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Edital

Processo Nº CumSen-0001022-69.2023.5.14.0003
EXEQUENTE ITALO HORA DE SOUZA

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ITALO HORA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica o exequente ciente e intimado, por seus advogados, para,

querendo, no prazo legal, manifestar-se acerca dos embargos à

execução interpostos no ID 75c125c, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JAQUELINE DE CASTRO SIDRIM MARTINS

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000978-35.2023.5.14.0008
EXEQUENTE JOSE ISRAEL FERREIRA FREITAS

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE ISRAEL FERREIRA FREITAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica o exequente ciente e intimado, por seus advogados, para,

querendo, no prazo legal, manifestar-se acerca dos embargos à

execução interpostos no ID a4ebc21, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JAQUELINE DE CASTRO SIDRIM MARTINS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000842-59.2023.5.14.0001
RECLAMANTE RARISSON SOARES DOS SANTOS

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 2
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

RECLAMADO HERMASA NAVEGACAO DA
AMAZONIA LTDA

ADVOGADO LUCIANO PORTEL MARTINS(OAB:
7497/MT)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - RARISSON SOARES DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes INTIMADAS, por seus patronos, devidamente

habilitados nos autos para, querendo, se manifestarem no prazo de

05 (cinco) dias acerca do laudo pericial, juntado aos autos no ID

d763501, sob pena de preclusão.

Ficam, ainda, intimadas de que os autos foram incluídos na pauta

do dia 01/04/2024 09:15, para audiência de instrução.

Deverão as partes trazer suas testemunhas independentemente de

intimação, informando-as do dia, hora e local da audiência

designada, na forma do art. 825, caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º,

do CPC, sob pena de preclusão. Sendo necessária a intimação das

testemunhas, as partes deverão observar o disposto no art. 455,

caput e § 1º, do CPC, ficando desde logo dispensada a intimação

pelo juízo, sob pena de desistência na produção da prova, conforme

estabelece o art. 455, § 3º, do CPC.

As partes, por fim, renunciam a sua intimação e citação pessoal

para todos os atos judiciais a serem praticados doravante no

processo, declarando serem válidas e eficazes aquelas realizadas

apenas na pessoa dos seus advogados via diário oficial eletrônico.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JAQUELINE DE CASTRO SIDRIM MARTINS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000842-59.2023.5.14.0001
RECLAMANTE RARISSON SOARES DOS SANTOS

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

RECLAMADO HERMASA NAVEGACAO DA
AMAZONIA LTDA

ADVOGADO LUCIANO PORTEL MARTINS(OAB:
7497/MT)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - HERMASA NAVEGACAO DA AMAZONIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes INTIMADAS, por seus patronos, devidamente

habilitados nos autos para, querendo, se manifestarem no prazo de

05 (cinco) dias acerca do laudo pericial, juntado aos autos no ID

d763501, sob pena de preclusão.

Ficam, ainda, intimadas de que os autos foram incluídos na pauta

do dia 01/04/2024 09:15, para audiência de instrução.

Deverão as partes trazer suas testemunhas independentemente de

intimação, informando-as do dia, hora e local da audiência

designada, na forma do art. 825, caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º,

do CPC, sob pena de preclusão. Sendo necessária a intimação das

testemunhas, as partes deverão observar o disposto no art. 455,

caput e § 1º, do CPC, ficando desde logo dispensada a intimação

pelo juízo, sob pena de desistência na produção da prova, conforme

estabelece o art. 455, § 3º, do CPC.

As partes, por fim, renunciam a sua intimação e citação pessoal

para todos os atos judiciais a serem praticados doravante no

processo, declarando serem válidas e eficazes aquelas realizadas

apenas na pessoa dos seus advogados via diário oficial eletrônico.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JAQUELINE DE CASTRO SIDRIM MARTINS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000249-64.2022.5.14.0001
RECLAMANTE JOAO PAULO LIMA MORAIS DE

FARIAS

ADVOGADO RENAN ROCHA DE OLIVEIRA
FRANCELINO(OAB: 19568/AL)

RECLAMADO LEIDI PAULA PEREIRA

RECLAMADO L.P.P COMERCIO VAREJISTA DE
MOVEIS LTDA

RECLAMADO MARCOS FRANCISCO DA SILVA

RECLAMADO NORTE MADEIRA COMERCIO
ATACADISTA DE MADEIRAS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO PAULO LIMA MORAIS DE FARIAS
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o exequente intimado, por seu advogados cadastrado nos

autos, para no prazo de 05 dias, requerer o que entender de direito,

impulsionando a execução, nos termos do artigo 878 da CLT, sob

pena de suspensão da execução por 01 (um) ano, nos termos do

artigo 40 da Lei Nº6.830/80.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

GRACIANO GOMES DA COSTA

Diretor de Secretaria

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000413-29.2022.5.14.0001
RECLAMANTE NONATO CRISTIANO DOS SANTOS

ADVOGADO GUSTAVO BERNARDO HADAMES
BERNARDI MONTEIRO(OAB:
5275/RO)

ADVOGADO MARIA HELOISA BISCA(OAB:
5758/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ANDERSON FELIPE REUSING
BAUER(OAB: 5530/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NONATO CRISTIANO DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o reclamante INTIMADO, para o prazo de 48 horas, manifestar-

se quanto aos cálculos atualizados no ID 91de124, sob pena de

preclusão.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

WANILDA GOMES DE SOUSA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000559-70.2022.5.14.0001
RECLAMANTE MICHEL CAMPOS CUNHA

ADVOGADO ISADORA SOUZA CARVALHO DA
SILVA(OAB: 11762/RO)

ADVOGADO TEREZA ALVES DE OLIVEIRA(OAB:
10436/RO)

ADVOGADO ROGERIO TELES DA SILVA(OAB:
9374/RO)

RECLAMADO INSTRUAUD SISTEMA INTEGRADO
DE CUIDADOS E ADMINISTRACAO
DE SERVICOS EM SAUDE LTDA -
ME

ADVOGADO MARCELO ESTEBANEZ
MARTINS(OAB: 3208/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MICHEL CAMPOS CUNHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID bc9d49f

proferido nos autos.

DESPACHO

Houve tentativa de bloqueio de valores.

Em consulta junto ao RENAJUD, foi verificado que a executada

possui alguns veículos com alienação fiduciária, além de outros com

restrição judicial de outros veículos, conforme certidão de id cb723ef

e anexo.

Em consulta junto ao CNIB, foi verificado que o executado não

possui bem imóvel, até a presente data, conforme consulta junto

aos autos - 10032519120224014100.

Dessa forma, vieram os autos conclusos com pedido inserto na

manifestação de ID e54c801, de incidente de desconsideração da

personalidade jurídica da executada, solicitando a inclusão de sócio.

Considerando que a parte encontra-se representada por

advogadas, cabe a esta efetuar os atos necessários para a

indicação dos sócios da executada. Assim, fica a parte

exequente, por seus advogados cadastrados nos autos, INTIMADO

para, em 05 (cinco) dias, completar seu pedido de Incidente de

Desconsideração da Personalidade Jurídica da empresa

INSTRUAUD SISTEMA INTEGRADO DE CUIDADOS E

ADMINISTRACAO DE SERVICOS EM SAUDE LTDA - ME,

apresentando quem são seus sócios, com nome, qualificação e

endereço completos, a fim de que se instaure o incidente

corretamente, possibilitando às partes serem intimadas para

exercerem o contraditório nos termos do art.855-A da CLT.

Vindo aos autos, conclusos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000167-96.2023.5.14.0001
RECLAMANTE CLEIDE MARCOS MENDES

ADVOGADO CELSO LUIZ MUTZ DA CRUZ(OAB:
7822/RO)

ADVOGADO ADRIANA LOREDOS DA CRUZ(OAB:
10034/RO)
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ADVOGADO THIAGO OLIVEIRA ARAUJO(OAB:
10612/RO)

RECLAMADO H R VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA - ME

ADVOGADO RENATO JULIANO SERRATE DE
ARAUJO(OAB: 4705/RO)

ADVOGADO EDERSON HASSEGAWA MOSCOSO
ROHR(OAB: 8869/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLEIDE MARCOS MENDES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 680c58e

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da petição de ID 55f344b, em

que a ré requer a suspensão da presente execução, por estar o

devedor em recuperação judicial.

Fica o reclamante ciente ciente, por seu advogado, do

requerimento, para sobre ele se manifestar, querendo, no prazo de

05 dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000167-96.2023.5.14.0001
RECLAMANTE CLEIDE MARCOS MENDES

ADVOGADO CELSO LUIZ MUTZ DA CRUZ(OAB:
7822/RO)

ADVOGADO ADRIANA LOREDOS DA CRUZ(OAB:
10034/RO)

ADVOGADO THIAGO OLIVEIRA ARAUJO(OAB:
10612/RO)

RECLAMADO H R VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA - ME

ADVOGADO RENATO JULIANO SERRATE DE
ARAUJO(OAB: 4705/RO)

ADVOGADO EDERSON HASSEGAWA MOSCOSO
ROHR(OAB: 8869/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - H R VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 680c58e

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da petição de ID 55f344b, em

que a ré requer a suspensão da presente execução, por estar o

devedor em recuperação judicial.

Fica o reclamante ciente ciente, por seu advogado, do

requerimento, para sobre ele se manifestar, querendo, no prazo de

05 dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000295-87.2021.5.14.0001
RECLAMANTE PAULO HENRIQUE ALMEIDA BRASIL

ADVOGADO MIRIAM PEREIRA MATEUS(OAB:
5550/RO)

RECLAMADO T. M. MILANI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

ADVOGADO THAYANE MONTEIRO MILANI(OAB:
3515/RO)

RECLAMADO THAYANE MONTEIRO MILANI

PERITO GRAZIELI LEMES DE CAMPOS

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - PAULO HENRIQUE ALMEIDA BRASIL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4e83476

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos foram conclusos diante da intimação (ID c5720ef) com a

ciência no dia 06/03/2024, encerrando-se no dia 13/03/2024, sob o

qual o exequente foi intimado para indicar efetivas diretrizes para o

prosseguimento da execução, assim permaneceu inerte.

Por cautela, considerando a data de prolação do despacho de (ID

3b119aa), INTIME-SE novamente, o exequente para indicar efetivas

diretrizes para o prosseguimento da execução, no prazo de 5 dias.

Não havendo indicação de meios efetivos para o prosseguimento da

e x e c u ç ã o ,  d e t e r m i n o  a  s u s p e n s ã o  d a

execução/SOBRESTAMENTO pelo prazo de 1 ano, nos termos do

art. 40, caput, da Lei n. 6.830/80, sem prejuízo de eventual impulso

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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pela credora, se encontrado o devedor ou seus bens., ficando

desde já ciente desde ato.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001043-95.2016.5.14.0001
RECLAMANTE JOSE AMADIO SILVA DE MOURA

ADVOGADO ANITA DE CACIA NOTARGIACOMO
SALDANHA(OAB: 3644/RO)

ADVOGADO AGNALDO MUNIZ(OAB: 258-B/RO)

ADVOGADO LUIS GUILHERME SISMEIRO DE
OLIVEIRA(OAB: 6700/RO)

RECLAMADO FATIMA APARECIDA DA SILVA

ADVOGADO YAN AUGUSTO DA SILVA
PAIVA(OAB: 8416/RO)

RECLAMADO FRANCO OMAR HERRERA ALVIZ

ADVOGADO YAN AUGUSTO DA SILVA
PAIVA(OAB: 8416/RO)

RECLAMADO HERRERA & SILVA COMERCIO DE
MATERIAIS PARA CONSTRUCAO
LTDA

ADVOGADO FRANCO OMAR HERRERA
ALVIZ(OAB: 1228/RO)

PERITO LAYDE DAYANA VILELA VEIGA

Intimado(s)/Citado(s):

  - HERRERA & SILVA COMERCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b0c698a

proferido nos autos.

DESPACHO

Reitere-se a intimação de id 653b32, sob pena de prosseguimento

da execução. Prazo de 48 horas.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000719-03.2019.5.14.0001
RECLAMANTE CLARICE DA ROSA RUPPENTHAL

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

ADVOGADO ALINE DE PAULA LOPES(OAB:
147016/MG)

ADVOGADO ROSALIA MARIA LIMA
SOARES(OAB: 59978/GO)

PERITO ARIANE PERETTO

PERITO BRUNA DA CRUZ DUARTE

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 13c28bf

proferida nos autos.

DECISÃO

AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQUENTE

A exequente interpôs o Agravo de Petição (ID. c4ec9b2) em face da

decisão (ID. c3d8aad), motivo pelo qual passo ao controle de

admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado em 19-02-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

b) representação: o recurso foi assinado digitalmente por

advogado com poderes nos autos, conforme instrumento de

mandato (ID.0493515);

c) preparo: não há exigência de depósito recursal para o caso

concreto. Em relação às custas, estas são de responsabilidade do

executado e pagas no fim do processo (CLT, art. 789-A, "caput").

As parcelas acessórias (honorários advocatícios e periciais)

somente são computados para fins de depósito recursal se a

condenação a eles se limitar (Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, art. 102, §5º).

A multa por litigância de má-fé não é pressuposto para a

interposição do recurso (OJ n. 409 da SDI-I do TST).

d) Delimitação da matéria e dos valores: não se aplica tal

exigência ao exequente.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado (ID. c3d8aad) é recorrível de

imediato e o recurso interposto é adequado em face do ato judicial

combatido (CLT, art. 893, IV, e art. 897, "a");

b) legitimidade: o agravante é parte no processo, portanto,

legitimado a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange às

matérias e valores apreciados na decisão agravada (ID. c3d8aad).

DECIDO.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de petição interposto

pelo exequente.

A parte contrária apresentou contraminuta ao agravo de petição

tempestivamente sob o ID ce848ba, em 15-03-2024.

Encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000719-03.2019.5.14.0001
RECLAMANTE CLARICE DA ROSA RUPPENTHAL

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

ADVOGADO ALINE DE PAULA LOPES(OAB:
147016/MG)

ADVOGADO ROSALIA MARIA LIMA
SOARES(OAB: 59978/GO)

PERITO ARIANE PERETTO

PERITO BRUNA DA CRUZ DUARTE

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLARICE DA ROSA RUPPENTHAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 13c28bf

proferida nos autos.

DECISÃO

AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQUENTE

A exequente interpôs o Agravo de Petição (ID. c4ec9b2) em face da

decisão (ID. c3d8aad), motivo pelo qual passo ao controle de

admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado em 19-02-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

b) representação: o recurso foi assinado digitalmente por

advogado com poderes nos autos, conforme instrumento de

mandato (ID.0493515);

c) preparo: não há exigência de depósito recursal para o caso

concreto. Em relação às custas, estas são de responsabilidade do

executado e pagas no fim do processo (CLT, art. 789-A, "caput").

As parcelas acessórias (honorários advocatícios e periciais)

somente são computados para fins de depósito recursal se a

condenação a eles se limitar (Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, art. 102, §5º).

A multa por litigância de má-fé não é pressuposto para a

interposição do recurso (OJ n. 409 da SDI-I do TST).

d) Delimitação da matéria e dos valores: não se aplica tal

exigência ao exequente.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado (ID. c3d8aad) é recorrível de

imediato e o recurso interposto é adequado em face do ato judicial

combatido (CLT, art. 893, IV, e art. 897, "a");

b) legitimidade: o agravante é parte no processo, portanto,

legitimado a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange às

matérias e valores apreciados na decisão agravada (ID. c3d8aad).

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de petição interposto

pelo exequente.

A parte contrária apresentou contraminuta ao agravo de petição

tempestivamente sob o ID ce848ba, em 15-03-2024.

Encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000151-45.2023.5.14.0001
EXEQUENTE I.C.S.C.

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

ADVOGADO TYELISSON SILVA ARAUJO(OAB:
11768/RO)

EXECUTADO G.L.A.S.

ADVOGADO OSMAR MENDES PAIXAO
CORTES(OAB: 15553/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - G.L.A.S.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID fdad212.

Processo Nº ACPCiv-0000362-52.2021.5.14.0001

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 7
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

AUTOR Ministério Público do Trabalho

RÉU FABRICA DE GELO SOUZA LTDA

ADVOGADO MERIEN AMANTEA
FERNANDES(OAB: 2695/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

CARTORIO 3 OFICIO DE REGISTRO
DE IMOVEIS

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABRICA DE GELO SOUZA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam as partes INTIMADAS, para, querendo, se manifestarem no

prazo de 10 (cinco) dias acerca do LAUDO PERICIAL , juntado aos

autos de ID 4f72f56 , sob pena de preclusão, conforme ata ID

62d1b6e.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

WANILDA GOMES DE SOUSA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CSAC-0000113-96.2024.5.14.0001
REQUERENTE JUCELIO GUEDES DA SILVA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

REQUERIDO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - JUCELIO GUEDES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO, por seu advogado

para, querendo, no prazo legal manifestar-se acerca dos embargos

à execução #id:574f5e4.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

LISIAM CARVALHO CERQUEIRA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000631-23.2023.5.14.0001

RECLAMANTE LEANDRO COSTA DA SILVA

ADVOGADO VALNEI FERREIRA GOMES(OAB:
3529/RO)

RECLAMADO REFRIGERACAO OLIVEIRA LTDA

ADVOGADO DORIHANA BORGES BORILLE(OAB:
6597/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO COSTA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica intimado o reclamante acerca proposta de acordo de ID

02f9882. Devendo se manifestar no prazo de 02 (dois) dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

LISIAM CARVALHO CERQUEIRA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000248-45.2023.5.14.0001
RECLAMANTE PABLO GUZMAN DE OLIVEIRA

ADVOGADO DELCIMAR SILVA DE ALMEIDA(OAB:
9085/RO)

RECLAMADO MILLENNIUM LOCADORA LTDA

ADVOGADO PAULO SERGIO GUIMARAES DE
OLIVEIRA(OAB: 8196/AM)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PABLO GUZMAN DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o reclamante ciente e intimado, por seu advogado, para,

querendo, no prazo de oito dias, se manifestar acerca da

impugnação apresentada pela reclamada no ID 694ad27/96463ef,

sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

WANILDA GOMES DE SOUSA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000203-75.2022.5.14.0001
RECLAMANTE LEANDRO SOUZA DO NASCIMENTO

ADVOGADO BRUNO GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 10563/RO)

ADVOGADO ANGELICA CAROLINE FREIRES
DANTAS(OAB: 11322/RO)

RECLAMADO THAYANA LOUREIRO ARAUJO
FEITOSA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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RECLAMADO ERLANDE FEITOSA DOS SANTOS

RECLAMADO CIRCUITOS ENGENHARIA LTDA -
ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO SOUZA DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica Vossa Senhoria ciente do Despacho ID 962c0e0, abaixo

transcrito

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO

Vistos etc.

Considerando a informação de venda de imóvel dos

executados,pela 8ª Vara do Trabalho de Porto Velho, determino.:

OFICIE-SE à 8ª Vara do Trabalho, autos 0000079-

71.2022.5.14.0008, solicitando à reserva de crédito para garantir

apresente execução.

Concedo força de Ofício ao presente despacho, solicitando à

8ªVara do Trabalho, autos 0000079-71.2022.5.14.0008, a reserva

de crédito no valor de R$ 30.084,05 (trinta mil, oitenta e quatro reais

e cinco centavos), para garantir a presente execução, e as

execuções 211-52; 203-75; 108-45 e 23-59.

Registro que foi deferido o pedido de tutela, para interromper de

forma imediata, a execução relacionada aos imóveis matriculados

sob n. 9.362 e 9.363, até resolução dos embargos de terceiro n.

0000096-60.2024514.0001.

Após, cumpra-se o sobrestamento, conforme já determinado no

despacho de id 2fe8f3a.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus advogados, com a publicação deste

despacho no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

Juiz(a) do Trabalho Titular

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

WANILDA GOMES DE SOUSA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0101700-60.2007.5.14.0001
RECLAMANTE LUIS GONZAGA RODRIGUES

ADVOGADO RAMIRO DE SOUZA PINHEIRO(OAB:
2037/RO)

RECLAMADO RONDOPLAN CONSTRUTORA LTDA

RECLAMADO HELEN CRISTIAN DANIEL PEREIRA

RECLAMADO JOAO BATISTA ARANHA PIRES

TERCEIRO
INTERESSADO

TERMO NORTE ENERGIA S/A

ADVOGADO DEBORA CANDIDA DE PAULA
RUBIRA(OAB: 7650/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Superintendência Estadual de Gestão
de Pessoas /Diretoria Executiva do
Sistema de Pagamento/DESP

TERCEIRO
INTERESSADO

PEDRO CARVALHO - Perito

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUIS GONZAGA RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica Vossa Senhoria ciente do Despacho ID 177af50, abaixo

transcrito:

DESPACHO

Vistos etc.

Diante da inércia do Perito, determino a expedição de carta

precatória, a fim de intimação do expert Pedro Carvalho - perito,

para cumprimento da intimação de id 6910c55 para fins de

pagamento de seus honorários periciais.

Diante dos valores existentes nos autos, expeça-se alvará em favor

do exequente, até o limite de seu crédito.

Após, aguarde-se por mais 6 meses os depósitos do Estado de

Rondônia, e, em seguida, venham conclusos para análise.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

Juiz(a) do Trabalho Titular

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

WANILDA GOMES DE SOUSA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000841-74.2023.5.14.0001
RECLAMANTE ALEXSANDRO NUNES SILVA

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

RECLAMADO TENCEL ENGENHARIA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL LTDA

ADVOGADO ELIANE OLIVEIRA DE PLATON
AZEVEDO(OAB: 7772/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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  - TENCEL ENGENHARIA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ecd7af5

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelas reclamadas (ID´s

1688057 e e152119) contra a sentença de ID d5e84b3, publicada

em 28/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA 1ª RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 08/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos";

c) regularidade processual:  o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (ID d3b959f);

d) preparo: recolhidas as custas processuais nos termos do

decisum (ID 8909789). O art. 899, §10º, da CLT, isenta as

empresas em recuperação judicial da comprovação do depósito

recursal. Reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I , da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

2. RECURSO ORDINÁRIO DA 2ª RECLAMADA.

2.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 11/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual:  o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme inst rumento de mandato ( ID n.  900dd39)  e

substabelec imento de ID aadb8b3 ;

d) preparo: recolhidas as custas processuais nos termos do

decisum (ID n. 695068b)  e foi apresentada apólice de seguro

garantia para o presente processo (ID n. 82088ab), reputo regular o

preparo.

2.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimado para recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO os recursos ordinários

interpostos pelas partes.

Intimem-se as partes para, querendo, apresentarem contrarrazões

no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000841-74.2023.5.14.0001
RECLAMANTE ALEXSANDRO NUNES SILVA

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

RECLAMADO TENCEL ENGENHARIA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL LTDA

ADVOGADO ELIANE OLIVEIRA DE PLATON
AZEVEDO(OAB: 7772/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALEXSANDRO NUNES SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ecd7af5

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 10
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelas reclamadas (ID´s

1688057 e e152119) contra a sentença de ID d5e84b3, publicada

em 28/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA 1ª RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 08/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos";

c) regularidade processual:  o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (ID d3b959f);

d) preparo: recolhidas as custas processuais nos termos do

decisum (ID 8909789). O art. 899, §10º, da CLT, isenta as

empresas em recuperação judicial da comprovação do depósito

recursal. Reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I , da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

2. RECURSO ORDINÁRIO DA 2ª RECLAMADA.

2.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 11/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual:  o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme inst rumento de mandato ( ID n.  900dd39)  e

substabelec imento de ID aadb8b3 ;

d) preparo: recolhidas as custas processuais nos termos do

decisum (ID n. 695068b)  e foi apresentada apólice de seguro

garantia para o presente processo (ID n. 82088ab), reputo regular o

preparo.

2.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimado para recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO os recursos ordinários

interpostos pelas partes.

Intimem-se as partes para, querendo, apresentarem contrarrazões

no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000728-57.2022.5.14.0001
RECLAMANTE JOELMA PATRICIA XAVIER DE

AGUIAR

RECLAMADO J A DROGARIA LTDA

ADVOGADO GLADSTONE NOGUEIRA FROTA
JUNIOR(OAB: 9951/RO)

ADVOGADO ISABELE FERREIRA PIMENTEL(OAB:
10162/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - J A DROGARIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID e77a5a7

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    SABINA HELENA SILVA DE CARVALHO RODRIGUES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001020-86.2015.5.14.0001
RECLAMANTE FRANCISCO DOS SANTOS DANTAS

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

RECLAMADO TOME ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO SIDNEI GARCIA DIAZ(OAB:
97089/SP)

ADVOGADO FABIO MASSAO
KOBASHIGAWA(OAB: 207820/SP)

ADVOGADO JOSE ANTONIO GARCIA DIAZ(OAB:
238112/SP)
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PERITO LAYDE DAYANA VILELA VEIGA

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCISCO DOS SANTOS DANTAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 83051a6

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

CONCLUSÃO

À vista do exposto, conheço dos embargos de declaração opostos

pelo reclamante, FRANCISCO DOS SANTOS DANTAS e os julgo

improcedentes, nos termos da fundamentação.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    SABINA HELENA SILVA DE CARVALHO RODRIGUES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001020-86.2015.5.14.0001
RECLAMANTE FRANCISCO DOS SANTOS DANTAS

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

RECLAMADO TOME ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO SIDNEI GARCIA DIAZ(OAB:
97089/SP)

ADVOGADO FABIO MASSAO
KOBASHIGAWA(OAB: 207820/SP)

ADVOGADO JOSE ANTONIO GARCIA DIAZ(OAB:
238112/SP)

PERITO LAYDE DAYANA VILELA VEIGA

Intimado(s)/Citado(s):

  - TOME ENGENHARIA S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 83051a6

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

CONCLUSÃO

À vista do exposto, conheço dos embargos de declaração opostos

pelo reclamante, FRANCISCO DOS SANTOS DANTAS e os julgo

improcedentes, nos termos da fundamentação.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    SABINA HELENA SILVA DE CARVALHO RODRIGUES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000074-59.2016.5.14.0008
RECLAMANTE MELO DISTRIBUIDORA DE PECAS

LTDA

ADVOGADO LUIZ ANTONIO DA SILVA
JUNIOR(OAB: 11811/AM)

ADVOGADO LUCIANO DE ALMEIDA SOUZA
COELHO(OAB: 9919/AM)

ADVOGADO MICHELLE NASCIMENTO TACHY
COELHO(OAB: 9918/AM)

RECLAMADO RUBENS GREGORIO FERREIRA

ADVOGADO LAÉRCIO JOSÉ TOMASI(OAB:
4400/RO)

ADVOGADO CLEBER DOS SANTOS(OAB:
3210/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

5 OFICIO DE REGISTRO CIVIL DAS
PESSOAS NATURAIS E
TABELIONATO DE NOTAS DE
PORTO VELHO

TERCEIRO
INTERESSADO

3 OFICIO DE REG.CIVIL DAS PES.
NATURAIS E TAB. DE NOTAS DA
COM PORTO VELHO

TERCEIRO
INTERESSADO

4 OFICIO DE NOTAS E REGISTRO
CIVIL

PERITO LAYDE DAYANA VILELA VEIGA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGFN) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

CARTORIO 2 OFICIO DE NOTAS.

TERCEIRO
INTERESSADO

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO

TERCEIRO
INTERESSADO

1? TABELIONATO DE NOTAS E DE
REGISTRO CIVIL

TERCEIRO
INTERESSADO

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DE RONDONIA

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - MELO DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 80a91a4

proferido nos autos.

DESPACHO

Aguarde-se respostas dos bancos pelo prazo de 10 dias, bem como

informação quanto as datas dos leilões.

Sem informações dos bancos e nem do Leilão Judicial Unificado,

reitere-se.

Intimem-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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    SABINA HELENA SILVA DE CARVALHO RODRIGUES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000074-59.2016.5.14.0008
RECLAMANTE MELO DISTRIBUIDORA DE PECAS

LTDA

ADVOGADO LUIZ ANTONIO DA SILVA
JUNIOR(OAB: 11811/AM)

ADVOGADO LUCIANO DE ALMEIDA SOUZA
COELHO(OAB: 9919/AM)

ADVOGADO MICHELLE NASCIMENTO TACHY
COELHO(OAB: 9918/AM)

RECLAMADO RUBENS GREGORIO FERREIRA

ADVOGADO LAÉRCIO JOSÉ TOMASI(OAB:
4400/RO)

ADVOGADO CLEBER DOS SANTOS(OAB:
3210/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

5 OFICIO DE REGISTRO CIVIL DAS
PESSOAS NATURAIS E
TABELIONATO DE NOTAS DE
PORTO VELHO

TERCEIRO
INTERESSADO

3 OFICIO DE REG.CIVIL DAS PES.
NATURAIS E TAB. DE NOTAS DA
COM PORTO VELHO

TERCEIRO
INTERESSADO

4 OFICIO DE NOTAS E REGISTRO
CIVIL

PERITO LAYDE DAYANA VILELA VEIGA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGFN) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

CARTORIO 2 OFICIO DE NOTAS.

TERCEIRO
INTERESSADO

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO

TERCEIRO
INTERESSADO

1? TABELIONATO DE NOTAS E DE
REGISTRO CIVIL

TERCEIRO
INTERESSADO

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DE RONDONIA

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - RUBENS GREGORIO FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 80a91a4

proferido nos autos.

DESPACHO

Aguarde-se respostas dos bancos pelo prazo de 10 dias, bem como

informação quanto as datas dos leilões.

Sem informações dos bancos e nem do Leilão Judicial Unificado,

reitere-se.

Intimem-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    SABINA HELENA SILVA DE CARVALHO RODRIGUES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000881-47.2023.5.14.0004
EXEQUENTE ERIVANY JUNIOR SOARES

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS EMPRESAS DE
TERCEIRIZACAO EM GERAL E
PRESTACAO DE SERVICOS DO
ESTADO DE RONDONIA

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXECUTADO RECHE GALDEANO & CIA LTDA -
EPP

ADVOGADO RODRIGO BARBOSA VILHENA(OAB:
7396/AM)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RECHE GALDEANO & CIA LTDA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3c95b64

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos etc.

HOMOLOGO os cálculos ID nº 54c1e5c e fixo o débito da

reclamada em R$7.428,97 atualizados até o dia 9/02/2024, tendo

em vista a concordância do exequente (ID nº a585951).

Expeça-se os alvarás necessários, na conta do autor indicada no id

a585951.

Após a Secretaria recolher os encargos previdenciários, a

executada deverá ser intimada para no prazo de 5 dias, comprovar

nos autos o envio da GFIP (código 650) e Protocolo de Envio de

Arquivos Conectividade Social, vinculando a GPS que a Secretaria

da Vara recolheu, ao PIS da reclamante, sob pena de incidência de

multa de R$2.000,00, a ser revertida a instituição beneficente.

Feito os pagamentos e vindo aos autos a GFIP na forma precitada

e, inexistindo pendências, voltem conclusos para extinção da

execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000881-47.2023.5.14.0004
EXEQUENTE ERIVANY JUNIOR SOARES

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)
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EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS EMPRESAS DE
TERCEIRIZACAO EM GERAL E
PRESTACAO DE SERVICOS DO
ESTADO DE RONDONIA

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXECUTADO RECHE GALDEANO & CIA LTDA -
EPP

ADVOGADO RODRIGO BARBOSA VILHENA(OAB:
7396/AM)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERIVANY JUNIOR SOARES

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE
TERCEIRIZACAO EM GERAL E PRESTACAO DE SERVICOS DO
ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3c95b64

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos etc.

HOMOLOGO os cálculos ID nº 54c1e5c e fixo o débito da

reclamada em R$7.428,97 atualizados até o dia 9/02/2024, tendo

em vista a concordância do exequente (ID nº a585951).

Expeça-se os alvarás necessários, na conta do autor indicada no id

a585951.

Após a Secretaria recolher os encargos previdenciários, a

executada deverá ser intimada para no prazo de 5 dias, comprovar

nos autos o envio da GFIP (código 650) e Protocolo de Envio de

Arquivos Conectividade Social, vinculando a GPS que a Secretaria

da Vara recolheu, ao PIS da reclamante, sob pena de incidência de

multa de R$2.000,00, a ser revertida a instituição beneficente.

Feito os pagamentos e vindo aos autos a GFIP na forma precitada

e, inexistindo pendências, voltem conclusos para extinção da

execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CELSO ANTONIO BOTAO CARVALHO JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

2ª VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO

Notificação

Processo Nº ATSum-0000602-04.2022.5.14.0002
RECLAMANTE ADRIANE RIBEIRO PEREIRA

ADVOGADO ERICK JEAN LOPES SABINO(OAB:
11684/RO)

RECLAMADO FRANCISCO THEMONTIER BORGES
DA SILVA BRASIL

RECLAMADO MARTA JERUSA PEREIRA DE
SOUTO BORGES DA SILVA

RECLAMADO PANIFICADORA NORDESTE LTDA -
ME

ADVOGADO PAULO BARROSO SERPA(OAB:
4923/RO)

ADVOGADO CLAUDIA SUNARA BEZERRA DE
OLIVEIRA COSTA(OAB: 7997/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADRIANE RIBEIRO PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a1dec68

proferido nos autos.

 DESPACHO

Considerando o Ofício Circular nº 001/2024/TRT14/GP, informando

acerca da campanha “Elas Conciliam”, a qual se estenderá ao longo

do mês de março de 2024 em homenagem ao Dia Internacional da

Mulher, determino a inclusão destes autos em pauta para fins de

realização de audiência de conciliação por videoconferência,

perante a 2ª Vara do Trabalho de Porto Velho no dia 22/03/2024

09:00h, horário de Rondônia,, cujo link será oportunamente

certificado nos autos.

Ficam as partes cientes por intermédio de seus procuradores, via

DEJT.  

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000602-04.2022.5.14.0002
RECLAMANTE ADRIANE RIBEIRO PEREIRA

ADVOGADO ERICK JEAN LOPES SABINO(OAB:
11684/RO)

RECLAMADO FRANCISCO THEMONTIER BORGES
DA SILVA BRASIL

RECLAMADO MARTA JERUSA PEREIRA DE
SOUTO BORGES DA SILVA

RECLAMADO PANIFICADORA NORDESTE LTDA -
ME

ADVOGADO PAULO BARROSO SERPA(OAB:
4923/RO)

ADVOGADO CLAUDIA SUNARA BEZERRA DE
OLIVEIRA COSTA(OAB: 7997/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PANIFICADORA NORDESTE LTDA - ME
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a1dec68

proferido nos autos.

 DESPACHO

Considerando o Ofício Circular nº 001/2024/TRT14/GP, informando

acerca da campanha “Elas Conciliam”, a qual se estenderá ao longo

do mês de março de 2024 em homenagem ao Dia Internacional da

Mulher, determino a inclusão destes autos em pauta para fins de

realização de audiência de conciliação por videoconferência,

perante a 2ª Vara do Trabalho de Porto Velho no dia 22/03/2024

09:00h, horário de Rondônia,, cujo link será oportunamente

certificado nos autos.

Ficam as partes cientes por intermédio de seus procuradores, via

DEJT.  

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000411-61.2019.5.14.0002
EXEQUENTE ANELY DE MORAES PEREIRA

MERLIN

ADVOGADO ANELY DE MORAES PEREIRA
MERLIN(OAB: 13571-B/MT)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXECUTADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO ANDERSON PEREIRA
CHARAO(OAB: 320381/SP)

ADVOGADO TATIANA DINIZ COSTA
SUZANO(OAB: 8170/MA)

ADVOGADO HERLANE MOREIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 4229/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DO BRASIL SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 7c9d149

proferida nos autos.

DECISÃO

1. RELATÓRIO

As partes foram intimadas da apresentação dos esclarecimentos do

i. Perito (ID. efee0f4) sobre os cálculos homologados e da planilha

de atualização da conta (ID. 04f876d).

A parte executada manifestou-se no ID. c6b56c6.

A parte exequente não se mani festou a respei to dos

esclarecimentos do i. Perito (ID. efee0f4) e da planilha de

atualização.

É o breve relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

BASE DE CÁLCULO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS

A parte executada, na impugnação ID. c6b56c6, alega que verbas

de caráter personalíssimo (ajuste plano de funções, adicional

função de confiança e complementação função de confiança) não

devem fazer parte da base de cálculo da diferença salarial. Assim

defende que:

“Dessa forma, a base de cálculo a ser observada para a apuração

do valor exequendo devido em liquidação de sentença não deve

levar em consideração as verbas “ajuste plano de funções”,

“adicional função de confiança” e “complementação função de

confiança”, utilizados no cálculo pericial, mas sim a diferença entre

o valor recebido na função de assessor jurídico I (código 7153) e o

valor que a reclamante percebia no exercício da função de

assessora jurídica II (código 7154).”

Na petição inicial, a parte exequente requereu o seguinte:

“Como se expôs, não há dúvidas de que a reclamante faz jus à

equiparação salarial por todo o período em que percebeu

remuneração a menor em relação ao seu paradigma, JOÃO

BATISTA FERREIRA, considerando ter desempenhado as suas

funções com idêntica produtividade, qualidade e perfeição técnica,

cumprindo, assim, todos os requisitos constantes do artigo 461 da

CLT, bem como da Súmula 6, do TST.”

O perito no ID. efee0f4 esclareceu que:

“- Do item 3.B – Das Diferenças Salariais - Equiparação

Nos termos da r. sentença, Id. fb1448b (autos principais), restou

determinado o pagamento das diferenças salariais em decorrência

da equiparação salarial com os Sr. JOÃO BATISTA FERREIRA e

Sr. WILLIAM JOSÉ ARAÚJO.”

“Para apuração das diferenças salariais, restou observada a

evolução salarial constante dos recibos de pagamento Id. f84c25d,

correspondente ao Sr. João Batista Ferreira, sendo consideradas as

verbas “Ajuste Plano Funções”, “Adic Função Confiança” e “Compl

Função Confiança”, conforme o abaixo demonstrado, e reproduzido

no Id. e85efc9 (fls. 1579 do pdf).”

A r. Sentença condenou da seguinte forma:

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 15
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

“Nesse contexto, volvendo a atenção ao caderno probatório, verifica

-se que a parte obreira desincumbiu-se satisfatoriamente de seu

ônus probatório, revelando a identidade de suas atividades com

as desenvolvidas por JOÃO BATISTA FERREIRA e WILLIAM

JOSÉ ARAÚJO.

Desse modo, condeno a parte reclamada a pagar à autora as

diferenças salariais relativas à equiparação salarial com os

paradigmas referidos, com reflexos nas verbas contratuais e

rescisórias indicadas na petição inaugural.” Grifei.

Pois bem.

Não há no título executivo judicial determinação para a exclusão

das verbas ‘ajuste plano de funções”, “adicional função de

confiança” e “complementação função de confiança” da base

salarial para as diferenças salariais. Ademais, sequer a parte

executada comprova em sua impugnação que tais verbas são de

caráter personalíssimo.

Diante do exposto, julgo improcedente o item impugnado.

DAS DEDUÇÕES DOS VALORES LEVANTADOS

A Parte executada alega que:

“Ademais, em que pese o perito informe “crédito líquido

remanescente”, não é possível verificar no laudo pericial o

decote/abatimento do valor já levantado pela obreira, a saber: R$

543.070,37, consoante documentos id b65276d (p. 1885/PDF no

valor de R$ 489.644,68) e id 15d7167 (p. 1888/PDF no valor de R$

53.425,69). Dessa forma, deve o perito corrigir ou indicar no laudo

referido abatimento, sob pena de flagrante enriquecimento sem

causa.”

Equivoca-se a parte executada, pois na planilha de cálculos ID.

04f876d, página 01, há o seguinte lançamento: “Eventos ocorridos:

Pagamento em 14/09/2023 no valor de R$ 53.425,69; Pagamento

em 15/09/2023 no valor de R$ 489.644,68.”

Diante disso, julgo improcedente o item impugnado.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conheço das impugnações aos cálculos imposta

pela parte executada, para no mérito, julgá-la improcedente, nos

termos da fundamentação.

Considerando a atualização dos cálculos no ID. 04f876d, fixo o

débito total da parte executada em R$1.558.663,08, sem prejuízo

das futuras atualizações até o efetivo pagamento. Determino:

1) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada BANCO DO

BRASIL S.A., por seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos,

mediante publicação desta decisão no DEJT, intimada a, no prazo

de 48 (quarenta e oito) horas, efetuar o pagamento do valor integral

e atualizado acima discriminado ou indicar bens livres e

desimpedidos passíveis de penhora para garantia do juízo,

observada a gradação legal prevista no art. 835 do CPC, da

seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$1.185.299,58,

vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757

do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e processo,

comprovando nos autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários periciais, no importe de R$3.149,92, vinculado às

agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757 do Banco do

Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos

autos;

c) proceder ao depósito judicial individualizado do valor das

contribuições previdenciárias, no importe de R$ 214.476,42,

vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757

do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e processo,

comprovando nos autos;

d) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do Imposto

de Renda, no importe de R$155.737,16, vinculado às agências

0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à

disposição deste juízo e processo, comprovando nos autos;

2) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova

determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente na conta

indicada de ID. 1b3c096, com as atualizações da conta judicial, que

deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou a

transferência;

b) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

c) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo,

arquivar em definitivo o processo.

3) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA: Transcorrido o prazo sem

pagamento ou garantia da execução, venham conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000411-61.2019.5.14.0002
EXEQUENTE ANELY DE MORAES PEREIRA

MERLIN

ADVOGADO ANELY DE MORAES PEREIRA
MERLIN(OAB: 13571-B/MT)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)
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EXECUTADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO ANDERSON PEREIRA
CHARAO(OAB: 320381/SP)

ADVOGADO TATIANA DINIZ COSTA
SUZANO(OAB: 8170/MA)

ADVOGADO HERLANE MOREIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 4229/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANELY DE MORAES PEREIRA MERLIN

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 7c9d149

proferida nos autos.

DECISÃO

1. RELATÓRIO

As partes foram intimadas da apresentação dos esclarecimentos do

i. Perito (ID. efee0f4) sobre os cálculos homologados e da planilha

de atualização da conta (ID. 04f876d).

A parte executada manifestou-se no ID. c6b56c6.

A parte exequente não se mani festou a respei to dos

esclarecimentos do i. Perito (ID. efee0f4) e da planilha de

atualização.

É o breve relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

BASE DE CÁLCULO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS

A parte executada, na impugnação ID. c6b56c6, alega que verbas

de caráter personalíssimo (ajuste plano de funções, adicional

função de confiança e complementação função de confiança) não

devem fazer parte da base de cálculo da diferença salarial. Assim

defende que:

“Dessa forma, a base de cálculo a ser observada para a apuração

do valor exequendo devido em liquidação de sentença não deve

levar em consideração as verbas “ajuste plano de funções”,

“adicional função de confiança” e “complementação função de

confiança”, utilizados no cálculo pericial, mas sim a diferença entre

o valor recebido na função de assessor jurídico I (código 7153) e o

valor que a reclamante percebia no exercício da função de

assessora jurídica II (código 7154).”

Na petição inicial, a parte exequente requereu o seguinte:

“Como se expôs, não há dúvidas de que a reclamante faz jus à

equiparação salarial por todo o período em que percebeu

remuneração a menor em relação ao seu paradigma, JOÃO

BATISTA FERREIRA, considerando ter desempenhado as suas

funções com idêntica produtividade, qualidade e perfeição técnica,

cumprindo, assim, todos os requisitos constantes do artigo 461 da

CLT, bem como da Súmula 6, do TST.”

O perito no ID. efee0f4 esclareceu que:

“- Do item 3.B – Das Diferenças Salariais - Equiparação

Nos termos da r. sentença, Id. fb1448b (autos principais), restou

determinado o pagamento das diferenças salariais em decorrência

da equiparação salarial com os Sr. JOÃO BATISTA FERREIRA e

Sr. WILLIAM JOSÉ ARAÚJO.”

“Para apuração das diferenças salariais, restou observada a

evolução salarial constante dos recibos de pagamento Id. f84c25d,

correspondente ao Sr. João Batista Ferreira, sendo consideradas as

verbas “Ajuste Plano Funções”, “Adic Função Confiança” e “Compl

Função Confiança”, conforme o abaixo demonstrado, e reproduzido

no Id. e85efc9 (fls. 1579 do pdf).”

A r. Sentença condenou da seguinte forma:

“Nesse contexto, volvendo a atenção ao caderno probatório, verifica

-se que a parte obreira desincumbiu-se satisfatoriamente de seu

ônus probatório, revelando a identidade de suas atividades com

as desenvolvidas por JOÃO BATISTA FERREIRA e WILLIAM

JOSÉ ARAÚJO.

Desse modo, condeno a parte reclamada a pagar à autora as

diferenças salariais relativas à equiparação salarial com os

paradigmas referidos, com reflexos nas verbas contratuais e

rescisórias indicadas na petição inaugural.” Grifei.

Pois bem.

Não há no título executivo judicial determinação para a exclusão

das verbas ‘ajuste plano de funções”, “adicional função de

confiança” e “complementação função de confiança” da base

salarial para as diferenças salariais. Ademais, sequer a parte

executada comprova em sua impugnação que tais verbas são de

caráter personalíssimo.

Diante do exposto, julgo improcedente o item impugnado.

DAS DEDUÇÕES DOS VALORES LEVANTADOS

A Parte executada alega que:

“Ademais, em que pese o perito informe “crédito líquido

remanescente”, não é possível verificar no laudo pericial o

decote/abatimento do valor já levantado pela obreira, a saber: R$

543.070,37, consoante documentos id b65276d (p. 1885/PDF no

valor de R$ 489.644,68) e id 15d7167 (p. 1888/PDF no valor de R$

53.425,69). Dessa forma, deve o perito corrigir ou indicar no laudo

referido abatimento, sob pena de flagrante enriquecimento sem

causa.”

Equivoca-se a parte executada, pois na planilha de cálculos ID.
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04f876d, página 01, há o seguinte lançamento: “Eventos ocorridos:

Pagamento em 14/09/2023 no valor de R$ 53.425,69; Pagamento

em 15/09/2023 no valor de R$ 489.644,68.”

Diante disso, julgo improcedente o item impugnado.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conheço das impugnações aos cálculos imposta

pela parte executada, para no mérito, julgá-la improcedente, nos

termos da fundamentação.

Considerando a atualização dos cálculos no ID. 04f876d, fixo o

débito total da parte executada em R$1.558.663,08, sem prejuízo

das futuras atualizações até o efetivo pagamento. Determino:

1) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada BANCO DO

BRASIL S.A., por seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos,

mediante publicação desta decisão no DEJT, intimada a, no prazo

de 48 (quarenta e oito) horas, efetuar o pagamento do valor integral

e atualizado acima discriminado ou indicar bens livres e

desimpedidos passíveis de penhora para garantia do juízo,

observada a gradação legal prevista no art. 835 do CPC, da

seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$1.185.299,58,

vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757

do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e processo,

comprovando nos autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários periciais, no importe de R$3.149,92, vinculado às

agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757 do Banco do

Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos

autos;

c) proceder ao depósito judicial individualizado do valor das

contribuições previdenciárias, no importe de R$ 214.476,42,

vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757

do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e processo,

comprovando nos autos;

d) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do Imposto

de Renda, no importe de R$155.737,16, vinculado às agências

0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à

disposição deste juízo e processo, comprovando nos autos;

2) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova

determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente na conta

indicada de ID. 1b3c096, com as atualizações da conta judicial, que

deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou a

transferência;

b) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

c) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo,

arquivar em definitivo o processo.

3) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA: Transcorrido o prazo sem

pagamento ou garantia da execução, venham conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000567-49.2019.5.14.0002
RECLAMANTE RAIMUNDA DO SOCORRO REIS DA

SILVA

ADVOGADO BRUNA DA SILVA PAZ(OAB:
9087/RO)

ADVOGADO ALINE DE PINHO SILVA
PINHEIRO(OAB: 6855/RO)

RECLAMADO DEBORA BORGES SOUZA DA SILVA
MIRANDA

ADVOGADO AMARAL BORGES DA SILVA(OAB:
2465/RO)

ADVOGADO LARISSA SILVA PONTE(OAB:
8929/RO)

RECLAMADO DEBORA BORGES SOUZA DA SILVA
MIRANDA

ADVOGADO AMARAL BORGES DA SILVA(OAB:
2465/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA
COMARCA DE PORTO VELHO/RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - DEBORA BORGES SOUZA DA SILVA MIRANDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 28e266f

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação da exequente

de ID 1add97b em que requer a liberação do valor disponível nos

autos a seu favor.

Defiro o pedido, libere o valor transferido pelo 4º Juizado Especial

Civil da Comarca de Porto Velho referente a penhora no rosto dos

autos 7067694-06.2022.8.22.0001 a exequente.

Após, intime-se a exequente para indicar meios objetivos para o

prosseguimento da execução, no prazo de 10 dias.
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PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000567-49.2019.5.14.0002
RECLAMANTE RAIMUNDA DO SOCORRO REIS DA

SILVA

ADVOGADO BRUNA DA SILVA PAZ(OAB:
9087/RO)

ADVOGADO ALINE DE PINHO SILVA
PINHEIRO(OAB: 6855/RO)

RECLAMADO DEBORA BORGES SOUZA DA SILVA
MIRANDA

ADVOGADO AMARAL BORGES DA SILVA(OAB:
2465/RO)

ADVOGADO LARISSA SILVA PONTE(OAB:
8929/RO)

RECLAMADO DEBORA BORGES SOUZA DA SILVA
MIRANDA

ADVOGADO AMARAL BORGES DA SILVA(OAB:
2465/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA
COMARCA DE PORTO VELHO/RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIMUNDA DO SOCORRO REIS DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 28e266f

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação da exequente

de ID 1add97b em que requer a liberação do valor disponível nos

autos a seu favor.

Defiro o pedido, libere o valor transferido pelo 4º Juizado Especial

Civil da Comarca de Porto Velho referente a penhora no rosto dos

autos 7067694-06.2022.8.22.0001 a exequente.

Após, intime-se a exequente para indicar meios objetivos para o

prosseguimento da execução, no prazo de 10 dias.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CartOrdCiv-0000789-75.2023.5.14.0002
ORDENANTE ANISIO LOPES PINHEIRO

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ORDENANTE UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

ORDENADO FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANISIO LOPES PINHEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a4e964b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, nos embargos à execução opostos por

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA contra ANISIO

LOPES PINHEIRO, pelos motivos e nos exatos termos e limites da

fundamentação supra, que fica fazendo parte integrante deste

dispositivo para todos os fins, admito e julgo procedente o pedido

neles contidos para determinar a exclusão de incidência de juros de

mora sobre a multa de 3% bem como para que seja utilizado o IPCA

-E para a sua correção monetária, a partir de 1º/8/2023.

Custas, pela embargante, no valor de R$ 44,26, isenta, nos termos

do artigo 790-A, inciso I, da CLT.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000045-51.2021.5.14.0002
RECLAMANTE OVIDIO PEREIRA DA MATA NETO

ADVOGADO DAVI SOUZA BASTOS(OAB:
6973/RO)

ADVOGADO FIRMO JEAN CARLOS
DIOGENES(OAB: 10860/RO)

RECLAMADO TOLEDO INDUSTRIA COMERCIO DE
MADEIRAS E TRANSPORTES EIRELI
- EPP

RECLAMADO MARCOS FRANCISCO DA SILVA

RECLAMADO VALDOMIRO RIBEIRO DE JESUS

Intimado(s)/Citado(s):

  - OVIDIO PEREIRA DA MATA NETO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f454bd4

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a manifestação do exequente de ID

c78180d,retifico o despacho de ID 75ba319 para consta o
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número correto do processo para a penhora: 7062051-

33.2023.8.22.0001.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000663-59.2022.5.14.0002
RECLAMANTE DENIS TEMES DA SILVA

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

RECLAMADO EPSILON SERVICES-SERVICOS
ELETRICOS E MANUTENCOES EM
GERAL EIRELI

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - DENIS TEMES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a exequente intimada, por seu advogado, para ciência dos

resultados das pesquisas e requerer o que entender de direito, no

prazo de 05 dias.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

EMANUELLE SOUZA BORGES

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000813-40.2022.5.14.0002
RECLAMANTE GABRIEL LUCAS VIEIRA FERREIRA

ADVOGADO ROBERTA GONCALVES
MENDES(OAB: 8991/RO)

RECLAMADO IRMAOS GONCALVES COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA.

ADVOGADO ELISA DICKEL DE SOUZA(OAB:
1177/RO)

ADVOGADO MAGALI FERREIRA DA SILVA(OAB:
163737/SP)

ADVOGADO ATILA DAVI TEIXEIRA(OAB:
11012/RO)

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - IRMAOS GONCALVES COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a reclamada intimada, por seu advogado, para ciência do

alvará de ID f1c08da.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

EMANUELLE SOUZA BORGES

Assessor

Processo Nº ATSum-0000057-13.2022.5.14.0008
RECLAMANTE ADRIANO JOSE DA COSTA

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

ADVOGADO WAGNER GONCALVES
FERREIRA(OAB: 8686/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA
PERCINOTTO(OAB: 13333/RO)

ADVOGADO VALDELISE MARTINS DOS SANTOS
FERREIRA(OAB: 6151/RO)

ADVOGADO CAROL GONCALVES
FERREIRA(OAB: 67716/DF)

RECLAMADO SIZENANDO MARIANO DA SILVA

RECLAMADO SUELI MOLLES E SILVA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 93cadbe

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, no incidente de desconsideração da

personalidade jurídica requerido por ADRIANO JOSE DA

COSTAcontra CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA, pelos

motivos e nos exatos termos e limites da fundamentação supra, que

fica fazendo parte integrante deste dispositivo para todos os fins,

defiro o requerimento de desconsideração da personalidade jurídica

da empresa executada e determino a integração à lide dos sócios

SIZENANDO MARIANO DA SILVA e SUELI MOLLES E SILVA.

1) Intimem-se as partes executadas SIZENANDO MARIANO DA

SILVA e SUELI MOLLES E SILVA, por edital, nos termos do artigo

8º, inciso III, da Lei nº 6.830/1980, posto que se encontram em local

incerto e não sabido, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

nos termos dos artigos 26, parágrafo único, da Lei nº 8.036/1990 e

880 da CLT, efetuar o recolhimento dos depósitos de FGTS na

conta vinculada do exequente referente às competências de abril de

2020, de junho de 2020 a abril de 2021, julho de 2021 e dezembro

de 2021.
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2) Havendo o cumprimento integral e espontâneo da obrigação,

com a comprovação nos autos, deverá a Secretaria,

independentemente de nova determinação, expedir alvará para o

saque respectivo.

3) Transcorrido o prazo sem garantia integral da execução,

determino de ofício a prática dos atos executivos típicos e atípicos

pela Secretaria desta Vara ou demais órgãos auxiliares deste Juízo,

conforme autorizam os arts. 765 e 878 da CLT c/c do art. 2º do

CPC, até a garantia integral da execução de R$ 3.615,86 (art. 899,

CLT c/c art. 520, CPC).

4)Proceda a Secretaria à tentativa recorrente de indisponibilidade

de ativos financeiros pelo sistema SISBAJUD até a garantia integral

da execução ou pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, o

que ocorrer primeiro, e:

a) sendo total ou parcialmente positiva a indisponibilidade de

dinheiro em depósito ou em aplicação financeira passível de resgate

(CPC, art. 835, I), intime-se a(o) executada(o), na pessoa do seu

advogado ou, não havendo, pessoalmente, para, no prazo de 5

(cinco) dias, se manifestar e comprovar nos autos se as quantias

tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou se ainda remanesce

indisponibilidade excessiva de ativos financeiros, na forma do art.

854, § 3º, do CPC;

b) sem manifestação da(o) executada(o) no prazo legal, ficam os

valores indisponibilizados automaticamente convolados em

penhora, devendo ser efetuada a transferência do montante para

conta judicial vinculada a este juízo e processo.

5) Se a indisponibilidade de ativos recair sobre títulos da dívida

pública (CPC, art. 835, II), cotas de clubes de investimento

(Instrução CVM 494), cotas de fundos de investimento (Instrução

CVM 555), cotas de fundos de investimento em direitos creditórios

(FDIC – Instrução CVM 356) e valores mobiliários (CPC, art. 835, III;

Instrução CVM 168) custodiados em instituições autorizadas,

reguladas ou supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, venham

conclusos para deliberações.

6) Se a indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou

insuficiente para garantia integral da execução após a primeira

tentativa, proceda a Secretaria à consulta ao sistema RENAJUD

para localização de eventuais veículos registrados em nome do(a)

executado(a) e, sendo essa positiva:

a) inclua-se as restrições de transferência e circulação sobre os

referidos veículos diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para informar, no prazo de 5 (cinco) dias,

onde podem ser encontrados os veículos indisponibilizados para

realização de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) veículo(s), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º)

e realizar a diligência antes ou após o horário previsto no art. 770 da

CLT c.c. art. 212, capute §§ 1º e 2º, do CPC, bem como a intimar a

parte executada pessoalmente se presente no momento da

diligência (CPC, art. 841, § 3º);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte executada

ao ato, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC, art.

841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884).

7) Se a indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou

insuficiente para garantia integral da execução após a primeira

tentativa, proceda a Secretaria à consulta ao sistema CNIB para

localização de eventuais imóveis em nome do(a) executado(a) e,

sendo essa positiva:

a) inclua-se a ordem de indisponibilidade do(s) imóvel(is) em nome

do(a) executado(a) diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para juntar aos autos, no prazo de 5

(cinco) dias, certidão de inteiro teor do(s) imóvel(is) para realização

de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) imóvel(is), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º),

bem como a intimar a parte executada e/ou seu(sua) cônjuge, se

houver e não for casado(a) em regime de separação total de bens,

pessoalmente se presente(s) no momento da diligência (CPC, art.

841, § 3º, e 842);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte

executada, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC,

art. 841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884);

e) formalizada a penhora e não estando presente o(a) cônjuge da

parte executada ao ato, se houver e não for casado(a) em regime

de separação total de bens, intime-se-o(a) pessoalmente (CPC, art.

842) para, querendo, opor embargos no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de preclusão (CLT, art. 884);

f) fica ciente o(a) exequente de que lhe caberá providenciar a

averbação da penhora no registro competente para presunção

absoluta de conhecimento por terceiros (CPC, art. 844),

independentemente do pagamento custas, emolumentos e outras

despesas se for beneficiário da justiça gratuita (CLT, art. 790-A e

889; CPC, art. 98, § 1º, IX; Lei nº 6.830/1980, art. 7º, IV, e 14), as

quais serão incluídas na execução e pagas ao final pelo(a)
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executado(a) (CLT, art. 789-A).

8) Se as diligências anteriores resultarem totalmente negativas ou

forem insuficientes para garantia integral da execução, proceda-se à

penhora livre de bens onde estes se encontrarem, ficando

autorizado o oficial de justiça a, caso necessário, requisitar o auxílio

de força policial (art. 782, § 2º, do CPC) e realizar a diligência antes

ou após o horário previsto no art. 770 da CLT c.c. art. 212, capute

§§ 1º e 2º, do CPC, salvo se se tratar de residência (CRFB, art. 5º,

XI), bem como a intimar a parte executada pessoalmente se

presente no momento da diligência (CPC, art. 841, § 3º).

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000057-13.2022.5.14.0008
RECLAMANTE ADRIANO JOSE DA COSTA

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

ADVOGADO WAGNER GONCALVES
FERREIRA(OAB: 8686/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA
PERCINOTTO(OAB: 13333/RO)

ADVOGADO VALDELISE MARTINS DOS SANTOS
FERREIRA(OAB: 6151/RO)

ADVOGADO CAROL GONCALVES
FERREIRA(OAB: 67716/DF)

RECLAMADO SIZENANDO MARIANO DA SILVA

RECLAMADO SUELI MOLLES E SILVA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADRIANO JOSE DA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 93cadbe

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, no incidente de desconsideração da

personalidade jurídica requerido por ADRIANO JOSE DA

COSTAcontra CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA, pelos

motivos e nos exatos termos e limites da fundamentação supra, que

fica fazendo parte integrante deste dispositivo para todos os fins,

defiro o requerimento de desconsideração da personalidade jurídica

da empresa executada e determino a integração à lide dos sócios

SIZENANDO MARIANO DA SILVA e SUELI MOLLES E SILVA.

1) Intimem-se as partes executadas SIZENANDO MARIANO DA

SILVA e SUELI MOLLES E SILVA, por edital, nos termos do artigo

8º, inciso III, da Lei nº 6.830/1980, posto que se encontram em local

incerto e não sabido, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

nos termos dos artigos 26, parágrafo único, da Lei nº 8.036/1990 e

880 da CLT, efetuar o recolhimento dos depósitos de FGTS na

conta vinculada do exequente referente às competências de abril de

2020, de junho de 2020 a abril de 2021, julho de 2021 e dezembro

de 2021.

2) Havendo o cumprimento integral e espontâneo da obrigação,

com a comprovação nos autos, deverá a Secretaria,

independentemente de nova determinação, expedir alvará para o

saque respectivo.

3) Transcorrido o prazo sem garantia integral da execução,

determino de ofício a prática dos atos executivos típicos e atípicos

pela Secretaria desta Vara ou demais órgãos auxiliares deste Juízo,

conforme autorizam os arts. 765 e 878 da CLT c/c do art. 2º do

CPC, até a garantia integral da execução de R$ 3.615,86 (art. 899,

CLT c/c art. 520, CPC).

4)Proceda a Secretaria à tentativa recorrente de indisponibilidade

de ativos financeiros pelo sistema SISBAJUD até a garantia integral

da execução ou pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, o

que ocorrer primeiro, e:

a) sendo total ou parcialmente positiva a indisponibilidade de

dinheiro em depósito ou em aplicação financeira passível de resgate

(CPC, art. 835, I), intime-se a(o) executada(o), na pessoa do seu

advogado ou, não havendo, pessoalmente, para, no prazo de 5

(cinco) dias, se manifestar e comprovar nos autos se as quantias

tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou se ainda remanesce

indisponibilidade excessiva de ativos financeiros, na forma do art.

854, § 3º, do CPC;

b) sem manifestação da(o) executada(o) no prazo legal, ficam os

valores indisponibilizados automaticamente convolados em

penhora, devendo ser efetuada a transferência do montante para

conta judicial vinculada a este juízo e processo.

5) Se a indisponibilidade de ativos recair sobre títulos da dívida

pública (CPC, art. 835, II), cotas de clubes de investimento

(Instrução CVM 494), cotas de fundos de investimento (Instrução

CVM 555), cotas de fundos de investimento em direitos creditórios

(FDIC – Instrução CVM 356) e valores mobiliários (CPC, art. 835, III;

Instrução CVM 168) custodiados em instituições autorizadas,

reguladas ou supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, venham

conclusos para deliberações.

6) Se a indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou

insuficiente para garantia integral da execução após a primeira

tentativa, proceda a Secretaria à consulta ao sistema RENAJUD
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para localização de eventuais veículos registrados em nome do(a)

executado(a) e, sendo essa positiva:

a) inclua-se as restrições de transferência e circulação sobre os

referidos veículos diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para informar, no prazo de 5 (cinco) dias,

onde podem ser encontrados os veículos indisponibilizados para

realização de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) veículo(s), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º)

e realizar a diligência antes ou após o horário previsto no art. 770 da

CLT c.c. art. 212, capute §§ 1º e 2º, do CPC, bem como a intimar a

parte executada pessoalmente se presente no momento da

diligência (CPC, art. 841, § 3º);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte executada

ao ato, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC, art.

841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884).

7) Se a indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou

insuficiente para garantia integral da execução após a primeira

tentativa, proceda a Secretaria à consulta ao sistema CNIB para

localização de eventuais imóveis em nome do(a) executado(a) e,

sendo essa positiva:

a) inclua-se a ordem de indisponibilidade do(s) imóvel(is) em nome

do(a) executado(a) diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para juntar aos autos, no prazo de 5

(cinco) dias, certidão de inteiro teor do(s) imóvel(is) para realização

de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) imóvel(is), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º),

bem como a intimar a parte executada e/ou seu(sua) cônjuge, se

houver e não for casado(a) em regime de separação total de bens,

pessoalmente se presente(s) no momento da diligência (CPC, art.

841, § 3º, e 842);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte

executada, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC,

art. 841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884);

e) formalizada a penhora e não estando presente o(a) cônjuge da

parte executada ao ato, se houver e não for casado(a) em regime

de separação total de bens, intime-se-o(a) pessoalmente (CPC, art.

842) para, querendo, opor embargos no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de preclusão (CLT, art. 884);

f) fica ciente o(a) exequente de que lhe caberá providenciar a

averbação da penhora no registro competente para presunção

absoluta de conhecimento por terceiros (CPC, art. 844),

independentemente do pagamento custas, emolumentos e outras

despesas se for beneficiário da justiça gratuita (CLT, art. 790-A e

889; CPC, art. 98, § 1º, IX; Lei nº 6.830/1980, art. 7º, IV, e 14), as

quais serão incluídas na execução e pagas ao final pelo(a)

executado(a) (CLT, art. 789-A).

8) Se as diligências anteriores resultarem totalmente negativas ou

forem insuficientes para garantia integral da execução, proceda-se à

penhora livre de bens onde estes se encontrarem, ficando

autorizado o oficial de justiça a, caso necessário, requisitar o auxílio

de força policial (art. 782, § 2º, do CPC) e realizar a diligência antes

ou após o horário previsto no art. 770 da CLT c.c. art. 212, capute

§§ 1º e 2º, do CPC, salvo se se tratar de residência (CRFB, art. 5º,

XI), bem como a intimar a parte executada pessoalmente se

presente no momento da diligência (CPC, art. 841, § 3º).

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000757-80.2017.5.14.0002
RECLAMANTE HALEF RODRIGUES MIRANDA

ADVOGADO DIEGO ALEXIS DOS SANTOS
ARENAS(OAB: 5188/RO)

ADVOGADO MIGUEL ANGEL ARENAS RUBIO
FILHO(OAB: 5380/RO)

RECLAMADO G. FELIX DO NASCIMENTO - ME

ADVOGADO POMPILIO NASCIMENTO DE
MENDONCA(OAB: 769/RO)

RECLAMADO GEILSON FELIX DO NASCIMENTO

RECLAMADO LUANA RODRIGUES DO
NASCIMENTO

ADVOGADO CAROLINE FRANCA FERREIRA
BATISTA(OAB: 2713/RO)

RECLAMADO LUANA RODRIGUES DO
NASCIMENTO

ADVOGADO CAROLINE FRANCA FERREIRA
BATISTA(OAB: 2713/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUANA RODRIGUES DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a executada intimada, por seu advogado, para ciência do

bloqueio de valor do SISBAJUD de ID b73af90, bem como para,

querendo, opor embargos no prazo de 05 dias.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.
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EMANUELLE SOUZA BORGES

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000225-62.2024.5.14.0002
RECLAMANTE JOSE NILMO CORREIA ALVES DE

MORAIS

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

RECLAMADO JTP TRANSPORTES, SERVICOS,
GERENCIAMENTO E RECURSOS
HUMANOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE NILMO CORREIA ALVES DE MORAIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ad94348

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, na ação trabalhista ajuizada por JOSE NILMO

CORREIA ALVES DE MORAIScontra JTP TRANSPORTES,

SERVICOS, GERENCIAMENTO E RECURSOS HUMANOS

LTDA., pelos motivos e nos exatos termos e limites da

fundamentação supra, que fica fazendo parte integrante deste

dispositivo para todos os fins:

INDEFIRO E PETIÇÃO INICIAL E EXTINGO O PROCESSO, SEM

RESOLUÇAO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 840, § 3º,

DA CLT E 330, § 1º, inciso II, E 485, INCISO I, DO CPC.

Defiro os benefícios da justiça gratuita à autora.

Custas, pela parte autora, no importe de 2% sobre o valor atribuído

à causa, de cujo pagamento fica isenta, por ser beneficiária da

Justiça gratuita.

Não havendo pendências, arquive-se.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000226-47.2024.5.14.0002
RECLAMANTE LAURIVANIA PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO VAGNO S. DO NASCIMENTO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAURIVANIA PEREIRA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6162ad5

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que o(a) reclamante OPTOU, quando do

ajuizamento da ação, pela tramitação do processo no Juízo

100% Digital, na forma prevista no art. 3º da Resolução CNJ nº

345/2020 e decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional

de Justiça no julgamento do Procedimento de Controle

Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000, ficam devidamente

cientes e intimadas as partese seus advogados das determinações

e cominações processuais a seguir:

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Fica designada

audiência de UNAa ser realizada na modalidade telepresencial,

por meio de videoconferência, no dia 11/04/2024, às 09:20, na 2ª

Vara do Trabalho de Porto Velho/RO, devendo as partes informar

no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, os e-mails e números de telefone celular de cada um

dos participantes para envio do link de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: As partes deverão se fazer

presentes pessoalmente à audiência acima designada, nos termos

dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência,

de um documento de identificação pessoal com foto.

3)  PENALIDADES PROCESSUAIS:  O a t raso ou não

comparecimento pessoal das partes à audiência importará a

aplicação das sanções processuais correspondentes, nos termos do

art. 844 da CLT.

4) DEFESA:A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar

defesa nos termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT

nº 185/2017 e, eventual exceção de incompetência, no prazo e

modo previstos no art. 800 da CLT.

5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: A(o) reclamante deverá
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se manifestar sobre a defesa e documentos apresentados pela(o)

reclamada(o) na própria audiência UNA, sob pena de preclusão,

nos termos do arts. 849 e 852-H, § 1º, da CLT, salvo se de modo

diverso entender o juiz que a presidir.

6) PROVA DOCUMENTAL:As partes deverão juntar todos os

documentos ao processo eletrônico observando o disposto nos arts.

12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de

serem excluídos do processo pelo juiz, notadamente:

a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somentese forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua

correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e

ordenados cronologicamente.

7) PROVA TESTEMUNHAL: As partes deverão apresentar suas

testemunhas na própria audiência UNA independentemente de

intimação, conforme estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845

da CLT, e sua oitiva observará a regra do art. 820 da CLT e,

supletivamente, o disposto no art. 453, caput e § 1º, do CPC.

8) PROVA PERICIAL: Havendo necessidade de produção de prova

pericial, será observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, § 4º, da

CLT e, supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

9) PROVA DIGITAL: As provas digitais deverão ser anexadas ao

PJe-JT nos formatos permitidos ou, em caso de impossibilidade

técnica, apresentadas por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

10) RAZÕES FINAIS: As partes, querendo, deverão apresentar

razões finais, oralmente, na própria audiência UNA, no prazo de 10

minutos previsto no art. 850 da CLT.

11) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, com efeitos ex

nunc, por uma única vez, até a prolação da sentença, mantida a

prática dos atos processuaisem curso (art. 276, CPC) e

preservados todos aqueles já praticados naquela modalidade (art.

277, CPC), conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, da Resolução CNJ

nº 345/2020.

12) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual:https://meet.google.com/mka-ptma-hjf

b) telefone: (69) 3218-6358

c) e-mail:vtpvh2@trt14.jus.br

13) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS:

Em se tratando qualquer uma das partes de espólio ou seus

dependentes/sucessores, deverá a Secretaria oficiar ao INSS para

que envie a este juízo, no prazo de 5 dias, a certidão de

dependentes do de cujus habilitadosperante a Previdência Social,

caso ainda não tenha sido juntada aos autos.

14) INTIMAÇÃO DO MPT:

Havendo interesse de menor, deverá a Secretaria intimar o MPT,

via sistema, para, querendo, no prazo de 5 dias, se manifestar e

para comparecer à audiência designada.

15) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b)expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s), via postal, telegrama ou por oficial de justiça, o que

for mais célere e eficaz para cumprimento, ou, se já houver

advogado habilitado nos autos, ficam a parte reclamada e seu(sua)

advogado(a) também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d)fica autorizada, ainda, a utilização excepcional de ligação

telefônica, mensagem eletrônica ou e-mail para comunicação dos

atos processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos

quando por esses requerido ou autorizado.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001481-79.2020.5.14.0002
RECLAMANTE WALTER LUCIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO ELIANA DA SILVA OLIVEIRA(OAB:
8082/RO)

RECLAMADO ANDERSON DUARTE MEIRA

RECLAMADO FTP CIDADE - COMERCIO DE
COMBUSTIVEIS LTDA.

Intimado(s)/Citado(s):

  - WALTER LUCIO DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Porto Velho, fica V.
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Sra ciente e intimada que o prazo prescricional começou a fluir

conforme o despacho de ID ebc05bb.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DENISE GERVASIO DE ALMEIDA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0001351-89.2020.5.14.0002
RECLAMANTE BRUNA ARAUJO

ADVOGADO LORENA INGRITY CARDOSO
REIS(OAB: 10449/RO)

ADVOGADO ELSON BELEZA DE SOUZA(OAB:
5435/RO)

ADVOGADO ERISSON RICARDO ROBERTO
RODRIGUES DA SILVA(OAB:
5440/RO)

RECLAMADO SEBASTIAO OLIVEIRA DA SILVA

RECLAMADO PORTO CAFE LTDA

RECLAMADO JOSE GERALDO GONTIJO DE
MENDONCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRUNA ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Porto Velho, fica V.

Sra ciente e intimada que começou a fluir o prazo prescricional,

conforme ID 190eb11.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DENISE GERVASIO DE ALMEIDA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000702-22.2023.5.14.0002
RECLAMANTE SIMEAO SOUZA VIEIRA

ADVOGADO VALDISMAR MARIM AMANCIO(OAB:
5866/RO)

RECLAMADO LATICINIOS JAMARI LTDA - ME

ADVOGADO Cristian Rodrigo Fim(OAB: 4434/RO)

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIMEAO SOUZA VIEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o reclamante intimado, por seu advogado,para se manifestar

acerca do laudo pericial de ID 7d71476, no prazo de 05 dias,

bem como para participação na audiência de INSTRUÇÃO por

videoconferência designada para o dia 16/04/2024 às 09h20min,

horário de Rondônia, por videoconferência, através do aplicativo

ZOOM, no seguinte link:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/88631184364

ID da reunião: 886 3118 4364

Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de

Audiência Virtual com 10 (dez) minutos de antecedência. Caso

hajam testemunhas a serem ouvidas, as mesmas também

devem ingressar antes do início da Audiência.

O atraso ou não comparecimento pessoal das partes à audiência

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

Antes de ingressar em uma reunião Zoom em um computador ou

dispositivo móvel, será solicitado que baixe e instale o Zoom

quando clicar em um link de ingresso, caso não o tenha. Há, porém,

a opção de acesso pelo navegador, basta clicar em “ingresse a

partir do seu navegador”.

Recomenda-se a utilização de fones de ouvido, bem como, o

download e configuração do aplicativo no smartphone, por

celeridade.

As partes deverão indicar, por petição em sigilo, nome, qualificação

(estado civil, RG, CPF, profissão) e endereço da testemunha a ser

ouvida, antes da audiência.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Registro o contato com este juízo para atendimento e qualquer

problema de conexão/acesso é: https://meet.google.com/mka-ptma-

hjf ou por meio do e-mail vtpvh2@trt14.jus.br.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DENISE GERVASIO DE ALMEIDA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000702-22.2023.5.14.0002
RECLAMANTE SIMEAO SOUZA VIEIRA

ADVOGADO VALDISMAR MARIM AMANCIO(OAB:
5866/RO)

RECLAMADO LATICINIOS JAMARI LTDA - ME

ADVOGADO Cristian Rodrigo Fim(OAB: 4434/RO)

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - LATICINIOS JAMARI LTDA - ME
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o reclamado intimado, por seu advogado,para se manifestar

acerca do laudo pericial de ID 7d71476, no prazo de 05 dias,

bem como para participação na audiência de INSTRUÇÃO por

videoconferência designada para o dia 16/04/2024 às 09h20min,

horário de Rondônia, por videoconferência, através do aplicativo

ZOOM, no seguinte link:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/88631184364

ID da reunião: 886 3118 4364

Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de

Audiência Virtual com 10 (dez) minutos de antecedência. Caso

hajam testemunhas a serem ouvidas, as mesmas também

devem ingressar antes do início da Audiência.

O atraso ou não comparecimento pessoal das partes à audiência

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

Antes de ingressar em uma reunião Zoom em um computador ou

dispositivo móvel, será solicitado que baixe e instale o Zoom

quando clicar em um link de ingresso, caso não o tenha. Há, porém,

a opção de acesso pelo navegador, basta clicar em “ingresse a

partir do seu navegador”.

Recomenda-se a utilização de fones de ouvido, bem como, o

download e configuração do aplicativo no smartphone, por

celeridade.

As partes deverão indicar, por petição em sigilo, nome, qualificação

(estado civil, RG, CPF, profissão) e endereço da testemunha a ser

ouvida, antes da audiência.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Registro o contato com este juízo para atendimento e qualquer

problema de conexão/acesso é: https://meet.google.com/mka-ptma-

hjf ou por meio do e-mail vtpvh2@trt14.jus.br.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DENISE GERVASIO DE ALMEIDA

Assessor

Processo Nº ATSum-0000591-38.2023.5.14.0002
RECLAMANTE MARCOS NASCIMENTO RAMOS

ADVOGADO LUCIANO DUARTE BARROSO(OAB:
9953/RO)

RECLAMADO R B RIBEIRO JUNIOR MATERIAL DE
CONSTRUCAO LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCOS NASCIMENTO RAMOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID f88c546

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para produzir os

seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924, inciso II, do

CPC.

Assim, por inexistir pendências, arquive-se o feito.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

Dê-se ciência às partes.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000175-70.2023.5.14.0002
RECLAMANTE LUMA BIANCA DO NASCIMENTO

REGO

ADVOGADO KATIA AGUIAR MOITA(OAB:
6317/RO)

ADVOGADO ANDERSON JUNIOR FERREIRA
MARTINS(OAB: 3466/RO)

RECLAMADO ADERALDO LOPES DE CARVALHO
JUNIOR

RECLAMADO CORPO & VIDA SPORT FITNESS
LTDA - ME

ADVOGADO VITORIA GABRIELA SANTOS
SANCHES(OAB: 12028/RO)

ADVOGADO EDINALVA OLIVEIRA DOS
SANTOS(OAB: 7236/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CORPO & VIDA SPORT FITNESS LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 51db86e

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000175-70.2023.5.14.0002
RECLAMANTE LUMA BIANCA DO NASCIMENTO

REGO

ADVOGADO KATIA AGUIAR MOITA(OAB:
6317/RO)

ADVOGADO ANDERSON JUNIOR FERREIRA
MARTINS(OAB: 3466/RO)

RECLAMADO ADERALDO LOPES DE CARVALHO
JUNIOR

RECLAMADO CORPO & VIDA SPORT FITNESS
LTDA - ME

ADVOGADO VITORIA GABRIELA SANTOS
SANCHES(OAB: 12028/RO)

ADVOGADO EDINALVA OLIVEIRA DOS
SANTOS(OAB: 7236/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUMA BIANCA DO NASCIMENTO REGO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 51db86e

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000750-25.2016.5.14.0002

RECLAMANTE JESSICA BORGES DE LOURDES

ADVOGADO ALBERTO GAUNA ALVIS(OAB:
4699/RO)

ADVOGADO ELLEN REIS ARAUJO(OAB: 5054/RO)

ADVOGADO FRANCO OMAR HERRERA
ALVIZ(OAB: 1228/RO)

RECLAMADO BOUTIQUE GELADA COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA - ME

RECLAMADO OVIDIO CESAR DE MIRANDA NETO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JESSICA BORGES DE LOURDES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Senhoria intimada para, no prazo de 02 dias, requerer o que

entender de direito, sob pena de suspensão do processo.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

FRANCISCO DE MOURA MELO SILVA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000904-67.2021.5.14.0002
RECLAMANTE HUDSON DA SILVA DE SOUSA

ADVOGADO MOACIR OSCAR SCHNEIDER(OAB:
206/RO)

RECLAMADO ELIAS BARBOZA DIAS

RECLAMADO EB DIAS LTDA

ADVOGADO FLORIVALDO DUARTE PRIMO(OAB:
9112/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Comercial Pague Menos

TERCEIRO
INTERESSADO

Supermercado Pague Pouco

TERCEIRO
INTERESSADO

Supermercado Brasileiro Comércio de
Alimentos EIRELI.

Intimado(s)/Citado(s):

  - EB DIAS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9c892f8

proferida nos autos.

                     DECISÃO

1) AGRAVO DE INSTRUMENTO DA(O) RECLAMANTE: Recebo o
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agravo de instrumento interposto pela parte reclamante (ID

9e305f9) contra a decisão de ID 376e87e, publicada no DEJT de

08/ 02/2024, que não admitiu o Agravo de Petição por não

preencher o pressuposto intrínseco de admissibilidade recursal.

2) JUÍZO DE RETRATAÇÃO: Mantenho a decisão agravada pelos

seus próprios fundamentos.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

reclamada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contra minuta ao agravo de instrumento e contrarrazões ao recurso

Agravo de Petição, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contraminuta e/ou

contrarrazões ou decorrido o prazo, remetam-se os autos e ao

Tribunal para julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

ANTONIO LOURENCO DOS SANTOS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000273-55.2023.5.14.0002
RECLAMANTE JACLEANE LIMA GOMES

ADVOGADO PAULO HENRIQUE VALERIO DE
OLIVEIRA(OAB: 12600/RO)

ADVOGADO HELEN RUTH RIBEIRO DE
ARAUJO(OAB: 12712/RO)

RECLAMADO ELEICAO 2022 VILSON DA SILVA
XAVIER DEPUTADO ESTADUAL

ADVOGADO MURYLLO FERRI BASTOS(OAB:
7712/RO)

RECLAMADO VILSON DA SILVA XAVIER

ADVOGADO MURYLLO FERRI BASTOS(OAB:
7712/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JACLEANE LIMA GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f3f7910

proferida nos autos.

DECISÃO

Postula a parte autora JACLEANE LIMA GOMES a concessão de

tutelar de urgência cautelar incidente, visando o bloqueio e

transferência do valor fixado em fase de execução, ante a alegação

de que o executado VILSON DA SILVA XAVIER possui créditos a

receber nos autos de n. 7014591-18.2021.8.22.0002, em trâmite na

2ª Vara Cível de Ariquemes.

A tutela provisória pleiteada funda-se na urgência. Para deferimento

da tutela provisória de urgência, inicialmente, requer-se a existência

de “elementos que evidenciem a probabilidade do direito”, capaz de

em sede de cognição sumária, convencer o Juízo das alegações.

Concomitantemente necessário é o requisito da urgência

propriamente dito, que requer o “perigo de dano” ou o “risco ao

resultado útil do processo” (art. 300 do NCPC). Ademais, há que se

observar o perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão,

requisito previsto no § 3º do art. 300 do NCPC.

No caso em tela, o executado VILSON DA SILVA XAVIER não

realizou o pagamento do débito de forma espontânea, tendo sido

infrutíferas também as tentativas de persecução da quantia

financeira através de ferramentas eletrônicas.

Assim, tendo em vista que o executado possui a quantia de R$

104.932,87 a receber no processo 7014591-18.2021.8.22.0002, em

trâmite na 2ª Vara Cível de Ariquemes, a exequente requer que seja

bloqueada e transferida a quantia de R$ 7.991,01 para estes autos,

quitando-se, portanto, o débito exequendo.

Verifico que o requisito da probabilidade do direito faz-se presente

de forma inequívoca, ante a homologação de memorial de cálculos

acostado sob ID 15b94c7, fixando-se o importe de R$ 9.060,91

como quantia devida à autora. Ante bloqueio parcial via Sisbajud do

valor de R$ 1.069,90, resta pendente o pagamento de R$ 7.991,01,

conforme requerido.

Ademais, conforme decisão juntada sob ID d2931a6, as partes

possuem 05 dias para se manifestarem acerca do crédito de R$

104.932,87 a contar de 12 de março de 2024, e, não havendo

impugnação, o valor será liberado ao executado. Como não vem

demonstrando boa-fé no cumprimento da satisfação executória,

coerente a presunção de que, ao receber o valor integral do seu

crédito, o executado poderá não proceder à efetivação da obrigação

de pagar deste feito, evidenciando-se o risco ao resultado útil do

processo.

Deste modo, considerando que os requisitos para concessão de

pedido liminar em sede de tutela provisória de urgência devem ser

concomitantes (art. 300 do CPC/2015), estando presentes

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o risco ao

resultado útil do processo, defiro o pedido de penhora.

OFICIE-SE, com URGÊNCIA, a 2ª Vara Cível de Ariquemes para

requerer a penhora no rosto dos autos de n. 7014591-

18.2021.8.22.0002, no importe de R$ 7.991,01, devendo-se

transferir a quantia para este feito de n. 0000273-

55.2023.5.14.0002.

Sem prejuízo, de forma concomitante, proceda a Secretaria à

utilização da ferramenta Sisbajud em face do executado VILSON
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DA SILVA XAVIER na modalidade teimosinha, por 30 dias, até o

limite do valor de R$ 7.991,01.

Vindo aos autos a transferência do valor integral pela 2ª Vara Cível,

determino, desde já, o desbloqueio de eventuais valores restritos

pelo Sisbajud.

Diante do exposto, DEFIRO a tutela de urgência cautelar,

devendo esta decisão permanecer em sigilo até cumprimento das

diligências determinadas acima.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000168-83.2020.5.14.0002
RECLAMANTE LEANDRO LIMA BONFIM

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL

ADVOGADO GABRIELA DE ALENCAR
MAGALHAES(OAB: 9639/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO LIMA BONFIM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f3153f3

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO À SECRETARIA DA

RECEITA FEDERAL

Em razão do trânsito em julgado da ação e por se verificar em

sentença o reconhecimento de verba com repercussão em cálculo

da contribuição previdenciária, nos termos do art. 144 do

Provimento Geral Consolidado - PGC do TRT14ª, abaixo transcrito,

comunique-se por e-mail (drfpvo.ro@rfb.gov.br) o presente fato à

Secretaria da Receita Federal do Brasil com a remessa da r.

sentença em desfavor de CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL,

CNPJ: 10.709.781/0001-41::

“Art. 144, PGC/TRT14ª: Nas hipóteses de reconhecimento de

vínculo, de anotação ou de retificação de dados, com repercussão

no cálculo das contribuições sociais, após o trânsito em julgado, a

unidade judiciária comunicará o fato à Secretaria da Receita Federal

do Brasil, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.”

Verifico a existência de depósito recursal sob ID 4b69518, no

entanto, por inexistir valor incontroverso a ser liberado (art. 108, I,

da CPCGJT e Instrução Normativa n. 36 do TST) e pela iliquidez da

sentença, nos termos do § 2º do art. 879 da CLT c/c art. 1º da

Recomendação TRT14 nº 002/2023 (PJeCor 0000036-

76.2023.2.00.0514), registre-se o início da liquidação e intime-se a

parte autora para, no prazo de 08 (oito) dias, apresentar memorial

de cálculos por meio do Sistema PJE-Calc (ATO CSJT.GP.SG nº

146/2020), devendo os cálculos serem apresentados em PDF e

acompanhados do arquivo “pjc” exportado pelo PJE-Calc.

Efetuada a liquidação, intime-se a reclamada nos termos do art.

879, §2º, da CLT. Ato contínuo, intime-se a União (Procuradoria-

Geral Federal - PGF/RO) para, em 10 (dez) dias, manifestar-se,

caso queira, nos termos do art. 879, §3º, da CLT. Registre-a no PJe.

Caso transcorra in albis a apresentação do memorial de cálculos,

restará suspensa a execução por 01 (um) ano, nos termos do art.

40, §2º da Lei n. 6.830/80, devendo o processo permanecer na

pasta sobrestamento.

Transcorrido o prazo da suspensão, reitere-se a intimação da parte

autora para prosseguimento da execução e caso permaneça inerte,

remeta-se ao sobrestamento por 2 (dois) anos, para contagem da

prescrição intercorrente, nos termos do art. 11-A da CLT.

Apresentados os cálculos, com ou sem manifestação da reclamada,

proceda-se à conclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000596-94.2022.5.14.0002
RECLAMANTE RENATO MOTA SILVA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RENATO MOTA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 78462f0

proferido nos autos.

DESPACHO

À vista do trânsito em julgado, fica intimada a parte reclamante, por
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meio de seu advogado, para que apresente a conta de liquidação

no prazo de 08 (oito) dias, devendo ser observada a necessidade

de inclusão de todos os encargos eventualmente devidos tais como

custas, contribuição previdenciária, honorários, etc.

Apresentada a conta, intime-se o ente público executado para dizer

se concorda com os cálculos, oferecendo, em caso discordância, a

conta que entender devida, no prazo de 16 dias. Caso a exequente

não apresente a conta de liquidação, intime-se o executado para

que a ofereça, no mesmo prazo retro assinalado.

No caso de uma das partes não oferecer a conta de liquidação no

prazo assinalado, o juízo admitirá como corretos os cálculos que

forem apresentados pelo "ex adverso", salvo se for evidente o erro

grosseiro na apuração do "quantum debeatur".

Havendo impugnação pela executada, intime-se a parte contrária

para manifestação, no prazo de 08 dias, sob pena de preclusão

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000596-94.2022.5.14.0002
RECLAMANTE RENATO MOTA SILVA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 78462f0

proferido nos autos.

DESPACHO

À vista do trânsito em julgado, fica intimada a parte reclamante, por

meio de seu advogado, para que apresente a conta de liquidação

no prazo de 08 (oito) dias, devendo ser observada a necessidade

de inclusão de todos os encargos eventualmente devidos tais como

custas, contribuição previdenciária, honorários, etc.

Apresentada a conta, intime-se o ente público executado para dizer

se concorda com os cálculos, oferecendo, em caso discordância, a

conta que entender devida, no prazo de 16 dias. Caso a exequente

não apresente a conta de liquidação, intime-se o executado para

que a ofereça, no mesmo prazo retro assinalado.

No caso de uma das partes não oferecer a conta de liquidação no

prazo assinalado, o juízo admitirá como corretos os cálculos que

forem apresentados pelo "ex adverso", salvo se for evidente o erro

grosseiro na apuração do "quantum debeatur".

Havendo impugnação pela executada, intime-se a parte contrária

para manifestação, no prazo de 08 dias, sob pena de preclusão

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000008-58.2020.5.14.0002
RECLAMANTE ALBERTO GOMES RODRIGUES

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL

ADVOGADO ANA PAULA SILVA DE ALENCAR
MAGALHAES(OAB: 2784/RO)

ADVOGADO MERIEN AMANTEA
FERNANDES(OAB: 2695/RO)

ADVOGADO GABRIELA DE ALENCAR
MAGALHAES(OAB: 9639/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALBERTO GOMES RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c3e4f3e

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO À SECRETARIA DA

RECEITA FEDERAL

Em razão do trânsito em julgado da ação e por se verificar em

sentença o reconhecimento de verba com repercussão em cálculo

da contribuição previdenciária, nos termos do art. 144 do

Provimento Geral Consolidado - PGC do TRT14ª, abaixo transcrito,

comunique-se por e-mail (drfpvo.ro@rfb.gov.br) o presente fato à

Secretaria da Receita Federal do Brasil com a remessa da r.

sentença em desfavor de CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL,

CNPJ: 10.709.781/0001-41::

“Art. 144, PGC/TRT14ª: Nas hipóteses de reconhecimento de

vínculo, de anotação ou de retificação de dados, com repercussão

no cálculo das contribuições sociais, após o trânsito em julgado, a

unidade judiciária comunicará o fato à Secretaria da Receita Federal

do Brasil, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.”

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Verifico a existência de depósito recursal sob ID bd8ab32, no

entanto, por inexistir valor incontroverso a ser liberado (art. 108, I,

da CPCGJT e Instrução Normativa n. 36 do TST) e pela iliquidez da

sentença, nos termos do § 2º do art. 879 da CLT c/c art. 1º da

Recomendação TRT14 nº 002/2023 (PJeCor 0000036-

76.2023.2.00.0514), registre-se o início da liquidação e intime-se a

parte autora para, no prazo de 08 (oito) dias, apresentar memorial

de cálculos por meio do Sistema PJE-Calc (ATO CSJT.GP.SG nº

146/2020), devendo os cálculos serem apresentados em PDF e

acompanhados do arquivo “pjc” exportado pelo PJE-Calc.

Efetuada a liquidação, intime-se a reclamada nos termos do art.

879, §2º, da CLT. Ato contínuo, intime-se a União (Procuradoria-

Geral Federal - PGF/RO) para, em 10 (dez) dias, manifestar-se,

caso queira, nos termos do art. 879, §3º, da CLT. Registre-a no PJe.

Caso transcorra in albis a apresentação do memorial de cálculos,

restará suspensa a execução por 01 (um) ano, nos termos do art.

40, §2º da Lei n. 6.830/80, devendo o processo permanecer na

pasta sobrestamento.

Transcorrido o prazo da suspensão, reitere-se a intimação da parte

autora para prosseguimento da execução e caso permaneça inerte,

remeta-se ao sobrestamento por 2 (dois) anos, para contagem da

prescrição intercorrente, nos termos do art. 11-A da CLT.

Apresentados os cálculos, com ou sem manifestação da reclamada,

proceda-se à conclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000848-05.2019.5.14.0002
RECLAMANTE PEDRO PAULO DE SOUZA

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL

ADVOGADO GABRIELA DE ALENCAR
MAGALHAES(OAB: 9639/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PEDRO PAULO DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 151bae8

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO À SECRETARIA DA

RECEITA FEDERAL

Em razão do trânsito em julgado da ação e por se verificar em

sentença o reconhecimento de verba com repercussão em cálculo

da contribuição previdenciária, nos termos do art. 144 do

Provimento Geral Consolidado - PGC do TRT14ª, abaixo transcrito,

comunique-se por e-mail (drfpvo.ro@rfb.gov.br) o presente fato à

Secretaria da Receita Federal do Brasil com a remessa da r.

sentença em desfavor de CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL,

CNPJ: 10.709.781/0001-41::

“Art. 144, PGC/TRT14ª: Nas hipóteses de reconhecimento de

vínculo, de anotação ou de retificação de dados, com repercussão

no cálculo das contribuições sociais, após o trânsito em julgado, a

unidade judiciária comunicará o fato à Secretaria da Receita Federal

do Brasil, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.”

Verifico a existência de depósito recursal sob IDc808c19, no

entanto, por inexistir valor incontroverso a ser liberado (art. 108, I,

da CPCGJT e Instrução Normativa n. 36 do TST) e pela iliquidez da

sentença, nos termos do § 2º do art. 879 da CLT c/c art. 1º da

Recomendação TRT14 nº 002/2023 (PJeCor 0000036-

76.2023.2.00.0514), registre-se o início da liquidação e intime-se a

parte autora para, no prazo de 08 (oito) dias, apresentar memorial

de cálculos por meio do Sistema PJE-Calc (ATO CSJT.GP.SG nº

146/2020), devendo os cálculos serem apresentados em PDF e

acompanhados do arquivo “pjc” exportado pelo PJE-Calc.

Efetuada a liquidação, intime-se a reclamada nos termos do art.

879, §2º, da CLT. Ato contínuo, intime-se a União (Procuradoria-

Geral Federal - PGF/RO) para, em 10 (dez) dias, manifestar-se,

caso queira, nos termos do art. 879, §3º, da CLT. Registre-a no PJe.

Caso transcorra in albis a apresentação do memorial de cálculos,

restará suspensa a execução por 01 (um) ano, nos termos do art.

40, §2º da Lei n. 6.830/80, devendo o processo permanecer na

pasta sobrestamento.

Transcorrido o prazo da suspensão, reitere-se a intimação da parte

autora para prosseguimento da execução e caso permaneça inerte,

remeta-se ao sobrestamento por 2 (dois) anos, para contagem da

prescrição intercorrente, nos termos do art. 11-A da CLT.

Apresentados os cálculos, com ou sem manifestação da reclamada,

proceda-se à conclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000514-63.2022.5.14.0002
RECLAMANTE JOAO LUCAS HAMUTARY RIVERO

ADVOGADO ABIDA DIAS(OAB: 9197/RO)

RECLAMADO IGREJA MUNDIAL DO PODER DE
DEUS

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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ADVOGADO RENAN GOMES SILVA(OAB:
168954/SP)

ADVOGADO NELSON PEREIRA DA SILVA(OAB:
4283/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO LUCAS HAMUTARY RIVERO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ff85c60

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante pedido do exequente de

utilização da ferramenta Sisbajud em face do CNPJ raiz da

executada IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS, qual seja,

02415583.

Defiro o requerido, devendo-se, contudo, atualizar o memorial de

cálculos para apuração do débito exequendo.

Remeta-se os autos ao calculista desta 2ª Vara.

Após fixação do débito, utilize-se o Sisbajud na modalidade

teimosinha, por 30 dias, em face do CNPJ raiz do executado, n.

02415583.

Cumprida a diligência, voltem os autos conclusos para decisão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000220-79.2020.5.14.0002
RECLAMANTE ERIK DA SILVA ALENCAR

ADVOGADO JOICE SANTOS LEVEL(OAB:
7058/RO)

ADVOGADO DEBORAH INGRID MATOSO RIBAS
NONATO(OAB: 5458/RO)

ADVOGADO SUZENIR BALIEIRO DA
ROCHA(OAB: 9155/RO)

RECLAMADO GONCALVES INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO RODRIGO TOTINO(OAB: 6338/RO)

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - GONCALVES INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS
LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9ad5159

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO

Trata-se de ação em fase de execução em face de GONCALVES

INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, que se encontra

em recuperação judicial nos autos de n. 7015880-

232020.8.22.0001, conforme certidão de ID ae045ba.

As certidões de crédito trabalhista em favor do exequente, do seu

patrono e do perito foram confeccionadas em 21/07/2021, sob ID's

4e0567a e f13e1dc.

Intimado a informar se seu crédito trabalhista já foi pago, o

exequente manteve-se silente.

Assim, tendo em vista que, conforme ID 0a3fc5e, foi elaborada

planilha pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia para

facilitar o pagamento individual a cada um dos credores, OFICIE-SE

o órgão, através de sua 6ª Vara Cível, para que informe a colocação

dos exequentes ERIK DA SILVA ALENCAR e HEINZ ROLAND

JAKOBI, cujos créditos originaram deste processo trabalhista de n.

0000220-79.2020.5.14.0002, na ordem de pagamento dos débitos

pela massa falida.

Concedo ao presente despacho FORÇA DE OFÍCIO por motivos de

economia e celeridade.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000220-79.2020.5.14.0002
RECLAMANTE ERIK DA SILVA ALENCAR

ADVOGADO JOICE SANTOS LEVEL(OAB:
7058/RO)

ADVOGADO DEBORAH INGRID MATOSO RIBAS
NONATO(OAB: 5458/RO)

ADVOGADO SUZENIR BALIEIRO DA
ROCHA(OAB: 9155/RO)

RECLAMADO GONCALVES INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO RODRIGO TOTINO(OAB: 6338/RO)

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERIK DA SILVA ALENCAR

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9ad5159

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO

Trata-se de ação em fase de execução em face de GONCALVES

INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, que se encontra

em recuperação judicial nos autos de n. 7015880-

232020.8.22.0001, conforme certidão de ID ae045ba.

As certidões de crédito trabalhista em favor do exequente, do seu

patrono e do perito foram confeccionadas em 21/07/2021, sob ID's

4e0567a e f13e1dc.

Intimado a informar se seu crédito trabalhista já foi pago, o

exequente manteve-se silente.

Assim, tendo em vista que, conforme ID 0a3fc5e, foi elaborada

planilha pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia para

facilitar o pagamento individual a cada um dos credores, OFICIE-SE

o órgão, através de sua 6ª Vara Cível, para que informe a colocação

dos exequentes ERIK DA SILVA ALENCAR e HEINZ ROLAND

JAKOBI, cujos créditos originaram deste processo trabalhista de n.

0000220-79.2020.5.14.0002, na ordem de pagamento dos débitos

pela massa falida.

Concedo ao presente despacho FORÇA DE OFÍCIO por motivos de

economia e celeridade.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000514-63.2022.5.14.0002
RECLAMANTE JOAO LUCAS HAMUTARY RIVERO

ADVOGADO ABIDA DIAS(OAB: 9197/RO)

RECLAMADO IGREJA MUNDIAL DO PODER DE
DEUS

ADVOGADO RENAN GOMES SILVA(OAB:
168954/SP)

ADVOGADO NELSON PEREIRA DA SILVA(OAB:
4283/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ff85c60

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante pedido do exequente de

utilização da ferramenta Sisbajud em face do CNPJ raiz da

executada IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS, qual seja,

02415583.

Defiro o requerido, devendo-se, contudo, atualizar o memorial de

cálculos para apuração do débito exequendo.

Remeta-se os autos ao calculista desta 2ª Vara.

Após fixação do débito, utilize-se o Sisbajud na modalidade

teimosinha, por 30 dias, em face do CNPJ raiz do executado, n.

02415583.

Cumprida a diligência, voltem os autos conclusos para decisão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000372-30.2020.5.14.0002
RECLAMANTE IREUDE XAVIER DA SILVA

ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ADRIAN MORENO(OAB: 33698/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - IREUDE XAVIER DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 37632fd

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO À SECRETARIA DA

RECEITA FEDERAL

Em razão do trânsito em julgado da ação e por se verificar em

sentença o reconhecimento de verba com repercussão em cálculo

da contribuição previdenciária, nos termos do art. 144 do

Provimento Geral Consolidado - PGC do TRT14ª, abaixo transcrito,

comunique-se por e-mail (drfpvo.ro@rfb.gov.br) o presente fato à

Secretaria da Receita Federal do Brasil com a remessa da r.

sentença em desfavor de COMPANHIA PARANAENSE DE

CONSTRUCAO S/A, CNPJ: 76.519.974/0001-48:

“Art. 144, PGC/TRT14ª: Nas hipóteses de reconhecimento de

vínculo, de anotação ou de retificação de dados, com repercussão

no cálculo das contribuições sociais, após o trânsito em julgado, a

unidade judiciária comunicará o fato à Secretaria da Receita Federal

do Brasil, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.”

Registra-se a inexistência de depósito recursal.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Efetuada a liquidação, intime-se a reclamada nos termos do art.

879, §2º, da CLT. Ato contínuo, intime-se a União (Procuradoria-

Geral Federal - PGF/RO) para, em 10 (dez) dias, manifestar-se,

caso queira, nos termos do art. 879, §3º, da CLT. Registre-a no PJe.

Caso transcorra in albis a apresentação do memorial de cálculos,

restará suspensa a execução por 01 (um) ano, nos termos do art.

40, §2º da Lei n. 6.830/80, devendo o processo permanecer na

pasta sobrestamento.

Transcorrido o prazo da suspensão, reitere-se a intimação da parte

autora para prosseguimento da execução e caso permaneça inerte,

remeta-se ao sobrestamento por 2 (dois) anos, para contagem da

prescrição intercorrente, nos termos do art. 11-A da CLT.

Apresentados os cálculos, com ou sem manifestação da reclamada,

proceda-se à conclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000902-97.2021.5.14.0002
RECLAMANTE ANGELICA LEAL DOS SANTOS

ADVOGADO MICHELE NOGUEIRA DE
SOUZA(OAB: 9706/RO)

RECLAMADO COMERCIAL SEREJO LTDA - ME

RECLAMADO EDMILSON GONCALVES SEREJO
JUNIOR

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANGELICA LEAL DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a838f04

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos.

Considerando a resposta do ofício sob ID 860975, proceda a

Secretaria Mandado de Penhora e Avaliação do armamento em

nome do executado Edmilson Gonçalves Serejo Júnior, no

endereço mencionado no ID eb157ea.

Após, conclusos para deliberações.

Cumpra-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001030-93.2016.5.14.0002
RECLAMANTE ELISANGELO PORFIRIO BORGES

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

RECLAMADO FRANCISCO HONORIO FERRAZ

RECLAMADO JOYCE RIBEIRO FERRAZ

RECLAMADO ESTRUMETAL ESTRUTURAS E
COBERTURAS METALICAS LTDA -
ME

ADVOGADO LUIZ DE FRANCA PASSOS(OAB:
2936/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

VINICIUS DE SOUZA RODRIGUES

Intimado(s)/Citado(s):

  - ESTRUMETAL ESTRUTURAS E COBERTURAS METALICAS
LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b9b115b

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante uma série de requerimentos

genéricos de prosseguimento da execução pelo perito VINICIUS DE

SOUZA RODRIGUES, a fim de perseguir o seu crédito de R$

954,00.

Verifico que sua manifestação mais recente, de ID 041ba54, é uma

cópia da manifestação de 17/11/2023, acostada sob ID 33293a1.

Ademais, houve pedido de instauração de IDPJ pelo exequente em

manifestação de ID da60520 que nunca fora sentenciado.

O sócio FRANCISCO HONORIO FERRAZ foi citado por edital,

enquanto a sócia JOYCE RIBEIRO FERRAZ não foi localizada pelo

Oficial de Justiça do Juízo deprecado, restando pendente sua

citação por edital.

Instado a se manifestar, o exequente manteve-se inerte, culminando

na suspensão do processo pelo prazo de 01 ano, nos termos da

decisão de 26/10/2021, de ID 3a3d060.

Assim, intime-se o exequente para requerer o que entender de

direito, no prazo de 05 dias, sob pena de preclusão.

Findo o prazo sem manifestação, ante petições genéricas do perito

para dar andamento à execução e inércia do exequente, remeta-se

o feito ao sobrestamento para aguardar a incidência de prescrição

intercorrente em 26/10/2024.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 35
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Processo Nº ATOrd-0001030-93.2016.5.14.0002
RECLAMANTE ELISANGELO PORFIRIO BORGES

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

RECLAMADO FRANCISCO HONORIO FERRAZ

RECLAMADO JOYCE RIBEIRO FERRAZ

RECLAMADO ESTRUMETAL ESTRUTURAS E
COBERTURAS METALICAS LTDA -
ME

ADVOGADO LUIZ DE FRANCA PASSOS(OAB:
2936/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

VINICIUS DE SOUZA RODRIGUES

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELISANGELO PORFIRIO BORGES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b9b115b

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante uma série de requerimentos

genéricos de prosseguimento da execução pelo perito VINICIUS DE

SOUZA RODRIGUES, a fim de perseguir o seu crédito de R$

954,00.

Verifico que sua manifestação mais recente, de ID 041ba54, é uma

cópia da manifestação de 17/11/2023, acostada sob ID 33293a1.

Ademais, houve pedido de instauração de IDPJ pelo exequente em

manifestação de ID da60520 que nunca fora sentenciado.

O sócio FRANCISCO HONORIO FERRAZ foi citado por edital,

enquanto a sócia JOYCE RIBEIRO FERRAZ não foi localizada pelo

Oficial de Justiça do Juízo deprecado, restando pendente sua

citação por edital.

Instado a se manifestar, o exequente manteve-se inerte, culminando

na suspensão do processo pelo prazo de 01 ano, nos termos da

decisão de 26/10/2021, de ID 3a3d060.

Assim, intime-se o exequente para requerer o que entender de

direito, no prazo de 05 dias, sob pena de preclusão.

Findo o prazo sem manifestação, ante petições genéricas do perito

para dar andamento à execução e inércia do exequente, remeta-se

o feito ao sobrestamento para aguardar a incidência de prescrição

intercorrente em 26/10/2024.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ExCCJ-0000314-75.2021.5.14.0007
EXEQUENTE JOELMA BORGES DA SILVA

ADVOGADO EMILSON LINS DA SILVA(OAB:
4259/RO)

EXECUTADO NONNA NUTRI SERVICOS DE
ALIMENTACAO EIRELI

EXECUTADO LUZINETE CUNHA FERREIRA

EXECUTADO L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS EIRELI

ADVOGADO VIVALDO GARCIA JUNIOR(OAB:
4342/RO)

EXECUTADO L C SERVICOS DE FORNECIMENTO
DE ALIMENTOS PREPARADOS
EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

RONDONIA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAUDE

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOELMA BORGES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 48f6a55

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante manifestação do exequente

requerendo levantamento dos valores bloqueados pelo Sisbajud.

Verifico que a executada LUZINETE CUNHA FERREIRA não foi

intimada para opor embargos à execução.

Assim, intime-a através de Oficial de Justiça para, querendo, opor

embargos à execução, no prazo de 05 dias, sob pena de preclusão.

Findo o prazo sem manifestação, expeça-se alvará em favor do

exequente para liberar os valores levantados pela ferramenta

Sisbajud.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ExCCJ-0000314-75.2021.5.14.0007
EXEQUENTE JOELMA BORGES DA SILVA

ADVOGADO EMILSON LINS DA SILVA(OAB:
4259/RO)

EXECUTADO NONNA NUTRI SERVICOS DE
ALIMENTACAO EIRELI

EXECUTADO LUZINETE CUNHA FERREIRA

EXECUTADO L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS EIRELI

ADVOGADO VIVALDO GARCIA JUNIOR(OAB:
4342/RO)

EXECUTADO L C SERVICOS DE FORNECIMENTO
DE ALIMENTOS PREPARADOS
EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

RONDONIA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAUDE
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Intimado(s)/Citado(s):

  - L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 48f6a55

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante manifestação do exequente

requerendo levantamento dos valores bloqueados pelo Sisbajud.

Verifico que a executada LUZINETE CUNHA FERREIRA não foi

intimada para opor embargos à execução.

Assim, intime-a através de Oficial de Justiça para, querendo, opor

embargos à execução, no prazo de 05 dias, sob pena de preclusão.

Findo o prazo sem manifestação, expeça-se alvará em favor do

exequente para liberar os valores levantados pela ferramenta

Sisbajud.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000771-54.2023.5.14.0002
RECLAMANTE DARCIO RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO MONICA REBANE MARINS(OAB:
55516/DF)

RECLAMADO CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ADVOGADO FABRICIA LOPES GERONIMO DE
ARAUJO(OAB: 2782/AC)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - DARCIO RIBEIRO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9e2dc32

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, na ação trabalhista ajuizada por DARCIO

RIBEIRO DA SILVA contra CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pelos

motivos e nos exatos termos e limites da fundamentação supra, que

fica fazendo parte integrante deste dispositivo para todos os fins:

REJEITO as preliminares e a prejudicial de prescrição.

JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a pagar à

parte autora indenização por danos morais no importe de R$

50.000,00.

Resolvo, portanto, o mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do

CPC de 2015.

O quantum debeaturserá apurado em liquidação de sentença por

simples cálculos, tudo com base nos limites e termos da

fundamentação, que integram o presente dispositivo.

Indefiro os benefícios da justiça gratuita à parte autora.

Honorários advocatícios, à patrona da parte autora, arbitrados em

10% (dez por cento) sobre o valor do crédito trabalhista líquido.

A apuração do valor dos honorários advocatícios deferidos

observará o entendimento previsto na Orientação Jurisprudencial nº

348 da SbDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho.

Honorários periciais no importe de R$ 3.000,00 para a perita

ARIANE PERETTO, CRM 4581/RO, devidos pela ré.

Contribuições previdenciárias e fiscais e juros de mora e correção

monetária, nos termos da fundamentação.

Para os fins do artigo 832, § 3º, da CLT, a natureza jurídica das

parcelas deferidas segue o disposto nos artigos 28, § 9º da Lei

8.212/91 e 457, § 2º da CLT, de modo que a parcela deferida nesta

ação não possui natureza salarial.

Autorizo a dedução dos valores comprovadamente pagos a idêntico

título, sob pena de enriquecimento sem causa do autor (artigo 884

do Código Civil).

Acolho a planilha de cálculos de Id 84f82bb, que passa a fazer

parte desta sentença para todos os fins.

Fixo o valor total da condenação em R$ 59.450,00. Custas, pela ré,

no importe de R$ 1.450,00.

Registrada para fins estatísticos a prolação de sentença líquida,

devendo a Secretaria lançar os valores definitivos que integrarem a

condenação no PJe-JT após o trânsito em julgado da decisão.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000771-54.2023.5.14.0002
RECLAMANTE DARCIO RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO MONICA REBANE MARINS(OAB:
55516/DF)

RECLAMADO CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ADVOGADO FABRICIA LOPES GERONIMO DE
ARAUJO(OAB: 2782/AC)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9e2dc32

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, na ação trabalhista ajuizada por DARCIO

RIBEIRO DA SILVA contra CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pelos

motivos e nos exatos termos e limites da fundamentação supra, que

fica fazendo parte integrante deste dispositivo para todos os fins:

REJEITO as preliminares e a prejudicial de prescrição.

JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a pagar à

parte autora indenização por danos morais no importe de R$

50.000,00.

Resolvo, portanto, o mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do

CPC de 2015.

O quantum debeaturserá apurado em liquidação de sentença por

simples cálculos, tudo com base nos limites e termos da

fundamentação, que integram o presente dispositivo.

Indefiro os benefícios da justiça gratuita à parte autora.

Honorários advocatícios, à patrona da parte autora, arbitrados em

10% (dez por cento) sobre o valor do crédito trabalhista líquido.

A apuração do valor dos honorários advocatícios deferidos

observará o entendimento previsto na Orientação Jurisprudencial nº

348 da SbDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho.

Honorários periciais no importe de R$ 3.000,00 para a perita

ARIANE PERETTO, CRM 4581/RO, devidos pela ré.

Contribuições previdenciárias e fiscais e juros de mora e correção

monetária, nos termos da fundamentação.

Para os fins do artigo 832, § 3º, da CLT, a natureza jurídica das

parcelas deferidas segue o disposto nos artigos 28, § 9º da Lei

8.212/91 e 457, § 2º da CLT, de modo que a parcela deferida nesta

ação não possui natureza salarial.

Autorizo a dedução dos valores comprovadamente pagos a idêntico

título, sob pena de enriquecimento sem causa do autor (artigo 884

do Código Civil).

Acolho a planilha de cálculos de Id 84f82bb, que passa a fazer

parte desta sentença para todos os fins.

Fixo o valor total da condenação em R$ 59.450,00. Custas, pela ré,

no importe de R$ 1.450,00.

Registrada para fins estatísticos a prolação de sentença líquida,

devendo a Secretaria lançar os valores definitivos que integrarem a

condenação no PJe-JT após o trânsito em julgado da decisão.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000490-69.2021.5.14.0002
RECLAMANTE WALDIR RODRIGUES RAMOS

ADVOGADO FRANCISCO ASSIS FELIX DA SILVA
SALVATIERRA(OAB: 7710/RO)

ADVOGADO MARCIO SILVA DOS SANTOS(OAB:
838/RO)

RECLAMADO WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS
NETO - ME

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

RECLAMADO WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS
NETO

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS NETO

  - WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS NETO - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f9b21e1

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos etc.

Vieram-me os autos conclusos ante manifestação do exequente

requerendo a liberação dos valores bloqueados pelo Sisbajud em

seu favor.

Verifico que o executado WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS NETO

foi intimado para opor embargos à execução, conforme ID f7faa73,

mantendo-se inerte.

Defiro o requerimento do reclamante de expedição de alvará,

observado o saldo limite de R$ 1.320,81.

Gizo que o quantum debeatur à luz dos cálculos de Id. abaeb20 era

de R$ 45.874,13 (crédito do autor + honorários) e segundo consta

nos autos já houve levantamento de valor de R$ 44.553,32 por

parte do reclamante, conforme Id. b6e7b59.

Após, remeta-se o feito ao calculista para atualização do débito

exequendo.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000490-69.2021.5.14.0002
RECLAMANTE WALDIR RODRIGUES RAMOS
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ADVOGADO FRANCISCO ASSIS FELIX DA SILVA
SALVATIERRA(OAB: 7710/RO)

ADVOGADO MARCIO SILVA DOS SANTOS(OAB:
838/RO)

RECLAMADO WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS
NETO - ME

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

RECLAMADO WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS
NETO

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - WALDIR RODRIGUES RAMOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f9b21e1

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos etc.

Vieram-me os autos conclusos ante manifestação do exequente

requerendo a liberação dos valores bloqueados pelo Sisbajud em

seu favor.

Verifico que o executado WALFRIDO ODISIO DOS SANTOS NETO

foi intimado para opor embargos à execução, conforme ID f7faa73,

mantendo-se inerte.

Defiro o requerimento do reclamante de expedição de alvará,

observado o saldo limite de R$ 1.320,81.

Gizo que o quantum debeatur à luz dos cálculos de Id. abaeb20 era

de R$ 45.874,13 (crédito do autor + honorários) e segundo consta

nos autos já houve levantamento de valor de R$ 44.553,32 por

parte do reclamante, conforme Id. b6e7b59.

Após, remeta-se o feito ao calculista para atualização do débito

exequendo.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0002364-86.2021.5.14.0003
RECLAMANTE RICELLY SANTIAGO ROCHA LIMA

GUTERRES

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

ADVOGADO ANA VITORIA BRAGA TONACO(OAB:
10827/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7d569fd

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante manifestação da executada sob

ID bff1d9d comprovando o pagamento do débito exequendo, bem

como requerendo a interrupção do Sisbajud em suas contas

bancárias.

Defiro o requerido, devendo a Secretaria interromper o bloqueio de

valores, liberando-se à executada qualquer quantia eventualmente

restrita.

Sem prejuízo e tendo em vista que os cálculos homologados foram

da executada, expeça-se alvarás para pagamentos dos débitos

discriminados em decisão de homologação de cálculos sob ID

851f138.

Cumpridas as diligências, voltem os autos conclusos para sentença

de extinção da execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0002364-86.2021.5.14.0003
RECLAMANTE RICELLY SANTIAGO ROCHA LIMA

GUTERRES

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

ADVOGADO ANA VITORIA BRAGA TONACO(OAB:
10827/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - RICELLY SANTIAGO ROCHA LIMA GUTERRES
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7d569fd

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos ante manifestação da executada sob

ID bff1d9d comprovando o pagamento do débito exequendo, bem

como requerendo a interrupção do Sisbajud em suas contas

bancárias.

Defiro o requerido, devendo a Secretaria interromper o bloqueio de

valores, liberando-se à executada qualquer quantia eventualmente

restrita.

Sem prejuízo e tendo em vista que os cálculos homologados foram

da executada, expeça-se alvarás para pagamentos dos débitos

discriminados em decisão de homologação de cálculos sob ID

851f138.

Cumpridas as diligências, voltem os autos conclusos para sentença

de extinção da execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDO BLOS SUNARA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000439-87.2023.5.14.0002
RECLAMANTE MATEUS NASCIMENTO DA SILVA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO R D ENGENHARIA E COMERCIO
LTDA

ADVOGADO ARMANDO CLAUDIO DIAS DOS
SANTOS JUNIOR(OAB: 3194/AM)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO GRAZIELI LEMES DE CAMPOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - R D ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7925074

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão de pedido de dilação de prazo

da reclamada de ID. 4cbfb41.

Indefiro o pedido.

Inicie-se a execução com pesquisa no SISBAJUD.

Após, sendo bem sucedida a tentativa, ficam os valores convolados

em penhora, seguindo-se a intimação do reclamado para oposição

de embargos à execução.

In albis o prazo para oposição de embargos, pague-se ao

exequente seu crédito líquido, recolham-se os encargos devidos em

guias próprias e, havendo saldo remanescente, devolva-se ao

executado.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000253-98.2022.5.14.0002
RECLAMANTE HUDSON FEITOSA MORAIS

ADVOGADO LUIZ CARLOS PACHECO
FILHO(OAB: 4203/RO)

ADVOGADO ADEMIR DIAS DOS SANTOS(OAB:
3774/RO)

RECLAMADO CIRCUITOS ENGENHARIA LTDA -
ME

RECLAMADO THAYANA LOUREIRO ARAUJO
FEITOSA

RECLAMADO ERLANDE FEITOSA DOS SANTOS

TERCEIRO
INTERESSADO

5ª VARA CIVEL DA COMARCA DE
RIO BRANCO

TERCEIRO
INTERESSADO

Superintendência Polícia Rodoviária
Federal

Intimado(s)/Citado(s):

  - HUDSON FEITOSA MORAIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f235997

proferido nos autos.

DESPACHO

Postula o exequente penhora no rosto dos autos do processo nº

0000079-71.2022.5.14.0008, que tramita perante a 8ªVara do

Trabalho de Porto Velho.

Diante do exposto, e havendo prova documental de que realmente a

executada possui créditos a receber na mencionada ação (ID

c9cee70 ), defiro o pedido e determino a expedição de mandado de

penhora no rosto dos autos do processo nº 0000079-

71.2022.5.14.0008.

Cumpridas as determinações, aguarde-se resposta quanto à

efetividade do ato.
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PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000439-87.2023.5.14.0002
RECLAMANTE MATEUS NASCIMENTO DA SILVA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO R D ENGENHARIA E COMERCIO
LTDA

ADVOGADO ARMANDO CLAUDIO DIAS DOS
SANTOS JUNIOR(OAB: 3194/AM)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO GRAZIELI LEMES DE CAMPOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - MATEUS NASCIMENTO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7925074

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão de pedido de dilação de prazo

da reclamada de ID. 4cbfb41.

Indefiro o pedido.

Inicie-se a execução com pesquisa no SISBAJUD.

Após, sendo bem sucedida a tentativa, ficam os valores convolados

em penhora, seguindo-se a intimação do reclamado para oposição

de embargos à execução.

In albis o prazo para oposição de embargos, pague-se ao

exequente seu crédito líquido, recolham-se os encargos devidos em

guias próprias e, havendo saldo remanescente, devolva-se ao

executado.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000269-57.2019.5.14.0002
RECLAMANTE RONALDO DE MESQUITA SILVA

ADVOGADO FERNANDA NAIARA ALMEIDA
DIAS(OAB: 5199/RO)

RECLAMADO MADALENA MADEIRAS LTDA - ME

RECLAMADO ADRIANO MACSOEL DA COSTA
ULCHAK

TERCEIRO
INTERESSADO

AMAZONPLAC - COMPENSADOS DA
AMAZONIA EIRELI - EPP

TERCEIRO
INTERESSADO

PAGSEGURO INTERNET
INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

REDECARD S/A

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO SAFRA S A

TERCEIRO
INTERESSADO

NU PAGAMENTOS S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - RONALDO DE MESQUITA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 93a646f

proferido nos autos.

DESPACHO:

1- Considerando a inércia do exequente, embora tenha sido

regularmente intimado, conforme documento de ID 1780d11,

determino a suspensão da execução pelo prazo de 1(um) ano, art.

40 da Lei 6.830/80 e art. 116 da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

O processo deverá aguardar o prazo no fluxo próprio do Sistema

PJe (Sobrestamento por execução frustrada).

Decorrido esse prazo, sem manifestação, arquivem os autos

provisoriamente pelo período de 2 anos - art. 11-A da CLT

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000497-90.2023.5.14.0002
RECLAMANTE YTALO LOPES MELO

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

RECLAMADO T. M. MILANI - ME

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - YTALO LOPES MELO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f46d292

proferido nos autos.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 41
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

DESPACHO:

1- Considerando a inércia do exequente, embora tenha sido

regularmente intimado, conforme documento de ID b246b05,

determino a suspensão da execução pelo prazo de 1(um) ano, art.

40 daLei 6.830/80 e art. 116 da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

O processo deverá aguardar o prazo no fluxo próprio do Sistema

PJe (Sobrestamento por execução frustrada).

Decorrido esse prazo, sem manifestação, arquivem os autos

provisoriamente pelo período de 2 anos - art. 11-A da CLT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000377-81.2022.5.14.0002
RECLAMANTE ANTONIO NEILTON SOARES DA

SILVA

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO NOVA CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM EIRELI - ME

ADVOGADO PATRICK DE SOUZA CORREA(OAB:
9121/RO)

ADVOGADO SERGIO MARCELO FREITAS(OAB:
9667/RO)

RECLAMADO THIAGO PEREIRA GONCALVES

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO NEILTON SOARES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1576c35

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação do exequente

em ID 1bed7b6.

Defiro o quanto requerido pelo exequente. Empreenda-se pesquisa

junto ao CENSEC.

Após, intime-se o exequente para ciência dos resultados da

pesquisa e requerer o que entender de direito no prazo de 5 (cinco)

dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000377-81.2022.5.14.0002
RECLAMANTE ANTONIO NEILTON SOARES DA

SILVA

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO NOVA CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM EIRELI - ME

ADVOGADO PATRICK DE SOUZA CORREA(OAB:
9121/RO)

ADVOGADO SERGIO MARCELO FREITAS(OAB:
9667/RO)

RECLAMADO THIAGO PEREIRA GONCALVES

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - NOVA CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1576c35

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação do exequente

em ID 1bed7b6.

Defiro o quanto requerido pelo exequente. Empreenda-se pesquisa

junto ao CENSEC.

Após, intime-se o exequente para ciência dos resultados da

pesquisa e requerer o que entender de direito no prazo de 5 (cinco)

dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000438-05.2023.5.14.0002
RECLAMANTE VAUVENARGUES PEREIRA DANTAS

ADVOGADO IBOTI OLIVEIRA BARCELOS
JUNIOR(OAB: 65382/RS)

RECLAMADO UBER INTERNATIONAL HOLDING
B.V.

ADVOGADO RAFAEL ALFREDI DE MATOS(OAB:
23739/BA)

RECLAMADO UBER INTERNATIONAL B.V.

ADVOGADO RAFAEL ALFREDI DE MATOS(OAB:
23739/BA)

RECLAMADO UBER DO BRASIL TECNOLOGIA
LTDA.
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ADVOGADO RAFAEL ALFREDI DE MATOS(OAB:
23739/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.

  - UBER INTERNATIONAL B.V.

  - UBER INTERNATIONAL HOLDING B.V.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID dddcb12

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante ID

0f655ad contra a sentença de ID b3f7928, publicada em

29.02.2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14.03.2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID d1988a7;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000085-72.2017.5.14.0002
RECLAMANTE ELI FELIPE MATIAS CAVALCANTE

ADVOGADO ELIANE MARA DE MIRANDA(OAB:
7904/RO)

RECLAMADO JOMIEL SILVA DE OLIVEIRA

RECLAMADO BRASIL COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA - ME

ADVOGADO FLAVIA OLIVEIRA BUSATTO(OAB:
6846/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELI FELIPE MATIAS CAVALCANTE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8d18882

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação do exequente

em ID I960a58c.

Defiro o quanto requerido pelo exequente. Empreenda-se pesquisa

no CNIB e inclua-se a parte executada no BNDT, observando-se o

prazo de 45 dias previsto no art 883-A da CLT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000085-72.2017.5.14.0002
RECLAMANTE ELI FELIPE MATIAS CAVALCANTE

ADVOGADO ELIANE MARA DE MIRANDA(OAB:
7904/RO)
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RECLAMADO JOMIEL SILVA DE OLIVEIRA

RECLAMADO BRASIL COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA - ME

ADVOGADO FLAVIA OLIVEIRA BUSATTO(OAB:
6846/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRASIL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8d18882

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação do exequente

em ID I960a58c.

Defiro o quanto requerido pelo exequente. Empreenda-se pesquisa

no CNIB e inclua-se a parte executada no BNDT, observando-se o

prazo de 45 dias previsto no art 883-A da CLT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000603-23.2021.5.14.0002
RECLAMANTE NILSON VELOSO MACENO

ADVOGADO JEFERSON DE SOUZA
RODRIGUES(OAB: 7544/RO)

ADVOGADO CARLOS FELIPE OLIVEIRA
MOREIRA(OAB: 8431/RO)

RECLAMADO DANIEL MORAIS DE SOUZA

ADVOGADO EDUARDO BELMONTH FURNO(OAB:
5539/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

9º Vara Cível da Comarca de Porto
Velho/RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - NILSON VELOSO MACENO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9aae9ba

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação do exequente

em ID f26d7da.

Defiro o quanto requerido pelo exequente. Expeça-se mandado de

penhora e avaliação do veículos constritos no RENAJUD de ID

984aa99, a fim de garantir integralmente a execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000603-23.2021.5.14.0002
RECLAMANTE NILSON VELOSO MACENO

ADVOGADO JEFERSON DE SOUZA
RODRIGUES(OAB: 7544/RO)

ADVOGADO CARLOS FELIPE OLIVEIRA
MOREIRA(OAB: 8431/RO)

RECLAMADO DANIEL MORAIS DE SOUZA

ADVOGADO EDUARDO BELMONTH FURNO(OAB:
5539/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

9º Vara Cível da Comarca de Porto
Velho/RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL MORAIS DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9aae9ba

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação do exequente

em ID f26d7da.

Defiro o quanto requerido pelo exequente. Expeça-se mandado de

penhora e avaliação do veículos constritos no RENAJUD de ID

984aa99, a fim de garantir integralmente a execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000001-71.2017.5.14.0002
RECLAMANTE MANOEL FERREIRA GOMES

ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

RECLAMADO R. F. C. ARAUJO-COMERCIO
SERVICOS E CONSTRUCOES - ME

ADVOGADO LENILDA FÉLIX DE OLIVEIRA(OAB:
6002/RO)

ADVOGADO RAIMUNDO GONÇALVES DE
ARAUJO(OAB: 3300/RO)

ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO TORRES
DOS SANTOS(OAB: 4725/RO)

RECLAMADO RONDONIA TRANSPORTES E
SERVICOS LTDA
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RECLAMADO MILENA GOMES GALVAO

RECLAMADO LEANDRO DOS SANTOS GALVAO

TERCEIRO
INTERESSADO

VARA DO TRABALHO DE OURO
PRETO D'OESTE/RO

PERITO GRAZIELI LEMES DE CAMPOS

TERCEIRO
INTERESSADO

VARA DO TRABALHO DE ROLIN DE
MOURA

Intimado(s)/Citado(s):

  - R. F. C. ARAUJO-COMERCIO SERVICOS E CONSTRUCOES -
ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d195694

proferida nos autos.

DESPACHO

Ante o pagamento do débito exequendo, determino a exclusão dos

executados inseridos no cadastro do BNDT, sob ID 1a6129f.

Após, arquive-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000001-71.2017.5.14.0002
RECLAMANTE MANOEL FERREIRA GOMES

ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

RECLAMADO R. F. C. ARAUJO-COMERCIO
SERVICOS E CONSTRUCOES - ME

ADVOGADO LENILDA FÉLIX DE OLIVEIRA(OAB:
6002/RO)

ADVOGADO RAIMUNDO GONÇALVES DE
ARAUJO(OAB: 3300/RO)

ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO TORRES
DOS SANTOS(OAB: 4725/RO)

RECLAMADO RONDONIA TRANSPORTES E
SERVICOS LTDA

RECLAMADO MILENA GOMES GALVAO

RECLAMADO LEANDRO DOS SANTOS GALVAO

TERCEIRO
INTERESSADO

VARA DO TRABALHO DE OURO
PRETO D'OESTE/RO

PERITO GRAZIELI LEMES DE CAMPOS

TERCEIRO
INTERESSADO

VARA DO TRABALHO DE ROLIN DE
MOURA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MANOEL FERREIRA GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d195694

proferida nos autos.

DESPACHO

Ante o pagamento do débito exequendo, determino a exclusão dos

executados inseridos no cadastro do BNDT, sob ID 1a6129f.

Após, arquive-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001679-19.2020.5.14.0002
RECLAMANTE NIVALDO SANTOS SILVA

ADVOGADO REINALDO ROSA DOS
SANTOS(OAB: 1618/RO)

ADVOGADO ADEMIR DIAS DOS SANTOS(OAB:
3774/RO)

RECLAMADO NOVA CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM EIRELI - ME

ADVOGADO JEOVAL BATISTA DA SILVA(OAB:
5943/RO)

RECLAMADO THIAGO PEREIRA GONCALVES

ADVOGADO PATRICK DE SOUZA CORREA(OAB:
9121/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - NIVALDO SANTOS SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 024562c

proferido nos autos.

DESPACHO:

1- Considerando a inércia do exequente, embora tenha sido

regularmente intimado, conforme documento de ID 5115b1f,

determino a suspensão da execução pelo prazo de 1(um) ano, art.

40 da Lei 6.830/80 e art. 116 da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

O processo deverá aguardar o prazo no fluxo próprio do Sistema

PJe (Sobrestamento por execução frustrada).

Decorrido esse prazo, sem manifestação, arquivem os autos

provisoriamente pelo período de 2 anos - art. 11-A da CLT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001679-19.2020.5.14.0002
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RECLAMANTE NIVALDO SANTOS SILVA

ADVOGADO REINALDO ROSA DOS
SANTOS(OAB: 1618/RO)

ADVOGADO ADEMIR DIAS DOS SANTOS(OAB:
3774/RO)

RECLAMADO NOVA CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM EIRELI - ME

ADVOGADO JEOVAL BATISTA DA SILVA(OAB:
5943/RO)

RECLAMADO THIAGO PEREIRA GONCALVES

ADVOGADO PATRICK DE SOUZA CORREA(OAB:
9121/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - NOVA CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM EIRELI - ME

  - THIAGO PEREIRA GONCALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 024562c

proferido nos autos.

DESPACHO:

1- Considerando a inércia do exequente, embora tenha sido

regularmente intimado, conforme documento de ID 5115b1f,

determino a suspensão da execução pelo prazo de 1(um) ano, art.

40 da Lei 6.830/80 e art. 116 da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

O processo deverá aguardar o prazo no fluxo próprio do Sistema

PJe (Sobrestamento por execução frustrada).

Decorrido esse prazo, sem manifestação, arquivem os autos

provisoriamente pelo período de 2 anos - art. 11-A da CLT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000865-02.2023.5.14.0002
RECLAMANTE MARIA DIANA PESSOA RODRIGUES

ADVOGADO LIDIANE TELES SHOCKNESS(OAB:
6326/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICACOES S A
EMBRATEL

ADVOGADO NADIA MARCELLE SOUSA
PIMENTEL(OAB: 6509/AM)

RECLAMADO EMBRATEL TVSAT
TELECOMUNICACOES SA

ADVOGADO NADIA MARCELLE SOUSA
PIMENTEL(OAB: 6509/AM)

RECLAMADO A. R. DA SILVA - ME

ADVOGADO JOANNES PAULUS DE LIMA
SANTOS(OAB: 4244/RO)

RECLAMADO A. RAPOSO DA SILVA - ME

ADVOGADO JOANNES PAULUS DE LIMA
SANTOS(OAB: 4244/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA DIANA PESSOA RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 982e756

proferida nos autos.

DECISÃO

1) AGRAVO DE INSTRUMENTO DA(O) RECLAMADA(O): Recebo

o agravo de instrumento interposto pela parte reclamada (Id

6f2968f) contra a r. decisão de Id 8764d12, publicada no DEJT de

5/3/2024, que não admitiu o recurso ordinário por deserção.

2) JUÍZO DE RETRATAÇÃO: Mantenho a decisão agravada pelos

seus próprios fundamentos.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

reclamante para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contraminuta ao agravo de instrumento e contrarrazões ao recurso

ordinário, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contraminuta e/ou

contrarrazões ou decorrido o prazo, remetam-se os autos ao e.

Tribunal para julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ALYSON ALVES PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

3ª VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO

Edital

Processo Nº ATOrd-0000281-92.2024.5.14.0003
RECLAMANTE ELI CARLOS DA SILVA NOGUEIRA

RECLAMADO B. OLIVEIRA GOMES EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - B. OLIVEIRA GOMES EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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Processo: 0000281-92.2024.5.14.0003

Reclamante: ELI CARLOS DA SILVA NOGUEIRA, CPF:

026.435.912-75

DESTINATÁRIO: B. OLIVEIRA GOMES EIRELI

Endereço desconhecido

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - (ART. 256. II do CPC)

EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO

Por ordem do Excelentíssimo Senhor THIAGO OLIVA LAMBOIA,

Juiz do Trabalho Substituto, respondendo pela titularidade da 3ª

VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO, fica NOTIFICADA a

empresa B. OLIVEIRA GOMES EIRELI- CNPJ 29.428.122/0001-65,

atualmente em lugar incerto ou não sabido ,  para

comparecimento a audiência UNA (conciliação e instrução) que será

realizada no dia 02/04/2024 08:00 horas (horário de Rondônia

(GMT-4), pela 3ª Vara do Trabalho digital de Porto Velho-RO, na

forma telepresencial (videoconferência), não havendo objeção no

prazo de 48 horas, após notificada, valendo o silêncio como

concordância, observando-se o seguinte: a)para realização da

audiência, deverá informar o e-mail do participante e/ou

testemunhas para envio do link de acesso à sala de audiência,

por meio do aplicativo ZOOM, ou o número Whatsapp, até o

prazo de 48 horas antes da audiência, devendo acessar o link

enviado e ingressar na sala, no horário designado,sob penas do art.

844 da CLT (revelia/confissão). b)caso não contrate advogado,

deverá enviar, via e-mail: vtpvh3@trt14.jus.br, a contestação e/ou

documentos, antes da realização da audiência. Eventuais dúvidas

quanto ao acesso ao PJ-e ou a audiência poderão ser

sanadas via e-mail, Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-dora

-ujo ou whatsapp: 69-3218-6366/6379. E, para que chegue ao

conhecimento do interessado, é passado o presente Edital, que

será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT

Nacional(http://aplicacao2.jt.jus.br/dejt/). Eu, Maria Eleonora Coelho

Dozza, técnico judiciário, digitei.

.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

ELEONORA COELHO DOZZA

Assessor

Processo Nº ConPag-0000993-19.2023.5.14.0003
CONSIGNANTE HSE ALIMENTACAO LTDA

ADVOGADO HENRIQUE MARTINS MACEDO(OAB:
20019/PI)

CONSIGNATÁRIO FRANCISCO OLIVEIRA DA SILVA

CONSIGNATÁRIO NELCILANE MARINHO ARAUJO

CONSIGNATÁRIO I.M.D.S.

CONSIGNATÁRIO A.V.M.D.S.

CONSIGNATÁRIO KAYLANY MARINHO DE ALMEIDA

ADVOGADO FERNANDO HENRIQUE
BISCONSIN(OAB: 11852/RO)

CONSIGNATÁRIO G.M.D.A.

ADVOGADO FERNANDO HENRIQUE
BISCONSIN(OAB: 11852/RO)

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAYLANY MARINHO DE ALMEIDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, Fica o advogado da representante do espólio senhora

Kaylany Marinho de Almeida, para que apresente a conta bancária

para liberação de valores à sra. Kaylani e que regularize a

representação processual do menor Guilherme para possibilitar a

liberação de sua cota-parte.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JOSE NASCIMENTO DE MENDONCA

Servidor

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000282-77.2024.5.14.0003
RECLAMANTE MOISES SOUSA DA SILVA

ADVOGADO MATHEUS HENRIQUE DE GOES
OLIVEIRA(OAB: 12044/RO)

ADVOGADO TASSIA FERREIRA DE SOUZA(OAB:
11705/RO)

ADVOGADO ERICA CAMILA DE CASTRO
ASSUNCAO(OAB: 11692/RO)

RECLAMADO CNN - CIA. NORTE DE NAVEGACAO

RECLAMADO J V C BEZERRA C TRANSPORTES
NAVEGACOES E CONTRUCOES

Intimado(s)/Citado(s):

  - MOISES SOUSA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6e617b5

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Considerando que a parte reclamante optou, no ajuizamento da

ação, pela tramitação do processo no Juízo 100% digital, conforme
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previsto no art. 3º da Resolução CNJ n. 345/2020, inclua-se o feito

em pauta para audiência de conciliação a ser realizada no dia

02/04/2024 12:15 horas(horário de Rondônia GMT-4), pelo

Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas

(CEJUSC), na forma telepresencial (videoconferência).

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes, sendo a parte

autora, via DEJT, por seu advogado habilitado nos autos e a parte

reclamada, via AR urgente e caso negativo, via email

eventualmente indicado na inicial ou cadastrado no pje, para

participarem da audiência telepresencial, observando-se o

seguinte:

a) a audiência tem por finalidade a tentativa de conciliação.

Restando frustrada tal tentativa, a audiência valerá como INICIAL,

sendo obrigatória a presença das partes que, ausentes, incorrerão

nas penas do art. 844 da CLT (arquivamento e revelia);

b) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado;

c) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone;

d) o processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá a parte reclamada apresentar a defesa por meio do

Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), conforme a Resolução nº 185,

de 24-3-2017 do CSJT;

e) caso a parte reclamada não contrate advogado, deverá enviar,

via e-mail vtpvh3@trt14.jus.br, a contestação e os documentos,

antes da realização da audiência, sendo que eventuais dúvidas

quanto ao acesso ao PJ-e ou audiência poderão ser sanadas via e-

mail, Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-dora-ujo, telefone:

69-3218-6452 ou whatsapp: 3218-6379.

III - Observe-se ainda, que não havendo acordo e vindo aos autos

oposição da parte reclamada quanto ao Juízo 100% digital, a

audiência de instrução será realizada, na modalidade presencial,

na 3ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, situada na Rua

Prudente de Moraes, n. 2313, Centro, 2º andar, Porto Velho-RO.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000168-12.2022.5.14.0003
RECLAMANTE VICENTE SABINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO YAMILE ALBUQUERQUE
MAGALHAES(OAB: 9810/RO)

RECLAMADO LUIZ ANTONIO VASCONCELOS
FILHO

ADVOGADO ICARO LIMA FERNANDES DA
COSTA(OAB: 7332/RO)

RECLAMADO RENATO DA SILVA GUIMARAES

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ALEXANDRE CAMARGO(OAB:
704/RO)

RECLAMADO CARMO LUIZ DA COSTA NETO

ADVOGADO ICARO LIMA FERNANDES DA
COSTA(OAB: 7332/RO)

RECLAMADO GUIMARAES E VASCONCELOS
LTDA

ADVOGADO ICARO LIMA FERNANDES DA
COSTA(OAB: 7332/RO)

ADVOGADO ROBERTO JARBAS MOURA DE
SOUZA(OAB: 1246/RO)

RECLAMADO R & L FILHO REPRESENTACAO E
SERVICOS EM MOVEIS LTDA - ME

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

ADVOGADO ALEXANDRE CAMARGO(OAB:
704/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARMO LUIZ DA COSTA NETO

  - GUIMARAES E VASCONCELOS LTDA

  - LUIZ ANTONIO VASCONCELOS FILHO

  - R & L FILHO REPRESENTACAO E SERVICOS EM MOVEIS
LTDA - ME

  - RENATO DA SILVA GUIMARAES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID eb3aaa2

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Ao que requerem as reclamadas (id 203e80f), inclua-seo feito

em pauta para audiência de conciliaçãono dia 22-3-2024, às

10h30 (horário de Rondônia GMT-4),na forma PRESENCIAL, que

será realizada na 3ª Vara do Trabalho de Porto Velho.

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes, via DEJT, por

seus advogados habilitados nos autos para participarem da

audiência.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000168-12.2022.5.14.0003
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RECLAMANTE VICENTE SABINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO YAMILE ALBUQUERQUE
MAGALHAES(OAB: 9810/RO)

RECLAMADO LUIZ ANTONIO VASCONCELOS
FILHO

ADVOGADO ICARO LIMA FERNANDES DA
COSTA(OAB: 7332/RO)

RECLAMADO RENATO DA SILVA GUIMARAES

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ALEXANDRE CAMARGO(OAB:
704/RO)

RECLAMADO CARMO LUIZ DA COSTA NETO

ADVOGADO ICARO LIMA FERNANDES DA
COSTA(OAB: 7332/RO)

RECLAMADO GUIMARAES E VASCONCELOS
LTDA

ADVOGADO ICARO LIMA FERNANDES DA
COSTA(OAB: 7332/RO)

ADVOGADO ROBERTO JARBAS MOURA DE
SOUZA(OAB: 1246/RO)

RECLAMADO R & L FILHO REPRESENTACAO E
SERVICOS EM MOVEIS LTDA - ME

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

ADVOGADO ALEXANDRE CAMARGO(OAB:
704/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VICENTE SABINO DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID eb3aaa2

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Ao que requerem as reclamadas (id 203e80f), inclua-seo feito

em pauta para audiência de conciliaçãono dia 22-3-2024, às

10h30 (horário de Rondônia GMT-4),na forma PRESENCIAL, que

será realizada na 3ª Vara do Trabalho de Porto Velho.

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes, via DEJT, por

seus advogados habilitados nos autos para participarem da

audiência.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000120-19.2023.5.14.0003
RECLAMANTE ANA KECIA DA SILVA SA

ADVOGADO ALINE DE PINHO SILVA
PINHEIRO(OAB: 6855/RO)

RECLAMADO OS REIS DAS EMBALAGENS EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANA KECIA DA SILVA SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 17649a0

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante da certidão de inteiro teor anexada aos autos (id d63f258),

em atendimento ao solicitado pela exequente (id 94576cb), dê-se

ciência acerca da juntada do referido documento, intimando-a,

para, no prazo de 5 dias, impulsionar a execução, requerendo o que

entender de direito, sob pena de sobrestamento do feito pelo prazo

de 1(um) ano, na forma do artigo 40 da Lei n. 6.830/80.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001097-79.2021.5.14.0003
RECLAMANTE MARIA CICERA SOARES CHAGAS

RECLAMADO JHONATHAN LOPES FERREIRA

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

ADVOGADO NICOLAS DE SOUZA
BARBOSA(OAB: 112165/PR)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - JHONATHAN LOPES FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 756951e

proferida nos autos.

DECISÃO.

Vieram os autos conclusos à vista da Manifestação de Id. 0b1937b.

Analiso.

1-DESCUMPRIMENTO DO ACORDO

o reclamado se insurge com a execução ao argumento que cumpriu

religiosamente o acordo e cita o pagamento das parcelas, nas
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seguintes datas: “de 20/09/2023, 24/10/2023, 21/11/2023,

12/01/2024.”

Pois bem.

Inicialmente, conforme se depreende da Conciliação realizada em

02/06/2023 o reclamado se comprometeu em pagar para a

reclamante R$4.000,00 em 20 parcelas de R$200,00, iniciando em

20/07/23, bem como restou consignado cláusula penal de 50%

sobre o saldo devedor em caso de descumprimento nas datas

aprazadas.

Consta no Id.d3462c8, informação de descumprimento da primeira

parcela, porém após ser intimado o reclamado apresentou o

comprovante de pagamento realizado no dia 24/07/2023 (Id

ba8a300), bem como a reclamante por intermédio da petição

juntada pela sua patrona (Id db19ae2), se manifesta no sentido de

que: “a data entre o vencimento e a data do efetivo pagamento não

causou qualquer prejuízo à reclamante, e que o reclamado

demonstra o interesse em proceder com o pagamento do acordo

pactuado,e tendo em vista que a própria reclamante sequer pugnou

pela execução do valor remanescente, requer seja mantido os

termos do acordo firmado entre as partes em todos os seus termos.”

Todavia, novamente veio aos autos informação da reclamante que o

reclamado não pagou a 6ª parcela vencida em 20/12/2023 (Id

94cfd5e ).

Assim, considerando o descumprimento do acordo, foi aplicado a

multa de 50% sobre o restante das parcelas, o qual ensejou a

execução no valor de R$5.041,32, incluído a multa de 50%

(R$1.500,00),os encargos previdenciários (R$357,54) e as custas

processuais (R$183,78).

Relativamente à 6ª parcela vencida em 20/12/2023, verifico que o

reclamado somente depositou no dia 12/01/2024, conforme

depósito de Id acf62e3. Assim, mesmo com todos os argumentos

apresentados pelo executado, o fato é que o depósito ocorreu 23

dias após a data aprazada na Conciliação, o que impõe a

execução nos exatos termos da decisão de Id.10be16f, sendo

necessário a dedução do valor (6ª parcela) no importe de

R$200,00 da presente execução.

2 - PENHORA DO SALÁRIO

O reclamado requer o desbloqueio dos valores penhorados na sua

conta corrente, considerando que necessita suprir a sua

subsistência.

Examino.

Dispõe o art. 833, CPC:

“Art. 833. São impenhoráveis:

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as

remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os

pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de

sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de

profissional liberal, ressalvado o § 2º ;

§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese

de penhora para pagamento de prestação al imentíc ia,

independentemente de sua origem, bem como às importâncias

excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a

constrição observar o disposto no art. 528, § 8º , e no art. 529, § 3º

.”

Sobre o tema, a jurisprudência deste Regional admitindo a penhora

parcial de salário:

“AGRAVO DE PETIÇÃO. PENHORA PARCIAL SOBRE SALÁRIO.

ATO PRATICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. POSSIBILIDADE.

Considerando os termos do § 2º do art. 833 do CPC, bem como o

entendimento jurisprudencial sobre a questão pelo TST, é possível

a penhora parcial de salários e proventos de aposentadoria, desde

que o ato de constrição judicial tenha sido efetivado na vigência do

CPC/2015. Agravo de petição desprovido. <br/><br/>(TRT da 14.ª

Região; Processo: 0000305-65.2020.5.14.0002; Data da

Publicação: 02-08-2023; Órgão Julgador: GAB DES FRANCISCO

JOSÉ PINHEIRO CRUZ - PRIMEIRA TURMA; Relator(a):

FRANCISCO JOSE PINHEIRO CRUZ)"

No mesmo sentido, a jurisprudência do C. TST:

"RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE INTERPOSTO NA

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE

OFÍCIOS AO INSS. CONSULTA AO CAGED. PRETENSÃO DA

EXEQUENTE DE PENHORA INCIDENTE SOBRE SALÁRIOS E

P R O V E N T O S  R E C E B I D O S  P E L A S  D E V E D O R A S .

POSSIBILIDADE. PENHORABILIDADE NA VIGÊNCIA DO

CPC/2015. TRANSCENDÊNCIA. RECONHECIDA. Considerando a

possibilidade de a decisão recorrida contrariar entendimento

consubstanciado na jurisprudência desta Corte Superior, verifica-se

a transcendência política, nos termos do artigo 896-A, § 1º, II, da

CLT. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS AO INSS.

CONSULTA AO CAGED. PRETENSÃO DA EXEQUENTE DE

PENHORA INCIDENTE SOBRE SALÁRIOS E PROVENTOS

RECEBIDOS PELAS DEVEDORAS.  POSSIB IL IDADE.

P E N H O R A B I L I D A D E  N A  V I G Ê N C I A  D O  C P C / 2 0 1 5 .

PROVIMENTO. Trata-se de debate acerca da possibilidade de

haver penhora de proventos de aposentadoria para pagamento de

débitos trabalhistas de natureza alimentar, sendo a penhora

realizada já na vigência do CPC de 2015. A respeito do tema, é

sabido que a questão relativa à impenhorabilidade de salários e

proventos de aposentadoria sofreu alteração com o advento do

Código de Processo Civil de 2015, passando a constar no seu artigo

833, § 2º, como exceção, a possibilidade de penhora de salários e
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proventos de aposentadoria quando destinadas ao pagamento de

prestações alimentícias, independentemente de sua origem. A

jur isprudência desta Cor te  Super ior  sobre a matér ia ,

consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 153 da SBDI-2,

foi atualizada em setembro de 2017 pelo Tribunal Pleno desta

Corte, passando a limitar a aplicação da tese nela sedimentada aos

atos praticados na vigência do CPC de 1973. Dessa forma, com a

vigência do CPC/2015, a exceção trazida no supracitado § 2º, do

artigo 833, referente a penhoras realizadas para pagamento de

prestações alimentícias "independentemente de sua origem",

passou a abranger também os créditos trabalhistas típicos, em

razão de sua natureza alimentar. Precedentes. Na hipótese , a

Corte Regional concluiu que a exceção trazida no artigo 833, IV,

§2°, do CPC, não engloba o crédito trabalhista, dessa forma,

entendeu pela impenhorabilidade de salários ou proventos de

aposentadoria das sócias executadas, mantendo a decisão que

indeferiu o pedido da exequente quanto à consulta ao sistema

CAGED e a expedição de ofício ao INSS a fim de apurar se as

sócias executadas recebem salários ou benefícios previdenciários,

determinando-se, se for o caso eventual penhora. Decisão que

diverge da jurisprudência deste Tribunal Superior. Recurso de

revista de que se conhece e ao qual se dá provimento" (RR-233800-

34.2008.5.02.0241, 8ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto

Caputo Bastos, DEJT 12/06/2023)."

Portanto, tem-se pacificado o entendimento na jurisprudência da

possibilidade de penhora parcial de salário e proventos de

aposentadoria do executado.

Essa possibilidade, a meu ver, garante o equilíbrio entre a dignidade

do trabalhador que é credor de crédito alimentar com a dignidade

também do devedor, que recebe crédito salarial  ou de

aposentadoria também de natureza al imentar.

Contudo, não havendo outras formas de execução, especialmente

porque o executado não apresenta bens livres e desembaraçados

para garantia do Juízo, entendo possível o deferimento da penhora

parcial de proventos.

Entendo, ainda, que o percentual a ser penhorado deve estar entre

10% a 30% dos rendimentos, a depender de circunstâncias do caso

concreto, como valor do provento, gastos comprovadamente

demonstrados nos autos, tempo de tramitação da execução e valor

do crédito, elementos de ponderação do percentual.

Diante disso, no caso concreto, por ora, fixo como percentual o

percentual de 10% dos proventos do executado.

Assim sendo, com fundamento no art. 833, § 2º, CPC e na

moderna jurisprudência sobre o tema, além dos princípios

constitucionais de dignidade do credor e devedor, mantenho a

penhora de 10% sobre os valores bloqueados (R$659,50 sob o

Id f792779) e (R$1.121,13 sob o Id e303bad) relativos aos

proventos do executado, considerando se tratar de natureza

alimentar.

Desse modo, determino, ainda, o desbloqueio e a devolução do

restante do valor ao senhor JHONATHAN LOPES FERREIRA .

Ciência às partes.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000780-13.2023.5.14.0003
RECLAMANTE LUIS CARLOS PANTOJA DE

FREITAS

ADVOGADO ANGELO LUIZ SANTOS DE
CARVALHO(OAB: 5363/RO)

RECLAMADO SAINT-GOBAIN DO BRASIL
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA
CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO TAMIRES TORRES ALVES(OAB:
315452/SP)

ADVOGADO GUILHERME BRITO RODRIGUES
FILHO(OAB: 178328/SP)

ADVOGADO FLAVIA CAMARGO DE OLIVEIRA
CONRADO(OAB: 467878/SP)

PERITO PAMELA LOPES CARDOSO

PERITO DANILO DE NORONHA NUNES

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIMED PORTO VELHO -
SOCIEDADE COOPERATIVA
MEDICA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUIS CARLOS PANTOJA DE FREITAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9a77ea3

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 DISPOSITIVO

Na ação trabalhista ajuizada por LUIS CARLOS PANTOJA DE

FREITAS em face de SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS

INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA. :

3.A acolho a preliminar suscitada pela reclamada para extinguir o

processo sem resolução do mérito em relação aos pedidos de

diferenças de salários do período de novembro de 2022 a julho de

2023 e de restabelecimento dos vencimentos integrais sem

redução;
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3.B decidindo com resolução do mérito, conforme art. 487, inciso I,

do CPC, REJEITO O PEDIDO do reclamante de condenação da

reclamada à emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho –

CAT;

3.C concedo ao reclamante os benefícios da justiça gratuita;

3.D condeno o reclamante ao pagamento aos advogados da

reclamada de honorários de sucumbência de 10% (dez por cento)

sobre o valor da causa, ficando a obrigação sob condição

suspensiva de exigibilidade (CLT, art. 791-A, § 4º);

3.E considerando que foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita ao autor, o pagamento dos honorários periciais de

R$1.000,00 (mil reais), em favor do Perito DANILO DE NORONHA

NUNES – CRM-RO 2946, e de R$1.000,00 (mil reais), em favor da

Perita PÂMELA LOPES CARDOSO – CREA 3889-D/RO, será

efetuado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região,

observando os procedimentos previstos nas Resoluções n. 247 de

25-10-2019, 256 de 14-2-2020 e 270 de 26-6-2020, do Conselho

Superior da Justiça do Trabalho, na Resolução Administrativa n. 88,

de 26-11-2020, do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

(DEJT de 10-12-2020, republicada no DEJT disponibilizado em 6-4-

2021) e na Portaria n. 750, de 24-8-2022, da Presidência do

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (DEJT de 25-8-2022).

Custas pelo reclamante no importe de R$128,33, calculadas sobre

R$6.416,98, valor dos pedidos, de cujo recolhimento fica isento por

ser beneficiário da justiça gratuita.

Intimem-se o reclamante, o Perito e a Perita.

Retifique-se o registro processual em relação ao advogado da

reclamada, conforme petição juntada em 18-3-2024, e, em

seguida, intime-se a reclamada.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001027-91.2023.5.14.0003
RECLAMANTE OZIEL OLIVEIRA MELO

ADVOGADO ANDRE MACEDO PEDROSA(OAB:
11581/RO)

ADVOGADO LUPERCIO PEDROSA DA SILVA
JUNIOR(OAB: 1511/RO)

RECLAMADO GATE-SERVICOS MEDICO
HOSPITALARES LTDA

ADVOGADO WELSER RONY ALENCAR
ALMEIDA(OAB: 1506/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GATE-SERVICOS MEDICO HOSPITALARES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b74028b

proferida nos autos.

DECISÃO

I - Considerando que a parte autora fora beneficiada com a

gratuidade de justiça e dispensa de custas (dispensa de preparo),

preenchendo o recurso ordinário os demais pressupostos de

admissibilidade (id. a6ae81c), pois, interposto dentro do prazo legal

(tempestividade) e chancelado eletronicamente por advogado com

poderes nos autos (id.7f27ddf  - regular representação), tendo

como objeto a reforma da sentença de mérito (id. a036654), a qual

julgou improcedentes os pedidos por ela formulados em petição

inicial (interesse recursal), INTIME-SE a parte reclamada para,

querendo, apresentar contrarrazões ao RO interposto pela parte

reclamante, no prazo legal de 08 dias, sob pena de preclusão.

II - Após, com ou sem manifestação da parte contrária, encaminhem

-se os autos à superior apreciação do e. TRT da 14ª Região.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001051-22.2023.5.14.0003
RECLAMANTE GERALDO ALCANTARA DA SILVA

ADVOGADO HERMENEGILDO LUCAS DA
SILVA(OAB: 1497/RO)

RECLAMADO M. S. COMERCIAL IMPORTADORA E
EXPORTADORA DE ALIMENTOS
LTDA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - M. S. COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA DE
ALIMENTOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 53ac0ed
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proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante do trânsito em julgado da sentença proferida nos autos (id

51428ad), a qual julgou improcedentes os pedidos formulados na

inicial, e da suspensão da exigibilidade do pagamento de honorários

advocatícios (art. 791-A, § 4º, da CLT), arquivem-se os autos,

inexistindo pendências.

II - Dê-se ciência às partes.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001051-22.2023.5.14.0003
RECLAMANTE GERALDO ALCANTARA DA SILVA

ADVOGADO HERMENEGILDO LUCAS DA
SILVA(OAB: 1497/RO)

RECLAMADO M. S. COMERCIAL IMPORTADORA E
EXPORTADORA DE ALIMENTOS
LTDA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GERALDO ALCANTARA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 53ac0ed

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante do trânsito em julgado da sentença proferida nos autos (id

51428ad), a qual julgou improcedentes os pedidos formulados na

inicial, e da suspensão da exigibilidade do pagamento de honorários

advocatícios (art. 791-A, § 4º, da CLT), arquivem-se os autos,

inexistindo pendências.

II - Dê-se ciência às partes.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000737-76.2023.5.14.0003
RECLAMANTE ERNALDO SILVA BARROS

ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO TORRES
DOS SANTOS(OAB: 4725/RO)

RECLAMADO MICHELY ALVES E SOUZA EIRELI -
ME

ADVOGADO KARINNE LOPES COELHO(OAB:
7958/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERNALDO SILVA BARROS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c76bbe4

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante do êxito na diligência (id ab0740c), sendo lavrado o auto de

penhora pelo Oficial de Justiça (id 3816298), intime-se o

exequente, para, no prazo de 5 dias, informar nos autos se pretende

a adjudicação imediata dos bens objeto da penhora, pelo valor da

avaliação, observando o § 4º do art. 876 do CPC, ou ainda, requerer

o que entender de direito.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000971-97.2019.5.14.0003
RECLAMANTE EDIVALDO SANTANA DE OLIVEIRA

ADVOGADO ALLAN OLIVEIRA SANTOS(OAB:
10315/RO)

RECLAMADO MARCOS FRANCISCO DA SILVA

RECLAMADO ROSILENE MOREIRA ROCHA DE
SOUZA

RECLAMADO LEANDRO FRANCISCO DA SILVA

RECLAMADO RIO MADEIRA INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS EIRELI -
EPP

ADVOGADO ALEXANDRE COSTA DE
OLIVEIRA(OAB: 11293/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RIO MADEIRA INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS
EIRELI - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7734327

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos etc.

I - Diante do silêncio do reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo com relação a seu crédito, nos termos da ata de
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audiência id 4e52981.

II - Dê-se ciência à parte reclamante e INTIME-SE a reclamada a

comprovar, no prazo de 5 dias, o recolhimento da contribuição

previdenciária (R$8.371,84) e das custas processuais (R$1.462,65),

em guias e códigos próprios, sob pena de execução, valendo o

presente como CITAÇÃO.

III - Caso não haja comprovação nos autos, cumpra-se o

procedimento Sisbajud.

IV - Havendo êxito, intime-se a executada para, querendo opor

embargos à execução, no prazo de 05 dias, sob pena de preclusão.

V - Não obstante, vindo aos autos os comprovantes de

recolhimento, registre-se onde couber e após, conclusos para

extinção da execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000971-97.2019.5.14.0003
RECLAMANTE EDIVALDO SANTANA DE OLIVEIRA

ADVOGADO ALLAN OLIVEIRA SANTOS(OAB:
10315/RO)

RECLAMADO MARCOS FRANCISCO DA SILVA

RECLAMADO ROSILENE MOREIRA ROCHA DE
SOUZA

RECLAMADO LEANDRO FRANCISCO DA SILVA

RECLAMADO RIO MADEIRA INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS EIRELI -
EPP

ADVOGADO ALEXANDRE COSTA DE
OLIVEIRA(OAB: 11293/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDIVALDO SANTANA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7734327

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos etc.

I - Diante do silêncio do reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo com relação a seu crédito, nos termos da ata de

audiência id 4e52981.

II - Dê-se ciência à parte reclamante e INTIME-SE a reclamada a

comprovar, no prazo de 5 dias, o recolhimento da contribuição

previdenciária (R$8.371,84) e das custas processuais (R$1.462,65),

em guias e códigos próprios, sob pena de execução, valendo o

presente como CITAÇÃO.

III - Caso não haja comprovação nos autos, cumpra-se o

procedimento Sisbajud.

IV - Havendo êxito, intime-se a executada para, querendo opor

embargos à execução, no prazo de 05 dias, sob pena de preclusão.

V - Não obstante, vindo aos autos os comprovantes de

recolhimento, registre-se onde couber e após, conclusos para

extinção da execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000698-79.2023.5.14.0003
RECLAMANTE RAIANE TATAGIBE DE LIMA

ADVOGADO YLUSKA CARVALHO COSTA AYRES
DE MENDONCA(OAB: 9133/RO)

RECLAMADO ZELLARE CUIDADOS PESSOAIS E
PODOLOGIA LTDA

ADVOGADO DANILO MAROJA REIS(OAB:
38187/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ZELLARE CUIDADOS PESSOAIS E PODOLOGIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 121192b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo realizado nos termos da ata de audiência (id

a4e8efb), não havendo incidência de encargos.

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,

removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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Processo Nº ATSum-0000698-79.2023.5.14.0003
RECLAMANTE RAIANE TATAGIBE DE LIMA

ADVOGADO YLUSKA CARVALHO COSTA AYRES
DE MENDONCA(OAB: 9133/RO)

RECLAMADO ZELLARE CUIDADOS PESSOAIS E
PODOLOGIA LTDA

ADVOGADO DANILO MAROJA REIS(OAB:
38187/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIANE TATAGIBE DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 121192b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo realizado nos termos da ata de audiência (id

a4e8efb), não havendo incidência de encargos.

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,

removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumPrSe-0000119-97.2024.5.14.0003
REQUERENTE JOSE AMARAL DA SILVA BARROS

ADVOGADO DIEGO FERREIRA DIOGO(OAB:
13268/RO)

REQUERIDO H R VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA - ME

ADVOGADO GUSTAVO NOBREGA DA
SILVA(OAB: 5235/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - H R VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIME-SE a parte RECLAMADA para manifestar-se sobre a nova

conta de liquidação do reclamante (id. 0905096), no prazo de 05

dias, sob pena de preclusão, conforme r. despacho (id. 58b096f),

item II.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

ELEONORA COELHO DOZZA

Assessor

Processo Nº ATSum-0001136-86.2015.5.14.0003
RECLAMANTE JOAO TIBURCO FILHO

ADVOGADO JOANNES PAULUS DE LIMA
SANTOS(OAB: 4244/RO)

ADVOGADO EDMAR DA SILVA SANTOS(OAB:
1069/RO)

RECLAMADO CENTRO DE FORMACAO DE
CONDUTORES FENIX RLM LTDA -
ME

ADVOGADO VANESSA AZEVEDO MACEDO
RODRIGUES(OAB: 2867/RO)

ADVOGADO BENTO MANOEL DE MORAIS
NAVARRO FILHO(OAB: 4251/RO)

RECLAMADO GLAILSON MIRANDA MONTEIRO

ADVOGADO BENTO MANOEL DE MORAIS
NAVARRO FILHO(OAB: 4251/RO)

RECLAMADO ROSEMEIRE DE LIMA MACEDO

TERCEIRO
INTERESSADO

ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

TERCEIRO
INTERESSADO

ADMINISTRADORA REDE CARD

TERCEIRO
INTERESSADO

POMMER & BARBOSA LTDA - EPP

TERCEIRO
INTERESSADO

COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

TERCEIRO
INTERESSADO

VIVO S/A

TERCEIRO
INTERESSADO

TIM S/A

TERCEIRO
INTERESSADO

CLARO S/A

TERCEIRO
INTERESSADO

ADMINISTRADORA CIELO

TERCEIRO
INTERESSADO

OI S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO TIBURCO FILHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO EXEQUENTE

Fica INTIMADA a parte EXEQUENTE da certidão negativa (Id

36718b9 - Certidão de Oficial de Justiça ), conforme determinado Id
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b002969 - Despacho item II: "...II - Sem sucesso, intime-se o

exequente, para, no prazo de 5 dias, indicar bens à penhora, sob

pena de retorno dos autos ao arquivo provisório para contagem do

prazo do art. 11-A da CLT, o que desde já fica autorizado)".

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

LEILA MOTA TORRES MEDEIROS MARINHO

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000851-15.2023.5.14.0003
RECLAMANTE DANIEL DA ROCHA SAMPAIO

ADVOGADO LEONARDO FERNANDES FARIAS
DE MORAES(OAB: 11680/RO)

RECLAMADO ROSENO SERVICOS ELETRICOS
LTDA

ADVOGADO LEA TATIANA DA SILVA LEAL(OAB:
5730/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROSENO SERVICOS ELETRICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b1319af

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante da proposta de acordo apresentada pela empresa

executada (id 8586a62), por ora, suspendo o cumprimento dos

itens IV e seguintes da decisão antecedente (id 9665303), e

determino a inclusãoo feito em pauta para audiência de

conciliaçãono dia 05/04/2024 10:30 horas(horário de Rondônia

GMT-4),na forma telepresencial (videoconferência), que será

realizada pelo Centro Judiciário de Métodos Consensuais de

Solução de Disputas de Porto Velho(CEJUSC).

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes para participarem

da audiência telepresencial, observando-se o seguinte:

a) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado, ficando a

reclamada advertida de que o não comparecimento, sem

justificativa plausível, poderá caracterizar ato atentatório à

dignidade da Justiça, sujeitando-se, portanto, às penas da lei (CPC,

art. 774, parágrafo único);

b) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.

III - Cumpra-se, fazendo constar na intimação às partes para a

audiência, o telefone de telefone: 69-3218-6452 ou whatsapp: 69-

3218-6379 e link do Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-

dora-ujo, para relato sobre eventual problema de conexão com a

internet.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000851-15.2023.5.14.0003
RECLAMANTE DANIEL DA ROCHA SAMPAIO

ADVOGADO LEONARDO FERNANDES FARIAS
DE MORAES(OAB: 11680/RO)

RECLAMADO ROSENO SERVICOS ELETRICOS
LTDA

ADVOGADO LEA TATIANA DA SILVA LEAL(OAB:
5730/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL DA ROCHA SAMPAIO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b1319af

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante da proposta de acordo apresentada pela empresa

executada (id 8586a62), por ora, suspendo o cumprimento dos

itens IV e seguintes da decisão antecedente (id 9665303), e

determino a inclusãoo feito em pauta para audiência de

conciliaçãono dia 05/04/2024 10:30 horas(horário de Rondônia

GMT-4),na forma telepresencial (videoconferência), que será

realizada pelo Centro Judiciário de Métodos Consensuais de

Solução de Disputas de Porto Velho(CEJUSC).

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes para participarem

da audiência telepresencial, observando-se o seguinte:

a) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e
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ingressar na sala de audiência no horário designado, ficando a

reclamada advertida de que o não comparecimento, sem

justificativa plausível, poderá caracterizar ato atentatório à

dignidade da Justiça, sujeitando-se, portanto, às penas da lei (CPC,

art. 774, parágrafo único);

b) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.

III - Cumpra-se, fazendo constar na intimação às partes para a

audiência, o telefone de telefone: 69-3218-6452 ou whatsapp: 69-

3218-6379 e link do Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-

dora-ujo, para relato sobre eventual problema de conexão com a

internet.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000126-89.2024.5.14.0003
RECLAMANTE JOAO VITOR DE CASTRO LEMOS

ADVOGADO DIEGO FERREIRA DIOGO(OAB:
13268/RO)

RECLAMADO BARRIGA VERDE IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

ADVOGADO EDUARDO LUIZ SPADA(OAB:
5072/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BARRIGA VERDE IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID c9a2043

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 DISPOSITIVO

Na ação trabalhista ajuizada por JOÃO VITOR DE CASTRO

LEMOS em face de BARRIGA VERDE IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.:

3.A decidindo com resolução do mérito, conforme art. 487, inciso I,

do CPC, REJEITO OS PEDIDOS do reclamante;

3.B concedo ao reclamante os benefícios da justiça gratuita;

3.D condeno o reclamante ao pagamento aos advogados da

reclamada de honorários de sucumbência de 5% (cinco por cento)

sobre o valor atualizado da causa, ficando a obrigação sob condição

suspensiva de exigibilidade (CLT, art. 791-A, § 4º).

Custas pelo reclamante no importe de R$251,80, calculadas sobre

R$12.590,00, valor dos pedidos, de cujo recolhimento fica isento por

ser beneficiário da justiça gratuita.

Intimem-se as partes.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000126-89.2024.5.14.0003
RECLAMANTE JOAO VITOR DE CASTRO LEMOS

ADVOGADO DIEGO FERREIRA DIOGO(OAB:
13268/RO)

RECLAMADO BARRIGA VERDE IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

ADVOGADO EDUARDO LUIZ SPADA(OAB:
5072/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO VITOR DE CASTRO LEMOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID c9a2043

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 DISPOSITIVO

Na ação trabalhista ajuizada por JOÃO VITOR DE CASTRO

LEMOS em face de BARRIGA VERDE IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.:

3.A decidindo com resolução do mérito, conforme art. 487, inciso I,

do CPC, REJEITO OS PEDIDOS do reclamante;

3.B concedo ao reclamante os benefícios da justiça gratuita;

3.D condeno o reclamante ao pagamento aos advogados da

reclamada de honorários de sucumbência de 5% (cinco por cento)

sobre o valor atualizado da causa, ficando a obrigação sob condição

suspensiva de exigibilidade (CLT, art. 791-A, § 4º).

Custas pelo reclamante no importe de R$251,80, calculadas sobre

R$12.590,00, valor dos pedidos, de cujo recolhimento fica isento por
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ser beneficiário da justiça gratuita.

Intimem-se as partes.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001206-59.2022.5.14.0003
RECLAMANTE ANTONIEL LOPES ARAUJO

ADVOGADO ALAN BORELA(OAB: 103763/PR)

ADVOGADO EDUARDO MORTENE ZAGO(OAB:
69507/PR)

RECLAMADO EMPORIUM LANCHONETE,
PIZZARIA E CHOPERIA LTDA

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES
BATISTA(OAB: 9266/RO)

ADVOGADO ROBSON JOSE MELO DE
OLIVEIRA(OAB: 4374/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPORIUM LANCHONETE, PIZZARIA E CHOPERIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID dc1c649

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante e do comprovante de

recolhimento dos encargos pela reclamada (id c23175f e 9a067df),

tenho por efetivamente cumprido o acordo realizado nos termos da

ata de audiência (id b65b1b6).

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,

removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001206-59.2022.5.14.0003
RECLAMANTE ANTONIEL LOPES ARAUJO

ADVOGADO ALAN BORELA(OAB: 103763/PR)

ADVOGADO EDUARDO MORTENE ZAGO(OAB:
69507/PR)

RECLAMADO EMPORIUM LANCHONETE,
PIZZARIA E CHOPERIA LTDA

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES
BATISTA(OAB: 9266/RO)

ADVOGADO ROBSON JOSE MELO DE
OLIVEIRA(OAB: 4374/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIEL LOPES ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID dc1c649

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante e do comprovante de

recolhimento dos encargos pela reclamada (id c23175f e 9a067df),

tenho por efetivamente cumprido o acordo realizado nos termos da

ata de audiência (id b65b1b6).

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,

removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000784-50.2023.5.14.0003
RECLAMANTE GEOVANE DE CARVALHO

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO CONSORCIO INFRACON VALE DO
OURO CONATA - PORTO VELHO

ADVOGADO ISABELA AIRES LEITE(OAB:
222941/MG)

ADVOGADO BEN HUR SILVA DE ALBERGARIA
FILHO(OAB: 70423/MG)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO PAMELA LOPES CARDOSO

PERITO MAURO EDNEY SILVA MAIO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 58
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Intimado(s)/Citado(s):

  - GEOVANE DE CARVALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9f4530e

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo realizado nos termos da ata de audiência (id

e6c4c0e), não havendo incidência de encargos.

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,

removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000784-50.2023.5.14.0003
RECLAMANTE GEOVANE DE CARVALHO

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO CONSORCIO INFRACON VALE DO
OURO CONATA - PORTO VELHO

ADVOGADO ISABELA AIRES LEITE(OAB:
222941/MG)

ADVOGADO BEN HUR SILVA DE ALBERGARIA
FILHO(OAB: 70423/MG)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO PAMELA LOPES CARDOSO

PERITO MAURO EDNEY SILVA MAIO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSORCIO INFRACON VALE DO OURO CONATA - PORTO
VELHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9f4530e

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo realizado nos termos da ata de audiência (id

e6c4c0e), não havendo incidência de encargos.

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,

removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000871-06.2023.5.14.0003
RECLAMANTE ISAIAS DA SILVA SANTOS

ADVOGADO EDERSON HASSEGAWA MOSCOSO
ROHR(OAB: 8869/RO)

ADVOGADO DIMAS VITOR MORET DO
VALE(OAB: 11488/RO)

RECLAMADO JOSE SILVERIO PEREIRA BAIA

ADVOGADO RENATO CONDELI(OAB: 370/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE SILVERIO PEREIRA BAIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 92c208d

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo realizado nos termos da ata de audiência (id

f3362f9), não havendo incidência de encargos.

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,
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removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000871-06.2023.5.14.0003
RECLAMANTE ISAIAS DA SILVA SANTOS

ADVOGADO EDERSON HASSEGAWA MOSCOSO
ROHR(OAB: 8869/RO)

ADVOGADO DIMAS VITOR MORET DO
VALE(OAB: 11488/RO)

RECLAMADO JOSE SILVERIO PEREIRA BAIA

ADVOGADO RENATO CONDELI(OAB: 370/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ISAIAS DA SILVA SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 92c208d

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I - Diante do silêncio da parte reclamante, tenho por efetivamente

cumprido o acordo realizado nos termos da ata de audiência (id

f3362f9), não havendo incidência de encargos.

II - Assim sendo, decreto a extinção da presente execução, com

base no inciso II do art. 924 do CPC.

III - Registrados os pagamentos efetuados, para fins estatísticos,

removam-se eventuais restrições existentes nos autos e após,

certificada a inexistência de pendências, inclusive saldos na aba

"dados financeiros" e bancos oficiais, conforme art. 120 da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho, removam-se os autos à pasta virtual de "Arquivo

definitivo".

IV - Dê-se ciência às partes e cumpra-se.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000186-47.2024.5.14.0008
EXEQUENTE SIND DOS SERV PUBLICOS

FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE MARIA TEREZINHA ENTRINGER

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ELISABETH DE SOUZA

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ORMI DINIZ MARIANO GONCALVES

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXECUTADO UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIND DOS SERV PUBLICOS FEDERAIS EM RONDONIA
SINDSEF

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO EXEQUENTE

Fica INTIMADA a parte EXEQUENTE dos Embargos de Declaração

apresentados pela a União (Id 7fe63d9), para manifestar-se, no

prazo de 08 dias, sob pena de preclusão, conforme determinado (Id

2f72fb4 - Despacho).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

LEILA MOTA TORRES MEDEIROS MARINHO

Servidor

Processo Nº CumSen-0000186-47.2024.5.14.0008
EXEQUENTE SIND DOS SERV PUBLICOS

FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE MARIA TEREZINHA ENTRINGER

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ELISABETH DE SOUZA

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ORMI DINIZ MARIANO GONCALVES

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)
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ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXECUTADO UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELISABETH DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO EXEQUENTE

Fica INTIMADA a parte EXEQUENTE dos Embargos de Declaração

apresentados pela a União (Id 7fe63d9), para manifestar-se, no

prazo de 08 dias, sob pena de preclusão, conforme determinado (Id

2f72fb4 - Despacho).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

LEILA MOTA TORRES MEDEIROS MARINHO

Servidor

Processo Nº CumSen-0000186-47.2024.5.14.0008
EXEQUENTE SIND DOS SERV PUBLICOS

FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE MARIA TEREZINHA ENTRINGER

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ELISABETH DE SOUZA

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ORMI DINIZ MARIANO GONCALVES

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXECUTADO UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA TEREZINHA ENTRINGER

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO EXEQUENTE

Fica INTIMADA a parte EXEQUENTE dos Embargos de Declaração

apresentados pela a União (Id 7fe63d9), para manifestar-se, no

prazo de 08 dias, sob pena de preclusão, conforme determinado (Id

2f72fb4 - Despacho).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

LEILA MOTA TORRES MEDEIROS MARINHO

Servidor

Processo Nº CumSen-0000186-47.2024.5.14.0008
EXEQUENTE SIND DOS SERV PUBLICOS

FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE MARIA TEREZINHA ENTRINGER

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ELISABETH DE SOUZA

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXEQUENTE ORMI DINIZ MARIANO GONCALVES

ADVOGADO NEORICO ALVES BRASIL SERAFIM
DE SOUZA(OAB: 553/AC)

ADVOGADO MARIA DA CONCEICAO AMBROSIO
DOS REIS(OAB: 674/RO)

EXECUTADO UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ORMI DINIZ MARIANO GONCALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO EXEQUENTE

Fica INTIMADA a parte EXEQUENTE dos Embargos de Declaração

apresentados pela a União (Id 7fe63d9), para manifestar-se, no

prazo de 08 dias, sob pena de preclusão, conforme determinado (Id

2f72fb4 - Despacho).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

LEILA MOTA TORRES MEDEIROS MARINHO

Servidor

Processo Nº ATOrd-0001010-55.2023.5.14.0003
RECLAMANTE HELIO ANTONIO CERQUEIRA

CAMURCA

ADVOGADO OZIMAR SILVA DE JESUS(OAB:
12584/RO)

ADVOGADO MARCEL DOS REIS
FERNANDES(OAB: 4940/RO)

RECLAMADO MIGUEL MOREIRA DO AMARAL
NETO
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ADVOGADO BENIAMINE GEGLE DE OLIVEIRA
CHAVES(OAB: 123-B/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MIGUEL MOREIRA DO AMARAL NETO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f37e10a

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante da informação da Contadoria Judicial (id 4bedcad), bem

como da nova conta de liquidação apresentada aos autos (id

01dd942), INTIMEM-SE as partes, para, querendo, manifestarem-

se, no prazo comum de 5 dias, sob pena de preclusão.

II - Após, conclusos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001010-55.2023.5.14.0003
RECLAMANTE HELIO ANTONIO CERQUEIRA

CAMURCA

ADVOGADO OZIMAR SILVA DE JESUS(OAB:
12584/RO)

ADVOGADO MARCEL DOS REIS
FERNANDES(OAB: 4940/RO)

RECLAMADO MIGUEL MOREIRA DO AMARAL
NETO

ADVOGADO BENIAMINE GEGLE DE OLIVEIRA
CHAVES(OAB: 123-B/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - HELIO ANTONIO CERQUEIRA CAMURCA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f37e10a

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante da informação da Contadoria Judicial (id 4bedcad), bem

como da nova conta de liquidação apresentada aos autos (id

01dd942), INTIMEM-SE as partes, para, querendo, manifestarem-

se, no prazo comum de 5 dias, sob pena de preclusão.

II - Após, conclusos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001032-16.2023.5.14.0003
RECLAMANTE DENNER GUILHERME OLIVEIRA E

SILVA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7b03759

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que não há o que deliberar acerca do acórdão

anexado aos autos (id 9c9b553), o qual se refere ao julgamento do

processo de Agravo Interno em Mandado de Segurança Cível sob

n.0005920-37.2023.5.14.0000, aguarde-se a juntada do laudo

pericial.

Vindo aos autos o laudo pericial, a Secretaria deverá:

1) reincluir o feito em pauta;

2) intimar as partes, por seus advogados, para manifestação sobre

o laudo;

3) intimar as partes, por seus advogados, para comparecimento à

audiência, para prestar depoimento pessoal, sendo considerada

confessa a parte que faltar, devendo estar acompanhadas das

testemunhas, que serão trazidas independentemente de intimação,

sob efeito de preclusão dessa espécie de prova.

Ressalto que as partes deverão orientar diretamente as

testemunhas sobre a sua disponibilidade para ingresso em

audiência por meio eletrônico a partir do início da solenidade e para

dela participar enquanto durar, sob pena de desistência da prova

testemunhal.

Dê-se ciência às partes.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS
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    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001032-16.2023.5.14.0003
RECLAMANTE DENNER GUILHERME OLIVEIRA E

SILVA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - DENNER GUILHERME OLIVEIRA E SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7b03759

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que não há o que deliberar acerca do acórdão

anexado aos autos (id 9c9b553), o qual se refere ao julgamento do

processo de Agravo Interno em Mandado de Segurança Cível sob

n.0005920-37.2023.5.14.0000, aguarde-se a juntada do laudo

pericial.

Vindo aos autos o laudo pericial, a Secretaria deverá:

1) reincluir o feito em pauta;

2) intimar as partes, por seus advogados, para manifestação sobre

o laudo;

3) intimar as partes, por seus advogados, para comparecimento à

audiência, para prestar depoimento pessoal, sendo considerada

confessa a parte que faltar, devendo estar acompanhadas das

testemunhas, que serão trazidas independentemente de intimação,

sob efeito de preclusão dessa espécie de prova.

Ressalto que as partes deverão orientar diretamente as

testemunhas sobre a sua disponibilidade para ingresso em

audiência por meio eletrônico a partir do início da solenidade e para

dela participar enquanto durar, sob pena de desistência da prova

testemunhal.

Dê-se ciência às partes.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000780-13.2023.5.14.0003
RECLAMANTE LUIS CARLOS PANTOJA DE

FREITAS

ADVOGADO ANGELO LUIZ SANTOS DE
CARVALHO(OAB: 5363/RO)

RECLAMADO SAINT-GOBAIN DO BRASIL
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA
CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO TAMIRES TORRES ALVES(OAB:
315452/SP)

ADVOGADO GUILHERME BRITO RODRIGUES
FILHO(OAB: 178328/SP)

ADVOGADO SARAH ALESSANDRA LIMA DE
ARAUJO(OAB: 9254/RO)

ADVOGADO FLAVIA CAMARGO DE OLIVEIRA
CONRADO(OAB: 467878/SP)

PERITO PAMELA LOPES CARDOSO

PERITO DANILO DE NORONHA NUNES

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIMED PORTO VELHO -
SOCIEDADE COOPERATIVA
MEDICA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E
PARA CONSTRUCAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a parte RECLAMADA intimada da r. Sentença de id 9a77ea3,

conforme DISPOSITIVO abaixo transcrito:

"3 DISPOSITIVO-Na ação trabalhista ajuizada por LUIS CARLOS

PANTOJA DE FREITAS em face de SAINT-GOBAIN DO BRASIL

PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA. :

3.A acolho a preliminar suscitada pela reclamada para extinguir o

processo sem resolução do mérito em relação aos pedidos de

diferenças de salários do período de novembro de 2022 a julho de

2023 e de restabelecimento dos vencimentos integrais sem

redução;

3.B decidindo com resolução do mérito, conforme art. 487, inciso I,

do CPC, REJEITO O PEDIDO do reclamante de condenação da

reclamada à emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho –

CAT;

3.C concedo ao reclamante os benefícios da justiça gratuita;

3.D condeno o reclamante ao pagamento aos advogados da

reclamada de honorários de sucumbência de 10% (dez por cento)

sobre o valor da causa, ficando a obrigação sob condição

suspensiva de exigibilidade (CLT, art. 791-A, § 4º);

3.E considerando que foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita ao autor, o pagamento dos honorários periciais de

R$1.000,00 (mil reais), em favor do Perito DANILO DE NORONHA

NUNES – CRM-RO 2946, e de R$1.000,00 (mil reais), em favor da

Perita PÂMELA LOPES CARDOSO – CREA 3889-D/RO, será

efetuado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região,

observando os procedimentos previstos nas Resoluções n. 247 de

25-10-2019, 256 de 14-2-2020 e 270 de 26-6-2020, do Conselho
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Superior da Justiça do Trabalho, na Resolução Administrativa n. 88,

de 26-11-2020, do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

(DEJT de 10-12-2020, republicada no DEJT disponibilizado em 6-4-

2021) e na Portaria n. 750, de 24-8-2022, da Presidência do

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (DEJT de 25-8-2022).

Custas pelo reclamante no importe de R$128,33, calculadas sobre

R$6.416,98, valor dos pedidos, de cujo recolhimento fica isento por

ser beneficiário da justiça gratuita.

Intimem-se o reclamante, o Perito e a Perita.

Retifique-se o registro processual em relação ao advogado da

reclamada, conforme petição juntada em 18-3-2024, e, em

seguida, intime-se a reclamada.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

ANA CARLA DOS REIS

                   Juiz(a) do Trabalho Titular"

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA ELISABETE BALBY

Assessor

Processo Nº ConPag-0000122-52.2024.5.14.0003
CONSIGNANTE FAZENDA RIO MADEIRA S/A - FARM

ADVOGADO RODRIGO BARBOSA MARQUES DO
ROSARIO(OAB: 2969/RO)

ADVOGADO FABIO CAMARGO LOPES(OAB:
153816/MG)

CONSIGNATÁRIO KAIKE MAIA QUADROS

TERCEIRO
INTERESSADO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - FAZENDA RIO MADEIRA S/A - FARM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4d9bb5d

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Analisando a petição juntada aos autos pela consignante (id

84fe0f8) e seus anexos, verifico que houve recolhimento de parcela

previdenciária, em valor global de R$ 194.407,41, não estando

demonstrado o valor individual do falecido empregado

consignatário, que, no caso, é apenas R$ 125,78, o que

impossibilita ao Juízo confirmar o efetivo recolhimento do encargo,

conforme determinado no acordo homologado (id 3f4b233).

II - Assim, intime-se a consignante para, no prazo de 5 dias úteis,

apresentar o relatório consolidado de remunerações da

competência referente ao recolhimento, sob pena de execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000512-27.2021.5.14.0003
RECLAMANTE ELISSANDRA PEREIRA DOS

SANTOS

ADVOGADO NEY TEIXEIRA LOPES(OAB:
5195/RO)

RECLAMADO L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS EIRELI

ADVOGADO VIVALDO GARCIA JUNIOR(OAB:
4342/RO)

RECLAMADO NONNA NUTRI SERVICOS DE
ALIMENTACAO EIRELI

RECLAMADO L C SERVICOS DE FORNECIMENTO
DE ALIMENTOS PREPARADOS
EIRELI

ADVOGADO FRANCISCO ALVES PINHEIRO
FILHO(OAB: 568/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELISSANDRA PEREIRA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Diante tentativa de bloqueio via Sisbajud infrutífera, fica a parte

EXEQUENTE intimada para impulsionar a execução, indicando

bens à penhora, no prazo de 05 dias, sob pena de sobrestamento

do feito pelo prazo de 1(um) ano, na forma do art.40 da Lei n.

6.830/80.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA ELISABETE BALBY

Assessor

Processo Nº ATSum-0000278-40.2024.5.14.0003
RECLAMANTE JADERCLEI COSTA NOGUEIRA

ADVOGADO ALBERTO MEIRELES OLIVEIRA DE
ALMEIDA(OAB: 9199/RO)

RECLAMADO SOCIEDADE DE PORTOS E
HIDROVIAS DO ESTADO DE
RONDONIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JADERCLEI COSTA NOGUEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID bc63ed1

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Considerando que a parte reclamante optou, no ajuizamento da

ação, pela tramitação do processo no Juízo 100% digital, conforme

previsto no art. 3º da Resolução CNJ n. 345/2020, inclua-se o feito

em pauta para audiência de conciliação a ser realizada no dia

10/04/2024, às 08:00 horas(horário de Rondônia GMT-4), pela

3ª Vara do Trabalho digital de Porto Velho-RO, na forma

telepresencial (videoconferência).

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes, sendo a parte

autora, via DEJT, por seu advogado habilitado nos autos e a parte

reclamada, via AR urgente e caso negativo, via email

eventualmente indicado na inicial ou cadastrado no pje, para

participarem da audiência telepresencial, observando-se o

seguinte:

a) a audiência tem por finalidade a tentativa de conciliação.

Restando frustrada tal tentativa, a audiência valerá como INICIAL,

sendo obrigatória a presença das partes que, ausentes, incorrerão

nas penas do art. 844 da CLT (arquivamento e revelia).

b) para realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado.

c) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.

d) o processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá a parte reclamada apresentar a defesa por meio do

Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), conforme a Resolução nº 185,

de 24-3-2017 do CSJT.

e) caso a parte reclamada não contrate advogado, deverá enviar,

via e-mail vtpvh3@trt14.jus.br, a contestação e os documentos,

antes da realização da audiência, sendo que eventuais dúvidas

quanto ao acesso ao PJ-e ou audiência poderão ser sanadas via e-

mail, Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-dora-ujo,

whatsapp: 3218-6379.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000284-47.2024.5.14.0003
RECLAMANTE MACILENE NEVES DA SILVA

ADVOGADO ARLEN MATOS MEIRELES(OAB:
7903/RO)

RECLAMADO RESTAURANTE E SERVICOS PEIXE
DA CANDELARIA LTDA

RECLAMADO RESTAURANTE TAMBAQUI DO
PIRATA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MACILENE NEVES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7299338

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Considerando que a parte reclamante optou, no ajuizamento da

ação, pela tramitação do processo no Juízo 100% digital, conforme

previsto no art. 3º da Resolução CNJ n. 345/2020, inclua-se o feito

em pauta para audiência de conciliação a ser realizada no dia

08/04/2024 10:15 horas(horário de Rondônia GMT-4), pelo

Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas

(CEJUSC), na forma telepresencial (videoconferência).

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes, sendo a parte

autora, via DEJT, por seu advogado habilitado nos autos e a parte

reclamada, via AR urgente e caso negativo, via email

eventualmente indicado na inicial ou cadastrado no pje, para

participarem da audiência telepresencial, observando-se o

seguinte:

a) a audiência tem por finalidade a tentativa de conciliação.

Restando frustrada tal tentativa, a audiência valerá como INICIAL,

sendo obrigatória a presença das partes que, ausentes, incorrerão

nas penas do art. 844 da CLT (arquivamento e revelia);

b) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado;

c) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone;

d) o processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá a parte reclamada apresentar a defesa por meio do
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Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), conforme a Resolução nº 185,

de 24-3-2017 do CSJT;

e) caso a parte reclamada não contrate advogado, deverá enviar,

via e-mail vtpvh3@trt14.jus.br, a contestação e os documentos,

antes da realização da audiência, sendo que eventuais dúvidas

quanto ao acesso ao PJ-e ou audiência poderão ser sanadas via e-

mail, Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-dora-ujo, telefone:

69-3218-6452 ou whatsapp: 3218-6379.

III - Observe-se ainda, que não havendo acordo e vindo aos autos

oposição da parte reclamada quanto ao Juízo 100% digital, a

audiência de instrução será realizada, na modalidade presencial,

na 3ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, situada na Rua

Prudente de Moraes, n. 2313, Centro, 2º andar, Porto Velho-RO.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000150-20.2024.5.14.0003
RECLAMANTE LAFAIETE MARCOS DE ALMEIDA

ADVOGADO ROBERTA GONCALVES
MENDES(OAB: 8991/RO)

RECLAMADO FUNDACAO PIO XII

RECLAMADO LATINA COMERCIO & SERVICOS
EIRELI

ADVOGADO SEBASTIAO UENDEL GALVAO
ROBERTO(OAB: 1730/RO)

RECLAMADO PORTO LASER COMERCIO E
SERVICOS LTDA - EPP

ADVOGADO SEBASTIAO UENDEL GALVAO
ROBERTO(OAB: 1730/RO)

RECLAMADO PORTO IMPRESS LTDA

ADVOGADO SEBASTIAO UENDEL GALVAO
ROBERTO(OAB: 1730/RO)

RECLAMADO MAIS SAUDE PORTO VELHO
SHOPPING SERVICOS MEDICOS
LTDA

ADVOGADO PAULO ROBERTO IGLESIAS
ROSA(OAB: 7167/RO)

ADVOGADO JUCYMAR GOMES CARDOSO(OAB:
3295/RO)

RECLAMADO SOCIEDADE DE PESQUISA
EDUCACAO E CULTURA, DR.
APARICIO CARVALHO DE MORAES
LTDA

ADVOGADO IZABEL CELINA PESSOA BEZERRA
CARDOSO(OAB: 796/RO)

RECLAMADO HOSPITAL 9 DE JULHO DE
RONDONIA LTDA

ADVOGADO MAURICIO NOGUEIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 6429/RO)

ADVOGADO MARCELO LONGO DE
OLIVEIRA(OAB: 1096/RO)

ADVOGADO IVANILSON LUCAS CABRAL(OAB:
1104/RO)

PERITO MAURO EDNEY SILVA MAIO

Intimado(s)/Citado(s):

  - HOSPITAL 9 DE JULHO DE RONDONIA LTDA

  - LATINA COMERCIO & SERVICOS EIRELI

  - MAIS SAUDE PORTO VELHO SHOPPING SERVICOS
MEDICOS LTDA

  - PORTO IMPRESS LTDA

  - PORTO LASER COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP

  - SOCIEDADE DE PESQUISA EDUCACAO E CULTURA, DR.
APARICIO CARVALHO DE MORAES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID eec97c5

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Dê-se ciência às partes (inclusive à reclamada FUNDAÇÃO PIO

XII, por Oficial de Justiça), acerca da data, horário e local da

perícia técnica de insalubridade, a ser realizada no dia 28/03/2024,

às 14:30 horas, no endereço: sede da 1ª reclamada PORTO

LASER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, localizado na Rua

Salgado Filho, nº 2385, Bairro São Cristóvão, CEP 76804-054 -

Porto Velho/RO, bem como dos documentos solicitados, devendo

observar as advertências e solicitações repassadas pelo perito, Dr.

MAURO EDNEY SILVA MAIO (id 27d6f12).

II - Após, aguarde-se a realização da perícia e a entrega do

correspondente laudo pericial.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000150-20.2024.5.14.0003
RECLAMANTE LAFAIETE MARCOS DE ALMEIDA

ADVOGADO ROBERTA GONCALVES
MENDES(OAB: 8991/RO)

RECLAMADO FUNDACAO PIO XII

RECLAMADO LATINA COMERCIO & SERVICOS
EIRELI

ADVOGADO SEBASTIAO UENDEL GALVAO
ROBERTO(OAB: 1730/RO)

RECLAMADO PORTO LASER COMERCIO E
SERVICOS LTDA - EPP

ADVOGADO SEBASTIAO UENDEL GALVAO
ROBERTO(OAB: 1730/RO)

RECLAMADO PORTO IMPRESS LTDA

ADVOGADO SEBASTIAO UENDEL GALVAO
ROBERTO(OAB: 1730/RO)

RECLAMADO MAIS SAUDE PORTO VELHO
SHOPPING SERVICOS MEDICOS
LTDA

ADVOGADO PAULO ROBERTO IGLESIAS
ROSA(OAB: 7167/RO)

ADVOGADO JUCYMAR GOMES CARDOSO(OAB:
3295/RO)

RECLAMADO SOCIEDADE DE PESQUISA
EDUCACAO E CULTURA, DR.
APARICIO CARVALHO DE MORAES
LTDA

ADVOGADO IZABEL CELINA PESSOA BEZERRA
CARDOSO(OAB: 796/RO)

RECLAMADO HOSPITAL 9 DE JULHO DE
RONDONIA LTDA

ADVOGADO MAURICIO NOGUEIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 6429/RO)
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ADVOGADO MARCELO LONGO DE
OLIVEIRA(OAB: 1096/RO)

ADVOGADO IVANILSON LUCAS CABRAL(OAB:
1104/RO)

PERITO MAURO EDNEY SILVA MAIO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAFAIETE MARCOS DE ALMEIDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID eec97c5

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Dê-se ciência às partes (inclusive à reclamada FUNDAÇÃO PIO

XII, por Oficial de Justiça), acerca da data, horário e local da

perícia técnica de insalubridade, a ser realizada no dia 28/03/2024,

às 14:30 horas, no endereço: sede da 1ª reclamada PORTO

LASER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, localizado na Rua

Salgado Filho, nº 2385, Bairro São Cristóvão, CEP 76804-054 -

Porto Velho/RO, bem como dos documentos solicitados, devendo

observar as advertências e solicitações repassadas pelo perito, Dr.

MAURO EDNEY SILVA MAIO (id 27d6f12).

II - Após, aguarde-se a realização da perícia e a entrega do

correspondente laudo pericial.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANA CARLA DOS REIS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CSAC-0000239-43.2024.5.14.0003
REQUERENTE JACKSON NEVES

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

REQUERIDO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

ADVOGADO RICARDO ANDRE ZAMBO(OAB:
138476/SP)

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENESA ENGENHARIA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0392d6b

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante da informação apresentada pela Contadoria Judicial (id

790471f ), INTIME-SE a reclamada, para, no prazo de 5 dias,

anexar aos autos os contracheques e os espelhos de ponto do

reclamante JACKSON NEVES referente ao período da liquidação,

com o fim de viabilizar a verificação da regularidade da conta,

evitando eventual excesso de execução.

II - Anexados os documentos, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para verificação da planilha de cálculos apresentada pelo

exequente (Id 4211714).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ACC-0000717-27.2019.5.14.0003
AUTOR SINDICATO DOS TRABALHADORES

DA EMPRESA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS DE RONDONIA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO AGLIN DAIARA PASSARELI DA
SILVA MALDONADO(OAB: 7439/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

RÉU EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5601c7d

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Diante do trânsito em julgado da sentença proferida nos autos,

reformada pelo douto Juízo Revisor (id 15fcd9f, id a9b471e e id

05cf43c), inclusive com aplicação de multa de 2% sobre o valor da

causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC (id 4ea2d7d),

registre-se o início da fase de liquidação e INTIME-SE a parte

reclamante, para, no prazo de 08 (oito) dias,esclarecer acerca da

efetivação da medida de restabelecimento da condição contratual
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prevista no Manual de Pessoal da ECT relativo ao pagamento do

abono de férias calculado com base na remuneração do período

acrescida do adicional de 70%, aos empregados admitidos antes de

1º-6-2016, determinada no acórdão de id 15fcd9f, e, no mesmo

prazo apresentar aos autos os cálculos de liquidação.

II - Os cálculos deverão ser apresentados em PDF e em arquivo

“pjc” exportado pelo PJe-Calc, conforme Resoluções 185/2017,

241/2019, 249/2019 e 332/2022 e Ato n. CSJT.GP.SG n. 146/2020

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

III - Destaco a utilidade na juntada do arquivo PJC pois tal medida

incorpora as planilhas ao processo no PJe e possibilita, a partir daí,

as eventuais alterações determinadas em decisões e as

atualizações da conta homologada no curso do processo. Em caso

de dúvida sobre o procedimento da juntada, a Secretaria da Vara

está à disposição, no balcão virtual (https://meet.google.com/azf-

dora-ujo), para prestar os esclarecimentos necessários. Desde já,

registro a seguinte orientação sobre o procedimento a ser adotado:

No PJe-Calc Cidadão, após a liquidação do cálculo, na aba

operações deverá ser gerado o arquivo PDF do cálculo em

“imprimir” e o arquivo PJC em “exportar”. Ao peticionar

apresentando os cálculos, o arquivo PDF deverá ser juntado no

anexo, escolhendo uma das opções: “Planilha de Cálculos” ou

“Planilha de Atualização de Cálculos”, conforme o caso. Dessa

forma o PJe habilitará os comandos “Credor do Cálculo”, “Devedor

do Cálculo” (ambos devem ser selecionados pelo peticionante) e

“Selecione arquivos PJC”, devendo ser anexado o arquivo PJC.

Relativamente à correção monetária e aos juros de mora, registro

que a aplicação, no PjeCalc, dos parâmetros fixados no julgamento

do Excelso Supremo Tribunal Federal nas Ações Declaratórias de

Constitucionalidade (ADCs) 58 e 59 e nas Ações Diretas de

Inconstitucionalidade (ADIs) 5867 e 6021, deve ser feita da seguinte

forma:

1- na aba “Correção, Juros e Multa” deverá ser observado em

“Dados Gerais” :

a) quanto à correção monetária: selecionar o índice “IPCA-E” até a

data do ajuizamento da ação combinado com o índice “Selic

Simples” a partir do ajuizamento;

b) quanto aos Juros de Mora: o check-box “Aplicar Juros na Fase

Pré-Judicial” deverá estar marcado, selecionando em Tabela de

Juros “TRD Juros Simples” até a data do ajuizamento da ação

combinado com “Sem Juros” a partir da data do ajuizamento.

IV - Apresentada a conta de liquidação, intime-se a parte reclamada

para manifestar-se, no prazo de 08 dias, sob pena de preclusão,

com a advertência de que eventual impugnação deverá estar

acompanhada da devida fundamentação, com indicação expressa

dos itens e valores objeto da discordância, declarando de imediato o

valor que entende como correto, com o demonstrativo discriminado

e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento liminar (CPC,

art. 525, §4º e §5º).

V - Havendo impugnação à conta de liquidação, intime-se a parte

contrária para manifestação, no prazo de 08 dias, sob pena de

preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000277-55.2024.5.14.0003
RECLAMANTE BEATRIZ VIVIAN NASCIMENTO

CASTRO LIMA

ADVOGADO ERISSON RICARDO ROBERTO
RODRIGUES DA SILVA(OAB:
5440/RO)

ADVOGADO GLAINE ANDREIA ALVES
BARBOZA(OAB: 11790/RO)

RECLAMADO LIVE ONE TRADE MARKETING LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BEATRIZ VIVIAN NASCIMENTO CASTRO LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8dccf2f

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Considerando que a parte reclamante optou, no ajuizamento da

ação, pela tramitação do processo no Juízo 100% digital, conforme

previsto no art. 3º da Resolução CNJ n. 345/2020, inclua-se o feito

em pauta para audiência de conciliação a ser realizada no dia

08/04/2024 09:30 horas(horário de Rondônia GMT-4), pelo

Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas

(CEJUSC), na forma telepresencial (videoconferência).

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes, sendo a parte

autora, via DEJT, por seu advogado habilitado nos autos e a parte

reclamada, via AR urgente e caso negativo, via email

eventualmente indicado na inicial ou cadastrado no pje, para

participarem da audiência telepresencial, observando-se o

seguinte:

a) a audiência tem por finalidade a tentativa de conciliação.

Restando frustrada tal tentativa, a audiência valerá como INICIAL,

sendo obrigatória a presença das partes que, ausentes, incorrerão

nas penas do art. 844 da CLT (arquivamento e revelia).

b) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos
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participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado.

c) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.

d) o processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá a parte reclamada apresentar a defesa por meio do

Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), conforme a Resolução nº 185,

de 24-3-2017 do CSJT.

e) caso a parte reclamada não contrate advogado, deverá enviar,

via e-mail vtpvh3@trt14.jus.br, a contestação e os documentos,

antes da realização da audiência, sendo que eventuais dúvidas

quanto ao acesso ao PJ-e ou audiência poderão ser sanadas via e-

mail, Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-dora-ujo, telefone:

69-3218-6452 ou whatsapp: 3218-6379.

III - Observe-se ainda, que não havendo acordo e vindo aos autos

oposição da parte reclamada quanto ao Juízo 100% digital, a

audiência de instrução será realizada, na modalidade presencial,

na 3ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, situada na Rua

Prudente de Moraes, n. 2313, Centro, 2º andar, Porto Velho-RO.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000287-02.2024.5.14.0003
RECLAMANTE MAIARA DE SOUZA CARDOSO

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO NORIEH LESSA SOARES DIAS(OAB:
12388/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO ULTRALAB DIAGNOSTICO E SAUDE
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MAIARA DE SOUZA CARDOSO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 024fa92

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Considerando que a parte reclamante optou, no ajuizamento da

ação, pela tramitação do processo no Juízo 100% digital, conforme

previsto no art. 3º da Resolução CNJ n. 345/2020, inclua-se o feito

em pauta para audiência de conciliação a ser realizada no dia

08/04/2024 11:00 horas(horário de Rondônia GMT-4), pelo

Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas

(CEJUSC), na forma telepresencial (videoconferência).

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes, sendo a parte

autora, via DEJT, por seu advogado habilitado nos autos e a parte

reclamada, via AR urgente e caso negativo, via email

eventualmente indicado na inicial ou cadastrado no pje, para

participarem da audiência telepresencial, observando-se o

seguinte:

a) a audiência tem por finalidade a tentativa de conciliação.

Restando frustrada tal tentativa, a audiência valerá como INICIAL,

sendo obrigatória a presença das partes que, ausentes, incorrerão

nas penas do art. 844 da CLT (arquivamento e revelia).

b) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado.

c) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.

d) o processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá a parte reclamada apresentar a defesa por meio do

Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), conforme a Resolução nº 185,

de 24-3-2017 do CSJT.

e) caso a parte reclamada não contrate advogado, deverá enviar,

via e-mail vtpvh3@trt14.jus.br, a contestação e os documentos,

antes da realização da audiência, sendo que eventuais dúvidas

quanto ao acesso ao PJ-e ou audiência poderão ser sanadas via e-

mail, Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-dora-ujo, telefone:

69-3218-6452 ou whatsapp: 3218-6379.

III - Observe-se ainda, que não havendo acordo e vindo aos autos

oposição da parte reclamada quanto ao Juízo 100% digital, a

audiência de instrução será realizada, na modalidade presencial,

na 3ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, situada na Rua

Prudente de Moraes, n. 2313, Centro, 2º andar, Porto Velho-RO.
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PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000827-84.2023.5.14.0003
EXEQUENTE DANIEL POLLATO MANOEL

ADVOGADO ROBERTA GONCALVES
MENDES(OAB: 8991/RO)

ADVOGADO JEFERSON FIGUEIRA DA
CRUZ(OAB: 9557/RO)

EXECUTADO J. RODRIGUES DE LIMA EIRELI - ME

ADVOGADO EDSON FURTADO ALVES(OAB:
6288/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - J. RODRIGUES DE LIMA EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 190311a

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Ao que requerem as partes nos autos (idb9bc6ee), inclua-seo

feito em pauta para audiência de conciliaçãono dia 22/03/2024,

às 09:30 horas(horário de Rondônia GMT-4),na forma

telepresencial (videoconferência), que será realizada na 3ª Vara do

Trabalho Digital de Porto Velho.

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes para participarem

da audiência telepresencial, observando-se o seguinte:

a) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado, ficando a

reclamada advertida de que o não comparecimento, sem

justificativa plausível, poderá caracterizar ato atentatório à

dignidade da Justiça, sujeitando-se, portanto, às penas da lei (CPC,

art. 774, parágrafo único);

b) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.

III - Cumpra-se, fazendo constar na intimação às partes para a

audiência, o telefone de contato (69-3218-6366) ou whatsapp(69-

3218-6379) e link do Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-

dora-ujo, para relato sobre eventual problema de conexão com a

internet.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000827-84.2023.5.14.0003
EXEQUENTE DANIEL POLLATO MANOEL

ADVOGADO ROBERTA GONCALVES
MENDES(OAB: 8991/RO)

ADVOGADO JEFERSON FIGUEIRA DA
CRUZ(OAB: 9557/RO)

EXECUTADO J. RODRIGUES DE LIMA EIRELI - ME

ADVOGADO EDSON FURTADO ALVES(OAB:
6288/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL POLLATO MANOEL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 190311a

proferido nos autos.

DESPACHO

I - Ao que requerem as partes nos autos (idb9bc6ee), inclua-seo

feito em pauta para audiência de conciliaçãono dia 22/03/2024,

às 09:30 horas(horário de Rondônia GMT-4),na forma

telepresencial (videoconferência), que será realizada na 3ª Vara do

Trabalho Digital de Porto Velho.

II - Assim, dê-se ciência eINTIMEM-SEas partes para participarem

da audiência telepresencial, observando-se o seguinte:

a) para a realização da audiência telepresencial, deverão os

advogados das partes informar aos autos o e-mail de cada um dos

participantespara envio do link de acessoà sala de audiência e o

número de telefone de contatos do aplicativo Whatsapp, assim

como o utilizado pelas partes,até o prazo de 48 horas antes da

data da audiência, devendo as partes acessar o link enviado e

ingressar na sala de audiência no horário designado, ficando a

reclamada advertida de que o não comparecimento, sem

justificativa plausível, poderá caracterizar ato atentatório à

dignidade da Justiça, sujeitando-se, portanto, às penas da lei (CPC,

art. 774, parágrafo único);

b) a audiência telepresencial será realizada por meio da plataforma

ZOOM, devendo o acesso ser via computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.
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III - Cumpra-se, fazendo constar na intimação às partes para a

audiência, o telefone de contato (69-3218-6366) ou whatsapp(69-

3218-6379) e link do Balcão Virtual: https://meet.google.com/azf-

dora-ujo, para relato sobre eventual problema de conexão com a

internet.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    THIAGO OLIVA LAMBOIA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

4ª VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO

Edital

Processo Nº ATSum-0000773-23.2020.5.14.0004
RECLAMANTE ANTONIO DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO ROBERTA SIGOLI(OAB: 6936/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ADRIAN MORENO(OAB: 33698/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃOL - PJe-JT 

De ordem do Juízo da 4ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, nos

usos de suas atribuições legais, FICA a parte reclamada,

COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A, por

intermédio de seu advogado, INTIMADA para, no prazo comum de

8 (oito) dias, impugnar fundamentadamente os cálculos,

acautelando-a que a impugnação ao cálculo apresentado deverá

estar acompanhada da devida fundamentação, com indicação

expressa dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de

preclusão, além da necessidade de declarar-se de imediato o valor

que entende como correto, e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

Sugere-se à parte que observe a utilização do PJeCalc - sistema

satélite do PJe, anexando aos autos, o arquivo tipo ".PJC", gerado

na aba "exportar" do mencionado sistema.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MOIZES HONORATO IBIAPINO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000392-53.2022.5.14.0001
RECLAMANTE ADRIELI VANESSA BRITO MACEDO

ADVOGADO CARLOS EDUARDO FERNANDES DE
QUEIROZ(OAB: 6333/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

RECLAMADO IPE TRANSPORTE RODOVIARIO
LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

MARILDA AUGUSTA DA SILVA

ADVOGADO THIAGO AFFONSO DIEL(OAB: 19144
-O/MT)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

ANTONIO DE PADUA ROSA DIAS

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADRIELI VANESSA BRITO MACEDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica a parte exequente, por intermédio de seu(ua)

advogado(a), intimadas para se manifestar, no prazo de 05 (cinco)

dias, acerca da contestação apresentada pela parte suscitada.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MOIZES HONORATO IBIAPINO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000458-87.2023.5.14.0004
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMANTE LUIZ FRANCISCO LUZEIRO DA
SILVA

ADVOGADO FELIPE BRAGA PEREIRA
FURTADO(OAB: 9230/RO)

ADVOGADO TIAGO VINICIUS MEIRELES
CUNHA(OAB: 9287/RO)

RECLAMADO RESTAURANTE EBENEZER LTDA

ADVOGADO RENATO PINA ANTONIO(OAB:
343922/SP)

ADVOGADO PABLO TAVARES NUNES(OAB:
10334/RO)

RECLAMADO Y R DE O AMORAS RESTAURANTE
LTDA

ADVOGADO RENATO PINA ANTONIO(OAB:
343922/SP)

ADVOGADO PABLO TAVARES NUNES(OAB:
10334/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

YTALO RODRIGUES DE OLIVEIRA
AMORAS

TERCEIRO
INTERESSADO

MAYLENE DOS SANTOS CARDOSO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MAYLENE DOS SANTOS CARDOSO
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

CITAÇÃO - PJe-JT

De ordem do Juízo da 4ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, fica

INTIMADO(A) , MAYLENE DOS SANTOS CARDOSO executado(a)

nos autos em epígrafe, atualmente em lugar incerto e não sabido

- LINS,CITADA para ciência do Incidente de Desconsideração de

Pessoa Jurídica, podendo, no prazo de 15 dias, manifestar-se a

respeito e requerer as provas que entender cabíveis, na forma do

art. 855-A c/c art.133 a 137 do CPC.

Os documentos do processo poderão ser acessados pelo site

(https://consulta.trt14.jus.br/), digitando o número deste processo no

campo: "número". Após, deverá clicar em "detalhar", ocasião na

qual se obterá vista do andamento processual.

Cumpra-se, na forma da lei.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000295-10.2023.5.14.0004
RECLAMANTE ROMENIA LORRANY PEREIRA DOS

SANTOS

ADVOGADO RONALDO ASSIS DE LIMA(OAB:
6648/RO)

RECLAMADO NETO EXTRACAO DE MINERIO
LTDA

ADVOGADO RICARDO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2717/RO)

RECLAMADO SANT'ANA AUTO POSTO LTDA - EPP

ADVOGADO RICARDO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2717/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

ANTONIO PEREIRA DA SILVA NETO

TERCEIRO
INTERESSADO

CLAUDIA APARECIDA CAVALCANTE
FABLICIO

TERCEIRO
INTERESSADO

RONALDO SERAPHICO DE SOUZA
PATRICIO

TERCEIRO
INTERESSADO

DIEGO ALMEIDA DE MORAIS

TERCEIRO
INTERESSADO

ABNER VINICIUS MAGDALON
ALVES

TERCEIRO
INTERESSADO

GOLD PARTICIPACOES & HOLDING
LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

ERONILDO SILVINHO BELARMINO
DAS NEVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - GOLD PARTICIPACOES & HOLDING LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

CITAÇÃO - PJe-JT

De ordem do Juízo da 4ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, fica

INTIMADO(A), GOLD PARTICIPACOES & HOLDING LTDA

executado(a) nos autos em epígrafe, atualmente em lugar incerto

e não sabido - LINS,CITADA para ciência do Incidente de

Desconsideração de Pessoa Jurídica, podendo, no prazo de 15

dias, manifestar-se a respeito e requerer as provas que entender

cabíveis, na forma do art. 855-A c/c art.133 a 137 do CPC.

Os documentos do processo poderão ser acessados pelo site

(https://consulta.trt14.jus.br/), digitando o número deste processo no

campo: "número". Após, deverá clicar em "detalhar", ocasião na

qual se obterá vista do andamento processual.

Cumpra-se, na forma da lei.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MEIRE NALVA MARQUES NASCIMENTO

Servidor

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000791-10.2021.5.14.0004
RECLAMANTE ANDRE LUIZ BRESSIANI

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

RECLAMADO BANCO DA AMAZONIA SA

ADVOGADO BONIEK PEREIRA DA SILVA(OAB:
8303/AM)

ADVOGADO HAROLDO WILSON MARTINEZ DE
SOUZA JUNIOR(OAB: 20366/PE)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DA AMAZONIA SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXECUTADA

Fica a parte executada, através de seu(s) advogado(s), intimada

para tomar ciência dos alvarás expedidos nos autos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

RAFAEL REALTO DA CRUZ
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Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000916-51.2016.5.14.0004
RECLAMANTE CREMILSON REIS DA SILVA

ADVOGADO LEA TATIANA DA SILVA LEAL(OAB:
5730/RO)

RECLAMADO IVAN OLIVEIRA DE CARVALHO - ME

RECLAMADO IVAN OLIVEIRA DE CARVALHO

RECLAMADO RENAN OLIVEIRA DE CARVALHO

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO DO BRASIL SA

TERCEIRO
INTERESSADO

CARTORIO DO 2 OFICIO DE
REGISTRO DE IMOVEIS

Intimado(s)/Citado(s):

  - CREMILSON REIS DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica a parte exequente, por intermédio de seu(s) advogado(s),

intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, requerer o que entender

de direito para fins de prosseguimento da execução, acautelando

que a omissão ocasionará a aplicação do art. 128, da Consolidação

dos Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho de

2023, sendo ressaltado que, em caso de omissão, haverá a

suspensão do curso do processo por até 1 (um) ano, período no

qual não correrá o prazo de prescrição intercorrente (artigo 40 da

Lei n.º 6.830/80).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000234-18.2024.5.14.0004
RECLAMANTE PEDRINA VIEIRA MAIA

ADVOGADO ALEXANDRE COSTA DE
OLIVEIRA(OAB: 11293/RO)

RECLAMADO S. CARGNIN & CIA LTDA - EPP

Intimado(s)/Citado(s):

  - PEDRINA VIEIRA MAIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência, designada para o dia 05/04/2024 09:40h, horário de

Rondônia, por meio telepresencial, por intermédio do aplicativo

Zoom, em link que será certificado nos autos.

Pelo computador, é só clicar no link. Pelo celular será necessário

baixar o aplicativo Zoom, de forma gratuita.

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, bem como produzir provas .

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de

fones de ouvido, bem como, o download e configuração do

aplicativo no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos endereço de email válido e

os seus números de telefone/Whatsapp, além do reclamante e do

preposto para contato, objetivando resolver eventuais problemas

técnicos.

Ressalte-se que, havendo interesse mútuo na realização de

audiência presencial, as partes deverão peticionar nos autos,

em até 48 horas antes da audiência.

Registro que o contato com esta 4ª Vara do Trabalho, é

preferencialmente, através da secretaria virtual, no seguinte

link: https://meet.google.com/igd-bhjv-bci, de segunda a sexta-

feira (dias úteis), das 07h30min às 14h30min.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000233-33.2024.5.14.0004
RECLAMANTE KELVIN FERNANDES DA SILVA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO GUAPORE SERVICOS E LOCACAO
DE MAO DE OBRA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - KELVIN FERNANDES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 73
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica o(a) reclamante e seu advogado notificados para participação

na audiência, designada para o dia 04/04/2024 08:30h, horário de

Rondônia, por meio telepresencial, através do aplicativo Zoom,

em link que será certificado nos autos.

Pelo computador, é só clicar no link. Pelo celular será necessário

baixar o Zoom, de forma gratuita.

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, bem como produzir provas e trazer

suas testemunhas, sob pena de preclusão, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conectar a audiência.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo

no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos endereço de email válido e

os seus números de telefone/Whatsapp, além do reclamante e do

preposto para contato, objetivando resolver eventuais problemas

técnicos.

Ressalte-se que, havendo interesse mútuo na realização de

audiência presencial, as partes deverão peticionar nos autos,

em até 48 horas antes da audiência.

Registro que o contato com esta 4ª Vara do Trabalho, é

preferencialmente, através da secretaria virtual, no seguinte

link: https://meet.google.com/igd-bhjv-bci, de segunda a sexta-

feira (dias úteis), das 07h30min às 14h30min.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

As testemunhas, no máximo de 02 (duas), deverão ser arroladas

por petição, oportunidade em que deverá informar dados

pessoais (nome, CPF, telefone/whatsapp e e-mail) para que

participem da audiência independentemente de intimação.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000525-23.2021.5.14.0004
RECLAMANTE RENILDA GOMES COELHO LIMA

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE WALDRICH
NICASTRO(OAB: 57234/PR)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO MARCIA CRISTINA DOS
SANTOS(OAB: 57531/PR)

RECLAMANTE VILSON ROSA LIMA

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE WALDRICH
NICASTRO(OAB: 57234/PR)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO MARCIA CRISTINA DOS
SANTOS(OAB: 57531/PR)

RECLAMADO A. R. P. DE ARRUDA - ME

ADVOGADO THIAGO ALLBERTO DE LIMA
CALIXTO(OAB: 8272/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - A. R. P. DE ARRUDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 893a62f

proferido nos autos.

DESPACHO

Visto, etc.

Ao compulsar os autos, denota-se que na conta elaborada pelos

autores e homologada pelo Juízo, em Id 9268573, fora considerada

a projeção do valor da pensão mensal por todo período deferido na

sentença, assim não sendo observada a coisa julgada que previa o

pagamento de pensão mensal e não em parcela única.

Por isso, chamo o feito à ordem e INTIMO a parte executada para

que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove nos autos o início do

pagamento da pensão mensal, sob pena de aplicação de multa em

R$1.000,00 (mil reais), passível de majoração, reversível aos

autores.

Além disso, como não comprovou no prazo estabelecido na

sentença a constituição de capital que garanta o pagamento da

pensão mensal, devida a multa pelo descumprimento, que também,

poderá ser majorada se não fazê-lo, igualmente, no prazo de 10

(dez) dias.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus advogados, com a publicação deste

despacho no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000525-23.2021.5.14.0004
RECLAMANTE RENILDA GOMES COELHO LIMA

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE WALDRICH
NICASTRO(OAB: 57234/PR)
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ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO MARCIA CRISTINA DOS
SANTOS(OAB: 57531/PR)

RECLAMANTE VILSON ROSA LIMA

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE WALDRICH
NICASTRO(OAB: 57234/PR)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO MARCIA CRISTINA DOS
SANTOS(OAB: 57531/PR)

RECLAMADO A. R. P. DE ARRUDA - ME

ADVOGADO THIAGO ALLBERTO DE LIMA
CALIXTO(OAB: 8272/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RENILDA GOMES COELHO LIMA

  - VILSON ROSA LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 893a62f

proferido nos autos.

DESPACHO

Visto, etc.

Ao compulsar os autos, denota-se que na conta elaborada pelos

autores e homologada pelo Juízo, em Id 9268573, fora considerada

a projeção do valor da pensão mensal por todo período deferido na

sentença, assim não sendo observada a coisa julgada que previa o

pagamento de pensão mensal e não em parcela única.

Por isso, chamo o feito à ordem e INTIMO a parte executada para

que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove nos autos o início do

pagamento da pensão mensal, sob pena de aplicação de multa em

R$1.000,00 (mil reais), passível de majoração, reversível aos

autores.

Além disso, como não comprovou no prazo estabelecido na

sentença a constituição de capital que garanta o pagamento da

pensão mensal, devida a multa pelo descumprimento, que também,

poderá ser majorada se não fazê-lo, igualmente, no prazo de 10

(dez) dias.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus advogados, com a publicação deste

despacho no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000376-66.2017.5.14.0004
RECLAMANTE IVANILDO LOURENCO GOVEIA

JUNIOR

ADVOGADO ALBERTO JUNIOR DE SOUZA
CALDEIRA(OAB: 8411/RO)

RECLAMADO FARMACIA J. A. DE MATOS - ME

ADVOGADO FELIPE MULLER OLIVEIRA(OAB:
10483/RO)

ADVOGADO JACKSON CHEDIAK(OAB: 5000/RO)

RECLAMADO FABRICIO GOMES DO NASCIMENTO

ADVOGADO JACKSON CHEDIAK(OAB: 5000/RO)

RECLAMADO JUSCILENE ALVES DE MATOS

ADVOGADO JACKSON CHEDIAK(OAB: 5000/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

MERCADOPAGO

CUSTOS LEGIS MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - FARMACIA J. A. DE MATOS - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

DESTINATÁRIO: FARMACIA J. A. DE MATOS - ME

De ordem, fica a parte FARMACIA J. A. DE MATOS - ME, por

intermédio de seu(ua) advogado(a), intimada para apresentar dados

bancários no prazo de 48h (quarenta e oito horas), para

recebimento do seu crédito.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Servidor

Processo Nº CumPrSe-0000561-31.2022.5.14.0004
REQUERENTE ISRAEL CARDOSO SILVA COSTA

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO TYELISSON SILVA ARAUJO(OAB:
11768/RO)

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

REQUERIDO GOL LINHAS AEREAS S.A.

ADVOGADO OSMAR MENDES PAIXAO
CORTES(OAB: 15553/DF)

ADVOGADO PHELIPE LUCAS DE TORRES
SAMPAIO(OAB: 59817/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GOL LINHAS AEREAS S.A.
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9ea4752

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos após a certificação do trânsito em

julgado da sentença de mérito proferida nos autos principais.

Nos termos do artigo 179 do Provimento Geral Consolidado da

Justiça do Trabalho (2023), deverá a Secretaria da Vara do

Trabalho anexar a estes autos os arquivos eletrônicos relativos às

peças inéditas dos autos principais para o processamento da

execução definitiva - como acórdãos, certidão de trânsito em

julgado e pedido de início da execução -, retificando-se esta

autuação para classe “Cumprimento de Sentença” (CumSen) (156)

e registrando-se o movimento “50072 - Convertida a execução

provisória em definitiva”.

Já constatado inexistir valores depositados em conta judicial

vinculada aos autos principais para pagamento do crédito do

reclamante e seu patrono.

Além disso, nesta execução provisória pode-se observar que a

Sentença em Embargos à Execução em Id 90da1d0, fora mantida

mesmo após interposições de recursos.

Assim sendo, determino sejam recolhidos os encargos devidos e,

após, liberado o crédito da parte exequente.

Fica INTIMADA a parte executada para comprovar a comunicação

do INSS via guia GFIP, no prazo de 8 (oito) dias, sob pena de

expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal para aplicação

de multa administrativa e demais sanções cabíveis.

Intime-se a parte reclamante para ciência de que os atos

executórios passarão a correr exclusivamente nos presentes autos.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus patronos, com a publicação deste despacho

no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumPrSe-0000561-31.2022.5.14.0004
REQUERENTE ISRAEL CARDOSO SILVA COSTA

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO TYELISSON SILVA ARAUJO(OAB:
11768/RO)

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

REQUERIDO GOL LINHAS AEREAS S.A.

ADVOGADO OSMAR MENDES PAIXAO
CORTES(OAB: 15553/DF)

ADVOGADO PHELIPE LUCAS DE TORRES
SAMPAIO(OAB: 59817/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ISRAEL CARDOSO SILVA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9ea4752

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos após a certificação do trânsito em

julgado da sentença de mérito proferida nos autos principais.

Nos termos do artigo 179 do Provimento Geral Consolidado da

Justiça do Trabalho (2023), deverá a Secretaria da Vara do

Trabalho anexar a estes autos os arquivos eletrônicos relativos às

peças inéditas dos autos principais para o processamento da

execução definitiva - como acórdãos, certidão de trânsito em

julgado e pedido de início da execução -, retificando-se esta

autuação para classe “Cumprimento de Sentença” (CumSen) (156)

e registrando-se o movimento “50072 - Convertida a execução

provisória em definitiva”.

Já constatado inexistir valores depositados em conta judicial

vinculada aos autos principais para pagamento do crédito do

reclamante e seu patrono.

Além disso, nesta execução provisória pode-se observar que a

Sentença em Embargos à Execução em Id 90da1d0, fora mantida

mesmo após interposições de recursos.

Assim sendo, determino sejam recolhidos os encargos devidos e,

após, liberado o crédito da parte exequente.

Fica INTIMADA a parte executada para comprovar a comunicação

do INSS via guia GFIP, no prazo de 8 (oito) dias, sob pena de

expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal para aplicação

de multa administrativa e demais sanções cabíveis.

Intime-se a parte reclamante para ciência de que os atos

executórios passarão a correr exclusivamente nos presentes autos.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus patronos, com a publicação deste despacho

no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.
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    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000869-33.2023.5.14.0004
RECLAMANTE MONIQUE ARISTIDE

ADVOGADO RAIMUNDO NONATO ABREU DE
OLIVEIRA JUNIOR(OAB: 7168/RO)

RECLAMADO CONSTRUTORA MARQUISE S A

ADVOGADO CRISTIANE DA SILVA LIMA(OAB:
1569/RO)

ADVOGADO FATIMA NAGILA DE ALMEIDA
MACHADO(OAB: 3891/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSTRUTORA MARQUISE S A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 643b170

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (ID n.

7ed8fc3) contra a r. sentença de ID n. abf8ec3, publicada em 05-03-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. 24ddd5f;

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do teto (ID n.

8bb4d67) e recolhidas as custas processuais nos termos do

decisum (ID n. e3ac540), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000869-33.2023.5.14.0004
RECLAMANTE MONIQUE ARISTIDE

ADVOGADO RAIMUNDO NONATO ABREU DE
OLIVEIRA JUNIOR(OAB: 7168/RO)

RECLAMADO CONSTRUTORA MARQUISE S A

ADVOGADO CRISTIANE DA SILVA LIMA(OAB:
1569/RO)

ADVOGADO FATIMA NAGILA DE ALMEIDA
MACHADO(OAB: 3891/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - MONIQUE ARISTIDE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 643b170

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (ID n.

7ed8fc3) contra a r. sentença de ID n. abf8ec3, publicada em 05-03-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. 24ddd5f;

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do teto (ID n.

8bb4d67) e recolhidas as custas processuais nos termos do
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decisum (ID n. e3ac540), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000103-43.2024.5.14.0004
RECLAMANTE ALISSON BARBOSA NOGUEIRA

ADVOGADO ORANGE CRUZ BELEZA(OAB:
7607/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO PROTECAO MAXIMA VIGILANCIA E
SEGURANCA LTDA - ME

ADVOGADO FRANCISCO JOSE GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 97/RO)

ADVOGADO JORGE AUGUSTO GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 13805/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PROTECAO MAXIMA VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b99c6ca

proferido nos autos.

DESPACHO

Fica a parte reclamada INTIMADA para ciência e manifestação, no

prazo de 5 (cinco) dias, sobre a divergência do autor quanto ao

valor da multa indenizatória do FGTS.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus advogados, com a publicação deste

despacho no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000103-43.2024.5.14.0004
RECLAMANTE ALISSON BARBOSA NOGUEIRA

ADVOGADO ORANGE CRUZ BELEZA(OAB:
7607/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO PROTECAO MAXIMA VIGILANCIA E
SEGURANCA LTDA - ME

ADVOGADO FRANCISCO JOSE GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 97/RO)

ADVOGADO JORGE AUGUSTO GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 13805/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALISSON BARBOSA NOGUEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b99c6ca

proferido nos autos.

DESPACHO

Fica a parte reclamada INTIMADA para ciência e manifestação, no

prazo de 5 (cinco) dias, sobre a divergência do autor quanto ao

valor da multa indenizatória do FGTS.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus advogados, com a publicação deste

despacho no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000237-70.2024.5.14.0004
RECLAMANTE KELLY OLIVEIRA DE ASTRE

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO NORIEH LESSA SOARES DIAS(OAB:
12388/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO A TEIXEIRA ARAUJO - ME

RECLAMADO E-CLIMA AR CONDICIONADO E
REFRIGERACAO LTDA.

RECLAMADO L . M CLIMATIZACAO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - KELLY OLIVEIRA DE ASTRE
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica o(a) reclamante e seu advogado notificados para participação

na audiência, designada para o dia 04/04/2024 09:10h, horário de

Rondônia, por meio telepresencial, através do aplicativo Zoom,

em link que será certificado nos autos.

Pelo computador, é só clicar no link. Pelo celular será necessário

baixar o Zoom, de forma gratuita.

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, bem como produzir provas e trazer

suas testemunhas, sob pena de preclusão, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conectar a audiência.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo

no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos endereço de email válido e

os seus números de telefone/Whatsapp, além do reclamante e do

preposto para contato, objetivando resolver eventuais problemas

técnicos.

Ressalte-se que, havendo interesse mútuo na realização de

audiência presencial, as partes deverão peticionar nos autos,

em até 48 horas antes da audiência.

Registro que o contato com esta 4ª Vara do Trabalho, é

preferencialmente, através da secretaria virtual, no seguinte

link: https://meet.google.com/igd-bhjv-bci, de segunda a sexta-

feira (dias úteis), das 07h30min às 14h30min.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

As testemunhas, no máximo de 02 (duas), deverão ser arroladas

por petição, oportunidade em que deverá informar dados

pessoais (nome, CPF, telefone/whatsapp e e-mail) para que

participem da audiência independentemente de intimação.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000231-63.2024.5.14.0004
RECLAMANTE RAIMUNDO BORGES DA SILVA

ADVOGADO HARLEI JARDEL QUEIROZ
GADELHA(OAB: 9003/RO)

ADVOGADO RODRIGO BORGES SOARES(OAB:
4712/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

RECLAMADO H R VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIMUNDO BORGES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 51ce207

proferida nos autos.

DECISÃO

RAIMUNDO BORGES DA SILVA ajuizou a presente reclamatória

trabalhista alegando ter sido contratado pela reclamada para

exercer a função de vigilante.

Alega que a ré estava em mora salarial e das competências

ordinárias do FGTS.

Em razão disso, requer a concessão de tutela de urgência para que

seja procedido ao bloqueio de créditos junto a segunda reclamada,

até o valor dado a presente reclamatória, ao argumento de ser a

única forma de garantir o recebimento do crédito e,

consequentemente, o resultado útil do processo.

Pois bem.

As tutelas de urgência tem como escopo evitar a perda ou

deterioração do direito daquele que demanda e por vezes daquele

que é demandado, seja pelo decurso do tempo, seja por qualquer

outra forma lesiva capaz de tornar ineficaz a atividade jurisdicional.

Se por um lado, o processo deve ter duração razoável e a máxima

efetividade, não se pode olvidar que, além dos princípios da

Duração Razoável do Processo, existem outros de igual valor, como

do Devido Processo Legal, Contraditório e Ampla defesa, que

também devem ser observados.

Dessa forma, sendo certo que o contraditório é princípio

constitucional basilar e relaciona-se com o dever de colaboração

das partes para com o Judiciário, pode-se dizer que esse princípio

deve ser observado sempre que a parte puder sofrer os efeitos de

determinada decisão judicial, para exercer seu direito de participar

na decisão do julgador.

Assim, a prudência recomenda que somente após instalado o
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contraditório e a ampla defesa, seja apreciado o pleito, a fim de se

avaliar a presença ou não dos requisitos a ensejar a tutela

antecipada, que tem o seu espaço em excepcionais situações.

No entanto, quando houver risco acentuado de dado ou ao

resultado útil do processo, o judiciário deverá redistribuir o ônus do

tempo até o resultado final do processo, transferindo-o para aquela

parte que comprovadamente a causou ou aceitou as consequências

dos atos cometidos.

Nesse sentido, os artigos 300 e 311 do CPC/15, que tratam,

respectivamente, da tutela de urgência e de evidência, institutos de

aplicação subsidiária ao processo de trabalho por força do art. 769

da CLT (vide ainda o disposto no art. 3º, VI, da IN n.º 39 do TST),

dispõem que:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de

dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme

o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os

danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser

dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder

oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após

justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será

concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da

decisão.

(…)

Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente

da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do

processo, quando:

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório da parte;

II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas

documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos

repetitivos ou em súmula vinculante;

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova

documental adequada do contrato de depósito, caso em que será

decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação

de multa;

IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente

dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha

prova capaz de gerar dúvida razoável.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá

decidir liminarmente.

Logo, os pressupostos básicos para o deferimento da tutela de

urgência são: probabilidade do direito mais existência do perigo de

dano ou risco ao resultado útil do processo. Além disso, necessário

que inexista perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão;

No caso em exame, há óbice para o deferimento da tutela de

urgência, porque o Supremo Tribunal Federal já considerou ilegal a

penhora de valores ainda não transferidos para a ré. Vejamos:

"DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSO CONSTITUCIONAL.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO

FUNDAMENTAL. BLOQUEIO, PENHORA E SEQUESTRO DE

VERBAS PÚBLICAS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO.

CABIMENTO DA ADPF PARA IMPUGNAR ATO JURISDICIONAL.

1. Arguição proposta pelo Governador do Amapá contra decisões

judiciais proferidas sob a jurisdição do TRT-8ª Região que

determinaram o bloqueio, a penhora e/ou o sequestro de verbas

estaduais, ao fundamento de que os valores em questão

constituiriam créditos devidos pelo Estado a empresas que são rés

em ações trabalhistas. 2. As decisões judiciais se enquadram na

definição de “ato do poder público” de que trata o caput do art. 1º da

Lei nº 9.882/1999, o que as sujeita ao controle concentrado de

constitucionalidade via ADPF. A jurisprudência desta Corte firmou-

se no sentido de que o requisito da subsidiariedade é satisfeito

quando inexiste, no caso, outro meio processual eficaz para sanar a

lesão a preceito fundamental de forma ampla, geral e imediata.

Precedentes. 3. Atos de constrição praticados pela Justiça do

Trabalho sobre verbas públicas, sob alegação de que as empresas

reclamadas deteriam créditos a receber da administração estadual.

Violação do contraditório, da ampla defesa, do princípio do juiz

natural, do sistema de precatórios e da segurança orçamentária.

Precedentes. 4. Conversão da apreciação da liminar em exame

de mérito, para julgar procedente o pedido, com fixação da

seguinte tese: “Verbas estaduais não podem ser objeto de

bloqueio, penhora e/ou sequestro para pagamento de valores

devidos em ações trabalhistas, ainda que as empresas

reclamadas detenham créditos a receber da administração

pública estadual, em virtude do disposto no art. 167, VI e X, da

CF, e do princípio da separação de poderes (art. 2º da CF)”

(ADPF 485, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 7-12-2020, Publicação no

DJE em 4-2-2021)

Também não vislumbro no presente caso nenhuma das hipóteses

consagradas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 311 do

CPC/15, que autorizam a tutela de evidência inaudita altera pars.

Diante de todo o exposto, entendo que o pedido da parte autora

não encontra amparo para concessão de tutela de urgência ou de

evidência, de modo que imperiosa a realização de uma instrução,

ainda que sumária, para que este Juízo forme convencimento

necessário ao exame da pretensão.

Por essas razões, por ora, INDEFIRO o pedido.
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Notifique-se.

Proceda-se a triagem.

Após, cite-se a parte reclamada, nos termos do Art. 844 da CLT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000181-08.2022.5.14.0004
RECLAMANTE JOSE PAGANINI

ADVOGADO SAMUEL DE JESUS BARBOSA(OAB:
25851/BA)

ADVOGADO RICARDO CARVALHO LUBARINO
DOS SANTOS(OAB: 10661/BA)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
PESQUISA AGROPECUARIA

ADVOGADO JULIANA DA ROCHA COELHO(OAB:
3733/RO)

PERITO ROBERTO APARECIDO CUSTODIO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7f00e65

proferido nos autos.

DESPACHO

Visto, etc.

Diante do pedido de dilação de prazo efetuado pela parte executada

para juntada de Cartões de Ponto, defiro-o por mais 48 horas.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus advogados, com a publicação deste

despacho no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000181-08.2022.5.14.0004
RECLAMANTE JOSE PAGANINI

ADVOGADO SAMUEL DE JESUS BARBOSA(OAB:
25851/BA)

ADVOGADO RICARDO CARVALHO LUBARINO
DOS SANTOS(OAB: 10661/BA)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
PESQUISA AGROPECUARIA

ADVOGADO JULIANA DA ROCHA COELHO(OAB:
3733/RO)

PERITO ROBERTO APARECIDO CUSTODIO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE PAGANINI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7f00e65

proferido nos autos.

DESPACHO

Visto, etc.

Diante do pedido de dilação de prazo efetuado pela parte executada

para juntada de Cartões de Ponto, defiro-o por mais 48 horas.

Por medida de economia e celeridade, ficam as partes intimadas,

por intermédio de seus advogados, com a publicação deste

despacho no DEJT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000749-81.2023.5.14.0006
EXEQUENTE MARIA JOSE MATIAS PEREIRA

ADVOGADO EDICARLOS MATIAS PEREIRA(OAB:
67077/BA)

EXEQUENTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RICARDO ANDRE ZAMBO(OAB:
138476/SP)

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENESA ENGENHARIA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID dfdedf0

proferida nos autos.

DECISÃO

AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA

A executada interpôs o Agravo de Petição ID n. 4996711 em face

da decisão ID n. 8303452, motivo pelo qual passo ao controle de

admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado em 18-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

b) representação: o recurso foi assinado digitalmente por

advogado com poderes nos autos, conforme instrumento de
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mandato ID n. fb1c279;

c) preparo: a execução está integralmente garantida, conforme ID

n. 33b7343. Em relação às custas, estas são de responsabilidade

do executado e pagas no fim do processo (CLT, art. 789-A, "caput").

As parcelas acessórias (honorários advocatícios e periciais)

somente são computados para fins de depósito recursal se a

condenação a eles se limitar (Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, art. 114, §5º).

A multa por litigância de má-fé não é pressuposto para a

interposição do recurso (OJ n. 409 da SDI-I do TST).

d) Delimitação da matéria e dos valores: a agravante delimitou,

justificadamente, as matérias e os valores impugnados (CLT, art.

897, §1º).

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado é recorrível de imediato e o recurso

interposto é adequado em face do ato judicial combatido (CLT, art.

893, IV e §1º, e art. 897, "a");

b) legitimidade: a agravante é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange às

matérias e valores delimitadas, os quais foram apreciados na

decisão agravada.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de petição interposto

pela executada.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar contraminuta

ao agravo de petição interposto pela executada, no prazo de 8 (oito)

dias úteis, sob pena de preclusão.

Apresentadas as contrarrazões ou decorrido in albis do prazo,

encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000749-81.2023.5.14.0006
EXEQUENTE MARIA JOSE MATIAS PEREIRA

ADVOGADO EDICARLOS MATIAS PEREIRA(OAB:
67077/BA)

EXEQUENTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RICARDO ANDRE ZAMBO(OAB:
138476/SP)

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA JOSE MATIAS PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID dfdedf0

proferida nos autos.

DECISÃO

AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA

A executada interpôs o Agravo de Petição ID n. 4996711 em face

da decisão ID n. 8303452, motivo pelo qual passo ao controle de

admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado em 18-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

b) representação: o recurso foi assinado digitalmente por

advogado com poderes nos autos, conforme instrumento de

mandato ID n. fb1c279;

c) preparo: a execução está integralmente garantida, conforme ID

n. 33b7343. Em relação às custas, estas são de responsabilidade

do executado e pagas no fim do processo (CLT, art. 789-A, "caput").

As parcelas acessórias (honorários advocatícios e periciais)

somente são computados para fins de depósito recursal se a

condenação a eles se limitar (Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, art. 114, §5º).

A multa por litigância de má-fé não é pressuposto para a

interposição do recurso (OJ n. 409 da SDI-I do TST).

d) Delimitação da matéria e dos valores: a agravante delimitou,

justificadamente, as matérias e os valores impugnados (CLT, art.

897, §1º).

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado é recorrível de imediato e o recurso

interposto é adequado em face do ato judicial combatido (CLT, art.

893, IV e §1º, e art. 897, "a");

b) legitimidade: a agravante é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange às

matérias e valores delimitadas, os quais foram apreciados na

decisão agravada.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de petição interposto

pela executada.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar contraminuta

ao agravo de petição interposto pela executada, no prazo de 8 (oito)
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dias úteis, sob pena de preclusão.

Apresentadas as contrarrazões ou decorrido in albis do prazo,

encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000121-64.2024.5.14.0004
EXEQUENTE HERLEN CARLOS CORDEIRO DOS

SANTOS

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS EMPRESAS DE
TERCEIRIZACAO EM GERAL E
PRESTACAO DE SERVICOS DO
ESTADO DE RONDONIA

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXECUTADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE
DO BRASIL S/A ELETRONORTE

ADVOGADO VICTOR ANDERSON MIRANDA DE
SOUZA(OAB: 176039/RJ)

ADVOGADO GUILHERME VILELA DE
PAULA(OAB: 4715/RO)

ADVOGADO LUCAS TADEU SIMOES(OAB:
143530/MG)

ADVOGADO LESSANDRA FRANCIOLI
GRONTOWSKI(OAB: 309-B/RR)

ADVOGADO SABRINA GODINHO VIEIRA
RAPPEL(OAB: 201592/MG)

EXECUTADO PRODUSERV SERVICOS - EIRELI

ADVOGADO JOSIANE DALLA COSTA(OAB:
31556/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A
ELETRONORTE

  - PRODUSERV SERVICOS - EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 13b7663

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos após a parte executada impugnar os

cálculos da exequente, aduzindo ausência de juntada de

documentos necessários, além de não observância da variação

salarial e apuração indevida de honorários advocatícios.

De início, cabe aqui salientar que, de fato, a parte exequente não

procedeu à juntada dos instrumentos coletivos que embasariam a

presente execução. Tal omissão desencadearia a extinção dos

autos sem resolução do mérito por indeferimento da inicial, nos

termos do art. 485, I, do CPC.

Não obstante, em atenção à primazia do julgamento do mérito, o

TST consolidou entendimento de que deve ser oportunizado prazo

para emenda quando não juntado documento indispensável à

propositura da ação ou não preencher outro requisito legal:

I - AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO

RECLAMANTE NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. INÉPCIA DA

INICIAL. PREQUESTIONAMENTO. TRANSCRIÇÃO EM

CONSONÂNCIA COM O ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT.

Diferentemente do que restou consignado na decisão agravada, o

agravante destacou expressamente as teses jurídicas

controvertidas nos trechos do acórdão do TRT que acompanham as

razões da revista, consoante o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Agravo

provido . II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO

RECLAMANTE NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. INÉPCIA DA

INICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

AUSÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO DOS PEDIDOS. PRAZO PARA

EMENDA (SÚMULA 263 DO TST). 1. Não se encontra superado o

entendimento de que deve ser oportunizada à parte autora a

emenda a seu pedido, no prazo de dez dias, quando estiver

desacompanhado de documento indispensável à propositura da

ação ou não preencher outro requisito legal. 2. O art. 321 do CPC

mostra-se compatível com a nova redação do art. 840 da CLT,

introduzida pela Lei 13.467/2017, bem como guarda consonância

com a concepção substancial do devido processo legal, ao

prestigiar os princípios da primazia do julgamento de mérito e da

vedação à decisão surpresa. 3. Assim, ao extinguir o processo sem

resolução do mérito sem que fosse assegurada à parte a concessão

de prazo para a emenda da inicial, o juízo de piso incorreu em

ofensa ao exercício do direito à ampla defesa . Recurso de revista

conhecido e provido. (TST - Ag: 10010033520195020063, Relator:

Delaide Alves Miranda Arantes, Data de Julgamento: 23/06/2021, 8ª

Turma, Data de Publicação: 25/06/2021)

Diante do exposto, conquanto a parte reclamada demonstre razão,

entendo que suprido o vício mediante a juntada dos instrumentos

coletivos nos documentos que acompanham a petição de ID

6c97b66.

A fim de respeitar o contraditório substancial, reabro o prazo para,

querendo, a parte executada impugnar os cálculos da parte autora

acostados no ID 616f173.

Após, volvam os autos conclusos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 83
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Processo Nº CumSen-0000121-64.2024.5.14.0004
EXEQUENTE HERLEN CARLOS CORDEIRO DOS

SANTOS

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS EMPRESAS DE
TERCEIRIZACAO EM GERAL E
PRESTACAO DE SERVICOS DO
ESTADO DE RONDONIA

ADVOGADO ADRIANA MATOS DA SILVA(OAB:
3345/AC)

ADVOGADO REGINA CELIA SANTOS TERRA
CRUZ(OAB: 1100/RO)

EXECUTADO CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE
DO BRASIL S/A ELETRONORTE

ADVOGADO VICTOR ANDERSON MIRANDA DE
SOUZA(OAB: 176039/RJ)

ADVOGADO GUILHERME VILELA DE
PAULA(OAB: 4715/RO)

ADVOGADO LUCAS TADEU SIMOES(OAB:
143530/MG)

ADVOGADO LESSANDRA FRANCIOLI
GRONTOWSKI(OAB: 309-B/RR)

ADVOGADO SABRINA GODINHO VIEIRA
RAPPEL(OAB: 201592/MG)

EXECUTADO PRODUSERV SERVICOS - EIRELI

ADVOGADO JOSIANE DALLA COSTA(OAB:
31556/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HERLEN CARLOS CORDEIRO DOS SANTOS

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE
TERCEIRIZACAO EM GERAL E PRESTACAO DE SERVICOS DO
ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 13b7663

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos após a parte executada impugnar os

cálculos da exequente, aduzindo ausência de juntada de

documentos necessários, além de não observância da variação

salarial e apuração indevida de honorários advocatícios.

De início, cabe aqui salientar que, de fato, a parte exequente não

procedeu à juntada dos instrumentos coletivos que embasariam a

presente execução. Tal omissão desencadearia a extinção dos

autos sem resolução do mérito por indeferimento da inicial, nos

termos do art. 485, I, do CPC.

Não obstante, em atenção à primazia do julgamento do mérito, o

TST consolidou entendimento de que deve ser oportunizado prazo

para emenda quando não juntado documento indispensável à

propositura da ação ou não preencher outro requisito legal:

I - AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO

RECLAMANTE NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. INÉPCIA DA

INICIAL. PREQUESTIONAMENTO. TRANSCRIÇÃO EM

CONSONÂNCIA COM O ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT.

Diferentemente do que restou consignado na decisão agravada, o

agravante destacou expressamente as teses jurídicas

controvertidas nos trechos do acórdão do TRT que acompanham as

razões da revista, consoante o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Agravo

provido . II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO

RECLAMANTE NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. INÉPCIA DA

INICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

AUSÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO DOS PEDIDOS. PRAZO PARA

EMENDA (SÚMULA 263 DO TST). 1. Não se encontra superado o

entendimento de que deve ser oportunizada à parte autora a

emenda a seu pedido, no prazo de dez dias, quando estiver

desacompanhado de documento indispensável à propositura da

ação ou não preencher outro requisito legal. 2. O art. 321 do CPC

mostra-se compatível com a nova redação do art. 840 da CLT,

introduzida pela Lei 13.467/2017, bem como guarda consonância

com a concepção substancial do devido processo legal, ao

prestigiar os princípios da primazia do julgamento de mérito e da

vedação à decisão surpresa. 3. Assim, ao extinguir o processo sem

resolução do mérito sem que fosse assegurada à parte a concessão

de prazo para a emenda da inicial, o juízo de piso incorreu em

ofensa ao exercício do direito à ampla defesa . Recurso de revista

conhecido e provido. (TST - Ag: 10010033520195020063, Relator:

Delaide Alves Miranda Arantes, Data de Julgamento: 23/06/2021, 8ª

Turma, Data de Publicação: 25/06/2021)

Diante do exposto, conquanto a parte reclamada demonstre razão,

entendo que suprido o vício mediante a juntada dos instrumentos

coletivos nos documentos que acompanham a petição de ID

6c97b66.

A fim de respeitar o contraditório substancial, reabro o prazo para,

querendo, a parte executada impugnar os cálculos da parte autora

acostados no ID 616f173.

Após, volvam os autos conclusos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000133-78.2024.5.14.0004
RECLAMANTE ANDRIHOLY ANTONIO DA SILVA

LIMA

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

ADVOGADO MONA LISA LEONARDO
PASSOS(OAB: 12392/RO)

RECLAMADO IRIA HENICKA
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ADVOGADO SHIRLEI OLIVEIRA DA COSTA(OAB:
4294/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - IRIA HENICKA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID da97329

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos após a parte reclamante requerer a

manutenção da aplicação da revelia e confissão ficta.

As observações anotadas pelo requerente já foram devidamente

analisadas pela magistrada que declarou a revelia e confissão ficta

e, posteriormente, decidiu por anular os atos processuais, tudo nos

termos anotados no ID 25997fd.

Com efeito, mantenho a anulação dos autos e indefiro o requerido

pela parte autora.

Aguarde-se a audiência já designada.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000133-78.2024.5.14.0004
RECLAMANTE ANDRIHOLY ANTONIO DA SILVA

LIMA

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

ADVOGADO MONA LISA LEONARDO
PASSOS(OAB: 12392/RO)

RECLAMADO IRIA HENICKA

ADVOGADO SHIRLEI OLIVEIRA DA COSTA(OAB:
4294/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDRIHOLY ANTONIO DA SILVA LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID da97329

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos após a parte reclamante requerer a

manutenção da aplicação da revelia e confissão ficta.

As observações anotadas pelo requerente já foram devidamente

analisadas pela magistrada que declarou a revelia e confissão ficta

e, posteriormente, decidiu por anular os atos processuais, tudo nos

termos anotados no ID 25997fd.

Com efeito, mantenho a anulação dos autos e indefiro o requerido

pela parte autora.

Aguarde-se a audiência já designada.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000235-03.2024.5.14.0004
RECLAMANTE LEIA DA SILVA DE SOUSA ARAUJO

ADVOGADO TALITA BATISTA FERREIRA
CONSTANTINO(OAB: 7061/RO)

ADVOGADO WANUSA CAZELOTTO DIAS DOS
SANTOS(OAB: 4284/RO)

ADVOGADO LILIA DA SILVA QUEIROZ KIDA
PEREIRA(OAB: 7518/RO)

RECLAMADO M. M. DO NASCIMENTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEIA DA SILVA DE SOUSA ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência, designada para o dia 05/04/2024 09:40h, horário de

Rondônia, por meio telepresencial, por intermédio do aplicativo

Zoom, em link que será certificado nos autos.

Pelo computador, é só clicar no link. Pelo celular será necessário

baixar o aplicativo Zoom, de forma gratuita.

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, bem como produzir provas.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de

fones de ouvido, bem como, o download e configuração do

aplicativo no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos endereço de email válido e

os seus números de telefone/Whatsapp, além do reclamante e do

preposto para contato, objetivando resolver eventuais problemas

técnicos.

Ressalte-se que, havendo interesse mútuo na realização de
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audiência presencial, as partes deverão peticionar nos autos,

em até 48 horas antes da audiência.

Registro que o contato com esta 4ª Vara do Trabalho, é

preferencialmente, através da secretaria virtual, no seguinte

link: https://meet.google.com/igd-bhjv-bci, de segunda a sexta-

feira (dias úteis), das 07h30min às 14h30min.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000940-40.2020.5.14.0004
RECLAMANTE VITOR GABRIEL ARAUJO SANTANA

ADVOGADO DIEGO ALEXIS DOS SANTOS
ARENAS(OAB: 5188/RO)

ADVOGADO MIGUEL ANGEL ARENAS RUBIO
FILHO(OAB: 5380/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO SUED MENEZES DA SILVA

RECLAMADO MARIZETE DOS SANTOS

ADVOGADO HENRIQUE COSTA MARQUES
BARBOSA(OAB: 9510/RO)

RECLAMADO TAPECARIA SANTOS EIRELI - ME

ADVOGADO HENRIQUE COSTA MARQUES
BARBOSA(OAB: 9510/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - VITOR GABRIEL ARAUJO SANTANA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica a parte exequente, através de seu(s) advogado(s), intimada

para tomar ciência da pesquisa CCS realizada.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

RAFAEL REALTO DA CRUZ

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000269-12.2023.5.14.0004
RECLAMANTE ALEXSANDRA RODRIGUES DA

SILVA

ADVOGADO RAIMUNDO NONATO ABREU DE
OLIVEIRA JUNIOR(OAB: 7168/RO)

RECLAMADO DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS
CALANGO EIRELI - EPP

ADVOGADO ADVALDO DA SILVA VIEIRA
GONZAGA(OAB: 7109/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALEXSANDRA RODRIGUES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica a parte exequente, por intermédio de seu(s) advogado(s),

intimada para tomar ciência da anotação da CTPS #id:e26c224 .

Fica ainda intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, requerer o que

entender de direito para fins de prosseguimento da execução,

acautelando que a omissão ocasionará a aplicação do art. 128, da

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do

Trabalho de 2023, sendo ressaltado que, em caso de omissão,

haverá a suspensão do curso do processo por até 1 (um) ano,

período no qual não correrá o prazo de prescrição intercorrente

(artigo 40 da Lei n.º 6.830/80).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

RAFAEL REALTO DA CRUZ

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000110-74.2020.5.14.0004
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMANTE JULIANA GOMES BARBOSA

ADVOGADO MICHEL MESQUITA DA COSTA(OAB:
6656/RO)

ADVOGADO RALENSON BASTOS
RODRIGUES(OAB: 8283/RO)

ADVOGADO LARISSA TEIXEIRA RODRIGUES
FERNANDES(OAB: 7095/RO)

RECLAMADO MAGNO ARAUJO GOMES

ADVOGADO CARLA FRANCIELEN DA
COSTA(OAB: 7745/RO)

ADVOGADO EVERTHON BARBOSA PADILHA DE
MELO(OAB: 3531/RO)

ADVOGADO EBERTTON BARBOSA PADILHA DE
MELO(OAB: 27146/SC)

RECLAMADO PRONTOFISIO - CLINICA DE
FISIOTERAPIA LTDA - ME

ADVOGADO FRANCISCO ALVES PINHEIRO
FILHO(OAB: 568/RO)

RECLAMADO IZAAC RODRIGUES MENDES

Intimado(s)/Citado(s):

  - JULIANA GOMES BARBOSA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica a parte exequente, por intermédio de seu(s) advogado(s),

intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, requerer o que entender

de direito para fins de prosseguimento da execução, acautelando

que a omissão ocasionará a aplicação do art. 128, da Consolidação

dos Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho de

2023, sendo ressaltado que, em caso de omissão, haverá a

suspensão do curso do processo por até 1 (um) ano, período no

qual não correrá o prazo de prescrição intercorrente (artigo 40 da

Lei n.º 6.830/80).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

RAFAEL REALTO DA CRUZ

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000171-66.2019.5.14.0004
RECLAMANTE OSMAR PEREIRA DA MOTA

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO FRANCISCO RIBEIRO NETO(OAB:
875/RO)

RECLAMANTE CARLOS ALBERTO BELMIRO DO
AMARAL

ADVOGADO FRANCISCO RIBEIRO NETO(OAB:
875/RO)

RECLAMADO EXPRESSO NORTE & SUL
LOGISTICA E TRANSPORTES EIRELI

RECLAMADO MAICON CANESIN DE LIMA

RECLAMADO ERICA MARTINS FARIAS

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - OSMAR PEREIRA DA MOTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica a parte exequente, por intermédio de seu(s) advogado(s),

intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se acerca dos

documentos anexados aos autos #id:40254a1 e #id:d0bc650 .

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

RAFAEL REALTO DA CRUZ

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000171-66.2019.5.14.0004
RECLAMANTE OSMAR PEREIRA DA MOTA

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO FRANCISCO RIBEIRO NETO(OAB:
875/RO)

RECLAMANTE CARLOS ALBERTO BELMIRO DO
AMARAL

ADVOGADO FRANCISCO RIBEIRO NETO(OAB:
875/RO)

RECLAMADO EXPRESSO NORTE & SUL
LOGISTICA E TRANSPORTES EIRELI

RECLAMADO MAICON CANESIN DE LIMA

RECLAMADO ERICA MARTINS FARIAS

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS ALBERTO BELMIRO DO AMARAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica a parte exequente, por intermédio de seu(s) advogado(s),

intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se acerca dos

documentos anexados aos autos #id:40254a1 e #id:d0bc650 .

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

RAFAEL REALTO DA CRUZ

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000239-21.2016.5.14.0004
RECLAMANTE JOAO BATISTA DE MOURA

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

RECLAMADO DISMOBRAS IMPORTACAO,
EXPORTACAO E DISTRIBUICAO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
S/A

ADVOGADO WALTER DE OLIVEIRA
MONTEIRO(OAB: 69412/RS)

ADVOGADO ELAINE CRISTINA FERREIRA
SANCHES(OAB: 7863-O/MT)

ADVOGADO RAFAEL BALIEIRO SANTOS(OAB:
6864/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO BATISTA DE MOURA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica a parte exequente, por intermédio de seu(s) advogado(s),
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intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, requerer o que entender

de direito para fins de prosseguimento da execução, acautelando

que a omissão ocasionará a aplicação do art. 128, da Consolidação

dos Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho de

2023, sendo ressaltado que, em caso de omissão, haverá a

suspensão do curso do processo por até 1 (um) ano, período no

qual não correrá o prazo de prescrição intercorrente (artigo 40 da

Lei n.º 6.830/80).

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

RAFAEL REALTO DA CRUZ

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000127-71.2024.5.14.0004
RECLAMANTE JOAO FRANCISCO ALVES

GUASSACE

ADVOGADO ORANGE CRUZ BELEZA(OAB:
7607/RO)

ADVOGADO JONATAN DOS SANTOS FEIJO
DANTAS(OAB: 10316/RO)

RECLAMADO PETRO AMAZON PETROLEO DA
AMAZONIA LTDA

ADVOGADO SUZANA PINTO LORENZONI(OAB:
9155/AM)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PETRO AMAZON PETROLEO DA AMAZONIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 65f9919

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

POSTO ISSO, na reclamatória trabalhista ajuizada por JOÃO

FRANCISCO ALVES GUASSACE em face de PETRO AMAZON

PETROLEO DA AMAZONIA LTDA, decide este Juízo, julgar

improcedentes os pedidos da inicial.

Concedo os benefícios da justiça gratuita ao reclamante - artigo

790, § 3º, da CLT.

Tudo nos termos da fundamentação precedente que passa a

integrar esta conclusão para todos os efeitos legais.

Custas no importe de R$ 1.778,41, calculadas sobre o valor dado à

causa de R$ 88.920,30, a cargo da reclamante, das quais fica

isenta por se tratar de beneficiária da Justiça Gratuita.

Intimem-se.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000127-71.2024.5.14.0004
RECLAMANTE JOAO FRANCISCO ALVES

GUASSACE

ADVOGADO ORANGE CRUZ BELEZA(OAB:
7607/RO)

ADVOGADO JONATAN DOS SANTOS FEIJO
DANTAS(OAB: 10316/RO)

RECLAMADO PETRO AMAZON PETROLEO DA
AMAZONIA LTDA

ADVOGADO SUZANA PINTO LORENZONI(OAB:
9155/AM)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO FRANCISCO ALVES GUASSACE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 65f9919

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

POSTO ISSO, na reclamatória trabalhista ajuizada por JOÃO

FRANCISCO ALVES GUASSACE em face de PETRO AMAZON

PETROLEO DA AMAZONIA LTDA, decide este Juízo, julgar

improcedentes os pedidos da inicial.

Concedo os benefícios da justiça gratuita ao reclamante - artigo

790, § 3º, da CLT.

Tudo nos termos da fundamentação precedente que passa a

integrar esta conclusão para todos os efeitos legais.

Custas no importe de R$ 1.778,41, calculadas sobre o valor dado à

causa de R$ 88.920,30, a cargo da reclamante, das quais fica

isenta por se tratar de beneficiária da Justiça Gratuita.

Intimem-se.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000803-59.2023.5.14.0002
RECLAMANTE MARIA CLEONILCE DA SILVA

NOGUEIRA

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 88
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID e89da21

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

Pelo exposto, nos termos da fundamentação supra, que passa a

integrar o dispositivo desta decisão para todos os efeitos, nos autos

da ação trabalhista proposta por MARIA CLEONILCE DA SILVA

NOGUEIRA em face de EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOS, rejeitar a preliminares e ACOLHER os pedidos

formulados por aquela, para condenar a reclamada, nos limites

estabelecidos nesta decisão, ao pagamento das seguintes parcelas:

- pensão mensal (dano material), no importe de 15% do salário da

autora no mês de outrubro de 2023, corrigido monetariamente a

época do pagamento, devendo ser somado a esse valor os reflexos

em gratificação natalina e terço de férias, a partir da ciência

inequívoca da consolidação da incapacidade laboral da

trabalhadora em 24/10/2023 até aos 79 anos, conforme a

expectativa de vida da mulher brasileira de acordo com os dados do

IBGE (https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-

imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/38455-em-2022-

expectativa-de-vida-era-de-75-5-anos). A ser quitada em parcela

única com redutor de 50%;

- dano moral no valor de R$ 15.000,00;

- honorários periciais arbitrados em R$ 2.000,00 para o perito

médico HEINZ ROLAND JAKOBI.

- pagar honorários advocatícios sucumbenciais ao patrono do autor

no percentual de 15% sobre o valor apurado na fase de liquidação.

Condeno ainda o reclamado a manter o plano de saúde da

reclamante ativo por toda vida da autora, sob pena de multa diária

de R$ 500,00 (quinhentos reais), limitada a R$ 30.000,00 (trinta mil

reais).

Concede-se à parte reclamante o benefício da justiça gratuita.

A correção monetária deverá observar o índice IPCA-e + TRD até o

dia anterior ao ajuizamento(fase pré-judicial). A partir de então (fase

judicial), deverá ser utilizada somente a taxa SELIC, que incorpora

no seu cálculo a correção monetária e os juros de mora, na forma

da decisão proferida pelo STF nos autos das ADI’s 5867 e 6021 e

ADC’s 58 e 59. No caso de danos morais, observar-se-á os ditames

da Súmula 439 do TST.

Natureza das verbas concedidas nesta decisão na forma do art. 28

da Lei nº 8.212/91, devendo ser descontada da parte obreira a sua

cota, contudo os recolhimentos deverão ser efetuados pela parte

empregadora, nos termos do art. 33, § 5º da mesma Lei, tudo na

forma da súmula 368 do TST.

Caso haja verbas de natureza salarial, a reclamada deverá

comprovar a apuração respectiva, o regular recolhimento das

contribuições previdenciárias decorrentes da presente decisão, com

exibição da respectiva GFIP, na forma prevista pela Lei n°

9.528/1997, regulamentada pelo Decreto n.º 2.803/1998.

Autorizam-se os descontos de Imposto de Renda retido na fonte, a

ser calculado por época própria, mês a mês, na forma da lei.

Liquidação de sentença a ser elaborada por mera apresentação de

cálculos.

Custas pela parte reclamada no importe de R$ 4.000,00, calculadas

sobre o valor provisório arbitrado à causa em R$ 200.000,00.

Nos termos do art. 652, d, da CLT c/c art. 832,§ 1º da CLT, o

reclamado deverá cumprir espontaneamente a presente decisão, no

prazo de 48 horas  do t râns i to  em ju lgado da ação,

independentemente  de in t imação.

Intimem-se as partes.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000803-59.2023.5.14.0002
RECLAMANTE MARIA CLEONILCE DA SILVA

NOGUEIRA

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA CLEONILCE DA SILVA NOGUEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID e89da21

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

Pelo exposto, nos termos da fundamentação supra, que passa a

integrar o dispositivo desta decisão para todos os efeitos, nos autos

da ação trabalhista proposta por MARIA CLEONILCE DA SILVA
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NOGUEIRA em face de EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOS, rejeitar a preliminares e ACOLHER os pedidos

formulados por aquela, para condenar a reclamada, nos limites

estabelecidos nesta decisão, ao pagamento das seguintes parcelas:

- pensão mensal (dano material), no importe de 15% do salário da

autora no mês de outrubro de 2023, corrigido monetariamente a

época do pagamento, devendo ser somado a esse valor os reflexos

em gratificação natalina e terço de férias, a partir da ciência

inequívoca da consolidação da incapacidade laboral da

trabalhadora em 24/10/2023 até aos 79 anos, conforme a

expectativa de vida da mulher brasileira de acordo com os dados do

IBGE (https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-

imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/38455-em-2022-

expectativa-de-vida-era-de-75-5-anos). A ser quitada em parcela

única com redutor de 50%;

- dano moral no valor de R$ 15.000,00;

- honorários periciais arbitrados em R$ 2.000,00 para o perito

médico HEINZ ROLAND JAKOBI.

- pagar honorários advocatícios sucumbenciais ao patrono do autor

no percentual de 15% sobre o valor apurado na fase de liquidação.

Condeno ainda o reclamado a manter o plano de saúde da

reclamante ativo por toda vida da autora, sob pena de multa diária

de R$ 500,00 (quinhentos reais), limitada a R$ 30.000,00 (trinta mil

reais).

Concede-se à parte reclamante o benefício da justiça gratuita.

A correção monetária deverá observar o índice IPCA-e + TRD até o

dia anterior ao ajuizamento(fase pré-judicial). A partir de então (fase

judicial), deverá ser utilizada somente a taxa SELIC, que incorpora

no seu cálculo a correção monetária e os juros de mora, na forma

da decisão proferida pelo STF nos autos das ADI’s 5867 e 6021 e

ADC’s 58 e 59. No caso de danos morais, observar-se-á os ditames

da Súmula 439 do TST.

Natureza das verbas concedidas nesta decisão na forma do art. 28

da Lei nº 8.212/91, devendo ser descontada da parte obreira a sua

cota, contudo os recolhimentos deverão ser efetuados pela parte

empregadora, nos termos do art. 33, § 5º da mesma Lei, tudo na

forma da súmula 368 do TST.

Caso haja verbas de natureza salarial, a reclamada deverá

comprovar a apuração respectiva, o regular recolhimento das

contribuições previdenciárias decorrentes da presente decisão, com

exibição da respectiva GFIP, na forma prevista pela Lei n°

9.528/1997, regulamentada pelo Decreto n.º 2.803/1998.

Autorizam-se os descontos de Imposto de Renda retido na fonte, a

ser calculado por época própria, mês a mês, na forma da lei.

Liquidação de sentença a ser elaborada por mera apresentação de

cálculos.

Custas pela parte reclamada no importe de R$ 4.000,00, calculadas

sobre o valor provisório arbitrado à causa em R$ 200.000,00.

Nos termos do art. 652, d, da CLT c/c art. 832,§ 1º da CLT, o

reclamado deverá cumprir espontaneamente a presente decisão, no

prazo de 48 horas  do t râns i to  em ju lgado da ação,

independentemente  de in t imação.

Intimem-se as partes.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000167-93.2023.5.14.0002
EXEQUENTE HALENS DIAS DE ALENCAR

ADVOGADO FELIPE GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 4494/RO)

EXECUTADO COIMBRA IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COIMBRA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica a parte executada, por intermédio de seu(ua)

advogado(a), intimada para comprovar nos autos, a quitação do

valor residual de R$ 79,03, observado o prazo de 5 (cinco) dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MOIZES HONORATO IBIAPINO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000837-28.2023.5.14.0004
RECLAMANTE MICHELE RODRIGUES CAVALHEIRO

DE JESUS

ADVOGADO AMMANDA CASLOW
BORGHETTI(OAB: 25924/PA)

RECLAMADO POSTAL SAUDE - CAIXA DE
ASSISTENCIA E SAUDE DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADO FELIPE MUDESTO GOMES(OAB:
126663/MG)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MICHELE RODRIGUES CAVALHEIRO DE JESUS
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 10de304

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheço do recurso, mas não acolho os Embargos

de declaração opostos por POSTAL SAUDE - CAIXA DE

ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS,

nos termos da fundamentação supra.

Aplico multa de 1% sobre o valor da causa ao embargante em

decorrência da interposição de embargos de declaração com intuito

meramente protelatório.

Nada mais.

Por medida de economia e celeridade processual, ficam as partes

intimadas, por intermédio de seus respectivos advogados, com a

publicação desta deliberação no DEJT.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000837-28.2023.5.14.0004
RECLAMANTE MICHELE RODRIGUES CAVALHEIRO

DE JESUS

ADVOGADO AMMANDA CASLOW
BORGHETTI(OAB: 25924/PA)

RECLAMADO POSTAL SAUDE - CAIXA DE
ASSISTENCIA E SAUDE DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADO FELIPE MUDESTO GOMES(OAB:
126663/MG)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 10de304

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheço do recurso, mas não acolho os Embargos

de declaração opostos por POSTAL SAUDE - CAIXA DE

ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS,

nos termos da fundamentação supra.

Aplico multa de 1% sobre o valor da causa ao embargante em

decorrência da interposição de embargos de declaração com intuito

meramente protelatório.

Nada mais.

Por medida de economia e celeridade processual, ficam as partes

intimadas, por intermédio de seus respectivos advogados, com a

publicação desta deliberação no DEJT.

    ANDREA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000733-33.2023.5.14.0005
RECLAMANTE NAGESSY CLEMENTE DE SOUZA

ADVOGADO JOSE ROBERTO WANDEMBRUCK
FILHO(OAB: 5063/RO)

RECLAMADO TRANSPORTADORA PRINT LTDA

ADVOGADO RODRIGO JOAO ROSOLIM
SALERNO(OAB: 236958/SP)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NAGESSY CLEMENTE DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 58bb104

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3-Conclusão

Diante do exposto, CONHEÇO do presente recurso, haja vista o

cumprimento dos pressupostos recursais, e no mérito dou

PROVIMENTO, nos exatos termos da fundamentação.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000733-33.2023.5.14.0005
RECLAMANTE NAGESSY CLEMENTE DE SOUZA
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ADVOGADO JOSE ROBERTO WANDEMBRUCK
FILHO(OAB: 5063/RO)

RECLAMADO TRANSPORTADORA PRINT LTDA

ADVOGADO RODRIGO JOAO ROSOLIM
SALERNO(OAB: 236958/SP)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 58bb104

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3-Conclusão

Diante do exposto, CONHEÇO do presente recurso, haja vista o

cumprimento dos pressupostos recursais, e no mérito dou

PROVIMENTO, nos exatos termos da fundamentação.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000733-33.2023.5.14.0005
RECLAMANTE NAGESSY CLEMENTE DE SOUZA

ADVOGADO JOSE ROBERTO WANDEMBRUCK
FILHO(OAB: 5063/RO)

RECLAMADO TRANSPORTADORA PRINT LTDA

ADVOGADO RODRIGO JOAO ROSOLIM
SALERNO(OAB: 236958/SP)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TRANSPORTADORA PRINT LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 58bb104

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3-Conclusão

Diante do exposto, CONHEÇO do presente recurso, haja vista o

cumprimento dos pressupostos recursais, e no mérito dou

PROVIMENTO, nos exatos termos da fundamentação.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000873-70.2023.5.14.0004
RECLAMANTE RUBENS ALENCAR DA SILVA

ADVOGADO THAIS SHEILA ALVES
SANTIAGO(OAB: 4035/RO)

ADVOGADO GILMARINHO LOBATO MUNIZ(OAB:
3823/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 39061df

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheço dos recursos e, no mérito, em relação:

a) aos embargos de declaração opostos por RUBENS ALENCAR

DA SILVA  em desfavor de ENERGISA RONDONIA -

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES, nos termos da fundamentação supra, integrando

ao dispositivo da sentença proferida, ID 16f9c47 a qual passa a ter

os seguintes termos:

- de 23.11.2016 a 10.11.2017, com adicional de 50%, e com

reflexos em dsr, férias com 75%, 13º salário, abono, plr, FGTS +

multa de 40%, e periculosidade de 30% sobre a remuneração

(cláusula 41 do instrumento coletivo)

b) aos embargos de declaração opostos por ENERGISA

RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A em desfavor de

RUBENS ALENCAR DA SILVA julgo-os IMPROCEDENTES, nos

termos da fundamentação supra.

Nada mais.
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Por medida de economia e celeridade processual, ficam as partes

intimadas, por intermédio de seus respectivos advogados, com a

publicação desta deliberação no DEJT.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000873-70.2023.5.14.0004
RECLAMANTE RUBENS ALENCAR DA SILVA

ADVOGADO THAIS SHEILA ALVES
SANTIAGO(OAB: 4035/RO)

ADVOGADO GILMARINHO LOBATO MUNIZ(OAB:
3823/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - RUBENS ALENCAR DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 39061df

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheço dos recursos e, no mérito, em relação:

a) aos embargos de declaração opostos por RUBENS ALENCAR

DA SILVA  em desfavor de ENERGISA RONDONIA -

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES, nos termos da fundamentação supra, integrando

ao dispositivo da sentença proferida, ID 16f9c47 a qual passa a ter

os seguintes termos:

- de 23.11.2016 a 10.11.2017, com adicional de 50%, e com

reflexos em dsr, férias com 75%, 13º salário, abono, plr, FGTS +

multa de 40%, e periculosidade de 30% sobre a remuneração

(cláusula 41 do instrumento coletivo)

b) aos embargos de declaração opostos por ENERGISA

RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A em desfavor de

RUBENS ALENCAR DA SILVA julgo-os IMPROCEDENTES, nos

termos da fundamentação supra.

Nada mais.

Por medida de economia e celeridade processual, ficam as partes

intimadas, por intermédio de seus respectivos advogados, com a

publicação desta deliberação no DEJT.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000108-65.2024.5.14.0004
RECLAMANTE DIONES GONCALVES DA LUZ

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO MAURICIO LONDERO(OAB:
116078/RS)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

ADVOGADO Elis Hane Leal Medeiros(OAB:
3635/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO EMERSON CAETANO DE PAULA

ADVOGADO LUIZ CARLOS PACHECO
FILHO(OAB: 4203/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DIONES GONCALVES DA LUZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica a parte reclamante, por intermédio de seu(ua)

advogado(a), intimadas para tomar ciência da manifestação de #Id

55ab0be e para providenciar, no prazo de 05(cinco) dias, o

necessário junto à RFB e informar ao advogado do Reclamado para

providência necessária.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

DAILTON ALBRES MARTINS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000154-54.2024.5.14.0004
RECLAMANTE KATIA SIMONI DA SILVA SERRA

ADVOGADO LAUDICELIA QUADRA DE
MORAES(OAB: 13110/RO)

RECLAMADO ADVOCACIA CARLOS TRONCOSO,
NAZA PEREIRA, E ASSOCIADOS S/C
- ME

ADVOGADO MARCELO ESTEBANEZ
MARTINS(OAB: 3208/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADVOCACIA CARLOS TRONCOSO, NAZA PEREIRA, E
ASSOCIADOS S/C - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 724165c

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3-Dispositivo

Diante de todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES

os pedidos formulados por KATIA SIMONI DA SILVA SERRA em

face de ADVOCACIA CARLOS TRONCOSO, NAZA PEREIRA, E

ASSOCIADOS S/C - ME, conforme fundamentação supra, parte

integrante deste decisum, condenando a reclamada nos seguintes

termos:

a)anotar a CTPS da reclamante, para constar a data de admissão

10.05.2023 no prazo de 5 dias, após a entrega da CTPS da

reclamante na Secretaria deste Juízo, sob pena de multa diária de

R$ 100,00, limitado a R$ 5.00,00. Em caso de descumprimento,

deverá a Secretaria da Vara assim o proceder;

b)pagar:

-reflexos do reconhecimento do vínculo de emprego: 13º

proporcional (1/12), férias com 1/3 (1/12) e FGTS;

-reflexos do piso salarial em salário proporcional pago em maio (R$

1.419,35), salário de junho, 13º salário, férias com 1/3 e FGTS, valor

total de R$ 2.979,28.

Defiro os benefícios da justiça gratuita para a reclamante.

Condeno a Reclamada ao pagamento de honorários advocatícios

de 10% sobre o proveito econômico dos pedidos acolhidos, nos

termos do art. 791-A da CLT, no valor total de R$ 297,93.

Condeno o reclamante ao pagamento dos honorários advocatícios

de sucumbência de 10% ao advogado da reclamada apurados

sobre os valores dos pedidos julgados improcedentes da inicial, os

quais, ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente

poderão ser executados neste processo se, nos dois anos

subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão, o credor

demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de

recursos que justificou a concessão de gratuidade, nos termos da

interpretação conforme com redução de texto dada ao art. 791-A, §

4º, da CLT, pelo Pleno deste Tribunal no Incidente de Arguição de

Inconstitucionalidade nº 000147-84.2018.5.14.0000, de observância

vinculante por força do disposto no art. 927, V, do CPC, no valor

total de R$ 199,94.

Autorizo a dedução de parcelas pagas a mesmo título, evitando

assim o enriquecimento ilícito do reclamante.

Indefiro os demais pedidos e requerimentos.

No que se refere aos índices de atualização monetária e juros de

mora, deverão seguir os parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal

Federal no julgamento das ADCs 58 e 59.

Assim, na fase pré-processual, quando cabível, incidirá o IPCA-E e,

a partir do ajuizamento da ação (CLT, art. 841; TST, Súmula 16),

incidirá a taxa SELIC, já computando juros de mora e correção

monetária.

Contudo, na fase extrajudicial, além do indexador IPCA-E, deve-se

aplicar os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8177/91), conforme

decidido pelo STF.

Quanto às contribuições previdenciárias (art. 879, §4º, da CLT), a

correção monetária e juros devem observar a taxa SELIC, conforme

art. 35 da Lei 8212/91 e art. 61, §3º, da Lei 9430/96.

Em relação aos danos morais, há de se aplicar a taxa SELIC a partir

do arbitramento, compatibilizando a Súmula 439 do TST com o

decidido nas ADCs 58 e 59.

A taxa SELIC a ser aplicada é a da Fazenda Nacional (Receita

Federal).

Haverá incidência de contribuições previdenciárias sobre as

parcelas deferidas de natureza salarial, nos termos do art. 28 da Lei

nº 8212/91, sendo a responsabilidade pela efetivação dos

recolhimentos da entidade empregadora, autorizando-se a dedução

(quanto aos créditos do autor) dos valores correspondentes ao

percentual dos encargos devidos pelo empregado, conforme a

legislação previdenciária, nos termos do artigo 28 da Lei 8.212/91 e

Súmula 368, inciso II, do TST.

Conforme entendimento do TST, Súmula 368, II, “a culpa do

empregador pelo inadimplemento das verbas remuneratórias,

contudo, não exime a responsabilidade do empregado pelos

pagamentos do imposto de renda devido e da contribuição

previdenciária que recaia sobre sua quota-parte”.

Quanto ao fato gerador da contribuição previdenciária, deve-se

observar os itens IV e V da Súmula 368 do TST.

Assim, os valores devidos da seguinte forma:

a)contribuição previdenciária quota-reclamante: R$ 163,74.

b)contribuição previdenciária quota-reclamado: R$ 673,25.

O imposto de renda será deduzido no momento em que o crédito,

de alguma forma, tornar-se disponível a parte Reclamante, incidindo

sobre as parcelas de cunho salariais, acrescidas de juros e correção

monetária, utilizando-se o critério mensal para o cálculo, nos termos

do art. 12A da Lei 7.713/1998 e regulamentação da Instrução

Normativa n 1.127/2011 da Receita Federal e da jurisprudência do

C. TST.

Assim, os valores devidos de imposto de renda são:

Reclamante: R$ 0,00.

A liquidação dos valores devidos pelo reclamado se fez com o

auxílio do sistema PJE-CALC, contendo atualização monetária,

juros e custas, sendo a planilha anexada aos autos parte integrante

desta sentença.

Caso haja equívocos de valores lançados no corpo desta sentença,

prevalecerá aquele contido no Pje calc.
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Custas pela reclamada, no importe de R$ 75,73, calculadas com

base no valor de R$ 3786,72, atribuído por este juízo (art. 789, §2º,

CLT).

Intime-se a União.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000154-54.2024.5.14.0004
RECLAMANTE KATIA SIMONI DA SILVA SERRA

ADVOGADO LAUDICELIA QUADRA DE
MORAES(OAB: 13110/RO)

RECLAMADO ADVOCACIA CARLOS TRONCOSO,
NAZA PEREIRA, E ASSOCIADOS S/C
- ME

ADVOGADO MARCELO ESTEBANEZ
MARTINS(OAB: 3208/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - KATIA SIMONI DA SILVA SERRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 724165c

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3-Dispositivo

Diante de todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES

os pedidos formulados por KATIA SIMONI DA SILVA SERRA em

face de ADVOCACIA CARLOS TRONCOSO, NAZA PEREIRA, E

ASSOCIADOS S/C - ME, conforme fundamentação supra, parte

integrante deste decisum, condenando a reclamada nos seguintes

termos:

a)anotar a CTPS da reclamante, para constar a data de admissão

10.05.2023 no prazo de 5 dias, após a entrega da CTPS da

reclamante na Secretaria deste Juízo, sob pena de multa diária de

R$ 100,00, limitado a R$ 5.00,00. Em caso de descumprimento,

deverá a Secretaria da Vara assim o proceder;

b)pagar:

-reflexos do reconhecimento do vínculo de emprego: 13º

proporcional (1/12), férias com 1/3 (1/12) e FGTS;

-reflexos do piso salarial em salário proporcional pago em maio (R$

1.419,35), salário de junho, 13º salário, férias com 1/3 e FGTS, valor

total de R$ 2.979,28.

Defiro os benefícios da justiça gratuita para a reclamante.

Condeno a Reclamada ao pagamento de honorários advocatícios

de 10% sobre o proveito econômico dos pedidos acolhidos, nos

termos do art. 791-A da CLT, no valor total de R$ 297,93.

Condeno o reclamante ao pagamento dos honorários advocatícios

de sucumbência de 10% ao advogado da reclamada apurados

sobre os valores dos pedidos julgados improcedentes da inicial, os

quais, ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente

poderão ser executados neste processo se, nos dois anos

subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão, o credor

demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de

recursos que justificou a concessão de gratuidade, nos termos da

interpretação conforme com redução de texto dada ao art. 791-A, §

4º, da CLT, pelo Pleno deste Tribunal no Incidente de Arguição de

Inconstitucionalidade nº 000147-84.2018.5.14.0000, de observância

vinculante por força do disposto no art. 927, V, do CPC, no valor

total de R$ 199,94.

Autorizo a dedução de parcelas pagas a mesmo título, evitando

assim o enriquecimento ilícito do reclamante.

Indefiro os demais pedidos e requerimentos.

No que se refere aos índices de atualização monetária e juros de

mora, deverão seguir os parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal

Federal no julgamento das ADCs 58 e 59.

Assim, na fase pré-processual, quando cabível, incidirá o IPCA-E e,

a partir do ajuizamento da ação (CLT, art. 841; TST, Súmula 16),

incidirá a taxa SELIC, já computando juros de mora e correção

monetária.

Contudo, na fase extrajudicial, além do indexador IPCA-E, deve-se

aplicar os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8177/91), conforme

decidido pelo STF.

Quanto às contribuições previdenciárias (art. 879, §4º, da CLT), a

correção monetária e juros devem observar a taxa SELIC, conforme

art. 35 da Lei 8212/91 e art. 61, §3º, da Lei 9430/96.

Em relação aos danos morais, há de se aplicar a taxa SELIC a partir

do arbitramento, compatibilizando a Súmula 439 do TST com o

decidido nas ADCs 58 e 59.

A taxa SELIC a ser aplicada é a da Fazenda Nacional (Receita

Federal).

Haverá incidência de contribuições previdenciárias sobre as

parcelas deferidas de natureza salarial, nos termos do art. 28 da Lei

nº 8212/91, sendo a responsabilidade pela efetivação dos

recolhimentos da entidade empregadora, autorizando-se a dedução

(quanto aos créditos do autor) dos valores correspondentes ao

percentual dos encargos devidos pelo empregado, conforme a

legislação previdenciária, nos termos do artigo 28 da Lei 8.212/91 e
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Súmula 368, inciso II, do TST.

Conforme entendimento do TST, Súmula 368, II, “a culpa do

empregador pelo inadimplemento das verbas remuneratórias,

contudo, não exime a responsabilidade do empregado pelos

pagamentos do imposto de renda devido e da contribuição

previdenciária que recaia sobre sua quota-parte”.

Quanto ao fato gerador da contribuição previdenciária, deve-se

observar os itens IV e V da Súmula 368 do TST.

Assim, os valores devidos da seguinte forma:

a)contribuição previdenciária quota-reclamante: R$ 163,74.

b)contribuição previdenciária quota-reclamado: R$ 673,25.

O imposto de renda será deduzido no momento em que o crédito,

de alguma forma, tornar-se disponível a parte Reclamante, incidindo

sobre as parcelas de cunho salariais, acrescidas de juros e correção

monetária, utilizando-se o critério mensal para o cálculo, nos termos

do art. 12A da Lei 7.713/1998 e regulamentação da Instrução

Normativa n 1.127/2011 da Receita Federal e da jurisprudência do

C. TST.

Assim, os valores devidos de imposto de renda são:

Reclamante: R$ 0,00.

A liquidação dos valores devidos pelo reclamado se fez com o

auxílio do sistema PJE-CALC, contendo atualização monetária,

juros e custas, sendo a planilha anexada aos autos parte integrante

desta sentença.

Caso haja equívocos de valores lançados no corpo desta sentença,

prevalecerá aquele contido no Pje calc.

Custas pela reclamada, no importe de R$ 75,73, calculadas com

base no valor de R$ 3786,72, atribuído por este juízo (art. 789, §2º,

CLT).

Intime-se a União.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000496-45.2022.5.14.0001
RECLAMANTE JEFFERSON RAMOS PARDINHO

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

ADVOGADO ANDERSON FERNANDES DE
CARVALHO(OAB: 1774/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID f1500ae

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

ISTO POSTO e tudo mais que dos autos constam, JULGO

EXTINTA a presente execução, com base no art. 924, II, do CPC.

Considerando a intimação da parte para comprovar a comunicação

do recolhimento previdenciário ao INSS por GFIP, conforme

intimação de #Id 8228b48, expirado o prazo.

Oficie-se à Secretaria da Receita Federal para as anotações

pertinentes.

Tudo cumprido, determino o arquivamento definitivo dos autos, tudo

precedido das cautelas e anotações de praxe.

Não há custas a serem cobradas por se tratar de sentença de

extinção.

Ficam as partes cientes com a publicação desta.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000496-45.2022.5.14.0001
RECLAMANTE JEFFERSON RAMOS PARDINHO

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

ADVOGADO ANDERSON FERNANDES DE
CARVALHO(OAB: 1774/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEFFERSON RAMOS PARDINHO
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID f1500ae

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

ISTO POSTO e tudo mais que dos autos constam, JULGO

EXTINTA a presente execução, com base no art. 924, II, do CPC.

Considerando a intimação da parte para comprovar a comunicação

do recolhimento previdenciário ao INSS por GFIP, conforme

intimação de #Id 8228b48, expirado o prazo.

Oficie-se à Secretaria da Receita Federal para as anotações

pertinentes.

Tudo cumprido, determino o arquivamento definitivo dos autos, tudo

precedido das cautelas e anotações de praxe.

Não há custas a serem cobradas por se tratar de sentença de

extinção.

Ficam as partes cientes com a publicação desta.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0010408-38.2014.5.14.0004
RECLAMANTE VITOR LUIZ VIANA COSTA AMORIM

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

RECLAMADO ITALO OGLIARI FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO ALESSANDRA KARINA CARVALHO
GONGORA(OAB: 8610/RO)

RECLAMADO ELIZEU FERREIRA DA SILVA

RECLAMADO CAFÉ MIRANTE

RECLAMADO E. FERREIRA DA SILVA

RECLAMADO FERREIRA DA SILVA & IZIDORIO
SANTOS LTDA - ME

RECLAMADO NUTRIBEM SERVICOS DE
ALIMENTACOES EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

IDARON

Intimado(s)/Citado(s):

  - ITALO OGLIARI FERREIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5139c80

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante aoexposto, conheçodos embargos à penhora e julgo

improcedente, nos termos da fundamentação.

Custas dos embargos à execução pela executada, no importe de R$

44,26 (quarenta e quatro reais e vinte e seis centavos), nos termos

do artigo 789-A,inciso V, da CLT.

Ficam int imadas as partes, na pessoa dos respectivos

procuradores, com a publicação desta decisão, no DEJT.

Nada mais.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0010408-38.2014.5.14.0004
RECLAMANTE VITOR LUIZ VIANA COSTA AMORIM

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

RECLAMADO ITALO OGLIARI FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO ALESSANDRA KARINA CARVALHO
GONGORA(OAB: 8610/RO)

RECLAMADO ELIZEU FERREIRA DA SILVA

RECLAMADO CAFÉ MIRANTE

RECLAMADO E. FERREIRA DA SILVA

RECLAMADO FERREIRA DA SILVA & IZIDORIO
SANTOS LTDA - ME

RECLAMADO NUTRIBEM SERVICOS DE
ALIMENTACOES EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

IDARON

Intimado(s)/Citado(s):

  - VITOR LUIZ VIANA COSTA AMORIM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5139c80

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante aoexposto, conheçodos embargos à penhora e julgo

improcedente, nos termos da fundamentação.

Custas dos embargos à execução pela executada, no importe de R$

44,26 (quarenta e quatro reais e vinte e seis centavos), nos termos

do artigo 789-A,inciso V, da CLT.

Ficam int imadas as partes, na pessoa dos respectivos

procuradores, com a publicação desta decisão, no DEJT.

Nada mais.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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Processo Nº ATOrd-0000246-66.2023.5.14.0004
RECLAMANTE QUENIA AQUINO EVANGELISTA

DURIN

ADVOGADO YLUSKA CARVALHO COSTA AYRES
DE MENDONCA(OAB: 9133/RO)

RECLAMADO ZELLARE CUIDADOS PESSOAIS E
PODOLOGIA LTDA

ADVOGADO DANILO MAROJA REIS(OAB:
38187/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ZELLARE CUIDADOS PESSOAIS E PODOLOGIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID b21d96b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

ISTO POSTO e tudo mais que dos autos constam, JULGO

EXTINTA a presente execução, com base no art. 924, II, do CPC, e

determino o arquivamento definitivo dos autos, tudo precedido das

cautelas e anotações de praxe.

Ficam as partes cientes com a publicação desta.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000246-66.2023.5.14.0004
RECLAMANTE QUENIA AQUINO EVANGELISTA

DURIN

ADVOGADO YLUSKA CARVALHO COSTA AYRES
DE MENDONCA(OAB: 9133/RO)

RECLAMADO ZELLARE CUIDADOS PESSOAIS E
PODOLOGIA LTDA

ADVOGADO DANILO MAROJA REIS(OAB:
38187/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - QUENIA AQUINO EVANGELISTA DURIN

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID b21d96b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

ISTO POSTO e tudo mais que dos autos constam, JULGO

EXTINTA a presente execução, com base no art. 924, II, do CPC, e

determino o arquivamento definitivo dos autos, tudo precedido das

cautelas e anotações de praxe.

Ficam as partes cientes com a publicação desta.

    ALEXANDRE MOREIRA DOS SANTOS ALMEIDA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

5ª VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO

Edital

Processo Nº ATSum-0000887-32.2015.5.14.0005
RECLAMANTE ELIETE GONCALVES LERBACK

ADVOGADO ALINE DE PINHO SILVA
PINHEIRO(OAB: 6855/RO)

RECLAMADO CASSIO JONES SIQUEIRA MIRANDA

RECLAMADO ANDRESSA TEIXEIRA PAZ

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELIETE GONCALVES LERBACK

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL

Intimo o exequente para, no prazo de 5 dias, indicar seus dados

bancários, conforme despacho de Id. a4bebb8

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

GILDO AFONSO FILHO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000707-79.2016.5.14.0005
RECLAMANTE EVALDO ROBERTO GONCALVES DA

SILVA

ADVOGADO ERICA DE NAZARE SOUSA COSTA
SILVA(OAB: 3858/RO)

ADVOGADO ADRIANA DE KASSIA RIBEIRO
PIMENTA(OAB: 4708/RO)

ADVOGADO MARA DAYANE DE ARAUJO
ALMADA(OAB: 4552/RO)

RECLAMADO CLARO S.A.

ADVOGADO ROSANA DA SILVA ALVES(OAB:
7329/RO)

ADVOGADO JULIANE DOS SANTOS SILVA(OAB:
4631/RO)

RECLAMADO ROBERTO NICODEMOS FLEURY

ADVOGADO LASARO AUGUSTO DA SILVA(OAB:
18170/GO)

RECLAMADO JOSE CLAUDIO MORAIS CARNEIRO
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ADVOGADO LASARO AUGUSTO DA SILVA(OAB:
18170/GO)

RECLAMADO JOSE MAURICIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO LASARO AUGUSTO DA SILVA(OAB:
18170/GO)

RECLAMADO VRJ EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA - ME

ADVOGADO LASARO AUGUSTO DA SILVA(OAB:
18170/GO)

RECLAMADO VALDIR ALVES MARQUES

ADVOGADO LASARO AUGUSTO DA SILVA(OAB:
18170/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VRJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL

Intimo a executada para apresentar conta bancária para devolução

do saldo remanescente, conforme sentença de Id. 5282674

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

GILDO AFONSO FILHO

Secretário de Audiência

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000148-78.2023.5.14.0005
RECLAMANTE GLADISTON BRUNO RAMOS DE

LIMA

ADVOGADO LUCAS FABIO ABADIAS DA
SILVA(OAB: 12717/RO)

ADVOGADO CAROLINE FRANCA FERREIRA
BATISTA(OAB: 2713/RO)

RECLAMADO ESTADO DE RONDONIA

RECLAMADO ERX SERVICOS LTDA

ADVOGADO DANIEL ZYNGFOGEL(OAB:
210056/SP)

RECLAMADO CAULE & SEIVA ALIMENTACAO
LTDA

ADVOGADO DANIEL ZYNGFOGEL(OAB:
210056/SP)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CAULE & SEIVA ALIMENTACAO LTDA

  - ERX SERVICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3945d0d

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a apresentação do laudo pericial e o quanto disposto

naRecomendação nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho:

1) CÁLCULOS DA SENTENÇA LÍQUIDA: Acolho os cálculos de

liquidação elaborados pelo perito no ID. 771f717, por estarem em

total consonância com a sentença de ID. 01004f2, passando

aqueles a integrar esta e dela fazer parte indissociável para todos

os fins (art. 5º, IV, da Recomendação supra).

2) VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS: Fixo honorários

periciais contábeis em R$1.000,00 (mil reais), ficando cientes as

partes e o perito de que, havendo necessidade de ajuste ou

adequação dos cálculos, não serão atribuídos honorários

complementares (art. 4º, parágrafo único,da Recomendação

supra), salvo se os itens acrescidos à condenação por força de

eventual acórdão reformador representarem, pela sua

complexidade, trabalho excedente não previsto na decisão primeva.

3) VALOR DA CONDENAÇÃO E DAS CUSTAS PROCESSUAIS:

Fixo custas processuais a cargo da parte reclamada no importe de

R$820,48 (oitocentos e vinte reais e quarenta e oito centavos),

calculadas sobre o valor total da sua condenação provisória ora

arbitrada em R$41.024,11 (quarenta e um mil, vinte e quatro reais e

onze centavos), correspondente ao montante total bruto apurado

nos cálculos de liquidação acrescido dos honorários periciais acima

fixados.

4) PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA: Retiro o sigilo da sentença e

dos cálculos de liquidação, publicando-os para ciência das partes e

demais interessados.

5) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas da

sentença e dos cálculos de liquidação dela integrantes por meio da

publicação deste despacho no DEJT, salvo se no exercício do jus

postulandi, hipótese na qual deverá providenciar a Secretaria a sua

intimação por qualquer meio legal.

6) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, na pessoa do seu

representante judicial, via sistema, para que se manifeste na forma

do art. 832, § 5º, da CLT, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000148-78.2023.5.14.0005
RECLAMANTE GLADISTON BRUNO RAMOS DE

LIMA
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ADVOGADO LUCAS FABIO ABADIAS DA
SILVA(OAB: 12717/RO)

ADVOGADO CAROLINE FRANCA FERREIRA
BATISTA(OAB: 2713/RO)

RECLAMADO ESTADO DE RONDONIA

RECLAMADO ERX SERVICOS LTDA

ADVOGADO DANIEL ZYNGFOGEL(OAB:
210056/SP)

RECLAMADO CAULE & SEIVA ALIMENTACAO
LTDA

ADVOGADO DANIEL ZYNGFOGEL(OAB:
210056/SP)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLADISTON BRUNO RAMOS DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3945d0d

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a apresentação do laudo pericial e o quanto disposto

naRecomendação nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho:

1) CÁLCULOS DA SENTENÇA LÍQUIDA: Acolho os cálculos de

liquidação elaborados pelo perito no ID. 771f717, por estarem em

total consonância com a sentença de ID. 01004f2, passando

aqueles a integrar esta e dela fazer parte indissociável para todos

os fins (art. 5º, IV, da Recomendação supra).

2) VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS: Fixo honorários

periciais contábeis em R$1.000,00 (mil reais), ficando cientes as

partes e o perito de que, havendo necessidade de ajuste ou

adequação dos cálculos, não serão atribuídos honorários

complementares (art. 4º, parágrafo único,da Recomendação

supra), salvo se os itens acrescidos à condenação por força de

eventual acórdão reformador representarem, pela sua

complexidade, trabalho excedente não previsto na decisão primeva.

3) VALOR DA CONDENAÇÃO E DAS CUSTAS PROCESSUAIS:

Fixo custas processuais a cargo da parte reclamada no importe de

R$820,48 (oitocentos e vinte reais e quarenta e oito centavos),

calculadas sobre o valor total da sua condenação provisória ora

arbitrada em R$41.024,11 (quarenta e um mil, vinte e quatro reais e

onze centavos), correspondente ao montante total bruto apurado

nos cálculos de liquidação acrescido dos honorários periciais acima

fixados.

4) PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA: Retiro o sigilo da sentença e

dos cálculos de liquidação, publicando-os para ciência das partes e

demais interessados.

5) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas da

sentença e dos cálculos de liquidação dela integrantes por meio da

publicação deste despacho no DEJT, salvo se no exercício do jus

postulandi, hipótese na qual deverá providenciar a Secretaria a sua

intimação por qualquer meio legal.

6) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, na pessoa do seu

representante judicial, via sistema, para que se manifeste na forma

do art. 832, § 5º, da CLT, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000040-49.2023.5.14.0005
RECLAMANTE JUVENAL DE SOUZA RIBEIRO

ADVOGADO DIEGO ALEXIS DOS SANTOS
ARENAS(OAB: 5188/RO)

ADVOGADO MIGUEL ANGEL ARENAS RUBIO
FILHO(OAB: 5380/RO)

RECLAMADO CARRANZA LEITE GESTAO DE
INSTALACOES DE ESPORTES LTDA

ADVOGADO LARISSA SILVA PONTE(OAB:
8929/RO)

RECLAMADO ELY GADYEL DIAS FILHO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JUVENAL DE SOUZA RIBEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 1c5d0a2

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Adoto como relatório todos os atos praticados nestes autos e,

considerando a satisfação integral das obrigações pela parte

executada e inexistindo outras questões processuais a serem

sanadas, DECLARO EXTINTA a presente execução, com fulcro no

art. 924, II, do CPC.

Intimem-se as partes e, após, arquive-se.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000040-49.2023.5.14.0005
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RECLAMANTE JUVENAL DE SOUZA RIBEIRO

ADVOGADO DIEGO ALEXIS DOS SANTOS
ARENAS(OAB: 5188/RO)

ADVOGADO MIGUEL ANGEL ARENAS RUBIO
FILHO(OAB: 5380/RO)

RECLAMADO CARRANZA LEITE GESTAO DE
INSTALACOES DE ESPORTES LTDA

ADVOGADO LARISSA SILVA PONTE(OAB:
8929/RO)

RECLAMADO ELY GADYEL DIAS FILHO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARRANZA LEITE GESTAO DE INSTALACOES DE
ESPORTES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 1c5d0a2

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Adoto como relatório todos os atos praticados nestes autos e,

considerando a satisfação integral das obrigações pela parte

executada e inexistindo outras questões processuais a serem

sanadas, DECLARO EXTINTA a presente execução, com fulcro no

art. 924, II, do CPC.

Intimem-se as partes e, após, arquive-se.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000092-11.2024.5.14.0005
RECLAMANTE LEANDRO NASCIMENTO DA COSTA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO CONSORCIO INFRACON VALE DO
OURO CONATA - PORTO VELHO

ADVOGADO BEN HUR SILVA DE ALBERGARIA
FILHO(OAB: 70423/MG)

ADVOGADO ISABELA AIRES LEITE(OAB:
222941/MG)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO NASCIMENTO DA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 369aae1

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Adoto como relatório todos os atos praticados nestes autos e,

considerando a satisfação integral das obrigações pela parte

executada e inexistindo outras questões processuais a serem

sanadas, DECLARO EXTINTA a presente execução, com fulcro no

art. 924, II, do CPC.

Intimem-se as partes e, após, arquive-se.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000092-11.2024.5.14.0005
RECLAMANTE LEANDRO NASCIMENTO DA COSTA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO CONSORCIO INFRACON VALE DO
OURO CONATA - PORTO VELHO

ADVOGADO BEN HUR SILVA DE ALBERGARIA
FILHO(OAB: 70423/MG)

ADVOGADO ISABELA AIRES LEITE(OAB:
222941/MG)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSORCIO INFRACON VALE DO OURO CONATA - PORTO
VELHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 369aae1

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Adoto como relatório todos os atos praticados nestes autos e,

considerando a satisfação integral das obrigações pela parte

executada e inexistindo outras questões processuais a serem

sanadas, DECLARO EXTINTA a presente execução, com fulcro no

art. 924, II, do CPC.

Intimem-se as partes e, após, arquive-se.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000566-16.2023.5.14.0005
RECLAMANTE WANDERSON SOARES PEREIRA
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ADVOGADO LEANDRO TONELLO ALVES(OAB:
8094/RO)

RECLAMADO NACIONAL COMERCIO DE
MARMORE E GRANITOS LTDA

ADVOGADO TIAGO FERNANDES LIMA DA
SILVA(OAB: 6122/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - WANDERSON SOARES PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID cba37bc

proferido nos autos.

DESPACHO

1) EXPEDIÇÃO MANDADO DE PENHORA: Diante do que informa

e requer a parte exequente (ID 271fdfa), prossiga-se no

cumprimento da decisão ID 8cc7620, a partir do item 5.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000630-90.2018.5.14.0008
RECLAMANTE EDISON CARLOS MIRANDA

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO MARCO AURELIO CARBONE(OAB:
396/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

RECLAMANTE SIND DOS SERV PUBLICOS
FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO MARCO AURELIO CARBONE(OAB:
396/RO)

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

RECLAMADO FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDISON CARLOS MIRANDA

  - SIND DOS SERV PUBLICOS FEDERAIS EM RONDONIA
SINDSEF

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID aadd876

proferido nos autos.

DESPACHO

1) REGULARIZAÇÃO DA EXPEDIÇÃO DA RPV: Considerando a

necessidade de regularização da expedição das requisições de

pequeno valor, conforme informado pela Secretaria de Precatórios

(ID 9adcdc3), proceda a Secretaria da Vara o cancelamento da RPV

dos honorários periciais (ID d1d147c) no Sistema G-PREC (RP

006879/2021).

2) REGISTRO DO PAGAMENTO NO G-PREC: Diante do que

certifica a Secretaria da Vara (ID ad3b7f5), tendo ocorrido o

levantamento dos honorários advocatícios sucumbenciais (ID

c64847b), registre-se o pagamento no sistema G-PREC para fins de

baixa da RP 07486/2021.

3) OFÍCIO À SECRETARIA DE PRECATÓRIOS: Considerando o

levantamento dos honorários advocatícios sucumbenciais, sem

expedição de alvará, semelhante ao que ocorreu nos autos

0000771-33.2018.5.14.0001, oficie-se à Secretaria de Precatórios

para dar-lhe ciência sobre o cadastro da conta judicial

3100127217950 no sistema do banco, com a informação de que

não seria necessário alvará para o resgate do valor, com

pagamento automático dos honorários advocatícios.

Por medida de celeridade e eficiência, vale o presente como

OFÍCIO, que deverá ser encaminhado via e-mai l  para

secretariadeprecatorios@trt14.jus.br, acompanhado de cópia da

manifestação do Banco do Brasil (ID 7543b0a), certidão da

Secretaria da Vara (ID ad3b7f5) e comprovante de levantamento

dos honorários advocatícios (ID c64847b).

4) REMESSA À DIVISÃO DE CÁLCULOS: Ato contínuo, remetam-

se os autos à Divisão de Cálculos para atualização dos cálculos de

liquidação referente aos honorários periciais (ID b9fa9e2).

5) EXPEDIÇÃO DA RPV: Vindo aos autos a conta atualizada,

proceda a Secretaria da Vara a expedição da RPV para pagamento

dos honorários periciais.

6) REGISTRO NO G-PREC: Providencie a Secretaria todos os

registros pertinentes no G-PREC.

7) CADASTRO NO 2º GRAU: Após a devida expedição da RPV,

remetam-se os autos à Secretaria de Precatórios para autuação do

processo no 2º Grau, procedendo-se com o encaminhamento da(s)

RP(s) no GPREC para validação.

8) TRANSFERÊNCIA DOS VALORES DEPOSITADOS NOS

AUTOS: Devolvidos os autos pela Secretaria de Precatórios,

expeça-se o necessário para transferência dos valores depositados

nestes autos (ID 01bfc58) para o processo autuado no 2º Grau
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referente à Requisição de Pequeno Valor dos honorários periciais.

Vindo aos autos o comprovante de transferência, junte-se cópia nos

autos da RPV respectiva, acompanhado deste despacho.

9) SOBRESTAMENTO: Cumprido, remetam-se os presentes autos

eletrônicos para o Sobrestamento (Dependência de julgamento de

outra causa, de outro juízo ou de declaração incidente (272)) a fim

de aguardar a confirmação do pagamento pela Secretaria de

Precatórios, com inclusão do chip indicativo de RPV/Precatório -

aguardando pagamento.

10) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO: Após o recebimento da certidão de

quitação do Ofício Precatório e RPV expedida pela Secretaria de

Precatórios, registre-se no PJe todos os pagamentos efetuados,

certifique-se pendências, em não havendo, faça-se os autos

conclusos para prolação de sentença extintiva.

11) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) fica o ente público reclamado, intimado via sistema, por meio do

seu representante judicial.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000176-12.2024.5.14.0005
RECLAMANTE JOSIELY RODRIGUES DE LIMA

ADVOGADO ANA CLAUDIA ELHAGE DE
CARVALHO(OAB: 12035/RO)

RECLAMADO JS SERVICOS AUXILIARES DE
TRANSPORTES AEREOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSIELY RODRIGUES DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f86bf2e

proferido nos autos.

DESPACHO

1) ADOÇÃO DO JUÍZO 100% DIGITAL: Considerando que o(a)

reclamante manifestou (Id be350e7) sua opção pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital, DEFIRO o pedido e determino a

retificação da autuação e demais registros, procedendo a Secretaria

à marcação dessa opção no PJe-JT.

2) PROSSEGUIMENTO: Prossiga-se, doravante, com a prática dos

atos processuais pelo Juízo 100% Digital.

3) RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO: Considerando a tentativa

infrutífera de notificação da parte reclamada (ID b859008) e a

indicação de novo endereço pela parte reclamante (ID be350e7)

proceda a Secretaria a retificação da autuação.

4) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E

INICIAL: Designa-se audiência de CONCILIAÇÃO e INICIAL na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, a ser

realizada no dia 04/04/2024 08:30, no CEJUSC Porto Velho/RO,

devendo as partes informar no processo, com até 48 horas de

antecedência da data designada, seus respectivos e-mails e

números de telefone celular, os dos seus(suas) advogados(as),

bem como de todas as demais pessoas participantes para envio do

link de acesso à plataforma ZOOM.

5) COMPARECIMENTO DAS PARTES: As partes deverão se fazer

presentes pessoalmente à audiência acima designada, nos termos

dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

6) PENALIDADES PROCESSUAIS: O atraso ou não

comparecimento pessoal das partes à audiência telepresencial

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

7) DEFESA: A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar

defesa nos termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT

nº 185/2017 e, eventual exceção de incompetência, no prazo e

modo previstos no art. 800 da CLT.

8) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: Não havendo

conciliação e sendo apresentada defesa, em quaisquer

modalidades, e documentos, deverá o reclamante se manifestar

sobre eles até o dia 11/04/2024, sob pena de preclusão.

9) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO: Fica

designada audiência de INSTRUÇÃO a ser realizada na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, no dia

15/04/2024 09:15, na 5ª Vara do Trabalho de Porto Velho/RO,

devendo as partes informar no processo, com até 48 horas de

antecedência da data designada, os e-mails e números de

telefone celular de cada um dos participantes para envio do link de

acesso à plataforma ZOOM

10) PROVA DOCUMENTAL: As partes deverão juntar todos os

documentos ao processo eletrônico observando o disposto nos arts.

12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de

serem excluídos do processo pelo juiz, notadamente:
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a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somentese forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua

correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e

ordenados cronologicamente.

11) PROVA TESTEMUNHAL: As partes deverão apresentar suas

testemunhas na audiência de instrução telepresencial acima

designada, independentemente de intimação, conforme

estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845 da CLT, e sua oitiva

observará a regra do art. 820 da CLT e, supletivamente, o disposto

no art. 453, caput e § 1º, do CPC, sendo de sua exclusiva

responsabilidade:

a) enviar-lhes o link para acesso à audiência;

b) informar no processo o nome completo, e-mail e número de

telefone celular de todas as testemunhas.

12) PROVA PERICIAL: Havendo necessidade de produção de

prova pericial, será observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, §

4º, da CLT e, supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

13) PROVA DIGITAL: As provas digitais deverão ser anexadas ao

PJe-JT nos formatos permitidos ou, em caso de impossibilidade

técnica, apresentadas por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

14) RAZÕES FINAIS: As partes, querendo, deverão apresentar

razões finais, oralmente, na audiência de INSTRUÇÃO acima

designada, no prazo de 10 minutos previsto no art. 850 da CLT.

15) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: A audiência

telepresencial será realizada por meio de videoconferência

utilizando a plataforma ZOOM, sendo responsabilidade exclusiva

das partes:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo no dispositivo

tecnológico que será utilizado para participar da audiência

designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da

data designada, os e-mails e números de telefone celular de cada

um dos participantes para envio do link de acesso à sala de

audiência, que também poderá ser obtido nos autos do processo

eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no dia e

horário designados, sob pena de aplicação das sanções

processuais correspondentes.

16) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Eventual impossibilidade técnica

de participação à audiência por videoconferência deverá ser

comunicada no processo com até 48 horas de antecedência da

data designada, competindo a este juízo apreciar a plausibilidade da

justificativa e, se for o caso, manter ou suspender a prática do ato,

observado o seguinte:

a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;

b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo ela

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada, sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

17) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, com efeitos ex

nunc, por uma única vez, até a prolação da sentença, mantida a

prática dos atos processuaisem curso (art. 276, CPC) e

preservados todos aqueles já praticados naquela modalidade (art.

277, CPC), conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, da Resolução CNJ

nº 345/2020.

18) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/nxu-dkas-zcf

b) telefone: (69) 3218-6415

c) e-mail: vtpvh5@trt14.jus.br

19) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS:

Em se tratando qualquer uma das partes de espólio ou seus

dependentes/sucessores, deverá a Secretaria oficiar ao INSS para

que envie a este juízo, no prazo de 5 dias, a certidão de

dependentes do de cujus habilitadosperante a Previdência Social,

caso ainda não tenha sido juntada aos autos.

20) INTIMAÇÃO DO MPT:

Havendo interesse de menor, deverá a Secretaria intimar o MPT,
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via sistema, para, querendo, no prazo de 5 dias, se manifestar e

para comparecer à audiência designada.

21) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s), via postal, telegrama ou por oficial de justiça, o que

for mais célere e eficaz para cumprimento, ou, se já houver

advogado habilitado nos autos, ficam a parte reclamada e seu(sua)

advogado(a) também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização excepcional de ligação

telefônica, mensagem eletrônica ou e-mail para comunicação dos

atos processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos

quando por esses requerido ou autorizado.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000140-46.2019.5.14.0004
RECLAMANTE LEANDRO CARVALHO NOGUEIRA

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

RECLAMANTE SIND DOS SERV PUBLICOS
FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO MARCO AURELIO CARBONE(OAB:
396/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

RECLAMANTE LUCIANE CARVALHO NOGUEIRA

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

RECLAMANTE SEVERINO NOGUEIRA

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO MARCO AURELIO CARBONE(OAB:
396/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

RECLAMADO FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIND DOS SERV PUBLICOS FEDERAIS EM RONDONIA
SINDSEF

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b6a9ee2

proferido nos autos.

DESPACHO

1) REGULARIZAÇÃO DA EXPEDIÇÃO DA RPV: Considerando a

necessidade de regularização da expedição das requisições de

pequeno valor, conforme informado pela Secretaria de Precatórios

(ID 6fda4a3), proceda a Secretaria da Vara o cancelamento da RPV

dos honorários periciais (ID 69cfeef) no Sistema G-PREC (RP

05357/2021).

2) REMESSA À DIVISÃO DE CÁLCULOS: Ato contínuo, remetam-

se os autos à Divisão de Cálculos para atualização dos cálculos de

liquidação referente aos honorários periciais (ID 786ec50).

3) EXPEDIÇÃO DA RPV: Vindo aos autos a conta atualizada,

proceda a Secretaria da Vara a expedição da RPV para pagamento

dos honorários periciais.

4) REGISTRO NO G-PREC: Providencie a Secretaria todos os

registros pertinentes no G-PREC.

5) CADASTRO NO 2º GRAU: Após a devida expedição da RPV,

remetam-se os autos à Secretaria de Precatórios para autuação do

processo no 2º Grau, procedendo-se com o encaminhamento da(s)

RP(s) no GPREC para validação.

6) TRANSFERÊNCIA DOS VALORES DEPOSITADOS NOS

AUTOS: Devolvidos os autos pela Secretaria de Precatórios,

expeça-se o necessário para transferência dos valores depositados

nestes autos (ID 6aec9b8) para o processo autuado no 2º Grau

referente à Requisição de Pequeno Valor dos honorários periciais.

Vindo aos autos o comprovante de transferência, junte-se cópia nos

autos da RPV respectiva, acompanhado deste despacho.

7) SOBRESTAMENTO: Cumprido, remetam-se os presentes autos

eletrônicos para o Sobrestamento (Dependência de julgamento de

outra causa, de outro juízo ou de declaração incidente (272)) a fim

de aguardar a confirmação do pagamento pela Secretaria de

Precatórios, com inclusão do chip indicativo de RPV/Precatório -

aguardando pagamento.

8) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO: Após o recebimento da certidão de

quitação do Ofício Precatório e RPV expedida pela Secretaria de

Precatórios, registre-se no PJe todos os pagamentos efetuados,

certifique-se pendências, em não havendo, faça-se os autos

conclusos para prolação de sentença extintiva.

9) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):
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a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) fica o ente público reclamado, intimado via sistema, por meio do

seu representante judicial.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000106-92.2024.5.14.0005
RECLAMANTE ROZIMAR COSTA

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

ADVOGADO JOSE EDUARDO DUARTE
SAAD(OAB: 36634/SP)

PERITO ROGER JARUZO DE BRITO SANTOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2346c50

proferido nos autos.

DESPACHO

1) REDESIGNAÇÃO DA PERÍCIA TÉCNICA: Diante do que

informa o perito técnico (ID 6fbd145), ficam as partes intimadas da

redesignação da perícia técnica para o dia 28/03/2024 às 14:00h, a

ser realizada na sede da reclamada, localizada na Av. Tiradentes,

n°. 3817, Bairro Industrial, Porto Velho/RO.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000106-92.2024.5.14.0005
RECLAMANTE ROZIMAR COSTA

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

ADVOGADO JOSE EDUARDO DUARTE
SAAD(OAB: 36634/SP)

PERITO ROGER JARUZO DE BRITO SANTOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROZIMAR COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2346c50

proferido nos autos.

DESPACHO

1) REDESIGNAÇÃO DA PERÍCIA TÉCNICA: Diante do que

informa o perito técnico (ID 6fbd145), ficam as partes intimadas da

redesignação da perícia técnica para o dia 28/03/2024 às 14:00h, a

ser realizada na sede da reclamada, localizada na Av. Tiradentes,

n°. 3817, Bairro Industrial, Porto Velho/RO.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    EDUARDO RITZEL MARCOLIN

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000202-10.2024.5.14.0005
RECLAMANTE ELIATAN BORGES NOGUEIRA

ADVOGADO MONA LISA LEONARDO
PASSOS(OAB: 12392/RO)

ADVOGADO JOHNATHAN DE JESUS
RODRIGUES PINTO(OAB: 12165/RO)

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

RECLAMADO VIGOR TURE SA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELIATAN BORGES NOGUEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a6f5fd7

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III – DISPOSITIVO

Diante todo o exposto,ADMITO os embargos de declaração

interpostos por ELIATAN BORGES NOGUEIRA e, no mérito, julgo-

os IMPROCEDENTES diante da inexistência de contradição

passível dessa medida recursal.
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Registrado para fins estatísticos.

Fica o reclamante intimado desta decisão via publicação no DEJT.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATAlc-0000111-17.2024.5.14.0005
RECLAMANTE GEANE DA CONCEICAO ARAUJO DA

SILVA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO RODRIGO SERVICOS E FACILITIES
LTDA

ADVOGADO JUSSIANNEY VIEIRA
VASCONCELOS(OAB: 11287-O/MT)

RECLAMADO LEONARDO DE O. SANTOS LTDA

ADVOGADO JUSSIANNEY VIEIRA
VASCONCELOS(OAB: 11287-O/MT)

RECLAMADO BUAINAIN COMERCIO E SERVICOS
EM FACILITIES EIRELI

ADVOGADO JUSSIANNEY VIEIRA
VASCONCELOS(OAB: 11287-O/MT)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BUAINAIN COMERCIO E SERVICOS EM FACILITIES EIRELI

  - LEONARDO DE O. SANTOS LTDA

  - RODRIGO SERVICOS E FACILITIES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 48d2db0

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III – DISPOSITIVO

Diante todo o exposto,ADMITO os embargos de declaração

interpostos por LEONARDO DE O. SANTOS LTDA., 1ª reclamada,

RODRIGO SERVICOS E FACILITIES LTDA., 2ª reclamada, e

BUAINAIN COMERCIO E SERVICOS EM FACILITIES EIRELI, 3ª

reclamada, e, no mérito, julgo-os PROCEDENTES para retificar o

erro material constante na parte dispositiva da sentença de Id

03cde66, nos termos da fundamentação.

Registrado para fins estatísticos.

Ficam as partes intimadas desta decisão via publicação no DEJT.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATAlc-0000111-17.2024.5.14.0005

RECLAMANTE GEANE DA CONCEICAO ARAUJO DA
SILVA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO RODRIGO SERVICOS E FACILITIES
LTDA

ADVOGADO JUSSIANNEY VIEIRA
VASCONCELOS(OAB: 11287-O/MT)

RECLAMADO LEONARDO DE O. SANTOS LTDA

ADVOGADO JUSSIANNEY VIEIRA
VASCONCELOS(OAB: 11287-O/MT)

RECLAMADO BUAINAIN COMERCIO E SERVICOS
EM FACILITIES EIRELI

ADVOGADO JUSSIANNEY VIEIRA
VASCONCELOS(OAB: 11287-O/MT)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GEANE DA CONCEICAO ARAUJO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 48d2db0

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III – DISPOSITIVO

Diante todo o exposto,ADMITO os embargos de declaração

interpostos por LEONARDO DE O. SANTOS LTDA., 1ª reclamada,

RODRIGO SERVICOS E FACILITIES LTDA., 2ª reclamada, e

BUAINAIN COMERCIO E SERVICOS EM FACILITIES EIRELI, 3ª

reclamada, e, no mérito, julgo-os PROCEDENTES para retificar o

erro material constante na parte dispositiva da sentença de Id

03cde66, nos termos da fundamentação.

Registrado para fins estatísticos.

Ficam as partes intimadas desta decisão via publicação no DEJT.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000527-95.2018.5.14.0004
RECLAMANTE EMERSON DANILO KOCHINSKI DE

ABREU

ADVOGADO TIAGO IUDI MONTEIRO
MOTOMYA(OAB: 7872/RO)

RECLAMADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RICARDO ANDRE ZAMBO(OAB:
138476/SP)

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENESA ENGENHARIA LTDA.
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0f5c13a

proferida nos autos.

DECISÃO

1) HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO: Homologo a

conta de liquidação apresentada pela(o) reclamante no Id 5ab0808,

visto que em consonância com o título executivo judicial, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos, fixando o débito total da parte

executada em R$ 114.527,63 (cento e quatorze mil quinhentos e

vinte e sete reais e sessenta e três centavos), sem prejuízo das

futuras atualizações até o efetivo pagamento.

2) REGISTRO DAS OBRIGAÇÕES DE PAGAR: Providencie a

Secretaria o registro das obrigações de pagar no PJe-JT.

3) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada ENESA

ENGENHARIA LTDA., CNPJ: 48.785.828/0001-29, por seu(s)

advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimada a, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, efetuar o pagamento do valor integral e atualizado acima

discriminado ou indicar bens livres e desimpedidos passíveis de

penhora para garantia do juízo, observada a gradação legal prevista

no art. 835 do CPC, da seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$ 86.120,70 (oitenta e

seis mil cento e vinte reais e setenta centavos), vinculado às

agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757 do Banco do

Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários advocatícios de sucumbência, no importe de R$

8.882,46 (oito mil oitocentos e oitenta e dois reais e quarenta e

seis centavos), vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica

Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

processo, comprovando nos autos;

c) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das contribuições

previdenciárias devidas, no importe de R$ 17.379,33 (dezessete

mil trezentos e setenta e nove reais e trinta e três centavos) por

meio de Guia da Previdência Social (GPS), observando-se o

disposto no art. 46 da Lei nº 8.541/1992, art. 43 da Lei nº

8.212/1991, IN nº 1.500/2014 da RFB, Súmula nº 368 do TST, OJ nº

363 da SDI-1 do TST, Provimento nº 1/93 e Provimentos da CGJT,

salientando que (o)a executado(a) é obrigado(a) a emitir e transmitir

as informações à Previdência Social por meio da competente Guia

de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social

(GFIP), na forma do art. 1º do Manual GFIP/SEFIP;

d) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais no importe de R$ 2.145,14 (dois mil cento e

quarenta e cinco reais e quatorze centavos), por meio de Guia de

Recolhimento à União (GRU), informando a Unidade Gestora

080015, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18740-2 e CNPJ

do(a) executado(a).

4) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, via sistema, na

pessoa do seu representante judicial, para, querendo, se manifestar

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão ( art. 879, § 3º,

CLT).

5) INTIMAÇÃO DO(A) EXEQUENTE: Fica o(a) exequente, por

seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação

desta decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência do crédito trabalhista.

6) INTIMAÇÃO DO(A) ADVOGADO(A) DO(A) EXEQUENTE: Fica

o(a) advogado(a) do(a) exequente, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência dos honorários

advocatícios de sucumbência.

7) INTIMAÇÃO DO(A) PERITO(A): Fica o(a) perito(a) intimado(a),

via sistema, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informar

nos autos os dados completos de uma conta corrente de sua

titularidade para transferência dos honorários periciais.

8) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova

determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente ou

seu(sua) advogado(a) com poderes especiais outorgados por meio

da procuração de Id 9cf6588 (art. 105, CPC) do valor líquido do

crédito trabalhista, com as atualizações da conta judicial, que

deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou a

transferência;

b) expedir o necessário para pagamento ao(à) advogado(a) da parte

exequente do valor líquido dos honorários advocatícios, com as

atualizações da conta judicial, que deverá ser zerada e encerrada

após o levantamento ou a transferência;

c) expedir o necessário para pagamento ao(à) perito(a) do valor

líquido dos honorários periciais, com as atualizações da conta

judicial, que deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou
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a transferência;

d) aguardar a comprovação dos recolhimentos das contribuições

previdenciárias e das custas processuais devidas, pelo prazo

assinalado, sob pena de execução;

e) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

f) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo,

arquivar em definitivo o processo.

9) REGISTRO DO INÍCIO DA EXECUÇÃO: Não havendo

pagamento espontâneo e integral do débito ou garantida

integralmente a execução por meio de depósito judicial ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial, proceda a Secretaria ao

registro do início da execução no PJe-JT.

1 0 )  G A R A N T I A  D A  E X E C U Ç Ã O  E  P R A Z O  P A R A

APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS: Havendo garantia integral da

execução por meio de depósito judicial do débito total ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial do seu montante integral

acrescido de, no mínimo 30% (art. 882, CLT; Ato Conjunto

TST.CSJT.CGJT nº 1/2019), fica desde logo ciente e intimada a

parte executada que passará a fluir automaticamente o prazo de 5

(cinco) dias, contado da data do depósito bancário ou da emissão

da apólice, para, querendo, opor embargos, sob pena de preclusão

(art. 884, CLT).

11) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA: Transcorrido o prazo sem

pagamento ou garantia da execução, venham conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000527-95.2018.5.14.0004
RECLAMANTE EMERSON DANILO KOCHINSKI DE

ABREU

ADVOGADO TIAGO IUDI MONTEIRO
MOTOMYA(OAB: 7872/RO)

RECLAMADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RICARDO ANDRE ZAMBO(OAB:
138476/SP)

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMERSON DANILO KOCHINSKI DE ABREU

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0f5c13a

proferida nos autos.

DECISÃO

1) HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO: Homologo a

conta de liquidação apresentada pela(o) reclamante no Id 5ab0808,

visto que em consonância com o título executivo judicial, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos, fixando o débito total da parte

executada em R$ 114.527,63 (cento e quatorze mil quinhentos e

vinte e sete reais e sessenta e três centavos), sem prejuízo das

futuras atualizações até o efetivo pagamento.

2) REGISTRO DAS OBRIGAÇÕES DE PAGAR: Providencie a

Secretaria o registro das obrigações de pagar no PJe-JT.

3) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada ENESA

ENGENHARIA LTDA., CNPJ: 48.785.828/0001-29, por seu(s)

advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimada a, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, efetuar o pagamento do valor integral e atualizado acima

discriminado ou indicar bens livres e desimpedidos passíveis de

penhora para garantia do juízo, observada a gradação legal prevista

no art. 835 do CPC, da seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$ 86.120,70 (oitenta e

seis mil cento e vinte reais e setenta centavos), vinculado às

agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757 do Banco do

Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários advocatícios de sucumbência, no importe de R$

8.882,46 (oito mil oitocentos e oitenta e dois reais e quarenta e

seis centavos), vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica

Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

processo, comprovando nos autos;

c) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das contribuições

previdenciárias devidas, no importe de R$ 17.379,33 (dezessete

mil trezentos e setenta e nove reais e trinta e três centavos) por

meio de Guia da Previdência Social (GPS), observando-se o

disposto no art. 46 da Lei nº 8.541/1992, art. 43 da Lei nº

8.212/1991, IN nº 1.500/2014 da RFB, Súmula nº 368 do TST, OJ nº

363 da SDI-1 do TST, Provimento nº 1/93 e Provimentos da CGJT,

salientando que (o)a executado(a) é obrigado(a) a emitir e transmitir

as informações à Previdência Social por meio da competente Guia

de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social

(GFIP), na forma do art. 1º do Manual GFIP/SEFIP;

d) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais no importe de R$ 2.145,14 (dois mil cento e
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quarenta e cinco reais e quatorze centavos), por meio de Guia de

Recolhimento à União (GRU), informando a Unidade Gestora

080015, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18740-2 e CNPJ

do(a) executado(a).

4) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, via sistema, na

pessoa do seu representante judicial, para, querendo, se manifestar

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão ( art. 879, § 3º,

CLT).

5) INTIMAÇÃO DO(A) EXEQUENTE: Fica o(a) exequente, por

seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação

desta decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência do crédito trabalhista.

6) INTIMAÇÃO DO(A) ADVOGADO(A) DO(A) EXEQUENTE: Fica

o(a) advogado(a) do(a) exequente, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência dos honorários

advocatícios de sucumbência.

7) INTIMAÇÃO DO(A) PERITO(A): Fica o(a) perito(a) intimado(a),

via sistema, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informar

nos autos os dados completos de uma conta corrente de sua

titularidade para transferência dos honorários periciais.

8) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova

determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente ou

seu(sua) advogado(a) com poderes especiais outorgados por meio

da procuração de Id 9cf6588 (art. 105, CPC) do valor líquido do

crédito trabalhista, com as atualizações da conta judicial, que

deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou a

transferência;

b) expedir o necessário para pagamento ao(à) advogado(a) da parte

exequente do valor líquido dos honorários advocatícios, com as

atualizações da conta judicial, que deverá ser zerada e encerrada

após o levantamento ou a transferência;

c) expedir o necessário para pagamento ao(à) perito(a) do valor

líquido dos honorários periciais, com as atualizações da conta

judicial, que deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou

a transferência;

d) aguardar a comprovação dos recolhimentos das contribuições

previdenciárias e das custas processuais devidas, pelo prazo

assinalado, sob pena de execução;

e) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

f) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo,

arquivar em definitivo o processo.

9) REGISTRO DO INÍCIO DA EXECUÇÃO: Não havendo

pagamento espontâneo e integral do débito ou garantida

integralmente a execução por meio de depósito judicial ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial, proceda a Secretaria ao

registro do início da execução no PJe-JT.

1 0 )  G A R A N T I A  D A  E X E C U Ç Ã O  E  P R A Z O  P A R A

APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS: Havendo garantia integral da

execução por meio de depósito judicial do débito total ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial do seu montante integral

acrescido de, no mínimo 30% (art. 882, CLT; Ato Conjunto

TST.CSJT.CGJT nº 1/2019), fica desde logo ciente e intimada a

parte executada que passará a fluir automaticamente o prazo de 5

(cinco) dias, contado da data do depósito bancário ou da emissão

da apólice, para, querendo, opor embargos, sob pena de preclusão

(art. 884, CLT).

11) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA: Transcorrido o prazo sem

pagamento ou garantia da execução, venham conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000069-77.2024.5.14.0001
RECLAMANTE ROBSON LOPES RIBEIRO

ADVOGADO AIRTON RODRIGUES GALVAO DE
OLIVEIRA(OAB: 6014/RO)

ADVOGADO JULIANA GONCALVES DAS NEVES
MARCOLINO(OAB: 5953/RO)

RECLAMADO PROTEGE S/A PROTECAO E
TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - PROTEGE S/A PROTECAO E TRANSPORTE DE VALORES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 645bd39

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a apresentação do laudo pericial e o quanto disposto

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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naRecomendação nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho:

1) CÁLCULOS DA SENTENÇA LÍQUIDA: Acolho os cálculos de

liquidação elaborados pelo perito no ID 746aaf9, por estarem em

total consonância com a sentença de ID 7e2896, passando aqueles

a integrar esta e dela fazer parte indissociável para todos os fins

(art. 5º, IV, da Recomendação supra).

2) VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS: Fixo honorários

periciais contábeis em R$ 2.000,00 (dois mil reais), ficando cientes

as partes e o perito de que, havendo necessidade de ajuste ou

adequação dos cálculos, não serão atribuídos honorários

complementares (art. 4º, parágrafo único,da Recomendação

supra), salvo se os itens acrescidos à condenação por força de

eventual acórdão reformador representarem, pela sua

complexidade, trabalho excedente não previsto na decisão primeva.

3) VALOR DA CONDENAÇÃO E DAS CUSTAS PROCESSUAIS:

Fixo custas processuais a cargo da parte reclamada no importe de

R$ 1.573,88 (mil quinhentos e setenta e três reais e oitenta e oito

centavos), calculadas sobre o valor total da sua condenação

provisória ora arbitrada em R$ 78.694,36 (setenta e oito mil

seiscentos e noventa e quatro reais e trinta e seis centavos),

correspondente ao montante total bruto apurado nos cálculos de

liquidação acrescido dos honorários periciais acima fixados.

4) PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA: Retiro o sigilo da sentença e

dos cálculos de liquidação, publicando-os para ciência das partes e

demais interessados.

5) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas da

sentença e dos cálculos de liquidação dela integrantes por meio da

publicação deste despacho no DEJT, salvo se no exercício do jus

postulandi, hipótese na qual deverá providenciar a Secretaria a sua

intimação por qualquer meio legal.

6) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, na pessoa do seu

representante judicial, via sistema, para que se manifeste na forma

do art. 832, § 5º, da CLT, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000069-77.2024.5.14.0001
RECLAMANTE ROBSON LOPES RIBEIRO

ADVOGADO AIRTON RODRIGUES GALVAO DE
OLIVEIRA(OAB: 6014/RO)

ADVOGADO JULIANA GONCALVES DAS NEVES
MARCOLINO(OAB: 5953/RO)

RECLAMADO PROTEGE S/A PROTECAO E
TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROBSON LOPES RIBEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 645bd39

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a apresentação do laudo pericial e o quanto disposto

naRecomendação nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho:

1) CÁLCULOS DA SENTENÇA LÍQUIDA: Acolho os cálculos de

liquidação elaborados pelo perito no ID 746aaf9, por estarem em

total consonância com a sentença de ID 7e2896, passando aqueles

a integrar esta e dela fazer parte indissociável para todos os fins

(art. 5º, IV, da Recomendação supra).

2) VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS: Fixo honorários

periciais contábeis em R$ 2.000,00 (dois mil reais), ficando cientes

as partes e o perito de que, havendo necessidade de ajuste ou

adequação dos cálculos, não serão atribuídos honorários

complementares (art. 4º, parágrafo único,da Recomendação

supra), salvo se os itens acrescidos à condenação por força de

eventual acórdão reformador representarem, pela sua

complexidade, trabalho excedente não previsto na decisão primeva.

3) VALOR DA CONDENAÇÃO E DAS CUSTAS PROCESSUAIS:

Fixo custas processuais a cargo da parte reclamada no importe de

R$ 1.573,88 (mil quinhentos e setenta e três reais e oitenta e oito

centavos), calculadas sobre o valor total da sua condenação

provisória ora arbitrada em R$ 78.694,36 (setenta e oito mil

seiscentos e noventa e quatro reais e trinta e seis centavos),

correspondente ao montante total bruto apurado nos cálculos de

liquidação acrescido dos honorários periciais acima fixados.

4) PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA: Retiro o sigilo da sentença e

dos cálculos de liquidação, publicando-os para ciência das partes e

demais interessados.

5) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas da

sentença e dos cálculos de liquidação dela integrantes por meio da

publicação deste despacho no DEJT, salvo se no exercício do jus

postulandi, hipótese na qual deverá providenciar a Secretaria a sua

intimação por qualquer meio legal.

6) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, na pessoa do seu

representante judicial, via sistema, para que se manifeste na forma

do art. 832, § 5º, da CLT, sob pena de preclusão.
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PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000645-92.2023.5.14.0005
RECLAMANTE MARIA JULIA DE CARVALHO

ADVOGADO JOSELIA VALENTIM DA SILVA(OAB:
198/RO)

ADVOGADO GILSON LUIZ JUCA RIOS(OAB:
178/RO)

RECLAMADO FRIGO VIW INDUSTRIA DE CARNES
LTDA

ADVOGADO FRANK JUNIOR AUTO
MARTINS(OAB: 7273/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA JULIA DE CARVALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ce36ec8

proferido nos autos.

DESPACHO

1) Nada a deliberar, por ora, acerca do pedido de Id 7683083.

2) Prossiga-se com o cumprimento da decisão Id 0a01e4d, a contar

do item 6.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000095-63.2024.5.14.0005
RECLAMANTE ROSIVALDO MOTA VALENTE

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO EGELTE ENGENHARIA LTDA

ADVOGADO ANDRE DE ASSIS ROSA(OAB:
12809/MS)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EGELTE ENGENHARIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a3dfe5a

proferida nos autos.

DECISÃO

1) RECURSO ORDINÁRIO DO(A) RECLAMANTE: À vista da

interposição de recurso ordinário pela parte reclamante no ID.

21c84e5, contra a r. sentença de ID. c98ae41, publicada no DEJT

de 6/3/2024, passa-se à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1.1) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS:

a) adequação: a medida recursal é adequada em face do ato

judicial combatido (CLT, art. 893, II, e 895, I);

b) tempestividade: o recurso foi protocolado tempestivamente em

7/3/2024, dentro do octódio legal (CLT, art. 895, I);

c) regularidade processual: o advogado subscritor do recurso

possui poderes de representação nos autos, conforme instrumento

de mandato de ID d2dc7e8;

d) preparo: a parte reclamante é isenta do depósito recursal (art.

899, § 10, da CLT) e do recolhimento das custas processuais (art.

790-A da CLT) se beneficiária da justiça gratuita ou não há preparo

ante a inexistência de condenação em pecúnia (CLT, art. 899, § 1º).

1.2) ANÁLISE DOSPRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS:

a) cabimento: o recurso é cabível contra a decisão definitiva ou

terminativa do feito na fase de conhecimento (CLT, art. 895, I);

b) interesse recursal: a parte recorrente foi sucumbente na

decisão (CPC, art. 996);

c) legitimidade: a(o) reclamante é parte legitimada a recorrer, nos

termos da lei civil.

2) DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL: Preenchidos

todos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade

recursal, ADMITO do recurso ordinário interposto pela parte

reclamante.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRARRAZÕES: Fica a parte reclamada

intimada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contrarrazões, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contrarrazões ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000105-10.2024.5.14.0005
RECLAMANTE RAIMUNDO ALVES DO

NASCIMENTO

ADVOGADO CARLOS EDUARDO FERNANDES DE
QUEIROZ(OAB: 6333/RO)

RECLAMADO SURICATE SERVICOS
TERCEIRIZADOS LTDA
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ADVOGADO MARLON NUNES MENDES(OAB:
19199/SC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SURICATE SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b301b42

proferida nos autos.

DECISÃO

1) RECURSO ORDINÁRIO DO(A) RECLAMANTE: À vista da

interposição de recurso ordinário pela parte reclamante no ID.

551a241, contra a r. sentença de ID. 691f77d, publicada no DEJT

de 6/3/2024, passa-se à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1.1) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS:

a) adequação: a medida recursal é adequada em face do ato

judicial combatido (CLT, art. 893, II, e 895, I);

b) tempestividade: o recurso foi protocolado tempestivamente em

13/3/2024, dentro do octódio legal (CLT, art. 895, I);

c) regularidade processual: o advogado subscritor do recurso

possui poderes de representação nos autos, conforme instrumento

de mandato de ID 80b1ba8;

d) preparo: a parte reclamante é isenta do depósito recursal (art.

899, § 10, da CLT) e do recolhimento das custas processuais (art.

790-A da CLT) se beneficiária da justiça gratuita ou não há preparo

ante a inexistência de condenação em pecúnia (CLT, art. 899, § 1º).

1.2) ANÁLISE DOSPRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS:

a) cabimento: o recurso é cabível contra a decisão definitiva ou

terminativa do feito na fase de conhecimento (CLT, art. 895, I);

b) interesse recursal: a parte recorrente foi sucumbente na

decisão (CPC, art. 996);

c) legitimidade: a(o) reclamante é parte legitimada a recorrer, nos

termos da lei civil.

2) DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL: Preenchidos

todos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade

recursal, ADMITO do recurso ordinário interposto pela parte

reclamante.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRARRAZÕES: Fica a parte reclamada

intimada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contrarrazões, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contrarrazões ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000045-37.2024.5.14.0005
RECLAMANTE ARLINDA JACOBS BRASIL

ADVOGADO ALVERLANE OLIVEIRA LEITE(OAB:
17500/AM)

ADVOGADO ANTONIO JESUS DE PAULA
FILHO(OAB: 18427/AM)

RECLAMADO PLAZA DEPIL CLINICA DE ESTETICA
E DEPILACAO LTDA

ADVOGADO BRUNA KELLY LINO DA SILVA(OAB:
31631/PB)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ARLINDA JACOBS BRASIL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f999d34

proferido nos autos.

DESPACHO

1) OBRIGAÇÃO DE FAZER: Considerando o trânsito em julgado

da decisão, fica a reclamada intimada a, no prazo de 5 dias,

promover o registro de baixa na CTPS Digital da autora, devendo

constar como data de saída o dia 11/01/2024, sob pena de

aplicação de multa-diária de R$ 30,00, limitada a 30 dias-multa.

No mesmo prazo, deverá a reclamada calcular, recolher e

comprovar nos autos os depósitos do FGTS incidentes sobre as

verbas deferidas, atualizados monetariamente e acrescidos das

multas e dos juros legais, sob pena de execução direta dos valores

correspondentes.

2) ATUALIZAÇÃO DA SENTENÇA LÍQUIDA: Cumprido o item

supra, encaminhe-se os autos ao Núcleo de Cálculos para, no prazo

de 5 dias, proceder à atualização dos cálculos de liquidação (ID.

ec521f5) integrantes da sentença de ID. 9e46ce1.

3) CONCLUSÃO: Cumprido, venham os autos conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000045-37.2024.5.14.0005
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RECLAMANTE ARLINDA JACOBS BRASIL

ADVOGADO ALVERLANE OLIVEIRA LEITE(OAB:
17500/AM)

ADVOGADO ANTONIO JESUS DE PAULA
FILHO(OAB: 18427/AM)

RECLAMADO PLAZA DEPIL CLINICA DE ESTETICA
E DEPILACAO LTDA

ADVOGADO BRUNA KELLY LINO DA SILVA(OAB:
31631/PB)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - PLAZA DEPIL CLINICA DE ESTETICA E DEPILACAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f999d34

proferido nos autos.

DESPACHO

1) OBRIGAÇÃO DE FAZER: Considerando o trânsito em julgado

da decisão, fica a reclamada intimada a, no prazo de 5 dias,

promover o registro de baixa na CTPS Digital da autora, devendo

constar como data de saída o dia 11/01/2024, sob pena de

aplicação de multa-diária de R$ 30,00, limitada a 30 dias-multa.

No mesmo prazo, deverá a reclamada calcular, recolher e

comprovar nos autos os depósitos do FGTS incidentes sobre as

verbas deferidas, atualizados monetariamente e acrescidos das

multas e dos juros legais, sob pena de execução direta dos valores

correspondentes.

2) ATUALIZAÇÃO DA SENTENÇA LÍQUIDA: Cumprido o item

supra, encaminhe-se os autos ao Núcleo de Cálculos para, no prazo

de 5 dias, proceder à atualização dos cálculos de liquidação (ID.

ec521f5) integrantes da sentença de ID. 9e46ce1.

3) CONCLUSÃO: Cumprido, venham os autos conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000044-43.2024.5.14.0008
EXEQUENTE FERNANDO MARTINS DE MORAIS

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8b2d88d

proferida nos autos.

DECISÃO

1) AGRAVO DE PETIÇÃO DA(O) EXEQUENTE(O): À vista da

interposição de agravo de petição pela parte exequente ID e2e51ad

contra a r. decisão de ID d6fd27b, publicada no DEJT de

22/02/2024, passa-se à análise dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1.1) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS:

a) adequação: a medida recursal é adequada em face do ato

judicial combatido (art. 897, alínea “a”, CLT);

b) tempestividade: o recurso foi protocolado tempestivamente em

05/03/2024, dentro do octódio legal (art. 897, caput e alínea "a",

CLT);

c) regularidade processual: o advogado subscritor do recurso

possui poderes de representação nos autos, conforme instrumento

de mandato de ID. b12a0a6;

d) preparo: dispensada a garantia da execução por se tratar da

parte exequente.

1.2) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS:

a) cabimento: o recurso é cabível contra a decisão definitiva ou

terminativa do feito na fase de execução (art. 893, IV e § 1º, CLT);

b) interesse recursal: a parte recorrente foi sucumbente na

decisão (art. 996, CPC);

c) legitimidade: a(o) exequente é parte legitimada a recorrer, nos

termos da lei civil.

2) DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL: Preenchidos

todos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade

recursal, ADMITO o agravo de petição interposto pela parte

exequente.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

executada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contraminuta, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contraminuta ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 114
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000044-43.2024.5.14.0008
EXEQUENTE FERNANDO MARTINS DE MORAIS

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FERNANDO MARTINS DE MORAIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8b2d88d

proferida nos autos.

DECISÃO

1) AGRAVO DE PETIÇÃO DA(O) EXEQUENTE(O): À vista da

interposição de agravo de petição pela parte exequente ID e2e51ad

contra a r. decisão de ID d6fd27b, publicada no DEJT de

22/02/2024, passa-se à análise dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1.1) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS:

a) adequação: a medida recursal é adequada em face do ato

judicial combatido (art. 897, alínea “a”, CLT);

b) tempestividade: o recurso foi protocolado tempestivamente em

05/03/2024, dentro do octódio legal (art. 897, caput e alínea "a",

CLT);

c) regularidade processual: o advogado subscritor do recurso

possui poderes de representação nos autos, conforme instrumento

de mandato de ID. b12a0a6;

d) preparo: dispensada a garantia da execução por se tratar da

parte exequente.

1.2) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS:

a) cabimento: o recurso é cabível contra a decisão definitiva ou

terminativa do feito na fase de execução (art. 893, IV e § 1º, CLT);

b) interesse recursal: a parte recorrente foi sucumbente na

decisão (art. 996, CPC);

c) legitimidade: a(o) exequente é parte legitimada a recorrer, nos

termos da lei civil.

2) DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL: Preenchidos

todos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade

recursal, ADMITO o agravo de petição interposto pela parte

exequente.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

executada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contraminuta, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contraminuta ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000001-09.2024.5.14.0008
EXEQUENTE EDER GOMES DOS SANTOS

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a570405

proferida nos autos.

DECISÃO

1) AGRAVO DE PETIÇÃO DA(O) EXEQUENTE(O): À vista da

interposição de agravo de petição pela parte exequente ID 6d050ea

contra a r. decisão de ID b8ee48f, publicada no DEJT de

22/02/2024, passa-se à análise dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1.1) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS:

a) adequação: a medida recursal é adequada em face do ato

judicial combatido (art. 897, alínea “a”, CLT);

b) tempestividade: o recurso foi protocolado tempestivamente em

05/03/2024, dentro do octódio legal (art. 897, caput e alínea "a",

CLT);
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c) regularidade processual: o advogado subscritor do recurso

possui poderes de representação nos autos, conforme instrumento

de mandato de ID. e1cf93d;

d) preparo: dispensada a garantia da execução por se tratar da

parte exequente.

1.2) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS:

a) cabimento: o recurso é cabível contra a decisão definitiva ou

terminativa do feito na fase de execução (art. 893, IV e § 1º, CLT);

b) interesse recursal: a parte recorrente foi sucumbente na

decisão (art. 996, CPC);

c) legitimidade: a(o) exequente é parte legitimada a recorrer, nos

termos da lei civil.

2) DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL: Preenchidos

todos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade

recursal, ADMITO o agravo de petição interposto pela parte

exequente.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

executada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contraminuta, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contraminuta ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000001-09.2024.5.14.0008
EXEQUENTE EDER GOMES DOS SANTOS

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDER GOMES DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a570405

proferida nos autos.

DECISÃO

1) AGRAVO DE PETIÇÃO DA(O) EXEQUENTE(O): À vista da

interposição de agravo de petição pela parte exequente ID 6d050ea

contra a r. decisão de ID b8ee48f, publicada no DEJT de

22/02/2024, passa-se à análise dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1.1) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS:

a) adequação: a medida recursal é adequada em face do ato

judicial combatido (art. 897, alínea “a”, CLT);

b) tempestividade: o recurso foi protocolado tempestivamente em

05/03/2024, dentro do octódio legal (art. 897, caput e alínea "a",

CLT);

c) regularidade processual: o advogado subscritor do recurso

possui poderes de representação nos autos, conforme instrumento

de mandato de ID. e1cf93d;

d) preparo: dispensada a garantia da execução por se tratar da

parte exequente.

1.2) ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS:

a) cabimento: o recurso é cabível contra a decisão definitiva ou

terminativa do feito na fase de execução (art. 893, IV e § 1º, CLT);

b) interesse recursal: a parte recorrente foi sucumbente na

decisão (art. 996, CPC);

c) legitimidade: a(o) exequente é parte legitimada a recorrer, nos

termos da lei civil.

2) DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL: Preenchidos

todos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade

recursal, ADMITO o agravo de petição interposto pela parte

exequente.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

executada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contraminuta, sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo contraminuta ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000001-18.2024.5.14.0005
RECLAMANTE RAIETE NATALIA VENTURA DE

SOUZA

ADVOGADO HUDSON SOARES DE JESUS(OAB:
12024/RO)

RECLAMADO E. R. M. ARAUJO

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIETE NATALIA VENTURA DE SOUZA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5e3d611

proferido nos autos.

DESPACHO

1) RETIFICAÇÃO ENDEREÇO DA RECLAMADA: Diante do que

informa a parte reclamante (ID f2747c6), proceda a Secretaria da

Vara a retificação do endereço da reclamada no sistema PJe.

2) ATUALIZAÇÃO DA SENTENÇA LÍQUIDA: Considerando o

trânsito em julgado da decisão, fica o(a) perito(a) intimado a, no

prazo de 5 dias, proceder à atualização dos cálculos de liquidação

(ID. 7f2133e) integrantes da sentença de ID. acc8ce0.

3) CONCLUSÃO: Cumprido, venham os autos conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000823-41.2023.5.14.0005
RECLAMANTE SUZI CONCEICAO DA SILVA

ADVOGADO AGAILSON DA CRUZ SILVA(OAB:
11902/RO)

RECLAMADO NICOLE MESQUITA CASAL

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SUZI CONCEICAO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 42f09ac

proferido nos autos.

DESPACHO

1) OBRIGAÇÃO DE FAZER: Considerando o trânsito em julgado

da decisão, fica a reclamada intimada para, no prazo de 5 dias,

proceder à anotação na CTPS digital da reclamante, no período de

16/08/2023 a 10/11/2023, salário mensal de R$ 1.320,00, função de

babá e a rescisão contratual por iniciativa da reclamada, sem justa

causa.

No mesmo prazo, deverá a reclamada a calcular, recolher em conta

vinculada e comprovar nos autos os depósitos do FGTS e da

indenização compensatória de 40%.

2) ATUALIZAÇÃO DA SENTENÇA LÍQUIDA: Cumprido o item

supra, intime-se o perito a, no prazo de 5 dias, proceder à

atualização dos cálculos de liquidação (ID. 582737c) integrantes da

sentença de ID. 2800467.

3) CONCLUSÃO: Cumprido, venham os autos conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000719-49.2023.5.14.0005
RECLAMANTE MARIA ELZIMAR DA SILVA GOMES

ADVOGADO GLICIA LAILA GOMES
OLIVEIRA(OAB: 6899/RO)

ADVOGADO MARCIO SANTANA DE
OLIVEIRA(OAB: 7238/RO)

RECLAMADO OLIVEIRA MOVEIS LTDA

RECLAMADO R D ENGENHARIA E COMERCIO
LTDA

ADVOGADO ARMANDO CLAUDIO DIAS DOS
SANTOS JUNIOR(OAB: 3194/AM)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - R D ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2a0012d

proferido nos autos.

DESPACHO

1) ATUALIZAÇÃO DA SENTENÇA LÍQUIDA: Considerando o

trânsito em julgado da decisão, fica o(a) perito(a) intimado a, no

prazo de 5 dias, proceder à atualização dos cálculos de liquidação

(ID. eac8b55) integrantes da sentença de ID. f3cb39e.

2) CONCLUSÃO: Cumprido, venham os autos conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000719-49.2023.5.14.0005
RECLAMANTE MARIA ELZIMAR DA SILVA GOMES

ADVOGADO GLICIA LAILA GOMES
OLIVEIRA(OAB: 6899/RO)

ADVOGADO MARCIO SANTANA DE
OLIVEIRA(OAB: 7238/RO)

RECLAMADO OLIVEIRA MOVEIS LTDA
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RECLAMADO R D ENGENHARIA E COMERCIO
LTDA

ADVOGADO ARMANDO CLAUDIO DIAS DOS
SANTOS JUNIOR(OAB: 3194/AM)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA ELZIMAR DA SILVA GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2a0012d

proferido nos autos.

DESPACHO

1) ATUALIZAÇÃO DA SENTENÇA LÍQUIDA: Considerando o

trânsito em julgado da decisão, fica o(a) perito(a) intimado a, no

prazo de 5 dias, proceder à atualização dos cálculos de liquidação

(ID. eac8b55) integrantes da sentença de ID. f3cb39e.

2) CONCLUSÃO: Cumprido, venham os autos conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000761-89.2023.5.14.0008
EXEQUENTE LEONEZ DE OLIVEIRA MENEZES

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f4ab4b9

proferida nos autos.

DECISÃO

1) AGRAVO DE INSTRUMENTO DA(O) EXEQUENTE(O): Recebo

o agravo de instrumento interposto pela parte exequente (ID

2e4b466) contra a r. decisão de ID 8506940, publicada no DEJT de

22/02/2024, que não admitiu o agravo de petição por ser incabível

contra a decisão interlocutória na fase de execução (art. 893, IV e §

1º, CLT);.

2) JUÍZO DE RETRATAÇÃO: Mantenho a decisão agravada pelos

seus próprios fundamentos.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

executada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contraminutas ao agravo de instrumento e ao agravo de petição,

sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo as contraminutas ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000761-89.2023.5.14.0008
EXEQUENTE LEONEZ DE OLIVEIRA MENEZES

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEONEZ DE OLIVEIRA MENEZES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f4ab4b9

proferida nos autos.

DECISÃO

1) AGRAVO DE INSTRUMENTO DA(O) EXEQUENTE(O): Recebo

o agravo de instrumento interposto pela parte exequente (ID

2e4b466) contra a r. decisão de ID 8506940, publicada no DEJT de

22/02/2024, que não admitiu o agravo de petição por ser incabível

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 118
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

contra a decisão interlocutória na fase de execução (art. 893, IV e §

1º, CLT);.

2) JUÍZO DE RETRATAÇÃO: Mantenho a decisão agravada pelos

seus próprios fundamentos.

3) INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA: Intime-se a parte

executada para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar

contraminutas ao agravo de instrumento e ao agravo de petição,

sob pena de preclusão.

4) REMESSA AO TRIBUNAL: Sobrevindo as contraminutas ou

decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao e. Tribunal para

julgamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumPrSe-0000532-41.2023.5.14.0005
REQUERENTE ANDERSON GUIMARAES NUNES DE

SOUZA

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

REQUERIDO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO MAURO PAULO GALERA MARI(OAB:
3056-O/MT)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f829b6c

proferido nos autos.

DESPACHO

1) GARANTIA DA EXECUÇÃO E INTIMAÇÃO DA PARTE

EXECUTADA PARA APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS:

Garantida integralmente a execução por meio ds valores

certificados no Id e7e62a9 e depósito complementar Id 5d33b4c,

intime-se a parte executada para, querendo, no prazo de 5 (cinco)

dias, opor embargos à execução, sob pena de preclusão (CLT, art.

884).

2) INTIMAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE PARA IMPUGNAÇÃO

AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO: Opostos embargos à execução,

intime-se a parte exequente para, querendo, no prazo de 5 (cinco)

dias, apresentar impugnação, sob pena de preclusão.

3) CONCLUSÃO PARA SENTENÇA: Com a resposta da parte

exequente ou o decurso do prazo, venham conclusos para

julgamento.

4) PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO: Não apresentados

embargos à execução, venham conclusos para deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000337-47.2023.5.14.0008
EXEQUENTE EZEQUIAS DE FREITAS LIMA

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EZEQUIAS DE FREITAS LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d3ad1af

proferido nos autos.

DESPACHO

1) Fica o exequente intimado acerca dos embargos à execução (Id

f56ac20) para, no prazo de até cinco dias, manifestar-se, sob pena

de preclusão.

2) Fica a executada intimada acerca da impugnação à sentença de

liquidação (Id 6e606be) para, no prazo de até cinco dias,

manifestar-se, sob pena de preclusão.

3) Volvam conclusos para julgamento.

Publique-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000337-47.2023.5.14.0008
EXEQUENTE EZEQUIAS DE FREITAS LIMA

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)
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ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d3ad1af

proferido nos autos.

DESPACHO

1) Fica o exequente intimado acerca dos embargos à execução (Id

f56ac20) para, no prazo de até cinco dias, manifestar-se, sob pena

de preclusão.

2) Fica a executada intimada acerca da impugnação à sentença de

liquidação (Id 6e606be) para, no prazo de até cinco dias,

manifestar-se, sob pena de preclusão.

3) Volvam conclusos para julgamento.

Publique-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000673-88.2022.5.14.0007
RECLAMANTE METUSAEL NUNES DA SILVA

ADVOGADO ALESSANDRA KARINA CARVALHO
GONGORA(OAB: 8610/RO)

ADVOGADO HUGO WATARU KIKUCHI
YAMURA(OAB: 3613/RO)

RECLAMADO GUIMARAES E SILVA
CONSULTORIA LTDA

RECLAMADO SYSTEMA NATURAE CONSULTORIA
AMBIENTAL LTDA

ADVOGADO CASSIANO ANTONIO LEMOS PELIZ
JUNIOR(OAB: 23511/GO)

RECLAMADO ENERGIA SUSTENTAVEL DO
BRASIL S.A.

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGIA SUSTENTAVEL DO BRASIL S.A.

  - SYSTEMA NATURAE CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 09a6755

proferida nos autos.

DECISÃO

1) HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO: Homologo

atualização da conta de liquidação apresentada pelo Núcleo de

Cálculos no Id 7ad7beb, visto que em consonância com o título

executivo judicial transitado em julgado, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos, fixando o débito total da parte executada

em R$ 31.064,24 (trinta e um mil e sessenta e quatro reais e

vinte e quatro centavos), sem prejuízo das futuras atualizações

até o efetivo pagamento.

2) REGISTRO DAS OBRIGAÇÕES DE PAGAR: Providencie a

Secretaria o registro das obrigações de pagar no PJe-JT.

3) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada principal

SYSTEMA NATURAE CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ:

05.379.133/0001-34 e GUIMARAES E SILVA CONSULTORIA

LTDA, CNPJ: 42.964.835/0001-01 por seu(s) advogado(s)

constituído(s) nos autos, mediante publicação desta decisão no

DEJT, intimada a, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, efetuar

o pagamento do valor integral e atualizado acima discriminado ou

indicar bens livres e desimpedidos passíveis de penhora para

garantia do juízo, observada a gradação legal prevista no art. 835

do CPC, da seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$ 20.755,93 (vinte mil

setecentos e cinquenta e cinco reais e noventa e três

centavos), vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica

Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

processo, comprovando nos autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários advocatícios de sucumbência, no importe de R$

2.622,37 (dois mil seiscentos e vinte e dois reais e trinta e sete

centavos), vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica

Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

processo, comprovando nos autos;

c) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários periciais, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais),

vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757

do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e processo,
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comprovando nos autos;

d) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das contribuições

previdenciárias devidas, no importe de R$ 5.076,84 (cinco mil e

setenta e seis reais e oitenta e quatro centavos) por meio de

Guia da Previdência Social (GPS), observando-se o disposto no art.

46 da Lei nº 8.541/1992, art. 43 da Lei nº 8.212/1991, IN nº

1.500/2014 da RFB, Súmula nº 368 do TST, OJ nº 363 da SDI-1 do

TST, Provimento nº 1/93 e Provimentos da CGJT, salientando que

(o)a executado(a) é obrigado(a) a emitir e transmitir as informações

à Previdência Social por meio da competente Guia de Recolhimento

do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), na forma

do art. 1º do Manual GFIP/SEFIP;

e) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais no importe de R$ 609,10 (seiscentos e nove reais e

dez centavos), por meio de Guia de Recolhimento à União (GRU),

informando a Unidade Gestora 080015, Gestão 00001, Código de

Recolhimento 18740-2 e CNPJ do(a) executado(a).

4) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, via sistema, na

pessoa do seu representante judicial, para, querendo, se manifestar

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão (art. 879, § 3º,

CLT).

5) INTIMAÇÃO DO(A) EXEQUENTE: Fica o(a) exequente, por

seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação

desta decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência do crédito trabalhista.

6) INTIMAÇÃO DO(A) ADVOGADO(A) DO(A) EXEQUENTE: Fica

o(a) advogado(a) do(a) exequente, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência dos honorários

advocatícios de sucumbência.

7) INTIMAÇÃO DO(A) PERITO(A): Fica o(a) perito(a) intimado(a),

via sistema, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informar

nos autos os dados completos de uma conta corrente de sua

titularidade para transferência dos honorários periciais.

8) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova

determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente ou

seu(sua) advogado(a) com poderes especiais outorgados por meio

da procuração de Id aa0076b (art. 105, CPC) do valor líquido do

crédito trabalhista, com as atualizações da conta judicial, que

deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou a

transferência;

b) expedir o necessário para pagamento ao(à) advogado(a) da parte

exequente do valor líquido dos honorários advocatícios, com as

atualizações da conta judicial, que deverá ser zerada e encerrada

após o levantamento ou a transferência;

c) expedir o necessário para pagamento ao(à) perito(a) do valor

líquido dos honorários periciais, com as atualizações da conta

judicial, que deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou

a transferência;

d) aguardar a comprovação dos recolhimentos das contribuições

previdenciárias e das custas processuais devidas, pelo prazo

assinalado, sob pena de execução;

e) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

f) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo,

arquivar em definitivo o processo.

9) REGISTRO DO INÍCIO DA EXECUÇÃO: Não havendo

pagamento espontâneo e integral do débito ou garantida

integralmente a execução por meio de depósito judicial ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial, proceda a Secretaria ao

registro do início da execução no PJe-JT.

1 0 )  G A R A N T I A  D A  E X E C U Ç Ã O  E  P R A Z O  P A R A

APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS: Havendo garantia integral da

execução por meio de depósito judicial do débito total ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial do seu montante integral

acrescido de, no mínimo 30% (art. 882, CLT; Ato Conjunto

TST.CSJT.CGJT nº 1/2019), fica desde logo ciente e intimada a

parte executada que passará a fluir automaticamente o prazo de 5

(cinco) dias, contado da data do depósito bancário ou da emissão

da apólice, para, querendo, opor embargos, sob pena de preclusão

(art. 884, CLT).

11) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA: Transcorrido o prazo sem

pagamento ou garantia da execução, venham conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000673-88.2022.5.14.0007
RECLAMANTE METUSAEL NUNES DA SILVA

ADVOGADO ALESSANDRA KARINA CARVALHO
GONGORA(OAB: 8610/RO)

ADVOGADO HUGO WATARU KIKUCHI
YAMURA(OAB: 3613/RO)

RECLAMADO GUIMARAES E SILVA
CONSULTORIA LTDA

RECLAMADO SYSTEMA NATURAE CONSULTORIA
AMBIENTAL LTDA

ADVOGADO CASSIANO ANTONIO LEMOS PELIZ
JUNIOR(OAB: 23511/GO)
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RECLAMADO ENERGIA SUSTENTAVEL DO
BRASIL S.A.

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - METUSAEL NUNES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 09a6755

proferida nos autos.

DECISÃO

1) HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO: Homologo

atualização da conta de liquidação apresentada pelo Núcleo de

Cálculos no Id 7ad7beb, visto que em consonância com o título

executivo judicial transitado em julgado, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos, fixando o débito total da parte executada

em R$ 31.064,24 (trinta e um mil e sessenta e quatro reais e

vinte e quatro centavos), sem prejuízo das futuras atualizações

até o efetivo pagamento.

2) REGISTRO DAS OBRIGAÇÕES DE PAGAR: Providencie a

Secretaria o registro das obrigações de pagar no PJe-JT.

3) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada principal

SYSTEMA NATURAE CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ:

05.379.133/0001-34 e GUIMARAES E SILVA CONSULTORIA

LTDA, CNPJ: 42.964.835/0001-01 por seu(s) advogado(s)

constituído(s) nos autos, mediante publicação desta decisão no

DEJT, intimada a, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, efetuar

o pagamento do valor integral e atualizado acima discriminado ou

indicar bens livres e desimpedidos passíveis de penhora para

garantia do juízo, observada a gradação legal prevista no art. 835

do CPC, da seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$ 20.755,93 (vinte mil

setecentos e cinquenta e cinco reais e noventa e três

centavos), vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica

Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

processo, comprovando nos autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários advocatícios de sucumbência, no importe de R$

2.622,37 (dois mil seiscentos e vinte e dois reais e trinta e sete

centavos), vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica

Federal ou 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

processo, comprovando nos autos;

c) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários periciais, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais),

vinculado às agências 0632 da Caixa Econômica Federal ou 2757

do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e processo,

comprovando nos autos;

d) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das contribuições

previdenciárias devidas, no importe de R$ 5.076,84 (cinco mil e

setenta e seis reais e oitenta e quatro centavos) por meio de

Guia da Previdência Social (GPS), observando-se o disposto no art.

46 da Lei nº 8.541/1992, art. 43 da Lei nº 8.212/1991, IN nº

1.500/2014 da RFB, Súmula nº 368 do TST, OJ nº 363 da SDI-1 do

TST, Provimento nº 1/93 e Provimentos da CGJT, salientando que

(o)a executado(a) é obrigado(a) a emitir e transmitir as informações

à Previdência Social por meio da competente Guia de Recolhimento

do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), na forma

do art. 1º do Manual GFIP/SEFIP;

e) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais no importe de R$ 609,10 (seiscentos e nove reais e

dez centavos), por meio de Guia de Recolhimento à União (GRU),

informando a Unidade Gestora 080015, Gestão 00001, Código de

Recolhimento 18740-2 e CNPJ do(a) executado(a).

4) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, via sistema, na

pessoa do seu representante judicial, para, querendo, se manifestar

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão (art. 879, § 3º,

CLT).

5) INTIMAÇÃO DO(A) EXEQUENTE: Fica o(a) exequente, por

seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação

desta decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência do crédito trabalhista.

6) INTIMAÇÃO DO(A) ADVOGADO(A) DO(A) EXEQUENTE: Fica

o(a) advogado(a) do(a) exequente, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência dos honorários

advocatícios de sucumbência.

7) INTIMAÇÃO DO(A) PERITO(A): Fica o(a) perito(a) intimado(a),

via sistema, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informar

nos autos os dados completos de uma conta corrente de sua

titularidade para transferência dos honorários periciais.

8) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova
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determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente ou

seu(sua) advogado(a) com poderes especiais outorgados por meio

da procuração de Id aa0076b (art. 105, CPC) do valor líquido do

crédito trabalhista, com as atualizações da conta judicial, que

deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou a

transferência;

b) expedir o necessário para pagamento ao(à) advogado(a) da parte

exequente do valor líquido dos honorários advocatícios, com as

atualizações da conta judicial, que deverá ser zerada e encerrada

após o levantamento ou a transferência;

c) expedir o necessário para pagamento ao(à) perito(a) do valor

líquido dos honorários periciais, com as atualizações da conta

judicial, que deverá ser zerada e encerrada após o levantamento ou

a transferência;

d) aguardar a comprovação dos recolhimentos das contribuições

previdenciárias e das custas processuais devidas, pelo prazo

assinalado, sob pena de execução;

e) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

f) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo,

arquivar em definitivo o processo.

9) REGISTRO DO INÍCIO DA EXECUÇÃO: Não havendo

pagamento espontâneo e integral do débito ou garantida

integralmente a execução por meio de depósito judicial ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial, proceda a Secretaria ao

registro do início da execução no PJe-JT.

1 0 )  G A R A N T I A  D A  E X E C U Ç Ã O  E  P R A Z O  P A R A

APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS: Havendo garantia integral da

execução por meio de depósito judicial do débito total ou mediante

apresentação de seguro garantia judicial do seu montante integral

acrescido de, no mínimo 30% (art. 882, CLT; Ato Conjunto

TST.CSJT.CGJT nº 1/2019), fica desde logo ciente e intimada a

parte executada que passará a fluir automaticamente o prazo de 5

(cinco) dias, contado da data do depósito bancário ou da emissão

da apólice, para, querendo, opor embargos, sob pena de preclusão

(art. 884, CLT).

11) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA: Transcorrido o prazo sem

pagamento ou garantia da execução, venham conclusos para

deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000147-30.2022.5.14.0005

RECLAMANTE JOSILDO NAZARENO DE JESUS
GUEDES

ADVOGADO CAROLINE FRANCA FERREIRA
BATISTA(OAB: 2713/RO)

RECLAMADO HERMASA NAVEGACAO DA
AMAZONIA LTDA

ADVOGADO FERNANDA FAVETTI(OAB:
13331/MT)

ADVOGADO CASSIA CAROLINA VOLLET
CUNHA(OAB: 9233-B/MT)

ADVOGADO LUCIANO PORTEL MARTINS(OAB:
7497/MT)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSILDO NAZARENO DE JESUS GUEDES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 532eabd

proferido nos autos.

DESPACHO

1) Indefiro o pedido de intimação da executada para a inclusão do

exequente em plano de saúde, haja vista que referida pretensão foi

indeferida na sentença prolatada (Id eac09ce) e não foi reformada

no acórdão de Id 78cf01e.

2) Volvam conclusos para decisão de admissibilidade do agravo de

petição interposto.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000009-34.2020.5.14.0005
RECLAMANTE MACIRLEY DA SILVA NOGUEIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO FSM CONSULTORIA EMPRESARIAL
EIRELI

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

RECLAMADO ANUNCIATA LUIZA MENEGON
ROMERA

ADVOGADO GUSTAVO REZENDE MITNE(OAB:
52997/PR)

RECLAMADO FABIANE ROMERA

ADVOGADO GUSTAVO REZENDE MITNE(OAB:
52997/PR)

RECLAMADO WTZ BRASIL EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES - EIRELI

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

RECLAMADO MOVEIS ROMERA LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)
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Intimado(s)/Citado(s):

  - ANUNCIATA LUIZA MENEGON ROMERA

  - FABIANE ROMERA

  - FSM CONSULTORIA EMPRESARIAL EIRELI

  - MOVEIS ROMERA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

  - WTZ BRASIL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES -
EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c0e060c

proferido nos autos.

DESPACHO

1) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas acerca

do Ofício 705/2024 (Id 2ff425f), cujo teor informa a designação de

leilão de bem imóvel.

2) PROSSEGUIMENTO: Cumpra-se o item 3 do despacho Id

0f517f9.

Publique-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000009-34.2020.5.14.0005
RECLAMANTE MACIRLEY DA SILVA NOGUEIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO FSM CONSULTORIA EMPRESARIAL
EIRELI

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

RECLAMADO ANUNCIATA LUIZA MENEGON
ROMERA

ADVOGADO GUSTAVO REZENDE MITNE(OAB:
52997/PR)

RECLAMADO FABIANE ROMERA

ADVOGADO GUSTAVO REZENDE MITNE(OAB:
52997/PR)

RECLAMADO WTZ BRASIL EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES - EIRELI

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

RECLAMADO MOVEIS ROMERA LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MACIRLEY DA SILVA NOGUEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c0e060c

proferido nos autos.

DESPACHO

1) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas acerca

do Ofício 705/2024 (Id 2ff425f), cujo teor informa a designação de

leilão de bem imóvel.

2) PROSSEGUIMENTO: Cumpra-se o item 3 do despacho Id

0f517f9.

Publique-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000226-38.2024.5.14.0005
RECLAMANTE JOSELIA PANTOJA LIMOEIRO

SANTOS

ADVOGADO GLICIA LAILA GOMES
OLIVEIRA(OAB: 6899/RO)

ADVOGADO MARCIO SANTANA DE
OLIVEIRA(OAB: 7238/RO)

RECLAMADO OLIVEIRA MOVEIS LTDA

RECLAMADO R D ENGENHARIA E COMERCIO
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSELIA PANTOJA LIMOEIRO SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e92c67d

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que o(a) reclamante OPTOU, quando do

ajuizamento da ação, pela tramitação do processo no Juízo

100% Digital, na forma prevista no art. 3º da Resolução CNJ nº

345/2020 e decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional

de Justiça no julgamento do Procedimento de Controle

Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000, ficam devidamente

cientes e intimadas as partese seus advogados das determinações

e cominações processuais a seguir:

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E
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INICIAL: Designa-se audiência de CONCILIAÇÃO e INICIAL na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, a ser

realizada no dia 08/04/2024, às 9h, no CEJUSC Porto Velho/RO,

devendo as partes informar no processo, com até 48 horas de

antecedência da data designada, seus respectivos e-mails e

números de telefone celular, os dos seus(suas) advogados(as),

bem como de todas as demais pessoas participantes para envio do

link de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: As partes deverão se fazer

presentes pessoalmente à audiência acima designada, nos termos

dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: O atraso ou não

comparecimento pessoal das partes à audiência telepresencial

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

4) DEFESA: A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar

defesa nos termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT

nº 185/2017 e, eventual exceção de incompetência, no prazo e

modo previstos no art. 800 da CLT.

5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: Não havendo

conciliação e sendo apresentada defesa, em quaisquer

modalidades, e documentos, deverá o reclamante se manifestar

sobre eles até o dia 10/04/2024, sob pena de preclusão.

6) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO: Fica

designada audiência de INSTRUÇÃO a ser realizada na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, no dia

15/04/2024, às 10h , na 5ª Vara do Trabalho de Porto Velho/RO,

devendo as partes informar no processo, com até 48 horas de

antecedência da data designada, os e-mails e números de

telefone celular de cada um dos participantes para envio do link de

acesso à plataforma ZOOM

7) PROVA DOCUMENTAL: As partes deverão juntar todos os

documentos ao processo eletrônico observando o disposto nos arts.

12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de

serem excluídos do processo pelo juiz, notadamente:

a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somentese forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua

correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e

ordenados cronologicamente.

8) PROVA TESTEMUNHAL: As partes deverão apresentar suas

testemunhas na audiência de instrução telepresencial acima

designada, independentemente de intimação, conforme

estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845 da CLT, e sua oitiva

observará a regra do art. 820 da CLT e, supletivamente, o disposto

no art. 453, caput e § 1º, do CPC, sendo de sua exclusiva

responsabilidade:

a) enviar-lhes o link para acesso à audiência;

b) informar no processo o nome completo, e-mail e número de

telefone celular de todas as testemunhas.

9) PROVA PERICIAL: Havendo necessidade de produção de prova

pericial, será observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, § 4º, da

CLT e, supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

10 PROVA DIGITAL: As provas digitais deverão ser anexadas ao

PJe-JT nos formatos permitidos ou, em caso de impossibilidade

técnica, apresentadas por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

11) RAZÕES FINAIS: As partes, querendo, deverão apresentar

razões finais, oralmente, na audiência de INSTRUÇÃO acima

designada, no prazo de 10 minutos previsto no art. 850 da CLT.

12) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: A audiência

telepresencial será realizada por meio de videoconferência

utilizando a plataforma ZOOM, sendo responsabilidade exclusiva

das partes:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo no dispositivo

tecnológico que será utilizado para participar da audiência

designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da

data designada, os e-mails e números de telefone celular de cada

um dos participantes para envio do link de acesso à sala de

audiência, que também poderá ser obtido nos autos do processo

eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no dia e

horário designados, sob pena de aplicação das sanções

processuais correspondentes.

13) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Eventual impossibilidade técnica

de participação à audiência por videoconferência deverá ser

comunicada no processo com até 48 horas de antecedência da

data designada, competindo a este juízo apreciar a plausibilidade da

justificativa e, se for o caso, manter ou suspender a prática do ato,

observado o seguinte:
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a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;

b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo ela

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada, sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

14) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, com efeitos ex

nunc, por uma única vez, até a prolação da sentença, mantida a

prática dos atos processuaisem curso (art. 276, CPC) e

preservados todos aqueles já praticados naquela modalidade (art.

277, CPC), conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, da Resolução CNJ

nº 345/2020.

15) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/nxu-dkas-zcf

b) telefone: (69) 3218-6415

c) e-mail: vtpvh5@trt14.jus.br

16) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS:

Em se tratando qualquer uma das partes de espólio ou seus

dependentes/sucessores, deverá a Secretaria oficiar ao INSS para

que envie a este juízo, no prazo de 5 dias, a certidão de

dependentes do de cujus habilitadosperante a Previdência Social,

caso ainda não tenha sido juntada aos autos.

17) INTIMAÇÃO DO MPT:

Havendo interesse de menor, deverá a Secretaria intimar o MPT,

via sistema, para, querendo, no prazo de 5 dias, se manifestar e

para comparecer à audiência designada.

18) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s), via postal, telegrama ou por oficial de justiça, o que

for mais célere e eficaz para cumprimento, ou, se já houver

advogado habilitado nos autos, ficam a parte reclamada e seu(sua)

advogado(a) também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização excepcional de ligação

telefônica, mensagem eletrônica ou e-mail para comunicação dos

atos processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos

quando por esses requerido ou autorizado.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000228-08.2024.5.14.0005
RECLAMANTE JORDAN SILVESTRE DE LIMA

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO GUAPORE SERVICOS E LOCACAO
DE MAO DE OBRA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JORDAN SILVESTRE DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2fcd140

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que o(a) reclamante OPTOU, quando do

ajuizamento da ação, pela tramitação do processo no Juízo

100% Digital, na forma prevista no art. 3º da Resolução CNJ nº

345/2020 e decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional

de Justiça no julgamento do Procedimento de Controle

Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000, ficam devidamente

cientes e intimadas as partese seus advogados das determinações

e cominações processuais a seguir:

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E

INICIAL: Designa-se audiência de CONCILIAÇÃO e INICIAL na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, a ser

realizada no dia 08/04/2024, às 9h45, no CEJUSC Porto
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Velho/RO, devendo as partes informar no processo, com até 48

horas de antecedência da data designada, seus respectivos e-

mails e números de telefone celular, os dos seus(suas)

advogados(as), bem como de todas as demais pessoas

participantes para envio do link de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: As partes deverão se fazer

presentes pessoalmente à audiência acima designada, nos termos

dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: O atraso ou não

comparecimento pessoal das partes à audiência telepresencial

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

4) DEFESA: A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar

defesa nos termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT

nº 185/2017 e, eventual exceção de incompetência, no prazo e

modo previstos no art. 800 da CLT.

5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: Não havendo

conciliação e sendo apresentada defesa, em quaisquer

modalidades, e documentos, deverá o reclamante se manifestar

sobre eles até o dia 10/04/2024, sob pena de preclusão.

6) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO: Fica

designada audiência de INSTRUÇÃO a ser realizada na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, no dia

15/04/2024, às 10h45, na 5ª Vara do Trabalho de Porto

Velho/RO, devendo as partes informar no processo, com até 48

horas de antecedência da data designada, os e-mails e números

de telefone celular de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à plataforma ZOOM

7) PROVA DOCUMENTAL: As partes deverão juntar todos os

documentos ao processo eletrônico observando o disposto nos arts.

12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de

serem excluídos do processo pelo juiz, notadamente:

a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somentese forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua

correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e

ordenados cronologicamente.

8) PROVA TESTEMUNHAL: As partes deverão apresentar suas

testemunhas na audiência de instrução telepresencial acima

designada, independentemente de intimação, conforme

estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845 da CLT, e sua oitiva

observará a regra do art. 820 da CLT e, supletivamente, o disposto

no art. 453, caput e § 1º, do CPC, sendo de sua exclusiva

responsabilidade:

a) enviar-lhes o link para acesso à audiência;

b) informar no processo o nome completo, e-mail e número de

telefone celular de todas as testemunhas.

9) PROVA PERICIAL: Havendo necessidade de produção de prova

pericial, será observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, § 4º, da

CLT e, supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

10 PROVA DIGITAL: As provas digitais deverão ser anexadas ao

PJe-JT nos formatos permitidos ou, em caso de impossibilidade

técnica, apresentadas por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

11) RAZÕES FINAIS: As partes, querendo, deverão apresentar

razões finais, oralmente, na audiência de INSTRUÇÃO acima

designada, no prazo de 10 minutos previsto no art. 850 da CLT.

12) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: A audiência

telepresencial será realizada por meio de videoconferência

utilizando a plataforma ZOOM, sendo responsabilidade exclusiva

das partes:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo no dispositivo

tecnológico que será utilizado para participar da audiência

designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da

data designada, os e-mails e números de telefone celular de cada

um dos participantes para envio do link de acesso à sala de

audiência, que também poderá ser obtido nos autos do processo

eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no dia e

horário designados, sob pena de aplicação das sanções

processuais correspondentes.

13) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Eventual impossibilidade técnica

de participação à audiência por videoconferência deverá ser

comunicada no processo com até 48 horas de antecedência da

data designada, competindo a este juízo apreciar a plausibilidade da

justificativa e, se for o caso, manter ou suspender a prática do ato,

observado o seguinte:

a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;
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b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo ela

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada, sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

14) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, com efeitos ex

nunc, por uma única vez, até a prolação da sentença, mantida a

prática dos atos processuaisem curso (art. 276, CPC) e

preservados todos aqueles já praticados naquela modalidade (art.

277, CPC), conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, da Resolução CNJ

nº 345/2020.

15) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/nxu-dkas-zcf

b) telefone: (69) 3218-6415

c) e-mail: vtpvh5@trt14.jus.br

16) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS:

Em se tratando qualquer uma das partes de espólio ou seus

dependentes/sucessores, deverá a Secretaria oficiar ao INSS para

que envie a este juízo, no prazo de 5 dias, a certidão de

dependentes do de cujus habilitadosperante a Previdência Social,

caso ainda não tenha sido juntada aos autos.

17) INTIMAÇÃO DO MPT:

Havendo interesse de menor, deverá a Secretaria intimar o MPT,

via sistema, para, querendo, no prazo de 5 dias, se manifestar e

para comparecer à audiência designada.

18) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s), via postal, telegrama ou por oficial de justiça, o que

for mais célere e eficaz para cumprimento, ou, se já houver

advogado habilitado nos autos, ficam a parte reclamada e seu(sua)

advogado(a) também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização excepcional de ligação

telefônica, mensagem eletrônica ou e-mail para comunicação dos

atos processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos

quando por esses requerido ou autorizado.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000224-68.2024.5.14.0005
RECLAMANTE JEFFERSON BATISTA FERRAZ

ADVOGADO TEREZA ALVES DE OLIVEIRA(OAB:
10436/RO)

RECLAMADO INSTRUAUD SISTEMA INTEGRADO
DE CUIDADOS E ADMINISTRACAO
DE SERVICOS EM SAUDE LTDA -
ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEFFERSON BATISTA FERRAZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 6561e30

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III – DISPOSITIVO

Diante o exposto, pelos motivos e nos exatos termos e limites da

fundamentação supra, que fica fazendo parte integrante deste

dispositivo para todos os fins, nos autos a reclamação trabalhista

movida por JEFFERSON BATISTA FERRAZ, reclamante, em face

de INSTRUAUD SISTEMA INTEGRADO DE CUIDADOS E

ADMINISTRACAO DE SERVICOS EM SAUDE LTDA - ME,

reclamada, decido, de ofício, INDEFERIRparcialmente a petição

inicial e EXTINGUIR o processo SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO

por ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento

válido e regular do processo,nos termos do art. 485, I, IV e § 3º, do

CPC, em relação ao(a) pedido(s) de adicional de insalubridade e

reflexos, prosseguindo-se a ação, regularmente, quanto aos

demais.

Sem custas processuais e honorários advocatícios.

Altere-se o valor da causa para R$ 32.849,06.
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Considerando que o(a) reclamante OPTOU, quando do

ajuizamento da ação, pela tramitação do processo no Juízo

100% Digital, na forma prevista no art. 3º da Resolução CNJ nº

345/2020 e decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional

de Justiça no julgamento do Procedimento de Controle

Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000, ficam devidamente

cientes e intimadas as partese seus advogados das determinações

e cominações processuais a seguir:

3.1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

E INICIAL: Designa-se audiência de CONCILIAÇÃO e INICIAL na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, a ser

realizada no dia 08/04/2024, às 8h15, no CEJUSC Porto

Velho/RO, devendo as partes informar no processo, com até 48

horas de antecedência da data designada, seus respectivos e-

mails e números de telefone celular, os dos seus(suas)

advogados(as), bem como de todas as demais pessoas

participantes para envio do link de acesso à plataforma ZOOM.

3.2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: As partes deverão se

fazer presentes pessoalmente à audiência acima designada, nos

termos dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3.3) PENALIDADES PROCESSUAIS: O atraso ou não

comparecimento pessoal das partes à audiência telepresencial

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

3.4) DEFESA: A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar

defesa nos termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT

nº 185/2017 e, eventual exceção de incompetência, no prazo e

modo previstos no art. 800 da CLT.

3.5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: Não havendo

conciliação e sendo apresentada defesa, em quaisquer

modalidades, e documentos, deverá o reclamante se manifestar

sobre eles até o dia 10/04/2024, sob pena de preclusão.

3.6) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO:

Fica designada audiência de INSTRUÇÃO a ser realizada na

modalidade telepresencial, por meio de videoconferência, no dia

16/04/2024, às 8h30, na 5ª Vara do Trabalho de Porto Velho/RO,

devendo as partes informar no processo, com até 48 horas de

antecedência da data designada, os e-mails e números de

telefone celular de cada um dos participantes para envio do link de

acesso à plataforma ZOOM

3.7) PROVA DOCUMENTAL: As partes deverão juntar todos os

documentos ao processo eletrônico observando o disposto nos arts.

12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de

serem excluídos do processo pelo juiz, notadamente:

a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somentese forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua

correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e

ordenados cronologicamente.

3.8) PROVA TESTEMUNHAL: As partes deverão apresentar suas

testemunhas na audiência de instrução telepresencial acima

designada, independentemente de intimação, conforme

estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845 da CLT, e sua oitiva

observará a regra do art. 820 da CLT e, supletivamente, o disposto

no art. 453, caput e § 1º, do CPC, sendo de sua exclusiva

responsabilidade:

a) enviar-lhes o link para acesso à audiência;

b) informar no processo o nome completo, e-mail e número de

telefone celular de todas as testemunhas.

3.9) PROVA DIGITAL: As provas digitais deverão ser anexadas ao

PJe-JT nos formatos permitidos ou, em caso de impossibilidade

técnica, apresentadas por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

3.10) RAZÕES FINAIS: As partes, querendo, deverão apresentar

razões finais, oralmente, na audiência de INSTRUÇÃO acima

designada, no prazo de 10 minutos previsto no art. 850 da CLT.

3.11) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: A audiência

telepresencial será realizada por meio de videoconferência

utilizando a plataforma ZOOM, sendo responsabilidade exclusiva

das partes:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo no dispositivo

tecnológico que será utilizado para participar da audiência

designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da

data designada, os e-mails e números de telefone celular de cada

um dos participantes para envio do link de acesso à sala de

audiência, que também poderá ser obtido nos autos do processo

eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no dia e

horário designados, sob pena de aplicação das sanções

processuais correspondentes.
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3.12) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Eventual impossibilidade

técnica de participação à audiência por videoconferência deverá ser

comunicada no processo com até 48 horas de antecedência da

data designada, competindo a este juízo apreciar a plausibilidade da

justificativa e, se for o caso, manter ou suspender a prática do ato,

observado o seguinte:

a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;

b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo ela

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada, sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

3.13) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, com efeitos ex

nunc, por uma única vez, até a prolação da sentença, mantida a

prática dos atos processuaisem curso (art. 276, CPC) e

preservados todos aqueles já praticados naquela modalidade (art.

277, CPC), conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, da Resolução CNJ

nº 345/2020.

3.14) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/nxu-dkas-zcf

b) telefone: (69) 3218-6415

c) e-mail: vtpvh5@trt14.jus.br

3.15) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS:

Em se tratando qualquer uma das partes de espólio ou seus

dependentes/sucessores, deverá a Secretaria oficiar ao INSS para

que envie a este juízo, no prazo de 5 dias, a certidão de

dependentes do de cujus habilitadosperante a Previdência Social,

caso ainda não tenha sido juntada aos autos.

3.16) INTIMAÇÃO DO MPT:

Havendo interesse de menor, deverá a Secretaria intimar o MPT,

via sistema, para, querendo, no prazo de 5 dias, se manifestar e

para comparecer à audiência designada.

3.17) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s), via postal, telegrama ou por oficial de justiça, o que

for mais célere e eficaz para cumprimento, ou, se já houver

advogado habilitado nos autos, ficam a parte reclamada e seu(sua)

advogado(a) também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização excepcional de ligação

telefônica, mensagem eletrônica ou e-mail para comunicação dos

atos processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos

quando por esses requerido ou autorizado.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000227-23.2024.5.14.0005
RECLAMANTE SHIRLEY CARDOSO AMORIM

ADVOGADO RONALDO ASSIS DE LIMA(OAB:
6648/RO)

RECLAMADO CENTRO DE ENSINO MINEIRO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SHIRLEY CARDOSO AMORIM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID accd0f2

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III – DISPOSITIVO

Diante o exposto, pelos motivos e nos exatos termos e limites da

fundamentação supra, que fica fazendo parte integrante deste

dispositivo para todos os fins, nos autos da reclamação trabalhista

movida por SHIRLEY CARDOSO AMORIM, reclamante, em face de

CENTRO DE ENSINO MINEIRO LTDA., reclamada, decido:

3.1. DEFERIRos benefícios da justiça gratuita ao(à) reclamante.

3.2. INDEFERIR, de ofício, a petição inicial, nos termos do art. 330,

IV, do CPC, e, por conseguinte, EXTINGUIR o processo SEM
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RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 485, I, do CPC c/c

arts. 12 a 15, e 19, caput e § 2º, da Resolução CSJT nº 185/2017.

3.3. CONDENAR o(a) reclamante ao pagamento das custas

processuais no importe de R$8.965,96, calculadas sobre o valor

atribuído à causa (art. 789, II, CLT), de cujo recolhimento fica

isento(a) por ser beneficiário da justiça gratuita (art. 790-A, caput,

CLT).

Indevidos honorários advocatícios, eis que não formada a relação

processual.

Registrada para fins estatísticos.

Fica o(a) reclamante intimado(a) desta sentença via publicação no

DEJT.

Após, arquive-se.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000229-90.2024.5.14.0005
RECLAMANTE CRISTINA LUIZA RODRIGUES

ALVES

ADVOGADO ALLISON ALMEIDA TABALIPA(OAB:
6631/RO)

ADVOGADO ALESSANDRA LIMA TABALIPA(OAB:
10939/RO)

RECLAMADO J. V. S. DE JESUS EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - CRISTINA LUIZA RODRIGUES ALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 78362cb

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III – DISPOSITIVO

Diante o exposto, pelos motivos e nos exatos termos e limites da

fundamentação supra, que fica fazendo parte integrante deste

dispositivo para todos os fins, nos autos da reclamação trabalhista

movida por CRISTINA LUIZA RODRIGUES ALVES, reclamante,

em desfavor de J. V. S. DE JESUS EIRELI, reclamada, decido:

3.1. DEFERIRos benefícios da justiça gratuita ao(à) reclamante.

3.2. ARQUIVAR o presente processo ante a formulação de pedido

ilíquido na petição inicial, nos termos do art. 852-B, II e § 1º, CLT.

3.3. CONDENAR o(a) reclamante ao pagamento das custas

processuais ora fixadas em R$ 362,07, calculadas sobre o valor

atribuído à causa, de cujo recolhimento fica isento(a) por ser

beneficiário(a) da justiça gratuita (art. 790-A, caput, CLT).

Indevidos honorários advocatícios, eis que não formada a relação

processual.

Registrada para fins estatísticos.

Fica o reclamante intimado na pessoa das suas advogadas via

publicação no DEJT.

Após, arquive-se.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000897-98.2023.5.14.0004
RECLAMANTE FRANCISCO FILHO RODRIGUES DE

FREITAS

ADVOGADO FELIPE GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 4494/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

PERITO ROGER JARUZO DE BRITO SANTOS

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f395a91

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a apresentação do laudo pericial e o quanto disposto

naRecomendação nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho:

1) CÁLCULOS DA SENTENÇA LÍQUIDA: Acolho os cálculos de

liquidação elaborados pelo perito no ID. 23da76a, por estarem em

total consonância com a sentença de ID. 6ea2580, passando

aqueles a integrar esta e dela fazer parte indissociável para todos

os fins (art. 5º, IV, da Recomendação supra).

2) VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS: Fixo honorários

periciais contábeis em R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta

reais), ficando cientes as partes e o perito de que, havendo

necessidade de ajuste ou adequação dos cálculos, não serão

atribuídos honorários complementares (art. 4º, parágrafo único,da

Recomendação supra), salvo se os itens acrescidos à condenação
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por força de eventual acórdão reformador representarem, pela sua

complexidade, trabalho excedente não previsto na decisão primeva.

3) VALOR DA CONDENAÇÃO E DAS CUSTAS PROCESSUAIS:

Fixo custas processuais a cargo da parte reclamada no importe de

R$ 459,15 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e quinze

centavos), calculadas sobre o valor total da sua condenação

provisória ora arbitrada em R$ 22.957,81 (vinte e dois mil,

novecentos e cinquenta e sete reais e oitenta e um centavos),

correspondente ao montante total bruto apurado nos cálculos de

liquidação acrescido dos honorários periciais acima fixados.

4) PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA: Retiro o sigilo da sentença e

dos cálculos de liquidação, publicando-os para ciência das partes e

demais interessados.

5) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas da

sentença e dos cálculos de liquidação dela integrantes por meio da

publicação deste despacho no DEJT, salvo se no exercício do jus

postulandi, hipótese na qual deverá providenciar a Secretaria a sua

intimação por qualquer meio legal.

6) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, na pessoa do seu

representante judicial, via sistema, para que se manifeste na forma

do art. 832, § 5º, da CLT, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000897-98.2023.5.14.0004
RECLAMANTE FRANCISCO FILHO RODRIGUES DE

FREITAS

ADVOGADO FELIPE GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 4494/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

PERITO ROGER JARUZO DE BRITO SANTOS

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCISCO FILHO RODRIGUES DE FREITAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f395a91

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a apresentação do laudo pericial e o quanto disposto

naRecomendação nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do

Trabalho:

1) CÁLCULOS DA SENTENÇA LÍQUIDA: Acolho os cálculos de

liquidação elaborados pelo perito no ID. 23da76a, por estarem em

total consonância com a sentença de ID. 6ea2580, passando

aqueles a integrar esta e dela fazer parte indissociável para todos

os fins (art. 5º, IV, da Recomendação supra).

2) VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS: Fixo honorários

periciais contábeis em R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta

reais), ficando cientes as partes e o perito de que, havendo

necessidade de ajuste ou adequação dos cálculos, não serão

atribuídos honorários complementares (art. 4º, parágrafo único,da

Recomendação supra), salvo se os itens acrescidos à condenação

por força de eventual acórdão reformador representarem, pela sua

complexidade, trabalho excedente não previsto na decisão primeva.

3) VALOR DA CONDENAÇÃO E DAS CUSTAS PROCESSUAIS:

Fixo custas processuais a cargo da parte reclamada no importe de

R$ 459,15 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e quinze

centavos), calculadas sobre o valor total da sua condenação

provisória ora arbitrada em R$ 22.957,81 (vinte e dois mil,

novecentos e cinquenta e sete reais e oitenta e um centavos),

correspondente ao montante total bruto apurado nos cálculos de

liquidação acrescido dos honorários periciais acima fixados.

4) PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA: Retiro o sigilo da sentença e

dos cálculos de liquidação, publicando-os para ciência das partes e

demais interessados.

5) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas da

sentença e dos cálculos de liquidação dela integrantes por meio da

publicação deste despacho no DEJT, salvo se no exercício do jus

postulandi, hipótese na qual deverá providenciar a Secretaria a sua

intimação por qualquer meio legal.

6) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Intime-se a União, na pessoa do seu

representante judicial, via sistema, para que se manifeste na forma

do art. 832, § 5º, da CLT, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000557-61.2017.5.14.0006
RECLAMANTE ZAIRA LUANA MENDONCA

MOLLULO VIEIRA

ADVOGADO FLAVIA OLIVEIRA BUSATTO(OAB:
6846/RO)

ADVOGADO JOSIMAR OLIVEIRA MUNIZ(OAB:
912/RO)

ADVOGADO VANTUILO GEOVANIO PEREIRA DA
ROCHA(OAB: 6229/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.
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ADVOGADO JOAO PAULO PEREIRA SILVA
FILHO(OAB: 12871/MT)

ADVOGADO MAURO PAULO GALERA MARI(OAB:
3056-O/MT)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

PERITO ARIANE PERETTO

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ea48e25

proferido nos autos.

DESPACHO

1) INTIMAÇÃO DO EXECUTADO: Intime-se o executado acerca da

impugnação à sentença de liquidação de Id db3c0d6 para, no prazo

de até 5 dias, se manifestar, sob pena de preclusão.

2) PROSSEGUIMENTO: Volvam conclusos para julgamento.

Publique-se.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000057-71.2012.5.14.0005
RECLAMANTE ALDENIR MELO DA COSTA

ADVOGADO FELIPE GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 4494/RO)

RECLAMADO ADRIANA PINHEIRO

RECLAMADO ALESSANDRA ROCHA PINHEIRO

RECLAMADO CICERO MARQUES DE CARVALHO

RECLAMADO DEBORAH PINHEIRO MOURA
ROCHA

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

ADVOGADO VIVIANE BARROS ALEXANDRE(OAB:
353/RO)

ADVOGADO ALINE EVELLYN PEDROSO DE
ARRUDA MOURA(OAB: 17038-O/MT)

RECLAMADO VANIA TAIS PINHEIRO

RECLAMADO JOSE CABRAL DE MENEZES

RECLAMADO LAUDICENA FRANCISCA FELICIANA

RECLAMADO ORMINDO CABRAL DE MENEZES

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO IPE TRANSPORTE RODOVIARIO
LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

MARIA NILDA RAMALHO LACERDA

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

TERCEIRO
INTERESSADO

Justiça Federal de Primeiro Grau em
Rondônia

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALDENIR MELO DA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c2db7ac

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a petição Id a10a611, delibero:

1) CÁLCULOS: Intime-se o exequente para apresentar atualização

dos cálculos, via Pje-Calc, a fim de viabilizar o prosseguimento da

execução, no prazo de até 5 dias, sob pena de equipamento

provisório pelo prazo prescricional.

2) INDISPONIBILIDADE E PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS:

Proceda a Secretaria à tentativa recorrente de indisponibilidade de

ativos financeiros pelo sistema SISBAJUD até a garantia integral da

execução ou pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, o que ocorrer

primeiro, e:

a) sendo total ou parcialmente positiva a indisponibilidade de

dinheiro em depósito ou em aplicação financeira passível de resgate

(CPC, art. 835, I), intime-se a(o) executada(o), na pessoa do seu

advogado ou, não havendo, pessoalmente, para, no prazo de 5

(cinco) dias, se manifestar e comprovar nos autos se as quantias

tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou se ainda remanesce

indisponibilidade excessiva de ativos financeiros, na forma do art.

854, § 3º, do CPC;

b) sem manifestação da(o) executada(o) no prazo legal, ficam os

valores indisponibilizados automaticamente convolados em

penhora, devendo ser efetuada a transferência do montante para

conta judicial vinculada a este juízo e processo.

Se a indisponibilidade de ativos recair sobre títulos da dívida pública

(CPC, art. 835, II), cotas de clubes de investimento (Instrução CVM

494), cotas de fundos de investimento (Instrução CVM 555), cotas

de fundos de investimento em direitos creditórios (FDIC – Instrução

CVM 356) e valores mobiliários (CPC, art. 835, III; Instrução CVM

168) custodiados em instituições autorizadas, reguladas ou

supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, venham conclusos

para deliberações.

3) INDISPONIBILIDADE E PENHORA DE VEÍCULOS: Se a

indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou insuficiente

para garantia integral da execução após a primeira tentativa,

proceda a Secretaria à consulta ao sistema RENAJUD para

localização de eventuais veículos registrados em nome do(a)

executado(a) e, sendo essa positiva:
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a) inclua-se as restrições de transferência e circulação sobre os

referidos veículos diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para informar, no prazo de 5 (cinco) dias,

onde podem ser encontrados os veículos indisponibilizados para

realização de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) veículo(s), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º)

e realizar a diligência antes ou após o horário previsto no art. 770 da

CLT c.c. art. 212, caput e §§ 1º e 2º, do CPC, bem como a intimar a

parte executada pessoalmente se presente no momento da

diligência (CPC, art. 841, § 3º);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte executada

ao ato, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC, art.

841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884).

4) INDISPONIBILIDADE E PENHORA DE IMÓVEIS: Se a

indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou insuficiente

para garantia integral da execução após a primeira tentativa,

proceda a Secretaria à consulta ao sistema CNIB para localização

de eventuais imóveis em nome do(a) executado(a) e, sendo essa

positiva:

a) inclua-se a ordem de indisponibilidade do(s) imóvel(is) em nome

do(a) executado(a) diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para juntar aos autos, no prazo de 5

(cinco) dias, certidão de inteiro teor do(s) imóvel(is) para realização

de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) imóvel(is), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º),

bem como a intimar a parte executada e/ou seu(sua) cônjuge, se

houver e não for casado(a) em regime de separação total de bens,

pessoalmente se presente(s) no momento da diligência (CPC, art.

841, § 3º, e 842);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte

executada, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC,

art. 841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884);

e) formalizada a penhora e não estando presente o(a) cônjuge da

parte executada ao ato, se houver e não for casado(a) em regime

de separação total de bens, intime-se-o(a) pessoalmente (CPC, art.

842) para, querendo, opor embargos no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de preclusão (CLT, art. 884);

f) fica ciente o(a) exequente de que lhe caberá providenciar a

averbação da penhora no registro competente para presunção

absoluta de conhecimento por terceiros (CPC, art. 844),

independentemente do pagamento custas, emolumentos e outras

despesas se for beneficiário da justiça gratuita (CLT, art. 790-A e

889; CPC, art. 98, § 1º, IX; Lei nº 6.830/1980, art. 7º, IV, e 14), as

quais serão incluídas na execução e pagas ao final pelo(a)

executado(a) (CLT, art. 789-A).

5) INCLUSÃO NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES: Se total

ou parcialmente infrutíferas as medidas determinadas nos itens

anteriores ou não se logrando êxito em garantir integralmente a

execução, ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a que

alude o art. 883-A da CLT, providencie a Secretaria a:

a) inclusão do(s) nome(s) da(s) parte(s) executada(s) no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), conforme determina a

Lei nº 12.440/2011 e observando-se o disposto na Resolução

Administrativa nº 1.470/2011 do TST, sobretudo no que tange às

informações quanto à existência de depósito, bloqueio de numerário

ou penhora suficiente à garantia do débito e as correspondentes

modificações futuras dessas situações de fato;

b) inscrição do(s) nome(s) da(s) parte(s) executada(s) no(s)

órgão(s) de proteção ao crédito por meio do convênio SERASAJUD.

6) INTIMAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE PARA IMPULSIONAR A

EXECUÇÃO: Cumprido o item anterior, intime-se a parte exequente

para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o quê entender de direito

ou fornecer os meios adequados para prosseguimento da

execução, sob pena de suspensão e/ou arquivamento provisório do

processo, ficando desde logo ciente de que:

a) não havendo manifestação no prazo assinalado e não localizado

o devedor ou não encontrados bens passíveis de penhora, a

execução será suspensa pelo prazo de 1 (um) ano (CLT, art. 889;

Lei nº 6.830/1980, art. 40, caput e § 2º; CPC, art. 921, §§ 1º e 4º) e,

se decorrido esse prazo sem manifestação da(s) parte(s)

exequente(s), o processo será arquivado provisoriamente pelo

prazo prescricional de 2 (dois) anos independentemente de nova

intimação (CLT, art. 11-A, caput e § 1º, e 889 da CLT; Lei nº

6.830/1980, art. 40, § 5º; CPC, art. 921, § 2º).

7) INTIMAÇÃO DAS PARTES E EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE: Transcorrido o prazo

prescricional bienal intercorrente, desarquive-se o processo,

intimem-se as partes acerca da consumação da prescrição para,

querendo, se manifestarem no prazo de 5 (cinco) dias (CLT, art. 11-

A, caput e § 1º, e 889 da CLT; Lei nº 6.830/1980, art. 40, § 4º; CPC,

art. 921, § 5º) e, após, venham conclusos para extinção da

execução e arquivamento definitivo do feito.
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PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000425-07.2017.5.14.0005
RECLAMANTE ELIANE MARA DE MIRANDA

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

RECLAMADO ANALICE VIEIRA DE MELO

ADVOGADO VINICIUS BATISTI STRINGHI(OAB:
10203/RO)

RECLAMADO ASS. DOS SERV. PUBL. FEDERAIS E
ESTADUAIS DE RONDONIA

TERCEIRO
INTERESSADO

ESTADO DE RONDONIA

TERCEIRO
INTERESSADO

Superintendência Estadual de Gestão
de Pessoas - SEGEP

TERCEIRO
INTERESSADO

MINISTERIO DA FAZENDA

TERCEIRO
INTERESSADO

comissão especial de consignações

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANALICE VIEIRA DE MELO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 28c5ca4

proferido nos autos.

DESPACHO

1) GARANTIA DA EXECUÇÃO E INTIMAÇÃO DA PARTE

EXECUTADA PARA APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS:

Garantida integralmente a execução por meio da penhora de Id

c6194f7, intime-se a parte executada para, querendo, no prazo de 5

(cinco) dias, opor embargos à execução, sob pena de preclusão

(CLT, art. 884).

2) INTIMAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE PARA IMPUGNAÇÃO

AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO: Opostos embargos à execução,

intime-se a parte exequente para, querendo, no prazo de 5 (cinco)

dias, apresentar impugnação, sob pena de preclusão.

3) CONCLUSÃO PARA SENTENÇA: Com a resposta da parte

exequente ou o decurso do prazo, venham conclusos para

julgamento.

4) PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO: Não apresentados

embargos à execução, venham conclusos para deliberações.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000705-65.2023.5.14.0005
RECLAMANTE ALDENISE PINHO DA SILVA

ADVOGADO LUIZ CARLOS PACHECO
FILHO(OAB: 4203/RO)

ADVOGADO ADEMIR DIAS DOS SANTOS(OAB:
3774/RO)

RECLAMADO WANDA CAMPOS GOIS

RECLAMADO LORIVANIA CAMPOS GOES

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALDENISE PINHO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ea44a8f

proferida nos autos.

DECISÃO

1) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA E ATOS EXECUTIVOS:

Transcorrido o prazo sem pagamento ou garantia integral da

execução, determino de ofício a prática dos atos executivos típicos

e atípicos pela Secretaria desta Vara ou demais órgãos auxiliares

deste Juízo, conforme autorizam os arts. 765 e 878 da CLT c/c do

art. 2º do CPC.

2) INDISPONIBILIDADE E PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS:

Proceda a Secretaria à tentativa recorrente de indisponibilidade de

ativos financeiros pelo sistema SISBAJUD até a garantia integral da

execução ou pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, o que ocorrer

primeiro, e:

a) sendo total ou parcialmente positiva a indisponibilidade de

dinheiro em depósito ou em aplicação financeira passível de resgate

(CPC, art. 835, I), intime-se a(o) executada(o), na pessoa do seu

advogado ou, não havendo, pessoalmente, para, no prazo de 5

(cinco) dias, se manifestar e comprovar nos autos se as quantias

tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou se ainda remanesce

indisponibilidade excessiva de ativos financeiros, na forma do art.

854, § 3º, do CPC;

b) sem manifestação da(o) executada(o) no prazo legal, ficam os

valores indisponibilizados automaticamente convolados em

penhora, devendo ser efetuada a transferência do montante para

conta judicial vinculada a este juízo e processo.

Se a indisponibilidade de ativos recair sobre títulos da dívida pública

(CPC, art. 835, II), cotas de clubes de investimento (Instrução CVM

494), cotas de fundos de investimento (Instrução CVM 555), cotas

de fundos de investimento em direitos creditórios (FDIC – Instrução
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CVM 356) e valores mobiliários (CPC, art. 835, III; Instrução CVM

168) custodiados em instituições autorizadas, reguladas ou

supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, venham conclusos

para deliberações.

3) INDISPONIBILIDADE E PENHORA DE VEÍCULOS: Se a

indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou insuficiente

para garantia integral da execução após a primeira tentativa,

proceda a Secretaria à consulta ao sistema RENAJUD para

localização de eventuais veículos registrados em nome do(a)

executado(a) e, sendo essa positiva:

a) inclua-se as restrições de transferência e circulação sobre os

referidos veículos diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para informar, no prazo de 5 (cinco) dias,

onde podem ser encontrados os veículos indisponibilizados para

realização de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) veículo(s), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º)

e realizar a diligência antes ou após o horário previsto no art. 770 da

CLT c.c. art. 212, caput e §§ 1º e 2º, do CPC, bem como a intimar a

parte executada pessoalmente se presente no momento da

diligência (CPC, art. 841, § 3º);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte executada

ao ato, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC, art.

841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884).

4) INDISPONIBILIDADE E PENHORA DE IMÓVEIS: Se a

indisponibilidade de ativos financeiros for negativa ou insuficiente

para garantia integral da execução após a primeira tentativa,

proceda a Secretaria à consulta ao sistema CNIB para localização

de eventuais imóveis em nome do(a) executado(a) e, sendo essa

positiva:

a) inclua-se a ordem de indisponibilidade do(s) imóvel(is) em nome

do(a) executado(a) diretamente no sistema;

b) intime-se o exequente para juntar aos autos, no prazo de 5

(cinco) dias, certidão de inteiro teor do(s) imóvel(is) para realização

de penhora e avaliação;

c) cumprida a determinação anterior, expeça-se o competente

mandado de penhora e avaliação do(s) imóvel(is), ficando

autorizado(a) o(a) oficial(a) de justiça avaliador(a) a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (CPC, art. 782, § 2º),

bem como a intimar a parte executada e/ou seu(sua) cônjuge, se

houver e não for casado(a) em regime de separação total de bens,

pessoalmente se presente(s) no momento da diligência (CPC, art.

841, § 3º, e 842);

d) formalizada a penhora e não estando presente a parte

executada, intime-se-a na pessoa do seu(sua) advogado(a) (CPC,

art. 841, § 1º) ou, não havendo causídico constituído, pessoalmente

(CPC, art. 841, § 2º), para, querendo, opor embargos no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 884);

e) formalizada a penhora e não estando presente o(a) cônjuge da

parte executada ao ato, se houver e não for casado(a) em regime

de separação total de bens, intime-se-o(a) pessoalmente (CPC, art.

842) para, querendo, opor embargos no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de preclusão (CLT, art. 884);

f) fica ciente o(a) exequente de que lhe caberá providenciar a

averbação da penhora no registro competente para presunção

absoluta de conhecimento por terceiros (CPC, art. 844),

independentemente do pagamento custas, emolumentos e outras

despesas se for beneficiário da justiça gratuita (CLT, art. 790-A e

889; CPC, art. 98, § 1º, IX; Lei nº 6.830/1980, art. 7º, IV, e 14), as

quais serão incluídas na execução e pagas ao final pelo(a)

executado(a) (CLT, art. 789-A).

5) PENHORA LIVRE DE BENS: Se as diligências anteriores

resultarem totalmente negativas ou forem insuficientes para garantia

integral da execução, proceda-se à penhora livre de bens onde

estes se encontrarem, ficando autorizado o oficial de justiça a, caso

necessário, requisitar o auxílio de força policial (art. 782, § 2º, do

CPC) e realizar a diligência antes ou após o horário previsto no art.

770 da CLT c.c. art. 212, caput e §§ 1º e 2º, do CPC, salvo se se

tratar de residência (CRFB, art. 5º, XI), bem como a intimar a parte

executada pessoalmente se presente no momento da diligência

(CPC, art. 841, § 3º).

6) INCLUSÃO NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES: Se total

ou parcialmente infrutíferas as medidas determinadas nos itens

anteriores ou não se logrando êxito em garantir integralmente a

execução, ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a que

alude o art. 883-A da CLT, providencie a Secretaria a:

a) inclusão do(s) nome(s) da(s) parte(s) executada(s) no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), conforme determina a

Lei nº 12.440/2011 e observando-se o disposto na Resolução

Administrativa nº 1.470/2011 do TST, sobretudo no que tange às

informações quanto à existência de depósito, bloqueio de numerário

ou penhora suficiente à garantia do débito e as correspondentes

modificações futuras dessas situações de fato;

b) inscrição do(s) nome(s) da(s) parte(s) executada(s) no(s)

órgão(s) de proteção ao crédito por meio do convênio SERASAJUD.

7) INTIMAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE PARA IMPULSIONAR A

EXECUÇÃO: Cumprido o item anterior, intime-se a parte exequente

para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o quê entender de direito
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ou fornecer os meios adequados para prosseguimento da

execução, sob pena de suspensão e/ou arquivamento provisório do

processo, ficando desde logo ciente de que:

a) não havendo manifestação no prazo assinalado e não localizado

o devedor ou não encontrados bens passíveis de penhora, a

execução será suspensa pelo prazo de 1 (um) ano (CLT, art. 889;

Lei nº 6.830/1980, art. 40, caput e § 2º; CPC, art. 921, §§ 1º e 4º) e,

se decorrido esse prazo sem manifestação da(s) parte(s)

exequente(s), o processo será arquivado provisoriamente pelo

prazo prescricional de 2 (dois) anos independentemente de nova

intimação (CLT, art. 11-A, caput e § 1º, e 889 da CLT; Lei nº

6.830/1980, art. 40, § 5º; CPC, art. 921, § 2º).

8) INTIMAÇÃO DAS PARTES E EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE: Transcorrido o prazo

prescricional bienal intercorrente, desarquive-se o processo,

intimem-se as partes acerca da consumação da prescrição para,

querendo, se manifestarem no prazo de 5 (cinco) dias (CLT, art. 11-

A, caput e § 1º, e 889 da CLT; Lei nº 6.830/1980, art. 40, § 4º; CPC,

art. 921, § 5º) e, após, venham conclusos para extinção da

execução e arquivamento definitivo do feito.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    VITOR LEANDRO YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

6ª VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO

Edital

Processo Nº ATSum-0000052-60.2023.5.14.0006
RECLAMANTE ALEX ARAUJO DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

RECLAMADO ANTONIO LUIS BARROSO

ADVOGADO RAFAELA SANTOS CAMARGO(OAB:
9415/RO)

ADVOGADO PRISCILA ALVES FIDELIS(OAB:
10211/RO)

RECLAMADO BARROSO & BARROSO
ARQUITETURA E CONSTRUCAO
LTDA. - ME

ADVOGADO GUSTAVO HENRIQUE SOUZA
LISBOA(OAB: 10658/RO)

ADVOGADO ALCIDES MARQUES DE
SOUZA(OAB: 7106/RO)

ADVOGADO RAFAELA SANTOS CAMARGO(OAB:
9415/RO)

ADVOGADO PRISCILA ALVES FIDELIS(OAB:
10211/RO)

RECLAMADO ALEXANDRE LUIS NOBRE
BARROSO

ADVOGADO RAFAELA SANTOS CAMARGO(OAB:
9415/RO)

ADVOGADO PRISCILA ALVES FIDELIS(OAB:
10211/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALEX ARAUJO DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE

De ordem deste Juízo, fica INTIMADA a parte autora, por intermédio

de sua advogada, para, querendo, no prazo de 5 dias, aduzir

manifestação acerca da contestação Id 9329517, sob pena de

preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JAQUELINE BASTOS MIRANDA

Servidor

Processo Nº ETCiv-0000858-95.2023.5.14.0006
EMBARGANTE NOVA TRANSPORTES LTDA - EPP

ADVOGADO MIQUEIAS JOSE TELES
FIGUEIREDO(OAB: 4962/RO)

EMBARGADO ZENILSON DA SILVA ROCHA

ADVOGADO VITOR MARTINS NOE(OAB:
3035/RO)

ADVOGADO ANA PAULA STEIN REBOUCAS(OAB:
9651/RO)

EMBARGADO IDEAL LOCADORA DE
EQUIPAMENTOS LTDA

EMBARGADO CONSORCIO DO SISTEMA
INTEGRADO MUNICIPAL DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIRO -
SIM

EMBARGADO AMAZONAS TRANSPORTES
FRETAMENTO E TURISMO LTDA

EMBARGADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

EMBARGADO ADELTON DE SOUZA PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADELTON DE SOUZA PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE CITAÇÃO AO º EXECUTADO LUGAR INCERTO E

NÃO SABIDO

De ordem da Excelentíssima Senhora CÂNDIDA MARIA FERREIRA

XAVIERJuiz(a) do Trabalho titular da 6a VARA DO TRABALHO DE

PORTO VELHO, fica CITADO 6º embargado: ADELTON DE

SOUZA PEREIRA, para contestar no prazo de 15 dias, nos termos

do art. 679 do CPC, bem como, para, no prazo de 5 dias, aduzir

manifestação acerca da contestação apresentada pelo primeiro

embargante no Id 04590da, sob pena de preclusão.

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o
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presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14a Região e afixado no átrio da Secretaria da Vara do

Trabalho.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA FILHA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000923-32.2019.5.14.0006
RECLAMANTE MARCOS CRUZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL

ADVOGADO RITA DE CASSIA FERREIRA
NUNES(OAB: 5949/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCOS CRUZ DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO O RECLAMANTE

De ordem, fica o RECLAMANTE intimado, por intermédio de seus

patronos para, no prazo de 08 dias, apresentar os cálculos dos

valores que entender como devidos, com o demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo no sistema PjeCalc,

observando-se os termos constantes nas respectivas decisões,

inclusive de contribuições previdenciárias devidas e custas

processuais, se pertinente, consoante disposição contida no § 1º-B,

do art. 879 da CLT, em que se constitui dever das partes a

apresentação dos cálculos, conforme os termos do art. 45, da

Ordem de Serviço nº 001/2018/6ªVT/PVH.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JEZINE PINHEIRO AUZIER SAMPAIO

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000110-29.2024.5.14.0006
RECLAMANTE MAURO JOSE DE SOUZA

ADVOGADO RAISA LUNA DE LIMA(OAB:
11590/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO WIGNA KALENE VENANCIO DE
LIMA(OAB: 11013/RO)

RECLAMADO PANIFICADORA NOVA ROMA LTDA

ADVOGADO BRUNO HENRIQUE BARBOSA DE
SOUZA(OAB: 13973/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PANIFICADORA NOVA ROMA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À RECLAMADA

De ordem, fica V. Sª intimada para manifestar-se até a próxima

audiência, dos documentos apresentado pelo reclamante de ID

f1b8faf e seguinte, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA MANOELITA GVOZDANOVIC VILLAR

Servidor

Processo Nº CumSen-0000476-39.2022.5.14.0006
EXEQUENTE ENIVALDO MENDES MORAES

ADVOGADO CARLOS EDUARDO FERNANDES DE
QUEIROZ(OAB: 6333/RO)

EXECUTADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ADRIAN MORENO(OAB: 33698/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL INTIMAÇÃO A RECLAMADA

De ordem, fica Vossa Senhoria intimada para, querendo no prazo

de 08 dias, apresentar impugnação fundamentada aos cálculos

deId ed5da04 e, nesse caso, apresentar os cálculos que entender

corretos, incluídos os juros de mora, a correção monetária e os

encargos relativos às contribuições previdenciárias, custas e

imposto sobre a renda, além de honorários periciais e advocatícios,

sob pena de homologação dos cálculos apresentados pelo

reclamante, conforme os termos do art. 45, da Ordem de Serviço nº

001/2018/6ªVT/PVH.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA FILHA

Servidor
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Processo Nº ATOrd-0001571-41.2021.5.14.0006
RECLAMANTE MARIA AUXILIADORA CANDIDA

GONCALVES

ADVOGADO FABIO HENRIQUE FURTADO
COELHO DE OLIVEIRA(OAB:
5105/RO)

RECLAMADO MARCOS AURELIO HENRIQUE DOS
SANTOS

RECLAMADO RIO BENI MINERACAO - EXTRACAO
DE MINERIO DE METAIS
PRECIOSOS LTDA.

RECLAMADO BRENO CAVALCANTE VENANCIO
EIRELI - ME

RECLAMADO BRENO CAVALCANTE VENANCIO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RIO BENI MINERACAO - EXTRACAO DE MINERIO DE
METAIS PRECIOSOS LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL

De ordem da Excelentíssima Senhora CANDIDA MARIA

FERREIRA XAVIER, Juíza do Trabalho da 6ª VARA DO

TRABALHO DE PORTO VELHO/RO, fica BENI MINERACAO -

EXTRACAO DE MINERIO DE METAIS PRECIOSOS LTDA, CNPJ:

46.283.733/0001-81, atualmente em local incerto e não sabido,

CITADO, para, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar bens livres e

desembaraçados pertencentes aos devedores principais e capazes

de solver a dívida no valor de R$137.621,35 (cento e trinta e sete

mil, seiscentos e vinte e um reais e trinta e cinco centavos) (artigo

795, §2º, CPC), apresentar defesa, pagar a

dívida ou garantir a execução, sob pena de penhora de seus bens

pessoais.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA DE FATIMA BARROSO DE ABREU

Servidor

Processo Nº CartOrdCiv-0000718-61.2023.5.14.0006
ORDENANTE ARNALDO SAMPAIO DE PAULO

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ORDENANTE UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

ORDENANTE SIND DOS SERV PUBLICOS
FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ORDENADO FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

Intimado(s)/Citado(s):

  - ARNALDO SAMPAIO DE PAULO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO 1º ORDENANTE

De ordem deste Juízo, fica INTIMADA a parte, por intermédio de

seus advogados, para, querendo, no prazo de 5 dias, aduzir

manifestação acerca da impugnação Id e75fa0e, sob pena de

preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JAQUELINE BASTOS MIRANDA

Servidor

Processo Nº CartOrdCiv-0000718-61.2023.5.14.0006
ORDENANTE ARNALDO SAMPAIO DE PAULO

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ORDENANTE UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

ORDENANTE SIND DOS SERV PUBLICOS
FEDERAIS EM RONDONIA SINDSEF

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ORDENADO FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIND DOS SERV PUBLICOS FEDERAIS EM RONDONIA
SINDSEF

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO 2º ORDENANTE

De ordem deste Juízo, fica INTIMADA a parte, por intermédio de

seus advogados, para, querendo, no prazo de 5 dias, aduzir

manifestação acerca da impugnação Id e75fa0e, sob pena de

preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JAQUELINE BASTOS MIRANDA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000365-21.2023.5.14.0006
RECLAMANTE CAROLINA BRASIL REGIS DOS

SANTOS
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ADVOGADO OSCAR BERWANGER
BOHRER(OAB: 79582/RS)

ADVOGADO RUAN CASTRO PAIVA(OAB:
25506/CE)

RECLAMADO MARLON SANTANA VEIGA
01186982225

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARLON SANTANA VEIGA 01186982225

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO EXECUTADO

De ordem da Excelentíssima Senhora CÂNDIDA MARIA FERREIRA

XAVIER, Juíza do Trabalho Titular da 6ª VARA DO TRABALHO DE

PORTO VELHO, fica intimado o Executado: MARLON SANTANA

VEIGA - CNPJ: 35.582.342/0001-41, atualmente em lugar incerto

para, querendo e no prazo de 05 (cinco) dias, opor embargos à

Execução, face a convolação em penhora dos valores bloqueados,

via Sisbajud, no importe total de R$1.549,97 (Mil, quinhentos e

quarenta e nove reais e noventa e sete centavos) - Id. 6d950fa .,

sendo: 1.457,06 (Id. 12970e4 ) e R$ 92,91 (Id. aebb5b4)

Fica ainda ciente que, em caso de insurgência, os valores serão

liberados ao exequente.

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria da Vara do

Trabalho.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JEZINE PINHEIRO AUZIER SAMPAIO

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000675-27.2023.5.14.0006
RECLAMANTE JOANA GONZAGA LIMA

ADVOGADO LUCAS FABIO ABADIAS DA
SILVA(OAB: 12717/RO)

ADVOGADO CAROLINE FRANCA FERREIRA
BATISTA(OAB: 2713/RO)

RECLAMADO SI REPRESENTACOES LTDA

ADVOGADO VALTER FRANCISCO ZANATO(OAB:
383832/SP)

ADVOGADO STEPHANIE MUNHOZ
MENDONCA(OAB: 32631/BA)

RECLAMADO STEPHERSON DA SILVA PAULA

ADVOGADO VALTER FRANCISCO ZANATO(OAB:
383832/SP)

ADVOGADO STEPHANIE MUNHOZ
MENDONCA(OAB: 32631/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - STEPHERSON DA SILVA PAULA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO 2ºEXECUTADO

De ordem, fica intimada o 2ºExecutado, por intermédio de seus

patronos, para querendo e no prazo de 05 (cinco) dias, opor

embargos à Execução, face a convolação em penhora dos valores

bloqueados, via Sisbajud, no importe total de R$896,08 (oitocentos

e noventa e seis reais e oito centavos), sendo: R$884,17 (Id.

d0cb4aa) e R$11,91 (Id. e09a029).

Fica ainda ciente que, em caso de insurgência, os valores serão

liberados ao exequente.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JEZINE PINHEIRO AUZIER SAMPAIO

Servidor

Processo Nº ATSum-0000644-04.2023.5.14.0007
RECLAMANTE ROSALIA SILVA MARQUES

ADVOGADO FRANKLIN MOREIRA DUARTE(OAB:
5748/RO)

RECLAMADO NICOLI CAMARGO MARTINS

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROSALIA SILVA MARQUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À EXEQUENTE

De ordem, fica a EXEQUENTE intimada novamente, por intermédio

de seu advogado para, no prazo de 05(cinco) dias, impulsionar a

execução, indicando meios e ferramentas eficazes com que

pretende impulsionar a execução, sob pena de suspensão da

execução, por um ano, nos termos do artigo 40, caput, da Lei

6.830/80, conforme determinado no despacho de Id. d55e0d1.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

JEZINE PINHEIRO AUZIER SAMPAIO

Servidor

Processo Nº CSAC-0000227-20.2024.5.14.0006
REQUERENTE LUIS DE SOUSA DOS SANTOS
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ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

REQUERIDO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENESA ENGENHARIA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO EXECUTADA

De ordem, fica Vossa Senhoria intimada, através de seu

representante legal,para, querendo, no prazo de 08 dias,

apresentar impugnação fundamentada acerca dos cálculos de ID.

e9bbf9b, com indicação dos itens e valores objeto da discordância

e, nesse caso, apresentar os cálculos que entende corretos, sob

pena de preclusão, tudo conforme o § 2º, do art. 879 da CLT,

conforme termos do despacho Id 01363d5

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA FILHA

Servidor

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000970-35.2021.5.14.0006
RECLAMANTE JOSE CARLOS SOUSA DA SILVA

ADVOGADO HUGO MARTINEZ RODRIGUES(OAB:
1728/RO)

RECLAMADO CONSTRUCOES E COMERCIO
CAMARGO CORREA S/A

ADVOGADO GUSTAVO GONCALVES
GOMES(OAB: 6230/RO)

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSTRUCOES E COMERCIO CAMARGO CORREA S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e78bbce

proferido nos autos.

DESPACHO

Defiro o pedido do exequente no Id dc53007, considerando que no

Processo do Trabalho a tentativa de conciliação deve ser

privilegiada a qualquer momento, e determino a inclusão do feito em

pauta para tentativa de composição, a qual ocorrerá no CEJUSC-

JT, no dia Dia 05/04/2024, às 10h, na modalidade telepresencial,

nos termos do Ato/TRT14 n. 6/2020, ficando as partes intimadas

com a publicação do presente despacho, podendo a ausência ser

considerada ato atentatório à dignidade da justiça com aplicação de

multa.

A audiência será pelo apl icat ivo ZOOM, cujo l ink será

disponibi l izado nos autos.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além do reclamante e do preposto para

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Em caso de dúvidas quanto ao download e configuração do

aplicativo ZOOM, acesse o nosso tutorial através do seguinte link:

https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000970-35.2021.5.14.0006
RECLAMANTE JOSE CARLOS SOUSA DA SILVA

ADVOGADO HUGO MARTINEZ RODRIGUES(OAB:
1728/RO)

RECLAMADO CONSTRUCOES E COMERCIO
CAMARGO CORREA S/A

ADVOGADO GUSTAVO GONCALVES
GOMES(OAB: 6230/RO)

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE CARLOS SOUSA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e78bbce

proferido nos autos.

DESPACHO

Defiro o pedido do exequente no Id dc53007, considerando que no
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Processo do Trabalho a tentativa de conciliação deve ser

privilegiada a qualquer momento, e determino a inclusão do feito em

pauta para tentativa de composição, a qual ocorrerá no CEJUSC-

JT, no dia Dia 05/04/2024, às 10h, na modalidade telepresencial,

nos termos do Ato/TRT14 n. 6/2020, ficando as partes intimadas

com a publicação do presente despacho, podendo a ausência ser

considerada ato atentatório à dignidade da justiça com aplicação de

multa.

A audiência será pelo apl icat ivo ZOOM, cujo l ink será

disponibi l izado nos autos.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além do reclamante e do preposto para

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Em caso de dúvidas quanto ao download e configuração do

aplicativo ZOOM, acesse o nosso tutorial através do seguinte link:

https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000090-72.2023.5.14.0006
RECLAMANTE CICERO ROGERIO ROMUALDO

ADVOGADO ALESSANDRA KARINA CARVALHO
GONGORA(OAB: 8610/RO)

ADVOGADO HUGO WATARU KIKUCHI
YAMURA(OAB: 3613/RO)

RECLAMADO AMAZONGAS DISTRIB DE GAS
LIQUEF DE PETROLEO LTDA

ADVOGADO HERALDO FROES RAMOS(OAB:
977/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - AMAZONGAS DISTRIB DE GAS LIQUEF DE PETROLEO
LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID daf6f7e

proferida nos autos.

D E C I S Ã O

1 - Homologo com ressalvas os cálculos apurados pela reclamada

(ID ee4ae53) para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

2 - Fixo o "quantum debeatur" a ser executado, no importe de

R$9.249,50, sem prejuízo de atualizações futuras, sendo: o crédito

líquido do reclamante no valor de R$6.123,76; honorários

advocatícios no valor de R$612,38; honorários periciais no valor de

R$2.500,00 e as custas processuais no valor de R$13,36.

3 - Inicie-se a fase de execução junto ao sistema PJE.

4 - Fica citada e intimada a reclamada, por seus advogados

constituídos nos autos para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

realizar o pagamento de R$3.544,12, valor esse já deduzidos os

depósitos recursais atualizados de R$5.705,38 - Id. fe9de53, ou

garantir a execução, salientando que a realização de depósito

espontâneo inicia o prazo para a oposição de embargos,

prescindindo de intimação.

5- Caso não pague e nem garanta a execução serão penhorados

tantos bens quantos bastem para garantia integral da execução,

bem como importará na inclusão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, nos termos da Lei n. 12.440/2011, depois de

transcorrido o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do

executado, se não houver garantia do juízo, conforme art. 883-A, da

CLT.

6 - O valor da condenação acima é para efeito de citação e

oposição de embargos. Caso não haja insurgência em relação ao

valor da execução, deverá a reclamada:

I - Proceder ao depósito judicial referente ao crédito líquido do

reclamante, honorários advocatícios e honorários periciais no valor

de R$3.530,76, vinculado à agência n. 0632 da Caixa Econômica ou

agência n. 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

vinculada ao número do processo;

II - Efetivar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais, no montante de R$13,36, em GRU, Unidade Gestora

080015, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18740-2 e CNPJ

da executada.

7 - Comprovado o depósito do item I e decorrido o prazo para

embargos à execução, fica a Secretaria da Vara autorizada a

expedir o alvará para pagamento do crédito líquido do reclamante e

honorários advocatícios e periciais.

8 - Sem prejuízo da determinação acima, libere-se o valor do

depósito recursal ao exequente.

9 - Após, registrem-se os pagamentos, inexistindo pendências, o

que deverá ser certificado, e venham os autos conclusos para

sentença de extinção da execução.

10 - Incorrendo na hipótese do artigo 883 da CLT, e considerando a

nova redação do "caput" do art. 878 da CLT, dada pela Lei n.
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13.467/2017, mais conhecida como Reforma Trabalhista, a

execução de ofício só ocorrerá no caso em que as partes não

estiverem representadas por advogado, ou seja, na situação em

que estejam exercendo o "jus postulandi".

11 - Decorridos os prazos, intime-se o reclamante, por intermédio

de seu patrono, para, no prazo de 10 (dez) dias, impulsionar o feito,

sob pena de suspensão da execução, por um ano, nos termos do

artigo 40, caput, da Lei 6.830/80, o que desde já fica deferido em

caso de inércia da parte.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000090-72.2023.5.14.0006
RECLAMANTE CICERO ROGERIO ROMUALDO

ADVOGADO ALESSANDRA KARINA CARVALHO
GONGORA(OAB: 8610/RO)

ADVOGADO HUGO WATARU KIKUCHI
YAMURA(OAB: 3613/RO)

RECLAMADO AMAZONGAS DISTRIB DE GAS
LIQUEF DE PETROLEO LTDA

ADVOGADO HERALDO FROES RAMOS(OAB:
977/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - CICERO ROGERIO ROMUALDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID daf6f7e

proferida nos autos.

D E C I S Ã O

1 - Homologo com ressalvas os cálculos apurados pela reclamada

(ID ee4ae53) para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

2 - Fixo o "quantum debeatur" a ser executado, no importe de

R$9.249,50, sem prejuízo de atualizações futuras, sendo: o crédito

líquido do reclamante no valor de R$6.123,76; honorários

advocatícios no valor de R$612,38; honorários periciais no valor de

R$2.500,00 e as custas processuais no valor de R$13,36.

3 - Inicie-se a fase de execução junto ao sistema PJE.

4 - Fica citada e intimada a reclamada, por seus advogados

constituídos nos autos para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

realizar o pagamento de R$3.544,12, valor esse já deduzidos os

depósitos recursais atualizados de R$5.705,38 - Id. fe9de53, ou

garantir a execução, salientando que a realização de depósito

espontâneo inicia o prazo para a oposição de embargos,

prescindindo de intimação.

5- Caso não pague e nem garanta a execução serão penhorados

tantos bens quantos bastem para garantia integral da execução,

bem como importará na inclusão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, nos termos da Lei n. 12.440/2011, depois de

transcorrido o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do

executado, se não houver garantia do juízo, conforme art. 883-A, da

CLT.

6 - O valor da condenação acima é para efeito de citação e

oposição de embargos. Caso não haja insurgência em relação ao

valor da execução, deverá a reclamada:

I - Proceder ao depósito judicial referente ao crédito líquido do

reclamante, honorários advocatícios e honorários periciais no valor

de R$3.530,76, vinculado à agência n. 0632 da Caixa Econômica ou

agência n. 2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e

vinculada ao número do processo;

II - Efetivar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais, no montante de R$13,36, em GRU, Unidade Gestora

080015, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18740-2 e CNPJ

da executada.

7 - Comprovado o depósito do item I e decorrido o prazo para

embargos à execução, fica a Secretaria da Vara autorizada a

expedir o alvará para pagamento do crédito líquido do reclamante e

honorários advocatícios e periciais.

8 - Sem prejuízo da determinação acima, libere-se o valor do

depósito recursal ao exequente.

9 - Após, registrem-se os pagamentos, inexistindo pendências, o

que deverá ser certificado, e venham os autos conclusos para

sentença de extinção da execução.

10 - Incorrendo na hipótese do artigo 883 da CLT, e considerando a

nova redação do "caput" do art. 878 da CLT, dada pela Lei n.

13.467/2017, mais conhecida como Reforma Trabalhista, a

execução de ofício só ocorrerá no caso em que as partes não

estiverem representadas por advogado, ou seja, na situação em

que estejam exercendo o "jus postulandi".

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 143
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

11 - Decorridos os prazos, intime-se o reclamante, por intermédio

de seu patrono, para, no prazo de 10 (dez) dias, impulsionar o feito,

sob pena de suspensão da execução, por um ano, nos termos do

artigo 40, caput, da Lei 6.830/80, o que desde já fica deferido em

caso de inércia da parte.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000412-92.2023.5.14.0006
RECLAMANTE JORGE CELESTINO DA SILVA

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO ITAU UNIBANCO S.A.

ADVOGADO GUSTAVO GERBASI GOMES
DIAS(OAB: 25254/BA)

RECLAMADO PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM
GRUPO S.A.

ADVOGADO ANA RITA DOS REIS
PETRAROLI(OAB: 130291/SP)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - JORGE CELESTINO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b5e951f

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (Id

cc527fb) contra a sentença de Id 470527b, publicada em 05-03-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 11-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual:  o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato Id a4befd6;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

isento de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários. /JLPA.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000412-92.2023.5.14.0006
RECLAMANTE JORGE CELESTINO DA SILVA

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO ITAU UNIBANCO S.A.

ADVOGADO GUSTAVO GERBASI GOMES
DIAS(OAB: 25254/BA)

RECLAMADO PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM
GRUPO S.A.

ADVOGADO ANA RITA DOS REIS
PETRAROLI(OAB: 130291/SP)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ITAU UNIBANCO S.A.

  - PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b5e951f

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (Id

cc527fb) contra a sentença de Id 470527b, publicada em 05-03-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 11-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual:  o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato Id a4befd6;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

isento de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários. /JLPA.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001589-62.2021.5.14.0006
RECLAMANTE FABIO LIMA RAMALHO

ADVOGADO HUGO MARTINEZ RODRIGUES(OAB:
1728/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 79f3864

proferido nos autos.

DESPACHO

A executada apresenta manifestação aos cálculos se insurgindo

quanto ao reajuste na base de cálculo pensão e não aplicação do

deságio.

Analisando-se os autos, observa-se que a sentença transitada em

julgado ID 2c2b390, condenou a reclamada ao pagamento da

pensão mensal em parcela única, aplicando sobre o valor da

condenação o redutor de 50% (cinquenta por cento) somente em

relação às parcelas vincendas, pois quanto às vencidas o

pagamento já haveria de ser realizado, constituindo como marco

divisor entre o que se considera parcela vencida e vincenda deve

ser, na espécie, o momento da liquidação da sentença.

Verifico que no cálculo do exequente foi inserido os reajustes nas

parcelas vincendas ao invés de aplicar o deságio.

Assim, não cabe aplicar o reajuste nas parcelas vincendas, que só

vale para parcelas vencidas.

Isto posto, acolhe-se as impugnações aos cálculos opostas pela

reclamada, deverá a exequente, no prazo de 08 (oito) dias,

proceder a retificação dos cálculos, conforme registro anotado.

Ficam as partes cientes. aem//

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001589-62.2021.5.14.0006
RECLAMANTE FABIO LIMA RAMALHO

ADVOGADO HUGO MARTINEZ RODRIGUES(OAB:
1728/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO ARIANE PERETTO
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Intimado(s)/Citado(s):

  - FABIO LIMA RAMALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 79f3864

proferido nos autos.

DESPACHO

A executada apresenta manifestação aos cálculos se insurgindo

quanto ao reajuste na base de cálculo pensão e não aplicação do

deságio.

Analisando-se os autos, observa-se que a sentença transitada em

julgado ID 2c2b390, condenou a reclamada ao pagamento da

pensão mensal em parcela única, aplicando sobre o valor da

condenação o redutor de 50% (cinquenta por cento) somente em

relação às parcelas vincendas, pois quanto às vencidas o

pagamento já haveria de ser realizado, constituindo como marco

divisor entre o que se considera parcela vencida e vincenda deve

ser, na espécie, o momento da liquidação da sentença.

Verifico que no cálculo do exequente foi inserido os reajustes nas

parcelas vincendas ao invés de aplicar o deságio.

Assim, não cabe aplicar o reajuste nas parcelas vincendas, que só

vale para parcelas vencidas.

Isto posto, acolhe-se as impugnações aos cálculos opostas pela

reclamada, deverá a exequente, no prazo de 08 (oito) dias,

proceder a retificação dos cálculos, conforme registro anotado.

Ficam as partes cientes. aem//

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000420-06.2022.5.14.0006
RECLAMANTE OZIEL NUNES OLIVEIRA

ADVOGADO GEISEBEL ERECILDA
MARCOLAN(OAB: 3956/RO)

RECLAMADO CENTRAL ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO VIVIANE BARROS ALEXANDRE(OAB:
353/RO)

RECLAMADO CONSORCIO DO SISTEMA
INTEGRADO MUNICIPAL DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIRO -
SIM

Intimado(s)/Citado(s):

  - CENTRAL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a1d3763

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista do saldo remanescente na conta

n.1300102924275 (Id b5c7441), no valor atualizado de R$1.796,82.

Compulsando os autos, verifica-se que foram efetuados os

pagamentos do crédito líquido do exequente e dos honorários

sucumbenciais, bem como o recolhimento dos encargos

previdenciários.

Nos termos do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT n. 1, de 14 de

fevereiro de 2019, o saldo de capital remanescente deve ser

remanejado para outros processos ativos pendentes.

Contudo, tendo em vista que a segunda executada é empresa de

notória liquidez no mercado, devolva-se o valor sobejante nestes

autos.

Sendo assim, fica intimada a segunda executada para, no prazo de

2 dias, indicar dados bancários para devolução do valor

supracitado.

Registrem-se os pagamentos e liberem-se todas as restrições, o

que deverá ser certificado.

Tudo cumprido, conclusos para extinção da execução. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000484-16.2022.5.14.0006
RECLAMANTE KELEN DEBORA KARNOPP

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0a39582
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proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da petição de ID.fd61f27, na qual

a reclamante requer que a reclamada realize a implementação da

pensão mensal vitalícia estabelecida nas decisões destes autos e,

posteriormente, a concessão de prazo para apresentar os cálculos

do retroativo e demais indenizações.

Pois bem.

Fica INTIMADA a reclamada EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELÉGRAFOS, por intermédio de seus advogados,

para que inclua o pensionamento do reclamante em folha de

pagamento, no prazo de 30 dias, de acordo com a Sentença Id

9c6dc20 e o Acórdão Id 2d510f1.

Vindo aos autos a comprovação, intime-se a reclamante para, no

prazo de 8 dias, apresentar os cálculos dos valores que entende

como devidos, observando-se os termos constantes nas respectivas

decisões (Sentenças, acórdãos, etc), inclusive de contribuições

previdenciárias devidas e custas processuais, se pertinente.

Apresentada a conta, intime-se a reclamada para, querendo,

apresentar impugnação fundamentada, no prazo de 08 dias, com

indicação dos itens e valores objeto da discordância e, nesse caso,

apresentar os cálculos que entende corretos, sob pena de

preclusão, tudo conforme o § 2º, do art. 879 da CLT.

Após, conclusos. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000484-16.2022.5.14.0006
RECLAMANTE KELEN DEBORA KARNOPP

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - KELEN DEBORA KARNOPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0a39582

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da petição de ID.fd61f27, na qual

a reclamante requer que a reclamada realize a implementação da

pensão mensal vitalícia estabelecida nas decisões destes autos e,

posteriormente, a concessão de prazo para apresentar os cálculos

do retroativo e demais indenizações.

Pois bem.

Fica INTIMADA a reclamada EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELÉGRAFOS, por intermédio de seus advogados,

para que inclua o pensionamento do reclamante em folha de

pagamento, no prazo de 30 dias, de acordo com a Sentença Id

9c6dc20 e o Acórdão Id 2d510f1.

Vindo aos autos a comprovação, intime-se a reclamante para, no

prazo de 8 dias, apresentar os cálculos dos valores que entende

como devidos, observando-se os termos constantes nas respectivas

decisões (Sentenças, acórdãos, etc), inclusive de contribuições

previdenciárias devidas e custas processuais, se pertinente.

Apresentada a conta, intime-se a reclamada para, querendo,

apresentar impugnação fundamentada, no prazo de 08 dias, com

indicação dos itens e valores objeto da discordância e, nesse caso,

apresentar os cálculos que entende corretos, sob pena de

preclusão, tudo conforme o § 2º, do art. 879 da CLT.

Após, conclusos. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0010168-43.2014.5.14.0006
RECLAMANTE SIND.TRAB.SEG.VIG.TRANSPORTES

VALORES CURSOS FORMACAO DE
VIG.EST.RONDONIA

ADVOGADO DANIEL GAGO DE SOUZA(OAB:
4155/RO)

ADVOGADO FABRICIO DOS SANTOS
FERNANDES(OAB: 1940/RO)

ADVOGADO ERNANDE DA SILVA
SEGISMUNDO(OAB: 532/RO)

RECLAMADO JJ CONSERVACAO E LIMPEZA LTDA
- ME

RECLAMADO PAI & FILHOS COMERCIO E
REPRESENTACAO LTDA

RECLAMADO SALES, FRANCA & BARBOSA
INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONGELADOS LTDA - ME

RECLAMADO FORTESUL SERVICOS ESPECIAIS
DE VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA

ADVOGADO JULIANA ZAFINO ISIDORO
FERREIRA MENDES(OAB: 12794/MT)

ADVOGADO POLYANA CHRISTINA ALVES DE
OLIVEIRA(OAB: 24631/GO)

RECLAMADO MARLY DE FRANCA EUGENIO

RECLAMADO FORTESUL ALARMES E
SEGURANCA EIRELI - EPP

ADVOGADO LEONARDO DA COSTA ARAUJO
LIMA(OAB: 26929/GO)

RECLAMADO CAPACITY VIGILANCIA E
SEGURANCA LTDA - ME

RECLAMADO AGROPECUARIA CRUZ DE MALTA
LTDA - ME

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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RECLAMADO A PRESTACIONAL SERVICO TOTAL
LTDA - ME

RECLAMADO FORTESUL EQUIPAMENTOS DE
SEGURANCA ELETRONICA LTDA -
ME

RECLAMADO FORTESUL AGRONEGOCIOS
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

RECLAMADO ODILIO DE FRANCA FILHO

RECLAMADO FORTESUL MANUTENCAO E
SERVICOS LTDA

RECLAMADO FORTESUL-SERVICOS,
CONSTRUCOES E SANEAMENTO
LTDA

RECLAMADO ADAO EUGENIO RIBEIRO

ADVOGADO BETHANIA DE ALMEIDA
PEREIRA(OAB: 48105/GO)

RECLAMADO EUGENIO RIBEIRO CONSTRUCOES
E SERVICOS EIRELI

ADVOGADO NILTON SANTOS DE ALMEIDA
FILHO(OAB: 39163/GO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Forum Trabalhista de Barra do Garças
-MT

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

FRANCA FILHO CIA LTDA - EPP

ADVOGADO MARCOS SOARES COSTA(OAB:
31125/GO)

TERCEIRO
INTERESSADO

CARTORIO DO 1º OFICIO DE BARRA
DO GARCAS

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIND.TRAB.SEG.VIG.TRANSPORTES VALORES CURSOS
FORMACAO DE VIG.EST.RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c7b9661

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista que os recursos interpostos pelo 16º executado

foram improvidos, fica INTIMADO o exequente, por intermédio de

seus advogados, para, no prazo de 10 (dez) dias, impulsionar o

feito, indicando meios e ferramentas eficazes para satisfação do

débito, sob pena de suspensão da execução, por um ano, nos

termos do artigo 40, caput, da Lei 6.830/80, o que desde já fica

deferido em caso de inércia da parte. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000449-38.2017.5.14.0004
RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDUSTRIAS URBANAS RO

ADVOGADO KATIA APARECIDA PULLIG DE
OLIVEIRA(OAB: 7148/RO)

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
URBANAS RO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 027f44d

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.ce174fb, na

qual o ESPÓLIO DE CARLOS ROQUE BERNARDI, informa que

crédito devido a filha KIZICISSIANE, até o momento não foi

depositado em sua conta, informando dados bancários.

Pois bem.

Considerando que existe valor de R$572,25 depositado em conta

judicial de nº2200111695526.

O crédito do falecido, CARLOS ROQUE BERNARDI, foi expedido

RPV, no valor de R$2.240,31,cujo valor depositado em conta

judicial - Id. c3161f2.

Verifica-se que em despacho de id.b600997, este juízo determinou

que fosse trannsferido o percentual de 50% do crédito do

substituído/falecido para a conta da requerente MIRIAN

FERRONATO BERNARDI e 12 de 50% para a contados

requerentes: KIZICISSIANE BERNARDI, CPF. 204.063.392-87 e

Paulo Cézar Ferronato Bernardi, CPF. 901.685.852-00.

Diante das informações em petição de id.ce174fb e do valor

remanescente em conta judicial de nº 2200111695526, deduz-se

que o valor depositado refere-se a quota pertencente a

KIZICISSIANE BERNARDI.

Sendo assim, expeça-se alvará, para pagamento da quota faltante,

transferindo o valor de R$572,23, depositado em conta judicial nº

2200111695526, de forma a zerá-la, para conta em nome de

KIZICISSIANE BERNARDI - CPF: 760.812.812-72 - BANCO: BV

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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S.A - AGÊNCIA 2020 - CONTA 50201599919-8 BANCO 413 -BCO

BV S.A.

Comprovado pagamento intime-se advogada da requerente para

conhecimento da transferencia.

Fica peticionante ciente. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000815-86.2017.5.14.0001
RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDUSTRIAS URBANAS RO

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

ADVOGADO PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA(OAB:
4282/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ANA PAULA CARVALHO
VEDANA(OAB: 6926/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ANDERSON FELIPE REUSING
BAUER(OAB: 5530/RO)

ADVOGADO AMANDA ALVES DA SILVA(OAB:
9628/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Caixa Econômica Federal

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO BRADESCO

TERCEIRO
INTERESSADO

Banco do Brasil

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

KATIA DOS SANTOS COSTA

ADVOGADO LAERCIO ALEXANDRO DE
ANDRADE(OAB: 10764/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

PAULO CEZAR FERRONATO
BERNARDI

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8bfa2b6

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da petição de FLÁVIO FRANÇA

KRAUSE - Id. 4f8017f e EDINEI SALES CHAVES, EDIR SALES

CHAVES, EDSON SALES CHAVES, ELAINE SALES CHAVES,

ELIANA SALES CHAVES, ELIENE SALES CHAVES, ELISÂNGELA

SALES CHAVES herdeiros da substituída MARIA LUIZA SALES -

Id. fa41431.

Pois bem.

O substituído FLÁVIO FRANÇA KRAUSE, requer sejam

transferidos, eletronicamente, os valores do seu crédito para sua

conta corrente.

Verifico que o valor do crédito foi transferido no ALVARÁ

ELETRÔNICO DE PAGAMENTO Nº 20240220112756037717 (Id

6bd3296) na conta FONSECA & ASSIS - ADVOGADOS.

Observo que não há procuração nos autos constituindo o escritório

de advocacia FONSECA & ASSIS - ADVOGADOS.

Assim, considerando que os valores já foram transferidos para a

conta do escritório de advocacia em 20/02/2024 - Id. Id 6bd3296,

fica intimado o escritório de advocacia FONSECA & ASSIS -

ADVOGADOS para que transfira o valor do crédito do substituído

FLÁVIO FRANÇA KRAUSE, na conta informada: Nu Pagamentos

S.A. Titular: FLÁVIO FRANÇA KRAUSE CPF: 876.364.502-59

Agência: 0001 Banco: 0260 Conta: 3841500-5 Chave PIX: f2ac01ee

-6e95-4f02-b03c-0f63d5f3cd2b Valor: R$ 5.279,28 (cinco mil

duzentos e setenta e nove reais e vinte e oito centavos). 

Com relação ao pedido de habilitação de EDINEI SALES CHAVES,

EDIR SALES CHAVES, EDSON SALES CHAVES, ELAINE SALES

CHAVES, ELIANA SALES CHAVES, ELIENE SALES CHAVES,

ELISÂNGELA SALES CHAVES herdeiros da substituída MARIA

LUIZA SALES, juntou procuração, documentos pessoais, certidão

de óbito.

Não juntou certidão de dependentes da Previdência Social.

Assim, fica intimado o requerente para, no prazo de 30 (trinta) dias,

apresentar a Certidão de Dependentes da Previdência Social. aem//

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000815-86.2017.5.14.0001

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS URBANAS RO

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

ADVOGADO VINICIUS DE ASSIS(OAB: 1470/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

ADVOGADO PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA(OAB:
4282/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ANA PAULA CARVALHO
VEDANA(OAB: 6926/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ANDERSON FELIPE REUSING
BAUER(OAB: 5530/RO)

ADVOGADO AMANDA ALVES DA SILVA(OAB:
9628/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Caixa Econômica Federal

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO BRADESCO

TERCEIRO
INTERESSADO

Banco do Brasil

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

KATIA DOS SANTOS COSTA

ADVOGADO LAERCIO ALEXANDRO DE
ANDRADE(OAB: 10764/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

PAULO CEZAR FERRONATO
BERNARDI

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
URBANAS RO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8bfa2b6

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da petição de FLÁVIO FRANÇA

KRAUSE - Id. 4f8017f e EDINEI SALES CHAVES, EDIR SALES

CHAVES, EDSON SALES CHAVES, ELAINE SALES CHAVES,

ELIANA SALES CHAVES, ELIENE SALES CHAVES, ELISÂNGELA

SALES CHAVES herdeiros da substituída MARIA LUIZA SALES -

Id. fa41431.

Pois bem.

O substituído FLÁVIO FRANÇA KRAUSE, requer sejam

transferidos, eletronicamente, os valores do seu crédito para sua

conta corrente.

Verifico que o valor do crédito foi transferido no ALVARÁ

ELETRÔNICO DE PAGAMENTO Nº 20240220112756037717 (Id

6bd3296) na conta FONSECA & ASSIS - ADVOGADOS.

Observo que não há procuração nos autos constituindo o escritório

de advocacia FONSECA & ASSIS - ADVOGADOS.

Assim, considerando que os valores já foram transferidos para a

conta do escritório de advocacia em 20/02/2024 - Id. Id 6bd3296,

fica intimado o escritório de advocacia FONSECA & ASSIS -

ADVOGADOS para que transfira o valor do crédito do substituído

FLÁVIO FRANÇA KRAUSE, na conta informada: Nu Pagamentos

S.A. Titular: FLÁVIO FRANÇA KRAUSE CPF: 876.364.502-59

Agência: 0001 Banco: 0260 Conta: 3841500-5 Chave PIX: f2ac01ee

-6e95-4f02-b03c-0f63d5f3cd2b Valor: R$ 5.279,28 (cinco mil

duzentos e setenta e nove reais e vinte e oito centavos). 

Com relação ao pedido de habilitação de EDINEI SALES CHAVES,

EDIR SALES CHAVES, EDSON SALES CHAVES, ELAINE SALES

CHAVES, ELIANA SALES CHAVES, ELIENE SALES CHAVES,

ELISÂNGELA SALES CHAVES herdeiros da substituída MARIA

LUIZA SALES, juntou procuração, documentos pessoais, certidão

de óbito.

Não juntou certidão de dependentes da Previdência Social.

Assim, fica intimado o requerente para, no prazo de 30 (trinta) dias,

apresentar a Certidão de Dependentes da Previdência Social. aem//

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000981-18.2017.5.14.0002
RECLAMANTE RENIO NASCIMENTO ALVES

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

ADVOGADO VITOR MARTINS NOE(OAB:
3035/RO)

RECLAMADO TRANSMAZIERO LTDA - ME

ADVOGADO MARIA ANGELICA
PAZDZIORNY(OAB: 777/RO)

TESTEMUNHA WILLIAN CABRAL DE ARAUJO
CACIANO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RENIO NASCIMENTO ALVES

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f2c90d9

proferido nos autos.

DESPACHO

Por intermédio da petição de ID.a94e8a3, a exequente requereu a

desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada,

a fim de alcançar os bens pessoais dos sócios, em razão da

empresa não possuir valores ou bens para satisfazer o débito

trabalhista.

Pois bem.

A desconsideração da personalidade jurídica ("disregard of legal

entity") consiste em relativização da autonomia patrimonial da

pessoa jurídica e tem por escopo garantir a concessão de uma

ordem jurídica justa consubstanciada na entrega do bem jurídico ao

jurisdicionado.

É instituto aplicável ao Processo do Trabalho capaz de afastar a

ficção legal de que se reveste a pessoa jurídica da sociedade

empresarial, por abuso de direito ou inidoneidade financeira para

arcar com os encargos trabalhistas, a fim de alcançar os bens

particulares dos sócios, de modo a dar maior efetividade ao

processo executivo, calcado no interesse do credor, que, aqui, é de

natureza alimentar.

Ressalte-se que o redirecionamento da execução para os sócios

está em consonância com o art. 855-A da CLT, incluído pela Lei

13.467/2017, o qual determina a aplicação do incidente de

desconsideração, previsto nos arts. 133 a 137 do CPC/15, ao

processo do trabalho, de maneira que não há dúvidas sobre a

aplicabilidade do referido instituto ao caso concreto.

Dessa forma, defiro o pedido do exequente, e, nos termos do 855-A

da CLT, bem como da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em conjunto com o art.

28, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor e c/c art. 133 e 795

do CPC/2015, e, ainda, em atenção ao disposto na Recomendação

n. 02/2011, da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, instauro

o incidente da desconsideração da personalidade jurídica da

executada TRANSMAZIERO LTDA - ME - CNPJ: 21.366.050/0001-

67.

Conforme consulta ao sistema da JUCER( id.6c18e4e e id.df54f3d,

figuram como sócios da empresa as seguintes pessoas físicas:

ROSEANA PEREIRA DA SILVA MASIERO - CPF 002.233.642-74

e VILMAR MASIERO - CPF 369.928.289-91, residentes na RUA

MARECHAL THAUMATURGO 1279 , APT 05, Bairro Três Marias,

PORTO VELHO - RO, CEP 76812376. Telefone: (69) 99220-6265,

e-mail: vilmar_masiero58@hotmail.com.

O sócio SILVESTRE MAZIERO- CPF 286.637802-49 - Cedeu suas

quotas para ROSEANA PEREIRA DA SILVA em 26 de novembro

de 2014 (Id. cdd07be - ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL- retirada

de sócio).

Retifique-se o polo passivo da demanda, incluindo-se o nome dos

sócios: ROSEANA PEREIRA DA SILVA MASIERO - CPF

002.233.642-74 e VILMAR MASIERO - CPF 369.928.289-91.

Citem-se os sócios, para, no prazo de 15 dias indicar bens livres e

desembaraçados pertencentes aos devedores principais e capazes

de solver a dívida (artigo 795, §2º, CPC), apresentar defesa, pagar

a dívida ou garantir a execução no valor de R$244.855,49, sob

pena de penhora de seus bens pessoais.

Negativa a diligência de citação, realize-a via edital. Expirado o

prazo, com ou sem manifestação, retornem os autos conclusos.

A presente execução ficará sobrestada até a resolução do presente

incidente, conforme disposição do §2º do art. 855-A da CLT c/c §3º

do art. 133 do CPC/15.

Fica ciente o peticionante. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000981-18.2017.5.14.0002
RECLAMANTE RENIO NASCIMENTO ALVES

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

ADVOGADO VITOR MARTINS NOE(OAB:
3035/RO)

RECLAMADO TRANSMAZIERO LTDA - ME

ADVOGADO MARIA ANGELICA
PAZDZIORNY(OAB: 777/RO)

TESTEMUNHA WILLIAN CABRAL DE ARAUJO
CACIANO

Intimado(s)/Citado(s):

  - TRANSMAZIERO LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f2c90d9

proferido nos autos.

DESPACHO

Por intermédio da petição de ID.a94e8a3, a exequente requereu a

desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada,

a fim de alcançar os bens pessoais dos sócios, em razão da
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empresa não possuir valores ou bens para satisfazer o débito

trabalhista.

Pois bem.

A desconsideração da personalidade jurídica ("disregard of legal

entity") consiste em relativização da autonomia patrimonial da

pessoa jurídica e tem por escopo garantir a concessão de uma

ordem jurídica justa consubstanciada na entrega do bem jurídico ao

jurisdicionado.

É instituto aplicável ao Processo do Trabalho capaz de afastar a

ficção legal de que se reveste a pessoa jurídica da sociedade

empresarial, por abuso de direito ou inidoneidade financeira para

arcar com os encargos trabalhistas, a fim de alcançar os bens

particulares dos sócios, de modo a dar maior efetividade ao

processo executivo, calcado no interesse do credor, que, aqui, é de

natureza alimentar.

Ressalte-se que o redirecionamento da execução para os sócios

está em consonância com o art. 855-A da CLT, incluído pela Lei

13.467/2017, o qual determina a aplicação do incidente de

desconsideração, previsto nos arts. 133 a 137 do CPC/15, ao

processo do trabalho, de maneira que não há dúvidas sobre a

aplicabilidade do referido instituto ao caso concreto.

Dessa forma, defiro o pedido do exequente, e, nos termos do 855-A

da CLT, bem como da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em conjunto com o art.

28, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor e c/c art. 133 e 795

do CPC/2015, e, ainda, em atenção ao disposto na Recomendação

n. 02/2011, da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, instauro

o incidente da desconsideração da personalidade jurídica da

executada TRANSMAZIERO LTDA - ME - CNPJ: 21.366.050/0001-

67.

Conforme consulta ao sistema da JUCER( id.6c18e4e e id.df54f3d,

figuram como sócios da empresa as seguintes pessoas físicas:

ROSEANA PEREIRA DA SILVA MASIERO - CPF 002.233.642-74

e VILMAR MASIERO - CPF 369.928.289-91, residentes na RUA

MARECHAL THAUMATURGO 1279 , APT 05, Bairro Três Marias,

PORTO VELHO - RO, CEP 76812376. Telefone: (69) 99220-6265,

e-mail: vilmar_masiero58@hotmail.com.

O sócio SILVESTRE MAZIERO- CPF 286.637802-49 - Cedeu suas

quotas para ROSEANA PEREIRA DA SILVA em 26 de novembro

de 2014 (Id. cdd07be - ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL- retirada

de sócio).

Retifique-se o polo passivo da demanda, incluindo-se o nome dos

sócios: ROSEANA PEREIRA DA SILVA MASIERO - CPF

002.233.642-74 e VILMAR MASIERO - CPF 369.928.289-91.

Citem-se os sócios, para, no prazo de 15 dias indicar bens livres e

desembaraçados pertencentes aos devedores principais e capazes

de solver a dívida (artigo 795, §2º, CPC), apresentar defesa, pagar

a dívida ou garantir a execução no valor de R$244.855,49, sob

pena de penhora de seus bens pessoais.

Negativa a diligência de citação, realize-a via edital. Expirado o

prazo, com ou sem manifestação, retornem os autos conclusos.

A presente execução ficará sobrestada até a resolução do presente

incidente, conforme disposição do §2º do art. 855-A da CLT c/c §3º

do art. 133 do CPC/15.

Fica ciente o peticionante. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000215-74.2022.5.14.0006
RECLAMANTE DIEGO BRITO CAMPOS

ADVOGADO CASTIEL FERREIRA DE PAULA(OAB:
8063/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO(OAB:
3905/RO)

ADVOGADO ALINE COSTA MONTEIRO
ORIGA(OAB: 2580/RO)

ADVOGADO CARLOS VITOR DE OLIVEIRA
CARDOSO DA SILVA(OAB:
11001/RO)

RECLAMADO BANCO DA AMAZONIA SA

ADVOGADO BONIEK PEREIRA DA SILVA(OAB:
8303/AM)

ADVOGADO HAROLDO WILSON MARTINEZ DE
SOUZA JUNIOR(OAB: 20366/PE)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - DIEGO BRITO CAMPOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6054f90

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.57410f1,

na qual o exequente requer a intimação da executada para

comprovar pagamento da multa determinada em id.344c224,

apresentando cálculos sob id.0d9da4c.

Pois bem.

Os cálculos apresentados pelo exequente sob id. 0d9da4c, inclui o

valor da multa aplicada em R$5.000,00, mais juros e honorários

sucumbenciais.

Considerando que débito refere-se exclusivamente ao valor da

multa.
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Deixo de homologar cálculos sob id.0d9da4c, apresentado pelo

exequente.

Fica intimada a executada, para no prazo de 05 dias comprovar nos

autos o depósito judicial no valor de R$5.000,00, referente a multa

aplicada por este juízo em despacho em id. 344c224, sob pena de

execução.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000215-74.2022.5.14.0006
RECLAMANTE DIEGO BRITO CAMPOS

ADVOGADO CASTIEL FERREIRA DE PAULA(OAB:
8063/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO(OAB:
3905/RO)

ADVOGADO ALINE COSTA MONTEIRO
ORIGA(OAB: 2580/RO)

ADVOGADO CARLOS VITOR DE OLIVEIRA
CARDOSO DA SILVA(OAB:
11001/RO)

RECLAMADO BANCO DA AMAZONIA SA

ADVOGADO BONIEK PEREIRA DA SILVA(OAB:
8303/AM)

ADVOGADO HAROLDO WILSON MARTINEZ DE
SOUZA JUNIOR(OAB: 20366/PE)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DA AMAZONIA SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6054f90

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.57410f1,

na qual o exequente requer a intimação da executada para

comprovar pagamento da multa determinada em id.344c224,

apresentando cálculos sob id.0d9da4c.

Pois bem.

Os cálculos apresentados pelo exequente sob id. 0d9da4c, inclui o

valor da multa aplicada em R$5.000,00, mais juros e honorários

sucumbenciais.

Considerando que débito refere-se exclusivamente ao valor da

multa.

Deixo de homologar cálculos sob id.0d9da4c, apresentado pelo

exequente.

Fica intimada a executada, para no prazo de 05 dias comprovar nos

autos o depósito judicial no valor de R$5.000,00, referente a multa

aplicada por este juízo em despacho em id. 344c224, sob pena de

execução.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000488-53.2022.5.14.0006
RECLAMANTE ICARO KAYAN CAMPOS DA CUNHA

ADVOGADO IVONE MENDES DE OLIVEIRA(OAB:
4858/RO)

RECLAMADO ESTADO DE RONDONIA

RECLAMADO L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ICARO KAYAN CAMPOS DA CUNHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d42318c

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da petição Id 76b97c8, na qual o

exequente requer seja determinado a inclusão da Executada no

BNDT, SERAJUD, SCPC, CCS, JUCER, CNIB , SIEL, SIMBA e

COAF.

Pois bem.

À priori, procedam-se às seguintes consultas:

1. CNIB, lançando-se indisponibilidade sobre eventuais bens

imóveis encontrados, devebdi aguardar por 5 dias a resposta;

2. CCS, solicitando-se o detalhamento da ordem. Aguarde-se por 3

dias o resultado da consulta junto ao CCS, devendo a resposta ser

anexada aos autos e colocada sob sigilo; e

3. JUCER.

Decorrido o prazo de 45 dias para a primeira executada pagar ou
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garantir a execução, contados da data da citação, inclua-se o nome

da empresa L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS

EIRELI no BNDT e no SERASAJUD.

Fica o exequente ciente por seus advogados.

Vindo aos autos as respostas, conclusos para análise dos demais

pedidos. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000068-14.2023.5.14.0006
RECLAMANTE KEVILIN ANDRESSA ALVES DO

NASCIMENTO

ADVOGADO RONALDO ASSIS DE LIMA(OAB:
6648/RO)

RECLAMADO CONVENIENCIA ELDORADO LTDA

ADVOGADO ELENIR AVALO(OAB: 224/RO)

RECLAMADO JOZIMAR NASCIMENTO XAVIER

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONVENIENCIA ELDORADO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6c90454

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da petição Id 29f9432, na qual

os executados CONVENIÊNCIA ELDORADO LTDA e JOSIMAR,

ambos qualificados nos autos pelo mesmo patrono, renunciam

qualquer prazo impeditivo para o levantamento dos valores,

pretendendo liquidar o feito.

Diante disso, a Secretaria deverá expedir alvarás judiciais para

transferências do crédito líquido do exequente e dos honorários

sucumbenciais (dados bancários indicados no Id f09c0cc), bem

como recolhimentos dos encargos previdenciários, das custas e do

FGTS.

Vindo aos autos os comprovantes, intime-se a executada para

comprovar nos autos a emissão/transmissão das GFIPs, referente

aos encargos previdenciários recolhidos pela Secretaria desta Vara.

Registrem-se os pagamentos e liberem-se todas as restrições, o

que deverá ser certificado, seguindo o modelo de certidão sugerido

pelo SACLE.

Ficam as partes cientes por seus advogados.

Tudo cumprido, conclusos para extinção da execução. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000068-14.2023.5.14.0006
RECLAMANTE KEVILIN ANDRESSA ALVES DO

NASCIMENTO

ADVOGADO RONALDO ASSIS DE LIMA(OAB:
6648/RO)

RECLAMADO CONVENIENCIA ELDORADO LTDA

ADVOGADO ELENIR AVALO(OAB: 224/RO)

RECLAMADO JOZIMAR NASCIMENTO XAVIER

Intimado(s)/Citado(s):

  - KEVILIN ANDRESSA ALVES DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6c90454

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da petição Id 29f9432, na qual

os executados CONVENIÊNCIA ELDORADO LTDA e JOSIMAR,

ambos qualificados nos autos pelo mesmo patrono, renunciam

qualquer prazo impeditivo para o levantamento dos valores,

pretendendo liquidar o feito.

Diante disso, a Secretaria deverá expedir alvarás judiciais para

transferências do crédito líquido do exequente e dos honorários

sucumbenciais (dados bancários indicados no Id f09c0cc), bem

como recolhimentos dos encargos previdenciários, das custas e do

FGTS.

Vindo aos autos os comprovantes, intime-se a executada para

comprovar nos autos a emissão/transmissão das GFIPs, referente

aos encargos previdenciários recolhidos pela Secretaria desta Vara.

Registrem-se os pagamentos e liberem-se todas as restrições, o

que deverá ser certificado, seguindo o modelo de certidão sugerido

pelo SACLE.

Ficam as partes cientes por seus advogados.

Tudo cumprido, conclusos para extinção da execução. jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000211-03.2023.5.14.0006
RECLAMANTE LUCINEIDE SANTOS MACEDO

ADVOGADO ROBSON WILKENS FARIAS
MELGAREJO(OAB: 7431/RO)

RECLAMADO FRANCISCO THEMONTIER BORGES
DA SILVA BRASIL
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ADVOGADO PAULO BARROSO SERPA(OAB:
4923/RO)

ADVOGADO CLAUDIA SUNARA BEZERRA DE
OLIVEIRA COSTA(OAB: 7997/RO)

RECLAMADO PANIFICADORA NORDESTE LTDA -
ME

ADVOGADO PAULO BARROSO SERPA(OAB:
4923/RO)

ADVOGADO CLAUDIA SUNARA BEZERRA DE
OLIVEIRA COSTA(OAB: 7997/RO)

RECLAMADO MUCIO ALEXANDRE PEREIRA DE
SOUTO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCINEIDE SANTOS MACEDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4f767bc

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.3a51479,

na qual a exequente informa que junta aos autos provas

emprestadas onde confirmam a falsidade ideológica do executado

FRANCISCO THEMONTHIER BORGES DA SILVA BRASIL, razão

pela qual requer a inclusão de FRANCISCO BORGES DA SILVA,

RG nº 226.541-SSP/RG e CPF nº 094.766.444-00, residente na

Rua Alfredo Lima, 191 –Centro –CEP 59200-000 –Santa Cruz/RN.

Requer também, apresentação de planilha de cálculos atualizada

em id.b4921c5; inclusão de FRANCISCO BORGES DA SILVA- CPF

nº 094.766.444-00 no polo passivo desta ação; SISBAJUD e

RENAJUD em nome de FRANCISCO BORGES DA SILVA,

intimação para que informe a localização dos veículos id d5e0b67 e

envio de ofício aos Cartório sde Registro de Imóveis das Comarcas

de Caicó,Santa Cruze Natal, solicitando informações de registros

imobiliários e escrituras de compras e vendas em nome de

FRANCISCO BORGES DA SILVA e de sua esposa MARTA

JERUSA PEREIRA DE SOUTO BORGES DA SILVA, inscrita no

CPF nº357.731.384-68.

Pois bem.

1 - Homologo os cálculos apurados pelo reclamante (ID.b4921c5)

para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

2 - Fixo o "quantum debeatur" a ser executado, no importe de

R$5.900,57, referente ao o crédito líquido do reclamante, sem

prejuízo de atualizações futuras.

3 - Verifica-se nos documentos juntados pela exequente em petição

de id.3a51479, que o sócio da empresa reclamada atua por meio de

fraude, possui duas inscrições de CPF perante a receita, possui

inscrição como FRANCISCO THEMONTIER BORGES DA SILVA

BRASIL – CPF n° 009.173.484-35 (Id adb17ed) e outra inscrição

com nome de FRANCISCO BORGES DA SILVA – CPF n°

094.766.444-00 (Id 4f29e59).

4 -A lei proíbe e criminaliza o uso de dois CPF para a mesma

pessoa, pois o cadastro de pessoa física é único, individual e

intransferível.

5 -Diante da comprovação de que FRANCISCO THEMONTIER

BORGES DA SILVA BRASIL - CPF: 009.173.484-35 e

FRANCISCO BORGES DA SILVA, CPF 094.766.444-00, é a

mesma pessoa com CPFs diferentes.

6 -Inclua-se o nome do executado FRANCISCO BORGES DA

SILVA, CPF 094.766.444-00, no polo passivo da ação.

7 -Pelo exposto, defiro pedido de penhora via SISBAJUD em face

de FRANCISCO BORGES DA SILVA - CPF nº 094.766.444-00.

8 -Considerando que o executado, devidamente citado, não pagou

nem garantiu a execução no prazo legal, conforme aba

movimentações, considerando também o requerimento do

exequente, e, ainda, a ordem legal de preferência de bens para

penhora do Art. 835 do CPC/15, aplicável subsidiariamente ao

processo do trabalho, passo à consulta sobre a existência de ativos

financeiros dos executados FRANCISCO BOERGES DA SILVA,

CPF 094.766.444-00, até o limite de R$5.900,57 nos termos do art.

854 do NCPC, com a consequente penhora dos valores que forem

encontrados em conta corrente, poupança ou aplicações

financeiras, com utilização do sistema SISBAJUD, por 30 dias, nos

termos do art. 83 da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e do art. 1º do Capítulo

"Dos Procedimentos Relativos ao Sistema SISBAJUD" da

Consolidação das Normas da Corregedoria do E. TRT da 14ª

Região, que determinam que o sistema SISBAJUD seja utilizado

com precedência sobre outras modalidades de constrição judicial.

Aguarde-se por 5 dias.

Havendo bloqueio integral ou parcial, fica a indisponibilidade

convertida em penhora sem lavratura de termo e deverá ser

realizada pela Secretaria da Vara a transferência do numerário

bloqueado para conta judicial a disposição do Juízo, bem como a

intimação da executada para opor embargos à execução no prazo

legal. Registre-se na intimação que no caso de garantia parcial do

juízo, sem insurgência, o valor será liberado ao exequente e a

execução prosseguirá com abatimento do valor levantado.

Expirado o prazo da reclamada, libere-se ao exequente o seu

crédito líquido ou o valor bloqueado caso seja inferior.

Havendo bloqueio irrisório, deverá ser liberado.

9 -Independentemente das providências acima, oficie-se à Receita
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Federal do Brasil e à Procuradoria da República, informando sobre

os dois números de CPF e com cópia dos documentos para que

tomem as providências que entenderem cabíveis.

10 - Intime-se o Sr. FRANCISCO BORGES DA SILVA - CPF nº

094.766.444-00, no endereço Rua Alfredo Lima, 191 –Centro –CEP

59200-000 –Santa Cruz/RN, para no prazo de 05 dias informe a

localização dos veículos constantes no Comprovante de Inclusão de

Restrição Veicular de id d5e0b67.

11 - Expeça-se ofício aos Cartórios de Registro de Imóveis das

Comarcas de Caicó,Santa Cruze Natal, Estado do Rio Grande do

Norte, solicitando informações de registros imobiliários e escrituras

de compras e vendas em nome de FRANCISCO BORGES DA

SILVA, inscrito no CPF nº 094.766.444-00.

12- Proceda pesquisa no RENAJUD em nome do executado

FRANCISCO BORGES DA SILVA, inscrito no CPF nº 094.766.444-

00.

13 -Cumpra-se. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000424-09.2023.5.14.0006
EXEQUENTE JOSE ANTONIO SILVA DE SOUZA

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5d3162e

proferido nos autos.

DESPACHO

Fica INTIMADA novamente a executada, por intermédio de seus

advogados, para, no prazo de 5 dias, comprovar nos autos a

incorporação do adicional de 70% à remuneração das férias ao

exequente, conforme determinado no despacho (Id 2de29b7). jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000424-09.2023.5.14.0006
EXEQUENTE JOSE ANTONIO SILVA DE SOUZA

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE ANTONIO SILVA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5d3162e

proferido nos autos.

DESPACHO

Fica INTIMADA novamente a executada, por intermédio de seus

advogados, para, no prazo de 5 dias, comprovar nos autos a

incorporação do adicional de 70% à remuneração das férias ao

exequente, conforme determinado no despacho (Id 2de29b7). jbm

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000043-73.2024.5.14.0003
EXEQUENTE CINEZIO CARDOSO DO

NASCIMENTO

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENESA ENGENHARIA LTDA.
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a84dec7

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante do trânsito em julgado da sentença de

id.bad1ec6,extinguindo o presente processo com resolução do

mérito, nos termos do art. 487, II, do novo CPC.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000043-73.2024.5.14.0003
EXEQUENTE CINEZIO CARDOSO DO

NASCIMENTO

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CINEZIO CARDOSO DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a84dec7

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante do trânsito em julgado da sentença de

id.bad1ec6,extinguindo o presente processo com resolução do

mérito, nos termos do art. 487, II, do novo CPC.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000073-02.2024.5.14.0006
RECLAMANTE LUCAS LOPES CARVALHO

ADVOGADO LARISSA SILVA PONTE(OAB:
8929/RO)

ADVOGADO BRENDA MORAES SANTOS(OAB:
8933/RO)

RECLAMADO J. J. CONSTRUCOES E
MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO FRANK JUNIOR AUTO
MARTINS(OAB: 7273/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCAS LOPES CARVALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b860d6f

proferido nos autos.

DESPACHO

Consideraando que foi expedida certidão para habilitação do

crédito no processo da recuperação judicial n. 7053752-

67.2023.8.22.0001 que corre na 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE

PORTO VELHO -RONDÔNIA.

Remeta-se o feito à pasta sobrestamento pelo prazo de 1 (um) ano

para aguardar comprovação de pagamento.

Transcorrido o prazo de sobrestamento, intime-se o exequente para

informar no prazo de 05 dias se recebeu seu crédito.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000073-02.2024.5.14.0006
RECLAMANTE LUCAS LOPES CARVALHO

ADVOGADO LARISSA SILVA PONTE(OAB:
8929/RO)

ADVOGADO BRENDA MORAES SANTOS(OAB:
8933/RO)

RECLAMADO J. J. CONSTRUCOES E
MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO FRANK JUNIOR AUTO
MARTINS(OAB: 7273/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - J. J. CONSTRUCOES E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 157
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b860d6f

proferido nos autos.

DESPACHO

Consideraando que foi expedida certidão para habilitação do

crédito no processo da recuperação judicial n. 7053752-

67.2023.8.22.0001 que corre na 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE

PORTO VELHO -RONDÔNIA.

Remeta-se o feito à pasta sobrestamento pelo prazo de 1 (um) ano

para aguardar comprovação de pagamento.

Transcorrido o prazo de sobrestamento, intime-se o exequente para

informar no prazo de 05 dias se recebeu seu crédito.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000202-07.2024.5.14.0006
RECLAMANTE MARIA EDUARDA DA COSTA

MONTEIRO

ADVOGADO PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA(OAB:
4282/RO)

RECLAMADO 33.702.494 ERICA NAZARE GOMES
SANTOS REZENDE

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA EDUARDA DA COSTA MONTEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 1dda8f4

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - CONCLUSÃO

Ante o exposto, e o que mais dos autos consta, na ação ajuizada

por MARIA EDUARDA DA COSTA MONTEIRO em face de ERICA

NAZARE GOMES SANTOS REZENDE, decido extinguir o

processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 840, §1º e

§3º, CLT c/c art. 485, inciso I do CPC e determinar o arquivamento

da reclamação.

Tudo se observando os termos e parâmetros da fundamentação

precedente que passa a integrar este dispositivo para todos os

efeitos legais.

Custas processuais pelo reclamante, no importe de R$ 1.563,31,

calculadas sobre o valor dado à causa na inicial, em R$ 78.165,31,

de cujo recolhimento fica isento, em face da concessão dos

benefícios da Justiça gratuita.

Fica ciente a reclamante.

Decorrido o prazo para eventual recurso e, inexistindo pendências,

arquivem-se os autos.

Nada mais. /HF

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000020-60.2020.5.14.0006
RECLAMANTE LEUDIOMAR SOUSA DOS SANTOS

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL

ADVOGADO ANA PAULA SILVA DE ALENCAR
MAGALHAES(OAB: 2784/RO)

ADVOGADO MERIEN AMANTEA
FERNANDES(OAB: 2695/RO)

ADVOGADO DANIEL NASCIMENTO GOMES(OAB:
356650/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 130c7c9

proferida nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista dos cálculos apresentados pelo

exequente.

Da análise da conta das horas extras formulada pelo exequente,

verifica-se que mais uma vez, não houve a dedução dos valores

quitados em contracheque.

Assim, os cálculos são imprestáveis ao fim colimado.

Deverá o reclamante para, no prazo de 08 (oito) dias, proceder à

retificação dos cálculos definidos na fundamentação da decisão de

Id 48bced2.

Ficam as partes cientes. aem//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000020-60.2020.5.14.0006
RECLAMANTE LEUDIOMAR SOUSA DOS SANTOS

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)
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RECLAMADO CONSORCIO SANTO ANTONIO CIVIL

ADVOGADO ANA PAULA SILVA DE ALENCAR
MAGALHAES(OAB: 2784/RO)

ADVOGADO MERIEN AMANTEA
FERNANDES(OAB: 2695/RO)

ADVOGADO DANIEL NASCIMENTO GOMES(OAB:
356650/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEUDIOMAR SOUSA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 130c7c9

proferida nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista dos cálculos apresentados pelo

exequente.

Da análise da conta das horas extras formulada pelo exequente,

verifica-se que mais uma vez, não houve a dedução dos valores

quitados em contracheque.

Assim, os cálculos são imprestáveis ao fim colimado.

Deverá o reclamante para, no prazo de 08 (oito) dias, proceder à

retificação dos cálculos definidos na fundamentação da decisão de

Id 48bced2.

Ficam as partes cientes. aem//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000975-88.2020.5.14.0007
RECLAMANTE ELLEN SOARES DA SILVA

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ESTER SILVANA DANTAS DE
MEDEIROS(OAB: 77401/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e059dda

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que a executada juntou nos autos comprovante de

pagamento (ID.dfc9999).

Considerando que o valor depositado em juízo é incontroverso, pois

foi homologado cálculos apresentados pela executada, diante da

concordância do reclamante, libere-se o valor.

Considerando que o exequente, em petição de ID.d239529, requer

que os valores devidos pela reclamada sejam transferidos para

conta da patrona da reclamante, em nome Maria Clara Góes

Sociedade Individual - CNPJ: 26.356.453/0001-49, Banco: CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Agência: 0632, Conta Corrente: 00007266-5.

Expeçam-se alvarás, transferindo o valor de R$4.460,08 (crédito

líquido do reclamante) e honorários para advogada da reclamante

no valor de R$557,05, em conta judicial de nº 01553003-7 e conta

nº015530004-5, para conta informada em petição de ID.d239529,

nos termos da procuração de id.65b03e6.

Fica a parte executada INTIMADA para apresentar guia GFIP,

referente ao recolhimento previdenciário efetuado nos autos, no

prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de expedição de ofício à

Secretaria da Receita Federal para apl icação de multa

administrativa e demais sanções cabíveis, o que desde já fica

deferido em caso de inércia da reclamada.

Tudo cumprido, Registrem-se os pagamentos efetuados.

Retirem-se todas as restrições existentes nos autos, como penhora,

BNDT, RENAJUD, CNIB e etc.

Após, inexistindo pendências, que deverá ser certificado, e venham

os autos conclusos para sentença de extinção daexecução.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000975-88.2020.5.14.0007
RECLAMANTE ELLEN SOARES DA SILVA

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ESTER SILVANA DANTAS DE
MEDEIROS(OAB: 77401/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELLEN SOARES DA SILVA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e059dda

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que a executada juntou nos autos comprovante de

pagamento (ID.dfc9999).

Considerando que o valor depositado em juízo é incontroverso, pois

foi homologado cálculos apresentados pela executada, diante da

concordância do reclamante, libere-se o valor.

Considerando que o exequente, em petição de ID.d239529, requer

que os valores devidos pela reclamada sejam transferidos para

conta da patrona da reclamante, em nome Maria Clara Góes

Sociedade Individual - CNPJ: 26.356.453/0001-49, Banco: CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Agência: 0632, Conta Corrente: 00007266-5.

Expeçam-se alvarás, transferindo o valor de R$4.460,08 (crédito

líquido do reclamante) e honorários para advogada da reclamante

no valor de R$557,05, em conta judicial de nº 01553003-7 e conta

nº015530004-5, para conta informada em petição de ID.d239529,

nos termos da procuração de id.65b03e6.

Fica a parte executada INTIMADA para apresentar guia GFIP,

referente ao recolhimento previdenciário efetuado nos autos, no

prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de expedição de ofício à

Secretaria da Receita Federal para apl icação de multa

administrativa e demais sanções cabíveis, o que desde já fica

deferido em caso de inércia da reclamada.

Tudo cumprido, Registrem-se os pagamentos efetuados.

Retirem-se todas as restrições existentes nos autos, como penhora,

BNDT, RENAJUD, CNIB e etc.

Após, inexistindo pendências, que deverá ser certificado, e venham

os autos conclusos para sentença de extinção daexecução.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000849-70.2022.5.14.0006
RECLAMANTE EZIRO FERNANDES SEVERINO

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

RECLAMADO IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA
DE DEUS

ADVOGADO FATIMA NAGILA DE ALMEIDA
MACHADO(OAB: 3891/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f42ab09

proferido nos autos.

DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS

I - RELATÓRIO

A reclamada, por meio das razões anotadas na peça protocolizada

sob o ID 34f154a, apresenta impugnação aos cálculos apurados

pelo autor, em que alega a inclusão indevida de parcelas que não

integrariam a base de cálculos na apuração do adicional noturno e

do intervalo intrajornada.

Sustenta que o reclamante considerou como noturna todas as horas

trabalhadas das 18h às 06h, e também não teria deduzido os

valores pagos a título de adicional noturno no período de 04/2021 a

06/2022.

Face a natureza indenizatória da parcela do intervalo intrajornada,

reconhecida no título judicial, não deveria haver incidência sobre o

FGTS e as contribuições sociais, assim como imposto de renda.

Que o reclamante teria observado a evolução do salário mínimo por

ocasião da apuração da indenização do abono PIS, tendo efetuado

a conta apenas com base no salário mínimo do ano de 2022.

Declara que não houve a dedução do valor pago a título de férias

proporcionais mais 1/3 na conta de liquidação, assim como não teria

sido observada a quantidade certa de avos proporcionais, com a

cobrança de 06/12, quando a condenação teria sido em 04/12.

Registra que seria indevida a inclusão dos reflexos do adicional

noturno sobre 13º salário, aviso prévio e DSR na base de cálculo da

apuração dos aludidos reflexos sobre o FGTS.

Assevera ser indevida a cobrança integral das custas, sem a

dedução do valor parcial já recolhido pela empresa por ocasião da

interposição do seu recurso ordinário.

Ao final, declinou que o reclamante não teria apurado o valor dos

honorários advocatícios devido ao patrono da reclamada, a fim de

possibilitar a manifestação do credor.

Desnecessária a notificação do reclamante para aduzir

manifestação sobre a impugnação, tendo em vista que foi a parte

quem apresentou os cálculos ora contestados.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – DA BASE DE CÁLCULO

Diz a reclamada que a base de cálculo do adicional noturno e do
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intervalo intrajornada deve ser composta apenas com o salário-base

pago no período da condenação.

Cita como exemplo o mês de abril/2022, quando da apuração dos

cálculos ID 028a0e2, o reclamante utilizou o valor de R$2.082,98,

no qual estão inseridos o DSR, adicional noturno, horas extras e

auxílio-refeição.

No mês citado pela reclamada, efetivamente o reclamante apurou a

parcela do adicional noturno e do intervalo intrajornada, levando em

consideração o valor de R$2.082,98, que equivale ao salário líquido

pago no referido mês, composto pelo DSR, adicional noturno,

diferença de salário, horas extras e auxílio-refeição, conforme se

infere do respectivo recibo de pagamento, juntado à f. 53 e repetido

à f. 197.

Consta expressamente na sentença condenatória, anotada sob o ID

ac94090, à f. 286, mantida em grau recursal quanto ao tema, que

um dos parâmetros da condenação, tanto em adicional noturno,

quanto do intervalo intrajornada, que a base de cálculo deverá ser o

salário-base.

Portanto, acolhe-se a impugnação, para determinar ao reclamante

que, no prazo de 08 dias, proceda a retificação dos cálculos, para

que a parcela do adicional noturno tenha como base de cálculo

apenas o salário-base pago no período da condenação, de acordo

com os recibos de pagamento juntados aos autos.

Quanto ao intervalo intrajornada, verifica-se que nos seus cálculos,

o reclamante apurou o montante de forma sui generis, pois não

apresentou demonstrativo mensal, tendo multiplicado o valor da

hora extra, acrescida do adicional de 50%, pela quantidade total de

horas extras que entende devidas (838), para alcançar o montante

de R$7.360,90.

O procedimento adotado pelo reclamante, sem dúvida alguma,

prejudica o exercício do contraditório e da ampla defesa, pois não

respeitou a evolução salarial, nem tampouco oportunizou à

reclamada a possibilidade de contestar o quantitativo de horas

extras.

Assim, de ofício, determina-se ao reclamante que retifique a conta

do intervalo intrajornada, também no prazo de 08 dias, com a

apresentação de quadro demonstrativo do período da condenação,

com a indicação da base de cálculo e do número mensal de horas

extras deferidas no título judicial.

Também, o reclamante deverá excluir da conta, tanto do adicional

noturno quanto das horas extras, os períodos de afastamento,

notadamente aqueles destinados às férias.II.II – DO ADICIONAL

NOTURNO

Sustenta a reclamada que foi deferido o adicional noturno no horário

das 22h às 05h, mas que o reclamante teria apurado a parcela

durante toda a jornada de trabalho, das 18h às 06h.

Acrescenta a reclamada que os valores pagos a título de adicional

noturno não foram compensados.

De acordo com a jornada reconhecida, de 12x36, em uma semana

o reclamante trabalhava 03 dias e em outra 04 dias.

Em cada dia, no horário trabalhado dentro do período das 22h às

05h, o adicional noturno recai sobre 08 horas, face a ocorrência da

hora noturna reduzida.

Considerando a média mensal de 04 semanas, o adicional noturno

deve ser calculado em média sobre 112 adicionais noturnos, tendo

em vista a incidência sobre 48 horas em semanas de 03 dias

trabalhados e 64 sobre as semanas de 04 dias trabalhados.

Observando-se os cálculos do reclamante, veja-se, por exemplo,

que no mês de fevereiro/2018, são postulados 182 adicionais

noturnos, equivalentes a R$213,40, em contrariedade ao que foi

deferido na sentença condenatória.

Portanto, os adicionais pretendidos estão em quantidade superior

aos devidos, acarretando um aumento indevido do crédito do autor.

Quanto a alegação de ausência de descontos dos valores pagos

sob o mesmo título, consta na sentença ID ac94090, à f. 292,

autorização para dedução dos valores quitados pela reclamada.

Nos contracheques do reclamante carreados aos autos, consta o

pagamento de alguns valores a título de adicional noturno, como por

exemplo o comprovante do mês de fevereiro/2022, no qual há o

registro de quitação da quantia de R$158,67.

Por sua vez, não consta nos cálculos impugnados o registro de

compensação de nenhum valor de adicional noturno pago pela

reclamada.

Assim, acolhe-se a impugnação.

Deverá o reclamante, no prazo de 08 dias, providenciar a retificação

dos cálculos, com a observância do número de adicionais noturnos

devidos em cada mês, de acordo com a jornada reduzida

reconhecida na sentença, e a compensação dos valores pagos pela

reclamada no curso da relação contratual, de acordo com os

comprovantes trazidos aos autos.

II.III – DA NATUREZA DO INTERVALO INTRAJORNADA

Contesta a reclamada a inclusão da parcela do intervalo

intrajornada na apuração do FGTS e das contribuições sociais, sob

o argumento de que se trata de verba de natureza indenizatória e

sobre ela não haveria incidência de encargos de nenhuma natureza.

Realmente consta na sentença condenatória referência a natureza

indenizatória das horas extras deferidas em razão da supressão do

intervalo intrajornada, conforme fundamentos anotados na sentença

ID ac94090, baseada na norma contida no art. 71, § 4º, da CLT,

inclusive com anotação de inexistência de reflexos.

Da análise dos cálculos de liquidação, verifica-se a incidência do

intervalo intrajornada na base de cálculo do FGTS e dos encargos
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previdenciários, em descumprimento ao que restou estabelecido no

título judicial, pois existe clara referência a inexistência de reflexos e

também de que se trata de verba de natureza indenizatória.

Acolhe-se a impugnação e determina-se ao autor que, no prazo de

08 dias, proceda a retificação dos cálculos, a fim de excluir da base

de cálculo do FGTS e dos encargos previdenciários a parcela do

intervalo intrajornada.

II.IV – DO ABONO PIS

Insurge-se a reclamada contra a conta do abono do PIS, porque o

reclamante teria efetuado a multiplicação dos 05 anos de abono

pelo salário-mínimo do ano de 2022.

Assevera que não teria sido observada a evolução do salário-

mínimo no período fixado no título judicial, eis que a condenação foi

a indenização de um salário-mínimo anual, de 2018 a 2022.

Com razão a reclamada.

Nos termos da sentença condenatória, a reclamada deve pagar a

indenização do PIS, equivalente a um salário-mínimo por ano, de

2018 até 2022.

Ao elaborar a conta da indenização do abono PIS, o reclamante

procedeu da forma descrita pela reclamada e apurou a parcela de

forma diversa daquela fixada na sentença, pois a indenização é

anual e deve respeitar o salário-mínimo de cada período.

Deverá o reclamante, no prazo de 08 dias, providenciar a retificação

da conta.

II.V – DAS FÉRIAS

Afirma a reclamada que o valor das férias + 1/3 pago na rescisão

contratual não foi objeto de compensação na conta de liquidação.

Também, com relação as férias, a reclamada afirma que seriam

devidas apenas 04/12 a título de reflexos sobre o adicional noturno,

mas que o reclamante teria cobrado 06/12.

Foi determinado na sentença ID ac94090, à f. 282, o pagamento

das férias vencidas do período aquisitivo 2021/2022, de forma

simples, acrescida de 1/3, devendo ser descontado o valor já

recebido no termo de rescisão.

Há no termo de rescisão do reclamante, anotado sob o ID 430a635,

registro do pagamento da quantia de R$1.371,38 a título de férias

proporcionais em 11/12, mais a quantia de R$457,12, a título de 1/3

de férias.

Por sua vez, verificando-se os cálculos das férias + 1/3, registrado

na página 59 dos cálculos ID 028a0e2 (f. 461), observa-se que o

valor pago pela reclamada na rescisão contratual a título de férias

não foi abatido, em descumprimento ao comando anotado na

sentença.

Em relação a proporcionalidade das férias na conta dos reflexos do

adicional noturno, verifica-se que o reclamante apurou a parcela

sobre 06/12 avos de férias proporcionais.

O contrato de emprego reconhecido na sentença ID ac94090, foi a

admissão em 25/04/2001 e demissão em 06/09/2022, além de

condenar a reclamada ao pagamento das férias proporcionais,

decorrentes da demissão, a 04/12, acrescido de 1/3.

Por isso, a parcela reflexos das férias sobre o adicional noturno

deve respeitar o período estabelecido no título judicial.

Acolhe-se a impugnação.

Deverá o reclamante, em 08 dias, providenciar a retificação.

II.VI – DO FGTS SOBRE PARCELAS REFLEXAS

Insurge-se a reclamada contra a incidência do percentual do FGTS

sobre os reflexos do adicional noturno em 13º salário, aviso e DSR,

sob o argumento de que a condenação teria sido somente o fundo

de garantia sobre o adicional noturno propriamente dito.

Ocorre que na sentença ID ac94090, a condenação da reclamada

foi nos reflexos do adicional noturno sobre o FGTS, juntamente com

as demais parcelas ali descritas.

Não há no título judicial condenação da reclamada ao pagamento

de FGTS sobre os reflexos do adicional noturno sobre as verbas

acima descritas.

Assim, acolhe-se a impugnação.

Deverá o reclamante, em 08 dias, proceder a retificação dos

cálculos, para que a incidência dos reflexos sobre o FGTS seja

apurada somente sobre o adicional noturno.

II.VII - DAS CUSTAS

Declina a reclamada que o valor pago pela reclamada a título de

custas não teria sido deduzido do débito apontado pelo reclamante.

Constata-se que realmente, por ocasião da elaboração da conta de

liquidação, o reclamante deixou de providenciar o abatimento do

valor de R$1.000,00, recolhido pela devedora a tal título, por

ocasião da interposição do seu recurso ordinário, conforme se infere

do comprovante ID 7d2a8b0.

Assim, deverá o reclamante, por ocasião da retificação dos cálculos

antes determina, providenciar o abatimento do valor das custas já

recolhido pela empresa.

II.VIII – DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

Relata a reclamada que o reclamante não apurou o valor dos

honorários sucumbenciais devidos ao seu advogado.

Foi deferido ao reclamante os benefícios da gratuidade da Justiça e,

via de consequência, as obrigações decorrentes da sua

sucumbência ficaram em condição suspensiva de exigibilidade,

exceto na hipótese de nos dois anos subsequentes ao trânsito em

julgado, a reclamada demonstrar que deixou de existir a situação de

insuficiência financeira do autor.

Então, não é necessário a elaboração da conta dos honorários

sucumbenciais do advogado da reclamada para o início da fase de

execução.
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Recusa-se a impugnação.

III - DISPOSITIVO

Isto posto, acolhe-se em parte a impugnação aos cálculos oposta

pela reclamada, nos limites da fundamentação precedente, que

passa a integrar este dispositivo para todos os efeitos.

Determina-se ao autor que, no prazo de 08 (oito) dias, proceda a

retificação dos cálculos nos termos definidos no título judicial e na

fundamentação desta decisão.

Ficam as partes cientes. fafsf

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000849-70.2022.5.14.0006
RECLAMANTE EZIRO FERNANDES SEVERINO

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

RECLAMADO IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA
DE DEUS

ADVOGADO FATIMA NAGILA DE ALMEIDA
MACHADO(OAB: 3891/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EZIRO FERNANDES SEVERINO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f42ab09

proferido nos autos.

DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS

I - RELATÓRIO

A reclamada, por meio das razões anotadas na peça protocolizada

sob o ID 34f154a, apresenta impugnação aos cálculos apurados

pelo autor, em que alega a inclusão indevida de parcelas que não

integrariam a base de cálculos na apuração do adicional noturno e

do intervalo intrajornada.

Sustenta que o reclamante considerou como noturna todas as horas

trabalhadas das 18h às 06h, e também não teria deduzido os

valores pagos a título de adicional noturno no período de 04/2021 a

06/2022.

Face a natureza indenizatória da parcela do intervalo intrajornada,

reconhecida no título judicial, não deveria haver incidência sobre o

FGTS e as contribuições sociais, assim como imposto de renda.

Que o reclamante teria observado a evolução do salário mínimo por

ocasião da apuração da indenização do abono PIS, tendo efetuado

a conta apenas com base no salário mínimo do ano de 2022.

Declara que não houve a dedução do valor pago a título de férias

proporcionais mais 1/3 na conta de liquidação, assim como não teria

sido observada a quantidade certa de avos proporcionais, com a

cobrança de 06/12, quando a condenação teria sido em 04/12.

Registra que seria indevida a inclusão dos reflexos do adicional

noturno sobre 13º salário, aviso prévio e DSR na base de cálculo da

apuração dos aludidos reflexos sobre o FGTS.

Assevera ser indevida a cobrança integral das custas, sem a

dedução do valor parcial já recolhido pela empresa por ocasião da

interposição do seu recurso ordinário.

Ao final, declinou que o reclamante não teria apurado o valor dos

honorários advocatícios devido ao patrono da reclamada, a fim de

possibilitar a manifestação do credor.

Desnecessária a notificação do reclamante para aduzir

manifestação sobre a impugnação, tendo em vista que foi a parte

quem apresentou os cálculos ora contestados.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – DA BASE DE CÁLCULO

Diz a reclamada que a base de cálculo do adicional noturno e do

intervalo intrajornada deve ser composta apenas com o salário-base

pago no período da condenação.

Cita como exemplo o mês de abril/2022, quando da apuração dos

cálculos ID 028a0e2, o reclamante utilizou o valor de R$2.082,98,

no qual estão inseridos o DSR, adicional noturno, horas extras e

auxílio-refeição.

No mês citado pela reclamada, efetivamente o reclamante apurou a

parcela do adicional noturno e do intervalo intrajornada, levando em

consideração o valor de R$2.082,98, que equivale ao salário líquido

pago no referido mês, composto pelo DSR, adicional noturno,

diferença de salário, horas extras e auxílio-refeição, conforme se

infere do respectivo recibo de pagamento, juntado à f. 53 e repetido

à f. 197.

Consta expressamente na sentença condenatória, anotada sob o ID

ac94090, à f. 286, mantida em grau recursal quanto ao tema, que

um dos parâmetros da condenação, tanto em adicional noturno,

quanto do intervalo intrajornada, que a base de cálculo deverá ser o

salário-base.

Portanto, acolhe-se a impugnação, para determinar ao reclamante

que, no prazo de 08 dias, proceda a retificação dos cálculos, para

que a parcela do adicional noturno tenha como base de cálculo

apenas o salário-base pago no período da condenação, de acordo

com os recibos de pagamento juntados aos autos.

Quanto ao intervalo intrajornada, verifica-se que nos seus cálculos,

o reclamante apurou o montante de forma sui generis, pois não

apresentou demonstrativo mensal, tendo multiplicado o valor da
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hora extra, acrescida do adicional de 50%, pela quantidade total de

horas extras que entende devidas (838), para alcançar o montante

de R$7.360,90.

O procedimento adotado pelo reclamante, sem dúvida alguma,

prejudica o exercício do contraditório e da ampla defesa, pois não

respeitou a evolução salarial, nem tampouco oportunizou à

reclamada a possibilidade de contestar o quantitativo de horas

extras.

Assim, de ofício, determina-se ao reclamante que retifique a conta

do intervalo intrajornada, também no prazo de 08 dias, com a

apresentação de quadro demonstrativo do período da condenação,

com a indicação da base de cálculo e do número mensal de horas

extras deferidas no título judicial.

Também, o reclamante deverá excluir da conta, tanto do adicional

noturno quanto das horas extras, os períodos de afastamento,

notadamente aqueles destinados às férias.II.II – DO ADICIONAL

NOTURNO

Sustenta a reclamada que foi deferido o adicional noturno no horário

das 22h às 05h, mas que o reclamante teria apurado a parcela

durante toda a jornada de trabalho, das 18h às 06h.

Acrescenta a reclamada que os valores pagos a título de adicional

noturno não foram compensados.

De acordo com a jornada reconhecida, de 12x36, em uma semana

o reclamante trabalhava 03 dias e em outra 04 dias.

Em cada dia, no horário trabalhado dentro do período das 22h às

05h, o adicional noturno recai sobre 08 horas, face a ocorrência da

hora noturna reduzida.

Considerando a média mensal de 04 semanas, o adicional noturno

deve ser calculado em média sobre 112 adicionais noturnos, tendo

em vista a incidência sobre 48 horas em semanas de 03 dias

trabalhados e 64 sobre as semanas de 04 dias trabalhados.

Observando-se os cálculos do reclamante, veja-se, por exemplo,

que no mês de fevereiro/2018, são postulados 182 adicionais

noturnos, equivalentes a R$213,40, em contrariedade ao que foi

deferido na sentença condenatória.

Portanto, os adicionais pretendidos estão em quantidade superior

aos devidos, acarretando um aumento indevido do crédito do autor.

Quanto a alegação de ausência de descontos dos valores pagos

sob o mesmo título, consta na sentença ID ac94090, à f. 292,

autorização para dedução dos valores quitados pela reclamada.

Nos contracheques do reclamante carreados aos autos, consta o

pagamento de alguns valores a título de adicional noturno, como por

exemplo o comprovante do mês de fevereiro/2022, no qual há o

registro de quitação da quantia de R$158,67.

Por sua vez, não consta nos cálculos impugnados o registro de

compensação de nenhum valor de adicional noturno pago pela

reclamada.

Assim, acolhe-se a impugnação.

Deverá o reclamante, no prazo de 08 dias, providenciar a retificação

dos cálculos, com a observância do número de adicionais noturnos

devidos em cada mês, de acordo com a jornada reduzida

reconhecida na sentença, e a compensação dos valores pagos pela

reclamada no curso da relação contratual, de acordo com os

comprovantes trazidos aos autos.

II.III – DA NATUREZA DO INTERVALO INTRAJORNADA

Contesta a reclamada a inclusão da parcela do intervalo

intrajornada na apuração do FGTS e das contribuições sociais, sob

o argumento de que se trata de verba de natureza indenizatória e

sobre ela não haveria incidência de encargos de nenhuma natureza.

Realmente consta na sentença condenatória referência a natureza

indenizatória das horas extras deferidas em razão da supressão do

intervalo intrajornada, conforme fundamentos anotados na sentença

ID ac94090, baseada na norma contida no art. 71, § 4º, da CLT,

inclusive com anotação de inexistência de reflexos.

Da análise dos cálculos de liquidação, verifica-se a incidência do

intervalo intrajornada na base de cálculo do FGTS e dos encargos

previdenciários, em descumprimento ao que restou estabelecido no

título judicial, pois existe clara referência a inexistência de reflexos e

também de que se trata de verba de natureza indenizatória.

Acolhe-se a impugnação e determina-se ao autor que, no prazo de

08 dias, proceda a retificação dos cálculos, a fim de excluir da base

de cálculo do FGTS e dos encargos previdenciários a parcela do

intervalo intrajornada.

II.IV – DO ABONO PIS

Insurge-se a reclamada contra a conta do abono do PIS, porque o

reclamante teria efetuado a multiplicação dos 05 anos de abono

pelo salário-mínimo do ano de 2022.

Assevera que não teria sido observada a evolução do salário-

mínimo no período fixado no título judicial, eis que a condenação foi

a indenização de um salário-mínimo anual, de 2018 a 2022.

Com razão a reclamada.

Nos termos da sentença condenatória, a reclamada deve pagar a

indenização do PIS, equivalente a um salário-mínimo por ano, de

2018 até 2022.

Ao elaborar a conta da indenização do abono PIS, o reclamante

procedeu da forma descrita pela reclamada e apurou a parcela de

forma diversa daquela fixada na sentença, pois a indenização é

anual e deve respeitar o salário-mínimo de cada período.

Deverá o reclamante, no prazo de 08 dias, providenciar a retificação

da conta.

II.V – DAS FÉRIAS

Afirma a reclamada que o valor das férias + 1/3 pago na rescisão
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contratual não foi objeto de compensação na conta de liquidação.

Também, com relação as férias, a reclamada afirma que seriam

devidas apenas 04/12 a título de reflexos sobre o adicional noturno,

mas que o reclamante teria cobrado 06/12.

Foi determinado na sentença ID ac94090, à f. 282, o pagamento

das férias vencidas do período aquisitivo 2021/2022, de forma

simples, acrescida de 1/3, devendo ser descontado o valor já

recebido no termo de rescisão.

Há no termo de rescisão do reclamante, anotado sob o ID 430a635,

registro do pagamento da quantia de R$1.371,38 a título de férias

proporcionais em 11/12, mais a quantia de R$457,12, a título de 1/3

de férias.

Por sua vez, verificando-se os cálculos das férias + 1/3, registrado

na página 59 dos cálculos ID 028a0e2 (f. 461), observa-se que o

valor pago pela reclamada na rescisão contratual a título de férias

não foi abatido, em descumprimento ao comando anotado na

sentença.

Em relação a proporcionalidade das férias na conta dos reflexos do

adicional noturno, verifica-se que o reclamante apurou a parcela

sobre 06/12 avos de férias proporcionais.

O contrato de emprego reconhecido na sentença ID ac94090, foi a

admissão em 25/04/2001 e demissão em 06/09/2022, além de

condenar a reclamada ao pagamento das férias proporcionais,

decorrentes da demissão, a 04/12, acrescido de 1/3.

Por isso, a parcela reflexos das férias sobre o adicional noturno

deve respeitar o período estabelecido no título judicial.

Acolhe-se a impugnação.

Deverá o reclamante, em 08 dias, providenciar a retificação.

II.VI – DO FGTS SOBRE PARCELAS REFLEXAS

Insurge-se a reclamada contra a incidência do percentual do FGTS

sobre os reflexos do adicional noturno em 13º salário, aviso e DSR,

sob o argumento de que a condenação teria sido somente o fundo

de garantia sobre o adicional noturno propriamente dito.

Ocorre que na sentença ID ac94090, a condenação da reclamada

foi nos reflexos do adicional noturno sobre o FGTS, juntamente com

as demais parcelas ali descritas.

Não há no título judicial condenação da reclamada ao pagamento

de FGTS sobre os reflexos do adicional noturno sobre as verbas

acima descritas.

Assim, acolhe-se a impugnação.

Deverá o reclamante, em 08 dias, proceder a retificação dos

cálculos, para que a incidência dos reflexos sobre o FGTS seja

apurada somente sobre o adicional noturno.

II.VII - DAS CUSTAS

Declina a reclamada que o valor pago pela reclamada a título de

custas não teria sido deduzido do débito apontado pelo reclamante.

Constata-se que realmente, por ocasião da elaboração da conta de

liquidação, o reclamante deixou de providenciar o abatimento do

valor de R$1.000,00, recolhido pela devedora a tal título, por

ocasião da interposição do seu recurso ordinário, conforme se infere

do comprovante ID 7d2a8b0.

Assim, deverá o reclamante, por ocasião da retificação dos cálculos

antes determina, providenciar o abatimento do valor das custas já

recolhido pela empresa.

II.VIII – DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

Relata a reclamada que o reclamante não apurou o valor dos

honorários sucumbenciais devidos ao seu advogado.

Foi deferido ao reclamante os benefícios da gratuidade da Justiça e,

via de consequência, as obrigações decorrentes da sua

sucumbência ficaram em condição suspensiva de exigibilidade,

exceto na hipótese de nos dois anos subsequentes ao trânsito em

julgado, a reclamada demonstrar que deixou de existir a situação de

insuficiência financeira do autor.

Então, não é necessário a elaboração da conta dos honorários

sucumbenciais do advogado da reclamada para o início da fase de

execução.

Recusa-se a impugnação.

III - DISPOSITIVO

Isto posto, acolhe-se em parte a impugnação aos cálculos oposta

pela reclamada, nos limites da fundamentação precedente, que

passa a integrar este dispositivo para todos os efeitos.

Determina-se ao autor que, no prazo de 08 (oito) dias, proceda a

retificação dos cálculos nos termos definidos no título judicial e na

fundamentação desta decisão.

Ficam as partes cientes. fafsf

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000267-36.2023.5.14.0006
RECLAMANTE LEANDRO FLORES DO

NASCIMENTO

ADVOGADO GABRIEL WEBER THOMAS(OAB:
12328/RO)

ADVOGADO ANA VITORIA BRAGA TONACO(OAB:
10827/RO)

RECLAMADO SOCIEDADE DE PESQUISA
EDUCACAO E CULTURA, DR.
APARICIO CARVALHO DE MORAES
LTDA

ADVOGADO IZABEL CELINA PESSOA BEZERRA
CARDOSO(OAB: 796/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SOCIEDADE DE PESQUISA EDUCACAO E CULTURA, DR.
APARICIO CARVALHO DE MORAES LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d9aba78

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.,523c57a

na qual o reclamante informa que em virtude da conciliação

infrutífera, o trânsito em julgado da decisão de homologação dos

cálculos id cf42cd4, requer transferência de seu crédito para conta

indicada.

Pois bem.

Em decisão sob id.cf42cd4, este juízo fixou a dívida no valor de

R$195.631,50, sendo: crédito do exequente no valor de

R$146,166,24; honorários do advogado do autor, em R$18.157,29;

custas no importe de R$1.973,16; e encargos previdenciários no

valor de R$27.513,67.

Em consultaprocedidas, na aba "dados financeiros", no site do

Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, no acesso aos

depósitos judiciais, disponibilizado ao Poder Judiciário,localizado os

valores: R$12.881,51 ( Conta na CX - 01551943-2);

R$95.436,33(Conta BB - 400117047494); R$13.163,38( Conta BB -

1000132307062); R$25.954,31( Conta BB - 1000132307062).

Verifica-se em certidão de id.dbe1233, a 8ª Vara do Trabalho

informa transferência de valores para estes autos, contudo não foi

localizada conta judicial.

Diante do prazo para embargos embargos á execução, defiro

pedido de liberação do valor depositado para conta informada em

petição de ID.523c57a, nos termos da procuração Id 899cb33.

Expeça-se alvarás do valores depositados em juízo para pagamento

do crédito do exequente no valor de R$146,166,24,

Deverá Secretaria da Vara solciitar informações acerca do número

da conta do valor transferido em comprovante de id.e129b16.

Após identificação da conta do valor transferido pela 8ª Vara do

Trabalho, libere-se o valor referente aos honorários para advogado

do reclamante no valor de R$18.157,29.

Deverá a reclamada no prazo de 05 dias comprovar nos autos:

I- o recolhimento dos encargos previdenciários no importe de

R$27.513,67, em guias da previdência social - GPS, observando-se

o disposto no art. 46 da Lei n. 8541/92, IN n. 1500/2014 da RFB, art.

43 da Lei n. 8212/91, Súmula n. 368/TST e OJ n. 363 da SDI-1 do

TST, bem como a Consolidação dos Provimentos da CGJT e o

Provimento n. 1/93 do CGJT, salientando que a reclamada é

obrigada a emitir as informações à Previdência Social (GFIP) e

a transmiti-la (sic) à Previdência Social relativamente a cada uma

das GPSs, na forma do artigo 1º do Manual GFIP/SEFIP; e

I – Recolher e demonstrar o pagamento da diferença de custas

processuais, no valor de R$1.973,16, em guias GRU.

Comprovados os recolhimentos dos itens I e II e a

emissão/transmissão das GFIPS, devolva-se o saldo remanescente

à executada, acaso existentes nos autos.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000267-36.2023.5.14.0006
RECLAMANTE LEANDRO FLORES DO

NASCIMENTO

ADVOGADO GABRIEL WEBER THOMAS(OAB:
12328/RO)

ADVOGADO ANA VITORIA BRAGA TONACO(OAB:
10827/RO)

RECLAMADO SOCIEDADE DE PESQUISA
EDUCACAO E CULTURA, DR.
APARICIO CARVALHO DE MORAES
LTDA

ADVOGADO IZABEL CELINA PESSOA BEZERRA
CARDOSO(OAB: 796/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO FLORES DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d9aba78

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.,523c57a

na qual o reclamante informa que em virtude da conciliação

infrutífera, o trânsito em julgado da decisão de homologação dos
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cálculos id cf42cd4, requer transferência de seu crédito para conta

indicada.

Pois bem.

Em decisão sob id.cf42cd4, este juízo fixou a dívida no valor de

R$195.631,50, sendo: crédito do exequente no valor de

R$146,166,24; honorários do advogado do autor, em R$18.157,29;

custas no importe de R$1.973,16; e encargos previdenciários no

valor de R$27.513,67.

Em consultaprocedidas, na aba "dados financeiros", no site do

Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, no acesso aos

depósitos judiciais, disponibilizado ao Poder Judiciário,localizado os

valores: R$12.881,51 ( Conta na CX - 01551943-2);

R$95.436,33(Conta BB - 400117047494); R$13.163,38( Conta BB -

1000132307062); R$25.954,31( Conta BB - 1000132307062).

Verifica-se em certidão de id.dbe1233, a 8ª Vara do Trabalho

informa transferência de valores para estes autos, contudo não foi

localizada conta judicial.

Diante do prazo para embargos embargos á execução, defiro

pedido de liberação do valor depositado para conta informada em

petição de ID.523c57a, nos termos da procuração Id 899cb33.

Expeça-se alvarás do valores depositados em juízo para pagamento

do crédito do exequente no valor de R$146,166,24,

Deverá Secretaria da Vara solciitar informações acerca do número

da conta do valor transferido em comprovante de id.e129b16.

Após identificação da conta do valor transferido pela 8ª Vara do

Trabalho, libere-se o valor referente aos honorários para advogado

do reclamante no valor de R$18.157,29.

Deverá a reclamada no prazo de 05 dias comprovar nos autos:

I- o recolhimento dos encargos previdenciários no importe de

R$27.513,67, em guias da previdência social - GPS, observando-se

o disposto no art. 46 da Lei n. 8541/92, IN n. 1500/2014 da RFB, art.

43 da Lei n. 8212/91, Súmula n. 368/TST e OJ n. 363 da SDI-1 do

TST, bem como a Consolidação dos Provimentos da CGJT e o

Provimento n. 1/93 do CGJT, salientando que a reclamada é

obrigada a emitir as informações à Previdência Social (GFIP) e

a transmiti-la (sic) à Previdência Social relativamente a cada uma

das GPSs, na forma do artigo 1º do Manual GFIP/SEFIP; e

I – Recolher e demonstrar o pagamento da diferença de custas

processuais, no valor de R$1.973,16, em guias GRU.

Comprovados os recolhimentos dos itens I e II e a

emissão/transmissão das GFIPS, devolva-se o saldo remanescente

à executada, acaso existentes nos autos.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000383-42.2023.5.14.0006
RECLAMANTE BRUNO ROCKFELLER FREITAS DE

OLIVEIRA

ADVOGADO GABRIEL ELIAS BICHARA(OAB:
6905/RO)

RECLAMADO JOSE EDUARDO BARBOSA BARROS

ADVOGADO PAULO SERGIO FERNANDES DA
COSTA(OAB: 44699/PR)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRUNO ROCKFELLER FREITAS DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ac298a9

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.5479272,

na qual o reclamado informa que concorda com penhora, bem como

não ter interesse recursal, requerendo arquivamento do feito.

Expeça-se alvará, para pagamento dos honorários periciais, valor

depositado em conta judicial de nº01552883-0, de forma a zerá-la.

Tudo cumprido, registrem-se os pagamentos, inexistindo

pendências, o que deverá ser certificado, e venham os autos

conclusos para sentença de extinção da execução.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000383-42.2023.5.14.0006
RECLAMANTE BRUNO ROCKFELLER FREITAS DE

OLIVEIRA
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ADVOGADO GABRIEL ELIAS BICHARA(OAB:
6905/RO)

RECLAMADO JOSE EDUARDO BARBOSA BARROS

ADVOGADO PAULO SERGIO FERNANDES DA
COSTA(OAB: 44699/PR)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE EDUARDO BARBOSA BARROS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ac298a9

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.5479272,

na qual o reclamado informa que concorda com penhora, bem como

não ter interesse recursal, requerendo arquivamento do feito.

Expeça-se alvará, para pagamento dos honorários periciais, valor

depositado em conta judicial de nº01552883-0, de forma a zerá-la.

Tudo cumprido, registrem-se os pagamentos, inexistindo

pendências, o que deverá ser certificado, e venham os autos

conclusos para sentença de extinção da execução.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000620-76.2023.5.14.0006
RECLAMANTE GABRIEL SOUSA FERREIRA

ADVOGADO GUSTAVO SILVEIRA
SERRANO(OAB: 12641/RO)

ADVOGADO PAULA BEATRIZ TONELOTTO
BOMFIM(OAB: 13502/RO)

RECLAMADO EMPRESA DE AGUAS KAIARY LTDA

ADVOGADO WELSER RONY ALENCAR
ALMEIDA(OAB: 1506/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GABRIEL SOUSA FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1063ac1

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista que a reclamada não comprovou nos autos o

recolhimento dos encargos previdenciários, homologo os cálculos

apurados pelo Contador deste Juízo (Id b5d2710) para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Fixo o "quantum debeatur" a ser executado, no importe de

R$1.027,78, sem prejuízo de atualizações futuras.

Fica INTIMADA a executada, por intermédio de seus advogados,

para, no prazo de 5 dias, efetivar e comprovar nos autos o

recolhimento dos encargos previdenciários no importe de

R$1.027,78, sob pena de execução.

Decorrido o prazo, sem manifestação, conclusos para execução.

jbm

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000620-76.2023.5.14.0006
RECLAMANTE GABRIEL SOUSA FERREIRA

ADVOGADO GUSTAVO SILVEIRA
SERRANO(OAB: 12641/RO)

ADVOGADO PAULA BEATRIZ TONELOTTO
BOMFIM(OAB: 13502/RO)

RECLAMADO EMPRESA DE AGUAS KAIARY LTDA

ADVOGADO WELSER RONY ALENCAR
ALMEIDA(OAB: 1506/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA DE AGUAS KAIARY LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1063ac1

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista que a reclamada não comprovou nos autos o

recolhimento dos encargos previdenciários, homologo os cálculos

apurados pelo Contador deste Juízo (Id b5d2710) para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Fixo o "quantum debeatur" a ser executado, no importe de

R$1.027,78, sem prejuízo de atualizações futuras.

Fica INTIMADA a executada, por intermédio de seus advogados,

para, no prazo de 5 dias, efetivar e comprovar nos autos o
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recolhimento dos encargos previdenciários no importe de

R$1.027,78, sob pena de execução.

Decorrido o prazo, sem manifestação, conclusos para execução.

jbm

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001067-73.2023.5.14.0003
EXEQUENTE GESILENE PEREIRA SOUSA

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

EXECUTADO CONSTRUCOES E COMERCIO
CAMARGO CORREA S/A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSTRUCOES E COMERCIO CAMARGO CORREA S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 248b7ff

proferida nos autos.

DECISÃO

AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQUENTE

A exequente interpôs o Agravo de Petição ID.8a96afc em face da

decisão ID.ef7bda3, motivo pelo qual passo ao controle de

admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado em 11/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

b) representação: o recurso foi assinado digitalmente por

advogado com poderes nos autos, conforme instrumento de

mandato ID.d34726c.

c) preparo: não há exigência de depósito recursal para o caso

concreto. Em relação às custas, estas são de responsabilidade do

executado e pagas no fim do processo (CLT, art. 789-A, "caput").

As parcelas acessórias (honorários advocatícios e periciais)

somente são computados para fins de depósito recursal se a

condenação a eles se limitar (Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, art. 102, §5º).

A multa por litigância de má-fé não é pressuposto para a

interposição do recurso (OJ n. 409 da SDI-I do TST).

d) Delimitação da matéria e dos valores: não se aplica tal

exigência ao exequente.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado (ID.ef7bda3) é recorrível de

imediato e o recurso interposto é adequado em face do ato judicial

combatido (CLT, art. 893, IV, e art. 897, "a");

b) legitimidade: o agravante é parte no processo, portanto,

legitimado a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange às

matérias e valores apreciados na decisão agravada (ID.ef7bda3).

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de petição interposto

pelo exequente.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar contraminuta

ao agravo de petição interposto pelo exequente, no prazo de 8 (oito)

dias úteis, sob pena de preclusão.

Apresentadas as contrarrazões ou decorrido in albis do prazo,

encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com as cautelas de praxe.fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001067-73.2023.5.14.0003
EXEQUENTE GESILENE PEREIRA SOUSA

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

EXECUTADO CONSTRUCOES E COMERCIO
CAMARGO CORREA S/A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GESILENE PEREIRA SOUSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 248b7ff

proferida nos autos.

DECISÃO

AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQUENTE

A exequente interpôs o Agravo de Petição ID.8a96afc em face da

decisão ID.ef7bda3, motivo pelo qual passo ao controle de
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admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado em 11/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

b) representação: o recurso foi assinado digitalmente por

advogado com poderes nos autos, conforme instrumento de

mandato ID.d34726c.

c) preparo: não há exigência de depósito recursal para o caso

concreto. Em relação às custas, estas são de responsabilidade do

executado e pagas no fim do processo (CLT, art. 789-A, "caput").

As parcelas acessórias (honorários advocatícios e periciais)

somente são computados para fins de depósito recursal se a

condenação a eles se limitar (Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, art. 102, §5º).

A multa por litigância de má-fé não é pressuposto para a

interposição do recurso (OJ n. 409 da SDI-I do TST).

d) Delimitação da matéria e dos valores: não se aplica tal

exigência ao exequente.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado (ID.ef7bda3) é recorrível de

imediato e o recurso interposto é adequado em face do ato judicial

combatido (CLT, art. 893, IV, e art. 897, "a");

b) legitimidade: o agravante é parte no processo, portanto,

legitimado a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange às

matérias e valores apreciados na decisão agravada (ID.ef7bda3).

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de petição interposto

pelo exequente.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar contraminuta

ao agravo de petição interposto pelo exequente, no prazo de 8 (oito)

dias úteis, sob pena de preclusão.

Apresentadas as contrarrazões ou decorrido in albis do prazo,

encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com as cautelas de praxe.fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000063-55.2024.5.14.0006
RECLAMANTE JANAINA SOARES TORRES

ADVOGADO JOSE ROBERTO DA
CONCEICAO(OAB: 312375/SP)

RECLAMADO ROSA BEATRIZ SILVA MERGULHAO
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JANAINA SOARES TORRES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c4d982c

proferido nos autos.

D E S P A C H O

Informa a reclamante, por intermédio da petição protocolizada sob o

ID235d8bd, que não houve identificação do pagamento da parcela

do acordo do dia 14/03/2024, requer a intimação da reclamada

para juntar comprovante de pagamento

Em respeito ao contraditório e ampla defesa, fica INTIMADA a

reclamada para, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar o

pagamento da PRIMEIRA PARCELA do acordo na data

convencionada, servindo o silêncio como caracterização de

descumprimento da obrigação de pagar.

A reclamada, ROSA BEATRIZ SILVA MERGULHAO LTDA, deverá

no prazo de 5 dias juntar comprovante de pagamento através do e-

mail vtpvh6@trt14.jus.br.

Decorrido o prazo supra in albis, fica a parte autora intimada para

que apresente, no prazo de 08 (oito) dias, os cálculos dos valores

que entende como devidos, consoante disposição contida no § 1º-B,

do art. 879 da CLT, em que se constitui dever das partes a

apresentação dos cálculos.

Encaminhe-se cópia do presente despacho para a reclamada

através do e-mail rosabeatriz500@gmail.com.

Após, conclusos. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000083-55.2024.5.14.0003
EXEQUENTE ADRIANO BEZERRA DOS SANTOS

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

ADVOGADO RICARDO ANDRE ZAMBO(OAB:
138476/SP)

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADRIANO BEZERRA DOS SANTOS
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fa316be

proferido nos autos.

DESPACHO

Verifica-se trânsito em julgado da sentença em ID.d2ff48d,

extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art.

487, II, do novo CPC.

inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000083-55.2024.5.14.0003
EXEQUENTE ADRIANO BEZERRA DOS SANTOS

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO RODRIGO NOGUEIRA GOMES(OAB:
236193/SP)

ADVOGADO RICARDO ANDRE ZAMBO(OAB:
138476/SP)

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENESA ENGENHARIA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fa316be

proferido nos autos.

DESPACHO

Verifica-se trânsito em julgado da sentença em ID.d2ff48d,

extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art.

487, II, do novo CPC.

inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

Ficam as partes cientes. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CSAC-0000227-20.2024.5.14.0006
REQUERENTE LUIS DE SOUSA DOS SANTOS

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

REQUERIDO ENESA ENGENHARIA LTDA.

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUIS DE SOUSA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 01363d5

proferido nos autos.

DESPACHO

I- O presente feito trata-se de execução provisória correlata à ação

trabalhista (n. 0000624-26.2017.5.14.0006), definida no artigo 899

da CLT c/c com o artigo 520 do CPC.

II- Em consulta aos autos principais, constato que a executada

possui advogados constituídos, assim, considerando a necessidade

imprimir celeridade no processo do trabalho, habilite-se os

advogados: Rodrigo Nogueira Gomes, OAB:/SP 236193; e Paulo

Roberto Vigna, OAB/SP 173477. Assim, é necessária a

regularização da representação processual neste autos.

III- Fica INTIMADA a executada ENESA ENGENHARIA LTDA,

para, querendo, no prazo de 08 dias, apresentar impugnação

fundamentada acerca dos cálculos de ID. e9bbf9b, com indicação

dos itens e valores objeto da discordância e, nesse caso, apresentar

os cálculos que entende corretos, sob pena de preclusão, tudo

conforme o § 2º, do art. 879 da CLT.

IV- Após, conclusos.

/oj.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000366-06.2023.5.14.0006
RECLAMANTE MILTON COSTA DA SILVA

ADVOGADO JONATAS ROCHA SOUSA(OAB:
7819/RO)

ADVOGADO WILLIAM AUGUSTO FERREIRA DA
COSTA(OAB: 10741/RO)
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RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

ADVOGADO EDUARDO RODRIGO
COLOMBO(OAB: 42782/PR)

ADVOGADO VILMA ELISA MATOS
NASCIMENTO(OAB: 6917/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MILTON COSTA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 0a31cbb

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020. jbm

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000366-06.2023.5.14.0006
RECLAMANTE MILTON COSTA DA SILVA

ADVOGADO JONATAS ROCHA SOUSA(OAB:
7819/RO)

ADVOGADO WILLIAM AUGUSTO FERREIRA DA
COSTA(OAB: 10741/RO)

RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

ADVOGADO EDUARDO RODRIGO
COLOMBO(OAB: 42782/PR)

ADVOGADO VILMA ELISA MATOS
NASCIMENTO(OAB: 6917/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EUCATUR-EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTES
E TURISMO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 0a31cbb

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020. jbm

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000413-77.2023.5.14.0006
EXEQUENTE RODRIGO VIEIRA DE MIRANDA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

ADVOGADO ODESSA DOURADO DE MELLO E
SILVA(OAB: 1942/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RODRIGO VIEIRA DE MIRANDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 656b765

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000413-77.2023.5.14.0006
EXEQUENTE RODRIGO VIEIRA DE MIRANDA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

EXECUTADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)
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ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

ADVOGADO ODESSA DOURADO DE MELLO E
SILVA(OAB: 1942/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 656b765

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000782-71.2023.5.14.0006
RECLAMANTE ISRAEL SOARES DELFINO DA SILVA

ADVOGADO ADRIANO MICHAEL VIDEIRA DOS
SANTOS(OAB: 4788/RO)

RECLAMADO V. P. DA SILVA OLIVEIRA COM.IMP.E
EXP.

ADVOGADO AMIRA BRASIL MOURAO(OAB:
7300/RO)

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - V. P. DA SILVA OLIVEIRA COM.IMP.E EXP.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ecf6c0e

proferido nos autos.

DESPACHO

Para melhor adequação da pauta e otimização dos trabalhos desta

Unidade, antecipe-se a audiência de instrução para o dia

04/04/2024, às 10h30min, a ser realizada presencialmente, na 6ª

Vara do Trabalho.

Ficam mantidas todas as advertências e cominações anteriores.

Fica a publicação deste despacho no DEJT valendo como intimação

das partes e de seus advogados.

Em caso de necessidade de se manter contato com a 6ª Vara do

Trabalho de Porto Velho, fazer-se-á, preferencialmente, por e-mail

(vtpvh6@trt14.jus.br) ou por telefone, no horário das7h30min às

14h30min (69 3218-6373) ou acessar ao balcão virtual:

https://meet.google.com/zne-cvve-ouo.mv/

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000782-71.2023.5.14.0006
RECLAMANTE ISRAEL SOARES DELFINO DA SILVA

ADVOGADO ADRIANO MICHAEL VIDEIRA DOS
SANTOS(OAB: 4788/RO)

RECLAMADO V. P. DA SILVA OLIVEIRA COM.IMP.E
EXP.

ADVOGADO AMIRA BRASIL MOURAO(OAB:
7300/RO)

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ISRAEL SOARES DELFINO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ecf6c0e

proferido nos autos.

DESPACHO

Para melhor adequação da pauta e otimização dos trabalhos desta

Unidade, antecipe-se a audiência de instrução para o dia

04/04/2024, às 10h30min, a ser realizada presencialmente, na 6ª

Vara do Trabalho.

Ficam mantidas todas as advertências e cominações anteriores.

Fica a publicação deste despacho no DEJT valendo como intimação

das partes e de seus advogados.

Em caso de necessidade de se manter contato com a 6ª Vara do

Trabalho de Porto Velho, fazer-se-á, preferencialmente, por e-mail

(vtpvh6@trt14.jus.br) ou por telefone, no horário das7h30min às

14h30min (69 3218-6373) ou acessar ao balcão virtual:

https://meet.google.com/zne-cvve-ouo.mv/

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000188-23.2024.5.14.0006
RECLAMANTE MATEUS CLARINDO DA SILVA

ADVOGADO ANDREIA MARQUES VIRIATO
COSTA(OAB: 13415/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE PORTO VELHO
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RECLAMADO LCVM SERVICOS
ADMINISTRATIVOS E COMERCIO
VAREJISTA DE MATERIAS DE
CONSTRUCAO LTDA

RECLAMADO F1 CONSTRUCOES E NAUTICA
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MATEUS CLARINDO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID be93a5f

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da devolução da notificação da ré

id4c96c2d, na qual há informação de que a 2ª reclamada: endereço

insuficiente.

Diante de tais circunstâncias, intime-se o reclamante para que se

manifeste, no prazo de 02 (dois) dias, acerca da certidão de

ID4c96c2d e indicar a localização precisa da 2ª reclamada, a fim de

ser efetuada nova tentativa de localização antes da audiência

inaugural, sob pena de extinção do feito.

Vindo aos autos o endereço, expeça-se o necessário para a

notificação.

Fica a publicação deste despacho no DEJT valendo como intimação

do reclamante e de seus advogados.

Em caso de necessidade de se manter contato com a 6ª Vara do

Trabalho de Porto Velho, deverá ser feito, preferencialmente, por e-

mail (vtpvh6@trt14.jus.br) ou por telefone, no horário das 7h30min

às 14h30min (69 3218-6373) ou balcão virtual:

https://meet.google.com/zne-cvve-ouo. mv

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº HTE-0000224-65.2024.5.14.0006
REQUERENTES BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

ADVOGADO ALAN DE OLIVEIRA SILVA
SHILINKERT(OAB: 208322/SP)

REQUERENTES LAIS MARIA DA COSTA ALEXANDRE
GUYSS

ADVOGADO HIAGO HENRIQUE RABAIOLI(OAB:
7929/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAIS MARIA DA COSTA ALEXANDRE GUYSS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4f48f3c

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando os termos da decisão proferida pelo Plenário do

Conselho Nacional de Justiça no julgamento do Procedimento de

Controle Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000;

Considerando que os requerentes optaram pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital na forma prevista no art. 3º da

Resolução CNJ nº 345/2020 ou fizeram o requerimento no corpo da

petição inicial;

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Fica designada

audiência telepresencial a ser realizada no dia 04/04/2024 às

08h30min na 6ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, por meio de

videoconferência, devendo a parte informar no processo, com até

48 horas de antecedência da data designada, os e-mails e números

de telefone celular de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas

a se fazerem presentes pessoalmente à audiência telepresencial

acima designada, sob pena de não homologação do HTE.

a) vedada a substituição do requerente trabalhador por outro

empregado ou pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao requerente empregador fazer-se substituir por

preposto, nos termos do art. 843, §1º, da CLT;

c) necessária a apresentação pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: Ficam as partes cientes e

intimadas de que deverão comparecer à audiência telepresencial

acessando a plataforma digital, cujo endereço constará nos autos

mediante certidão, ingressando na reunião no horário agendado,

sob pena de aplicação das sanções processuais correspondentes,

no caso, inclusive a não homologação do HTE.

4) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: Ficam as partes

cientes e intimadas de que a audiência telepresencial será realizada

por meio de videoconferência utilizando a plataforma ZOOM,

cabendo-lhes a responsabilidade de:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo em seu

computador, notebook, smartphone, tablet ou outro meio

tecnológico a ser utilizado para participar da audiência designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, os e-mails e números de telefone celular de cada um
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dos participantes para envio do link de acesso à sala de audiência,

que também poderá ser obtido nos autos do processo eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no

horário designado, sob pena de aplicação das sanções processuais

correspondentes.

5) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Ficam as partes cientes e

intimadas de que eventual impossibilidade de participação à

audiência por videoconferência deverá ser comunicada no processo

com até 48 horas de antecedência da data designada, caso em que

a audiência será convertida para o formato presencial.

6) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações, acessar

um dos canais de comunicação abaixo, preferencialmente de

07h30m às 14h30m:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/zne-cvve-ouo

b) telefone: (69) 3218-6373)

c) e-mail: vtpvh6@trt14.jus.br

13) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES:

a) ficam os requerentes e seus advogados intimados(as) deste

despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para notificação dos requerentes via

postal, telegrama, ou por oficial de justiça, o que for mais célere e

eficaz para cumprimento, ou, se já houver advogado habilitado nos

autos, fica(m) a(s) parte requerentes e seu(sua) advogado(a)

também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da parte

requerente via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização de telefone, Whatsapp,

Telegram, Messenger, SMS ou e-mail para comunicação dos atos

processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos,

desde que não seja possível fazê-lo via DEJT.

Em caso de dúvidas quanto ao download e configuração do

aplicativo ZOOM, acesse o nosso tutorial através do link abaixo:

https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk

oj

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº HTE-0000224-65.2024.5.14.0006
REQUERENTES BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

ADVOGADO ALAN DE OLIVEIRA SILVA
SHILINKERT(OAB: 208322/SP)

REQUERENTES LAIS MARIA DA COSTA ALEXANDRE
GUYSS

ADVOGADO HIAGO HENRIQUE RABAIOLI(OAB:
7929/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4f48f3c

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando os termos da decisão proferida pelo Plenário do

Conselho Nacional de Justiça no julgamento do Procedimento de

Controle Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000;

Considerando que os requerentes optaram pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital na forma prevista no art. 3º da

Resolução CNJ nº 345/2020 ou fizeram o requerimento no corpo da

petição inicial;

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Fica designada

audiência telepresencial a ser realizada no dia 04/04/2024 às

08h30min na 6ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, por meio de

videoconferência, devendo a parte informar no processo, com até

48 horas de antecedência da data designada, os e-mails e números

de telefone celular de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas

a se fazerem presentes pessoalmente à audiência telepresencial

acima designada, sob pena de não homologação do HTE.

a) vedada a substituição do requerente trabalhador por outro

empregado ou pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao requerente empregador fazer-se substituir por

preposto, nos termos do art. 843, §1º, da CLT;

c) necessária a apresentação pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: Ficam as partes cientes e

intimadas de que deverão comparecer à audiência telepresencial

acessando a plataforma digital, cujo endereço constará nos autos

mediante certidão, ingressando na reunião no horário agendado,

sob pena de aplicação das sanções processuais correspondentes,

no caso, inclusive a não homologação do HTE.

4) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: Ficam as partes

cientes e intimadas de que a audiência telepresencial será realizada

por meio de videoconferência utilizando a plataforma ZOOM,

cabendo-lhes a responsabilidade de:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo em seu

computador, notebook, smartphone, tablet ou outro meio

tecnológico a ser utilizado para participar da audiência designada;
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b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, os e-mails e números de telefone celular de cada um

dos participantes para envio do link de acesso à sala de audiência,

que também poderá ser obtido nos autos do processo eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no

horário designado, sob pena de aplicação das sanções processuais

correspondentes.

5) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Ficam as partes cientes e

intimadas de que eventual impossibilidade de participação à

audiência por videoconferência deverá ser comunicada no processo

com até 48 horas de antecedência da data designada, caso em que

a audiência será convertida para o formato presencial.

6) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações, acessar

um dos canais de comunicação abaixo, preferencialmente de

07h30m às 14h30m:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/zne-cvve-ouo

b) telefone: (69) 3218-6373)

c) e-mail: vtpvh6@trt14.jus.br

13) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES:

a) ficam os requerentes e seus advogados intimados(as) deste

despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para notificação dos requerentes via

postal, telegrama, ou por oficial de justiça, o que for mais célere e

eficaz para cumprimento, ou, se já houver advogado habilitado nos

autos, fica(m) a(s) parte requerentes e seu(sua) advogado(a)

também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da parte

requerente via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização de telefone, Whatsapp,

Telegram, Messenger, SMS ou e-mail para comunicação dos atos

processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos,

desde que não seja possível fazê-lo via DEJT.

Em caso de dúvidas quanto ao download e configuração do

aplicativo ZOOM, acesse o nosso tutorial através do link abaixo:

https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk

oj

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000168-32.2024.5.14.0006
RECLAMANTE FRANCISCO BARBOSA DE CASTRO

ADVOGADO MONA LISA LEONARDO
PASSOS(OAB: 12392/RO)

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

RECLAMADO GUAIRA CONSTRUCAO CIVIL LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCISCO BARBOSA DE CASTRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 542da70

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos em vista da devolução da notificação da

reclamada, ID 4900d41, no qual o Sr. Oficial de Justiça certificou

que não foi possível notificar a reclamada.

Tendo em vista que a audiência está agendada para o dia

25/03/2024 às 10h45min - Conciliação em Conhecimento por

videoconferência-CEJUSC, e que não haverá tempo hábil para

notificação da reclamada, a fim de respeitar o quinquídio legal

(art.841,CLT), retiro o feito de pauta.

Redesigno a audiência inicial para o dia 11/04/2024, às 09h15min -

Conciliação em Conhecimento por videoconferência - CEJUSC/JT,

continuando em vigor as advertências contidas no despacho de

ID.79b9e14.

Fica a publicação deste despacho no DEJT valendo como intimação

do reclamante e de seu advogado.

Diante da diligência negativa, notifique-se a reclamada por edital.

Em caso de necessidade de se manter contato com a 6ª Vara do

Trabalho de Porto Velho, fazer-se-á, preferencialmente, por e-mail

(vtpvh6@trt14.jus.br) ou por telefone, no horário das 7h30min às

14h30min (69 3218-6373) ou acessar ao balcão virtual:

https://meet.google.com/zne-cvve-ouo. mv/

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000228-05.2024.5.14.0006
RECLAMANTE ADELSON GOMES DA SILVA

ADVOGADO MIGUEL ANGEL ARENAS RUBIO
FILHO(OAB: 5380/RO)

ADVOGADO DIEGO ALEXIS DOS SANTOS
ARENAS(OAB: 5188/RO)

RECLAMADO F & G NASCIMENTO LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADELSON GOMES DA SILVA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 929e789

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando os termos da decisão proferida pelo Plenário do

Conselho Nacional de Justiça no julgamento do Procedimento de

Controle Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000;

Considerando que o(a) reclamante optou pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital na forma prevista no art. 3º da

Resolução CNJ nº 345/2020 ou fez o requerimento no corpo da

petição inicial;

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Fica designada

audiência telepresencial a ser realizada no dia 03/04/2024 às

11h45min, na 6ª Vara do Trabalho de Porto Velho-RO, por meio de

videoconferência, devendo a parte informar no processo, com até

48 horas de antecedência da data designada, os e-mails e números

de telefone celular de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas

a se fazerem presentes pessoalmente à audiência telepresencial

acima designada, nos termos dos arts. 843 e 844 da CLT, quando

será recebida a contestação, sendo que se não houver conciliação,

a audiência será redesignada para pauta de instrução a ser

realizada na 6ª Vara do Trabalho de Porto Velho, também de forma

telepresencial, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, §1º, da CLT;

c) necessária a apresentação pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: Ficam as partes cientes e

intimadas de que deverão comparecer à audiência telepresencial

acessando a plataforma digital, cujo endereço constará nos autos

mediante certidão, ingressando na reunião no horário agendado,

sob pena de aplicação das sanções processuais correspondentes,

em caso de atraso ou ausência injustificados, nos termos do art.

844 da CLT.

4) DEFESA: Fica(m) ciente(s) e intimada(s) a(s) reclamada(s) de

que a apresentação de defesa observará o disposto no art. 847 da

CLT e o art. 22 da Resolução CSJT nº 185/2017 e eventual exceção

de incompetência seguirá o prazo e rito do art. 800 da CLT.

5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: Fica ciente e intimada

a(o) reclamante de que será concedido prazo para manifestação

sobre a defesa e documentos apresentados pela(o) reclamada(o).

6) PROVA DOCUMENTAL: Ficam cientes e intimadas as partes de

que todos os documentos juntados ao processo eletrônico, nos

termos dos arts. 12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017:

a) deverão ser devidamente identificados de acordo com o tipo

específico disponibilizado no PJe-JT, vedada a utilização do tipo

“documento diverso”, salvo se inexistente aquele;

b) somente poderão ser agrupados num único arquivo se forem do

mesmo tipo;

c) conter no campo “descrição” as informações resumidas do seu

conteúdo, vedada aquela que não possibilite a sua correta

identificação;

d) estar legíveis, com orientação visual correta e ordenados

cronologicamente;

e) que não observarem esse formato poderão ser excluídos do

processo pelo juiz.

7) PROVA PERICIAL: Ficam cientes e intimadas as partes de que,

havendo necessidade de produção de prova pericial, será

observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, §4º, da CLT e,

supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

8) PROVA DIGITAL: Ficam cientes e intimadas as partes de que as

provas digitais deverão ser apresentadas no PJe-JT ou, em caso de

impossibilidade técnica, por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

9) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: Ficam as partes

cientes e intimadas de que a audiência telepresencial será realizada

por meio de videoconferência utilizando a plataforma ZOOM,

cabendo-lhes a responsabilidade de:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo em seu

computador, notebook, smartphone, tablet ou outro meio

tecnológico a ser utilizado para participar da audiência designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, os e-mails e números de telefone celular de cada um

dos participantes para envio do link de acesso à sala de audiência,

que também poderá ser obtido nos autos do processo eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no

horário designado, sob pena de aplicação das sanções processuais

correspondentes.

10) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Ficam as partes cientes e

intimadas de que eventual impossibilidade de participação à

audiência por videoconferência deverá ser comunicada no processo

com até 48 horas de antecedência da data designada, competindo a

este juízo apreciar a plausibilidade da justificativa e, se for o caso,

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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manter ou suspender a prática do ato, observado o seguinte:

a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;

b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada a sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

11) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, por uma única

vez, até a prolação da sentença, mantida a prática dos atos

processuais em curso e preservados todos aqueles já praticados

naquela modalidade, conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, do

mesmo diploma legal.

12) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo, preferencialmente

de 07h30m às 14h30m:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/zne-cvve-ouo

b) telefone: (69 3211-6373)

c) e-mail: vtpvh6@trt14.jus.br

13) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES:

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para notificação da(s) reclamada(s), via

postal, telegrama, ou por oficial de justiça, o que for mais célere e

eficaz para cumprimento, ou, se já houver advogado habilitado nos

autos, fica(m) a(s) parte reclamada(s) e seu(sua) advogado(a)

também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização de telefone, Whatsapp,

Telegram, Messenger, SMS ou e-mail para comunicação dos atos

processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos,

desde que não seja possível fazê-lo via DEJT.

Em caso de dúvidas quanto ao download e configuração do

aplicativo ZOOM, acesse o nosso tutorial através do link abaixo:

https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk

oj

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000225-50.2024.5.14.0006
RECLAMANTE ANDREINA RODRIGUES MONTEIRO

ADVOGADO MAILSON AGUIAR LIMA(OAB:
12544/RO)

RECLAMADO TIAGO TAPIAS BARBOSA
NOGUEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDREINA RODRIGUES MONTEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 433f7b3

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando os termos da decisão proferida pelo Plenário do

Conselho Nacional de Justiça no julgamento do Procedimento de

Controle Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000;

Considerando que o(a) reclamante optou pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital na forma prevista no art. 3º da

Resolução CNJ nº 345/2020 ou fez o requerimento no corpo da

petição inicial;

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Fica designada

audiência telepresencial a ser realizada no dia 08/04/2024 às

08h45min, perante o CEJUSC de Porto Velho-RO, por meio de

videoconferência, devendo a parte informar no processo, com até

48 horas de antecedência da data designada, os e-mails e números

de telefone celular de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas

a se fazerem presentes pessoalmente à audiência telepresencial

acima designada, nos termos dos arts. 843 e 844 da CLT, quando

será recebida a contestação, sendo que se não houver conciliação,

a audiência será redesignada para pauta de instrução a ser
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realizada na 6ª Vara do Trabalho de Porto Velho, também de forma

telepresencial, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, §1º, da CLT;

c) necessária a apresentação pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: Ficam as partes cientes e

intimadas de que deverão comparecer à audiência telepresencial

acessando a plataforma digital, cujo endereço constará nos autos

mediante certidão, ingressando na reunião no horário agendado,

sob pena de aplicação das sanções processuais correspondentes,

em caso de atraso ou ausência injustificados, nos termos do art.

844 da CLT.

4) DEFESA: Fica(m) ciente(s) e intimada(s) a(s) reclamada(s) de

que a apresentação de defesa observará o disposto no art. 847 da

CLT e o art. 22 da Resolução CSJT nº 185/2017 e eventual exceção

de incompetência seguirá o prazo e rito do art. 800 da CLT.

5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: Fica ciente e intimada

a(o) reclamante de que será concedido prazo para manifestação

sobre a defesa e documentos apresentados pela(o) reclamada(o).

6) PROVA DOCUMENTAL: Ficam cientes e intimadas as partes de

que todos os documentos juntados ao processo eletrônico, nos

termos dos arts. 12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017:

a) deverão ser devidamente identificados de acordo com o tipo

específico disponibilizado no PJe-JT, vedada a utilização do tipo

“documento diverso”, salvo se inexistente aquele;

b) somente poderão ser agrupados num único arquivo se forem do

mesmo tipo;

c) conter no campo “descrição” as informações resumidas do seu

conteúdo, vedada aquela que não possibilite a sua correta

identificação;

d) estar legíveis, com orientação visual correta e ordenados

cronologicamente;

e) que não observarem esse formato poderão ser excluídos do

processo pelo juiz.

7) PROVA PERICIAL: Ficam cientes e intimadas as partes de que,

havendo necessidade de produção de prova pericial, será

observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, §4º, da CLT e,

supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

8) PROVA DIGITAL: Ficam cientes e intimadas as partes de que as

provas digitais deverão ser apresentadas no PJe-JT ou, em caso de

impossibilidade técnica, por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

9) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: Ficam as partes

cientes e intimadas de que a audiência telepresencial será realizada

por meio de videoconferência utilizando a plataforma ZOOM,

cabendo-lhes a responsabilidade de:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo em seu

computador, notebook, smartphone, tablet ou outro meio

tecnológico a ser utilizado para participar da audiência designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, os e-mails e números de telefone celular de cada um

dos participantes para envio do link de acesso à sala de audiência,

que também poderá ser obtido nos autos do processo eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no

horário designado, sob pena de aplicação das sanções processuais

correspondentes.

10) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Ficam as partes cientes e

intimadas de que eventual impossibilidade de participação à

audiência por videoconferência deverá ser comunicada no processo

com até 48 horas de antecedência da data designada, competindo a

este juízo apreciar a plausibilidade da justificativa e, se for o caso,

manter ou suspender a prática do ato, observado o seguinte:

a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;

b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada a sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

11) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, por uma única

vez, até a prolação da sentença, mantida a prática dos atos

processuais em curso e preservados todos aqueles já praticados

naquela modalidade, conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, do
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mesmo diploma legal.

12) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo, preferencialmente

de 07h30m às 14h30m:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/zne-cvve-ouo

b) telefone: (69-3218-6373)

c) e-mail: vtpvh6@trt14.jus.br

13) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES:

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para notificação da(s) reclamada(s), via

postal, telegrama, ou por oficial de justiça, o que for mais célere e

eficaz para cumprimento, ou, se já houver advogado habilitado nos

autos, fica(m) a(s) parte reclamada(s) e seu(sua) advogado(a)

também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização de telefone, Whatsapp,

Telegram, Messenger, SMS ou e-mail para comunicação dos atos

processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos,

desde que não seja possível fazê-lo via DEJT. /HF

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000078-24.2024.5.14.0006
RECLAMANTE VANDEILTON FERREIRA DE

OLIVEIRA MARTINS DE LIMA

ADVOGADO PAULO SERGIO LIMA AGUIAR(OAB:
9305/RO)

RECLAMADO REDES TI - ENGENHARIA
SERVICOS E COMERCIO LTDA - ME

RECLAMADO REDE MIXX TECNOLOGIA
COMERCIO E SERVICOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VANDEILTON FERREIRA DE OLIVEIRA MARTINS DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID bdc3c31

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista as certidões de devolução de mandado Id 01bc299

e Id af5f047, informando diligências negativas, intimem-se as

reclamadas, por oficial de justiça, na pessoa do sócio NIVALDO

VIEIRA REGO JUNIOR, CPF: 31427120110, com endereço

residencial na Av. Lauro Sodré, nº 2300, apartamento EKOS 105,

Bairro Olaria, Porto Velho - RO, CEP: 76.801-284, conforme petição

inicial Id 8ff94f9.

Negativa a diligência, intimem-se por edital. jbm

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000072-51.2023.5.14.0006
RECLAMANTE KARINA GRAZIELA MESQUITA DA

SILVA

ADVOGADO ISRAEL BAIA CAVALCANTE(OAB:
41151/CE)

RECLAMADO B & M COMUNICACAO E SERVICOS
DE PUBLICIDADE LTDA

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

RECLAMADO JOSE BISPO DE MORAIS FILHO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - B & M COMUNICACAO E SERVICOS DE PUBLICIDADE LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8efcfd0

proferido nos autos.

DESPACHO

Na petição Id e0a5150 a exequente informa que a reclamada

realizou a assinatura de sua CTPS, anexando aos autos o

comprovante no Id 8aa873c.

Assim, tendo em vista que o sócio da executada, devidamente

citado, não pagou nem garantiu a execução no prazo legal, fica

INTIMADA a exequente, por intermédio de seus advogados, para

impulsionar a execução, no prazo de 10 (dez) dias, indicando meios

e ferramentas eficazes para satisfação do débito, sob pena de

suspensão da execução, por um ano, nos termos do artigo 40,

caput, da Lei 6.830/80, o que desde já fica deferido em caso de

inércia da parte.

Expirado o prazo de 01 ano de suspensão da execução, os autos

serão remetidos ao arquivo provisório, passando a correr o prazo

para declaração de prescrição intercorrente e arquivamento

definitivo do processo, nos termos do art. 11-A da CLT, incluído pela

Lei 13.467/2017, c/c §2º do art. 40 da Lei n. 6.830/80. jbm

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER
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    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000072-51.2023.5.14.0006
RECLAMANTE KARINA GRAZIELA MESQUITA DA

SILVA

ADVOGADO ISRAEL BAIA CAVALCANTE(OAB:
41151/CE)

RECLAMADO B & M COMUNICACAO E SERVICOS
DE PUBLICIDADE LTDA

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

RECLAMADO JOSE BISPO DE MORAIS FILHO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - KARINA GRAZIELA MESQUITA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8efcfd0

proferido nos autos.

DESPACHO

Na petição Id e0a5150 a exequente informa que a reclamada

realizou a assinatura de sua CTPS, anexando aos autos o

comprovante no Id 8aa873c.

Assim, tendo em vista que o sócio da executada, devidamente

citado, não pagou nem garantiu a execução no prazo legal, fica

INTIMADA a exequente, por intermédio de seus advogados, para

impulsionar a execução, no prazo de 10 (dez) dias, indicando meios

e ferramentas eficazes para satisfação do débito, sob pena de

suspensão da execução, por um ano, nos termos do artigo 40,

caput, da Lei 6.830/80, o que desde já fica deferido em caso de

inércia da parte.

Expirado o prazo de 01 ano de suspensão da execução, os autos

serão remetidos ao arquivo provisório, passando a correr o prazo

para declaração de prescrição intercorrente e arquivamento

definitivo do processo, nos termos do art. 11-A da CLT, incluído pela

Lei 13.467/2017, c/c §2º do art. 40 da Lei n. 6.830/80. jbm

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000772-61.2022.5.14.0006
EXEQUENTE TIAGO DE LIMA MELO

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO HELIO BATISTA ALVES FELIX

ADVOGADO DELCIMAR SILVA DE ALMEIDA(OAB:
9085/RO)

EXECUTADO HELIO BATISTA ALVES FELIX

ADVOGADO DELCIMAR SILVA DE ALMEIDA(OAB:
9085/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HELIO BATISTA ALVES FELIX

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9744842

proferida nos autos.

D E C I S Ã O

1 - Homologo os cálculos apurados pelo reclamante (ID 3350193)

para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

2 - Fixo o "quantum debeatur" a ser executado, no importe de

R$57.853,59, sem prejuízo de atualizações futuras, sendo: o crédito

líquido do reclamante no valor de R$39.750,02; honorários

sucumbenciais no valor de R$5.436,38; FGTS a depositar no valor

de R$3.469,37; os encargos previdenciários no valor de

R$9.197,82.

3 - Inicie-se a fase de execução junto ao sistema PJE.

4 - Fica citada e intimada a reclamada, por seus advogados

constituídos nos autos para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

realizar o pagamento de R$50.974,05, valor esse já deduzidos os

depósitos recursais atualizados, no valor de R$6.510,57 -

4500107299962 e bloqueio de R$368,97 - 0632.042.01547089-1 ou

garantir a execução, salientando que a realização de depósito

espontâneo inicia o prazo para a oposição de embargos,

prescindindo de intimação.

5- Caso não pague e nem garanta a execução serão penhorados

tantos bens quantos bastem para garantia integral da execução,

bem como importará na inclusão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, nos termos da Lei n. 12.440/2011, depois de

transcorrido o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do

executado, se não houver garantia do juízo, conforme art. 883-A, da

CLT.

6 - O valor da condenação acima é para efeito de citação e

oposição de embargos. Caso não haja insurgência em relação ao

valor da execução, deverá a reclamada:

I - Proceder ao depósito judicial referente ao crédito líquido do

reclamante e honorários sucumbenciais no valor de R$45.186,40,

vinculado à agência n. 0632 da Caixa Econômica ou agência n.

2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e vinculada ao

número do processo;
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II - Efetivar e comprovar nos autos, o recolhimento dos encargos

previdenciários no importe de R$9.197,82, em guias da previdência

social - GPS, observando-se o disposto no art. 46 da Lei n. 8541/92,

IN n. 1500/2014 da RFB, art. 43 da Lei n. 8212/91, Súmula n.

368/TST e OJ n. 363 da SDI-1 do TST, bem como a Consolidação

dos Provimentos da CGJT e o Provimento n. 1/93 do CGJT,

salientando que a reclamada é obrigada a emitir as informações à

Previdência Social (GFIP) e a transmiti-la (sic) à Previdência Social

relativamente a cada uma das GPSs, na forma do artigo 1º do

Manual GFIP/SEFIP; e

7 - Comprovado o depósito do item I e decorrido o prazo para

embargos à execução, fica a Secretaria da Vara autorizada a

expedir o alvará para pagamento do crédito líquido do reclamante.

8 - Comprovados os recolhimentos dos itens II e III e a

emissão/transmissão das GFIPS, devolva-se o saldo remanescente

da reclamada, caso existentes nos autos.

9 - Após, registrem-se os pagamentos, inexistindo pendências, o

que deverá ser certificado, e venham os autos conclusos para

sentença de extinção da execução.

10 - Incorrendo na hipótese do artigo 883 da CLT, e considerando a

nova redação do "caput" do art. 878 da CLT, dada pela Lei n.

13.467/2017, mais conhecida como Reforma Trabalhista, a

execução de ofício só ocorrerá no caso em que as partes não

estiverem representadas por advogado, ou seja, na situação em

que estejam exercendo o "jus postulandi".

11 - Decorridos os prazos, intime-se o reclamante, por intermédio

de seu patrono, para, no prazo de 10 (dez) dias, impulsionar o feito,

sob pena de suspensão da execução, por um ano, nos termos do

artigo 40, caput, da Lei 6.830/80, o que desde já fica deferido em

caso de inércia da parte.

12 - Sem prejuízo da determinação acima, considerando que o

princípio da conciliação é basilar na Justiça Trabalhista,

determino a inclusão do feito em pauta para tentativa de

composição, a qual ocorrerá no CEJUSC-JT no dia 05/04/2024,

às 10h50min na modalidade telepresencial, nos termos do

Ato/TRT14 n. 6/2020, ficando as partes intimadas com a

publicação do presente despacho, podendo a ausência ser

considerada ato atentatório à dignidade da justiça com

aplicação de multa.

A audiência será pelo apl icat ivo ZOOM, cujo l ink será

disponibilizado nos autos na sexta-feira anterior à audiência.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além do reclamante e do preposto para

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Em caso de dúvidas quanto ao download e configuração do

aplicativo ZOOM, acesse o nosso tutorial através do seguinte link:

https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk

Cientes as partes, mediante a publicação deste despacho no DEJT.

aem//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000772-61.2022.5.14.0006
EXEQUENTE TIAGO DE LIMA MELO

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO HELIO BATISTA ALVES FELIX

ADVOGADO DELCIMAR SILVA DE ALMEIDA(OAB:
9085/RO)

EXECUTADO HELIO BATISTA ALVES FELIX

ADVOGADO DELCIMAR SILVA DE ALMEIDA(OAB:
9085/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIAGO DE LIMA MELO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9744842

proferida nos autos.

D E C I S Ã O

1 - Homologo os cálculos apurados pelo reclamante (ID 3350193)

para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

2 - Fixo o "quantum debeatur" a ser executado, no importe de

R$57.853,59, sem prejuízo de atualizações futuras, sendo: o crédito

líquido do reclamante no valor de R$39.750,02; honorários

sucumbenciais no valor de R$5.436,38; FGTS a depositar no valor

de R$3.469,37; os encargos previdenciários no valor de

R$9.197,82.

3 - Inicie-se a fase de execução junto ao sistema PJE.

4 - Fica citada e intimada a reclamada, por seus advogados

constituídos nos autos para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

realizar o pagamento de R$50.974,05, valor esse já deduzidos os

depósitos recursais atualizados, no valor de R$6.510,57 -
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4500107299962 e bloqueio de R$368,97 - 0632.042.01547089-1 ou

garantir a execução, salientando que a realização de depósito

espontâneo inicia o prazo para a oposição de embargos,

prescindindo de intimação.

5- Caso não pague e nem garanta a execução serão penhorados

tantos bens quantos bastem para garantia integral da execução,

bem como importará na inclusão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, nos termos da Lei n. 12.440/2011, depois de

transcorrido o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do

executado, se não houver garantia do juízo, conforme art. 883-A, da

CLT.

6 - O valor da condenação acima é para efeito de citação e

oposição de embargos. Caso não haja insurgência em relação ao

valor da execução, deverá a reclamada:

I - Proceder ao depósito judicial referente ao crédito líquido do

reclamante e honorários sucumbenciais no valor de R$45.186,40,

vinculado à agência n. 0632 da Caixa Econômica ou agência n.

2757 do Banco do Brasil, à disposição deste juízo e vinculada ao

número do processo;

II - Efetivar e comprovar nos autos, o recolhimento dos encargos

previdenciários no importe de R$9.197,82, em guias da previdência

social - GPS, observando-se o disposto no art. 46 da Lei n. 8541/92,

IN n. 1500/2014 da RFB, art. 43 da Lei n. 8212/91, Súmula n.

368/TST e OJ n. 363 da SDI-1 do TST, bem como a Consolidação

dos Provimentos da CGJT e o Provimento n. 1/93 do CGJT,

salientando que a reclamada é obrigada a emitir as informações à

Previdência Social (GFIP) e a transmiti-la (sic) à Previdência Social

relativamente a cada uma das GPSs, na forma do artigo 1º do

Manual GFIP/SEFIP; e

7 - Comprovado o depósito do item I e decorrido o prazo para

embargos à execução, fica a Secretaria da Vara autorizada a

expedir o alvará para pagamento do crédito líquido do reclamante.

8 - Comprovados os recolhimentos dos itens II e III e a

emissão/transmissão das GFIPS, devolva-se o saldo remanescente

da reclamada, caso existentes nos autos.

9 - Após, registrem-se os pagamentos, inexistindo pendências, o

que deverá ser certificado, e venham os autos conclusos para

sentença de extinção da execução.

10 - Incorrendo na hipótese do artigo 883 da CLT, e considerando a

nova redação do "caput" do art. 878 da CLT, dada pela Lei n.

13.467/2017, mais conhecida como Reforma Trabalhista, a

execução de ofício só ocorrerá no caso em que as partes não

estiverem representadas por advogado, ou seja, na situação em

que estejam exercendo o "jus postulandi".

11 - Decorridos os prazos, intime-se o reclamante, por intermédio

de seu patrono, para, no prazo de 10 (dez) dias, impulsionar o feito,

sob pena de suspensão da execução, por um ano, nos termos do

artigo 40, caput, da Lei 6.830/80, o que desde já fica deferido em

caso de inércia da parte.

12 - Sem prejuízo da determinação acima, considerando que o

princípio da conciliação é basilar na Justiça Trabalhista,

determino a inclusão do feito em pauta para tentativa de

composição, a qual ocorrerá no CEJUSC-JT no dia 05/04/2024,

às 10h50min na modalidade telepresencial, nos termos do

Ato/TRT14 n. 6/2020, ficando as partes intimadas com a

publicação do presente despacho, podendo a ausência ser

considerada ato atentatório à dignidade da justiça com

aplicação de multa.

A audiência será pelo apl icat ivo ZOOM, cujo l ink será

disponibilizado nos autos na sexta-feira anterior à audiência.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além do reclamante e do preposto para

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Em caso de dúvidas quanto ao download e configuração do

aplicativo ZOOM, acesse o nosso tutorial através do seguinte link:

https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk

Cientes as partes, mediante a publicação deste despacho no DEJT.

aem//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000082-95.2023.5.14.0006
RECLAMANTE BRAYAN JORDAN VALERA

MARCANO

ADVOGADO DIEGO ALEXIS DOS SANTOS
ARENAS(OAB: 5188/RO)

ADVOGADO MIGUEL ANGEL ARENAS RUBIO
FILHO(OAB: 5380/RO)

ADVOGADO RICHARD SOUZA SCHLEGEL(OAB:
5876/RO)

RECLAMADO ARTESANAL CAR LTDA

ADVOGADO MARCELLINO VICTOR
RAQUEBAQUE LEAO DE
OLIVEIRA(OAB: 8492/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ARTESANAL CAR LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 79fd193

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista a alteração do valor dos cálculos apresentados pelo

reclamante, fica o RECLAMADO intimado, por intermédio de seu

advogado, para querendo e no prazo de 08 dias, apresentar

impugnação aos cálculos apresentados pelo reclamante no

acompanhada da devida fundamentação, com indicação expressa

dos itens e valores objeto da discordância, declarando de imediato o

valor que entende como correto, com o demonstrativo discriminado

e atualizado de cálculo no sistema PJeCalc, sob pena de

homologação dos cálculos apresentados pelo reclamante, conforme

determinado no §1º do art. 37 da Ordem de Serviço

001/2018/6ªVT/PVH. aem//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000082-95.2023.5.14.0006
RECLAMANTE BRAYAN JORDAN VALERA

MARCANO

ADVOGADO DIEGO ALEXIS DOS SANTOS
ARENAS(OAB: 5188/RO)

ADVOGADO MIGUEL ANGEL ARENAS RUBIO
FILHO(OAB: 5380/RO)

ADVOGADO RICHARD SOUZA SCHLEGEL(OAB:
5876/RO)

RECLAMADO ARTESANAL CAR LTDA

ADVOGADO MARCELLINO VICTOR
RAQUEBAQUE LEAO DE
OLIVEIRA(OAB: 8492/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRAYAN JORDAN VALERA MARCANO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 79fd193

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista a alteração do valor dos cálculos apresentados pelo

reclamante, fica o RECLAMADO intimado, por intermédio de seu

advogado, para querendo e no prazo de 08 dias, apresentar

impugnação aos cálculos apresentados pelo reclamante no

acompanhada da devida fundamentação, com indicação expressa

dos itens e valores objeto da discordância, declarando de imediato o

valor que entende como correto, com o demonstrativo discriminado

e atualizado de cálculo no sistema PJeCalc, sob pena de

homologação dos cálculos apresentados pelo reclamante, conforme

determinado no §1º do art. 37 da Ordem de Serviço

001/2018/6ªVT/PVH. aem//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ExFis-0000838-12.2020.5.14.0006
EXEQUENTE UNIÃO FEDERAL (PGFN) - RO

EXECUTADO SAVANA CONSTRUCOES EIRELI -
EPP

ADVOGADO EDUARDO AUGUSTO FEITOSA
CECCATTO(OAB: 5100/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

2º ofício de registro de imóveis

Intimado(s)/Citado(s):

  - SAVANA CONSTRUCOES EIRELI - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6ba3a5f

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da certidão de devolução de

mandado Id d6a056b, na qual informa diligência negativa, tendo em

vista que a executada encerrou suas atividades no endereço.

Tendo em vista a habilitação do advogado da empresa no Id

5bacd17, fica INTIMADA a executada, SAVANA CONSTRUCOES

EIRELI - EPP, para, no prazo de 24 horas, remir a execução, sob

pena de deferimento da arrematação Id 1def247.

Após, conclusos. jbm

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000929-10.2017.5.14.0006
RECLAMANTE VALDEMAR BORGES DA SILVA
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ADVOGADO VANTUILO GEOVANIO PEREIRA DA
ROCHA(OAB: 6229/RO)

ADVOGADO JOSIMAR OLIVEIRA MUNIZ(OAB:
912/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ELAINE LEITE DE MOURA(OAB:
16991-O/MT)

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURIDADE SOCIAL

PERITO LUCAS LEVI GONCALVES SOBRAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDEMAR BORGES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1972114

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.3733057,

na qual o exequente informa que para satisfação do quanto foi

garantido ao Exequente pelo título judicial que aparelha o presente

processo, há três pendências: a) Pagamento da diferença do valor

principal do seu crédito (pensão mensal e danos morais);

b)Inclusão da pensão em folha de pagamento; c)Pagamento da

multa por descumprimento da ordem de inclusão da pensão em

folha de pagamento.

Requer primeiramente inclusão da pensão em folha de pagamento.

Pois bem.

1- Considerando que em Acordão de id.293b828, no qual deu

parcial provimento ao recurso Reclamante para condenar o

Reclamado ao o pagamento de pensão mensal temporária em favor

do Reclamante até o fim da sua convalescença, no valor de 75% do

salário do Autor, e nego provimento ao recurso do Reclamado.

2- O exequente informa valor atualizado da pensão em

R$7.074,38(sete mil e setenta e quatro reais e trinta e oito

centavos).

3- Diante do trãnsito em julgado do Agravo de Petiçãol. Fica

intimada a executada, para no prazo de 05 dias comprovar nos

autos a inclusão da pensão em folha de pagamento, sob pena de

nova incidência da multa já fixada por este juízo, sem limite máximo

e sem prejuízo dos valores já vencidos por descumprimentos de

ordens anteriores.

5- Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000929-10.2017.5.14.0006
RECLAMANTE VALDEMAR BORGES DA SILVA

ADVOGADO VANTUILO GEOVANIO PEREIRA DA
ROCHA(OAB: 6229/RO)

ADVOGADO JOSIMAR OLIVEIRA MUNIZ(OAB:
912/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ELAINE LEITE DE MOURA(OAB:
16991-O/MT)

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURIDADE SOCIAL

PERITO LUCAS LEVI GONCALVES SOBRAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1972114

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram-me os autos conclusos, a vista da petição de ID.3733057,

na qual o exequente informa que para satisfação do quanto foi

garantido ao Exequente pelo título judicial que aparelha o presente

processo, há três pendências: a) Pagamento da diferença do valor

principal do seu crédito (pensão mensal e danos morais);

b)Inclusão da pensão em folha de pagamento; c)Pagamento da

multa por descumprimento da ordem de inclusão da pensão em

folha de pagamento.

Requer primeiramente inclusão da pensão em folha de pagamento.

Pois bem.

1- Considerando que em Acordão de id.293b828, no qual deu

parcial provimento ao recurso Reclamante para condenar o

Reclamado ao o pagamento de pensão mensal temporária em favor

do Reclamante até o fim da sua convalescença, no valor de 75% do

salário do Autor, e nego provimento ao recurso do Reclamado.

2- O exequente informa valor atualizado da pensão em

R$7.074,38(sete mil e setenta e quatro reais e trinta e oito

centavos).

3- Diante do trãnsito em julgado do Agravo de Petiçãol. Fica

intimada a executada, para no prazo de 05 dias comprovar nos
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autos a inclusão da pensão em folha de pagamento, sob pena de

nova incidência da multa já fixada por este juízo, sem limite máximo

e sem prejuízo dos valores já vencidos por descumprimentos de

ordens anteriores.

5- Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT. fms

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CANDIDA MARIA FERREIRA XAVIER

    Juiz(a) do Trabalho Titular

7ª VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO

Notificação

Processo Nº ATSum-0000771-42.2023.5.14.0006
RECLAMANTE VALDEMAR BORGES DA SILVA

ADVOGADO VANTUILO GEOVANIO PEREIRA DA
ROCHA(OAB: 6229/RO)

ADVOGADO JOSIMAR OLIVEIRA MUNIZ(OAB:
912/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7245dfc

proferido nos autos.

DESPACHO

Com base nos princípios da celeridade e da razoável duração do

processo, bem como a fim de evitar arguições de nulidade por

alegado cerceamento do direito de defesa, defiro parcialmente o

requerimento formulado pelo reclamado no id. d3ddedf, concedendo

-lhe o derradeiro prazo de 48 horas para manifestação sobre os

documentos e apresentação de razões finais, sob pena de

preclusão.

Transcorrido in albis o prazo supra, façam-se os autos conclusos

para sentença.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUCIANO HENRIQUE DA SILVA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000836-34.2023.5.14.0007

RECLAMANTE WILLAMES JOSE MORAIS GALDINO

ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO TORRES
DOS SANTOS(OAB: 4725/RO)

RECLAMADO GOL LINHAS AEREAS S.A.

ADVOGADO OSMAR MENDES PAIXAO
CORTES(OAB: 15553/DF)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - WILLAMES JOSE MORAIS GALDINO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ceabf7b

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações em razão dos

questionamentos apresentados pela reclamada na petição de id.

ad0b9b8.

É certo que o magistrado não se encontra adstrito às conclusões do

laudo pericial (art. 479, CPC), podendo formar seu convencimento

com arrimo em todo o conjunto probatório presente nos autos.

Porém, considerando o princípio da duração razoável do processo,

para evitar eventual protesto por violação ao princípio do amplo

direito de defesa e contraditório culminando em eventual nulidade

da sentença, em que pese o disposto no art. 469 do CPC, defiro os

pedidos.

Intime-se o perito para que, no prazo de 5 dias, responda aos

quesitos complementares de Id ad0b9b8.

Sobrevindo o laudo complementar, intimem-se as partes para

manifestação no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão.

Concomitante, inclua-se o feito na pauta de audiência para

instrução e julgamento, intimando-se as partes para comparecerem

pessoalmente para prestar depoimento pessoal, sob pena de

confissão, nos termos do art. 385, § 1º, do CPC e Súmula nº 74 do

TST, bem como trazer suas testemunhas independentemente de

intimação, na forma do art. 825, caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º, do

CPC, sob pena de preclusão. (7)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000836-34.2023.5.14.0007
RECLAMANTE WILLAMES JOSE MORAIS GALDINO

ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO TORRES
DOS SANTOS(OAB: 4725/RO)

RECLAMADO GOL LINHAS AEREAS S.A.
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ADVOGADO OSMAR MENDES PAIXAO
CORTES(OAB: 15553/DF)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - GOL LINHAS AEREAS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ceabf7b

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações em razão dos

questionamentos apresentados pela reclamada na petição de id.

ad0b9b8.

É certo que o magistrado não se encontra adstrito às conclusões do

laudo pericial (art. 479, CPC), podendo formar seu convencimento

com arrimo em todo o conjunto probatório presente nos autos.

Porém, considerando o princípio da duração razoável do processo,

para evitar eventual protesto por violação ao princípio do amplo

direito de defesa e contraditório culminando em eventual nulidade

da sentença, em que pese o disposto no art. 469 do CPC, defiro os

pedidos.

Intime-se o perito para que, no prazo de 5 dias, responda aos

quesitos complementares de Id ad0b9b8.

Sobrevindo o laudo complementar, intimem-se as partes para

manifestação no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão.

Concomitante, inclua-se o feito na pauta de audiência para

instrução e julgamento, intimando-se as partes para comparecerem

pessoalmente para prestar depoimento pessoal, sob pena de

confissão, nos termos do art. 385, § 1º, do CPC e Súmula nº 74 do

TST, bem como trazer suas testemunhas independentemente de

intimação, na forma do art. 825, caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º, do

CPC, sob pena de preclusão. (7)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000448-39.2020.5.14.0007
RECLAMANTE RAIMUNDO GOMES ROSAS

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

PERITO LILIAN DE OLIVEIRA GOUVEIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d9e87bd

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão de pedido, formulado pela

executada,no qual requer a dilação de prazo para regularizar a

garantia da execução.

O artigo 139, VI do CPC permite ao juízo dilatar os prazos

processuais, de forma que, por força do princípio da economia

processual e menor onerosidade ao executado, defiro o

pedido.Concedo à parte devedora mais 05 (dias) dias para

regularização.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000326-21.2023.5.14.0007
RECLAMANTE GABRIEL MARQUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO E. DE SOUZA SANTOS
HAMBURGUERIA

ADVOGADO TELSON MONTEIRO DE
SOUZA(OAB: 1051/RO)

PERITO WALNEY FARIAS BRAGA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GABRIEL MARQUES DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 68a3bd0

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações.
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Considerando os princípios que regem a Justiça do Trabalho e a

previsão de que juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre

seus bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução

conciliatória dos conflitos (art. 764, §1º e 3° da CLT), uma vez que a

conciliação não só acelera a resolução dos litígios, mas também

fomenta a pacificação social e eleva o grau de satisfação das partes

envolvidas, designo audiênciade conciliação telepresencial no

25/03/2024 08:40 - horário de Rondônia.

A audiência será realizada pelo aplicativo ZOOM, cabendo às

partes responsabilidade de: a) providenciar a instalação do referido

aplicativo em seu computador, notebook, smartphone ou outro meio

telemático a ser utilizado para participar da audiência designada; b)

providenciar seu acesso à internet; c) informar no processo, com

até 48 horas de antecedência da data designada, os endereços

eletrônicos (e-mail) de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à sala de audiência; d) acessar o link enviado e ingressar

na sala de audiência no horário designado, sob pena de aplicação

das sanções processuais correspondentes.

Intimem-se. (16)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000326-21.2023.5.14.0007
RECLAMANTE GABRIEL MARQUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO E. DE SOUZA SANTOS
HAMBURGUERIA

ADVOGADO TELSON MONTEIRO DE
SOUZA(OAB: 1051/RO)

PERITO WALNEY FARIAS BRAGA

Intimado(s)/Citado(s):

  - E. DE SOUZA SANTOS HAMBURGUERIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 68a3bd0

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações.

Considerando os princípios que regem a Justiça do Trabalho e a

previsão de que juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre

seus bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução

conciliatória dos conflitos (art. 764, §1º e 3° da CLT), uma vez que a

conciliação não só acelera a resolução dos litígios, mas também

fomenta a pacificação social e eleva o grau de satisfação das partes

envolvidas, designo audiênciade conciliação telepresencial no

25/03/2024 08:40 - horário de Rondônia.

A audiência será realizada pelo aplicativo ZOOM, cabendo às

partes responsabilidade de: a) providenciar a instalação do referido

aplicativo em seu computador, notebook, smartphone ou outro meio

telemático a ser utilizado para participar da audiência designada; b)

providenciar seu acesso à internet; c) informar no processo, com

até 48 horas de antecedência da data designada, os endereços

eletrônicos (e-mail) de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à sala de audiência; d) acessar o link enviado e ingressar

na sala de audiência no horário designado, sob pena de aplicação

das sanções processuais correspondentes.

Intimem-se. (16)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000524-58.2023.5.14.0007
RECLAMANTE C.L.N.

ADVOGADO VIVIANE CAROLINA AUGUSTA
PEREIRA(OAB: 7234/RO)

RECLAMADO E.R.D.D.E.S.

ADVOGADO RENATO CHAGAS CORREA DA
SILVA(OAB: 8768/RO)

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

PERITO D.S.G.

Intimado(s)/Citado(s):

  - C.L.N.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID b6687e7.

Processo Nº ATOrd-0000502-34.2022.5.14.0007
RECLAMANTE JUCELIA APARECIDA VIEIRA DE

SOUZA

ADVOGADO ALINE DE PINHO SILVA
PINHEIRO(OAB: 6855/RO)

RECLAMADO MAYANA MARCELINO DE SOUSA
81625235291

Intimado(s)/Citado(s):

  - JUCELIA APARECIDA VIEIRA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3b20579

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações.

Ao que requer o exequente no id 67e3b4c, defiro.

Designo audiência de conciliação telepresencial no dia

10/04/2024 08:40 - horário de Rondônia.

A audiência será realizada pelo aplicativo ZOOM, cabendo às

partes responsabilidade de: a) providenciar a instalação do referido

aplicativo em seu computador, notebook, smartphone ou outro meio

telemático a ser utilizado para participar da audiência designada; b)

providenciar seu acesso à internet; c) informar no processo, com

até 48 horas de antecedência da data designada, os endereços

eletrônicos (e-mail) de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à sala de audiência; d) acessar o link enviado e ingressar

na sala de audiência no horário designado, sob pena de aplicação

das sanções processuais correspondentes.

Intimem-se. (3)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000785-72.2022.5.14.0002
RECLAMANTE ADAO NEGRETTI

ADVOGADO DELMAR CECCON JUNIOR(OAB:
40071/DF)

ADVOGADO ALINE DE LIMA HORDONHO(OAB:
37077/PE)

ADVOGADO IGOR GUILHERME CASTANHA
MONTEIRO(OAB: 37524/PE)

RECLAMADO ITAU UNIBANCO S.A.

ADVOGADO JACO CARLOS SILVA COELHO(OAB:
13721/GO)

PERITO LILIAN DE OLIVEIRA GOUVEIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADAO NEGRETTI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 72662c0

proferido nos autos.

DESPACHO

A perita do Juízo aduziu manifestação requerendo o pagamento de

seus honorários.

Com efeito, analisando os comprovantes de pagamento e os dados

das contas judiciais, verifica-se que o valor devido a título de

honorários foi indevidamente levantado em favor do advogado do

autor.

Sendo assim, intime-se o exequente para comprovar a devolução

da quantia de R$1.000,00, no prazo de 48 horas.

Uma vez comprovado o depósito, expeça-se o necessário para

pagamento da expert e retornem conclusos para extinção. (10)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000864-41.2019.5.14.0007
RECLAMANTE JOSIEL ALVES GONCALVES

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMANTE CAIO SERGIO CAMPOS MACIEL

RECLAMADO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

RECLAMADO LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

RECLAMADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

RECLAMADO JOAO RENE TEIXEIRA

RECLAMADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMERCIO E SERVICOS FREITAS IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI - ME

  - LEANDRO MARCIO GOMES PEREIRA

  - METROPOLITANA AUTO ONIBUS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f9395e5

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos ante a notícia de julgamento do

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 191417 - MG, conforme

documentos de ID 49c8f6a e ID 9503621.

De fato, em consulta ao acompanhamento processual do STJ

verifica-se o seguinte:

EMENTA CONFLITO DE COMPETÊNCIA POSITIVO. JUSTIÇA DO
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TRABALHO E JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. RECLAMATÓRIAS

TRABALHISTAS E TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE.

PREJUDICIALIDADE. INEXISTÊNCIA. CONFLITO NÃO

CONHECIDO. 1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a mera

potencialidade ou risco de que sejam proferidas decisões

conflitantes em demandas que apresentam entre si relação de

prejudicialidade é bastante para configurar o conflito de

competência, de modo a ensejar a suspensão de uma delas,

mediante a aplicação da regra prevista no art. 313, V, do CPC. Na

hipótese, não há relação de dependência entre os litígios em trâmite

nos juízos suscitados que justifique a suspensão de um deles. 2.

Conflito de competência não conhecido e revogada a liminar

anteriormente deferida.

Ainda na decisão, a ministra relatora consignou que "é possível

concluir que não há relação de dependência entre os litígios em

trâmite nos juízos suscitados que justifique a suspensão de um

deles. A ação cível definirá, ao fim e ao cabo, o direito de crédito do

autor (suscitante) decorrente do inadimplemento de contrato de

mútuo, ao passo que as demandas trabalhistas envolvem o

reconhecimento do direito dos reclamantes às verbas trabalhistas

requeridas, situação, aliás, já verificada. O fato de o suscitante ter

sido incluído no polo passivo das reclamatórias trabalhistas

propostas contra Comércio e Serviços Freitas Importação e

Exportação Eire l i  –  ME, em razão do defer imento da

desconsideração da personalidade jurídica da empresa reclamada,

não enseja, por si só, relação de dependência com a ação cível,

nem mesmo possível conflito de competência, visto que tratam de

questões cujos eventuais desfechos não se superpõem. Desse

modo, o presente incidente não merece acolhida."

Desta forma, considerando a revogação da liminar concedida, bem

como o despacho de ID 201fabb, determino o seu retorno ao

segundo grau para julgamento do agravo de ID a035cb0.

Intime-se as partes para conhecimento. (10)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000864-41.2019.5.14.0007
RECLAMANTE JOSIEL ALVES GONCALVES

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMANTE CAIO SERGIO CAMPOS MACIEL

RECLAMADO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

RECLAMADO LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

RECLAMADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

RECLAMADO JOAO RENE TEIXEIRA

RECLAMADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSIEL ALVES GONCALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f9395e5

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos ante a notícia de julgamento do

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 191417 - MG, conforme

documentos de ID 49c8f6a e ID 9503621.

De fato, em consulta ao acompanhamento processual do STJ

verifica-se o seguinte:

EMENTA CONFLITO DE COMPETÊNCIA POSITIVO. JUSTIÇA DO

TRABALHO E JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. RECLAMATÓRIAS

TRABALHISTAS E TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE.

PREJUDICIALIDADE. INEXISTÊNCIA. CONFLITO NÃO

CONHECIDO. 1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a mera

potencialidade ou risco de que sejam proferidas decisões

conflitantes em demandas que apresentam entre si relação de

prejudicialidade é bastante para configurar o conflito de

competência, de modo a ensejar a suspensão de uma delas,

mediante a aplicação da regra prevista no art. 313, V, do CPC. Na

hipótese, não há relação de dependência entre os litígios em trâmite

nos juízos suscitados que justifique a suspensão de um deles. 2.

Conflito de competência não conhecido e revogada a liminar

anteriormente deferida.

Ainda na decisão, a ministra relatora consignou que "é possível

concluir que não há relação de dependência entre os litígios em

trâmite nos juízos suscitados que justifique a suspensão de um

deles. A ação cível definirá, ao fim e ao cabo, o direito de crédito do

autor (suscitante) decorrente do inadimplemento de contrato de

mútuo, ao passo que as demandas trabalhistas envolvem o

reconhecimento do direito dos reclamantes às verbas trabalhistas

requeridas, situação, aliás, já verificada. O fato de o suscitante ter
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sido incluído no polo passivo das reclamatórias trabalhistas

propostas contra Comércio e Serviços Freitas Importação e

Exportação Eire l i  –  ME, em razão do defer imento da

desconsideração da personalidade jurídica da empresa reclamada,

não enseja, por si só, relação de dependência com a ação cível,

nem mesmo possível conflito de competência, visto que tratam de

questões cujos eventuais desfechos não se superpõem. Desse

modo, o presente incidente não merece acolhida."

Desta forma, considerando a revogação da liminar concedida, bem

como o despacho de ID 201fabb, determino o seu retorno ao

segundo grau para julgamento do agravo de ID a035cb0.

Intime-se as partes para conhecimento. (10)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000150-76.2022.5.14.0007
RECLAMANTE PAULO CESAR CORREA

ADVOGADO ROXANE FERNANDES
RIBEIRO(OAB: 8666/RO)

RECLAMADO RODOAMAZONIA TRANSPORTE
RODOVIARIO DE CARGA LTDA.

ADVOGADO SAMUEL MARTINS FREITAS(OAB:
11969/AM)

PERITO LILIAN DE OLIVEIRA GOUVEIA

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - RODOAMAZONIA TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA
LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID df2229c

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de

Id1bc3e09, onde o exequente informa:".... que ao consultar a CTPS

digital, a reclamada inseriu equivocadamente e data de admissão,

fazendo constar o dia 21/06/2021 como data da contratação." (sic)

Diante disso, fica a executada intimada para ciência da petição de

Id1bc3e09, bem como, para no prazo de 05 dias retificar a anotação

na CTPS da exequente, comprovando nos autos.

Após, retornem conclusos para extinção.(3)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000580-91.2023.5.14.0007
RECLAMANTE J.D.F.D.S.

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

RECLAMANTE M.E.F.D.S.

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

RECLAMADO ICATU SEGUROS S/A

ADVOGADO FRANCISCO DE ASSIS LELIS DE
MOURA JUNIOR(OAB: 23289/PE)

RECLAMADO JTP TRANSPORTES, SERVICOS,
GERENCIAMENTO E RECURSOS
HUMANOS LTDA

ADVOGADO BRUNO VALVERDE CHAHAIRA(OAB:
52860/PR)

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - J.D.F.D.S.

  - M.E.F.D.S.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 719c5e9

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de Id 16742f2

do Ministério Público do Trabalho:" A intimação da Sra.

SHERLANIA DE SOUSA FERREIRA, para que, no prazo

determinado por este MM. Juízo, junte aos autos documento

comprobatório da habilitação do menor perante a Previdência

Social, na qualidade de dependente obrigatório do trabalhador

falecido, em atendimento do princípio da proteção integral da

criança e do adolescente,com absoluta prioridade e na tutela do

direito de subsistência desse menor e para fins do disposto no art.

1º, da Lei nº 6.858/80" (sic)

Diante disso, fica o autor intimado para ciência da manifestação do

i. Parquet, bem como, para no prazo de 15 dias apresentar

documento comprobatório da habilitação do menorJORGE

DOUGLAS FERREIRA DA SILVA.

Dê-se ciência às partes. (3)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 191
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000580-91.2023.5.14.0007
RECLAMANTE J.D.F.D.S.

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

RECLAMANTE M.E.F.D.S.

ADVOGADO FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 2003/RO)

ADVOGADO LARISSA GOES TEIXEIRA
ORLANDO(OAB: 10751/RO)

ADVOGADO IVI PEREIRA ALMEIDA
ORLANDO(OAB: 8448/RO)

RECLAMADO ICATU SEGUROS S/A

ADVOGADO FRANCISCO DE ASSIS LELIS DE
MOURA JUNIOR(OAB: 23289/PE)

RECLAMADO JTP TRANSPORTES, SERVICOS,
GERENCIAMENTO E RECURSOS
HUMANOS LTDA

ADVOGADO BRUNO VALVERDE CHAHAIRA(OAB:
52860/PR)

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - ICATU SEGUROS S/A

  - JTP TRANSPORTES, SERVICOS, GERENCIAMENTO E
RECURSOS HUMANOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 719c5e9

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de Id 16742f2

do Ministério Público do Trabalho:" A intimação da Sra.

SHERLANIA DE SOUSA FERREIRA, para que, no prazo

determinado por este MM. Juízo, junte aos autos documento

comprobatório da habilitação do menor perante a Previdência

Social, na qualidade de dependente obrigatório do trabalhador

falecido, em atendimento do princípio da proteção integral da

criança e do adolescente,com absoluta prioridade e na tutela do

direito de subsistência desse menor e para fins do disposto no art.

1º, da Lei nº 6.858/80" (sic)

Diante disso, fica o autor intimado para ciência da manifestação do

i. Parquet, bem como, para no prazo de 15 dias apresentar

documento comprobatório da habilitação do menorJORGE

DOUGLAS FERREIRA DA SILVA.

Dê-se ciência às partes. (3)

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000188-20.2024.5.14.0007
RECLAMANTE SERGIO ABADIAS

ADVOGADO LEONARDO ROSA DE
CARVALHO(OAB: 13133/RO)

ADVOGADO KATIA AGUIAR MOITA(OAB:
6317/RO)

RECLAMADO BTEC CONSTRUCOES LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SERGIO ABADIAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 96b037c

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000045-31.2024.5.14.0007
RECLAMANTE RUY SAMPAIO DA SILVA

ADVOGADO EMILIO COSTA GOMES(OAB:
4515/RO)

ADVOGADO REGIANEIDE SOUSA JOTA
GOMES(OAB: 3607/RO)

RECLAMADO PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM
GRUPO S.A.

RECLAMADO CNO S.A

ADVOGADO RITA DE CASSIA ANCELMO
BUENO(OAB: 360597/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CNO S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 2bce065

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    LUCIANO HENRIQUE DA SILVA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000045-31.2024.5.14.0007
RECLAMANTE RUY SAMPAIO DA SILVA
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ADVOGADO EMILIO COSTA GOMES(OAB:
4515/RO)

ADVOGADO REGIANEIDE SOUSA JOTA
GOMES(OAB: 3607/RO)

RECLAMADO PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM
GRUPO S.A.

RECLAMADO CNO S.A

ADVOGADO RITA DE CASSIA ANCELMO
BUENO(OAB: 360597/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RUY SAMPAIO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 2bce065

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    LUCIANO HENRIQUE DA SILVA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000581-76.2023.5.14.0007
RECLAMANTE EMERSON ORUE RODRIGUES

ADVOGADO WELLITON PICINATO MARTINS DOS
SANTOS(OAB: 10450/RO)

ADVOGADO KATIA AGUIAR MOITA(OAB:
6317/RO)

RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

ADVOGADO VILMA ELISA MATOS
NASCIMENTO(OAB: 6917/RO)

ADVOGADO EDUARDO RODRIGO
COLOMBO(OAB: 42782/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMERSON ORUE RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sª intimada dos alvarás.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

TANIA MACHADO DA PONTE

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000581-76.2023.5.14.0007
RECLAMANTE EMERSON ORUE RODRIGUES

ADVOGADO WELLITON PICINATO MARTINS DOS
SANTOS(OAB: 10450/RO)

ADVOGADO KATIA AGUIAR MOITA(OAB:
6317/RO)

RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

ADVOGADO VILMA ELISA MATOS
NASCIMENTO(OAB: 6917/RO)

ADVOGADO EDUARDO RODRIGO
COLOMBO(OAB: 42782/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EUCATUR-EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTES
E TURISMO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sª intimada para oposição de embargos à execução no

prazo de 5 dias, querendo, conforme previsão contida no art. 884 da

CLT, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

TANIA MACHADO DA PONTE

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000749-54.2018.5.14.0007
RECLAMANTE ALEX AGUIAR RIOS

ADVOGADO ERICA APARECIDA SOUSA DE
MATOS(OAB: 9514/RO)

ADVOGADO PAULO FRANCISCO DE
MATOS(OAB: 1688/RO)

RECLAMADO JONATAS SIRIOLI BRANDAO

RECLAMADO LUCINEIA SIRIOLI BRANDAO

RECLAMADO GLOBAL CONSTRUCOES E
TERRAPLANAGEM LTDA

ADVOGADO TULIO CIRIOLI ALENCAR(OAB:
4050/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALEX AGUIAR RIOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a58da73

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:
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    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000749-54.2018.5.14.0007
RECLAMANTE ALEX AGUIAR RIOS

ADVOGADO ERICA APARECIDA SOUSA DE
MATOS(OAB: 9514/RO)

ADVOGADO PAULO FRANCISCO DE
MATOS(OAB: 1688/RO)

RECLAMADO JONATAS SIRIOLI BRANDAO

RECLAMADO LUCINEIA SIRIOLI BRANDAO

RECLAMADO GLOBAL CONSTRUCOES E
TERRAPLANAGEM LTDA

ADVOGADO TULIO CIRIOLI ALENCAR(OAB:
4050/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLOBAL CONSTRUCOES E TERRAPLANAGEM LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a58da73

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº PAP-0000078-21.2024.5.14.0007
REQUERENTE XAVIER DE NAZARENO COSTA DE

SOUZA

ADVOGADO ANDRE PHELIPE OLDONI
HAITO(OAB: 7203/RO)

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

REQUERIDO GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

ADVOGADO ARMANDO SILVA BRETAS(OAB:
31997/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - XAVIER DE NAZARENO COSTA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 330039d

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações.

Ao que requer o autor no id 6236ee4, em que pese a presente ação

não ter atingido o objetivo almejado conforme inicial, indefiro o

pedido.

Dessa forma, em relação aos documentos não apresentados sua

ausência poderá ser alegada em desfavor da requerida em ações

futuras.

Na forma do § 2º do art. 382 do CPC, o juiz não se pronunciará

sobre a ocorrência ou a inocorrência do fato, nem sobre as

respectivas consequências jurídicas da omissão na juntada dos

documentos requeridos, sendo, portanto, incabível a aplicação de

multa pois se trata de medida de procedimento sumário que sequer

se admite defesa ou recurso, salvo contra decisão que indeferir

totalmente a produção da prova.

Dê-se ciência o autor e arquive-se em definitivo.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº PAP-0000078-21.2024.5.14.0007
REQUERENTE XAVIER DE NAZARENO COSTA DE

SOUZA

ADVOGADO ANDRE PHELIPE OLDONI
HAITO(OAB: 7203/RO)

ADVOGADO LUZINETE XAVIER DE SOUZA(OAB:
3525/RO)

REQUERIDO GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

ADVOGADO ARMANDO SILVA BRETAS(OAB:
31997/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E
ELETRODOMESTICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 330039d

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações.

Ao que requer o autor no id 6236ee4, em que pese a presente ação

não ter atingido o objetivo almejado conforme inicial, indefiro o

pedido.

Dessa forma, em relação aos documentos não apresentados sua

ausência poderá ser alegada em desfavor da requerida em ações

futuras.
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Na forma do § 2º do art. 382 do CPC, o juiz não se pronunciará

sobre a ocorrência ou a inocorrência do fato, nem sobre as

respectivas consequências jurídicas da omissão na juntada dos

documentos requeridos, sendo, portanto, incabível a aplicação de

multa pois se trata de medida de procedimento sumário que sequer

se admite defesa ou recurso, salvo contra decisão que indeferir

totalmente a produção da prova.

Dê-se ciência o autor e arquive-se em definitivo.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000116-04.2022.5.14.0007
RECLAMANTE RAIMUNDO NONATO LOPES DO

NASCIMENTO

ADVOGADO FELIPE GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 4494/RO)

RECLAMADO CONSORCIO DO SISTEMA
INTEGRADO MUNICIPAL DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIRO -
SIM

ADVOGADO MARCIA DE SOUZA
NEPOMUCENO(OAB: 4181/RO)

RECLAMADO AMAZONAS TRANSPORTES
FRETAMENTO E TURISMO LTDA

RECLAMADO IDEAL LOCADORA DE
EQUIPAMENTOS LTDA

ADVOGADO MARCIA DE SOUZA
NEPOMUCENO(OAB: 4181/RO)

RECLAMADO CENTRAL ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO MERIEN AMANTEA
FERNANDES(OAB: 2695/RO)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIMUNDO NONATO LOPES DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica intimado o reclamante por intermédio do Advogado constituído,

considerando o determinado no Despacho Id da900bf.

Assim, informar seus dados bancários para depósito do pagamento

parcial do crédito. Para transferência, fornecer os dados bancários

com o código bancário da instituição; nº da agência; nº da conta-

corrente ou poupança; nome do titular; CPF ou CNPJ.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

MARIA LANA RODRIGUES DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000323-03.2022.5.14.0007

RECLAMANTE RAIMUNDO IVANE MOURA DA
COSTA

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO CARLOS EDUARDO FERNANDES DE
QUEIROZ(OAB: 6333/RO)

ADVOGADO LIVIA FREITAS GIL
RODRIGUES(OAB: 3769/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

ADVOGADO EDUARDO BELMONTH FURNO(OAB:
5539/RO)

RECLAMADO CONSTRUTORA E INSTALADORA
RONDONORTE LTDA

ADVOGADO NATALY FERNANDES
ANDRADE(OAB: 7782/RO)

PERITO DOUGLAS SILVERIO GOMES

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSTRUTORA E INSTALADORA RONDONORTE LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sª int imada para comprovar os recolhimentos

previdenciários devidos, conforme ata de audiência de id 5eb960b.

Prazo de 5 dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

TANIA MACHADO DA PONTE

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000846-78.2023.5.14.0007
RECLAMANTE SINDICATO DOS EMPREGADOS NO

COM HOTELEIRO E SIMILARES

ADVOGADO ANDERSON TSUNEO
BARBOSA(OAB: 7041/RO)

ADVOGADO JOSE BONIFACIO MELO DE
OLIVEIRA(OAB: 1757/RO)

RECLAMADO BANDOLIN FORNECIMENTO DE
REFEICOES LTDA

ADVOGADO MICHELLE GOMES ROVERSI DE
MATOS(OAB: 301356/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEICOES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 46eaeb6

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO
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POSTO ISSO, decido julgar IMPROCEDENTES os pedidos

contidos na reclamação trabalhista n.º 0000846-78.2023.5.14.0007,

proposta por SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COM

HOTELEIRO E SIMILARES  em desfavor de BANDOLIN

FORNECIMENTO DE REFEICOES LTDA ,  na forma da

fundamentação supra que este dispositivo integra para todos os

efeitos legais.

Indefiro a gratuidade da justiça em favor do sindicato Autor.

Honorários sucumbenciais, na forma do item "2.9", supra.

Custas pelo Autor, no importe de R$94,37, calculadas sobre

R$4.718,91.

Desta decisão as partes devem ser intimadas.

Nada mais.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000846-78.2023.5.14.0007
RECLAMANTE SINDICATO DOS EMPREGADOS NO

COM HOTELEIRO E SIMILARES

ADVOGADO ANDERSON TSUNEO
BARBOSA(OAB: 7041/RO)

ADVOGADO JOSE BONIFACIO MELO DE
OLIVEIRA(OAB: 1757/RO)

RECLAMADO BANDOLIN FORNECIMENTO DE
REFEICOES LTDA

ADVOGADO MICHELLE GOMES ROVERSI DE
MATOS(OAB: 301356/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COM HOTELEIRO E
SIMILARES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 46eaeb6

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

POSTO ISSO, decido julgar IMPROCEDENTES os pedidos

contidos na reclamação trabalhista n.º 0000846-78.2023.5.14.0007,

proposta por SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COM

HOTELEIRO E SIMILARES  em desfavor de BANDOLIN

FORNECIMENTO DE REFEICOES LTDA ,  na forma da

fundamentação supra que este dispositivo integra para todos os

efeitos legais.

Indefiro a gratuidade da justiça em favor do sindicato Autor.

Honorários sucumbenciais, na forma do item "2.9", supra.

Custas pelo Autor, no importe de R$94,37, calculadas sobre

R$4.718,91.

Desta decisão as partes devem ser intimadas.

Nada mais.

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000194-27.2024.5.14.0007
RECLAMANTE ANGELA MARIA PEREIRA

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECLAMADO TRANSFORMAR LOCACAO DE
VEICULOS E SERVICOS
AMBIENTAIS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANGELA MARIA PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 52d0d53

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    LUZINALIA DE SOUZA MORAES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

8ª VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO

Notificação

Processo Nº ATSum-0000353-40.2019.5.14.0008
RECLAMANTE JARIO CRESCENCIO DOS SANTOS

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO VENCESLENCIO AGUIAR SILVA

RECLAMADO LUIZ HENRIQUE CAVALCANTI
AGUIAR

RECLAMADO AGUIAR PRE MOLDADOS EIRELI -
EPP

ADVOGADO JOANNES PAULUS DE LIMA
SANTOS(OAB: 4244/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - AGUIAR PRE MOLDADOS EIRELI - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8d2a5d6

proferida nos autos.

DECISÃO

Trata-se de execução de acordo descumprido.

Intimada para realizar o pagamento do valor total de R$3.143,14, a

parte executada alegou, em síntese (id 2751566):

a) todas as parcelas do acordo foram quitadas;b) é devida apenas

a multa pelo inadimplemento de parcela do acordo e as custas

processuais;c) não são devidas contribuições previdenciárias por

ausência de previsão no acordo homologado.

De início, registra-se que o juízo não se encontra garantido.

Contudo, considerando a boa fé da executada, vez que a

divergência é com relação ao valor de uma parcela do acordo (R$

600,00) e de contribuições previdenciárias, esclarece-se o seguinte:

Da ausência de comprovação de pagamento do saldo residual das

parcelas vencidas do acordo:

Conforme ata de audiência de id 81967c8, foi homologado acordo

entre as partes, no valor total de R$12.600,00, o qual a reclamada

se comprometeu a pagar em vinte e uma parcelas de R$ 600,00.

É incontroverso que o pagamento da décima sétima parcela do

acordo, que deveria ser quitada em 11/09/2023, ocorreu apenas em

16/10/2023, razão pela qual é aplicável a cláusula penal

estabelecida pelas partes no acordo, ou seja, multa de 50% sobre o

saldo, com vencimento antecipado das parcelas vincendas.

Portanto, considerando o inadimplemento da 17ª parcela (com

vencimento em 11/09/2023), ocorreu o vencimento antecipado das

parcelas vincendas (18ª parcela, no valor de R$600,00, até

9/10/2023; 19ª parcela, no valor de R$600,00, até 9/11/2023; 20ª

parcela, no valor de R$600,00, até 11/12/2023; 21ª parcela, no valor

de R$600,00, até 9/01/2024), totalizando o valor de R$ 3.000,00 de

parcelas vencidas e, consequentemente, multa no valor de R$

1.500,00 (50%).

A executada trouxe aos autos os quatro comprovantes de

pagamento de parcelas do acordo, no valor de R$ 600,00 cada (id

ec4836b - pagamento realizado em 16/10/2023; id 8af933e,

pagamento realizado em 13/11/2023; id 6595e74, pagamento

realizado em 11/12/2023; id de67331, pagamento realizado em

20/01/2024).Logo, comprovou o pagamento de R$ 2.400,00.

Não há nos autos comprovante de pagamento do valor

remanescente das parcelas consideradas inadimplidas, ou seja, R$

600,00, ônus que incumbia à executada. Não há reconhecimento de

quitação pela parte exequente, o que poderá ser feita através de

seu advogado, por simples petição.

Logo, não há excesso de execução, sendo devido o valor de R$

600,00, apontado na decisão id e8ed97e.

Contribuições previdenciárias:

Com relação às contribuições previdenciárias, trata-se de acordo

homologado após o trânsito em julgado e, portanto, as parcelas

devem respeitar proporcionalmente as verbas da condenação,

sendo os encargos previdenciários apurados conforme OJ-SDI1 n.

376.

Neste sentido:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACORDO HOMOLOGADO

EM JUÍZO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA

CONDENATÓRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR

HOMOLOGADO. OJ 376, SDI1. Em conformidade com o art. 43, §

5º, da Lei n. 8.212/91 e OJ 376 da SDI-1, na hipótese de acordo

celebrado após o trânsito em julgado da decisão de mérito, as

contribuições previdenciárias serão calculadas com base no valor

do acordo, respeitada a proporcionalidade entre as parcelas de

natureza salarial e indenizatória deferidas no título executivo.

(TRT12 - AP - 0000530-59.2019.5.12.0040 , Rel. JOSE ERNESTO

MANZI , 3ª Câmara , Data de Assinatura: 18/06/2020)

Portanto, não assiste razão à executada.

Retificação do valor total do débito:

Verifica-se que a executada foi intimada para realizar o pagamento

do valor total de R$3.143,14, mas o valor total da dívida é R$

3.050,45, sendo: a) R$600,00 parcela sem comprovação de

pagamento; b) R$1.557,15 de multa pelo descumprimento do

acordo, com os juros e correção monetária correspondentes; c)

encargos previdenciários no valor de R$569,26 (R$152,53 do autor

- Guia GPS - código 1708 e R$416,73 empresa - Guia GPS - código

2909), indicado na planilha de liquidação de id ab62481; d) custas

processuais no valor de R$324,04, em guia GRU, código 18740-2,

indicado na planilha de liquidação de id ab62481.

Portanto, retifica-se o valor total da dívida, esclarecendo que o valor

total é R$ 3.050,45.

Ficam as partes, através de seus advogados, CIENTES.

Fica o executado, por seu advogado, INTIMADO para, comprovar o

pagamento dos valores devidos, no valor total de R$ 3.050,45, no

prazo de 2 dias, sob pena de prosseguimento da execução.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000353-40.2019.5.14.0008
RECLAMANTE JARIO CRESCENCIO DOS SANTOS

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO VENCESLENCIO AGUIAR SILVA

RECLAMADO LUIZ HENRIQUE CAVALCANTI
AGUIAR

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 197
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

RECLAMADO AGUIAR PRE MOLDADOS EIRELI -
EPP

ADVOGADO JOANNES PAULUS DE LIMA
SANTOS(OAB: 4244/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JARIO CRESCENCIO DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8d2a5d6

proferida nos autos.

DECISÃO

Trata-se de execução de acordo descumprido.

Intimada para realizar o pagamento do valor total de R$3.143,14, a

parte executada alegou, em síntese (id 2751566):

a) todas as parcelas do acordo foram quitadas;b) é devida apenas

a multa pelo inadimplemento de parcela do acordo e as custas

processuais;c) não são devidas contribuições previdenciárias por

ausência de previsão no acordo homologado.

De início, registra-se que o juízo não se encontra garantido.

Contudo, considerando a boa fé da executada, vez que a

divergência é com relação ao valor de uma parcela do acordo (R$

600,00) e de contribuições previdenciárias, esclarece-se o seguinte:

Da ausência de comprovação de pagamento do saldo residual das

parcelas vencidas do acordo:

Conforme ata de audiência de id 81967c8, foi homologado acordo

entre as partes, no valor total de R$12.600,00, o qual a reclamada

se comprometeu a pagar em vinte e uma parcelas de R$ 600,00.

É incontroverso que o pagamento da décima sétima parcela do

acordo, que deveria ser quitada em 11/09/2023, ocorreu apenas em

16/10/2023, razão pela qual é aplicável a cláusula penal

estabelecida pelas partes no acordo, ou seja, multa de 50% sobre o

saldo, com vencimento antecipado das parcelas vincendas.

Portanto, considerando o inadimplemento da 17ª parcela (com

vencimento em 11/09/2023), ocorreu o vencimento antecipado das

parcelas vincendas (18ª parcela, no valor de R$600,00, até

9/10/2023; 19ª parcela, no valor de R$600,00, até 9/11/2023; 20ª

parcela, no valor de R$600,00, até 11/12/2023; 21ª parcela, no valor

de R$600,00, até 9/01/2024), totalizando o valor de R$ 3.000,00 de

parcelas vencidas e, consequentemente, multa no valor de R$

1.500,00 (50%).

A executada trouxe aos autos os quatro comprovantes de

pagamento de parcelas do acordo, no valor de R$ 600,00 cada (id

ec4836b - pagamento realizado em 16/10/2023; id 8af933e,

pagamento realizado em 13/11/2023; id 6595e74, pagamento

realizado em 11/12/2023; id de67331, pagamento realizado em

20/01/2024).Logo, comprovou o pagamento de R$ 2.400,00.

Não há nos autos comprovante de pagamento do valor

remanescente das parcelas consideradas inadimplidas, ou seja, R$

600,00, ônus que incumbia à executada. Não há reconhecimento de

quitação pela parte exequente, o que poderá ser feita através de

seu advogado, por simples petição.

Logo, não há excesso de execução, sendo devido o valor de R$

600,00, apontado na decisão id e8ed97e.

Contribuições previdenciárias:

Com relação às contribuições previdenciárias, trata-se de acordo

homologado após o trânsito em julgado e, portanto, as parcelas

devem respeitar proporcionalmente as verbas da condenação,

sendo os encargos previdenciários apurados conforme OJ-SDI1 n.

376.

Neste sentido:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACORDO HOMOLOGADO

EM JUÍZO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA

CONDENATÓRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR

HOMOLOGADO. OJ 376, SDI1. Em conformidade com o art. 43, §

5º, da Lei n. 8.212/91 e OJ 376 da SDI-1, na hipótese de acordo

celebrado após o trânsito em julgado da decisão de mérito, as

contribuições previdenciárias serão calculadas com base no valor

do acordo, respeitada a proporcionalidade entre as parcelas de

natureza salarial e indenizatória deferidas no título executivo.

(TRT12 - AP - 0000530-59.2019.5.12.0040 , Rel. JOSE ERNESTO

MANZI , 3ª Câmara , Data de Assinatura: 18/06/2020)

Portanto, não assiste razão à executada.

Retificação do valor total do débito:

Verifica-se que a executada foi intimada para realizar o pagamento

do valor total de R$3.143,14, mas o valor total da dívida é R$

3.050,45, sendo: a) R$600,00 parcela sem comprovação de

pagamento; b) R$1.557,15 de multa pelo descumprimento do

acordo, com os juros e correção monetária correspondentes; c)

encargos previdenciários no valor de R$569,26 (R$152,53 do autor

- Guia GPS - código 1708 e R$416,73 empresa - Guia GPS - código

2909), indicado na planilha de liquidação de id ab62481; d) custas

processuais no valor de R$324,04, em guia GRU, código 18740-2,

indicado na planilha de liquidação de id ab62481.

Portanto, retifica-se o valor total da dívida, esclarecendo que o valor

total é R$ 3.050,45.

Ficam as partes, através de seus advogados, CIENTES.

Fica o executado, por seu advogado, INTIMADO para, comprovar o

pagamento dos valores devidos, no valor total de R$ 3.050,45, no
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prazo de 2 dias, sob pena de prosseguimento da execução.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000203-83.2024.5.14.0008
RECLAMANTE TAINA ALMEIDA MARQUES

ADVOGADO MICHELE NOGUEIRA DE
SOUZA(OAB: 9706/RO)

RECLAMADO I F A CELULARES E COMUNICACAO
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - TAINA ALMEIDA MARQUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6b5e0fe

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando o requerido pela parte autora, quanto à aplicação da

revelia e confissão à reclamada, conforme se infere da ata de

audiência Id 57d4b53, que restou registrado que será apreciado por

ocasião da prolação da sentença, reafirmo tal assertiva.

Inclua-se o processo em pauta, para encerramento da instrução

processual, intimando-se as partes para comparecimento.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001094-41.2023.5.14.0008
RECLAMANTE VALDERIA DA CONCEICAO SILVA

ADVOGADO MARCIO SILVA DOS SANTOS(OAB:
838/RO)

ADVOGADO FRANCISCO ASSIS FELIX DA SILVA
SALVATIERRA(OAB: 7710/RO)

RECLAMADO LIMGER EMPRESA DE LIMPEZAS
GERAIS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO ALUISIO COUTINHO GUEDES
PINTO(OAB: 3899/SC)

RECLAMADO ITAU UNIBANCO S.A.

ADVOGADO JACO CARLOS SILVA COELHO(OAB:
13721/GO)

PERITO ADALBERTO BRAGA DE CARVALHO

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDERIA DA CONCEICAO SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b593ec2

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante da necessidade de impulsionamento do feito, fica INTIMADO

o ilustre perito para apresentar o laudo pericial no prazo de 05 dias,

ou previsão de entrega.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001094-41.2023.5.14.0008
RECLAMANTE VALDERIA DA CONCEICAO SILVA

ADVOGADO MARCIO SILVA DOS SANTOS(OAB:
838/RO)

ADVOGADO FRANCISCO ASSIS FELIX DA SILVA
SALVATIERRA(OAB: 7710/RO)

RECLAMADO LIMGER EMPRESA DE LIMPEZAS
GERAIS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO ALUISIO COUTINHO GUEDES
PINTO(OAB: 3899/SC)

RECLAMADO ITAU UNIBANCO S.A.

ADVOGADO JACO CARLOS SILVA COELHO(OAB:
13721/GO)

PERITO ADALBERTO BRAGA DE CARVALHO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ITAU UNIBANCO S.A.

  - LIMGER EMPRESA DE LIMPEZAS GERAIS E SERVICOS
LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b593ec2

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante da necessidade de impulsionamento do feito, fica INTIMADO

o ilustre perito para apresentar o laudo pericial no prazo de 05 dias,

ou previsão de entrega.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000145-80.2024.5.14.0008
RECLAMANTE ANA APARECIDA PEREIRA RIBEIRO
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ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO CNO S.A

ADVOGADO RITA DE CASSIA ANCELMO
BUENO(OAB: 360597/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CNO S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e3448c8

proferido nos autos.

DESPACHO

A reclamada CNO S.A requereu seja retificada a ata de audiência

de Id 66ab88d para fazer constar o nome de estagiários de direito

que supostamente estavam presentes na audiência durante a

referida solenidade.

Informou que no início da ata havia um parágrafo onde constava a

qualificação dos referidos acadêmicos que fora posteriormente

suprimido.

Consultando a mencionada ata verifico que não foram necessárias

a realizações de gravações, de forma a possibilitar a confirmação

do informado.

Destaco que, finalizada a solenidade, a ata é encaminhada para

assinatura do magistrado, não podendo mais ser alterada por quem

a redige e/ou assina.

É possível, durante a solenidade, a supressão do nome de

acadêmicos da ata nas hipóteses de eventual saída deles do

ambiente virtual, mas, tal fato é comunicado pelo magistrado e, a

ata, ao final, conferida pelas partes.

Desse modo, com a máxima vênia, na ausência de outros

elementos que comprovem a informação, não é possível alterar os

registros da ata de Id 66ab88d.

Cumpra-se as determinações contidas na ata de audiência sob o Id

66ab88.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000145-80.2024.5.14.0008
RECLAMANTE ANA APARECIDA PEREIRA RIBEIRO

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

RECLAMADO CNO S.A

ADVOGADO RITA DE CASSIA ANCELMO
BUENO(OAB: 360597/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANA APARECIDA PEREIRA RIBEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e3448c8

proferido nos autos.

DESPACHO

A reclamada CNO S.A requereu seja retificada a ata de audiência

de Id 66ab88d para fazer constar o nome de estagiários de direito

que supostamente estavam presentes na audiência durante a

referida solenidade.

Informou que no início da ata havia um parágrafo onde constava a

qualificação dos referidos acadêmicos que fora posteriormente

suprimido.

Consultando a mencionada ata verifico que não foram necessárias

a realizações de gravações, de forma a possibilitar a confirmação

do informado.

Destaco que, finalizada a solenidade, a ata é encaminhada para

assinatura do magistrado, não podendo mais ser alterada por quem

a redige e/ou assina.

É possível, durante a solenidade, a supressão do nome de

acadêmicos da ata nas hipóteses de eventual saída deles do

ambiente virtual, mas, tal fato é comunicado pelo magistrado e, a

ata, ao final, conferida pelas partes.

Desse modo, com a máxima vênia, na ausência de outros

elementos que comprovem a informação, não é possível alterar os

registros da ata de Id 66ab88d.

Cumpra-se as determinações contidas na ata de audiência sob o Id

66ab88.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000901-26.2023.5.14.0008
RECLAMANTE JOAO DAVI CORREA DE SOUZA

ADVOGADO LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
JUNIOR(OAB: 5571/RO)

RECLAMADO EBENEZER EIRELI
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ADVOGADO TOBIAS LEVI DE LIMA
MEIRELES(OAB: 3560/AC)

RECLAMADO UNIMED PORTO VELHO -
SOCIEDADE COOPERATIVA
MEDICA LTDA

ADVOGADO SUELEN SALES DA CRUZ(OAB:
4289/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - EBENEZER EIRELI

  - UNIMED PORTO VELHO - SOCIEDADE COOPERATIVA
MEDICA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5df3682

proferido nos autos.

DESPACHO

Proceda-se a intimação do Perito via e-mail.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000901-26.2023.5.14.0008
RECLAMANTE JOAO DAVI CORREA DE SOUZA

ADVOGADO LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
JUNIOR(OAB: 5571/RO)

RECLAMADO EBENEZER EIRELI

ADVOGADO TOBIAS LEVI DE LIMA
MEIRELES(OAB: 3560/AC)

RECLAMADO UNIMED PORTO VELHO -
SOCIEDADE COOPERATIVA
MEDICA LTDA

ADVOGADO SUELEN SALES DA CRUZ(OAB:
4289/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO DAVI CORREA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5df3682

proferido nos autos.

DESPACHO

Proceda-se a intimação do Perito via e-mail.

PORTO VELHO/RO, 18 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000646-05.2022.5.14.0008
RECLAMANTE JOSE FRANCISCO BORGES SILVA

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO ROMULO ALEIXO COSTA

ADVOGADO JOAO CAETANO DALAZEN DE
LIMA(OAB: 6508/RO)

ADVOGADO DANIEL MENDONCA LEITE DE
SOUZA(OAB: 6115/RO)

RECLAMADO NATANAEL FELIX BARRETO JUNIOR

RECLAMADO FELIX BARRETO SERVICO DE
CONSTRUCAO CIVIL & DESIGN
EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROMULO ALEIXO COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1365581

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE INTIMAÇÃO

NATANAEL FELIX BARRETO JUNIOR

Telefone WhatsApp: 69 9–9221-6743 (Proprietário Natanael

Félix)vide Id 251a4e3.

INICIALMENTE, defiro o requerido pelo executado, sob o Id

76916fb devendo ser excluído da lide a parte, ROMULO ALEIXO

COSTA, face aos termos da decisão sob o Id c390bcf.

Em prestígio aos princípios do contraditório e ampla defesa, intimo a

parte reclamada (1ª e 2ª) pelo presente despacho, para, no prazo

de 05 (cinco) dias, se manifestar acerca da petição Id d2679fd, cuja

cópia deve seguir em anexo, que anunciou o descumprimento do

acordo entabulado entre as partes e requereu a multa estipulada,

sob pena de deferimento do pleito.

Não havendo manifestação, venham os autos conclusos à decisão.

Não havendo êxito a diligência cima, intime-se por EDITAL,

considerando os termos da certidão do OJAF sob o Id 25fef2.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000646-05.2022.5.14.0008
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RECLAMANTE JOSE FRANCISCO BORGES SILVA

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO ROMULO ALEIXO COSTA

ADVOGADO JOAO CAETANO DALAZEN DE
LIMA(OAB: 6508/RO)

ADVOGADO DANIEL MENDONCA LEITE DE
SOUZA(OAB: 6115/RO)

RECLAMADO NATANAEL FELIX BARRETO JUNIOR

RECLAMADO FELIX BARRETO SERVICO DE
CONSTRUCAO CIVIL & DESIGN
EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE FRANCISCO BORGES SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1365581

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE INTIMAÇÃO

NATANAEL FELIX BARRETO JUNIOR

Telefone WhatsApp: 69 9–9221-6743 (Proprietário Natanael

Félix)vide Id 251a4e3.

INICIALMENTE, defiro o requerido pelo executado, sob o Id

76916fb devendo ser excluído da lide a parte, ROMULO ALEIXO

COSTA, face aos termos da decisão sob o Id c390bcf.

Em prestígio aos princípios do contraditório e ampla defesa, intimo a

parte reclamada (1ª e 2ª) pelo presente despacho, para, no prazo

de 05 (cinco) dias, se manifestar acerca da petição Id d2679fd, cuja

cópia deve seguir em anexo, que anunciou o descumprimento do

acordo entabulado entre as partes e requereu a multa estipulada,

sob pena de deferimento do pleito.

Não havendo manifestação, venham os autos conclusos à decisão.

Não havendo êxito a diligência cima, intime-se por EDITAL,

considerando os termos da certidão do OJAF sob o Id 25fef2.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000168-94.2022.5.14.0008
EXEQUENTE ADILSON SANCHES

ADVOGADO VITOR MARTINS NOE(OAB:
3035/RO)

EXECUTADO MARCON INDUSTRIA E COMERCIO
DE MADEIRAS LTDA - EPP

ADVOGADO Luiz Antônio Previatti(OAB: 213/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCON INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA -
EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a6d606e

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da petição do réu de id

72291d7, em que insiste no requerimento da designação de

audiência de conciliação, bem como em razão dos documentos de

id ed2d021 e da26a86, que atestam o insucesso dos leilões

realizados para a venda o bem penhorado nestes autos.

Dê-se ciência ao exequentes dos documentos acima, para que se

manifeste e requeira o que entender de direito, no prazo de 05 dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000168-94.2022.5.14.0008
EXEQUENTE ADILSON SANCHES

ADVOGADO VITOR MARTINS NOE(OAB:
3035/RO)

EXECUTADO MARCON INDUSTRIA E COMERCIO
DE MADEIRAS LTDA - EPP

ADVOGADO Luiz Antônio Previatti(OAB: 213/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADILSON SANCHES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a6d606e

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da petição do réu de id

72291d7, em que insiste no requerimento da designação de
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audiência de conciliação, bem como em razão dos documentos de

id ed2d021 e da26a86, que atestam o insucesso dos leilões

realizados para a venda o bem penhorado nestes autos.

Dê-se ciência ao exequentes dos documentos acima, para que se

manifeste e requeira o que entender de direito, no prazo de 05 dias.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000478-66.2023.5.14.0008
RECLAMANTE NAIARA INACIO FERREIRA

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

  - CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 51819ce

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos por determinação verbal.

Declaro a suspeição por motivo de foro íntimo, nos termos do §1º do

artigo 145 do CPC.

Retire-se o processo de pauta.

Encaminhe os autos ao Juiz Titular para deliberar como entender de

direito.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000478-66.2023.5.14.0008
RECLAMANTE NAIARA INACIO FERREIRA

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - NAIARA INACIO FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 51819ce

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos por determinação verbal.

Declaro a suspeição por motivo de foro íntimo, nos termos do §1º do

artigo 145 do CPC.

Retire-se o processo de pauta.

Encaminhe os autos ao Juiz Titular para deliberar como entender de

direito.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000504-64.2023.5.14.0008
RECLAMANTE JEFERSON RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

  - CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e894307

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos por determinação verbal.

Declaro a suspeição por motivo de foro íntimo, nos termos do §1º do

artigo 145 do CPC.

Retire-se o processo de pauta.

Encaminhe os autos ao Juiz Titular para deliberar como entender de

direito.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000504-64.2023.5.14.0008
RECLAMANTE JEFERSON RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEFERSON RAMOS DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e894307

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos por determinação verbal.

Declaro a suspeição por motivo de foro íntimo, nos termos do §1º do

artigo 145 do CPC.

Retire-se o processo de pauta.

Encaminhe os autos ao Juiz Titular para deliberar como entender de

direito.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000330-63.2020.5.14.0007

RECLAMANTE EDSON REIS GOES

ADVOGADO LEANDRO TONELLO ALVES(OAB:
8094/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À RECLAMADA: IMPUGNAR AOS CÁLCULOS

F ica  a  rec lamada ,  COMPANHIA  PARANAENSE DE

CONSTRUCAO S/A, por seus respectivos advogados, INTIMADA

para, no prazo de 08 dias, querendo, impugnar os cálculos

anexados aos autos pelo reclamante (ID d4bba84), com indicação

dos itens e valores objeto da discordância, nos termos do §2º do

artigo 879 da CLT, sob pena de preclusão. J//R//A//L//.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000346-09.2023.5.14.0008
RECLAMANTE LEONARDO DA SILVA FERREIRA

ADVOGADO FELIPE GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 4494/RO)

RECLAMADO SCOPUS TECNOLOGIA LTDA.

ADVOGADO JOAO PAULO FOGACA DE ALMEIDA
FAGUNDES(OAB: 154384/SP)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO BRADESCO S.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

MINISTERIO DO TRABALHO E
EMPREGO - MTE

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEONARDO DA SILVA FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO RECLAMANTE: RECURSO ORDINÁRIO

Fica o reclamante LEONARDO DA SILVA FERREIRA, através de

seu advogado, INTIMADO para, no prazo de 08 dias, querendo,
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manifestar-se acerca do Recurso Ordinário interposto nos autos

pela reclamada (ID 2b42be0), sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0001145-52.2023.5.14.0008
RECLAMANTE FRANCISCO JORGE RAMOS

AGUIAR

ADVOGADO MARY TEREZINHA DE SOUZA DOS
SANTOS(OAB: 1994/RO)

RECLAMADO H R VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA - ME

ADVOGADO EDERSON HASSEGAWA MOSCOSO
ROHR(OAB: 8869/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - H R VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À RECLAMADA: IMPUGNAR CÁLCULOS

Fica a reclamada, H R VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - ME,

por seus advogados, INTIMADA para, no prazo de 08 dias,

querendo, impugnar os cálculos anexados aos autos pelo

reclamante (ID 8fdaee1), com indicação dos itens e valores objeto

da discordância, nos termos do §2º do artigo 879 da CLT, sob pena

de preclusão.L//F//S//.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000545-31.2023.5.14.0008
RECLAMANTE ANDERSON DE SOUZA BARBOSA

ADVOGADO FRANCISCO RIBEIRO NETO(OAB:
875/RO)

RECLAMADO ANDRADE GUTIERREZ
ENGENHARIA S/A

ADVOGADO RODRIGO MARTINS DA CUNHA
KONAI(OAB: 195275/SP)

ADVOGADO BIANCA REGINA CHIROSA HORIE
GOMES(OAB: 240200/SP)

PERITO WENDER PAULO MARQUES DA
SILVA

TERCEIRO
INTERESSADO

NEXA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDERSON DE SOUZA BARBOSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO ÀS PARTES: PERÍCIA

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS da

perícia designada para o dia 18.04.2024 às 10:00, a ser realizada

pelo perito Senhor WENDER PAULO MARQUES DA SILVA, no

endereço: Mineradora Dardanelos LTDA, na Cidade de

Aripuanã - MT . Bem como ficam INTIMADAS para ciência do

inteiro teor da petição ID 34e5713 apresentada pelo perito .

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000545-31.2023.5.14.0008
RECLAMANTE ANDERSON DE SOUZA BARBOSA

ADVOGADO FRANCISCO RIBEIRO NETO(OAB:
875/RO)

RECLAMADO ANDRADE GUTIERREZ
ENGENHARIA S/A

ADVOGADO RODRIGO MARTINS DA CUNHA
KONAI(OAB: 195275/SP)

ADVOGADO BIANCA REGINA CHIROSA HORIE
GOMES(OAB: 240200/SP)

PERITO WENDER PAULO MARQUES DA
SILVA

TERCEIRO
INTERESSADO

NEXA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO ÀS PARTES: PERÍCIA

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS da

perícia designada para o dia 18.04.2024 às 10:00, a ser realizada

pelo perito Senhor WENDER PAULO MARQUES DA SILVA, no

endereço: Mineradora Dardanelos LTDA, na Cidade de

Aripuanã - MT . Bem como ficam INTIMADAS para ciência do

inteiro teor da petição ID 34e5713 apresentada pelo perito .

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO
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Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000547-69.2021.5.14.0008
RECLAMANTE CAIO SERRATI SÓRIA

ADVOGADO YAMILE ALBUQUERQUE
MAGALHAES(OAB: 9810/RO)

RECLAMADO JS ENGENHARIA EIRELI - EPP

ADVOGADO MATHEUS FIGUEIRA LOPES(OAB:
6852/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

ESTADO DE RONDONIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JS ENGENHARIA EIRELI - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À RECLAMADA: RECURSO ORDINÁRIO

Fica a reclamada, JS ENGENHARIA EIRELI - EPP, através de seu

advogado, INTIMADA para, no prazo de 08 dias, querendo,

manifestar-se acerca do Recurso Ordinário interposto nos autos

pelo reclamante (ID 45f0b76), sob pena de preclusão. J//R//A//L//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000418-69.2018.5.14.0008
RECLAMANTE EDSON ESTOLANO DE ANDRADE

NETO

ADVOGADO KEILA MARIA DA SILVA
OLIVEIRA(OAB: 2128/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JOSE ARNALDO JANSSEN
NOGUEIRA(OAB: 6676/RO)

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDSON ESTOLANO DE ANDRADE NETO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8969f4d

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos a vista do estorno dos valores, por erro

na conta informada no alvará ID a46b5c2, quando o correto seria o

indicado na petição ID 1b76171 e ID 215a87e.

Expeça-se novo alvará, observando a conta correta.

Comprovada a transferência, considerando não haver quaisquer

outras pendências, arquivem-se os autos definitivamente, com as

cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000478-66.2023.5.14.0008
RECLAMANTE NAIARA INACIO FERREIRA

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

  - CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6fc0a03

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos tendo em vista a suspeição da Juíza

Auxiliar.

Diante do exposto, determino a inclusão do processo na pauta de

audiência de instrução para o dia 30.04.2024 às 10h30min, a ser

realizada no formato telepresencial, pela 8ª Vara do Trabalho de

Porto Velho, situada na avenida Prudente de Morais, 2313, 4º

Andar, Mocambo, nesta cidade.

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS da

audiência acima designada, devendo comparecerem para prestar

depoimento pessoal, sob pena de confissão, nos termos do art. 385,

§1º, do CPC e Súmula n. 74 do TST, bem como trazerem suas

testemunhas independentemente de intimação, informando-as do

dia, hora e local da audiência designada, na forma do art. 825,

caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º, do CPC, sob pena de preclusão.
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PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000478-66.2023.5.14.0008
RECLAMANTE NAIARA INACIO FERREIRA

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - NAIARA INACIO FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6fc0a03

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos tendo em vista a suspeição da Juíza

Auxiliar.

Diante do exposto, determino a inclusão do processo na pauta de

audiência de instrução para o dia 30.04.2024 às 10h30min, a ser

realizada no formato telepresencial, pela 8ª Vara do Trabalho de

Porto Velho, situada na avenida Prudente de Morais, 2313, 4º

Andar, Mocambo, nesta cidade.

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS da

audiência acima designada, devendo comparecerem para prestar

depoimento pessoal, sob pena de confissão, nos termos do art. 385,

§1º, do CPC e Súmula n. 74 do TST, bem como trazerem suas

testemunhas independentemente de intimação, informando-as do

dia, hora e local da audiência designada, na forma do art. 825,

caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º, do CPC, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000504-64.2023.5.14.0008
RECLAMANTE JEFERSON RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AGROPECUARIA MASUTTI LTDA

  - CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID de95e6e

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos tendo em vista a suspeição da Juíza

Auxiliar.

Diante do exposto, determino a inclusão do processo na pauta de

audiência de instrução para o dia 30.04.2024 às 11h, a ser realizada

no formato telepresencial, pela 8ª Vara do Trabalho de Porto Velho,

situada na avenida Prudente de Morais, 2313, 4º Andar, Mocambo,

nesta cidade.

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS da

audiência acima designada, devendo comparecerem para prestar

depoimento pessoal, sob pena de confissão, nos termos do art. 385,

§1º, do CPC e Súmula n. 74 do TST, bem como trazerem suas

testemunhas independentemente de intimação, informando-as do

dia, hora e local da audiência designada, na forma do art. 825,

caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º, do CPC, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000504-64.2023.5.14.0008
RECLAMANTE JEFERSON RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE MENEGON
DUTRA(OAB: 81614/RS)

ADVOGADO CLAUDIA MARIA DE MORAES
OLIVEIRA ALENCAR(OAB: 12567/RO)

ADVOGADO CASIMIRO ANCILON DE ALENCAR
NETO(OAB: 4569/RO)

RECLAMADO CLAIDES LAZARETTI MASUTTI

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

RECLAMADO AGROPECUARIA MASUTTI LTDA
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ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEFERSON RAMOS DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID de95e6e

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos tendo em vista a suspeição da Juíza

Auxiliar.

Diante do exposto, determino a inclusão do processo na pauta de

audiência de instrução para o dia 30.04.2024 às 11h, a ser realizada

no formato telepresencial, pela 8ª Vara do Trabalho de Porto Velho,

situada na avenida Prudente de Morais, 2313, 4º Andar, Mocambo,

nesta cidade.

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS da

audiência acima designada, devendo comparecerem para prestar

depoimento pessoal, sob pena de confissão, nos termos do art. 385,

§1º, do CPC e Súmula n. 74 do TST, bem como trazerem suas

testemunhas independentemente de intimação, informando-as do

dia, hora e local da audiência designada, na forma do art. 825,

caput, da CLT, c/c art. 455, § 2º, do CPC, sob pena de preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000932-46.2023.5.14.0008
RECLAMANTE ANTONIO GOMES NETO

ADVOGADO ADRIANO ALVES LACERDA(OAB:
5874/RO)

ADVOGADO LAURA BARROS GUIMARAES
RODRIGUES(OAB: 12476/RO)

RECLAMADO ALISSON PASCHOAL DOS SANTOS

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

RECLAMADO RAFAEL PASCHOAL DOS SANTOS

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

RECLAMADO BRAZ JOSE PASCHOAL DOS
SANTOS

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

VIVO S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALISSON PASCHOAL DOS SANTOS

  - BRAZ JOSE PASCHOAL DOS SANTOS

  - RAFAEL PASCHOAL DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3ee4157

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação da parte

autora sob o Id 6b5ee0c, informando que não constou no relatório

da operadora de telefonia VIVO número de telefone em nome do

Reclamante do período 22/08/2019 a 01/09/2020 e em razão disso,

requereu a oitiva de mais uma testemunha, acostando os

documentos da referida testemunha.

A diligência efetuada tem como objetivo alcançar prova segura

quanto à presença do reclamante no local onde indica ter prestado

serviços.

O ofício foi encaminhado para a Operadora Vivo, pois essa foi a

empresa indicada pelo trabalhador durante a solenidade instrutória.

A referida empresa afirmou inexistir relação com o autor no período

de pesquisado, qual seja, 22/8/2019 a 01/9/2020.

Portanto, o que precisa ser feito é se buscar a operadora de

telefonia utilizada pelo reclamante à época, e não se beneficiar do

erro promovido pela própria parte para permitir a realização de

prova sem o mesmo grau de credibilidade.

Apresente o reclamante, no prazo de dois dias úteis, a operadora de

celular utilizada à época dos fatos (22/8/2019 a 01/9/2020) para as

providências necessárias.

Aproveito a oportunidade para deixar expressa fala deste

magistrado por ocasião da audiência de instrução, no sentido de

que será penalizada a parte, com a pena destinada aos litigantes

de má-fé, para quem estiver falseando com a verdade no que diz

respeito ao período de início do pacto laboral, considerando o grau

de confiabilidade da prova que será produzida.

Silente o reclamante, oficiem-se as demais operadoras de celular

que atuam no estado de Rondônia requisitando a informação se

houve eventual contrato de prestação de serviços de telefonia

móvel com o autor no período de 22/8/2019 a 01/9/2020, assim

como a possibilidade de precisar se foram realizada e recebidas

chamadas no mencionado período a partir do endereço do local de

trabalho, que deverá descrito por ocasião da elaboração do ofício.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular
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Processo Nº ATOrd-0000932-46.2023.5.14.0008
RECLAMANTE ANTONIO GOMES NETO

ADVOGADO ADRIANO ALVES LACERDA(OAB:
5874/RO)

ADVOGADO LAURA BARROS GUIMARAES
RODRIGUES(OAB: 12476/RO)

RECLAMADO ALISSON PASCHOAL DOS SANTOS

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

RECLAMADO RAFAEL PASCHOAL DOS SANTOS

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

RECLAMADO BRAZ JOSE PASCHOAL DOS
SANTOS

ADVOGADO LESTER PONTES DE MENEZES
JUNIOR(OAB: 2657/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

VIVO S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO GOMES NETO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3ee4157

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação da parte

autora sob o Id 6b5ee0c, informando que não constou no relatório

da operadora de telefonia VIVO número de telefone em nome do

Reclamante do período 22/08/2019 a 01/09/2020 e em razão disso,

requereu a oitiva de mais uma testemunha, acostando os

documentos da referida testemunha.

A diligência efetuada tem como objetivo alcançar prova segura

quanto à presença do reclamante no local onde indica ter prestado

serviços.

O ofício foi encaminhado para a Operadora Vivo, pois essa foi a

empresa indicada pelo trabalhador durante a solenidade instrutória.

A referida empresa afirmou inexistir relação com o autor no período

de pesquisado, qual seja, 22/8/2019 a 01/9/2020.

Portanto, o que precisa ser feito é se buscar a operadora de

telefonia utilizada pelo reclamante à época, e não se beneficiar do

erro promovido pela própria parte para permitir a realização de

prova sem o mesmo grau de credibilidade.

Apresente o reclamante, no prazo de dois dias úteis, a operadora de

celular utilizada à época dos fatos (22/8/2019 a 01/9/2020) para as

providências necessárias.

Aproveito a oportunidade para deixar expressa fala deste

magistrado por ocasião da audiência de instrução, no sentido de

que será penalizada a parte, com a pena destinada aos litigantes

de má-fé, para quem estiver falseando com a verdade no que diz

respeito ao período de início do pacto laboral, considerando o grau

de confiabilidade da prova que será produzida.

Silente o reclamante, oficiem-se as demais operadoras de celular

que atuam no estado de Rondônia requisitando a informação se

houve eventual contrato de prestação de serviços de telefonia

móvel com o autor no período de 22/8/2019 a 01/9/2020, assim

como a possibilidade de precisar se foram realizada e recebidas

chamadas no mencionado período a partir do endereço do local de

trabalho, que deverá descrito por ocasião da elaboração do ofício.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000295-32.2022.5.14.0008
RECLAMANTE CATERINE SALVATIERA SILVA

FRANCA

ADVOGADO TYELISSON SILVA ARAUJO(OAB:
11768/RO)

ADVOGADO MAURO MAIA DA SILVA(OAB:
12004/RO)

RECLAMADO GOL LINHAS AEREAS S.A.

ADVOGADO OSMAR MENDES PAIXAO
CORTES(OAB: 15553/DF)

ADVOGADO CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR(OAB:
10424/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - GOL LINHAS AEREAS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0745ff6

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os conclusos em razão da manifestação da parte reclamada

sob o Id 6a350fc, esclarecendo que devido a dificuldades internas

administrativasnãofoi possívela juntada dodocumento requisitado

dentro do prazo estipulado pelo Juízo.Sendo assim, requer o prazo

de10 dias parajuntada da documentação.

Considerando que tal documento consta da exigência da decisão

sob o Id f7818cc, defiro o requerido, com base no art. 765, CLT,

concedendo o prazo de 10 dias à reclamada, a contar da publicação

deste despacho.

Após, venham os autos conclusos à decisão quanto à análise das
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impugnações aos cálculos apresentados.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000341-21.2022.5.14.0008
RECLAMANTE FABIO COELHO ADRIANO

ADVOGADO ROBSON JOSE MELO DE
OLIVEIRA(OAB: 4374/RO)

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES
BATISTA(OAB: 9266/RO)

RECLAMADO NADIR LUIZ MARCON

ADVOGADO FRANCISCO JOSE GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 97/RO)

RECLAMADO A. F. V. SERRA EIRELI

ADVOGADO FRANCISCO JOSE GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 97/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NADIR LUIZ MARCON

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0d7dd24

proferido nos autos.

DESPACHO

A parte executada se manifestou sob o Id 31431b4 informando que

foi penhorado o valor total do debito junto ao Banco do Brasil,

devendo portanto serem imediatamente desbloqueadasas contas

do reclamado, devolvendo o saldo referente a bloqueios parciais

ocorridos em outros bancos, conforme se verifica através do ID

70ad71b.

Esclareceu que abre mão dos embargos e que os valores

penhorados junto ao Banco do Brasil sejam pagos a quem de direito

e o saldo devolvido ao reclamado

Houve a transferência integral do bloqueio no valor da execução

(R$53.692,76), vide Id 1b77f95, sendo desbloqueados eventual

excesso de quantia.

Em razão do acima informado, determino a expedição do alvará

para deposito na conta do FGTS, conforme decisão Id cc67b5.

Comprovado o depósito, expeça-se novo alvará para levantamento

da quantia.

Expeça-se também alvará eletrônico para recolhimento das verbas

(deduzindo a quantia do FGTS), encargos e IRPF, vide cálculos sob

o Id efc5af1 e decisão sob o Id b040f58. Notadamente, o autor

recebeu uma parcela do parcelamento deferido sob o Id b040f58.

Aguarde-se a comprovação nos autos.

Após, venham os autos conclusos à extinção da execução e ordem

de arquivamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000341-21.2022.5.14.0008
RECLAMANTE FABIO COELHO ADRIANO

ADVOGADO ROBSON JOSE MELO DE
OLIVEIRA(OAB: 4374/RO)

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES
BATISTA(OAB: 9266/RO)

RECLAMADO NADIR LUIZ MARCON

ADVOGADO FRANCISCO JOSE GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 97/RO)

RECLAMADO A. F. V. SERRA EIRELI

ADVOGADO FRANCISCO JOSE GONCALVES DE
CAMARGO(OAB: 97/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABIO COELHO ADRIANO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0d7dd24

proferido nos autos.

DESPACHO

A parte executada se manifestou sob o Id 31431b4 informando que

foi penhorado o valor total do debito junto ao Banco do Brasil,

devendo portanto serem imediatamente desbloqueadasas contas

do reclamado, devolvendo o saldo referente a bloqueios parciais

ocorridos em outros bancos, conforme se verifica através do ID

70ad71b.

Esclareceu que abre mão dos embargos e que os valores

penhorados junto ao Banco do Brasil sejam pagos a quem de direito

e o saldo devolvido ao reclamado

Houve a transferência integral do bloqueio no valor da execução

(R$53.692,76), vide Id 1b77f95, sendo desbloqueados eventual

excesso de quantia.

Em razão do acima informado, determino a expedição do alvará

para deposito na conta do FGTS, conforme decisão Id cc67b5.

Comprovado o depósito, expeça-se novo alvará para levantamento

da quantia.

Expeça-se também alvará eletrônico para recolhimento das verbas

(deduzindo a quantia do FGTS), encargos e IRPF, vide cálculos sob

o Id efc5af1 e decisão sob o Id b040f58. Notadamente, o autor

recebeu uma parcela do parcelamento deferido sob o Id b040f58.
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Aguarde-se a comprovação nos autos.

Após, venham os autos conclusos à extinção da execução e ordem

de arquivamento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001047-56.2021.5.14.0002
RECLAMANTE CLEIB FRANCISCO FERNANDES

DOS REIS

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ANA VITORIA BRAGA TONACO(OAB:
10827/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO RENATO CHAGAS CORREA DA
SILVA(OAB: 8768/RO)

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f75857d

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando o teor dos embargos à execução e da impugnação

aos cálculos de liquidação, remetam-se os autos à calculista para

emissão de parecer.

Após, venham os autos conclusos para decisão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001047-56.2021.5.14.0002
RECLAMANTE CLEIB FRANCISCO FERNANDES

DOS REIS

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ANA VITORIA BRAGA TONACO(OAB:
10827/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO RENATO CHAGAS CORREA DA
SILVA(OAB: 8768/RO)

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLEIB FRANCISCO FERNANDES DOS REIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f75857d

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando o teor dos embargos à execução e da impugnação

aos cálculos de liquidação, remetam-se os autos à calculista para

emissão de parecer.

Após, venham os autos conclusos para decisão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000396-40.2020.5.14.0008
RECLAMANTE ALIBERTO DA SILVA MORAIS

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ADRIAN MORENO(OAB: 33698/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALIBERTO DA SILVA MORAIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o reclamante ALIBERTO DA SILVA MORAIS, por sua

advogada, intimado à receber alvará para levantamento do FGTS,

conforme ID 1d41823, devendo comprovar o valor levantado no

prazo de 10 dias, valendo o seu silêncio como positivo.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

IVANETE FELICIO DOS SANTOS SOUZA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000849-35.2020.5.14.0008
RECLAMANTE ADEMIR NOGUEIRA
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ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9fa89b1

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos, etc.

Vieram os autos conclusos, em razão do recebimento da

instância superior.

1- Intime-se o reclamante para, no prazo de 08 dias,

apresentar os cálculos de liquidação, devendo constar na

correspondente planilha o resumo da conta indicando, inclusive, se

houver, valores devidos a título de custas processuais, honorários

de sucumbência, IRRF, encargos previdenciários nas cotas do

empregado e empregador e FGTS.

2- Deve ainda a parte exequente observar a obrigatoriedade da

utilização do PJeCalc - sistema satélite do PJe.

3 - Vindo aos autos a conta de liquidação, intime-se a parte

executada para manifestar-se, no prazo de 08 dias, sob pena de

preclusão, com a advertência de que eventual impugnação

deverá estar acompanhada da devida fundamentação, com

indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

declarando de imediato o valor que entende como correto,

com o demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo no

sistema Pje Calc, sob pena de indeferimento liminar (CPC, art. 525,

§4º e §5º).

4- Havendo impugnação à conta de liquidação, intime-se a parte

contrária para manifestação, no prazo de 08 dias, sob pena de

preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000849-35.2020.5.14.0008
RECLAMANTE ADEMIR NOGUEIRA

ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADEMIR NOGUEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9fa89b1

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos, etc.

Vieram os autos conclusos, em razão do recebimento da

instância superior.

1- Intime-se o reclamante para, no prazo de 08 dias,

apresentar os cálculos de liquidação, devendo constar na

correspondente planilha o resumo da conta indicando, inclusive, se

houver, valores devidos a título de custas processuais, honorários

de sucumbência, IRRF, encargos previdenciários nas cotas do

empregado e empregador e FGTS.

2- Deve ainda a parte exequente observar a obrigatoriedade da

utilização do PJeCalc - sistema satélite do PJe.

3 - Vindo aos autos a conta de liquidação, intime-se a parte

executada para manifestar-se, no prazo de 08 dias, sob pena de

preclusão, com a advertência de que eventual impugnação

deverá estar acompanhada da devida fundamentação, com

indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

declarando de imediato o valor que entende como correto,

com o demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo no

sistema Pje Calc, sob pena de indeferimento liminar (CPC, art. 525,

§4º e §5º).

4- Havendo impugnação à conta de liquidação, intime-se a parte

contrária para manifestação, no prazo de 08 dias, sob pena de

preclusão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000754-68.2021.5.14.0008
RECLAMANTE MADSON AZEVEDO SILVA
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ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO VIACAO CIDADE NOVA LTDA - EPP

RECLAMADO JOSE DE JESUS MARTINS DE
ARAUJO

RECLAMADO JOAO RENE TEIXEIRA

RECLAMADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

RECLAMADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

RECLAMADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

RECLAMADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

RECLAMADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

RECLAMADO ANTONIO MENDONCA ARAUJO

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

MINISTERIO DA FAZENDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MADSON AZEVEDO SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 21445e4

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em face do pedido do exequente (Id

76c13a6) de instauração de incidente de desconsideração da

personalidade jurídica da executada.

Com relação ao pedido de tutela antecipada, prime facie destaco

que o art. 300 do CPC, estabelece que a tutela provisória de

urgência, de natureza antecipada ou cautelar, será concedida

quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito

e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

A tutela provisória de urgência de natureza antecipada busca a

antecipação dos efeitos da tutela definitiva requerida pela parte

autora, ou seja, com base em um juízo de probabilidade, já lhe

concedido o bem pretendido, ainda que de forma provisória.

No presente caso, os argumentos trazidos pelo exequente revelam

a probabilidade do direito a justificar o deferimento da medida

pretendida, uma vez que pela vasta documentação carreada aos

autos, há verdadeira confusão patrimonial, desvio de finalidade,

ocultação patrimonial e fraude por parte do sócio oculto da

executada, o que por si só justifica o deferimento de liminar.

Observa-se ainda que o conjunto de evidências que permitem

concluir a probabilidade do direito pleiteado o qual se faz tão

evidente que não deixa margem para dúvidas razoáveis.

Desta forma, não remanescendo dúvida quanto há existência de

confusão patrimonial, desvio de finalidade, ocultação patrimonial e

fraude por parte do sócio oculto da executada, DEFIRO, com base

nos artigos 300 e 301 do CPC, por expressa autorização do art. 769

da CLT, o pedido de tutela de urgência inaudita altera pars, para

DETERMINAR a pesquisa de valores via SISBAJUD e o imediato

bloqueio e penhora no valor da execução no importe de

R$131.692,67 sujeito a atualizações.

Com relação ao pedido de processamento do IDPJ, considerando

que foram esgotadas as tentativas de execução dos bens da

empresa executada, o que em tese revela ocultação de bens ou

insolvência da devedora, DEFIRO o processamento do Incidente de

Desconsideração da Personalidade Jurídica, conforme requerido

em petição de ID. 76c13a6.

Registre-se o sócio da executada, LEANDRO MÁRCIO GOMES

PEREIRA - CPF 901.377.796-15, indicado pela exequente, no polo

passivo da demanda, a fim de viabilizar a citação.

Assim, concedo a este Despacho FORÇA DE CITAÇÃO, e por isso,

fica o sócio da executada CITADO, para no prazo de 15 dias se

manifestar e requerer as provas cabíveis, nos termos do Art. 135 do

CPC, sob pena de preclusão.

O presente despacho deverá ser remetido via correios, com aviso

de recebimento,  para o  endereço loca l izado na Rua

Desembargador Jorge Fontana, nº 50, Sala 602, na cidade Belo

Horizonte-MG, por expressa previsão contida no art. 246, I, do

CPC.

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestações, venham os

autos conclusos para decisão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000093-02.2024.5.14.0003
EXEQUENTE SILVAN FERREIRA TEIXEIRA

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

EXECUTADO ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO PAULO ROBERTO VIGNA(OAB:
173477/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SILVAN FERREIRA TEIXEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE: MANIFESTAR DA IMPUGNAÇÃO

DOS CÁLCULOS

Fica o exequente, SILVAN FERREIRA TEIXEIRA, por seus

respectivos advogados, INTIMADO para, no prazo de 08 dias,

querendo, manifestar-se da impugnação dos cálculos anexados aos

autos pela executada (ID 655b622), com indicação dos itens e

valores objeto da discordância, nos termos do §2º do artigo 879 da

CLT, sob pena de preclusão. J//R//A//L//

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000103-02.2022.5.14.0008
RECLAMANTE PEDRO BENTO DE MORAIS JUNIOR

ADVOGADO SAMUEL DE JESUS BARBOSA(OAB:
25851/BA)

ADVOGADO RICARDO CARVALHO LUBARINO
DOS SANTOS(OAB: 10661/BA)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
PESQUISA AGROPECUARIA

ADVOGADO JULIANA DA ROCHA COELHO(OAB:
3733/RO)

PERITO ROBERTO APARECIDO CUSTODIO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMADA: IMPUGNAR CÁLCULOS

Fica a parte reclamada EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA

AGROPECUARIA, por sua respectiva advogada, INTIMADA para,

no prazo de 08 dias, querendo, impugnar os cálculos anexados aos

autos pelo reclamante (ID 052fe53), com indicação dos itens e

valores objeto da discordância, nos termos do §2º do artigo 879 da

CLT, sob pena de preclusão.N//S//R//N//.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000384-26.2020.5.14.0008
RECLAMANTE JAILCELIO FIGUEIREDO DE SOUSA

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECLAMADO LUZINETE CUNHA FERREIRA

ADVOGADO JOSE CRISTIANO PINHEIRO(OAB:
1529/RO)

ADVOGADO VALERIA MARIA VIEIRA
PINHEIRO(OAB: 1528/RO)

RECLAMADO L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS EIRELI

ADVOGADO VIVALDO GARCIA JUNIOR(OAB:
4342/RO)

ADVOGADO JOSE CRISTIANO PINHEIRO(OAB:
1529/RO)

PERITO ILTON ROBERTO KRAMER

Intimado(s)/Citado(s):

  - L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI

  - LUZINETE CUNHA FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 77adc01

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em face da petição de Id ff2801f.

DEFIRO o requerido pelo exequente determinando seja realizada a

pesquisa junto ao sistema Prevjud bem como, seja expedido ofício

o INSS para que este apresente nos autos o CNIS, assim como ao

MTE para requisitar o CAGED da executada LUZINETE CUNHA

FERREIRA - CPF 446.126.642-72.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000384-26.2020.5.14.0008
RECLAMANTE JAILCELIO FIGUEIREDO DE SOUSA

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECLAMADO LUZINETE CUNHA FERREIRA

ADVOGADO JOSE CRISTIANO PINHEIRO(OAB:
1529/RO)

ADVOGADO VALERIA MARIA VIEIRA
PINHEIRO(OAB: 1528/RO)

RECLAMADO L & L INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS EIRELI

ADVOGADO VIVALDO GARCIA JUNIOR(OAB:
4342/RO)

ADVOGADO JOSE CRISTIANO PINHEIRO(OAB:
1529/RO)

PERITO ILTON ROBERTO KRAMER

Intimado(s)/Citado(s):

  - JAILCELIO FIGUEIREDO DE SOUSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 77adc01

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em face da petição de Id ff2801f.

DEFIRO o requerido pelo exequente determinando seja realizada a

pesquisa junto ao sistema Prevjud bem como, seja expedido ofício

o INSS para que este apresente nos autos o CNIS, assim como ao

MTE para requisitar o CAGED da executada LUZINETE CUNHA

FERREIRA - CPF 446.126.642-72.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº HTE-0000562-72.2020.5.14.0008
REQUERENTES EDSON DA SILVA SAMPAIO

ADVOGADO PAULA THAIS ALVES ISERI(OAB:
9816/RO)

ADVOGADO FRANCISCO JOSE DA SILVA
RIBEIRO(OAB: 1170/RO)

REQUERENTES ALMEIDA & COSTA LTDA

ADVOGADO JOSIMA ALVES DA COSTA
JUNIOR(OAB: 4156/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

6ª VARA DO TRABALHO DE PORTO
VELHO

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO MARCELO NEUMANN MOREIRAS
PESSOA(OAB: 110501/RJ)

TERCEIRO
INTERESSADO

RONDOFORMS EDITORA E
GRAFICA LTDA

ADVOGADO SABRINA PUGA(OAB: 4879/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDSON DA SILVA SAMPAIO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e2d39cb

proferido nos autos.

DESPACHO

Por cautela, intime-se a PGF para se manifestar, bem como o

Banco do Brasil S/A.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº HTE-0000562-72.2020.5.14.0008

REQUERENTES EDSON DA SILVA SAMPAIO

ADVOGADO PAULA THAIS ALVES ISERI(OAB:
9816/RO)

ADVOGADO FRANCISCO JOSE DA SILVA
RIBEIRO(OAB: 1170/RO)

REQUERENTES ALMEIDA & COSTA LTDA

ADVOGADO JOSIMA ALVES DA COSTA
JUNIOR(OAB: 4156/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

6ª VARA DO TRABALHO DE PORTO
VELHO

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO MARCELO NEUMANN MOREIRAS
PESSOA(OAB: 110501/RJ)

TERCEIRO
INTERESSADO

RONDOFORMS EDITORA E
GRAFICA LTDA

ADVOGADO SABRINA PUGA(OAB: 4879/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DO BRASIL SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e2d39cb

proferido nos autos.

DESPACHO

Por cautela, intime-se a PGF para se manifestar, bem como o

Banco do Brasil S/A.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº HTE-0000562-72.2020.5.14.0008
REQUERENTES EDSON DA SILVA SAMPAIO

ADVOGADO PAULA THAIS ALVES ISERI(OAB:
9816/RO)

ADVOGADO FRANCISCO JOSE DA SILVA
RIBEIRO(OAB: 1170/RO)

REQUERENTES ALMEIDA & COSTA LTDA

ADVOGADO JOSIMA ALVES DA COSTA
JUNIOR(OAB: 4156/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

6ª VARA DO TRABALHO DE PORTO
VELHO

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO MARCELO NEUMANN MOREIRAS
PESSOA(OAB: 110501/RJ)

TERCEIRO
INTERESSADO

RONDOFORMS EDITORA E
GRAFICA LTDA

ADVOGADO SABRINA PUGA(OAB: 4879/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALMEIDA & COSTA LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e2d39cb

proferido nos autos.

DESPACHO

Por cautela, intime-se a PGF para se manifestar, bem como o

Banco do Brasil S/A.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000410-24.2020.5.14.0008
RECLAMANTE SARA GRACA DA SILVA

ADVOGADO LENILDA FÉLIX DE OLIVEIRA(OAB:
6002/RO)

ADVOGADO RAIMUNDO GONÇALVES DE
ARAUJO(OAB: 3300/RO)

RECLAMADO R. DA SILVEIRA ELETRICIDADE - ME

ADVOGADO JOSE CRISTIANO PINHEIRO(OAB:
1529/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

  - R. DA SILVEIRA ELETRICIDADE - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c71c4ee

proferido nos autos.

DESPACHO

Primeiro, remetam-se os autos ao Calculista da Vara para se

manifestar sobre a impugnação aos cálculos e, se for o caso,

apresentar novos cálculos, considerando que a impugnação tem

preferência sobre as questões adjacentes.

Após, venham os autos conclusos para decisão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000410-24.2020.5.14.0008
RECLAMANTE SARA GRACA DA SILVA

ADVOGADO LENILDA FÉLIX DE OLIVEIRA(OAB:
6002/RO)

ADVOGADO RAIMUNDO GONÇALVES DE
ARAUJO(OAB: 3300/RO)

RECLAMADO R. DA SILVEIRA ELETRICIDADE - ME

ADVOGADO JOSE CRISTIANO PINHEIRO(OAB:
1529/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SARA GRACA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c71c4ee

proferido nos autos.

DESPACHO

Primeiro, remetam-se os autos ao Calculista da Vara para se

manifestar sobre a impugnação aos cálculos e, se for o caso,

apresentar novos cálculos, considerando que a impugnação tem

preferência sobre as questões adjacentes.

Após, venham os autos conclusos para decisão.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000753-49.2022.5.14.0008
RECLAMANTE NILTON SANTOS GONCALVES

ADVOGADO TALITA BATISTA FERREIRA
CONSTANTINO(OAB: 7061/RO)

ADVOGADO WANUSA CAZELOTTO DIAS DOS
SANTOS(OAB: 4284/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO EMANOEL NASARENO MENEZES
COSTA(OAB: 22394/CE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f5129cb

proferido nos autos.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 216
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

DESPACHO

Transfira-se ao advogado seus créditos (Id be22d10), expedindo-se

o necessário.

Aguarde-se a comprovação nos autos.

Após, cumpra-se o restante das determinações contidas na decisão

Id cb58fcb.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000753-49.2022.5.14.0008
RECLAMANTE NILTON SANTOS GONCALVES

ADVOGADO TALITA BATISTA FERREIRA
CONSTANTINO(OAB: 7061/RO)

ADVOGADO WANUSA CAZELOTTO DIAS DOS
SANTOS(OAB: 4284/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO EMANOEL NASARENO MENEZES
COSTA(OAB: 22394/CE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NILTON SANTOS GONCALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f5129cb

proferido nos autos.

DESPACHO

Transfira-se ao advogado seus créditos (Id be22d10), expedindo-se

o necessário.

Aguarde-se a comprovação nos autos.

Após, cumpra-se o restante das determinações contidas na decisão

Id cb58fcb.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000619-61.2018.5.14.0008
RECLAMANTE LUIS CLAUDIO FERREIRA GOMES

ADVOGADO ALINE DE PINHO SILVA
PINHEIRO(OAB: 6855/RO)

RECLAMADO JOSE ANTONIO XAVIER

RECLAMADO AMAZONTUR AMAZONIA AGENCIA
DE VIAGENS E TURISMO LTDA -
EPP

RECLAMADO RENO DURIGON

TERCEIRO
INTERESSADO

MUNICIPIO DE PORTO VELHO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUIS CLAUDIO FERREIRA GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 26aa003

proferido nos autos.

DECISÃO

A Lei Nº13.467/2017 incluiu o artigo 11-A e §§1º e 2º da CLT, os

quais passaram a permitir a aplicação da prescrição intercorrente no

processo do trabalho, cuja pronúncia poderá ser realizada inclusive

de ofício, caso os autos fiquem parados dois anos em decorrência

de inércia do exequente, desde que intimado anteriormente para dar

prosseguimento ao feito.

Art. 11-A. Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho

no prazo de dois anos. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

(Vigência).§1º A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-

se quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no

curso da execução. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

(Vigência).§2º A declaração da prescrição intercorrente pode ser

requerida ou declarada de ofício em qualquer grau de jurisdição.

(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência).

No caso dos autos, verifico que o exequente foi devidamente

intimado para impulsionar a execução, sendo ressalvado que o

silêncio importaria em início da fluência do prazo prescricional (Art.

11-A, §1º, da CLT).

Ocorre que desde então o exequente manteve-se inerte,

ocasionando o decurso do prazo de dois anos sem qualquer

manifestação.

Sendo assim, nos termos do artigo 223 do PGC deste Regional e

para evitar eventual arguição de nulidade, bem como garantir o

contraditório e ampla defesa, fica o exequente, por seus advogados,

INTIMADO para, no prazo de 05 dias, manifestar-se,

exclusivamente, sobre eventual causa suspensiva ou interruptiva da

prescrição, sob pena de preclusão.

Após, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos para

sentença de extinção.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    ANTONIO CESAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000273-03.2024.5.14.0008
RECLAMANTE HELAINE SANTOS GARCIA

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)
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ADVOGADO NORIEH LESSA SOARES DIAS(OAB:
12388/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO TRANSMAICI TRANSPORTE
RODOVIARIO LTDA - EPP

Intimado(s)/Citado(s):

  - HELAINE SANTOS GARCIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À RECLAMANTE: AUDIÊNCIA TELEPRESENCIAL

NO CEJUSC

Fica a reclamante, HELAINE SANTOS GARCIA, por seus

advogados INTIMADA da audiência de tentativa de conciliação

designada para o dia 08/04/2024 08:00, a ser realizada pelo

CEJUSC, no formato telepresencial, utilizando-se o aplicativo

Zoom, cujo link para acesso será remetido às partes, após a criação

da sala virtual.

As partes e/ou seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo

no smartphone por celeridade.

Os patronos e/ou as partes deverão, no prazo de 48 horas antes do

ato, informar nos autos os seus números de telefone do Whatsapp,

bem como os respectivos e-mails, objetivando resolver eventuais

problemas técnicos, e ainda, o convite para participação do ato.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

O telefone para contato, a fim de dirimir eventuais dúvidas ou auxílio

quanto ao acesso à Sala Virtual é o 69 3218-6375.

Fica, ainda, CIENTE, que deverá comparecer ao ato, sob pena de

arquivamento e condenação ao pagamento das custas processuais,

conforme artigo 844 da CLT.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000818-78.2021.5.14.0008
RECLAMANTE FRANCISCO FERREIRA DOS

SANTOS SILVA FILHO

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO EMBRACE PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO SHEILA DO SOCORRO
FERNANDES(OAB: 23807/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS SILVA FILHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO ÀS PARTES: IMPUGNAÇÃO DOS CÁLCULOS

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS

para, no prazo de 08 dias, querendo, manifestarem-se acerca da

impugnação dos cálculos anexados aos autos pela 2ª reclamada

(ID a3eafaa), com indicação dos itens e valores objeto da

discordância, nos termos do §2º do artigo 879 da CLT, sob pena de

preclusão. L//F//S//.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000818-78.2021.5.14.0008
RECLAMANTE FRANCISCO FERREIRA DOS

SANTOS SILVA FILHO

ADVOGADO JOSE VALTER NUNES JUNIOR(OAB:
5653/RO)

ADVOGADO FABRICIO MATOS DA COSTA(OAB:
3270/RO)

RECLAMADO EMBRACE PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO SHEILA DO SOCORRO
FERNANDES(OAB: 23807/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMBRACE PARTICIPACOES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO ÀS PARTES: IMPUGNAÇÃO DOS CÁLCULOS

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS

para, no prazo de 08 dias, querendo, manifestarem-se acerca da

impugnação dos cálculos anexados aos autos pela 2ª reclamada

(ID a3eafaa), com indicação dos itens e valores objeto da
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discordância, nos termos do §2º do artigo 879 da CLT, sob pena de

preclusão. L//F//S//.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000793-97.2023.5.14.0007
RECLAMANTE ALAN CLAUDIO SOUZA DA SILVA

ADVOGADO RAUL RIBEIRO DA FONSECA
FILHO(OAB: 555/RO)

ADVOGADO RAISA LUNA DE LIMA(OAB:
11590/RO)

ADVOGADO ELTON JOSE ASSIS(OAB: 631/RO)

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

RECLAMADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO JANICE DE SOUZA BARBOSA(OAB:
3347/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DO BRASIL SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO RECLAMADO

Fica o reclamado, BANCO DO BRASIL SA, por sua advogada,

INTIMADO para no prazo de 05 dias, manifestar-se acerca dos

documentos anexados aos aos autos ID 08577b9, sob pena de

preclusão .

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000789-91.2022.5.14.0008
RECLAMANTE IAN RICARDO TENORIO VIEIRA

ADVOGADO NADIA ELLEN BERNARDO PEREIRA
DA SILVA(OAB: 7895/RO)

RECLAMADO ANTONIO REGINALDO PRADO

RECLAMADO PRADO SERVICOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - IAN RICARDO TENORIO VIEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE

Fica o exequente, IAN RICARDO TENORIO VIEIRA, por sua

advogada, INTIMADO para, no prazo de 05 dias, requerer o que

entender de direito, acerca das informações obtidas e anexadas aos

autos, impulsionando a execução, nos termos do artigo 878 da CLT,

sob pena de suspensão da execução por 01 (um) ano, nos termos

do artigo 40 da Lei Nº6.830/80.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0001124-76.2023.5.14.0008
RECLAMANTE MARTA AUGUSTA GUALBERTO

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARTA AUGUSTA GUALBERTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4a82f14

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos concluso em face da manifestação de Id 1af9b21.

Remetam-se ao Sr. Perito Judicial, os quesitos apresentados pelo

Banco reclamado para que sejam apresentadas suas respostas.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001124-76.2023.5.14.0008
RECLAMANTE MARTA AUGUSTA GUALBERTO

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4a82f14

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos concluso em face da manifestação de Id 1af9b21.

Remetam-se ao Sr. Perito Judicial, os quesitos apresentados pelo

Banco reclamado para que sejam apresentadas suas respostas.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000192-80.2021.5.14.0001
RECLAMANTE BANCO DA AMAZONIA SA

ADVOGADO BONIEK PEREIRA DA SILVA(OAB:
8303/AM)

RECLAMADO ROSILDA HOFFMANN PINHEIRO

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DA AMAZONIA SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9df7c98

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante do transcurso do prazo de dois anos após o transito em

julgado da decisão, sem comprovação que tenha deixado de existir

a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão

da gratuidade judiciária ao reclamante, declaro extinta a obrigação

quanto aos honorários sucumbenciais, nos termos do §4º do artigo

791-A da CLT.

Invocando a teoria da relativização da coisa julgada inconstitucional,

apl ico o entendimento da decisão da Ação Direi ta de

Inconstitucionalidade (ADI) 5766, ajuizada pela Procuradoria-Geral

da República (PGR), perante o STF, que define a cobrança de

honorários advocatícios ao beneficiário da justiça gratuita como

violadora das garantias processuais e ao direito fundamental dos

trabalhadores para acesso à justiça trabalhista, o que levou o

Supremo Tribunal Federal a considerar inconstitucional os artigos

790-B e 791-A, § 4º, da CLT.

Declarando a inconstitucionalidade da coisa julgada nos presentes

autos, com relação à condenação em honorários advocatícios do

trabalhador beneficiário da Justiça Gratuita, conforme decisão

posterior do Pretório Excelso, tenho como inexigível tal título.

Fica extinta a presente ação, para que produzam os seus jurídicos e

legais efeitos, nos termos do inciso II do artigo 487 do Código de

Processo Civil.

A presente decisão de extinção supre a determinação do artigo 316

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região.

Portanto, declarando a inconstitucionalidade da coisa julgada nos

presentes autos, com relação à condenação em honorários

advocatícios do trabalhador beneficiário da Justiça Gratuita,

conforme decisão posterior do Pretório Excelso, tenho como

inexigível tal título.

Arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000192-80.2021.5.14.0001
RECLAMANTE BANCO DA AMAZONIA SA

ADVOGADO BONIEK PEREIRA DA SILVA(OAB:
8303/AM)

RECLAMADO ROSILDA HOFFMANN PINHEIRO

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO MARIA CRISTINA DALL AGNOL(OAB:
4597/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROSILDA HOFFMANN PINHEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9df7c98

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante do transcurso do prazo de dois anos após o transito em

julgado da decisão, sem comprovação que tenha deixado de existir

a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão

da gratuidade judiciária ao reclamante, declaro extinta a obrigação

quanto aos honorários sucumbenciais, nos termos do §4º do artigo

791-A da CLT.

Invocando a teoria da relativização da coisa julgada inconstitucional,

apl ico o entendimento da decisão da Ação Direi ta de

Inconstitucionalidade (ADI) 5766, ajuizada pela Procuradoria-Geral

da República (PGR), perante o STF, que define a cobrança de
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honorários advocatícios ao beneficiário da justiça gratuita como

violadora das garantias processuais e ao direito fundamental dos

trabalhadores para acesso à justiça trabalhista, o que levou o

Supremo Tribunal Federal a considerar inconstitucional os artigos

790-B e 791-A, § 4º, da CLT.

Declarando a inconstitucionalidade da coisa julgada nos presentes

autos, com relação à condenação em honorários advocatícios do

trabalhador beneficiário da Justiça Gratuita, conforme decisão

posterior do Pretório Excelso, tenho como inexigível tal título.

Fica extinta a presente ação, para que produzam os seus jurídicos e

legais efeitos, nos termos do inciso II do artigo 487 do Código de

Processo Civil.

A presente decisão de extinção supre a determinação do artigo 316

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região.

Portanto, declarando a inconstitucionalidade da coisa julgada nos

presentes autos, com relação à condenação em honorários

advocatícios do trabalhador beneficiário da Justiça Gratuita,

conforme decisão posterior do Pretório Excelso, tenho como

inexigível tal título.

Arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000362-65.2020.5.14.0008
RECLAMANTE HEBER CARVALHO DE SOUZA

ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ADRIAN MORENO(OAB: 33698/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 80968e8

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO

DE FGTS - PJe-JT.

No uso de minhas atribuições legais, no exercício da titularidade da

8ª Vara do Trabalho de Porto Velho/RO, AUTORIZO a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL em cumprimento dos termos da decisão

sob o Id df4575d, à vista do presente ALVARÁ, proceda a entrega

ao(à) reclamante HEBER CARVALHO DE SOUZA, CPF:

846.894.392-49, o valor de R$ 601,32 + JCM, desde da data do

depósito, que foram depositados a titulo de FGTS efetuados em sua

conta  v incu lada,  pe la  rec lamada aba ixo ident i f i cada,

independentemente da inexistência de TRCT e chave de

conectividade, acrescidos de juros e correção monetária, relativos

ao contrato de trabalho abaixo discriminado.

Dados do contrato:

Empregador: COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO

S/A, CNPJ: 76.519.974/0001-48

Empregado(a): HEBER CARVALHO DE SOUZA, CPF:

846.894.392-49

Data de admissão:   16/12/2013

Data de saída: 07/07/2016

PIS:n. 20202135122

CTPS n. 043297 - Série: n.0081/RO

O(a) reclamante deverá, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar

perante este Juízo o recebimento do valor referente ao FGTS

descrito acima, sob pena de presumida e cumprida a obrigação de

pagar.

Em seguida, liberem-se os valores relativos aos depósito recursais

à reclamada expedindo-se o necessário. Fica a parte reclamada

intimada para apresentar dados bancários.

Aguarde-se as comprovações acima, nos autos.

Após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000362-65.2020.5.14.0008
RECLAMANTE HEBER CARVALHO DE SOUZA

ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

RECLAMADO COMPANHIA PARANAENSE DE
CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO DIOGO FADEL BRAZ(OAB:
20696/PR)

ADVOGADO ADRIAN MORENO(OAB: 33698/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HEBER CARVALHO DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 221
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 80968e8

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO

DE FGTS - PJe-JT.

No uso de minhas atribuições legais, no exercício da titularidade da

8ª Vara do Trabalho de Porto Velho/RO, AUTORIZO a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL em cumprimento dos termos da decisão

sob o Id df4575d, à vista do presente ALVARÁ, proceda a entrega

ao(à) reclamante HEBER CARVALHO DE SOUZA, CPF:

846.894.392-49, o valor de R$ 601,32 + JCM, desde da data do

depósito, que foram depositados a titulo de FGTS efetuados em sua

conta  v incu lada,  pe la  rec lamada aba ixo ident i f i cada,

independentemente da inexistência de TRCT e chave de

conectividade, acrescidos de juros e correção monetária, relativos

ao contrato de trabalho abaixo discriminado.

Dados do contrato:

Empregador: COMPANHIA PARANAENSE DE CONSTRUCAO

S/A, CNPJ: 76.519.974/0001-48

Empregado(a): HEBER CARVALHO DE SOUZA, CPF:

846.894.392-49

Data de admissão:   16/12/2013

Data de saída: 07/07/2016

PIS:n. 20202135122

CTPS n. 043297 - Série: n.0081/RO

O(a) reclamante deverá, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar

perante este Juízo o recebimento do valor referente ao FGTS

descrito acima, sob pena de presumida e cumprida a obrigação de

pagar.

Em seguida, liberem-se os valores relativos aos depósito recursais

à reclamada expedindo-se o necessário. Fica a parte reclamada

intimada para apresentar dados bancários.

Aguarde-se as comprovações acima, nos autos.

Após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000710-54.2018.5.14.0008
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO RCM TURISMO EIRELI

RECLAMADO JOSIANE MELHO DE SOUZA

RECLAMADO C. A CAMILO TURISMO EIRELI - ME

ADVOGADO NILSON BENTO SANTOS(OAB:
7576/RO)

RECLAMADO TRANSPORTE COLETIVO BRASIL
LTDA

ADVOGADO NILTON CESAR CARVALHO
PORTELA(OAB: 48449/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - C. A CAMILO TURISMO EIRELI - ME

  - TRANSPORTE COLETIVO BRASIL LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 972eef3

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em face da manifestação da 2ª

executada (Id 2113d83) na qual comprova o depósito do valor

integral da execução.

Considerando que houve a comprovação nos autos (Id 4219486) do

valor integral da execução, DETERMINO:

1 - Recolham-se os encargos fiscais e previdenciários em guias

próprias;

2 - Retirem-se as restrições que recaem sobre os veículos Ônibus

MBENZ/BUSSCAR, Placa JJB3895; ônibus MBENZ/MPOLO, Placa

MCR4394 eônibus VOLVO/IRIZAR, Placa AXL2531;

3 - Após, certifique a Secretaria a inexistência de pendências, vinco

os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da

execução.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    LUISA AZEVEDO BRUGNOLI RIBEIRO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000203-83.2024.5.14.0008
RECLAMANTE TAINA ALMEIDA MARQUES

ADVOGADO MICHELE NOGUEIRA DE
SOUZA(OAB: 9706/RO)

RECLAMADO I F A CELULARES E COMUNICACAO
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - TAINA ALMEIDA MARQUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À RECLAMANTE: AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO

Fica a reclamante, TAINA ALMEIDA MARQUES, através de sua

respectiva advogada, INTIMADA da Audiência de Instrução

designada para o dia 17/04/2024 08:40, a ser realizada no formato

telepresencial,pela 8ª Vara do Trabalho de Porto Velho/RO,
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devendo comparecer ao ato sob pena de confissão, nos termos da

Súmula Nº074 do TST, bem como trazer suas testemunhas

independentemente de intimação.

A audiência será realizada por meio do aplicativo Zoom, cujo link

para acesso será remetido às partes, após a criação da sala virtual.

Por fim, orientamos os ilustres advogados a repassarem, no início

da audiência a ser realizada, o nome, estado civil, profissão, CPF e

endereço das testemunhas que serão apresentadas. Tal iniciativa

visa otimizar o tempo da solenidade.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

SILVINA SILVIA PEREIRA MELO

Diretor de Secretaria

1ª VARA DO TRABALHO DE ARIQUEMES

Edital

Processo Nº ATOrd-0000157-59.2023.5.14.0031
RECLAMANTE LETICIA ANTAS RODRIGUES

ADVOGADO HIGOR MARCELO MAFFEI
BELLINI(OAB: 188981/SP)

RECLAMADO REAL DESPORTIVO ARIQUEMES
FUTEBOL CLUBE

ADVOGADO ALEXANDRE PAIVA CALIL(OAB:
2894/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - REAL DESPORTIVO ARIQUEMES FUTEBOL CLUBE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

CITAÇÃO VIA DEJT

Por ordem, fica(m)citado(s) por meio deste edital o(a)

EXECUTADO(A), acima nominado(s), através de seu(sua)

advogado(a) também acima referido(a), para, no prazo de 48 horas,

pagar ou garantir a execução, sob pena de penhora, nos termos do

art. 880 da CLT, conforme r. decisão dede #id:6c56fd2.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

VIVIANI VIEIRA LESTENSKI

Servidor

Notificação

Processo Nº ATSum-0000077-61.2024.5.14.0031
RECLAMANTE ANA PAULA FARIA SEBASTIAO

ADVOGADO LEANDRO TONELLO ALVES(OAB:
8094/RO)

RECLAMADO ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS

ADVOGADO CYNTHIA PATRICIA CHAGAS MUNIZ
DIAS(OAB: 1147/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANA PAULA FARIA SEBASTIAO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 28579f0

proferido nos autos.

DESPACHO

Comprove a reclamada, documentalmente, no prazo de 48 horas, a

impossibilidade alegada por parte de seu escritório de contabilidade,

quanto à alteração relacionada a espécie de demissão (de "pedido

de demissão" para "rescisão indireta"), modalidade por ela mesma

reconhecida em audiência (iD ce01a0d). sob a advertência que o

não cumprimento poderá implicar em indenização pelo valor

correspondente ao que deixar de auferir a reclamante.

Ciente a reclamada, por sua procuradora, via DEJT.

ARIQUEMES/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000077-61.2024.5.14.0031
RECLAMANTE ANA PAULA FARIA SEBASTIAO

ADVOGADO LEANDRO TONELLO ALVES(OAB:
8094/RO)

RECLAMADO ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS

ADVOGADO CYNTHIA PATRICIA CHAGAS MUNIZ
DIAS(OAB: 1147/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 28579f0

proferido nos autos.

DESPACHO

Comprove a reclamada, documentalmente, no prazo de 48 horas, a

impossibilidade alegada por parte de seu escritório de contabilidade,

quanto à alteração relacionada a espécie de demissão (de "pedido

de demissão" para "rescisão indireta"), modalidade por ela mesma
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reconhecida em audiência (iD ce01a0d). sob a advertência que o

não cumprimento poderá implicar em indenização pelo valor

correspondente ao que deixar de auferir a reclamante.

Ciente a reclamada, por sua procuradora, via DEJT.

ARIQUEMES/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000089-75.2024.5.14.0031
RECLAMANTE DIRCEU TAVARES

ADVOGADO PAULO PEDRO DE CARLI(OAB:
6628/RO)

RECLAMADO ANTONIELLY ARCE ROTTOLI

ADVOGADO PAULA LOPES DA ROCHA(OAB:
12109/RO)

ADVOGADO WILLIAM ALVES JACINTHO
RODRIGUES(OAB: 3272/RO)

RECLAMADO EDIS SINOPOLIS

ADVOGADO PAULA LOPES DA ROCHA(OAB:
12109/RO)

ADVOGADO WILLIAM ALVES JACINTHO
RODRIGUES(OAB: 3272/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIELLY ARCE ROTTOLI

  - EDIS SINOPOLIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 858c770

proferido nos autos.

DESPACHO

Ante a notícia do falecimento do genitor da reclamada

ANTONIELLY ARCE ROTTOLI, conforme petição de ID 2bdf727 e

anexos, retiro o feito da pauta do dia 21/03/2023 às 09h30min, e

o reincluo na pauta do dia 26/03/2024, às 10 horas, visando a

realização da Audiência UNA, na modalidade telepresencial.

Ficam mantidas as cominações anteriores.

O link para participação da sessão permanece o mesmo, qual

seja: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/87837970954.

Cientes, por seus procuradores, via publicação no DEJT./rrl

ARIQUEMES/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000089-75.2024.5.14.0031
RECLAMANTE DIRCEU TAVARES

ADVOGADO PAULO PEDRO DE CARLI(OAB:
6628/RO)

RECLAMADO ANTONIELLY ARCE ROTTOLI

ADVOGADO PAULA LOPES DA ROCHA(OAB:
12109/RO)

ADVOGADO WILLIAM ALVES JACINTHO
RODRIGUES(OAB: 3272/RO)

RECLAMADO EDIS SINOPOLIS

ADVOGADO PAULA LOPES DA ROCHA(OAB:
12109/RO)

ADVOGADO WILLIAM ALVES JACINTHO
RODRIGUES(OAB: 3272/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DIRCEU TAVARES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 858c770

proferido nos autos.

DESPACHO

Ante a notícia do falecimento do genitor da reclamada

ANTONIELLY ARCE ROTTOLI, conforme petição de ID 2bdf727 e

anexos, retiro o feito da pauta do dia 21/03/2023 às 09h30min, e

o reincluo na pauta do dia 26/03/2024, às 10 horas, visando a

realização da Audiência UNA, na modalidade telepresencial.

Ficam mantidas as cominações anteriores.

O link para participação da sessão permanece o mesmo, qual

seja: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/87837970954.

Cientes, por seus procuradores, via publicação no DEJT./rrl

ARIQUEMES/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000110-32.2016.5.14.0031
RECLAMANTE ERLON COSTA

ADVOGADO LUAN CARLOS GOIS DIB(OAB:
5942/RO)

ADVOGADO ELTON SADI FULBER(OAB: 216/RO)

ADVOGADO FILOMENA DE FATIMA GOUVEIA
DOS SANTOS FULBER(OAB:
646/RO)

ADVOGADO JENIFFER PRISCILA
ZACHARIAS(OAB: 7309/RO)

ADVOGADO TULIO HENRIQUE DE ALMEIDA
SILVA(OAB: 7403/RO)

RECLAMADO JOSE ADILSON JONER

ADVOGADO JOSÉ ASSIS DOS SANTOS(OAB:
2591/RO)

RECLAMADO MADEIREIRA DIVILAN LTDA - EPP

ADVOGADO JOSÉ ASSIS DOS SANTOS(OAB:
2591/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERLON COSTA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 7b63db4

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Pelo exposto, pronuncio a prescrição intercorrente, com esteio no §

2º do artigo 11-A da CLT também dos créditos previdenciários e

fiscais e, por consequência, extingo a execução nos termos do

artigo 924, V, do CPC.

Intime-se o exequente trabalhista, por seu advogado.

Deco r r i do  o  p razo  recu rsa l ,  e fe tue  a  Sec re ta r i a  a

exclusão/levantamento de eventuais restrições/penhoras porventura

existentes sobre bens de propriedade dos executados.

Fica determinada também a exclusão dos nomes dos devedores

junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT.

Por fim, inexistindo pendências, o que deverá ser certificado,

arquivem-se os presentes autos, com as cautelas de praxe.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000098-37.2024.5.14.0031
RECLAMANTE AMADEU BRAGA DE SOUZA

ADVOGADO EVELEN CAROLINA MOREIRA
SILVEIRA(OAB: 13252/RO)

RECLAMADO J. J. CONSTRUCOES E
MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AMADEU BRAGA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

A sistemática imposta pelos artigos 2º a 4º da Resolução

Administrativa nº 10 do TRT da 14ª Região, de 28 de fevereiro de

2023, desvelam duas possibilidades:

(i) não havendo opção pelo Juízo 100% Digital, em regra as

audiências serão presenciais (artigo 2º);

(ii) havendo opção pelo Juízo 100% Digital, os atos processuais

serão praticados por meio eletrônico e sob tal conceito estão

abrigadas as audiências telepresenciais (artigo 3º).

No presente feito houve a opção pelo Juízo 100% Digital, razão

pela qual a audiência esta sendo designada de FORMA TELE

PRESENCIAL,facultando-se às partes e testemunhas, a

participação remota (online).

Tal opção no entanto, não afasta a possibilidade da parte ou

testemunha que assim desejar, comparecer PESSOALMENTE na

Sede desta Vara do Trabalho, sito à Av. Juscelino Kubitschek, 2351,

Setor Institucional, Ariquemes/RO.

A sessão será realizada como AUDIÊNCIA UNA,nodia 04/04/2024

às 09:30,com a prática de todos os atos necessários (conciliação,

recebimento da defesa, réplica à contestação e produção das

provas orais) ao encerramento da instrução processual.

Assim, as partes deverão comparecer à audiência, acompanhados

de suas respectivas testemunhas, independente de intimação.

Esclareço que a audiência será realizada por meio do

aplicativo Zoom, com acesso pelo link:https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/84207380117.Para os que os que tiverem o App do

Zoom baixado, os dados de acesso são:842 0738 0117

As partes deverão se fazer presentes à audiência acima designada,

nos termos dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência,

de um documento de identificação pessoal com foto.

O atraso ou não comparecimento pessoal das partes à audiência

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar defesa nos

termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT nº 185/2017

e, eventual exceção de incompetência, no prazo e modo previstos

no art. 800 da CLT.

A parte reclamante deverá se manifestar sobre a defesa e

documentos apresentados pela(o) reclamada(o) na própria

audiência, sob pena de preclusão, nos termos do arts. 849 e 852-H,

§ 1º, da CLT, salvo se de modo diverso entender o juiz que a

presidir.

As partes deverão juntar todos os documentos ao processo

eletrônico observando o disposto nos arts. 12, 13, 14 e 15 da

Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de serem excluídos do

processo pelo juiz, notadamente:

a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somente se forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua
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correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e

ordenados cronologicamente.

As partes, querendo, deverão apresentar razões finais, oralmente,

no prazo de 10 minutos previsto no art. 850 da CLT.

Para maiores informações, acessar um dos canais de comunicação:

a) balcão virtual:https://meet.google.com/xij-rhmw-rzh?pli=1; b)

telefone: (69)3218-6420; c) e-mail: vtariquemes1@trt14.jus.br

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

VIVIANI VIEIRA LESTENSKI

Servidor

Processo Nº ATSum-0000194-86.2023.5.14.0031
RECLAMANTE LAIDE ROSA DE JESUS

ADVOGADO BRUNA ARAUJO DA SILVA
LIMA(OAB: 12831/RO)

ADVOGADO DAYANE DA SILVA MARTINS(OAB:
7412/RO)

RECLAMADO AGRO PET COM DE PRODUTOS
VETERINARIOS E PET SHOP EIRELI
- ME

ADVOGADO ELTON SADI FULBER(OAB: 216/RO)

ADVOGADO FILOMENA DE FATIMA GOUVEIA
DOS SANTOS FULBER(OAB:
646/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - AGRO PET COM DE PRODUTOS VETERINARIOS E PET
SHOP EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9c0d6ca

proferida nos autos.

DECISÃO

Devidamente intimados para se manifestarem acerca do cálculo de

liquidação, conforme intimações de IDs addb28a e c903d9c, o

exequente se manifestou favorável (ID 628e869) e a executada se

manteve inerte.

Pelo exposto, HOMOLOGO a conta de liquidação formulada pelo

servidor calculista no ID 092efed e fixo o valor da execução no

importe de R$ 4.763,12, atualizado até 04/03/2024, do qual:

a) R$ 3.804,35, referem-se ao crédito trabalhista líquido;

b) R$ 485,00, referem-se ao FGTS;

c) R$ 19,51, refere-se à contribuição previdenciária - cota do

segurado;

d) R$ 59,85, referem-se à contribuição previdenciária - cota da

empresa;

e) R$ 386,04, referem-se aos honorários advocatícios

sucumbenciais;

f) R$ 8,37, refere-se às custas.

Encontra-se à disposição do Juízo o valor total de R$5.828,10 na

conta judicial n. 1831.042.01510914-0 (SIF), proveniente do

depósito recursal efetuado pela executada nos autos (ID

1099773).

Por fim, dou início à execução e considerando que o débito já se

encontra garantido, intimo a executada, por seus procuradores, via

DEJT, para, no prazo de 05 dias, requerer o que entender de direito,

sob pena de liberação dos valores para quitação da execução,

independente de nova intimação. rrl

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000194-86.2023.5.14.0031
RECLAMANTE LAIDE ROSA DE JESUS

ADVOGADO BRUNA ARAUJO DA SILVA
LIMA(OAB: 12831/RO)

ADVOGADO DAYANE DA SILVA MARTINS(OAB:
7412/RO)

RECLAMADO AGRO PET COM DE PRODUTOS
VETERINARIOS E PET SHOP EIRELI
- ME

ADVOGADO ELTON SADI FULBER(OAB: 216/RO)

ADVOGADO FILOMENA DE FATIMA GOUVEIA
DOS SANTOS FULBER(OAB:
646/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAIDE ROSA DE JESUS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9c0d6ca

proferida nos autos.

DECISÃO

Devidamente intimados para se manifestarem acerca do cálculo de

liquidação, conforme intimações de IDs addb28a e c903d9c, o

exequente se manifestou favorável (ID 628e869) e a executada se

manteve inerte.

Pelo exposto, HOMOLOGO a conta de liquidação formulada pelo

servidor calculista no ID 092efed e fixo o valor da execução no

importe de R$ 4.763,12, atualizado até 04/03/2024, do qual:

a) R$ 3.804,35, referem-se ao crédito trabalhista líquido;

b) R$ 485,00, referem-se ao FGTS;

c) R$ 19,51, refere-se à contribuição previdenciária - cota do
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segurado;

d) R$ 59,85, referem-se à contribuição previdenciária - cota da

empresa;

e) R$ 386,04, referem-se aos honorários advocatícios

sucumbenciais;

f) R$ 8,37, refere-se às custas.

Encontra-se à disposição do Juízo o valor total de R$5.828,10 na

conta judicial n. 1831.042.01510914-0 (SIF), proveniente do

depósito recursal efetuado pela executada nos autos (ID

1099773).

Por fim, dou início à execução e considerando que o débito já se

encontra garantido, intimo a executada, por seus procuradores, via

DEJT, para, no prazo de 05 dias, requerer o que entender de direito,

sob pena de liberação dos valores para quitação da execução,

independente de nova intimação. rrl

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000099-22.2024.5.14.0031
RECLAMANTE MATHEUS CABRAL DO

NASCIMENTO

ADVOGADO FRANCISCO JEVERSON SANTOS
DE FREITAS CONSOLINE(OAB:
12643/RO)

ADVOGADO ELIZEU LEITE CONSOLINE(OAB:
5712/RO)

RECLAMADO PROVIDER SOLUCOES
TECNOLOGICAS LTDA (EM
RECUPERACAO JUDICIAL)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MATHEUS CABRAL DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

A sistemática imposta pelos artigos 2º a 4º da Resolução

Administrativa nº 10 do TRT da 14ª Região, de 28 de fevereiro de

2023, desvelam duas possibilidades:

(i) não havendo opção pelo Juízo 100% Digital, em regra as

audiências serão presenciais (artigo 2º);

(ii) havendo opção pelo Juízo 100% Digital, os atos processuais

serão praticados por meio eletrônico e sob tal conceito estão

abrigadas as audiências telepresenciais (artigo 3º).

No presente feito houve a opção pelo Juízo 100% Digital, razão

pela qual a audiência esta sendo designada de FORMA TELE

PRESENCIAL,facultando-se às partes e testemunhas, a

participação remota (online).

Tal opção no entanto, não afasta a possibilidade da parte ou

testemunha que assim desejar, comparecer PESSOALMENTE na

Sede desta Vara do Trabalho, sito à Av. Juscelino Kubitschek, 2351,

Setor Institucional, Ariquemes/RO.

A sessão será realizada como AUDIÊNCIA UNA,nodia 04/04/2024

às 10:00,com a prática de todos os atos necessários (conciliação,

recebimento da defesa, réplica à contestação e produção das

provas orais) ao encerramento da instrução processual.

Assim, as partes deverão comparecer à audiência, acompanhados

de suas respectivas testemunhas, independente de intimação.

Esclareço que a audiência será realizada por meio do

aplicativo Zoom, com acesso pelo link:https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/85439480393.Para os que os que tiverem o App do

Zoom baixado, os dados de acesso são:854 3948 0393

As partes deverão se fazer presentes à audiência acima designada,

nos termos dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência,

de um documento de identificação pessoal com foto.

O atraso ou não comparecimento pessoal das partes à audiência

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar defesa nos

termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT nº 185/2017

e, eventual exceção de incompetência, no prazo e modo previstos

no art. 800 da CLT.

A parte reclamante deverá se manifestar sobre a defesa e

documentos apresentados pela(o) reclamada(o) na própria

audiência, sob pena de preclusão, nos termos do arts. 849 e 852-H,

§ 1º, da CLT, salvo se de modo diverso entender o juiz que a

presidir.

As partes deverão juntar todos os documentos ao processo

eletrônico observando o disposto nos arts. 12, 13, 14 e 15 da

Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de serem excluídos do

processo pelo juiz, notadamente:

a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somente se forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua

correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e
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ordenados cronologicamente.

As partes, querendo, deverão apresentar razões finais, oralmente,

no prazo de 10 minutos previsto no art. 850 da CLT.

Para maiores informações, acessar um dos canais de comunicação:

a) balcão virtual:https://meet.google.com/xij-rhmw-rzh?pli=1; b)

telefone: (69)3218-6420; c) e-mail: vtariquemes1@trt14.jus.br

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

VIVIANI VIEIRA LESTENSKI

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000091-16.2022.5.14.0031
RECLAMANTE RONALDO CASTRO PRIORI

ADVOGADO WANDERSON VIEIRA DE
ANDRADE(OAB: 11805/RO)

RECLAMADO BR & UK FLORESTAL LTDA - EPP

Intimado(s)/Citado(s):

  - RONALDO CASTRO PRIORI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

Fica(m) intimado(a)(s) o(a)(s) reclamante(s)/exequente(s),

RONALDO CASTRO PRIORI, por meio de seu(ua)(s)

advogado(a)(s), para, no prazo de 05 dias, requerer o que entender

de direito, sob pena sob pena de suspensão da execução pelo

prazo de 1 ano na forma do Art. 40,caput, da L. 6.830/80

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

RAUL RODRIGUES ALVES

Assessor

Processo Nº ATSum-0000051-63.2024.5.14.0031
RECLAMANTE KARINE DE OLIVEIRA MARQUES

ADVOGADO MARCILENE AMORIM
TAVARES(OAB: 9495/RO)

ADVOGADO EDSON LUIZ RIBEIRO BISSOLI(OAB:
6464/RO)

ADVOGADO Cristiane Ribeiro Bissoli(OAB:
4848/RO)

RECLAMADO J. DOS SANTOS ASSESSORIA
COMERCIAL - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - KARINE DE OLIVEIRA MARQUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

De ordem, fica(m) intimado(a)(s) as partes reclamante(s) e

reclamada(s), por intermédio de seu(ua)(s) advogado(a)(s), do

cálculo de #id:737ee0d, para, no prazo de 8 dias, querendo,

apresentarem impugnação fundamentada com a indicação dos itens

e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão, na forma

do artigo879, §2° da CLT.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

RAUL RODRIGUES ALVES

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000239-03.2017.5.14.0031
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO HUMANA GROUP BRASIL
PARTICIPACOES LTDA

RECLAMADO VISA MED BRASIL LTDA

RECLAMADO HSM COMUNICAO LTDA

RECLAMADO VISA NUTRI BRASIL ALIMENTOS E
SERVICOS LTDA

RECLAMADO VENUS CAPITAL E PARTICIPACOES
S.A.

RECLAMADO NEW BEEF COMPANY FRIGORIFICO
S.A.

RECLAMADO ALLIVIO SERVICOS E FOMENTO
FINANCEIROS LTDA

RECLAMADO JP - CAFEEIRA PARTICIPACOES E E
EMPREENDIMENTOS LTDA

RECLAMADO DONNA FRANQUIAS LTDA

RECLAMADO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
ZIPPY LTDA.

RECLAMADO LUCAS ZANCHETTA RIBEIRO

RECLAMADO PAOLO CUTRONA JUNIOR

RECLAMADO GERLANDIO SILVA DOS SANTOS

ADVOGADO FABIANO SALINEIRO(OAB:
136831/SP)

RECLAMADO LIV PESCADOS S.A

RECLAMADO BRAZPEIXES CAPITAL S.A.

RECLAMADO BRAZPEIXES SPE S.A.

RECLAMADO TAQUARAL INVESTIMENTOS E
PARTICIPACOES S/A

RECLAMADO CASA ZANCHETTA FACTORING
FOMENTO MERCANTIL E SERVICOS
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

TERCEIRO
INTERESSADO

COOPERATIVA DE CREDITO
CREDICITRUS

ADVOGADO LUIZ CARLOS BETANHO(OAB:
20319/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

KINKIS LTDA

ADVOGADO VANIE DIAS PINTO(OAB: 338963/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

BRAZCARNES PARTICIPACOES S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - KINKIS LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 686a5e0

proferido nos autos.

DESPACHO

Ante a apresentação da CARTA ARBITRAL no documento de ID

1a9645d, efetuo neste ato, a exclusão da restrição junto ao sistema

RENAJUD, em relação ao veículo de placa ENV3385. conforme

relatório constante no ID 23633fe.

Ciente o peticionante, terceiro interessado, por sua procuradora, via

DEJT.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000272-17.2022.5.14.0031
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMANTE JOSELIA PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO DAYANE DA SILVA MARTINS(OAB:
7412/RO)

ADVOGADO ELAINE DE SOUZA NEVES
GIMENES(OAB: 13518/RO)

RECLAMADO ROMARIO LEITE CONSOLINE DE
SOUZA

ADVOGADO FRANCISCO JEVERSON SANTOS
DE FREITAS CONSOLINE(OAB:
12643/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSELIA PEREIRA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 3ea3c47

proferida nos autos.

DESPACHO

I - DA DENÚNCIA DE DESCUMPRIMENTO DO ACORDO

O exequente apresenta a petição de ID 3306a99, informando

descumprimento do segundo acordo firmado com o executado.

Ocorre que ao atualizar o valor do débito, o exequente abuso do

direito, senão vejamos:

a) O exequente afirma o executado quitou duas parcelas de R$

350,00, totalizando o valor de R$ 650,00 sobre o valor da dívida de

R$ 5.260,69 e que estariam inadimplidas, as parcelas vencidas em

05/01/2024, 05/02/2024 e 05/03/2024.

Ora, R$350,00 x 2 = R$700,00 e não R$650,00 como pretende o

autor.

Também não foram apenas duas parcelas quitadas, pois o acordo

de ID x, se compõe das seguintes parcelas iniciais:

a. R$ 360,69 (trezentos e sessenta reais e sessenta e nove

centavos) na data de 05/10/2023;

b. R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) na data de 05/11/2023;

c. R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) na data de 05/12/2023;

d. R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) na data de 05/01/2024;

e. R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) na data de 05/02/2024;

f. R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) na data de 05/03/2024;

Assim, foram quitadas as três primeiras parcelas, no importe total

de R$1.060,59.

Desta forma, considerando que os acordantes firmaram acordo no

valor de R$ 5.260,69, sendo que R$ 3.245,69 referem-se ao crédito

líquido da reclamante e R$ 2.015,00 referem-se aos encargos

previdenciários, o débito remanescente é de R$4.200.10, sendo

R$2.185,10 do crédito trabalhista e R$2.015,00 de encargos

previdenciários.

b) O exequente além de aplicar a multa de 50% sobre as parcelas

vencidas, também inclui multa de 10% por ele nomeada como

"Honorários de Execução".

Calcula também, em retumbante bis in idem, multa progressiva de

5% - sem qualquer indicação de como chegou ao valor, e multa de

50% sobre o valor do acordo.

E por fim, utiliza como base de cálculo para aplicação das multas, o

montante total do débito, que inclui encargos previdenciários, no

valor de R$2,015,00.

Pois bem.

Conforme relatado acima, o crédito trabalhista remanesce é de

R$2.185,10, porém, R$1.500,00 já se referem a multa de 50% pelo

inadimplemento de acordo anterior

E agora, no cálculo do débito apresentado pela exequente, só de

multa, pretende o valor de R$5.068,01 !!!

A atitude do exequente demonstra clara intenção em levar o Juízo a

erro e impor ao executado ônus muito superior ao efetivamente

devido.

Pelo exposto, considerando que o crédito trabalhista remanescente

já corresponde a praticamente 70% de multa, abato os valores

efetivamente pagos e fixo o débito em R$4.200.10, sendo

R$2.185,10 do crédito trabalhista e R$2.015,00 de encargos

previdenciários.

ii - DO PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO

1 - Ante o descuprimento ora noticiado e tendo em vista os

requerimentos formulados pela exequente, passo às determinações

que seguem abaixo.
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2 - SISBAJUD

2.1. Proceda-se à tentativa de bloqueio de ativos financeiros da(s)

parte(s) executada(s) por meio do convênio SISBAJUD, valendo-se

a Secretaria da Vara da função repetição programada/teimosinha

pelo prazo de 30 (trinta) dias, até o limite de R$ 4.200,10.

2.2. Sendo bloqueados ativos financeiros da parte executada,

cubram eles total ou parcialmente o débito exequendo, intime-se a

parte executada para, querendo e no prazo de 5 (cinco) dias, se

manifestar na forma do artigo 854, §§2º e 3º, do CPC.

Havendo qualquer manifestação, venham conclusos.

2.3. Transcorrido in albis o prazo acima mencionado, os valores

ficam convolados em penhora e deverão ser transferidos para conta

judicial vinculada ao processo.

Transcorrido in albis esse prazo, venham conclusos para

deliberações.

2.4. Não havendo bloqueio de valores, deverá a Secretaria da Vara

certificar nos autos que não houve êxito e anexar print da tela

SISBAJUD para fins de documentação nos autos, passando-se à

medida constritiva seguinte.

3 - RENAJUD

3.1. Consulte-se a existência de veículos em nome da parte

executada por meio do convênio RENAJUD e, sendo ela positiva,

lance-se no sistema restrição de circulação.

3.2. Havendo êxito, certifique-se nos autos a existência de outras

restrições ou penhoras sob o veículo, o endereço de cadastro, e

voltem conclusos para análise da conveniência da modificação do

grau da restrição inserida e expedição de mandado de penhora e

avaliação.

3.3. Transcorrido in albis e sem êxito, intimem a exequente para, no

prazo de 05 dias, indicar meios úteis e concretos ao

prosseguimento da execução, sob pena de suspensão da execução

pelo prazo de 1 ano na forma do Art. 40,caput, da L. 6.830/80, e

passado o prazo de suspensão, serem os autos remetidos ao

arquivo provisório com início da contagem do prazo de prescrição

intercorrente, conforme Art. 11-A, caput e § 1ºda CLT, com redação

dada pela Lei n. 13.467/2017, independentemente de nova

intimação. //rrl

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000036-31.2023.5.14.0031
RECLAMANTE GILDENOR EUFRAZIO DA SILVA

ADVOGADO GEAN ROBERTO CARDOSO(OAB:
4499/RO)

RECLAMADO SPEEDY CONVENIENCIA EIRELI

ADVOGADO ROMILDO FERNANDES DA
SILVA(OAB: 4416/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILDENOR EUFRAZIO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0b3661d

proferida nos autos.

DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO DE PETIÇÃO DA

EXECUTADA

A executada interpôs o Agravo de Instrumento em Agravo de

Petição Id 11f0548 em face da decisão Id b8b1bd6, motivo pelo qual

passo ao controle de admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado em 18/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

b) representação: o recurso foi assinado digitalmente por

advogado com poderes nos autos, conforme instrumento de

mandato Id 4cb74bc;

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado (Id b8b1bd6) é recorrível de

imediato e o recurso interposto é adequado em face do ato judicial

combatido (CLT, art. 893, IV e art. 897, "b");

b) legitimidade: a agravante é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange ao

destrancamento do recurso, o qual foi apreciado na decisão

agravada (Id b8b1bd6).

JUÍZO DE RETRATAÇÃO

Pela argumentação recursal, não verifico motivos que possam

ocasionar a retratabilidade deste Juízo, razão pelo qual mantenho a

decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de instrumento em

agravo de petição interposto pela executada.

Intimem a parte contrária para, querendo, oferecer resposta ao

agravo e ao recurso principal interposto pela executada, no prazo

de 8 (oito) dias úteis, sob pena de preclusão.

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO

Considerando que o agravo de instrumento interposto não

suspende a execução da sentença (CLT, art. 897, §2º), reitero às

ordens de bloqueio de valores via sistema Sisbajud, pelo saldo
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devedor remanescente ainda não garantido, conforme protocolo n.

20240004151596.

REMESSA AO JUÍZO AD QUEM

Apresentadas as contrarrazões ou decorrido in albis do prazo e

promovidos os atos de execução acima indicados, encaminhem-se

os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região para

julgamento, com as cautelas de praxe.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000066-32.2024.5.14.0031
RECLAMANTE STEFANY RANGEL GONCALVES

ADVOGADO GEAN ROBERTO CARDOSO(OAB:
4499/RO)

RECLAMADO L. F. MOREIRA SILVA

ADVOGADO TIAGO JOSE ROTUNO VIEIRA(OAB:
9787/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - L. F. MOREIRA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 108f098

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (Id

30fbef3) contra a sentença de Id 50351a3, passo à verificação dos

pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 18/3/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato Id 7946f88;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Fica intimada a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ACPCiv-0091600-29.2002.5.14.0031
AUTOR Ministério Público do Trabalho

RÉU RENECIO JOSE KIRCH

RÉU GUIFE CONSTRUCOES LTDA

RÉU PAULO FRANCISCO KIRCH

RÉU RG - CURSOS E TREINAMENTOS
LTDA

RÉU MAURO VICENTE RIBAS ALEGRETTI

ADVOGADO NATALIA CARLINI ALEGRETTI(OAB:
9492/RO)

RÉU CONSTRUTORA AZUL LTDA

RÉU GEANETE CARLINI ALEGRETTI

ADVOGADO NATALIA CARLINI ALEGRETTI(OAB:
9492/RO)

RÉU SERRARIA E MADEIREIRA
HARMONIA LTDA - ME

RÉU INCOL INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - GEANETE CARLINI ALEGRETTI

  - MAURO VICENTE RIBAS ALEGRETTI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 008f236

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante da manifestação do representante do Ministério Público do

Trabalho na petição de ID 6b0fe80, retiro o feito da pauta do dia

26/03/2024, às 10h30min e, o reincluo na pauta do dia

02/04/2024, às 09h30min, para realização da audiência de

conciliação, de forma telepresencial, por meio do aplicativo
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ZOOM.

O Link para participação permanece o mesmo, qual seja:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/86598417766.

Ciente o Ministério Público do Trabalho, VIA SISTEMA.

Os executados GEANETE CARLINI ALEGRETTI e MAURO

VICENTE RIBAS ALEGRETTI ficam intimados, através da

advogada Natalia Carlini Alegretti, via DEJT.

Deem ciência aos executados PAULO FRANCISCO KIRCH E

RENECIO JOSE KIRCH, conforme indicado no despacho anterior.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000358-51.2023.5.14.0031
RECLAMANTE RUDINEI SCHERER

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

ADVOGADO BRUNNO PINHEIRO BATISTA DE
OLIVEIRA(OAB: 13954/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ARMANDO CANALI FILHO(OAB:
68339/PR)

PERITO ROSELI LOPES

Intimado(s)/Citado(s):

  - RUDINEI SCHERER

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

De ordem, fica(m) intimado(s) o(a)(s) reclamante(s)/exequente(s) e

reclamada(s)/executada(s), por intermédio de seu(s) advogado(s),

do laudo pericial de Id. #id:de0b6d2, pelo prazo comum de 5 dias,

sob pena de preclusão, oportunidade na qual poderão aduzir razões

finais.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

RAUL RODRIGUES ALVES

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000358-51.2023.5.14.0031
RECLAMANTE RUDINEI SCHERER

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

ADVOGADO BRUNNO PINHEIRO BATISTA DE
OLIVEIRA(OAB: 13954/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ARMANDO CANALI FILHO(OAB:
68339/PR)

PERITO ROSELI LOPES

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

De ordem, fica(m) intimado(s) o(a)(s) reclamante(s)/exequente(s) e

reclamada(s)/executada(s), por intermédio de seu(s) advogado(s),

do laudo pericial de Id. #id:de0b6d2, pelo prazo comum de 5 dias,

sob pena de preclusão, oportunidade na qual poderão aduzir razões

finais.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

RAUL RODRIGUES ALVES

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000055-03.2024.5.14.0031
RECLAMANTE LUCINALDO ALMEIDA DA SILVA

ADVOGADO LUCIANA ARANTES
GRANZOTTO(OAB: 4316/RO)

RECLAMADO METALMIG MINERACAO INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

PERITO ROSELI LOPES

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCINALDO ALMEIDA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

De ordem, fica(m) intimado(a)(s) as partes reclamante(s) e

reclamada(s), por intermédio de seu(ua)(s) advogado(a)(s), acerca

da designação da data, hora e local da perícia de #id:8cd6034.

Ficam, ainda, as partes intimadas acerca das solicitações e

informações do(a) Sr(a) Perito(a) constantes no referido documento.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

RAUL RODRIGUES ALVES

Assessor
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Processo Nº ATOrd-0000055-03.2024.5.14.0031
RECLAMANTE LUCINALDO ALMEIDA DA SILVA

ADVOGADO LUCIANA ARANTES
GRANZOTTO(OAB: 4316/RO)

RECLAMADO METALMIG MINERACAO INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

PERITO ROSELI LOPES

Intimado(s)/Citado(s):

  - METALMIG MINERACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

De ordem, fica(m) intimado(a)(s) as partes reclamante(s) e

reclamada(s), por intermédio de seu(ua)(s) advogado(a)(s), acerca

da designação da data, hora e local da perícia de #id:8cd6034.

Ficam, ainda, as partes intimadas acerca das solicitações e

informações do(a) Sr(a) Perito(a) constantes no referido documento.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

RAUL RODRIGUES ALVES

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000100-07.2024.5.14.0031
RECLAMANTE LUIS FERNANDO FERREIRA DE

SOUZA

ADVOGADO ANDERSON WILLIAM DIAS(OAB:
13182/RO)

ADVOGADO ELAINE DE SOUZA NEVES
GIMENES(OAB: 13518/RO)

RECLAMADO LUCIANA DE OLIVEIRA CUSTÓDIO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUIS FERNANDO FERREIRA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO VIA DEJT

De ordem, fica(m) intimado(a)(s) o(a)(s) reclamante(s), por

intermédio de seu(ua)(s) advogado(a)(s), da designação da

audiência telepresencial para 04/04/2024, às 09:15 - por meio do

aplicativo Zoom, no link: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/86202849508.

A sessão será realizada como AUDIÊNCIA INAUGURAL, com a

tentativa de composição, recebimento da defesa, concessão de

prazo para o(a) Autor(a) se manifestar quanto à contestação e

determinação de produção de prova pericial se necessário.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

RAUL RODRIGUES ALVES

Assessor

2ª VARA DO TRABALHO DE ARIQUEMES

Edital

Processo Nº ATSum-0000197-72.2022.5.14.0032
RECLAMANTE JOSE ALDECINO SOARES DA SILVA

ADVOGADO GEAN ROBERTO CARDOSO(OAB:
4499/RO)

RECLAMADO CORREA ENERGIA CONSTRUCOES
EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

BRUNO PAIXAO CORREA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRUNO PAIXAO CORREA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica INTIMADO o suscitado BRUNO PAIXÃO CORREA,

CPF: 989.861.202-91, atualmente em lugar incerto e não sabido, da

Sentença prolatada nos autos em epígrafe, conforme dispositivo:

“DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, com fundamento nos artigos 28 do CDC e

136 do CPC, julgo procedente o incidente instaurado, a fim de

reconhecer a responsabilidade subsidiária dos suscitados pelo

adimplemento das obrigações em execução neste processo.

Com o trânsito em julgado, retifique-se a autuação para incluir no

polo passivo o suscitado BRUNO PAIXÃO CORREA, CPF:

989.861.202-91.

Intime-se o suscitado via edital.

Cientes a parte exequente, por intermédio de seus patronos, com a

publicação do ato no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho”.

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região.

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.
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JOAO OTACILDO PAULA MAIA

Diretor de Secretaria

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000276-17.2023.5.14.0032
RECLAMANTE EPIFANIO GARCIA SOUSA

ADVOGADO JEFERSON EVANGELISTA
DIAS(OAB: 9852/RO)

ADVOGADO ANA LIDIA VALADARES(OAB:
9975/RO)

RECLAMADO MISAEL DE OLIVEIRA BOHRER

ADVOGADO WILLIAM ALVES JACINTHO
RODRIGUES(OAB: 3272/RO)

ADVOGADO PAULA LOPES DA ROCHA(OAB:
12109/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EPIFANIO GARCIA SOUSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 3796651

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus efeitos jurídicos e legais, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Arquivem-se os autos em definitivo.

    SILMARA NEGRETT

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000276-17.2023.5.14.0032
RECLAMANTE EPIFANIO GARCIA SOUSA

ADVOGADO JEFERSON EVANGELISTA
DIAS(OAB: 9852/RO)

ADVOGADO ANA LIDIA VALADARES(OAB:
9975/RO)

RECLAMADO MISAEL DE OLIVEIRA BOHRER

ADVOGADO WILLIAM ALVES JACINTHO
RODRIGUES(OAB: 3272/RO)

ADVOGADO PAULA LOPES DA ROCHA(OAB:
12109/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MISAEL DE OLIVEIRA BOHRER

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 3796651

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus efeitos jurídicos e legais, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Arquivem-se os autos em definitivo.

    SILMARA NEGRETT

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000346-34.2023.5.14.0032
RECLAMANTE ALEX FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO EDINALVO ANTONIO DE
OLIVEIRA(OAB: 10765/RO)

ADVOGADO IGOR HENRIQUE DOMINGOS(OAB:
9884/RO)

RECLAMADO ML CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO LUCIANO PEREIRA DE FREITAS
GOMES(OAB: 34445/GO)

RECLAMADO AESAN ENGENHARIA E
PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO MARCELO AUGUSTO MUNIZ(OAB:
18191/MS)

ADVOGADO LORAINE MATOS FERNANDES(OAB:
9551/MS)

ADVOGADO ANDRE LUIS XAVIER
MACHADO(OAB: 7676/MS)

RECLAMADO AGUAS DE ARIQUEMES
SANEAMENTO SPE LTDA

ADVOGADO MARCELO AUGUSTO MUNIZ(OAB:
18191/MS)

ADVOGADO LORAINE MATOS FERNANDES(OAB:
9551/MS)

ADVOGADO ANDRE LUIS XAVIER
MACHADO(OAB: 7676/MS)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALEX FERREIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d5f5876

proferido nos autos.

DESPACHO

À vista do trânsito em julgado, encaminhe-se o feito à fase de

Liquidação no sistema de Processo Judicial Eletrônico-PJe.

Intimem-se as partes para que apresentem os cálculos de

liquidação da obrigação de pagar e fazer não cumpridas, custas

processuais e encargos fiscais e sociais, no prazo de 8 (oito) dias,

conforme previsão do art. 879, § 1º-B, da CLT, sob pena de

nomeação de perito pelo juízo, cujos honorários serão suportados
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pela parte reclamada, vez que o sucumbente é quem deu causa à

execução, face também ao princípio da causalidade consoante

precedente deste Tribunal Regional:

"AGRAVO DE PETIÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPONSABILIDADE PELO

PAGAMENTO. Cabe à parte vencida na fase de conhecimento o

pagamento de eventuais honorários periciais necessários na

liquidação. Isso porque a sucumbência ocorre na fase de

conhecimento, dando ensejo à execução. Incidência do princípio da

causalidade. Agravo de petição conhecido e não provido. (0000431-

98.2015.5.14.0032, órgão julgador: 2ª Turma, Relatora:

Desembargadora Vânia da Rocha Abensur, julgamento: 13-8-2018)"

Observe-se a obrigatoriedade da utilização do PJeCalc - sistema

satélite do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para

o  p r o c e s s o  c o m  o  e n v i o  t a m b é m  p a r a  o  e m a i l :

vtariquemes2@trt14.jus.br do arquivo tipo "pjc" gerado na aba

"exportar" do mencionado sistema.

Decorrido em branco o prazo para a reclamada apresentar os

cálculos, fica desde já nomeado como perito do juízo o contador

Ronaldo Rodrigues Ferreira – CRC-RO n.º 7696-0, devendo

apresentar a conta de liquidação, no prazo de 15 (quinze) dias, a

contar da sua intimação, devendo o Sr(a) Perito(a) Contábil, em seu

cálculo, especificar o montante devido observados os comandos

fixados na coisa julgada e demais elementos constantesnosautos.

Vindo aos autos os cálculos, intime(m)-se a(s) parte(s) que deles

não conhece(m), para, no prazo de 8 (oito) dias, querendo,

apresentar impugnação fundamentada com a indicação dos itens e

valores objeto da discordância, sob pena de preclusão, na forma do

artigo 879, § 2° da CLT.

Observe-se que eventual impugnação só será aceita se

devidamente acompanhada de planilha de cálculos elaborada no

PJe-Calc - sistema satélite do PJe.

Partes cientes, com a publicação deste despacho no Diário

Eletrônico da Justiça do Trabalho-DEJT.

ARIQUEMES/RO, 18 de março de 2024.

    SILMARA NEGRETT

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000346-34.2023.5.14.0032
RECLAMANTE ALEX FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO EDINALVO ANTONIO DE
OLIVEIRA(OAB: 10765/RO)

ADVOGADO IGOR HENRIQUE DOMINGOS(OAB:
9884/RO)

RECLAMADO ML CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO LUCIANO PEREIRA DE FREITAS
GOMES(OAB: 34445/GO)

RECLAMADO AESAN ENGENHARIA E
PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO MARCELO AUGUSTO MUNIZ(OAB:
18191/MS)

ADVOGADO LORAINE MATOS FERNANDES(OAB:
9551/MS)

ADVOGADO ANDRE LUIS XAVIER
MACHADO(OAB: 7676/MS)

RECLAMADO AGUAS DE ARIQUEMES
SANEAMENTO SPE LTDA

ADVOGADO MARCELO AUGUSTO MUNIZ(OAB:
18191/MS)

ADVOGADO LORAINE MATOS FERNANDES(OAB:
9551/MS)

ADVOGADO ANDRE LUIS XAVIER
MACHADO(OAB: 7676/MS)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ML CONSTRUCAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d5f5876

proferido nos autos.

DESPACHO

À vista do trânsito em julgado, encaminhe-se o feito à fase de

Liquidação no sistema de Processo Judicial Eletrônico-PJe.

Intimem-se as partes para que apresentem os cálculos de

liquidação da obrigação de pagar e fazer não cumpridas, custas

processuais e encargos fiscais e sociais, no prazo de 8 (oito) dias,

conforme previsão do art. 879, § 1º-B, da CLT, sob pena de

nomeação de perito pelo juízo, cujos honorários serão suportados

pela parte reclamada, vez que o sucumbente é quem deu causa à

execução, face também ao princípio da causalidade consoante

precedente deste Tribunal Regional:

"AGRAVO DE PETIÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPONSABILIDADE PELO

PAGAMENTO. Cabe à parte vencida na fase de conhecimento o

pagamento de eventuais honorários periciais necessários na

liquidação. Isso porque a sucumbência ocorre na fase de

conhecimento, dando ensejo à execução. Incidência do princípio da

causalidade. Agravo de petição conhecido e não provido. (0000431-

98.2015.5.14.0032, órgão julgador: 2ª Turma, Relatora:

Desembargadora Vânia da Rocha Abensur, julgamento: 13-8-2018)"

Observe-se a obrigatoriedade da utilização do PJeCalc - sistema

satélite do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para

o  p r o c e s s o  c o m  o  e n v i o  t a m b é m  p a r a  o  e m a i l :

vtariquemes2@trt14.jus.br do arquivo tipo "pjc" gerado na aba

"exportar" do mencionado sistema.

Decorrido em branco o prazo para a reclamada apresentar os

cálculos, fica desde já nomeado como perito do juízo o contador

Ronaldo Rodrigues Ferreira – CRC-RO n.º 7696-0, devendo
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apresentar a conta de liquidação, no prazo de 15 (quinze) dias, a

contar da sua intimação, devendo o Sr(a) Perito(a) Contábil, em seu

cálculo, especificar o montante devido observados os comandos

fixados na coisa julgada e demais elementos constantesnosautos.

Vindo aos autos os cálculos, intime(m)-se a(s) parte(s) que deles

não conhece(m), para, no prazo de 8 (oito) dias, querendo,

apresentar impugnação fundamentada com a indicação dos itens e

valores objeto da discordância, sob pena de preclusão, na forma do

artigo 879, § 2° da CLT.

Observe-se que eventual impugnação só será aceita se

devidamente acompanhada de planilha de cálculos elaborada no

PJe-Calc - sistema satélite do PJe.

Partes cientes, com a publicação deste despacho no Diário

Eletrônico da Justiça do Trabalho-DEJT.

ARIQUEMES/RO, 18 de março de 2024.

    SILMARA NEGRETT

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº IAFG-0000052-45.2024.5.14.0032
REQUERENTE B.B.S.

ADVOGADO MARIA APARECIDA
PELLEGRINA(OAB: 26111/SP)

REQUERIDO T.A.B.P.

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - B.B.S.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID a95d4dd.

Processo Nº IAFG-0000052-45.2024.5.14.0032
REQUERENTE B.B.S.

ADVOGADO MARIA APARECIDA
PELLEGRINA(OAB: 26111/SP)

REQUERIDO T.A.B.P.

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - T.A.B.P.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 98493a2.

Processo Nº ATOrd-0000295-23.2023.5.14.0032
RECLAMANTE L.D.S.L.

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

RECLAMANTE R.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.F.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE M.R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMADO C.E.M.L.

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRO
PORTO(OAB: 9442/RO)

ADVOGADO DEBORA DOS SANTOS BOA
SORTE(OAB: 11866/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

D.E.e.C.C.a.V.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

1.D.U.I.d.S.P.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

2.V.C.d.A.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

Intimado(s)/Citado(s):

  - L.D.S.L.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 617ba81.

Processo Nº ATOrd-0000295-23.2023.5.14.0032
RECLAMANTE L.D.S.L.

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

RECLAMANTE R.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.F.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE M.R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMADO C.E.M.L.

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRO
PORTO(OAB: 9442/RO)
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ADVOGADO DEBORA DOS SANTOS BOA
SORTE(OAB: 11866/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

D.E.e.C.C.a.V.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

1.D.U.I.d.S.P.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

2.V.C.d.A.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

Intimado(s)/Citado(s):

  - R.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID e77127b.

Processo Nº ATOrd-0000295-23.2023.5.14.0032
RECLAMANTE L.D.S.L.

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

RECLAMANTE R.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.F.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE M.R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMADO C.E.M.L.

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRO
PORTO(OAB: 9442/RO)

ADVOGADO DEBORA DOS SANTOS BOA
SORTE(OAB: 11866/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

D.E.e.C.C.a.V.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

1.D.U.I.d.S.P.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

2.V.C.d.A.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

Intimado(s)/Citado(s):

  - R.F.D.S.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 7cac0aa.

Processo Nº ATOrd-0000295-23.2023.5.14.0032
RECLAMANTE L.D.S.L.

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

RECLAMANTE R.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.F.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE M.R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMADO C.E.M.L.

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRO
PORTO(OAB: 9442/RO)

ADVOGADO DEBORA DOS SANTOS BOA
SORTE(OAB: 11866/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

D.E.e.C.C.a.V.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

1.D.U.I.d.S.P.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

2.V.C.d.A.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

Intimado(s)/Citado(s):

  - M.R.V.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 1872451.

Processo Nº ATOrd-0000295-23.2023.5.14.0032
RECLAMANTE L.D.S.L.

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

RECLAMANTE R.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.F.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE M.R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)
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ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMADO C.E.M.L.

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRO
PORTO(OAB: 9442/RO)

ADVOGADO DEBORA DOS SANTOS BOA
SORTE(OAB: 11866/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

D.E.e.C.C.a.V.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

1.D.U.I.d.S.P.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

2.V.C.d.A.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

Intimado(s)/Citado(s):

  - R.V.D.S.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID c2fe6a6.

Processo Nº ATOrd-0000295-23.2023.5.14.0032
RECLAMANTE L.D.S.L.

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

RECLAMANTE R.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.F.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE M.R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMADO C.E.M.L.

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRO
PORTO(OAB: 9442/RO)

ADVOGADO DEBORA DOS SANTOS BOA
SORTE(OAB: 11866/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

D.E.e.C.C.a.V.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

1.D.U.I.d.S.P.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

2.V.C.d.A.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

Intimado(s)/Citado(s):

  - R.V.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 64dcd82.

Processo Nº ATOrd-0000295-23.2023.5.14.0032
RECLAMANTE L.D.S.L.

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

RECLAMANTE R.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.F.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE M.R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.D.S.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMANTE R.V.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

ADVOGADO ESDRAS DE OLIVEIRA SOUZA(OAB:
12060/RO)

RECLAMADO C.E.M.L.

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRO
PORTO(OAB: 9442/RO)

ADVOGADO DEBORA DOS SANTOS BOA
SORTE(OAB: 11866/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

D.E.e.C.C.a.V.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

1.D.U.I.d.S.P.d.A.

TERCEIRO
INTERESSADO

2.V.C.d.A.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

Intimado(s)/Citado(s):

  - C.E.M.L.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 8a81c44.

Processo Nº ATOrd-0000329-95.2023.5.14.0032
RECLAMANTE ROBERTO ANTONIO BELEZARIO

ADVOGADO PAULO PEDRO DE CARLI(OAB:
6628/RO)

RECLAMADO AILO ALVES LUZ

ADVOGADO GEISEBEL ERECILDA
MARCOLAN(OAB: 3956/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - AILO ALVES LUZ
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Por ordem, fica intimado, por meio deste edital, o Reclamado acima

nominado, por intermédio de seu advogado também acima referido,

a comprovar nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, o depósito

relativo aos honorários médicos periciais diretamente na conta

corrente do expert, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos

reais), conforme determinado na Ata da Audiência de 27/02/2024.

Favorecido: HEINZ ROLAND JAKOBI - CPF 348.484.879-00

Banco do Brasil S.A. (001) - Agência 3231-X - Conta corrente

6485-8

ARIQUEMES/RO, 19 de março de 2024.

FERNANDO PINTO RODRIGUES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000296-08.2023.5.14.0032
RECLAMANTE EUDES CORREA ANDRADE DO

NASCIMENTO

ADVOGADO JENNIFFER MARQUES
SILVEIRA(OAB: 12816/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

ADVOGADO ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO
RAMOS(OAB: 17874/GO)

ADVOGADO DAIANE MARCELA ROMAO(OAB:
34852/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

  - POTENCIA MEDICOES S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 90332d6

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    SILMARA NEGRETT

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000296-08.2023.5.14.0032
RECLAMANTE EUDES CORREA ANDRADE DO

NASCIMENTO

ADVOGADO JENNIFFER MARQUES
SILVEIRA(OAB: 12816/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

ADVOGADO ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO
RAMOS(OAB: 17874/GO)

ADVOGADO DAIANE MARCELA ROMAO(OAB:
34852/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - EUDES CORREA ANDRADE DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 90332d6

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    SILMARA NEGRETT

    Juiz(a) do Trabalho Titular

1ª VARA DO TRABALHO DE JI-PARANÁ

Notificação

Processo Nº ATSum-0000312-42.2024.5.14.0091
RECLAMANTE TIAGO DE OLIVEIRA PEREIRA

ADVOGADO NICOLAS RICARDO LASCANO
ZANELATO(OAB: 12747/RO)

RECLAMADO RESTAURANTE SELVAS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIAGO DE OLIVEIRA PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 0033965

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - CONCLUSÃO.

Posto isso, decido, com fulcro no art. 485, IV do CPC, extinguir, sem

resolução de mérito, o processo relativo à Reclamatória Trabalhista

autuada eletronicamente, no qual figura como reclamante TIAGO

DE OLIVEIRA PEREIRA tendo por reclamada RESTAURANTE

SELVAS LTDA, tudo nos termos da fundamentação supra, que
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passa a integrar este decisum, para todos os efeitos legais.

CUSTAS pelo reclamante, no importe de R$810,30 calculadas

sobre o valor da causa, das quais fica dispensado, ante a

gratuidade da justiça concedida.

Intime-se a parte autora.

Transitado em julgado, arquive-se o feito com as cautelas de praxe.

A presente sentença supre a determinação do art. 316 do

Provimento Geral Consolidado do E. TRT da 14ª Região.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000246-59.2024.5.14.0092
RECLAMANTE DANIELLE DE PAULA SILVA

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

ADVOGADO BRUNNO PINHEIRO BATISTA DE
OLIVEIRA(OAB: 13954/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIELLE DE PAULA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 012f8f0

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando os termos da certidão de triagem id. ee3f98c, foi

constatada que o reclamante não liquidou os pedidos na petição

inicial, e não inseriu na autuação processual os assuntos listados.

Proceda a secretaria a inserção dos assuntos da certidão de

triagem id. ee3f98c, e advirta-se o reclamante para futura

propositura de ações de que é de sua responsabilidade cadastrar

corretamente todos os assuntos abordados na petição inicial sob

pena de indeferimento da inicial (Art. 19, § 2º, Resolução nº

185/2017/CJST).

A CLT em seu art. 840, § 1º, expõe que os pedidos deverão ser

certos, determinados e com indicação de seu valor. Entendo que

para haver a correta liquidação dos pedidos na petição inicial o

reclamante deve especificar o que entende devido para o pedido

principal e para o pedido de cada reflexo.

Ante as irregularidades apresentadas, com fundamento nos art. 321

do CPC c/c artigo 769 da CLT, concedo o prazo de quinze dias

para o reclamante proceder à emenda da petição inicial, sob

pena de indeferimento.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000082-34.2023.5.14.0091
RECLAMANTE ROSINEIDE MARTINS BOTELHO

ADVOGADO PAULO PEDRO DE CARLI(OAB:
6628/RO)

RECLAMADO R V FERREIRA ROCHA - ME

ADVOGADO JEFFERSON CARLOS SANTOS
SILVA(OAB: 5754/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - R V FERREIRA ROCHA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8ca03d6

proferida nos autos.

DESPACHO

Considerando a homologação do acordo, id. c89ba2f, sobresto o

feito até a satisfação integral do acordo (Recomendação n.

002/2023).

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000082-34.2023.5.14.0091
RECLAMANTE ROSINEIDE MARTINS BOTELHO

ADVOGADO PAULO PEDRO DE CARLI(OAB:
6628/RO)

RECLAMADO R V FERREIRA ROCHA - ME

ADVOGADO JEFFERSON CARLOS SANTOS
SILVA(OAB: 5754/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROSINEIDE MARTINS BOTELHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8ca03d6

proferida nos autos.
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DESPACHO

Considerando a homologação do acordo, id. c89ba2f, sobresto o

feito até a satisfação integral do acordo (Recomendação n.

002/2023).

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000040-82.2023.5.14.0091
RECLAMANTE DIORGENE HENRIQUE SOUZA DA

SILVA

ADVOGADO RAYANE JAQUELINE SANTOS DEL
CASTILHO(OAB: 34141/PA)

RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DIORGENE HENRIQUE SOUZA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7263aa5

proferido nos autos.

DESPACHO

Intime-se a exequente para ciência do comprovante id. ba9d105.

Após, prossiga-se no cumprimento da sentença id. 28a869e.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000050-92.2024.5.14.0091
RECLAMANTE DIEGO DA SILVA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

ADVOGADO ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO
RAMOS(OAB: 17874/GO)

ADVOGADO DAIANE MARCELA ROMAO(OAB:
34852/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - POTENCIA MEDICOES S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0805cd2

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelas partes (ids.

1a14501 e 670993c) contra a sentença id. 63cd204, publicada em

29/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 12/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos";

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. b9a328a).

d) preparo: dispensado do depósito recursal (id. 5bc6f99) e

recolhidas as custas processuais nos termos do decisum (id.

ceb19ae), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I , da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

2. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

2.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 09/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. 12aa960);

d) preparo: não houve condenação do recorrente ao pagamento de

verbas de natureza pecuniária ou das custas processuais, ficando

dispensado o preparo.

2.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.
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a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimado para recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO os recursos ordinários

interpostos pelas partes.

Intimem-se as partes para, querendo, apresentarem contrarrazões

no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000050-92.2024.5.14.0091
RECLAMANTE DIEGO DA SILVA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

ADVOGADO ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO
RAMOS(OAB: 17874/GO)

ADVOGADO DAIANE MARCELA ROMAO(OAB:
34852/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DIEGO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0805cd2

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelas partes (ids.

1a14501 e 670993c) contra a sentença id. 63cd204, publicada em

29/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 12/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos";

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. b9a328a).

d) preparo: dispensado do depósito recursal (id. 5bc6f99) e

recolhidas as custas processuais nos termos do decisum (id.

ceb19ae), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I , da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

2. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

2.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 09/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. 12aa960);

d) preparo: não houve condenação do recorrente ao pagamento de

verbas de natureza pecuniária ou das custas processuais, ficando

dispensado o preparo.

2.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimado para recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO os recursos ordinários

interpostos pelas partes.

Intimem-se as partes para, querendo, apresentarem contrarrazões

no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo
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respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000275-15.2024.5.14.0091
RECLAMANTE RONIE VON SOARES DA SILVA

ADVOGADO PAMELA EVANGELISTA DE
ALMEIDA(OAB: 7354/RO)

ADVOGADO RUBIA GOMES CACIQUE(OAB:
5810/RO)

RECLAMADO BLUAMERICA INDUSTRIA E
COMERCIO DE COUROS LTDA

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RONIE VON SOARES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ef4c101

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - CONCLUSÃO

Do exposto, julgo IMPROCEDENTES as pretensões de RONIE

VON SOARES DA SILVA em face de LF IMPORTS LTDA nos

termos da fundamentação que passam a integrar este dispositivo.

Concede-se à parte reclamante o benefício da justiça gratuita.

Custas pela parte reclamante no importe de R$258,99 calculadas

sobre o valor da causa, das quais ficam dispensadas, ante a

gratuidade de justiça concedida.

Intimem-se as partes.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000275-15.2024.5.14.0091
RECLAMANTE RONIE VON SOARES DA SILVA

ADVOGADO PAMELA EVANGELISTA DE
ALMEIDA(OAB: 7354/RO)

ADVOGADO RUBIA GOMES CACIQUE(OAB:
5810/RO)

RECLAMADO BLUAMERICA INDUSTRIA E
COMERCIO DE COUROS LTDA

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BLUAMERICA INDUSTRIA E COMERCIO DE COUROS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ef4c101

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - CONCLUSÃO

Do exposto, julgo IMPROCEDENTES as pretensões de RONIE

VON SOARES DA SILVA em face de LF IMPORTS LTDA nos

termos da fundamentação que passam a integrar este dispositivo.

Concede-se à parte reclamante o benefício da justiça gratuita.

Custas pela parte reclamante no importe de R$258,99 calculadas

sobre o valor da causa, das quais ficam dispensadas, ante a

gratuidade de justiça concedida.

Intimem-se as partes.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000267-69.2023.5.14.0092
RECLAMANTE ADRIANO DA SILVA

ADVOGADO IDENIRIA FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 1213/RO)

ADVOGADO SAULO VINICIUS FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 10069/RO)

RECLAMADO G A MANUTENCAO E OBRAS DE
ALVENARIA LTDA

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - G A MANUTENCAO E OBRAS DE ALVENARIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 739a29b

proferido nos autos.

DESPACHO

Indefiro o pleito da Executada constante na Petição id. 01a158b,

por falta de previsão legal e em razão de que os valores devidos

neste autos independem dos processos em trâmite na 2ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná.

Reitere-se a intimação da Executada para, no prazo de cinco dias,

comprovar o pagamento dos honorários periciais, no valor de
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R$1.000,00, diretamente na conta do perito HEINZ ROLAND

JAKOBI - CPF: 348.484.879-00, no Banco do Brasil 001, Agência

3231-X, Conta Corrente n. 6485-8, sob pena de execução.

Outrossim, intime-se a Executada para, no mesmo prazo supra,

juntar nos autos cópia integral do processo administrativo do

seguro.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001319-40.2022.5.14.0091
RECLAMANTE PAULO SANTOS SILVA

ADVOGADO ALISSON HENRIQUE GONCALVES
ROSARIO(OAB: 8930/RO)

ADVOGADO MARLETE MARIA DA CRUZ CORREA
DA SILVA(OAB: 416/RO)

RECLAMADO M. J. MAURI LTDA

ADVOGADO LUCILEIDE OLIVEIRA DOS
SANTOS(OAB: 7281/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - M. J. MAURI LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ac3eaec

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que, ao observar a minuta de acordo id. 1cc7413 e a

decisão homologatória id. aa28cba, vê-se que inexiste recolhimento

de contribuições previdenciárias e apresentação da GFIP, restando

apenas o pagamento das custas, assim, defiro o pedido de dilação

de prazo por mais cinco dias.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000155-06.2023.5.14.0091
RECLAMANTE PAULO HENRIQUE DA SILVA

CARDOSO

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO DAIANE MELO DOS ANJOS
GUILHEN(OAB: 11777/RO)

RECLAMADO CONSORCIO A.GASPAR /
PROACQUA

ADVOGADO RICARDO JOSE ARAUJO DA
ROCHA(OAB: 6372/RN)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSORCIO A.GASPAR / PROACQUA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a7f99a8

proferido nos autos.

DESPACHO

Garantida a execução (ids. 75dec4f /9427da1), intime-se a

executada para, querendo, no prazo legal, opor embargos, sob

pena de preclusão.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000471-19.2023.5.14.0091
RECLAMANTE SEBASTIAO ALISSON SILVA

OLIVEIRA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO KAROLINE PEREIRA GERA(OAB:
9441/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO FRIGORIFICO RIO MACHADO
INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARNES LTDA.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SEBASTIAO ALISSON SILVA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ca0e536

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando as inovações trazidas pela Lei n. 13.467/2017,

determino a intimação da reclamante para, no prazo de 8 (oito) dias,

apresentar os cálculos de liquidação, contemplando inclusive a

parte previdenciária e Imposto de Renda devidos, nos termos do art.

879, §1º B da CLT.
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2. Observe-se a obrigatoriedade da utilização do PJeCalc - sistema

satélite do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para

o processo e com o envio da mesma também para o email da 1ª

Vara do Trabalho de Ji-Paraná (email: vtjipa@trt14.jus.br) do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

3. A não apresentação dos cálculos da forma mencionada importará

no sobrestamento do feito, independentemente de novas

deliberações, com o início da fluência do prazo prescricional de dois

anos previsto no art. 11-A da CLT.

4. Apresentada a conta, intime-se a reclamada para ciência dos

cálculos, na forma do art. 879, §2º, da CLT, concedendo-lhes o

prazo de 8 (oito) dias para eventual manifestação.

5. Fica desde já advertida a reclamada que a manifestação ao

cálculo apresentada deverá ser acompanhada da devida

fundamentação, com indicação expressa dos itens, valores objeto

da discordância, bem como declarando de imediato o valor devido

que entende como correto e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º), observando a obrigatoriedade da

utilização do PjeCalc - sistema satélite do PJe, conforme já exposto

no item 2.

6. Apresentada manifestação, intime-se a parte autora para ciência

das alegações da parte requerida, no prazo de 5 (cinco) dias.

7. Decorrido o prazo supra, remetam-se os autos ao Setor de

Cálculos, para parecer.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000261-31.2024.5.14.0091
RECLAMANTE VANESSA DA ROCHA GUEDES PAZ

ADVOGADO JOHRANA DA SILVA ARRABAL(OAB:
12862/RO)

RECLAMADO VAGNO AGUIAR DO NASCIMENTO

ADVOGADO EMERSON KELLER MARTINS(OAB:
11755/RO)

ADVOGADO DAIENY PIRES DE JESUS(OAB:
11145/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VAGNO AGUIAR DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d0a9f93

proferido nos autos.

DESPACHO

Em sua impugnação à contestação, id. a0d029a, a reclamante

apresenta documentos novos, requerendo a intimação da

reclamada para manifestação.

Advirto à reclamante que todos os documentos que entender

necessários a comprovação de suas alegações devem ser

anexados juntamente com a petição inicial, nos termos do art. 787

da CLT.

No entanto, para evitar futuras alegações de cerceamento de

defesa, defiro o pedido da reclamante, determinando a intimação da

reclamada para ciência da petição id. a0d029a e documentos

anexos e para, querendo, se manifestar, no prazo de cinco dias.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000261-31.2024.5.14.0091
RECLAMANTE VANESSA DA ROCHA GUEDES PAZ

ADVOGADO JOHRANA DA SILVA ARRABAL(OAB:
12862/RO)

RECLAMADO VAGNO AGUIAR DO NASCIMENTO

ADVOGADO EMERSON KELLER MARTINS(OAB:
11755/RO)

ADVOGADO DAIENY PIRES DE JESUS(OAB:
11145/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VANESSA DA ROCHA GUEDES PAZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d0a9f93

proferido nos autos.

DESPACHO

Em sua impugnação à contestação, id. a0d029a, a reclamante

apresenta documentos novos, requerendo a intimação da

reclamada para manifestação.

Advirto à reclamante que todos os documentos que entender

necessários a comprovação de suas alegações devem ser

anexados juntamente com a petição inicial, nos termos do art. 787

da CLT.

No entanto, para evitar futuras alegações de cerceamento de

defesa, defiro o pedido da reclamante, determinando a intimação da
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reclamada para ciência da petição id. a0d029a e documentos

anexos e para, querendo, se manifestar, no prazo de cinco dias.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000297-70.2024.5.14.0092
RECLAMANTE MARIA ROCHA SANTOS

ADVOGADO DELAIAS SOUZA DE JESUS(OAB:
1517/RO)

RECLAMADO VALE GRANDE INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS S/A

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA ROCHA SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 6fc433f

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, extingo o feito sem julgamento de mérito, nos

termos do art. 485, IV do CPC, c/c art. 852-B, §1º da CLT quanto

aos pedidos impetrados inicial pela parte reclamante, em face da

parte reclamada.

Concede-se à parte reclamante o benefício da justiça gratuita.

Custas pela parte reclamante no importe de R$236,87, calculadas

sobre o valor da causa, a que fica isenta ante a gratuidade de

justiça concedida.

Intime-se o Reclamante.

Cancele-se a audiência designada.

Transitado em julgado, arquive-se o feito com as cautelas de praxe.

A presente sentença supre a determinação do art. 316 do

Provimento Geral Consolidado do E. TRT da 14ª Região.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000045-70.2024.5.14.0091
RECLAMANTE WELISSON BARBOZA DA COSTA

ADVOGADO FABIANA GOMES DE SOUZA
SILVA(OAB: 10916/RO)

RECLAMADO PROSERV SERVICOS DE
MONITORAMENTO EM
EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA
ELETRONICA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - WELISSON BARBOZA DA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3968572

proferido nos autos.

DESPACHO

O autor requer o início da execução do acordo não cumprido,

conforme petição afdab48.

Intimada para se manifestar, a Reclamada informou que pagaria a

parcela do acordo até o dia 15/03/2024 (id. 1f5346f), sendo que

não o fez.

Assim, considerando que a Reclamada ficou ciente de que, em caso

de inadimplemento do acordo, seria considerada citada (art. 880

CLT), com a imediata execução e util ização de todos os

instrumentos necessários para o perfeito e regular cumprimento das

obrigações pactuada, delibero:

I - Proceda-se o bloqueio do valor da execução (id.9cbed5e), nas

contas bancárias do(a) executado(a), via Sistema SISBAJUD, com

reiteração automática de ordens de bloqueio pelo prazo de trinta

dias.

II. Se positivo, ficam os valores convolados em penhora, devendo

ser intimado(a) o(a) executado(a) para querendo, no prazo legal,

embargar a execução.

III. In albis o prazo para oposição de embargos, retornem conclusos

para deliberação acerca dos valores.

IV. Improfícua a tentativa de bloqueio de valores, intime-se o

Exequente para ciência das diligências realizadas, bem como para,

no prazo de cinco dias, fornecer meios de prosseguimento da

execução, requerendo o que entender de direito, ciente de que, em

caso de inércia, a execução será suspensa, independentemente de

novas deliberação, com o início da contagem do prazo prescricional,

nos termos do art. 11-A da CLT.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000299-43.2024.5.14.0091
RECLAMANTE BRENDA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE MARTA TUPY DOS REIS

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE A.D.R.D.
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ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE KAUANA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE JOUTER LAZARO DUTRA CRUZ

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMADO FERROJIPA COMERCIO DE FERRO
E ACO LTDA

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOUTER LAZARO DUTRA CRUZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 15/04/2024 às 09:00, para

realização de audiência inaugural, que acontecerá por intermédio de

videoconferência, na plataforma ZOOM, através do link de

a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 03 (três), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KIMBERLY SUSAN DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000299-43.2024.5.14.0091
RECLAMANTE BRENDA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE MARTA TUPY DOS REIS

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE A.D.R.D.

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE KAUANA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE JOUTER LAZARO DUTRA CRUZ

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMADO FERROJIPA COMERCIO DE FERRO
E ACO LTDA

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARTA TUPY DOS REIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 15/04/2024 às 09:00, para

realização de audiência inaugural, que acontecerá por intermédio de

videoconferência, na plataforma ZOOM, através do link de

a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 03 (três), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KIMBERLY SUSAN DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000299-43.2024.5.14.0091
RECLAMANTE BRENDA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE MARTA TUPY DOS REIS

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE A.D.R.D.

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE KAUANA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE JOUTER LAZARO DUTRA CRUZ
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ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMADO FERROJIPA COMERCIO DE FERRO
E ACO LTDA

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRENDA DOS REIS DUTRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 15/04/2024 às 09:00, para

realização de audiência inaugural, que acontecerá por intermédio de

videoconferência, na plataforma ZOOM, através do link de

a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 03 (três), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KIMBERLY SUSAN DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000299-43.2024.5.14.0091
RECLAMANTE BRENDA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE MARTA TUPY DOS REIS

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE A.D.R.D.

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE KAUANA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE JOUTER LAZARO DUTRA CRUZ

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMADO FERROJIPA COMERCIO DE FERRO
E ACO LTDA

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAUANA DOS REIS DUTRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 15/04/2024 às 09:00, para

realização de audiência inaugural, que acontecerá por intermédio de

videoconferência, na plataforma ZOOM, através do link de

a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 03 (três), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KIMBERLY SUSAN DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000299-43.2024.5.14.0091
RECLAMANTE BRENDA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE MARTA TUPY DOS REIS

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE A.D.R.D.

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE KAUANA DOS REIS DUTRA

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMANTE JOUTER LAZARO DUTRA CRUZ

ADVOGADO TATIANA MENDES SILVA DE
AMORIM(OAB: 6374/RO)

RECLAMADO FERROJIPA COMERCIO DE FERRO
E ACO LTDA

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho
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Intimado(s)/Citado(s):

  - A.D.R.D.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 15/04/2024 às 09:00, para

realização de audiência inaugural, que acontecerá por intermédio de

videoconferência, na plataforma ZOOM, através do link de

a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 03 (três), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KIMBERLY SUSAN DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000314-12.2024.5.14.0091
RECLAMANTE TIAGO DE OLIVEIRA PEREIRA

ADVOGADO NICOLAS RICARDO LASCANO
ZANELATO(OAB: 12747/RO)

RECLAMADO RESTAURANTE SELVAS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIAGO DE OLIVEIRA PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 09/04/2024 09:15, para

realização de audiência inaugural, que acontecerá por intermédio de

videoconferência, na plataforma ZOOM, através do link de

a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 02 (duas), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KATHIUSCIA DOS ANJOS KRUTSCH

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000243-10.2024.5.14.0091
RECLAMANTE SUNAMITA RODRIGUES AZEVEDO

ADVOGADO SAMARA KAROLINE CAMPOS
MARTINS(OAB: 12259/RO)

ADVOGADO GEOVANE CAMPOS MARTINS(OAB:
7019/RO)

ADVOGADO ELIANE JORDAO DE SOUZA(OAB:
9652/RO)

ADVOGADO LISDAIANA FERREIRA LOPES(OAB:
9693/RO)

RECLAMADO J B PASSOS E CIA LTDA

ADVOGADO ROSIMERI VIEIRA QUINTINO
SILVA(OAB: 11378/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - J B PASSOS E CIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 49c375f

proferido nos autos.

DESPACHO

I. O pedido contido na manifestação id. eb26228 será apreciado

quando da prolação da Sentença. Dê-se ciência à Reclamada.

II. Reitere-se a intimação do perito para designar data e horário para

realização da perícia nos presentes autos, no prazo de 48 horas,
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sob pena de desconstituição.

Por medida de economia e celeridade processual, atribuo ao

presente Despacho força de INTIMAÇÃO dirigida ao perito

WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    CARLOS ANTONIO CHAGAS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ACum-0001011-04.2022.5.14.0091
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO INDY TAYLA KOTZ COELHO(OAB:
8885/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE ALIM. DO ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), para

ciência do comprovante de depósito de seu crédito e dos honorários

advocatícios id. bb9ea18.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000354-93.2021.5.14.0092
RECLAMANTE ELTON DE ARAUJO SILVESTRE

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO KAROLINE PEREIRA GERA(OAB:
9441/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELTON DE ARAUJO SILVESTRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 0a32b24

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

Vieram-me os autos conclusos para extinção da execução, iniciada

em 30/01/2024, em conformidade com o art. 119 da Consolidação

dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.

Registrados os pagamentos do crédito do exequente (ID 3967c5b),

das custas processuais (ID cc2ebfb e ID 58b072f), do Imposto de

Renda (não se aplica), do FGTS (ID 9704131 e ID 8a44d33), dos

encargos previdenciários (ID ac7b6ca e ID 0bb398d) e

apresentação de GFIP (ID b5a5f16).

Devolvido o saldo remanescente para a reclamada (ID 5bdbe46).

Não foi realizada perícia nos autos.

Não foi realizada penhora nos autos.

Em cumprimento ao art. 1º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT Nº 01-

2019, republicado em 14-12-2020, registro que não há valores

disponíveis nos autos e a inexistência de contas judiciais com

valores disponíveis vinculados a estes autos, conforme consultas

procedidas, nesta data, na aba "dados financeiros", no site do

Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, no acesso aos

depósitos judiciais, disponibilizado ao Poder Judiciário, procedidas

pela servidora Kathiuscia dos Anjos Krutsch.

Não há pendências de obrigações de fazer.

O presente processo Não CONSTA em nenhum item do escaninho

bem como não tem nenhum CHIP que indique pendência.

Os autos não estão inclusos no SISBAJUD.

O(s) executado(s) não foram incluídos no BNDT.

O(s) executado(s) não foram incluídos no Serajud.

Não foram procedidas inclusões no Renajud.

Não foi procedida a inclusão da executada da Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens-CNIB.

Não há, nestes autos, partes sem o devido cadastro do CPF/CNPJ.

Estes autos não dependem de julgamento ou de trânsito em julgado

de ação rescisória ou anulatória.

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.
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    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000354-93.2021.5.14.0092
RECLAMANTE ELTON DE ARAUJO SILVESTRE

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO KAROLINE PEREIRA GERA(OAB:
9441/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 0a32b24

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

Vieram-me os autos conclusos para extinção da execução, iniciada

em 30/01/2024, em conformidade com o art. 119 da Consolidação

dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.

Registrados os pagamentos do crédito do exequente (ID 3967c5b),

das custas processuais (ID cc2ebfb e ID 58b072f), do Imposto de

Renda (não se aplica), do FGTS (ID 9704131 e ID 8a44d33), dos

encargos previdenciários (ID ac7b6ca e ID 0bb398d) e

apresentação de GFIP (ID b5a5f16).

Devolvido o saldo remanescente para a reclamada (ID 5bdbe46).

Não foi realizada perícia nos autos.

Não foi realizada penhora nos autos.

Em cumprimento ao art. 1º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT Nº 01-

2019, republicado em 14-12-2020, registro que não há valores

disponíveis nos autos e a inexistência de contas judiciais com

valores disponíveis vinculados a estes autos, conforme consultas

procedidas, nesta data, na aba "dados financeiros", no site do

Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, no acesso aos

depósitos judiciais, disponibilizado ao Poder Judiciário, procedidas

pela servidora Kathiuscia dos Anjos Krutsch.

Não há pendências de obrigações de fazer.

O presente processo Não CONSTA em nenhum item do escaninho

bem como não tem nenhum CHIP que indique pendência.

Os autos não estão inclusos no SISBAJUD.

O(s) executado(s) não foram incluídos no BNDT.

O(s) executado(s) não foram incluídos no Serajud.

Não foram procedidas inclusões no Renajud.

Não foi procedida a inclusão da executada da Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens-CNIB.

Não há, nestes autos, partes sem o devido cadastro do CPF/CNPJ.

Estes autos não dependem de julgamento ou de trânsito em julgado

de ação rescisória ou anulatória.

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ACum-0000991-18.2019.5.14.0091
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO INDY TAYLA KOTZ COELHO(OAB:
8885/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE ALIM. DO ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamado(a) INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), para

ciência dos cálculos de liquidação de sentença id. 96f77aa e para,

querendo, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se, na forma do art.

879, §2º, da CLT, sob pena de preclusão, cientes de que a

manifestação ao cálculo apresentada deverá ser acompanhada da

devida fundamentação, com indicação expressa dos itens, valores

objeto da discordância, bem como declarando de imediato o valor

devido que entende como correto e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º), observando a obrigatoriedade da

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 251
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

utilização do PJeCalc - sistema satélite do PJe.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ACum-0000991-18.2019.5.14.0091
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO INDY TAYLA KOTZ COELHO(OAB:
8885/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamado(a) INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), para

ciência dos cálculos de liquidação de sentença id. 96f77aa e para,

querendo, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se, na forma do art.

879, §2º, da CLT, sob pena de preclusão, cientes de que a

manifestação ao cálculo apresentada deverá ser acompanhada da

devida fundamentação, com indicação expressa dos itens, valores

objeto da discordância, bem como declarando de imediato o valor

devido que entende como correto e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º), observando a obrigatoriedade da

utilização do PJeCalc - sistema satélite do PJe.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000270-92.2021.5.14.0092
RECLAMANTE EWERTON FERREIRA GOMES

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO KAROLINE PEREIRA GERA(OAB:
9441/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamado(a) INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), para

ciência dos cálculos de liquidação de sentença id. 5bc00d6 e para,

querendo, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se, na forma do art.

879, §2º, da CLT, sob pena de preclusão, ciente de que a

manifestação ao cálculo apresentada deverá ser acompanhada da

devida fundamentação, com indicação expressa dos itens, valores

objeto da discordância, bem como declarando de imediato o valor

devido que entende como correto e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º), observando a obrigatoriedade da

utilização do PJeCalc - sistema satélite do PJe.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000112-40.2021.5.14.0091
RECLAMANTE LAURICENA CANDIDA DOS SANTOS

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

RECLAMADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO LUCILDO CARDOSO FREIRE(OAB:
4751/RO)

ADVOGADO JANICE DE SOUZA BARBOSA(OAB:
3347/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

SINDICATO DOS BANCARIOS E
TRABALHADORES DO RAMO
FINANCEIRO DO ESTADO DE
RONDONIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAURICENA CANDIDA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamado(a) INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), para

ciência dos cálculos de liquidação de sentença id. 0fcd67c e para,

querendo, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se, na forma do art.

879, §2º, da CLT, sob pena de preclusão, cientes de que a

manifestação ao cálculo apresentada deverá ser acompanhada da

devida fundamentação, com indicação expressa dos itens, valores

objeto da discordância, bem como declarando de imediato o valor
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devido que entende como correto e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º), observando a obrigatoriedade da

utilização do PJeCalc - sistema satélite do PJe.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000112-40.2021.5.14.0091
RECLAMANTE LAURICENA CANDIDA DOS SANTOS

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

RECLAMADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO LUCILDO CARDOSO FREIRE(OAB:
4751/RO)

ADVOGADO JANICE DE SOUZA BARBOSA(OAB:
3347/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

SINDICATO DOS BANCARIOS E
TRABALHADORES DO RAMO
FINANCEIRO DO ESTADO DE
RONDONIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DO BRASIL SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamado(a) INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), para

ciência dos cálculos de liquidação de sentença id. 0fcd67c e para,

querendo, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se, na forma do art.

879, §2º, da CLT, sob pena de preclusão, cientes de que a

manifestação ao cálculo apresentada deverá ser acompanhada da

devida fundamentação, com indicação expressa dos itens, valores

objeto da discordância, bem como declarando de imediato o valor

devido que entende como correto e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º), observando a obrigatoriedade da

utilização do PJeCalc - sistema satélite do PJe.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000610-73.2020.5.14.0091
RECLAMANTE GLEITON OLIVEIRA

ADVOGADO MARIZA MENEGUELLI(OAB:
8602/RO)

ADVOGADO PATRICIA LOPES DE ASSIS(OAB:
10396/RO)

RECLAMADO CENTRALNORTE SERVICOS E
COMERCIO LTDA

ADVOGADO JACQUELINE GLENN
MILHOMEM(OAB: 9455/RO)

ADVOGADO JEFFERSON FREITAS VAZ(OAB:
1611/RO)

RECLAMADO LEANDRA CARDOSO BALBI

RECLAMADO LUANNE CARDOSO BALBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLEITON OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 475a9d5

proferido nos autos.

DESPACHO

Intime-se o(a) exequente para ciência da certidão retro, bem como

apresentar medidas efetivas objetivando o adimplemento do débito,

no prazo de cinco dias, cientificando-o(a) de que o silêncio

importará na suspensão da execução, independentemente de nova

deliberação, e início da fluência do prazo prescricional de dois anos

previsto no art. 11-A da CLT.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000324-90.2023.5.14.0091
EXEQUENTE MARIA APARECIDA DOS SANTOS

PACHECO

ADVOGADO ELENILSON JOSE SATIMO
FRELIK(OAB: 12795/RO)

EXECUTADO UNIAO DAS ESCOLAS SUPERIORES
DE JI-PARANA LTDA

ADVOGADO ALVARO LUIZ DA COSTA
FERNANDES(OAB: 86415/RJ)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA APARECIDA DOS SANTOS PACHECO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID faf8982

proferido nos autos.

DESPACHO

Com a comprovação de cumprimento da obrigação pelo
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empregador, deixo de aplicar a penalidade do despacho id.

b8411d0.

Intime-se o reclamante para ciência do documento id. d473654 e

para saque do FGTS, nos termos do informado no documento.

Concedo o prazo de 05 dias, para o reclamante informar acerca de

eventual irregularidade no saque e comprovar o montante levantado

para eventual abatimento do valor da execução.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000324-90.2023.5.14.0091
EXEQUENTE MARIA APARECIDA DOS SANTOS

PACHECO

ADVOGADO ELENILSON JOSE SATIMO
FRELIK(OAB: 12795/RO)

EXECUTADO UNIAO DAS ESCOLAS SUPERIORES
DE JI-PARANA LTDA

ADVOGADO ALVARO LUIZ DA COSTA
FERNANDES(OAB: 86415/RJ)

Intimado(s)/Citado(s):

  - UNIAO DAS ESCOLAS SUPERIORES DE JI-PARANA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID faf8982

proferido nos autos.

DESPACHO

Com a comprovação de cumprimento da obrigação pelo

empregador, deixo de aplicar a penalidade do despacho id.

b8411d0.

Intime-se o reclamante para ciência do documento id. d473654 e

para saque do FGTS, nos termos do informado no documento.

Concedo o prazo de 05 dias, para o reclamante informar acerca de

eventual irregularidade no saque e comprovar o montante levantado

para eventual abatimento do valor da execução.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000130-56.2024.5.14.0091
RECLAMANTE RAMON ALVES PALOMO SOBRINHO

ADVOGADO JEAN FERNANDO DE SOUZA
FERREIRA(OAB: 3116/RO)

RECLAMADO TENCEL ENGENHARIA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL LTDA

ADVOGADO ELIANE OLIVEIRA DE PLATON
AZEVEDO(OAB: 7772/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAMON ALVES PALOMO SOBRINHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3ea4318

proferido nos autos.

DESPACHO

Reitere-se a intimação do reclamante para ciência e manifestação

acerca da petição id. f8611ab, no prazo de vinte e quatro horas, sob

pena de cancelamento da realização da perícia.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000840-81.2021.5.14.0091
RECLAMANTE WANESSA ABREU DE MORAIS

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO DAIANE MELO DOS ANJOS
GUILHEN(OAB: 11777/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 85f5c6d

proferido nos autos.

DESPACHO

Defiro o pedido de dilação de prazo por mais cinco dias para a

reclamada comprovar o recolhimento da contribuição previdenciária
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e das custas processuais, id. 814fdf3.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ACum-0000882-62.2023.5.14.0091
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO ANA PAULA CABRAL DIAS(OAB:
9530/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 5ed2cfb

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (id.

296d17a) contra a sentença id. f5dc228, publicada em 04/03/2024,

passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 12/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato id. c864672;

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do

teto/condenação (id. bd7a90f) e recolhidas as custas processuais

nos termos do decisum (id. 3bb9e20), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ACum-0000882-62.2023.5.14.0091
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO ANA PAULA CABRAL DIAS(OAB:
9530/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE ALIM. DO ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 5ed2cfb

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (id.

296d17a) contra a sentença id. f5dc228, publicada em 04/03/2024,

passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.
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1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 12/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato id. c864672;

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do

teto/condenação (id. bd7a90f) e recolhidas as custas processuais

nos termos do decisum (id. 3bb9e20), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001078-29.2023.5.14.0092
RECLAMANTE CLAYTON MARTINIANO

ADVOGADO PRISCILA BRONDOLO DE BARROS
GOMES(OAB: 12495/RO)

ADVOGADO ODAIR PEREIRA MUNHOZ(OAB:
9756/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

ADVOGADO ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO
RAMOS(OAB: 17874/GO)

ADVOGADO DAIANE MARCELA ROMAO(OAB:
34852/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

  - POTENCIA MEDICOES S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID dc96110

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que não houve a interposição de recurso impugnando

a sentença de Id. df962ac, arquivem-se definitivamente os autos.

Sem prejuízo, FAÇO a ressalva de que os honorários

sucumbenciais devidos pelo reclamante ficarão em condição

suspensiva e somente poderão ser executados se, nos dois anos

subsequentes ao trânsito em julgado, o credor demonstrar que

deixou de existir a situação de insuficiência econômica do

reclamante. Transcorrido o prazo, extingue-se a obrigação.

Dê-se ciência às partes.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001078-29.2023.5.14.0092
RECLAMANTE CLAYTON MARTINIANO

ADVOGADO PRISCILA BRONDOLO DE BARROS
GOMES(OAB: 12495/RO)

ADVOGADO ODAIR PEREIRA MUNHOZ(OAB:
9756/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

ADVOGADO ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO
RAMOS(OAB: 17874/GO)

ADVOGADO DAIANE MARCELA ROMAO(OAB:
34852/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAYTON MARTINIANO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID dc96110

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que não houve a interposição de recurso impugnando
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a sentença de Id. df962ac, arquivem-se definitivamente os autos.

Sem prejuízo, FAÇO a ressalva de que os honorários

sucumbenciais devidos pelo reclamante ficarão em condição

suspensiva e somente poderão ser executados se, nos dois anos

subsequentes ao trânsito em julgado, o credor demonstrar que

deixou de existir a situação de insuficiência econômica do

reclamante. Transcorrido o prazo, extingue-se a obrigação.

Dê-se ciência às partes.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000832-36.2023.5.14.0091
RECLAMANTE SUELI LOPES DE OLIVEIRA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO DAIANE MELO DOS ANJOS
GUILHEN(OAB: 11777/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SUELI LOPES DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 1e1339e

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelas partes (ids.

d6c00f0 e 84f24c8) contra a sentença id. 5c0971d, publicada em

20/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos",

pois a sentença de embargos de declaração foi publicada em

04/03/2024;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. 56f6281).

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do teto (id.

02629a8) e recolhidas as custas processuais nos termos do

decisum (id. 8962d06), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I , da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

2. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

2.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos",

pois a sentença de embargos de declaração foi publicada em

04/03/2024;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. 420e81f);

d) preparo: não houve condenação do recorrente ao pagamento de

verbas de natureza pecuniária ou das custas processuais, ficando

dispensado o preparo.

2.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimado para recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO os recursos ordinários

interpostos pelas partes.

Intimem-se as partes para, querendo, apresentarem contrarrazões

no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS
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    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000832-36.2023.5.14.0091
RECLAMANTE SUELI LOPES DE OLIVEIRA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO DAIANE MELO DOS ANJOS
GUILHEN(OAB: 11777/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO E TRANSPORTE DE
CARNE BOVINA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 1e1339e

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelas partes (ids.

d6c00f0 e 84f24c8) contra a sentença id. 5c0971d, publicada em

20/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos",

pois a sentença de embargos de declaração foi publicada em

04/03/2024;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. 56f6281).

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do teto (id.

02629a8) e recolhidas as custas processuais nos termos do

decisum (id. 8962d06), reputo regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I , da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

2. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

2.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal, conforme consta na aba "movimentos",

pois a sentença de embargos de declaração foi publicada em

04/03/2024;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato (id. 420e81f);

d) preparo: não houve condenação do recorrente ao pagamento de

verbas de natureza pecuniária ou das custas processuais, ficando

dispensado o preparo.

2.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimado para recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO os recursos ordinários

interpostos pelas partes.

Intimem-se as partes para, querendo, apresentarem contrarrazões

no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    MARINA BRETAS DUARTE MORAIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000311-57.2024.5.14.0091
RECLAMANTE ROSILAINE OLIVEIRA COSTA

ADVOGADO MARIA APARECIDA DA SILVA
BARROSO(OAB: 8749/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROSILAINE OLIVEIRA COSTA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 08/04/2024, às 09h15min,

para realização de audiência inaugural, que acontecerá por

intermédio de videoconferência, na plataforma ZOOM, através do

l i n k  d e  a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 03 (três), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000874-85.2023.5.14.0091
RECLAMANTE JOAO MARCOS BELASQUE DOS

SANTOS

ADVOGADO LUANA GALVAO(OAB: 9759/RO)

RECLAMADO VALE GRANDE INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS S/A

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

PERITO ALEXANDRE DAVID FICO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO MARCOS BELASQUE DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam as partes intimadas acerca do agendamento da perícia nos

termos do id. 1ee98f9:

Data: 08/04/2024 às 08:30

Local: Rodovia RO 135, KM 06, Ji-Paraná/RO.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KATHIUSCIA DOS ANJOS KRUTSCH

Assessor

Processo Nº ATSum-0000874-85.2023.5.14.0091
RECLAMANTE JOAO MARCOS BELASQUE DOS

SANTOS

ADVOGADO LUANA GALVAO(OAB: 9759/RO)

RECLAMADO VALE GRANDE INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS S/A

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

PERITO ALEXANDRE DAVID FICO

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALE GRANDE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS
S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam as partes intimadas acerca do agendamento da perícia nos

termos do id. 1ee98f9:

Data: 08/04/2024 às 08:30

Local: Rodovia RO 135, KM 06, Ji-Paraná/RO.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KATHIUSCIA DOS ANJOS KRUTSCH

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000310-72.2024.5.14.0091
RECLAMANTE ROGERIO DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO LUCAS GATELLI DE SOUZA(OAB:
7232/RO)

ADVOGADO ESTEFANIA SOUZA MARINHO(OAB:
7025/RO)

RECLAMADO MODESTO COMERCIO E
CONSTRUCOES LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROGERIO DA SILVA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 09/04/2024, às 08h45min,

para realização de audiência inaugural, que acontecerá por

intermédio de videoconferência, na plataforma ZOOM, através do
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l i n k  d e  a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 03 (três), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

GENESIO OLIVEIRA BARROS

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000137-48.2024.5.14.0091
RECLAMANTE CUSTODIO DIAS GUIMARAES

ADVOGADO ELIANE BACK(OAB: 7547/RO)

ADVOGADO ALEXANDRA DE ALMEIDA(OAB:
9821/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE JI-PARANA

RECLAMADO FG SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CUSTODIO DIAS GUIMARAES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

foi expedido alvará para levantamento do FGTS, encontrando-se

disponível para impressão no PJe (id. 9574344).

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

ALINE PINHEIRO RIOS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000856-11.2016.5.14.0091
RECLAMANTE TIAGO DE SOUZA

ADVOGADO MARIA MARLENE DE ALMEIDA
SILVA(OAB: 4241/RO)

ADVOGADO ALAN DE ALMEIDA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 7495/RO)

ADVOGADO MIRELLY VIEIRA MACEDO DE
ALMEIDA(OAB: 5174/RO)

RECLAMADO C C M DE CARVALHO COSTA EIRELI
- ME

ADVOGADO ROBERTO JARBAS MOURA DE
SOUZA(OAB: 1246/RO)

RECLAMADO CLEIDE CONCEICAO MONTEIRO DE
CARVALHO COSTA

TERCEIRO
INTERESSADO

IRAN DA PAIXAO TAVARES JUNIOR

ADVOGADO IRAN DA PAIXAO TAVARES
JUNIOR(OAB: 5087/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIAGO DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam as partes intimadas para ciência e eventual manifestação

acerca da certidão de prescrição intercorrente id. 7b5437c, no prazo

de 05 dias.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KATHIUSCIA DOS ANJOS KRUTSCH

Assessor

Processo Nº ATSum-0000856-11.2016.5.14.0091
RECLAMANTE TIAGO DE SOUZA

ADVOGADO MARIA MARLENE DE ALMEIDA
SILVA(OAB: 4241/RO)

ADVOGADO ALAN DE ALMEIDA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 7495/RO)

ADVOGADO MIRELLY VIEIRA MACEDO DE
ALMEIDA(OAB: 5174/RO)

RECLAMADO C C M DE CARVALHO COSTA EIRELI
- ME

ADVOGADO ROBERTO JARBAS MOURA DE
SOUZA(OAB: 1246/RO)

RECLAMADO CLEIDE CONCEICAO MONTEIRO DE
CARVALHO COSTA

TERCEIRO
INTERESSADO

IRAN DA PAIXAO TAVARES JUNIOR

ADVOGADO IRAN DA PAIXAO TAVARES
JUNIOR(OAB: 5087/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - C C M DE CARVALHO COSTA EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam as partes intimadas para ciência e eventual manifestação

acerca da certidão de prescrição intercorrente id. 7b5437c, no prazo

de 05 dias.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.
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KATHIUSCIA DOS ANJOS KRUTSCH

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000554-40.2020.5.14.0091
RECLAMANTE RUAN SANTANA DE OLIVEIRA

ADVOGADO LURIVAL ANTONIO ERCOLIN(OAB:
64/RO)

RECLAMADO WALLACE PACHECO TAVARES

ADVOGADO CARLA ALEXANDRE RIBEIRO(OAB:
6345/RO)

ADVOGADO CAROLINA TAVANTI BALASSO(OAB:
10084/RO)

ADVOGADO VIRGILIA MARIA BARBOSA
MENDONCA(OAB: 2292/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - RUAN SANTANA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam as partes intimadas para ciência e eventual manifestação

acerca da certidão de prescrição intercorrente id. 4ea8480, no prazo

de 05 dias.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KATHIUSCIA DOS ANJOS KRUTSCH

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000554-40.2020.5.14.0091
RECLAMANTE RUAN SANTANA DE OLIVEIRA

ADVOGADO LURIVAL ANTONIO ERCOLIN(OAB:
64/RO)

RECLAMADO WALLACE PACHECO TAVARES

ADVOGADO CARLA ALEXANDRE RIBEIRO(OAB:
6345/RO)

ADVOGADO CAROLINA TAVANTI BALASSO(OAB:
10084/RO)

ADVOGADO VIRGILIA MARIA BARBOSA
MENDONCA(OAB: 2292/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - WALLACE PACHECO TAVARES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam as partes intimadas para ciência e eventual manifestação

acerca da certidão de prescrição intercorrente id. 4ea8480, no prazo

de 05 dias.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

KATHIUSCIA DOS ANJOS KRUTSCH

Assessor

Processo Nº ATSum-0000315-94.2024.5.14.0091
RECLAMANTE VALQUIRIA OLIVEIRA DA SILVA

PEREIRA

ADVOGADO SUELEN CAVICHIOLI LIMA(OAB:
9694/RO)

RECLAMADO FRIGORIFICO RIO MACHADO
INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARNES LTDA.

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALQUIRIA OLIVEIRA DA SILVA PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

os autos foram incluídos na pauta do dia 08/04/2024 09:30, para

realização de audiência una, que acontecerá por intermédio de

videoconferência, na plataforma ZOOM, através do link de

a c e s s o  d a  s a l a  d e  a u d i ê n c i a

https://us02web.zoom.us/j/85442048335, devendo estar presente

na sala virtual na data e horário designados,sob as penalidades do

art. 844 da CLT, e oferecer as provas que julgar necessárias, as

testemunhas, no máximo de 02 (duas), independentemente de

int imação. Em caso de recusa ao comparecimento das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a audiência

designada, Vossa Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo

nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo único do art.

825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Em caso de necessidade de se manter contato com a 1ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná-RO, fazer-se-á, preferencialmente, por meio

da Secretaria Virtual (https://meet.google.com/gyq-ooth-ppq), pelo

telefone (69) 3218-6401, no horário das 7h30min às 14h30min, ou

pelo e-mail: vtjipa@trt14.jus.br.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

ALINE PINHEIRO RIOS

Diretor de Secretaria

2ª VARA DO TRABALHO DE JI-PARANÁ

Edital

Processo Nº ATSum-0000289-93.2024.5.14.0092
RECLAMANTE HELAINE PATRICIA LOPES SILVA

ADVOGADO IVAN DOUGLAS BAPTISTA
CARDOSO(OAB: 7320/RO)
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RECLAMADO CENTRO DE DIAGNOSTICO E
HEMATOLOGICO SAO PAULO LTDA
- ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - HELAINE PATRICIA LOPES SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná, fica a

parte Autora INTIMADA, por meio de seus Advogados, para

comparecer à audiência inicial designada para o dia 09/04/2024, às

08:20 horas, por videoconferência, através do aplicativo Zoom, no

linkhttps://us02web.zoom.us/j/89685376314

Nessa audiência, a parte Autora deverá se fazer presente,

independentemente de estar acompanhada por Advogado, sob

pena de arquivamento do Processo (Art. 844 da CLT).

Fica, ainda, a parte Autora, INTIMADA de que essa audiência fora

designada para tentativa de conciliação e recebimento da defesa da

parte Reclamada. Não havendo acordo, o Processo será

oportunamente reincluído em pauta para audiência de instrução, da

qual as partes serão intimadas para comparecer e produzir as

provas que julgarem necessárias, inclusive as testemunhais, no

máximo de 02 (duas) para o Rito Sumaríssimo e de 03 (três) para o

Ri to  Ord inár io .  As  tes temunhas deverão comparecer

independentemente de intimação. Em caso de recusa das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a data da

audiência, a parte Autora poderá requerer a intimação das mesmas,

fornecendo nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo

único do art. 825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Para participarem da audiência através de computador, que deverá

estar equipado com kit multimídia (webcam), basta às Partes e aos

Advogados clicarem no link acima. Para acessarem através do

celular, é necessário baixar, antecipadamente, o aplicativo Zoom.

Sugere-se a utilização de fones de ouvido durante as audiências por

videoconferência, bem como o download e a configuração

antecipada do aplicativo no smartphone, para implementar maior

celeridade na realização desse ato.

Os Advogados deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além dos números das partes Autora e

Reclamada, diante da eventual necessidade de solucionar

problemas técnicos.

Desde logo, registra-se que a Secretaria virtual da 2ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná poderá ser acessada através do telefone (69)

3218-6403, WhatsApp (69) 3416-8110 e/ou através do Balcão

Virtual, no link https://meet.google.com/zoy-zyox-gef.

Objetivando garantir a melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G tem maior

probabilidade de apresentar oscilações.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

CATIE ADRIANE DE FREITAS MELO SANTOS

Assessor

Processo Nº ATSum-0000303-77.2024.5.14.0092
RECLAMANTE JEAN GOMES DOS SANTOS

ADVOGADO KAROLINE PEREIRA GERA(OAB:
9441/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA PEREIRA(OAB:
9692/RO)

RECLAMADO FAUSTO INDUSTRIA E COMERCIO
DE ESTRUTURAS METALICAS LTDA.
- ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEAN GOMES DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná, fica a

parte Autora INTIMADA, por meio de seus Advogados, para

comparecer à audiência inicial designada para o dia 16/04/2024, às

10:00 horas, por videoconferência, através do aplicativo Zoom, no

linkhttps://us02web.zoom.us/j/89685376314

Nessa audiência, a parte Autora deverá se fazer presente,

independentemente de estar acompanhada por Advogado, sob

pena de arquivamento do Processo (Art. 844 da CLT).

Fica, ainda, a parte Autora, INTIMADA de que essa audiência fora

designada para tentativa de conciliação e recebimento da defesa da

parte Reclamada. Não havendo acordo, o Processo será

oportunamente reincluído em pauta para audiência de instrução, da

qual as partes serão intimadas para comparecer e produzir as

provas que julgarem necessárias, inclusive as testemunhais, no

máximo de 02 (duas) para o Rito Sumaríssimo e de 03 (três) para o

Ri to  Ord inár io .  As  tes temunhas deverão comparecer

independentemente de intimação. Em caso de recusa das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a data da

audiência, a parte Autora poderá requerer a intimação das mesmas,

fornecendo nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo

único do art. 825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Para participarem da audiência através de computador, que deverá
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estar equipado com kit multimídia (webcam), basta às Partes e aos

Advogados clicarem no link acima. Para acessarem através do

celular, é necessário baixar, antecipadamente, o aplicativo Zoom.

Sugere-se a utilização de fones de ouvido durante as audiências por

videoconferência, bem como o download e a configuração

antecipada do aplicativo no smartphone, para implementar maior

celeridade na realização desse ato.

Os Advogados deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além dos números das partes Autora e

Reclamada, diante da eventual necessidade de solucionar

problemas técnicos.

Desde logo, registra-se que a Secretaria virtual da 2ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná poderá ser acessada através do telefone (69)

3218-6403, WhatsApp (69) 3416-8110 e/ou através do Balcão

Virtual, no link https://meet.google.com/zoy-zyox-gef.

Objetivando garantir a melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G tem maior

probabilidade de apresentar oscilações.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

CATIE ADRIANE DE FREITAS MELO SANTOS

Assessor

Processo Nº ATSum-0000301-10.2024.5.14.0092
RECLAMANTE RODOLFO BALTAZAR DE SOUSA

ADVOGADO LUANNA OLIVEIRA DE LIMA(OAB:
9773/RO)

ADVOGADO Yuri Robert Rabelo Antunes(OAB:
4584/RO)

RECLAMADO COMPAR COMPANHIA PARAENSE
DE REFRIGERANTES

Intimado(s)/Citado(s):

  - RODOLFO BALTAZAR DE SOUSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná, fica a

parte Autora INTIMADA, por meio de seus Advogados, para

comparecer à audiência inicial designada para o dia 16/04/2024

09:40, por videoconferência, através do aplicativo Zoom, no

linkhttps://us02web.zoom.us/j/89685376314

Nessa audiência, a parte Autora deverá se fazer presente,

independentemente de estar acompanhada por Advogado, sob

pena de arquivamento do Processo (Art. 844 da CLT).

Fica, ainda, a parte Autora, INTIMADA de que essa audiência fora

designada para tentativa de conciliação e recebimento da defesa da

parte Reclamada. Não havendo acordo, o Processo será

oportunamente reincluído em pauta para audiência de instrução, da

qual as partes serão intimadas para comparecer e produzir as

provas que julgarem necessárias, inclusive as testemunhais, no

máximo de 02 (duas) para o Rito Sumaríssimo e de 03 (três) para o

Ri to  Ord inár io .  As  tes temunhas deverão comparecer

independentemente de intimação. Em caso de recusa das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a data da

audiência, a parte Autora poderá requerer a intimação das mesmas,

fornecendo nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo

único do art. 825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Para participarem da audiência através de computador, que deverá

estar equipado com kit multimídia (webcam), basta às Partes e aos

Advogados clicarem no link acima. Para acessarem através do

celular, é necessário baixar, antecipadamente, o aplicativo Zoom.

Sugere-se a utilização de fones de ouvido durante as audiências por

videoconferência, bem como o download e a configuração

antecipada do aplicativo no smartphone, para implementar maior

celeridade na realização desse ato.

Os Advogados deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além dos números das partes Autora e

Reclamada, diante da eventual necessidade de solucionar

problemas técnicos.

Desde logo, registra-se que a Secretaria virtual da 2ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná poderá ser acessada através do telefone (69)

3218-6403, WhatsApp (69) 3416-8110 e/ou através do Balcão

Virtual, no link https://meet.google.com/zoy-zyox-gef.

Objetivando garantir a melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G tem maior

probabilidade de apresentar oscilações.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

IVONE MARIA TEIXEIRA NUNES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0001424-14.2022.5.14.0092
RECLAMANTE JHONNY MENDES DE LIRA

ADVOGADO ADILSON PRUDENTE DE
OLIVEIRA(OAB: 5314/RO)

RECLAMADO S.K.R. RAMOS TRANSPORTES

ADVOGADO KEILA FERNANDA BATISTA DA
SILVA(OAB: 12699/RO)

ADVOGADO MARCIA ANITA DE SOUSA
SULZBACH(OAB: 6315/RO)

ADVOGADO MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA
LOPES(OAB: 1706/RO)

Intimado(s)/Citado(s):
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  - JHONNY MENDES DE LIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica INTIMADA a parte exequente, por meio de seu advogado, para

tomar ciência da certidão (400f388 ) e ainda, no prazo de 10 (dez)

dias, impulsionar o feito de forma conclusiva, sob pena de remessa

dos autos ao arquivo provisório, iniciando-se a contagem do prazo

de prescrição intercorrente, nos termos do art. 11-A da CLT.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

IVONE MARIA TEIXEIRA NUNES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000304-62.2024.5.14.0092
RECLAMANTE JAIRO DOS SANTOS

ADVOGADO KAROLINE PEREIRA GERA(OAB:
9441/RO)

ADVOGADO PAULO OTAVIO CATARDO
SILVA(OAB: 9457/RO)

RECLAMADO MAQUINA FUJIOKA LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - JAIRO DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná, fica a

parte Autora INTIMADA, por meio de seus Advogados, para

comparecer à audiência inicial designada para o dia 10/04/2024

08:20, por videoconferência, através do aplicativo Zoom, no

linkhttps://us02web.zoom.us/j/89685376314

Nessa audiência, a parte Autora deverá se fazer presente,

independentemente de estar acompanhada por Advogado, sob

pena de arquivamento do Processo (Art. 844 da CLT).

Fica, ainda, a parte Autora, INTIMADA de que essa audiência fora

designada para tentativa de conciliação e recebimento da defesa da

parte Reclamada. Não havendo acordo, o Processo será

oportunamente reincluído em pauta para audiência de instrução, da

qual as partes serão intimadas para comparecer e produzir as

provas que julgarem necessárias, inclusive as testemunhais, no

máximo de 02 (duas) para o Rito Sumaríssimo e de 03 (três) para o

Ri to  Ord inár io .  As  tes temunhas deverão comparecer

independentemente de intimação. Em caso de recusa das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a data da

audiência, a parte Autora poderá requerer a intimação das mesmas,

fornecendo nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo

único do art. 825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Para participarem da audiência através de computador, que deverá

estar equipado com kit multimídia (webcam), basta às Partes e aos

Advogados clicarem no link acima. Para acessarem através do

celular, é necessário baixar, antecipadamente, o aplicativo Zoom.

Sugere-se a utilização de fones de ouvido durante as audiências por

videoconferência, bem como o download e a configuração

antecipada do aplicativo no smartphone, para implementar maior

celeridade na realização desse ato.

Os Advogados deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além dos números das partes Autora e

Reclamada, diante da eventual necessidade de solucionar

problemas técnicos.

Desde logo, registra-se que a Secretaria virtual da 2ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná poderá ser acessada através do telefone (69)

3218-6403, WhatsApp (69) 3416-8110 e/ou através do Balcão

Virtual, no link https://meet.google.com/zoy-zyox-gef.

Objetivando garantir a melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G tem maior

probabilidade de apresentar oscilações.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

IVONE MARIA TEIXEIRA NUNES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000596-81.2023.5.14.0092
RECLAMANTE AZEZANO TEIXEIRA DA SILVA

ADVOGADO PATRICIA PIRES MACIEL(OAB:
10700/RO)

ADVOGADO BARBARA HADASSA DA SILVA
TUPAN(OAB: 8550/RO)

ADVOGADO NORIVALDO JOSE FERREIRA(OAB:
8538/RO)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE CHAGAS DE
MELLO(OAB: 9919/RO)

RECLAMADO S.K.R. RAMOS TRANSPORTES

ADVOGADO JULIO CESAR LOPES DA
SILVA(OAB: 15348-O/MT)

Intimado(s)/Citado(s):

  - AZEZANO TEIXEIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA a parte reclamante, por meio de seus advogados,

para, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar os cálculos de liquidação,

dos valores devidos a título de contribuição previdenciária cota-

parte do empregado e empregador, custas processuais, honorários

periciais, IRRF e FGTS inclusive, se houver, nos termos do art. 879,

§1ºB, da CLT, sob pena de arquivamento definitivo dos presentes

autos. Os cálculos deverão ser apresentados no sistema PJeCalc.

No PJe-Calc Cidadão, após a liquidação do cálculo, na aba

operações, deverá ser gerado o arquivo PDF do cálculo em

“imprimir” e o arquivo PJC em “exportar”. Ao peticionar

apresentando os cálculos, o arquivo PDF deverá ser juntado no

anexo, escolhendo uma das opções: “Planilha de Cálculos” ou

“Planilha de Atualização de Cálculos”, conforme o caso. Dessa

forma o PJe habilitará os comandos “Credor do Cálculo”, “Devedor

do Cálculo” (ambos devem ser selecionados pelo peticionante) e

“Selecione arquivos PJC”, devendo ser anexado o arquivo PJC.

Ressalta-se que, com a remessa dos autos presentes ao

arquivamento definitivo, a parte deverá autuar nova ação de

cumprimento de sentença (CumSen) para prosseguimento da

liquidação e execução relativas à presente ação.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

CELIO LUCAS DOS SANTOS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000280-34.2024.5.14.0092
RECLAMANTE G.S.N.

ADVOGADO JULIANE ARAUJO
NEPONUCENO(OAB: 11738/RO)

RECLAMADO REIS & PIMENTEL LTDA - ME

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - G.S.N.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná, fica a

parte Autora acompanhada de um de seus genitores, INTIMADA,

por meio de seus Advogados, para comparecer à audiência inicial

designada para o dia 01/04/2024 09:40, por videoconferência,

a t r a v é s  d o  a p l i c a t i v o  Z o o m ,  n o

linkhttps://us02web.zoom.us/j/89685376314

Nessa audiência, a parte Autora deverá se fazer presente,

independentemente de estar acompanhada por Advogado, sob

pena de arquivamento do Processo (Art. 844 da CLT).

Fica, ainda, a parte Autora, INTIMADA de que essa audiência fora

designada para tentativa de conciliação e recebimento da defesa da

parte Reclamada. Não havendo acordo, o Processo será

oportunamente reincluído em pauta para audiência de instrução, da

qual as partes serão intimadas para comparecer e produzir as

provas que julgarem necessárias, inclusive as testemunhais, no

máximo de 02 (duas) para o Rito Sumaríssimo e de 03 (três) para o

Ri to  Ord inár io .  As  tes temunhas deverão comparecer

independentemente de intimação. Em caso de recusa das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a data da

audiência, a parte Autora poderá requerer a intimação das mesmas,

fornecendo nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo

único do art. 825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Para participarem da audiência através de computador, que deverá

estar equipado com kit multimídia (webcam), basta às Partes e aos

Advogados clicarem no link acima. Para acessarem através do

celular, é necessário baixar, antecipadamente, o aplicativo Zoom.

Sugere-se a utilização de fones de ouvido durante as audiências por

videoconferência, bem como o download e a configuração

antecipada do aplicativo no smartphone, para implementar maior

celeridade na realização desse ato.

Os Advogados deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além dos números das partes Autora e

Reclamada, diante da eventual necessidade de solucionar

problemas técnicos.

Desde logo, registra-se que a Secretaria virtual da 2ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná poderá ser acessada através do telefone (69)

3218-6403, WhatsApp (69) 3416-8110 e/ou através do Balcão

Virtual, no link https://meet.google.com/zoy-zyox-gef.

Objetivando garantir a melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G tem maior

probabilidade de apresentar oscilações.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

PAULO FERREIRA GONCALVES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000300-25.2024.5.14.0092
RECLAMANTE ALEXSANDER ALVES RODRIGUES

ADVOGADO ALINE SILVEIRA KRUGUEL(OAB:
12377/RO)

ADVOGADO ANA PAULA MORAES ANDRADE
LIMA(OAB: 12254/RO)
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RECLAMADO SPRINK SEGURANCA CONTRA
INCENDIO LTDA

RECLAMADO BRASIL TELECOM COMUNICACAO
MULTIMIDIA S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALEXSANDER ALVES RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

De ordem do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná, fica a

parte Autora INTIMADA, por meio de seus Advogados, para

comparecer à audiência inicial designada para o dia 10/04/2024

09:00, por videoconferência, através do aplicativo Zoom, no

linkhttps://us02web.zoom.us/j/89685376314

Nessa audiência, a parte Autora deverá se fazer presente,

independentemente de estar acompanhada por Advogado, sob

pena de arquivamento do Processo (Art. 844 da CLT).

Fica, ainda, a parte Autora, INTIMADA de que essa audiência fora

designada para tentativa de conciliação e recebimento da defesa da

parte Reclamada. Não havendo acordo, o Processo será

oportunamente reincluído em pauta para audiência de instrução, da

qual as partes serão intimadas para comparecer e produzir as

provas que julgarem necessárias, inclusive as testemunhais, no

máximo de 02 (duas) para o Rito Sumaríssimo e de 03 (três) para o

Ri to  Ord inár io .  As  tes temunhas deverão comparecer

independentemente de intimação. Em caso de recusa das

testemunhas, desde que devidamente comprovada até a data da

audiência, a parte Autora poderá requerer a intimação das mesmas,

fornecendo nome e endereço, sob pena de preclusão (parágrafo

único do art. 825 c/c § 3º do art. 852-H da CLT).

Para participarem da audiência através de computador, que deverá

estar equipado com kit multimídia (webcam), basta às Partes e aos

Advogados clicarem no link acima. Para acessarem através do

celular, é necessário baixar, antecipadamente, o aplicativo Zoom.

Sugere-se a utilização de fones de ouvido durante as audiências por

videoconferência, bem como o download e a configuração

antecipada do aplicativo no smartphone, para implementar maior

celeridade na realização desse ato.

Os Advogados deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além dos números das partes Autora e

Reclamada, diante da eventual necessidade de solucionar

problemas técnicos.

Desde logo, registra-se que a Secretaria virtual da 2ª Vara do

Trabalho de Ji-Paraná poderá ser acessada através do telefone (69)

3218-6403, WhatsApp (69) 3416-8110 e/ou através do Balcão

Virtual, no link https://meet.google.com/zoy-zyox-gef.

Objetivando garantir a melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G tem maior

probabilidade de apresentar oscilações.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

RUBENS SILVA GARRIDO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0001030-70.2023.5.14.0092
RECLAMANTE VANDERLEIA MARTINS PEREIRA DE

SOUSA

ADVOGADO ALINE SILVEIRA KRUGUEL(OAB:
12377/RO)

ADVOGADO ANA PAULA MORAES ANDRADE
LIMA(OAB: 12254/RO)

RECLAMADO VALE GRANDE INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS S/A

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VANDERLEIA MARTINS PEREIRA DE SOUSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DAS PARTES

Ficam INTIMADAS as Partes, por meio de seus advogados, acerca

da designação da perícia judicial a ser realizada pelo engenheiro de

segurança do trabalho LUIZ GUILHERME LIMA FERRAZ, no dia

09/04/2024 (terça-feira), às 10h00min, no antigo local de trabalho

da parte reclamante, qual seja, RO 135, KM 06, n. 2363, ZONA

RURAL - JI-PARANA - RO, observados os termos da manifestação

do perito judicial #id:6dfb347.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

PAULO FERREIRA GONCALVES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0001030-70.2023.5.14.0092
RECLAMANTE VANDERLEIA MARTINS PEREIRA DE

SOUSA

ADVOGADO ALINE SILVEIRA KRUGUEL(OAB:
12377/RO)

ADVOGADO ANA PAULA MORAES ANDRADE
LIMA(OAB: 12254/RO)

RECLAMADO VALE GRANDE INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS S/A
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ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALE GRANDE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS
S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DAS PARTES

Ficam INTIMADAS as Partes, por meio de seus advogados, acerca

da designação da perícia judicial a ser realizada pelo engenheiro de

segurança do trabalho LUIZ GUILHERME LIMA FERRAZ, no dia

09/04/2024 (terça-feira), às 10h00min, no antigo local de trabalho

da parte reclamante, qual seja, RO 135, KM 06, n. 2363, ZONA

RURAL - JI-PARANA - RO, observados os termos da manifestação

do perito judicial #id:6dfb347.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

PAULO FERREIRA GONCALVES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000077-72.2024.5.14.0092
RECLAMANTE LAYLLA ENAYLLA DA SILVA

LUCIANO

ADVOGADO ALDON APARECIDO MENEZES(OAB:
11803/RO)

RECLAMADO FRIGORIFICO RIO MACHADO
INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARNES LTDA.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAYLLA ENAYLLA DA SILVA LUCIANO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA a parte reclamante, por meio de seus advogados,

para ciência do acordo (#id:3c258e5) cumprido pela reclamada e do

documento (#id:6b6cf85 e #id:617611f) apresentado para fins de

atestar a regularização do FGTS, no prazo de 5 (cinco) dias, a

regularidade do FGTS, nos termos da ata de audiência supra.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

CELIO LUCAS DOS SANTOS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ACum-0000120-77.2022.5.14.0092
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO ANA PAULA CABRAL DIAS(OAB:
9530/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO JAMES AUGUSTO SIQUEIRA(OAB:
18065/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE ALIM. DO ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA a parte reclamante, por meio de seus advogados,

para tomar ciência da impugnação aos cálculos apresentada pela

parte reclamada e para, no prazo de 8 (oito) dias, querendo,

manifestar-se, sob pena de preclusão.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

ROGERIO AZEVEDO RIBEIRO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000601-06.2023.5.14.0092
RECLAMANTE SILVANA VIEIRA DO NASCIMENTO

ADVOGADO FERNANDA PRIMO SILVA(OAB:
4141/RO)

RECLAMADO A2 CONSTRUTORA COMERCIO E
SERVICOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SILVANA VIEIRA DO NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA a parte reclamante, por meio de seus advogados,

para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar nos autos meios para

localização da parte demandada ou de seus representantes legais,

a fim de que se torne viável a exigência do cumprimento da

obrigação reconhecida neste feito , sob pena de início da contagem

do art. 11-A CLT, conforme determinado em sentença.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

IVONE MARIA TEIXEIRA NUNES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0001249-25.2019.5.14.0092
RECLAMANTE LEANDRO DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADO GEOVANE CAMPOS MARTINS(OAB:
7019/RO)

RECLAMADO CARLOS DJONES BERNARDINO
DOS SANTOS

RECLAMADO CARLOS DJONES BERNARDINO
DOS SANTOS

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS DJONES BERNARDINO DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO ÀS PARTES EXECUTADAS

(Local incerto e não sabido)

Ficam INTIMADAS as partes executadas CARLOS DJONES

BERNARDINO DOS SANTOS, CNPJ: 18.252.002/0001-33 e

CARLOS DJONES BERNARDINO DOS SANTOS, CPF:

762.488.012-15, atualmente em lugar incerto e não sabido, para

tomarem ciência dos bloqueios realizados em suas contas

bancárias, e para, querendo, no prazo de 5 dias, complementar o

valor da execução para garantia integral do juízo, a fim de

possibilitar eventual apresentação de embargos à execução, sob

pena de liberação dos valores bloqueados ao exequente e

prosseguimento da execução do débito remanescente.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

ROGERIO AZEVEDO RIBEIRO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0001249-25.2019.5.14.0092

RECLAMANTE LEANDRO DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADO GEOVANE CAMPOS MARTINS(OAB:
7019/RO)

RECLAMADO CARLOS DJONES BERNARDINO
DOS SANTOS

RECLAMADO CARLOS DJONES BERNARDINO
DOS SANTOS

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS DJONES BERNARDINO DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO ÀS PARTES EXECUTADAS

(Local incerto e não sabido)

Ficam INTIMADAS as partes executadas CARLOS DJONES

BERNARDINO DOS SANTOS, CNPJ: 18.252.002/0001-33 e

CARLOS DJONES BERNARDINO DOS SANTOS, CPF:

762.488.012-15, atualmente em lugar incerto e não sabido, para

tomarem ciência dos bloqueios realizados em suas contas

bancárias, e para, querendo, no prazo de 5 dias, complementar o

valor da execução para garantia integral do juízo, a fim de

possibilitar eventual apresentação de embargos à execução, sob

pena de liberação dos valores bloqueados ao exequente e

prosseguimento da execução do débito remanescente.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

ROGERIO AZEVEDO RIBEIRO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000062-06.2024.5.14.0092
RECLAMANTE LUCAS JOSE RODRIGUES

CLEMENTINO

ADVOGADO ISABELLA TAVARES LIRA(OAB:
12661/RO)

ADVOGADO GEOVANNA GONCALVES
AVELINO(OAB: 12258/RO)

RECLAMADO ALLMILK INDUSTRIA E COMERCIO
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALLMILK INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMADA

Fica INTIMADA a parte reclamada, por meio de seu advogado, a

tomar ciência da manifestação da parte reclamante, e para, no

prazo de 5 (cinco) dias, comprovar o pagamento da parcela vencida

do acordo acrescida da multa 50% sobre a parcela inadimplida, bem

assim a comprovação da regularização da CTPS digital da parte

reclamante, sob pena de execução, nos termos da ata de audiência

supra.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

ROGERIO AZEVEDO RIBEIRO

Diretor de Secretaria

Notificação

Processo Nº ATSum-0000595-96.2023.5.14.0092
RECLAMANTE WILLIAN ALVES DA SILVA

ADVOGADO NATHALIA FERREIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 8242/RO)

ADVOGADO ANADRYA SOUSA TERADA
NASCIMENTO(OAB: 5216/RO)

RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

ADVOGADO EDUARDO RODRIGO
COLOMBO(OAB: 42782/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - WILLIAN ALVES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0972d11

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de id n.

380d3a9, na qual, em síntese, o exequente requer a expedição de

alvará judicial para levantamento do FGTS mediante transferência

para sua conta bancária.

Pois bem.

Indefiro o requerido, uma vez que, conforme cálculo de id n.

573cd58, elaborado pela própria parte exequente, os valores

devidos a título de FGTS foram incluídos no crédito líquido

trabalhista e, portanto, liberados ao exequente por meio do alvará

de id n. 7b9364d.

Dê-se ciência dos termos deste despacho e dos comprovantes

bancários de id n. 7b9364d, 07d3aa2, c56007a e 955c36a.

Após, voltem os autos conclusos para sentença de extinção da

execução.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ExTAC-0000679-05.2020.5.14.0092
EXEQUENTE Ministério Público do Trabalho

EXECUTADO CENTRALNORTE SERVICOS E
COMERCIO LTDA

ADVOGADO JACQUELINE GLENN
MILHOMEM(OAB: 9455/RO)

EXECUTADO LEANDRA CARDOSO BALBI

ADVOGADO JACQUELINE GLENN
MILHOMEM(OAB: 9455/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

COOPERATIVA DE CREDITO DO
CENTRO DO ESTADO DE
RONDONIA - SICOOB CENTRO

TERCEIRO
INTERESSADO

REDECARD

TERCEIRO
INTERESSADO

CIELO SA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRA CARDOSO BALBI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0bd857c

proferido nos autos.

DESPACHO

Os autos vieram conclusos em razão da manifestação da parte

exequente em #id.5949984.

Aguarde-se resposta dos ofícios expedidos nos autos às empresas

REDECARD S.A e CIELO S.A sob os ids. 7706b1a e 63c9f2b, por

mais 10(dez) dias.

Vindo aos autos a resposta, intime-se a parte autora para ciência e

manifestação no prazo de 5 (cinco) dias, como requerido na petição

#id.5949984 (observada a dobra prevista no art. 180 do CPC).

Dê-se ciência ao requerente.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000263-32.2023.5.14.0092
RECLAMANTE ADRIANO DA SILVA

ADVOGADO IDENIRIA FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 1213/RO)
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ADVOGADO SAULO VINICIUS FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 10069/RO)

RECLAMADO G A MANUTENCAO E OBRAS DE
ALVENARIA LTDA

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - G A MANUTENCAO E OBRAS DE ALVENARIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID d43c5d7

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, conheço dos embargos à execução

opostos por G. A. MANUTENÇÃO E OBRAS DE ALVENARIA

LTDA. e os rejeito, tudo na forma da fundamentação acima, que

passa a fazer parte deste dispositivo para todos os fins legais.

Custas pela embargante, no importe de R$ 44,26, diante da

oposição dos embargos à execução, e de 0,5% (cinco décimos por

cento) sobre o valor liquidado, em decorrência dos cálculos de

liquidação realizados pelo contador do Juízo, à vista do art. 789-A,

V e IX, da CLT, a serem incluídas no valor da execução e recolhidas

ao final.

Intimem-se as partes.

Com o trânsito em julgado, voltem os autos conclusos para

deliberações.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000263-32.2023.5.14.0092
RECLAMANTE ADRIANO DA SILVA

ADVOGADO IDENIRIA FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 1213/RO)

ADVOGADO SAULO VINICIUS FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 10069/RO)

RECLAMADO G A MANUTENCAO E OBRAS DE
ALVENARIA LTDA

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADRIANO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID d43c5d7

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, conheço dos embargos à execução

opostos por G. A. MANUTENÇÃO E OBRAS DE ALVENARIA

LTDA. e os rejeito, tudo na forma da fundamentação acima, que

passa a fazer parte deste dispositivo para todos os fins legais.

Custas pela embargante, no importe de R$ 44,26, diante da

oposição dos embargos à execução, e de 0,5% (cinco décimos por

cento) sobre o valor liquidado, em decorrência dos cálculos de

liquidação realizados pelo contador do Juízo, à vista do art. 789-A,

V e IX, da CLT, a serem incluídas no valor da execução e recolhidas

ao final.

Intimem-se as partes.

Com o trânsito em julgado, voltem os autos conclusos para

deliberações.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000286-41.2024.5.14.0092
RECLAMANTE CARLOS RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO NAIRA DA ROCHA FREITAS(OAB:
5202/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS RODRIGUES DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9a5d036

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 – C O N C L U S Ã O:

Posto isso e diante da previsão contida no inciso 2º e § 1º do Art.

852- B, da CLT, na ação trabalhista ajuizada por CARLOS
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RODRIGUES DE SOUZA em face de POTÊNCIA MEDIÇÕES SA.

e ENERGISA RONDÔNIA ,  autuada sob o n. 0000286-

41.2024.5.14.0092, decido extinguir o processo sem resolução do

mérito, nos termos do inciso I do Art. 330 c/c o inciso IV do Art. 485,

ambos do CPC.

Custas pelo Autor, no importe de R$963,84, calculadas sobre o

valor atribuído à causa (R$ 48.198,11), de cujo recolhimento está

dispensado, em virtude da concessão dos benefícios da justiça

gratuita.

Intimem-se o reclamante.

Desnecessária a intimação das reclamadas pois sequer foram

notificadas.

Retire-se o feito de pauta de audiências.

Após, inexistindo pendências, arquivem-se o feito.

Nada mais.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000286-41.2024.5.14.0092
RECLAMANTE CARLOS RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO NAIRA DA ROCHA FREITAS(OAB:
5202/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

RECLAMADO POTENCIA MEDICOES S/A

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9a5d036

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 – C O N C L U S Ã O:

Posto isso e diante da previsão contida no inciso 2º e § 1º do Art.

852- B, da CLT, na ação trabalhista ajuizada por CARLOS

RODRIGUES DE SOUZA em face de POTÊNCIA MEDIÇÕES SA.

e ENERGISA RONDÔNIA ,  autuada sob o n. 0000286-

41.2024.5.14.0092, decido extinguir o processo sem resolução do

mérito, nos termos do inciso I do Art. 330 c/c o inciso IV do Art. 485,

ambos do CPC.

Custas pelo Autor, no importe de R$963,84, calculadas sobre o

valor atribuído à causa (R$ 48.198,11), de cujo recolhimento está

dispensado, em virtude da concessão dos benefícios da justiça

gratuita.

Intimem-se o reclamante.

Desnecessária a intimação das reclamadas pois sequer foram

notificadas.

Retire-se o feito de pauta de audiências.

Após, inexistindo pendências, arquivem-se o feito.

Nada mais.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000039-60.2024.5.14.0092
RECLAMANTE MARCELO SANTIAGO DE LIMA

ADVOGADO ROSIMERI VIEIRA QUINTINO
SILVA(OAB: 11378/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO E TRANSPORTE DE
CARNE BOVINA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 95bed7b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, na presente ação, ajuizada por

MARCELO SANTIAGO DE LIMA contra DISTRIBOI — INDÚSTRIA,

COMÉRCIO E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA LTDA., decido

julgar parcialmente procedentes os pleitos para, nos termos da

fundamentação:

— reconhecer a rescisão indireta do contrato de trabalho por culpa

patronal, fixando como último dia laborado a data em que for

intimada a parte autora desta sentença e reconhecendo como

devida a projeção do aviso prévio indenizado de 33 (trinta e três)

dias;

— condenar a parte ré ao pagamento, em favor da parte autora, das

seguintes verbas:

— aviso prévio indenizado de 33 (trinta e três) dias (arts. 7.º, XXI, da

CRFB e 487, II e § 1.º, da CLT), assim como sua projeção já

mencionada acima para todos os fins;

— férias integrais, de forma simples, do período aquisitivo
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2023/2024, e proporcionais (2/12), ambas com 1/3 constitucional;

— 13.º salário proporcional referente ao ano de 2024 (4/12);

— juros e correção monetária.

Condeno a parte ré a depositar na conta vinculada da parte autora

os valores reconhecidos como devidos a título de FGTS + 40%, sob

pena de execução, conforme fundamentação.

A Secretaria desta Vara deverá, após o trânsito em julgado, expedir

alvarás, a fim de viabilizar o saque-rescisão dos valores que já

estão e dos que ainda serão depositados na conta vinculada de

FGTS do autor, bem como a sua habilitação ao Seguro-

Desemprego perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

Condeno a parte ré, ainda, à anotação da baixa na CTPS,

observando-se os termos, o prazo e as cominações declinados na

fundamentação.

Concedidos ao autor os benefícios da gratuidade de justiça.

Determino que sejam sempre respeitados os limites fixados na

exordial para esta lide, a exceção dos valores atribuídos aos

pedidos, haja vista serem tais montantes meras estimativas

indicadas para satisfazer o quanto exigido no art. 840, § 1.º, da CLT,

conforme disposto no art. 12, § 2.º, da Instrução Normativa n.º 41,

editada pela Resolução n.º 221/2018, do colendo TST.

Condeno, nos termos do art. 791-A da CLT, as partes ao

pagamento de honorários sucumbenciais recíprocos, fixando, em

favor da patrona da parte autora, o montante de 5% (cinco por

cento) do valor total que a ré foi condenada a pagar à parte autora

nesta demanda; e, em favor da advogada da parte ré, o importe de

5% (cinco por cento) do valor dos pleitos julgados totalmente

improcedentes, conforme parâmetros traçados na petição inicial.

Na esteira do decidido pelo egrégio STF na ADI n.º 5.766,

determino a suspensão da exigibi l idade dos honorários

sucumbenciais devidos pela parte autora, observando-se os termos

expressos na fundamentação.

Nos termos do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991, os valores devidos a

título de 13.º salário sofrem incidência de contr ibuição

previdenciária, devendo seu recolhimento seguir o entendimento

consagrado na Súmula n.º 368 do colendo TST.

Quantum debeatur a ser apurado em posterior fase de liquidação.

Custas processuais pela parte ré em 2% sobre o valor da

condenação, ora provisoriamente arbitrado em R$ 7.000,00.

Intimem-se as partes.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000039-60.2024.5.14.0092
RECLAMANTE MARCELO SANTIAGO DE LIMA

ADVOGADO ROSIMERI VIEIRA QUINTINO
SILVA(OAB: 11378/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCELO SANTIAGO DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 95bed7b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, na presente ação, ajuizada por

MARCELO SANTIAGO DE LIMA contra DISTRIBOI — INDÚSTRIA,

COMÉRCIO E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA LTDA., decido

julgar parcialmente procedentes os pleitos para, nos termos da

fundamentação:

— reconhecer a rescisão indireta do contrato de trabalho por culpa

patronal, fixando como último dia laborado a data em que for

intimada a parte autora desta sentença e reconhecendo como

devida a projeção do aviso prévio indenizado de 33 (trinta e três)

dias;

— condenar a parte ré ao pagamento, em favor da parte autora, das

seguintes verbas:

— aviso prévio indenizado de 33 (trinta e três) dias (arts. 7.º, XXI, da

CRFB e 487, II e § 1.º, da CLT), assim como sua projeção já

mencionada acima para todos os fins;

— férias integrais, de forma simples, do período aquisitivo

2023/2024, e proporcionais (2/12), ambas com 1/3 constitucional;

— 13.º salário proporcional referente ao ano de 2024 (4/12);

— juros e correção monetária.

Condeno a parte ré a depositar na conta vinculada da parte autora

os valores reconhecidos como devidos a título de FGTS + 40%, sob

pena de execução, conforme fundamentação.

A Secretaria desta Vara deverá, após o trânsito em julgado, expedir

alvarás, a fim de viabilizar o saque-rescisão dos valores que já

estão e dos que ainda serão depositados na conta vinculada de

FGTS do autor, bem como a sua habilitação ao Seguro-

Desemprego perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

Condeno a parte ré, ainda, à anotação da baixa na CTPS,

observando-se os termos, o prazo e as cominações declinados na

fundamentação.
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Concedidos ao autor os benefícios da gratuidade de justiça.

Determino que sejam sempre respeitados os limites fixados na

exordial para esta lide, a exceção dos valores atribuídos aos

pedidos, haja vista serem tais montantes meras estimativas

indicadas para satisfazer o quanto exigido no art. 840, § 1.º, da CLT,

conforme disposto no art. 12, § 2.º, da Instrução Normativa n.º 41,

editada pela Resolução n.º 221/2018, do colendo TST.

Condeno, nos termos do art. 791-A da CLT, as partes ao

pagamento de honorários sucumbenciais recíprocos, fixando, em

favor da patrona da parte autora, o montante de 5% (cinco por

cento) do valor total que a ré foi condenada a pagar à parte autora

nesta demanda; e, em favor da advogada da parte ré, o importe de

5% (cinco por cento) do valor dos pleitos julgados totalmente

improcedentes, conforme parâmetros traçados na petição inicial.

Na esteira do decidido pelo egrégio STF na ADI n.º 5.766,

determino a suspensão da exigibi l idade dos honorários

sucumbenciais devidos pela parte autora, observando-se os termos

expressos na fundamentação.

Nos termos do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991, os valores devidos a

título de 13.º salário sofrem incidência de contr ibuição

previdenciária, devendo seu recolhimento seguir o entendimento

consagrado na Súmula n.º 368 do colendo TST.

Quantum debeatur a ser apurado em posterior fase de liquidação.

Custas processuais pela parte ré em 2% sobre o valor da

condenação, ora provisoriamente arbitrado em R$ 7.000,00.

Intimem-se as partes.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000229-62.2020.5.14.0092
RECLAMANTE A.C.S.

ADVOGADO RICARDO ANTONIO SILVA DE
LIMA(OAB: 8590/RO)

ADVOGADO SAYMON DA SILVA
RODRIGUES(OAB: 7622/RO)

RECLAMADO W.D.S.F.

ADVOGADO GUNTER FERNANDO
KUSSLER(OAB: 6534/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - A.C.S.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID c5bcad6.

Processo Nº ATSum-0000989-06.2023.5.14.0092
RECLAMANTE HUEDSON FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO NORIVALDO JOSE FERREIRA(OAB:
8538/RO)

ADVOGADO PATRICIA PIRES MACIEL(OAB:
10700/RO)

ADVOGADO BARBARA HADASSA DA SILVA
TUPAN(OAB: 8550/RO)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE CHAGAS DE
MELLO(OAB: 9919/RO)

RECLAMADO TRANSPORTES BERTOLINI LTDA

ADVOGADO JEFFERSON ASSIS FRANCA(OAB:
62112/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TRANSPORTES BERTOLINI LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 88b79f2

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, na presente ação, ajuizada por

HUEDSON FERREIRA DOS SANTOS contra TRANSPORTES

BERTOLINI LTDA., decido, nos termos da fundamentação, julgar

parcialmente procedentes os pleitos para:

— declarar a nulidade da justa causa aplicada;

— reconhecer que o término do liame empregatício que existiu entre

as partes se deu sem justa causa, por iniciativa patronal, sendo

devida a projeção do aviso prévio indenizado de 60 (sessenta) dias;

— condenar a ré ao pagamento, em favor da parte autora, das

seguintes verbas, nos termos da fundamentação:

— aviso prévio indenizado de 60 (sessenta) dias (arts. 7.º, XXI,

CRFB e 487, II e § 1.º, da CLT), assim como sua projeção já

mencionada acima para todos os fins até 03/11/2021;

— férias proporcionais + 1/3 (7/12);

— 13.º salário proporcional (10/12);

— juros e correção monetária.

Condeno a parte ré a depositar na conta vinculada da parte autora

os valores reconhecidos como devidos a título de FGTS + 40%, sob

pena de execução, conforme fundamentação.

Deverá a Secretaria desta Vara, após a realização do recolhimento

dos valores a título de FGTS, expedir alvará a fim de viabilizar que a

parte autora possa realizar o saque-rescisão previsto na Lei n.º

8.036/1990.

Condeno a parte ré, ainda, à retificação da anotação da baixa na

CTPS, observando-se os termos, o prazo e as cominações

declinados na fundamentação.

Concedidos ao autor os benefícios da gratuidade de justiça.

Determino que sejam sempre respeitados os limites fixados na

exordial para esta lide, a exceção dos valores atribuídos aos

pedidos, haja vista serem tais montantes meras estimativas

indicadas para satisfazer o quanto exigido no art. 840, § 1.º, da CLT,
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conforme disposto no art. 12, § 2.º, da Instrução Normativa n.º 41,

editada pela Resolução n.º 221/2018 do colendo TST.

Condeno, nos termos do art. 791-A da CLT, as partes ao

pagamento de honorários sucumbenciais recíprocos, fixando, em

favor do patrono da parte autora, o montante de 10% do valor total

que a ré foi condenada a pagar à parte autora nesta demanda; e,

em favor do advogado da parte ré, o importe de 10% do valor dos

pleitos julgados totalmente improcedentes, conforme parâmetros

traçados na petição inicial.

Na esteira do decidido pelo egrégio STF na ADI n.º 5.766,

determino a suspensão da exigibi l idade dos honorários

sucumbenciais devidos pela parte autora, observando-se os termos

expressos na fundamentação.

Nos termos do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991, os valores devidos a

título de 13.º salário sofrem incidência de contr ibuição

previdenciária, devendo seu recolhimento seguir o entendimento

consagrado na Súmula n.º 368 do colendo TST.

Quantum debeatur a ser apurado em posterior fase de liquidação.

Custas processuais pela parte ré em 2% sobre o valor da

condenação, ora provisoriamente arbitrado em R$ 13.000,00.

Intimem-se as partes.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000989-06.2023.5.14.0092
RECLAMANTE HUEDSON FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO NORIVALDO JOSE FERREIRA(OAB:
8538/RO)

ADVOGADO PATRICIA PIRES MACIEL(OAB:
10700/RO)

ADVOGADO BARBARA HADASSA DA SILVA
TUPAN(OAB: 8550/RO)

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE CHAGAS DE
MELLO(OAB: 9919/RO)

RECLAMADO TRANSPORTES BERTOLINI LTDA

ADVOGADO JEFFERSON ASSIS FRANCA(OAB:
62112/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HUEDSON FERREIRA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 88b79f2

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, na presente ação, ajuizada por

HUEDSON FERREIRA DOS SANTOS contra TRANSPORTES

BERTOLINI LTDA., decido, nos termos da fundamentação, julgar

parcialmente procedentes os pleitos para:

— declarar a nulidade da justa causa aplicada;

— reconhecer que o término do liame empregatício que existiu entre

as partes se deu sem justa causa, por iniciativa patronal, sendo

devida a projeção do aviso prévio indenizado de 60 (sessenta) dias;

— condenar a ré ao pagamento, em favor da parte autora, das

seguintes verbas, nos termos da fundamentação:

— aviso prévio indenizado de 60 (sessenta) dias (arts. 7.º, XXI,

CRFB e 487, II e § 1.º, da CLT), assim como sua projeção já

mencionada acima para todos os fins até 03/11/2021;

— férias proporcionais + 1/3 (7/12);

— 13.º salário proporcional (10/12);

— juros e correção monetária.

Condeno a parte ré a depositar na conta vinculada da parte autora

os valores reconhecidos como devidos a título de FGTS + 40%, sob

pena de execução, conforme fundamentação.

Deverá a Secretaria desta Vara, após a realização do recolhimento

dos valores a título de FGTS, expedir alvará a fim de viabilizar que a

parte autora possa realizar o saque-rescisão previsto na Lei n.º

8.036/1990.

Condeno a parte ré, ainda, à retificação da anotação da baixa na

CTPS, observando-se os termos, o prazo e as cominações

declinados na fundamentação.

Concedidos ao autor os benefícios da gratuidade de justiça.

Determino que sejam sempre respeitados os limites fixados na

exordial para esta lide, a exceção dos valores atribuídos aos

pedidos, haja vista serem tais montantes meras estimativas

indicadas para satisfazer o quanto exigido no art. 840, § 1.º, da CLT,

conforme disposto no art. 12, § 2.º, da Instrução Normativa n.º 41,

editada pela Resolução n.º 221/2018 do colendo TST.

Condeno, nos termos do art. 791-A da CLT, as partes ao

pagamento de honorários sucumbenciais recíprocos, fixando, em

favor do patrono da parte autora, o montante de 10% do valor total

que a ré foi condenada a pagar à parte autora nesta demanda; e,

em favor do advogado da parte ré, o importe de 10% do valor dos

pleitos julgados totalmente improcedentes, conforme parâmetros

traçados na petição inicial.

Na esteira do decidido pelo egrégio STF na ADI n.º 5.766,

determino a suspensão da exigibi l idade dos honorários

sucumbenciais devidos pela parte autora, observando-se os termos

expressos na fundamentação.

Nos termos do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991, os valores devidos a

título de 13.º salário sofrem incidência de contr ibuição

previdenciária, devendo seu recolhimento seguir o entendimento
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consagrado na Súmula n.º 368 do colendo TST.

Quantum debeatur a ser apurado em posterior fase de liquidação.

Custas processuais pela parte ré em 2% sobre o valor da

condenação, ora provisoriamente arbitrado em R$ 13.000,00.

Intimem-se as partes.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000381-42.2022.5.14.0092
RECLAMANTE VANDERLEY MARTINS DOS

SANTOS

ADVOGADO FABIANA GOMES DE SOUZA
SILVA(OAB: 10916/RO)

RECLAMADO BIG BANG PIZZAS E LANCHES
EIRELI - EPP

ADVOGADO NAILSON NANDO OLIVEIRA DE
SANTANA(OAB: 2634/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VANDERLEY MARTINS DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

    EDITAL INTIMAÇÃO À PARTE EXEQUENTE

Fica INTIMADA a parte exequente, por meio de sua advogada, para

ciência dos documentos #ids.c0a61a5 e71888d3e, e, ainda

para,no prazo de 10 (dez) dias, impulsionar o feito de forma

conclusiva, requerendo as medidas que entender pertinentes para o

prosseguimento do feito, sob pena de suspensão do curso da

execução pelo prazo de um ano.

JI-PARANA/RO, 18 de março de 2024.

IVONE MARIA TEIXEIRA NUNES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ACum-0000995-47.2022.5.14.0092
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO INDY TAYLA KOTZ COELHO(OAB:
8885/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE ALIM. DO ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f0b8603

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Intimada para impugnar a liquidação apresentada pelo sindicato

autor, a empresa reclamada quedou silente.

Nada obstante isso, em deferência ao título executivo judicial e às

previsões normativas que vigoram em nosso ordenamento, fazem-

se cabíveis os seguintes apontamentos a respeito das custas

contabilizadas na planilha de cálculos em questão.

Vejamos.

Considerando que as custas da fase de conhecimento foram

arbitradas em conformidade com o fixado no art. 789, §2º, da CLT,

entendo que se mostra incabível um recálculo dessa parcela, seja

para fins de complementação, seja para fins de restituição ou

compensação.

Assim, considerando que, ao interpor recurso ordinário, a

demandada efetuou o recolhimento das custas de conhecimento,

tem-se forçosa a conclusão de que elas se consideram

regularmente quitadas.

Dessa forma, homologo a liquidação por cálculos de id n. ddc27c4

para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, com a ressalva feita

acima a respeito das custas processuais quitadas.

2. A parte reclamante demonstrou sua inequívoca intenção no início

da execução, razão pela qual, em obediência ao princípio da

celeridade processual, deixo de determinar a intimação ordenada

pelo art. 878 da CLT (alterado pela Lei n. 13.567/2017).

3. Cite-se a empresa reclamada.

É certo que o artigo 880 da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT) determina que deve ser realizada a “citação do executado”.

Contudo, esse comando legal tem berço em época em que ainda

vigorava o Código de Processo Civil de 1939. Um período em que o

processo civil ainda não era sincrético e que o vocábulo “citação”

ainda não tinha o sentido que tem atualmente. Tanto assim que, ao

versar sobre o que seria a efetiva citação da parte reclamada, na

norma celetista se faz uso do vocábulo “notificação” (CLT, art. 841).

Ao lado disso, encontra-se preceituado no art. 513, §2º, I, do CPC

que o devedor será intimado para cumprir a sentença "pelo Diário

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 275
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

da Justiça, na pessoa de seu advogado constituído nos autos".

Comando legal este que, considerando o sincretismo processual

que impera no Processo do Trabalho e o que se encontra posto nos

arts. 769 da CLT e 15 do CPC, faz-se plenamente aplicável ao caso

em exame.

Destarte, com a publicação desta decisão no DEJT, considerarei a

parte ré, por meio de seus patronos, ciente e instada a, no prazo de

48h (quarenta e oito horas), promover o pagamento ou a garantia

da execução, sob pena de penhora (CLT, art. 880).

Por oportuno, ressalta-se que os depósitos de FGTS e as

contribuições previdenciárias deverão ser recolhidas por meio das

guias próprias.

4. Caso não haja pagamento ou garantia da execução, observando-

se as cautelas de praxe e os limites desta execução, promova-se o

bloqueio de valores via SisbaJud.

Garantida a execução e opostos embargos à execução (CLT, art.

884), intime-se a parte exequente para impugnação, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão.

Noutro sentido, efetuado o pagamento ou garantida a execução e

esgotado o prazo para embargos, voltem os autos conclusos para

mais deliberações.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ACum-0000995-47.2022.5.14.0092
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO INDY TAYLA KOTZ COELHO(OAB:
8885/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f0b8603

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Intimada para impugnar a liquidação apresentada pelo sindicato

autor, a empresa reclamada quedou silente.

Nada obstante isso, em deferência ao título executivo judicial e às

previsões normativas que vigoram em nosso ordenamento, fazem-

se cabíveis os seguintes apontamentos a respeito das custas

contabilizadas na planilha de cálculos em questão.

Vejamos.

Considerando que as custas da fase de conhecimento foram

arbitradas em conformidade com o fixado no art. 789, §2º, da CLT,

entendo que se mostra incabível um recálculo dessa parcela, seja

para fins de complementação, seja para fins de restituição ou

compensação.

Assim, considerando que, ao interpor recurso ordinário, a

demandada efetuou o recolhimento das custas de conhecimento,

tem-se forçosa a conclusão de que elas se consideram

regularmente quitadas.

Dessa forma, homologo a liquidação por cálculos de id n. ddc27c4

para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, com a ressalva feita

acima a respeito das custas processuais quitadas.

2. A parte reclamante demonstrou sua inequívoca intenção no início

da execução, razão pela qual, em obediência ao princípio da

celeridade processual, deixo de determinar a intimação ordenada

pelo art. 878 da CLT (alterado pela Lei n. 13.567/2017).

3. Cite-se a empresa reclamada.

É certo que o artigo 880 da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT) determina que deve ser realizada a “citação do executado”.

Contudo, esse comando legal tem berço em época em que ainda

vigorava o Código de Processo Civil de 1939. Um período em que o

processo civil ainda não era sincrético e que o vocábulo “citação”

ainda não tinha o sentido que tem atualmente. Tanto assim que, ao

versar sobre o que seria a efetiva citação da parte reclamada, na

norma celetista se faz uso do vocábulo “notificação” (CLT, art. 841).

Ao lado disso, encontra-se preceituado no art. 513, §2º, I, do CPC

que o devedor será intimado para cumprir a sentença "pelo Diário

da Justiça, na pessoa de seu advogado constituído nos autos".

Comando legal este que, considerando o sincretismo processual

que impera no Processo do Trabalho e o que se encontra posto nos

arts. 769 da CLT e 15 do CPC, faz-se plenamente aplicável ao caso

em exame.

Destarte, com a publicação desta decisão no DEJT, considerarei a

parte ré, por meio de seus patronos, ciente e instada a, no prazo de

48h (quarenta e oito horas), promover o pagamento ou a garantia

da execução, sob pena de penhora (CLT, art. 880).

Por oportuno, ressalta-se que os depósitos de FGTS e as

contribuições previdenciárias deverão ser recolhidas por meio das
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guias próprias.

4. Caso não haja pagamento ou garantia da execução, observando-

se as cautelas de praxe e os limites desta execução, promova-se o

bloqueio de valores via SisbaJud.

Garantida a execução e opostos embargos à execução (CLT, art.

884), intime-se a parte exequente para impugnação, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão.

Noutro sentido, efetuado o pagamento ou garantida a execução e

esgotado o prazo para embargos, voltem os autos conclusos para

mais deliberações.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0084900-09.2006.5.14.0092
RECLAMANTE GERMANO QUENUPE TILP

ADVOGADO MARCELO NOGUEIRA
FRANCO(OAB: 1037/RO)

ADVOGADO MOISES SEVERO FRANCO(OAB:
1183/RO)

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

RECLAMADO ILZA MARTA CECATO

ADVOGADO Eronaldo Fernandes Nobre(OAB:
1041/RO)

RECLAMADO ADEMAR FORTUNATO TONIN

ADVOGADO Eronaldo Fernandes Nobre(OAB:
1041/RO)

RECLAMADO NOSTRA CASA MADEIRAS LTDA

ADVOGADO Eronaldo Fernandes Nobre(OAB:
1041/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GERMANO QUENUPE TILP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITA DE INTIMAÇÃO A PARTE RECLAMANTE

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do r. Despacho #ID

.5735dfd , proferido nos autos.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

IVONE MARIA TEIXEIRA NUNES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000081-12.2024.5.14.0092
RECLAMANTE VIVIANE NUNES DA SILVA

ADVOGADO BEATRIZ REGINA SARTOR(OAB:
9434/RO)

ADVOGADO IRIAN MEDIANEIRA BRAGA
PEREIRA(OAB: 3654/RO)

RECLAMADO FRIGORIFICO RIO MACHADO
INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARNES LTDA.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE
BERKEMBROCK(OAB: 4641/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIVIANE NUNES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA a parte reclamante, por meio de seus advogados,

para ciência da expedição de alvará judicial para levantamento dos

valores relativos aos depósitos do FGTS efetuados pela empresa

reclamada na sua conta vinculada.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

IVONE MARIA TEIXEIRA NUNES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000281-87.2022.5.14.0092
RECLAMANTE DIOGO RODRIGO DE ARAUJO

BATISTA

ADVOGADO DAYANE RODRIGUES
BATISTA(OAB: 4854/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DIOGO RODRIGO DE ARAUJO BATISTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 99360a8

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando a irrecorribilidade da r. decisão id c285ac3; ainda,

as alterações trazidas pela Lei nº 13.467/2017, intima-se, neste ato,

a parte reclamante para, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar os

cálculos de liquidação, dos valores devidos a título de contribuição

previdenciária cota-parte do empregado e empregador, custas

processuais, honorários periciais, IRRF e FGTS inclusive, se
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houver, nos termos do art. 879, §1ºB, da CLT, sob pena de

arquivamento definitivo dos presentes autos.

Os cálculos deverão ser apresentados no sistema PJe Calc, em

PDF e em arquivo PJC exportado, conforme Resoluções 185/2017,

241/2019 e 249/2019 e Ato n. 146/2020 do Conselho Superior da

Justiça do Trabalho. Destaca-se a utilidade na juntada do arquivo

PJC, pois tal medida incorpora as planilhas ao processo no PJe e

possibilita, a partir daí, as eventuais alterações determinadas em

decisões e as atualizações da conta homologada no curso do

processo.

No PJe-Calc Cidadão, após a liquidação do cálculo, na aba

operações, deverá ser gerado o arquivo PDF do cálculo em

“imprimir” e o arquivo PJC em “exportar”. Ao peticionar

apresentando os cálculos, o arquivo PDF deverá ser juntado no

anexo, escolhendo uma das opções: “Planilha de Cálculos” ou

“Planilha de Atualização de Cálculos”, conforme o caso. Dessa

forma o PJe habilitará os comandos “Credor do Cálculo”, “Devedor

do Cálculo” (ambos devem ser selecionados pelo peticionante) e

“Selecione arquivos PJC”, devendo ser anexado o arquivo PJC.

Ressalta-se que, com a remessa dos autos presentes ao

arquivamento definitivo, a parte deverá autuar nova ação de

cumprimento de sentença (CumSen) para prosseguimento da

liquidação e execução relativas à presente ação.

2. Apresentada a conta, intime-se a reclamada para, no prazo de 8

(oito) dias, manifestar-se a respeito, com a advertência de que

eventual impugnação deverá estar acompanhada da devida

fundamentação, com indicação expressa dos itens e valores objeto

da discordância, sob pena de preclusão, declarando de imediato o

valor que entende como correto, apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

Os cálculos deverão ser apresentados no sistema PJeCalc,

seguindo-se as instruções constantes no item 1.

Acrescente-se que o silêncio da parte será presumido como

anuência e a conta poderá ser homologada por este Juízo, sem

possibilidade de posterior impugnação.

3. Em caso de apresentação de impugnação, intime-se a parte

reclamante para, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se a respeito,

sob pena de preclusão.

4. Sendo mantida a divergência entre as partes, encaminhem-se os

autos ao Contador do Juízo.

5. Não havendo impugnação, retornem os autos conclusos para

homologação dos cálculos.

6. Findo o prazo sem apresentação dos cálculos, mantendo-se as

partes inertes, arquivem-se os presentes autos.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0001443-20.2022.5.14.0092
EXEQUENTE MARCOS MATHEUS DE OLIVEIRA

SOTTO

ADVOGADO FERNANDO DIEGUES NETO(OAB:
307279/SP)

EXEQUENTE KETLEEN KEROLAINE OLIVEIRA
SOTTO

ADVOGADO FERNANDO DIEGUES NETO(OAB:
307279/SP)

EXEQUENTE ERICK ADRIEL OLIVEIRA MAIA

ADVOGADO FERNANDO DIEGUES NETO(OAB:
307279/SP)

EXEQUENTE RAMERA NATASHE OLIVEIRA
SOTTO

ADVOGADO FERNANDO DIEGUES NETO(OAB:
307279/SP)

EXECUTADO COOPERATIVA DE SERVICOS
MEDICOS E HOSPITALARES -
COOPMEDH

ADVOGADO ALEXANDRE BARNEZE(OAB:
2660/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - COOPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS E HOSPITALARES
- COOPMEDH

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 377e431

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando as razões declinadas pela peticionante, bem como o

fato de não se visualizar prejuízo à parte adversa, defiro a dilação

de prazo de 30 (trinta) dias pretendida pela empresa executada (id

73edaaf), a fim de que promova a comprovação de recolhimentos

previdenciários.

Fica a empresa executada ciente de que, esgotado in albis o prazo

concedido, em não havendo o pagamento e posterior comprovação,

serão adotadas as devidas medidas executivas.

Dê-se ciência.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000649-62.2023.5.14.0092
RECLAMANTE EDISON FRANCISCO AVELAR

ADVOGADO ADILSON PRUDENTE DE
OLIVEIRA(OAB: 5314/RO)
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RECLAMADO SOLIMOES TRANSPORTES DE
PASSAGEIROS E CARGAS LTDA.

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

ADVOGADO EDUARDO RODRIGO
COLOMBO(OAB: 42782/PR)

RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO MARIANA SALDANHA BARBOSA
BAPTISTA(OAB: 4665/RO)

ADVOGADO EDUARDO RODRIGO
COLOMBO(OAB: 42782/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EUCATUR-EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTES
E TURISMO LTDA

  - SOLIMOES TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E CARGAS
LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4743311

proferida nos autos.

DECISÃO

Considerando que as executadas não comprovaram o recolhimento

das custas processuais (R$375,61), do imposto de renda

(R$119,43) e da contribuição previdenciária (1.146,27), determino,

via SISBAJUD, o bloqueio do valor de R$ 1.641,31 das suas contas

e aplicações financeiras, com base no art. 854 do NCPC, de

aplicação subsidiária ao processo do trabalho (IN n. 39 do c. TST).

Aguarde-se por 5 (cinco) dias.

Após, será realizada consulta ao bloqueio ora determinado.

Não havendo êxito, voltem os autos conclusos.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001416-45.2019.5.14.0091
RECLAMANTE ORLANDO PRESTES IZEL

ADVOGADO JOHNE MARCOS PINTO
ALVES(OAB: 6328/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9115f28

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Pelo exposto, declaro extinta a presente execução, por sentença,

para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do

artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do TRT da 14ª Região, aprovado

pela Resolução Administrativa n. 056/2020.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001416-45.2019.5.14.0091
RECLAMANTE ORLANDO PRESTES IZEL

ADVOGADO JOHNE MARCOS PINTO
ALVES(OAB: 6328/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ORLANDO PRESTES IZEL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9115f28

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Pelo exposto, declaro extinta a presente execução, por sentença,

para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do

artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do TRT da 14ª Região, aprovado

pela Resolução Administrativa n. 056/2020.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000965-75.2023.5.14.0092
EXEQUENTE ONILDO FERNANDES DOS SANTOS
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ADVOGADO LUANA GOMES DOS SANTOS(OAB:
8443/RO)

EXECUTADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO LUCILDO CARDOSO FREIRE(OAB:
4751/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO DO BRASIL SA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 2d9ec9a

proferida nos autos.

DECISÃO

Previamente à análise da omissão do banco executado quanto à

citação realizada em id n. 9f2103c, verifico que há valores já

depositados em conta judicial (id n. 66c1a20), totalizando R$

49.200,00. Assim, para a satisfação da execução, registro que falta

a quantia de R$ 184.601,78.

Passa-se à análise da inércia do executado.

Pois bem.

Considerando que o banco executado não pagou nem garantiu a

presente execução, determino, via sistema SISBAJUD, o bloqueio

do valor de R$ 184.601,78, inclusive com a ferramenta denominada

“teimosinha” pelo prazo de 30 (trinta) dias, nas contas e aplicações

financeiras da parte executada, com base no art. 854 do CPC, de

aplicação subsidiária ao processo do trabalho (IN n. 39 do c. TST).

Aguarde-se por 30 (trinta) dias; após, será realizada consulta ao

bloqueio ora determinado.

Havendo êxito em referido bloqueio, desde logo restará o montante

constrito convolado em penhora, devendo a parte executada ser

intimada para eventual insurgência no prazo legal.

Decorrido in albis o prazo para a parte executada, tornem os autos

conclusos para outras deliberações.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000965-75.2023.5.14.0092
EXEQUENTE ONILDO FERNANDES DOS SANTOS

ADVOGADO LUANA GOMES DOS SANTOS(OAB:
8443/RO)

EXECUTADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO LUCILDO CARDOSO FREIRE(OAB:
4751/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ONILDO FERNANDES DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 2d9ec9a

proferida nos autos.

DECISÃO

Previamente à análise da omissão do banco executado quanto à

citação realizada em id n. 9f2103c, verifico que há valores já

depositados em conta judicial (id n. 66c1a20), totalizando R$

49.200,00. Assim, para a satisfação da execução, registro que falta

a quantia de R$ 184.601,78.

Passa-se à análise da inércia do executado.

Pois bem.

Considerando que o banco executado não pagou nem garantiu a

presente execução, determino, via sistema SISBAJUD, o bloqueio

do valor de R$ 184.601,78, inclusive com a ferramenta denominada

“teimosinha” pelo prazo de 30 (trinta) dias, nas contas e aplicações

financeiras da parte executada, com base no art. 854 do CPC, de

aplicação subsidiária ao processo do trabalho (IN n. 39 do c. TST).

Aguarde-se por 30 (trinta) dias; após, será realizada consulta ao

bloqueio ora determinado.

Havendo êxito em referido bloqueio, desde logo restará o montante

constrito convolado em penhora, devendo a parte executada ser

intimada para eventual insurgência no prazo legal.

Decorrido in albis o prazo para a parte executada, tornem os autos

conclusos para outras deliberações.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000080-27.2024.5.14.0092
RECLAMANTE ANA PAULA NOGUEIRA FERREIRA

ADVOGADO BASSEM DE MOURA MESTOU(OAB:
3680/RO)

ADVOGADO ELAINE TORRES DE SOUZA
MESTOU(OAB: 10587/RO)

RECLAMADO J B PASSOS E CIA LTDA

ADVOGADO ROSIMERI VIEIRA QUINTINO
SILVA(OAB: 11378/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANA PAULA NOGUEIRA FERREIRA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4790694

proferido nos autos.

CERTIDÃO

Para melhor administração e adequação da pauta redesigno a

audiência de instrução para o dia 10/04/2024 às 10h10, no link

único https://us02web.zoom.us/j/89685376314, mantidas as

demais advertências contidas na ata de audiência Id e84507d.

Intimem-se.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000080-27.2024.5.14.0092
RECLAMANTE ANA PAULA NOGUEIRA FERREIRA

ADVOGADO BASSEM DE MOURA MESTOU(OAB:
3680/RO)

ADVOGADO ELAINE TORRES DE SOUZA
MESTOU(OAB: 10587/RO)

RECLAMADO J B PASSOS E CIA LTDA

ADVOGADO ROSIMERI VIEIRA QUINTINO
SILVA(OAB: 11378/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - J B PASSOS E CIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4790694

proferido nos autos.

CERTIDÃO

Para melhor administração e adequação da pauta redesigno a

audiência de instrução para o dia 10/04/2024 às 10h10, no link

único https://us02web.zoom.us/j/89685376314, mantidas as

demais advertências contidas na ata de audiência Id e84507d.

Intimem-se.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000998-02.2022.5.14.0092
RECLAMANTE ERLAN DE PAULA

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

RECLAMADO BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA
S.A.

ADVOGADO REINALDO LUIS TADEU RONDINA
MANDALITI(OAB: 4873/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERLAN DE PAULA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0948efd

proferida nos autos.

DECISÃO

1. A primeira parte reclamada interpôs recurso adesivo id 35293c3.

Recurso tempestivo, pois esta foi intimada da admissibilidade do

recurso da parte reclamante em 5/3/2024, conforme se verifica da

intimação id 02e01d5, constante da aba expedientes do PJe, e

interpôs o apelo em 15/3/2024, portanto, dentro do prazo legal. O

advogado subscritor desse apelo detém poderes nos autos

eletrônicos (substabelecimento id 7f3a270).

Foi atribuído à condenação o valor de R$400.000,00 e a parte

reclamada fez o preparo em guia própria e no valor de R$12.665,14,

nos termos da Instrução Normativa n. 3 do TST e do Ato

SEGJUD.GP n. 414/2023 (comprovante id 97c702c).

Custas recolhidas, no valor determinado em sentença (R$8.000,00)

e no código pertinente (comprovante id ab6bf23).

Há interesse de recorrer da parte reclamada, uma vez que o feito foi

julgado procedente em parte.

Assim, atendendo ao disposto no art. 148, do Provimento Geral

Consolidado do TRT da 14ª Região, registro que se encontram

presentes os pressupostos de admissibilidade do apelo da parte

reclamada, d.m.v., de forma que o recebo.

2. Intime-se a parte reclamante para, querendo, no prazo legal,
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contrarrazoar o recurso adesivo interposto pela parte reclamada.

3. Após, havendo apresentação ou não de contrarrazões,

encaminhe-se o processo ao TRT da 14ª Região para julgamento

do recurso, com as homenagens de estilo.

4. Registra-se que o recebimento do referido recurso sem efeito

suspensivo não obsta a proposição de ação de cumprimento

provisório da sentença por parte do credor, mormente nas hipóteses

de trânsito em julgado parcial da sentença, nos termos do art. 889

da CLT e art. 520 do CPC.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001105-12.2023.5.14.0092
RECLAMANTE SAMUEL LIMA DOS SANTOS

ADVOGADO SAMARA KAROLINE CAMPOS
MARTINS(OAB: 12259/RO)

ADVOGADO GEOVANE CAMPOS MARTINS(OAB:
7019/RO)

ADVOGADO ELIANE JORDAO DE SOUZA(OAB:
9652/RO)

ADVOGADO LISDAIANA FERREIRA LOPES(OAB:
9693/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SAMUEL LIMA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d84711e

proferida nos autos.

DECISÃO

1. A parte reclamada interpôs recurso ordinário #id:22d813a.

Recurso tempestivo, pois esta foi intimada da sentença

condenatória em 08/03/2024, conforme se verifica da intimação

#id:52c6304, constante da aba expedientes do PJe, e interpôs o

apelo em 19/03/2024, portanto, dentro do prazo legal. A advogada

subscritora desse apelo detém poderes nos autos eletrônicos

(procuração #id:7bca1a7).

Foi atribuído à condenação o valor de R$14.000,00 e a parte

reclamada fez o preparo em guia própria e no valor de R$12.665,14,

nos termos da Instrução Normativa n. 3 do TST e do Ato

SEGJUD.GP n. 414/2023 (comprovante #id:78af9b3).

Custas recolhidas, no valor determinado em sentença (R$280,00) e

no código pertinente (comprovante #id:a2b81b0).

Há interesse de recorrer da parte reclamada, uma vez que o feito foi

julgado procedente em parte.

Assim, atendendo ao disposto no art. 148, do Provimento Geral

Consolidado do TRT da 14ª Região, registro que se encontram

presentes os pressupostos de admissibilidade do apelo da parte

reclamada, d.m.v., de forma que o recebo.

2. Intime-se a parte reclamante para, querendo, no prazo legal,

contrarrazoar o recurso ordinário interposto pela parte reclamada.

3. Após, havendo apresentação ou não de contrarrazões,

encaminhe-se o processo ao TRT da 14ª Região para julgamento

do recurso, com as homenagens de estilo.

4. Registra-se que o recebimento do referido recurso sem efeito

suspensivo não obsta a proposição de ação de cumprimento

provisório da sentença por parte do credor, mormente nas hipóteses

de trânsito em julgado parcial da sentença, nos termos do art. 889

da CLT e art. 520 do CPC.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumPrSe-0000682-52.2023.5.14.0092
REQUERENTE FABIANE FERREIRA BRITO

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

REQUERIDO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 177436c

proferida nos autos.

DECISÃO

1.Verifico que o cálculos elaborado pela contadoria Id c20ecac o

foram em consonância com a decisão Id 4b458ab. Dessa forma,

homologo a liquidação por cálculos #id:c20ecac para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos, inclusive determinando-se o início

da execução no sistema PJE e demais registros necessários.

2. Depreende-se da conduta processual demonstrada pela autora
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sua inequívoca intenção no início da execução, razão pela qual, em

obediência ao princípio da celeridade processual, deixo de

determinar a intimação ordenada pelo art. 878 da CLT (alterado

pela Lei n. 13.567/2017).

3. Cite-se a empresa reclamada.

É certo que o artigo 880 da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT) determina que o devedor deve ser citado pessoalmente

quando se tratar de processo em execução. No entanto, o Processo

Civil preceitua no art. 242, do CPC, que "a citação será pessoal,

podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal ou

do procurador do réu, do executado ou do interessado". Destarte,

neste ato, determino que a Secretaria, na intimação da presente

decisão, o faça em nome do advogado exigido pela reclamada, para

que, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), promova-se a garantia

do Juízo, sob pena de execução, tendo em vista de fluir do

comportamento do exequente o desejo em ver satisfeita a

execução. Assim, convive-se com a chamada citação direta, feita na

pessoa do devedor, e a citação indireta, realizada por qualquer

outra pessoa capaz de vincular o réu, o que permite concluir que

essa notificação do devedor para pagamento pode ser realizadas

por intermédio do advogado constituído nos autos. Dessa forma, se

encontra a chamada omissão axiológica na Consolidação das Leis

do Trabalho, a reclamar do intérprete a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, conforme autoriza o artigo 769 da CLT,

uma vez que o Código de Processo Civil, historicamente mais

formalista, apresenta solução mais célere e eficaz do que a

presente na literalidade do artigo 880 da CLT, ultrapassado.

Dessa forma, neste ato promove-se a citação para pagamento ou

garantia, em 48 horas, pela empresa reclamada, por intermédio de

sua advogada, regularmente constituída nos autos e sobre aquela

em quem foi requerida a intimação de todos os atos, ressalvando-se

que o FGTS, o INSS e as custas processuais deverão ser

recolhidos por meio das guias próprias.

Caso não haja pagamento ou garantia da execução, promova-se o

procedimento SisbaJud.

Garantida a execução e opostos embargos à execução (CLT, 884),

intime-se a parte exequente para impugnação, no prazo de 5 (cinco)

dias, sob pena de preclusão.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumPrSe-0000682-52.2023.5.14.0092
REQUERENTE FABIANE FERREIRA BRITO

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

REQUERIDO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABIANE FERREIRA BRITO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 177436c

proferida nos autos.

DECISÃO

1.Verifico que o cálculos elaborado pela contadoria Id c20ecac o

foram em consonância com a decisão Id 4b458ab. Dessa forma,

homologo a liquidação por cálculos #id:c20ecac para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos, inclusive determinando-se o início

da execução no sistema PJE e demais registros necessários.

2. Depreende-se da conduta processual demonstrada pela autora

sua inequívoca intenção no início da execução, razão pela qual, em

obediência ao princípio da celeridade processual, deixo de

determinar a intimação ordenada pelo art. 878 da CLT (alterado

pela Lei n. 13.567/2017).

3. Cite-se a empresa reclamada.

É certo que o artigo 880 da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT) determina que o devedor deve ser citado pessoalmente

quando se tratar de processo em execução. No entanto, o Processo

Civil preceitua no art. 242, do CPC, que "a citação será pessoal,

podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal ou

do procurador do réu, do executado ou do interessado". Destarte,

neste ato, determino que a Secretaria, na intimação da presente

decisão, o faça em nome do advogado exigido pela reclamada, para

que, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), promova-se a garantia

do Juízo, sob pena de execução, tendo em vista de fluir do

comportamento do exequente o desejo em ver satisfeita a

execução. Assim, convive-se com a chamada citação direta, feita na

pessoa do devedor, e a citação indireta, realizada por qualquer

outra pessoa capaz de vincular o réu, o que permite concluir que

essa notificação do devedor para pagamento pode ser realizadas

por intermédio do advogado constituído nos autos. Dessa forma, se

encontra a chamada omissão axiológica na Consolidação das Leis

do Trabalho, a reclamar do intérprete a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, conforme autoriza o artigo 769 da CLT,

uma vez que o Código de Processo Civil, historicamente mais
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formalista, apresenta solução mais célere e eficaz do que a

presente na literalidade do artigo 880 da CLT, ultrapassado.

Dessa forma, neste ato promove-se a citação para pagamento ou

garantia, em 48 horas, pela empresa reclamada, por intermédio de

sua advogada, regularmente constituída nos autos e sobre aquela

em quem foi requerida a intimação de todos os atos, ressalvando-se

que o FGTS, o INSS e as custas processuais deverão ser

recolhidos por meio das guias próprias.

Caso não haja pagamento ou garantia da execução, promova-se o

procedimento SisbaJud.

Garantida a execução e opostos embargos à execução (CLT, 884),

intime-se a parte exequente para impugnação, no prazo de 5 (cinco)

dias, sob pena de preclusão.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000882-30.2021.5.14.0092
RECLAMANTE VALMIR JOSE FEITOSA

ADVOGADO DAYANE RODRIGUES
BATISTA(OAB: 4854/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO ELOY DE CASTRO LIMA VIANA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALMIR JOSE FEITOSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 71b2957

proferida nos autos.

DECISÃO

Considerando que a parte executada ENERGISA RONDONIA -

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A (CPF/CNPJ 05.914.650/0001-

66) não pagou nem garantiu a presente execução, determino, via

sistema SISBAJUD, o bloqueio do valor de R$213.481,93, inclusive

com a ferramenta denominada “teimosinha” pelo prazo de 30 (trinta)

dias, nas contas e aplicações financeiras da parte executada, com

base no art. 854 do CPC, de aplicação subsidiária ao processo do

trabalho (IN n. 39 do c. TST).

Aguarde-se por 30 (trinta) dias; após, será realizada consulta ao

bloqueio ora determinado.

Havendo êxito em referido bloqueio, desde logo restará o mesmo

convolado em penhora, devendo a parte executada ser intimada

para eventual insurgência no prazo legal.

Decorrido in albis o prazo para a parte executada, expeça-se o

necessário para os respectivos pagamentos e tornem os autos

conclusos para outras deliberações.

Caso eventuais valores bloqueados não garantam o juízo,

determino a intimação da parte executada atingida, dando-lhe

ciência dos bloqueios realizados, bem como para, no prazo de 5

dias, complementar o valor da execução para garantia integral do

juízo, a fim de possibilitar eventual apresentação de embargos à

execução, sob pena de liberação dos valores bloqueados ao

exequente e prosseguimento da execução do débito remanescente.

Decorrido in albis o prazo para a executada se manifestar, seja em

relação a eventual bloqueio total ou parcial de valores, expeça-se o

necessário para transferência dos valores disponíveis em conta

judicial para o exequente.

Sendo infrutíferas as tentativas de bloqueio, intime-se a parte

exequente para, no prazo de 10 dias, impulsionar o feito de forma

conclusiva, sob pena de remessa dos autos ao arquivo provisório,

iniciando-se a contagem do prazo de prescrição intercorrente, nos

termos do art. 11-A da CLT.

Inerte o exequente, proceda a Secretaria o arquivamento dos autos

pelo prazo prescricional de 2 (dois) anos. Aguarde-se o decurso

desse prazo.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000821-72.2021.5.14.0092
RECLAMANTE ADMILSON DE OLIVEIRA PAULA

ADVOGADO JACQUELINE GLENN
MILHOMEM(OAB: 9455/RO)

ADVOGADO JEFFERSON FREITAS VAZ(OAB:
1611/RO)

RECLAMADO MARIA ASSUNCAO REICHENBACH

RECLAMADO TIAGO DE OLIVEIRA PIRES

RECLAMADO MTR FACILITIES & MANUTENCAO
PREDIAL LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADMILSON DE OLIVEIRA PAULA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID b390978

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Diante do exposto, acolho o incidente e decido pela inclusão dos

sócios suscitados, TIAGO DE OLIVEIRA PIRES, CPF: 011.800.710-

69 e MARIA ASSUNÇÃO REINCHENBACH, CPF:637.576.800-4,

no polo passivo da execução.

Intimem-se os sócios, via AR, desta decisão.

Decorrido o prazo legal, sem insurgências, citem-se os sócios, para

no prazo de 48 horas, pagarem ou garantirem a presente execução.

Escoado o prazo legal sem pagamento ou garantia, voltem os autos

conclusos para determinação de bloqueio de valores.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ACum-0000108-63.2022.5.14.0092
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO ANA PAULA CABRAL DIAS(OAB:
9530/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO RENATO AVELINO DE OLIVEIRA
NETO(OAB: 3249/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO JAMES AUGUSTO SIQUEIRA(OAB:
18065/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8516826

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Intimada a empresa reclamada para impugnar a liquidação

apresentada pelosindicato autor, esta manifestou sua concordância

(manifestação id n. 2e32e11). Dessa forma, homologo a liquidação

por cálculos de id n. 2e32e11para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos, inclusive anotando-se o início da execução no PJE e

demais sistemas.

2. Depreende-se da conduta processual demonstrada pelo sindicato

autor, sua inequívoca intenção no início da execução, razão pela

qual, em obediência ao princípio da celeridade processual, deixo de

determinar a intimação ordenada pelo art. 878 da CLT (alterado

pela Lei n. 13.567/2017).

3. Cite-se a empresa reclamada.

É certo que o artigo 880 da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT) determina que o devedor deve ser citado pessoalmente

quando se tratar de processo em execução. No entanto, o Processo

Civil preceitua no art. 242, do CPC, que "a citação será pessoal,

podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal ou

do procurador do réu, do executado ou do interessado". Destarte,

neste ato, determino que a Secretaria, na intimação da presente

decisão, o faça em nome do advogado exigido pela reclamada, para

que, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), promova-se a garantia

do Juízo, sob pena de execução, tendo em vista de fluir do

comportamento do exequente o desejo em ver satisfeita a

execução. Assim, convive-se com a chamada citação direta, feita na

pessoa do devedor, e a citação indireta, realizada por qualquer

outra pessoa capaz de vincular o réu, o que permite concluir que

essa notificação do devedor para pagamento pode ser realizadas

por intermédio do advogado constituído nos autos. Dessa forma, se

encontra a chamada omissão axiológica na Consolidação das Leis

do Trabalho, a reclamar do intérprete a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, conforme autoriza o artigo 769 da CLT,

uma vez que o Código de Processo Civil, historicamente mais

formalista, apresenta solução mais célere e eficaz do que a

presente na literalidade do artigo 880 da CLT, ultrapassado.

Dessa forma, neste ato promove-se a citação para pagamento ou

garantia, em 48 horas, pela empresa reclamada, por intermédio de

seus advogados, ressalvando-se que o FGTS, o INSS e as custas

processuais deverão ser recolhidos por meio das guias próprias.

Caso não haja pagamento ou garantia da execução, promova-se o

procedimento SisbaJud.

Garantida a execução e opostos embargos à execução (CLT, 884),

intime-se a parte exequente para impugnação, no prazo de 5 (cinco)

dias, sob pena de preclusão.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ACum-0000108-63.2022.5.14.0092
RECLAMANTE SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
DE ALIM. DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO ANA PAULA CABRAL DIAS(OAB:
9530/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO RENATO AVELINO DE OLIVEIRA
NETO(OAB: 3249/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)
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ADVOGADO JAMES AUGUSTO SIQUEIRA(OAB:
18065/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINTRA-INTRA-RO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE ALIM. DO ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8516826

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Intimada a empresa reclamada para impugnar a liquidação

apresentada pelosindicato autor, esta manifestou sua concordância

(manifestação id n. 2e32e11). Dessa forma, homologo a liquidação

por cálculos de id n. 2e32e11para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos, inclusive anotando-se o início da execução no PJE e

demais sistemas.

2. Depreende-se da conduta processual demonstrada pelo sindicato

autor, sua inequívoca intenção no início da execução, razão pela

qual, em obediência ao princípio da celeridade processual, deixo de

determinar a intimação ordenada pelo art. 878 da CLT (alterado

pela Lei n. 13.567/2017).

3. Cite-se a empresa reclamada.

É certo que o artigo 880 da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT) determina que o devedor deve ser citado pessoalmente

quando se tratar de processo em execução. No entanto, o Processo

Civil preceitua no art. 242, do CPC, que "a citação será pessoal,

podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal ou

do procurador do réu, do executado ou do interessado". Destarte,

neste ato, determino que a Secretaria, na intimação da presente

decisão, o faça em nome do advogado exigido pela reclamada, para

que, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), promova-se a garantia

do Juízo, sob pena de execução, tendo em vista de fluir do

comportamento do exequente o desejo em ver satisfeita a

execução. Assim, convive-se com a chamada citação direta, feita na

pessoa do devedor, e a citação indireta, realizada por qualquer

outra pessoa capaz de vincular o réu, o que permite concluir que

essa notificação do devedor para pagamento pode ser realizadas

por intermédio do advogado constituído nos autos. Dessa forma, se

encontra a chamada omissão axiológica na Consolidação das Leis

do Trabalho, a reclamar do intérprete a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, conforme autoriza o artigo 769 da CLT,

uma vez que o Código de Processo Civil, historicamente mais

formalista, apresenta solução mais célere e eficaz do que a

presente na literalidade do artigo 880 da CLT, ultrapassado.

Dessa forma, neste ato promove-se a citação para pagamento ou

garantia, em 48 horas, pela empresa reclamada, por intermédio de

seus advogados, ressalvando-se que o FGTS, o INSS e as custas

processuais deverão ser recolhidos por meio das guias próprias.

Caso não haja pagamento ou garantia da execução, promova-se o

procedimento SisbaJud.

Garantida a execução e opostos embargos à execução (CLT, 884),

intime-se a parte exequente para impugnação, no prazo de 5 (cinco)

dias, sob pena de preclusão.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001226-74.2022.5.14.0092
RECLAMANTE ITALO LUIZ SANTOS COCCO

ADVOGADO CARINA DALLA MARTHA(OAB:
2612/RO)

RECLAMADO PAS - PROJETO, ASSESSORIA E
SISTEMA LTDA

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

ADVOGADO FLADEMIR RAIMUNDO DE
CARVALHO AVELINO(OAB: 2245/RO)

ADVOGADO HUDSON DA COSTA PEREIRA(OAB:
6084/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ITALO LUIZ SANTOS COCCO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 952f1b4

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando a irrecorribilidade da r. decisão id f4d7bb9, cumpra

-se o disposto na sentença #id:6d8d06e, observando-se as demais

decisões prolatadas nos autos.

2. Intime-se o Ministério Público do Trabalho acerca da sentença

#id:6d8d06e, conforme determinado em seu dispositivo.

3. Quanto a obrigação de fazer fixada no item "a" da sentença,

intime-se a parte reclamante para, no prazo de cinco dias,

apresentar sua CTPS diretamente à reclamada.

4. Ato contínuo, fica a reclamada desde já intimada para, recebido o

documento, proceder à anotação do contrato de trabalho na CTPS

do autor, constando como admissão a data de 18 de março de
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2018, remuneração inicial de R$3.000,00, função de engenheiro

civil, e a data de 11 de maio de 2022 como de extinção do vínculo,

bem como as alterações salariais havidos durante o pacto laboral,

com a comunicação de tal fato ao CAGED (Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados) ou ao eSocial, sob pena de

incidência de multa diária de R$200,00, limitada a 10 (dez) dias, e

ser tal anotação procedida pela Secretaria da Vara e comunicação à

Secretaria de Relação de Trabalho e Emprego – SRTE/MTE, para

efeito de baixa do contrato no CAGED inclusive.

Fica, desde já, autorizado o cumprimento da obrigação supra

mediante os meios eletrônicos disponíveis, como a CTPS

digital.

4.1. Fica intimada, ainda, a reclamada para, no mesmo prazo supra,

proceder ao recolhimento na conta vinculada do obreiro dos

depósitos do FGTS requeridos, inclusive da indenização de 40%,

considerando-se o salário pago mês a mês, autorizando-se a

dedução dos valores que porventura se encontrarem depositados,

sob pena de ser condenada na indenização de pagar o equivalente,

por simples cálculo.

5. Cumpridas as obrigações ou transcorridos os prazos supra, e

considerando as alterações trazidas pela Lei nº 13.467/2017, intima-

se, neste ato, a parte reclamante para, no prazo de 8 (oito) dias,

apresentar os cálculos de liquidação, dos valores devidos a título de

contribuição previdenciária cota-parte do empregado e empregador,

custas processuais, honorários periciais, IRRF e FGTS inclusive, se

houver, nos termos do art. 879, §1ºB, da CLT, sob pena de

arquivamento definitivo dos presentes autos.

Os cálculos deverão ser apresentados no sistema PJe Calc, em

PDF e em arquivo PJC exportado, conforme Resoluções 185/2017,

241/2019 e 249/2019 e Ato n. 146/2020 do Conselho Superior da

Justiça do Trabalho. Destaca-se a utilidade na juntada do arquivo

PJC, pois tal medida incorpora as planilhas ao processo no PJe e

possibilita, a partir daí, as eventuais alterações determinadas em

decisões e as atualizações da conta homologada no curso do

processo.

No PJe-Calc Cidadão, após a liquidação do cálculo, na aba

operações, deverá ser gerado o arquivo PDF do cálculo em

“imprimir” e o arquivo PJC em “exportar”. Ao peticionar

apresentando os cálculos, o arquivo PDF deverá ser juntado no

anexo, escolhendo uma das opções: “Planilha de Cálculos” ou

“Planilha de Atualização de Cálculos”, conforme o caso. Dessa

forma o PJe habilitará os comandos “Credor do Cálculo”, “Devedor

do Cálculo” (ambos devem ser selecionados pelo peticionante) e

“Selecione arquivos PJC”, devendo ser anexado o arquivo PJC.

Ressalta-se que, com a remessa dos autos presentes ao

arquivamento definitivo, a parte deverá autuar nova ação de

cumprimento de sentença (CumSen) para prosseguimento da

liquidação e execução relativas à presente ação.

6. Apresentada a conta, intime-se a reclamada para, no prazo de 8

(oito) dias, manifestar-se a respeito, com a advertência de que

eventual impugnação deverá estar acompanhada da devida

fundamentação, com indicação expressa dos itens e valores objeto

da discordância, sob pena de preclusão, declarando de imediato o

valor que entende como correto, apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

Os cálculos deverão ser apresentados no sistema PJeCalc,

seguindo-se as instruções constantes no item 5.

Acrescente-se que o silêncio da parte será presumido como

anuência e a conta poderá ser homologada por este Juízo, sem

possibilidade de posterior impugnação.

7. Em caso de apresentação de impugnação, intime-se a parte

reclamante para, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se a respeito,

sob pena de preclusão.

8. Sendo mantida a divergência entre as partes, encaminhem-se os

autos ao Contador do Juízo.

9. Não havendo impugnação, retornem os autos conclusos para

homologação dos cálculos.

10. Findo o prazo sem apresentação dos cálculos, mantendo-se as

partes inertes, arquivem-se os presentes autos.

11. Registra-se a existência de depósito recursal nos autos (id

57aed29 e id 8af9507).

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001226-74.2022.5.14.0092
RECLAMANTE ITALO LUIZ SANTOS COCCO

ADVOGADO CARINA DALLA MARTHA(OAB:
2612/RO)

RECLAMADO PAS - PROJETO, ASSESSORIA E
SISTEMA LTDA

ADVOGADO DEOLAMARA LUCINDO BONFA(OAB:
1561/RO)

ADVOGADO FLADEMIR RAIMUNDO DE
CARVALHO AVELINO(OAB: 2245/RO)

ADVOGADO HUDSON DA COSTA PEREIRA(OAB:
6084/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PAS - PROJETO, ASSESSORIA E SISTEMA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 952f1b4

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando a irrecorribilidade da r. decisão id f4d7bb9, cumpra

-se o disposto na sentença #id:6d8d06e, observando-se as demais

decisões prolatadas nos autos.

2. Intime-se o Ministério Público do Trabalho acerca da sentença

#id:6d8d06e, conforme determinado em seu dispositivo.

3. Quanto a obrigação de fazer fixada no item "a" da sentença,

intime-se a parte reclamante para, no prazo de cinco dias,

apresentar sua CTPS diretamente à reclamada.

4. Ato contínuo, fica a reclamada desde já intimada para, recebido o

documento, proceder à anotação do contrato de trabalho na CTPS

do autor, constando como admissão a data de 18 de março de

2018, remuneração inicial de R$3.000,00, função de engenheiro

civil, e a data de 11 de maio de 2022 como de extinção do vínculo,

bem como as alterações salariais havidos durante o pacto laboral,

com a comunicação de tal fato ao CAGED (Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados) ou ao eSocial, sob pena de

incidência de multa diária de R$200,00, limitada a 10 (dez) dias, e

ser tal anotação procedida pela Secretaria da Vara e comunicação à

Secretaria de Relação de Trabalho e Emprego – SRTE/MTE, para

efeito de baixa do contrato no CAGED inclusive.

Fica, desde já, autorizado o cumprimento da obrigação supra

mediante os meios eletrônicos disponíveis, como a CTPS

digital.

4.1. Fica intimada, ainda, a reclamada para, no mesmo prazo supra,

proceder ao recolhimento na conta vinculada do obreiro dos

depósitos do FGTS requeridos, inclusive da indenização de 40%,

considerando-se o salário pago mês a mês, autorizando-se a

dedução dos valores que porventura se encontrarem depositados,

sob pena de ser condenada na indenização de pagar o equivalente,

por simples cálculo.

5. Cumpridas as obrigações ou transcorridos os prazos supra, e

considerando as alterações trazidas pela Lei nº 13.467/2017, intima-

se, neste ato, a parte reclamante para, no prazo de 8 (oito) dias,

apresentar os cálculos de liquidação, dos valores devidos a título de

contribuição previdenciária cota-parte do empregado e empregador,

custas processuais, honorários periciais, IRRF e FGTS inclusive, se

houver, nos termos do art. 879, §1ºB, da CLT, sob pena de

arquivamento definitivo dos presentes autos.

Os cálculos deverão ser apresentados no sistema PJe Calc, em

PDF e em arquivo PJC exportado, conforme Resoluções 185/2017,

241/2019 e 249/2019 e Ato n. 146/2020 do Conselho Superior da

Justiça do Trabalho. Destaca-se a utilidade na juntada do arquivo

PJC, pois tal medida incorpora as planilhas ao processo no PJe e

possibilita, a partir daí, as eventuais alterações determinadas em

decisões e as atualizações da conta homologada no curso do

processo.

No PJe-Calc Cidadão, após a liquidação do cálculo, na aba

operações, deverá ser gerado o arquivo PDF do cálculo em

“imprimir” e o arquivo PJC em “exportar”. Ao peticionar

apresentando os cálculos, o arquivo PDF deverá ser juntado no

anexo, escolhendo uma das opções: “Planilha de Cálculos” ou

“Planilha de Atualização de Cálculos”, conforme o caso. Dessa

forma o PJe habilitará os comandos “Credor do Cálculo”, “Devedor

do Cálculo” (ambos devem ser selecionados pelo peticionante) e

“Selecione arquivos PJC”, devendo ser anexado o arquivo PJC.

Ressalta-se que, com a remessa dos autos presentes ao

arquivamento definitivo, a parte deverá autuar nova ação de

cumprimento de sentença (CumSen) para prosseguimento da

liquidação e execução relativas à presente ação.

6. Apresentada a conta, intime-se a reclamada para, no prazo de 8

(oito) dias, manifestar-se a respeito, com a advertência de que

eventual impugnação deverá estar acompanhada da devida

fundamentação, com indicação expressa dos itens e valores objeto

da discordância, sob pena de preclusão, declarando de imediato o

valor que entende como correto, apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

Os cálculos deverão ser apresentados no sistema PJeCalc,

seguindo-se as instruções constantes no item 5.

Acrescente-se que o silêncio da parte será presumido como

anuência e a conta poderá ser homologada por este Juízo, sem

possibilidade de posterior impugnação.

7. Em caso de apresentação de impugnação, intime-se a parte

reclamante para, no prazo de 8 (oito) dias, manifestar-se a respeito,

sob pena de preclusão.

8. Sendo mantida a divergência entre as partes, encaminhem-se os

autos ao Contador do Juízo.

9. Não havendo impugnação, retornem os autos conclusos para

homologação dos cálculos.

10. Findo o prazo sem apresentação dos cálculos, mantendo-se as

partes inertes, arquivem-se os presentes autos.

11. Registra-se a existência de depósito recursal nos autos (id

57aed29 e id 8af9507).

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular
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Processo Nº ATOrd-0000228-38.2024.5.14.0092
RECLAMANTE FLAVIO ALEXANDRE PAIXAO

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ARMANDO CANALI FILHO(OAB:
68339/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FLAVIO ALEXANDRE PAIXAO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0d1a677

proferido nos autos.

DESPACHO

Intimado para cumprir a decisão de ID n. 89398e9, que determinou

a reintegração do autor aos quadros do banco reclamado em 24

horas, o reclamado apresentou petição nos autos solicitando a

prorrogação do prazo por no mínimo 10 dias.

Pois bem.

Considerando a urgência da medida, e também que a concessão de

mais prazo não altera os efeitos jurídicos da reintegração, concedo

ao banco reclamado o prazo de 5 dias para o cumprimento da

decisão, uma vez que considero excessivo o prazo de 10 dias

pretendido.

Advirto que, em caso de descumprimento, será aplicada a multa

diária estipulada na mencionada decisão.

Dê-se ciência.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000228-38.2024.5.14.0092
RECLAMANTE FLAVIO ALEXANDRE PAIXAO

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ARMANDO CANALI FILHO(OAB:
68339/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0d1a677

proferido nos autos.

DESPACHO

Intimado para cumprir a decisão de ID n. 89398e9, que determinou

a reintegração do autor aos quadros do banco reclamado em 24

horas, o reclamado apresentou petição nos autos solicitando a

prorrogação do prazo por no mínimo 10 dias.

Pois bem.

Considerando a urgência da medida, e também que a concessão de

mais prazo não altera os efeitos jurídicos da reintegração, concedo

ao banco reclamado o prazo de 5 dias para o cumprimento da

decisão, uma vez que considero excessivo o prazo de 10 dias

pretendido.

Advirto que, em caso de descumprimento, será aplicada a multa

diária estipulada na mencionada decisão.

Dê-se ciência.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0010624-29.2014.5.14.0091
RECLAMANTE ISAQUEU COSTA

ADVOGADO MARIA SUELY RODRIGUES DE
ARAUJO(OAB: 4090/RO)

ADVOGADO MAGDA ROSANGELA FRANZIN
STECCA(OAB: 303/RO)

RECLAMADO J. Q. FERNANDES CONSTRUCOES
EIRELI - EPP

RECLAMADO ANTONIO FELIX DO NASCIMENTO

RECLAMADO JULIANA QUEIROZ FERNANDES

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO DO BRASIL SA

TERCEIRO
INTERESSADO

ITAU UNIBANCO S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - ISAQUEU COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 80739cb

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Ante todo o exposto alhures:

1) Declaro a prescrição intercorrente do crédito trabalhista e das
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contribuições previdenciárias incidentes sobre as parcelas salariais

que compõem a condenação.

2) Deixo de prosseguir com a execução das custas processuais,

dispensando a executada do seu recolhimento.

3) Por conseguinte, decido EXTINGUIR a presente execução, com

fundamento no Art. 11-A da CLT.

4) Intimem-se as partes desta decisão.

5) Com o decurso in albis do prazo recursal, certifique-se a

existência de eventuais pendências nos autos e, não havendo,

arquive-se em definitivo o processo, com as cautelas de praxe. A

Secretaria também deverá, se for o caso, proceder à exclusão dos

nomes dos executados do BNDT e SERASA.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001086-06.2023.5.14.0092
RECLAMANTE JANES FLAVIO PEDROSO DE

AMORIM

ADVOGADO GIORDANO LEAO PEREIRA(OAB:
10130/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JANES FLAVIO PEDROSO DE AMORIM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 6366c5e

proferida nos autos.

DECISÃO

1. A parte reclamada interpôs recurso ordinário #id:77d9af3.

Recurso tempestivo, pois esta foi intimada da sentença

condenatória em 08/03/2024, conforme se verifica da intimação

#id:c36e2eb, constante da aba expedientes do PJe, e interpôs o

apelo em 19/03/2024, portanto, dentro do prazo legal. A advogada

subscritora desse apelo detém poderes nos autos eletrônicos

(procuração #id:435267d).

Foi atribuído à condenação o valor de R$12.000,00 e a parte

reclamada fez o preparo em guia própria e no valor de R$12.000,00,

nos termos da Instrução Normativa n. 3 do TST e do Ato

SEGJUD.GP n. 414/2023 (comprovante #id:07c1239).

Custas recolhidas, no valor determinado em sentença (R$240,00) e

no código pertinente (comprovante #id:4675869).

Há interesse de recorrer da parte reclamada, uma vez que o feito foi

julgado procedente em parte.

Assim, atendendo ao disposto no art. 148, do Provimento Geral

Consolidado do TRT da 14ª Região, registro que se encontram

presentes os pressupostos de admissibilidade do apelo da parte

reclamada, d.m.v., de forma que o recebo.

2. Intime-se a parte reclamante para, querendo, no prazo legal,

contrarrazoar o recurso ordinário interposto pela parte reclamada.

3. Após, havendo apresentação ou não de contrarrazões,

encaminhe-se o processo ao TRT da 14ª Região para julgamento

do recurso, com as homenagens de estilo.

4. Registra-se que o recebimento do referido recurso sem efeito

suspensivo não obsta a proposição de ação de cumprimento

provisório da sentença por parte do credor, mormente nas hipóteses

de trânsito em julgado parcial da sentença, nos termos do art. 889

da CLT e art. 520 do CPC.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000176-42.2024.5.14.0092
RECLAMANTE JOHNATTAN SOUZA DA SILVA

ADVOGADO SAULO VINICIUS FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 10069/RO)

ADVOGADO IDENIRIA FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 1213/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE JI-PARANA

RECLAMADO FG SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOHNATTAN SOUZA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9b7efb2

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos tendo em vista a certidão Id af88367, em

sede de cumprimento de tutela antecipada.

Considerando o cumprimento da medida determinada na decisão Id

88b2378, intime-se o autor para ciência da certidão Id af88367 e

anexo.

Após, aguarde-se a realização da audiência inaugural.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.
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    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000128-83.2024.5.14.0092
RECLAMANTE GESISLAINE SALOMAO DA SILVA

ADVOGADO DIEGO RODRIGO DE OLIVEIRA
DOMINGUES(OAB: 5963/RO)

RECLAMADO BERNARDI E MODELLI HOTELARIA
E TURISMO LTDA - ME

ADVOGADO VALDEMAR AMARAL MENDES(OAB:
12930/RO)

PERITO FRANCISCO FERREIRA DA SILVA
JUNIOR

Intimado(s)/Citado(s):

  - BERNARDI E MODELLI HOTELARIA E TURISMO LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 368c42a

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação da

reclamante (ID ff2c350), que, em síntese, informa que a reclamada

apresentou quesitos e indicou assistente técnico fora do prazo

concedido na audiência 8f1c158. Assim, requer que seja

determinado ao perito a não resposta dos quesitos formulados pela

reclamada, bem como a não aceitação do assistente técnico

indicado.

Por sua vez, a reclamada pugna pela não declaração da preclusão

temporal, uma vez que não houve prejuízo para a parte obreira.

Pois bem.

Verifico que os quesitos foram apresentados na data de 14/03/2024,

ou seja, totalmente fora do prazo concedido em audiência.

Todavia, a fim de evitar futura arguição de nulidade por

cerceamento de defesa, e ainda, considerando que a perícia ainda

não foi realizada, rejeito o pedido formulado pela obreira, devendo,

portanto, o perito nomeado nestes autos considerar os quesitos e o

assistente técnico da empresa.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000128-83.2024.5.14.0092
RECLAMANTE GESISLAINE SALOMAO DA SILVA

ADVOGADO DIEGO RODRIGO DE OLIVEIRA
DOMINGUES(OAB: 5963/RO)

RECLAMADO BERNARDI E MODELLI HOTELARIA
E TURISMO LTDA - ME

ADVOGADO VALDEMAR AMARAL MENDES(OAB:
12930/RO)

PERITO FRANCISCO FERREIRA DA SILVA
JUNIOR

Intimado(s)/Citado(s):

  - GESISLAINE SALOMAO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 368c42a

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação da

reclamante (ID ff2c350), que, em síntese, informa que a reclamada

apresentou quesitos e indicou assistente técnico fora do prazo

concedido na audiência 8f1c158. Assim, requer que seja

determinado ao perito a não resposta dos quesitos formulados pela

reclamada, bem como a não aceitação do assistente técnico

indicado.

Por sua vez, a reclamada pugna pela não declaração da preclusão

temporal, uma vez que não houve prejuízo para a parte obreira.

Pois bem.

Verifico que os quesitos foram apresentados na data de 14/03/2024,

ou seja, totalmente fora do prazo concedido em audiência.

Todavia, a fim de evitar futura arguição de nulidade por

cerceamento de defesa, e ainda, considerando que a perícia ainda

não foi realizada, rejeito o pedido formulado pela obreira, devendo,

portanto, o perito nomeado nestes autos considerar os quesitos e o

assistente técnico da empresa.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001110-34.2023.5.14.0092
RECLAMANTE WALLISON THIAGO DOS SANTOS

CLARA

ADVOGADO BRUNO SCHUAWLE OLIVEIRA(OAB:
8248/RO)

ADVOGADO JOSÉ NEVES(OAB: 3953/RO)

ADVOGADO RODRIGO LAZARO NEVES(OAB:
3996/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)
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Intimado(s)/Citado(s):

  - WALLISON THIAGO DOS SANTOS CLARA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 557bb55

proferida nos autos.

DECISÃO

1. A parte reclamada interpôs recurso ordinário #id:76756b9.

Recurso tempestivo, pois esta foi intimada da sentença

condenatória em 08/03/2024, conforme se verifica da intimação

#id:7dabc23, constante da aba expedientes do PJe, e interpôs o

apelo em 19/03/2024, portanto, dentro do prazo legal. A advogada

subscritora desse apelo detém poderes nos autos eletrônicos

(procuração #id:6ac6658).

Foi atribuído à condenação o valor de R$14.000,00 e a parte

reclamada fez o preparo em guia própria e no valor de R$12.665,14,

nos termos da Instrução Normativa n. 3 do TST e do Ato

SEGJUD.GP n. 414/2023 (comprovante #id:fa34c4c).

Custas recolhidas, no valor determinado em sentença (R$280,00) e

no código pertinente (comprovante #id:a1f4937).

Há interesse de recorrer da parte reclamada, uma vez que o feito foi

julgado procedente em parte.

Assim, atendendo ao disposto no art. 148, do Provimento Geral

Consolidado do TRT da 14ª Região, registro que se encontram

presentes os pressupostos de admissibilidade do apelo da parte

reclamada, d.m.v., de forma que o recebo.

2. Intime-se a parte reclamante para, querendo, no prazo legal,

contrarrazoar o recurso ordinário interposto pela parte reclamada.

3. Após, havendo apresentação ou não de contrarrazões,

encaminhe-se o processo ao TRT da 14ª Região para julgamento

do recurso, com as homenagens de estilo.

4. Registra-se que o recebimento do referido recurso sem efeito

suspensivo não obsta a proposição de ação de cumprimento

provisório da sentença por parte do credor, mormente nas hipóteses

de trânsito em julgado parcial da sentença, nos termos do art. 889

da CLT e art. 520 do CPC.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CartPrecCiv-0000276-94.2024.5.14.0092
AUTOR A.S.A.F.

ADVOGADO ADILSON GOMES DE
OLIVEIRA(OAB: 13563/RO)

ADVOGADO HELMA SANTANA AMORIM(OAB:
1631/RO)

RÉU S.A.R.N.E.D.R.

ADVOGADO ROSILENE DE OLIVEIRA
ZANINI(OAB: 4542/RO)

TESTEMUNHA R.A.D.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - S.A.R.N.E.D.R.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 6082100.

Processo Nº CartPrecCiv-0000276-94.2024.5.14.0092
AUTOR A.S.A.F.

ADVOGADO ADILSON GOMES DE
OLIVEIRA(OAB: 13563/RO)

ADVOGADO HELMA SANTANA AMORIM(OAB:
1631/RO)

RÉU S.A.R.N.E.D.R.

ADVOGADO ROSILENE DE OLIVEIRA
ZANINI(OAB: 4542/RO)

TESTEMUNHA R.A.D.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - A.S.A.F.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 6082100.

Processo Nº ATOrd-0001046-58.2022.5.14.0092
RECLAMANTE JOAQUIM TEXEIRA MARTINS

ADVOGADO JOHNE MARCOS PINTO
ALVES(OAB: 6328/RO)

ADVOGADO CAMILA PAULA GONZAGA
CRUZ(OAB: 12272/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARINA GOMES MATTOS(OAB:
29413/BA)

ADVOGADO EDVALDO COSTA BARRETO
JUNIOR(OAB: 29190/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAQUIM TEXEIRA MARTINS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0649677

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos tendo em vista a apresentação dos

dados bancários, bem como do contrato de honorários advocatícios.

Para o regular prosseguimento do feito DETERMINO:

1.Considerando os cálculos homologados ID 53757d0, expeça-se

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 292
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

RPV, no valor R$6.431,93, referente aos honorários sucumbenciais.

2. Após a devida expedição da RPV e autuada a requisição de

pagamento no GPREC, dê-se ciência à entidade devedora, por

intermédio de sua procuradoria, via sistema, para no prazo de 2

(dois) meses, pagar a execução nos termos do art. 535, § 3º, II, do

CPC, sob pena de sequestro.

3. Expeça-se ofício precatório referente ao crédito trabalhista e

contribuições previdenciárias, no importe de R$50.969,17, ficando

desde logo deferido o destaque dos honorários contratuais, no

importe de 30%, tendo em vista a juntada de contrato pela parte

autora.

4. Após a devida expedição do Ofício Precatório, proceda-se a

autuação do Precatório junto ao PJe de 2º Grau.

5. Alimente-se no GPREC o Id do Ofício Precatório Requisitório

(PJe de 1º Grau)  e o número do processo autuado no PJe de 2º

Grau, impulsionando as informações para validação pelo Núcleo de

Precatórios.

6. Realizados os lançamentos no GPREC, para a RPV e sem mais

pendências, remetam-se os presentes autos eletrônicos para o

Sobrestamento (Dependência de julgamento de outra causa, de

outro juízo ou de declaração incidente (272)) a fim de aguardar a

confirmação do pagamento pelo Núcleo de Precatórios, com

inclusão do chip indicativo de RPV/Precatório - aguardando

pagamento.

7. Após o recebimento da certidão de quitação expedida pelo

Núcleo de Precatórios, registre-se no PJe todos os pagamentos

efetuados, certifique-se pendências, em não havendo, faça-se os

autos conclusos para prolação de sentença extintiva.

8. Fica o(a) exequente, desde já ciente de que deverá acompanhar

a ordem cronológica de pagamento do Ofício Precatório, valendo-se

do número da RP (Requisição de Pagamento), gerada após o

deferimento do Ofício Precatório Requisitório, pelo(a) Presidente do

E .  T R T  d a  1 4 ª  R e g i ã o ,  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o

h t t p s : / / p j e . t r t 1 4 . j u s . b r / g p r e c - f r o n t e n d / p r e c a t o r i o  .

9. Cumpra-se.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001046-58.2022.5.14.0092
RECLAMANTE JOAQUIM TEXEIRA MARTINS

ADVOGADO JOHNE MARCOS PINTO
ALVES(OAB: 6328/RO)

ADVOGADO CAMILA PAULA GONZAGA
CRUZ(OAB: 12272/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARINA GOMES MATTOS(OAB:
29413/BA)

ADVOGADO EDVALDO COSTA BARRETO
JUNIOR(OAB: 29190/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0649677

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos tendo em vista a apresentação dos

dados bancários, bem como do contrato de honorários advocatícios.

Para o regular prosseguimento do feito DETERMINO:

1.Considerando os cálculos homologados ID 53757d0, expeça-se

RPV, no valor R$6.431,93, referente aos honorários sucumbenciais.

2. Após a devida expedição da RPV e autuada a requisição de

pagamento no GPREC, dê-se ciência à entidade devedora, por

intermédio de sua procuradoria, via sistema, para no prazo de 2

(dois) meses, pagar a execução nos termos do art. 535, § 3º, II, do

CPC, sob pena de sequestro.

3. Expeça-se ofício precatório referente ao crédito trabalhista e

contribuições previdenciárias, no importe de R$50.969,17, ficando

desde logo deferido o destaque dos honorários contratuais, no

importe de 30%, tendo em vista a juntada de contrato pela parte

autora.

4. Após a devida expedição do Ofício Precatório, proceda-se a

autuação do Precatório junto ao PJe de 2º Grau.

5. Alimente-se no GPREC o Id do Ofício Precatório Requisitório

(PJe de 1º Grau)  e o número do processo autuado no PJe de 2º

Grau, impulsionando as informações para validação pelo Núcleo de

Precatórios.

6. Realizados os lançamentos no GPREC, para a RPV e sem mais

pendências, remetam-se os presentes autos eletrônicos para o

Sobrestamento (Dependência de julgamento de outra causa, de

outro juízo ou de declaração incidente (272)) a fim de aguardar a

confirmação do pagamento pelo Núcleo de Precatórios, com

inclusão do chip indicativo de RPV/Precatório - aguardando

pagamento.

7. Após o recebimento da certidão de quitação expedida pelo

Núcleo de Precatórios, registre-se no PJe todos os pagamentos

efetuados, certifique-se pendências, em não havendo, faça-se os
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autos conclusos para prolação de sentença extintiva.

8. Fica o(a) exequente, desde já ciente de que deverá acompanhar

a ordem cronológica de pagamento do Ofício Precatório, valendo-se

do número da RP (Requisição de Pagamento), gerada após o

deferimento do Ofício Precatório Requisitório, pelo(a) Presidente do

E .  T R T  d a  1 4 ª  R e g i ã o ,  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o

h t t p s : / / p j e . t r t 1 4 . j u s . b r / g p r e c - f r o n t e n d / p r e c a t o r i o  .

9. Cumpra-se.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000670-38.2023.5.14.0092
RECLAMANTE EDVAGNO FERNANDES MACHADO

ADVOGADO ADILSON PRUDENTE DE
OLIVEIRA(OAB: 5314/RO)

RECLAMADO BIG TRADING E
EMPREENDIMENTOS LTDA

ADVOGADO HERALDO FROES RAMOS(OAB:
977/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BIG TRADING E EMPREENDIMENTOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 2054530

proferida nos autos.

DECISÃO

1. A parte reclamante interpôs recurso ordinário #id:6fe2379.

Recurso tempestivo, pois esta foi intimada da sentença de mérito

em 08/03/2024, conforme se verifica da intimação #id:b255e0e,

constante da aba expedientes do PJe, e apresentou o apelo em

19/3/2024, portanto, dentro do prazo legal. O advogado subscritor

desse apelo detém poderes nos autos (procuração #id:e6cb611).

Desnecessária a comprovação do pagamento do depósito recursal,

uma vez que se trata de apelo obreiro. Custas impostas à parte

reclamada.

Há interesse de recorrer da parte reclamante, uma vez que o

processo foi julgado procedente em parte.

Assim, atendendo ao disposto no art. 148, do Provimento Geral

Consolidado do TRT da 14ª Região, registro que se encontram

presentes os pressupostos de admissibilidade do apelo da parte

reclamante, d.m.v., de forma que o recebo.

2. Intime-se a parte reclamada para, querendo, no prazo legal,

contrarrazoar o recurso ordinário interposto pela parte reclamante.

3. Após, havendo apresentação ou não de contrarrazões,

encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para julgamento

do recurso, com as homenagens de estilo.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    EDILSON CARLOS DE SOUZA CORTEZ

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000087-53.2023.5.14.0092
RECLAMANTE GABRIEL BUENO DE OLIVEIRA

ADVOGADO NICOLAS RICARDO LASCANO
ZANELATO(OAB: 12747/RO)

RECLAMADO RIO MACHADO REPRESENTACOES
LTDA

ADVOGADO KARINE GOMES CARNEIRO(OAB:
10767/RO)

RECLAMADO JAYME GABRIEL FERREIRA DA
ROCHA RAMOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - RIO MACHADO REPRESENTACOES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 65d49d7

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Diante do exposto, decido procedente a inclusão do sócio suscitado,

JAYME GABRIEL FERREIRA DA ROCHA RAMOS - CPF n.

932.590.772-0, no polo passivo da execução.

Intimem-se as partes desta decisão.

Decorrido o prazo legal, sem insurgências, cite-se o sócio JAYME

GABRIEL FERREIRA DA ROCHA RAMOS - CPF n. 932.590.772-0,

para no prazo de 48 horas, pagar ou garantir a presente execução.

Escoado o prazo legal sem pagamento ou garantia, voltem os

autos conclusos para determinação da penhora/bloqueio on-line via

sistema SISBAJUD.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000087-53.2023.5.14.0092
RECLAMANTE GABRIEL BUENO DE OLIVEIRA

ADVOGADO NICOLAS RICARDO LASCANO
ZANELATO(OAB: 12747/RO)

RECLAMADO RIO MACHADO REPRESENTACOES
LTDA

ADVOGADO KARINE GOMES CARNEIRO(OAB:
10767/RO)
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RECLAMADO JAYME GABRIEL FERREIRA DA
ROCHA RAMOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - GABRIEL BUENO DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 65d49d7

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Diante do exposto, decido procedente a inclusão do sócio suscitado,

JAYME GABRIEL FERREIRA DA ROCHA RAMOS - CPF n.

932.590.772-0, no polo passivo da execução.

Intimem-se as partes desta decisão.

Decorrido o prazo legal, sem insurgências, cite-se o sócio JAYME

GABRIEL FERREIRA DA ROCHA RAMOS - CPF n. 932.590.772-0,

para no prazo de 48 horas, pagar ou garantir a presente execução.

Escoado o prazo legal sem pagamento ou garantia, voltem os

autos conclusos para determinação da penhora/bloqueio on-line via

sistema SISBAJUD.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001185-10.2022.5.14.0092
RECLAMANTE OTONIEL OLIVEIRA PENA

ADVOGADO HIRAM CESAR SILVEIRA(OAB:
547/RO)

RECLAMADO EUROFARMA LABORATORIOS S.A.

ADVOGADO GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS
VISEU(OAB: 117417/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EUROFARMA LABORATORIOS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c4e5276

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a existência de valores que garantem a integralidade

do recolhimento das contribuições sociais e fiscais devidas (id n.

93e50f3), bem como os ponderáveis argumentos apresentados pela

empresa, determino que a secretária proceda ao recolhimento das

verbas em questão, via alvará eletrônico.

Havendo sobressalente, devolva-se à empresa.

Tudo cumprido, inexistindo pendências, arquivem-se os presentes

autos.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001185-10.2022.5.14.0092
RECLAMANTE OTONIEL OLIVEIRA PENA

ADVOGADO HIRAM CESAR SILVEIRA(OAB:
547/RO)

RECLAMADO EUROFARMA LABORATORIOS S.A.

ADVOGADO GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS
VISEU(OAB: 117417/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - OTONIEL OLIVEIRA PENA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c4e5276

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a existência de valores que garantem a integralidade

do recolhimento das contribuições sociais e fiscais devidas (id n.

93e50f3), bem como os ponderáveis argumentos apresentados pela

empresa, determino que a secretária proceda ao recolhimento das

verbas em questão, via alvará eletrônico.

Havendo sobressalente, devolva-se à empresa.

Tudo cumprido, inexistindo pendências, arquivem-se os presentes

autos.

JI-PARANA/RO, 19 de março de 2024.

    JACKSON ISZCZUK ALMEIDA BRYK

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

1ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO

Edital

Processo Nº ATSum-0000329-26.2021.5.14.0401
RECLAMANTE FRANCISCO ALZEMIR RIBEIRO DE

ALENCAR

ADVOGADO TAILANA CAMELO DE SOUZA(OAB:
5401/AC)
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ADVOGADO KRYSNA MARCELA RAMIREZ
FERREIRA(OAB: 4773/AC)

RECLAMADO AUTOCAR VEICULOS - EIRELI - ME

RECLAMADO TULIO ROBERTO DOS SANTOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - TULIO ROBERTO DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Edital de Citação

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor(a) CARLA GABRIELLA GRAH

SENS Juíza do Trabalho Substituto da 1ª Vara do Trabalho de Rio

Branco, f ica CITADO TULIO ROBERTO DOS SANTOS,

EXECUTADO, atualmente em local incerto e não sabido, para,

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pagar ou indicar bens

suscetíveis de penhora, nos termos do art. 880, da CLT,

observando a gradação legal do art. 835 do Código de Processo

Civil, ficando ciente de que o não pagamento do débito implicará na

correção automática de conformidade com a legislação vigente, e

de que dispõe do prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no

processo, conforme quadro demonstrativo seguinte:

A
Crédito bruto do

exequente
R$ 38.830,12

B
Contribuição

previdenciária
R$ 921,41

C IRRF a Recolher R$ 672,70

D Crédito Líquido R$ 31.317,40

E
Contribuição

previdenciária
R$ 2.900,25

F
Custas Judiciais

(guia GRU código
R$912.27

G
Honorários

Advocatícios
R$ 3.883,01

H Depósito FGTS R$5.918,61

I
Valor da condenação

(D+E+F)
R$ 46.525,65

Fica, ainda, Intimado o executado que a falta de pagamento ou de

garantia total da execução acarretará a inclusão no cadastro de

inadimplentes perante o SERASAJUD, com base no art. 765 da

CLT (ampla liberdade na condução do processo e adoção de

medidas para célere solução), no art. 139, IV, do CPC (determinar

todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-

rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem

judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação

pecuniária), no princípio da máxima efetividade da execução, no art.

5º, LXXVIII, da CF/88 (princípio da razoável duração do processo),

no art. 878 da CLT (impulso oficial da execução) e no Termo de

cooperação técnica n.º 20 de 2014 celebrado entre o Conselho

Nacional de Justiça (CNJ) e Serasa Experian.

Caso não pague, nem garanta a execução no prazo supra, serão

penhorados tantos bens quantos bastem para integral pagamento

da dívida.

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça

do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria da Vara

do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000609-26.2023.5.14.0401
RECLAMANTE PAULO ROGERIO TELESFARO

SOARES

ADVOGADO JESSICA PASA BORGES(OAB:
5065/AC)

ADVOGADO KLEIR SILVA CARVALHO(OAB:
3432/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA
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RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE DO RIO BRANCO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica intimada AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE DO

RIO BRANCO LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabido,

para na forma do art. 879, §2º, da CLT, no prazo de 8 (oito) dias,

querendo apresentar eventual impugnação aos cálculos juntados

aos autos.

Ficam desde já advertidas as partes que a impugnação ao cálculo

apresentado deverá ser acompanhada da devida fundamentação,

com indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

sob pena de preclusão, além da observância de que

preferencialmente, deverá ser utilizado o PJeCalc - sistema satélite

do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para o

processo com o envio também para o email: vtrbo1@trt14.jus.br do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

Ressalto que, na hipótese de impugnação, deverá ser declarado de

imediato o valor devido que entende como correto, e apresentando

demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de

indeferimento liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º)..

A planilha poderá ser acessada pelo site

(https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao). Preferencialmente utilizar

o navegador mozilla Firefox a partir da versão 10.2 ou superior

(http://www.mozilla.org/pt-BR/firefox/fx/), digitando a seguinte

chave: 24031522053910000000020901574.

E, para que chegue ao conhecimento da(a) parte(s) interessada(s) é

passado o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da

Justiça do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria

da Vara do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000609-26.2023.5.14.0401
RECLAMANTE PAULO ROGERIO TELESFARO

SOARES

ADVOGADO JESSICA PASA BORGES(OAB:
5065/AC)

ADVOGADO KLEIR SILVA CARVALHO(OAB:
3432/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - PETROACRE TRANSPORTES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica intimada, PETROACRE TRANSPORTE LTDA,

atualmente em lugar incerto e não sabido, para na forma do art.

879, §2º, da CLT, no prazo de 8 (oito) dias, querendo apresentar

eventual impugnação aos cálculos juntados aos autos.

Ficam desde já advertidas as partes que a impugnação ao cálculo

apresentado deverá ser acompanhada da devida fundamentação,

com indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

sob pena de preclusão, além da observância de que

preferencialmente, deverá ser utilizado o PJeCalc - sistema satélite

do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para o

processo com o envio também para o email: vtrbo1@trt14.jus.br do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

Ressalto que, na hipótese de impugnação, deverá ser declarado de

imediato o valor devido que entende como correto, e apresentando

demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de

indeferimento liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º)..

A planilha poderá ser acessada pelo site

(https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao). Preferencialmente utilizar

o navegador mozilla Firefox a partir da versão 10.2 ou superior

(http://www.mozilla.org/pt-BR/firefox/fx/), digitando a seguinte

chave: 24031522053910000000020901574.

E, para que chegue ao conhecimento da(a) parte(s) interessada(s) é
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passado o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da

Justiça do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria

da Vara do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000609-26.2023.5.14.0401
RECLAMANTE PAULO ROGERIO TELESFARO

SOARES

ADVOGADO JESSICA PASA BORGES(OAB:
5065/AC)

ADVOGADO KLEIR SILVA CARVALHO(OAB:
3432/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - REALNORTE TRANSPORTES S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica intimada REALNORTE TRANSPORTES S.A,

atualmente em lugar incerto e não sabido, para na forma do art.

879, §2º, da CLT, no prazo de 8 (oito) dias, querendo apresentar

eventual impugnação aos cálculos juntados aos autos.

Ficam desde já advertidas as partes que a impugnação ao cálculo

apresentado deverá ser acompanhada da devida fundamentação,

com indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

sob pena de preclusão, além da observância de que

preferencialmente, deverá ser utilizado o PJeCalc - sistema satélite

do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para o

processo com o envio também para o email: vtrbo1@trt14.jus.br do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

Ressalto que, na hipótese de impugnação, deverá ser declarado de

imediato o valor devido que entende como correto, e apresentando

demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de

indeferimento liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º)..

A planilha poderá ser acessada pelo site

(https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao). Preferencialmente utilizar

o navegador mozilla Firefox a partir da versão 10.2 ou superior

(http://www.mozilla.org/pt-BR/firefox/fx/), digitando a seguinte

chave: 24031522053910000000020901574.

E, para que chegue ao conhecimento da(a) parte(s) interessada(s) é

passado o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da

Justiça do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria

da Vara do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000609-26.2023.5.14.0401
RECLAMANTE PAULO ROGERIO TELESFARO

SOARES

ADVOGADO JESSICA PASA BORGES(OAB:
5065/AC)

ADVOGADO KLEIR SILVA CARVALHO(OAB:
3432/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO RONDONIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica intimada VIAÇÃO RONDÔNIA LTDA, atualmente

em lugar incerto e não sabido, para na forma do art. 879, §2º, da

CLT, no prazo de 8 (oito) dias, querendo apresentar eventual

impugnação aos cálculos juntados aos autos.

Ficam desde já advertidas as partes que a impugnação ao cálculo

apresentado deverá ser acompanhada da devida fundamentação,

com indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

sob pena de preclusão, além da observância de que

preferencialmente, deverá ser utilizado o PJeCalc - sistema satélite
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do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para o

processo com o envio também para o email: vtrbo1@trt14.jus.br do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

Ressalto que, na hipótese de impugnação, deverá ser declarado de

imediato o valor devido que entende como correto, e apresentando

demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de

indeferimento liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º)..

A planilha poderá ser acessada pelo site

(https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao). Preferencialmente utilizar

o navegador mozilla Firefox a partir da versão 10.2 ou superior

(http://www.mozilla.org/pt-BR/firefox/fx/), digitando a seguinte

chave: 24031522053910000000020901574.

E, para que chegue ao conhecimento da(a) parte(s) interessada(s) é

passado o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da

Justiça do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria

da Vara do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000609-26.2023.5.14.0401
RECLAMANTE PAULO ROGERIO TELESFARO

SOARES

ADVOGADO JESSICA PASA BORGES(OAB:
5065/AC)

ADVOGADO KLEIR SILVA CARVALHO(OAB:
3432/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO AQUIRI LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica intimada VIAÇÃO AQUIRI LTDA, atualmente em

lugar incerto e não sabido, para na forma do art. 879, §2º, da CLT,

no prazo de 8 (oito) dias, querendo apresentar eventual impugnação

aos cálculos juntados aos autos.

Ficam desde já advertidas as partes que a impugnação ao cálculo

apresentado deverá ser acompanhada da devida fundamentação,

com indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

sob pena de preclusão, além da observância de que

preferencialmente, deverá ser utilizado o PJeCalc - sistema satélite

do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para o

processo com o envio também para o email: vtrbo1@trt14.jus.br do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

Ressalto que, na hipótese de impugnação, deverá ser declarado de

imediato o valor devido que entende como correto, e apresentando

demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de

indeferimento liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º)..

A planilha poderá ser acessada pelo site

(https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao). Preferencialmente utilizar

o navegador mozilla Firefox a partir da versão 10.2 ou superior

(http://www.mozilla.org/pt-BR/firefox/fx/), digitando a seguinte

chave: 24031522053910000000020901574.

E, para que chegue ao conhecimento da(a) parte(s) interessada(s) é

passado o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da

Justiça do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria

da Vara do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000609-26.2023.5.14.0401
RECLAMANTE PAULO ROGERIO TELESFARO

SOARES

ADVOGADO JESSICA PASA BORGES(OAB:
5065/AC)

ADVOGADO KLEIR SILVA CARVALHO(OAB:
3432/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO RIO BRANCO LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica intimada VIAÇÃO RIO BRANCO LTDA, atualmente

em lugar incerto e não sabido, para na forma do art. 879, §2º, da

CLT, no prazo de 8 (oito) dias, querendo apresentar eventual

impugnação aos cálculos juntados aos autos.

Ficam desde já advertidas as partes que a impugnação ao cálculo

apresentado deverá ser acompanhada da devida fundamentação,

com indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

sob pena de preclusão, além da observância de que

preferencialmente, deverá ser utilizado o PJeCalc - sistema satélite

do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para o

processo com o envio também para o email: vtrbo1@trt14.jus.br do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

Ressalto que, na hipótese de impugnação, deverá ser declarado de

imediato o valor devido que entende como correto, e apresentando

demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de

indeferimento liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º)..

A planilha poderá ser acessada pelo site

(https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao). Preferencialmente utilizar

o navegador mozilla Firefox a partir da versão 10.2 ou superior

(http://www.mozilla.org/pt-BR/firefox/fx/), digitando a seguinte

chave: 24031522053910000000020901574.

E, para que chegue ao conhecimento da(a) parte(s) interessada(s) é

passado o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da

Justiça do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria

da Vara do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000609-26.2023.5.14.0401
RECLAMANTE PAULO ROGERIO TELESFARO

SOARES

ADVOGADO JESSICA PASA BORGES(OAB:
5065/AC)

ADVOGADO KLEIR SILVA CARVALHO(OAB:
3432/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA DE TRANSPORTES ACREANA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica intimada EMPRESA DE TRANSPORTE ACREANA

LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabido, para na forma

do art. 879, §2º, da CLT, no prazo de 8 (oito) dias, querendo

apresentar eventual impugnação aos cálculos juntados aos autos.

Ficam desde já advertidas as partes que a impugnação ao cálculo

apresentado deverá ser acompanhada da devida fundamentação,

com indicação expressa dos itens e valores objeto da discordância,

sob pena de preclusão, além da observância de que

preferencialmente, deverá ser utilizado o PJeCalc - sistema satélite

do PJe, devendo a planilha de cálculos ser "exportada" para o

processo com o envio também para o email: vtrbo1@trt14.jus.br do

arquivo tipo ".PJC", gerado na aba "exportar" do mencionado

sistema.

Ressalto que, na hipótese de impugnação, deverá ser declarado de

imediato o valor devido que entende como correto, e apresentando

demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de

indeferimento liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º)..

A planilha poderá ser acessada pelo site

(https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao). Preferencialmente utilizar

o navegador mozilla Firefox a partir da versão 10.2 ou superior

(http://www.mozilla.org/pt-BR/firefox/fx/), digitando a seguinte

chave: 24031522053910000000020901574.

E, para que chegue ao conhecimento da(a) parte(s) interessada(s) é

passado o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da

Justiça do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria

da Vara do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATAlc-0000205-38.2024.5.14.0401
RECLAMANTE MARIA LUCIANA MAIA BESSA

RECLAMADO NORMED COM REP DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA - ME
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Intimado(s)/Citado(s):

  - NORMED COM REP DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA -
ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL

Data de Audiência: 03/04/2024 10:00

De ordem, do Excelentíssimo Senhor FABIO LUCAS TELLES DE

MENEZES ANDRADE SANDIM, Juiz do Trabalho Titular da 1ª Vara

de Rio Branco/AC, fica a empresa NORMED COM REP DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME, atualmente em lugar

incerto e não sabido, notificada quanto à realização de audiência,

de forma telepresencial, por vídeoconferência, via aplicativo

ZOOM, no seguinte link: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/87937822184 , perante o Centro Judiciário de

Métodos Consensuais de Solução de Disputas de Rio Branco/AC

(CEJUSC-JT), quando poderá apresentar a sua defesa (art. 847

da CLT) aos termos da ação ajuizada pelo(a) reclamante acima

nominado (a), com os elementos que entender necessários,

observado o seguinte:

1) Deverão ser informados os números do telefone referentes a

aplicativo de mensagem (whatsapp) e os respectivos correios

eletrônicos (e-mails) das partes, prepostos e advogados, no

prazo de 05 (cinco) dias da ciência data da audiência, a fim de

possibilitar a comunicação, o contato, inclusive para solucionar

problemas técnicos, e a viabilização do encaminhamento de

convite pela via eletrônica para a participação da audiência (art.

11 do Ato Conjunto CSJT.GP.VP e CGJT n.º 006, de 4 de maio de

2020 e art. 5º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

2) O telefone/Whatsapp de contato para resolução de problemas de

conexão no tocante ao momento da audiência a ser realizada no

CEJUSC-JT é: (68)-3216-5634;

3) Nas hipóteses de impossibilidades (técnicas ou para participar

da audiência telepresencial) deverão, com antecedência de 24

(vinte e quatro) horas, utilizando do sistema PJe-JT, apresentar

justificativa correspondente, o que será avaliado e decidido pelo

livre convencimento motivado do magistrado competente, art.

3º, § 3º, do ATO CONJUNTO CSJT.GP.GVP.CGJT n.º 5 , de 17 de

abril de 2020 (artigos 6º e 7º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP);

4) As partes não representadas por advogados poderão, com

antecedência de 24 horas do término do prazo assinalado no

convite ou intimação, informar a justificativa que demonstre a

impossibilidade de sua presença na audiência telepresencial,

por contato telefônico (068-3216-5616) ou por e-mail:

vtrbo1@trt14.jus.br, o que será avaliado e decidido pelo livre

convencimento motivado do magistrado competente (art. 6º,

§1º, do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

Ficam as partes intimadas, ainda, para manifestarem-se

expressamente pela adoção ou não do “Juízo 100% Digital”, nos

termos da Resolução n.º 345 de 2020 do CNJ.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que a respeito da exigência da

forma telepresencial para realização de audiência,

independentemente do comparecimento de advogado, sendo-lhe

facultado fazer-se substituir por gerente ou qualquer outro

preposto que tenha conhecimento dos fatos, na forma dos §§ 1º

e 2º do art. 843 da CLT, e que o não comparecimento à referida

audiência acarretará o julgamento à sua revelia, com aplicação de

confissão quanto à matéria de fato (artigo 844 da CLT).

O(a) reclamado(a) também deverá apresentar:

a) o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

(PCMSO), o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA),

o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho

(LTCAT),bem como laudos periciais realizados nas dependências

da empresa ou local, de trabalho do reclamante, se o objeto da

reclamação versar sobre pedido relacionado às condições

ambientais de trabalho, adicional de insalubridade, periculosidade

ou penosidade, sob as penas previstas no arts. 396 a 400 do CPC;

b) se o objeto da relação versar sobre o pedido de horas extras,

deverá apresentar prova de número de trabalhadores empregados,

controles de ponto (manual e eletrônico) que possuir comprovantes

de pagamento, sob as penas previstas do arts. 396 a 400 do CPC; e

c) registro atualizado da constituição societária, além do

comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas(CNJP) ou, no caso de pessoa física, número do Cadastro

Nacional de Pessoas Físicas, Cadastro Específico do INSS (CEI),

conforme determina o Provimento Geral Consolidado da Justiça do

Trabalho da 14ª Região, qualquer alteração nestes dados, durante o

trâmite processual, deverá ser imediatamente comunicada ao Juízo.

O processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá o(a) Reclamado(a) apresentar a defesa

EXCLUSIVAMENTE por meio do processo judicial eletrônico

(PJ-e), conforme a Resoluções pertinentes do Conselho Superior da

Justiça do Trabalho (CSJT), cuja juntada aos autos ocorrerá no ato

do envio dos documentos. Partes desacompanhadas de

advogados poderão encaminhar no prazo de 05 dias a contar

da ciência da notificação os documentos e sua defesa escrita

para o seguinte e-mail vtrbo1@trt14.jus.br .

Os originais dos documentos utilizados como provas deverão ser
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preservados pelo seu detentor até o trânsito em julgado do ato

judicial ou, quando for o caso, até o final do prazo para ação

rescisória, conforme a Lei nº 11.419/2006.Os advogados deverão

encaminhar eletronicamente as contestações e documentos, antes

da realização da audiência, sem prescindir de sua presença àquele

ato processual, ficando facultada a apresentação de defesa oral,

pelo tempo de até 20 minutos, conforme art. 847 da CLT.

Os documentos do processo poderão ser acessados pelo site

https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao (utilizando preferencialmente o

navegador Mozilla Firefox), informando a Chave de Acesso do

arquivo desejado no campo Código do Documento, bem como a

Instância do processo:

Descrição Tipo de documento Chave de acesso**

3 COMP RESID Documento Diverso
24030812435891800

000020846383

5 TERMO DE

RESPONSABILIDA
Documento Diverso

24030812435871400

000020846382

4 RG
Cadastro de

Pessoas Físicas

24030812435853500

000020846381

2 CTPS
Carteira de

Trabalho e

24030812435833800

000020846380

Petição Inicial Petição Inicial
24030812421238400

000020846349

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

SHIRLEY SUELY COLLARES LOUZADA DE SOUZA

Servidor

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000547-83.2023.5.14.0401
RECLAMANTE ENILSON GUIMARAES DA SILVA

ADVOGADO EDNEIA SALES DE BRITO(OAB:
2874/AC)

RECLAMADO I. E. S. H. FRAGA GESTAO DE
SERVICOS E ENTREGAS RAPIDAS

RECLAMADO FORTBRAS AUTOPECAS S.A.

ADVOGADO ANDREA AUGUSTA PULICI(OAB:
129778/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENILSON GUIMARAES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, considerando as medidas já tomadas por este juízo com

vistas à garantia da execução, e ante a entrada em vigor da Lei n.

13.467/2017, fica intimado(a) ENILSON GUIMARAES DA SILVA

para que requeira outras medidas necessárias, pertinentes e viáveis

ao impulsionamento da execução, no prazo de 15 (quinze) dias,

ressaltando que sua inércia implicará a remessa dos autos ao

sobrestamento e poderá ensejar a aplicação do artigo 11-A da CLT

no tocante à prescrição intercorrente, cujo termo inicial será contado

a partir do primeiro dia útil subsequente à expiração do prazo

assinalado nesta intimação.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ACum-0000616-86.2021.5.14.0401
RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado(a) SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE para se manifestar acerca da

impugnação aos cálculos apresentada pelo Estado do Acre, no

prazo de 08 (oito) dias, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumPrSe-0000057-27.2024.5.14.0401
REQUERENTE JOSE JAUNES DE ANDRADE

JUNIOR

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

REQUERIDO VIA VERDE TRANSPORTES LTDA
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ADVOGADO BARBARA MAUES FREIRE(OAB:
5014/AC)

ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

REQUERIDO VIACAO SAO PEDRO LTDA

ADVOGADO FERNANDO BORGES DE
MORAES(OAB: 1731/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE JAUNES DE ANDRADE JUNIOR

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado(a) JOSE JAUNES DE ANDRADE JUNIOR

para, no prazo de 8 dias, se manifestar a respeito da impugnação

aos cálculos apresentada pela reclamada Viação São Pedro, sob

pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000656-97.2023.5.14.0401
RECLAMANTE JOAO BATISTA LIMA DINIZ

ADVOGADO GEOVANE KLEY DA COSTA
MENEZES(OAB: 5445/AC)

RECLAMADO ASSOCIACAO ECOVILLE

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO BATISTA LIMA DINIZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica o(a) Reclamante JOAO BATISTA LIMA DINIZ

intimado quanto à realização de audiência de instrução, de forma

telepresencial, por vídeoconferência, via aplicativo ZOOM, no

seguinte link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/81722060867, perante a

1ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO, no dia 10/04/2024 às

08:20 horas, confessa a parte que faltar (Súmula n.º 74 do TST),

devendo apresentar suas testemunhas independentemente de

intimação, informando-as do dia, do horário e do “link” relativo à

audiência designada, a ser realizada por videoconferência, nos

termos do art. 5º, parágrafo único, do Ato CGJT n.º 11/2020, sob

pena de preclusão e de desistência quanto à produção da prova, na

forma do art. 825, caput, da CLT, c/c art. 455, caput, §2º e §3º, do

CPC.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000948-19.2022.5.14.0401
RECLAMANTE CHARLISON YURI ALENCAR

GONCALVES

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIM S A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: TIM S A

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 5

(cinco) dias, tomar ciência do(a) SISBAJUD - Transferência de id.

d917e0a e eventual oposição de embargos, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Servidor

Processo Nº CumSen-0000818-29.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 81579bc

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000488-32.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID db813c7

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000208-61.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 6e4fb14

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª
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Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000468-07.2023.5.14.0401
RECLAMANTE KALIENY DE SOUZA UCHOA

ADVOGADO ALEK DE ALENCAR TEIXEIRA
BEZERRA(OAB: 6362/AC)

RECLAMADO MISEL - MANUTENCAO DE AR
CONDICIONADO E SERVICO DE
LIMPEZA EM PREDIOS EIRELI

ADVOGADO JOSE DA SILVA BRITO JUNIOR(OAB:
19616/PI)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MISEL - MANUTENCAO DE AR CONDICIONADO E SERVICO
DE LIMPEZA EM PREDIOS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: MISEL - MANUTENCAO DE AR CONDICIONADO E

SERVICO DE LIMPEZA EM PREDIOS EIRELI

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 5

(cinco) dias, tomar ciência do(a) SISBAJUD - Transferência de id.

cf994e3 e eventual oposição de embargos, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000887-27.2023.5.14.0401
RECLAMANTE ANDRESSON VILAS BOAS DE MELO

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

RECLAMADO UNIAO EDUCACIONAL META LTDA -
ME

ADVOGADO GUSTAVO OLIVEIRA GALVAO(OAB:
21121/BA)

ADVOGADO JESSICA HALLANA ALVES
SOBRAL(OAB: 211566/RJ)

TERCEIRO
INTERESSADO

ANDERVAN AGUIAR DE LIMA

TERCEIRO
INTERESSADO

GUILHERME AUGUSTO PULICI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDRESSON VILAS BOAS DE MELO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica(am) intimada(s) ANDRESSON VILAS BOAS DE

MELO acerca da data e local para realização da perícia nos autos

em referência, devendo, para tanto, observar as informações do

senhor perito constantes na petição de id nº 91f3d6a.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000887-27.2023.5.14.0401
RECLAMANTE ANDRESSON VILAS BOAS DE MELO

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

RECLAMADO UNIAO EDUCACIONAL META LTDA -
ME

ADVOGADO GUSTAVO OLIVEIRA GALVAO(OAB:
21121/BA)

ADVOGADO JESSICA HALLANA ALVES
SOBRAL(OAB: 211566/RJ)

TERCEIRO
INTERESSADO

ANDERVAN AGUIAR DE LIMA

TERCEIRO
INTERESSADO

GUILHERME AUGUSTO PULICI

Intimado(s)/Citado(s):

  - UNIAO EDUCACIONAL META LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado(a) UNIAO EDUCACIONAL META LTDA -

ME acerca da data e local para realização da perícia nos autos em

referência, devendo, para tanto, observar as informações do senhor

perito constantes na petição de id nº 91f3d6a.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.
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GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ExProvAS-0000196-18.2020.5.14.0401
EXEQUENTE MIGUEL ANGELO DA SILVA

ADVOGADO RHAIKA SUELLEM DA SILVA DE
ALMEIDA(OAB: 5456/AC)

ADVOGADO IGOR PORTO AMADO(OAB:
3644/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

EXECUTADO COOPERATIVA DOS
TRABALHADORES AUTONOMOS EM
SERVICOS GERAIS

Intimado(s)/Citado(s):

  - MIGUEL ANGELO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, ante o encerramento do prazo de suspensão da

execução provisória, e considerando as medidas executórias

tomadas até o presente momento, intime-se a parte exequente para

que requeira as medidas necessárias, pertinentes e viáveis ao

impulsionamento da execução, no prazo de 15 (quinze) dias,

ressaltando que sua inércia implicará a remessa dos autos ao

sobrestamento e poderá ensejar a aplicação do artigo 11-A da CLT

no tocante à prescrição intercorrente, cujo termo inicial será contado

a partir do primeiro dia útil subsequente à expiração do prazo

assinalado nesta intimação.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000656-97.2023.5.14.0401
RECLAMANTE JOAO BATISTA LIMA DINIZ

ADVOGADO GEOVANE KLEY DA COSTA
MENEZES(OAB: 5445/AC)

RECLAMADO ASSOCIACAO ECOVILLE

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO BATISTA LIMA DINIZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica o(a) Reclamante JOAO BATISTA LIMA DINIZ

cientificado de que o horário para a realização da audiência de

instrução será às 10h15min. do dia 10/04/2024, de forma

telepresencial, por vídeoconferência, via aplicativo ZOOM, no

seguinte link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/81722060867, perante a

1ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO, confessa a parte que

faltar (Súmula n.º 74 do TST), devendo apresentar suas

testemunhas independentemente de intimação, informando-as do

dia, do horário e do “link” relativo à audiência designada, a ser

realizada por videoconferência, nos termos do art. 5º, parágrafo

único, do Ato CGJT n.º 11/2020, sob pena de preclusão e de

desistência quanto à produção da prova, na forma do art. 825,

caput, da CLT, c/c art. 455, caput, §2º e §3º, do CPC.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

GUSTAVO ANDRADE GALLO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0001055-97.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 2c38e57

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de
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acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000845-46.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 2e41108

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ACum-0000565-75.2021.5.14.0401
RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9d2a4f4

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000868-55.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE
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ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID fffb0ef

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000724-18.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID d8def24

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ACum-0000665-30.2021.5.14.0401
RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 7e8b5e0
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proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000875-81.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 54be2d5

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001104-41.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9f0abd3

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à
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execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001284-57.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9ae968a

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000744-09.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 87ba0b7

proferida nos autos.

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pelo ESTADO DO ACRE aos

cálculos elaborados após r. acórdão proferido pelo E. TRT da 14ª

Região e transitado em julgado nos autos da execução movida pelo

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO

DO ACRE, também na qualidade de substituto processual do(a)

substituído(a) apontado(a) na petição inicial, em decorrência de

coisa julgada material derivada de ação de natureza coletiva (autos

n.º 0518900-72.1990.5.14.0401), no termo dos artigos 95 e

seguintes da Lei n.º 8.078 de 1990.

O executado sustentou também com base em parecer contábil a

existência de incorreções quanto aos salários de junho a dezembro

de 1988, à aplicação do reajuste de 17,68% em junho e julho de

1988, à ausência de compensação do reajuste concedido em atraso

no mês de agosto de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no

tocante aos critérios de juros e correção monetária.

O integrante do polo ativo foi intimado para manifestação, mas

permaneceu inerte.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalte-se que não houve impugnação pelo integrante do polo

ativo quanto à última planilha de cálculos elaborada pelo servidor.

Não assiste razão ao executado quanto à alegação de incorreções

quanto à apuração das quantias atinentes aos meses de junho de

1988 a dezembro de 1988, em conformidade com a correta

informação prestada pelo Setor de Cálculos, senão vejamos:
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“Os valores de salário-base informados nos cálculos judiciais

correspondem àqueles apurados conforme os parâmetros

estabelecidos no acórdão, e não têm o condão de reproduzir os

salários efetivamente pagos pela reclamada e extraídos da ficha

financeira.

“A reclamada não tem razão quando alega prejuízo, uma vez que as

quantias pagas estão informadas na coluna “PAGO” e foram

deduzidas dos salários devidos a fim de se obter as diferenças a

pagar”.

A partir do r. acórdão transitado em julgado, nota-se que o reajuste

de 17,68% alcança apenas o mês de junho de 1988, e não o mês

de julho de 1988. Ademais, consoante apontado nas informações

prestadas pelo servidor, “o acréscimo a ser aplicado em julho/1988

é aquele de 20% da lei n.° 901/88, incidente sobre o salário do mês

anterior já reajustado em 17,68%”.

Também não assiste razão ao executado quanto à alegação de

ausência de compensação do reajuste concedido em atraso no mês

de agosto de 1998 por meio da lei n.º 901/88, de acordo com a

correta exposição do contador:

“O acórdão que julgou o agravo de petição também deixou assente:

(...)

Outrossim, os cálculos devem incluir também as diferenças salariais

e respectivos reflexos resultantes do atraso de um mês no reajuste

de julho/88 (Lei 901/88) e de agosto/88 (1ª parcela da Lei 904/88)

conforme explicitado acima. Mantendo-se a decisão de origem

quanto ao mais.

Conforme consignou o decisum, os reajustes em comento foram

concedidos pela reclamada com um mês de atraso. O reajuste de

20% efetivamente aplicado pelo Estado do Acre em agosto de 1988,

refere-se, na realidade, ao percentual que deveria ter sido

concedido em julho de 1988, por força da lei n.° 901/88. O reajuste

devido em agosto de 1988, pela lei n.º 904/88, foi concedido

somente no mês seguinte, setembro de 1988.

Os cálculos elaborados consideraram os valores devidos, apurados

seguindo os parâmetros definidos no acórdão, conforme a evolução

percentual abaixo:

Parâmetros do

acórdão

Apl icado pelo

Estado

Diferen

ça (A -

Compet

ência

Amparo

legal

Reajust

e

Acumul

ado (A)

Reajust

e

Acumul

ado (B)

jun./198

8

URP 17,68% 17,68% - 0,00% 17,68%
jul./198

8

Lei n.º

901/88
20,00% 41,22% - 0,00% 41,22%

ago./19

88

Lei n.º

904/88
20,00% 69,46% 20,00% 20,00% 49,46%

set./198

8

- - 69,46% 20,00% 44,00% 25,46%
out./198

8

Lei n.º

904/88
45,00%

1 4 5 , 7 2

%
45,00%

1 0 8 , 8 0

%
36,92%

nov./19

88

Lei n.º

907/88
25,00%

2 0 7 , 1 4

%
25,00%

1 6 1 , 0 0

%
46,14%

dez./19

88

Não prospera a insurgência da reclamada no sentido de zerar o

acréscimo do mês de agosto/1988, tendo em vista que não há

duplicidade de reajustes devidos neste mês, mas sim atraso na

concessão. Os diplomas legais determinaram os reajustes em

julho/1988 e agosto/1988, como reconheceu o acórdão, enquanto o

Estado os concedeu em agosto/1988 e setembro/1988.

Outrossim, as remunerações reajustadas com atraso e pagas à

época, extraídas das fichas financeiras e/ou das informações

contidas nos autos e preenchidas na coluna “PAGO”, foram

devidamente deduzidas dos novos valores devidos, com o intuito de

evitar que a reclamante enriqueça sem causa.

Em suma, a conta aritmética para apuração das diferenças salariais

foi simples: calcularam-se os salários devidos observando os

reajustes determinados no acórdão para, em seguida, deduzir os

salários efetivamente pagos pelo Estado no período em discussão”.

As matérias afetas aos critérios de atualização, compreendidos

juros e correção monetária, já apreciadas em sentença anterior não

devem ser modificadas em decorrência de determinação expressa

contida no r. acórdão transitado em julgado.

Diante do exposto, em observância à coisa julgada material, nos

limites do título judicial transitado em julgado, a teordo art. 879, §1º

, da CLT, no sentido de que "na liquidação, não se poderá modificar,

ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à

causa principal", também a fim de evitar o enriquecimento sem

causa, rejeito os requerimentos formulados pelo executado,

acompanhados de parecer contábil, a respeito de incorreções

quanto aos salários de junho a dezembro de 1988, de aplicação do
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reajuste de 17,68% em junho e julho de 1988, de ausência de

compensação do reajuste concedido em atraso no mês de agosto

de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no tocante aos critérios

de juros e correção monetária.

Não são devidos honorários de sucumbência, em razão da

sistemática prevista no art. 791-A da CLT, ao que se acresce a

natureza incidental da impugnação aos cálculos. Além do mais,

trata-se de execução individual fundada em ato judicial proferido em

processo coletivo, com previsão de condenação do devedor ao

pagamento de honorários assistenciais.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos autos da execução movida peloSINDICATO

DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE,

também na qualidade de substituto processual do(a) substituído(a)

apontado(a) na petição inicial, em face do ESTADO DO ACRE,

decido:

3.1 REJEITAR os pedidos formulados na impugnação apresentada

pelo executado,na forma da fundamentação precedente que passa

a integrar este dispositivo; e

3.2 Homologar os cálculos de id. 5064686.

A respeito do ato judicial líquido, a Recomendação n.º 4 da GCGJT

(Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho dispõe o seguinte:

“Art. 1º. (...)

§ 1º Sendo líquida a sentença, eventual interposição de recursos

devolverá à instância recursal a apreciação integral de seu

conteúdo, inclusive os valores fixados pela decisão, observados os

limites e pressupostos de admissibilidade do recurso interposto.

§ 2º Transitada em julgado a sentença líquida, não poderá haver

modificação ou inovação nas fases subsequentes do processo, não

sendo possível discutir qualquer matéria, inclusive os cálculos.

(...) Art. 2º. No exame dos recursos interpostos a sentenças

líquidas, o Relator, sempre que possível, deverá adotar o mesmo

procedimento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único. Havendo modificação de sentença proferida de

forma líquida na origem, o Relator deverá determinar o ajuste das

contas, nos termos dos artigos 3º e 4º”.

Após o trânsito em julgado deste ato, deverão ser adotadas as

medidas necessárias para fins de pagamento, em conformidade

com os parâmetros desta execução, observadas as normas

específicas pertinentes ao Estado do Acre no tocante a

RPV/precatório.

O integrante do polo passivo é isento de custas, nos termos do art.

790-A da CLT.

Intimem-se as partes.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000904-34.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0c70acc

proferida nos autos.

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pelo ESTADO DO ACRE aos

cálculos elaborados após r. acórdão proferido pelo E. TRT da 14ª

Região e transitado em julgado nos autos da execução movida pelo

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO

DO ACRE, também na qualidade de substituto processual do(a)

substituído(a) apontado(a) na petição inicial, em decorrência de

coisa julgada material derivada de ação de natureza coletiva (autos

n.º 0518900-72.1990.5.14.0401), no termo dos artigos 95 e

seguintes da Lei n.º 8.078 de 1990.

O executado sustentou também com base em parecer contábil a

existência de incorreções quanto aos salários de junho a dezembro

de 1988, à aplicação do reajuste de 17,68% em junho e julho de

1988, à ausência de compensação do reajuste concedido em atraso

no mês de agosto de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no

tocante aos critérios de juros e correção monetária.

O integrante do polo ativo foi intimado para manifestação, mas

permaneceu inerte.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalte-se que não houve impugnação pelo integrante do polo

ativo quanto à última planilha de cálculos elaborada pelo servidor.

Não assiste razão ao executado quanto à alegação de incorreções

quanto à apuração das quantias atinentes aos meses de junho de

1988 a dezembro de 1988, em conformidade com a correta

informação prestada pelo Setor de Cálculos, senão vejamos:
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“Os valores de salário-base informados nos cálculos judiciais

correspondem àqueles apurados conforme os parâmetros

estabelecidos no acórdão, e não têm o condão de reproduzir os

salários efetivamente pagos pela reclamada e extraídos da ficha

financeira.

“A reclamada não tem razão quando alega prejuízo, uma vez que as

quantias pagas estão informadas na coluna “PAGO” e foram

deduzidas dos salários devidos a fim de se obter as diferenças a

pagar”.

A partir do r. acórdão transitado em julgado, nota-se que o reajuste

de 17,68% alcança apenas o mês de junho de 1988, e não o mês

de julho de 1988. Ademais, consoante apontado nas informações

prestadas pelo servidor, “o acréscimo a ser aplicado em julho/1988

é aquele de 20% da lei n.° 901/88, incidente sobre o salário do mês

anterior já reajustado em 17,68%”.

Também não assiste razão ao executado quanto à alegação de

ausência de compensação do reajuste concedido em atraso no mês

de agosto de 1998 por meio da lei n.º 901/88, de acordo com a

correta exposição do contador:

“O acórdão que julgou o agravo de petição também deixou assente:

(...)

Outrossim, os cálculos devem incluir também as diferenças salariais

e respectivos reflexos resultantes do atraso de um mês no reajuste

de julho/88 (Lei 901/88) e de agosto/88 (1ª parcela da Lei 904/88)

conforme explicitado acima. Mantendo-se a decisão de origem

quanto ao mais.

Conforme consignou o decisum, os reajustes em comento foram

concedidos pela reclamada com um mês de atraso. O reajuste de

20% efetivamente aplicado pelo Estado do Acre em agosto de 1988,

refere-se, na realidade, ao percentual que deveria ter sido

concedido em julho de 1988, por força da lei n.° 901/88. O reajuste

devido em agosto de 1988, pela lei n.º 904/88, foi concedido

somente no mês seguinte, setembro de 1988.

Os cálculos elaborados consideraram os valores devidos, apurados

seguindo os parâmetros definidos no acórdão, conforme a evolução

percentual abaixo:

Parâmetros do

acórdão

Apl icado pelo

Estado

Diferen

ça (A -

Compet

ência

Amparo

legal

Reajust

e

Acumul

ado (A)

Reajust

e

Acumul

ado (B)

jun./198

8

URP 17,68% 17,68% - 0,00% 17,68%
jul./198

8

Lei n.º

901/88
20,00% 41,22% - 0,00% 41,22%

ago./19

88

Lei n.º

904/88
20,00% 69,46% 20,00% 20,00% 49,46%

set./198

8

- - 69,46% 20,00% 44,00% 25,46%
out./198

8

Lei n.º

904/88
45,00%

1 4 5 , 7 2

%
45,00%

1 0 8 , 8 0

%
36,92%

nov./19

88

Lei n.º

907/88
25,00%

2 0 7 , 1 4

%
25,00%

1 6 1 , 0 0

%
46,14%

dez./19

88

Não prospera a insurgência da reclamada no sentido de zerar o

acréscimo do mês de agosto/1988, tendo em vista que não há

duplicidade de reajustes devidos neste mês, mas sim atraso na

concessão. Os diplomas legais determinaram os reajustes em

julho/1988 e agosto/1988, como reconheceu o acórdão, enquanto o

Estado os concedeu em agosto/1988 e setembro/1988.

Outrossim, as remunerações reajustadas com atraso e pagas à

época, extraídas das fichas financeiras e/ou das informações

contidas nos autos e preenchidas na coluna “PAGO”, foram

devidamente deduzidas dos novos valores devidos, com o intuito de

evitar que a reclamante enriqueça sem causa.

Em suma, a conta aritmética para apuração das diferenças salariais

foi simples: calcularam-se os salários devidos observando os

reajustes determinados no acórdão para, em seguida, deduzir os

salários efetivamente pagos pelo Estado no período em discussão”.

As matérias afetas aos critérios de atualização, compreendidos

juros e correção monetária, já apreciadas em sentença anterior não

devem ser modificadas em decorrência de determinação expressa

contida no r. acórdão transitado em julgado.

Diante do exposto, em observância à coisa julgada material, nos

limites do título judicial transitado em julgado, a teordo art. 879, §1º

, da CLT, no sentido de que "na liquidação, não se poderá modificar,

ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à

causa principal", também a fim de evitar o enriquecimento sem

causa, rejeito os requerimentos formulados pelo executado,

acompanhados de parecer contábil, a respeito de incorreções

quanto aos salários de junho a dezembro de 1988, de aplicação do
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reajuste de 17,68% em junho e julho de 1988, de ausência de

compensação do reajuste concedido em atraso no mês de agosto

de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no tocante aos critérios

de juros e correção monetária.

Não são devidos honorários de sucumbência, em razão da

sistemática prevista no art. 791-A da CLT, ao que se acresce a

natureza incidental da impugnação aos cálculos. Além do mais,

trata-se de execução individual fundada em ato judicial proferido em

processo coletivo, com previsão de condenação do devedor ao

pagamento de honorários assistenciais.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos autos da execução movida peloSINDICATO

DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE,

também na qualidade de substituto processual do(a) substituído(a)

apontado(a) na petição inicial, em face do ESTADO DO ACRE,

decido:

3.1 REJEITAR os pedidos formulados na impugnação apresentada

pelo executado,na forma da fundamentação precedente que passa

a integrar este dispositivo; e

3.2 Homologar os cálculos de id. 3102860.

A respeito do ato judicial líquido, a Recomendação n.º 4 da GCGJT

(Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho dispõe o seguinte:

“Art. 1º. (...)

§ 1º Sendo líquida a sentença, eventual interposição de recursos

devolverá à instância recursal a apreciação integral de seu

conteúdo, inclusive os valores fixados pela decisão, observados os

limites e pressupostos de admissibilidade do recurso interposto.

§ 2º Transitada em julgado a sentença líquida, não poderá haver

modificação ou inovação nas fases subsequentes do processo, não

sendo possível discutir qualquer matéria, inclusive os cálculos.

(...) Art. 2º. No exame dos recursos interpostos a sentenças

líquidas, o Relator, sempre que possível, deverá adotar o mesmo

procedimento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único. Havendo modificação de sentença proferida de

forma líquida na origem, o Relator deverá determinar o ajuste das

contas, nos termos dos artigos 3º e 4º”.

Após o trânsito em julgado deste ato, deverão ser adotadas as

medidas necessárias para fins de pagamento, em conformidade

com os parâmetros desta execução, observadas as normas

específicas pertinentes ao Estado do Acre no tocante a

RPV/precatório.

O integrante do polo passivo é isento de custas, nos termos do art.

790-A da CLT.

Intimem-se as partes.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000615-67.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 07bce83

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de

execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000834-80.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)
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ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 5f362d7

proferida nos autos.

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pelo ESTADO DO ACRE aos

cálculos elaborados após r. acórdão proferido pelo E. TRT da 14ª

Região e transitado em julgado nos autos da execução movida pelo

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO

DO ACRE, também na qualidade de substituto processual do(a)

substituído(a) apontado(a) na petição inicial, em decorrência de

coisa julgada material derivada de ação de natureza coletiva (autos

n.º 0518900-72.1990.5.14.0401), no termo dos artigos 95 e

seguintes da Lei n.º 8.078 de 1990.

O executado sustentou também com base em parecer contábil a

existência de incorreções quanto aos salários de junho a dezembro

de 1988, à aplicação do reajuste de 17,68% em junho e julho de

1988, à ausência de compensação do reajuste concedido em atraso

no mês de agosto de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no

tocante aos critérios de juros e correção monetária.

O integrante do polo ativo foi intimado para manifestação, mas

permaneceu inerte.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalte-se que não houve impugnação pelo integrante do polo

ativo quanto à última planilha de cálculos elaborada pelo servidor.

Não assiste razão ao executado quanto à alegação de incorreções

quanto à apuração das quantias atinentes aos meses de junho de

1988 a dezembro de 1988, em conformidade com a correta

informação prestada pelo Setor de Cálculos, senão vejamos:

“Os valores de salário-base informados nos cálculos judiciais

correspondem àqueles apurados conforme os parâmetros

estabelecidos no acórdão, e não têm o condão de reproduzir os

salários efetivamente pagos pela reclamada e extraídos da ficha

financeira.

“A reclamada não tem razão quando alega prejuízo, uma vez que as

quantias pagas estão informadas na coluna “PAGO” e foram

deduzidas dos salários devidos a fim de se obter as diferenças a

pagar”.

A partir do r. acórdão transitado em julgado, nota-se que o reajuste

de 17,68% alcança apenas o mês de junho de 1988, e não o mês

de julho de 1988. Ademais, consoante apontado nas informações

prestadas pelo servidor, “o acréscimo a ser aplicado em julho/1988

é aquele de 20% da lei n.° 901/88, incidente sobre o salário do mês

anterior já reajustado em 17,68%”.

Também não assiste razão ao executado quanto à alegação de

ausência de compensação do reajuste concedido em atraso no mês

de agosto de 1998 por meio da lei n.º 901/88, de acordo com a

correta exposição do contador:

“O acórdão que julgou o agravo de petição também deixou assente:

(...)

Outrossim, os cálculos devem incluir também as diferenças salariais

e respectivos reflexos resultantes do atraso de um mês no reajuste

de julho/88 (Lei 901/88) e de agosto/88 (1ª parcela da Lei 904/88)

conforme explicitado acima. Mantendo-se a decisão de origem

quanto ao mais.

Conforme consignou o decisum, os reajustes em comento foram

concedidos pela reclamada com um mês de atraso. O reajuste de

20% efetivamente aplicado pelo Estado do Acre em agosto de 1988,

refere-se, na realidade, ao percentual que deveria ter sido

concedido em julho de 1988, por força da lei n.° 901/88. O reajuste

devido em agosto de 1988, pela lei n.º 904/88, foi concedido

somente no mês seguinte, setembro de 1988.

Os cálculos elaborados consideraram os valores devidos, apurados

seguindo os parâmetros definidos no acórdão, conforme a evolução

percentual abaixo:

Parâmetros do

acórdão

Apl icado pelo

Estado

Diferen

ça (A -

Compet

ência

Amparo

legal

Reajust

e

Acumul

ado (A)

Reajust

e

Acumul

ado (B)

jun./198

8

URP 17,68% 17,68% - 0,00% 17,68%
jul./198

8

Lei n.º

901/88
20,00% 41,22% - 0,00% 41,22%

ago./19

88

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 315
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Lei n.º

904/88
20,00% 69,46% 20,00% 20,00% 49,46%

set./198

8

- - 69,46% 20,00% 44,00% 25,46%
out./198

8

Lei n.º

904/88
45,00%

1 4 5 , 7 2

%
45,00%

1 0 8 , 8 0

%
36,92%

nov./19

88

Lei n.º

907/88
25,00%

2 0 7 , 1 4

%
25,00%

1 6 1 , 0 0

%
46,14%

dez./19

88

Não prospera a insurgência da reclamada no sentido de zerar o

acréscimo do mês de agosto/1988, tendo em vista que não há

duplicidade de reajustes devidos neste mês, mas sim atraso na

concessão. Os diplomas legais determinaram os reajustes em

julho/1988 e agosto/1988, como reconheceu o acórdão, enquanto o

Estado os concedeu em agosto/1988 e setembro/1988.

Outrossim, as remunerações reajustadas com atraso e pagas à

época, extraídas das fichas financeiras e/ou das informações

contidas nos autos e preenchidas na coluna “PAGO”, foram

devidamente deduzidas dos novos valores devidos, com o intuito de

evitar que a reclamante enriqueça sem causa.

Em suma, a conta aritmética para apuração das diferenças salariais

foi simples: calcularam-se os salários devidos observando os

reajustes determinados no acórdão para, em seguida, deduzir os

salários efetivamente pagos pelo Estado no período em discussão”.

As matérias afetas aos critérios de atualização, compreendidos

juros e correção monetária, já apreciadas em sentença anterior não

devem ser modificadas em decorrência de determinação expressa

contida no r. acórdão transitado em julgado.

Diante do exposto, em observância à coisa julgada material, nos

limites do título judicial transitado em julgado, a teordo art. 879, §1º

, da CLT, no sentido de que "na liquidação, não se poderá modificar,

ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à

causa principal", também a fim de evitar o enriquecimento sem

causa, rejeito os requerimentos formulados pelo executado,

acompanhados de parecer contábil, a respeito de incorreções

quanto aos salários de junho a dezembro de 1988, de aplicação do

reajuste de 17,68% em junho e julho de 1988, de ausência de

compensação do reajuste concedido em atraso no mês de agosto

de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no tocante aos critérios

de juros e correção monetária.

Não são devidos honorários de sucumbência, em razão da

sistemática prevista no art. 791-A da CLT, ao que se acresce a

natureza incidental da impugnação aos cálculos. Além do mais,

trata-se de execução individual fundada em ato judicial proferido em

processo coletivo, com previsão de condenação do devedor ao

pagamento de honorários assistenciais.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos autos da execução movida peloSINDICATO

DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE,

também na qualidade de substituto processual do(a) substituído(a)

apontado(a) na petição inicial, em face do ESTADO DO ACRE,

decido:

3.1 REJEITAR os pedidos formulados na impugnação apresentada

pelo executado,na forma da fundamentação precedente que passa

a integrar este dispositivo; e

3.2 Homologar os cálculos de id. 16d7001.

A respeito do ato judicial líquido, a Recomendação n.º 4 da GCGJT

(Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho dispõe o seguinte:

“Art. 1º. (...)

§ 1º Sendo líquida a sentença, eventual interposição de recursos

devolverá à instância recursal a apreciação integral de seu

conteúdo, inclusive os valores fixados pela decisão, observados os

limites e pressupostos de admissibilidade do recurso interposto.

§ 2º Transitada em julgado a sentença líquida, não poderá haver

modificação ou inovação nas fases subsequentes do processo, não

sendo possível discutir qualquer matéria, inclusive os cálculos.

(...) Art. 2º. No exame dos recursos interpostos a sentenças

líquidas, o Relator, sempre que possível, deverá adotar o mesmo

procedimento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único. Havendo modificação de sentença proferida de

forma líquida na origem, o Relator deverá determinar o ajuste das

contas, nos termos dos artigos 3º e 4º”.

Após o trânsito em julgado deste ato, deverão ser adotadas as

medidas necessárias para fins de pagamento, em conformidade

com os parâmetros desta execução, observadas as normas

específicas pertinentes ao Estado do Acre no tocante a

RPV/precatório.

O integrante do polo passivo é isento de custas, nos termos do art.

790-A da CLT.

Intimem-se as partes.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000374-93.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)
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EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID fcd85ff

proferida nos autos.

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pelo ESTADO DO ACRE aos

cálculos elaborados após r. acórdão proferido pelo E. TRT da 14ª

Região e transitado em julgado nos autos da execução movida pelo

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO

DO ACRE, também na qualidade de substituto processual do(a)

substituído(a) apontado(a) na petição inicial, em decorrência de

coisa julgada material derivada de ação de natureza coletiva (autos

n.º 0518900-72.1990.5.14.0401), no termo dos artigos 95 e

seguintes da Lei n.º 8.078 de 1990.

O executado sustentou também com base em parecer contábil a

existência de incorreções quanto aos salários de junho a dezembro

de 1988, à aplicação do reajuste de 17,68% em junho e julho de

1988, à ausência de compensação do reajuste concedido em atraso

no mês de agosto de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no

tocante aos critérios de juros e correção monetária.

O integrante do polo ativo foi intimado para manifestação, mas

permaneceu inerte.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalte-se que não houve impugnação pelo integrante do polo

ativo quanto à última planilha de cálculos elaborada pelo servidor.

Não assiste razão ao executado quanto à alegação de incorreções

quanto à apuração das quantias atinentes aos meses de junho de

1988 a dezembro de 1988, em conformidade com a correta

informação prestada pelo Setor de Cálculos, senão vejamos:

“Os valores de salário-base informados nos cálculos judiciais

correspondem àqueles apurados conforme os parâmetros

estabelecidos no acórdão, e não têm o condão de reproduzir os

salários efetivamente pagos pela reclamada e extraídos da ficha

financeira.

“A reclamada não tem razão quando alega prejuízo, uma vez que as

quantias pagas estão informadas na coluna “PAGO” e foram

deduzidas dos salários devidos a fim de se obter as diferenças a

pagar”.

A partir do r. acórdão transitado em julgado, nota-se que o reajuste

de 17,68% alcança apenas o mês de junho de 1988, e não o mês

de julho de 1988. Ademais, consoante apontado nas informações

prestadas pelo servidor, “o acréscimo a ser aplicado em julho/1988

é aquele de 20% da lei n.° 901/88, incidente sobre o salário do mês

anterior já reajustado em 17,68%”.

Também não assiste razão ao executado quanto à alegação de

ausência de compensação do reajuste concedido em atraso no mês

de agosto de 1998 por meio da lei n.º 901/88, de acordo com a

correta exposição do contador:

“O acórdão que julgou o agravo de petição também deixou assente:

(...)

Outrossim, os cálculos devem incluir também as diferenças salariais

e respectivos reflexos resultantes do atraso de um mês no reajuste

de julho/88 (Lei 901/88) e de agosto/88 (1ª parcela da Lei 904/88)

conforme explicitado acima. Mantendo-se a decisão de origem

quanto ao mais.

Conforme consignou o decisum, os reajustes em comento foram

concedidos pela reclamada com um mês de atraso. O reajuste de

20% efetivamente aplicado pelo Estado do Acre em agosto de 1988,

refere-se, na realidade, ao percentual que deveria ter sido

concedido em julho de 1988, por força da lei n.° 901/88. O reajuste

devido em agosto de 1988, pela lei n.º 904/88, foi concedido

somente no mês seguinte, setembro de 1988.

Os cálculos elaborados consideraram os valores devidos, apurados

seguindo os parâmetros definidos no acórdão, conforme a evolução

percentual abaixo:

Parâmetros do

acórdão

Apl icado pelo

Estado

Diferen

ça (A -

Compet

ência

Amparo

legal

Reajust

e

Acumul

ado (A)

Reajust

e

Acumul

ado (B)

jun./198

8

URP 17,68% 17,68% - 0,00% 17,68%
jul./198

8

Lei n.º

901/88
20,00% 41,22% - 0,00% 41,22%

ago./19

88

Lei n.º

904/88
20,00% 69,46% 20,00% 20,00% 49,46%

set./198

8
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- - 69,46% 20,00% 44,00% 25,46%
out./198

8

Lei n.º

904/88
45,00%

1 4 5 , 7 2

%
45,00%

1 0 8 , 8 0

%
36,92%

nov./19

88

Lei n.º

907/88
25,00%

2 0 7 , 1 4

%
25,00%

1 6 1 , 0 0

%
46,14%

dez./19

88

Não prospera a insurgência da reclamada no sentido de zerar o

acréscimo do mês de agosto/1988, tendo em vista que não há

duplicidade de reajustes devidos neste mês, mas sim atraso na

concessão. Os diplomas legais determinaram os reajustes em

julho/1988 e agosto/1988, como reconheceu o acórdão, enquanto o

Estado os concedeu em agosto/1988 e setembro/1988.

Outrossim, as remunerações reajustadas com atraso e pagas à

época, extraídas das fichas financeiras e/ou das informações

contidas nos autos e preenchidas na coluna “PAGO”, foram

devidamente deduzidas dos novos valores devidos, com o intuito de

evitar que a reclamante enriqueça sem causa.

Em suma, a conta aritmética para apuração das diferenças salariais

foi simples: calcularam-se os salários devidos observando os

reajustes determinados no acórdão para, em seguida, deduzir os

salários efetivamente pagos pelo Estado no período em discussão”.

As matérias afetas aos critérios de atualização, compreendidos

juros e correção monetária, já apreciadas em sentença anterior não

devem ser modificadas em decorrência de determinação expressa

contida no r. acórdão transitado em julgado.

Diante do exposto, em observância à coisa julgada material, nos

limites do título judicial transitado em julgado, a teordo art. 879, §1º

, da CLT, no sentido de que "na liquidação, não se poderá modificar,

ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à

causa principal", também a fim de evitar o enriquecimento sem

causa, rejeito os requerimentos formulados pelo executado,

acompanhados de parecer contábil, a respeito de incorreções

quanto aos salários de junho a dezembro de 1988, de aplicação do

reajuste de 17,68% em junho e julho de 1988, de ausência de

compensação do reajuste concedido em atraso no mês de agosto

de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no tocante aos critérios

de juros e correção monetária.

Não são devidos honorários de sucumbência, em razão da

sistemática prevista no art. 791-A da CLT, ao que se acresce a

natureza incidental da impugnação aos cálculos. Além do mais,

trata-se de execução individual fundada em ato judicial proferido em

processo coletivo, com previsão de condenação do devedor ao

pagamento de honorários assistenciais.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos autos da execução movida peloSINDICATO

DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE,

também na qualidade de substituto processual do(a) substituído(a)

apontado(a) na petição inicial, em face do ESTADO DO ACRE,

decido:

3.1 REJEITAR os pedidos formulados na impugnação apresentada

pelo executado,na forma da fundamentação precedente que passa

a integrar este dispositivo; e

3.2 Homologar os cálculos de id. 3c8749b.

A respeito do ato judicial líquido, a Recomendação n.º 4 da GCGJT

(Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho dispõe o seguinte:

“Art. 1º. (...)

§ 1º Sendo líquida a sentença, eventual interposição de recursos

devolverá à instância recursal a apreciação integral de seu

conteúdo, inclusive os valores fixados pela decisão, observados os

limites e pressupostos de admissibilidade do recurso interposto.

§ 2º Transitada em julgado a sentença líquida, não poderá haver

modificação ou inovação nas fases subsequentes do processo, não

sendo possível discutir qualquer matéria, inclusive os cálculos.

(...) Art. 2º. No exame dos recursos interpostos a sentenças

líquidas, o Relator, sempre que possível, deverá adotar o mesmo

procedimento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único. Havendo modificação de sentença proferida de

forma líquida na origem, o Relator deverá determinar o ajuste das

contas, nos termos dos artigos 3º e 4º”.

Após o trânsito em julgado deste ato, deverão ser adotadas as

medidas necessárias para fins de pagamento, em conformidade

com os parâmetros desta execução, observadas as normas

específicas pertinentes ao Estado do Acre no tocante a

RPV/precatório.

O integrante do polo passivo é isento de custas, nos termos do art.

790-A da CLT.

Intimem-se as partes.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001154-67.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):
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  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9a939c7

proferida nos autos.

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pelo ESTADO DO ACRE aos

cálculos elaborados após r. acórdão proferido pelo E. TRT da 14ª

Região e transitado em julgado nos autos da execução movida pelo

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO

DO ACRE, também na qualidade de substituto processual do(a)

substituído(a) apontado(a) na petição inicial, em decorrência de

coisa julgada material derivada de ação de natureza coletiva (autos

n.º 0518900-72.1990.5.14.0401), no termo dos artigos 95 e

seguintes da Lei n.º 8.078 de 1990.

O executado sustentou também com base em parecer contábil a

existência de incorreções quanto aos salários de junho a dezembro

de 1988, à aplicação do reajuste de 17,68% em junho e julho de

1988, à ausência de compensação do reajuste concedido em atraso

no mês de agosto de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no

tocante aos critérios de juros e correção monetária.

O integrante do polo ativo foi intimado para manifestação, mas

permaneceu inerte.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalte-se que não houve impugnação pelo integrante do polo

ativo quanto à última planilha de cálculos elaborada pelo servidor.

Não assiste razão ao executado quanto à alegação de incorreções

quanto à apuração das quantias atinentes aos meses de junho de

1988 a dezembro de 1988, em conformidade com a correta

informação prestada pelo Setor de Cálculos, senão vejamos:

“Os valores de salário-base informados nos cálculos judiciais

correspondem àqueles apurados conforme os parâmetros

estabelecidos no acórdão, e não têm o condão de reproduzir os

salários efetivamente pagos pela reclamada e extraídos da ficha

financeira.

“A reclamada não tem razão quando alega prejuízo, uma vez que as

quantias pagas estão informadas na coluna “PAGO” e foram

deduzidas dos salários devidos a fim de se obter as diferenças a

pagar”.

A partir do r. acórdão transitado em julgado, nota-se que o reajuste

de 17,68% alcança apenas o mês de junho de 1988, e não o mês

de julho de 1988. Ademais, consoante apontado nas informações

prestadas pelo servidor, “o acréscimo a ser aplicado em julho/1988

é aquele de 20% da lei n.° 901/88, incidente sobre o salário do mês

anterior já reajustado em 17,68%”.

Também não assiste razão ao executado quanto à alegação de

ausência de compensação do reajuste concedido em atraso no mês

de agosto de 1998 por meio da lei n.º 901/88, de acordo com a

correta exposição do contador:

“O acórdão que julgou o agravo de petição também deixou assente:

(...)

Outrossim, os cálculos devem incluir também as diferenças salariais

e respectivos reflexos resultantes do atraso de um mês no reajuste

de julho/88 (Lei 901/88) e de agosto/88 (1ª parcela da Lei 904/88)

conforme explicitado acima. Mantendo-se a decisão de origem

quanto ao mais.

Conforme consignou o decisum, os reajustes em comento foram

concedidos pela reclamada com um mês de atraso. O reajuste de

20% efetivamente aplicado pelo Estado do Acre em agosto de 1988,

refere-se, na realidade, ao percentual que deveria ter sido

concedido em julho de 1988, por força da lei n.° 901/88. O reajuste

devido em agosto de 1988, pela lei n.º 904/88, foi concedido

somente no mês seguinte, setembro de 1988.

Os cálculos elaborados consideraram os valores devidos, apurados

seguindo os parâmetros definidos no acórdão, conforme a evolução

percentual abaixo:

Parâmetros do

acórdão

Apl icado pelo

Estado

Diferen

ça (A -

Compet

ência

Amparo

legal

Reajust

e

Acumul

ado (A)

Reajust

e

Acumul

ado (B)

jun./198

8

URP 17,68% 17,68% - 0,00% 17,68%
jul./198

8

Lei n.º

901/88
20,00% 41,22% - 0,00% 41,22%

ago./19

88

Lei n.º

904/88
20,00% 69,46% 20,00% 20,00% 49,46%

set./198

8
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- - 69,46% 20,00% 44,00% 25,46%
out./198

8

Lei n.º

904/88
45,00%

1 4 5 , 7 2

%
45,00%

1 0 8 , 8 0

%
36,92%

nov./19

88

Lei n.º

907/88
25,00%

2 0 7 , 1 4

%
25,00%

1 6 1 , 0 0

%
46,14%

dez./19

88

Não prospera a insurgência da reclamada no sentido de zerar o

acréscimo do mês de agosto/1988, tendo em vista que não há

duplicidade de reajustes devidos neste mês, mas sim atraso na

concessão. Os diplomas legais determinaram os reajustes em

julho/1988 e agosto/1988, como reconheceu o acórdão, enquanto o

Estado os concedeu em agosto/1988 e setembro/1988.

Outrossim, as remunerações reajustadas com atraso e pagas à

época, extraídas das fichas financeiras e/ou das informações

contidas nos autos e preenchidas na coluna “PAGO”, foram

devidamente deduzidas dos novos valores devidos, com o intuito de

evitar que a reclamante enriqueça sem causa.

Em suma, a conta aritmética para apuração das diferenças salariais

foi simples: calcularam-se os salários devidos observando os

reajustes determinados no acórdão para, em seguida, deduzir os

salários efetivamente pagos pelo Estado no período em discussão”.

As matérias afetas aos critérios de atualização, compreendidos

juros e correção monetária, já apreciadas em sentença anterior não

devem ser modificadas em decorrência de determinação expressa

contida no r. acórdão transitado em julgado.

Diante do exposto, em observância à coisa julgada material, nos

limites do título judicial transitado em julgado, a teordo art. 879, §1º

, da CLT, no sentido de que "na liquidação, não se poderá modificar,

ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à

causa principal", também a fim de evitar o enriquecimento sem

causa, rejeito os requerimentos formulados pelo executado,

acompanhados de parecer contábil, a respeito de incorreções

quanto aos salários de junho a dezembro de 1988, de aplicação do

reajuste de 17,68% em junho e julho de 1988, de ausência de

compensação do reajuste concedido em atraso no mês de agosto

de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no tocante aos critérios

de juros e correção monetária.

Não são devidos honorários de sucumbência, em razão da

sistemática prevista no art. 791-A da CLT, ao que se acresce a

natureza incidental da impugnação aos cálculos. Além do mais,

trata-se de execução individual fundada em ato judicial proferido em

processo coletivo, com previsão de condenação do devedor ao

pagamento de honorários assistenciais.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos autos da execução movida peloSINDICATO

DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE,

também na qualidade de substituto processual do(a) substituído(a)

apontado(a) na petição inicial, em face do ESTADO DO ACRE,

decido:

3.1 REJEITAR os pedidos formulados na impugnação apresentada

pelo executado,na forma da fundamentação precedente que passa

a integrar este dispositivo; e

3.2 Homologar os cálculos de id. 7f30727.

A respeito do ato judicial líquido, a Recomendação n.º 4 da GCGJT

(Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho dispõe o seguinte:

“Art. 1º. (...)

§ 1º Sendo líquida a sentença, eventual interposição de recursos

devolverá à instância recursal a apreciação integral de seu

conteúdo, inclusive os valores fixados pela decisão, observados os

limites e pressupostos de admissibilidade do recurso interposto.

§ 2º Transitada em julgado a sentença líquida, não poderá haver

modificação ou inovação nas fases subsequentes do processo, não

sendo possível discutir qualquer matéria, inclusive os cálculos.

(...) Art. 2º. No exame dos recursos interpostos a sentenças

líquidas, o Relator, sempre que possível, deverá adotar o mesmo

procedimento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único. Havendo modificação de sentença proferida de

forma líquida na origem, o Relator deverá determinar o ajuste das

contas, nos termos dos artigos 3º e 4º”.

Após o trânsito em julgado deste ato, deverão ser adotadas as

medidas necessárias para fins de pagamento, em conformidade

com os parâmetros desta execução, observadas as normas

específicas pertinentes ao Estado do Acre no tocante a

RPV/precatório.

O integrante do polo passivo é isento de custas, nos termos do art.

790-A da CLT.

Intimem-se as partes.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000065-72.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):
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  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica Vossa Senhoria intimada para, querendo, no prazo legal,

manifestar-se sobre a impugnação aos cálculos apresentada pela

parte executada, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

JULIANA SANTOS ALENCAR

Servidor

Processo Nº ATSum-0000225-29.2024.5.14.0401
RECLAMANTE FRANCISCO MELO DA SILVA

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

RECLAMADO MARIE CONSTRUCOES LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCISCO MELO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o FRANCISCO MELO DA SILVA notificado quanto à

realização de audiência, de forma telepresencial, por

vídeoconferência, via aplicativo ZOOM, no seguinte link:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/87389277261, perante o Centro

Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas de Rio

Branco/AC (CEJUSC-JT), no dia 09/04/2024 08:00, observado o

seguinte:

1) Deverão ser informados os números do telefone referentes a

aplicativo de mensagem (whatsapp) e os respectivos correios

eletrônicos (e-mails) das partes, prepostos e advogados, no

prazo de 05 (cinco) dias da ciência data da audiência, a fim de

possibilitar a comunicação, o contato, inclusive para solucionar

problemas técnicos, e a viabilização do encaminhamento de

convite pela via eletrônica para a participação da audiência (art.

11 do Ato Conjunto CSJT.GP.VP e CGJT n.º 006, de 4 de maio de

2020 e art. 5º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

2) O telefone/Whatsapp de contato para resolução de problemas de

conexão no tocante ao momento da audiência a ser realizada no

CEJUSC-JT é: (68)-3216-5634;

3) Nas hipóteses de impossibilidades (técnicas ou para participar

da audiência telepresencial) deverão, com antecedência de 24

(vinte e quatro) horas, utilizando do sistema PJe-JT, apresentar

justificativa correspondente, o que será avaliado e decidido pelo

livre convencimento motivado do magistrado competente, art.

3º, § 3º, do ATO CONJUNTO CSJT.GP.GVP.CGJT n.º 5 , de 17 de

abril de 2020 (artigos 6º e 7º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP);

4) As partes não representadas por advogados poderão, com

antecedência de 24 horas do término do prazo assinalado no

convite ou intimação, informar a justificativa que demonstre a

impossibilidade de sua presença na audiência telepresencial,

por contato telefônico (068-3216-5616) ou por e-mail:

vtrbo1@trt14.jus.br, o que será avaliado e decidido pelo livre

convencimento motivado do magistrado competente (art. 6º,

§1º, do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

Ficam as partes intimadas, ainda, para manifestarem-se

expressamente pela adoção ou não do “Juízo 100% Digital”, nos

termos da Resolução n.º 345 de 2020 do CNJ.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que a respeito da exigência da

fo rma  te lep resenc ia l  pa ra  rea l i zação  de  aud iênc ia ,

independentemente do comparecimento de advogado e que o não

comparecimento à referida audiência acarretará o arquivamento dos

autos (artigo 844 da CLT).

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

GENILSON CASTRO DE LIMA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0001014-33.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

SAUDE DO ESTADO DO ACRE para, querendo, no prazo legal,

manifestar-se sobre a impugnação aos cálculos apresentada pela

parte executada, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.
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JULIANA SANTOS ALENCAR

Servidor

Processo Nº CumSen-0001035-09.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

SAUDE DO ESTADO DO ACRE para, querendo, no prazo legal,

manifestar-se sobre a impugnação aos cálculos apresentada pela

parte executada, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

JULIANA SANTOS ALENCAR

Servidor

Processo Nº CumSen-0001314-92.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

SAUDE DO ESTADO DO ACRE para, querendo, no prazo legal,

manifestar-se sobre a impugnação aos cálculos apresentada pela

parte executada, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

JULIANA SANTOS ALENCAR

Servidor

Processo Nº CumSen-0000625-14.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

SAUDE DO ESTADO DO ACRE para, querendo, no prazo legal,

manifestar-se sobre a impugnação aos cálculos apresentada pela

parte executada, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

JULIANA SANTOS ALENCAR

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000548-68.2023.5.14.0401
RECLAMANTE MARCELLA DA SILVA SOUZA

ADVOGADO BARBARA MAUES FREIRE(OAB:
5014/AC)

ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

RECLAMADO UNIMED RIO BRANCO
COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA

ADVOGADO EDUARDO LUIZ SPADA(OAB:
5072/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - UNIMED RIO BRANCO COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID dadf3c9

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA
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A teor do art. 924, II, do CPC, declaro extinta a execução.

Por fim, arquive-se o feito definitivamente, caso inexistam

pendências.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000548-68.2023.5.14.0401
RECLAMANTE MARCELLA DA SILVA SOUZA

ADVOGADO BARBARA MAUES FREIRE(OAB:
5014/AC)

ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

RECLAMADO UNIMED RIO BRANCO
COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA

ADVOGADO EDUARDO LUIZ SPADA(OAB:
5072/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCELLA DA SILVA SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID dadf3c9

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

A teor do art. 924, II, do CPC, declaro extinta a execução.

Por fim, arquive-se o feito definitivamente, caso inexistam

pendências.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000728-55.2021.5.14.0401
RECLAMANTE EDINA SIQUEIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO PAULA YARA BRAGA DE
CARLI(OAB: 3434/AC)

ADVOGADO ALVARO MANOEL NUNES MACIEL
SOBRINHO(OAB: 5002/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE CAPIXABA

ADVOGADO HENRY MARCEL VALERO
LUCIN(OAB: 1973/AC)

ADVOGADO MADALENE RIBEIRO ALVES(OAB:
4354/AC)

ADVOGADO MARCO ANTONIO PALACIO
DANTAS(OAB: 821/AC)

ADVOGADO BIRMANIA AMORIM SOBRAL(OAB:
2850/AC)

ADVOGADO JOSE HENRIQUE ALEXANDRE DE
OLIVEIRA(OAB: 1940/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDINA SIQUEIRA DE ALMEIDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: EDINA SIQUEIRA DE ALMEIDA

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 5

(cinco) dias, tomar ciência ou o que entender de direito sobre

Embargos à Execução de id. aa27525.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000541-76.2023.5.14.0401
RECLAMANTE ANTONIO ROBERTO NUNES DA

SILVA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

ADVOGADO IANA DE OLIVEIRA BEIRUTH(OAB:
6342/AC)

RECLAMADO MONTEIRO & SOARES
CONSTRUCOES LTDA - ME

ADVOGADO RIVALDO SOARES DA SILVA
JUNIOR(OAB: 4567/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - MONTEIRO & SOARES CONSTRUCOES LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b821341

proferido nos autos.

DESPACHO

O recolhimento das custas processuais fora do prazo recursal é

suficiente à deserção do recurso.

Analisando os autos, verifico que a parte reclamada, ao interpor o

recurso ordinário, não comprovou o recolhimento das custas
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processuais, só vindo a fazê-lo após o ato judicial que negou

seguimento ao recurso.

A ausência de recolhimento das custas processuais no prazo

recursal implica a deserção do recurso, não havendo possibilidade

de sanar o vício, visto que o disposto no art. 1.007, §7º, do CPC,

aplica-se à hipótese de comprovação a menor do valor, ou seja,

requer o recolhimento de valor, ainda que inferior ao devido,

conforme se depreende também da OJ n. 140 da SDI-1 do TST.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.

DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS NO PRAZO

ALUSIVO AO RECURSO. A reclamante deixou de juntar aos

autos, no prazo alusivo ao recurso, o comprovante de

recolhimento das custas processuais. Desse modo, a decisão

regional revela-se irrepreensível, porquanto os dispositivos da

legislação processual civil, aplicáveis ao Processo do

Trabalho, nos termos da Instrução Normativa nº 39/2016 do

TST, que autorizam a concessão de prazo para saneamento do

vício concernente ao valor do preparo, referem-se à hipótese

de recolhimento insuficiente, situação não identificada no caso

concreto, que diz respeito à ausência da juntada do

comprovante de pagamento das custas processuais no prazo

da interposição do recurso. A hipótese, assim, é de não

recolhimento das custas processuais, pois ausente a sua

comprovação no prazo recursal. Dessarte, não se aplica o

entendimento contido na OJ nº 140 da SDI-1. Precedentes.

Agravo de instrumento conhecido e não provido. (TST - AIRR:

10015774920175020703, Relator: Dora Maria da Costa, Data de

Julgamento: 05/06/2019, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT

07/06/2019)

Intime-se o reclamado.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000189-94.2018.5.14.0401
RECLAMANTE DOUGLAS SANTOS DA SILVA

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

RECLAMADO FILIPE MIRANDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

RECLAMADO LUCAS MIRANDA OLIVEIRA

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

RECLAMADO FRIGORIFICO VITORIA LTDA

RECLAMADO FRIGOLI ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

PERITO NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - FILIPE MIRANDA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Edital de Citação

 De ordem da Excelentíssima Senhora CARLA GABRIELLA GRAH

SENS Juíza do Trabalho Substituta da 1ª Vara do Trabalho de Rio

Branco, fica CITADO FELIPE MIRANDA DE OLIVEIRA, executado

nos autos supracitados, através de seu procurador, para, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pagar ou indicar bens

suscetíveis de penhora, nos termos do art. 880, da CLT,

observando a gradação legal do art. 835 do Código de Processo

Civil, ficando ciente de que o não pagamento do débito implicará na

correção automática de conformidade com a legislação vigente, e

de que dispõe do prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no

processo, conforme quadro demonstrativo seguinte:

LÍQUIDO DEVIDO AO RECLAMANTE: R$ 2.629,851.

CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS PELO RECLAMADO: R$ 92,052.

TOTAL DEVIDO PELO RECLAMADO: R$ 2.721,903.

Fica, ainda, Intimado o executado que a falta de pagamento ou de

garantia total da execução acarretará a inclusão no cadastro de

inadimplentes perante o SERASAJUD, com base no art. 765 da

CLT (ampla liberdade na condução do processo e adoção de

medidas para célere solução), no art. 139, IV, do CPC (determinar

todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-

rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem

judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação

pecuniária), no princípio da máxima efetividade da execução, no art.

5º, LXXVIII, da CF/88 (princípio da razoável duração do processo),

no art. 878 da CLT (impulso oficial da execução) e no Termo de

cooperação técnica n.º 20 de 2014 celebrado entre o Conselho

Nacional de Justiça (CNJ) e Serasa Experian.

Caso não pague, nem garanta a execução no prazo supra, serão

penhorados tantos bens quantos bastem para integral pagamento

da dívida.

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça

do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria da Vara

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000189-94.2018.5.14.0401
RECLAMANTE DOUGLAS SANTOS DA SILVA

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

RECLAMADO FILIPE MIRANDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

RECLAMADO LUCAS MIRANDA OLIVEIRA

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

RECLAMADO FRIGORIFICO VITORIA LTDA

RECLAMADO FRIGOLI ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

PERITO NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCAS MIRANDA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Edital de Citação

 De ordem da Excelentíssima Senhora CARLA GABRIELLA GRAH

SENS Juíza do Trabalho Substituta da 1ª Vara do Trabalho de Rio

Branco, fica CITADO LUCAS MIRANDA OLIVEIRA, executado

nos autos supracitados, através de seu procurador, para, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pagar ou indicar bens

suscetíveis de penhora, nos termos do art. 880, da CLT,

observando a gradação legal do art. 835 do Código de Processo

Civil, ficando ciente de que o não pagamento do débito implicará na

correção automática de conformidade com a legislação vigente, e

de que dispõe do prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no

processo, conforme quadro demonstrativo seguinte:

LÍQUIDO DEVIDO AO RECLAMANTE: R$ 2.629,851.

CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS PELO RECLAMADO: R$ 92,052.

TOTAL DEVIDO PELO RECLAMADO: R$ 2.721,903.

Fica, ainda, Intimado o executado que a falta de pagamento ou de

garantia total da execução acarretará a inclusão no cadastro de

inadimplentes perante o SERASAJUD, com base no art. 765 da

CLT (ampla liberdade na condução do processo e adoção de

medidas para célere solução), no art. 139, IV, do CPC (determinar

todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-

rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem

judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação

pecuniária), no princípio da máxima efetividade da execução, no art.

5º, LXXVIII, da CF/88 (princípio da razoável duração do processo),

no art. 878 da CLT (impulso oficial da execução) e no Termo de

cooperação técnica n.º 20 de 2014 celebrado entre o Conselho

Nacional de Justiça (CNJ) e Serasa Experian.

Caso não pague, nem garanta a execução no prazo supra, serão

penhorados tantos bens quantos bastem para integral pagamento

da dívida.

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça

do Trabalho da 14ª Região e afixado no átrio da Secretaria da Vara

do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000348-95.2022.5.14.0401
RECLAMANTE FERNANDA GABRIELA MARQUES

MACHADO FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE KAROLINY MARQUES MACHADO
FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE MYLENE MARQUES MACHADO

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE C.G.M.P.

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

ADVOGADO JOSE FERNANDO DA SILVA
NETO(OAB: 3938/AC)

RECLAMADO VIA VERDE TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - MYLENE MARQUES MACHADO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: MYLENE MARQUES MACHADO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 5

(cinco) dias, tomar ciência ou o que entender de direito sobre

Certidão de Crédito Trabalhista de id. b60bb0b.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000348-95.2022.5.14.0401
RECLAMANTE FERNANDA GABRIELA MARQUES

MACHADO FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE KAROLINY MARQUES MACHADO
FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE MYLENE MARQUES MACHADO

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE C.G.M.P.

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

ADVOGADO JOSE FERNANDO DA SILVA
NETO(OAB: 3938/AC)

RECLAMADO VIA VERDE TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - C.G.M.P.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: CARLOS GABRIEL MACHADO PONTES

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 5

(cinco) dias, tomar ciência ou o que entender de direito sobre

Certidão de Crédito Trabalhista de id. b60bb0b.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000348-95.2022.5.14.0401
RECLAMANTE FERNANDA GABRIELA MARQUES

MACHADO FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE KAROLINY MARQUES MACHADO
FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE MYLENE MARQUES MACHADO

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE C.G.M.P.

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

ADVOGADO JOSE FERNANDO DA SILVA
NETO(OAB: 3938/AC)

RECLAMADO VIA VERDE TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - FERNANDA GABRIELA MARQUES MACHADO FERNANDES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: FERNANDA GABRIELA MARQUES MACHADO

FERNANDES

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 5

(cinco) dias, tomar ciência ou o que entender de direito sobre

Certidão de Crédito Trabalhista de id. b60bb0b.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000348-95.2022.5.14.0401
RECLAMANTE FERNANDA GABRIELA MARQUES

MACHADO FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE KAROLINY MARQUES MACHADO
FERNANDES

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE MYLENE MARQUES MACHADO

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

RECLAMANTE C.G.M.P.

ADVOGADO HELANE CHRISTINA DA ROCHA
SILVA(OAB: 4014/AC)

ADVOGADO JOSE FERNANDO DA SILVA
NETO(OAB: 3938/AC)

RECLAMADO VIA VERDE TRANSPORTES LTDA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAROLINY MARQUES MACHADO FERNANDES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: KAROLINY MARQUES MACHADO FERNANDES

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 5

(cinco) dias, tomar ciência ou o que entender de direito sobre

Certidão de Crédito Trabalhista de id. b60bb0b.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000224-44.2024.5.14.0401
RECLAMANTE MARIA ELZA SANTOS DE LIMA

ADVOGADO ALCIELE DE SOUZA E SOUZA(OAB:
5584/AC)

RECLAMADO PIT-STOP TERCEIRIZACAO E
SERVICOS EIRELI

RECLAMADO CELSO FERNANDO DA SILVA

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA ELZA SANTOS DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a MARIA ELZA SANTOS DE LIMA notificada quanto à

realização de audiência, de forma telepresencial, por

vídeoconferência, via aplicativo ZOOM, no seguinte link:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/82137252817 , perante o Centro

Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas de Rio

Branco/AC (CEJUSC-JT), no dia 24/04/2024 08:00, observado o

seguinte:

1) Deverão ser informados os números do telefone referentes a

aplicativo de mensagem (whatsapp) e os respectivos correios

eletrônicos (e-mails) das partes, prepostos e advogados, no

prazo de 05 (cinco) dias da ciência data da audiência, a fim de

possibilitar a comunicação, o contato, inclusive para solucionar

problemas técnicos, e a viabilização do encaminhamento de

convite pela via eletrônica para a participação da audiência (art.

11 do Ato Conjunto CSJT.GP.VP e CGJT n.º 006, de 4 de maio de

2020 e art. 5º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

2) O telefone/Whatsapp de contato para resolução de problemas de

conexão no tocante ao momento da audiência a ser realizada no

CEJUSC-JT é: (68)-3216-5634;

3) Nas hipóteses de impossibilidades (técnicas ou para participar

da audiência telepresencial) deverão, com antecedência de 24

(vinte e quatro) horas, utilizando do sistema PJe-JT, apresentar

justificativa correspondente, o que será avaliado e decidido pelo

livre convencimento motivado do magistrado competente, art.

3º, § 3º, do ATO CONJUNTO CSJT.GP.GVP.CGJT n.º 5 , de 17 de

abril de 2020 (artigos 6º e 7º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP);

4) As partes não representadas por advogados poderão, com

antecedência de 24 horas do término do prazo assinalado no

convite ou intimação, informar a justificativa que demonstre a

impossibilidade de sua presença na audiência telepresencial,

por contato telefônico (068-3216-5616) ou por e-mail:

vtrbo1@trt14.jus.br, o que será avaliado e decidido pelo livre

convencimento motivado do magistrado competente (art. 6º,

§1º, do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

Ficam as partes intimadas, ainda, para manifestarem-se

expressamente pela adoção ou não do “Juízo 100% Digital”, nos

termos da Resolução n.º 345 de 2020 do CNJ.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que a respeito da exigência da

fo rma  te lep resenc ia l  pa ra  rea l i zação  de  aud iênc ia ,

independentemente do comparecimento de advogado e que o não

comparecimento à referida audiência acarretará o arquivamento dos

autos (artigo 844 da CLT).

Fica Vossa Senhoria notificada acerca da decisão de ID: b5d5670

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

SHIRLEY SUELY COLLARES LOUZADA DE SOUZA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000219-22.2024.5.14.0401
RECLAMANTE JEAN CARLOS DA SILVA SANTOS

ADVOGADO GIOVANNA MODENA
COUTINHO(OAB: 452706/SP)

RECLAMADO ETENGE EMPRESA DE
ENGENHARIA EM ELETRICIDADE E
COMERCIO - EIRELI - EM
RECUPERACAO JUDICIAL.

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEAN CARLOS DA SILVA SANTOS

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) Reclamante destinatário(a) acima indicado(a) notificado(a)

quanto à realização de audiência, de forma telepresencial, por

videoconferência, via aplicativo ZOOM, no seguinte link: 

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/87601349572, perante o Centro

Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas de Rio

Branco/AC (CEJUSC-JT), no dia 08/04/2024 08:00, observado o

seguinte:

1) Deverão ser informados os números do telefone referentes a

aplicativo de mensagem (whatsapp) e os respectivos correios

eletrônicos (e-mails) das partes, prepostos e advogados, no

prazo de 05 (cinco) dias da ciência data da audiência, a fim de

possibilitar a comunicação, o contato, inclusive para solucionar

problemas técnicos, e a viabilização do encaminhamento de

convite pela via eletrônica para a participação da audiência (art.

11 do Ato Conjunto CSJT.GP.VP e CGJT n.º 006, de 4 de maio de

2020 e art. 5º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

2) O telefone/Whatsapp de contato para resolução de problemas de

conexão no tocante ao momento da audiência a ser realizada no

CEJUSC-JT é: (68)-3216-5634;

3) Nas hipóteses de impossibilidades (técnicas ou para participar

da audiência telepresencial) deverão, com antecedência de 24

(vinte e quatro) horas, utilizando do sistema PJe-JT, apresentar

justificativa correspondente, o que será avaliado e decidido pelo

livre convencimento motivado do magistrado competente, art.

3º, § 3º, do ATO CONJUNTO CSJT.GP.GVP.CGJT n.º 5 , de 17 de

abril de 2020 (artigos 6º e 7º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP);

4) As partes não representadas por advogados poderão, com

antecedência de 24 horas do término do prazo assinalado no

convite ou intimação, informar a justificativa que demonstre a

impossibilidade de sua presença na audiência telepresencial,

por contato telefônico (068-3216-5616) ou por e-mail:

vtrbo1@trt14.jus.br, o que será avaliado e decidido pelo livre

convencimento motivado do magistrado competente (art. 6º,

§1º, do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

Ficam as partes intimadas, ainda, para manifestarem-se

expressamente pela adoção ou não do “Juízo 100% Digital”, nos

termos da Resolução n.º 345 de 2020 do CNJ.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que a respeito da exigência da

fo rma  te lep resenc ia l  pa ra  rea l i zação  de  aud iênc ia ,

independentemente do comparecimento de advogado e que o não

comparecimento à referida audiência acarretará o arquivamento dos

autos (artigo 844 da CLT).

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000599-79.2023.5.14.0401
RECLAMANTE WELLINGTON DE MELO COELHO

ADVOGADO PAULA YARA BRAGA DE
CARLI(OAB: 3434/AC)

RECLAMADO MARCOS CORREIA LIMA
MAGALHAES

ADVOGADO RAIMUNDO NONATO DE LIMA(OAB:
1420/AC)

ADVOGADO MAYARA CORREIA LIMA(OAB:
4376/AC)

ADVOGADO GEOVANNI CAVALCANTE
FONTENELE(OAB: 4106/AC)

RECLAMADO MARIA JOSE CORREIA LIMA

ADVOGADO MAYARA CORREIA LIMA(OAB:
4376/AC)

ADVOGADO RAIMUNDO NONATO DE LIMA(OAB:
1420/AC)

ADVOGADO GEOVANNI CAVALCANTE
FONTENELE(OAB: 4106/AC)

RECLAMADO KIN MAY LIMA DE MEDEIROS

ADVOGADO MAYARA CORREIA LIMA(OAB:
4376/AC)

ADVOGADO GEOVANNI CAVALCANTE
FONTENELE(OAB: 4106/AC)

ADVOGADO RAIMUNDO NONATO DE LIMA(OAB:
1420/AC)

RECLAMADO ZIGVE LIN LIMA DE MEDEIROS

ADVOGADO MAYARA CORREIA LIMA(OAB:
4376/AC)

ADVOGADO RAIMUNDO NONATO DE LIMA(OAB:
1420/AC)

ADVOGADO GEOVANNI CAVALCANTE
FONTENELE(OAB: 4106/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - WELLINGTON DE MELO COELHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica Vossa Senhoria intimada, por meio de sua

advogada, para, no prazo de 8 dias, se manifestar a respeito das

alegações da parte requerida id 7e8e248 e anexos.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 328
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Processo Nº CumPrSe-0000199-31.2024.5.14.0401
REQUERENTE DOMINGOS SOUZA DAMASCENO

NETO

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

REQUERIDO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DOMINGOS SOUZA DAMASCENO NETO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica Vossa Senhoria intimada, por meio de seus

advogados, para, no prazo de 8 dias, se manifestar a respeito das

alegações da parte requerida id 52e58f7 e anexos.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATSum-0000039-74.2022.5.14.0401
RECLAMANTE KEILA ALVES FEITOSA

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO GILIANE AGUINEL DE SOUSA(OAB:
143816/RJ)

Intimado(s)/Citado(s):

  - KEILA ALVES FEITOSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica Vossa Senhoria intimada, por meio de seus

advogados, para que requeira asmedidas necessárias, pertinentes

e viáveis ao impulsionamento da execuçãono prazo de 15 (quinze)

dias, ressaltando que sua inércia implicará a remessa dos autos ao

arquivo e poderá ensejar a aplicação do artigo11-AdaCLTno

tocante à prescrição intercorrente, cujo termo inicial será contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à expiração do prazo

assinalado neste ato judicial.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000895-04.2023.5.14.0401
RECLAMANTE VALDETE FERREIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE RIO BRANCO

RECLAMADO PIT-STOP TERCEIRIZACAO E
SERVICOS EIRELI

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDETE FERREIRA DE ALMEIDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 1293dfe

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000704-90.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID f5c0aae

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

ATO JUDICIAL

O integrante do polo passivo já foi devidamente citado para fins de
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execução anteriormente, tendo expirado o respectivo prazo para

apresentação de embargos à execução, sendo que o E. TRT da 14ª

Região deu provimento ao agravo de petição interposto pela parte

integrante do polo ativo, determinando a alteração dos cálculos.

Assim, não se cogita de novo início da execução por meio de

segunda citação, de modo que o meio adequado à pretensão

voltada à modificação da decisão de natureza terminativa que

apreciou a impugnação aos cálculos retificados, em decorrência de

acórdão, corresponde ao agravo de petição, e não aos embargos à

execução.

Portanto, por não corresponder ao meio adequado, rejeito

liminarmente os embargos à execução apresentados pelo ESTADO

DO ACRE nos autos da execução movida pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE.

Intimem-se.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ACum-0000039-42.2020.5.14.0402
RECLAMANTE JAQUELINE DE ALMEIDA LIMA

ADVOGADO KETINA ACELINO ALVES DINIZ(OAB:
5427/AC)

ADVOGADO KRYSNA MARCELA RAMIREZ
FERREIRA(OAB: 4773/AC)

RECLAMADO APLUB CAPITALIZAÇÃO S/A

ADVOGADO LUIZ ANTONIO SCHMITT DE
AZEVEDO(OAB: 6995/RS)

ADVOGADO MARCELO NEDEL SCALZILLI(OAB:
45861/RS)

ADVOGADO MANUELA MOTTIN BORGES(OAB:
72424/RS)

RECLAMADO ACRE CAP PARTICIPACOES LTDA -
EPP

ADVOGADO ALEXANDRE WANDERLEY
LUSTOSA(OAB: 15656-D/PE)

ADVOGADO MARCO ANTONIO PALACIO
DANTAS(OAB: 821/AC)

ADVOGADO JOSE HENRIQUE ALEXANDRE DE
OLIVEIRA(OAB: 1940/AC)

RECLAMADO ECOBIOMA - ASSOCIACAO DE
PRESERVACAO AMBIENTAL

ADVOGADO CAMILA HERZOG KOCH(OAB:
60010/RS)

ADVOGADO CRISTIANE RODRIGUES
MACHADO(OAB: 56640/RS)

RECLAMADO VIA CAPITALIZACAO S/A

ADVOGADO MARCELO NEDEL SCALZILLI(OAB:
45861/RS)

ADVOGADO LUIZ ANTONIO SCHMITT DE
AZEVEDO(OAB: 6995/RS)

ADVOGADO DIEGO DA SILVA HEBERLE(OAB:
86943/RS)

RECLAMADO ASSOC DOS PROFISSIONAIS
LIB.UNIV.DO BRASIL-APLUB

ADVOGADO LUIZ ANTONIO SCHMITT DE
AZEVEDO(OAB: 6995/RS)

ADVOGADO DANI LEONARDO GIACOMINI(OAB:
53956/RS)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JAQUELINE DE ALMEIDA LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica Vossa Senhoria intimada, por meio de seus

advogados, para, no prazo de 8 dias, se manifestar a respeito das

alegações da parte requerida id c7dff92 e anexos.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ALAINE CRISTINE VEIT

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0001109-15.2011.5.14.0401
RECLAMANTE ESPÓLIO ENES PEDROZA

PRAXEDES - REP.ANTONIA ARAÚJO
NUNES

ADVOGADO SAMIR TADEU DUARTE MORENO
JARUDE(OAB: 3148/AC)

ADVOGADO CLAUDERMILSON FROTA
SILVA(OAB: 4736/AC)

RECLAMADO CONCRETA ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA

ADVOGADO MARCIO BEZERRA CHAVES(OAB:
3198/AC)

RECLAMADO JANISCLEIA ROSA DE SOUZA

RECLAMADO SIDNEY DA SILVA SANTOS

RECLAMADO ANDREY DA CONCEICAO RESTON

RECLAMADO MAURICIO SABOIA FREIRE

TERCEIRO
INTERESSADO

1º OFICIO DO REGISTRO DE
IMOVEIS DA COMARCA DE RIO
BRANCO/AC

TERCEIRO
INTERESSADO

2º TABELIONATO DE NOTAS E
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS DE RIO BRANCO/AC

TERCEIRO
INTERESSADO

2º OFICIO DE REGISTRO DE
IMOVEIS DA COMARCA DE RIO
BRANCO/AC

TERCEIRO
INTERESSADO

1º TABELIONATO DE NOTAS E
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS DE RIO BRANCO/AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - ESPÓLIO ENES PEDROZA PRAXEDES - REP.ANTONIA
ARAÚJO NUNES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 99beace

proferido nos autos.

DESPACHO

Intime-se a parte exequente para tomar ciência da devolução das

cartas precatórias de ids. 9335899 e 9335899 e seu conteúdo,

requerendo o que entender de direito no prazo de cinco dias.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 330
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001109-15.2011.5.14.0401
RECLAMANTE ESPÓLIO ENES PEDROZA

PRAXEDES - REP.ANTONIA ARAÚJO
NUNES

ADVOGADO SAMIR TADEU DUARTE MORENO
JARUDE(OAB: 3148/AC)

ADVOGADO CLAUDERMILSON FROTA
SILVA(OAB: 4736/AC)

RECLAMADO CONCRETA ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA

ADVOGADO MARCIO BEZERRA CHAVES(OAB:
3198/AC)

RECLAMADO JANISCLEIA ROSA DE SOUZA

RECLAMADO SIDNEY DA SILVA SANTOS

RECLAMADO ANDREY DA CONCEICAO RESTON

RECLAMADO MAURICIO SABOIA FREIRE

TERCEIRO
INTERESSADO

1º OFICIO DO REGISTRO DE
IMOVEIS DA COMARCA DE RIO
BRANCO/AC

TERCEIRO
INTERESSADO

2º TABELIONATO DE NOTAS E
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS DE RIO BRANCO/AC

TERCEIRO
INTERESSADO

2º OFICIO DE REGISTRO DE
IMOVEIS DA COMARCA DE RIO
BRANCO/AC

TERCEIRO
INTERESSADO

1º TABELIONATO DE NOTAS E
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS DE RIO BRANCO/AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONCRETA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 99beace

proferido nos autos.

DESPACHO

Intime-se a parte exequente para tomar ciência da devolução das

cartas precatórias de ids. 9335899 e 9335899 e seu conteúdo,

requerendo o que entender de direito no prazo de cinco dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001014-33.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 3a148ec

proferida nos autos.

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pelo ESTADO DO ACRE aos

cálculos elaborados após r. acórdão proferido pelo E. TRT da 14ª

Região e transitado em julgado nos autos da execução movida pelo

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO

DO ACRE, também na qualidade de substituto processual do(a)

substituído(a) apontado(a) na petição inicial, em decorrência de

coisa julgada material derivada de ação de natureza coletiva (autos

n.º 0518900-72.1990.5.14.0401), no termo dos artigos 95 e

seguintes da Lei n.º 8.078 de 1990.

O executado sustentou também com base em parecer contábil a

existência de incorreções quanto aos salários de junho a dezembro

de 1988, à aplicação do reajuste de 17,68% em junho e julho de

1988, à ausência de compensação do reajuste concedido em atraso

no mês de agosto de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no

tocante aos critérios de juros e correção monetária.

O integrante do polo ativo foi intimado para manifestação, mas

permaneceu inerte.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalte-se que não houve impugnação pelo integrante do polo

ativo quanto à última planilha de cálculos elaborada pelo servidor.

Não assiste razão ao executado quanto à alegação de incorreções

quanto à apuração das quantias atinentes aos meses de junho de

1988 a dezembro de 1988, em conformidade com a correta

informação prestada pelo Setor de Cálculos, senão vejamos:

“Os valores de salário-base informados nos cálculos judiciais

correspondem àqueles apurados conforme os parâmetros

estabelecidos no acórdão, e não têm o condão de reproduzir os

salários efetivamente pagos pela reclamada e extraídos da ficha

financeira.

“A reclamada não tem razão quando alega prejuízo, uma vez que as

quantias pagas estão informadas na coluna “PAGO” e foram

deduzidas dos salários devidos a fim de se obter as diferenças a
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pagar”.

A partir do r. acórdão transitado em julgado, nota-se que o reajuste

de 17,68% alcança apenas o mês de junho de 1988, e não o mês

de julho de 1988. Ademais, consoante apontado nas informações

prestadas pelo servidor, “o acréscimo a ser aplicado em julho/1988

é aquele de 20% da lei n.° 901/88, incidente sobre o salário do mês

anterior já reajustado em 17,68%”.

Também não assiste razão ao executado quanto à alegação de

ausência de compensação do reajuste concedido em atraso no mês

de agosto de 1998 por meio da lei n.º 901/88, de acordo com a

correta exposição do contador:

“O acórdão que julgou o agravo de petição também deixou assente:

(...)

Outrossim, os cálculos devem incluir também as diferenças salariais

e respectivos reflexos resultantes do atraso de um mês no reajuste

de julho/88 (Lei 901/88) e de agosto/88 (1ª parcela da Lei 904/88)

conforme explicitado acima. Mantendo-se a decisão de origem

quanto ao mais.

Conforme consignou o decisum, os reajustes em comento foram

concedidos pela reclamada com um mês de atraso. O reajuste de

20% efetivamente aplicado pelo Estado do Acre em agosto de 1988,

refere-se, na realidade, ao percentual que deveria ter sido

concedido em julho de 1988, por força da lei n.° 901/88. O reajuste

devido em agosto de 1988, pela lei n.º 904/88, foi concedido

somente no mês seguinte, setembro de 1988.

Os cálculos elaborados consideraram os valores devidos, apurados

seguindo os parâmetros definidos no acórdão, conforme a evolução

percentual abaixo:

Parâmetros do

acórdão

Apl icado pelo

Estado

Diferen

ça (A -

Compet

ência

Amparo

legal

Reajust

e

Acumul

ado (A)

Reajust

e

Acumul

ado (B)

jun./198

8

URP 17,68% 17,68% - 0,00% 17,68%
jul./198

8

Lei n.º

901/88
20,00% 41,22% - 0,00% 41,22%

ago./19

88

Lei n.º

904/88
20,00% 69,46% 20,00% 20,00% 49,46%

set./198

8

- - 69,46% 20,00% 44,00% 25,46%
out./198

8

Lei n.º

904/88
45,00%

1 4 5 , 7 2

%
45,00%

1 0 8 , 8 0

%
36,92%

nov./19

88

Lei n.º

907/88
25,00%

2 0 7 , 1 4

%
25,00%

1 6 1 , 0 0

%
46,14%

dez./19

88

Não prospera a insurgência da reclamada no sentido de zerar o

acréscimo do mês de agosto/1988, tendo em vista que não há

duplicidade de reajustes devidos neste mês, mas sim atraso na

concessão. Os diplomas legais determinaram os reajustes em

julho/1988 e agosto/1988, como reconheceu o acórdão, enquanto o

Estado os concedeu em agosto/1988 e setembro/1988.

Outrossim, as remunerações reajustadas com atraso e pagas à

época, extraídas das fichas financeiras e/ou das informações

contidas nos autos e preenchidas na coluna “PAGO”, foram

devidamente deduzidas dos novos valores devidos, com o intuito de

evitar que a reclamante enriqueça sem causa.

Em suma, a conta aritmética para apuração das diferenças salariais

foi simples: calcularam-se os salários devidos observando os

reajustes determinados no acórdão para, em seguida, deduzir os

salários efetivamente pagos pelo Estado no período em discussão”.

As matérias afetas aos critérios de atualização, compreendidos

juros e correção monetária, já apreciadas em sentença anterior não

devem ser modificadas em decorrência de determinação expressa

contida no r. acórdão transitado em julgado.

Diante do exposto, em observância à coisa julgada material, nos

limites do título judicial transitado em julgado, a teordo art. 879, §1º

, da CLT, no sentido de que "na liquidação, não se poderá modificar,

ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à

causa principal", também a fim de evitar o enriquecimento sem

causa, rejeito os requerimentos formulados pelo executado,

acompanhados de parecer contábil, a respeito de incorreções

quanto aos salários de junho a dezembro de 1988, de aplicação do

reajuste de 17,68% em junho e julho de 1988, de ausência de

compensação do reajuste concedido em atraso no mês de agosto

de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no tocante aos critérios

de juros e correção monetária.

Não são devidos honorários de sucumbência, em razão da

sistemática prevista no art. 791-A da CLT, ao que se acresce a

natureza incidental da impugnação aos cálculos. Além do mais,

trata-se de execução individual fundada em ato judicial proferido em

processo coletivo, com previsão de condenação do devedor ao
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pagamento de honorários assistenciais.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos autos da execução movida peloSINDICATO

DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE,

também na qualidade de substituto processual do(a) substituído(a)

apontado(a) na petição inicial, em face do ESTADO DO ACRE,

decido:

3.1 REJEITAR os pedidos formulados na impugnação apresentada

pelo executado,na forma da fundamentação precedente que passa

a integrar este dispositivo; e

3.2 Homologar os cálculos de id. 95d63da.

A respeito do ato judicial líquido, a Recomendação n.º 4 da GCGJT

(Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho dispõe o seguinte:

“Art. 1º. (...)

§ 1º Sendo líquida a sentença, eventual interposição de recursos

devolverá à instância recursal a apreciação integral de seu

conteúdo, inclusive os valores fixados pela decisão, observados os

limites e pressupostos de admissibilidade do recurso interposto.

§ 2º Transitada em julgado a sentença líquida, não poderá haver

modificação ou inovação nas fases subsequentes do processo, não

sendo possível discutir qualquer matéria, inclusive os cálculos.

(...) Art. 2º. No exame dos recursos interpostos a sentenças

líquidas, o Relator, sempre que possível, deverá adotar o mesmo

procedimento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único. Havendo modificação de sentença proferida de

forma líquida na origem, o Relator deverá determinar o ajuste das

contas, nos termos dos artigos 3º e 4º”.

Após o trânsito em julgado deste ato, deverão ser adotadas as

medidas necessárias para fins de pagamento, em conformidade

com os parâmetros desta execução, observadas as normas

específicas pertinentes ao Estado do Acre no tocante a

RPV/precatório.

O integrante do polo passivo é isento de custas, nos termos do art.

790-A da CLT.

Intimem-se as partes.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000685-21.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID b095b6d

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pelo ESTADO DO ACRE aos

cálculos elaborados após r. acórdão proferido pelo E. TRT da 14ª

Região e transitado em julgado nos autos da execução movida pelo

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO

DO ACRE, também na qualidade de substituto processual do(a)

substituído(a) apontado(a) na petição inicial, em decorrência de

coisa julgada material derivada de ação de natureza coletiva (autos

n.º 0518900-72.1990.5.14.0401), no termo dos artigos 95 e

seguintes da Lei n.º 8.078 de 1990.

O executado sustentou também com base em parecer contábil a

existência de incorreções quanto aos salários de junho a dezembro

de 1988, à aplicação do reajuste de 17,68% em junho e julho de

1988, à ausência de compensação do reajuste concedido em atraso

no mês de agosto de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no

tocante aos critérios de juros e correção monetária.

O integrante do polo ativo foi intimado para manifestação, mas

permaneceu inerte.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalte-se que não houve impugnação pelo integrante do polo

ativo quanto à última planilha de cálculos elaborada pelo servidor.

Não assiste razão ao executado quanto à alegação de incorreções

quanto à apuração das quantias atinentes aos meses de junho de

1988 a dezembro de 1988, em conformidade com a correta

informação prestada pelo Setor de Cálculos, senão vejamos:

“Os valores de salário-base informados nos cálculos judiciais

correspondem àqueles apurados conforme os parâmetros

estabelecidos no acórdão, e não têm o condão de reproduzir os

salários efetivamente pagos pela reclamada e extraídos da ficha

financeira.

“A reclamada não tem razão quando alega prejuízo, uma vez que as

quantias pagas estão informadas na coluna “PAGO” e foram

deduzidas dos salários devidos a fim de se obter as diferenças a

pagar”.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 333
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

A partir do r. acórdão transitado em julgado, nota-se que o reajuste

de 17,68% alcança apenas o mês de junho de 1988, e não o mês

de julho de 1988. Ademais, consoante apontado nas informações

prestadas pelo servidor, “o acréscimo a ser aplicado em julho/1988

é aquele de 20% da lei n.° 901/88, incidente sobre o salário do mês

anterior já reajustado em 17,68%”.

Também não assiste razão ao executado quanto à alegação de

ausência de compensação do reajuste concedido em atraso no mês

de agosto de 1998 por meio da lei n.º 901/88, de acordo com a

correta exposição do contador:

“O acórdão que julgou o agravo de petição também deixou assente:

(...)

Outrossim, os cálculos devem incluir também as diferenças salariais

e respectivos reflexos resultantes do atraso de um mês no reajuste

de julho/88 (Lei 901/88) e de agosto/88 (1ª parcela da Lei 904/88)

conforme explicitado acima. Mantendo-se a decisão de origem

quanto ao mais.

Conforme consignou o decisum, os reajustes em comento foram

concedidos pela reclamada com um mês de atraso. O reajuste de

20% efetivamente aplicado pelo Estado do Acre em agosto de 1988,

refere-se, na realidade, ao percentual que deveria ter sido

concedido em julho de 1988, por força da lei n.° 901/88. O reajuste

devido em agosto de 1988, pela lei n.º 904/88, foi concedido

somente no mês seguinte, setembro de 1988.

Os cálculos elaborados consideraram os valores devidos, apurados

seguindo os parâmetros definidos no acórdão, conforme a evolução

percentual abaixo:

Parâmetros do

acórdão

Apl icado pelo

Estado

Diferen

ça (A -

Compet

ência

Amparo

legal

Reajust

e

Acumul

ado (A)

Reajust

e

Acumul

ado (B)

jun./198

8

URP 17,68% 17,68% - 0,00% 17,68%
jul./198

8

Lei n.º

901/88
20,00% 41,22% - 0,00% 41,22%

ago./19

88

Lei n.º

904/88
20,00% 69,46% 20,00% 20,00% 49,46%

set./198

8

- - 69,46% 20,00% 44,00% 25,46%
out./198

8

Lei n.º

904/88
45,00%

1 4 5 , 7 2

%
45,00%

1 0 8 , 8 0

%
36,92%

nov./19

88

Lei n.º

907/88
25,00%

2 0 7 , 1 4

%
25,00%

1 6 1 , 0 0

%
46,14%

dez./19

88

Não prospera a insurgência da reclamada no sentido de zerar o

acréscimo do mês de agosto/1988, tendo em vista que não há

duplicidade de reajustes devidos neste mês, mas sim atraso na

concessão. Os diplomas legais determinaram os reajustes em

julho/1988 e agosto/1988, como reconheceu o acórdão, enquanto o

Estado os concedeu em agosto/1988 e setembro/1988.

Outrossim, as remunerações reajustadas com atraso e pagas à

época, extraídas das fichas financeiras e/ou das informações

contidas nos autos e preenchidas na coluna “PAGO”, foram

devidamente deduzidas dos novos valores devidos, com o intuito de

evitar que a reclamante enriqueça sem causa.

Em suma, a conta aritmética para apuração das diferenças salariais

foi simples: calcularam-se os salários devidos observando os

reajustes determinados no acórdão para, em seguida, deduzir os

salários efetivamente pagos pelo Estado no período em discussão”.

As matérias afetas aos critérios de atualização, compreendidos

juros e correção monetária, já apreciadas em sentença anterior não

devem ser modificadas em decorrência de determinação expressa

contida no r. acórdão transitado em julgado.

Diante do exposto, em observância à coisa julgada material, nos

limites do título judicial transitado em julgado, a teordo art. 879, §1º

, da CLT, no sentido de que "na liquidação, não se poderá modificar,

ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à

causa principal", também a fim de evitar o enriquecimento sem

causa, rejeito os requerimentos formulados pelo executado,

acompanhados de parecer contábil, a respeito de incorreções

quanto aos salários de junho a dezembro de 1988, de aplicação do

reajuste de 17,68% em junho e julho de 1988, de ausência de

compensação do reajuste concedido em atraso no mês de agosto

de 1998 por meio da Lei n.º 901 de 1988 e no tocante aos critérios

de juros e correção monetária.

Não são devidos honorários de sucumbência, em razão da

sistemática prevista no art. 791-A da CLT, ao que se acresce a

natureza incidental da impugnação aos cálculos. Além do mais,

trata-se de execução individual fundada em ato judicial proferido em

processo coletivo, com previsão de condenação do devedor ao
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pagamento de honorários assistenciais.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos autos da execução movida peloSINDICATO

DOS TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE,

também na qualidade de substituto processual do(a) substituído(a)

apontado(a) na petição inicial, em face do ESTADO DO ACRE,

decido:

3.1 REJEITAR os pedidos formulados na impugnação apresentada

pelo executado,na forma da fundamentação precedente que passa

a integrar este dispositivo; e

3.2 Homologar os cálculos de id. b2af2a7.

A respeito do ato judicial líquido, a Recomendação n.º 4 da GCGJT

(Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho dispõe o seguinte:

“Art. 1º. (...)

§ 1º Sendo líquida a sentença, eventual interposição de recursos

devolverá à instância recursal a apreciação integral de seu

conteúdo, inclusive os valores fixados pela decisão, observados os

limites e pressupostos de admissibilidade do recurso interposto.

§ 2º Transitada em julgado a sentença líquida, não poderá haver

modificação ou inovação nas fases subsequentes do processo, não

sendo possível discutir qualquer matéria, inclusive os cálculos.

(...) Art. 2º. No exame dos recursos interpostos a sentenças

líquidas, o Relator, sempre que possível, deverá adotar o mesmo

procedimento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único. Havendo modificação de sentença proferida de

forma líquida na origem, o Relator deverá determinar o ajuste das

contas, nos termos dos artigos 3º e 4º”.

Após o trânsito em julgado deste ato, deverão ser adotadas as

medidas necessárias para fins de pagamento, em conformidade

com os parâmetros desta execução, observadas as normas

específicas pertinentes ao Estado do Acre no tocante a

RPV/precatório.

O integrante do polo passivo é isento de custas, nos termos do art.

790-A da CLT.

Intimem-se as partes.

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000484-29.2021.5.14.0401
RECLAMANTE KAIT ELANDE MACHADO E SOUZA

SILVA

ADVOGADO TATIANA KARLA ALMEIDA
MARTINS(OAB: 2924/AC)

RECLAMADO MARIA DAS DORES FERREIRA LIMA

RECLAMADO J. LIMA DE ABREU

ADVOGADO MARCUS VINICIUS PAIVA DA
SILVA(OAB: 3694/AC)

ADVOGADO MARCOS DE QUEIROZ
RAMALHO(OAB: 15263/PR)

TERCEIRO
INTERESSADO

JANAINA LIMA DE ABREU

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAIT ELANDE MACHADO E SOUZA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado KAIT ELANDE MACHADO E SOUZA

SILVA, por meio de seu Advogado, para querendo manifestar-se

acerca dos Embargos de Declaração id-3d50366, no prazo legal.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

SHIRLEY SUELY COLLARES LOUZADA DE SOUZA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000484-29.2021.5.14.0401
RECLAMANTE KAIT ELANDE MACHADO E SOUZA

SILVA

ADVOGADO TATIANA KARLA ALMEIDA
MARTINS(OAB: 2924/AC)

RECLAMADO MARIA DAS DORES FERREIRA LIMA

RECLAMADO J. LIMA DE ABREU

ADVOGADO MARCUS VINICIUS PAIVA DA
SILVA(OAB: 3694/AC)

ADVOGADO MARCOS DE QUEIROZ
RAMALHO(OAB: 15263/PR)

TERCEIRO
INTERESSADO

JANAINA LIMA DE ABREU

Intimado(s)/Citado(s):

  - J. LIMA DE ABREU

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimado J. LIMA DE ABREU, por meio de seu

Advogado, para querendo manifestar-se acerca dos Embargos de

Declaração id-3d50366, no prazo legal.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

SHIRLEY SUELY COLLARES LOUZADA DE SOUZA

Servidor

Processo Nº CumSen-0000745-91.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)
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ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5e58230

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    FABIO LUCAS TELLES DE MENEZES ANDRADE SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000484-25.2018.5.14.0404
RECLAMANTE MARLON LOPES COELHO

ADVOGADO MARCIANO CARVALHO CARDOSO
JUNIOR(OAB: 3238/AC)

RECLAMADO BANCO DO BRASIL SA

ADVOGADO ANDERSON PEREIRA
CHARAO(OAB: 320381/SP)

ADVOGADO EMERSON ALESSANDRO MARTINS
LAZAROTO(OAB: 6684/RO)

ADVOGADO LUCILDO CARDOSO FREIRE(OAB:
4751/RO)

ADVOGADO HERLANE MOREIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 4229/RO)

ADVOGADO JANICE DE SOUZA BARBOSA(OAB:
3347/RO)

ADVOGADO TATIANA DINIZ COSTA
SUZANO(OAB: 8170/MA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARLON LOPES COELHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica, MARLON LOPES COELHO, notificado, através de

seu procurador, acerca da petição id-011407a, bem como para no

prazo de 08 (oito) dias, apresentar cálculos.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

SHIRLEY SUELY COLLARES LOUZADA DE SOUZA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000078-03.2024.5.14.0401
RECLAMANTE DOUGLAS DE CASTRO MARTINS

ADVOGADO MATHEUS OLIVEIRA SILVA(OAB:
5292/AC)

RECLAMADO KARLA ENXOVAIS EIRELI - ME

ADVOGADO JESSE RALF SCHIFTER(OAB:
527/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DOUGLAS DE CASTRO MARTINS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

NOTIFICAÇÃO

Destinatário: DOUGLAS DE CASTRO MARTINS

Data da Audiência: 25/03/2024 09:30.

Link da Audiência: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/82861780553

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco,fica Vossa Senhoria INTIMADA da Audiência de

Instrução, realizada por videoconferência via aplicativo ZOOM, no

link da audiência informado acima, perante a 1ª Vara do Trabalho

de Rio Branco / AC, oportunidade em que as partes deverão se

fazer presentes virtualmente, sob pena das advertências legais.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000618-85.2023.5.14.0401
RECLAMANTE SAMUEL LOPES DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO LEONARDO CABANELAS
GALLO(OAB: 5951/AC)

RECLAMADO F D F LIMA LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - SAMUEL LOPES DA SILVA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: SAMUEL LOPES DA SILVA OLIVEIRA

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de
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Rio Branco,fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 8

(oito) dias, tomar ciência dos Cálculos de id. 17fda99, e,

querendo, apresentar impugnação especificada quanto aos

cálculos elaborados, com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000838-54.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco,fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 8

(oito) dias, tomar ciência dos Cálculos de id. 57f01c6, e,

querendo, apresentar impugnação especificada quanto aos

cálculos elaborados, com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ACum-0000608-12.2021.5.14.0401
RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco,fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 8

(oito) dias, tomar ciência dos Cálculos de id. 7f459ae, e,

querendo, apresentar impugnação especificada quanto aos

cálculos elaborados, com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000898-27.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco,fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 8

(oito) dias, tomar ciência dos Cálculos de id. bbc64bf, e,

querendo, apresentar impugnação especificada quanto aos

cálculos elaborados, com a indicação dos itens e valores objeto da
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discordância, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000928-62.2021.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco,fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 8

(oito) dias, tomar ciência dos Cálculos de id. b94f581, e,

querendo, apresentar impugnação especificada quanto aos

cálculos elaborados, com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000428-59.2022.5.14.0401
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

De ordem do(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) do Trabalho da 1ª Vara de

Rio Branco,fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de 8

(oito) dias, tomar ciência dos Cálculos de id. 9a3104a, e,

querendo, apresentar impugnação especificada quanto aos

cálculos elaborados, com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000218-37.2024.5.14.0401
RECLAMANTE KELIANE DE SOUZA MARQUES

ADVOGADO RAPHAELA MESSIAS QUEIROZ
RODRIGUES(OAB: 3003/AC)

RECLAMADO MAIA & PIMENTEL SERVICOS E
CONSULTORIA LTDA - EPP

Intimado(s)/Citado(s):

  - KELIANE DE SOUZA MARQUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

NOTIFICAÇÃO

Destinatário: KELIANE DE SOUZA MARQUES

Endereço: Endereço desconhecido

Data da Audiência: 05/04/2024 11:00.

Link da Audiência: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/82334362162

Fica o(a) destinatário(a) acima indicado(a) notificado(a) quanto à

realização de audiência, de forma telepresencial, por

vídeoconferência, via aplicativo ZOOM, no link da audiência

informado, perante o CEJUSC (Centro Judiciário de Métodos

Consensuais de Solução de Disputas de Rio Branco/AC), quando

poderá apresentar a sua defesa (art. 847 da CLT) aos termos da

ação ajuizada pelo(a) reclamante acima nominado(a), com os
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elementos que entender necessários, observado o seguinte:

1) Deverão ser informados os números do telefone referentes a

aplicativo de mensagem (whatsapp) e os respectivos correios

eletrônicos (e-mails) das partes, prepostos e advogados, no

prazo de 05 (cinco) dias da ciência data da audiência, a fim de

possibilitar a comunicação, o contato, inclusive para solucionar

problemas técnicos, e a viabilização do encaminhamento de

convite pela via eletrônica para a participação da audiência (art.

11 do Ato Conjunto CSJT.GP.VP e CGJT n.º 006, de 4 de maio de

2020 e art. 5º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

2) O telefone/WhatsApp de contato para resolução de problemas

de conexão no tocante ao momento da audiência a ser realizada

no CEJUSC-JT é: (68) 99608-7987.

3) Nas hipóteses de impossibilidades (técnicas ou para participar

da audiência telepresencial) deverão, com antecedência de 24

(vinte e quatro) horas, utilizando do sistema PJe-JT, apresentar

justificativa correspondente, o que será avaliado e decidido pelo

livre convencimento motivado do magistrado competente, art.

3º, § 3º, do ATO CONJUNTO CSJT.GP.GVP.CGJT n.º 5 , de 17 de

abril de 2020 (artigos 6º e 7º do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

4) As partes não representadas por advogados poderão, com

antecedência de 24 horas do término do prazo assinalado no

convite ou intimação, informar a justificativa que demonstre a

impossibilidade de sua presença na audiência telepresencial,

por contato telefônico (68 3216-5616) ou por e-mail:

vtrbo1@trt14.jus.br, o que será avaliado e decidido pelo livre

convencimento motivado do magistrado competente (art. 6º,

§1º, do Ato n.º 006/2020/TRT14/GP).

Ficam as partes intimadas, ainda, para manifestarem-se

expressamente pela adoção ou não do “Juízo 100% Digital”, nos

termos da Resolução n.º 345 de 2020 do CNJ.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que a respeito da exigência da

forma telepresencial para realização de audiência,

independentemente do comparecimento de advogado, sendo

facultado a reclamada fazer-se substituir por gerente ou qualquer

outro preposto que tenha conhecimento dos fatos, na forma dos §§

1º e 2º do art. 843 da CLT, e que o não comparecimento da

reclamada acarretará o julgamento à sua revelia, com aplicação de

confissão quanto à matéria de fato (artigo 844 da CLT) e o não

comparecimento da reclamante acarretará o arquivamento dos

autos (artigo 844 da CLT).

O(a) reclamado(a) também deverá apresentar:

a) o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

(PCMSO), o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA),

o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho

(LTCAT),bem como laudos periciais realizados nas dependências

da empresa ou local, de trabalho do reclamante, se o objeto da

reclamação versar sobre pedido relacionado às condições

ambientais de trabalho, adicional de insalubridade, periculosidade

ou penosidade, sob as penas previstas no arts. 396 a 400 do CPC;

b) se o objeto da relação versar sobre o pedido de horas extras,

deverá apresentar prova de número de trabalhadores empregados,

controles de ponto (manual e eletrônico) que possuir comprovantes

de pagamento, sob as penas previstas do arts. 396 a 400 do CPC; e

c) registro atualizado da constituição societária, além do

comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas(CNJP) ou, no caso de pessoa física, número do Cadastro

Nacional de Pessoas Físicas, Cadastro Específico do INSS (CEI),

conforme determina o Provimento Geral Consolidado da Justiça do

Trabalho da 14ª Região, qualquer alteração nestes dados, durante o

trâmite processual, deverá ser imediatamente comunicada ao Juízo.

O processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá o(a) Reclamado(a) apresentar a defesa

EXCLUSIVAMENTE por meio do processo judicial eletrônico

(PJe), conforme a Resoluções pertinentes do Conselho Superior da

Justiça do Trabalho (CSJT), cuja juntada aos autos ocorrerá no ato

do envio dos documentos.

Partes desacompanhadas de advogados poderão encaminhar

no prazo de 05 dias a contar da ciência da notificação os

documentos e sua defesa escrita para o seguinte e-mail

vtrbo1@trt14.jus.br .

Os originais dos documentos utilizados como provas deverão ser

preservados pelo seu detentor até o trânsito em julgado do ato

judicial ou, quando for o caso, até o final do prazo para ação

rescisória, conforme a Lei nº 11.419/2006.Os advogados deverão

encaminhar eletronicamente as contestações e documentos, antes

da realização da audiência, sem prescindir de sua presença àquele

ato processual, ficando facultada a apresentação de defesa oral,

pelo tempo de até 20 minutos, conforme art. 847 da CLT.

Os documentos do processo poderão ser acessados pelo site

https://pje.trt14.jus.br/pjekz/validacao (utilizando preferencialmente o

navegador Mozilla Firefox), informando a Chave de Acesso do

arquivo desejado no campo Código do Documento, bem como a

Instância do processo:

Descrição Tipo de documento Chave de acesso**

5. Anexo VIII -

extrato FGTS
Extrato de FGTS

24031522402904300

000020901602
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5. Anexo VI - aviso

prévio
Aviso Prévio

24031522402882600

000020901601

5. Anexo V -

ultrassom gravidez
Documento Diverso

24031522402861800

000020901600

5. Anexo IV -

Espelho TRCT

Termo de Rescisão

de Contrato de

24031522402840400

000020901599

5. Anexo III -

Contracheque mês

Contracheque/Recib

o de Salário

24031522402824800

000020901598

5. Anexo II - Extrato

fgts faltantes
Extrato de FGTS

24031522402811300

000020901597

5. Anexo I - Contrato

de Trabalho - Aux. de
Contrato

24031522402787500

000020901596

5. Anexo - CTPS ok
Carteira de Trabalho

e Previdência Social

24031522412832100

000020901606

5. Anexo IX - extrato

FGTS contrato 2
Extrato de FGTS

24031522402916900

000020901603

4. Comprovante de

Endereço
Documento Diverso

24031522392791900

000020901592

3. Documento

Pessoal

Documento de

Identificação

24031522392769600

000020901591

2.

Procuração_compres
Procuração

24031522392748400

000020901590

Petição Inicial Petição Inicial
24031522364556200

000020901589

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

HAMILTON ROCHA NETO

Diretor de Secretaria

2ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO

Notificação

Processo Nº ACPCiv-0000378-93.2023.5.14.0402
AUTOR Ministério Público do Trabalho

RÉU VINIS CONSTRUCOES E SERVICOS
LTDA - EPP

ADVOGADO MIRELLA UCHOA PEREIRA DE
SOUZA(OAB: 6007/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VINIS CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 6827124

proferido nos autos.

DESPACHO

Intimada para comprovar o cumprimento das obrigações de fazer,

constantes na sentença de id. c7f4a2f, após o trânsito em julgado, a

parte ré manteve-se inerte.

Em que pese o término do prazo in albis, algumas considerações

fazem-se relevantes, a fim de garantir a utilidade da execução, bem

como evitando-se atos desnecessários, haja vista os princípios da

utilidade e da menor gravosidade ao executado.

Primeiramente, é possível verificar que a empresa ré encontra-se

inapta, conforme consulta constante no anexo de id. 1ba953d.

Levando em consideração que as obrigações de fazer dependem

da existência de trabalhador prejudicado ou encontrado em situação

irregular, havendo indícios de que a empresa ré não mais está a

exercer a atividade econômica, não há utilidade na execução da

referida obrigação de fazer, o que enseja, por ora, a exclusão da

multa, por força do disposto no art. 537 e §1º do CPC.

Nesse sentido, fica intimado o Ministério Público do Trabalho para,

no prazo de 10 (dez) dias, comprovar justo motivo para a execução

das obrigações de fazer.

Concomitantemente, visando a liquidação do valor corresponde à

condenação em danos morais, para prosseguimento do feito, inicie-

se a fase de liquidação e:

1) Intime-se o autor para apresentar a conta de liquidação em até

10 dias, acompanhada do resumo discriminado das verbas

deferidas. Deverá utilizar obrigatoriamente o sistema satélite

PJeCalc. Atente-se o reclamante que a redação do art. 878 da CLT

exige requerimento para início da execução.

1.1) Desde já, registro a seguinte orientação sobre o procedimento

a ser adotado: No PJe-Calc Cidadão, após a liquidação do cálculo,

na aba operações deverá ser gerado o arquivo PDF do cálculo em

“imprimir” e o arquivo PJC em “exportar”. Ao peticionar

apresentando os cálculos, o arquivo PDF deverá ser juntado no

anexo, escolhendo uma das opções: “Planilha de Cálculos” ou

“Planilha de Atualização de Cálculos”, conforme o caso. Dessa

forma o PJe habilitará os comandos “Credor do Cálculo”, “Devedor
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do Cálculo” (ambos devem ser selecionados pelo peticionante) e

“Selecione arquivos PJC”, devendo ser anexado o arquivo PJC.

2) Sobrevindo a conta, intime-se a ré para manifestação

fundamentada sobre os cálculos no prazo de 8 dias (art. 879, § 2º,

da CLT), com advertência de que, em caso de impugnação, deverá

indicar expressamente os itens e valores objeto de discordância,

sob pena de preclusão, bem como declarar de imediato o valor

devido que entende como correto acompanhado de demonstrativo

discriminado e atualizado, sob pena de não conhecimento da

insurgência (CPC, 525, § 4º e § 5º). Deverá utilizar o sistema

satélite PJeCalc.

3) Em caso de impugnação, vista ao autor pelo prazo de 5 dias

para, querendo, manifestar-se a respeito da impugnação aos

cálculos apresentada pela reclamada, sob pena de preclusão.

4) Após, retornem conclusos para, sendo necessário, verificar-se a

necessidade ou não da nomeação de perito contábil para parecer e

elaboração de nova conta.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000561-64.2023.5.14.0402
RECLAMANTE JOSE MARIA FERREIRA DE LIMA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

ADVOGADO IANA DE OLIVEIRA BEIRUTH(OAB:
6342/AC)

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

FÓRUM BARÃO DE RIO BRANCO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGFN) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE MARIA FERREIRA DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 840be59

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos em razão da inércia da parte reclamante

quanto à apresentação dos cálculos de liquidação.

Diante disso, determino o sobrestamento dos autos, com o início da

contagem do prazo bienal para declaração da prescrição

intercorrente (CLT, art. 11-A), sendo autorizado o desarquivamento

desde que apresentados os cálculos de liquidação.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000023-83.2023.5.14.0402
RECLAMANTE MARCOS ANTONIO DA SILVA

RODRIGUES

ADVOGADO LAURO BORGES DE LIMA
NETO(OAB: 1514/AC)

RECLAMADO NAVEGACAO SANTOS LTDA - ME

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE VASCONCELOS
DE ARAUJO(OAB: 6141/AC)

RECLAMADO A. C. SANTOS BARROSO LTDA

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE VASCONCELOS
DE ARAUJO(OAB: 6141/AC)

PERITO NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCOS ANTONIO DA SILVA RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9bc7ed2

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos em razão da inércia da parte reclamante

quanto à apresentação dos cálculos de liquidação.

Diante disso, determino o sobrestamento dos autos, com o início da

contagem do prazo bienal para declaração da prescrição

intercorrente (CLT, art. 11-A), sendo autorizado o desarquivamento

desde que apresentados os cálculos de liquidação.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000109-54.2023.5.14.0402
RECLAMANTE DAVI HOLANDA DE SANTANA

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMADO JWC MULTISERVICOS LTDA - EPP

ADVOGADO MARIA FABIANY DOS SANTOS
ANDRADE(OAB: 4650/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JWC MULTISERVICOS LTDA - EPP
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 428e626

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id 123161f.

Fixo o valor total da execução em R$8.276,46, sendo:

crédito líquido do exequente: R$ 6.430,52;

depósito FGTS: R$957,38

honorários de sucumbência: R$741,97

contribuição previdenciária: R$146,59.

Há nos autos depósito recursal no valor de R$9.500,00 (Id

9c18b1d), montante este suficiente para cumprimento integral da

obrigação de pagar.

Intime-se a parte reclamada para, querendo, manifestar-se no prazo

de 5 dias, para fins do art. 884 da CLT.

Decorrido in albis o prazo para oposição de embargos, recolham-se

a contribuição previdenciária e libere-se o crédito do exequente e do

patrono, os quais ficam intimados para, no prazo de 5 dias,

apresentarem dados bancários para transferência eletrônica.

Tudo cumprido, venham os autos conclusos, para extinção da

execução.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000109-54.2023.5.14.0402
RECLAMANTE DAVI HOLANDA DE SANTANA

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMADO JWC MULTISERVICOS LTDA - EPP

ADVOGADO MARIA FABIANY DOS SANTOS
ANDRADE(OAB: 4650/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DAVI HOLANDA DE SANTANA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 428e626

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id 123161f.

Fixo o valor total da execução em R$8.276,46, sendo:

crédito líquido do exequente: R$ 6.430,52;

depósito FGTS: R$957,38

honorários de sucumbência: R$741,97

contribuição previdenciária: R$146,59.

Há nos autos depósito recursal no valor de R$9.500,00 (Id

9c18b1d), montante este suficiente para cumprimento integral da

obrigação de pagar.

Intime-se a parte reclamada para, querendo, manifestar-se no prazo

de 5 dias, para fins do art. 884 da CLT.

Decorrido in albis o prazo para oposição de embargos, recolham-se

a contribuição previdenciária e libere-se o crédito do exequente e do

patrono, os quais ficam intimados para, no prazo de 5 dias,

apresentarem dados bancários para transferência eletrônica.

Tudo cumprido, venham os autos conclusos, para extinção da

execução.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000647-35.2023.5.14.0402
RECLAMANTE GREFFEN DA SILVA SOARES

ADVOGADO PAULA YARA BRAGA DE
CARLI(OAB: 3434/AC)

RECLAMADO A. C. D. A. IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - A. C. D. A. IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 29d5c12

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id 5ab9f79.

Fixo o valor total da execução em R$6.172,21, sendo:

crédito líquido do exequente: R$5.501,08; 

honorários de sucumbência: R$550,11;

custas judiciais: R$121,02.
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CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito ou indicar bens suscetíveis de penhora, observada a

gradação legal do art. 835 do Código de Processo Civil, dando-lhe

ciência de que o não pagamento do débito implicará na correção

automática de conformidade com a legislação vigente, e que dispõe

do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de embargos, a

contar da garantia do Juízo, na quantia devida no processo:

R$6.172,21 (seis mil, cento e setenta e dois reais e vinte e um

centavos).

2. Decorrido em branco o prazo, encaminhe-se o feito à execução,

procedendo com a inclusão da executada no SISBAJUD no intuito

de bloquear ativos financeiros, até o limite do débito em execução,

aguardando-se por até 30 dias os resultados ou até a integral

garantia.

2.1. Sendo frutífera, transfira-se o valor do crédito exequendo para

conta jud ic ia l ,  à  d isposição deste Juízo,  que restará

automaticamente convolado em penhora, e desbloqueie-se eventual

saldo remanescente. Após, intime-se a Executada para, querendo,

opor Embargos no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT.

2.2. Opostos Embargos, intime-se a parte adversa para, querendo,

se manifestar no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT e,

após, façam-se os autos conclusos para sentença de Embargos à

Execução.

2.3. No entanto, decorrido in albis o prazo para oposição de

embargos, recolham-se a contribuição previdenciária, as custas

processuais e demais encargos e libere-se o crédito do exequente.

2.4. Tudo cumprido, venham os autos conclusos, para extinção da

execução;

3. Improfícua ou parcialmente frutífera a tentativa de penhora online,

proceda-se à pesquisa por veículos registrados em nome da

Executada, por meio do sistema RENAJUD, e caso encontrados,

grave-se com restrição de circulação e expeça-se mandado de

penhora, em havendo endereço de localização do bem.

4. Sem prejuízo da medida anterior, utilize-se a Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens - CNIB para cadastro e tentativa de

localização de bens imóveis do executado. Sendo positiva, oficie-se

ao respectivo cartório de imóveis para que, no prazo de 10 dias,

apresente a matrícula atualizada do bem.

5. Não encontradas informações úteis ao prosseguimento da

execução, a fim de se esgotarem os meios de constrição judicial,

proceda-se à inclusão dos executados no SERASAJUD e BNDT e

consulta via sistema INFOJUD, mediante decisão, com lançamento

dos complementos junto ao sistema do PJe;

6. A restarem inexitosas as medidas supracitadas, adotem-se as

ferramentas ainda disponíveis que melhor se enquadrem na

atividade econômica da ré, na busca da persecução patrimonial;

7. Cumpridas todas as determinações supra, sem êxito, intime-se a

parte exequente para requerer o que entender de direito, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, com vistas à satisfação de seu crédito;

8. Transcorrido in albis ou ausente a apresentação e indicação de

meios eficazes para o prosseguimento da execução, sobrestem-se

os autos, suspendendo a execução pelo prazo de 1 ano, na forma

da Lei 6.830/80, e posterior início da contagem do prazo bienal para

declaração da prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A), ou a sua

retomada caso já interrompida 1 (uma) vez, sendo autorizado o

desarquivamento, desde que apresentados fatos novos que

possibilitem a efetiva busca de bens dos executados, bem como a

cada 6 meses para os fins do art. 120, III, do Provimento da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da

contagem do prazo prescricional.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000647-35.2023.5.14.0402
RECLAMANTE GREFFEN DA SILVA SOARES

ADVOGADO PAULA YARA BRAGA DE
CARLI(OAB: 3434/AC)

RECLAMADO A. C. D. A. IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GREFFEN DA SILVA SOARES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 29d5c12

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id 5ab9f79.

Fixo o valor total da execução em R$6.172,21, sendo:

crédito líquido do exequente: R$5.501,08; 

honorários de sucumbência: R$550,11;
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custas judiciais: R$121,02.

CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito ou indicar bens suscetíveis de penhora, observada a

gradação legal do art. 835 do Código de Processo Civil, dando-lhe

ciência de que o não pagamento do débito implicará na correção

automática de conformidade com a legislação vigente, e que dispõe

do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de embargos, a

contar da garantia do Juízo, na quantia devida no processo:

R$6.172,21 (seis mil, cento e setenta e dois reais e vinte e um

centavos).

2. Decorrido em branco o prazo, encaminhe-se o feito à execução,

procedendo com a inclusão da executada no SISBAJUD no intuito

de bloquear ativos financeiros, até o limite do débito em execução,

aguardando-se por até 30 dias os resultados ou até a integral

garantia.

2.1. Sendo frutífera, transfira-se o valor do crédito exequendo para

conta jud ic ia l ,  à  d isposição deste Juízo,  que restará

automaticamente convolado em penhora, e desbloqueie-se eventual

saldo remanescente. Após, intime-se a Executada para, querendo,

opor Embargos no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT.

2.2. Opostos Embargos, intime-se a parte adversa para, querendo,

se manifestar no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT e,

após, façam-se os autos conclusos para sentença de Embargos à

Execução.

2.3. No entanto, decorrido in albis o prazo para oposição de

embargos, recolham-se a contribuição previdenciária, as custas

processuais e demais encargos e libere-se o crédito do exequente.

2.4. Tudo cumprido, venham os autos conclusos, para extinção da

execução;

3. Improfícua ou parcialmente frutífera a tentativa de penhora online,

proceda-se à pesquisa por veículos registrados em nome da

Executada, por meio do sistema RENAJUD, e caso encontrados,

grave-se com restrição de circulação e expeça-se mandado de

penhora, em havendo endereço de localização do bem.

4. Sem prejuízo da medida anterior, utilize-se a Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens - CNIB para cadastro e tentativa de

localização de bens imóveis do executado. Sendo positiva, oficie-se

ao respectivo cartório de imóveis para que, no prazo de 10 dias,

apresente a matrícula atualizada do bem.

5. Não encontradas informações úteis ao prosseguimento da

execução, a fim de se esgotarem os meios de constrição judicial,

proceda-se à inclusão dos executados no SERASAJUD e BNDT e

consulta via sistema INFOJUD, mediante decisão, com lançamento

dos complementos junto ao sistema do PJe;

6. A restarem inexitosas as medidas supracitadas, adotem-se as

ferramentas ainda disponíveis que melhor se enquadrem na

atividade econômica da ré, na busca da persecução patrimonial;

7. Cumpridas todas as determinações supra, sem êxito, intime-se a

parte exequente para requerer o que entender de direito, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, com vistas à satisfação de seu crédito;

8. Transcorrido in albis ou ausente a apresentação e indicação de

meios eficazes para o prosseguimento da execução, sobrestem-se

os autos, suspendendo a execução pelo prazo de 1 ano, na forma

da Lei 6.830/80, e posterior início da contagem do prazo bienal para

declaração da prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A), ou a sua

retomada caso já interrompida 1 (uma) vez, sendo autorizado o

desarquivamento, desde que apresentados fatos novos que

possibilitem a efetiva busca de bens dos executados, bem como a

cada 6 meses para os fins do art. 120, III, do Provimento da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da

contagem do prazo prescricional.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000732-21.2023.5.14.0402
RECLAMANTE ESVALDINHO SIQUEIRA DE

OLIVEIRA

ADVOGADO RENATA CORBUCCI CORREA DE
SOUZA(OAB: 3115/AC)

RECLAMADO COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY
LTDA

ADVOGADO DIOGO SILVA FERREIRA(OAB:
9891/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID aa74ca2

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Pelo exposto, resolvo PRONUNCIAR a prescrição parcial e

ACOLHER EM PARTE os pedidos formulados por ESVALDINHO

SIQUEIRA DE OLIVEIRA em ação movida em face de

COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY LTDA, nos termos da

fundamentação.

Trata-se de sentença líquida.

Custas pela parte reclamada no importe de R$ 2.112,24, calculadas
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sobre o valor da condenação, de R$ 105.611,96, sujeitas a

complementação.

INTIMEM-SE.

Prestação jurisdicional apresentada. Nada mais.

    LUCIANO HENRIQUE DA SILVA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000732-21.2023.5.14.0402
RECLAMANTE ESVALDINHO SIQUEIRA DE

OLIVEIRA

ADVOGADO RENATA CORBUCCI CORREA DE
SOUZA(OAB: 3115/AC)

RECLAMADO COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY
LTDA

ADVOGADO DIOGO SILVA FERREIRA(OAB:
9891/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ESVALDINHO SIQUEIRA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID aa74ca2

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Pelo exposto, resolvo PRONUNCIAR a prescrição parcial e

ACOLHER EM PARTE os pedidos formulados por ESVALDINHO

SIQUEIRA DE OLIVEIRA em ação movida em face de

COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY LTDA, nos termos da

fundamentação.

Trata-se de sentença líquida.

Custas pela parte reclamada no importe de R$ 2.112,24, calculadas

sobre o valor da condenação, de R$ 105.611,96, sujeitas a

complementação.

INTIMEM-SE.

Prestação jurisdicional apresentada. Nada mais.

    LUCIANO HENRIQUE DA SILVA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000539-50.2016.5.14.0402
RECLAMANTE ROBERTA KAROLINE SILVA DE

MELO

ADVOGADO AILTON CARLOS SAMPAIO DA
SILVA(OAB: 4543/AC)

ADVOGADO ERICK SILVA DE OLIVEIRA(OAB:
3994/AC)

RECLAMADO RW GESTAO E ADMINISTRACAO DE
NEGOCIOS EIRELI

ADVOGADO SAMUEL MALHEIROS DE
ALMEIDA(OAB: 28184/GO)

ADVOGADO EDUARDO BARBOSA LIMA
CANUTO(OAB: 3772/AC)

ADVOGADO MARGARETH ESTRELA
UMBELINO(OAB: 14963/GO)

ADVOGADO VALERIA DAS GRACAS
MEIRELIS(OAB: 13427/GO)

TESTEMUNHA COSME ROCHA MELO JUNIOR

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGFN) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - RW GESTAO E ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c0e6b16

proferido nos autos.

DESPACHO

O Detran/DF informa que o veículo de placa NEI8259 ainda não foi

levado a leilão, que apenas quando forem removidas todas as

restrições o veículo será relacionado em processo de leilão.

Dada a informação e a ausência de prazo para a realização do

leilão, bem como a incerteza se haverá crédito suficiente a ser

disponibilizado para esses autos, após pagamento dos custos com

a realização do leilão, conforme previsto no despacho de Id

db4f525, é necessário que a exequente impulsione a execução. Até

porque, o valor da dívida nestes autos é de R$ 67.651,48 (sessenta

e sete mil e seiscentos e cinquenta e um reais e quarenta e oito

centavos), e claramente o veículo em questão, Ford Ranger

XL/2013, não tem valor comercial para garantir a execução.

Pelo exposto, fica intimada a exequente para, no prazo de 05 dias,

requerer o que entender de direito com a finalidade de impulsionar a

execução.

Transcorrido in albis ou ausente a apresentação e indicação de

meios eficazes para o prosseguimento da execução, sobreste-se o

feito por execução frustrada, com o início da contagem do prazo

bienal para declaração da prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A),

ou a sua retomada caso já interrompida 1 (uma) vez, sendo

autorizado o desarquivamento, desde que apresentados fatos novos

que possibilitem a efetiva busca de bens dos executados, bem

como a cada 6 meses para os fins do art. 120, III, do Provimento da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da

contagem do prazo prescricional.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI
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    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000539-50.2016.5.14.0402
RECLAMANTE ROBERTA KAROLINE SILVA DE

MELO

ADVOGADO AILTON CARLOS SAMPAIO DA
SILVA(OAB: 4543/AC)

ADVOGADO ERICK SILVA DE OLIVEIRA(OAB:
3994/AC)

RECLAMADO RW GESTAO E ADMINISTRACAO DE
NEGOCIOS EIRELI

ADVOGADO SAMUEL MALHEIROS DE
ALMEIDA(OAB: 28184/GO)

ADVOGADO EDUARDO BARBOSA LIMA
CANUTO(OAB: 3772/AC)

ADVOGADO MARGARETH ESTRELA
UMBELINO(OAB: 14963/GO)

ADVOGADO VALERIA DAS GRACAS
MEIRELIS(OAB: 13427/GO)

TESTEMUNHA COSME ROCHA MELO JUNIOR

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGFN) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROBERTA KAROLINE SILVA DE MELO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c0e6b16

proferido nos autos.

DESPACHO

O Detran/DF informa que o veículo de placa NEI8259 ainda não foi

levado a leilão, que apenas quando forem removidas todas as

restrições o veículo será relacionado em processo de leilão.

Dada a informação e a ausência de prazo para a realização do

leilão, bem como a incerteza se haverá crédito suficiente a ser

disponibilizado para esses autos, após pagamento dos custos com

a realização do leilão, conforme previsto no despacho de Id

db4f525, é necessário que a exequente impulsione a execução. Até

porque, o valor da dívida nestes autos é de R$ 67.651,48 (sessenta

e sete mil e seiscentos e cinquenta e um reais e quarenta e oito

centavos), e claramente o veículo em questão, Ford Ranger

XL/2013, não tem valor comercial para garantir a execução.

Pelo exposto, fica intimada a exequente para, no prazo de 05 dias,

requerer o que entender de direito com a finalidade de impulsionar a

execução.

Transcorrido in albis ou ausente a apresentação e indicação de

meios eficazes para o prosseguimento da execução, sobreste-se o

feito por execução frustrada, com o início da contagem do prazo

bienal para declaração da prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A),

ou a sua retomada caso já interrompida 1 (uma) vez, sendo

autorizado o desarquivamento, desde que apresentados fatos novos

que possibilitem a efetiva busca de bens dos executados, bem

como a cada 6 meses para os fins do art. 120, III, do Provimento da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da

contagem do prazo prescricional.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001081-58.2022.5.14.0402
RECLAMANTE CAROLINE LOPES BEZERRA

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECLAMADO OI S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL

  - OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL

  - TIM S A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID e163ded

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id 837aada

Fixo o valor total da execução em R$14.300,98, sendo:

crédito líquido do exequente: R$13.030,70. 

honorários de sucumbência: R$658,28.

contribuição previdenciária: R$612,00.

CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito ou indicar bens suscetíveis de penhora, observada a

gradação legal do art. 835 do Código de Processo Civil, dando-lhe
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ciência de que o não pagamento do débito implicará na correção

automática de conformidade com a legislação vigente, e que dispõe

do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de embargos, a

contar da garantia do Juízo, na quantia devida no processo.

2. Não garantida a execução, considerando a vigência da Lei

13.467/2017, intime-se o exequente para que requeira as medidas

necessárias e viáveis ao impulsionamento da execução, no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de, em caso de inércia, a execução ser

suspensa pelo prazo de 1 ano, na forma da Lei 6.830/80, aplicável

ao Processo do Trabalho. Após o prazo de suspensão, será dado

início à contagem do prazo de prescrição intercorrente, conforme

previsão do art. 11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001081-58.2022.5.14.0402
RECLAMANTE CAROLINE LOPES BEZERRA

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECLAMADO OI S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CAROLINE LOPES BEZERRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID e163ded

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id 837aada

Fixo o valor total da execução em R$14.300,98, sendo:

crédito líquido do exequente: R$13.030,70. 

honorários de sucumbência: R$658,28.

contribuição previdenciária: R$612,00.

CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito ou indicar bens suscetíveis de penhora, observada a

gradação legal do art. 835 do Código de Processo Civil, dando-lhe

ciência de que o não pagamento do débito implicará na correção

automática de conformidade com a legislação vigente, e que dispõe

do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de embargos, a

contar da garantia do Juízo, na quantia devida no processo.

2. Não garantida a execução, considerando a vigência da Lei

13.467/2017, intime-se o exequente para que requeira as medidas

necessárias e viáveis ao impulsionamento da execução, no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de, em caso de inércia, a execução ser

suspensa pelo prazo de 1 ano, na forma da Lei 6.830/80, aplicável

ao Processo do Trabalho. Após o prazo de suspensão, será dado

início à contagem do prazo de prescrição intercorrente, conforme

previsão do art. 11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001234-91.2022.5.14.0402
EXEQUENTE SINDICATO DOS PROF AUX E TEC

DE ENFERMAGEM E ENFERMEIROS
DO EST DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE DE
RIO BRANCO

ADVOGADO AILA FREITAS PIRES(OAB: 5611/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

ROSINALDA ALVES OLIVEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS PROF AUX E TEC DE ENFERMAGEM E
ENFERMEIROS DO EST DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d0fd3de

proferida nos autos.

DECISÃO

Trata-se de cumprimento de sentença no qual se objetiva a

execução de título judicial, em razão da condenação proferida na

Ação Civil Pública n. 0000550-74.2019.5.14.0402.
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1. Chamo o feito à ordem.

2. Proceda-se à adequação da Classe Judicial no PJE para CSAC -

Cumprimento de Sentença de Ação Coletiva.

3. Em que pese o Sindicato/autor atue na condição de substituto

processual, cuja legitimidade é ampla conforme Tema 823 de

repercussão Geral do STF, na ação de cumprimento individual

impõe-se a necessária inclusão no polo passivo do PJE do

substituído, inclusive para fins de análise de litispendência e coisa

julgada. Além disso, em que pese seja desnecessária a autorização

dos substituídos, mostra-se salutar, para eventual liberação de

valores, a juntada de procuração, bem como, em sendo o caso, o

requerimento de justiça gratuita, com declaração de hipossuficiência

para tais fins.

Retifique-se o polo ativo.

3.1 Considerando a garantia do juízo e o decurso do prazo para

oposição de embargos, intime-se os autores para, no prazo de 2

(dois) dias, informar nos autos os dados bancários para

recebimento de seu crédito, em petição que deverá indicar o ID dos

autos onde consta a procuração com outorga de poderes especiais

do substituído para tanto.

Com a resposta, proceda-se ao recolhimento dos encargos fiscais,

contribuição previdenciária, custas processuais e libere-se aos

autores seu crédito líquido, com os acréscimos da conta judicial que

deverá ser zerada e encerrada.

Tudo cumprido, venham os autos conclusos para sentença de

extinção da execução.

Ciente a parte autora, por intermédio de seus patronos, com a

publicação do ato no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(PjS)

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001254-82.2022.5.14.0402
EXEQUENTE SINDICATO DOS PROF AUX E TEC

DE ENFERMAGEM E ENFERMEIROS
DO EST DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE DE
RIO BRANCO

ADVOGADO AILA FREITAS PIRES(OAB: 5611/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

GILBERTO MAGALHAES DA SILVA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS PROF AUX E TEC DE ENFERMAGEM E
ENFERMEIROS DO EST DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 34e4176

proferida nos autos.

DECISÃO

Trata-se de cumprimento de sentença no qual se objetiva a

execução de título judicial, em razão da condenação proferida na

Ação Civil Pública n. 0000550-74.2019.5.14.0402.

1. Chamo o feito à ordem.

2. Proceda-se à adequação da Classe Judicial no PJE para CSAC -

Cumprimento de Sentença de Ação Coletiva.

3. Em que pese o Sindicato/autor atue na condição de substituto

processual, cuja legitimidade é ampla conforme Tema 823 de

repercussão Geral do STF, na ação de cumprimento individual

impõe-se a necessária inclusão no polo passivo do PJE do

substituído, inclusive para fins de análise de litispendência e coisa

julgada. Além disso, em que pese seja desnecessária a autorização

dos substituídos, mostra-se salutar, para eventual liberação de

valores, a juntada de procuração, bem como, em sendo o caso, o

requerimento de justiça gratuita, com declaração de hipossuficiência

para tais fins.

Retifique-se o polo ativo.

3.1 Considerando a garantia do juízo e o decurso do prazo para

oposição de embargos, intime-se os autores para, no prazo de 2

(dois) dias, informar nos autos os dados bancários para

recebimento de seu crédito, em petição que deverá indicar o ID dos

autos onde consta a procuração com outorga de poderes especiais

pelo substituído para tanto.

Com a resposta, proceda-se ao recolhimento da contribuição

previdenciária e das custas processuais e libere-se aos autores seu

crédito líquido, com os acréscimos da conta judicial que deverá ser

zerada e encerrada.

Tudo cumprido, venham os autos conclusos para sentença de

extinção da execução.

Ciente a parte autora, por intermédio de seus patronos, com a

publicação do ato no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001250-45.2022.5.14.0402
EXEQUENTE SINDICATO DOS PROF AUX E TEC

DE ENFERMAGEM E ENFERMEIROS
DO EST DO ACRE
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ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE DE
RIO BRANCO

ADVOGADO AILA FREITAS PIRES(OAB: 5611/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

DANIEL MOREIRA DE ALMEIDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE DE RIO BRANCO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 998c294

proferido nos autos.

DECISÃO

Trata-se de cumprimento de sentença no qual se objetiva a

execução de título judicial, em razão da condenação proferida na

ação coletiva n. 0000550-74.2019.5.14.0402.

1. Chamo o feito à ordem.

2. Proceda-se à adequação da Classe Judicial no PJE para CSAC -

Cumprimento de Sentença de Ação Coletiva.

3. Em que pese o Sindicato/autor atue na condição de substituto

processual, cuja legitimidade é ampla conforme Tema 823 de

repercussão Geral do STF, na ação de cumprimento individual

impõe-se a necessária inclusão no polo passivo do PJE do

substituído, inclusive para fins de análise de litispendência e coisa

julgada. Além disso, em que pese seja desnecessária a autorização

dos substituídos, mostra-se salutar, para eventual liberação de

valores, a juntada de procuração, bem como, em sendo o caso, o

requerimento de justiça gratuita, com declaração de hipossuficiência

para tais fins.

3.1 Retifique-se a autuação, incluindo o substituto DANIEL

MOREIRA DE ALMEIDA como exequente e não meramente terceiro

interessado.

4. Intime-se o Sindicato exequente para, no prazo de 5 dias ,

apresentar ou indicar nos autos onde consta autorização expressa

do substituído para a validade do acordo, conforme estabelecido no

Termo de Audiência de ID. 9232a68.

4.1 Com a juntada do documento pelo exequente, este deverá

informar se o seu crédito já foi adimplido e, em não havendo ou

decorrido o prazo em branco, presumir-se-á adimplido, autorizando-

se a devolução do excedente à executada, oportunamente.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001250-45.2022.5.14.0402
EXEQUENTE SINDICATO DOS PROF AUX E TEC

DE ENFERMAGEM E ENFERMEIROS
DO EST DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE DE
RIO BRANCO

ADVOGADO AILA FREITAS PIRES(OAB: 5611/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

DANIEL MOREIRA DE ALMEIDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS PROF AUX E TEC DE ENFERMAGEM E
ENFERMEIROS DO EST DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 998c294

proferido nos autos.

DECISÃO

Trata-se de cumprimento de sentença no qual se objetiva a

execução de título judicial, em razão da condenação proferida na

ação coletiva n. 0000550-74.2019.5.14.0402.

1. Chamo o feito à ordem.

2. Proceda-se à adequação da Classe Judicial no PJE para CSAC -

Cumprimento de Sentença de Ação Coletiva.

3. Em que pese o Sindicato/autor atue na condição de substituto

processual, cuja legitimidade é ampla conforme Tema 823 de

repercussão Geral do STF, na ação de cumprimento individual

impõe-se a necessária inclusão no polo passivo do PJE do

substituído, inclusive para fins de análise de litispendência e coisa

julgada. Além disso, em que pese seja desnecessária a autorização

dos substituídos, mostra-se salutar, para eventual liberação de

valores, a juntada de procuração, bem como, em sendo o caso, o

requerimento de justiça gratuita, com declaração de hipossuficiência

para tais fins.

3.1 Retifique-se a autuação, incluindo o substituto DANIEL

MOREIRA DE ALMEIDA como exequente e não meramente terceiro

interessado.

4. Intime-se o Sindicato exequente para, no prazo de 5 dias ,
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apresentar ou indicar nos autos onde consta autorização expressa

do substituído para a validade do acordo, conforme estabelecido no

Termo de Audiência de ID. 9232a68.

4.1 Com a juntada do documento pelo exequente, este deverá

informar se o seu crédito já foi adimplido e, em não havendo ou

decorrido o prazo em branco, presumir-se-á adimplido, autorizando-

se a devolução do excedente à executada, oportunamente.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000020-25.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ALINE LOPES DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3de6025

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação da parte

reclamada de Id 46a0e94, requerendo a dilação de prazo para

cumprimento da obrigação de fazer.

Defiro o pedido, devendo a parte reclamada, no prazo de 15 dias,

comprovar nos autos o cumprimento da obrigação de anotação da

extinção do vínculo de emprego do reclamante na Carteira de

Trabalho Digital.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001113-63.2022.5.14.0402
RECLAMANTE JOAO PAULO LOBO DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUIZ CARLOS DE ARAUJO
FERNANDES(OAB: 3995/AC)

RECLAMADO COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY
LTDA

ADVOGADO THIAGO CORDEIRO DE
SOUZA(OAB: 3826/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

PERITO RONALDO RODRIGUES FERREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOAO PAULO LOBO DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 407fe6d

proferida nos autos.

DECISÃO

A parte reclamada requereu a revogação da nomeação de perito

contábil. Indefiro o requerimento, uma vez que a divergência em

relação às contas apresentadas pelas partes e a complexidade da

matéria fundamentam a nomeação do perito.

Homologo os cálculos Id 8e82734 e fixo honorários periciais em

favor do perito contador Ronaldo Rodrigues Ferreira no importe de

R$1.400,00, a cargo da parte reclamada, na forma do art. 879, §6º,

da CLT, diante da complexidade, precisão, tempo despendido e

celeridade na entrega do cálculo pelo auxiliar do juízo.

Fixo o valor total da execução em R$137.813,72, sendo:

crédito líquido do exequente: R$120.757,97.

honorários periciais: R$1.400,00. 

honorários de sucumbência: R$6.134,67.

contribuição previdenciária: R$9.521,08.

Cumpra-se com o Despacho de Id 09b6b4a, liberando o depósito

recursal existente no feito (R$12.296,38) em favor da parte

reclamante.

CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito remanescente ou indicar bens suscetíveis de penhora,

observada a gradação legal do art. 835 do Código de Processo

Civil, dando-lhe ciência de que o não pagamento do débito implicará

na correção automática de conformidade com a legislação vigente,

e que dispõe do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no
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processo.

2. Decorrido em branco o prazo, encaminhe-se o feito à execução,

procedendo com a inclusão da executada no SISBAJUD no intuito

de bloquear ativos financeiros, até o limite do débito em execução,

aguardando-se por até 30 dias os resultados ou até a integral

garantia.

2.1. Sendo frutífera, transfira-se o valor do crédito exequendo para

conta jud ic ia l ,  à  d isposição deste Juízo,  que restará

automaticamente convolado em penhora, e desbloqueie-se eventual

saldo remanescente. Após, intime-se a Executada para, querendo,

opor Embargos no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT.

2.2. Opostos Embargos, intime-se a parte adversa para, querendo,

se manifestar no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT e,

após, façam-se os autos conclusos para sentença de Embargos à

Execução.

2.3. No entanto, decorrido in albis o prazo para oposição de

embargos, recolham-se a contribuição previdenciária, as custas

processuais e demais encargos e libere-se o crédito do exequente.

2.4. Tudo cumprido, venham os autos conclusos, para extinção da

execução;

3. Improfícua ou parcialmente frutífera a tentativa de penhora online,

proceda-se à pesquisa por veículos registrados em nome da

Executada, por meio do sistema RENAJUD, e caso encontrados,

grave-se com restrição de circulação e expeça-se mandado de

penhora, em havendo endereço de localização do bem.

4. Sem prejuízo da medida anterior, utilize-se a Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens - CNIB para cadastro e tentativa de

localização de bens imóveis do executado. Sendo positiva, oficie-se

ao respectivo cartório de imóveis para que, no prazo de 10 dias,

apresente a matrícula atualizada do bem.

5. Não encontradas informações úteis ao prosseguimento da

execução, a fim de se esgotarem os meios de constrição judicial,

proceda-se à inclusão dos executados no SERASAJUD e BNDT e

consulta via sistema INFOJUD, mediante decisão, com lançamento

dos complementos junto ao sistema do PJe;

6. A restarem inexitosas as medidas supracitadas, adotem-se as

ferramentas ainda disponíveis que melhor se enquadrem na

atividade econômica da ré, na busca da persecução patrimonial;

7. Cumpridas todas as determinações supra, sem êxito, intime-se a

parte exequente para requerer o que entender de direito, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, com vistas à satisfação de seu crédito;

8. Transcorrido in albis ou ausente a apresentação e indicação de

meios eficazes para o prosseguimento da execução, sobrestem-se

os autos, suspendendo a execução pelo prazo de 1 ano, na forma

da Lei 6.830/80, e posterior início da contagem do prazo bienal para

declaração da prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A), ou a sua

retomada caso já interrompida 1 (uma) vez, sendo autorizado o

desarquivamento, desde que apresentados fatos novos que

possibilitem a efetiva busca de bens dos executados, bem como a

cada 6 meses para os fins do art. 120, III, do Provimento da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da

contagem do prazo prescricional.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0001113-63.2022.5.14.0402
RECLAMANTE JOAO PAULO LOBO DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUIZ CARLOS DE ARAUJO
FERNANDES(OAB: 3995/AC)

RECLAMADO COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY
LTDA

ADVOGADO THIAGO CORDEIRO DE
SOUZA(OAB: 3826/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

PERITO RONALDO RODRIGUES FERREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMERCIAL E INDUSTRIAL RONSY LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 407fe6d

proferida nos autos.

DECISÃO

A parte reclamada requereu a revogação da nomeação de perito

contábil. Indefiro o requerimento, uma vez que a divergência em

relação às contas apresentadas pelas partes e a complexidade da

matéria fundamentam a nomeação do perito.

Homologo os cálculos Id 8e82734 e fixo honorários periciais em

favor do perito contador Ronaldo Rodrigues Ferreira no importe de

R$1.400,00, a cargo da parte reclamada, na forma do art. 879, §6º,

da CLT, diante da complexidade, precisão, tempo despendido e

celeridade na entrega do cálculo pelo auxiliar do juízo.

Fixo o valor total da execução em R$137.813,72, sendo:

crédito líquido do exequente: R$120.757,97.

honorários periciais: R$1.400,00. 

honorários de sucumbência: R$6.134,67.
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contribuição previdenciária: R$9.521,08.

Cumpra-se com o Despacho de Id 09b6b4a, liberando o depósito

recursal existente no feito (R$12.296,38) em favor da parte

reclamante.

CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito remanescente ou indicar bens suscetíveis de penhora,

observada a gradação legal do art. 835 do Código de Processo

Civil, dando-lhe ciência de que o não pagamento do débito implicará

na correção automática de conformidade com a legislação vigente,

e que dispõe do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no

processo.

2. Decorrido em branco o prazo, encaminhe-se o feito à execução,

procedendo com a inclusão da executada no SISBAJUD no intuito

de bloquear ativos financeiros, até o limite do débito em execução,

aguardando-se por até 30 dias os resultados ou até a integral

garantia.

2.1. Sendo frutífera, transfira-se o valor do crédito exequendo para

conta jud ic ia l ,  à  d isposição deste Juízo,  que restará

automaticamente convolado em penhora, e desbloqueie-se eventual

saldo remanescente. Após, intime-se a Executada para, querendo,

opor Embargos no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT.

2.2. Opostos Embargos, intime-se a parte adversa para, querendo,

se manifestar no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT e,

após, façam-se os autos conclusos para sentença de Embargos à

Execução.

2.3. No entanto, decorrido in albis o prazo para oposição de

embargos, recolham-se a contribuição previdenciária, as custas

processuais e demais encargos e libere-se o crédito do exequente.

2.4. Tudo cumprido, venham os autos conclusos, para extinção da

execução;

3. Improfícua ou parcialmente frutífera a tentativa de penhora online,

proceda-se à pesquisa por veículos registrados em nome da

Executada, por meio do sistema RENAJUD, e caso encontrados,

grave-se com restrição de circulação e expeça-se mandado de

penhora, em havendo endereço de localização do bem.

4. Sem prejuízo da medida anterior, utilize-se a Central Nacional de

Indisponibilidade de Bens - CNIB para cadastro e tentativa de

localização de bens imóveis do executado. Sendo positiva, oficie-se

ao respectivo cartório de imóveis para que, no prazo de 10 dias,

apresente a matrícula atualizada do bem.

5. Não encontradas informações úteis ao prosseguimento da

execução, a fim de se esgotarem os meios de constrição judicial,

proceda-se à inclusão dos executados no SERASAJUD e BNDT e

consulta via sistema INFOJUD, mediante decisão, com lançamento

dos complementos junto ao sistema do PJe;

6. A restarem inexitosas as medidas supracitadas, adotem-se as

ferramentas ainda disponíveis que melhor se enquadrem na

atividade econômica da ré, na busca da persecução patrimonial;

7. Cumpridas todas as determinações supra, sem êxito, intime-se a

parte exequente para requerer o que entender de direito, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, com vistas à satisfação de seu crédito;

8. Transcorrido in albis ou ausente a apresentação e indicação de

meios eficazes para o prosseguimento da execução, sobrestem-se

os autos, suspendendo a execução pelo prazo de 1 ano, na forma

da Lei 6.830/80, e posterior início da contagem do prazo bienal para

declaração da prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A), ou a sua

retomada caso já interrompida 1 (uma) vez, sendo autorizado o

desarquivamento, desde que apresentados fatos novos que

possibilitem a efetiva busca de bens dos executados, bem como a

cada 6 meses para os fins do art. 120, III, do Provimento da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da

contagem do prazo prescricional.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000214-94.2024.5.14.0402
RECLAMANTE VALERIA ANDREATTO REZENDE

ADVOGADO GEOVANA FRANCISCA CLEMENTE
BLANS RODRIGUES(OAB: 27708/MS)

ADVOGADO JANDERSON DE PAULA
SOUZA(OAB: 5898/AC)

RECLAMADO CELIA MARIA LEBRE DE SOUZA

RECLAMADO FARMACIA PAGUE MENOS EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALERIA ANDREATTO REZENDE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fea6dc4

proferido nos autos.

DESPACHO

Analisando os autos que deram ensejo a prevenção (Processo

0000891-61.2023.5.14.0402), constata-se que a reclamante não

compareceu à audiência inaugural, sendo condenada ao

pagamento das custas processuais, no importe de R$223,58, nos

termos da ADIN 5766.

Assim sendo, fica intimada a parte autora para que, no prazo de 15
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dias, justifique sua ausência naquela solenidade e comprove o

motivo documentalmente, caso contrário deverá comprovar o

recolhimento das custas processuais, em igual prazo, uma vez que

referido recolhimento é condição para o ajuizamento e recebimento

desta nova demanda.

Havendo manifestação, volvam conclusos.

Acaso efetivada a comprovação do recolhimento, desde logo,

proceda-se à juntada também nos autos originários para regular

prosseguimento, nos moldes ali determinados.

Decorrido em branco ou justificada a ausência sem a comprovação,

conclusos para sentença de extinção sem resolução do mérito.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000562-49.2023.5.14.0402
RECLAMANTE MISAEL PEREIRA SOARES

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

ADVOGADO IANA DE OLIVEIRA BEIRUTH(OAB:
6342/AC)

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

FÓRUM BARÃO DE RIO BRANCO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGFN) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - MISAEL PEREIRA SOARES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID e5d2a67

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos em razão da inércia da parte reclamante

quanto à apresentação dos cálculos de liquidação.

Diante disso, determino o sobrestamento dos autos, com o início da

contagem do prazo bienal para declaração da prescrição

intercorrente (CLT, art. 11-A), sendo autorizado o desarquivamento

desde que apresentados os cálculos de liquidação.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000279-94.2021.5.14.0402
RECLAMANTE ERISSON DIAS REGIO

ADVOGADO MARCIO JONES SUTTILE(OAB:
25665/PR)

RECLAMADO ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA
DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

RECLAMADO CENTRAIS ELETRICAS
BRASILEIRAS SA

ADVOGADO MAYARA LIMA SOARES(OAB:
5157/AC)

ADVOGADO CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 20283/RJ)

PERITO RONALDO RODRIGUES FERREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA

  - ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 01ab7ce

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id f86a7d7 e fixo honorários periciais em

favor do perito contador Ronaldo Rodrigues Ferreira no importe de

R$2.500,00, a cargo da parte reclamada, na forma do art. 879, §6º,

da CLT, diante da complexidade, precisão, tempo despendido e

celeridade na entrega do cálculo pelo auxiliar do juízo.

Fixo o valor total da execução em R$256.376,64, sendo:

crédito líquido do exequente: R$163.579,10.

honorários periciais: R$2.500,00. 

honorários de sucumbência: R$26.890,83.

contribuição previdenciária: R$61.145,66

IRPF: 2.261,05

Há nos autos depósito recursal no valor de R$10.986,80

(Idc79bb50). Verifica-se que o montante é inferior ao valor

incontroverso, razão pela qual determino que a Secretaria proceda

com a expedição de alvará eletrônico em favor da parte

reclamante.

Intime-se a parte autora para apresentar, no prazo de 2 dias, dados

bancários para transferência eletrônica.

CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito remanescente ou indicar bens suscetíveis de penhora,
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observada a gradação legal do art. 835 do Código de Processo

Civil, dando-lhe ciência de que o não pagamento do débito implicará

na correção automática de conformidade com a legislação vigente,

e que dispõe do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no

processo.

2. Não garantida a execução, considerando a vigência da Lei

13.467/2017, intime-se o exequente para que requeira as medidas

necessárias e viáveis ao impulsionamento da execução, no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de, em caso de inércia, a execução ser

suspensa pelo prazo de 1 ano, na forma da Lei 6.830/80, aplicável

ao Processo do Trabalho. Após o prazo de suspensão, será dado

início à contagem do prazo de prescrição intercorrente, conforme

previsão do art. 11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000279-94.2021.5.14.0402
RECLAMANTE ERISSON DIAS REGIO

ADVOGADO MARCIO JONES SUTTILE(OAB:
25665/PR)

RECLAMADO ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA
DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

RECLAMADO CENTRAIS ELETRICAS
BRASILEIRAS SA

ADVOGADO MAYARA LIMA SOARES(OAB:
5157/AC)

ADVOGADO CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 20283/RJ)

PERITO RONALDO RODRIGUES FERREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERISSON DIAS REGIO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 01ab7ce

proferida nos autos.

DECISÃO

Homologo os cálculos Id f86a7d7 e fixo honorários periciais em

favor do perito contador Ronaldo Rodrigues Ferreira no importe de

R$2.500,00, a cargo da parte reclamada, na forma do art. 879, §6º,

da CLT, diante da complexidade, precisão, tempo despendido e

celeridade na entrega do cálculo pelo auxiliar do juízo.

Fixo o valor total da execução em R$256.376,64, sendo:

crédito líquido do exequente: R$163.579,10.

honorários periciais: R$2.500,00. 

honorários de sucumbência: R$26.890,83.

contribuição previdenciária: R$61.145,66

IRPF: 2.261,05

Há nos autos depósito recursal no valor de R$10.986,80

(Idc79bb50). Verifica-se que o montante é inferior ao valor

incontroverso, razão pela qual determino que a Secretaria proceda

com a expedição de alvará eletrônico em favor da parte

reclamante.

Intime-se a parte autora para apresentar, no prazo de 2 dias, dados

bancários para transferência eletrônica.

CITAÇÃO DA EXECUTADA (artigo 880, da CLT).

1. Intime-se a parte ré para fins do art. 880 da CLT.

1.1 A parte executada deverá, no prazo de 48 horas, pagar o

débito remanescente ou indicar bens suscetíveis de penhora,

observada a gradação legal do art. 835 do Código de Processo

Civil, dando-lhe ciência de que o não pagamento do débito implicará

na correção automática de conformidade com a legislação vigente,

e que dispõe do prazo de 05(cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no

processo.

2. Não garantida a execução, considerando a vigência da Lei

13.467/2017, intime-se o exequente para que requeira as medidas

necessárias e viáveis ao impulsionamento da execução, no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de, em caso de inércia, a execução ser

suspensa pelo prazo de 1 ano, na forma da Lei 6.830/80, aplicável

ao Processo do Trabalho. Após o prazo de suspensão, será dado

início à contagem do prazo de prescrição intercorrente, conforme

previsão do art. 11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000437-18.2022.5.14.0402
RECLAMANTE GLEICIANE SOBRALINO DE LIMA

ADVOGADO EDNEIA SALES DE BRITO(OAB:
2874/AC)

RECLAMADO TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLEICIANE SOBRALINO DE LIMA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 47b7afe

proferido nos autos.

DESPACHO

A devedora subsidiária pede a dilação do prazo para efetuar o

pagamento em 15 dias. O pedido foi feito em 01/03/2024, com a

informação de que a empresa estaria providenciando o depósito.

Considerando as justificativas apresentadas e o tempo decorrido

desde o pedido, concedo em parte o pedido para deferir o prazo de

05 dias.

Não havendo pagamento, o despacho de Id ddd3550 deverá ser

cumprido imediatamente.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000437-18.2022.5.14.0402
RECLAMANTE GLEICIANE SOBRALINO DE LIMA

ADVOGADO EDNEIA SALES DE BRITO(OAB:
2874/AC)

RECLAMADO TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL

  - TIM CELULAR S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 47b7afe

proferido nos autos.

DESPACHO

A devedora subsidiária pede a dilação do prazo para efetuar o

pagamento em 15 dias. O pedido foi feito em 01/03/2024, com a

informação de que a empresa estaria providenciando o depósito.

Considerando as justificativas apresentadas e o tempo decorrido

desde o pedido, concedo em parte o pedido para deferir o prazo de

05 dias.

Não havendo pagamento, o despacho de Id ddd3550 deverá ser

cumprido imediatamente.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000700-94.2015.5.14.0402
RECLAMANTE RAFAEL FAGUNDES RANGEL

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

RECLAMADO INOVARE - SERVICOS E PROJETOS
EIRELI

ADVOGADO LUANA FIORESE(OAB: 3620/AC)

ADVOGADO WEBSTER DE FREITAS
PEQUENO(OAB: 4357/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAFAEL FAGUNDES RANGEL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 53e5d46

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações.

A pedido da parte exequente (#id deb879e), determino a

instauração do Incidente de Desconsideração da Pessoa Jurídica,

com intuito de perseguição de bens e direitos dos sócios de referida

executada capazes de garantir a presente execução.

Por considerar preenchidos os requisitos do art. 133 e seguintes do

CPC c/c art. 855-A da CLT, desde já inverto o ônus da prova, com

amparo no art. 818, §1º da CLT, conforme a aplicação dos arts. 6º,

VIII e art. 28, §5º do CDC, subsidiariamente utilizados no Processo

do Trabalho em razão do quanto determinado no art. 8º da CLT,

cabendo ao sócio suscitado demonstrar a ausência dos requisitos

legais para a sua inclusão, bem ainda que as obrigações assumidas

com os empregados foram legal e integralmente cumpridas.

Ainda, em decorrência da instauração do Incidente de

Desconsideração da Pessoa Jurídica. determino:

I - A suspensão dos atos executórios, até o trânsito em julgado

deste IDPJ, nos termos do art. 134, §3º do CPC;
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II - Via Correios, a citação do sócio da empresa executada:

WILLIAN GADELHA DA COSTA, inscrito no CPF624.922172-72, a

ser notificado na Alameda das Acácias, nº 201, Bairro Chácara Ipê,

Cidade Rio Branco-AC.

Com sua inclusão no polo passivo, com os registros de praxe nos

sistemas PJe, para, no prazo de quinze dias, manifestarem-se e

requererem as provas cabíveis, já considerando a inversão do ônus

da prova acima fixada.

III - Para cumprimento desta ordem, retifiquem-se a autuação

incluindo as pessoas mencionadas no polo passivo.

VI - Infrutífera a diligência, e não havendo meios telemáticos para a

perfectibilização do ato (telefone e-mail) fica autorizada a citação

por edital. Em caso de ausência ou recusa, repita-se por Oficial de

Justiça.

V - Manifestando-se os requeridos ou ultrapassado o prazo, façam

os autos conclusos para decisão.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000700-94.2015.5.14.0402
RECLAMANTE RAFAEL FAGUNDES RANGEL

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

RECLAMADO INOVARE - SERVICOS E PROJETOS
EIRELI

ADVOGADO LUANA FIORESE(OAB: 3620/AC)

ADVOGADO WEBSTER DE FREITAS
PEQUENO(OAB: 4357/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - INOVARE - SERVICOS E PROJETOS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 53e5d46

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberações.

A pedido da parte exequente (#id deb879e), determino a

instauração do Incidente de Desconsideração da Pessoa Jurídica,

com intuito de perseguição de bens e direitos dos sócios de referida

executada capazes de garantir a presente execução.

Por considerar preenchidos os requisitos do art. 133 e seguintes do

CPC c/c art. 855-A da CLT, desde já inverto o ônus da prova, com

amparo no art. 818, §1º da CLT, conforme a aplicação dos arts. 6º,

VIII e art. 28, §5º do CDC, subsidiariamente utilizados no Processo

do Trabalho em razão do quanto determinado no art. 8º da CLT,

cabendo ao sócio suscitado demonstrar a ausência dos requisitos

legais para a sua inclusão, bem ainda que as obrigações assumidas

com os empregados foram legal e integralmente cumpridas.

Ainda, em decorrência da instauração do Incidente de

Desconsideração da Pessoa Jurídica. determino:

I - A suspensão dos atos executórios, até o trânsito em julgado

deste IDPJ, nos termos do art. 134, §3º do CPC;

II - Via Correios, a citação do sócio da empresa executada:

WILLIAN GADELHA DA COSTA, inscrito no CPF624.922172-72, a

ser notificado na Alameda das Acácias, nº 201, Bairro Chácara Ipê,

Cidade Rio Branco-AC.

Com sua inclusão no polo passivo, com os registros de praxe nos

sistemas PJe, para, no prazo de quinze dias, manifestarem-se e

requererem as provas cabíveis, já considerando a inversão do ônus

da prova acima fixada.

III - Para cumprimento desta ordem, retifiquem-se a autuação

incluindo as pessoas mencionadas no polo passivo.

VI - Infrutífera a diligência, e não havendo meios telemáticos para a

perfectibilização do ato (telefone e-mail) fica autorizada a citação

por edital. Em caso de ausência ou recusa, repita-se por Oficial de

Justiça.

V - Manifestando-se os requeridos ou ultrapassado o prazo, façam

os autos conclusos para decisão.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000773-85.2023.5.14.0402
RECLAMANTE NIRLANDIO DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO BRUNO ALBERTO MAIA DA
SILVA(OAB: 133184/MG)

RECLAMADO UBER DO BRASIL TECNOLOGIA
LTDA.

ADVOGADO RAFAEL ALFREDI DE MATOS(OAB:
23739/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b5263bd
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proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (ID

b7a840a) contra a sentença de ID 903f452, publicada em 27-02-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 07-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID d5784f2;

d) preparo:O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade:o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000773-85.2023.5.14.0402
RECLAMANTE NIRLANDIO DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO BRUNO ALBERTO MAIA DA
SILVA(OAB: 133184/MG)

RECLAMADO UBER DO BRASIL TECNOLOGIA
LTDA.

ADVOGADO RAFAEL ALFREDI DE MATOS(OAB:
23739/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NIRLANDIO DOS SANTOS SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b5263bd

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (ID

b7a840a) contra a sentença de ID 903f452, publicada em 27-02-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 07-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID d5784f2;

d) preparo:O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso
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ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade:o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000739-13.2023.5.14.0402
RECLAMANTE NATHANAEL PONCE DE OLIVEIRA

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NATHANAEL PONCE DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 7a35d7b

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (ID n.

35c3087) contra a r. sentença de ID n. 292a5cd, publicada em 22-

02-2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 05-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. 88bc6ec;

d) preparo:considerando que a empresa se encontra em

recuperação judicial, nos termos do art. 899, §10, da CLT, há

isenção quanto ao recolhimento do depósito recursal. Quanto às

custas, estas se encontram devidamente recolhidas, conforme id

178caca.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade:a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.
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RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000739-13.2023.5.14.0402
RECLAMANTE NATHANAEL PONCE DE OLIVEIRA

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL

  - TIM S A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 7a35d7b

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (ID n.

35c3087) contra a r. sentença de ID n. 292a5cd, publicada em 22-

02-2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 05-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. 88bc6ec;

d) preparo:considerando que a empresa se encontra em

recuperação judicial, nos termos do art. 899, §10, da CLT, há

isenção quanto ao recolhimento do depósito recursal. Quanto às

custas, estas se encontram devidamente recolhidas, conforme id

178caca.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade:a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000439-51.2023.5.14.0402
RECLAMANTE HELENO MENDONCA UCHOA

ADVOGADO HARLEM MOREIRA DE SOUSA(OAB:
2877/AC)

ADVOGADO LUANA SHELY NASCIMENTO DE
SOUZA MAIA(OAB: 3547/AC)

RECLAMADO SEBASTIAO GENILSON MENDES
CAVALCANTE

ADVOGADO ANTONIO JORGE FELIPE DE
MELO(OAB: 4080/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SEBASTIAO GENILSON MENDES CAVALCANTE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b921dba

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso adesivo pelo reclamante (ID n.

cfc1b22) contra a sentença de ID n.9a2d5a5, publicada em 07-02-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal, em conformidade com o art.

102 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da

Justiça do Trabalho, publicada no DEJT Nacional, disponibilizado

em 19-12-2019.

1. RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 15-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal contado da sua intimação para

apresentação de contrarrazões em 27-02-2024;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. 433a532;

d) preparo:não houve condenação do recorrente ao pagamento de

verbas de natureza pecuniária ou das custas processuais, ficando

dispensado o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (arts. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade:o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso adesivo interposto

pelo reclamante.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000439-51.2023.5.14.0402
RECLAMANTE HELENO MENDONCA UCHOA

ADVOGADO HARLEM MOREIRA DE SOUSA(OAB:
2877/AC)

ADVOGADO LUANA SHELY NASCIMENTO DE
SOUZA MAIA(OAB: 3547/AC)

RECLAMADO SEBASTIAO GENILSON MENDES
CAVALCANTE

ADVOGADO ANTONIO JORGE FELIPE DE
MELO(OAB: 4080/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HELENO MENDONCA UCHOA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b921dba

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso adesivo pelo reclamante (ID n.

cfc1b22) contra a sentença de ID n.9a2d5a5, publicada em 07-02-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal, em conformidade com o art.

102 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da

Justiça do Trabalho, publicada no DEJT Nacional, disponibilizado

em 19-12-2019.

1. RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal
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adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 15-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal contado da sua intimação para

apresentação de contrarrazões em 27-02-2024;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. 433a532;

d) preparo:não houve condenação do recorrente ao pagamento de

verbas de natureza pecuniária ou das custas processuais, ficando

dispensado o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (arts. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade:o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso adesivo interposto

pelo reclamante.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000765-11.2023.5.14.0402
RECLAMANTE SABRINA PEREIRA DE LIMA

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL

  - TIM S A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d7451a7

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (ID n.

3195c74) contra a r. sentença de ID n. d071f16, publicada em 27-02

-2011, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 11-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. a31fbb7;

d) preparo:considerando que a empresa se encontra em

recuperação judicial, nos termos do art. 899, §10, da CLT, há

isenção quanto ao recolhimento do depósito recursal. Quanto às

custas, estas se encontram devidamente recolhidas, conforme id

5a26eef.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;
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c) legitimidade:a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000765-11.2023.5.14.0402
RECLAMANTE SABRINA PEREIRA DE LIMA

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECLAMADO TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SABRINA PEREIRA DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d7451a7

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada (ID n.

3195c74) contra a r. sentença de ID n. d071f16, publicada em 27-02

-2011, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação:o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade:o recurso foi protocolado em 11-03-2024, ou

seja, dentro do prazo legal;

c) regularidade processual:o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID n. a31fbb7;

d) preparo:considerando que a empresa se encontra em

recuperação judicial, nos termos do art. 899, §10, da CLT, há

isenção quanto ao recolhimento do depósito recursal. Quanto às

custas, estas se encontram devidamente recolhidas, conforme id

5a26eef.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento:há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal:a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade:a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal,RECEBOo recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Int ime-se a parte contrár ia para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal,  sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região para julgamento, com os registros

necessários.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular
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Processo Nº ATOrd-0000246-46.2017.5.14.0402
RECLAMANTE JUARES SOUSA DE OLIVEIRA

ADVOGADO ANDRIW SOUZA VIVAN(OAB:
4585/AC)

RECLAMADO A. DOURADO DE FARIAS - ME

RECLAMADO JOSIAS FERNANDES LEITAO

RECLAMADO AMELIA DOURADO DE FARIAS

ADVOGADO FRANCISCO DE SOUZA
ARAUJO(OAB: 5734/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - AMELIA DOURADO DE FARIAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 810b2d1

proferido nos autos.

DESPACHO

A fim de possibilitar a apreciação da petição de (Id 78b6a5a), a

parte executada Amélia Dourado de Farias (CPF/CNPJ 138.330.732

-68) deverá comprovar, no prazo de 05 dias, que o bloqueio

ocorrido no Sisbjaud foi de verba salarial e sua origem, uma vez que

o simples extrato de conta não é documento hábil para tal

comprovação.

Anexados os documentos ou decorrido o prazo em branco,

retornem os autos conclusos para análise acerca da pertinência da

manutenção ou não do bloqueio, parte dele ou liberação.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000246-46.2017.5.14.0402
RECLAMANTE JUARES SOUSA DE OLIVEIRA

ADVOGADO ANDRIW SOUZA VIVAN(OAB:
4585/AC)

RECLAMADO A. DOURADO DE FARIAS - ME

RECLAMADO JOSIAS FERNANDES LEITAO

RECLAMADO AMELIA DOURADO DE FARIAS

ADVOGADO FRANCISCO DE SOUZA
ARAUJO(OAB: 5734/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JUARES SOUSA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 810b2d1

proferido nos autos.

DESPACHO

A fim de possibilitar a apreciação da petição de (Id 78b6a5a), a

parte executada Amélia Dourado de Farias (CPF/CNPJ 138.330.732

-68) deverá comprovar, no prazo de 05 dias, que o bloqueio

ocorrido no Sisbjaud foi de verba salarial e sua origem, uma vez que

o simples extrato de conta não é documento hábil para tal

comprovação.

Anexados os documentos ou decorrido o prazo em branco,

retornem os autos conclusos para análise acerca da pertinência da

manutenção ou não do bloqueio, parte dele ou liberação.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000421-98.2021.5.14.0402
RECLAMANTE J.V.D.S.B.

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMANTE E.D.S.B.

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMANTE MARIA DAS DORES BEZERRA DE
CASTRO

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMADO MARINILDA ASSIS DE ARAUJO

ADVOGADO MAURO MARCELINO ALBANO(OAB:
2817/AC)

RECLAMADO JOAF CORDEIRO DA SILVA

ADVOGADO MAURO MARCELINO ALBANO(OAB:
2817/AC)

RECLAMADO POTIGUAR ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO MAURO MARCELINO ALBANO(OAB:
2817/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

L & G ALIMENTOS DO BRASIL LTDA

PERITO NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - POTIGUAR ALIMENTOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 35b0366

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em conta a certidão de #id bb45113 e documentos que a

acompanham, dê-se vista à parte adversa para, querendo,

manifestar-se em 5 dias.

Após, com ou sem manifestação, voltem conclusos para análise.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000421-98.2021.5.14.0402
RECLAMANTE J.V.D.S.B.

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMANTE E.D.S.B.

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMANTE MARIA DAS DORES BEZERRA DE
CASTRO

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMADO MARINILDA ASSIS DE ARAUJO

ADVOGADO MAURO MARCELINO ALBANO(OAB:
2817/AC)

RECLAMADO JOAF CORDEIRO DA SILVA

ADVOGADO MAURO MARCELINO ALBANO(OAB:
2817/AC)

RECLAMADO POTIGUAR ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO MAURO MARCELINO ALBANO(OAB:
2817/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

L & G ALIMENTOS DO BRASIL LTDA

PERITO NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - E.D.S.B.

  - J.V.D.S.B.

  - MARIA DAS DORES BEZERRA DE CASTRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 35b0366

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em conta a certidão de #id bb45113 e documentos que a

acompanham, dê-se vista à parte adversa para, querendo,

manifestar-se em 5 dias.

Após, com ou sem manifestação, voltem conclusos para análise.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000795-46.2023.5.14.0402
RECLAMANTE JUSTO SANTOS VARGAS APAZA

ADVOGADO NATHALIA FERRARI SANTANA(OAB:
5688/AC)

RECLAMADO NORTE CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO VALERIO ALVARENGA MONTEIRO
DE CASTRO(OAB: 13398/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - NORTE CONSTRUCAO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e8f72ae

proferido nos autos.

DESPACHO

A parte exequente informou, no documento de Id b633fd1, o

descumprimento do acordo. Posteriormente, a executada, na

manifestação de Id b028459, informou que "chegaram a uma

composição amigável em relação às parcelas em atraso", que o

valor da dívida foi quitado e pediu o arquivamento definitivo dos

autos.

Diante da manifestação do executado, fica intimado o exequente

para manifestação, no prazo de 05 dias.

Não havendo manifestação do exequente, reputar-se-á quita a

dívida. Nesse caso, a Secretaria certificará a inexistência de

pendência e fará os autos conclusos para extinção da execução.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000795-46.2023.5.14.0402
RECLAMANTE JUSTO SANTOS VARGAS APAZA

ADVOGADO NATHALIA FERRARI SANTANA(OAB:
5688/AC)

RECLAMADO NORTE CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO VALERIO ALVARENGA MONTEIRO
DE CASTRO(OAB: 13398/DF)

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - JUSTO SANTOS VARGAS APAZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e8f72ae

proferido nos autos.

DESPACHO

A parte exequente informou, no documento de Id b633fd1, o

descumprimento do acordo. Posteriormente, a executada, na

manifestação de Id b028459, informou que "chegaram a uma

composição amigável em relação às parcelas em atraso", que o

valor da dívida foi quitado e pediu o arquivamento definitivo dos

autos.

Diante da manifestação do executado, fica intimado o exequente

para manifestação, no prazo de 05 dias.

Não havendo manifestação do exequente, reputar-se-á quita a

dívida. Nesse caso, a Secretaria certificará a inexistência de

pendência e fará os autos conclusos para extinção da execução.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001109-26.2022.5.14.0402
RECLAMANTE MARIA ROZINEIDE GALVAO DE

LIMA

ADVOGADO FELIPE ALENCAR
DAMASCENO(OAB: 3756/AC)

ADVOGADO THIAGO MELO ROCHA(OAB:
6026/AC)

RECLAMADO SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE RIO BRANCO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA ROZINEIDE GALVAO DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e4312de

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante do quanto informado pelo oficial de justiça na certidão de Id

703e819, reexpeça-se o mandado de penhora para o endereço

correto, a fim de proceder à penhora do imóvel de matrícula nº

75.665. Após cumpram-se as determinações abaixo:

1.Efetuada a penhora do imóvel, intime-se a parte executada para

fins do art. 884 da CLT. 

1.1Opostos Embargos, intime-se a parte adversa para, querendo,

manifestar-se no prazo de 5 dias, nos termos do art. 884 da CLT e,

após, façam os autos conclusos para sentença de Embargos à

Execução;

2.No entanto, decorrido in albis o prazo para oposição de embargos,

encaminhe-se o bem penhorado a leilão.

2.1Vindo aos autos a designação, intimem-se as partes para

ciência e aguardem o resultado.

2.2 Havendo arrematação, retornem os autos para novas

deliberações;

3. Sem êxito com a medida acima, intime-se a parte exequente para

requerer o que entender de direito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

com vistas à satisfação de seu crédito;

4 Transcorrido in albis ou ausente a apresentação e indicação de

meios eficazes para o prosseguimento da execução, sobreste-se o

feito por execução frustrada, com o início da contagem do prazo

bienal para declaração da prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A),

ou a sua retomada caso já interrompida 1 (uma) vez, sendo

autorizado o desarquivamento, desde que apresentados fatos novos

que possibilitem a efetiva busca de bens dos executados, bem

como a cada 6 meses para os fins do art. 120, III, do Provimento da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sem prejuízo da

contagem do prazo prescricional.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ConPag-0000066-83.2024.5.14.0402
CONSIGNANTE JWC MULTISERVICOS LTDA - EPP

ADVOGADO MARIA FABIANY DOS SANTOS
ANDRADE(OAB: 4650/AC)

CONSIGNATÁRIO WILLIANE WANDENRAZ MELO DE
LIMA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JWC MULTISERVICOS LTDA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 89af61c

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III. DISPOSITIVO

Posto isso, na Consignação em Pagamento ajuizada por JWC

MULTISERVICOS LTDA - EPP em face de  WILLIANE

WANDENRAZ MELO DE LIMA, nos termos da fundamentação

supra, que integra este dispositivo para todos os efeitos, acolho a

consignação e declaro cumprida a obrigação de entregar o TRCT e

de pagar o valor de R$1.404,01, e colocá-lo à disposição da

consignatária para levantamento, extinguindo o processo com

resolução do mérito nos termos do art. 487, I, do CPC,

exclusivamente com relação aos valores discriminados.

Custas pela parte consignatária, no importe de R$28,08,

dispensadas ante o benefício da justiça gratuita ora deferido.

Indevidos honorários de sucumbência, pois na ação desta natureza

o próprio consignante reconhece ser devedor, apenas se valendo

da ação por segurança jurídica quanto à realização do pagamento,

especialmente neste caso, face a ausência de resistência por parte

da consignatária.

Expeça-se ordem de transferência dos valores depositados em

favor da parte consignatária.

Intimem-se.

Transitado em julgado e recolhidas as custas, arquive-se o feito em

definitivo.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000598-33.2019.5.14.0402
RECLAMANTE JURACI MATOS DA SILVA

ADVOGADO MAYRA KELLY NAVARRO
VILLASANTE(OAB: 3996/AC)

RECLAMADO FSM CONSULTORIA EMPRESARIAL
EIRELI

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

RECLAMADO WALTER NICOLAU FILHO

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

RECLAMADO MOVEIS ROMERA LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)

RECLAMADO ANUNCIATA LUIZA MENEGON
ROMERA

ADVOGADO GUSTAVO REZENDE MITNE(OAB:
52997/PR)

RECLAMADO WTZ BRASIL EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES - EIRELI

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)

ADVOGADO ANDRE DA COSTA RIBEIRO(OAB:
20300/PR)

TERCEIRO
INTERESSADO

VARA DO TRABALHO DE
ARAPONGAS/PR

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

SRTE-AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - JURACI MATOS DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b348a24

proferido nos autos.

DESPACHO

Dada a informação de arrematação de bens imóveis em outro juízo,

intime-se o exequente para ciência, bem como para informar se

recebeu o pagamento no Juízo Universal, no prazo de 05 dias.

Havendo informação de que o crédito, até o momento, não foi pago,

e diante da possibilidade de ser quitado de forma mais célere,

expeça-se o mandado de penhora no rosto dos autos nº 0001268-

69.2018.5.09.0653.

Após, encaminhem-se os autos para aguardar a disponibilidade do

crédito penhorado ou a informação de qualquer das partes sobre o

pagamento no Juízo Universal. Caso o pagamento desta execução

seja realizado por meio da penhora realizada no rosto dos autos

acima mencionados, a Secretaria deverá de imediato comunicar ao

Juízo Universal sobre o pagamento.

Não havendo manifestação do exequente, reputar-se-á quitada toda

a dívida dos autos, na forma do acordo previsto em Id 0cf2077.

Nesse caso, certifiquem-se as pendências e retornem os autos

conclusos para extinção.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    RODRIGO GUARNIERI

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000382-33.2023.5.14.0402
RECLAMANTE ANA ROSA DIAS ARAUJO DE

OLIVEIRA SOUZA

ADVOGADO DANUBIA DA SILVA VIEIRA
MONTEIRO(OAB: 27139/ES)

RECLAMADO R J ANDRADE TRANSPORTES E
TERRAPLANAGEM

ADVOGADO NICOLE OJOPI PACIFICO(OAB:
5640/AC)

RECLAMADO MARCIA RITA DA CRUZ PEREIRA

ADVOGADO NICOLE OJOPI PACIFICO(OAB:
5640/AC)

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Intimado(s)/Citado(s):

  - R J ANDRADE TRANSPORTES E TERRAPLANAGEM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica a parte reclamada intimada para, querendo, apresentar no

prazo de 8 (oito) dias, sob preclusão, impugnação fundamentada

aos cálculos apresentados pela parte reclamante, com indicação de

verbas e valores objeto da discordância com apresentação de nova

conta de liquidação, utilizando preferencialmente o sistema PJe-

Calc, ferramenta oficial, satélite ao PJe (art. 2º, I, da Resolução n.

185/2017 do CSJT), disponibilizada de forma gratuita para esse fim.

Esclarece-se que a não apresentação da conta de liquidação com

os objetos de discordância e ainda com a contribuição

previdenciária e custas nos termos do art. 879 c/c seu §1º-A, ambos

da CLT, importará em não conhecimento da impugnação por falta

de interesse processual na modalidade interesse-adequação.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

RAFAEL CHALUB BANDEIRA BEZERRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000382-33.2023.5.14.0402
RECLAMANTE ANA ROSA DIAS ARAUJO DE

OLIVEIRA SOUZA

ADVOGADO DANUBIA DA SILVA VIEIRA
MONTEIRO(OAB: 27139/ES)

RECLAMADO R J ANDRADE TRANSPORTES E
TERRAPLANAGEM

ADVOGADO NICOLE OJOPI PACIFICO(OAB:
5640/AC)

RECLAMADO MARCIA RITA DA CRUZ PEREIRA

ADVOGADO NICOLE OJOPI PACIFICO(OAB:
5640/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCIA RITA DA CRUZ PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica a parte reclamada intimada para, querendo, apresentar no

prazo de 8 (oito) dias, sob preclusão, impugnação fundamentada

aos cálculos apresentados pela parte reclamante, com indicação de

verbas e valores objeto da discordância com apresentação de nova

conta de liquidação, utilizando preferencialmente o sistema PJe-

Calc, ferramenta oficial, satélite ao PJe (art. 2º, I, da Resolução n.

185/2017 do CSJT), disponibilizada de forma gratuita para esse fim.

Esclarece-se que a não apresentação da conta de liquidação com

os objetos de discordância e ainda com a contribuição

previdenciária e custas nos termos do art. 879 c/c seu §1º-A, ambos

da CLT, importará em não conhecimento da impugnação por falta

de interesse processual na modalidade interesse-adequação.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

RAFAEL CHALUB BANDEIRA BEZERRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000743-50.2023.5.14.0402
RECLAMANTE MARIA LUCIANA PEREIRA COSTA

OLIVEIRA

ADVOGADO KARINA RODRIGUES DA
SILVA(OAB: 5375/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE RIO BRANCO

RECLAMADO TEC NEWS EIRELI - EPP

ADVOGADO ANDRESSA RAYSSA DE
SOUZA(OAB: 58741/SC)

PERITO MARIA ROSANGELA LIMA ALVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA LUCIANA PEREIRA COSTA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO ÀS PARTES

Ficam as partes intimadas para ciência acerca da data, horário e

local para realização da perícia designada nos autos, conforme a

seguir:

Local: Entrada do Mercado do Bosque

Endereço: Rua Cel. Alexandrino, 635 - Bosque, Rio Branco - AC,

69909-730.

Data: 17/04/2024

Horário: 08:00 H

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

FERNANDA DO NASCIMENTO FERREIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000743-50.2023.5.14.0402
RECLAMANTE MARIA LUCIANA PEREIRA COSTA

OLIVEIRA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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ADVOGADO KARINA RODRIGUES DA
SILVA(OAB: 5375/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE RIO BRANCO

RECLAMADO TEC NEWS EIRELI - EPP

ADVOGADO ANDRESSA RAYSSA DE
SOUZA(OAB: 58741/SC)

PERITO MARIA ROSANGELA LIMA ALVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - TEC NEWS EIRELI - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO ÀS PARTES

Ficam as partes intimadas para ciência acerca da data, horário e

local para realização da perícia designada nos autos, conforme a

seguir:

Local: Entrada do Mercado do Bosque

Endereço: Rua Cel. Alexandrino, 635 - Bosque, Rio Branco - AC,

69909-730.

Data: 17/04/2024

Horário: 08:00 H

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

FERNANDA DO NASCIMENTO FERREIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000455-25.2011.5.14.0402
RECLAMANTE ANTONIO ALBERTO PINTO

FURTADO

ADVOGADO JOAO RODHOLFO WERTZ DOS
SANTOS(OAB: 3066/AC)

RECLAMADO RONAN GERALDO GOMES DE
SOUSA

RECLAMADO ABILIO ALVES BUENO NETO

RECLAMADO RAPIDO SAO ROQUE LTDA

RECLAMADO RENE GOMES DE SOUSA

RECLAMADO ETCA-EMPRESA DE TRANSPORTE
COLETIVO DO ACRE LTDA.

RECLAMADO TRANSTAZA RODOVIARIO LTDA

RECLAMADO BALTAZAR JOSE DE SOUSA

RECLAMADO TECPARTES EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES LTDA

RECLAMADO SERGIO GOMES CAETANO

RECLAMADO LUIS GONZAGA DE SOUSA

TERCEIRO
INTERESSADO

3ª Vara do Trabalho de Rio Branco

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO ALBERTO PINTO FURTADO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o exequente intimado para ciência dos Relatórios de Vínculos

Consolidados do CAGED dos executados, conforme Id b61f202 e

anexos.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

IVINA SANTOS DALDEGAN

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000085-65.2019.5.14.0402
RECLAMANTE MARIA DE FATIMA SOUZA DA SILVA

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

RECLAMADO JOSEPH JUNIOR FREITAS DE
AMORIM

RECLAMADO BRUNO MORAES CARDOSO

RECLAMADO AGILE SERVICOS LIMPEZA E
CONSERVACAO LTDA - ME

TERCEIRO
INTERESSADO

SEFAZ

TERCEIRO
INTERESSADO

PODER LEGISLATIVO ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

TERCEIRO
INTERESSADO

DEPASA

TERCEIRO
INTERESSADO

4ª VARA DO TRABALHO DE RIO
BRANCO/AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA DE FATIMA SOUZA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o exequente intimado para ciência do andamento dos autos nº

0000842-87.2018.5.14.0404, da 4ª Vara do Trabalho da Comarca

de Rio Branco/AC, conforme Certidão Id b3ebf47, e para, no prazo

de 5 (cinco) dias, manifestar-se.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

IVINA SANTOS DALDEGAN

Servidor

Processo Nº ATSum-0000489-14.2022.5.14.0402
RECLAMANTE GIGLIANE DA SILVA E SILVA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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ADVOGADO LANNA CHELY BEZERRA DIAS DA
ROCHA(OAB: 5715/AC)

RECLAMADO ROQUE CLAUDECI COELHO DO
NASCIMENTO 66488206249

ADVOGADO JAQUELINE SOBRINHO
ALEXANDRE(OAB: 6075/AC)

ADVOGADO RENATA CORBUCCI CORREA DE
SOUZA(OAB: 3115/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GIGLIANE DA SILVA E SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica a parte exequente intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias,

informar a este juízo a respeito do saque do saldo de FGTS.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

IVINA SANTOS DALDEGAN

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000784-17.2023.5.14.0402
RECLAMANTE JENILSON MACHADO GAMA

ADVOGADO PAULO SERGIO DOS SANTOS
COELHO(OAB: 34491/SC)

RECLAMADO PLASTIK - INDUSTRIA PLASTICA
LTDA.

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

PERITO GUILHERME AUGUSTO PULICI

Intimado(s)/Citado(s):

  - JENILSON MACHADO GAMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO ÀS PARTES

Ficam as partes intimadas para ciência acerca da data, horário e

local para realização da perícia designada nos autos, conforme a

seguir:

Local: CEDIAC

Endereço: Rua Hugo Carneiro, 689, Bosque, Sala 209 - 2º andar.

Data: 04/04/2024

Horário: 07:30 H

Deverão as partes observarem as seguintes orientações:

- Confirmar a presença em até 48 horas úteis de antecedência pelo

número (68) 99602-4444, preferencialmente pelo whatsapp,

informando seu nome e o número do processo. Caso contrário, a

perícia será reagendada.

- Chegar ao local acima especificado com 15 minutos de

antecedência e apresentar-se para a secretária do perito, que fica

no balcão em frente à sala nº 209.

- Levar toda a documentação médica original (atestados, laudos,

receitas, exames de imagem, exames de sangue), bem como

carteira de trabalho (CTPS), CNH e RG.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

FERNANDA DO NASCIMENTO FERREIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000784-17.2023.5.14.0402
RECLAMANTE JENILSON MACHADO GAMA

ADVOGADO PAULO SERGIO DOS SANTOS
COELHO(OAB: 34491/SC)

RECLAMADO PLASTIK - INDUSTRIA PLASTICA
LTDA.

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

PERITO GUILHERME AUGUSTO PULICI

Intimado(s)/Citado(s):

  - PLASTIK - INDUSTRIA PLASTICA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO ÀS PARTES

Ficam as partes intimadas para ciência acerca da data, horário e

local para realização da perícia designada nos autos, conforme a

seguir:

Local: CEDIAC

Endereço: Rua Hugo Carneiro, 689, Bosque, Sala 209 - 2º andar.

Data: 04/04/2024

Horário: 07:30 H

Deverão as partes observarem as seguintes orientações:
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- Confirmar presença em até 48 horas úteis de antecedência pelo

número (68) 99602-4444, preferencialmente pelo whatsapp,

informando seu nome e o número do processo. Caso contrário, a

perícia será reagendada.

- Chegar ao local acima especificado com 15 minutos de

antecedência e apresentar-se para a secretária do perito, que fica

no balcão em frente à sala nº 209.

- Levar toda a documentação médica original (atestados, laudos,

receitas, exames de imagem, exames de sangue), bem como

carteira de trabalho (CTPS), CNH e RG.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

FERNANDA DO NASCIMENTO FERREIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000190-66.2024.5.14.0402
RECLAMANTE MARIANA NOBRE ALAYON

MESCOUTO FREIRE

ADVOGADO RENAN AZEVEDO SANTOS(OAB:
18988/PA)

RECLAMADO BANCO DO BRASIL SA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIANA NOBRE ALAYON MESCOUTO FREIRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência inaugural designada para o dia 10/04/2024 09:00h,

por videoconferência, através da plataforma Zoom, no seguinte

l ink: https://trt14-jus-br.zoom.us/j /87263184752, para

comparecimento, ficando advertida nos termos do art. 844 e

845 da CLT.

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, bem como produzir provas que

julgar necessárias, sob pena de preclusão, salvo se

comprovadas dificuldades técnicas para conexão com a

videoconferência.

Pelo computador, é só clicar no link.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom em seus smartphones. Sugere-se a utilização de fones de

ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do Whatsapp, além do reclamante para contato,

objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: (68) 3216-5626.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA GORETE LIMA DE BARROS

Diretor de Secretaria

3ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000098-85.2024.5.14.0403
RECLAMANTE LINDOMAR CARDOSO DA SILVA

ADVOGADO DAYANA KAROLINE DE LIMA(OAB:
5044/AC)

RECLAMADO MADEREIRA DOIS IRMAOS EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - LINDOMAR CARDOSO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) RECLAMANTE

Face a certidão do oficial de justiça de ids id:52feab4 / id:bde43c6,

fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste no prazo de 48

(quarenta e oito) horas. URGENTE - Audiencia já designada para o

dia 11.04.2024.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000086-42.2022.5.14.0403
RECLAMANTE MARIA GRACAS ARAUJO DE

MENDONCA

ADVOGADO WALTER LUIZ MOREIRA MAIA(OAB:
3891/AC)

RECLAMADO COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO NOVA OLINDA

ADVOGADO DANIEL GUIMARAES NAHID(OAB:
120110/RJ)
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TERCEIRO
INTERESSADO

SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DE
SENA MADUREIRA - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA GRACAS ARAUJO DE MENDONCA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) EXEQUENTE

Face a certidão do oficial de justiça de id c382704, fica Vossa

Senhoria intimada para que se manifeste no prazo de 05 (cinco)

dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000148-48.2023.5.14.0403
RECLAMANTE RAIR OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO JONAS VIEIRA PRADO(OAB:
6049/AC)

RECLAMADO WELLITON FERREIRA DE MORAIS

ADVOGADO PAULO VINICIUS DE SOUZA(OAB:
10121/RO)

RECLAMADO 49.499.922 CAMILA SOUZA DE
AZEVEDO

ADVOGADO PAULO VINICIUS DE SOUZA(OAB:
10121/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIR OLIVEIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1cc3def

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Vieram os autos conclusos em razão de manifestação da

exequente.

2. Inicialmente, indefiro a aplicação da multa coercitiva do artigo do

artigo 523, parágrafo 1º do CPC visto que o TST tem entendimento

consolidado de que esta não é compatível com as normas vigentes

da CLT por que se rege o processo do trabalho, ao qual não se

aplica”.

3. Por outro lado, tendo em vista que ainda não houve pagamento

ou garantia integral da execução, proceda-se à tentativa recorrente

de bloqueio de valores pelo sistema SISBAJUD pelo prazo de 30

(trinta) dias, por meio da ferramenta “teimosinha”, observando-se a

limitação ao débito total da parte dos executados, WELLITON

FERREIRA DE MORAIS e CAMILA SOUZA DE AZEVEDO, no total

de R$R$24.812,75 (vinte e quatro mil oitocentos e doze reais e

setenta e cinco centavos).

Positivo bloqueio de valores em contas bancárias do executado,

transfira os valores para uma conta judicial à disposição do Juízo, a

ser aberta na CEF, agência 0534. Ficam os valores bloqueados

automaticamente convolados em penhora.

4. Intime-se o executado para, querendo, opor embargos à

execução no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão, momento

em que também poderá comprovar eventual impenhorabilidade

das quantias indisponibilizadas.

5. Silente quanto à manifestação ou havendo, aquiescendo com a

penhora, libere-se ao exequente o seu crédito, não sem antes

serem recolhidos os encargos previdenciários, fiscais e custas

processuais, caso haja, atentando-se para que a conta judicial seja

zerada, desde que o valor remanescente seja tão somente o crédito

trabalhista.

6. Negativo o resultado da medida acima deferida, efetue-se

consulta ao Renajud, junto ao CPF dos executados, acerca de

possíveis bens livres e passíveis de penhora em seu nome,

cientificando o exequente do resultado obtido.

7. Infrutíferas as diligências acima, intime-se o exequente para que

se manifeste, no prazo de 5(cinco) dias, informando diretrizes ao

prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento, nos

termos do art. 11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATAlc-0000704-50.2023.5.14.0403
RECLAMANTE LORETA COSTA IRMAO RAMIREZ

ADVOGADO CHRISTIAN EDUARDO CALDERA
RAMIREZ(OAB: 2498/AC)

RECLAMADO SOCIEDADE ACREANA DE
EDUCACAO E CULTURA LTDA

ADVOGADO JAMILE RIBEIRO DA SILVA(OAB:
4977/AM)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SOCIEDADE ACREANA DE EDUCACAO E CULTURA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 371
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f69d71a

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando a propositura da ação principal pela reclamante

destes autos no âmbito da reclamatória trabalhista 0000123-

98.2024.5.14.0403, intime-se a reclamada para que, no prazo de

cinco dias, informe se os valores existentes nestes autos devem ser

transferidos para a ação principal.

Vindo aos autos manifestação positiva, proceda a Secretaria o

necessário para que os valores depositados nestes autos sejam

transferidos para o processo n. 0000123-98.2024.5.14.0403.

2. Na hipótese de ser silente a reclamada, presumir-se-á que os

valores devem ser liberados a reclamante. Dessa forma, decorrendo

in albis o prazo concedido à reclamada, intime-se a reclamante para

apresentar os dados bancários para levantamento dos valores

depositados nos autos.

Apresentadas as informações, proceda a Secretaria a expedição do

alvará para a liberação dos valores.

4. Após, remetam-se ao arquivo definitivo.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001207-08.2022.5.14.0403
RECLAMANTE FRANCEMILDO BARROZO CHAVES

ADVOGADO KETINA ACELINO ALVES DINIZ(OAB:
5427/AC)

ADVOGADO NELIZE DOS ANJOS
FERNANDES(OAB: 5915/AC)

RECLAMADO ATACADAO S.A.

ADVOGADO ANDRE DE ASSIS ROSA(OAB:
12809/MS)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ATACADAO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a676604

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Inicialmente, ratifico a nota técnica da Contadoria ao id fadf776,

ao tempo em que homologo a planilha de cálculos (id fccbb43) para

que surta seus legais e jurídicos efeitos.

2. Ato contínuo, diante da iniciativa da parte exequente em

promover a liquidação da condenação, expeça-se mandado de

citação da executada, nos termos do art. 880 da CLT.

3. Decorrido o prazo sem que a parte executada tenha comprovado

o pagamento do débito ou garantido o juízo, promova a Secretaria o

início da fase de execução no PJe, intimando-se a exequente

para, no prazo de cinco dias, requerer o que entender de direito

tendo em vista o prosseguimento da execução.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0001207-08.2022.5.14.0403
RECLAMANTE FRANCEMILDO BARROZO CHAVES

ADVOGADO KETINA ACELINO ALVES DINIZ(OAB:
5427/AC)

ADVOGADO NELIZE DOS ANJOS
FERNANDES(OAB: 5915/AC)

RECLAMADO ATACADAO S.A.

ADVOGADO ANDRE DE ASSIS ROSA(OAB:
12809/MS)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCEMILDO BARROZO CHAVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a676604

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Inicialmente, ratifico a nota técnica da Contadoria ao id fadf776,

ao tempo em que homologo a planilha de cálculos (id fccbb43) para

que surta seus legais e jurídicos efeitos.

2. Ato contínuo, diante da iniciativa da parte exequente em

promover a liquidação da condenação, expeça-se mandado de

citação da executada, nos termos do art. 880 da CLT.

3. Decorrido o prazo sem que a parte executada tenha comprovado

o pagamento do débito ou garantido o juízo, promova a Secretaria o

início da fase de execução no PJe, intimando-se a exequente

para, no prazo de cinco dias, requerer o que entender de direito

tendo em vista o prosseguimento da execução.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000220-98.2024.5.14.0403
RECLAMANTE ANTONIO JOSE DE ARAUJO

LOURENCO
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ADVOGADO KRYSNA MARCELA RAMIREZ
FERREIRA(OAB: 4773/AC)

ADVOGADO VITORIA MARQUES SANTANA(OAB:
6072/AC)

RECLAMADO ESTACAO VIP SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO JOSE DE ARAUJO LOURENCO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1583543

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Da análise da inicial, verifico a ausência de documentos

indispensáveis para a propositura da ação, nos termos do art. 319

do CPC (aplicado subsidiariamente ao processo trabalhista por

força do art. 769, da CLT).

2. Com efeito, a parte reclamante deixou de apresentar documento

de identificação com foto. Assim, determino que apresente os

documentos referenciados, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de indeferimento da inicial.

3. Transcorrido o prazo in albis, façam-se os autos conclusos para

julgamento.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000770-30.2023.5.14.0403
RECLAMANTE KAWAN FERREIRA PERES

ADVOGADO JADE DE OLIVEIRA MAIA(OAB:
5948/AC)

ADVOGADO RANDELL DA SILVA OLIVEIRA(OAB:
5153/AC)

RECLAMADO SPORT CLUBE HUMAITA

ADVOGADO SANDRO MARQUES CAVALCANTE
SILVA(OAB: 154461/RJ)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SPORT CLUBE HUMAITA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID cea4c9a

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 DISPOSITIVO

Isso posto, decide o MM. Juiz Titular da 3ª Vara do Trabalho de Rio

Branco/AC, nos autos n. 0000770-30.2023.5.14.0403, relativos à

reclamação trabalhista ajuizada por KAWAN FERREIRA PERES

em desfavor de SPORT CLUBE HUMAITA :

3.1 JULGAR IMPROCEDENTES os pedidos formulados no feito,

tudo em consonância com a fundamentação supra, que integra o

presente dispositivo para todos os efeitos legais.

3.2 Determinar que a parte reclamante pague os honorários

advocatícios de sucumbência devidos aos Advogados da

reclamada, no importe de 7% (sete por cento) sobre o valor

atualizado da causa, o que resulta no importe de R$ 3.079,45 (três

mil e setenta e nove reais e quarenta e cinco centavos). Como o

reclamante é beneficiário da justiça gratuita, aplica-se o disposto no

§ 4º do artigo 791-A da CLT, com a interpretação conferida pelo

STF na ADI 5.766, de modo que na hipótese de não pagamento a

obrigação ficará suspensa pelo prazo de 02 (dois) anos, não

restando autorizada a dedução do valor dos honorários do crédito a

ser eventualmente apurado em favor do autor nestes ou em outros

autos.

Defiro o benefício da justiça gratuita requerido pela parte

reclamante.

Custas pela parte reclamante, no importe de R$ 879,84, calculadas

com base no valor dado à causa na petição inicial (R$ 43.992,17),

na forma do artigo 789, inciso II, da CLT, de cujo recolhimento está

isento, por lhe ter sido deferido o benefício da justiça gratuita, na

forma do artigo 790-A, caput, da CLT.

Processo objeto de resolução com julgamento do mérito (artigo 487,

inciso I, do CPC).

Intimem-se as partes.

Desnecessária a intimação da União (artigo 832, § 3º, da CLT).

Nada mais.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000770-30.2023.5.14.0403
RECLAMANTE KAWAN FERREIRA PERES

ADVOGADO JADE DE OLIVEIRA MAIA(OAB:
5948/AC)

ADVOGADO RANDELL DA SILVA OLIVEIRA(OAB:
5153/AC)

RECLAMADO SPORT CLUBE HUMAITA

ADVOGADO SANDRO MARQUES CAVALCANTE
SILVA(OAB: 154461/RJ)

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAWAN FERREIRA PERES
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID cea4c9a

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 DISPOSITIVO

Isso posto, decide o MM. Juiz Titular da 3ª Vara do Trabalho de Rio

Branco/AC, nos autos n. 0000770-30.2023.5.14.0403, relativos à

reclamação trabalhista ajuizada por KAWAN FERREIRA PERES

em desfavor de SPORT CLUBE HUMAITA :

3.1 JULGAR IMPROCEDENTES os pedidos formulados no feito,

tudo em consonância com a fundamentação supra, que integra o

presente dispositivo para todos os efeitos legais.

3.2 Determinar que a parte reclamante pague os honorários

advocatícios de sucumbência devidos aos Advogados da

reclamada, no importe de 7% (sete por cento) sobre o valor

atualizado da causa, o que resulta no importe de R$ 3.079,45 (três

mil e setenta e nove reais e quarenta e cinco centavos). Como o

reclamante é beneficiário da justiça gratuita, aplica-se o disposto no

§ 4º do artigo 791-A da CLT, com a interpretação conferida pelo

STF na ADI 5.766, de modo que na hipótese de não pagamento a

obrigação ficará suspensa pelo prazo de 02 (dois) anos, não

restando autorizada a dedução do valor dos honorários do crédito a

ser eventualmente apurado em favor do autor nestes ou em outros

autos.

Defiro o benefício da justiça gratuita requerido pela parte

reclamante.

Custas pela parte reclamante, no importe de R$ 879,84, calculadas

com base no valor dado à causa na petição inicial (R$ 43.992,17),

na forma do artigo 789, inciso II, da CLT, de cujo recolhimento está

isento, por lhe ter sido deferido o benefício da justiça gratuita, na

forma do artigo 790-A, caput, da CLT.

Processo objeto de resolução com julgamento do mérito (artigo 487,

inciso I, do CPC).

Intimem-se as partes.

Desnecessária a intimação da União (artigo 832, § 3º, da CLT).

Nada mais.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000211-39.2024.5.14.0403
RECLAMANTE ANTONIA GLEICE NUNES DA SILVA

ADVOGADO WEILLER WYSLER ZUZA DA
SILVA(OAB: 6420/AC)

RECLAMADO MAIA & PIMENTEL SERVICOS E
CONSULTORIA LTDA - EPP

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIA GLEICE NUNES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) RECLAMANTE

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência de conciliação em conhecimento por videoconferência

designada para o dia 17/04/2024 11:00h, horário de Acre, por

videoconferência, através do aplicativo Zoom Meet, no seguinte

link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/89832468842

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conexão com a videoconferência.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom Meet em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de

fones de ouvido, bem como, o download e configuração do

aplicativo no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão antes da audiência informar nos autos os

seus números de telefone do Whatsapp, além do reclamante e

do preposto para contato, objetivando resolver eventuais

problemas técnicos.

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: ANTES da data da realização da

audiência: 68 - 3216-5632 / NO DIA da audiência: (68) 9.9608-

7987 - CEJUSC.;

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Fica o às partes para manifestarem-se expressamente pela adoção

ou não do “Juízo 100% Digital” nos termos da Resolução nº

345/2020 do CNJ

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria
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Processo Nº ATSum-0000205-32.2024.5.14.0403
RECLAMANTE BRUNO DA SILVA VALENTE

ADVOGADO LUCAS SILVA DE OLIVEIRA(OAB:
155089/MG)

RECLAMADO SAO FRANCISCO FUTEBOL CLUBE

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRUNO DA SILVA VALENTE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) RECLAMANTE

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência de conciliação em conhecimento por videoconferência

designada para o dia 17/04/2024 10:00h, horário de Acre, por

videoconferência, através do aplicativo Zoom Meet, no seguinte

link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/83052194595

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conexão com a videoconferência.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom Meet em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de

fones de ouvido, bem como, o download e configuração do

aplicativo no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão antes da audiência informar nos autos os

seus números de telefone do Whatsapp, além do reclamante e

do preposto para contato, objetivando resolver eventuais

problemas técnicos.

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: ANTES da data da realização da

audiência: 68 - 3216-5632 / NO DIA da audiência: (68) 9.9608-

7987 - CEJUSC.;

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Fica o às partes para manifestarem-se expressamente pela adoção

ou não do “Juízo 100% Digital” nos termos da Resolução nº

345/2020 do CNJ

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000213-09.2024.5.14.0403
RECLAMANTE WERCLESON DE SOUSA PEREIRA

ADVOGADO VICENTE DE PAULO DA SILVA
LOPES(OAB: 5901/AC)

RECLAMADO FARHAT & FARHAT LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - WERCLESON DE SOUSA PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) RECLAMANTE

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência de conciliação em conhecimento por videoconferência

designada para o dia 17/04/2024 12:00h, horário de Acre, por

videoconferência, através do aplicativo Zoom Meet, no seguinte

link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/85327209584

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conexão com a videoconferência.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom Meet em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de

fones de ouvido, bem como, o download e configuração do

aplicativo no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão antes da audiência informar nos autos os

seus números de telefone do Whatsapp, além do reclamante e

do preposto para contato, objetivando resolver eventuais

problemas técnicos.

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: ANTES da data da realização da

audiência: 68 - 3216-5632 / NO DIA da audiência: (68) 9.9608-

7987 - CEJUSC.;

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Fica o às partes para manifestarem-se expressamente pela adoção
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ou não do “Juízo 100% Digital” nos termos da Resolução nº

345/2020 do CNJ

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumPrSe-0000352-92.2023.5.14.0403
REQUERENTE JAMILE EVANGELISTA DE FREITAS

ADVOGADO GABRIEL BRAGA DE OLIVEIRA
CLAROS(OAB: 4387/AC)

ADVOGADO George Carlos Barros Claros(OAB:
2018/AC)

REQUERIDO PIT-STOP TERCEIRIZACAO E
SERVICOS EIRELI

REQUERIDO RED PONTES EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

Secretaria de Estado de Saúde do
Acre

Intimado(s)/Citado(s):

  - JAMILE EVANGELISTA DE FREITAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À EXEQUENTE

De ordem, fica intimada a exequente para, querendo, impugnar a

sentença de liquidação no prazo de 05 (cinco) dias (art. 884, §3º, da

CLT).

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

CLAUDIA REJANE SILVA DA CONCEICAO RAMALHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000103-44.2023.5.14.0403
EXEQUENTE JOSIEL DE MENESES SANTIAGO

ADVOGADO KRYSNA MARCELA RAMIREZ
FERREIRA(OAB: 4773/AC)

EXECUTADO PEIXES DA AMAZONIA S/A.

EXECUTADO AGENCIA DE NEGOCIOS DO
ESTADO DO ACRE S.A

ADVOGADO RODRIGO DE ARAUJO LIMA(OAB:
3461/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSIEL DE MENESES SANTIAGO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO RECLAMANTE

Fica Vossa Senhoria intimada da expedição do Alvará para

transferência de valores em benefício de Vossa Senhoria (id:

d6a850c e id: f30dd8b).

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

LAURA ALEXANDRE DE MENDONCA COELHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000531-26.2023.5.14.0403
RECLAMANTE DANIEL DA SILVA LUCAS

ADVOGADO BRUNA DO SACRAMENTO
MEDINA(OAB: 4964/AC)

RECLAMADO MADEREIRA DOIS IRMAOS EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL DA SILVA LUCAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) RECLAMANTE PARA

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

da audiência de instrução por videoconferência designada para o

dia 18/04/2024 08:00h, horário de Acre, telepresencial (por

videoconferência), através do aplicativo ZOOM MEETING, no

seguinte link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/83403779886

TUTORIAL ZOOM PARA ACESSO ÀS SALAS DE AUDIÊNCIAS

D A  J U S T I Ç A  D O  T R A B A L H O :  y o u t u b e :

h t t p s : / / y o u t u . b e / k p u 4 S u W 2 F y k

a) do advogado e das partes: para a realização da audiência

telepresencial, deverão os advogados das partes informar aos autos

o e-mail de cada um dos participantes para envio do link de acesso

à sala audiência e o número de telefone de contatos do aplicativo

Whatsapp, assim como o utilizado pela parte reclamante e pelo

proprietário ou preposto da empresa que irão prestar depoimento,

até o prazo de 48 horas antes da data da audiência, devendo as

partes acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no

horário designado, sob pena de confissão, em caso de ausência ou

atraso (Súmula 74 do col. TST);

b) das testemunhas: as testemunhas deverão comparecer a

audiência de instrução independentemente de notificação ou

intimação. (Artigo 825 da CLT).

As testemunhas, até o máximo de duas para cada parte,

comparecerão à audiência de inst rução e ju lgamento

independentemente de intimação. (Artigo 852-H parágrafo 2º)

Só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente
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convidada, deixar de comparecer. Não comparecendo a testemunha

intimada, o juiz poderá determinar sua imediata condução

coercitiva. (Artigo 852-H parágrafo 3º)

c) da realização da audiência: a audiência telepresencial será

realizada por meio do aplicativo ZOOM MEETING, para cujo acesso

o aplicativo deverá ser baixado em computador com kit multimídia

(webcam) ou em celular/smartphone.

d) da impossibilidade técnica: eventual impossibilidade técnica de

comparecimento à audiência telepresencial por qualquer das partes,

advogados ou testemunhas deverá ser especificamente justificada

nos autos com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas à data

designada para a realização do ato judicial, nos termos do art. 6º do

ATO TRT14/GP nº 006/2020, de 27 de abril de 2020, sob pena de

confissão ou desistência da produção da prova.

e) Telefone para contato: o telefone de contato desta Vara para

relato sobre eventual problema de conexão com a internet é o 68

3 2 1 6 - 5 6 3 2  o u  b a l c ã o  v i r t u a l  a t r a v é s  d o  l i n k :

h t t p s : / / m e e t . g o o g l e . c o m / x e q - q t o t - b r h

f) solicita-se que a entrada das partes, advogados e testemunhas na

sala virtual de realização da videoconferência seja feita com 10

minutos de antecedência ao horário designado, bem como que, se

possível, o documento de identificação dos participantes seja

anexado aos autos, em sigilo, antes do início da audiência, a fim de

evitar atrasos ao início da solenidade.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000693-21.2023.5.14.0403
RECLAMANTE EMILIA COSTA DA SILVA

ADVOGADO ANTONIO ALBERTO DE MENEZES
FILHO(OAB: 5986/AC)

RECLAMADO SIMONE KRAMPE

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMILIA COSTA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO/À RECLAMANTE

Fica Vossa Senhoria intimada para querendo e no prazo legal

manifestar-se acerca dos Embargos de Declaração interpostos

pelo(a) reclamante de id Id d448e77.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000189-49.2022.5.14.0403
EXEQUENTE ALTUIZA RODRIGUES DO REGO

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

bca24d6, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000189-49.2022.5.14.0403
EXEQUENTE ALTUIZA RODRIGUES DO REGO

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALTUIZA RODRIGUES DO REGO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES (ALTUIZA RODRIGUES DO REGO)

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

bca24d6 , fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000942-40.2021.5.14.0403
EXEQUENTE MARIA AUXILIADORA DA SILVA

ARAUJO

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

da382a2 , fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000942-40.2021.5.14.0403
EXEQUENTE MARIA AUXILIADORA DA SILVA

ARAUJO

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA AUXILIADORA DA SILVA ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE (MARIA

AUXILIADORA DA SILVA ARAUJO)

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

da382a2 , fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000101-40.2024.5.14.0403
RECLAMANTE DANIEL NASCIMENTO DA SILVA

ADVOGADO OSNILDO OLIVEIRA REIS(OAB:
475409/SP)

RECLAMADO AL ALUMINIO DESIGN LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL NASCIMENTO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) RECLAMANTE

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência de conciliação em conhecimento por videoconferência

designada para o dia 18/04/2024 09:00h, horário de Acre, por

videoconferência, através do aplicativo ZOOM MEETING, no

seguinte link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/84074069850

TUTORIAL ZOOM PARA ACESSO ÀS SALAS DE AUDIÊNCIAS

D A  J U S T I Ç A  D O  T R A B A L H O :  y o u t u b e :

h t t p s : / / y o u t u . b e / k p u 4 S u W 2 F y k

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conexão com a videoconferência.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será
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designada nova audiência para a realização da instrução.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM MEETING em seus smartphones. Recomenda-se a

utilização de fones de ouvido, bem como, o download e

configuração do aplicativo no smartphone com antecedência

por celeridade.

Os patronos deverão antes da audiência informar nos autos os

seus números de telefone do Whatsapp, além do reclamante e

do preposto para contato, objetivando resolver eventuais

problemas técnicos.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: ANTES da data da realização da

audiência: 68 - 3216-5632 / NO DIA da audiência: 68 - 3216-5634

- CEJUSC.;

Considerando que esta unidade aderiu à modalidade Vara do

Trabalho Digital, passando a exercer integralmente suas atividades

de modo remoto, o processo passa a tramitar automaticamente na

modalidade 100% digital,  f ica int imada para manifestar

expressamente pela adoção ou não do “Juízo 100% Digital” nos

termos da Resolução nº 345/2020 do CNJ.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000584-07.2023.5.14.0403
RECLAMANTE MARI CILENE ANDRE MOURA

ADVOGADO JADE DE OLIVEIRA MAIA(OAB:
5948/AC)

ADVOGADO RANDELL DA SILVA OLIVEIRA(OAB:
5153/AC)

RECLAMADO MISEL - MANUTENCAO DE AR
CONDICIONADO E SERVICO DE
LIMPEZA EM PREDIOS EIRELI

ADVOGADO JOSE DA SILVA BRITO JUNIOR(OAB:
19616/PI)

ADVOGADO WILLIAM HERRISON CUNHA
BERNARDO(OAB: 6161/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MISEL - MANUTENCAO DE AR CONDICIONADO E SERVICO
DE LIMPEZA EM PREDIOS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RECLAMADO

De ordem, fica o reclamado intimado para querendo manifestar-se

acerca dos embargos de declaração de id 0fcfbdb.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000804-39.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE- SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAÚDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

dabaf04, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ACum-0000515-43.2021.5.14.0403
RECLAMANTE JOSE EZANIR LEBRE DE OLIVEIRA

ADVOGADO PEDRO RAPOSO BAUEB(OAB:
1140/AC)

RECLAMANTE SINDICATO DOS URBANITARIOS

ADVOGADO PEDRO RAPOSO BAUEB(OAB:
1140/AC)

RECLAMADO COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
ESTADO DO ACRE

ADVOGADO SILVIA HELENA ALEXANDRE DE
OLIVEIRA(OAB: 1877/AC)

ADVOGADO WIKELP CASTRO DE SOUZA(OAB:
2783/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO AO EXECUTADO

De ordem, fica Vossa Senhoria ciente da REQUISIÇÃO DE

PEQUENO VALOR (RPV) id. 922f842 expedida nestes autos, para

pagamento no prazo de 02(dois) meses.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

CLEICIANE DOS SANTOS FONTENELE DE MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000087-90.2023.5.14.0403
RECLAMANTE IRACELIO ALVES DE SOUSA

JUNIOR

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

ADVOGADO CLEIBER MENDES DE
FREITAS(OAB: 5905/AC)

ADVOGADO MARCOS PAULO PEREIRA
GOMES(OAB: 4566/AC)

RECLAMADO RS - INVICTA FACILITIS EIRELI

ADVOGADO MARIA FABIANY DOS SANTOS
ANDRADE(OAB: 4650/AC)

ADVOGADO JOAO RODHOLFO WERTZ DOS
SANTOS(OAB: 3066/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RS - INVICTA FACILITIS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO EXECUTADO

Fica Vossa Senhoria intimada da liberação do excedente

bloqueado, conforme id: a4ef723.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

LAURA ALEXANDRE DE MENDONCA COELHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000106-96.2023.5.14.0403
RECLAMANTE JOSE CELIO SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

RECLAMANTE ANDERSON CLEYTON DA ROCHA

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

RECLAMADO MADEREIRA SANTA LUZIA LTDA

ADVOGADO MARCIA APARECIDA DE MELLO
ARTUSO(OAB: 3987/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE CELIO SILVA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO RECLAMANTE

Fica Vossa Senhoria intimada da expedição do Alvará para

transferência de valores em vosso benefício id:885c2af e

id:7d06949.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

LAURA ALEXANDRE DE MENDONCA COELHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000053-18.2023.5.14.0403
RECLAMANTE DANIEL CUNHA CAMPOS

ADVOGADO JOAO LUCAS FELDENS
CATTO(OAB: 118528/RS)

RECLAMADO GALVEZ ESPORTE CLUBE

ADVOGADO RICARDO ALEXANDRE FERNANDES
FILHO(OAB: 3196/AC)

ADVOGADO SUELEN XAVIER DANTAS(OAB:
5637/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL CUNHA CAMPOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO RECLAMANTE

Fica Vossa Senhoria intimada da expedição do Alvará para

transferência de valores em vosso benefício (id: 0799355 e id:

4b1e241 e id: 53c3e0f).

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

LAURA ALEXANDRE DE MENDONCA COELHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000269-13.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE ANTONIO LOURENCO DE LIMA

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)
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EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

17a6c8e, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000269-13.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE ANTONIO LOURENCO DE LIMA

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO LOURENCO DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE ANTONIO DE

LOURENÇO DE LIMA

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

17a6c8e, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000569-72.2022.5.14.0403

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

1f73102, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000308-10.2022.5.14.0403
RECLAMANTE CARLOS HENRIQUE PAIVA DE

SOUZA OLIVEIRA

ADVOGADO KRYSNA MARCELA RAMIREZ
FERREIRA(OAB: 4773/AC)

RECLAMADO M. A. B. PERES - EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

Centro Universitário UNINORTE

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

IMPETUS LTDA

ADVOGADO ALESSANDRO CALLIL DE
CASTRO(OAB: 3131/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS HENRIQUE PAIVA DE SOUZA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

    INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE

De ordem,  f i ca  Vossa  Senhor ia  c ien te  da

ferramenta/pesquisa utilizadas e anexadas aos autos, e intimada

para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer o que entender de direito

ao prosseguimento da execução, sob pena de suspensão da
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execução pelo prazo de 1 ano, o que fica determinado em caso de

inércia - art. 40 da Lei 6.830/80 e art. 116 da Consolidação dos

Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho .

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

CLEICIANE DOS SANTOS FONTENELE DE MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000609-54.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE MANOEL FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

9f62a73, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000609-54.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE MANOEL FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - MANOEL FERREIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE MANOEL

FERREIRA DA SILVA

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

9f62a73, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000779-26.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE NAZARE ESTEVAM DE CARVALHO

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

543e5e7, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000779-26.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)
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EXEQUENTE NAZARE ESTEVAM DE CARVALHO

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - NAZARE ESTEVAM DE CARVALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE NAZARE ESTEVAM

DE CARVALHO

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

543e5e7, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000832-41.2021.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE JOSE EDEILSON ARAUJO DA CRUZ

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

4625cae, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000832-41.2021.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE JOSE EDEILSON ARAUJO DA CRUZ

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE EDEILSON ARAUJO DA CRUZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE JOSE EDEILSON

ARAUJO DA CRUZ

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

4625cae, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000869-68.2021.5.14.0403
EXEQUENTE JOSELIA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

6c07a63, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000869-68.2021.5.14.0403
EXEQUENTE JOSELIA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSELIA RODRIGUES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE JOSELIA

RODRIGUES DA SILVA

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

6c07a63, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000834-74.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

f551c5d, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000674-83.2021.5.14.0403
EXEQUENTE HILDA DE QUEIROZ

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

b1ddfe0, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000674-83.2021.5.14.0403
EXEQUENTE HILDA DE QUEIROZ

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE
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ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - HILDA DE QUEIROZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE HILDA DE

QUEIROZ

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

b1ddfe0, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000685-15.2021.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

a1ba9a1, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000688-67.2021.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

9a82a6a, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000881-82.2021.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

ed85c4a, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000840-81.2022.5.14.0403
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)
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ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

8ceb26a, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ACum-0000575-16.2021.5.14.0403
RECLAMANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

a2b20ad, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000617-31.2022.5.14.0403
EXEQUENTE MARIA AMELIA DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

e46276c, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº CumSen-0000617-31.2022.5.14.0403
EXEQUENTE MARIA AMELIA DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA AMELIA DA SILVA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO À(AO) EXEQUENTE MARIA AMELIA DA

SILVA OLIVEIRA

Face a impugnação apresentada pela parte executada de id

e46276c, fica Vossa Senhoria intimada para que se manifeste, no

prazo de 08 (oito) dias.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.
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ANDRE RICARDO MAZUCHINI SILVA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000694-06.2023.5.14.0403
RECLAMANTE STEFANY DA SILVA FORTES

ADVOGADO EDINALDO VALERIO
MONTEIRO(OAB: 3355/AC)

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RED PONTES EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2517b46

proferido nos autos.

DESPACHO

Intime-se a parte reclamada para, querendo, impugnar os cálculos

apresentados pela parte reclamante, no prazo de 8 (oito) dias, sob

pena de preclusão (art. 879, §2º da CLT), com a advertência de que

eventual impugnação deverá estar acompanhada da devida

fundamentação, com indicação expressa dos itens e valores objeto

da discordância, declarando de imediato o valor que entende

correto, com o demonstrativo discriminado e atualizado de cálculo

elaborado preferencialmente no sistema PJe-Calc Cidadão,

disponível na página do Tribunal, sob pena de indeferimento liminar

(art. 525, §§4º e 5º do CPC).

Observação: Deverá a parte ré, dentro do mesmo prazo, anexar o

arquivo exportador dos cálculos elaborados (formato PJC) no Pje, a

fim de viabilizar futuras correções/atualizações pela Contadoria

desta Vara.

Apresentada impugnação ou não, venham os autos conclusos para

decisão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    DANIEL GONCALVES DE MELO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000115-58.2023.5.14.0403
RECLAMANTE MARIA MERCES PESSOA CASTELO

ADVOGADO ANTONIA PATRICIA DA SILVA
CARDOSO(OAB: 4882/AC)

RECLAMADO POSTO BONZAO LTDA

ADVOGADO EMERSON SILVA COSTA(OAB:
4313/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA MERCES PESSOA CASTELO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE

De ordem, fica Vossa Senhoria ciente da petição id. 85af136 .

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

CLEICIANE DOS SANTOS FONTENELE DE MELO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000626-95.2019.5.14.0403
RECLAMANTE JOZIMAR PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO LUCIANO EUADI ZENI(OAB:
4998/AC)

ADVOGADO HERICLI DE SOUZA SERRA(OAB:
4828/AC)

ADVOGADO FRANCISCO ERIK SANDAS
MOREIRA(OAB: 5334/AC)

ADVOGADO ALDO ROBER VIVAN(OAB: 3274/AC)

RECLAMADO PAULO ANDRE CARNEIRO DINELLY
DA COSTA

ADVOGADO PAULO ANDRE CARNEIRO DINELLY
DA COSTA(OAB: 2553/AM)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOZIMAR PEREIRA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE

Fica Vossa Senhoria intimada para, no prazo de 05 (cinco) dias,

informar dados bancários.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

LAURA ALEXANDRE DE MENDONCA COELHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000037-38.2021.5.14.0402
RECLAMANTE JAMARA AGUSTINHO BARRETO

ADVOGADO THALYSSON PEIXOTO
BRILHANTE(OAB: 4767/AC)

RECLAMADO BULLS BURGS

RECLAMADO RICHARDS CARUTA DE
ALBUQUERQUE

Intimado(s)/Citado(s):

  - JAMARA AGUSTINHO BARRETO
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO(À) EXEQUENTE

REITERA INTIMAÇÃO: Face a certidão do oficial de justiça de id

4cd0f5e (negativa), fica Vossa Senhoria intimada para que se

manifeste no prazo de 05 (cinco) dias. Na ausência de

manifestação, os autos serão remetidos ao arquivo provisório,

passando a fluir o prazo prescricional de 02 (dois) anos previsto no

art. 11-A, caput e §1º, da CLT, independentemente de nova

intimação.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

LAURA ALEXANDRE DE MENDONCA COELHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000494-96.2023.5.14.0403
RECLAMANTE VITORIA NASCIMENTO DA SILVA

ADVOGADO MARIANA FREITAS
CAVALCANTE(OAB: 2235/RR)

RECLAMADO CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ADVOGADO FABRICIA LOPES GERONIMO DE
ARAUJO(OAB: 2782/AC)

ADVOGADO WILLIAM HERRISON CUNHA
BERNARDO(OAB: 6161/AC)

RECLAMADO RIO BRANCO FORTE SERVICOS
EIRELI - ME

ADVOGADO MARIA FABIANY DOS SANTOS
ANDRADE(OAB: 4650/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - RIO BRANCO FORTE SERVICOS EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

CITAÇÃO AO(À) EXECUTADO(A)

PJe-JT

De ordem do Exmo. Sr. DANIEL GONÇALVES DE MELO, Juiz

Titular da 3ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO/AC, fica

CITADO(A) a executada RIO BRANCO FORTE SERVICOS EIRELI

- ME, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pagar ou indicar

bens suscetíveis de penhora, observando a gradação legal do art.

835 do Código de Processo Civil ou do art. 11 da Lei 6.830/80,

dando-lhe ciência de que o não pagamento do débito implicará na

correção automática de conformidade com a legislação vigente, e

que dispõe do prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de

embargos, a contar da garantia do Juízo, na quantia devida no

processo, atual izada até 29/02/2024, conforme quadro

demonstrat ivo seguinte:

A
Crédito bruto do

exequente

R$

B
Contribuição

previdenciária
R$

C
I.R. (guia DARF

código 5936)
-------------

D
Crédito Líquido (A-

B-C)
R$2.114,81

E
Contribuição

previdenciária
R$

F
Custas processuais

(guia GRU código
R$46,53

G
Custas de diligências

de execução
-------------

H
Honorários

advocatícios
R$211,48

I
Valor da

condenação
R$2.372,82

Não pago o débito ou garantida a execução, fica a parte executada

ciente de que serão penhorados tantos bens quantos bastem para

integral pagamento da dívida.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

CLAUDIA REJANE SILVA DA CONCEICAO RAMALHO

Diretor de Secretaria

4ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO

Edital

Processo Nº ATSum-0000950-77.2022.5.14.0404
RECLAMANTE JONISCLEY JUKOVISKY SOARES

BESSA

ADVOGADO ACREANINO DE SOUZA NAUA(OAB:
3168/AC)

RECLAMADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL
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ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECLAMADO TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - JONISCLEY JUKOVISKY SOARES BESSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) EXEQUENTE

Exequente: JONISCLEY JUKOVISKY SOARES BESSA

De ordem, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, retificar a conta 

de liquidação conforme parâmetros fixados nesta decisão. Concedo

o prazo de 8 dias para a prática do ato.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

MARGARETH BARBOSA DA SILVA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000280-05.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ALCIDINEI PEREIRA FRANCA

ADVOGADO MARCIO BEZERRA CHAVES(OAB:
3198/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE DO RIO BRANCO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE CITAÇÃO

De ordem do Excelentíssimo Senhor BRUNO HENRIQUE DA

SILVA OLIVEIRA, Juiz do Trabalho da 4ª VARA DO TRABALHO DE

RIO BRANCO, fica CITADO(a) AUTO VIAÇÁO FLORESTA

CIDADE DO RIO BRANCO LTDA , CNPJ n. 14.005.497/0001-45 ,

atualmente em lugar incerto ou não sabido, executado(a), para, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, nos termos do artigo 880 da

CLT, pagar ou garantir a execução no valor de R$132.343,87(Cento

e trinta e dois mil, trezentos e quarenta e três reais e oitenta e

sete centavos), observando a gradação legal do art. 835 do Código

de Processo Civil ou do art. 11 da Lei n. 6.830/80. Caso não pague,

nem garanta a execução no prazo supra, serão penhorados tantos

bens quantos bastem para integral pagamento da dívida.

 E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000083-50.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ERONILDA DOS SANTOS MELO

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

RECLAMADO VSM DEPILACAO, ESMALTERIA E
SOBRANCELHA LTDA

ADVOGADO VALDOMIRO DA SILVA
MAGALHAES(OAB: 1780/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERONILDA DOS SANTOS MELO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes intimadas para comparecer à perícia, com o Dr.

Jefferson Zotelli, dia 25 de março de 2024, às 10h:00. Local:

ClínicaZotelli, Rua Netuno, 439 - Morada do Sol, Rio Branco/AC.

Caso haja dúvidas, entrar em contato com a Vara, entrando no

balcão virtual no link: https://meet.google.com/ecy-txgo-rgz.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000083-50.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ERONILDA DOS SANTOS MELO

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

RECLAMADO VSM DEPILACAO, ESMALTERIA E
SOBRANCELHA LTDA

ADVOGADO VALDOMIRO DA SILVA
MAGALHAES(OAB: 1780/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VSM DEPILACAO, ESMALTERIA E SOBRANCELHA LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes intimadas para comparecer à perícia, com o Dr.

Jefferson Zotelli, dia 25 de março de 2024, às 10h:00. Local:

ClínicaZotelli, Rua Netuno, 439 - Morada do Sol, Rio Branco/AC.

Caso haja dúvidas, entrar em contato com a Vara, entrando no

balcão virtual no link: https://meet.google.com/ecy-txgo-rgz.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000138-35.2022.5.14.0404
RECLAMANTE LORRANA CORDEIRO DA SILVA

ADVOGADO ANA PAULA FEITOSA
MODESTO(OAB: 3313/AC)

ADVOGADO SAMUEL GOMES DE ALMEIDA(OAB:
3714/AC)

RECLAMADO JUNIOR DA SILVA FERREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LORRANA CORDEIRO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO(À) EXEQUENTE

De ordem, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de

05(cinco) dias, aduzir pedido compatível com o prosseguimento da

execução, salientando que seu silêncio ensejará a aplicação do

disposto no artigo 11-A, §1º da CLT, conforme r. despacho de Id

3799b64.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

ANTONIA TAINA PIRES DA SILVA MEIRELES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000162-92.2024.5.14.0404
RECLAMANTE A.A.B.C.

ADVOGADO RAPHAEL BERNARDES DA
SILVA(OAB: 84109/RS)

ADVOGADO ISAAC BERTOLINI AULER(OAB:
87670/RS)

ADVOGADO FELIPE MEINEM GARBIN(OAB:
86951/RS)

RECLAMADO I.U.S.

ADVOGADO RICARDO LOPES GODOY(OAB:
77167/MG)

ADVOGADO JACO CARLOS SILVA COELHO(OAB:
13721/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - A.A.B.C.

Tomar ciência do(a) Edital de ID 0a280cb.

Processo Nº ATOrd-0000162-92.2024.5.14.0404
RECLAMANTE A.A.B.C.

ADVOGADO RAPHAEL BERNARDES DA
SILVA(OAB: 84109/RS)

ADVOGADO ISAAC BERTOLINI AULER(OAB:
87670/RS)

ADVOGADO FELIPE MEINEM GARBIN(OAB:
86951/RS)

RECLAMADO I.U.S.

ADVOGADO RICARDO LOPES GODOY(OAB:
77167/MG)

ADVOGADO JACO CARLOS SILVA COELHO(OAB:
13721/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - I.U.S.

Tomar ciência do(a) Edital de ID 3888fae.

Processo Nº ATOrd-0000768-57.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ALDELANDIO NASCIMENTO DE

LIMA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE DO RIO BRANCO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DATA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO : Conciliação em

Conhecimento por videoconferência: 08/04/2024 12:00

(HORÁRIO DO ACRE)

VIDEOCONFERÊNCIA VIA ZOOM - Link: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/83065087960

De ordem, fica o(a) Reclamado(a) AUTO VIACAO FLORESTA

CIDADE DO RIO BRANCO LTDA (EM RECUPERAÇÃO

JUDICIAL), atualmente em lugar incerto ou não sabido,

INTIMADO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO que será realizada,

no dia Conciliação em Conhecimento por videoconferência:
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08/04/2024 12:00, horário de Rio Branco, audiência por

videoconferência, por meio do aplicativo ZOOM, e data acima

mencionados. Necessário baixar o aplicativo Zoom no computador

ou smartphone, de forma gratuita.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

Para maiores informações entrar em contato ANTES DA DATA DA

AUDIÊNCIA pelo telefone 68 - 32165640 e NO DIA DA

AUDIÊNCIA  pe lo  Balcão Vir tual  acessando o l ink:

https://meet:.google.com/ecy-txgo-rgz ou digitando o código ecy-

txgo-rgz no Google Meet.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que deverá participar da

videoconferência independentemente da participação de advogado,

sendo-lhe facultado fazer-se substituir por gerente ou qualquer outro

preposto que tenha conhecimento dos fatos, na forma dos §§ 1º e

2º do art. 843 da CLT, e que o não comparecimento à referida

audiência importará no julgamento da ação à sua revelia com

aplicação da pena de confissão quanto à matéria de fato (artigo 844

da CLT).

OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000768-57.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ALDELANDIO NASCIMENTO DE

LIMA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO AQUIRI LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DATA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO : Conciliação em

Conhecimento por videoconferência: 08/04/2024 12:00

(HORÁRIO DO ACRE)

VIDEOCONFERÊNCIA VIA ZOOM - Link: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/83065087960

De ordem, fica o(a) Reclamado(a) VIACAO AQUIRI LTDA,

atualmente em lugar incerto ou não sabido, INTIMADO DA

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO que será realizada, no dia

Conciliação em Conhecimento por videoconferência:

08/04/2024 12:00, horário de Rio Branco, audiência por

videoconferência, por meio do aplicativo ZOOM, e data acima

mencionados. Necessário baixar o aplicativo Zoom no computador

ou smartphone, de forma gratuita.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

Para maiores informações entrar em contato ANTES DA DATA DA

AUDIÊNCIA pelo telefone 68 - 32165640 e NO DIA DA

AUDIÊNCIA  pe lo  Balcão Vir tual  acessando o l ink:

https://meet:.google.com/ecy-txgo-rgz ou digitando o código ecy-

txgo-rgz no Google Meet.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que deverá participar da

videoconferência independentemente da participação de advogado,

sendo-lhe facultado fazer-se substituir por gerente ou qualquer outro

preposto que tenha conhecimento dos fatos, na forma dos §§ 1º e

2º do art. 843 da CLT, e que o não comparecimento à referida

audiência importará no julgamento da ação à sua revelia com

aplicação da pena de confissão quanto à matéria de fato (artigo 844

da CLT).

OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000768-57.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ALDELANDIO NASCIMENTO DE

LIMA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA
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RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - REALNORTE TRANSPORTES S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DATA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO : Conciliação em

Conhecimento por videoconferência: 08/04/2024 12:00

(HORÁRIO DO ACRE)

VIDEOCONFERÊNCIA VIA ZOOM - Link: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/83065087960

De ordem, fica o(a) Reclamado(a) REALNORTE TRANSPORTES

S.A, atualmente em lugar incerto ou não sabido, INTIMADO DA

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO que será realizada, no dia

Conciliação em Conhecimento por videoconferência:

08/04/2024 12:00, horário de Rio Branco, audiência por

videoconferência, por meio do aplicativo ZOOM, e data acima

mencionados. Necessário baixar o aplicativo Zoom no computador

ou smartphone, de forma gratuita.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

Para maiores informações entrar em contato ANTES DA DATA DA

AUDIÊNCIA pelo telefone 68 - 32165640 e NO DIA DA

AUDIÊNCIA  pe lo  Balcão Vir tual  acessando o l ink:

https://meet:.google.com/ecy-txgo-rgz ou digitando o código ecy-

txgo-rgz no Google Meet.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que deverá participar da

videoconferência independentemente da participação de advogado,

sendo-lhe facultado fazer-se substituir por gerente ou qualquer outro

preposto que tenha conhecimento dos fatos, na forma dos §§ 1º e

2º do art. 843 da CLT, e que o não comparecimento à referida

audiência importará no julgamento da ação à sua revelia com

aplicação da pena de confissão quanto à matéria de fato (artigo 844

da CLT).

OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000768-57.2023.5.14.0404
RECLAMANTE ALDELANDIO NASCIMENTO DE

LIMA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO RONDONIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DATA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO : Conciliação em

Conhecimento por videoconferência: 08/04/2024 12:00

(HORÁRIO DO ACRE)

VIDEOCONFERÊNCIA VIA ZOOM - Link: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/83065087960

De ordem, fica o(a) Reclamado(a) VIACAO RONDONIA LTDA,

atualmente em lugar incerto ou não sabido, INTIMADO DA

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO que será realizada, no dia

Conciliação em Conhecimento por videoconferência:

08/04/2024 12:00, horário de Rio Branco, audiência por

videoconferência, por meio do aplicativo ZOOM, e data acima

mencionados. Necessário baixar o aplicativo Zoom no computador

ou smartphone, de forma gratuita.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

Para maiores informações entrar em contato ANTES DA DATA DA

AUDIÊNCIA pelo telefone 68 - 32165640 e NO DIA DA

AUDIÊNCIA  pe lo  Balcão Vir tual  acessando o l ink:

https://meet:.google.com/ecy-txgo-rgz ou digitando o código ecy-

txgo-rgz no Google Meet.

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que deverá participar da

videoconferência independentemente da participação de advogado,

sendo-lhe facultado fazer-se substituir por gerente ou qualquer outro

preposto que tenha conhecimento dos fatos, na forma dos §§ 1º e

2º do art. 843 da CLT, e que o não comparecimento à referida

audiência importará no julgamento da ação à sua revelia com
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aplicação da pena de confissão quanto à matéria de fato (artigo 844

da CLT).

OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000697-55.2023.5.14.0404
RECLAMANTE REGINALDO RIBEIRO BATISTA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE DO RIO BRANCO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

De ordem fica AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE DO RIO

BRANCO LTDA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), reclamado(a),

atualmente em lugar incerto ou não sabido, INTIMADO para

ciência da sentença de Id 02aff77, cuja parte conclusiva é a

seguinte:

DISPOSITIVO

Nos termos da fundamentação, que passa a fazer parte integrante

deste dispositivo, resolvo, na reclamação trabalhista ajuizada

porReginaldo Ribeiro Batista em face da Auto Viação Floresta

Cidade de Rio Branco Ltda., Viação Aquiri Ltda., Realnorte

Transportes S.A., Viação Rondônia Ltda., acolher em parte os

pedidos para:

Declarar prescritas as parcelas anteriores a 20/10/2018.

Declarar a responsabilidade solidária das reclamadas em relação

aos débi tos objeto da condenação,  tendo em v is ta o

reconhecimento do grupo econômico (art.  2º, §2º/CLT).

Condenar as reclamadas a recolherem a multa de 40% sobre o

FGTS na conta vinculada. Efetuado o recolhimento, expeça-se

alvará.

Condenar as reclamadas no pagamento das seguintes parcelas

rescisórias:

(a) Aviso prévio indenizado (54 dias).

(b) Gratificação natalina integral (2021). Gratificação natalina

proporcional 2022 (3/12).

(c) Férias em dobro (2019/2020), férias integrais simples

(2020/2021) e férias proporcionais (3/12), todas acrescidas de 1/3.

(d) Multa prevista no artigo 477, §8º da CLT.

(e) Multa prevista no artigo 467 da CLT.

Condenar as reclamadas no pagamento como extras (50%), das

horas que extrapolaram a duração normal da jornada de trabalho,

observando-se o prazo prescricional, deduzindo as horas extras

pagas.

Condenar as reclamadas no pagamento dos reflexos das horas

extras nas seguintes parcelas: aviso prévio, férias com acréscimo

de 1/3, gratificação natalina, FGTS e multa de 40% sobre o FGTS.

A condenação é limitada aos valores atribuídos a cada pedido.

Improcedentes os demais pedidos.

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Juros e correção monetária devem seguir os seguintes parâmetros

definidos pelo e. STF na ADC n. 58: (a) Aplicação do Índice de

Preços ao Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) no período

compreendido entre a data de vencimento da obrigação até o dia

que antecede a citação; (b) Aplicação da Taxa Selic a partir da

citação. Ressalto que a Taxa Selic engloba juros e correção

monetária, razão pela qual é vedada a cumulação com outros

índices.

Contribuição previdenciária na forma da Lei n. 8.212/91 e da

Súmula 368 do e. TST.

Das parcelas que foram objeto da condenação, têm natureza

salarial a gratificação natalina e as horas extras. As demais parcelas

têm natureza indenizatória, de multa ou de salário diferido, sem

incidência de contribuição previdenciária.

Condeno o reclamante no pagamento dos honorários de advogado,

que arbitro em 5% sobre os valores e sobre as parcelas objeto da

sucumbência. A parcela permanecerá sob condição suspensiva

pelo prazo de 2 anos, conforme artigo 791-A, §4º da CLT.

Condeno as reclamadas no pagamento dos honorários de

advogado, que arbitro no valor equivalente a 5% do valor da

condenação.

Custas pela reclamada no importe de R$ 500,00, calculadas sobre o

valor arbitrado a condenação: R$ 25.000,00.

EDSON CARVALHO BARROS JUNIOR

Juiz(a) do Trabalho Titular
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E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região

OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000697-55.2023.5.14.0404
RECLAMANTE REGINALDO RIBEIRO BATISTA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO AQUIRI LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

De ordem fica VIACAO AQUIRI LTDA, reclamado(a), atualmente

em lugar incerto ou não sabido, INTIMADO para ciência da

sentença de Id 02aff77, cuja parte conclusiva é a seguinte:

DISPOSITIVO

Nos termos da fundamentação, que passa a fazer parte integrante

deste dispositivo, resolvo, na reclamação trabalhista ajuizada

porReginaldo Ribeiro Batista em face da Auto Viação Floresta

Cidade de Rio Branco Ltda., Viação Aquiri Ltda., Realnorte

Transportes S.A., Viação Rondônia Ltda., acolher em parte os

pedidos para:

Declarar prescritas as parcelas anteriores a 20/10/2018.

Declarar a responsabilidade solidária das reclamadas em relação

aos débi tos objeto da condenação,  tendo em v is ta o

reconhecimento do grupo econômico (art.  2º, §2º/CLT).

Condenar as reclamadas a recolherem a multa de 40% sobre o

FGTS na conta vinculada. Efetuado o recolhimento, expeça-se

alvará.

Condenar as reclamadas no pagamento das seguintes parcelas

rescisórias:

(a) Aviso prévio indenizado (54 dias).

(b) Gratificação natalina integral (2021). Gratificação natalina

proporcional 2022 (3/12).

(c) Férias em dobro (2019/2020), férias integrais simples

(2020/2021) e férias proporcionais (3/12), todas acrescidas de 1/3.

(d) Multa prevista no artigo 477, §8º da CLT.

(e) Multa prevista no artigo 467 da CLT.

Condenar as reclamadas no pagamento como extras (50%), das

horas que extrapolaram a duração normal da jornada de trabalho,

observando-se o prazo prescricional, deduzindo as horas extras

pagas.

Condenar as reclamadas no pagamento dos reflexos das horas

extras nas seguintes parcelas: aviso prévio, férias com acréscimo

de 1/3, gratificação natalina, FGTS e multa de 40% sobre o FGTS.

A condenação é limitada aos valores atribuídos a cada pedido.

Improcedentes os demais pedidos.

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Juros e correção monetária devem seguir os seguintes parâmetros

definidos pelo e. STF na ADC n. 58: (a) Aplicação do Índice de

Preços ao Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) no período

compreendido entre a data de vencimento da obrigação até o dia

que antecede a citação; (b) Aplicação da Taxa Selic a partir da

citação. Ressalto que a Taxa Selic engloba juros e correção

monetária, razão pela qual é vedada a cumulação com outros

índices.

Contribuição previdenciária na forma da Lei n. 8.212/91 e da

Súmula 368 do e. TST.

Das parcelas que foram objeto da condenação, têm natureza

salarial a gratificação natalina e as horas extras. As demais parcelas

têm natureza indenizatória, de multa ou de salário diferido, sem

incidência de contribuição previdenciária.

Condeno o reclamante no pagamento dos honorários de advogado,

que arbitro em 5% sobre os valores e sobre as parcelas objeto da

sucumbência. A parcela permanecerá sob condição suspensiva

pelo prazo de 2 anos, conforme artigo 791-A, §4º da CLT.

Condeno as reclamadas no pagamento dos honorários de

advogado, que arbitro no valor equivalente a 5% do valor da

condenação.

Custas pela reclamada no importe de R$ 500,00, calculadas sobre o

valor arbitrado a condenação: R$ 25.000,00.

EDSON CARVALHO BARROS JUNIOR

Juiz(a) do Trabalho Titular

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região
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OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000697-55.2023.5.14.0404
RECLAMANTE REGINALDO RIBEIRO BATISTA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - REALNORTE TRANSPORTES S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

De ordem fica REALNORTE TRANSPORTES S.A, reclamado(a),

atualmente em lugar incerto ou não sabido, INTIMADO para

ciência da sentença de Id 02aff77, cuja parte conclusiva é a

seguinte:

DISPOSITIVO

Nos termos da fundamentação, que passa a fazer parte integrante

deste dispositivo, resolvo, na reclamação trabalhista ajuizada

porReginaldo Ribeiro Batista em face da Auto Viação Floresta

Cidade de Rio Branco Ltda., Viação Aquiri Ltda., Realnorte

Transportes S.A., Viação Rondônia Ltda., acolher em parte os

pedidos para:

Declarar prescritas as parcelas anteriores a 20/10/2018.

Declarar a responsabilidade solidária das reclamadas em relação

aos débi tos objeto da condenação,  tendo em v is ta o

reconhecimento do grupo econômico (art.  2º, §2º/CLT).

Condenar as reclamadas a recolherem a multa de 40% sobre o

FGTS na conta vinculada. Efetuado o recolhimento, expeça-se

alvará.

Condenar as reclamadas no pagamento das seguintes parcelas

rescisórias:

(a) Aviso prévio indenizado (54 dias).

(b) Gratificação natalina integral (2021). Gratificação natalina

proporcional 2022 (3/12).

(c) Férias em dobro (2019/2020), férias integrais simples

(2020/2021) e férias proporcionais (3/12), todas acrescidas de 1/3.

(d) Multa prevista no artigo 477, §8º da CLT.

(e) Multa prevista no artigo 467 da CLT.

Condenar as reclamadas no pagamento como extras (50%), das

horas que extrapolaram a duração normal da jornada de trabalho,

observando-se o prazo prescricional, deduzindo as horas extras

pagas.

Condenar as reclamadas no pagamento dos reflexos das horas

extras nas seguintes parcelas: aviso prévio, férias com acréscimo

de 1/3, gratificação natalina, FGTS e multa de 40% sobre o FGTS.

A condenação é limitada aos valores atribuídos a cada pedido.

Improcedentes os demais pedidos.

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Juros e correção monetária devem seguir os seguintes parâmetros

definidos pelo e. STF na ADC n. 58: (a) Aplicação do Índice de

Preços ao Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) no período

compreendido entre a data de vencimento da obrigação até o dia

que antecede a citação; (b) Aplicação da Taxa Selic a partir da

citação. Ressalto que a Taxa Selic engloba juros e correção

monetária, razão pela qual é vedada a cumulação com outros

índices.

Contribuição previdenciária na forma da Lei n. 8.212/91 e da

Súmula 368 do e. TST.

Das parcelas que foram objeto da condenação, têm natureza

salarial a gratificação natalina e as horas extras. As demais parcelas

têm natureza indenizatória, de multa ou de salário diferido, sem

incidência de contribuição previdenciária.

Condeno o reclamante no pagamento dos honorários de advogado,

que arbitro em 5% sobre os valores e sobre as parcelas objeto da

sucumbência. A parcela permanecerá sob condição suspensiva

pelo prazo de 2 anos, conforme artigo 791-A, §4º da CLT.

Condeno as reclamadas no pagamento dos honorários de

advogado, que arbitro no valor equivalente a 5% do valor da

condenação.

Custas pela reclamada no importe de R$ 500,00, calculadas sobre o

valor arbitrado a condenação: R$ 25.000,00.

EDSON CARVALHO BARROS JUNIOR

Juiz(a) do Trabalho Titular

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região

OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:
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RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000697-55.2023.5.14.0404
RECLAMANTE REGINALDO RIBEIRO BATISTA

ADVOGADO RENATO ROQUE TAVARES(OAB:
3343/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO RONDONIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

De ordem fica VIACAO RONDONIA LTDA, reclamado(a),

atualmente em lugar incerto ou não sabido, INTIMADO para

ciência da sentença de Id 02aff77, cuja parte conclusiva é a

seguinte:

DISPOSITIVO

Nos termos da fundamentação, que passa a fazer parte integrante

deste dispositivo, resolvo, na reclamação trabalhista ajuizada

porReginaldo Ribeiro Batista em face da Auto Viação Floresta

Cidade de Rio Branco Ltda., Viação Aquiri Ltda., Realnorte

Transportes S.A., Viação Rondônia Ltda., acolher em parte os

pedidos para:

Declarar prescritas as parcelas anteriores a 20/10/2018.

Declarar a responsabilidade solidária das reclamadas em relação

aos débi tos objeto da condenação,  tendo em v is ta o

reconhecimento do grupo econômico (art.  2º, §2º/CLT).

Condenar as reclamadas a recolherem a multa de 40% sobre o

FGTS na conta vinculada. Efetuado o recolhimento, expeça-se

alvará.

Condenar as reclamadas no pagamento das seguintes parcelas

rescisórias:

(a) Aviso prévio indenizado (54 dias).

(b) Gratificação natalina integral (2021). Gratificação natalina

proporcional 2022 (3/12).

(c) Férias em dobro (2019/2020), férias integrais simples

(2020/2021) e férias proporcionais (3/12), todas acrescidas de 1/3.

(d) Multa prevista no artigo 477, §8º da CLT.

(e) Multa prevista no artigo 467 da CLT.

Condenar as reclamadas no pagamento como extras (50%), das

horas que extrapolaram a duração normal da jornada de trabalho,

observando-se o prazo prescricional, deduzindo as horas extras

pagas.

Condenar as reclamadas no pagamento dos reflexos das horas

extras nas seguintes parcelas: aviso prévio, férias com acréscimo

de 1/3, gratificação natalina, FGTS e multa de 40% sobre o FGTS.

A condenação é limitada aos valores atribuídos a cada pedido.

Improcedentes os demais pedidos.

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Juros e correção monetária devem seguir os seguintes parâmetros

definidos pelo e. STF na ADC n. 58: (a) Aplicação do Índice de

Preços ao Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) no período

compreendido entre a data de vencimento da obrigação até o dia

que antecede a citação; (b) Aplicação da Taxa Selic a partir da

citação. Ressalto que a Taxa Selic engloba juros e correção

monetária, razão pela qual é vedada a cumulação com outros

índices.

Contribuição previdenciária na forma da Lei n. 8.212/91 e da

Súmula 368 do e. TST.

Das parcelas que foram objeto da condenação, têm natureza

salarial a gratificação natalina e as horas extras. As demais parcelas

têm natureza indenizatória, de multa ou de salário diferido, sem

incidência de contribuição previdenciária.

Condeno o reclamante no pagamento dos honorários de advogado,

que arbitro em 5% sobre os valores e sobre as parcelas objeto da

sucumbência. A parcela permanecerá sob condição suspensiva

pelo prazo de 2 anos, conforme artigo 791-A, §4º da CLT.

Condeno as reclamadas no pagamento dos honorários de

advogado, que arbitro no valor equivalente a 5% do valor da

condenação.

Custas pela reclamada no importe de R$ 500,00, calculadas sobre o

valor arbitrado a condenação: R$ 25.000,00.

EDSON CARVALHO BARROS JUNIOR

Juiz(a) do Trabalho Titular

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região

OBSERVAÇÕES: A petição inicial e documentos poderão ser

acessados pelo link:
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RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000207-96.2024.5.14.0404
RECLAMANTE ANUNCIACAO FERREIRA DE

ARAUJO

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE SENADOR
GUIOMARD

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANUNCIACAO FERREIRA DE ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RECLAMANTE

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência inaugural designada para o dia 30/04/2024 08:00h,

horário de Rio Branco/AC, por videoconferência, através do

ap l i ca t i vo  Zoom,  por  me io  do  L ink:h t tps : / / t r t14 - jus -

b r .zoom.us / j /89820468633

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, bem como produzir provas e trazer

suas testemunhas, sob pena de preclusão, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conexão com a videoconferência.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo

no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, além do reclamante e do preposto para

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Registro que o telefone/WhatsApp de contato com este juízo

para qualquer problema de conexão é: (68) 3216-5640 - 4ª Vara

do Trabalho de Rio Branco ou acessar o balcão virtual,

p r e f e r e n c i a l m e n t e  p e l o  b a l c ã o  d a  4 A  V A R A :

h t t p s : / / m e e t . g o o g l e . c o m / e c y - t x g o - r g z  o u  C E J U S C :

https://meet.google.com/smk-ghwe-xzk.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

As testemunhas, no máximo de 03, deverão ser arroladas por

petição, oportunidade em que deverá informar dados pessoais

(nome, CPF, telefone/whatsapp e e-mail) para que participem da

independentemente de intimação.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000208-18.2023.5.14.0404
RECLAMANTE AUREA CHRISTINA CAVALCANTE

DE MESQUITA

ADVOGADO GELSON GONCALVES JUNIOR(OAB:
4923/AC)

RECLAMADO F. M. TERCERIZACAO LTDA - ME

ADVOGADO RAUE SARKIS BEZERRA(OAB:
4955/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

EDSON MESSIAS DO NASCIMENTO
CHAVES

TERCEIRO
INTERESSADO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - F. M. TERCERIZACAO LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Considerando a possibilidade de realização de audiências por meio

virtual ou telepresencial, nos termos do art. 5º do Ato Conjunto

CSJT.GP.GVP.CGJT nº 006/2020 e art. 6º, caput e § 2º, do Ato

GCGJT nº 11/2020; Tomada de depoimento das partes e a oitiva de

testemunhas por meio de videoconferência, conforme autorizado

pelo art. 4º do Ato GCGJT nº 11/2020; E adoção oficial da

plataforma Zoom para a realização de audiências nos órgãos da

Just iça do Trabalho,  nos termos do Ato Conjunto nº

54/TST.CSJT.GP, de 29 de dezembro de 2020;

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Fica designada

audiência telepresencial de INSTRUÇÃO e JULGAMENTO a ser

realizada no dia 04/04/2024 10:30, na 4ª Vara do Trabalho de Rio

Branco/AC, por meio de videoconferência, com o link: https://trt14-

jus-br.zoom.us/j/89820468633

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas

a se fazer presente pessoalmente à audiência acima designada,

para prestarem depoimento pessoal, caso necessário e pertinente,
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nos termos do art. 820 da CLT e Súmula 74 TST, bem como,

supletivamente, no que couber, de acordo com o disposto nos arts.

385 a 388 do CPC, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

Fica facultada a utilização da sala passiva para oitiva das partes ou

testemunhas.

3) DA CORRETA UTILIZAÇÃO DA PLATAFORMA VIRTUAL: A

Resolução nº 481, de 22 de novembro de 2022, conferindo nova

redação ao artigo 3º, da Resolução 354/2020, passou a determinar

que a regra é a realização da audiência na modalidade

PRESENCIAL, cabendo ao juiz decidir pela conveniência de sua

realização no modo presencial (ou não) quando houver

requerimento das partes para a sua realização no formato

telepresencial.

Com efeito, o Ato nº 11/2020, as Resoluções 105/2010, 337/2020,

345/2020, 354/2020 todas do CNJ e o Ato Conjunto TST.CSJT nº

54/2020, possibilitam a realização das audiências trabalhistas em

formato telepresencial, através da plataforma ZOOM.

Desta feita, em que pese a presença física do Magistrado no Fórum,

FACULTA-SE às partes, advogados e testemunhas a sua

participação em formato telepresencial, através da plataforma

ZOOM, bem como fica facultada a utilização da sala passiva para

oitiva das partes ou testemunhas, caso optem pelo comparecimento

presencial.

Ficam desde já advertidas as partes que a responsabilidade

pela conexão à internet, instalação e utilização do equipamento

e do aplicativo de acesso à plataforma Zoom, para participação

em audiências telepresencialmente, sobretudo na habilitação

do áudio do participante, é exclusiva das partes e advogados,

não sendo tolerado qualquer atraso na realização do ato, tendo

em vista que a participação de forma virtual é uma faculdade

das partes.

Ficam as partes cientes e intimadas de que a audiência

telepresencial será realizada por meio de videoconferência

utilizando a plataforma ZOOM, cabendo-lhes a responsabilidade de:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo em seu

computador, notebook, smartphone, tablet ou outro meio

tecnológico a ser utilizado para participar da audiência designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, os e-mails e números de telefone celular de cada um

dos participantes para envio do link de acesso à sala de audiência,

que também poderá ser obtido nos autos do processo eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no

horário designado, sob pena de aplicação das sanções processuais

correspondentes.

4) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Ficam as partes cientes e

intimadas de que eventual impossibilidade de participação à

audiência por videoconferência deverá ser comunicada no processo

com até 48 horas de antecedência da data designada, competindo a

este juízo apreciar a plausibilidade da justificativa e, se for o caso,

manter ou suspender a prática do ato e, no caso de ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar as sanções processuais

pertinentes.

5) PENALIDADES PROCESSUAIS: Ficam as partes e

advogados(as) cientes, intimados(as) e advertidos(as) de que

deverão comparecer à audiência telepresencial acessando a

plataforma digital abaixo indicada e ingressando na reunião no

horário agendado, restando desde já advert idas que a

responsabilidade pela conexão à internet, instalação e utilização do

equipamento e do aplicativo de acesso à plataforma Zoom, para

participação em audiências telepresencialmente, sobretudo na

habilitação do áudio do participante, é exclusiva das partes e

advogados, não sendo tolerado qualquer atraso na realização do

ato,  sob pena de apl icação das sanções processuais

correspondentes em caso de atraso ou ausência injustificados, nos

termos do arts. 362, II e §§ 1º e 2º, e 385, § 1º, do CPC e Súmula

74 do TST.

6) PROVA TESTEMUNHAL: Ficam cientes e intimadas as partes

de que deverão apresentar as suas testemunhas (no máximo 2) na

audiência telepresencial, independentemente de intimação,

conforme estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845 da CLT, e

sua oitiva observará a regra do art. 820 da CLT e, supletivamente, o

disposto no art. 453, caput e § 1º, do CPC, sendo de sua exclusiva

responsabilidade:

a) enviar às suas testemunhas o link para acesso à audiência;

b) informar no processo o nome completo, e-mail e número de

telefone celular de todas as testemunhas.

Sendo necessária a intimação das testemunhas, as partes deverão

observar o disposto no art. 455, caput e § 1º, do CPC, sob pena de

desistência na produção da prova, conforme estabelece o art. 455,

§ 3º, do CPC.

7) RAZÕES FINAIS: Ficam as partes e advogados(as) cientes e

intimados(as) de que, querendo, deverão apresentar razões finais,

oralmente, na própria audiência telepresencial, no prazo de 10

minutos assinalado no art. 850 da CLT.

8) JUÍZO 100% DIGITAL: Ficam cientes e intimadas as partes de

que o presente processo tramitará pelo “Juízo 100% Digital”, nos

termos da Resolução nº 345/2020 do CNJ, salvo se houver

oposição expressa.
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9) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações, acessar

um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/ecy-txgo-rgz

b) telefone: (68) 3216-5640

c) e-mail: vtrbo4@trt14.jus.br

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

MARIA DE NAZARE ALMEIDA PENA

Diretor de Secretaria

Notificação

Processo Nº ATSum-0000479-27.2023.5.14.0404
RECLAMANTE FERNANDA DO NASCIMENTO

BARROS

ADVOGADO MARIA DE JESUS DE SOUSA
MORAES LUCAS(OAB: 5947/AC)

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RED PONTES EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À PARTE EXECUTADA

DESTINATÁRIO(S): RED PONTES EIRELI

De ordem, fica Vossa Senhoria INTIMADA para, no prazo de

05(cinco) dias, se manifestar acerca da do bloqueio de valores,

consoante o disposto no art. 884 da CLT, conforme determinação

constante do r. despacho de Id d782da4.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

ANTONIA TAINA PIRES DA SILVA MEIRELES

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000296-56.2023.5.14.0404
RECLAMANTE SIMONICA DIAS LIMA

ADVOGADO MARCIO BEZERRA CHAVES(OAB:
3198/AC)

RECLAMADO VIA VERDE TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO BARBARA MAUES FREIRE(OAB:
5014/AC)

ADVOGADO JOAO FELIPE DE OLIVEIRA
MARIANO(OAB: 4570/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIMONICA DIAS LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 485d516

proferido nos autos.

Vistos os autos.

Intime-se a exequente para, no prazo de 5 dias, aduzir pedido

compatível com o prosseguimento da execução. Transcorrido o

prazo, em branco, inicia-se o prazo do art. 11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000580-35.2021.5.14.0404
RECLAMANTE AIRTON DO NASCIMENTO FARIAS

ADVOGADO SAMUEL DE JESUS BARBOSA(OAB:
25851/BA)

ADVOGADO RICARDO CARVALHO LUBARINO
DOS SANTOS(OAB: 10661/BA)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
PESQUISA AGROPECUARIA

ADVOGADO ANDRE ALEXANDRE TAVARES
LEMOS(OAB: 13625/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - AIRTON DO NASCIMENTO FARIAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ca2c3cb

proferido nos autos.

Vistos os autos.

Em atenção ao art. 1º, § 8º do Provimento nº 001-2018, foi

cancelada a conclusão anterior em razão de equívoco.

Intime-se o exequente para manifestação acerca dos embargos à

execução de Id 8890945. Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para a

prática do ato.

Decorrido o prazo, ao setor de cálculos, para parecer técnico quanto
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à adequação da conta de liquidação ao título judicial transitado em

julgado.

Após, conclusos para julgamento.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000490-66.2017.5.14.0404
RECLAMANTE FABIANA RODRIGUES MEDEIROS

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

RECLAMADO SALLES & SALLES ADM -
ADMINISTRACAO E
TERCEIRIZACAO LTDA

RECLAMADO BECA SERVICOS E MANUTENCAO
LTDA - ME

ADVOGADO CELSO GOMES DE QUEIROZ(OAB:
146142/SP)

ADVOGADO CESAR ALEXANDRE PAIATTO(OAB:
186530/SP)

RECLAMADO CELSO DE AGUIAR SALLES

TERCEIRO
INTERESSADO

DARLAN FERNANDES DE SOUZA

ADVOGADO GABRIELLE FRANCO ARAUJO(OAB:
386296/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABIANA RODRIGUES MEDEIROS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fe7a301

proferido nos autos.

Vistos os autos.

Vieram os autos conclusos em razão do transcurso sem

manifestação da exequente.

Assim, considerando que a exequente não aduziu pedido

compatível com o prosseguimento da execução, dê-se início à

contagem do prazo de prescrição intercorrente, nos termos do art.

11-A da CLT.

Dê-se ciência às partes.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000490-66.2017.5.14.0404
RECLAMANTE FABIANA RODRIGUES MEDEIROS

ADVOGADO ANDRÉ FERREIRA MARQUES(OAB:
3319/AC)

RECLAMADO SALLES & SALLES ADM -
ADMINISTRACAO E
TERCEIRIZACAO LTDA

RECLAMADO BECA SERVICOS E MANUTENCAO
LTDA - ME

ADVOGADO CELSO GOMES DE QUEIROZ(OAB:
146142/SP)

ADVOGADO CESAR ALEXANDRE PAIATTO(OAB:
186530/SP)

RECLAMADO CELSO DE AGUIAR SALLES

TERCEIRO
INTERESSADO

DARLAN FERNANDES DE SOUZA

ADVOGADO GABRIELLE FRANCO ARAUJO(OAB:
386296/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BECA SERVICOS E MANUTENCAO LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fe7a301

proferido nos autos.

Vistos os autos.

Vieram os autos conclusos em razão do transcurso sem

manifestação da exequente.

Assim, considerando que a exequente não aduziu pedido

compatível com o prosseguimento da execução, dê-se início à

contagem do prazo de prescrição intercorrente, nos termos do art.

11-A da CLT.

Dê-se ciência às partes.

RIO BRANCO/AC, 18 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000780-42.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID bdfe09d

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id c264f76. Fixo o valor da execução em

R$15.239,05. Dê-se ciência.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0001144-14.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 27fb31b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id e5de1c8. Fixo o valor da execução em

R$4.786,27. Dê-se ciência.

Não havendo comprovação do pagamento e sem impugnação,

expeça-se a competente Requisição de Pequeno Valor - RPV em

face do ente público executado, procedendo o Pré-Cadastro no

GPREC, atentando-se para o correto preenchimento das

informações.

Após a devida expedição da Requisição de Pequeno Valor e

autuada a requisição de pagamento no GPREC, dê-se ciência à

entidade devedora, por intermédio de sua procuradoria, via sistema,

para no prazo de 2 (dois) meses, pagar a execução nos termos do

art. 535, § 3º, II, do CPC, sob pena de sequestro.

Intime-se a(as) parte(s) credora(s) para que informe dados

bancários para futuro depósito por meio eletrônico.

Decorrido o prazo, e não comprovado o pagamento da Requisição

de Pequeno Valor - RPV, proceda-se ao sequestro do montante

suficiente ao pagamento integral da dívida.

Vindo aos autos o valor, libere-se para o(a) exequente seu crédito e

faça-se os recolhimentos pertinentes. Atente-se que as ordens de

pagamento eletrônicas devem ser emitidas no Sistema SIF ou

Sistema SISCONDJ, mediante transferência para a conta do

beneficiário.

Registre-se o pagamento da RPV junto ao GPREC. Certifique-se

pendências, em não havendo, faça-se os autos conclusos para

prolação de sentença extintiva.

Cumpra-se.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001200-13.2022.5.14.0404
RECLAMANTE STEFANIA SILVA DE ABREU

ADVOGADO RODRIGO MACHADO
PEREIRA(OAB: 3798/AC)

ADVOGADO LINEU ALVES CAVALCANTE
JUNIOR(OAB: 3945/AC)

RECLAMADO L & G ALIMENTOS DO BRASIL LTDA

ADVOGADO THIAGO CORDEIRO DE
SOUZA(OAB: 3826/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - L & G ALIMENTOS DO BRASIL LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 972430e

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

I. Ante a quitação do débito exequendo, JULGO EXTINTA a

presente execução, na forma do que dispõe o artigo 924, inciso II,

do CPC.

II. Após, considerando que inexistem outras pendências, arquivem-

se os autos, com as cautelas de praxe.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0001200-13.2022.5.14.0404
RECLAMANTE STEFANIA SILVA DE ABREU
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ADVOGADO RODRIGO MACHADO
PEREIRA(OAB: 3798/AC)

ADVOGADO LINEU ALVES CAVALCANTE
JUNIOR(OAB: 3945/AC)

RECLAMADO L & G ALIMENTOS DO BRASIL LTDA

ADVOGADO THIAGO CORDEIRO DE
SOUZA(OAB: 3826/AC)

ADVOGADO MARCELO FEITOSA ZAMORA(OAB:
361773/SP)

ADVOGADO THALES ROCHA BORDIGNON(OAB:
4863/RO)

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

ADVOGADO ANDRESSA STHEFANNY SOUZA DA
SILVA(OAB: 6147/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - STEFANIA SILVA DE ABREU

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 972430e

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

I. Ante a quitação do débito exequendo, JULGO EXTINTA a

presente execução, na forma do que dispõe o artigo 924, inciso II,

do CPC.

II. Após, considerando que inexistem outras pendências, arquivem-

se os autos, com as cautelas de praxe.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000042-35.2013.5.14.0404
RECLAMANTE MARINES COSTA DA SILVA

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

ADVOGADO RAPHAELE LINDYANE MOREIRA
MOTTA(OAB: 3410/AC)

RECLAMADO W M FREIRE DE SOUZA - ME

RECLAMADO WEDERSON MARCOS FREIRE DE
SOUZA

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

IDAF

TERCEIRO
INTERESSADO

INCRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARINES COSTA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 15b1ccc

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito os pedidos formulados nos embargos

opostos pelo ESTADO DO ACRE.

O embargante é isento de custas por se tratar de ente público, na

forma do artigo790-A, I, da CLT.

Intimem-se.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000092-80.2021.5.14.0404
RECLAMANTE CLENILSON BELO DA FONSECA

ADVOGADO JANETE COSTA DE
MEDEIROS(OAB: 4833/AC)

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE CAPIXABA

ADVOGADO LAURO BORGES DE LIMA
NETO(OAB: 1514/AC)

ADVOGADO MADALENE RIBEIRO ALVES(OAB:
4354/AC)

ADVOGADO MARCO ANTONIO PALACIO
DANTAS(OAB: 821/AC)

ADVOGADO JOSE HENRIQUE ALEXANDRE DE
OLIVEIRA(OAB: 1940/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLENILSON BELO DA FONSECA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 2aa0f11

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

I. Ante a quitação do débito exequendo, JULGO EXTINTA a

presente execução, na forma do que dispõe o artigo 924, inciso II,

do CPC.

II. Após, considerando que inexistem outras pendências, arquivem-

se os autos, com as cautelas de praxe.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000003-52.2024.5.14.0404
RECLAMANTE KASSIO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO JESSICA CATIUSI ALMEIDA DA
SILVA(OAB: 5047/AC)

RECLAMADO TELE ENTREGA MULTIMODAL LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - KASSIO RODRIGUES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 6bca79a

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Nos termos da fundamentação, que passa a fazer parte integrante

deste dispositivo, resolvo, na reclamação trabalhista ajuizada

porKassio Rodrigues da Silva em face daTele Entrega Multimodal

Ltda., acolher em parte os pedidos para:

Declarar a integração ao salário do reclamante das parcelas pagas

a título de adicional de periculosidade.

Condenar a reclamada a recolher na conta vinculada a diferença do

FGTS decorrente da integração do adicional de periculosidade: R$

423,64. Efetuados os recolhimentos, expeça-se alvará.

Condenar a reclamada a recolher a diferença da multa de 40%

sobre o FGTS na conta vinculada, decorrente da integração do

adicional de periculosidade: R$ 169,45. Efetuado o recolhimento,

expeça-se alvará.

Condenar a reclamada no pagamento dos reflexos do adicional de

periculosidade nas seguintes parcelas: aviso prévio indenizado (R$

447,16), férias com acréscimo de 1/3 (R$ 632,36), gratificação

natalina (R$ 499,50).

A condenação é limitada aos valores atribuídos a cada pedido.

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Juros e correção monetária devem seguir os seguintes parâmetros

definidos pelo e. STF na ADC n. 58: (a) Aplicação do Índice de

Preços ao Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) no período

compreendido entre a data de vencimento da obrigação até o dia

que antecede a citação; (b) Aplicação da Taxa Selic a partir da

citação. Ressalto que a Taxa Selic engloba juros e correção

monetária, razão pela qual é vedada a cumulação com outros

índices.

Contribuição previdenciária na forma da Lei n. 8.212/91 e da

Súmula 368 do e. TST. R$ 157,22.

Das parcelas que foram objeto da condenação, somente tem

natureza salarial a gratificação natalina. As demais parcelas têm

natureza indenizatória, de multa ou de salário diferido, sem

incidência de contribuição previdenciária.

Condeno a reclamada no pagamento dos honorários de advogado,

que arbitro no valor equivalente a 5% do valor da condenação. R$

108,61.

Custas pela reclamada no importe de R$ 48,04, calculadas sobre o

valor da condenação: R$ 2.401,83.

A planilha de cálculos é parte integrante da sentença.

    EDSON CARVALHO BARROS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001038-52.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5f415b6

proferido nos autos.

Vistos os autos.

Intime-se o exequente para se manifestar acerca da impugnação

aos cálculos apresentada pelo executado, devendo fazê-lo no prazo

de 08(oito) dias, sob pena de preclusão.

Decorrido o prazo, conclusos para decisão.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000050-60.2023.5.14.0404
RECLAMANTE KATIA MARIA PINHEIRO BRAGA

ADVOGADO ALESSANDRO CALLIL DE
CASTRO(OAB: 3131/AC)

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA
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RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - KATIA MARIA PINHEIRO BRAGA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a67ffc5

proferido nos autos.

Vistos os autos.

Intime-se o exequente para, no prazo de 05(cinco) dias, aduzir

pedido compatível com o prosseguimento da execução, salientando

que seu silêncio ensejará a aplicação do disposto no artigo 11-A da

CLT.

Transcorrido o prazo em branco, aguarde-se nos termos do artigo

11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000713-77.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 80ebeab

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id b9579a7. Fixo o valor da execução em

R$7.312,68. Dê-se ciência.

Não havendo comprovação do pagamento e sem impugnação,

expeça-se a competente Requisição de Pequeno Valor - RPV em

face do ente público executado, procedendo o Pré-Cadastro no

GPREC, atentando-se para o correto preenchimento das

informações.

Após a devida expedição da Requisição de Pequeno Valor e

autuada a requisição de pagamento no GPREC, dê-se ciência à

entidade devedora, por intermédio de sua procuradoria, via sistema,

para no prazo de 2 (dois) meses, pagar a execução nos termos do

art. 535, § 3º, II, do CPC, sob pena de sequestro.

Intime-se a(as) parte(s) credora(s) para que informe dados

bancários para futuro depósito por meio eletrônico.

Decorrido o prazo, e não comprovado o pagamento da Requisição

de Pequeno Valor - RPV, proceda-se ao sequestro do montante

suficiente ao pagamento integral da dívida.

Vindo aos autos o valor, libere-se para o(a) exequente seu crédito e

faça-se os recolhimentos pertinentes. Atente-se que as ordens de

pagamento eletrônicas devem ser emitidas no Sistema SIF ou

Sistema SISCONDJ, mediante transferência para a conta do

beneficiário.

Registre-se o pagamento da RPV junto ao GPREC. Certifique-se

pendências, em não havendo, faça-se os autos conclusos para

prolação de sentença extintiva.

Cumpra-se.

    EDSON CARVALHO BARROS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0001042-89.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 404
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5b47b88

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id dddbd33. Fixo o valor da execução em

R$5.051,68. Dê-se ciência.

Não havendo comprovação do pagamento e sem impugnação,

expeça-se a competente Requisição de Pequeno Valor - RPV em

face do ente público executado, procedendo o Pré-Cadastro no

GPREC, atentando-se para o correto preenchimento das

informações.

Após a devida expedição da Requisição de Pequeno Valor e

autuada a requisição de pagamento no GPREC, dê-se ciência à

entidade devedora, por intermédio de sua procuradoria, via sistema,

para no prazo de 2 (dois) meses, pagar a execução nos termos do

art. 535, § 3º, II, do CPC, sob pena de sequestro.

Intime-se a(as) parte(s) credora(s) para que informe dados

bancários para futuro depósito por meio eletrônico.

Decorrido o prazo, e não comprovado o pagamento da Requisição

de Pequeno Valor - RPV, proceda-se ao sequestro do montante

suficiente ao pagamento integral da dívida.

Vindo aos autos o valor, libere-se para o(a) exequente seu crédito e

faça-se os recolhimentos pertinentes. Atente-se que as ordens de

pagamento eletrônicas devem ser emitidas no Sistema SIF ou

Sistema SISCONDJ, mediante transferência para a conta do

beneficiário.

Registre-se o pagamento da RPV junto ao GPREC. Certifique-se

pendências, em não havendo, faça-se os autos conclusos para

prolação de sentença extintiva.

Cumpra-se.

    EDSON CARVALHO BARROS JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000236-49.2024.5.14.0404
RECLAMANTE ANTONIO RIVELINO SILVA DE

ALMEIDA

ADVOGADO MYRIAN MARIANA PINHEIRO DA
SILVA(OAB: 3708/AC)

ADVOGADO Leandro de Souza Martins(OAB:
3368/AC)

RECLAMADO MARIE CONSTRUCOES LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO RIVELINO SILVA DE ALMEIDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 8a3a4d9

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, extingo a reclamação ajuizada por ANTONIO

RIVELINO SILVA DE ALMEIDA em face  de  MARIE

CONSTRUÇÕES LTDA sem resolução de mérito, nos termos do

§1º do art. 852-B, da CLT.

Custas processuais pelo reclamante, no importe de R$ 498,34,

calculadas sobre o valor da causa, em R$24.917,06, de cujo

recolhimento fica isento, em face da concessão dos benefícios da

Justiça gratuita.

Dê-se ciência ao reclamante.

Decorrido o prazo para eventual recurso e, inexistindo pendências,

arquivem-se os autos.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000990-93.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 4702d95

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id f749979. Fixo o valor da execução em

R$5.898,82. Dê-se ciência.

Não havendo comprovação do pagamento e sem impugnação,

expeça-se a competente Requisição de Pequeno Valor - RPV em

face do ente público executado, procedendo o Pré-Cadastro no

GPREC, atentando-se para o correto preenchimento das

informações.

Após a devida expedição da Requisição de Pequeno Valor e

autuada a requisição de pagamento no GPREC, dê-se ciência à
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entidade devedora, por intermédio de sua procuradoria, via sistema,

para no prazo de 2 (dois) meses, pagar a execução nos termos do

art. 535, § 3º, II, do CPC, sob pena de sequestro.

Intime-se a(as) parte(s) credora(s) para que informe dados

bancários para futuro depósito por meio eletrônico.

Decorrido o prazo, e não comprovado o pagamento da Requisição

de Pequeno Valor - RPV, proceda-se ao sequestro do montante

suficiente ao pagamento integral da dívida.

Vindo aos autos o valor, libere-se para o(a) exequente seu crédito e

faça-se os recolhimentos pertinentes. Atente-se que as ordens de

pagamento eletrônicas devem ser emitidas no Sistema SIF ou

Sistema SISCONDJ, mediante transferência para a conta do

beneficiário.

Registre-se o pagamento da RPV junto ao GPREC. Certifique-se

pendências, em não havendo, faça-se os autos conclusos para

prolação de sentença extintiva.

Cumpra-se.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0001200-47.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 3a97732

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id 71a9883. Fixo o valor da execução em

R$11.403,12. Dê-se ciência.

Não havendo comprovação do pagamento e sem impugnação,

expeça-se a competente Requisição de Pequeno Valor - RPV em

face do ente público executado, procedendo o Pré-Cadastro no

GPREC, atentando-se para o correto preenchimento das

informações.

Após a devida expedição da Requisição de Pequeno Valor e

autuada a requisição de pagamento no GPREC, dê-se ciência à

entidade devedora, por intermédio de sua procuradoria, via sistema,

para no prazo de 2 (dois) meses, pagar a execução nos termos do

art. 535, § 3º, II, do CPC, sob pena de sequestro.

Intime-se a(as) parte(s) credora(s) para que informe dados

bancários para futuro depósito por meio eletrônico.

Decorrido o prazo, e não comprovado o pagamento da Requisição

de Pequeno Valor - RPV, proceda-se ao sequestro do montante

suficiente ao pagamento integral da dívida.

Vindo aos autos o valor, libere-se para o(a) exequente seu crédito e

faça-se os recolhimentos pertinentes. Atente-se que as ordens de

pagamento eletrônicas devem ser emitidas no Sistema SIF ou

Sistema SISCONDJ, mediante transferência para a conta do

beneficiário.

Registre-se o pagamento da RPV junto ao GPREC. Certifique-se

pendências, em não havendo, faça-se os autos conclusos para

prolação de sentença extintiva.

Cumpra-se.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0001154-58.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 465cfdc

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id 063d14a. Fixo o valor da execução em

R$4.603,92. Dê-se ciência.

Não havendo comprovação do pagamento e sem impugnação,
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expeça-se a competente Requisição de Pequeno Valor - RPV em

face do ente público executado, procedendo o Pré-Cadastro no

GPREC, atentando-se para o correto preenchimento das

informações.

Após a devida expedição da Requisição de Pequeno Valor e

autuada a requisição de pagamento no GPREC, dê-se ciência à

entidade devedora, por intermédio de sua procuradoria, via sistema,

para no prazo de 2 (dois) meses, pagar a execução nos termos do

art. 535, § 3º, II, do CPC, sob pena de sequestro.

Intime-se a(as) parte(s) credora(s) para que informe dados

bancários para futuro depósito por meio eletrônico.

Decorrido o prazo, e não comprovado o pagamento da Requisição

de Pequeno Valor - RPV, proceda-se ao sequestro do montante

suficiente ao pagamento integral da dívida.

Vindo aos autos o valor, libere-se para o(a) exequente seu crédito e

faça-se os recolhimentos pertinentes. Atente-se que as ordens de

pagamento eletrônicas devem ser emitidas no Sistema SIF ou

Sistema SISCONDJ, mediante transferência para a conta do

beneficiário.

Registre-se o pagamento da RPV junto ao GPREC. Certifique-se

pendências, em não havendo, faça-se os autos conclusos para

prolação de sentença extintiva.

Cumpra-se.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000854-62.2022.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 992cc8f

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Sendo assim, rejeito a impugnação do Estado do Acre e homologo

os cálculos de Id f4fa60d. Fixo o valor da execução em R$4.885,08.

Dê-se ciência.

Não havendo comprovação do pagamento e sem impugnação,

expeça-se a competente Requisição de Pequeno Valor - RPV em

face do ente público executado, procedendo o Pré-Cadastro no

GPREC, atentando-se para o correto preenchimento das

informações.

Após a devida expedição da Requisição de Pequeno Valor e

autuada a requisição de pagamento no GPREC, dê-se ciência à

entidade devedora, por intermédio de sua procuradoria, via sistema,

para no prazo de 2 (dois) meses, pagar a execução nos termos do

art. 535, § 3º, II, do CPC, sob pena de sequestro.

Intime-se a(as) parte(s) credora(s) para que informe dados

bancários para futuro depósito por meio eletrônico.

Decorrido o prazo, e não comprovado o pagamento da Requisição

de Pequeno Valor - RPV, proceda-se ao sequestro do montante

suficiente ao pagamento integral da dívida.

Vindo aos autos o valor, libere-se para o(a) exequente seu crédito e

faça-se os recolhimentos pertinentes. Atente-se que as ordens de

pagamento eletrônicas devem ser emitidas no Sistema SIF ou

Sistema SISCONDJ, mediante transferência para a conta do

beneficiário.

Registre-se o pagamento da RPV junto ao GPREC. Certifique-se

pendências, em não havendo, faça-se os autos conclusos para

prolação de sentença extintiva.

Cumpra-se.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0001280-11.2021.5.14.0404
RECLAMANTE FRANCISCO FERREIRA DOS

SANTOS SILVA

ADVOGADO ROBSON SHELTON MEDEIROS DA
SILVA(OAB: 3444/AC)

ADVOGADO ALESSANDRO CALLIL DE
CASTRO(OAB: 3131/AC)

ADVOGADO ANDRE FELIPE RIBEIRO DA
SILVA(OAB: 6146/AC)

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO PINUS EMPREENDIMENTOS S/C
LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

RECLAMADO JOSE AUGUSTO PINHEIRO

RECLAMADO MARCOS JORDAO DE CARVALHO

RECLAMADO WAGNER JORDAO DE CARVALHO

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO JORDAO TRANSPORTES LTDA
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RECLAMADO DEBORAH PINHEIRO MOURA
ROCHA

RECLAMADO VANIA TAIS PINHEIRO

RECLAMADO ADRIANA PINHEIRO

RECLAMADO LAUDICENA FRANCISCA FELICIANA

RECLAMADO JOSE CABRAL DE MENEZES

RECLAMADO ORMINDO CABRAL DE MENEZES

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

TERCEIRO
INTERESSADO

1ª Vara da Fazenda Pública de Rio
Branco-

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7ac1e23

proferido nos autos.

Vistos os autos.

Vieram os autos conclusos em razão dos resultados negativos das

diligências realizadas pelo(a) Oficial(a) de Justiça.

Cientifiquem a parte exequente acerca das certidões negativas,

intimando-a para, no prazo de 05(cinco) dias, aduzir pedido

compatível com o prosseguimento da execução, salientando que

seu silêncio ensejará a aplicação do disposto no artigo 11-A da

CLT.

Transcorrido o prazo em branco, aguarde-se nos termos do artigo

11-A da CLT.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000694-71.2021.5.14.0404
EXEQUENTE SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SAUDE DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO
NASCIMENTO(OAB: 3138/AC)

ADVOGADO Armando Dantas do Nascimento
Júnior(OAB: 3102/AC)

EXECUTADO ESTADO DO ACRE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE DO ESTADO
DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 471a94c

proferida nos autos.

O Estado Acre interpôs o Agravo de Petição Adesivo Id 6cd9b01 em

face da decisão Id a1c86b0, motivo pelo qual passo ao controle de

admissibilidade recursal.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

a) tempestividade: o recurso foi protocolado tempestivamente;

b) representação: o recurso foi assinado por procurador do Estado;

c) preparo: descabido o preparo recursal.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

a) cabimento: o ato impugnado é recorrível de imediato e o recurso

interposto é adequado em face do ato judicial combatido (CLT, art.

893, IV e §1º, e art. 897, "a");

b) legitimidade: o agravante é parte no processo, portanto,

legitimado a recorrer;

c) interesse recursal: há interesse recursal no que tange às

matérias e valores delimitadas, os quais foram apreciados na

decisão agravada.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o agravo de petição adesivo

interposto pelo Estado do Acre.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar contraminuta

ao agravo de petição adesivo interposto pelo ente público, no prazo

de 8 (oito) dias úteis, sob pena de preclusão.

Apresentada a contraminuta ou decorrido in albis o prazo,

encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com as cautelas de praxe.

RIO BRANCO/AC, 19 de março de 2024.

    BRUNO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

VARA DO TRABALHO DE CACOAL

Edital

Processo Nº ATSum-0000142-26.2024.5.14.0041
RECLAMANTE CARLOS EDUARDO CASTRO DE

ALMEIDA

ADVOGADO SERGIO ALVES DE SOUZA(OAB:
29199-O/MT)

RECLAMADO SANTANA, CALDEIRA & CIA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS EDUARDO CASTRO DE ALMEIDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica INTIMADA a parte reclamante/reclamada, por meio de seus

respectivos advogados, a participar da audiência INICIAL (sem

instrução) designada para o dia 03/04/2024 08:30. CIENTE que a

ausência implicará nos efeitos jurídicos previstos no art. 844 da

CLT.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://us02web.zoom.us/j/84572667579 ou ID da reunião: 845

7266 7579

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho, na Rua General Osório, 427,

Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0001806-10.2015.5.14.0041
RECLAMANTE NATHALIA TAMYLIS ALMEIDA

ZANIOLI KANAP

ADVOGADO DEBORAH MAY(OAB: 4372/RO)

ADVOGADO SAMARA GNOATTO(OAB: 5566/RO)

RECLAMADO JOSUE VIEIRA DA PAIXAO

ADVOGADO RONALDO PARANHA DA
SILVA(OAB: 7609/RO)

RECLAMADO IRVANDRO ALVES DA SILVA
66001226253

ADVOGADO IRVANDRO ALVES DA SILVA(OAB:
5662/RO)

ADVOGADO PAULO ROBERTO MELONI
MONTEIRO(OAB: 6427/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NATHALIA TAMYLIS ALMEIDA ZANIOLI KANAP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam INTIMADAS as partes, por meio de seus respectivos

advogados, para participarem da audiência de TENTATIVA DE

CONCILIAÇÃO designada para o dia 04/04/2024 09:00.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://us02web.zoom.us/j/84572667579 ou ID da reunião: 845

7266 7579

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho, na Rua General Osório, 427,

Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0001806-10.2015.5.14.0041
RECLAMANTE NATHALIA TAMYLIS ALMEIDA

ZANIOLI KANAP

ADVOGADO DEBORAH MAY(OAB: 4372/RO)

ADVOGADO SAMARA GNOATTO(OAB: 5566/RO)

RECLAMADO JOSUE VIEIRA DA PAIXAO

ADVOGADO RONALDO PARANHA DA
SILVA(OAB: 7609/RO)

RECLAMADO IRVANDRO ALVES DA SILVA
66001226253

ADVOGADO IRVANDRO ALVES DA SILVA(OAB:
5662/RO)

ADVOGADO PAULO ROBERTO MELONI
MONTEIRO(OAB: 6427/RO)
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Intimado(s)/Citado(s):

  - IRVANDRO ALVES DA SILVA 66001226253

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam INTIMADAS as partes, por meio de seus respectivos

advogados, para participarem da audiência de TENTATIVA DE

CONCILIAÇÃO designada para o dia 04/04/2024 09:00.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://us02web.zoom.us/j/84572667579 ou ID da reunião: 845

7266 7579

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho, na Rua General Osório, 427,

Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0001806-10.2015.5.14.0041
RECLAMANTE NATHALIA TAMYLIS ALMEIDA

ZANIOLI KANAP

ADVOGADO DEBORAH MAY(OAB: 4372/RO)

ADVOGADO SAMARA GNOATTO(OAB: 5566/RO)

RECLAMADO JOSUE VIEIRA DA PAIXAO

ADVOGADO RONALDO PARANHA DA
SILVA(OAB: 7609/RO)

RECLAMADO IRVANDRO ALVES DA SILVA
66001226253

ADVOGADO IRVANDRO ALVES DA SILVA(OAB:
5662/RO)

ADVOGADO PAULO ROBERTO MELONI
MONTEIRO(OAB: 6427/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSUE VIEIRA DA PAIXAO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam INTIMADAS as partes, por meio de seus respectivos

advogados, para participarem da audiência de TENTATIVA DE

CONCILIAÇÃO designada para o dia 04/04/2024 09:00.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://us02web.zoom.us/j/84572667579 ou ID da reunião: 845

7266 7579

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho, na Rua General Osório, 427,

Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000051-33.2024.5.14.0041
RECLAMANTE ROBSON NUNES DE MORAES ROSA

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

RECLAMADO V.G.C. SERVICOS DE LIMPEZA
EIRELI

RECLAMADO UNIÃO FEDERAL (AGU) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROBSON NUNES DE MORAES ROSA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica INTIMADA a parte reclamante/reclamada, por meio de seus

respectivos advogados, a participar da audiência INICIAL (sem

instrução) designada para o dia 08/04/2024 08:30. CIENTE que a

ausência implicará nos efeitos jurídicos previstos no art. 844 da

CLT.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://us02web.zoom.us/j/84572667579 ou ID da reunião: 845

7266 7579

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho, na Rua General Osório, 427,

Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000060-63.2022.5.14.0041
RECLAMANTE CAROLINA DOS REIS SILVA

ADVOGADO JOSE JUNIOR BARREIROS(OAB:
1405/RO)

RECLAMANTE CLAUDIA RODRIGUES

ADVOGADO JOSE JUNIOR BARREIROS(OAB:
1405/RO)

RECLAMANTE JANE MARIA STORARI VIEIRA
BENHA

ADVOGADO JOSE JUNIOR BARREIROS(OAB:
1405/RO)

RECLAMADO OLACIR FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO JANIO TEODORO VILELA(OAB:
6051/RO)

ADVOGADO CAIO RAPHAEL RAMALHO VECHE E
SILVA(OAB: 6390/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JANE MARIA STORARI VIEIRA BENHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DOS(as) EXEQUENTE(s)

De ordem, ficam os(as) exequentes NOTIFICADOS(as), por meio

de seus(uas) respectivos(as) advogados(as), para, se manifestar no

prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que entender de direito.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

JOAQUIM CERQUEIRA CESAR

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000320-09.2023.5.14.0041
RECLAMANTE INGRID SILVA DE SOUZA

ADVOGADO TALLITA RAUANE RAASCH(OAB:
9526/RO)

ADVOGADO JESSICA FERNANDA DA SILVA
BORGES(OAB: 9525/RO)

ADVOGADO HERISSON MORESCHI
RICHTER(OAB: 3045/RO)

RECLAMADO H DE OLIVEIRA COM. DE
COMBUSTIVEL EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - INGRID SILVA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO(a) EXEQUENTE

De ordem, fica o(a) exequente NOTIFICADO(a), por meio de

seus(uas) respectivos(as) advogados(as), para, no prazo de 05

(cinco) dias, informar nos autos, seus dados bancários (banco,

conta corrente/poupança, agência e CPF/CNPJ) e o código do

banco (Ex. 001 - Banco do Brasil S/A, 104 – Caixa Econômica

Federal …), para depósito judicial através de alvará eletrônico. Tudo

nos termos do despacho Id df05777.

Obs. Não pode ser PIX (Pagamento Instantâneo Brasileiro).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

JOAQUIM CERQUEIRA CESAR
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Assessor

Processo Nº ATSum-0000390-26.2023.5.14.0041
RECLAMANTE POLYANA MACIEL DOS REIS

EMERICK

ADVOGADO WEVERTON DE SOUZA PIRES
SANTOS(OAB: 10792/RO)

ADVOGADO LEANDRO SILVA DINIZ(OAB:
10793/RO)

RECLAMADO SOCIEDADE EDUCACIONAL DE
RONDONIA S/S LTDA

ADVOGADO DIOGENES NUNES DE ALMEIDA
NETO(OAB: 3831/RO)

PERITO WELLINGTON SANTIAGO PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - POLYANA MACIEL DOS REIS EMERICK

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO(a) RECLAMANTE

De ordem, fica o reclamante NOTIFICADO(a), por meio de seus

respectivos advogados, para se manifestar no prazo de 05 (cinco)

dias, sobre o parecer do assistente técnico da reclamada, conforme

documento(s) Id 4cf09a2.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

JOAQUIM CERQUEIRA CESAR

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000145-78.2024.5.14.0041
RECLAMANTE CLEVERSON RODRIGO CSALA

ADVOGADO ADELINO MOREIRA BIDU(OAB:
7545/RO)

RECLAMADO ENXOVAIS PREMIER LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLEVERSON RODRIGO CSALA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica INTIMADA a parte reclamante/reclamada, por meio de seus

respectivos advogados, a participar da audiência INICIAL (sem

instrução) designada para o dia 08/04/2024 08:15. CIENTE que a

ausência implicará nos efeitos jurídicos previstos no art. 844 da

CLT.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://us02web.zoom.us/j/84572667579 ou ID da reunião: 845

7266 7579

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho, na Rua General Osório, 427,

Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Assessor

Processo Nº ATSum-0000146-63.2024.5.14.0041
RECLAMANTE KAMILLY VITORIA DE OLIVEIRA

MATTOS

ADVOGADO MIRIAN SALES DE SOUSA(OAB:
8569/RO)

RECLAMADO CARAMORI COMERCIO E
ALIMENTOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAMILLY VITORIA DE OLIVEIRA MATTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica INTIMADA a parte reclamante/reclamada, por meio de seus

respectivos advogados, a participar da audiência INICIAL (sem

instrução) designada para o dia 08/04/2024 09:00. CIENTE que a

ausência implicará nos efeitos jurídicos previstos no art. 844 da

CLT.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://us02web.zoom.us/j/84572667579 ou ID da reunião: 845

7266 7579
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Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho, na Rua General Osório, 427,

Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000484-71.2023.5.14.0041
RECLAMANTE LUCIANA ALBERNAZ DA SILVA

GARCIA

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

RECLAMADO C. C. ROCHA INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS EIRELI -
ME

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCIANA ALBERNAZ DA SILVA GARCIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tendo em vista o requerimento de id 7258d07, por determinação

verbal da Exma. Juíza do Trabalho Titular da VT de Cacoal, Dra.

Ana Maria Rosa dos Santos, ficam INTIMADAS as partes, por meio

de seus respectivos advogados, que o feito em epígrafe foi incluído

em pauta para realização de audiência de INSTRUÇÃO por vídeo

no dia 21/05/2024 10:30, ocasião em que as partes deverão

comparecer/participar para prestarem depoimento pessoal, sob as

penalidades da Súmula n. 74 do TST, bem como suas respectivas

testemunhas, caso queiram sejam ouvidas, observado o disposto no

art. 455 do CPC.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/85021176787

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho de Cacoal, na Rua General

Osório, 427, Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000484-71.2023.5.14.0041
RECLAMANTE LUCIANA ALBERNAZ DA SILVA

GARCIA

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

RECLAMADO C. C. ROCHA INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS EIRELI -
ME

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - C. C. ROCHA INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS
EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tendo em vista o requerimento de id 7258d07, por determinação

verbal da Exma. Juíza do Trabalho Titular da VT de Cacoal, Dra.

Ana Maria Rosa dos Santos, ficam INTIMADAS as partes, por meio

de seus respectivos advogados, que o feito em epígrafe foi incluído

em pauta para realização de audiência de INSTRUÇÃO por vídeo
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no dia 21/05/2024 10:30, ocasião em que as partes deverão

comparecer/participar para prestarem depoimento pessoal, sob as

penalidades da Súmula n. 74 do TST, bem como suas respectivas

testemunhas, caso queiram sejam ouvidas, observado o disposto no

art. 455 do CPC.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/85021176787

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho de Cacoal, na Rua General

Osório, 427, Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000044-41.2024.5.14.0041
RECLAMANTE DALVAM MELO DA SILVA

RECLAMANTE L.D.N.

ADVOGADO RODRIGO FERREIRA
BARBOSA(OAB: 8746/RO)

ADVOGADO ALAN CARLOS DELANES
MARTINS(OAB: 10173/RO)

RECLAMANTE CLAUDIA SOUZA NASCIMENTO

ADVOGADO RODRIGO FERREIRA
BARBOSA(OAB: 8746/RO)

ADVOGADO ALAN CARLOS DELANES
MARTINS(OAB: 10173/RO)

RECLAMADO D. M. LOCACAO - TRANSPORTES
DE CARGAS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO HIRAM CESAR SILVEIRA(OAB:
547/RO)

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDIA SOUZA NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam INTIMADAS as partes, por meio de seus respectivos

advogados, que o feito em epígrafe foi incluído em pauta para

realização de audiência de INSTRUÇÃO por vídeo no dia

08/04/2024 10:30 ,  ocasião em que as partes deverão

comparecer/participar para prestarem depoimento pessoal, sob as

penalidades da Súmula n. 74 do TST, bem como suas respectivas

testemunhas, caso queiram sejam ouvidas, observado o disposto no

art. 455 do CPC.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/81888643225

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho de Cacoal, na Rua General

Osório, 427, Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000044-41.2024.5.14.0041
RECLAMANTE DALVAM MELO DA SILVA

RECLAMANTE L.D.N.

ADVOGADO RODRIGO FERREIRA
BARBOSA(OAB: 8746/RO)

ADVOGADO ALAN CARLOS DELANES
MARTINS(OAB: 10173/RO)

RECLAMANTE CLAUDIA SOUZA NASCIMENTO

ADVOGADO RODRIGO FERREIRA
BARBOSA(OAB: 8746/RO)

ADVOGADO ALAN CARLOS DELANES
MARTINS(OAB: 10173/RO)
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RECLAMADO D. M. LOCACAO - TRANSPORTES
DE CARGAS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO HIRAM CESAR SILVEIRA(OAB:
547/RO)

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - D. M. LOCACAO - TRANSPORTES DE CARGAS E SERVICOS
LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam INTIMADAS as partes, por meio de seus respectivos

advogados, que o feito em epígrafe foi incluído em pauta para

realização de audiência de INSTRUÇÃO por vídeo no dia

08/04/2024 10:30 ,  ocasião em que as partes deverão

comparecer/participar para prestarem depoimento pessoal, sob as

penalidades da Súmula n. 74 do TST, bem como suas respectivas

testemunhas, caso queiram sejam ouvidas, observado o disposto no

art. 455 do CPC.

A audiência será realizada por videoconferência por meio do

aplicativo ZOOM no seguinte LINK/ID:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/81888643225

Os participantes poderão acessar por meio de computador com kit

multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo ZOOM em seus

celulares smartphones. Recomenda-se utilização de fones de

ouvido, bem como configuração prévia do aplicativo no smartphone

para evitar atrasos.

No dia da audiência, em caso de dúvidas ou problema técnico para

participar da audiência, a Vara do Trabalho está atendendo de

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 14h30, no balcão virtual,

utilizando o link de internet: https://meet.google.com/mdh-zjvm-fnk

ou na Secretaria da Vara do Trabalho de Cacoal, na Rua General

Osório, 427, Cacoal-RO.

Fica facultado a todos a participação na audiência diretamente

na Vara do Trabalho de Cacoal, localizada na Rua General

Osório, n. 427, Bairro Princesa Isabel, Cacoal - RO - CEP 76964-

030, onde serão disponibil izados para participação

telepresencial os equipamentos necessários para a

videoconferência (computador com web cam, caixa de som e

acesso à internet).

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

WELLINGHTON DIAS PERIQUITO

Secretário de Audiência

Notificação

Processo Nº ATSum-0000456-06.2023.5.14.0041
RECLAMANTE VALDIRENE REGINA DA SILVA

SANTOS SANTANA

ADVOGADO ELMA RIBEIRO LOPES(OAB:
10865/RO)

RECLAMADO AGUAS E MINERAIS DA AMAZONIA
LTDA - EPP

ADVOGADO MARCIA PASSAGLIA(OAB: 1695/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - AGUAS E MINERAIS DA AMAZONIA LTDA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ac1c90d

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA – EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

Considerando a certidão de inexistência de pendências pela

Secretaria da Vara, conforme última certidão lançada nos autos,

não havendo débito remanescente a ser executado, declaro extinta

a presente execução, por sentença, para que produza os seus

jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924, inciso II, do

Código de Processo Civil.

Inexistindo outras pendências, arquivem-se os autos.

    ANA MARIA ROSA DOS SANTOS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000456-06.2023.5.14.0041
RECLAMANTE VALDIRENE REGINA DA SILVA

SANTOS SANTANA

ADVOGADO ELMA RIBEIRO LOPES(OAB:
10865/RO)

RECLAMADO AGUAS E MINERAIS DA AMAZONIA
LTDA - EPP

ADVOGADO MARCIA PASSAGLIA(OAB: 1695/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDIRENE REGINA DA SILVA SANTOS SANTANA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ac1c90d

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA – EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Considerando a certidão de inexistência de pendências pela

Secretaria da Vara, conforme última certidão lançada nos autos,

não havendo débito remanescente a ser executado, declaro extinta

a presente execução, por sentença, para que produza os seus

jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924, inciso II, do

Código de Processo Civil.

Inexistindo outras pendências, arquivem-se os autos.

    ANA MARIA ROSA DOS SANTOS

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CartOrdCiv-0000115-43.2024.5.14.0041
ORDENANTE SIRLENE LUCENA DA SILVA

ADVOGADO ROBSON REINOSO DE PAULA(OAB:
1341/RO)

ADVOGADO FERNANDA FUMERO GARCIA
HOLZ(OAB: 4601/RO)

ORDENADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ARMANDO CANALI FILHO(OAB:
68339/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 95ceff0

proferido nos autos.

DESPACHO

Defiro o prazo de 10 dias requerido pelo executada no Id dd538bf,

para pagar ou garantir a execução.

Vencido, penhore-se via SISBAJUD.

Intime-se.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CartOrdCiv-0000115-43.2024.5.14.0041
ORDENANTE SIRLENE LUCENA DA SILVA

ADVOGADO ROBSON REINOSO DE PAULA(OAB:
1341/RO)

ADVOGADO FERNANDA FUMERO GARCIA
HOLZ(OAB: 4601/RO)

ORDENADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ARMANDO CANALI FILHO(OAB:
68339/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIRLENE LUCENA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 95ceff0

proferido nos autos.

DESPACHO

Defiro o prazo de 10 dias requerido pelo executada no Id dd538bf,

para pagar ou garantir a execução.

Vencido, penhore-se via SISBAJUD.

Intime-se.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000412-21.2022.5.14.0041
RECLAMANTE E.

ADVOGADO NATHALIA EMANUELY BORELA
BORGES(OAB: 11932/RO)

ADVOGADO BYANCA GOMES SERAFIM
BORELA(OAB: 11953/RO)

RECLAMADO F.S.S.P.D.S.E.

ADVOGADO SAMARA GNOATTO(OAB: 5566/RO)

ADVOGADO TONY PABLO DE CASTRO
CHAVES(OAB: 2147/RO)

RECLAMADO R.V.I.D.G.E.P.L.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

ADVOGADO TERESA PORTO DA SILVEIRA(OAB:
59724/RS)

PERITO W.P.M.D.S.

CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

TERCEIRO
INTERESSADO

U.F.(.R.

Intimado(s)/Citado(s):

  - F.S.S.P.D.S.E.

  - R.V.I.D.G.E.P.L.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 089de89.

Processo Nº ATOrd-0000412-21.2022.5.14.0041
RECLAMANTE E.

ADVOGADO NATHALIA EMANUELY BORELA
BORGES(OAB: 11932/RO)

ADVOGADO BYANCA GOMES SERAFIM
BORELA(OAB: 11953/RO)

RECLAMADO F.S.S.P.D.S.E.

ADVOGADO SAMARA GNOATTO(OAB: 5566/RO)

ADVOGADO TONY PABLO DE CASTRO
CHAVES(OAB: 2147/RO)

RECLAMADO R.V.I.D.G.E.P.L.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

ADVOGADO TERESA PORTO DA SILVEIRA(OAB:
59724/RS)

PERITO W.P.M.D.S.
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CUSTOS LEGIS M.P.d.T.

TERCEIRO
INTERESSADO

U.F.(.R.

Intimado(s)/Citado(s):

  - E.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 089de89.

Processo Nº ATSum-0000505-47.2023.5.14.0041
RECLAMANTE ALDAIR DE PAULA COIMBRA SILVA

ADVOGADO LEONARDO TEIXEIRA
RODRIGUES(OAB: 25267/CE)

ADVOGADO LORRAINE FERREIRA ALVES(OAB:
10494/RO)

ADVOGADO JHONE FERREIRA ALVES(OAB:
8344/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO FABRICIA REPISO NOGUEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID dd170db

proferido nos autos.

DESPACHO

1. INFORMAÇÕES – MANDADO DE SEGURANÇA

Quanto às informações solicitadas pelo Exmo. Des. Relator do MS

n. 0000463-87.2024.5.14.0000, serve o presente despacho como

ofício para informar que, após a decisão impugnada no writ, houve

audiência inaugural com designação de perícia no reclamante, e as

partes, neste momento, discutem alegado descumprimento da

liminar proferida por este Juízo, com deliberações nos tópicos

seguintes deste despacho.

Remeta-se ao gabinete do eminente Relator como prestação de

informações e com nossos cumprimentos.

2. DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR DE READAPTAÇÃO

O reclamante denunciou que a reclamada, até agora, não cumpriu a

decisão liminar Id 2e729af, que determinou a sua imediata

readaptação em função compatível com suas limitações físicas.

A reclamada alegou, no Id 31e7575, que já foi produzido laudo

pericial nos autos de ação previdenciária n.715299-

82.2023.8.22.0007 (acostado emId 9804a04), no qual o perito do

juízo cível concluiu que o autor está completamente inapto, inclusive

para exercício de função em readaptação, e que, por isso, o “(...)

novo documentotrazido aos autos pelo próprioreclamantemodifica

completamente o cenário da decisão que antecipou os efeitos

datutelae determinou a readaptação do reclamanteno trabalho,

em outra função.”

Intime-se o autor, anotando prazo de 5 dias para manifestação a

respeito.

3. LIBERAÇÃO DO VALOR ALUSIVO AOS SALÁRIOS

RETROATIVOS

Em manifestação sob Id 31e7575, a reclamada diz que, ao liberar o

valor bloqueado nos autos alusivo aos salários retroativos fixados

provisoriamente na decisão liminar Id 2e729af, estaria o juízo

promovendo bis in idem, ao passo que, na já mencionada ação

previdenciária n.715299-82.2023.8.22.0007, já houve laudo pericial

favorável ao reclamante, pelo que estaria ele na iminência de

receber os salários retroativos pelo INSS, não sendo justo que a

reclamada tenha que fazer tal custeio.

Equivoca-se.

O fato de haver laudo favorável na ação previdenciária não significa

que a sentença de mérito no feito cível será procedente ao autor.

Ademais, tem o INSS direito de recurso. Enfim, não há nem remota

previsão de quando o autor perceberá o valor retroativo da ação

previdenciária, se essa, ao final de tudo, lhe for favorável.

Observe que o fundamento utilizado pelo juízo para a determinação

do pagamento dos salários foi o perigo da demora, em razão de

estar o reclamante sem receber qualquer remuneração, inclusive

por culpa da reclamada, que não promoveu sua readaptação

enquanto aguardava o resultado previdenciário, pelo que seria

contraditório com a própria decisão em si aguardar o desfecho do

processo previdenciário.

No que toca à alegada irreversibilidade, a decisão liminar já

mencionou que a reclamada poderá, posteriormente, e se assim

desejar, cobrar judicialmente do INSS o respectivo valor pago.

Reforço, inclusive, que a reclamada buscou cassar a decisão liminar

por meio do Mandado de Segurança n.0000463-

87.2024.5.14.0000, junto ao TRT, não obtendo êxito até então,

conforme decisão liminar Id cb7a6a2.

Rejeito o argumento da reclamada.

Expeça-se alvará.

Intimem-se.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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Processo Nº ATSum-0000505-47.2023.5.14.0041
RECLAMANTE ALDAIR DE PAULA COIMBRA SILVA

ADVOGADO LEONARDO TEIXEIRA
RODRIGUES(OAB: 25267/CE)

ADVOGADO LORRAINE FERREIRA ALVES(OAB:
10494/RO)

ADVOGADO JHONE FERREIRA ALVES(OAB:
8344/RO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

PERITO FABRICIA REPISO NOGUEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALDAIR DE PAULA COIMBRA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID dd170db

proferido nos autos.

DESPACHO

1. INFORMAÇÕES – MANDADO DE SEGURANÇA

Quanto às informações solicitadas pelo Exmo. Des. Relator do MS

n. 0000463-87.2024.5.14.0000, serve o presente despacho como

ofício para informar que, após a decisão impugnada no writ, houve

audiência inaugural com designação de perícia no reclamante, e as

partes, neste momento, discutem alegado descumprimento da

liminar proferida por este Juízo, com deliberações nos tópicos

seguintes deste despacho.

Remeta-se ao gabinete do eminente Relator como prestação de

informações e com nossos cumprimentos.

2. DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR DE READAPTAÇÃO

O reclamante denunciou que a reclamada, até agora, não cumpriu a

decisão liminar Id 2e729af, que determinou a sua imediata

readaptação em função compatível com suas limitações físicas.

A reclamada alegou, no Id 31e7575, que já foi produzido laudo

pericial nos autos de ação previdenciária n.715299-

82.2023.8.22.0007 (acostado emId 9804a04), no qual o perito do

juízo cível concluiu que o autor está completamente inapto, inclusive

para exercício de função em readaptação, e que, por isso, o “(...)

novo documentotrazido aos autos pelo próprioreclamantemodifica

completamente o cenário da decisão que antecipou os efeitos

datutelae determinou a readaptação do reclamanteno trabalho,

em outra função.”

Intime-se o autor, anotando prazo de 5 dias para manifestação a

respeito.

3. LIBERAÇÃO DO VALOR ALUSIVO AOS SALÁRIOS

RETROATIVOS

Em manifestação sob Id 31e7575, a reclamada diz que, ao liberar o

valor bloqueado nos autos alusivo aos salários retroativos fixados

provisoriamente na decisão liminar Id 2e729af, estaria o juízo

promovendo bis in idem, ao passo que, na já mencionada ação

previdenciária n.715299-82.2023.8.22.0007, já houve laudo pericial

favorável ao reclamante, pelo que estaria ele na iminência de

receber os salários retroativos pelo INSS, não sendo justo que a

reclamada tenha que fazer tal custeio.

Equivoca-se.

O fato de haver laudo favorável na ação previdenciária não significa

que a sentença de mérito no feito cível será procedente ao autor.

Ademais, tem o INSS direito de recurso. Enfim, não há nem remota

previsão de quando o autor perceberá o valor retroativo da ação

previdenciária, se essa, ao final de tudo, lhe for favorável.

Observe que o fundamento utilizado pelo juízo para a determinação

do pagamento dos salários foi o perigo da demora, em razão de

estar o reclamante sem receber qualquer remuneração, inclusive

por culpa da reclamada, que não promoveu sua readaptação

enquanto aguardava o resultado previdenciário, pelo que seria

contraditório com a própria decisão em si aguardar o desfecho do

processo previdenciário.

No que toca à alegada irreversibilidade, a decisão liminar já

mencionou que a reclamada poderá, posteriormente, e se assim

desejar, cobrar judicialmente do INSS o respectivo valor pago.

Reforço, inclusive, que a reclamada buscou cassar a decisão liminar

por meio do Mandado de Segurança n.0000463-

87.2024.5.14.0000, junto ao TRT, não obtendo êxito até então,

conforme decisão liminar Id cb7a6a2.

Rejeito o argumento da reclamada.

Expeça-se alvará.

Intimem-se.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ETCiv-0000453-51.2023.5.14.0041
EMBARGANTE MARCOS ANTONIO DANTAS

BEZERRA

ADVOGADO FABIANO MORAES PIMPINATI(OAB:
6623-B/MT)

EMBARGADO ERIKA GUERRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 418
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

EMBARGADO ELENITA FURTADO DUTRA NUNES

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

EMBARGADO ALEXANDRA NARA DE FREITAS

EMBARGADO ALEXANDRA NARA DE FREITAS
78854695653

EMBARGADO ALESSANDRO SABINO RODRIGUES

ADVOGADO DIOGENES NUNES DE ALMEIDA
NETO(OAB: 3831/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCOS ANTONIO DANTAS BEZERRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID d34b886

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III) DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos autos da ação de embargos de terceiro que

MARCOS ANTÔNIO DANTAS BEZERRA move em face de ERIKA

GUERRA DE OLIVEIRA, ELENITA FURTADO DUTRA NUNES,

ALEXANDRA NARA DE FREITAS e ALESSANDRO SABINO

RODRIGUES, resolvo, conforme fundamentação supra que integra

este dispositivo: rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva do

embargado ALESSANDRO SABINO RODRIGUES; e, no mérito

propriamente dito, JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL,

nos termos do art. 487, I, do CPC, a fim de determinar a imediata

baixa da restrição efetuada por meio do Renajud em face do veículo

Renault Kwid placa OHW5G61, emitida nos autos do processo nº

0000053-42.2020.5.14.0041.

Presentes os pressupostos legais autorizadores (probabilidade do

direito caracterizada pela compra do veículo anteriormente à

restrição aposta junto ao Renajud; periculum in mora caracterizado

pelo prejuízo advindo da manutenção de restrição indevida, que

impede o comprador de usar e gozar do bem da melhor forma que

lhe aprouver), concedo a tutela de urgência requerida na inicial.

Assim, independentemente do trânsito em julgado, junte-se

cópia da presente sentença aos autos principais (0000053-

42.2020.5.14.0041), a fim de dar cumprimento, com urgência, à

baixa da restrição.

Honorários advocatícios no importe de 10% do valor atribuído à

causa, de responsabilidade das embargadas ERIKA GUERRA DE

OLIVEIRA e ELENITA FURTADO DUTRA NUNES, cuja

exigibi l idade encontra-se suspensa.

Custas no importe de R$ 44,26, nos termos do art. 789-A, V, da

CLT, de responsabilidade das embargadas (ERIKA GUERRA DE

OLIVEIRA e ELENITA FURTADO DUTRA NUNES), das quais ficam

isentas, ante a justiça gratuita.

Não havendo recursos, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos definitivamente.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ETCiv-0000453-51.2023.5.14.0041
EMBARGANTE MARCOS ANTONIO DANTAS

BEZERRA

ADVOGADO FABIANO MORAES PIMPINATI(OAB:
6623-B/MT)

EMBARGADO ERIKA GUERRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

EMBARGADO ELENITA FURTADO DUTRA NUNES

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

EMBARGADO ALEXANDRA NARA DE FREITAS

EMBARGADO ALEXANDRA NARA DE FREITAS
78854695653

EMBARGADO ALESSANDRO SABINO RODRIGUES

ADVOGADO DIOGENES NUNES DE ALMEIDA
NETO(OAB: 3831/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALESSANDRO SABINO RODRIGUES

  - ELENITA FURTADO DUTRA NUNES

  - ERIKA GUERRA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID d34b886

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III) DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos autos da ação de embargos de terceiro que

MARCOS ANTÔNIO DANTAS BEZERRA move em face de ERIKA

GUERRA DE OLIVEIRA, ELENITA FURTADO DUTRA NUNES,

ALEXANDRA NARA DE FREITAS e ALESSANDRO SABINO

RODRIGUES, resolvo, conforme fundamentação supra que integra

este dispositivo: rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva do

embargado ALESSANDRO SABINO RODRIGUES; e, no mérito

propriamente dito, JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL,

nos termos do art. 487, I, do CPC, a fim de determinar a imediata

baixa da restrição efetuada por meio do Renajud em face do veículo

Renault Kwid placa OHW5G61, emitida nos autos do processo nº

0000053-42.2020.5.14.0041.
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Presentes os pressupostos legais autorizadores (probabilidade do

direito caracterizada pela compra do veículo anteriormente à

restrição aposta junto ao Renajud; periculum in mora caracterizado

pelo prejuízo advindo da manutenção de restrição indevida, que

impede o comprador de usar e gozar do bem da melhor forma que

lhe aprouver), concedo a tutela de urgência requerida na inicial.

Assim, independentemente do trânsito em julgado, junte-se

cópia da presente sentença aos autos principais (0000053-

42.2020.5.14.0041), a fim de dar cumprimento, com urgência, à

baixa da restrição.

Honorários advocatícios no importe de 10% do valor atribuído à

causa, de responsabilidade das embargadas ERIKA GUERRA DE

OLIVEIRA e ELENITA FURTADO DUTRA NUNES, cuja

exigibi l idade encontra-se suspensa.

Custas no importe de R$ 44,26, nos termos do art. 789-A, V, da

CLT, de responsabilidade das embargadas (ERIKA GUERRA DE

OLIVEIRA e ELENITA FURTADO DUTRA NUNES), das quais ficam

isentas, ante a justiça gratuita.

Não havendo recursos, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos definitivamente.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000040-04.2024.5.14.0041
RECLAMANTE JEFFERSON ANDERSON

DEBERNARDINO

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

RECLAMADO GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

ADVOGADO ARMANDO SILVA BRETAS(OAB:
31997/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEFFERSON ANDERSON DEBERNARDINO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b75f380

proferido nos autos.

DESPACHO

Petição ID 1692e3c.

A parte autora requer seja disponibilizado à sua testemunha link

para sua oitiva de forma telepresencial.

Pois bem.

O pedido há que ser indeferido.

Na audiência inicial realizada no dia 08/02/2024 (vide Ata de

Audiência de fls. 191/192), realizada de forma virtual, a própria

parte autora expressamente solicitou a retirada do Juízo 100%

digital e requereu a designação de audiência presencial.

Logo, não havendo comprovação de que sua testemunha possui

residência fora da Comarca de Cacoal-RO _ sendo que sequer

houve a comprovação de sua intimação para o ato, diga-se de

passagem _, não há porque se autorizar que seja ela ouvida de

forma telepresencial, ainda mais se levarmos em consideração,

repise-se, que foi a própria parte que requereu a designação de

audiência de instrução de forma presencial.

Ao optar por realizar a audiência de forma presencial, ainda mais

tendo a ciência de que as suas testemunhas deveriam ser trazidas

na forma do art. 455 do CPC, como inclusive constou na ata de

audiência, a própria parte autora assumiu o risco de que suas

testemunhas não comparecessem ao ato.

Sendo assim, mantém-se a audiência de forma presencial, para

partes e testemunhas.

Indefiro o pedido, portanto.

Intimem-se.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000040-04.2024.5.14.0041
RECLAMANTE JEFFERSON ANDERSON

DEBERNARDINO

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

RECLAMADO GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

ADVOGADO ARMANDO SILVA BRETAS(OAB:
31997/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E
ELETRODOMESTICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b75f380

proferido nos autos.

DESPACHO
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Petição ID 1692e3c.

A parte autora requer seja disponibilizado à sua testemunha link

para sua oitiva de forma telepresencial.

Pois bem.

O pedido há que ser indeferido.

Na audiência inicial realizada no dia 08/02/2024 (vide Ata de

Audiência de fls. 191/192), realizada de forma virtual, a própria

parte autora expressamente solicitou a retirada do Juízo 100%

digital e requereu a designação de audiência presencial.

Logo, não havendo comprovação de que sua testemunha possui

residência fora da Comarca de Cacoal-RO _ sendo que sequer

houve a comprovação de sua intimação para o ato, diga-se de

passagem _, não há porque se autorizar que seja ela ouvida de

forma telepresencial, ainda mais se levarmos em consideração,

repise-se, que foi a própria parte que requereu a designação de

audiência de instrução de forma presencial.

Ao optar por realizar a audiência de forma presencial, ainda mais

tendo a ciência de que as suas testemunhas deveriam ser trazidas

na forma do art. 455 do CPC, como inclusive constou na ata de

audiência, a própria parte autora assumiu o risco de que suas

testemunhas não comparecessem ao ato.

Sendo assim, mantém-se a audiência de forma presencial, para

partes e testemunhas.

Indefiro o pedido, portanto.

Intimem-se.

CACOAL/RO, 19 de março de 2024.

    PAULO APARECIDO RIBEIRO GUSMAO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

VARA DO TRABALHO DE JARU

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000089-22.2024.5.14.0081
RECLAMANTE VALDEIR DA SILVA CORRADE

ADVOGADO LUCIMEIRY APARECIDA BONI
INACIO(OAB: 10236/RO)

ADVOGADO RENAN GONCALVES DE
SOUSA(OAB: 10297/RO)

RECLAMADO SEGURPRO VIGILANCIA
PATRIMONIAL S.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDEIR DA SILVA CORRADE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1351642

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando que a parte reclamante optou pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital; considerando a adesão desta Vara

do Trabalho ao Núcleo de Justiça 4.0 de 1º Grau deste e. Tribunal:

1.1 Designa-se audiência de CONCILIAÇÃO e INICIAL na

modalidade telepresencial a ser realizada no dia 04/04/2024,

10:00 (fuso horário de Rondônia - GMT-4), no NÚCLEO DE

JUSTIÇA 4.0.

1.2 Esclarece-se que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e obrigatoriamente o recebimento de defesa, devendo

as partes se fazer virtualmente presentes sob as penas do art. 844

da CLT. No insucesso da transação, será designada nova audiência

para a realização da instrução.

2. A audiência será realizada por videoconferência - por meio

da plataforma ZOOM, através do link abaixo:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/83452442723

3. Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de Audiência

Virtual com 05 (cinco) minutos de antecedência.

4. As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone por celeridade.

5. Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, bem como das partes - até 48 horas antes

da audiência - objetivando resolver eventuais intercorrências.

6. Dúvidas poderão ser esclarecidas, preferencialmente, por meio

de acesso ao Balcão Virtual do Núcleo de Justiça 4.0:

https://meet.google.com/iih-cpnt-weg ou através do e-mail:

nucleodejustica@trt14.jus.br

7. À Secretaria para citação das partes, com as orientações e

cautelas de praxe.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000090-07.2024.5.14.0081
RECLAMANTE RENATO WASHINGTON JOSE

RODRIGUES

ADVOGADO EUNICE BRAGA LEME(OAB:
1172/RO)

RECLAMADO CONSTRUTORA PARAISO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - RENATO WASHINGTON JOSE RODRIGUES
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d6196f7

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando que a parte reclamante optou pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital; considerando a adesão desta Vara

do Trabalho ao Núcleo de Justiça 4.0 de 1º Grau deste e. Tribunal:

1.1 Designa-se audiência de CONCILIAÇÃO e INICIAL na

modalidade telepresencial a ser realizada no dia 04/04/2024,

10:45 (fuso horário de Rondônia - GMT-4), no NÚCLEO DE

JUSTIÇA 4.0.

1.2 Esclarece-se que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e obrigatoriamente o recebimento de defesa, devendo

as partes se fazer virtualmente presentes sob as penas do art. 844

da CLT. No insucesso da transação, será designada nova audiência

para a realização da instrução.

2. A audiência será realizada por videoconferência - por meio

da plataforma ZOOM, através do link abaixo:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/87451849972

3. Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de Audiência

Virtual com 05 (cinco) minutos de antecedência.

4. As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de fones

de ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone por celeridade.

5. Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do WhatsApp, bem como das partes - até 48 horas antes

da audiência - objetivando resolver eventuais intercorrências.

6. Dúvidas poderão ser esclarecidas, preferencialmente, por meio

de acesso ao Balcão Virtual do Núcleo de Justiça 4.0:

https://meet.google.com/iih-cpnt-weg ou através do e-mail:

nucleodejustica@trt14.jus.br

7. À Secretaria para citação das partes, com as orientações e

cautelas de praxe.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000305-22.2020.5.14.0081
RECLAMANTE VILMARA LOURENCO DIAS

RECLAMADO NUTRI LOUZA ESTRUTURAS E
FACHADAS LTDA - ME

ADVOGADO WILLIAM WALLACE
CAVALCANTE(OAB: 11961/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NUTRI LOUZA ESTRUTURAS E FACHADAS LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8844565

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante da informação contida no ID 9b3882b acerca de acordo

firmado entre as partes, incluo o feito em pauta para realização

de audiência de conciliação, por videoconferência, no dia

02/04/2024, às 10:30 (horário de Rondônia - GMT-4).

A audiência será realizada por meio do aplicativo ZOOM, no

seguinte link: https://trt14-jus-br.zoom.us/j/82585783410

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: (69) 9.9975-3128 ou (69)3218-

6329.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou

wi-fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Intimem-se as partes, ficando autorizado o uso de telefone,

WhatsApp ou email para a intimação.

Aguarde-se a audiência.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000260-47.2022.5.14.0081
RECLAMANTE MARCOS ANTONIO MAGALHAES

AMORIM

ADVOGADO RENATA SOUZA DO
NASCIMENTO(OAB: 5906/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

ADVOGADO RENATA ALICE PESSOA RIBEIRO
DE CASTRO STUTZ(OAB: 1112/RO)

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

ADVOGADO WAGNER GONCALVES
FERREIRA(OAB: 8686/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA
PERCINOTTO(OAB: 13333/RO)

ADVOGADO VALDELISE MARTINS DOS SANTOS
FERREIRA(OAB: 6151/RO)

ADVOGADO CAROL GONCALVES
FERREIRA(OAB: 67716/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO
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Intimado(s)/Citado(s):

  - CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID edc45fb

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de ID

5c50681 que habilitou novos advogados para assistência da

executada e requereu a retirada do advogado EDILSON STUTZ

e RENATA ALICE.

Diante dos documentos anexados à petição, defiro o que se

requer, devendo a Secretaria providenciar o necessário para a

sua exclusão.

Após, retornem os autos ao sobrestamento.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000265-69.2022.5.14.0081
RECLAMANTE EDICLEILTON NASCIMENTO

ASSUNCAO

ADVOGADO RENATA SOUZA DO
NASCIMENTO(OAB: 5906/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

ADVOGADO WAGNER GONCALVES
FERREIRA(OAB: 8686/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA
PERCINOTTO(OAB: 13333/RO)

ADVOGADO VALDELISE MARTINS DOS SANTOS
FERREIRA(OAB: 6151/RO)

ADVOGADO CAROL GONCALVES
FERREIRA(OAB: 67716/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 18c0a8a

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de ID

021a064 que habilitou novos advogados para assistência da

executada e requereu a retirada do advogado EDILSON STUTZ.

Diante dos documentos anexados à petição, defiro o que se

requer, devendo a Secretaria providenciar o necessário para a

sua exclusão.

Após, retornem os autos ao sobrestamento.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000257-92.2022.5.14.0081
RECLAMANTE JEAN CLAUDIO GENARIO DOS

SANTOS

ADVOGADO RENATA SOUZA DO
NASCIMENTO(OAB: 5906/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

ADVOGADO WAGNER GONCALVES
FERREIRA(OAB: 8686/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA
PERCINOTTO(OAB: 13333/RO)

ADVOGADO VALDELISE MARTINS DOS SANTOS
FERREIRA(OAB: 6151/RO)

ADVOGADO CAROL GONCALVES
FERREIRA(OAB: 67716/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 41ce602

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de ID

23ef763 que habilitou novos advogados para assistência da

executada e requereu a retirada do advogado EDILSON STUTZ.

Diante dos documentos anexados à petição, defiro o que se

requer, devendo a Secretaria providenciar o necessário para a

sua exclusão.

Após, retornem os autos ao sobrestamento.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular
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Processo Nº ATSum-0000068-17.2022.5.14.0081
RECLAMANTE JOAO LIMA

ADVOGADO MARIA APARECIDA DA SILVA
BARROSO(OAB: 8749/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

ADVOGADO WAGNER GONCALVES
FERREIRA(OAB: 8686/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA
PERCINOTTO(OAB: 13333/RO)

ADVOGADO VALDELISE MARTINS DOS SANTOS
FERREIRA(OAB: 6151/RO)

ADVOGADO CAROL GONCALVES
FERREIRA(OAB: 67716/DF)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 049efe5

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos em razão da manifestação de ID

0b6b4fb que habilitou novos advogados para assistência da

executada e requereu a retirada do advogado EDILSON STUTZ.

Diante dos documentos anexados à petição, defiro o que se

requer, devendo a Secretaria providenciar o necessário para a

sua exclusão.

Após, aguarde-se pela manifestação do exequente.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000246-63.2022.5.14.0081
RECLAMANTE CLEBERSON RAMOS

ADVOGADO RENATA SOUZA DO
NASCIMENTO(OAB: 5906/RO)

RECLAMADO TRANSPORTE DE CARGAS
RAPIDAO EXPRESS LTDA

ADVOGADO ALINE SILVA(OAB: 4696/RO)

RECLAMADO ALESANDRO DA SILVA FERNANDES

RECLAMADO HS FERNANDES TRANSPORTES
LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLEBERSON RAMOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5297d63

proferido nos autos.

 DECISÃO COM FORÇA DE MANDADO

1 - A presente execução importa em R$34.639,38, conforme

despacho de ID d7369c3 mais os acréscimos das custas de

diligência da citação.

2 - Cite-se o sócio ALESSANDRO DA SILVA FERNANDES, CPF:

939.173.502-97 e a empresa HS FERNANDES LTDA, CNPJ:

19.123.796/0001/06 para, no prazo de 48 horas, pagar ou garantir a

execução, sob pena de bloqueio online das suas contas bancárias e

inclusão do seu nome no banco de dados deste Tribunal,

informação que será posteriormente repassada ao BNDT, com

todas as consequências instituídas pela Lei n. 12.440/2011, bem

como SERASA, face ao Termo de Cooperação Técnica n.

020/2014, entre o Conselho Nacional de Justiça e a Serasa

Experian.

O presente despacho tem força de MANDADO JUDICIAL para

ser cumprido por Oficial de Justiça para a citação acima

determinada, na pessoa do Sr. ALESSANDRO DA SILVA

FERNANDES, com endereço na Rua Quinhentos e vinte e nove,

n. 128, Jardim América, Vilhena/RO.

3 - Para PAGAMENTO da execução, a parte reclamada deverá, no

prazo de 48 horas, efetuar o depósito judicial de R$30.245,21 e, no

prazo de 20 dias, comprovar nos autos o recolhimento dos encargos

previdenciários (R$2.244,63) por meio de GFIP (código 650), a

correspondente RE e Protocolo de Envio de Arquivos Conectividade

Social, bem como o recolhimento das custas processuais

(R$661,67), acrescida das custas de diligência, em guia GRU, com

código de Recolhimento 18740-2 Unidade Gestora/Gestão

080015/00001 e recolhimento do Imposto de Renda (R$1.487,87)

via DARF, sob pena de incidência de multa de R$2.000,00 a ser

revertida em favor de entidade beneficente local.

3.1 - Vindo aos autos o pagamento, expeça-se alvará judicial para

levantamento do crédito líquido da parte autora, com os acréscimos

legais.

4 - Para GARANTIA da execução, a parte executada deverá, no

prazo de 48 horas, efetuar o depósito judicial do valor integral da

execução, ou seja, R$34.639,38, valor acrescido das custas de

dil igência e multa aplicada, dispensada, neste caso, da

apresentação das guias de quitação da contribuição previdenciária,

custas processuais e imposto de renda até ulterior deliberação do
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Juízo.

4.1 - Garantida a execução, os embargos devem ser opostos no

prazo legal, independente de intimação, sob pena de preclusão.

4.2 - Garantida a execução e não opostos embargos à execução,

expeça-se alvará judicial para levantamento do crédito líquido da

parte autora, com os acréscimos legais, e a reclamada deverá ser

intimada para apresentar as guias de quitação da contribuição

previdenciária, custas processuais e imposto de renda mencionadas

e sob as cominações do item 5, com registro de que o saldo

sobejante será restituído após o cumprimento da obrigação de

fazer, devendo a reclamada informar dados bancários de conta

corrente vinculada ao CNPJ destes autos.

4.3 - Desde já fica a parte executada intimada de que, não opostos

embargos, o valor do depósito será imediatamente liberado para

pagamento do crédito liquido da parte exequente.

5 - Cumprida a obrigação na forma dos itens 3 ou 4, proceda a

secretaria ao levantamento de todas as penhoras e restrições, se

existentes, e, inexistindo pendências outras, arquivem-se os autos

sem mais pendências.

6 - Expirado o prazo sem pagamento ou garantia da execução,

venham conclusos para decisão.

JARU/RO, 19 de março de 2024.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000187-41.2023.5.14.0081
RECLAMANTE EDEMILSON NUNES ALENCAR

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA
S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

ADVOGADO REINALDO LUIS TADEU RONDINA
MANDALITI(OAB: 4873/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

  - BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 66e5b44

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

POSTO ISSO, e ante o mais que dos autos consta, decido

REJEITAR AS PRELIMINARES E PREJUDICIAIS SUSCITADAS e,

no méri to,  JULGAR IMPROCEDENTE  a postulação de

EDEMILSON NUNES ALENCAR contra BRADESCO VIDA E

PREVIDENCIA S.A. e BANCO BRADESCO S.A.

JUSTIÇA GRATUITA - Defiro ao reclamante a Justiça Gratuita.

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - Fixo honorários em 8% sobre

os pedidos julgados improcedentes, a serem pagos pelo reclamante

para os advogados dos reclamados, em partes iguais. Em caso de

recurso ordinário, sem êxito, pelo reclamante, os honorários a

serem pagos ficam acrescidos de 2%, resultando em 10%.

Nos termos da ADI 5766, a exigibilidade dos honorários a cargo do

reclamante, beneficiário da Justiça Gratuita, ficará suspensa por 2

anos, a contar do trânsito em julgado, e a verba só poderá ser

cobrada em autos de cumprimento de sentença, ficando extinta a

obrigação, uma vez findo o período assinalado.

HONORÁRIOS PERICIAIS - Estipulo em R$1.000,00, em favor da

perita FABRICIA REPISO NOGUEIRA, a serem pagos pela União,

uma vez que o reclamante, beneficiário da Justiça Gratuita, foi a

parte sucumbente na pretensão objeto da perícia.

Após o trânsito em julgado, requisitem-se ao TRT14 o pagamento

pelo SIGEO-AJ-JT, observando-se as regras aplicáveis.

Tudo nos termos da fundamentação precedente, que passa a

integrar este dispositivo como se nele estivesse transcrita.

CUSTAS PROCESSUAIS - Pela parte autora, no valor de

R$28.500,00, ante o valor atribuído à causa (R$1.425.000,00), das

quais fica isento por ser beneficiário da Justiça Gratuita.

Por razões de boa fé processual, oriento as partes para o seguinte:

a) os embargos de declaração não são destinados a rever fatos e

provas produzidas e que foram apreciadas no julgamento. menos

ainda para mudar decisão desfavorável à parte embargante,

inclusive se no julgamento houve erro de apreciação destas provas.

para todos esses casos existe o recurso ordinário.

b) o juiz não está obrigado a apreciar todas as provas e argumentos

das partes, mas apenas a analisar todos os pedidos (art. 141, do

CPC/2015) e a fundamentar suas decisões (art. 93, IX), não sendo

aplicável ao Processo do Trabalho o art. 489 do CPC/2015, uma

vez que o Processo do Trabalho tem regramento específico sobre a

matér ia (art .  832 da CLT), não havendo omissão nem

compatibilidade para aplicação do CPC (art. 769 da CLT).

c) os embargos de declaração são destinados a corrigir as falhas de

não julgar pedido formulado (e que não seja matéria já prevista em
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lei, como por exemplo, os juros de mora), não lançar no dispositivo

item apreciado na fundamentação, ou ainda a existência de

contradição sobre o raciocínio desenvolvido na fundamentação e o

que foi lançado na conclusão (art. 897-A, da CLT).

d) não existe prequestionamento para recursos de decisões da 1ª

instância e endereçados à 2ª instância (amplo efeito devolutivo da

apelação).

e) a interposição de embargos de declaração, sem que existam as

hipóteses acima, de forma clara, importarão na aplicação da multa

do art. 81, caput, do CPC/2015 (de 1 a 10% do valor dado à causa),

com a fixação da indenização da parte contrária, pelo atraso, sem

justificativa legal, da decisão final (trânsito em julgado, art. 81, do

CPC/2015), tudo de acordo com o previsto nos arts. 80, VII, e 81, do

CPC/2015.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000187-41.2023.5.14.0081
RECLAMANTE EDEMILSON NUNES ALENCAR

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO THAYS FERNANDA PINHEIRO
BATISTA DE OLIVEIRA(OAB:
10537/RO)

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

RECLAMADO BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA
S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

ADVOGADO REINALDO LUIS TADEU RONDINA
MANDALITI(OAB: 4873/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDEMILSON NUNES ALENCAR

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 66e5b44

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

POSTO ISSO, e ante o mais que dos autos consta, decido

REJEITAR AS PRELIMINARES E PREJUDICIAIS SUSCITADAS e,

no méri to,  JULGAR IMPROCEDENTE  a postulação de

EDEMILSON NUNES ALENCAR contra BRADESCO VIDA E

PREVIDENCIA S.A. e BANCO BRADESCO S.A.

JUSTIÇA GRATUITA - Defiro ao reclamante a Justiça Gratuita.

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - Fixo honorários em 8% sobre

os pedidos julgados improcedentes, a serem pagos pelo reclamante

para os advogados dos reclamados, em partes iguais. Em caso de

recurso ordinário, sem êxito, pelo reclamante, os honorários a

serem pagos ficam acrescidos de 2%, resultando em 10%.

Nos termos da ADI 5766, a exigibilidade dos honorários a cargo do

reclamante, beneficiário da Justiça Gratuita, ficará suspensa por 2

anos, a contar do trânsito em julgado, e a verba só poderá ser

cobrada em autos de cumprimento de sentença, ficando extinta a

obrigação, uma vez findo o período assinalado.

HONORÁRIOS PERICIAIS - Estipulo em R$1.000,00, em favor da

perita FABRICIA REPISO NOGUEIRA, a serem pagos pela União,

uma vez que o reclamante, beneficiário da Justiça Gratuita, foi a

parte sucumbente na pretensão objeto da perícia.

Após o trânsito em julgado, requisitem-se ao TRT14 o pagamento

pelo SIGEO-AJ-JT, observando-se as regras aplicáveis.

Tudo nos termos da fundamentação precedente, que passa a

integrar este dispositivo como se nele estivesse transcrita.

CUSTAS PROCESSUAIS - Pela parte autora, no valor de

R$28.500,00, ante o valor atribuído à causa (R$1.425.000,00), das

quais fica isento por ser beneficiário da Justiça Gratuita.

Por razões de boa fé processual, oriento as partes para o seguinte:

a) os embargos de declaração não são destinados a rever fatos e

provas produzidas e que foram apreciadas no julgamento. menos

ainda para mudar decisão desfavorável à parte embargante,

inclusive se no julgamento houve erro de apreciação destas provas.

para todos esses casos existe o recurso ordinário.

b) o juiz não está obrigado a apreciar todas as provas e argumentos

das partes, mas apenas a analisar todos os pedidos (art. 141, do

CPC/2015) e a fundamentar suas decisões (art. 93, IX), não sendo

aplicável ao Processo do Trabalho o art. 489 do CPC/2015, uma

vez que o Processo do Trabalho tem regramento específico sobre a

matér ia (art .  832 da CLT), não havendo omissão nem

compatibilidade para aplicação do CPC (art. 769 da CLT).

c) os embargos de declaração são destinados a corrigir as falhas de

não julgar pedido formulado (e que não seja matéria já prevista em

lei, como por exemplo, os juros de mora), não lançar no dispositivo

item apreciado na fundamentação, ou ainda a existência de

contradição sobre o raciocínio desenvolvido na fundamentação e o

que foi lançado na conclusão (art. 897-A, da CLT).

d) não existe prequestionamento para recursos de decisões da 1ª

instância e endereçados à 2ª instância (amplo efeito devolutivo da

apelação).

e) a interposição de embargos de declaração, sem que existam as
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hipóteses acima, de forma clara, importarão na aplicação da multa

do art. 81, caput, do CPC/2015 (de 1 a 10% do valor dado à causa),

com a fixação da indenização da parte contrária, pelo atraso, sem

justificativa legal, da decisão final (trânsito em julgado, art. 81, do

CPC/2015), tudo de acordo com o previsto nos arts. 80, VII, e 81, do

CPC/2015.

    RICARDO CESAR LIMA DE CARVALHO SOUSA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

VARA DO TRABALHO DE VILHENA

Notificação

Processo Nº ATOrd-0071800-34.2006.5.14.0141
RECLAMANTE ROZALINA MOREIRA DE SOUZA

RECLAMADO VM - BAR E WISKERIA LTDA - ME

RECLAMADO MARINES PETRAZZINI

RECLAMADO VANTUIL BELO DOS SANTOS

ADVOGADO HUGO BARROS DUARTE(OAB:
5373/MT)

TERCEIRO
INTERESSADO

CLAUDEMIR VULCZAK

ADVOGADO JOZAIRA RITA SEIXAS
GUEDES(OAB: 6948-O/MT)

TERCEIRO
INTERESSADO

6º Ofício de Registro de Imóveis de
Cuiabá/MT

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDEMIR VULCZAK

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8df15c0

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Conforme despacho de Id f7590f3, trata-se a presente execução

de crédito da exequente R$ 4.731,70; contribuição social R$ 234,56;

honorários sucumbenciais para a advogada que atuou nos

Embargos de Terceiros R$ 1.277,62 e custas R$ 177,52, totalizando

R$ 6.421,40.

2 - Houve a liberação de valores à exequente, conforme últimos

alvarás expedidos, devendo estes serem abatidos de seu crédito.

3 - A advogada Jozaira Rita Seixas Guedes requereu a execução

em Id ec5a733.

4 - A executada já foi intimada e não apresenta interesse em quitar

seu débito, assim, indefere-se o requerimento da advogada de que

seja novamente intimada a parte executada a comprovar o

pagamento da execução, no prazo de 15 dias, pois isso apenas

protelaria o andamento processual.

5 - Defere-se a renovação dos seguintes atos de execução em

ordem sucessiva, ou seja, só deve ser realizado o seguinte, caso

frustrado o anterior.

a) SISBAJUD - Proceda-se à tentativa de bloqueio de ativos

financeiros da(s)parte(s) executada(s) por meio do convênio

SISBAJUD, valendo-se da função repetição programada pelo prazo

de 30 dias e sempre observando-se o valor do débito exequendo.

Bloqueados ativos financeiros, intime-se a parte executada para,

querendo e no prazo de 5 (cinco) dias, opor embargos à execução

na forma do artigo 884 da CLT, sob pena de liberação dos valores

aos credores, e voltem os autos conclusos

b) RENAJUD - Consulte-se a existência de veículos em nome da(s)

parte(s)executada(s) por meio do convênio RENAJUD e, sendo ela

positiva, inclua-se no sistema restrição de transferência. Certifique-

se nos autos a existência de outras restrições ou penhoras sob o

veículo, o endereço de cadastro, e voltem conclusos para análise da

conveniência da modificação do grau de restrição inserida no

RENAJUD e expedição de mandado de penhora e avaliação. Não

havendo registro de restrições anteriores/alienação fiduciária,

expeça-se o quanto necessário para fins de penhora e avaliação do

bem. Após, retornem conclusos.

c) CNIB - Proceda-se à consulta pelo convênio CNIB para fins de

tentativa de localização de eventuais imóveis em nome da(s)

parte(s)executada(s)e, havendo êxito, inclua-se ordem de

indisponibilidade de imóvel no sistema. Sendo positiva a

indisponibilidade, solicite-se o inteiro teor da matrícula por meio do

convênio Penhora Online. Vindo aos autos a certidão de inteiro teor

do imóvel, havendo registro de restrições anteriores/alienação

fiduciária, voltem conclusos para examinar a possibilidade e a

conveniência da penhora. Não havendo registro de restrições

anteriores/alienação fiduciária, expeça-se o quanto necessário para

fins de penhora e avaliação do bem. Após, retornem conclusos.

d) INFOJUD - Consulte-se o convênio INFOJUD para fins de

localização de eventuais bens em nome da parte executada que

possam ter sido declarados e não tenham sido apreendidos pelos

convênios institucionais anteriores. Protegendo-se o sigilo fiscal,

eventuais achados deverão ser anexados aos autos mediante sigilo,

com visibilidade restrita às partes e aos seus procuradores.

Havendo êxito, voltem conclusos para exame e deliberações.

6 - Cumpridas todas as diligência acima e não havendo êxito em

constrição patrimonial suficiente para quitação da dívida, expeça-se

mandado de penhora l ivre de bens no endereço da(s)

parte(s)executada(s). Na impossibilidade, certifique-se e intime-se a

parte exequente para que requeira o que entender de direito quanto

ao prosseguimento da execução, ficando ciente de que o silêncio
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importará em suspensão da execução e início do prazo

prescricional (Art. 11-A da CLT), independentemente de nova

notificação.

7 - Não havendo indicação de bens ou outros requerimentos,

suspenda-se a execução, iniciando o prazo prescricional supra.

8 - Ciente a advogada Jozaira Rita Seixas Guedes, mediante

publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000428-63.2022.5.14.0141
RECLAMANTE GUILHERME NUNES LUCINDO

ADVOGADO DENNS DEIVY SOUZA
GARATE(OAB: 4396/RO)

ADVOGADO NAIARA GLEICIELE DA SILVA
SOUSA(OAB: 8388/RO)

ADVOGADO REGIANE DA SILVA DIAS(OAB:
10115/RO)

RECLAMADO REGO E MENDES CONSTRUCOES
LTDA

ADVOGADO LUIZ FERNANDO MAFRA
NEGREIROS(OAB: 5641/AM)

PERITO CRISTHIAN MARCELO CORDEIRO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GUILHERME NUNES LUCINDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e7c5a96

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Intima-se o exequente quanto ao cumprimento da obrigação de

fazer pela reclamada de Id ec3c9ee, bem como, para requerer o

que entender de direito quanto ao impulso da execução, no prazo

de 10 dias, sob pena de início da prescrição intercorrente (art. 11-A

da CLT), independentemente de nova intimação.

2 - Nada requerido, suspenda-se a presente execução, iniciando o

prazo prescricional supra.

3 - Ciente a parte exequente, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000372-06.2017.5.14.0141

RECLAMANTE CESAR LUIZ CASTILHO DOS REIS

ADVOGADO TULIO MAGNUS DE MELLO
LEONARDO(OAB: 5284/RO)

ADVOGADO RAFAEL BRAMBILA(OAB: 4853/RO)

RECLAMADO PAULO RICARDO RUTTMANN

RECLAMADO P. R. RUTTMANN COMPENSADOS

ADVOGADO RAFAEL ENDRIGO DE FREITAS
FERRI(OAB: 2832/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO BRADESCO S/A - AG.
VILHENA

TERCEIRO
INTERESSADO

PREFEITURA DE CHUPINGUAIA -
SETOR DE TERRAS

TERCEIRO
INTERESSADO

1º CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE VILHENA

TERCEIRO
INTERESSADO

MUNICIPIO DE VILHENA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CESAR LUIZ CASTILHO DOS REIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 618b803

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Intima-se o exequente para requerer o que entender de direito

quanto ao impulso da execução, no prazo de 30 dias, sob pena de

iníc io da prescr ição intercorrente (ar t .  11-A da CLT),

independentemente de nova int imação.

2 - Ciente a parte exequente, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000475-71.2021.5.14.0141
RECLAMANTE RONIE OTAVIO SILVANO

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO RENATO AVELINO DE OLIVEIRA
NETO(OAB: 3249/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO PALOMA RAMOS DE BRITO(OAB:
9958/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Dra Jeane Rodrigues

PERITO JEFFERSON ZOTELLI
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TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

REBECA DA CUNHA PRADO
CORREIA PEREIRA

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RONIE OTAVIO SILVANO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a parte autora intimada à se manifestar, nos termos do

Despacho em id0d17f6c, parte 2.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

MARCIA REGINA DE SANTANA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000856-11.2023.5.14.0141
RECLAMANTE MARCOS ANTONIO GOMES ROCHA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO CRISTHIAN MARCELO CORDEIRO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARCOS ANTONIO GOMES ROCHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes intimadas da designação da audiência de instrução

a ser realizada por videoconferência, por meio da plataforma

ZOOM, em 16/05/2024 10:00, horário de Rondônia (UTC-4), sob

pena do quanto disposto na Súmula n. 74 do TST (confissão em

caso de ausência), atentando-se para os procedimentos a seguir:

a )  O s  p a r t i c i p a n t e s  d e v e r ã o  a c e s s a r  o  l i n k

https://us02web.zoom.us/j/82234281671 e ingressar na sala de

audiência no horário designado, portando seus documentos de

identificação pessoal e profissional (no caso dos advogados).

b)  as testemunhas deverão ser  ar ro ladas nos autos,

preferencialmente, até 48h antes da audiência, com cópia dos

respectivos documentos oficiais de identificação, CPF, qualificação

completa e endereço;

b.1) a testemunha deverá portar seus documentos de identificação

quando da inquirição.

b.2) Com intuito de evitar problemas de conexão à internet, as

testemunhas arroladas serão ouvidas, preferencialmente, a

partir da sala passiva da Vara do Trabalho de Vilhena/RO,

b.3) as testemunhas arroladas - com residência noutras

localidades - deverão ser comunicadas à Secretaria da Vara do

Trabalho de Vilhena/RO, com antecedência mínima de 5 dias,

para que se possa averiguar a possibilidade do uso da sala

passiva de outras unidades da Justiça do Trabalho.

Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso à secretaria virtual deste Juízo Google Meet (link:

https://meet.google.com/yyb-vafz-rhh) ou pelo e-mail

vtvilhena@trt14.jus.br.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000856-11.2023.5.14.0141
RECLAMANTE MARCOS ANTONIO GOMES ROCHA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO CRISTHIAN MARCELO CORDEIRO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes intimadas da designação da audiência de instrução

a ser realizada por videoconferência, por meio da plataforma

ZOOM, em 16/05/2024 10:00, horário de Rondônia (UTC-4), sob

pena do quanto disposto na Súmula n. 74 do TST (confissão em

caso de ausência), atentando-se para os procedimentos a seguir:

a )  O s  p a r t i c i p a n t e s  d e v e r ã o  a c e s s a r  o  l i n k
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https://us02web.zoom.us/j/82234281671 e ingressar na sala de

audiência no horário designado, portando seus documentos de

identificação pessoal e profissional (no caso dos advogados).

b)  as testemunhas deverão ser  ar ro ladas nos autos,

preferencialmente, até 48h antes da audiência, com cópia dos

respectivos documentos oficiais de identificação, CPF, qualificação

completa e endereço;

b.1) a testemunha deverá portar seus documentos de identificação

quando da inquirição.

b.2) Com intuito de evitar problemas de conexão à internet, as

testemunhas arroladas serão ouvidas, preferencialmente, a

partir da sala passiva da Vara do Trabalho de Vilhena/RO,

b.3) as testemunhas arroladas - com residência noutras

localidades - deverão ser comunicadas à Secretaria da Vara do

Trabalho de Vilhena/RO, com antecedência mínima de 5 dias,

para que se possa averiguar a possibilidade do uso da sala

passiva de outras unidades da Justiça do Trabalho.

Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso à secretaria virtual deste Juízo Google Meet (link:

https://meet.google.com/yyb-vafz-rhh) ou pelo e-mail

vtvilhena@trt14.jus.br.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000098-71.2019.5.14.0141
RECLAMANTE NAIARA RIBEIRO CAMPOS

ADVOGADO CLAUDIA MARA DOS SANTOS(OAB:
10797/RO)

ADVOGADO FLAVIA FAGUNDES GRAVA(OAB:
2416/RO)

RECLAMADO UBIRATAN MODA COUNTRY STORE
COMERCIO VAREJISTA DE
CONFECCOES EIRELI

RECLAMADO P M S TIRONI LTDA

ADVOGADO WANDERSON VIEIRA DE
ANDRADE(OAB: 11805/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NAIARA RIBEIRO CAMPOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes intimadas da designação da audiência de

conciliação em execução a ser realizada pelo NÚCLEO DE

JUSTIÇA 4.0 DE 1º GRAU, na data de 01/04/2024 11:30 (horário

de Rondônia).

A audiência será por videoconferência - por meio da plataforma

ZOOM - e o l ink para part ic ipação é: ht tps:/ / t r t14- jus-

br.zoom.us/ j /86401734876

Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de Audiência

Virtual com 5min (cinco minutos) de antecedência.

Os patronos deverão informar nos autos o e-mail e os números

de telefone do Whatsapp, bem como das partes - até 48h antes

da  aud iênc ia  -  ob je t ivando so luc ionar  eventua is

in te rcor rênc ias .

Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso ao Balcão Vi r tua l  do Núcleo 4.0 de 1º  Grau:

h t t ps : / /mee t . goog le . com/ i i h - cpn t -weg  ou  po r  e -ma i l :

nuc leode jus t i ca@t r t 14 . j us .b r  .

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000098-71.2019.5.14.0141
RECLAMANTE NAIARA RIBEIRO CAMPOS

ADVOGADO CLAUDIA MARA DOS SANTOS(OAB:
10797/RO)

ADVOGADO FLAVIA FAGUNDES GRAVA(OAB:
2416/RO)

RECLAMADO UBIRATAN MODA COUNTRY STORE
COMERCIO VAREJISTA DE
CONFECCOES EIRELI

RECLAMADO P M S TIRONI LTDA

ADVOGADO WANDERSON VIEIRA DE
ANDRADE(OAB: 11805/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - P M S TIRONI LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes intimadas da designação da audiência de

conciliação em execução a ser realizada pelo NÚCLEO DE

JUSTIÇA 4.0 DE 1º GRAU, na data de 01/04/2024 11:30 (horário

de Rondônia).

A audiência será por videoconferência - por meio da plataforma

ZOOM - e o l ink para part ic ipação é: ht tps:/ / t r t14- jus-

br.zoom.us/ j /86401734876

Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de Audiência

Virtual com 5min (cinco minutos) de antecedência.

Os patronos deverão informar nos autos o e-mail e os números

de telefone do Whatsapp, bem como das partes - até 48h antes

da  aud iênc ia  -  ob je t ivando so luc ionar  eventua is

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 430
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

intercorrências.

Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso ao Balcão Vi r tua l  do Núcleo 4.0 de 1º  Grau:

h t t ps : / /mee t . goog le . com/ i i h - cpn t -weg  ou  po r  e -ma i l :

nuc leode jus t i ca@t r t 14 . j us .b r  .

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000555-06.2019.5.14.0141
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO SHIELD SERVICO DE VIGILANCIA E
SEGURANCA PRIVADA LTDA

RECLAMADO ALDENIR DOS SANTOS GALVAO

RECLAMADO ARQUIMEDES GALVAO DE
OLIVEIRA

RECLAMADO FRAT SEGURANCA ELETRONICA E
AGENTE DE PORTARIA LTDA - ME

ADVOGADO AIRTON RODRIGUES GALVAO DE
OLIVEIRA(OAB: 6014/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRAT SEGURANCA ELETRONICA E AGENTE DE PORTARIA
LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Ficam os executados cientes da solicitação de baixa junto ao

SERASA - id7632b97.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

MARCIA REGINA DE SANTANA

Assessor

Processo Nº ATSum-0000475-76.2018.5.14.0141
RECLAMANTE JEAN FERNANDO DA SILVA COSTA

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMADO BARCELONA FUTEBOL CLUBE

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

ADVOGADO LEONARDO ANTUNES FERREIRA
DA SILVA(OAB: 131906/RJ)

ADVOGADO LEONARDO FONTELES
CAMPANA(OAB: 12174/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

SRT

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERCEIRO
INTERESSADO

FEDERAÇÃO DE FUTEBOL DO
ESTADO DE RONDÔNIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BARCELONA FUTEBOL CLUBE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ec775bd

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 - DECISÃO

Ante o exposto, extingue-se a presente execução, nos termos do

Art. 924, inc. II do CPC.

Proceda-se ao levantamento de eventuais penhoras, verifique se há

valores pendentes de liberação. Em caso positivo, certifique-se e

retornem conclusos.

Previamente à remessa ao arquivo definitivo, a Secretaria da Vara

do Trabalho deverá certificar nos autos a inexistência de

pendências, observando, em especial, as situações elencadas nos

arts. 311 a 312 do PGC/TRT14.

Nada mais.

Cientes as partes por intermédio de seus procuradores, mediante

publicação deste no DEJT.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000475-76.2018.5.14.0141
RECLAMANTE JEAN FERNANDO DA SILVA COSTA

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMADO BARCELONA FUTEBOL CLUBE

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

ADVOGADO LEONARDO ANTUNES FERREIRA
DA SILVA(OAB: 131906/RJ)

ADVOGADO LEONARDO FONTELES
CAMPANA(OAB: 12174/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

SRT

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERCEIRO
INTERESSADO

FEDERAÇÃO DE FUTEBOL DO
ESTADO DE RONDÔNIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JEAN FERNANDO DA SILVA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ec775bd

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 - DECISÃO

Ante o exposto, extingue-se a presente execução, nos termos do

Art. 924, inc. II do CPC.

Proceda-se ao levantamento de eventuais penhoras, verifique se há

valores pendentes de liberação. Em caso positivo, certifique-se e

retornem conclusos.

Previamente à remessa ao arquivo definitivo, a Secretaria da Vara

do Trabalho deverá certificar nos autos a inexistência de

pendências, observando, em especial, as situações elencadas nos

arts. 311 a 312 do PGC/TRT14.

Nada mais.

Cientes as partes por intermédio de seus procuradores, mediante

publicação deste no DEJT.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000143-75.2019.5.14.0141
RECLAMANTE ROBERTO CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADO JOSE ANTONIO CORREA(OAB:
5292/RO)

RECLAMADO RICAL - RACK INDUSTRIA E
COMERCIO DE ARROZ LTDA

ADVOGADO RENATO AVELINO DE OLIVEIRA
NETO(OAB: 3249/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO PALOMA RAMOS DE BRITO(OAB:
9958/RO)

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

PERITO FLAVIA BRESSAN

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROBERTO CARLOS DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 77d05f4

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos,

Manifestem-se as partes, por seus respectivos advogados, das

Petições em id09c1de9(da parte autora) e idc2a0ddc (parte

executada), no prazo comum de 10 dias.

Liberem-se os créditos devidos. 

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000143-75.2019.5.14.0141
RECLAMANTE ROBERTO CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADO JOSE ANTONIO CORREA(OAB:
5292/RO)

RECLAMADO RICAL - RACK INDUSTRIA E
COMERCIO DE ARROZ LTDA

ADVOGADO RENATO AVELINO DE OLIVEIRA
NETO(OAB: 3249/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO PALOMA RAMOS DE BRITO(OAB:
9958/RO)

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

PERITO FLAVIA BRESSAN

Intimado(s)/Citado(s):

  - RICAL - RACK INDUSTRIA E COMERCIO DE ARROZ LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 77d05f4

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos,

Manifestem-se as partes, por seus respectivos advogados, das

Petições em id09c1de9(da parte autora) e idc2a0ddc (parte

executada), no prazo comum de 10 dias.

Liberem-se os créditos devidos. 

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000089-46.2018.5.14.0141
RECLAMANTE JANETE DE FATIMA DOS SANTOS

ADVOGADO VALDINEI LUIZ BERTOLIN(OAB:
6883/RO)

ADVOGADO LEANDRO MARCIO PEDOT(OAB:
2022/RO)
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RECLAMADO COMFLORESTA INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRA EIRELI -
ME

RECLAMADO REGINALDO RUTTMANN

RECLAMADO J. R. TRANSPORTES E OBRAS LTDA
- ME

RECLAMADO G.V.R.

ADVOGADO PAULA HAUBERT MANTELI(OAB:
5276/RO)

RECLAMADO JOAREZ RUTTMANN

RECLAMADO D.V.R.

ADVOGADO PAULA HAUBERT MANTELI(OAB:
5276/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

USINA HIDRELETRICA CACHOEIRA
LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE
TERRAS DO MUNICÍPIO DE
VILHENA

TERCEIRO
INTERESSADO

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL
EMPRESARIAL DE VILHENA

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

JUCILANI KRIGER DA SILVA

TERCEIRO
INTERESSADO

MUNICIPIO DE CHUPINGUAIA

TERCEIRO
INTERESSADO

J. R. TRANSPORTES E OBRAS LTDA
- ME

TERCEIRO
INTERESSADO

ADERVAL ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO CLEUNILCE MARIA GREGOLIN(OAB:
8607/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

FABIOLA BACK

Intimado(s)/Citado(s):

  - JANETE DE FATIMA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 62257ca

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Intima-se a exequente para requerer o que entender de direito

quanto ao impulso da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de

incidência do quanto disposto no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.

2 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000111-31.2023.5.14.0141
RECLAMANTE ADILSON ALEXANDRE DA SILVA

ADVOGADO RAFAEL MAZIERO(OAB: 5811/RO)

RECLAMADO JEFERSON DOLENKEI

RECLAMADO HELENICE MOURA DE PAULA
00767805208

CUSTOS LEGIS Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADILSON ALEXANDRE DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 946b3d3

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - O exequente apresenta novo endereço da executada e requer o

prosseguimento da execução para penhora de bens.

2 - Verifique a secretaria junto aos Oficiais de Justiça se pelos

dados informados pelo exequente é possível encontrar o novo local

de residência do executado. Em caso positivo, expeça-se mandado

de penhora de bens livres.

3 - No mais, proceda com a pesquisa INFOSEG para verificar o

quadro de societário da empresa de CNPJ 08.532.570/0001-34,

informada na certidão de Id eb490f7. Caso seja do executado,

intime-se o exequente para requerer o que entender de direito, no

prazo de 10 dias.

4 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000995-70.2017.5.14.0141
RECLAMANTE CRISTIAN DA SILVA DIAS

ADVOGADO CHARLTON DAILY GRABNER(OAB:
228/RO)

ADVOGADO CLEONICE APARECIDA RUFATO
GRABNER(OAB: 229/RO)

ADVOGADO DELANO RUFATO GRABNER(OAB:
6190/RO)

RECLAMADO SAMUEL DOTTI - ME

RECLAMADO SAMUEL DOTTI

Intimado(s)/Citado(s):

  - CRISTIAN DA SILVA DIAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 48e4980

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Os autos aguardavam o julgamento de recurso contra a penhora

de um imóvel no processo 652/2016, no entanto, já ocorreu o

trânsito em julgado, sendo determinado o levantamento da penhora.

2 - A execução foi reunida aos autos 0000910-21.2016.5.14.0141.

Naquela ação será cadastrada o polo ativo desta, conforme decisão

lá proferida.

3 - Junte-se aos autos supra a petição de Id 272b858 e o despacho

de Id 4eacccd, devendo este ser cumprido no processo piloto.

4 - Após, suspenda-se o andamento processual por reunião de

execução.

5 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000067-12.2023.5.14.0141
RECLAMANTE VIVIANE DOS SANTOS CATARINO

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO VIDAL TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO GUSTAVO CAETANO GOMES(OAB:
3269/RO)

RECLAMADO GUARUJA COMERCIO DE
FERRAGENS LTDA - EPP

ADVOGADO GUSTAVO CAETANO GOMES(OAB:
3269/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GUARUJA COMERCIO DE FERRAGENS LTDA - EPP

  - VIDAL TRANSPORTES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 53284ed

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Inicialmente, arbitra-se os honorários do perito contador em

R$1.000,00, a cargo da parte reclamada.

2. Homologa-se a conta de Id. 7f19135 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$86.455,10, atualizado até 02/03/2024, já incluídos os honorários

periciais.

2.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

3. Intime-se a parte autora para requerer a execução, no prazo de 5

(cinco) dias, pois assistida por advogado, sendo vedado o

impulsionamento de ofício, nos termos do artigo 878 da CLT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000145-06.2023.5.14.0141
RECLAMANTE MARIA APARECIDA PIRES REIS

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO D F DE PINTO LTDA

RECLAMADO DALMI FLORIANO DE PINTO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA APARECIDA PIRES REIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c09ca7b

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Intima-se a exequente para se manifestar, no prazo de 5 (cinco)

dias, quanto ao requerimento da executada em Id 0b21627.

2 - Após o prazo supra, retornem conclusos.

3 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000067-12.2023.5.14.0141
RECLAMANTE VIVIANE DOS SANTOS CATARINO

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)
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ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO VIDAL TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO GUSTAVO CAETANO GOMES(OAB:
3269/RO)

RECLAMADO GUARUJA COMERCIO DE
FERRAGENS LTDA - EPP

ADVOGADO GUSTAVO CAETANO GOMES(OAB:
3269/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIVIANE DOS SANTOS CATARINO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 53284ed

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Inicialmente, arbitra-se os honorários do perito contador em

R$1.000,00, a cargo da parte reclamada.

2. Homologa-se a conta de Id. 7f19135 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$86.455,10, atualizado até 02/03/2024, já incluídos os honorários

periciais.

2.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

3. Intime-se a parte autora para requerer a execução, no prazo de 5

(cinco) dias, pois assistida por advogado, sendo vedado o

impulsionamento de ofício, nos termos do artigo 878 da CLT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000405-20.2022.5.14.0141
RECLAMANTE MARIA OLIVIA CONCEICAO

BARBOSA

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE VILHENA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA OLIVIA CONCEICAO BARBOSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a923e27

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos,

Intime-se o Município executado, para indicar conta bancária para

devolução de valores pagos em duplicidade, via mandado.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000477-46.2018.5.14.0141
RECLAMANTE JEAN FERNANDO DA SILVA COSTA

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMANTE MARCIO SEABRA PEREIRA LIMA

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMANTE EMERSON BACAS NERI

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMADO JOSE LUIZ PEREIRA DE JESUS

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO EDILSON PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO ERIVELTON DA SILVA LIMA

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO AUGUSTO PEREIRA DE JESUS
NETO

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO BARCELONA FUTEBOL CLUBE

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

ADVOGADO LEONARDO FONTELES
CAMPANA(OAB: 12174/RO)

ADVOGADO LEONARDO ANTUNES FERREIRA
DA SILVA(OAB: 131906/RJ)

RECLAMADO PAULO JULIANO DE FREITAS
PEREIRA

ADVOGADO MARIANNE ALMEIDA E VIEIRA DE
FREITAS PEREIRA(OAB: 3046/RO)

RECLAMADO LUIZ HENRIQUE MELO DE JESUS

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO PEDRO LEANDRO DA SILVA FILHO

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO ODELMAR JOAO SCHABO

ADVOGADO BRUNO TRAJANO PINTAR(OAB:
7533/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUGUSTO PEREIRA DE JESUS NETO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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  - BARCELONA FUTEBOL CLUBE

  - ODELMAR JOAO SCHABO

  - PAULO JULIANO DE FREITAS PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 099d6f0

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - A execução encontra-se satisfeita, pois foram pagos o crédito

dos exequentes, custas processuais e GPS referente às verbas

previdenciárias.

2 - No entanto, a executada não apresentou a GFIP referente à

GPS de Id e9c3107.

3 - Int ima-se a executada para que apresente a GFIP

correspondente, no prazo de 10 dias. Caso a executada não

cumpra com sua obrigação, Oficie-se a Receita Federal para ciência

de que houve o pagamento da GPS sem respectiva GFIP, para

providências que entender cabíveis.

4 - Após, certifique-se eventuais pendências para fins de extinção

da execução.

5 - Cientes as partes por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000477-46.2018.5.14.0141
RECLAMANTE JEAN FERNANDO DA SILVA COSTA

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMANTE MARCIO SEABRA PEREIRA LIMA

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMANTE EMERSON BACAS NERI

ADVOGADO RAFAEL CUNHA RAFUL(OAB:
4896/RO)

RECLAMADO JOSE LUIZ PEREIRA DE JESUS

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO EDILSON PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO ERIVELTON DA SILVA LIMA

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO AUGUSTO PEREIRA DE JESUS
NETO

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO BARCELONA FUTEBOL CLUBE

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

ADVOGADO LEONARDO FONTELES
CAMPANA(OAB: 12174/RO)

ADVOGADO LEONARDO ANTUNES FERREIRA
DA SILVA(OAB: 131906/RJ)

RECLAMADO PAULO JULIANO DE FREITAS
PEREIRA

ADVOGADO MARIANNE ALMEIDA E VIEIRA DE
FREITAS PEREIRA(OAB: 3046/RO)

RECLAMADO LUIZ HENRIQUE MELO DE JESUS

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO PEDRO LEANDRO DA SILVA FILHO

ADVOGADO WILSON LUIZ NEGRI(OAB: 3757/RO)

RECLAMADO ODELMAR JOAO SCHABO

ADVOGADO BRUNO TRAJANO PINTAR(OAB:
7533/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMERSON BACAS NERI

  - JEAN FERNANDO DA SILVA COSTA

  - MARCIO SEABRA PEREIRA LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 099d6f0

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - A execução encontra-se satisfeita, pois foram pagos o crédito

dos exequentes, custas processuais e GPS referente às verbas

previdenciárias.

2 - No entanto, a executada não apresentou a GFIP referente à

GPS de Id e9c3107.

3 - Int ima-se a executada para que apresente a GFIP

correspondente, no prazo de 10 dias. Caso a executada não

cumpra com sua obrigação, Oficie-se a Receita Federal para ciência

de que houve o pagamento da GPS sem respectiva GFIP, para

providências que entender cabíveis.

4 - Após, certifique-se eventuais pendências para fins de extinção

da execução.

5 - Cientes as partes por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000123-21.2018.5.14.0141
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGFN) - RO

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO TRANS - JAMANTAO TRANSPORTES
RODOVIARIOS LTDA - ME

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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ADVOGADO DANIEL GONZAGA SCHAFER DE
OLIVEIRA(OAB: 7176/RO)

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

Intimado(s)/Citado(s):

  - TRANS - JAMANTAO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA -
ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3a39f8f

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - A executada insiste na alegação de que o débito referente a esta

execução encontra-se parcelado. Requer a manifestação da

UNIÃO, conforme petição de Id 0f5d649.

2 - Intima-se novamente a UNIÃO para que se manifeste quanto

aos requerimentos da executada, no prazo de 30 dias, bem como,

apresente o atual valor ainda devido pela executada e requeira o

que entender de direito quanto ao prosseguimento da execução.

3 - Ciente UNIÃO, por intermédio de seus procuradores, mediante

disponibilização deste via SISTEMA

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000507-08.2023.5.14.0141
RECLAMANTE V.R.D.

ADVOGADO MURILLO DEMARCO(OAB:
12635/RO)

ADVOGADO DANIEL COSSE DE FREITAS(OAB:
12153/RO)

RECLAMADO T.D.C.R.E.L.

ADVOGADO ALINE SILVA(OAB: 4696/RO)

RECLAMADO H.F.T.L.M.

ADVOGADO ALINE SILVA(OAB: 4696/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

U.F.(.R.

TERCEIRO
INTERESSADO

M.P.d.T.

PERITO C.H.M.D.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - V.R.D.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 0ac4a33.

Processo Nº ATOrd-0000507-08.2023.5.14.0141
RECLAMANTE V.R.D.

ADVOGADO MURILLO DEMARCO(OAB:
12635/RO)

ADVOGADO DANIEL COSSE DE FREITAS(OAB:
12153/RO)

RECLAMADO T.D.C.R.E.L.

ADVOGADO ALINE SILVA(OAB: 4696/RO)

RECLAMADO H.F.T.L.M.

ADVOGADO ALINE SILVA(OAB: 4696/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

U.F.(.R.

TERCEIRO
INTERESSADO

M.P.d.T.

PERITO C.H.M.D.A.

Intimado(s)/Citado(s):

  - H.F.T.L.M.

  - T.D.C.R.E.L.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID 0ac4a33.

Processo Nº ATSum-0000405-83.2023.5.14.0141
RECLAMANTE SUZANA DA ROCHA LADISLAU

ADVOGADO REGIANE DA SILVA DIAS(OAB:
10115/RO)

ADVOGADO DENNS DEIVY SOUZA
GARATE(OAB: 4396/RO)

ADVOGADO NAIARA GLEICIELE DA SILVA
SOUSA(OAB: 8388/RO)

RECLAMADO M. R. DA ROCHA LADISLAU
SERVICOS DE PREVENCAO
CONTRA INCENDIOS

TERCEIRO
INTERESSADO

Casa De Detenção

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - SUZANA DA ROCHA LADISLAU

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c05d959

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Considerando o trânsito em julgado e que a sentença é líquida,

intima-se a parte autora para requerer a execução, no prazo de 5

(cinco) dias, pois assistida por advogado, sendo vedado o

impulsionamento de ofício, nos termos do artigo 878 da CLT.

2 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000585-80.2015.5.14.0141
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMANTE LEONIDAS FAUSTINO DE SOUZA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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ADVOGADO CHARLTON DAILY GRABNER(OAB:
228/RO)

RECLAMADO USIMAT DESTILARIA DE ALCOOL
LTDA

ADVOGADO PAULA HAUBERT MANTELI(OAB:
5276/RO)

ADVOGADO EDSON FERNANDO HAUAGGE(OAB:
20423/PR)

ADVOGADO RAFAEL PETRUS FAZZI
COSTA(OAB: 70323/PR)

RECLAMADO CARDOSO & DORNELAS LTDA - EPP

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEONIDAS FAUSTINO DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5bc4763

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Conforme requerido pela parte exequente, solicite-se novamente

informações ao Juízo da Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de

Vilhena-RO quanto aos valores penhorados nos autos n. 0000696-

51.2018.4.01.4103, para que informe a quantidade e a previsão de

transferência dos valores.

2 - Notifique-se pelos meios mais céleres e eficientes. Sendo

necessário, proceda-se com a ligação telefônica a fim de se verificar

com os servidores da Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de

Vilhena-RO se houve o recebimento do Ofício expedido em Id

1ea2fc4, bem como, a resposta deste.

3 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000253-69.2022.5.14.0141
RECLAMANTE EMERSON DARCY FERREIRA

ALVES

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO GP ENGENHARIA CONSTRUCOES E
LOCACOES LTDA

ADVOGADO CARLOS HUMBERTO DE OLIVEIRA
JUNIOR(OAB: 11208-B/MT)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMERSON DARCY FERREIRA ALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d8b6209

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - As partes conciliaram no valor de R$ 18.000,00 a ser pago R$

7.500,00 na data da assinatura do termo do acordo (já recebido pelo

exequente) e 11 parcelas de R$ 1.000,00, sendo a primeira em

13/12/2024.

2 - O exequente aduz descumprimento do acordo referente à

terceira parcela (vencimento em 13/02/2023). Intimada, a executada

nada requereu.

3 - Considerando que determinou-se aplicação de multa de 30%

sobre o valor das parcelas vencidas e que, nesta data, a quarta

parcela também encontra-se inadimplida, é devido o valor de R$

2.600,00 (parcelas vencidas em 13/02 e 14/03/2024 mais multa de

30%).

4 - Assim, defere-se o pedido de execução.

5 - Considerando a concordância das partes com o Juízo 100%

digital, nos termos do art. 4º §1º do Provimento N.º 7, DE 03 DE

NOVEMBRO DE 2020, fica a Executada GP ENGENHARIA

CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA citada, por seus advogados,

para, no prazo de 48 horas, proceder ao pagamento da quantia de

R$ 2.600,00 sem prejuízo de ulteriores atualizações, sob pena de

penhora.

6 - Transcorrendo in albis o prazo para pagamento ou garantia do

Juízo, proceda-se à tentativa de bloqueio on line. Obtida a garantia

do Juízo, intime-se a executada para os fins do artigo 884 da CLT.

7 - Intima-se ainda a executada quanto aos valores restritos via

SISBAJUD de R$ 1.000,00 referentes aos honorários periciais do

perito contador. Nada requerido no prazo do art. 884 da CLT,

liberem-se ao perito.

8 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000785-43.2022.5.14.0141
RECLAMANTE CLAUDIO SOUZA OLIVEIRA

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO MODENA & SILVA LTDA - ME

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 438
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ADVOGADO JEOVA LIMA DAVILA JUNIOR(OAB:
11014/RO)

ADVOGADO PAULA JAQUELINE DE ASSIS
MIRANDA(OAB: 4245/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDIO SOUZA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f568d2c

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Defere-se o pedido de execução.

2 - Considerando a concordância das partes com o Juízo 100%

digital, nos termos do art. 4º §1º do Provimento N.º 7, DE 03 DE

NOVEMBRO DE 2020, fica a Executada MODENA & SILVA LTDA

- ME citada, por seus advogados, para, no prazo de 48 horas,

proceder ao pagamento da quantia de R$1.635,03, sem prejuízo de

ulteriores atualizações, sob pena de penhora.

3 - Transcorrendo in albis o prazo para pagamento ou garantia do

Juízo, proceda-se à tentativa de bloqueio on line. Obtida a garantia

do Juízo, intime-se a executada para os fins do artigo 884 da CLT.

4 - Negativo os atos supras, prossiga-se com as seguintes medidas:

4.1 - RENAJUD - Consulte-se a existência de veículos em nome

da(s) parte(s)executada(s) por meio do convênio RENAJUD e,

sendo ela positiva, inclua-se no sistema restrição de transferência.

Certifique-se nos autos a existência de outras restrições ou

penhoras sob o veículo, o endereço de cadastro, e voltem

conclusos para análise da conveniência da modificação do grau de

restrição inserida no RENAJUD e expedição de mandado de

penhora e avaliação. Não havendo registro de restrições

anteriores/alienação fiduciária, expeça-se o quanto necessário para

fins de penhora e avaliação do bem. Após, retornem conclusos.

4.2 - CNIB - Proceda-se à consulta pelo convênio CNIB para fins de

tentativa de localização de eventuais imóveis em nome da(s)

parte(s)executada(s)e, havendo êxito, inclua-se ordem de

indisponibilidade de imóvel no sistema. Sendo positiva a

indisponibilidade, solicite-se o inteiro teor da matrícula por meio do

convênio Penhora Online. Vindo aos autos a certidão de inteiro teor

do imóvel, havendo registro de restrições anteriores/alienação

fiduciária, voltem conclusos para examinar a possibilidade e a

conveniência da penhora. Não havendo registro de restrições

anteriores/alienação fiduciária, expeça-se o quanto necessário para

fins de penhora e avaliação do bem. Após, retornem conclusos.

4.3 - INFOJUD - Consulte-se o convênio INFOJUD para fins de

localização de eventuais bens em nome da parte executada que

possam ter sido declarados e não tenham sido apreendidos pelos

convênios institucionais anteriores. Protegendo-se o sigilo fiscal,

eventuais achados deverão ser anexados aos autos mediante sigilo,

com visibilidade restrita às partes e aos seus procuradores.

Havendo êxito, voltem conclusos para exame e deliberações.

4.4 - Nos termos do art. 883-A da CLT, decorridos 45 dias contados

da data da citação, não havendo pagamento ou garantia do Juízo,

inclua-se o executado no Cadastro Nacional de Devedores

Trabalhistas e Serasajud.

4.5 - Cumpridas todas as diligência acima e não havendo êxito em

constrição patrimonial suficiente para quitação da dívida, expeça-se

mandado de penhora l ivre de bens no endereço da(s)

parte(s)executada(s). Na impossibilidade, certifique-se e intime-se a

parte exequente para que requeira o que entender de direito quanto

ao prosseguimento da execução, no prazo de 10 dias.

4.6 - Não havendo indicação de bens ou outros requerimentos,

aloque-se os autos em pasta própria por 01 (um) ano, em aplicação

aos §§ 1º, 2º e 3º do art. 40 da Lei n. 6.830/80.

4.7. Ultrapassado o prazo do item anterior, renovem-se os

procedimentos Sisbajud e Renajud.

5 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000253-69.2022.5.14.0141
RECLAMANTE EMERSON DARCY FERREIRA

ALVES

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO GP ENGENHARIA CONSTRUCOES E
LOCACOES LTDA

ADVOGADO CARLOS HUMBERTO DE OLIVEIRA
JUNIOR(OAB: 11208-B/MT)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

Intimado(s)/Citado(s):

  - GP ENGENHARIA CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d8b6209

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - As partes conciliaram no valor de R$ 18.000,00 a ser pago R$

7.500,00 na data da assinatura do termo do acordo (já recebido pelo

exequente) e 11 parcelas de R$ 1.000,00, sendo a primeira em

13/12/2024.

2 - O exequente aduz descumprimento do acordo referente à

terceira parcela (vencimento em 13/02/2023). Intimada, a executada

nada requereu.

3 - Considerando que determinou-se aplicação de multa de 30%

sobre o valor das parcelas vencidas e que, nesta data, a quarta

parcela também encontra-se inadimplida, é devido o valor de R$

2.600,00 (parcelas vencidas em 13/02 e 14/03/2024 mais multa de

30%).

4 - Assim, defere-se o pedido de execução.

5 - Considerando a concordância das partes com o Juízo 100%

digital, nos termos do art. 4º §1º do Provimento N.º 7, DE 03 DE

NOVEMBRO DE 2020, fica a Executada GP ENGENHARIA

CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA citada, por seus advogados,

para, no prazo de 48 horas, proceder ao pagamento da quantia de

R$ 2.600,00 sem prejuízo de ulteriores atualizações, sob pena de

penhora.

6 - Transcorrendo in albis o prazo para pagamento ou garantia do

Juízo, proceda-se à tentativa de bloqueio on line. Obtida a garantia

do Juízo, intime-se a executada para os fins do artigo 884 da CLT.

7 - Intima-se ainda a executada quanto aos valores restritos via

SISBAJUD de R$ 1.000,00 referentes aos honorários periciais do

perito contador. Nada requerido no prazo do art. 884 da CLT,

liberem-se ao perito.

8 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000785-43.2022.5.14.0141
RECLAMANTE CLAUDIO SOUZA OLIVEIRA

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO MODENA & SILVA LTDA - ME

ADVOGADO JEOVA LIMA DAVILA JUNIOR(OAB:
11014/RO)

ADVOGADO PAULA JAQUELINE DE ASSIS
MIRANDA(OAB: 4245/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MODENA & SILVA LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f568d2c

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Defere-se o pedido de execução.

2 - Considerando a concordância das partes com o Juízo 100%

digital, nos termos do art. 4º §1º do Provimento N.º 7, DE 03 DE

NOVEMBRO DE 2020, fica a Executada MODENA & SILVA LTDA

- ME citada, por seus advogados, para, no prazo de 48 horas,

proceder ao pagamento da quantia de R$1.635,03, sem prejuízo de

ulteriores atualizações, sob pena de penhora.

3 - Transcorrendo in albis o prazo para pagamento ou garantia do

Juízo, proceda-se à tentativa de bloqueio on line. Obtida a garantia

do Juízo, intime-se a executada para os fins do artigo 884 da CLT.

4 - Negativo os atos supras, prossiga-se com as seguintes medidas:

4.1 - RENAJUD - Consulte-se a existência de veículos em nome

da(s) parte(s)executada(s) por meio do convênio RENAJUD e,

sendo ela positiva, inclua-se no sistema restrição de transferência.

Certifique-se nos autos a existência de outras restrições ou

penhoras sob o veículo, o endereço de cadastro, e voltem

conclusos para análise da conveniência da modificação do grau de

restrição inserida no RENAJUD e expedição de mandado de

penhora e avaliação. Não havendo registro de restrições

anteriores/alienação fiduciária, expeça-se o quanto necessário para

fins de penhora e avaliação do bem. Após, retornem conclusos.

4.2 - CNIB - Proceda-se à consulta pelo convênio CNIB para fins de

tentativa de localização de eventuais imóveis em nome da(s)

parte(s)executada(s)e, havendo êxito, inclua-se ordem de

indisponibilidade de imóvel no sistema. Sendo positiva a

indisponibilidade, solicite-se o inteiro teor da matrícula por meio do

convênio Penhora Online. Vindo aos autos a certidão de inteiro teor

do imóvel, havendo registro de restrições anteriores/alienação

fiduciária, voltem conclusos para examinar a possibilidade e a

conveniência da penhora. Não havendo registro de restrições

anteriores/alienação fiduciária, expeça-se o quanto necessário para

fins de penhora e avaliação do bem. Após, retornem conclusos.

4.3 - INFOJUD - Consulte-se o convênio INFOJUD para fins de

localização de eventuais bens em nome da parte executada que

possam ter sido declarados e não tenham sido apreendidos pelos

convênios institucionais anteriores. Protegendo-se o sigilo fiscal,
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eventuais achados deverão ser anexados aos autos mediante sigilo,

com visibilidade restrita às partes e aos seus procuradores.

Havendo êxito, voltem conclusos para exame e deliberações.

4.4 - Nos termos do art. 883-A da CLT, decorridos 45 dias contados

da data da citação, não havendo pagamento ou garantia do Juízo,

inclua-se o executado no Cadastro Nacional de Devedores

Trabalhistas e Serasajud.

4.5 - Cumpridas todas as diligência acima e não havendo êxito em

constrição patrimonial suficiente para quitação da dívida, expeça-se

mandado de penhora l ivre de bens no endereço da(s)

parte(s)executada(s). Na impossibilidade, certifique-se e intime-se a

parte exequente para que requeira o que entender de direito quanto

ao prosseguimento da execução, no prazo de 10 dias.

4.6 - Não havendo indicação de bens ou outros requerimentos,

aloque-se os autos em pasta própria por 01 (um) ano, em aplicação

aos §§ 1º, 2º e 3º do art. 40 da Lei n. 6.830/80.

4.7. Ultrapassado o prazo do item anterior, renovem-se os

procedimentos Sisbajud e Renajud.

5 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000703-61.2012.5.14.0141
RECLAMANTE EGON JOSE HENNEMANN

ADVOGADO CARINA BATISTA HURTADO(OAB:
3870/RO)

RECLAMADO P. R. RUTTMANN COMPENSADOS

ADVOGADO RAFAEL ENDRIGO DE FREITAS
FERRI(OAB: 2832/RO)

RECLAMADO RUTTMANN E FILHOS LTDA - ME

ADVOGADO RAFAEL ENDRIGO DE FREITAS
FERRI(OAB: 2832/RO)

RECLAMADO LORIVALDO RENATO RUTTMANN

RECLAMADO VALDEMAR RUTTMANN

ADVOGADO JIMMY PIERRY GARATE(OAB:
8389/RO)

RECLAMADO PAULO RICARDO RUTTMANN

RECLAMADO VALMOR RUTTMANN

RECLAMADO DORVAL RUTTMANN

TERCEIRO
INTERESSADO

MUNICIPIO DE VILHENA

Intimado(s)/Citado(s):

  - EGON JOSE HENNEMANN

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID cb8fee4

proferido nos autos.

DECISÃO

1 - Conforme requerido pela parte exequente em sua petição de Id

66db1d7, proceda-se à nova tentativa de bloqueio de ativos

financeiros da(s) parte(s) executada(s) por meio do convênio

SISBAJUD, valendo-se da função repetição programada pelo prazo

de 30 (trinta) dias.

2 - Bloqueados ativos financeiros, intime-se a parte executada para,

querendo e no prazo de 5 (cinco) dias, opor embargos à execução

na forma do artigo 884 da CLT, sob pena de liberação dos valores

aos credores, e voltem os autos conclusos.

3 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000067-80.2021.5.14.0141
RECLAMANTE THIAGO VALENTINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - THIAGO VALENTINO DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3629baf

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - O reclamado BANCO BRADESCO S.A. juntou aos autos a GPS

e depositou em juízoos valores referente ao pagamento desta.

Ocorre que cabe ao reclamado proceder com mencionado

pagamento, bem como, apresentar a correspondente GFIP.

2 - Diante do exposto, intima-se o reclamado para que, no prazo de

10 dias, proceda-se com o recolhimento das verbas previdenciárias,

comprovando o envio dos dados à Receita Federal, por meio da

GFIP.

3 - Ressalta-se que somente com a apresentação do comprovante

de pagamento dos encargos nos termos da Instrução Normativa
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RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021 (DCTFWeb), fica

dispensada a emissão de GFIP.

4 - Cumprida a determinação supra, devolvam-se ao reclamado os

valores que constam nos autos a título de depósito para pagamento

da GPS e recursais. Na sequência, certifique-se eventuais

pendências para fins de extinção da execução.

5 - Ciente o reclamado, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000067-80.2021.5.14.0141
RECLAMANTE THIAGO VALENTINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3629baf

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - O reclamado BANCO BRADESCO S.A. juntou aos autos a GPS

e depositou em juízoos valores referente ao pagamento desta.

Ocorre que cabe ao reclamado proceder com mencionado

pagamento, bem como, apresentar a correspondente GFIP.

2 - Diante do exposto, intima-se o reclamado para que, no prazo de

10 dias, proceda-se com o recolhimento das verbas previdenciárias,

comprovando o envio dos dados à Receita Federal, por meio da

GFIP.

3 - Ressalta-se que somente com a apresentação do comprovante

de pagamento dos encargos nos termos da Instrução Normativa

RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021 (DCTFWeb), fica

dispensada a emissão de GFIP.

4 - Cumprida a determinação supra, devolvam-se ao reclamado os

valores que constam nos autos a título de depósito para pagamento

da GPS e recursais. Na sequência, certifique-se eventuais

pendências para fins de extinção da execução.

5 - Ciente o reclamado, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000139-96.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LARISSA DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO TAYNARA LAYSSA LUCENA
VIANA(OAB: 37742/CE)

ADVOGADO GABRIEL BEZERRA FEITOSA(OAB:
37743/CE)

ADVOGADO CLAUDIO HENRIQUE PRUDENCIO
DE MENDONCA(OAB: 24824/CE)

RECLAMADO G. R. S. LOBO PANIFICADORA E
CONFEITARIA

ADVOGADO KERSON NASCIMENTO DE
CARVALHO(OAB: 3384/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - G. R. S. LOBO PANIFICADORA E CONFEITARIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ad2ae35

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - A reclamada comprovou o pagamento das custas processuais,

ora executadas.

2 - Assim, libere-se à executada o valor restrito pelo SISBAJUD.

3 - Após, certifique-se eventuais pendências para fins de extinção

da execução.

4 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000139-96.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LARISSA DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO TAYNARA LAYSSA LUCENA
VIANA(OAB: 37742/CE)

ADVOGADO GABRIEL BEZERRA FEITOSA(OAB:
37743/CE)

ADVOGADO CLAUDIO HENRIQUE PRUDENCIO
DE MENDONCA(OAB: 24824/CE)

RECLAMADO G. R. S. LOBO PANIFICADORA E
CONFEITARIA

ADVOGADO KERSON NASCIMENTO DE
CARVALHO(OAB: 3384/RO)
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TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LARISSA DE OLIVEIRA LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ad2ae35

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - A reclamada comprovou o pagamento das custas processuais,

ora executadas.

2 - Assim, libere-se à executada o valor restrito pelo SISBAJUD.

3 - Após, certifique-se eventuais pendências para fins de extinção

da execução.

4 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000551-95.2021.5.14.0141
RECLAMANTE VALMIRO DE BRITO CARVALHO

ADVOGADO DENNS DEIVY SOUZA
GARATE(OAB: 4396/RO)

ADVOGADO REGIANE DA SILVA DIAS(OAB:
10115/RO)

ADVOGADO NAIARA GLEICIELE DA SILVA
SOUSA(OAB: 8388/RO)

RECLAMADO GRETTY BARBERY OLIVEIRA

RECLAMADO LUCIDIO JOSE CELLA

RECLAMADO LUCIMAR CELLA

RECLAMADO GLAUCIMARA CELLA

ADVOGADO JEFERSON JOSE CARNEIRO
JUNIOR(OAB: 55846/PR)

RECLAMADO GLAUCIO JOSE DALLA CORTT
CELLA

RECLAMADO GLAUCO OMAR CELLA

ADVOGADO MARCELO ESTEBANEZ
MARTINS(OAB: 3208/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLAUCIMARA CELLA

  - GLAUCO OMAR CELLA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID babcb52

proferida nos autos.

DECISÃO

1. A inventariante Gretty Barbery Oliveira, representando o espólio

de Lucidio José Cella, apresentou a procuração e o termo de

compromisso de inventariante, conforme documentação de Id.

777d623.

1.1. Assim, nos termos do art. 75, VII, do CPC, o espólio está

devidamente representado, razão pela qual determina-se a

exclusão dos demais herdeiros, devendo figurar no polo passivo

somente a inventariante Gretty Barbery Oliveira, bem como o

espólio de Lucidio José Cella.

1.2. Solicite-se a devolução das cartas precatórias expedidas no

presente processo, independentemente de cumprimento.

1.3. Regularize-se o cadastro do advogado da inventariante,

conforme requerimento de Id93ccd7d.

2. Considerando que a inventariante concorda com os cálculos,

homologa-se a conta de Id. 8bbae13 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$7.575,73, atualizado até 04/03/2024.

2.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

3. Intime-se a parte autora para requerer a execução, no prazo de 5

(cinco) dias, pois assistida por advogado, sendo vedado o

impulsionamento de ofício, nos termos do artigo 878 da CLT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000551-95.2021.5.14.0141
RECLAMANTE VALMIRO DE BRITO CARVALHO

ADVOGADO DENNS DEIVY SOUZA
GARATE(OAB: 4396/RO)

ADVOGADO REGIANE DA SILVA DIAS(OAB:
10115/RO)

ADVOGADO NAIARA GLEICIELE DA SILVA
SOUSA(OAB: 8388/RO)

RECLAMADO GRETTY BARBERY OLIVEIRA

RECLAMADO LUCIDIO JOSE CELLA

RECLAMADO LUCIMAR CELLA

RECLAMADO GLAUCIMARA CELLA

ADVOGADO JEFERSON JOSE CARNEIRO
JUNIOR(OAB: 55846/PR)

RECLAMADO GLAUCIO JOSE DALLA CORTT
CELLA

RECLAMADO GLAUCO OMAR CELLA

ADVOGADO MARCELO ESTEBANEZ
MARTINS(OAB: 3208/RO)
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TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALMIRO DE BRITO CARVALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID babcb52

proferida nos autos.

DECISÃO

1. A inventariante Gretty Barbery Oliveira, representando o espólio

de Lucidio José Cella, apresentou a procuração e o termo de

compromisso de inventariante, conforme documentação de Id.

777d623.

1.1. Assim, nos termos do art. 75, VII, do CPC, o espólio está

devidamente representado, razão pela qual determina-se a

exclusão dos demais herdeiros, devendo figurar no polo passivo

somente a inventariante Gretty Barbery Oliveira, bem como o

espólio de Lucidio José Cella.

1.2. Solicite-se a devolução das cartas precatórias expedidas no

presente processo, independentemente de cumprimento.

1.3. Regularize-se o cadastro do advogado da inventariante,

conforme requerimento de Id93ccd7d.

2. Considerando que a inventariante concorda com os cálculos,

homologa-se a conta de Id. 8bbae13 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$7.575,73, atualizado até 04/03/2024.

2.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

3. Intime-se a parte autora para requerer a execução, no prazo de 5

(cinco) dias, pois assistida por advogado, sendo vedado o

impulsionamento de ofício, nos termos do artigo 878 da CLT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000923-73.2023.5.14.0141
RECLAMANTE FRANCIEL LUIZ DE CARVALHO

ADVOGADO RANIERY APARECIDO ALVES DE
LIMA(OAB: 13117/RO)

ADVOGADO FERNANDO VALDOMIRO DOS
REIS(OAB: 7133/RO)

RECLAMADO S L FARIA PISCINAS LTDA

ADVOGADO MARESSA DE OLIVEIRA VOGADO
RESENDE(OAB: 26941-O/MT)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCIEL LUIZ DE CARVALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 650c9cf

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Retirem-se o sigilo dos atos com a restrição de visibilidade.

2 - Intima-se o exequente para requerer o que entender de direito

quanto ao impulso da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de

incidência do quanto disposto no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.

3 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000241-84.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GLEDSON BALBINO LEMO

ADVOGADO VALDINEI LUIZ BERTOLIN(OAB:
6883/RO)

ADVOGADO LEANDRO MARCIO PEDOT(OAB:
2022/RO)

RECLAMADO PABLO ANTONIO SANTOS DA SILVA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLEDSON BALBINO LEMO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ccda56a

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Considerando que a reclamante optou pela tramitação do

processo no Juízo 100% Digital; considerando a adesão desta Vara

do Trabalho ao Núcleo de Justiça 4.0 de 1º Grau deste e. Tribunal:

1.1 Designa-se audiência de CONCILIAÇÃO e INICIAL na

modalidade telepresencial a ser realizada no dia 05/04/2024

09:15h, no Núcleo de Justiça 4.0 de 1º Grau.
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1.2. A audiência será por videoconferência - por meio da plataforma

ZOOM - e o l ink para part ic ipação é: ht tps:/ / t r t14- jus-

br.zoom.us/ j /81018380811

1.3. Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de

Audiência Virtual com 5min (cinco minutos) de antecedência.

2. Os patronos deverão informar nos autos o e-mail e os números

de telefone do Whatsapp, bem como das partes - até 48h antes da

audiência - objetivando solucionar eventuais intercorrências.

3. Esclarece-se que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. No insucesso da transação,

será designada nova audiência para a realização da instrução,

quando, as eventuais testemunhas, deverão comparecer à sala

passiva da Vara do Trabalho de Vilhena/RO. Eventual

impossibilidade deverá ser comunicada a este Juízo com

antecedência mínima de 15 dias à referida sessão.

4. À Secretaria para citação das partes com as orientações e

cautelas de praxe.

5. Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso ao Balcão Vi r tua l  do Núcleo 4.0 de 1º  Grau:

h t t ps : / /mee t . goog le . com/ i i h - cpn t -weg  ou  po r  e -ma i l :

nuc leode jus t i ca@t r t 14 . j us .b r  .

VILHENA/RO, 18 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000230-55.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GILMAR MARIA DIAS

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO JBS S/A

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILMAR MARIA DIAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE

DESTINATÁRIO: GILMAR MARIA DIAS

Data de Audiência: 04/04/2024 08:30 (horário de Rondônia ,

GMT-4)

Link para a audiência telepresencial a ser realizada pela

plataforma ZOOM: https://us02web.zoom.us/j/82234281671

Fica a parte reclamante intimada da designação da audiência para

04/04/2024 08:30, a ser realizada por videoconferência, no link

acima indicado, pela plataforma ZOOM.

Qualquer dúvida técnica, a parte poderá entrar em contato prévio

com a secretaria deste Juízo para testes e esclarecimentos pelo

telefone (69) 9 9975-3196.

Fica ainda ciente que deverá participar da videoconferência

independentemente da participação de advogado e que a não

participação importará no arquivamento dos autos.

O processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica. Caso

não contrate advogado, os documentos que deseje sejam utilizados

como prova deverão ser encaminhados digitalmente a esta unidade

j u d i c i á r i a ,  p o r  m e i o  d o  e n d e r e ç o  d e  e - m a i l

vtvilhena@trt14.jus.br. Tais documentos deverão ser preservados

até o trânsito em julgado da sentença ou, quando for o caso, até o

final do prazo para ação rescisória, conforme a Lei nº 11.419/2006.

Fica ainda intimada a manifestar-se quanto à tramitação do

processo pelo "JUÍZO 100% DIGITAL", ressaltando que o

silêncio será interpretado como concordância.

Nos termos do Provimento TRT14 n. 07 (DEJT de 04/11/2020) e

da Resolução CNJ 378, de 09/03/2021, adotada a tramitação

digital, as intimações dos advogados prosseguirão sendo

realizadas por meio de publicação no DEJT, bem como poderão

ser utilizadas, em caso de necessidade, as salas passivas para

inquirição pessoal de testemunhas e partes, desde que

solicitadas com antecedência mínima de 15 dias.

Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso à secretaria virtual da Vara do trabalho de Vilhena (link:

https://meet.google.com/yyb-vafz-rhh) ou por meio do endereço de e

-mail vtvilhena@trt14.jus.br .

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

SILVIA QUEIROZ MENDONCA DE SANTANA VIEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000235-77.2024.5.14.0141
RECLAMANTE REGINALDO ANANIAS

ADVOGADO MURILLO DEMARCO(OAB:
12635/RO)

ADVOGADO DANIEL COSSE DE FREITAS(OAB:
12153/RO)

RECLAMADO LCM CONSTRUCAO E COMERCIO
S.A

Intimado(s)/Citado(s):

  - REGINALDO ANANIAS
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE

DESTINATÁRIO: REGINALDO ANANIAS

Data de Audiência: 15/04/2024 08:00 (horário de Rondônia ,

GMT-4)

Link para a audiência telepresencial a ser realizada pela

plataforma ZOOM: https://us02web.zoom.us/j/82234281671

Fica a parte reclamante intimada da designação da audiência para

15/04/2024 08:00, a ser realizada por videoconferência, no link

acima indicado, pela plataforma ZOOM.

Qualquer dúvida técnica, a parte poderá entrar em contato prévio

com a secretaria deste Juízo para testes e esclarecimentos pelo

telefone (69) 9 9975-3196.

Fica ainda ciente que deverá participar da videoconferência

independentemente da participação de advogado e que a não

participação importará no arquivamento dos autos.

O processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica. Caso

não contrate advogado, os documentos que deseje sejam utilizados

como prova deverão ser encaminhados digitalmente a esta unidade

j u d i c i á r i a ,  p o r  m e i o  d o  e n d e r e ç o  d e  e - m a i l

vtvilhena@trt14.jus.br. Tais documentos deverão ser preservados

até o trânsito em julgado da sentença ou, quando for o caso, até o

final do prazo para ação rescisória, conforme a Lei nº 11.419/2006.

Fica ainda intimada a manifestar-se quanto à tramitação do

processo pelo "JUÍZO 100% DIGITAL", ressaltando que o

silêncio será interpretado como concordância.

Nos termos do Provimento TRT14 n. 07 (DEJT de 04/11/2020) e

da Resolução CNJ 378, de 09/03/2021, adotada a tramitação

digital, as intimações dos advogados prosseguirão sendo

realizadas por meio de publicação no DEJT, bem como poderão

ser utilizadas, em caso de necessidade, as salas passivas para

inquirição pessoal de testemunhas e partes, desde que

solicitadas com antecedência mínima de 15 dias.

Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso à secretaria virtual da Vara do trabalho de Vilhena (link:

https://meet.google.com/yyb-vafz-rhh) ou por meio do endereço de e

-mail vtvilhena@trt14.jus.br .

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

SILVIA QUEIROZ MENDONCA DE SANTANA VIEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000092-25.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LETICIA MOURA DE SOUSA

ADVOGADO TSHARLYS PEREIRA MATIAS(OAB:
9435/RO)

RECLAMADO EB COMERCIO DE
ELETRODOMESTICOS LTDA

ADVOGADO KATIA REGINA DO PRADO
FARIA(OAB: 14845/GO)

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE NAVES
FERREIRA(OAB: 59269/GO)

TESTEMUNHA SUZIANE XAVIER DOS SANTOS

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

TESTEMUNHA VALDINEI CASTRO DE SOUZA

TESTEMUNHA NAIARA MACIEL DA PENHA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LETICIA MOURA DE SOUSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o (a) beneficiário (a) LETICIA MOURA DE SOUSA INTIMADO

(A) da transferência de seu crédito, conforme alvará juntado no

processo.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATSum-0000237-47.2024.5.14.0141
RECLAMANTE LUCAS MARTIN QUEIROZ DE

AMORIM

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO TECMON MONTAGENS TECNICAS
INDUSTRIAIS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCAS MARTIN QUEIROZ DE AMORIM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE

DESTINATÁRIO: LUCAS MARTIN QUEIROZ DE AMORIM

Data de Audiência: 15/04/2024 08:15 (horário de Rondônia ,

GMT-4)

Link para a audiência telepresencial a ser realizada pela

plataforma ZOOM: https://us02web.zoom.us/j/82234281671

Fica a parte reclamante intimada da designação da audiência para

15/04/2024 08:15, a ser realizada por videoconferência, no link

acima indicado, pela plataforma ZOOM.

Qualquer dúvida técnica, a parte poderá entrar em contato prévio

com a secretaria deste Juízo para testes e esclarecimentos pelo

telefone (69) 9 9975-3196.

Fica ainda ciente que deverá participar da videoconferência

independentemente da participação de advogado e que a não

participação importará no arquivamento dos autos.

O processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica. Caso

não contrate advogado, os documentos que deseje sejam utilizados

como prova deverão ser encaminhados digitalmente a esta unidade

j u d i c i á r i a ,  p o r  m e i o  d o  e n d e r e ç o  d e  e - m a i l

vtvilhena@trt14.jus.br. Tais documentos deverão ser preservados

até o trânsito em julgado da sentença ou, quando for o caso, até o

final do prazo para ação rescisória, conforme a Lei nº 11.419/2006.

Fica ainda intimada a manifestar-se quanto à tramitação do

processo pelo "JUÍZO 100% DIGITAL", ressaltando que o

silêncio será interpretado como concordância.

Nos termos do Provimento TRT14 n. 07 (DEJT de 04/11/2020) e

da Resolução CNJ 378, de 09/03/2021, adotada a tramitação

digital, as intimações dos advogados prosseguirão sendo

realizadas por meio de publicação no DEJT, bem como poderão

ser utilizadas, em caso de necessidade, as salas passivas para

inquirição pessoal de testemunhas e partes, desde que

solicitadas com antecedência mínima de 15 dias.

Dúvidas poderão ser esclarecidas preferencialmente por meio de

acesso à secretaria virtual da Vara do trabalho de Vilhena (link:

https://meet.google.com/yyb-vafz-rhh) ou por meio do endereço de e

-mail vtvilhena@trt14.jus.br .

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

SILVIA QUEIROZ MENDONCA DE SANTANA VIEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0010256-98.2013.5.14.0141
RECLAMANTE JOELMO AQUINO DO AMARAL

ADVOGADO MIGUEL EROTILDES DA
ROCHA(OAB: 5394/RO)

RECLAMADO MARIA MADALENA DA CUNHA
EUGENIO

RECLAMADO MATEUS ALVES MUNIZ

RECLAMADO DANIEL DE OLIVEIRA BENEVIDES

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

RECLAMADO TRANSMINAS-MINING -
TERRAPLENAGEM & MINERACAO
LTDA

RECLAMADO MUNIZ & BENEVIDES LTDA - ME

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

RECLAMADO TRANSMINAS TERRAPLENAGENS E
LOCACOES DE EQUIPAMENTOS
LTDA - EPP

ADVOGADO VITOR ANTONIO TOCANTINS
COSTA(OAB: 16816/PA)

ADVOGADO CHARLTON DAILY GRABNER(OAB:
228/RO)

RECLAMADO D.O BENEVIDES & CIA LTDA - ME

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

RECLAMADO VICENTE DE PAULA EUGENIO

TERCEIRO
INTERESSADO

1º Ofício de Registro de Imóveis de
Parauapebas/PA

TERCEIRO
INTERESSADO

PEDREIRA L.M LTDA

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

TERCEIRO
INTERESSADO

SECRETARIA DE FAZENDA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE
PARAUAPEBAS/PA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOELMO AQUINO DO AMARAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o (a) beneficiário (a) JOELMO AQUINO DO AMARAL

INTIMADO (A) da transferência de seu crédito, conforme alvará

juntado no processo.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000828-77.2022.5.14.0141
RECLAMANTE CLAUDIA ELIANA LOPES

ADVOGADO ALINE COSTA MONTEIRO
ORIGA(OAB: 2580/RO)

ADVOGADO CARLOS VITOR DE OLIVEIRA
CARDOSO DA SILVA(OAB:
11001/RO)

RECLAMADO CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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ADVOGADO FABRICIA LOPES GERONIMO DE
ARAUJO(OAB: 2782/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDIA ELIANA LOPES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o (a) beneficiário (a) CLAUDIA ELIANA LOPES INTIMADO (A)

da transferência de seu crédito, conforme alvará juntado no

processo.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATAlc-0000125-78.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JOAQUIM ALVES FRANCA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO TECMON MONTAGENS TECNICAS
INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO ALESSANDRA ALVES DE
CARVALHO(OAB: 87117/MG)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TECMON MONTAGENS TECNICAS INDUSTRIAIS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a reclamada intimada acerca dos embargos de declaração

opostos pela reclamante para, querendo, apresentar contrarrazões

no prazo legal.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

MARCIO DA SILVA LIMA

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000238-32.2024.5.14.0141
RECLAMANTE VALDIR FETSCH

ADVOGADO DANIEL LOPES DA SILVA(OAB:
13149/RO)

RECLAMADO IESA INSTITUTO DE ENSINO
SUPERIOR DA AMAZONIA S/C LTDA
- ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDIR FETSCH

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0ea67ce

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieramos autosconclusosemrazãodepedido detutela provisória

de urgência requeridana petição inicial.

OCódigode Processo Civil disciplinaastutelasprovisórias

dividindo-as em duas espécies, a saber, as tutelas de urgência e as

tu te las  de ev idênc ia .  As tu te las  deurgênc ia ,porseu

turno,sesubdividem emtutelas antecipadas ou cautelares,

destinando-se as primeiras a evitar danos ao próprio direito material

e as segundas a garantir a efetividade do processo.

Todasessas medidas normatizadaspelo Código deProcesso Civil

são aplicáveis, de forma supletiva e subsidiária, ao processo do

trabalho, por força dos artigos 15 do CPC e 769 da CLT, em razão

da omissão do texto consolidado nesse part icular e da

compatibilidade do instituto com os princípios e as regras que

animam o processo do trabalho.

A t u t e l a p r o v i s ó r i a  d e u r g ê n c i a a n t e c i p a d a

possuicomopressupostos para queseja concedida, a existência de

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo do

dano, nos termos do artigo 300 do CPC, sendo providência de

natureza mandamental e satisfativa que busca entregar ao

postulante, total ou parcialmente, a pretensão deduzida em juízo e

seus correspondentes efeitos.

A parte reclamante alega que foi contratado pela reclamada em

01/06/2004 para exercer a função de vigilante noturno, sendo

dispensado por justa causa em 02/05/2023. Na inicial apresenta

pedido de reversão da justa causa para dispensa imotivada.

Requer, a título de tutela de urgência, que seja expedido alvará para

levantamento dos valores depositados em sua conta vinculada do

FGTS.

Aprobabilidade do direito não está demonstrada. Em que pese o

reclamante apresentar os documentos anexados à inicial, os quais

comprovam a dispensa por justa causa, não há elementos

suficientes para, em sede de tutela de urgência, deferir a reversão

para dispensa sem justa causa, imprescindível para autorizar o
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levantamento do FGTS.

Diante do exposto, e porque não preenchidos os requisitos legais

como acima fundamentado,indefere-se,ao menos nesta fase

pre l im ina r ,  o  ped ido  re la t i vo  à  tu te lap rov i só r iade

urgênc ia requer idana  pe t i ção  in i c ia l .

D e s i g n o  a u d i ê n c i a  I N I C I A L  a  s e r  r e a l i z a d a  p o r

videoconferência, por meio da plataforma ZOOM, em 09/04/2024

08:30, horário de Rondônia (UTC-4), sob pena do quanto

disposto no art. 844 da CLT.

Intime-se a parte autora desta decisão e da audiência designada.

Notifique -se a reclamada com as advertências e cautelas de praxe.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000240-02.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GLENDA ISLLOSSY LEOCADIA

ADVOGADO MURILLO DEMARCO(OAB:
12635/RO)

ADVOGADO DANIEL COSSE DE FREITAS(OAB:
12153/RO)

RECLAMADO PROMIL PROMOTORA DE VENDAS
LTDA

RECLAMADO BANCO AGIBANK S.A

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLENDA ISLLOSSY LEOCADIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ad3045f

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieramos autosconclusosemrazãodepedido detutela provisória

de urgência requeridana petição inicial.

OCódigode Processo Civil disciplinaastutelasprovisórias

dividindo-as em duas espécies, a saber, as tutelas de urgência e as

tu te las  de ev idênc ia .  As tu te las  deurgênc ia ,porseu

turno,sesubdividem emtutelas antecipadas ou cautelares,

destinando-se as primeiras a evitar danos ao próprio direito material

e as segundas a garantir a efetividade do processo.

Todasessas medidas normatizadaspelo Código deProcesso Civil

são aplicáveis, de forma supletiva e subsidiária, ao processo do

trabalho, por força dos artigos 15 do CPC e 769 da CLT, em razão

da omissão do texto consolidado nesse part icular e da

compatibilidade do instituto com os princípios e as regras que

animam o processo do trabalho.

A t u t e l a p r o v i s ó r i a  d e u r g ê n c i a a n t e c i p a d a

possuicomopressupostos para queseja concedida, a existência de

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo do

dano, nos termos do artigo 300 do CPC, sendo providência de

natureza mandamental e satisfativa que busca entregar ao

postulante, total ou parcialmente, a pretensão deduzida em juízo e

seus correspondentes efeitos.

A parte reclamante alega que foi contratada pela reclamada em

17/08/2021 para exercer a função de auxiliar de atendimento. Em

02/02/2024 foi dispensada sem justa causa. Aduz que a empresa

não forneceu as guias para habilitação no seguro-desemprego.

Requer, a título de tutela de urgência, que seja expedido alvará

judicial para habilitação no seguro-desemprego.

Analisa-se.

Aprobabilidade do direito não está demonstrada, já que somente

depois de ouvida a parte contrária é que se poderá concluir pelo

descumprimento da obrigação de fazer, uma vez que não cabe

exigir da parte autora a prova de fato negativo.

Além disso, a reclamante também afirmou na petição inicial que não

havia sacado o FGTS, o que não corresponde à verdade, de forma

que as alegações dela não merecem credibilidade.

D e s i g n o  a u d i ê n c i a  I N I C I A L  a  s e r  r e a l i z a d a  p o r

videoconferência, por meio da plataforma ZOOM, em 09/04/2024

08:45, horário de Rondônia (UTC-4), sob pena do quanto

disposto no art. 844 da CLT.

Intime-se a parte autora desta decisão e da audiência designada.

Notifiquem -se as reclamadas com as advertências e cautelas de

praxe.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000543-84.2022.5.14.0141
RECLAMANTE LEOSCAR JOSE DELMOND

ADVOGADO BRUNO DE ARAUJO BARRETO
VAZ(OAB: 352718/SP)

RECLAMADO DISAGUA DISTRIBUIDORA DE
ABRASIVOS GUARUJA LTDA

ADVOGADO JOSEMÁRIO SECCO(OAB: 724/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - DISAGUA DISTRIBUIDORA DE ABRASIVOS GUARUJA LTDA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e807502

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Intima-se a parte reclamada para, no prazo de 8 (oito) dias,

apresentar os cálculos de liquidação da sentença, inclusive da

contribuição previdenciária, custas processuais, honorários periciais

e advocatícios, e todas as demais verbas fixadas em sentença, bem

como anexar o respectivo arquivo .PJC, tudo em aplicação ao art.

879, §1º-B da CLT.

2. Apresentada a conta, intime-se a parte contrária para, no prazo

de 8 (oito) dias, exercer a faculdade de impugnação

fundamentada do cálculo, observando os requisitos legais, sob

pena de preclusão.

2.1. Eventual impugnação deverá ser apresentada com o valor que

a parte entende devido, com o demonstrativo discriminado e

atualizado do cálculo, sob pena de indeferimento liminar (CPC, art.

525, §§4º e 5º).

3. Na sequência, retornem os autos conclusos.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000543-84.2022.5.14.0141
RECLAMANTE LEOSCAR JOSE DELMOND

ADVOGADO BRUNO DE ARAUJO BARRETO
VAZ(OAB: 352718/SP)

RECLAMADO DISAGUA DISTRIBUIDORA DE
ABRASIVOS GUARUJA LTDA

ADVOGADO JOSEMÁRIO SECCO(OAB: 724/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEOSCAR JOSE DELMOND

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e807502

proferido nos autos.

DESPACHO

1. Intima-se a parte reclamada para, no prazo de 8 (oito) dias,

apresentar os cálculos de liquidação da sentença, inclusive da

contribuição previdenciária, custas processuais, honorários periciais

e advocatícios, e todas as demais verbas fixadas em sentença, bem

como anexar o respectivo arquivo .PJC, tudo em aplicação ao art.

879, §1º-B da CLT.

2. Apresentada a conta, intime-se a parte contrária para, no prazo

de 8 (oito) dias, exercer a faculdade de impugnação

fundamentada do cálculo, observando os requisitos legais, sob

pena de preclusão.

2.1. Eventual impugnação deverá ser apresentada com o valor que

a parte entende devido, com o demonstrativo discriminado e

atualizado do cálculo, sob pena de indeferimento liminar (CPC, art.

525, §§4º e 5º).

3. Na sequência, retornem os autos conclusos.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000243-54.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GILVAN DOMINGOS VIEIRA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO EUCATUR-EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILVAN DOMINGOS VIEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9f035a7

proferida nos autos.

DECISÃO

1 - Vieramos autosconclusosemrazãodepedido detutela

provisória de urgência requeridana petição inicial.

2 - OCódigode Processo Civil disciplinaastutelasprovisórias

dividindo-as em duas espécies, a saber, as tutelas de urgência e as

tu te las  de ev idênc ia .  As tu te las  deurgênc ia ,porseu

turno,sesubdividem emtutelas antecipadas ou cautelares,

destinando-se as primeiras a evitar danos ao próprio direito material

e as segundas a garantir a efetividade do processo.

3 - Todasessas medidas normatizadaspelo Código deProcesso

Civil são aplicáveis, de forma supletiva e subsidiária, ao processo

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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do trabalho, por força dos artigos 15 do CPC e 769 da CLT, em

razão da omissão do texto consolidado nesse particular e da

compatibilidade do instituto com os princípios e as regras que

animam o processo do trabalho.

4  -  A t u t e l a p r o v i s ó r i a  d e u r g ê n c i a a n t e c i p a d a

possuicomopressupostos para queseja concedida, a existência de

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo do

dano, nos termos do artigo 300 do CPC, sendo providência de

natureza mandamental e satisfativa que busca entregar ao

postulante, total ou parcialmente, a pretensão deduzida em juízo e

seus correspondentes efeitos.

5 - A parte reclamante alega que foi contratada pela reclamada em

01/10/2022 para exercer a função de auxiliar de serviços

gerais/faxineiro. No entanto, embora conste a função de faxineiro na

Carteira de Trabalho, desempenha atividades de frentista,

realizando abastecimento e lavagem de veículos, além de vistorias

e descarrego de caminhões. Labora em ambiente altamente

perigoso para sua saúde física, sem nenhum treinamento. Aduz que

empresa nunca efetuou o depósito do FGTS. Menciona que está

sofrendo pressão e na iminência de sofrer mais suspensões ou

justa causa. Requer, em sede de tutela de urgência, a rescisão

indireta do contrato de trabalho.

6 - Apresenta CTPS com registro do vínculo de emprego (Id

04aec76), extrato do FGTS (Id 065209f), contracheque (Id

481a6c8) e um vídeo, onde uma pessoa (provavelmente o

reclamante) opera a máquina de lavagem de veículo da reclamada.

7 - Em que pese haver comprovação do vínculo de emprego e

ausência de depósito do FGTS referente ao contrato de trabalho

com a reclamada, o que poderia embasar a rescisão indireta, o

reclamante aduz estar na iminência de sofrer mais suspensões ou

até mesmo uma justa causa, o que pode indicar descumprimento

contratual de sua parte. Nesta senda, essas 2 questões fáticas

reclamam instrução mais aprofundada, além de se fazer necessário

garantir o contraditório e a ampla defesa à parte contrária.

8 - Diante do exposto, inexistente elementos que evidenciem a

probabilidade do direito, indefere-se, por ora, a tutela de urgência

requerida na inicial e reserva-se o direito de apreciar novamente o

pedido, oportunamente, após ouvida a parte contrária, sopesadas

as minudências que o caso apresenta.

9 - Registra-se que a ausência da probabilidade do direito basta

para o indeferimento do pedido, sendo, portanto, desnecessário

apreciar a questão sob a ótica do risco ao resultado útil do

processo.

10 - Designe-se audiência, na modalidade telepresencial e intimem-

se as partes.

11 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000665-97.2022.5.14.0141
RECLAMANTE FRANCISCO FABIO MAIA DE LIMA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCISCO FABIO MAIA DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b407080

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. eb85624 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$24.882,38, atualizado até 01/03/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos da reclamada, em cumprimento aos artigos

879, § 3º da CLT e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e.

TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte autora para requerer a execução, no prazo de 5

(cinco) dias, pois assistida por advogado, sendo vedado o

impulsionamento de ofício, nos termos do artigo 878 da CLT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000665-97.2022.5.14.0141
RECLAMANTE FRANCISCO FABIO MAIA DE LIMA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b407080

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. eb85624 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$24.882,38, atualizado até 01/03/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos da reclamada, em cumprimento aos artigos

879, § 3º da CLT e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e.

TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte autora para requerer a execução, no prazo de 5

(cinco) dias, pois assistida por advogado, sendo vedado o

impulsionamento de ofício, nos termos do artigo 878 da CLT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000731-77.2022.5.14.0141
RECLAMANTE GILSON PIRES MARQUES

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO M PREUSSLER CULTIVO DE
CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO FERNANDA RIPP PREUSSLER

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO NELMO PREUSSLER

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO N PREUSSLER CULTIVO DE
CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO F R PREUSSLER CULTIVO DE
CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO MARCELO PREUSSLER

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - F R PREUSSLER CULTIVO DE CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

  - FERNANDA RIPP PREUSSLER

  - M PREUSSLER CULTIVO DE CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

  - MARCELO PREUSSLER

  - N PREUSSLER CULTIVO DE CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

  - NELMO PREUSSLER

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2a46ebc

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - As partes conciliaram em 01/02/2023 Id 22b6a65, no valor de R$

2.000,00 (crédito do reclamante). No entanto, não houve o

cumprimento do acordo.

2 - Conforme audiência de conciliação, em caso de inadimplemento,

incidirá multa de 50% sobre o valor da parcela inadimplida e a(s)

que suceder(em), aplicando-se para tanto o disposto no art. 891 da

CLT, devendo os autos serem remetidos ao Setor de Cálculos para

apuração do saldo devedor. Remetam-se ao setor de cálculos para

atualização do quanto devido, incluindo a multa por inadimplência.

3 - A parte reclamada apresentou o deferimento da recuperação

judicial Id ace51c3 referente ao GRUPO PREUSSLER, incluídos os

executados pessoas físicas - pois trata-se de um condomínio de

produtores rurais, composto por: 1) NELMO PREUSSLER, inscrito

no CPF n° 198.282.769-68 e no CNPJ nº 49.361.145/0001-07,

como empresário individual e nome empresarial “N PREUSSLER

CULTIVO DE CEREAIS E SEMENTES” ; 2) FERNANDA RIPP

PREUSSLER, inscrita no CPF n° 031.440.699-90 e no CNPJ nº
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49.384.805/0001-75, como empresária individual e nome

empresarial “F R PREUSSLER CULTIVO DE CEREAIS E

SEMENTES”; 3) MARCELO PREUSSLER, inscrito no CPF n°

198.282.769-68 e no CNPJ nº 49.384.265/0001-20, como

empresário individual e nome empresarial “M PREUSSLER

CULTIVO DE CEREAIS E SEMENTES”.

4 - Requer a parte executada a suspensão da execução em razão

do crédito executado encontrar-se habilitado nos autos onde tramita

a recuperação judicial, no valor de R$ 2.000,00.

5 - Analisa-se.

6 - Nos termos do art. 6º, inc. I da Lei 11.101/2005, suspende-se o

curso da presente execução, visto que, as ações trabalhistas contra

recuperandas serão processadas perante a justiça especializada

até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro

geral de credores pelo valor determinado em sentença (art. 6º, § 2º

da Lei 11.101/2005).

7 - Diante do exposto, cumprido o item 2, expeça-se a Certidão de

Crédito com o valor atualizado, para que o exequente requeria a

retificação do valor executado junto ao Juízo onde tramita a

recuperação judicial.

8 - Após, suspenda-se a presente execução, devendo ser intimado

o exequente a se manifestar quanto ao recebimento de seu crédito,

a cada 180 dias.

9 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000731-77.2022.5.14.0141
RECLAMANTE GILSON PIRES MARQUES

ADVOGADO RANGER SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 10796/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

RECLAMADO M PREUSSLER CULTIVO DE
CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO FERNANDA RIPP PREUSSLER

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO NELMO PREUSSLER

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO N PREUSSLER CULTIVO DE
CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO F R PREUSSLER CULTIVO DE
CEREAIS E SEMENTES EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

RECLAMADO MARCELO PREUSSLER

ADVOGADO MARCIO HENRIQUE DA SILVA
MEZZOMO(OAB: 5836/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILSON PIRES MARQUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2a46ebc

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - As partes conciliaram em 01/02/2023 Id 22b6a65, no valor de R$

2.000,00 (crédito do reclamante). No entanto, não houve o

cumprimento do acordo.

2 - Conforme audiência de conciliação, em caso de inadimplemento,

incidirá multa de 50% sobre o valor da parcela inadimplida e a(s)

que suceder(em), aplicando-se para tanto o disposto no art. 891 da

CLT, devendo os autos serem remetidos ao Setor de Cálculos para

apuração do saldo devedor. Remetam-se ao setor de cálculos para

atualização do quanto devido, incluindo a multa por inadimplência.

3 - A parte reclamada apresentou o deferimento da recuperação

judicial Id ace51c3 referente ao GRUPO PREUSSLER, incluídos os

executados pessoas físicas - pois trata-se de um condomínio de

produtores rurais, composto por: 1) NELMO PREUSSLER, inscrito

no CPF n° 198.282.769-68 e no CNPJ nº 49.361.145/0001-07,

como empresário individual e nome empresarial “N PREUSSLER

CULTIVO DE CEREAIS E SEMENTES” ; 2) FERNANDA RIPP

PREUSSLER, inscrita no CPF n° 031.440.699-90 e no CNPJ nº

49.384.805/0001-75, como empresária individual e nome

empresarial “F R PREUSSLER CULTIVO DE CEREAIS E

SEMENTES”; 3) MARCELO PREUSSLER, inscrito no CPF n°

198.282.769-68 e no CNPJ nº 49.384.265/0001-20, como

empresário individual e nome empresarial “M PREUSSLER

CULTIVO DE CEREAIS E SEMENTES”.

4 - Requer a parte executada a suspensão da execução em razão

do crédito executado encontrar-se habilitado nos autos onde tramita

a recuperação judicial, no valor de R$ 2.000,00.

5 - Analisa-se.

6 - Nos termos do art. 6º, inc. I da Lei 11.101/2005, suspende-se o

curso da presente execução, visto que, as ações trabalhistas contra

recuperandas serão processadas perante a justiça especializada

até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro
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geral de credores pelo valor determinado em sentença (art. 6º, § 2º

da Lei 11.101/2005).

7 - Diante do exposto, cumprido o item 2, expeça-se a Certidão de

Crédito com o valor atualizado, para que o exequente requeria a

retificação do valor executado junto ao Juízo onde tramita a

recuperação judicial.

8 - Após, suspenda-se a presente execução, devendo ser intimado

o exequente a se manifestar quanto ao recebimento de seu crédito,

a cada 180 dias.

9 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0010256-98.2013.5.14.0141
RECLAMANTE JOELMO AQUINO DO AMARAL

ADVOGADO MIGUEL EROTILDES DA
ROCHA(OAB: 5394/RO)

RECLAMADO MARIA MADALENA DA CUNHA
EUGENIO

RECLAMADO MATEUS ALVES MUNIZ

RECLAMADO DANIEL DE OLIVEIRA BENEVIDES

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

RECLAMADO TRANSMINAS-MINING -
TERRAPLENAGEM & MINERACAO
LTDA

RECLAMADO MUNIZ & BENEVIDES LTDA - ME

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

RECLAMADO TRANSMINAS TERRAPLENAGENS E
LOCACOES DE EQUIPAMENTOS
LTDA - EPP

ADVOGADO VITOR ANTONIO TOCANTINS
COSTA(OAB: 16816/PA)

ADVOGADO CHARLTON DAILY GRABNER(OAB:
228/RO)

RECLAMADO D.O BENEVIDES & CIA LTDA - ME

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

RECLAMADO VICENTE DE PAULA EUGENIO

TERCEIRO
INTERESSADO

1º Ofício de Registro de Imóveis de
Parauapebas/PA

TERCEIRO
INTERESSADO

PEDREIRA L.M LTDA

ADVOGADO ALEXANDRE AUGUSTO
VIEIRA(OAB: 4825/MT)

TERCEIRO
INTERESSADO

SECRETARIA DE FAZENDA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE
PARAUAPEBAS/PA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOELMO AQUINO DO AMARAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica a parte autora intimada para requerer o que entender

de direito quanto ao impulso da execução, no prazo de 30 dias, sob

pena de início da prescrição intercorrente (art. 11-A da CLT),

independentemente de nova intimação.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

MARCIA REGINA DE SANTANA

Assessor

Processo Nº ATSum-0000223-34.2022.5.14.0141
RECLAMANTE MARIA APARECIDA DE SOUZA

ADVOGADO MARIA GONCALVES DE SOUZA
COLOMBO(OAB: 3371/RO)

ADVOGADO CRISTIANO ALVES DE OLIVEIRA
VALIM(OAB: 5813/RO)

ADVOGADO JOSE LUIZ PAULUCIO(OAB:
3457/RO)

RECLAMADO MOINHOS DE VENTO
TERCEIRIZACAO LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA APARECIDA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ed5c3bd

proferida nos autos.

DECISÃO

1 - Considerando o quanto requerido pela parte exequente em Id

496dc96 e Id f40147b, prossiga com os seguintes atos de

execução:

1.1 - RENAJUD - Consulte-se a existência de veículos em nome

da(s) parte(s)executada(s) por meio do convênio RENAJUD e,

sendo ela positiva, inclua-se no sistema restrição de transferência.

Certifique-se nos autos a existência de outras restrições ou

penhoras sob o veículo, o endereço de cadastro, e voltem

conclusos para análise da conveniência da modificação do grau de

restrição inserida no RENAJUD e expedição de mandado de

penhora e avaliação. Não havendo registro de restrições

anteriores/alienação fiduciária, expeça-se o quanto necessário para

fins de penhora e avaliação do bem. Após, retornem conclusos.

1.2 - CNIB - Proceda-se à consulta pelo convênio CNIB para fins de

tentativa de localização de eventuais imóveis em nome da(s)

parte(s)executada(s)e, havendo êxito, inclua-se ordem de

indisponibilidade de imóvel no sistema. Sendo positiva a

indisponibilidade, solicite-se o inteiro teor da matrícula por meio do
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convênio Penhora Online. Vindo aos autos a certidão de inteiro teor

do imóvel, havendo registro de restrições anteriores/alienação

fiduciária, voltem conclusos para examinar a possibilidade e a

conveniência da penhora. Não havendo registro de restrições

anteriores/alienação fiduciária, expeça-se o quanto necessário para

fins de penhora e avaliação do bem. Após, retornem conclusos.

1.3 - INFOJUD - Consulte-se o convênio INFOJUD para fins de

localização de eventuais bens em nome da parte executada que

possam ter sido declarados e não tenham sido apreendidos pelos

convênios institucionais anteriores. Protegendo-se o sigilo fiscal,

eventuais achados deverão ser anexados aos autos mediante sigilo,

com visibilidade restrita às partes e aos seus procuradores.

Havendo êxito, voltem conclusos para exame e deliberações.

1.4 - Nos termos do art. 883-A da CLT, decorridos 45 dias contados

da data da citação, não havendo pagamento ou garantia do Juízo,

inclua-se o executado no Cadastro Nacional de Devedores

Trabalhistas e Serasajud.

1.5 - Cumpridas todas as diligência acima e não havendo êxito em

constrição patrimonial suficiente para quitação da dívida, expeça-se

mandado de penhora l ivre de bens no endereço da(s)

parte(s)executada(s).

2 - Sendo negativas as medidas supras, retornem conclusos para

deliberações quanto ao IDPJ requerido pela exequente em Id

f40147b.

3 - Ciente a parte exequente, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000536-58.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LUCE LEVEQUE

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 10d8f8d

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 3a9e8c6 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$10.448,83, atualizado até 01/01/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000536-58.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LUCE LEVEQUE

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCE LEVEQUE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 10d8f8d

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 3a9e8c6 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$10.448,83, atualizado até 01/01/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000376-67.2022.5.14.0141
RECLAMANTE FABIANI APARECIDA DE FREITAS

ADVOGADO EDIMAR ROGERIO SILVA(OAB:
4945/RO)

ADVOGADO AIRO ANTONIO MACIEL
PEREIRA(OAB: 693/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 83ba3cf

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Conforme impugnação de Id. 59097ba, a parte reclamante alega

que o salário base para apuração do valor devido a título de pensão

mensal corresponde ao valor de R$1.696,73, ou seja, 100% do

salário utilizado como base de cálculo para referido pensionamento.

1.1. Direto ao ponto, conforme sentença de Id. 12a087e, os

embargos de declaração opostos pela reclamada (Id. 5f0e6d9)

foram conhecidos e providos. Nesse sentido, foi fixado em 50% da

remuneração da empregada a base de cálculos dos valores devidos

pela empresa a título de indenização por danos materiais.

1.2. Assim, razão assiste à parte reclamada, conforme manifestação

de Id. c786e30.

1.2. Do exposto, homologa-se a conta apresentada pela reclamada

em Id. c786e30 para que produza seus jurídicos e legais efeitos,

fixando-se o débito da reclamada em R$33.783,11, atualizado até

31/03/2024, sem prejuízo de ulteriores atualizações.

1.3. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 dias, manifestar-se

quanto aos cálculos homologados, em cumprimento aos artigos

879, § 3º da CLT e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e.

TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000376-67.2022.5.14.0141
RECLAMANTE FABIANI APARECIDA DE FREITAS

ADVOGADO EDIMAR ROGERIO SILVA(OAB:
4945/RO)

ADVOGADO AIRO ANTONIO MACIEL
PEREIRA(OAB: 693/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)
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TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABIANI APARECIDA DE FREITAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 83ba3cf

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Conforme impugnação de Id. 59097ba, a parte reclamante alega

que o salário base para apuração do valor devido a título de pensão

mensal corresponde ao valor de R$1.696,73, ou seja, 100% do

salário utilizado como base de cálculo para referido pensionamento.

1.1. Direto ao ponto, conforme sentença de Id. 12a087e, os

embargos de declaração opostos pela reclamada (Id. 5f0e6d9)

foram conhecidos e providos. Nesse sentido, foi fixado em 50% da

remuneração da empregada a base de cálculos dos valores devidos

pela empresa a título de indenização por danos materiais.

1.2. Assim, razão assiste à parte reclamada, conforme manifestação

de Id. c786e30.

1.2. Do exposto, homologa-se a conta apresentada pela reclamada

em Id. c786e30 para que produza seus jurídicos e legais efeitos,

fixando-se o débito da reclamada em R$33.783,11, atualizado até

31/03/2024, sem prejuízo de ulteriores atualizações.

1.3. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 dias, manifestar-se

quanto aos cálculos homologados, em cumprimento aos artigos

879, § 3º da CLT e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e.

TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000382-74.2022.5.14.0141
RECLAMANTE ADIR DA SILVA MORAES

ADVOGADO VALDINEI LUIZ BERTOLIN(OAB:
6883/RO)

ADVOGADO LEANDRO MARCIO PEDOT(OAB:
2022/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

ADVOGADO ANDERSON FERNANDES DE
CARVALHO(OAB: 1774/RO)

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ef02f9a

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. d99e13b para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito do reclamado em

R$164.750,12, atualizado até 29/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

2. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para, querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos homologados, em cumprimento aos artigos

879, § 3º da CLT e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e.

TRT 14ª Região.

3. Intime-se a parte executada, na pessoa de seu representante

legal, para, querendo, impugnar à execução, no prazo de 30 (trinta)

dias, nos termos do art. 535, do Código de Processo Civil.

4. Fica a parte exequente intimada para, no prazo de 5 dias,

apresentar os seus dados bancários.

5. Expirado o prazo, sem impugnação, retornem conclusos para

deliberações quanto à RPV e ao Precatório.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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Processo Nº ATOrd-0000382-74.2022.5.14.0141
RECLAMANTE ADIR DA SILVA MORAES

ADVOGADO VALDINEI LUIZ BERTOLIN(OAB:
6883/RO)

ADVOGADO LEANDRO MARCIO PEDOT(OAB:
2022/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ELISANGELA GONCALVES DE
SOUZA CHAGAS(OAB: 825/RO)

ADVOGADO ANDERSON FERNANDES DE
CARVALHO(OAB: 1774/RO)

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADIR DA SILVA MORAES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ef02f9a

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. d99e13b para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito do reclamado em

R$164.750,12, atualizado até 29/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

2. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para, querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos homologados, em cumprimento aos artigos

879, § 3º da CLT e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e.

TRT 14ª Região.

3. Intime-se a parte executada, na pessoa de seu representante

legal, para, querendo, impugnar à execução, no prazo de 30 (trinta)

dias, nos termos do art. 535, do Código de Processo Civil.

4. Fica a parte exequente intimada para, no prazo de 5 dias,

apresentar os seus dados bancários.

5. Expirado o prazo, sem impugnação, retornem conclusos para

deliberações quanto à RPV e ao Precatório.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000140-47.2024.5.14.0141
RECLAMANTE CLAUDIELLY DE FIGUEREDO ALVES

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID fd86ac5

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Considerando a certificação quanto à inexistência de pendências,

extingue-se a execução, nos termos do art. 924, II, do CPC,

consoante disposto nos arts. 119, caput, e parágrafo único; e 120

da CPCGJT.

Arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000140-47.2024.5.14.0141
RECLAMANTE CLAUDIELLY DE FIGUEREDO ALVES

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDIELLY DE FIGUEREDO ALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID fd86ac5
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proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Considerando a certificação quanto à inexistência de pendências,

extingue-se a execução, nos termos do art. 924, II, do CPC,

consoante disposto nos arts. 119, caput, e parágrafo único; e 120

da CPCGJT.

Arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000567-15.2022.5.14.0141
RECLAMANTE EDSON PEREIRA DA SILVA JUNIOR

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica a parte reclamada intimada para, no prazo de 5 dias,

manifestar-se quanto às alegações de Id. 5ba023f.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATSum-0000030-48.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO ISAQUE DONADON GARDINI(OAB:
13013/RO)

ADVOGADO JIMMY PETRY GARATE(OAB:
13204/RO)

RECLAMADO VILHENA SERVICOS COMERCIO E
TRANSPORTES LTDA - ME

ADVOGADO JEVERSON LEANDRO COSTA(OAB:
3134/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica a parte reclamante intimada para, no prazo de 5 dias,

manifestar-se quanto às alegações de Id. 805f904.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000139-96.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LARISSA DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO TAYNARA LAYSSA LUCENA
VIANA(OAB: 37742/CE)

ADVOGADO GABRIEL BEZERRA FEITOSA(OAB:
37743/CE)

ADVOGADO CLAUDIO HENRIQUE PRUDENCIO
DE MENDONCA(OAB: 24824/CE)

RECLAMADO G. R. S. LOBO PANIFICADORA E
CONFEITARIA

ADVOGADO KERSON NASCIMENTO DE
CARVALHO(OAB: 3384/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - G. R. S. LOBO PANIFICADORA E CONFEITARIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a reclamada intimada, através de seu advogado, para

apresentar conta bancária para devolução de valores penhorados.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

MARCIA REGINA DE SANTANA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000797-57.2022.5.14.0141
RECLAMANTE PAULO HENRIQUE DE ASSIS

ADVOGADO ANA CAROLINA RIBEIRO AUGUSTO
BASTOS(OAB: 21487-B/MT)

ADVOGADO AUREO GUSTAVO MAIA(OAB:
259039/SP)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO PALOMA RAMOS DE BRITO(OAB:
9958/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)
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ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o(a) RECLAMADA(o) devidamente INTIMADO(a), por meio de

seu respectivo advogado, para, querendo, apresentar impugnação

fundamentada aos cálculos e impugnação de Id. d65008a, com a

indicação dos itens e valores objeto da discordância, no prazo de 8

(oito) dias, sob pena de preclusão.

Eventual impugnação deverá ser apresentada com o valor que a

parte entende devido, com o demonstrativo discriminado e

atualizado do cálculo, sob pena de indeferimento liminar (CPC, art.

525, §§4º e 5º).

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATSum-0000670-22.2022.5.14.0141
RECLAMANTE KLEITON CELSO RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica a parte reclamada intimada para, no prazo de 5 dias,

manifestar-se quanto às alegações de Id. 24fc321.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000693-02.2021.5.14.0141
RECLAMANTE GILBERTO RODRIGUES CAETANO

ADVOGADO BRUNO DE ARAUJO BARRETO
VAZ(OAB: 352718/SP)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILBERTO RODRIGUES CAETANO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o(a) RECLAMANTE devidamente INTIMADO(a), por meio de

seu respectivo advogado, para, querendo, apresentar impugnação

fundamentada aos cálculos produzidos pela(o) reclamada(o), com a

indicação dos itens e valores objeto da discordância, no prazo de 8

(oito) dias, sob pena de preclusão.

Eventual impugnação deverá ser apresentada com o valor que a

parte entende devido, com o demonstrativo discriminado e

atualizado do cálculo, sob pena de indeferimento liminar (CPC, art.

525, §§4º e 5º).

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

GABRIEL FELIPE DE ARRUDA FERREIRA

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000163-90.2024.5.14.0141
RECLAMANTE CREUNISCE OLIVEIRA LOPES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 460
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CREUNISCE OLIVEIRA LOPES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000163-90.2024.5.14.0141
RECLAMANTE CREUNISCE OLIVEIRA LOPES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000141-32.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000141-32.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000139-62.2024.5.14.0141
RECLAMANTE DANIEL VIANA DA SILVA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL VIANA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000139-62.2024.5.14.0141
RECLAMANTE DANIEL VIANA DA SILVA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000126-63.2024.5.14.0141
RECLAMANTE WESLEY WILKER DA SILVA GOMES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - WESLEY WILKER DA SILVA GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000126-63.2024.5.14.0141
RECLAMANTE WESLEY WILKER DA SILVA GOMES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000108-42.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JULIO CESAR VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JULIO CESAR VIEIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000108-42.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JULIO CESAR VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para
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realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000099-80.2024.5.14.0141
RECLAMANTE EDIMAR GOMES ALVES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDIMAR GOMES ALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000099-80.2024.5.14.0141
RECLAMANTE EDIMAR GOMES ALVES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000097-13.2024.5.14.0141
RECLAMANTE WELINTON FABRICIO MIRANDA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - WELINTON FABRICIO MIRANDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das
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medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000097-13.2024.5.14.0141
RECLAMANTE WELINTON FABRICIO MIRANDA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000053-91.2024.5.14.0141
RECLAMANTE IVAN SOUZA MAGALHAES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - IVAN SOUZA MAGALHAES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000053-91.2024.5.14.0141
RECLAMANTE IVAN SOUZA MAGALHAES

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor
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Processo Nº ATSum-0000047-84.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JULIANA ALVES SILVA E SOUZA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JULIANA ALVES SILVA E SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000047-84.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JULIANA ALVES SILVA E SOUZA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000051-24.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JESSICA ROSSACI BARBOSA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JESSICA ROSSACI BARBOSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000051-24.2024.5.14.0141
RECLAMANTE JESSICA ROSSACI BARBOSA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)
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ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000043-47.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GILMAR MORAIS DE JESUS

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILMAR MORAIS DE JESUS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000043-47.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GILMAR MORAIS DE JESUS

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes devidamente INTIMADAS, através de seus

respectivos advogados, de que foi designada a data para

realização da PERÍCIA DE INSALUBRIDADE, conforme informado

nos autos.

Cientes as partes, através de seus respectivos advogados, de

que deverão cientificar eventuais assistentes técnicos e das

medidas de segurança sanitária apontadas pelo perito.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000998-15.2023.5.14.0141
RECLAMANTE PAULO HENRIQUE RESCAROLLI

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):
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  - PAULO HENRIQUE RESCAROLLI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS para

manifestarem-se quanto ao laudo pericial anexado aos autos, no

prazo de 5 (cinco) dias.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000998-15.2023.5.14.0141
RECLAMANTE PAULO HENRIQUE RESCAROLLI

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS para

manifestarem-se quanto ao laudo pericial anexado aos autos, no

prazo de 5 (cinco) dias.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000915-96.2023.5.14.0141
RECLAMANTE VIVIANE INACIO

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIVIANE INACIO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS para

manifestarem-se quanto ao laudo pericial anexado aos autos, no

prazo de 5 (cinco) dias.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000915-96.2023.5.14.0141
RECLAMANTE VIVIANE INACIO

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam as partes, por seus respectivos advogados, INTIMADAS para

manifestarem-se quanto ao laudo pericial anexado aos autos, no

prazo de 5 (cinco) dias.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

LETICIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000045-51.2023.5.14.0141
RECLAMANTE ERIVALDO DE SOUZA PESSOA
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ADVOGADO MURILLO DEMARCO(OAB:
12635/RO)

ADVOGADO DANIEL COSSE DE FREITAS(OAB:
12153/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO PALOMA RAMOS DE BRITO(OAB:
9958/RO)

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBS S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID aafbc85

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Defere-se o pedido de execução.

2 - Considerando a concordância das partes com o Juízo 100%

digital, nos termos do art. 4º §1º do Provimento N.º 7, DE 03 DE

NOVEMBRO DE 2020, fica a Executada JBS S/A citada, por seus

advogados, para, no prazo de 48 horas, proceder ao pagamento da

quantia de R$ 27.942,24, sem prejuízo de ulteriores atualizações,

sob pena de penhora.

3 - Transcorrendo in albis o prazo para pagamento ou garantia do

Juízo, proceda-se à tentativa de bloqueio on line. Obtida a garantia

do Juízo, intime-se a executada para os fins do artigo 884 da CLT.

4 - Intima-se a executada de que, no mesmo prazo do item 2,

deverá comprovar os recolhimentos previdenciários. Caso efetue o

pagamento por meio de GPS, deverá apresentar a correspondente

GFIP, vinculando eletronicamente o pagamento à parte autora.

Ressalta-se que somente com a apresentação do comprovante de

pagamento dos encargos nos termos da Instrução Normativa RFB

nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021 (DCTFWeb), fica dispensada a

emissão de GFIP.

5 - Apresentada a GPS sem a correspondente GFIP, comunique-se

o fato à Receita Federal do Brasil, com cópia dos recolhimentos

previdenciários e cálculos, para as providências que entender

cabíveis.

6 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000045-51.2023.5.14.0141
RECLAMANTE ERIVALDO DE SOUZA PESSOA

ADVOGADO MURILLO DEMARCO(OAB:
12635/RO)

ADVOGADO DANIEL COSSE DE FREITAS(OAB:
12153/RO)

RECLAMADO JBS S/A

ADVOGADO EMANUELLE FERREIRA MORAES
RIGUEIRA(OAB: 6184/RO)

ADVOGADO SANDRO RICARDO SALONSKI
MARTINS(OAB: 1084/RO)

ADVOGADO PALOMA RAMOS DE BRITO(OAB:
9958/RO)

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERIVALDO DE SOUZA PESSOA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID aafbc85

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Defere-se o pedido de execução.

2 - Considerando a concordância das partes com o Juízo 100%

digital, nos termos do art. 4º §1º do Provimento N.º 7, DE 03 DE

NOVEMBRO DE 2020, fica a Executada JBS S/A citada, por seus

advogados, para, no prazo de 48 horas, proceder ao pagamento da

quantia de R$ 27.942,24, sem prejuízo de ulteriores atualizações,

sob pena de penhora.

3 - Transcorrendo in albis o prazo para pagamento ou garantia do

Juízo, proceda-se à tentativa de bloqueio on line. Obtida a garantia

do Juízo, intime-se a executada para os fins do artigo 884 da CLT.

4 - Intima-se a executada de que, no mesmo prazo do item 2,

deverá comprovar os recolhimentos previdenciários. Caso efetue o

pagamento por meio de GPS, deverá apresentar a correspondente

GFIP, vinculando eletronicamente o pagamento à parte autora.

Ressalta-se que somente com a apresentação do comprovante de

pagamento dos encargos nos termos da Instrução Normativa RFB

nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021 (DCTFWeb), fica dispensada a

emissão de GFIP.

5 - Apresentada a GPS sem a correspondente GFIP, comunique-se
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o fato à Receita Federal do Brasil, com cópia dos recolhimentos

previdenciários e cálculos, para as providências que entender

cabíveis.

6 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000571-52.2022.5.14.0141
RECLAMANTE JACKSON RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO B. P. CONSTRUTORA E
METALURGICA MORAES LTDA

ADVOGADO HELEN KAROLINE ZAN
SANTANA(OAB: 9769/RO)

ADVOGADO ROBERTO CARLOS MAILHO(OAB:
3047/RO)

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - B. P. CONSTRUTORA E METALURGICA MORAES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 095b9df

proferido nos autos.

DESPACHO

1. A parte reclamante, intimada, deixou transcorrer o prazo para

apresentação dos cálculos de liquidação de sentença.

2. Assim, intima-se a reclamada para apresentar os cálculos de

liquidação de sentença, nos moldes do despacho de Id. 24403db,

no prazo de 8 dias.

3. Cientes as partes por intermédio de seus procuradores, mediante

publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000571-52.2022.5.14.0141
RECLAMANTE JACKSON RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO CLEMILDA NOVAIS DE SENA(OAB:
9162/RO)

RECLAMADO B. P. CONSTRUTORA E
METALURGICA MORAES LTDA

ADVOGADO HELEN KAROLINE ZAN
SANTANA(OAB: 9769/RO)

ADVOGADO ROBERTO CARLOS MAILHO(OAB:
3047/RO)

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JACKSON RIBEIRO DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 095b9df

proferido nos autos.

DESPACHO

1. A parte reclamante, intimada, deixou transcorrer o prazo para

apresentação dos cálculos de liquidação de sentença.

2. Assim, intima-se a reclamada para apresentar os cálculos de

liquidação de sentença, nos moldes do despacho de Id. 24403db,

no prazo de 8 dias.

3. Cientes as partes por intermédio de seus procuradores, mediante

publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000343-87.2016.5.14.0141
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO TRES MADEIRA & ABRASIVOS LTDA
- ME

ADVOGADO MARCIO DE PAULA HOLANDA(OAB:
6357/RO)

RECLAMADO RAMAO CARLOS DA SILVA

TERCEIRO
INTERESSADO

MARMOVIL MARMORARIA VILHENA
LTDA - EPP

ADVOGADO OSVALDO PEREIRA RIBEIRO(OAB:
5869/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TRES MADEIRA & ABRASIVOS LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c9bb82a

proferido nos autos.

DESPACHO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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1 - Intima-se a UNIÃO para requerer o que entender de direito

quanto ao impulso da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de

incidência do quanto disposto no art. 40 da Lei n. 6.830/1980 e

posterior início do prazo prescricional, nos termos do art. 11-A da

CLT.

2 - Ciente a UNIÃO, por intermédio de seus procuradores, mediante

disponibilização deste via SISTEMA.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000975-69.2023.5.14.0141
RECLAMANTE MAURO JOSE TEODORO

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MAURO JOSE TEODORO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 494e223

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

MAURO JOSÉ TEODORO em face de MARFRIG GLOBAL FOODS

S.A., extingo o pedido de pagamento de adicional de insalubridade

sem resolução do mérito,nos termos do art. 485, V, do CPC e, no

mérito, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição

inicial, extinguindo-se o feito com resolução do mérito, nos termos

do art. 487, I, do CPC c/c art. 769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pela parte reclamante no importe de R$164,99, calculadas

sobre o valor dado à causa de R$8.249,34 (art. 789 da CLT), isenta.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000975-69.2023.5.14.0141
RECLAMANTE MAURO JOSE TEODORO

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 494e223

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

MAURO JOSÉ TEODORO em face de MARFRIG GLOBAL FOODS

S.A., extingo o pedido de pagamento de adicional de insalubridade

sem resolução do mérito,nos termos do art. 485, V, do CPC e, no

mérito, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição

inicial, extinguindo-se o feito com resolução do mérito, nos termos

do art. 487, I, do CPC c/c art. 769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pela parte reclamante no importe de R$164,99, calculadas

sobre o valor dado à causa de R$8.249,34 (art. 789 da CLT), isenta.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000810-56.2022.5.14.0141
RECLAMANTE ANGELO MARCOS GALVAO

BRANCO

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID c5f0aa0

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 39086cf para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$8.743,99, atualizado até 01/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Efetuado o depósito dos honorários periciais à disposição do

juízo, libere-se à perita.

6. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000810-56.2022.5.14.0141
RECLAMANTE ANGELO MARCOS GALVAO

BRANCO

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANGELO MARCOS GALVAO BRANCO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID c5f0aa0

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 39086cf para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$8.743,99, atualizado até 01/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Efetuado o depósito dos honorários periciais à disposição do

juízo, libere-se à perita.

6. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000776-81.2022.5.14.0141

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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RECLAMANTE ALESSANDRA ANTUNES DA SILVA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8897fc4

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 18ecc3e para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$6.723,34, atualizado até 01/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000776-81.2022.5.14.0141

RECLAMANTE ALESSANDRA ANTUNES DA SILVA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALESSANDRA ANTUNES DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 8897fc4

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 18ecc3e para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$6.723,34, atualizado até 01/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000764-67.2022.5.14.0141

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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RECLAMANTE BEATRIZ DA SILVA BEZERRA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - BEATRIZ DA SILVA BEZERRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ce46040

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 652b765 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$15.599,60, atualizado até 01/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Efetuado o depósito dos honorários periciais à disposição do

juízo, libere-se à perita.

6. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000764-67.2022.5.14.0141
RECLAMANTE BEATRIZ DA SILVA BEZERRA

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

PERITO HELOISA SARTORI VIEIRA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ce46040

proferida nos autos.

DECISÃO

1. Homologa-se a conta de Id. 652b765 para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, fixando-se o débito da reclamada em

R$15.599,60, atualizado até 01/02/2024, sem prejuízo de ulteriores

atualizações.

1.1. Intime-se a União (Procuradoria Federal, órgão arrecadador),

para querendo, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, manifestar-se

quanto aos cálculos, em cumprimento aos artigos 879, § 3º da CLT

e art. 161 do Provimento Geral Consolidado do e. TRT 14ª Região.

2. Registre a Secretaria, no sistema PJe, os valores devidos.

3. Intime-se a parte reclamante, por meio de seu procurador, para

ciência e para indicar conta para recebimento do crédito líquido e

dos honorários advocatícios, prazo de 5 dias.

4. Intime-se a reclamada, por seu procurador, para, de forma

espontânea, pagar o crédito líquido e honorários advocatícios,

mediante depósito na conta a ser indicada pela parte

reclamante, bem como efetuar o depósito do valor devido a título

de honorários periciais à disposição do juízo e comprovar os

recolhimentos previdenciários e de custas, tudo no prazo de 10

dias.

5. Efetuado o depósito dos honorários periciais à disposição do

juízo, libere-se à perita.

6. Tudo cumprido, certifique-se eventuais pendências e venham os

autos conclusos para extinção da execução.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000094-29.2022.5.14.0141
EXEQUENTE RAFAEL DIEGO LONGUINI FARIS

ADVOGADO DELANO RUFATO GRABNER(OAB:
6190/RO)

ADVOGADO CHARLTON DAILY GRABNER(OAB:
228/RO)

EXECUTADO AUTO SUECO CENTRO-OESTE -
CONCESSIONARIA DE VEICULOS
LTDA

ADVOGADO PAULO RENATO PASCOTTO(OAB:
17320-O/MT)

ADVOGADO BRUNO COUTINHO DESTRO(OAB:
21302-O/MT)

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAFAEL DIEGO LONGUINI FARIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 11382e8

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Considerando o silêncio das partes, HOMOLOGA-SE a

liquidação de Id 388a478 e Id f9150b1. Considerando, ainda, que

há valores nos autos que garantem a execução, bem como, que a

reclamada requereu a devolução do saldo remanescente, determina

-se:

2 - Liberem-se os valores a cada credor, conforme cálculo de Id

f9150b1.

3 - Após, devolva-se o valor remanescente à reclamada.

4 - Não havendo pendências, certifique-se para fins de extinção da

execução.

5 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº CumSen-0000094-29.2022.5.14.0141
EXEQUENTE RAFAEL DIEGO LONGUINI FARIS

ADVOGADO DELANO RUFATO GRABNER(OAB:
6190/RO)

ADVOGADO CHARLTON DAILY GRABNER(OAB:
228/RO)

EXECUTADO AUTO SUECO CENTRO-OESTE -
CONCESSIONARIA DE VEICULOS
LTDA

ADVOGADO PAULO RENATO PASCOTTO(OAB:
17320-O/MT)

ADVOGADO BRUNO COUTINHO DESTRO(OAB:
21302-O/MT)

PERITO CESAR HENRIQUE MARSON DE
ANDRADE

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUTO SUECO CENTRO-OESTE - CONCESSIONARIA DE
VEICULOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 11382e8

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Considerando o silêncio das partes, HOMOLOGA-SE a

liquidação de Id 388a478 e Id f9150b1. Considerando, ainda, que

há valores nos autos que garantem a execução, bem como, que a

reclamada requereu a devolução do saldo remanescente, determina

-se:

2 - Liberem-se os valores a cada credor, conforme cálculo de Id

f9150b1.

3 - Após, devolva-se o valor remanescente à reclamada.

4 - Não havendo pendências, certifique-se para fins de extinção da

execução.

5 - Cientes as partes, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000316-60.2023.5.14.0141
RECLAMANTE EVERTON ALVES OLIVEIRA DE

FRANCA

ADVOGADO ANDREY OLIVEIRA LIMA(OAB:
11009/RO)

ADVOGADO FABIO RICHARD DE LIMA
RIBEIRO(OAB: 7932/RO)

RECLAMADO SUGESTAO DO CHEF LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - EVERTON ALVES OLIVEIRA DE FRANCA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 02db0e7

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Antecipa-se a audiência de CONCILIAÇÃO na modalidade

telepresencial a ser realizada pelo Núcleo de Justiça 4.0 de 1º

Grau, para o dia 26/03/2024 10:45h

2 - A audiência será por videoconferência - por meio da plataforma

ZOOM - e o l ink para part ic ipação é: ht tps:/ / t r t14- jus-

br.zoom.us/ j /82541810883

3 - Cientes as partes.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000316-60.2023.5.14.0141
RECLAMANTE EVERTON ALVES OLIVEIRA DE

FRANCA

ADVOGADO ANDREY OLIVEIRA LIMA(OAB:
11009/RO)

ADVOGADO FABIO RICHARD DE LIMA
RIBEIRO(OAB: 7932/RO)

RECLAMADO SUGESTAO DO CHEF LTDA

ADVOGADO ANDRE COELHO JUNQUEIRA(OAB:
6485/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - SUGESTAO DO CHEF LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 02db0e7

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Antecipa-se a audiência de CONCILIAÇÃO na modalidade

telepresencial a ser realizada pelo Núcleo de Justiça 4.0 de 1º

Grau, para o dia 26/03/2024 10:45h

2 - A audiência será por videoconferência - por meio da plataforma

ZOOM - e o l ink para part ic ipação é: ht tps:/ / t r t14- jus-

br.zoom.us/ j /82541810883

3 - Cientes as partes.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000062-24.2022.5.14.0141
RECLAMANTE UBIARA HENRIQUE GOMES

TEIXEIRA

ADVOGADO SONIA APARECIDA
SALVADOR(OAB: 5621/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO INSTITUTO AMAZONIA

ADVOGADO ROSANGELA CIPRIANO DOS
SANTOS(OAB: 4364/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - UBIARA HENRIQUE GOMES TEIXEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID aa41d45

proferido nos autos.

DESPACHO

1 - Ante o requerimento da autora para que seja desconsiderada a

personalidade jurídica da reclamada, instaura-se o incidente de

desconsideração da personalidade jurídica da executada, com

fulcro no artigo 855-A da CLT.

2 - Retifique-se a autuação para constar, no polo passivo, o nome

da sócia: ROSÂNGELA CIPRIANO DOS SANTOS - CPF

199.344.753-91.

3 - Cite-se a sócia para manifestar-se e requerer as provas cabíveis

no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 135 do CPC, sob

pena de ser mantida na execução.

4 - Ultrapassado o item 3, sem manifestação, cite-se a

sócia/executada nos termos do artigo 880 da CLT.

5 - Transcorrendo in albis o prazo para pagamento ou garantia do

Juízo, proceda-se à tentativa de bloqueio on line.

6 - Indefiro, por ora, a medida cautelar requerida pelo exequente, no

entanto, será novamente analisada depois do prazo para defesa,

conforme art. 135 do CPC.

7 - Ciente a parte autora, por intermédio de seus procuradores,

mediante publicação deste no DEJT.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000528-62.2015.5.14.0141
RECLAMANTE JOSE CARLOS SOARES DE LIMA

ADVOGADO JEVERSON LEANDRO COSTA(OAB:
3134/RO)
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RECLAMADO RIO SOLIMOES REPRESENTANTE
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
- ME

RECLAMADO ALVORADA E REPRESENTACOES
LTDA - ME

RECLAMADO SUPERMERCADO BIA LTDA - ME

RECLAMADO CARLAN SERVICOS LTDA - ME

RECLAMADO AMANDA ARIAGILA CARVALHO DA
SILVA

RECLAMADO AMILTON CARLOS MENDONCA DA
SILVA

RECLAMADO MILENA CRISTIANE MENEZES DE
CARVALHO

RECLAMADO CLAUDEVAM ESTEVES DE SOUZA

RECLAMADO AGASUS COMERCIO E SERVICOS
EIRELI

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE CARLOS SOARES DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica a parte autora, por seu advogado, intimada do inteiro teor do

Despacho em idccec3b5.

VILHENA/RO, 19 de março de 2024.

MARCIA REGINA DE SANTANA

Assessor

Processo Nº ATSum-0000036-55.2024.5.14.0141
RECLAMANTE FRANCIELE OLIVEIRA DE SOUSA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCIELE OLIVEIRA DE SOUSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 30bce9a

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

FRANCIELE OLIVEIRA DE SOUSA em face de MARFRIG GLOBAL

FOODS S.A., rejeito a preliminar suscitada e, no mérito, julgo

IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial,

extinguindo-se o feito com resolução do mérito, nos termos do art.

487,I, do CPC c/c art. 769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pela parte reclamante no importe de R$328,04, calculadas

sobre o valor dado à causa de R$16.401,88 (art. 789 da CLT),

isenta.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000036-55.2024.5.14.0141
RECLAMANTE FRANCIELE OLIVEIRA DE SOUSA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 30bce9a

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

FRANCIELE OLIVEIRA DE SOUSA em face de MARFRIG GLOBAL

FOODS S.A., rejeito a preliminar suscitada e, no mérito, julgo

IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial,

extinguindo-se o feito com resolução do mérito, nos termos do art.

487,I, do CPC c/c art. 769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da
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fundamentação.

Custas pela parte reclamante no importe de R$328,04, calculadas

sobre o valor dado à causa de R$16.401,88 (art. 789 da CLT),

isenta.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000038-25.2024.5.14.0141
RECLAMANTE MAURICIO GONCALVES FERREIRA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MAURICIO GONCALVES FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a5dd2af

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

MAURÍCIO GONÇALVES FERREIRA em face de MARFRIG

GLOBAL FOODS S.A., rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na

petição inicial, para condenar a reclamada ao pagamento de:

a) adicional de trabalho extraordinário, conforme Súmula 85, IV, do

TST, incidente sobre as horas trabalhadas acima da 8a diária e

destinadas à compensação, no período da admissão até

31/12/2017, com reflexos diretos em repouso semanal remunerado,

13o salário, férias acrescidas do terço constitucional e em FGTS.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pela parte reclamada no importe de R$80,00, calculadas

sobre R$ 4.000,00, valor ora arbitrado à condenação.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000038-25.2024.5.14.0141
RECLAMANTE MAURICIO GONCALVES FERREIRA

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a5dd2af

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

MAURÍCIO GONÇALVES FERREIRA em face de MARFRIG

GLOBAL FOODS S.A., rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na

petição inicial, para condenar a reclamada ao pagamento de:

a) adicional de trabalho extraordinário, conforme Súmula 85, IV, do

TST, incidente sobre as horas trabalhadas acima da 8a diária e

destinadas à compensação, no período da admissão até

31/12/2017, com reflexos diretos em repouso semanal remunerado,

13o salário, férias acrescidas do terço constitucional e em FGTS.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pela parte reclamada no importe de R$80,00, calculadas

sobre R$ 4.000,00, valor ora arbitrado à condenação.

Intimem-se as partes.

Nada mais.
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    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000142-17.2024.5.14.0141
RECLAMANTE NILSON CEZAR DE PAULA

ANTUNES

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NILSON CEZAR DE PAULA ANTUNES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 4c639ce

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

NILSON CEZAR DE PAULA ANTUNES em face de MARFRIG

GLOBAL FOODS S.A., rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,

julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial,

extinguindo-se o feito com resolução do mérito, nos termos do art.

487,I, do CPC c/c art. 769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pela parte reclamante no importe de R$313,40 calculadas

sobre o valor dado à causa de R$15.670,00 (art. 789 da CLT),

isenta.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000142-17.2024.5.14.0141
RECLAMANTE NILSON CEZAR DE PAULA

ANTUNES

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO LUCIANA CODECO ROCHA
PRAZERES ALMEIDA(OAB:
213435/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 4c639ce

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por

NILSON CEZAR DE PAULA ANTUNES em face de MARFRIG

GLOBAL FOODS S.A., rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,

julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial,

extinguindo-se o feito com resolução do mérito, nos termos do art.

487,I, do CPC c/c art. 769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pela parte reclamante no importe de R$313,40 calculadas

sobre o valor dado à causa de R$15.670,00 (art. 789 da CLT),

isenta.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000050-39.2024.5.14.0141
RECLAMANTE ADRIANO DOMINGUES DOS

SANTOS

ADVOGADO AURORA COCENZA ARAUJO
MACEDO(OAB: 351060/SP)

RECLAMADO HAVAN S.A.

ADVOGADO REGIANE MARIA SOPRANO
MORESCO(OAB: 8009/SC)

ADVOGADO ISABEL CRISTINA ORTHMANN(OAB:
37971/SC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - HAVAN S.A.
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 85c24da

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Considerando a certificação quanto à inexistência de pendências,

extingue-se a execução, nos termos do art. 924, II, do CPC,

consoante disposto nos arts. 119, caput, e parágrafo único; e 120

da CPCGJT.

Arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000050-39.2024.5.14.0141
RECLAMANTE ADRIANO DOMINGUES DOS

SANTOS

ADVOGADO AURORA COCENZA ARAUJO
MACEDO(OAB: 351060/SP)

RECLAMADO HAVAN S.A.

ADVOGADO REGIANE MARIA SOPRANO
MORESCO(OAB: 8009/SC)

ADVOGADO ISABEL CRISTINA ORTHMANN(OAB:
37971/SC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADRIANO DOMINGUES DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 85c24da

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

Considerando a certificação quanto à inexistência de pendências,

extingue-se a execução, nos termos do art. 924, II, do CPC,

consoante disposto nos arts. 119, caput, e parágrafo único; e 120

da CPCGJT.

Arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000920-21.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LUIZ CARLOS PINHEIRO DOS REIS

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

RECLAMADO MARTELLI TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO RAFAELA MARTELLI(OAB: 18835-
O/MT)

ADVOGADO JAIRO JOAO PASQUALOTTO(OAB:
3569-B/MT)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARTELLI TRANSPORTES LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID c325a53

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por LUIZ

CARLOS PINHEIRO DOS REIS em face de MARTELLI

TRANSPORTES LTDA., julgo IMPROCEDENTES os pedidos

formulados na petição inicial, extinguindo-se o feito com resolução

do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC c/c art.769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pelo reclamante no importe de R$4.551,99, calculadas sobre

o valor dado à causa de R$ 227.599,74 (art. 789 da CLT), isento.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000920-21.2023.5.14.0141
RECLAMANTE LUIZ CARLOS PINHEIRO DOS REIS

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

RECLAMADO MARTELLI TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO RAFAELA MARTELLI(OAB: 18835-
O/MT)

ADVOGADO JAIRO JOAO PASQUALOTTO(OAB:
3569-B/MT)

Intimado(s)/Citado(s):
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  - LUIZ CARLOS PINHEIRO DOS REIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID c325a53

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, que integra este

dispositivo, nos autos da reclamação trabalhista movida por LUIZ

CARLOS PINHEIRO DOS REIS em face de MARTELLI

TRANSPORTES LTDA., julgo IMPROCEDENTES os pedidos

formulados na petição inicial, extinguindo-se o feito com resolução

do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC c/c art.769 da CLT.

A parte reclamante é beneficiária da justiça gratuita.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Custas pelo reclamante no importe de R$4.551,99, calculadas sobre

o valor dado à causa de R$ 227.599,74 (art. 789 da CLT), isento.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    JOAO PAULO RODRIGUES REIS

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000521-89.2023.5.14.0141
RECLAMANTE KLINSMANN ARAUJO HENRICHSEN

ADVOGADO EDUARDO TALMO DE
LAQUILA(OAB: 10204/RO)

RECLAMADO J M D MARSON LTDA

ADVOGADO DELANO RUFATO GRABNER(OAB:
6190/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

Intimado(s)/Citado(s):

  - J M D MARSON LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 132d2d1

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 CONCLUSÃO.

Por todo o exposto, julga-se PROCEDENTE EM PARTEa

reclamação trabalhista proposta pelo que, rejeitando as preliminares

suscitadas, condena-se J M D MARSON LTDA aadimplir, em favor

deKLINSMANN ARAUJO HENRICHSEN, as obrigações deferidas

nesta sentença, a saber:

1) pagar o adicional de insalubridade, em grau máximo, 40% (sobre

o salário mínimo vigente à época), relativamente aos meses de

dezembro/2020 e janeiro/2021. Procedem os reflexos em natalinas,

férias + 1/3, aviso prévio e FGTS + multa de 40%.

Declara-se a responsabilidade da reclamada frente aos danos

sofridos pelo acionante em virtude do acidente de trabalho típico

verificado.

Concedem-se, ao reclamante, os benefícios da justiça gratuita.

Intime-se o reclamante e expeçam-se os ofícios como determinado.

Condena-se, a parte reclamada, ao pagamento de honorários

sucumbenciais, nos termos do art. 791-A e seus parágrafos da CLT,

no percentual de 5% sobre o valor da condenação liquidada em

favor do advogado da parte reclamante.

De igual forma, condena-se o reclamante ao pagamento da mesma

verba, em favor do advogado da reclamada, fixada no percentual de

5%, calculado sobre a mesma base de cálculo. Reafirme-se que tal

parcela permanecerá sob condição suspensiva de exigibilidade, nos

moldes do § 4º do art. 791-A da CLT, observada a decisão do E.

STF na ADI n. 5766.

Honorários periciais no valor de R$1.500,00, os quais devem ser

adimplidos pela reclamada, porque sucumbente na perícia (art. 790-

B da CLT), no prazo de 08 dias, sob pena deexecução.

Consoante dispõe o §3º do art. 832 da CLT, importa declinar que as

parcelas deferidas nesta sentença, a saber: férias + 1/3, aviso

prévio e FGTS + 40%, não têm natureza salarial.

Intime-se a União na forma do art. 832, §5º da CLT.

Considere-se integralmente a fundamentação supracomo parte

desta conclusão, inclusive quanto ao indeferimento dos demais

pedidos.

A planilha anexa integra a presente sentença para todos os fins.

Custas, pelo reclamado, no valor de R$77,70, calculadas sobre

R$3.885,21, importe quantificado da presente condenação, para os

devidos fins legais. Juros e correção monetária já aplicados na

forma da lei.

Intimem-se.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000521-89.2023.5.14.0141
RECLAMANTE KLINSMANN ARAUJO HENRICHSEN
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ADVOGADO EDUARDO TALMO DE
LAQUILA(OAB: 10204/RO)

RECLAMADO J M D MARSON LTDA

ADVOGADO DELANO RUFATO GRABNER(OAB:
6190/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

PERITO CLAUDIMIRO PEREIRA DUARTE
NETO

Intimado(s)/Citado(s):

  - KLINSMANN ARAUJO HENRICHSEN

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 132d2d1

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 CONCLUSÃO.

Por todo o exposto, julga-se PROCEDENTE EM PARTEa

reclamação trabalhista proposta pelo que, rejeitando as preliminares

suscitadas, condena-se J M D MARSON LTDA aadimplir, em favor

deKLINSMANN ARAUJO HENRICHSEN, as obrigações deferidas

nesta sentença, a saber:

1) pagar o adicional de insalubridade, em grau máximo, 40% (sobre

o salário mínimo vigente à época), relativamente aos meses de

dezembro/2020 e janeiro/2021. Procedem os reflexos em natalinas,

férias + 1/3, aviso prévio e FGTS + multa de 40%.

Declara-se a responsabilidade da reclamada frente aos danos

sofridos pelo acionante em virtude do acidente de trabalho típico

verificado.

Concedem-se, ao reclamante, os benefícios da justiça gratuita.

Intime-se o reclamante e expeçam-se os ofícios como determinado.

Condena-se, a parte reclamada, ao pagamento de honorários

sucumbenciais, nos termos do art. 791-A e seus parágrafos da CLT,

no percentual de 5% sobre o valor da condenação liquidada em

favor do advogado da parte reclamante.

De igual forma, condena-se o reclamante ao pagamento da mesma

verba, em favor do advogado da reclamada, fixada no percentual de

5%, calculado sobre a mesma base de cálculo. Reafirme-se que tal

parcela permanecerá sob condição suspensiva de exigibilidade, nos

moldes do § 4º do art. 791-A da CLT, observada a decisão do E.

STF na ADI n. 5766.

Honorários periciais no valor de R$1.500,00, os quais devem ser

adimplidos pela reclamada, porque sucumbente na perícia (art. 790-

B da CLT), no prazo de 08 dias, sob pena deexecução.

Consoante dispõe o §3º do art. 832 da CLT, importa declinar que as

parcelas deferidas nesta sentença, a saber: férias + 1/3, aviso

prévio e FGTS + 40%, não têm natureza salarial.

Intime-se a União na forma do art. 832, §5º da CLT.

Considere-se integralmente a fundamentação supracomo parte

desta conclusão, inclusive quanto ao indeferimento dos demais

pedidos.

A planilha anexa integra a presente sentença para todos os fins.

Custas, pelo reclamado, no valor de R$77,70, calculadas sobre

R$3.885,21, importe quantificado da presente condenação, para os

devidos fins legais. Juros e correção monetária já aplicados na

forma da lei.

Intimem-se.

    ANDRE SOUSA PEREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

VARA DO TRABALHO DE OURO PRETO DO

OESTE

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000178-19.2023.5.14.0101
RECLAMANTE SOLANGE VAZ

ADVOGADO MAIBY FRANCIELI DA SILVA
LOCATELLI(OAB: 4063/RO)

ADVOGADO JULYANDERSON POZO
LIBERATI(OAB: 4131/RO)

RECLAMADO COOPERATIVA DE CREDITO DE
LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS
UNIRONDONIA LTDA

ADVOGADO VALERIANO LEAO DE
CAMARGO(OAB: 13732-O/MT)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

Intimado(s)/Citado(s):

  - COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE
ASSOCIADOS UNIRONDONIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO via DEJT

De ordem, fica intimado(a) COOPERATIVA DE CREDITO DE

LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS UNIRONDONIA LTDA, por

seu(s) advogado(s), para ciência do Recurso Ordinário ID

0686f0c, e querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 8

(oito) dias.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR

Diretor de Secretaria
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Processo Nº ATSum-0000081-82.2024.5.14.0101
RECLAMANTE JANISON DA SILVA SOUZA

ADVOGADO NAIRA DA ROCHA FREITAS(OAB:
5202/RO)

RECLAMADO J. T. F. GREGIANINI - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - JANISON DA SILVA SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Intimação via DEJT

De ordem, fica intimado(a) o reclamante JANISON DA SILVA

SOUZA e seu advogado para participação na audiência inicial

designada para o dia 04/04/2024 08:30h, horário de Rondônia,

na modalidade telepresencial, através do aplicativo Zoom

M e e t i n g ,  n o  s e g u i n t e  l i n k :  h t t p s : / / t r t 1 4 - j u s -

b r . z o o m . u s / j / 8 7 3 1 4 5 9 1 1 3 3

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conexão com a videoconferência.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

Zoom Meeting em seus smartphones. Recomenda-se a

utilização de fones de ouvido, bem como, o download e

configuração do aplicativo no smartphone com antecedência

por celeridade.

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: (69) 3461-2655 99975-3156

(celular/whatsapp) e que o link no Google Meet para acesso a

Gabinete Virtual é https://meet.google.com/grb-irtf-usb

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou

wi-fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Informo que o acompanhamento da pauta de audiências da

Vara, poderá ser realizada pelo aplicativo de celular JTe, que

também dispõe de versão para web.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

MARINA LIMA DOS SANTOS

Servidor

Processo Nº ATSum-0000178-53.2022.5.14.0101

RECLAMANTE EZENILDO SANTOS CARDOSO

ADVOGADO Robson Amaral Jacob(OAB: 3815/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO TENCEL ENGENHARIA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL LTDA

ADVOGADO ELIANE OLIVEIRA DE PLATON
AZEVEDO(OAB: 7772/GO)

ADVOGADO ISADORA GONCALVES DE
OLIVEIRA(OAB: 37500/GO)

ADVOGADO TATIANY STEFANIE NASCIMENTO
MAIA(OAB: 63539/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

TESTEMUNHA EDVALDO JOSE DE OLIVEIRA

TESTEMUNHA ANDERSON GONCALVES ROMERO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

  - TENCEL ENGENHARIA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 3794c8a

proferida nos autos.

DECISÃO:

O reclamante apresentou cálculos para cumprimento de sentença

(IDc2bfa0a), com valor total de R$11.927,96, sendo R$10.811,15

de crédito líquido do reclamante, R$1.081,12 de honorários de

sucumbência e R$35,69 de custas processuais. Requereu o

prosseguimento do feito até a satisfação do crédito.

Intimada para ciência dos cálculos, a reclamada TENCEL

apresentou impugnação, alegando que o reclamante não seguiu os

parâmetros estabelecidos na sentença nos seguintes pontos: a) o

índice de correção e juros, b) limitação dos juros até a recuperação

judicial; c) apuração do honorários devidos pelo reclamante; d)

multa do art. 477, § 8º, da CLT. Apresentou cálculos (ID8caa403),

com valor total de R$7.841.19, sendo R$7.128,35 de crédito líquido

do reclamante e R$712,84 de honorários de sucumbência e

R$2.775,14 de honorários devidos pelo reclamante.

Intimado para ciência das impugnações, o reclamante apresentou

manifestação, alegando que; ao contrário do que alega a

Reclamada, o cálculo apresentado pelo Reclamante está correto,

sendo realizado nos termos da r. sentença. Requer a improcedência

da impugnação e a homologação dos cálculos.

Abordadas as alegações das partes, decido.

FUNDAMENTOS

Analisando os cálculos apresentados pelas partes, constato que
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ambos contêm equívocos, uma vez que não seguiram os

parâmetros da sentença.

Em relação aos pontos alegados pela reclamada na impugnação,

assiste-lhe parcial razão. Em relação à multa do art. 477, da CLT,

verifico que o reclamante não seguiu o estabelecido na sentença, a

qual estabeleceu como parâmetro, o salário base do reclamante,

proibindo a inclusão de outras verbas.

Quanto aos juros e correção os cálculos do reclamante estão

incorretos, uma vez que a ADC n. 58, determina que na fase pré-

judicial, os juros sejam pela TRD ao invés de juros de poupança

como constou naqueles cálculos.

Por fim, quanto à limitação requerida pela reclamada, consigno que,

a apuração dos créditos derivados da relação de emprego compete

a esta Justiça Especializada e, portanto, seja por aplicação do

disposto no artigo do artigo 879 da Consolidação das Leis do

Trabalho, seja por aplicação do disposto no 2º do artigo 6º da Lei n.

11.101 de 9-2-2005, cabe a este juízo definir o débito das

reclamadas em sua inteireza, seguindo os parâmetros definidos no

julgado, inclusive os pertinentes aos juros e correção monetária e às

contribuições previdenciárias. Portanto, não há vedação legal para

aplicação do juros a data posterior a decretação da recuperação

judicial, com este entendimento reiteradas decisões do TRT da 14ª

e TST.

Quanto aos honorários sem razão a reclamada, pois a decisão que

transitou em julgado na fase de conhecimento proíbe a cobrança,

execução ou dedução contra o reclamante, que é beneficiário da

Justiça Gratuita, de acordo com decisão vinculante do STF sobre a

matéria.

Considerando que o exequente apresentou o arquivo PJC,

determinei a secretaria que retificasse os cálculos, que são juntados

nesta data. Assim, homologo os cálculos realizados pela secretaria

fixando o débito da reclamada em R$10.247,03, sendo R$9.315,48

de crédito liquido do reclamante e R$ 931,55 de honorários de

sucumbência.

CONCLUSÃO

Posto isto, acolho parcialmente a impugnação da reclamada

TENCEL, para efeito de retificar dos cálculos, observando os

parâmetros fixados na sentença exequenda e delineados acima.

Intimem-se as partes.

Transcorrido o prazo recursal, Expeça-se a Certidão de Habilitação

de Crédito (CGJT, Consolidação dos Provimentos de 7-10-2020, art.

166).

Em seguida, intimem-se as partes para ciência, sendo o reclamante

também para proceder à habilitação.

Feito isso, sigam os autos ao sobrestamento para aguardo do

pagamento dos créditos.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    WADLER FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000178-53.2022.5.14.0101
RECLAMANTE EZENILDO SANTOS CARDOSO

ADVOGADO Robson Amaral Jacob(OAB: 3815/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO TENCEL ENGENHARIA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL LTDA

ADVOGADO ELIANE OLIVEIRA DE PLATON
AZEVEDO(OAB: 7772/GO)

ADVOGADO ISADORA GONCALVES DE
OLIVEIRA(OAB: 37500/GO)

ADVOGADO TATIANY STEFANIE NASCIMENTO
MAIA(OAB: 63539/GO)

RECLAMADO ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

TESTEMUNHA EDVALDO JOSE DE OLIVEIRA

TESTEMUNHA ANDERSON GONCALVES ROMERO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EZENILDO SANTOS CARDOSO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 3794c8a

proferida nos autos.

DECISÃO:

O reclamante apresentou cálculos para cumprimento de sentença

(IDc2bfa0a), com valor total de R$11.927,96, sendo R$10.811,15

de crédito líquido do reclamante, R$1.081,12 de honorários de

sucumbência e R$35,69 de custas processuais. Requereu o

prosseguimento do feito até a satisfação do crédito.

Intimada para ciência dos cálculos, a reclamada TENCEL

apresentou impugnação, alegando que o reclamante não seguiu os

parâmetros estabelecidos na sentença nos seguintes pontos: a) o

índice de correção e juros, b) limitação dos juros até a recuperação

judicial; c) apuração do honorários devidos pelo reclamante; d)

multa do art. 477, § 8º, da CLT. Apresentou cálculos (ID8caa403),

com valor total de R$7.841.19, sendo R$7.128,35 de crédito líquido

do reclamante e R$712,84 de honorários de sucumbência e

R$2.775,14 de honorários devidos pelo reclamante.

Intimado para ciência das impugnações, o reclamante apresentou

manifestação, alegando que; ao contrário do que alega a

Reclamada, o cálculo apresentado pelo Reclamante está correto,

sendo realizado nos termos da r. sentença. Requer a improcedência
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da impugnação e a homologação dos cálculos.

Abordadas as alegações das partes, decido.

FUNDAMENTOS

Analisando os cálculos apresentados pelas partes, constato que

ambos contêm equívocos, uma vez que não seguiram os

parâmetros da sentença.

Em relação aos pontos alegados pela reclamada na impugnação,

assiste-lhe parcial razão. Em relação à multa do art. 477, da CLT,

verifico que o reclamante não seguiu o estabelecido na sentença, a

qual estabeleceu como parâmetro, o salário base do reclamante,

proibindo a inclusão de outras verbas.

Quanto aos juros e correção os cálculos do reclamante estão

incorretos, uma vez que a ADC n. 58, determina que na fase pré-

judicial, os juros sejam pela TRD ao invés de juros de poupança

como constou naqueles cálculos.

Por fim, quanto à limitação requerida pela reclamada, consigno que,

a apuração dos créditos derivados da relação de emprego compete

a esta Justiça Especializada e, portanto, seja por aplicação do

disposto no artigo do artigo 879 da Consolidação das Leis do

Trabalho, seja por aplicação do disposto no 2º do artigo 6º da Lei n.

11.101 de 9-2-2005, cabe a este juízo definir o débito das

reclamadas em sua inteireza, seguindo os parâmetros definidos no

julgado, inclusive os pertinentes aos juros e correção monetária e às

contribuições previdenciárias. Portanto, não há vedação legal para

aplicação do juros a data posterior a decretação da recuperação

judicial, com este entendimento reiteradas decisões do TRT da 14ª

e TST.

Quanto aos honorários sem razão a reclamada, pois a decisão que

transitou em julgado na fase de conhecimento proíbe a cobrança,

execução ou dedução contra o reclamante, que é beneficiário da

Justiça Gratuita, de acordo com decisão vinculante do STF sobre a

matéria.

Considerando que o exequente apresentou o arquivo PJC,

determinei a secretaria que retificasse os cálculos, que são juntados

nesta data. Assim, homologo os cálculos realizados pela secretaria

fixando o débito da reclamada em R$10.247,03, sendo R$9.315,48

de crédito liquido do reclamante e R$ 931,55 de honorários de

sucumbência.

CONCLUSÃO

Posto isto, acolho parcialmente a impugnação da reclamada

TENCEL, para efeito de retificar dos cálculos, observando os

parâmetros fixados na sentença exequenda e delineados acima.

Intimem-se as partes.

Transcorrido o prazo recursal, Expeça-se a Certidão de Habilitação

de Crédito (CGJT, Consolidação dos Provimentos de 7-10-2020, art.

166).

Em seguida, intimem-se as partes para ciência, sendo o reclamante

também para proceder à habilitação.

Feito isso, sigam os autos ao sobrestamento para aguardo do

pagamento dos créditos.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    WADLER FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000077-84.2020.5.14.0101
RECLAMANTE RUBIA GONCALVES DO AMARAL

ADVOGADO RICARDO OLIVEIRA
JUNQUEIRA(OAB: 4477/RO)

ADVOGADO ARIANE MARIA GUARIDO(OAB:
3367/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGFN) - RO

RECLAMADO MOVEIS ROMERA LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RUBIA GONCALVES DO AMARAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO via DEJT

De ordem, fica intimado(a) RUBIA GONCALVES DO AMARAL ,

por seu(s) advogado(s), para noo prazo de 5 (cinco) dias,

informar se ocorreu o pagamento do débito, pelo Juízo

Falimentar.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000077-84.2020.5.14.0101
RECLAMANTE RUBIA GONCALVES DO AMARAL

ADVOGADO RICARDO OLIVEIRA
JUNQUEIRA(OAB: 4477/RO)

ADVOGADO ARIANE MARIA GUARIDO(OAB:
3367/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGFN) - RO

RECLAMADO MOVEIS ROMERA LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADO AYLLA MELLINA DE OLIVEIRA
FANHANI(OAB: 96504/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MOVEIS ROMERA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO via DEJT

De ordem, fica intimado(a) MOVEIS ROMERA LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, por seu(s) advogado(s), para no

prazo de 5 (cinco) dias, informar se ocorreu o pagamento do

débito à exequente, pelo Juízo Falimentar.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000208-88.2022.5.14.0101
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMANTE YGOR LIMA DA SILVEIRA

ADVOGADO NAIRA DA ROCHA FREITAS(OAB:
5202/RO)

RECLAMADO CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS
LTDA

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

ADVOGADO RENATA ALICE PESSOA RIBEIRO
DE CASTRO STUTZ(OAB: 1112/RO)

ADVOGADO WAGNER GONCALVES
FERREIRA(OAB: 8686/RO)

ADVOGADO AMANDA DE SOUZA
PERCINOTTO(OAB: 13333/RO)

ADVOGADO VALDELISE MARTINS DOS SANTOS
FERREIRA(OAB: 6151/RO)

ADVOGADO CAROL GONCALVES
FERREIRA(OAB: 67716/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b09d352

proferido nos autos.

DESPACHO:

Intime-se a executada para, no prazo de cinco dias, comprovar o

recolhimento dos encargos, sob pena de prosseguimento da

execução.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    WADLER FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000078-98.2022.5.14.0101
RECLAMANTE JHONATAN MARTINS DE JESUS

ADVOGADO NAIRA DA ROCHA FREITAS(OAB:
5202/RO)

RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

RECLAMADO AILTON RAFAEL SILVA DE MORAIS

RECLAMADO PEDRO E MARIA
REPRESENTACOES LTDA

ADVOGADO MAIELE ROGO MASCARO(OAB:
5122/RO)

RECLAMADO FERNANDA DE MORAIS CIRICO

TERCEIRO
INTERESSADO

MARIA FATIMA DE LIMA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JHONATAN MARTINS DE JESUS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e0deac7

proferido nos autos.

DESPACHO:

Intime-se o exequente para, no prazo de cinco dias, indicar os

meios de prosseguimento da execução, sob pena de remessa do

feito ao sobrestamento para aguardo do prazo prescricional.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    WADLER FERREIRA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000041-03.2024.5.14.0101
RECLAMANTE EMILLY CAMILA LARA LIMA

ADVOGADO PAULA CLAUDIA OLIVEIRA SANTOS
VASCONCELOS(OAB: 7796/RO)

RECLAMADO KAREN RAIANNY NOGUEIRA
SCALDELAI

ADVOGADO BIANCA DANIELA DE SOUZA
CARPANEDO(OAB: 11804/RO)

RECLAMADO AMANDA RIBEIRO SOUZA

ADVOGADO BIANCA DANIELA DE SOUZA
CARPANEDO(OAB: 11804/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMILLY CAMILA LARA LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

De ordem, ficam as partes intimadas para ciência da audiência de

conciliação, conforme consta da certidão de ID 536ba6c.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.
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CARLOS FRANCISCO DA PAZ

Assessor

Processo Nº ATSum-0000041-03.2024.5.14.0101
RECLAMANTE EMILLY CAMILA LARA LIMA

ADVOGADO PAULA CLAUDIA OLIVEIRA SANTOS
VASCONCELOS(OAB: 7796/RO)

RECLAMADO KAREN RAIANNY NOGUEIRA
SCALDELAI

ADVOGADO BIANCA DANIELA DE SOUZA
CARPANEDO(OAB: 11804/RO)

RECLAMADO AMANDA RIBEIRO SOUZA

ADVOGADO BIANCA DANIELA DE SOUZA
CARPANEDO(OAB: 11804/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAREN RAIANNY NOGUEIRA SCALDELAI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

De ordem, ficam as partes intimadas para ciência da audiência de

conciliação, conforme consta da certidão de ID 536ba6c.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

CARLOS FRANCISCO DA PAZ

Assessor

Processo Nº ATSum-0000041-03.2024.5.14.0101
RECLAMANTE EMILLY CAMILA LARA LIMA

ADVOGADO PAULA CLAUDIA OLIVEIRA SANTOS
VASCONCELOS(OAB: 7796/RO)

RECLAMADO KAREN RAIANNY NOGUEIRA
SCALDELAI

ADVOGADO BIANCA DANIELA DE SOUZA
CARPANEDO(OAB: 11804/RO)

RECLAMADO AMANDA RIBEIRO SOUZA

ADVOGADO BIANCA DANIELA DE SOUZA
CARPANEDO(OAB: 11804/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - AMANDA RIBEIRO SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

De ordem, ficam as partes intimadas para ciência da audiência de

conciliação, conforme consta da certidão de ID 536ba6c.

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

CARLOS FRANCISCO DA PAZ

Assessor

Processo Nº ACum-0000080-05.2021.5.14.0101
RECLAMANTE SINDICATO DOS BANCARIOS E

TRABALHADORES DO RAMO
FINANCEIRO DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

RECLAMADO COOPERATIVA DE CREDITO DE
LIVRE ADMISSAO DA REGIAO
CENTRAL DE RONDONIA - SICOOB
OUROCREDI

ADVOGADO KARIMA FACCIOLI CARAM(OAB:
3460/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS BANCARIOS E TRABALHADORES DO
RAMO FINANCEIRO DO ESTADO DE RONDONIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Intimação via DEJT

De ordem, fica intimado(a) o reclamante SINDICATO DOS

BANCARIOS E TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DO

ESTADO DE RONDONIA e seu advogado para participação na

audiência de conciliação em liquidação designada para o dia

05/04/2024 08:30h, horário de Rondônia, na modalidade

telepresencial, através do aplicativo Zoom Meeting, no seguinte

link: (trt14-jus-br.zoom.us/j/89082075773)

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR

Diretor de Secretaria

Processo Nº ACum-0000080-05.2021.5.14.0101
RECLAMANTE SINDICATO DOS BANCARIOS E

TRABALHADORES DO RAMO
FINANCEIRO DO ESTADO DE
RONDONIA

ADVOGADO FELIPPE ROBERTO PESTANA(OAB:
5077/RO)

RECLAMADO COOPERATIVA DE CREDITO DE
LIVRE ADMISSAO DA REGIAO
CENTRAL DE RONDONIA - SICOOB
OUROCREDI

ADVOGADO KARIMA FACCIOLI CARAM(OAB:
3460/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DA
REGIAO CENTRAL DE RONDONIA - SICOOB OUROCREDI
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Intimação via DEJT

De ordem, fica intimado(a) o(a) reclamado(a) COOPERATIVA

DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DA REGIAO CENTRAL DE

RONDONIA - SICOOB OUROCREDI e sua advogada para

participação na audiência de conciliação em liquidação

designada para o dia 05/04/2024 08:30h, horário de Rondônia,

na modalidade telepresencial, através do aplicativo Zoom

Meeting, no seguinte link: (trt14-jus-br.zoom.us/j/89082075773)

OURO PRETO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR

Diretor de Secretaria

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

Notificação

Processo Nº AR-0000386-78.2024.5.14.0000
Relator ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

AUTOR L.G.D.S.O.

ADVOGADO IDENIRIA FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 1213/RO)

ADVOGADO SAULO VINICIUS FELBERK DE
ALMEIDA(OAB: 10069/RO)

RÉU W.D.S.F.

Intimado(s)/Citado(s):

  - L.G.D.S.O.

Tomar ciência do(a) Intimação de ID ff209f3.

Processo Nº AP-0000464-88.2023.5.14.0006
Relator ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

AGRAVADO SERGIO ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SERGIO ANTONIO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID c728e41

proferida nos autos.

DECISÃO

Trata-se de agravo de petição interposto pela EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS contra sentença na

qual foi julgado improcedente o pedido de exclusão do montante

dos honorários advocatícios nos embargos à execução. Em sua

minuta, a empresa agravante alega que há excesso de execução,

visto que seriam incabíveis por ausência de disposição legal a sua

condenação ao pagamento de honorários advocatícios em fase de

execução.

Nesse contexto, verifica-se que foi protocolado Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) autuado sob nº

0005760-12.2023.5.14.0000, neste Regional, em que foi ajuizado

por trabalhadores visando uniformizar a jurisprudência em relação à

incidência de honorários advocatícios sucumbenciais em fase de

execução, como bem manifestado pelo reclamante.

Desse modo, considerando que o tema de honorários advocatícios

sucumbenciais em fase de execução a ser julgado no IRDR afeta a

presente demanda, que engloba honorários em execução, bem

como sob fundamento da segurança jurídica e da isonomia,

encaminha-se o presente feito ao sobrestamento.

Processo Nº AP-0000464-88.2023.5.14.0006
Relator ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

AGRAVADO SERGIO ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID c728e41

proferida nos autos.

DECISÃO

Trata-se de agravo de petição interposto pela EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS contra sentença na

qual foi julgado improcedente o pedido de exclusão do montante

dos honorários advocatícios nos embargos à execução. Em sua

minuta, a empresa agravante alega que há excesso de execução,

visto que seriam incabíveis por ausência de disposição legal a sua

condenação ao pagamento de honorários advocatícios em fase de

execução.

Nesse contexto, verifica-se que foi protocolado Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) autuado sob nº

0005760-12.2023.5.14.0000, neste Regional, em que foi ajuizado

por trabalhadores visando uniformizar a jurisprudência em relação à

incidência de honorários advocatícios sucumbenciais em fase de

execução, como bem manifestado pelo reclamante.

Desse modo, considerando que o tema de honorários advocatícios

sucumbenciais em fase de execução a ser julgado no IRDR afeta a

presente demanda, que engloba honorários em execução, bem

como sob fundamento da segurança jurídica e da isonomia,

encaminha-se o presente feito ao sobrestamento.

Processo Nº AP-0000457-96.2023.5.14.0006
Relator ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE JOSENILDE MOTA DE LIMA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

AGRAVADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

ADVOGADO ODESSA DOURADO DE MELLO E
SILVA(OAB: 1942/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID dd66ece

proferida nos autos.

D E C I S Ã O

Trata-se de agravo de petição interposto pela EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS contra sentença na

qual foi julgado improcedente o pedido de exclusão do montante

dos honorários advocatícios nos embargos à execução. Em sua

minuta, a empresa agravante alega que há excesso de execução,

visto que seriam incabíveis por ausência de disposição legal a sua

condenação ao pagamento de honorários advocatícios em fase de

execução.

Nesse contexto, verifica-se que foi protocolado Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) autuado sob nº

0005760-12.2023.5.14.0000, neste Regional, em que foi ajuizado

por trabalhadores visando uniformizar a jurisprudência em relação à

incidência de honorários advocatícios sucumbenciais em fase de

execução, como bem manifestado pelo reclamante.

Desse modo, considerando que o tema de honorários advocatícios

sucumbenciais em fase de execução a ser julgado no IRDR afeta a

presente demanda, que engloba honorários em execução, bem

como sob fundamento da segurança jurídica e da isonomia,

encaminha-se o presente feito ao sobrestamento.

, 19 de março de 2024.

    ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº AP-0000457-96.2023.5.14.0006
Relator ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE JOSENILDE MOTA DE LIMA

ADVOGADO MARCELO MALDONADO
RODRIGUES(OAB: 2080/RO)

ADVOGADO MAURILIO PEREIRA JUNIOR
MALDONADO(OAB: 4332/RO)

ADVOGADO WELINTON RODRIGUES DE
SOUZA(OAB: 7512/RO)

AGRAVADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

ADVOGADO ODESSA DOURADO DE MELLO E
SILVA(OAB: 1942/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSENILDE MOTA DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID dd66ece

proferida nos autos.
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D E C I S Ã O

Trata-se de agravo de petição interposto pela EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS contra sentença na

qual foi julgado improcedente o pedido de exclusão do montante

dos honorários advocatícios nos embargos à execução. Em sua

minuta, a empresa agravante alega que há excesso de execução,

visto que seriam incabíveis por ausência de disposição legal a sua

condenação ao pagamento de honorários advocatícios em fase de

execução.

Nesse contexto, verifica-se que foi protocolado Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) autuado sob nº

0005760-12.2023.5.14.0000, neste Regional, em que foi ajuizado

por trabalhadores visando uniformizar a jurisprudência em relação à

incidência de honorários advocatícios sucumbenciais em fase de

execução, como bem manifestado pelo reclamante.

Desse modo, considerando que o tema de honorários advocatícios

sucumbenciais em fase de execução a ser julgado no IRDR afeta a

presente demanda, que engloba honorários em execução, bem

como sob fundamento da segurança jurídica e da isonomia,

encaminha-se o presente feito ao sobrestamento.

, 19 de março de 2024.

    ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

    Desembargador(a) do Trabalho

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Notificação

Processo Nº AR-0005802-61.2023.5.14.0000
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AUTOR MOISES ARAUJO CORTES

ADVOGADO ROGER ANDRE FERNANDES(OAB:
12053/RO)

RÉU SAGA AMAZONIA COMERCIO DE
VEICULOS LTDA

ADVOGADO ALEXANDRE CAMARGO(OAB:
704/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SAGA AMAZONIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 17d92f5

proferido nos autos.

PROCESSO TRT AR 0005802-61.2023.5.14.0000

DESPACHO

Trata-se de Ação Rescisória cujo autor, MOISES ARAUJO

CORTES, requereu e teve concedidos os benefícios da justiça

gratuita, via decisão de id 08e0ca2, por intermédio da qual já fora,

também, determinada a emenda à inicial.

Vindo aos autos a emenda(id 78bb5dd) e, com ela, estando em

ordem a petição inicial, lavrou-se nova decisão, id 13410af, abrindo-

se prazo para a contestação da ré, SAGA AMAZONIA COMÉRCIO

DE VEÍCULOS LTDA.

Sobreveio,  então, a contestação de id c892161, com

fundamentação impugnando, frontalmente, a assistência judiciária

gratuita concedida, narrando fatos e trazendo documentos que se

contrapõem às justificativas apresentadas pelo autor para o pedido

de gratuidade já concedido.

A esse respeito, levando em conta a presunção de veracidade nas

alegações da parte, quando vem ao judiciário pleitear seus direitos

baseada na impossibilidade de arcar com as custas processuais e,

mais especificamente neste caso, com o depósito prévio legalmente

previsto para a interposição das Ações Rescisórias, passo a clarear

a questão dos critérios para a concessão da gratuidade judiciária, a

fim de balizar o meu já conhecido entendimento.

A presente ação foi ajuizada em 29/11/2023, ou seja, já na vigência

da Lei 13.467/17. Por essa razão, devem ser aplicados, em relação

aos requisitos para a concessão dos benefícios da justiça gratuita,

os §§3º e 4º do art. 790 da CLT, com redação dada pelo citado

diploma legal.

A ordem jurídica assegura o direito ao acesso à Justiça sem ônus

pecuniário de qualquer natureza a todos quantos comprovem

insuficiência de recursos (CF, art. 5º, LXXIV), ressalvadas apenas

as multas processuais (CPC, art. 98, § 4º) e os honorários de

sucumbência, esses últimos com exigibilidade suspensa enquanto

persistir a condição de miserabilidade (CPC, art. 98, § 3º).

A comprovação da falta de condições econômicas pode ser feita por

quaisquer dos meios de prova admitidos em juízo, desde que

moralmente legít imos, sejam eles diretos (testemunhas,

documentos, perícias etc.) ou indiretos (presunções e indícios), a

teor do art. 5º, LVI, da CF c/c os arts. 212 do CC e 369 do CPC.

Nesse sentido, a declaração pessoal da parte interessada, de que

não tem condições de arcar com as despesas do processo, é válida

para tal finalidade (TST, S. 463, I), revestindo-se, porém, de

presunção relativa de veracidade (art. 1º da Lei 7.115/83 c/c o art.

99, § 3º, do CPC). E exatamente pela precariedade da concessão,

havendo elementos de convicção que porventura tenham o poder

de elidir a presunção relativa em causa, ao magistrado incumbe,

antes de prosseguir, determinar à parte a comprovação do
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preenchimento dos referidos pressupostos, independentemente de

impugnação da parte contrária, sob pena de indeferimento do favor

legal (CPC, art. 99, § 2º).

Assim o é porque, nos casos de ação rescisória, originária deste

Regional, o depósito prévio previsto na Instrução Normativa nº 31,

que regulamenta a forma de realização do referido depósito em

ação rescisória, após a nova redação dada pela Lei nº. 11.495/2007

ao artigo 836 da CLT, é condição para o prosseguimento da ação,

caso se decida pela revogação da gratuidade da justiça.

Ainda, cabe considerar que a reforma trabalhista, ao exigir a

comprovação da falta de condições econômicas para a concessão

do acesso gratuito à Justiça (art. 790, § 4º), não alterou essa

sistemática, pois não delimitou meio específico de prova ou afastou

a declaração pessoal para aquela finalidade.

Acrescente-se que a própria Constituição, em seu art. 5º, inciso

LXXIV, expressamente prevê que "o Estado prestará assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de

recursos".

A jurisprudência da suprema corte trabalhista, à luz dessa disciplina,

considera que a declaração de miserabilidade é bastante para

comprovar o estado econômico desfavorável, a justificar a

concessão do favor legal da gratuidade, posicionamento

jurisprudencial seguido por esta Regional nas suas duas turmas

julgadoras.

Seja como for, diante das considerações e documentos juntados

pela ré em contestação, surge a possibilidade de reconhecimento

quanto a serem provas em sentido contrário à presunção de

miserabilidade declarada na inicial, portanto, necessário abrir prazo

para réplica do autor, a fim de se manifestar, em prestígio aos

princípios do contraditório e da ampla defesa.

Nessa esteira, antes de decidir sobre a controvérsia instaurada, por

economia e celeridade processual, determino:

I  - Intimem-se as partes para dizerem se possuem outras provas a

produzir, além daquelas já existentes nos autos, no prazo comum

de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão. Saliento que o autor

deverá, no mencionado prazo, se manifestar também quanto às

alegações da ré, na contestação de id c892161 e anexos, bem

como manifestação de id 4041c53 e anexos (ids 4159665 e

f703a49), e ainda, querendo, produzir provas acerca da efetiva

incapacidade financeira alegada na inicial, bem como outras que

julgar necessárias, inclusive para justificar a possibilidade de

manutenção da concessão da gratuidade da justiça já concedida ou,

caso contrário, sua revogação;

II - Após, retornem-me conclusos, para decisão e prosseguimento.

Para cumprimento dos comandos anteriores, esta decisão servirá

como ofício/notificação/citação ou qualquer outro ato específico

necessário à ciência dos interessados.

Porto Velho/RO, 18 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora

Processo Nº AR-0005802-61.2023.5.14.0000
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AUTOR MOISES ARAUJO CORTES

ADVOGADO ROGER ANDRE FERNANDES(OAB:
12053/RO)

RÉU SAGA AMAZONIA COMERCIO DE
VEICULOS LTDA

ADVOGADO ALEXANDRE CAMARGO(OAB:
704/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MOISES ARAUJO CORTES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 17d92f5

proferido nos autos.

PROCESSO TRT AR 0005802-61.2023.5.14.0000

DESPACHO

Trata-se de Ação Rescisória cujo autor, MOISES ARAUJO

CORTES, requereu e teve concedidos os benefícios da justiça

gratuita, via decisão de id 08e0ca2, por intermédio da qual já fora,

também, determinada a emenda à inicial.

Vindo aos autos a emenda(id 78bb5dd) e, com ela, estando em

ordem a petição inicial, lavrou-se nova decisão, id 13410af, abrindo-

se prazo para a contestação da ré, SAGA AMAZONIA COMÉRCIO

DE VEÍCULOS LTDA.

Sobreveio,  então, a contestação de id c892161, com

fundamentação impugnando, frontalmente, a assistência judiciária

gratuita concedida, narrando fatos e trazendo documentos que se

contrapõem às justificativas apresentadas pelo autor para o pedido

de gratuidade já concedido.

A esse respeito, levando em conta a presunção de veracidade nas

alegações da parte, quando vem ao judiciário pleitear seus direitos

baseada na impossibilidade de arcar com as custas processuais e,

mais especificamente neste caso, com o depósito prévio legalmente

previsto para a interposição das Ações Rescisórias, passo a clarear

a questão dos critérios para a concessão da gratuidade judiciária, a

fim de balizar o meu já conhecido entendimento.
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A presente ação foi ajuizada em 29/11/2023, ou seja, já na vigência

da Lei 13.467/17. Por essa razão, devem ser aplicados, em relação

aos requisitos para a concessão dos benefícios da justiça gratuita,

os §§3º e 4º do art. 790 da CLT, com redação dada pelo citado

diploma legal.

A ordem jurídica assegura o direito ao acesso à Justiça sem ônus

pecuniário de qualquer natureza a todos quantos comprovem

insuficiência de recursos (CF, art. 5º, LXXIV), ressalvadas apenas

as multas processuais (CPC, art. 98, § 4º) e os honorários de

sucumbência, esses últimos com exigibilidade suspensa enquanto

persistir a condição de miserabilidade (CPC, art. 98, § 3º).

A comprovação da falta de condições econômicas pode ser feita por

quaisquer dos meios de prova admitidos em juízo, desde que

moralmente legít imos, sejam eles diretos (testemunhas,

documentos, perícias etc.) ou indiretos (presunções e indícios), a

teor do art. 5º, LVI, da CF c/c os arts. 212 do CC e 369 do CPC.

Nesse sentido, a declaração pessoal da parte interessada, de que

não tem condições de arcar com as despesas do processo, é válida

para tal finalidade (TST, S. 463, I), revestindo-se, porém, de

presunção relativa de veracidade (art. 1º da Lei 7.115/83 c/c o art.

99, § 3º, do CPC). E exatamente pela precariedade da concessão,

havendo elementos de convicção que porventura tenham o poder

de elidir a presunção relativa em causa, ao magistrado incumbe,

antes de prosseguir, determinar à parte a comprovação do

preenchimento dos referidos pressupostos, independentemente de

impugnação da parte contrária, sob pena de indeferimento do favor

legal (CPC, art. 99, § 2º).

Assim o é porque, nos casos de ação rescisória, originária deste

Regional, o depósito prévio previsto na Instrução Normativa nº 31,

que regulamenta a forma de realização do referido depósito em

ação rescisória, após a nova redação dada pela Lei nº. 11.495/2007

ao artigo 836 da CLT, é condição para o prosseguimento da ação,

caso se decida pela revogação da gratuidade da justiça.

Ainda, cabe considerar que a reforma trabalhista, ao exigir a

comprovação da falta de condições econômicas para a concessão

do acesso gratuito à Justiça (art. 790, § 4º), não alterou essa

sistemática, pois não delimitou meio específico de prova ou afastou

a declaração pessoal para aquela finalidade.

Acrescente-se que a própria Constituição, em seu art. 5º, inciso

LXXIV, expressamente prevê que "o Estado prestará assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de

recursos".

A jurisprudência da suprema corte trabalhista, à luz dessa disciplina,

considera que a declaração de miserabilidade é bastante para

comprovar o estado econômico desfavorável, a justificar a

concessão do favor legal da gratuidade, posicionamento

jurisprudencial seguido por esta Regional nas suas duas turmas

julgadoras.

Seja como for, diante das considerações e documentos juntados

pela ré em contestação, surge a possibilidade de reconhecimento

quanto a serem provas em sentido contrário à presunção de

miserabilidade declarada na inicial, portanto, necessário abrir prazo

para réplica do autor, a fim de se manifestar, em prestígio aos

princípios do contraditório e da ampla defesa.

Nessa esteira, antes de decidir sobre a controvérsia instaurada, por

economia e celeridade processual, determino:

I  - Intimem-se as partes para dizerem se possuem outras provas a

produzir, além daquelas já existentes nos autos, no prazo comum

de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão. Saliento que o autor

deverá, no mencionado prazo, se manifestar também quanto às

alegações da ré, na contestação de id c892161 e anexos, bem

como manifestação de id 4041c53 e anexos (ids 4159665 e

f703a49), e ainda, querendo, produzir provas acerca da efetiva

incapacidade financeira alegada na inicial, bem como outras que

julgar necessárias, inclusive para justificar a possibilidade de

manutenção da concessão da gratuidade da justiça já concedida ou,

caso contrário, sua revogação;

II - Após, retornem-me conclusos, para decisão e prosseguimento.

Para cumprimento dos comandos anteriores, esta decisão servirá

como ofício/notificação/citação ou qualquer outro ato específico

necessário à ciência dos interessados.

Porto Velho/RO, 18 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora

Processo Nº MSCiv-0000400-62.2024.5.14.0000
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

IMPETRANTE WENDER BARBOSA SANTOS

ADVOGADO ROBSON SANCHO FLAUSINO
VIEIRA(OAB: 4483/RO)

AUTORIDADE
COATORA

JUIZO DA 1a VARA DO TRABALHO
DE JI-PARANA-RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - WENDER BARBOSA SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a21a6c1

proferida nos autos.

PROCESSO TRT MSCiv 0000400-62.2024.5.14.0000
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DESPACHO

Considerando os termos da conciliação ocorrida nos autos

principais de n. ATOrd 0000419-23.2023.5.14.0091, conforme ata

de audiência de id ff943cf, devidamente homologada por aquele

juízo e transitada em julgado, como se verifica da certidão de

trânsito em julgado de id c4871a8, também daqueles autos, este

processo carece de pressuposto processual para prosseguimento,

qual seja, interesse de agir.

Diante do exposto, com fundamento na competência desta relatoria,

prevista no art. 62, inciso VII, do Regimento Interno deste Regional,

reconheço a perda de objeto da presente ação, extinguindo o feito

sem resolução do mérito, na forma do art. 485, VIII, do CPC, com a

consequente revogação dos efeitos da liminar anteriormente

concedida(id f93b3e2).

Providencie-se a baixa e anotações necessárias no sistema e, após,

arquive-se.

Porto Velho/RO, 18 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora

Gabinete da Presidência

Distribuição

DISTRIBUIÇÃO DE 14/03/2024 (2º Grau)

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUIDOS / REDISTRIBUIDOS:

PRIMEIRA TURMA - GAB DES SHIKOU SADAHIRO : 4

SEGUNDA TURMA - GAB DES SOCORRO GUIMARÃES : 4

SEGUNDA TURMA - GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES

LÔBO : 5

PRIMEIRA TURMA - GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO

CRUZ : 4

SEGUNDA TURMA - GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

: 4

PRIMEIRA TURMA - GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA

ABENSUR : 4

TRIBUNAL PLENO - SECRETARIA DE PRECATÓRIOS : 12

TRIBUNAL PLENO - GAB DES MARIA CESARINEIDE DE SOUZA

LIMA : 1

AP 0000119-70.2019.5.14.0101

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

AGRAVANTE - PARTNERS HOLDING LTDA.

AGRAVANTE - STARBOARD ASSET LTDA.

AGRAVANTE - STARBOARD HOLDING LTDA

AGRAVANTE - STARBOARD RESTRUCTURING PARTNERS

CONSULTORIA EM NEGOCIOS LTDA

AGRAVANTE - UANDERSON VIANA OLIVEIRA

ADVOGADO - GABRIEL MOLLER MALHEIROS

(OAB/MG 127852)

ADVOGADO - GABRIEL MOLLER MALHEIROS

(OAB/MG 127852)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - PAULO VALED PERRY FILHO (OAB/RJ 87141)

ADVOGADO - PAULO VALED PERRY FILHO (OAB/RJ 87141)

ADVOGADO - PAULO VALED PERRY FILHO (OAB/RJ 87141)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

AGRAVADO - DISMOBRAS IMPORTACAO, EXPORTACAO E

DISTRIBUICAO DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS S/A

AGRAVADO - NOSSA ELETRO S.A EM RECUPERACAO

JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVADO - PARTNERS HOLDING LTDA.

AGRAVADO - STARBOARD ASSET LTDA.

AGRAVADO - STARBOARD HOLDING LTDA

AGRAVADO - STARBOARD RESTRUCTURING PARTNERS

CONSULTORIA EM NEGOCIOS LTDA

AGRAVADO - UANDERSON VIANA OLIVEIRA

ADVOGADO - GABRIEL MOLLER MALHEIROS

(OAB/MG 127852)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - IAGO OLIVEIRA AMORIM (OAB/RJ 230549)

ADVOGADO - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

(OAB/SP 128341)

ADVOGADO - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

(OAB/SP 128341)

ADVOGADO - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

(OAB/SP 128341)

ADVOGADO - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

(OAB/SP 128341)

ADVOGADO - PAULO VALED PERRY FILHO (OAB/RJ 87141)
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ADVOGADO - PAULO VALED PERRY FILHO (OAB/RJ 87141)

ADVOGADO - PAULO VALED PERRY FILHO (OAB/RJ 87141)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

ADVOGADO - VICTOR CATALDO LOPES (OAB/RJ 242581)

ROT 0000367-29.2021.5.14.0404

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

RECORRENTE - JOSICLEY BRAZ DA SILVA

ADVOGADO - JHONATAN KLACZIK (OAB/RO 9338)

ADVOGADO - LUCAS VIEIRA CARVALHO (OAB/AC 3456)

RECORRIDO - ATLETICO ACREANO

ADVOGADO - LUCAS DE OLIVEIRA CASTRO (OAB/AC 4271)

AP 0000552-67.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - ESTADO DO ACRE

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AGRAVADO - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AP 0000722-39.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0001201-32.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

RemNecRO 0000228-89.2022.5.14.0421

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

RECLAMANTE - TABOCAS PARTICIPACOES

EMPREENDIMENTOS SA

ADVOGADO - BRUNO DE ASSIS MARTINS (OAB/MG 100246)

ADVOGADO - RAFAEL MARTINS ROCHA (OAB/MG 99056)

REPRESENTANTE - GILIANE FERREIRA DOS REIS

RECLAMADO - A.C.R.D.M.

ADVOGADO - CONRADO FAVERO (OAB/ES 23193)

AP 0000347-04.2022.5.14.0404

PRIMEIRA TURMA

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho VANIA MARIA DA

ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE - CAROLINE DO NASCIMENTO RIBEIRO

ADVOGADO - ANA PAULA FEITOSA MODESTO (OAB/AC 3313)

ADVOGADO - SAMUEL GOMES DE ALMEIDA (OAB/AC 3714)

AGRAVADO - ANDRE FELIPE ROSADO FRANCA

AGRAVADO - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM

RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVADO - LUCIANO BRESSAN

AGRAVADO - TIM S A

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)
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ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS

(OAB/PE 29182)

ADVOGADO - MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS

(OAB/PE 29182)

AP 0000674-46.2022.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

RemNecRO 0000048-82.2023.5.14.0051

PRIMEIRA TURMA

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho VANIA MARIA DA

ROCHA ABENSUR

RECLAMANTE - GEOVANE OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO - EWERTON ORLANDO (OAB/RO 7847)

ADVOGADO - WANDERSON GUSTAVO CORADO DOS ANJOS

(OAB/RO 11602)

RECLAMADO - AMAGGI EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA

ADVOGADO - ISABEL CRISTINA GUARIM DA SILVA ARRUDA

(OAB/MT 6347)

ROT 0000052-79.2023.5.14.0032

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

RECORRENTE - ANDRE PEREIRA

RECORRENTE - MOTOPAM - METALURGICA DA AMAZONIA

LTDA - EPP

ADVOGADO - NATHALIA FRANCO BORGHETTI (OAB/RO 5965)

ADVOGADO - TAINA SANTANA SOUZA (OAB/RO 10012)

RECORRIDO - ANDRE PEREIRA

RECORRIDO - MOTOPAM - METALURGICA DA AMAZONIA LTDA

- EPP

ADVOGADO - NATHALIA FRANCO BORGHETTI (OAB/RO 5965)

ADVOGADO - TAINA SANTANA SOUZA (OAB/RO 10012)

ROT 0000139-38.2023.5.14.0031

PRIMEIRA TURMA

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho VANIA MARIA DA

ROCHA ABENSUR

RECORRENTE - BANCO BRADESCO S.A.

RECORRENTE - JUSCELINO ARRUDA SOARES

ADVOGADO - ARMANDO CANALI FILHO (OAB/PR 68339)

ADVOGADO - FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA (OAB/RO

4867)

RECORRIDO - BANCO BRADESCO S.A.

RECORRIDO - JUSCELINO ARRUDA SOARES

ADVOGADO - ARMANDO CANALI FILHO (OAB/PR 68339)

ADVOGADO - FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA (OAB/RO

4867)

ROT 0000150-44.2023.5.14.0071

PRIMEIRA TURMA

GAB DES SHIKOU SADAHIRO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SHIKOU SADAHIRO

RECORRENTE - ARTHUR REGINALDO FARIAS DE ARAUJO

ADVOGADO - FELIPE BRAGA PEREIRA FURTADO (OAB/RO

9230)

ADVOGADO - TIAGO VINICIUS MEIRELES CUNHA (OAB/RO

9287)

RECORRIDO - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A

ADVOGADO - JORGE RIBEIRO COUTINHO GONCALVES DA

SILVA (OAB/PB 10914)

ROT 0000169-73.2023.5.14.0031

PRIMEIRA TURMA

GAB DES SHIKOU SADAHIRO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SHIKOU SADAHIRO

RECORRENTE - UNIAO NATIVA INSUMOS AGRICOLAS LTDA

ADVOGADO - RICARDO STANGLER FILHO (OAB/PR 80431)

RECORRIDO - ILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA

ADVOGADO - ELTON SADI FULBER

(OAB/RO 216)

ADVOGADO - FILOMENA DE FATIMA GOUVEIA DOS SANTOS

FULBER (OAB/RO 646)
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ROT 0000210-37.2023.5.14.0032

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

RECORRENTE - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A

RECORRENTE - TENCEL ENGENHARIA EIRELI

RECORRENTE - TULIO RAPHAEL COELHO GOMES

ADVOGADO - ALINE SILVA (OAB/RO 4696)

ADVOGADO - ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO

(OAB/GO 7772)

ADVOGADO - JORGE RIBEIRO COUTINHO GONCALVES DA

SILVA (OAB/PB 10914)

ADVOGADO - KLEBER JUNIOR MOREIRA E SILVA (OAB/GO

59807)

ADVOGADO - RAFAELA SANTOS CAMARGO (OAB/RO 9415)

RECORRIDO - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A

RECORRIDO - TENCEL ENGENHARIA EIRELI

RECORRIDO - TULIO RAPHAEL COELHO GOMES

ADVOGADO - ALINE SILVA (OAB/RO 4696)

ADVOGADO - ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO

(OAB/GO 7772)

ADVOGADO - JORGE RIBEIRO COUTINHO GONCALVES DA

SILVA (OAB/PB 10914)

ADVOGADO - KLEBER JUNIOR MOREIRA E SILVA (OAB/GO

59807)

ADVOGADO - RAFAELA SANTOS CAMARGO (OAB/RO 9415)

ROT 0000261-95.2023.5.14.0081

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

RECORRENTE - ELLEN CRISTINA GOVEIA DE OLIVEIRA

ADVOGADO - ALLAN BATISTA ALMEIDA (OAB/RO 6222)

ADVOGADO - WERNOMAGNO GLEIK DE PAULA (OAB/RO 3999)

RECORRIDO - COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE

REFRIGERANTES

ADVOGADO - IGOR DE PAULA ALMEIDA (OAB/AM 7207)

ADVOGADO - NADIA MARCELLE SOUSA PIMENTEL (OAB/AM

6509)

RORSum 0000272-31.2023.5.14.0403

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

RECORRENTE - OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE DE RIO

BRANCO

ADVOGADO - AILA FREITAS PIRES (OAB/AC 5611)

RECORRIDO - LUIZ FILIPE MARTINS DE OLIVEIRA

ADVOGADO - HEITOR MIGUEL PICORAL JUNIOR (OAB/AC

6150)

RORSum 0000285-76.2023.5.14.0032

PRIMEIRA TURMA

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho VANIA MARIA DA

ROCHA ABENSUR

RECORRENTE - VALTER ABRANTES DOS SANTOS JUNIOR

ADVOGADO - EDNA CAMILA SANTOS E SILVA (OAB/RO 10484)

ADVOGADO - FERNANDA WILLIAMS TOMACHESKI (OAB/RO

10918)

RECORRIDO - NORTE AMBIENTAL LTDA

ADVOGADO - CARLOS RICARDO DE ARAUJO MELO (OAB/AM

4239)

ROT 0000385-85.2023.5.14.0111

PRIMEIRA TURMA

GAB DES SHIKOU SADAHIRO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SHIKOU SADAHIRO

RECORRENTE - CAIRU INDUSTRIA DE BICICLETAS LTDA

RECORRENTE - CAIRU PARTICIPACOES S/A

RECORRENTE - CAIRU TRANSPORTES LTDA

RECORRENTE - CICLO CAIRU LTDA

RECORRENTE - GOW HELMETS INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA

RECORRENTE - VALDINEI DA SILVA CRUZ

ADVOGADO - ALDENOR MONTEIRO CARREIRO (OAB/CE

33150)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ARTHUR GOULART SILVA (OAB/RO 10351)

RECORRIDO - CAIRU INDUSTRIA DE BICICLETAS LTDA

RECORRIDO - CAIRU PARTICIPACOES S/A

RECORRIDO - CAIRU TRANSPORTES LTDA
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RECORRIDO - CICLO CAIRU LTDA

RECORRIDO - GOW HELMETS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

RECORRIDO - VALDINEI DA SILVA CRUZ

ADVOGADO - ALDENOR MONTEIRO CARREIRO (OAB/CE

33150)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ANDREIA SILVA VRUCK ROSS (OAB/RO 4744)

ADVOGADO - ARTHUR GOULART SILVA (OAB/RO 10351)

ROT 0000648-14.2023.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

RECORRENTE - ESTADO DO ACRE

RECORRENTE - RED PONTES LTDA - EPP

RECORRENTE - VALDILENE NEPUMUCENA DE ARAUJO

ADVOGADO - ALDO ROBER VIVAN (OAB/AC 3274)

ADVOGADO - ANDRIAS ABDO WOLTER SARKIS (OAB/AC 3858)

ADVOGADO - MARIA FABIANY DOS SANTOS ANDRADE

(OAB/AC 4650)

ADVOGADO - SAMARA MAIA DOS SANTOS SARKIS (OAB/AC

6145)

RECORRIDO - ESTADO DO ACRE

RECORRIDO - RED PONTES LTDA - EPP

RECORRIDO - VALDILENE NEPUMUCENA DE ARAUJO

ADVOGADO - ALDO ROBER VIVAN (OAB/AC 3274)

ADVOGADO - ANDRIAS ABDO WOLTER SARKIS (OAB/AC 3858)

ADVOGADO - MARIA FABIANY DOS SANTOS ANDRADE

(OAB/AC 4650)

ADVOGADO - SAMARA MAIA DOS SANTOS SARKIS (OAB/AC

6145)

CUSTOS LEGIS - Ministério Público do Trabalho

RORSum 0000663-83.2023.5.14.0403

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

RECORRENTE - FERNANDO DA SILVA STARKE

ADVOGADO - HEITOR MIGUEL PICORAL JUNIOR (OAB/AC

6150)

RECORRIDO - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM

RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRIDO - TIM S A

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA

(OAB/SP 232121)

ROT 0000744-71.2023.5.14.0002

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

RECORRENTE - ELIANA CORREIA MARTINS

ADVOGADO - JOHNATHAN DE JESUS RODRIGUES PINTO

(OAB/RO 12165)

ADVOGADO - MAURO MAIA DA SILVA (OAB/RO 12004)

RECORRIDO - BELCENTER COMERCIO DE COSMETICO LTDA -

EPP

ADVOGADO - ANNA LUIZA MENDONCA BIATTO DE MENEZES

(OAB/AM 5314)

ADVOGADO - JOSE MANOEL BIATTO DE MENEZES (OAB/SP

32758)

RORSum 0000784-53.2023.5.14.0002

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

RECORRENTE - INFORCELL COMERCIO E SERVICO DE

INFORMATICA E CELULARES EIRELI

ADVOGADO - THIAGO ALLBERTO DE LIMA CALIXTO (OAB/RO

8272)

RECORRIDO - CAMILA DE SOUZA LEAO

ADVOGADO - GLEISSON VIANA DE SOUZA (OAB/RO 11454)

ROT 0000871-33.2023.5.14.0091

PRIMEIRA TURMA

GAB DES SHIKOU SADAHIRO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SHIKOU SADAHIRO

RECORRENTE - LIDER SERVICOS GERAIS LTDA

RECORRENTE - V.TAL - REDE NEUTRA DE

TELECOMUNICACOES S.A.

ADVOGADO - ANTONIO CHAVES ABDALLA (OAB/MG 66493)

ADVOGADO - RODRIGO FERNANDES MARTINS (OAB/RJ
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156732)

RECORRIDO - ADILSON BODDY MARTINS

RECORRIDO - LIDER SERVICOS GERAIS LTDA

RECORRIDO - SPRINK SEGURANCA CONTRA INCENDIO LTDA

RECORRIDO - V.TAL - REDE NEUTRA DE

TELECOMUNICACOES S.A.

ADVOGADO - ALEXANDRO DE AZEVEDO (OAB/SP 498445)

ADVOGADO - ANTONIO CHAVES ABDALLA (OAB/MG 66493)

ADVOGADO - IDENIRIA FELBERK DE ALMEIDA (OAB/RO 1213)

ADVOGADO - LUCIANO CAIRES DOS REIS (OAB/SP 338036)

ADVOGADO - RODRIGO FERNANDES MARTINS (OAB/RJ

156732)

ADVOGADO - SAULO VINICIUS FELBERK DE ALMEIDA (OAB/RO

10069)

AIRO 0000903-38.2023.5.14.0091

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

AGRAVANTE - SOLIMOES TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E

CARGAS LTDA.

ADVOGADO - EDUARDO RODRIGO COLOMBO (OAB/PR 42782)

ADVOGADO - MARIANA SALDANHA BARBOSA BAPTISTA

(OAB/RO 4665)

AGRAVADO - L.J.R.

AGRAVADO - SILVYEVERSON HUANAN JAVARINE ROCHA

AGRAVADO - VANDERLEIA JAVARINE DE LIMA ROCHA

ADVOGADO - ELAINE VIEIRA DOS SANTOS DEMUNER

(OAB/RO 7311)

ADVOGADO - ELAINE VIEIRA DOS SANTOS DEMUNER

(OAB/RO 7311)

ADVOGADO - ELAINE VIEIRA DOS SANTOS DEMUNER

(OAB/RO 7311)

ADVOGADO - GESIANE DE SOUZA VEIGA (OAB/RO 10964)

ADVOGADO - GESIANE DE SOUZA VEIGA (OAB/RO 10964)

ADVOGADO - GESIANE DE SOUZA VEIGA (OAB/RO 10964)

ADVOGADO - MIRELA DAMACENA (OAB/MT 31052)

ADVOGADO - MIRELA DAMACENA (OAB/MT 31052)

ADVOGADO - MIRELA DAMACENA (OAB/MT 31052)

ROT 0000910-03.2023.5.14.0003

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

RECORRENTE - GERSON LIMA DA SILVA

ADVOGADO - HARLEI JARDEL QUEIROZ GADELHA (OAB/RO

9003)

ADVOGADO - RODRIGO BORGES SOARES (OAB/RO 4712)

RECORRIDO - H R VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - ME

RECORRIDO - MUNICIPIO DE PORTO VELHO

ADVOGADO - EDERSON HASSEGAWA MOSCOSO ROHR

(OAB/RO 8869)

ADVOGADO - GUSTAVO NOBREGA DA SILVA (OAB/RO 5235)

ADVOGADO - RENATO JULIANO SERRATE DE ARAUJO

(OAB/RO 4705)

ADVOGADO - VANESSA MICHELE ESBER SERRATE (OAB/RO

3875)

ADVOGADO - WELINTON RODRIGUES DE SOUZA (OAB/RO

7512)

CUSTOS LEGIS - Ministério Público do Trabalho

Precat 0000615-38.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - M.D.N.C.M.

ADVOGADO - ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE NETO

(OAB/AC 4891)

ADVOGADO - WAGNER ALVARES DE SOUZA (OAB/AC 3930)

REQUERIDO - MUNICIPIO DE TARAUACA

Precat 0000616-23.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - L.F.V.D.S.

ADVOGADO - JHOINGLE DA SILVA LIMA (OAB/AC 5402)

ADVOGADO - KETINA ACELINO ALVES (OAB/AC 5427)

REQUERIDO - MUNICIPIO DE SENA MADUREIRA

Precat 0000617-08.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - R.S.D.A.

ADVOGADO - ELTON JOSE ASSIS (OAB/RO 631)

ADVOGADO - FELIPPE ROBERTO PESTANA (OAB/RO 5077)

ADVOGADO - MARCO AURELIO CARBONE (OAB/RO 396)
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ADVOGADO - VINICIUS DE ASSIS (OAB/RO 1470)

REQUERIDO - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

Precat 0000618-90.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - ALVARES ADVOGADOS ASSOCIADOS

ADVOGADO - WAGNER ALVARES DE SOUZA (OAB/AC 3930)

REQUERIDO - MUNICIPIO DE SENA MADUREIRA

Precat 0000619-75.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - C.A.C.

REQUERENTE - G.B.H.B.M.

REQUERENTE - M.H.B.B.

ADVOGADO - GUSTAVO BERNARDO HADAMES BERNARDI

MONTEIRO (OAB/RO 5275)

ADVOGADO - MARIA HELOISA BISCA BERNARDI (OAB/RO

5758)

REQUERIDO - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE

RONDONIA CAERD

ADVOGADO - BERNARDO BUOSI (OAB/SP 227541)

ADVOGADO - EMANOEL NASARENO MENEZES COSTA

(OAB/CE 22394)

ADVOGADO - ESTEVAO FERREIRA DA SILVA (OAB/RO 9406)

ADVOGADO - PITAGORAS CUSTODIO MARINHO (OAB/RO 4700)

Precat 0000620-60.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - C.D.S.S.

ADVOGADO - GUSTAVO BERNARDO HADAMES BERNARDI

MONTEIRO (OAB/RO 5275)

ADVOGADO - MARIA HELOISA BISCA BERNARDI (OAB/RO

5758)

REQUERIDO - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE

RONDONIA CAERD

ADVOGADO - ESTEVAO FERREIRA DA SILVA (OAB/RO 9406)

ADVOGADO - MARINA GOMES MATTOS

(OAB/BA 29413)

Precat 0000621-45.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - A.C.D.N.

ADVOGADO - ANTONIA MARILIA DE VASCONCELOS MOREIRA

(OAB/AC 4533)

ADVOGADO - ANTONIO SERGIO BLASQUEZ DE SA PEREIRA

(OAB/AC 4593)

ADVOGADO - CLAUDEMIR DA SILVA (OAB/AC 4641)

REQUERIDO - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO

REQUERIDO - ELIZANGELA DE OLIVEIRA - ME

TERCEIRO INTERESSADO - UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Precat 0000622-30.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - E.X.D.S.

ADVOGADO - WILKA SOARES GADELHA (OAB/AC 2368)

REQUERIDO - A. DE P. M. PINHEIRO - ME

REQUERIDO - MUNICIPIO DE BOCA DO ACRE

ADVOGADO - MONIZE RAFAELA PEREIRA ALMEIDA (OAB/AM

7065)

TERCEIRO INTERESSADO - UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Precat 0000623-15.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - A.J.M.D.S.

REQUERENTE - SINDICATO DOS URBANITARIOS

ADVOGADO - ANTONIO DE CARVALHO MEDEIROS JUNIOR

(OAB/AC 1158)

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO

ACRE

ADVOGADO - ELAINE CECILIA DE SOUZA ARAUJO (OAB/AC

1272)

TERCEIRO INTERESSADO - UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Precat 0000624-97.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE
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REQUERENTE - N.C.D.S.

ADVOGADO - RONNYE AFONSO SARAIVA GAGO (OAB/RO

11091)

ADVOGADO - TULIO HENRIQUE DE ALMEIDA SILVA (OAB/RO

7403)

REQUERIDO - MUNICIPIO DE RIO CRESPO

ADVOGADO - Jonas Mauro da Silva (OAB/RO 666)

Precat 0000625-82.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - F.S.D.L.

ADVOGADO - AMOS D AVILA DE PAULO (OAB/AC 4553)

REQUERIDO - MUNICIPIO DE CAPIXABA

ADVOGADO - JOSE HENRIQUE ALEXANDRE DE OLIVEIRA

(OAB/AC 1940)

ADVOGADO - MARCO ANTONIO PALACIO DANTAS (OAB/AC

821)

RecAdm 0000626-67.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

GAB DES MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho MARIA CESARINEIDE

DE SOUZA LIMA

RECORRENTE - CLAUDIO JOSE DA ROCHA FRAZAO

RECORRIDO - Ministério Público do Trabalho

RECORRIDO - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª

REGIÃO

RPV 0000627-52.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - F.R.P.

ADVOGADO - FELIPPE ROBERTO PESTANA (OAB/RO 5077)

REQUERIDO - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

DISTRIBUIÇÃO DE 18/03/2024 (2º Grau)

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUIDOS / REDISTRIBUIDOS:

SEGUNDA TURMA - GAB DES SOCORRO GUIMARÃES : 5

PRIMEIRA TURMA - GAB DES SHIKOU SADAHIRO : 3

SEGUNDA TURMA - GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES

LÔBO : 5

PRIMEIRA TURMA - GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO

CRUZ : 5

SEGUNDA TURMA - GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

: 10

PRIMEIRA TURMA - GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA

ABENSUR : 3

TRIBUNAL PLENO - SECRETARIA DE PRECATÓRIOS : 10

AP 0000729-11.2019.5.14.0401

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - MUNICIPIO DE RIO BRANCO

AGRAVADO - ANTONIO CLEUDO RAMOS DE LIMA

AGRAVADO - COOPERATIVA DOS TRABALHADORES

AUTONOMOS EM SERVICOS GERAIS

ADVOGADO - LEO GONZAGA DE SOUZA FERREIRA (OAB/AC

4079)

ADVOGADO - LEO GONZAGA DE SOUZA FERREIRA (OAB/AC

4079)

ADVOGADO - RUSLA SANTANA FERREIRA (OAB/AC 5126)

ADVOGADO - RUSLA SANTANA FERREIRA (OAB/AC 5126)

AP 0000939-19.2019.5.14.0092

PRIMEIRA TURMA

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho VANIA MARIA DA

ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE - MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

ADVOGADO - LUCIANA CODECO ROCHA PRAZERES ALMEIDA

(OAB/SP 213435)

ADVOGADO - LUCIANA CODECO ROCHA PRAZERES ALMEIDA

(OAB/SP 213435)

AGRAVADO - JAILTON JOSE DE FRANCA

ADVOGADO - EBER COLONI MEIRA DA SILVA (OAB/RO 4046)

ADVOGADO - EBER COLONI MEIRA DA SILVA (OAB/RO 4046)

ADVOGADO - FELIPE WENDT (OAB/RO 4590)

ADVOGADO - FELIPE WENDT (OAB/RO 4590)

ADVOGADO - KAROLINE PEREIRA GERA (OAB/RO 9441)

ADVOGADO - KAROLINE PEREIRA GERA (OAB/RO 9441)

AP 0000595-04.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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AGRAVANTE - ESTADO DO ACRE

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AGRAVADO - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AP 0000602-93.2021.5.14.0404

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0000865-28.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - ESTADO DO ACRE

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AGRAVADO - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AP 0000879-12.2021.5.14.0404

PRIMEIRA TURMA

GAB DES SHIKOU SADAHIRO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SHIKOU SADAHIRO

AGRAVANTE - ESTADO DO ACRE

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AGRAVADO - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AP 0000959-73.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0001025-53.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 501
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

AP 0001167-57.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0001197-92.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0001215-16.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0001245-51.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0001257-65.2021.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0000189-55.2022.5.14.0401

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

AGRAVANTE - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM

RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

AGRAVADO - ALICE RODRIGUES MERCHED

ADVOGADO - ALISSON FREITAS MERCHED (OAB/AC 4260)

ADVOGADO - ALISSON FREITAS MERCHED (OAB/AC 4260)

AP 0000227-58.2022.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)
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AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

AP 0000235-62.2022.5.14.0007

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO - BRUNA MACEDO DE ARAUJO SILVA (OAB/MG

191323)

ADVOGADO - BRUNA MACEDO DE ARAUJO SILVA (OAB/MG

191323)

ADVOGADO - LUIZ HENRIQUE VIEIRA (OAB/GO 55639)

ADVOGADO - LUIZ HENRIQUE VIEIRA (OAB/GO 55639)

AGRAVADO - JADERLANDIO COLARES DA ROCHA FILHO

ADVOGADO - FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA (OAB/RO

4867)

ADVOGADO - FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA (OAB/RO

4867)

AP 0000360-06.2022.5.14.0403

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

AGRAVANTE - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM

RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE - TIM S A

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS

(OAB/PE 29182)

ADVOGADO - RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA

(OAB/SP 232121)

AGRAVADO - ARNESSON DE ARAUJO DINIZ

AGRAVADO - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM

RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVADO - TIM S A

ADVOGADO - ANA PAULA FEITOSA MODESTO (OAB/AC 3313)

ADVOGADO - ANA PAULA FEITOSA MODESTO (OAB/AC 3313)

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS

(OAB/PE 29182)

ADVOGADO - MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS

(OAB/PE 29182)

ADVOGADO - RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA

(OAB/SP 232121)

ADVOGADO - SAMUEL GOMES DE ALMEIDA (OAB/AC 3714)

ADVOGADO - SAMUEL GOMES DE ALMEIDA (OAB/AC 3714)

AP 0000383-46.2022.5.14.0404

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

AGRAVANTE - ADAMIS SANTOS DE SOUZA

ADVOGADO - ANA PAULA FEITOSA MODESTO (OAB/AC 3313)

ADVOGADO - ANA PAULA FEITOSA MODESTO (OAB/AC 3313)

ADVOGADO - SAMUEL GOMES DE ALMEIDA (OAB/AC 3714)

ADVOGADO - SAMUEL GOMES DE ALMEIDA (OAB/AC 3714)

AGRAVADO - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM

RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVADO - TIM S A

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

ADVOGADO - BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA (OAB/PE

18850)

ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO

(OAB/RO 5014)

ADVOGADO - MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS

(OAB/PE 29182)

ADVOGADO - MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS

(OAB/PE 29182)

ADVOGADO - RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA

(OAB/SP 232121)

AP 0001007-95.2022.5.14.0404

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES
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AGRAVANTE - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE

DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO

NASCIMENTO (OAB/AC 3138)

ADVOGADO - Armando Dantas do Nascimento Júnior (OAB/AC

3102)

AGRAVADO - ESTADO DO ACRE

ROT 0000161-36.2023.5.14.0051

PRIMEIRA TURMA

GAB DES SHIKOU SADAHIRO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SHIKOU SADAHIRO

RECORRENTE - DANUBIO BARBOSA NAZARE

ADVOGADO - BRUNO DE ARAUJO BARRETO VAZ (OAB/SP

352718)

RECORRIDO - FORTBRAS AUTOPECAS S.A.

ADVOGADO - ANDREA AUGUSTA PULICI (OAB/SP 129778)

ADVOGADO - ANNA GABRIELA FERREIRA DA MOTA (OAB/SP

434606)

ROT 0000464-24.2023.5.14.0092

SEGUNDA TURMA

GAB DES SOCORRO GUIMARÃES

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SOCORRO

GUIMARÃES

RECORRENTE - M.E.D.O.

RECORRENTE - P.A.D.

ADVOGADO - ANDRELINO DE OLIVEIRA SANTOS NETO

(OAB/RO 9761)

ADVOGADO - KATIA CARLOS RIBEIRO (OAB/RO 2402)

ADVOGADO - LOUISE SOUZA DOS SANTOS HAUFES

(OAB/RO 3221)

ADVOGADO - THUCA ALEXANDRE BOARIA SOARES (OAB/RO

12605)

ADVOGADO - VANESSA SALDANHA VIEIRA (OAB/RO 3587)

RECORRIDO - M.E.D.O.

RECORRIDO - P.A.D.

ADVOGADO - ANDRELINO DE OLIVEIRA SANTOS NETO

(OAB/RO 9761)

ADVOGADO - KATIA CARLOS RIBEIRO (OAB/RO 2402)

ADVOGADO - LOUISE SOUZA DOS SANTOS HAUFES

(OAB/RO 3221)

ADVOGADO - THUCA ALEXANDRE BOARIA SOARES (OAB/RO

12605)

ADVOGADO - VANESSA SALDANHA VIEIRA (OAB/RO 3587)

ROT 0000472-78.2023.5.14.0131

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

RECORRENTE - MINERVA S.A.

RECORRENTE - WELISON DE SOUZA NASCIMENTO

ADVOGADO - EDUARDO MENDONCA BORGES (OAB/SP

385370)

ADVOGADO - LEONARDO HENRIQUE CORREIA GOMES

(OAB/SP 288793)

ADVOGADO - MARISMEIRI ARISTIDES FERREIRA LIMA

(OAB/RO 9678)

ADVOGADO - PAULA CALAZANS

(OAB/RO 10116)

ADVOGADO - RAFAEL GOMES DUARTE (OAB/SP 328636)

ADVOGADO - TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO (OAB/SP 351329)

RECORRIDO - MINERVA S.A.

RECORRIDO - WELISON DE SOUZA NASCIMENTO

ADVOGADO - EDUARDO MENDONCA BORGES (OAB/SP

385370)

ADVOGADO - LEONARDO HENRIQUE CORREIA GOMES

(OAB/SP 288793)

ADVOGADO - MARISMEIRI ARISTIDES FERREIRA LIMA

(OAB/RO 9678)

ADVOGADO - PAULA CALAZANS

(OAB/RO 10116)

ADVOGADO - RAFAEL GOMES DUARTE (OAB/SP 328636)

ADVOGADO - TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO (OAB/SP 351329)

ROT 0000504-49.2023.5.14.0401

PRIMEIRA TURMA

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho VANIA MARIA DA

ROCHA ABENSUR

RECORRENTE - BANCO BRADESCO S.A.

RECORRENTE - DOMINGOS SOUZA DAMASCENO NETO

ADVOGADO - LUCAS DUARTE MOZINI (OAB/RO 11699)

ADVOGADO - NAYLIN NICOLLE PAIXAO NUNES (OAB/RO 9228)

ADVOGADO - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

(OAB/SP 128341)

RECORRIDO - BANCO BRADESCO S.A.

RECORRIDO - DOMINGOS SOUZA DAMASCENO NETO

ADVOGADO - LUCAS DUARTE MOZINI (OAB/RO 11699)

ADVOGADO - NAYLIN NICOLLE PAIXAO NUNES (OAB/RO 9228)

ADVOGADO - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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(OAB/SP 128341)

AIRO 0000583-78.2023.5.14.0061

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

AGRAVANTE - INLARON INDUSTRIAS DE LATICINIOS DE

RONDONIA LTDA

ADVOGADO - EDILSON STUTZ (OAB/RO 309)

AGRAVADO - SILMARA ANGELA CARAGNATTO

ADVOGADO - TIAGO GOMES CANDIDO (OAB/RO 7858)

AP 0000624-89.2023.5.14.0402

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

AGRAVANTE - POLIANA LIMA DE ARAUJO

ADVOGADO - ANDRE FERREIRA MARQUES (OAB/AC 3319)

AGRAVADO - FUNDACAO HOSPITAL ESTADUAL DO ACRE

AGRAVADO - MAIA & PIMENTEL SERVICOS E CONSULTORIA

LTDA - EPP

AGRAVADO - MUNICIPIO DE RIO BRANCO

ADVOGADO - MANYRA BRAZ DA GAMA (OAB/AC 3508)

CUSTOS LEGIS - Ministério Público do Trabalho

RORSum 0000656-34.2023.5.14.0131

PRIMEIRA TURMA

GAB DES VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho VANIA MARIA DA

ROCHA ABENSUR

RECORRENTE - DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO E

TRANSPORTE DE CARNE BOVINA LTDA.

ADVOGADO - KATIA CARLOS RIBEIRO (OAB/RO 2402)

RECORRIDO - JULIANA BANHOS RIBEIRO

ADVOGADO - OSCAR BERWANGER BOHRER (OAB/RS 79582)

ROT 0000688-96.2023.5.14.0403

PRIMEIRA TURMA

GAB DES FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho FRANCISCO JOSE

PINHEIRO CRUZ

RECORRENTE - JOSE SOARES DE OLIVEIRA

ADVOGADO - RENATO ROQUE TAVARES (OAB/AC 3343)

RECORRIDO - AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE DO RIO

BRANCO LTDA

RECORRIDO - REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECORRIDO - VIACAO AQUIRI LTDA

RECORRIDO - VIACAO RONDONIA LTDA

ROT 0000714-21.2023.5.14.0007

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

RECORRENTE - AUTO POSTO RIO MADEIRA COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

RECORRENTE - JESSICA DOS SANTOS PARDO

ADVOGADO - MASTERSON NERI CASTRO CHAVES (OAB/RO

5346)

ADVOGADO - SAMUEL MARTINS FREITAS (OAB/AM 11969)

RECORRIDO - AUTO POSTO RIO MADEIRA COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

RECORRIDO - JESSICA DOS SANTOS PARDO

ADVOGADO - MASTERSON NERI CASTRO CHAVES (OAB/RO

5346)

ADVOGADO - SAMUEL MARTINS FREITAS (OAB/AM 11969)

AP 0000882-26.2023.5.14.0006

PRIMEIRA TURMA

GAB DES SHIKOU SADAHIRO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho SHIKOU SADAHIRO

AGRAVANTE - ENESA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO - PAULO ROBERTO VIGNA (OAB/SP 173477)

ADVOGADO - RICARDO ANDRE ZAMBO (OAB/SP 138476)

ADVOGADO - RODRIGO NOGUEIRA GOMES (OAB/SP 236193)

AGRAVADO - ELIEL MORAES GOMES

ADVOGADO - CAIO SERGIO CAMPOS MACIEL (OAB/RO 5878)

ADVOGADO - RANGER SERGIO CAMPOS MACIEL (OAB/RO

10796)

RemNecRO 0000928-21.2023.5.14.0004

SEGUNDA TURMA

GAB DES CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho CARLOS AUGUSTO

GOMES LOBO

RECLAMANTE - ANA KAROLAYNE RIBEIRO DE CARVALHO

ADVOGADO - DENIS ROBERTO NITIBAILOF (OAB/RO 11687)

ADVOGADO - LUIS SERGIO DE PAULA COSTA (OAB/RO 4558)

ADVOGADO - PAULA THAIS ALVES ISERI (OAB/RO 9816)

RECLAMADO - ELITA NOGUEIRA
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ADVOGADO - DELCIMAR SILVA DE ALMEIDA (OAB/RO 9085)

RORSum 0000157-06.2024.5.14.0005

SEGUNDA TURMA

GAB DES ILSON ALVES PEQUENO JUNIOR

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho ILSON ALVES

PEQUENO JUNIOR

RECORRENTE - MARIA FERNANDA SANTOS COUTINHO

ADVOGADO - FLAVIO HENRIQUE TEIXEIRA ORLANDO (OAB/RO

2003)

ADVOGADO - IVI PEREIRA ALMEIDA

(OAB/RO 8448)

ADVOGADO - LARISSA GOES TEIXEIRA ORLANDO (OAB/RO

10751)

RECORRIDO - MR COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

ADVOGADO - CARLOS CORREIA DA SILVA (OAB/RO 3792)

Precat 0000644-88.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - E.F.D.C.

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

ADVOGADO - LUANA MARIA HALUEN MAIA (OAB/AC 5503)

ADVOGADO - LUIZ EDUARDO COELHO DE AVILA (OAB/SP

296305)

ADVOGADO - RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH BORGES (OAB/AC

2852)

Precat 0000645-73.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - F.I.N.P.

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

ADVOGADO - LUANA MARIA HALUEN MAIA (OAB/AC 5503)

ADVOGADO - LUIZ EDUARDO COELHO DE AVILA (OAB/SP

296305)

ADVOGADO - RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH BORGES (OAB/AC

2852)

Precat 0000646-58.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - H.M.M.

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

ADVOGADO - LUANA MARIA HALUEN MAIA (OAB/AC 5503)

ADVOGADO - RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH BORGES (OAB/AC

2852)

Precat 0000647-43.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - S.R.G.D.M.P.

ADVOGADO - Leonardo das Neves Carvalho (OAB/AC 2797)

REQUERIDO - COOPERATIVA DOS TRABALHADORES

AUTONOMOS EM SERVICOS GERAIS

REQUERIDO - SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE

TRANSPORTES E TRANSITO

ADVOGADO - FABIOLA ASFURY RODRIGUES

(OAB/AC 2736)

ADVOGADO - VICENTE ARAGAO PRADO JUNIOR (OAB/AC

1619)

TERCEIRO INTERESSADO - UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

PERITO - NEY PINHEIRO DE SOUZA

Precat 0000648-28.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - P.V.M.

REQUERENTE - SINDICATO DOS URBANITARIOS

ADVOGADO - ANTONIO DE CARVALHO MEDEIROS JUNIOR

(OAB/AC 1158)

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO

ACRE

REQUERIDO - ESTADO DO ACRE

ADVOGADO - SILVIA HELENA ALEXANDRE DE OLIVEIRA

(OAB/AC 1877)

ADVOGADO - WIKELP CASTRO DE SOUZA (OAB/AC 2783)

Precat 0000649-13.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO
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SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - R.A.L.

ADVOGADO - RONNYE AFONSO SARAIVA GAGO (OAB/RO

11091)

ADVOGADO - TULIO HENRIQUE DE ALMEIDA SILVA (OAB/RO

7403)

REQUERIDO - MUNICIPIO DE RIO CRESPO

ADVOGADO - Jonas Mauro da Silva (OAB/RO 666)

Precat 0000650-95.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - J.C.D.P.

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

ADVOGADO - LUANA MARIA HALUEN MAIA (OAB/AC 5503)

ADVOGADO - LUIZ EDUARDO COELHO DE AVILA (OAB/SP

296305)

ADVOGADO - RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH BORGES (OAB/AC

2852)

Precat 0000651-80.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - J.A.D.C.

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

ADVOGADO - LUANA MARIA HALUEN MAIA (OAB/AC 5503)

ADVOGADO - LUIZ EDUARDO COELHO DE AVILA (OAB/SP

296305)

ADVOGADO - RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH BORGES (OAB/AC

2852)

Precat 0000652-65.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Desembargador(a) do Trabalho OSMAR JOAO

BARNEZE

REQUERENTE - M.D.C.D.L.

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

ADVOGADO - LUANA MARIA HALUEN MAIA (OAB/AC 5503)

ADVOGADO - LUIZ EDUARDO COELHO DE AVILA (OAB/SP

296305)

ADVOGADO - RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH BORGES (OAB/AC

2852)

Precat 0000653-50.2024.5.14.0000

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

RELATOR: Juiz do Trabalho Convocado OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE - M.J.D.S.C.

ADVOGADO - pedro raposo baueb (OAB/AC 1140)

REQUERIDO - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

ADVOGADO - LUANA MARIA HALUEN MAIA (OAB/AC 5503)

ADVOGADO - LUIZ EDUARDO COELHO DE AVILA (OAB/SP

296305)

ADVOGADO - RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH BORGES (OAB/AC

2852)

TRIBUNAL PLENO

Acórdão

Processo Nº AR-0000744-77.2023.5.14.0000
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AUTOR JOCINEL SALES DE LIMA

ADVOGADO ALIADNE BEZERRA LIMA FELBERK
DE ALMEIDA(OAB: 3655/RO)

RÉU A DA CRUZ SANTOS COMERCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRUCAO E
ELETRICOS LTDA

RÉU ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOCINEL SALES DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

Tribunal Pleno

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000744-77.2023.5.14.0000, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.
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EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA.

EQUÍVOCO REDACIONAL NA FINALIZAÇÃO DO ACÓRDÃO,

COM OMISSÃO TOTAL DE TÓPICO RECURSAL. PROVIMENTO.

Em caso de aclaratórios interpostos com a finalidade de sanar total

omissão do acórdão regional quanto a pedido, inobstante não tenha

constado expressamente do recurso do autor na rescisória, no caso

em específico o tema relativo aos honorários sucumbenciais

devidos à parte vencedora, necessário dar-se provimento para, com

efeitos modificativos, sanar a omissão verificada. Embargos de

Declaração conhecidos e providos.

, 19 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AR-0000744-77.2023.5.14.0000
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AUTOR JOCINEL SALES DE LIMA

ADVOGADO ALIADNE BEZERRA LIMA FELBERK
DE ALMEIDA(OAB: 3655/RO)

RÉU A DA CRUZ SANTOS COMERCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRUCAO E
ELETRICOS LTDA

RÉU ENERGISA RONDONIA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADO JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONCALVES DA SILVA(OAB:
10914/PB)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

Tribunal Pleno

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000744-77.2023.5.14.0000, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA.

EQUÍVOCO REDACIONAL NA FINALIZAÇÃO DO ACÓRDÃO,

COM OMISSÃO TOTAL DE TÓPICO RECURSAL. PROVIMENTO.

Em caso de aclaratórios interpostos com a finalidade de sanar total

omissão do acórdão regional quanto a pedido, inobstante não tenha

constado expressamente do recurso do autor na rescisória, no caso

em específico o tema relativo aos honorários sucumbenciais

devidos à parte vencedora, necessário dar-se provimento para, com

efeitos modificativos, sanar a omissão verificada. Embargos de

Declaração conhecidos e providos.

, 19 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

PRIMEIRA TURMA

Acórdão

Processo Nº AP-0000449-73.2019.5.14.0002
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO REINALDO GONCALVES PEREIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

AGRAVADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO MARCIO GOMES PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000449-73.2019.5.14.0002, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000449-73.2019.5.14.0002
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO REINALDO GONCALVES PEREIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

AGRAVADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - REINALDO GONCALVES PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000449-73.2019.5.14.0002, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000449-73.2019.5.14.0002
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO REINALDO GONCALVES PEREIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA
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AGRAVADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMERCIO E SERVICOS FREITAS IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000449-73.2019.5.14.0002, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000449-73.2019.5.14.0002
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO REINALDO GONCALVES PEREIRA

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

AGRAVADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - METROPOLITANA AUTO ONIBUS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000449-73.2019.5.14.0002, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.
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MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000471-50.2023.5.14.0404
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECORRENTE TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECORRENTE LIQ CORP S/A EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

RECORRIDO ANDRESSA DE SOUSA LIMEIRA

ADVOGADO MARIA APARECIDA PEREIRA(OAB:
3541/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000471-50.2023.5.14.0404, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

RECURSO ORDINÁRIO PATRONAL. EMPRESA EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PAGAMENTO DAS VERBA

RESCISÓRIAS.Ressalta-se que a recuperação judicial da empresa

ré não isenta o cumprimento das obrigações rescisórias,

especialmente se a empresa mantiver suas atividades econômicas

e possuir recursos disponíveis. A condição financeira da parte

demandada não deve servir de justificativa para a falta de quitação

das verbas rescisórias, evitando assim transferir o ônus do negócio

para o empregado. No caso dos autos, a recorrente não comprovou

o devido pagamento das verbas rescisórias, ônus que lhe competia,

em razão do princípio da melhor aptidão para a prova, do dever de

documentação do contrato de trabalho que pertence ao empregador

e por ter invocado fato extintivo do direito, nos termos do art. 818, II

da CLT. Recurso conhecido e desprovido.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000471-50.2023.5.14.0404
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECORRENTE TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECORRENTE LIQ CORP S/A EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

RECORRIDO ANDRESSA DE SOUSA LIMEIRA

ADVOGADO MARIA APARECIDA PEREIRA(OAB:
3541/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIM CELULAR S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000471-50.2023.5.14.0404, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

RECURSO ORDINÁRIO PATRONAL. EMPRESA EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PAGAMENTO DAS VERBA

RESCISÓRIAS.Ressalta-se que a recuperação judicial da empresa

ré não isenta o cumprimento das obrigações rescisórias,

especialmente se a empresa mantiver suas atividades econômicas

e possuir recursos disponíveis. A condição financeira da parte

demandada não deve servir de justificativa para a falta de quitação

das verbas rescisórias, evitando assim transferir o ônus do negócio
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para o empregado. No caso dos autos, a recorrente não comprovou

o devido pagamento das verbas rescisórias, ônus que lhe competia,

em razão do princípio da melhor aptidão para a prova, do dever de

documentação do contrato de trabalho que pertence ao empregador

e por ter invocado fato extintivo do direito, nos termos do art. 818, II

da CLT. Recurso conhecido e desprovido.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000471-50.2023.5.14.0404
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

RECORRENTE TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

RECORRENTE LIQ CORP S/A EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

RECORRIDO ANDRESSA DE SOUSA LIMEIRA

ADVOGADO MARIA APARECIDA PEREIRA(OAB:
3541/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDRESSA DE SOUSA LIMEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000471-50.2023.5.14.0404, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

RECURSO ORDINÁRIO PATRONAL. EMPRESA EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PAGAMENTO DAS VERBA

RESCISÓRIAS.Ressalta-se que a recuperação judicial da empresa

ré não isenta o cumprimento das obrigações rescisórias,

especialmente se a empresa mantiver suas atividades econômicas

e possuir recursos disponíveis. A condição financeira da parte

demandada não deve servir de justificativa para a falta de quitação

das verbas rescisórias, evitando assim transferir o ônus do negócio

para o empregado. No caso dos autos, a recorrente não comprovou

o devido pagamento das verbas rescisórias, ônus que lhe competia,

em razão do princípio da melhor aptidão para a prova, do dever de

documentação do contrato de trabalho que pertence ao empregador

e por ter invocado fato extintivo do direito, nos termos do art. 818, II

da CLT. Recurso conhecido e desprovido.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000536-26.2019.5.14.0003
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO BRENDA PEIXOTO LUCAS(OAB:
130508/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO SINDICATO DOS TRAB EM
TRANSPORTE RODOVIARIOS NO
EST RO

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

AGRAVADO POSTO DE LAVAGEM SAO JORGE
LTDA - ME

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO POSTO CENTRAL EIRELI

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

ADVOGADO MARCIA DE SOUZA
NEPOMUCENO(OAB: 4181/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO MARCIO GOMES PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000536-26.2019.5.14.0003, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

PETIÇÃO.VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO REVISIONAL

PERANTE O TRIBUNAL. NÃO ACOLHIMENTO. CARÁTER

PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA.Não havendo no

acórdão os vícios previstos nos arts. 1.022 do CPC e 897-A da CLT,

nega-se provimento à medida ora oposta, pois eventual

inconformismo quanto ao julgamento deve ser objeto de recurso

apropriado, não se prestando os embargos de declaração para

reexame de matéria litigiosa. Assim, evidenciado o caráter

protelatório da medida, impõe-se a aplicação da multa prevista no

art. 1.026, §2º, do CPC. Embargos conhecidos e desprovidos, com

aplicação de multa ante o caráter protelatório da medida oposta.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000536-26.2019.5.14.0003
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO BRENDA PEIXOTO LUCAS(OAB:
130508/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO SINDICATO DOS TRAB EM
TRANSPORTE RODOVIARIOS NO
EST RO

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

AGRAVADO POSTO DE LAVAGEM SAO JORGE
LTDA - ME

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO POSTO CENTRAL EIRELI

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

ADVOGADO MARCIA DE SOUZA
NEPOMUCENO(OAB: 4181/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SINDICATO DOS TRAB EM TRANSPORTE RODOVIARIOS
NO EST RO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000536-26.2019.5.14.0003, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

PETIÇÃO.VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO REVISIONAL

PERANTE O TRIBUNAL. NÃO ACOLHIMENTO. CARÁTER

PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA.Não havendo no

acórdão os vícios previstos nos arts. 1.022 do CPC e 897-A da CLT,

nega-se provimento à medida ora oposta, pois eventual

inconformismo quanto ao julgamento deve ser objeto de recurso

apropriado, não se prestando os embargos de declaração para

reexame de matéria litigiosa. Assim, evidenciado o caráter

protelatório da medida, impõe-se a aplicação da multa prevista no

art. 1.026, §2º, do CPC. Embargos conhecidos e desprovidos, com

aplicação de multa ante o caráter protelatório da medida oposta.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000536-26.2019.5.14.0003
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 513
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO BRENDA PEIXOTO LUCAS(OAB:
130508/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO SINDICATO DOS TRAB EM
TRANSPORTE RODOVIARIOS NO
EST RO

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

AGRAVADO POSTO DE LAVAGEM SAO JORGE
LTDA - ME

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO POSTO CENTRAL EIRELI

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

ADVOGADO MARCIA DE SOUZA
NEPOMUCENO(OAB: 4181/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMERCIO E SERVICOS FREITAS IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000536-26.2019.5.14.0003, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

PETIÇÃO.VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO REVISIONAL

PERANTE O TRIBUNAL. NÃO ACOLHIMENTO. CARÁTER

PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA.Não havendo no

acórdão os vícios previstos nos arts. 1.022 do CPC e 897-A da CLT,

nega-se provimento à medida ora oposta, pois eventual

inconformismo quanto ao julgamento deve ser objeto de recurso

apropriado, não se prestando os embargos de declaração para

reexame de matéria litigiosa. Assim, evidenciado o caráter

protelatório da medida, impõe-se a aplicação da multa prevista no

art. 1.026, §2º, do CPC. Embargos conhecidos e desprovidos, com

aplicação de multa ante o caráter protelatório da medida oposta.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000536-26.2019.5.14.0003
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

ADVOGADO BRENDA PEIXOTO LUCAS(OAB:
130508/MG)

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

AGRAVADO SINDICATO DOS TRAB EM
TRANSPORTE RODOVIARIOS NO
EST RO

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

AGRAVADO POSTO DE LAVAGEM SAO JORGE
LTDA - ME

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO POSTO CENTRAL EIRELI

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

ADVOGADO MARCIA DE SOUZA
NEPOMUCENO(OAB: 4181/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - METROPOLITANA AUTO ONIBUS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000536-26.2019.5.14.0003, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.
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EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

PETIÇÃO.VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO REVISIONAL

PERANTE O TRIBUNAL. NÃO ACOLHIMENTO. CARÁTER

PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA.Não havendo no

acórdão os vícios previstos nos arts. 1.022 do CPC e 897-A da CLT,

nega-se provimento à medida ora oposta, pois eventual

inconformismo quanto ao julgamento deve ser objeto de recurso

apropriado, não se prestando os embargos de declaração para

reexame de matéria litigiosa. Assim, evidenciado o caráter

protelatório da medida, impõe-se a aplicação da multa prevista no

art. 1.026, §2º, do CPC. Embargos conhecidos e desprovidos, com

aplicação de multa ante o caráter protelatório da medida oposta.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000544-25.2023.5.14.0403
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE DARA PORTILHO DA SILVA

ADVOGADO ALDO ROBER VIVAN(OAB: 3274/AC)

RECORRIDO FUNDAMENTAL SOLUCOES,
COMERCIO E SERVICOS LTDA

RECORRIDO SENDAS DISTRIBUIDORA S/A

ADVOGADO REGINA APARECIDA VEGA
SEVILHA(OAB: 147738/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DARA PORTILHO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000544-25.2023.5.14.0403, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

RECURSO OBREIRO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRABALHISTA. LIBERAÇÃO DO FGTS E ENTREGA DAS GUIAS

DO SEGURO-DESEMPREGO. INDENIZAÇÃO POR DANO

MORAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DANO NÃO

CONFIGURADO. O fato de a Reclamada ter descumprido a

legislação trabalhista, notadamente pela não liberação do FGTS,

assim como a não entrega das guias do seguro-desemprego, por si

só, não acarreta violação à honra e à dignidade do trabalhador

capaz de ensejar condenação ao pagamento da indenização por

dano moral. Assim, para o deferimento da indenização concernente

ao abalo moral, necessário seria que tivesse o autor apresentado

prova incontestável de que a empregadora, efetivamente, por esse

ato omisso, realmente tenha causado sofrimentos e prejuízos de

ordem emocional ao obreiro, o que não ocorreu no presente caso.

Recurso ordinário improvido.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000544-25.2023.5.14.0403
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE DARA PORTILHO DA SILVA

ADVOGADO ALDO ROBER VIVAN(OAB: 3274/AC)

RECORRIDO FUNDAMENTAL SOLUCOES,
COMERCIO E SERVICOS LTDA

RECORRIDO SENDAS DISTRIBUIDORA S/A

ADVOGADO REGINA APARECIDA VEGA
SEVILHA(OAB: 147738/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SENDAS DISTRIBUIDORA S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000544-25.2023.5.14.0403, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:
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RECURSO OBREIRO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRABALHISTA. LIBERAÇÃO DO FGTS E ENTREGA DAS GUIAS

DO SEGURO-DESEMPREGO. INDENIZAÇÃO POR DANO

MORAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DANO NÃO

CONFIGURADO. O fato de a Reclamada ter descumprido a

legislação trabalhista, notadamente pela não liberação do FGTS,

assim como a não entrega das guias do seguro-desemprego, por si

só, não acarreta violação à honra e à dignidade do trabalhador

capaz de ensejar condenação ao pagamento da indenização por

dano moral. Assim, para o deferimento da indenização concernente

ao abalo moral, necessário seria que tivesse o autor apresentado

prova incontestável de que a empregadora, efetivamente, por esse

ato omisso, realmente tenha causado sofrimentos e prejuízos de

ordem emocional ao obreiro, o que não ocorreu no presente caso.

Recurso ordinário improvido.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000553-90.2023.5.14.0401
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE M M ENGENHARIA LTDA

ADVOGADO EDGAR ANGELIM DE ALENCAR
FERREIRA(OAB: 3995/AM)

RECORRIDO DIOMEDES GAMA DAS CHAGAS

Intimado(s)/Citado(s):

  - M M ENGENHARIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000553-90.2023.5.14.0401, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000558-49.2022.5.14.0401
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

AGRAVANTE TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

AGRAVADO IAGO MORENO PEREIRA DE LIMA

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

AGRAVADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIM S A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000558-49.2022.5.14.0401, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

AGRAVO DE PETIÇÃO. TIM S/A. DEVEDORA PRINCIPAL EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REDIRECIONAMENTO À

RESPONSÁVEL SUBSIDIÁRIA. A jurisprudência consolidada do

Tribunal Superior do Trabalho (TST) é no sentido de que o fato da

devedora principal estar em processo de recuperação judicial induz

à presunção de insolvência e autoriza o imediato redirecionamento

da execução em face o devedor subsidiário, dispensando-se o

prévio esgotamento da tentativa de execução contra o devedor

principal e seus sócios. Agravo de petição conhecido e não

provido.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990
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Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000558-49.2022.5.14.0401
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

AGRAVANTE TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

AGRAVADO IAGO MORENO PEREIRA DE LIMA

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

AGRAVADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - IAGO MORENO PEREIRA DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000558-49.2022.5.14.0401, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

AGRAVO DE PETIÇÃO. TIM S/A. DEVEDORA PRINCIPAL EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REDIRECIONAMENTO À

RESPONSÁVEL SUBSIDIÁRIA. A jurisprudência consolidada do

Tribunal Superior do Trabalho (TST) é no sentido de que o fato da

devedora principal estar em processo de recuperação judicial induz

à presunção de insolvência e autoriza o imediato redirecionamento

da execução em face o devedor subsidiário, dispensando-se o

prévio esgotamento da tentativa de execução contra o devedor

principal e seus sócios. Agravo de petição conhecido e não

provido.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000558-49.2022.5.14.0401
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

AGRAVANTE TIM S A

ADVOGADO CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA
CASTRO(OAB: 5014/RO)

ADVOGADO RODRIGO ANTONIO FREITAS
FARIAS DE SOUZA(OAB: 232121/SP)

AGRAVADO IAGO MORENO PEREIRA DE LIMA

ADVOGADO HEITOR MIGUEL PICORAL
JUNIOR(OAB: 6150/AC)

AGRAVADO CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADO BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO
MAFRA(OAB: 18850/PE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000558-49.2022.5.14.0401, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

AGRAVO DE PETIÇÃO. TIM S/A. DEVEDORA PRINCIPAL EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REDIRECIONAMENTO À

RESPONSÁVEL SUBSIDIÁRIA. A jurisprudência consolidada do

Tribunal Superior do Trabalho (TST) é no sentido de que o fato da

devedora principal estar em processo de recuperação judicial induz

à presunção de insolvência e autoriza o imediato redirecionamento

da execução em face o devedor subsidiário, dispensando-se o

prévio esgotamento da tentativa de execução contra o devedor

principal e seus sócios. Agravo de petição conhecido e não

provido.
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, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000579-54.2019.5.14.0005
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO CLAUDIO DE OLIVEIRA SALES

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO MARCIO GOMES PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000579-54.2019.5.14.0005, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000579-54.2019.5.14.0005
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO CLAUDIO DE OLIVEIRA SALES

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMERCIO E SERVICOS FREITAS IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000579-54.2019.5.14.0005, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.
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EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000579-54.2019.5.14.0005
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO CLAUDIO DE OLIVEIRA SALES

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - METROPOLITANA AUTO ONIBUS EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000579-54.2019.5.14.0005, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0000579-54.2019.5.14.0005
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE LEANDRO MARCIO GOMES
PEREIRA

ADVOGADO ANDRE CAMPOS GREGORIO(OAB:
115772/MG)

ADVOGADO MICHELLE DE OLIVEIRA LIMA(OAB:
177527/MG)

AGRAVADO MARCELO ALVES CAVALCANTE

AGRAVADO OSDENIR SANTOS DE ARAUJO

AGRAVADO GLEICIANE DE FREITAS BENICIO

AGRAVADO METROPOLITANA AUTO ONIBUS
EIRELI

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO COMERCIO E SERVICOS FREITAS
IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI - ME

ADVOGADO EDISON FERNANDO
PIACENTINI(OAB: 978/RO)

AGRAVADO CLAUDIO DE OLIVEIRA SALES

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

AGRAVADO JOAO RENE TEIXEIRA
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Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDIO DE OLIVEIRA SALES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000579-54.2019.5.14.0005, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

MULTA POR PROCRASTINAÇÃO. A recalcitrância, sem amparo

nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,

evidencia o claro intuito procrastinatório destes embargos de

declaração, justificando a aplicação da multa nos termos do artigo

1.026, § 2º, do CPC de 2015 c/c com o artigo 769 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000642-68.2022.5.14.0007
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECORRIDO ITAMARATI TRANSPORTES LTDA -
ME

RECORRIDO VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

RECORRIDO TRES MARIAS TRANSPORTES
LTDA.

RECORRIDO OMC TRANSPORTES LTDA

RECORRIDO TRANSPORTE COLETIVO RIO
MADEIRA EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERINALDO FERNANDES GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0000642-68.2022.5.14.0007, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº AP-0122900-60.2006.5.14.0001
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

AGRAVANTE UNIVERSAL INTERMEDIACAO
FINANCEIRA LTDA

AGRAVANTE CLEIRE LOSANE MOTA OLIVEIRA

ADVOGADO JOELIO ROSA DE MORAES(OAB:
18464-O/MT)

AGRAVANTE CARLOS ALBERTO HORTENCI DE
BARROS

AGRAVADO FABIANA DA SILVA LIMA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLEIRE LOSANE MOTA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região
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1ª Turma

Ficam as partes intimadas do acórdão proferido nos autos do

processo nº 0122900-60.2006.5.14.0001, cujo teor poderá ser

acessado pelo site: https://pje.trt14.jus.br/segundograu/login.seam.

EMENTA:

AGRAVO DE PETIÇÃO. PENHORA PARCIAL DE

SALÁRIO/PROVENTOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 833, § 2º DO

CPC. Há que se reconhecer a possibilidade de penhora parcial do

salário/proventos, destacando-se que a impenhorabilidade de

salário/provento, atualmente, está restrita aos casos de bloqueios

ocorridos antes da vigência do atual CPC, não sendo esta a

hipótese dos autos. Assim, forçoso concluir pela possibilidade de

penhora parcial sobre os ganhos líquidos da executada a título de

proventos de aposentadoria, consoante art. 833, § 2º, do

CPC/2015.

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Edital

Processo Nº ROT-0000544-25.2023.5.14.0403
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE DARA PORTILHO DA SILVA

ADVOGADO ALDO ROBER VIVAN(OAB: 3274/AC)

RECORRIDO FUNDAMENTAL SOLUCOES,
COMERCIO E SERVICOS LTDA

RECORRIDO SENDAS DISTRIBUIDORA S/A

ADVOGADO REGINA APARECIDA VEGA
SEVILHA(OAB: 147738/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FUNDAMENTAL SOLUCOES, COMERCIO E SERVICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E TURMAS

ORDEM DE SERVIÇO n.º 001/2023

EDITAL

AO(À) RECORRIDO(A):

FUNDAMENTAL SOLUÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE LEGAL

ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO

Fica INTIMADO(A) o(a) recorrido(a) FUNDAMENTAL SOLUÇÕES,

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., POR INTERMÉDIO DE

SEU/SUA REPRESENTANTE LEGAL, ATUALMENTE EM LUGAR

INCERTO OU NÃO SABIDO, do inteiro teor do acórdão Id. 

889d3a4, como segue:

“PROCESSO:      0000544-25.2023.5.14.0403

CLASSE: RECURSO ORDINÁRIO

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA

ORIGEM: 3ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO/AC

RECORRENTE: DARA PORTILHO DA SILVA

ADVOGADO: ALDO ROBER VIVAN

RECORRIDO: FUNDAMENTAL SOLUCOES, COMERCIO E

SERVICOS LTDA

RECORRIDO: SENDAS DISTRIBUIDORA S/A

ADVOGADA: REGINA APARECIDA VEGA SEVILHA

RELATORA: DESEMBARGADORA VANIA MARIA DA ROCHA

ABENSUR MONTEIRO

RECURSO OBREIRO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRABALHISTA. LIBERAÇÃO DO FGTS E ENTREGA DAS GUIAS

DO SEGURO-DESEMPREGO. INDENIZAÇÃO POR DANO

MORAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DANO NÃO

CONFIGURADO. O fato de a Reclamada ter descumprido a

legislação trabalhista, notadamente pela não liberação do FGTS,

assim como a não entrega das guias do seguro-desemprego, por si

só, não acarreta violação à honra e à dignidade do trabalhador

capaz de ensejar condenação ao pagamento da indenização por

dano moral. Assim, para o deferimento da indenização concernente

ao abalo moral, necessário seria que tivesse o autor apresentado

prova incontestável de que a empregadora, efetivamente, por esse

ato omisso, realmente tenha causado sofrimentos e prejuízos de

ordem emocional ao obreiro, o que não ocorreu no presente caso.

Recurso ordinário improvido.

1 RELATÓRIO

Trata-se de recursos ordinários interpostos contra a sentença de id

1249f77, a qual julgou parcialmente procedentes os peidos da

exordial.

Em suas razões recursais, a Reclamante alega, em síntese, que "o

pedido de danos morais se deu em razão da não liberação do FGTS

da Reclamante, bem como da não entrega das guias do seguro-
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desemprego, e que inclusive foram objeto na presente ação."

Pretende, seja "deferido o pedido de Dano moral nos termos da

inicial", bem ainda a majoração dos "honorários sucumbenciais, em

razão do recurso apresentado".

Contrarrazões pelo improvimento do apelo.

Não houve necessidade de remessa dos autos ao Ministério Público

do Trabalho, na forma regimental deste E. Tribunal.

2 FUNDAMENTOS

2.1 CONHECIMENTO

Tempestivo o recurso ordinário da reclamante e regular a

representação processual, sendo desnecessário o preparo, por se

tratar de recurso obreiro e terem sido concedidos os benefícios da

Justiça gratuita, com custas atribuídas à parte ré.

Assim, conheço dos recurso ordinário e das contrarrazões.

2.2 MÉRITO

2.2.1 DANO MORAL - NÃO RECEBIMENTO DO FGTS + 40%

(RECURSO DO RECLAMANTE).

No presente caso, a causa de pedir do dano moral esteve atrelada

ao não liberação do FGTS da Reclamante, bem como da não

entrega das guias do seguro-desemprego, pleito obreiro que foi

refutado pelo Juízo de origem com a seguinte fundamentação:

2.5 Da indenização por dano moral.

Postulou, o reclamante a condenação do reclamado ao pagamento

de indenização por danos morais em decorrência da ausência de

entrega da chave de conectividade para fins de liberação do FGTS

e ausência de entregas das guias de liberação do seguro-

desemprego, pelo empregador, após a ruptura do contrato de

trabalho.

Posta a lide, passa-se à análise.

Para que possa ser exigida a reparação pecuniária por dano moral,

deve restar demonstrado o preenchimento dos seguintes requisitos,

segundo o disposto nos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil, de

aplicação subsidiária no Direito do Trabalho (artigo 8º, § 1º, da

CLT): a) ato ilícito praticado por ação ou omissão; b) dolo ou culpa

do agente causador do dano; e c) nexo de causalidade entre o ato

ilícito e o dano experimentado pela vítima.

Com efeito, é cediço que, o descumprimento de direitos trabalhistas,

embora configure ato ilícito, não gera a obrigação de pagamento de

indenização por dano moral quando não evidenciada a existência

de prejuízo efetivo ao empregado.

O embate gira em torno da incidência ou não do dano moral ante o

descumprimento de obrigações trabalhistas, quais sejam, ausência

do cumprimento de obrigação de fazer consistente na liberação das

competentes guias do FGTS e seguro-desemprego.

Encontra-se pacificado no âmbito do colendo Tribunal Superior do

Trabalho o entendimento de que não é cabível indenização por

dano moral nos casos em que há atraso na quitação das verbas

rescisórias sem que haja efetiva comprovação do dano

personalíssimo sofrido pelo obreiro.

Nesses termos, em que pese tenha o reclamante mencionado na

petição inicial que em razão da não liberação das guias de FGTS e

seguro-desemprego, teve que contar com a ajuda de familiares para

sanar suas contas, não provou efetivamente a ocorrência desses

fatos, ônus que lhe competia, em conformidade com a regra do

artigo 818, inciso I, da CLT e do artigo 373, inciso I, do CPC.

Nesse passo, colaciona-se a jurisprudência pátria:

[...]

Ante o exposto, REJEITA-SE a pretensão de cunho condenatório

pertinente ao pagamento de indenização por dano moral.

Em seu recurso, o reclamante discorda do entendimento a quo, ao

argumento que "Trata-se de "DANO IN RE IPSA", ou seja,

independe de comprovação".

Observo que as razões recursais do obreiro não se mostram aptas

a modificar o viés decisório adotado pelo Juízo primevo, de cujo

entendimento comungo, pelo que mantenho a sentença por seus

próprios fundamentos, os quais adoto como razões de decidir.

Com efeito, a não liberação o FGTS, assim como o não entrega das

guias do seguro-desemprego, não enseja, por si só, a reparação

pretendida.

No caso vertente, não obstante o fato de a Reclamada ter

descumprido a legislação trabalhista, notadamente pela não

liberação do FGTS, assim como o não entrega das guias do seguro-

desemprego, faz-se mister esclarecer que para o deferimento da

indenização concernente ao abalo moral alegadamente daí advindo,

necessário seria que tivesse o autor apresentado prova

incontestável de que a empregadora, efetivamente, por esse ato

omisso, realmente tenha causado sofrimentos e prejuízos de ordem

emocional ao obreiro. Isso para que se evite a banalização do

instituto do dano moral.

Nesse trilhar, a Reclamante não acostou aos autos provas que

confirmem suas alegações, quanto a, conforme já mencionado na

sentença, ter que "contar com a ajuda de familiares para sanar suas

contas", em razão do não pagamento dos valores fundiários e da

ausência de entrega das guias de liberação do seguro-desemprego.

Assim, não restou configurado o dano moral alegado, pois inexiste

nos autos qualquer elemento hábil a demonstrar a ocorrência de

prejuízo na esfera extrapatrimonial do trabalhador em decorrência

da conduta da empregadora.

Dessarte, na esfera do dano moral, ainda que não tenha ocorrido o

pagamento dos valores fundiários e a entrega das guias do seguro-

desemprego, tal fato, por si só, não acarreta violação à honra e à

dignidade do trabalhador capaz de ensejar condenação ao
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pagamento da indenização por dano moral.

Não se está negando existência à possibilidade do dano in re ipsa,

mas sim, que a conduta capaz de gerar dano moral não está

apenas no fato de ter a Reclamada deixado de cumprir com as

obrigações trabalhistas mencionadas pela Reclamante, mas em

demonstrar, efetivamente, os malefícios advindos do referido

descumprimento.

Nesse sentido é o entendimento desta 1ª Turma:

R E C U R S O  O B R E I R O .  [ . . . ] . R E C U R S O  O R D I N Á R I O .

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRABALHISTA.

RECOLHIMENTO DE FGTS E PAGAMENTO DE FÉRIAS. PLEITO

DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO

DE DANO PRESUMIDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO

EFETIVO PREJUÍZO SOFRIDO. IMPROVIMENTO DO APELO.

Nos termos da jurisprudência desta Turma, o não cumprimento das

obrigações trabalhistas mencionadas pelo reclamante, destituídas

da comprovação de habitualidade ou do efetivo prejuízo, ou de

qualquer outra consequência mais grave, por si só, não se

apresenta como dano "in re ipsa". Nesse contexto probatório, não

há falar em responsabilização automática por dano extrapatrimonial.

(TRT da 14.ª Região; Processo: 0000507-32.2022.5.14.0403; Data

da Publicação: 21-10-2022; Órgão Julgador: GAB DES SHIKOU

SADAHIRO - PRIMEIRA TURMA; Relator(a): SHIKOU SADAHIRO)

Dessa forma, nego provimento ao apelo obreiro, nesse particular.

2.2.2 DO PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS EM VISTA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

O Reclamante pretende sejam os honorários advocatícios

sucumbenciais majorados tendo em vista a interposição de recurso

ordinário.

De acordo com o art. 791-A, caput, da CLT, ao advogado serão

devidos honorários de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5%

(cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o

valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico

obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado

da causa.

No âmbito desta dt. 1ª Turma, prevalece o entendimento de que em

havendo na sentença condenação à verba honorária em favor do

advogado do reclamante, não há que se falar em recebimento de

honorários cumulativos relativos à fase recursal, porquanto serem

únicos os honorários sucumbenciais a serem deferidos na ação no

âmbito do Processo do Trabalho (e não cumulativos em relação a

cada nova fase processual).

A esse respeito, necessário ponderar que o regramento inaugurado

pelo art. 791-A da CLT difere do tratamento que o instituto dos

honorários recebe na legislação adjetiva civil, o que demanda

atenção na análise acerca da aplicação subsidiária e supletiva das

normas previstas no CPC ao Processo do Trabalho.

Veja-se que enquanto o art. 85, § 1º, do CPC dispõe sobre a

possibilidade de honorários cumulativos em cada fase processual,

tem-se que a determinação do art. 791-A da CLT para que o

percentual de honorários incida sobre o valor que resultar da

liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não

sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, traz

a esta Relatoria a compreensão de que na seara trabalhista os

honorários devam ser únicos.

A propósito do tema, posiciona-se Mauro Schiavi em sua obra "A

Reforma Trabalhista e o Processo do Trabalho - Aspectos

processuais da Lei n. 13.467/17 - de acordo com a IN n. 41/18 do

TST", 3. ed., São Paulo: LTr, 2018, p. 108:

[...]

O referido art. 791-A, do CPC, não trata dos honorários advocatícios

na fase recursal trabalhista e na execução tanto de títulos

executivos judiciais quanto extrajudiciais no processo do trabalho.

Pode-se sustentar, a aplicação supletiva do art. 85, § 1º do CPC,

que trata, expressamente, dos honorários advocatícios nos

recursos, no cumprimento da sentença e na execução. Com efeito,

dispõe o referido dispositivo legal:

[...]

Diante da aplicação supletiva do art. 85, § 1º do CPC ao processo

do trabalho, os honorários advocatícios nos recursos e na execução

seriam devidos nos parâmetros do art. 791-A, da CLT.

Em que pese o respeito que merecem os que pensam ser devidos

os honorários advocatícios nos recursos e na execução trabalhista,

de nossa parte eles não são devidos pelos seguintes argumentos:

a) falta de previsão expressa da CLT;

b) acesso à justiça nas instâncias recursais;

c) a execução de sentença é uma mera fase do processo, que se

desenrola, em boa parte, por impulso oficial;

d) não há sucumbência propriamente dita, pois a obrigação já foi

reconhecida no título executivo;

e) simplicidade do procedimento executivo;

f) as despesas processuais como os honorários de advogados nos

recursos e na execução exigem previsão expressa;

[...]

Do mesmo modo, valiosas as considerações de Manoel Antonio

Teixeira Filho sobre a questão in "O Processo do Trabalho e a

Reforma Trabalhista: As Alterações Introduzidas no Processo do

Trabalho pela Lei n. 13.467/2017", 2. ed., São Paulo: LTr, 2018, p.

149/150, ao analisar a (in)aplicabilidade do disposto no art. 85 do

CPC ao Processo do Trabalho:

Ao introduzir o princípio da sucumbência no processo do trabalho

(CLT, art. 791-A, caput), o legislador adotou como critério (objetivo,
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diga-se) para a fixação dos honorários advocatícios o mesmo que

consta do art. 85, § 2º, I a IV, do CPC.

Mais do que isso, deixou implícita a possibilidade de serem

adotados, em caráter supletivo, pelo processo do trabalho, diversos

outros parágrafos da referida norma do CPC.

Façamos, diante disso, uma breve análise desses parágrafos, e sua

incidência, ou não, no processo do trabalho.

§ 1º Adaptando-se este preceptivo ao processo do trabalho,

podemos dizer que os honorários de advogados são aqui cabíveis

(de modo cumulativo) na ação e na reconvenção. Não incidem,

todavia, na execução, nem nos recursos. O § 5º, do art. 791-A, da

CLT, aliás, admite, de maneira expressa, honorários de

sucumbência na reconvenção. Lembremos que a reconvenção não

é contestação, nem recurso, nem são embargos, mas, sim, ação

exercida pelo réu em face do autor, no mesmo processo.

[...]

Logo, sendo únicos os honorários advocatícios sucumbenciais a

serem deferidos na ação no âmbito do Processo do Trabalho (e não

cumulativos em relação a cada nova fase processual), o pleito

obreiro não tem razão de ser.

Face ao exposto, nego provimento.

2.3 CONCLUSÃO

DESSA FORMA, conheço do recurso ordinário do reclamante e das

contrarrazões. No mérito nego provimento ao apelo. Tudo nos

termos da fundamentação precedente.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do

recurso ordinário do reclamante e das contrarrazões, no mérito

negar provimento ao apelo. Tudo nos termos do voto da Relatora.

Sessão de julgamento virtual realizada no período de 4 a 7 de

março de 2024, na forma da Resolução Administrativa n. 033/2019,

disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho em 26-6-

2019.

Porto Velho/RO, 7 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora.”.

EM CASO DE DÚVIDAS CONTACTAR A SECRETARIA DO

T R I B U N A L  P L E N O  E  T U R M A S ,  p e l o  e - m a i l :

plenoeturmas@trt14.jus.br, pelos telefones: (69) 3218-6405

/WhatsApp: (69) 9 9906-1368 ou pelo balcão virtual, no endereço:

https://meet.google.com/ozf-dazh-fts, DAS 7h30 às 14h30,

HORÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA,

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000553-90.2023.5.14.0401
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE M M ENGENHARIA LTDA

ADVOGADO EDGAR ANGELIM DE ALENCAR
FERREIRA(OAB: 3995/AM)

RECORRIDO DIOMEDES GAMA DAS CHAGAS

Intimado(s)/Citado(s):

  - DIOMEDES GAMA DAS CHAGAS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E TURMAS

ORDEM DE SERVIÇO n.º 001/2023

EDITAL

AO(À) RECORRIDO(A):

DIOMEDES GAMA DAS CHAGAS

ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO

Fica INTIMADO(A) o(a) recorrido(a) DIOMEDES GAMA DAS

CHAGAS, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO,

do inteiro teor do acórdão Id.  18c9a88, como segue:

“PROCESSO:      0000553-90.2023.5.14.0401

CLASSE: RECURSO ORDINÁRIO

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA

ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO BRANCO

RECORRENTE: m m engenharia ltda

ADVOGADO: Edgar Angelim de Alencar Ferreira

RECORRIDO: diomedes gama das chagas

ADVOGADO: -

RELATORA:DESEMBARGADORA VANIA MARIA DA ROCHA

ABENSUR

1 RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário patronal interposto contra a sentença

de id. 472708D, que declarou de ofício a incompetência desta

Justiça Especializada com relação ao pedido de retificação no
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CNIS, extinguindo o feito sem resolução do mérito no particular e,

no mérito, julgou procedente os pedidos formulados na preambular.

Em suma, a recorrente aduz que o autor não demonstrou nenhuma

prova hábil a comprovar que houve vínculo com a reclamada até o

período postulado.

Assere que não há como o Juízo inferir que após o recebimento do

benefício previdenciário pelo obreiro, o contrato de trabalho

permaneceu vigente, pois conforme o aviso prévio acostado aos

autos, o liame laboral encerrou em 09-02-2017.

Prossegue afirmando que na sentença do processo cível movido

pelo reclamante, o próprio teria alegado que deixou de prestar

serviços em prol da ré a partir de 2018.

Sem contrarrazões.

Não houve necessidade de remessa dos autos ao Ministério Público

do Trabalho, na forma regimental deste E. Tribunal.

2 FUNDAMENTOS

2.1 CONHECIMENTO

Tempestivo o recurso ordinário patronal e assinado digitalmente por

advogado com procuração nos autos, sendo desnecessário o

depósito recursal, vez que não há condenação em pecúnia e

recolhidas as custas processuais, conforme id. D1bb4f9.

Assim, atendidos os requisitos legais de admissibilidade, conheço

do recurso ordinário interposto.

2.2 MÉRITO

2.2.1 BAIXA DO VÍNCULO NA CARTEIRA DE TRABALHO. DATA

DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO.

No tópico, eis o entendimento perfilhado pelo Juízo primário:

BAIXA DO VÍNCULO NA CARTEIRA DE TRABALHO FÍSICA E

DIGITAL. INFORMAÇÕES NOS SISTEMAS CAGED/ RAIS

Requer o reclamante a condenação da reclamada na obrigação de

registrar a baixa em sua carteira de trabalho física e digital na data

de 01/06/2020, tendo em vista a omissão da empregadora após a

rescisão contratual.

A reclamada apresentou defesa na modalidade contestação,

aduzindo que a demissão do obreiro ocorreu em 10/01/2017 (data

do aviso prévio), de modo que a saída deve ser anotada em

09/02/2017 e não em 01/06/2020, como postulado na exordial.

Posteriormente, após o aditamento da inicial em audiência (ID

6caf19d) e juntada da consulta aos sistemas CNIS/CAGED/RAIS, a

Ré alegou que, embora conste na RAIS a saída em 01/06/2020,

trata-se de um erro administrativo e que procederá à "retificação do

documento da RAIS, e informar no CAGED a data correta da

demissão do Reclamante que fora em 10.01.2017 conforme aviso

prévio concedido, logo, deve ser reconhecida como data da baixa o

período de 09.02.2017".

Passo à análise.

Conquanto a reclamada tenha apresentado Termo de ciência de

início do aviso prévio do obreiro, por ele assinado, inclusive (FL 98),

observo que no aludido documento anotou-se que o aviso prévio

fora cancelado pela empresa, o que evidencia a continuidade da

prestação de serviços pelo reclamante.

Por outro lado, observo que a empresa apresentou nos autos

decisões do INSS de deferimento e de prorrogação do auxílio-

doença acidentário (B91 - Fls 69 e 70), nas datas de 18/04/2017 e

26/05/2017, respectivamente, o que permite ao juízo inferir que

após a data de 26/05/2017 o obreiro se encontrava com seu

contrato de trabalho ainda suspenso, em decorrência do

recebimento do benefício previdenciário.

Nessa esteira, era ônus da empresa comprovar que o vínculo de

emprego se encerrou na data em que alega, do qual não se

desincumbiu (CLT, art. 818, II).

Assim, julgo procedente o pedido de anotação de extinção do

contrato na carteira de trabalho física e digital da parte reclamante

na data de 01/06 /2020. Condeno a reclamada, ainda, na obrigação

de proceder à inclusão/retificação da extinção contratual nos bancos

de dados do CAGED e da RAIS, sob pena de expedição de ofícios

aos órgãos competentes para apuração e autuação administrativa,

na forma dos arts. art. 832, §1º, da CLT c/c art. 497 do CPC c/c art.

39, §1º, da CLT.

Havendo inércia da Ré, providencie a Secretaria as anotações,

devendo oficiar ao Ministério do Trabalho e Previdência para fins de

regularização das informações sociais nos bancos de dados da

RAIS e CAGED.

Do quadro delineado nos autos, constato acerto da decisão

primária, sem que mereça retoques.

Conforme bem delineado pelo magistrado de origem, o aviso prévio

acostado aos autos (id. D4b0753), consta como cancelado, além

das decisões do INSS (id. Cd4e7be), das quais é possível inferir

que o vínculo de emprego estava suspenso e perdurou, pelo

menos, até 22-05-2017.

Assinalo que em relação ao término do contrato, o princípio da

continuidade da relação de emprego constitui presunção favorável

ao reclamante, conforme o entendimento da Súmula 212 do c. TST:

"O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando

negados a prestação de serviço e o despedimento, é do

empregador, pois o princípio da continuidade da relação de

emprego constitui presunção favorável ao empregado".

Assim, perfilho entendimento primário, que muito bem examinou a

controvérsia, firmando entendimento de que a parte ré não se

desvencilhou satisfatoriamente do ônus que era de sua

incumbência.

Ressalto que a motivação da presente decisão, por adoção dos
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fundamentos da sentença hostilizada (per relationem) atende ao

princípio da fundamentação das decisões judiciais, amparada no

princípio da razoável duração do processo, sem prejuízo aos

jurisdicionados, pelo que não se traduz em omissão no julgado e

não implica negativa na prestação jurisdicional. Com isso, evita-se a

desnecessária formalidade de dizer a mesma coisa, porém, com

outras palavras.

No mais, com relação à alegação de que no processo cível juntado

aos autos n. 0700012-90.2019.8.01.0005, o reclamante teria

declarado que prestou serviços em prol da reclamada até 2018,

primeiramente, verifico que em sede de contestação (id. C3fa838) a

ré não arguiu a referida tese defensiva. Nesse sentido, rememoro

que os limites da lide são fixados com a apresentação da petição

inicial e da defesa, não se permitindo às partes inovarem tais limites

em sede recursal, sob pena de violação aos princípios do devido

processo legal, do contraditório e do duplo grau de jurisdição.

Todavia, ainda que assim não fosse, olvidou a recorrente que no

mesmo depoimento prestado pelo autor nos referidos autos, ele

declarou que após a cessação do benefício previdenciário, a

empresa não promoveu a rescisão do seu contrato de trabalho (id.

78315cb).

Portanto, em suma, ausentes os elementos probatórios capazes de

embasar a alegação patronal de que o liame laboral vigeu somente

até 09-02-2017, reputo correta a sentença ao concluir que a

empresa ré não se desincumbiu do ônus de demonstrar o término

do contrato de trabalho, pelo que mantenho a decisão recorrida por

seus próprios fundamentos.

Recurso ordinário não provido.

2.3 CONCLUSÃO

DESSA FORMA, conheço do recurso ordinário. No mérito, nego-lhe

provimento.

Tudo nos termos da fundamentação precedente.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do

recurso ordinário e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do

voto da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no período

de 4 a 7 de março de 2024, na forma da Resolução Administrativa

n. 033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do

Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora.”.

EM CASO DE DÚVIDAS CONTACTAR A SECRETARIA DO

T R I B U N A L  P L E N O  E  T U R M A S ,  p e l o  e - m a i l :

plenoeturmas@trt14.jus.br, pelos telefones: (69) 3218-6405

/WhatsApp: (69) 9 9906-1368 ou pelo balcão virtual, no endereço:

https://meet.google.com/ozf-dazh-fts, DAS 7h30 às 14h30,

HORÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA,

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000642-68.2022.5.14.0007
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECORRIDO ITAMARATI TRANSPORTES LTDA -
ME

RECORRIDO VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

RECORRIDO TRES MARIAS TRANSPORTES
LTDA.

RECORRIDO OMC TRANSPORTES LTDA

RECORRIDO TRANSPORTE COLETIVO RIO
MADEIRA EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E TURMAS

ORDEM DE SERVIÇO n.º 001/2023

EDITAL

AO(À) EMBARGADO(A):

VIAÇÃO INDEPENDÊNCIA LTDA.

POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE LEGAL

ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO

Fica INTIMADO(A) o(a) embargado(a) VIAÇÃO INDEPENDÊNCIA

LTDA., POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE

LEGAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO,

do inteiro teor do acórdão Id.  ff52e6a, PARA, QUERENDO,

INTERPOR RECURSO, NO PRAZO LEGAL, como segue:

“PROCESSO:      0000642-68.2022.5.14.0007
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CLASSE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO

ORDINÁRIO

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE porto velho/ro

EMBARGANTE: ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADA: MARIA CLARA DO CARMO GOES

1ª EMBARGADa: VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

2ª EMBARGADa: ITAMARATI TRANSPORTES LTDA - ME

3ª EMBARGADa: OMC TRANSPORTES LTDA

4ª EMBARGADa: TRES MARIAS TRANSPORTES LTDA.

5ª EMBARGADa: TRANSPORTE COLETIVO RIO MADEIRA

EIRELI

RELATORA: DESEMBARGADORA DO TRABALHO VANIA MARIA

DA ROCHA ABENSUR MONTEIRO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

1 RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração em recurso ordinário da parte

reclamante (Id. dc72067), pretendendo a reconsideração da decisão

apontada no v. Acórdão de Id. dc37225, cuja conclusão e

dispositivo assim restaram estabelecidos, ipsis litteris:

2.3 CONCLUSÃO

DESSA FORMA, conheço do recurso ordinário. No mérito, dou

parcial provimento, para determinar que o valor do pensionamento e

lucros cessantes seja recomposto pelos índices de reajustes

salariais anuais obtidos pelos trabalhadores da empresa reclamada,

o que será devidamente observado na fase de liquidação. Tudo nos

termos da fundamentação precedente.

Em decorrência, não necessário um realinhamento do valor

provisório da condenação.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do

recurso ordinário. No mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos

do voto da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no

período de 4 a 7 de dezembro de 2023, na forma da Resolução

Administrativa n. 033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça do Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de dezembro de 2023..

A parte embargante acusa o v. acórdão de conter contradição e até

reformatio in pejus, pois assere que em seu recurso postulou

apenas majoração no grau de contribuição das empresas nas

lesões que acometem o obreiro, mas postulou que os parâmetros

contidos na sentença fossem mantidos, porém novos parâmetros

foram estabelecidos para a liquidação. Pede que seja afastada a

contradição e manutenção dos parâmetros delineados na instância

primeva.

Aponta ainda uma segunda contradição, desta feita tendo como o

período em que fora deferido o pagamento do lucro cessante, bem

como do FGTS. Aduz, nesse ponto, que não houve análise dos

documentos apresentados que demonstraram que não houve

atualização dos dados quando da efetiva implantação do benefício

previdenciário junto ao CNIS do trabalhador, de forma que o período

definido pelo Juízo de 1º Grau no qual o obreiro teria direito ao lucro

cessante e ao FGTS está divergente da realidade fática, que fora

reconhecida nos autos n. 0012963-64.2018.4.01.4100.

Argumenta ainda que não houve manifestação no acórdão quanto a

tal fato.

Deixei de intimar a parte embargada por não vislumbrar

repercussão modificativa na decisão embargada, dispensando,

portanto, a observância do disposto na Orientação Jurisprudencial

142 da Subseção Especializada em Dissídios Individuais I, do

Colendo Tribunal Superior do Trabalho.

2 FUNDAMENTOS

2.1 CONHECIMENTO

A medida é tempestiva e a representação processual está regular.

Assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço

dos embargos de declaração.

2.2 MÉRITO

A tese da embargante, como se viu no relatório, é de que o acórdão

incidiu em duas contradições e omissão.

Os embargos de declaração têm por objeto corrigir vício na decisão

(omissão, obscuridade, contradição ou manifesto equívoco na

análise dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal),

como dispõem os arts. 1022 e ss do CPC e 897-A, da CLT, sem

que se preste tal medida a rever julgado, cujo inconformismo da

parte quanto ao resultado da decisão deve ser objeto de outra

modalidade recursal.

A grosso modo, sequer se poderia enfrentar o pleito do ora

embargante como contradição, pois essa figura se estabelece

quando um dos pedidos atinentes à matéria de fundo não

corresponde com a conclusão, o que não ocorreu.

Também não há omissão, pois não é o caso, já que essa figura

jurídica se estabelece quando um dos pedidos atinentes à matéria

de fundo não é analisada. Sendo que todas as matérias de fundo

propostas nos recursos das partes (reclamante e primeira
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reclamada) foram analisadas dentro dos padrões fáticos e jurídicos.

Além do que não houve estabelecimento de novos parâmetros para

liquidação da indenização do lucros cessantes, tanto que o recurso

fora improvido na insurgência quanto ao grau de contribuição do

pensionamento (tópico 2.2.1), o que leva à compreensão de que

prevalece a decisão de 1º Grau, inclusive com os parâmetros nela

delineados.

Com relação ao período em que fora deferido o pagamento do lucro

cessante, bem como do FGTS, o que se vê de verdade, é que a

embargante tenta de todas as formas revolver matéria fática.

Entendo, portanto, que a manifestação expressa requerida pela ora

embargante está correlacionada ao pedido de modificação da

análise do mérito, o que, na verdade, foi suficientemente enfrentado

no v. Acórdão, cujo uso do livre convencimento motivado do

colegiado valorizou a decisão contida nos autos.

Em outras palavras, o que a ora embargante pretende, na verdade,

é o retorno à discussão de questão já decidida, o que seria atacável

via recurso próprio, pois a reanálise dos elementos probatórios

constantes dos autos não é cabível em sede de embargos de

declaração, como já dito anteriormente, pois não se prestam a

corrigir justiça ou injustiça da decisão ou mesmo para uniformizar

jurisprudência como pretende o embargante, mas, tão-somente, os

vícios elencados no art. 897-A da CLT, combinado com o art. 1022

do CPC.

Ademais, ainda que assim não fosse, não é demais lembrar que o

art. 489 do CPC estatui que o juiz não é obrigado a analisar todos

os argumentos erigidos pelas partes quando já convencido o

bastante por outros elementos encontrados e fundamentar bem o

seu ponto de vista.

Rechaçado, portanto.

Nesses termos, rejeito, no particular, os presentes embargos de

declaração, por não configurar qualquer das hipóteses dos arts.

1022 do CPC e 836 da CLT.

2.4 CONCLUSÃO

Dessa forma, conheço dos embargos de declaração e, no mérito, os

rejeito.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer dos

embargos de declaração; no mérito, rejeitá-lo, nos termos do voto

da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no período de 4

a 7 de março de 2024, na forma da Resolução Administrativa n.

033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do

Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora.”.

EM CASO DE DÚVIDAS CONTACTAR A SECRETARIA DO

T R I B U N A L  P L E N O  E  T U R M A S ,  p e l o  e - m a i l :

plenoeturmas@trt14.jus.br, pelos telefones: (69) 3218-6405

/WhatsApp: (69) 9 9906-1368 ou pelo balcão virtual, no endereço:

https://meet.google.com/ozf-dazh-fts, DAS 7h30 às 14h30,

HORÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA,

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000642-68.2022.5.14.0007
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECORRIDO ITAMARATI TRANSPORTES LTDA -
ME

RECORRIDO VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

RECORRIDO TRES MARIAS TRANSPORTES
LTDA.

RECORRIDO OMC TRANSPORTES LTDA

RECORRIDO TRANSPORTE COLETIVO RIO
MADEIRA EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ITAMARATI TRANSPORTES LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E TURMAS

ORDEM DE SERVIÇO n.º 001/2023

EDITAL

AO(À) EMBARGADO(A):

ITAMARATI TRANSPORTES LTDA - ME

POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE LEGAL

ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO

Fica INTIMADO(A) o(a) embargado(a) ITAMARATI TRANSPORTES

LTDA - ME, POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE

LEGAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO,
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do inteiro teor do acórdão Id.  ff52e6a, PARA, QUERENDO,

INTERPOR RECURSO, NO PRAZO LEGAL, como segue:

“PROCESSO:      0000642-68.2022.5.14.0007

CLASSE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO

ORDINÁRIO

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE porto velho/ro

EMBARGANTE: ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADA: MARIA CLARA DO CARMO GOES

1ª EMBARGADa: VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

2ª EMBARGADa: ITAMARATI TRANSPORTES LTDA - ME

3ª EMBARGADa: OMC TRANSPORTES LTDA

4ª EMBARGADa: TRES MARIAS TRANSPORTES LTDA.

5ª EMBARGADa: TRANSPORTE COLETIVO RIO MADEIRA

EIRELI

RELATORA: DESEMBARGADORA DO TRABALHO VANIA MARIA

DA ROCHA ABENSUR MONTEIRO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

1 RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração em recurso ordinário da parte

reclamante (Id. dc72067), pretendendo a reconsideração da decisão

apontada no v. Acórdão de Id. dc37225, cuja conclusão e

dispositivo assim restaram estabelecidos, ipsis litteris:

2.3 CONCLUSÃO

DESSA FORMA, conheço do recurso ordinário. No mérito, dou

parcial provimento, para determinar que o valor do pensionamento e

lucros cessantes seja recomposto pelos índices de reajustes

salariais anuais obtidos pelos trabalhadores da empresa reclamada,

o que será devidamente observado na fase de liquidação. Tudo nos

termos da fundamentação precedente.

Em decorrência, não necessário um realinhamento do valor

provisório da condenação.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do

recurso ordinário. No mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos

do voto da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no

período de 4 a 7 de dezembro de 2023, na forma da Resolução

Administrativa n. 033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça do Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de dezembro de 2023..

A parte embargante acusa o v. acórdão de conter contradição e até

reformatio in pejus, pois assere que em seu recurso postulou

apenas majoração no grau de contribuição das empresas nas

lesões que acometem o obreiro, mas postulou que os parâmetros

contidos na sentença fossem mantidos, porém novos parâmetros

foram estabelecidos para a liquidação. Pede que seja afastada a

contradição e manutenção dos parâmetros delineados na instância

primeva.

Aponta ainda uma segunda contradição, desta feita tendo como o

período em que fora deferido o pagamento do lucro cessante, bem

como do FGTS. Aduz, nesse ponto, que não houve análise dos

documentos apresentados que demonstraram que não houve

atualização dos dados quando da efetiva implantação do benefício

previdenciário junto ao CNIS do trabalhador, de forma que o período

definido pelo Juízo de 1º Grau no qual o obreiro teria direito ao lucro

cessante e ao FGTS está divergente da realidade fática, que fora

reconhecida nos autos n. 0012963-64.2018.4.01.4100.

Argumenta ainda que não houve manifestação no acórdão quanto a

tal fato.

Deixei de intimar a parte embargada por não vislumbrar

repercussão modificativa na decisão embargada, dispensando,

portanto, a observância do disposto na Orientação Jurisprudencial

142 da Subseção Especializada em Dissídios Individuais I, do

Colendo Tribunal Superior do Trabalho.

2 FUNDAMENTOS

2.1 CONHECIMENTO

A medida é tempestiva e a representação processual está regular.

Assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço

dos embargos de declaração.

2.2 MÉRITO

A tese da embargante, como se viu no relatório, é de que o acórdão

incidiu em duas contradições e omissão.

Os embargos de declaração têm por objeto corrigir vício na decisão

(omissão, obscuridade, contradição ou manifesto equívoco na

análise dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal),

como dispõem os arts. 1022 e ss do CPC e 897-A, da CLT, sem

que se preste tal medida a rever julgado, cujo inconformismo da

parte quanto ao resultado da decisão deve ser objeto de outra

modalidade recursal.

A grosso modo, sequer se poderia enfrentar o pleito do ora

embargante como contradição, pois essa figura se estabelece

quando um dos pedidos atinentes à matéria de fundo não

corresponde com a conclusão, o que não ocorreu.
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Também não há omissão, pois não é o caso, já que essa figura

jurídica se estabelece quando um dos pedidos atinentes à matéria

de fundo não é analisada. Sendo que todas as matérias de fundo

propostas nos recursos das partes (reclamante e primeira

reclamada) foram analisadas dentro dos padrões fáticos e jurídicos.

Além do que não houve estabelecimento de novos parâmetros para

liquidação da indenização do lucros cessantes, tanto que o recurso

fora improvido na insurgência quanto ao grau de contribuição do

pensionamento (tópico 2.2.1), o que leva à compreensão de que

prevalece a decisão de 1º Grau, inclusive com os parâmetros nela

delineados.

Com relação ao período em que fora deferido o pagamento do lucro

cessante, bem como do FGTS, o que se vê de verdade, é que a

embargante tenta de todas as formas revolver matéria fática.

Entendo, portanto, que a manifestação expressa requerida pela ora

embargante está correlacionada ao pedido de modificação da

análise do mérito, o que, na verdade, foi suficientemente enfrentado

no v. Acórdão, cujo uso do livre convencimento motivado do

colegiado valorizou a decisão contida nos autos.

Em outras palavras, o que a ora embargante pretende, na verdade,

é o retorno à discussão de questão já decidida, o que seria atacável

via recurso próprio, pois a reanálise dos elementos probatórios

constantes dos autos não é cabível em sede de embargos de

declaração, como já dito anteriormente, pois não se prestam a

corrigir justiça ou injustiça da decisão ou mesmo para uniformizar

jurisprudência como pretende o embargante, mas, tão-somente, os

vícios elencados no art. 897-A da CLT, combinado com o art. 1022

do CPC.

Ademais, ainda que assim não fosse, não é demais lembrar que o

art. 489 do CPC estatui que o juiz não é obrigado a analisar todos

os argumentos erigidos pelas partes quando já convencido o

bastante por outros elementos encontrados e fundamentar bem o

seu ponto de vista.

Rechaçado, portanto.

Nesses termos, rejeito, no particular, os presentes embargos de

declaração, por não configurar qualquer das hipóteses dos arts.

1022 do CPC e 836 da CLT.

2.4 CONCLUSÃO

Dessa forma, conheço dos embargos de declaração e, no mérito, os

rejeito.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer dos

embargos de declaração; no mérito, rejeitá-lo, nos termos do voto

da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no período de 4

a 7 de março de 2024, na forma da Resolução Administrativa n.

033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do

Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora.”.

EM CASO DE DÚVIDAS CONTACTAR A SECRETARIA DO

T R I B U N A L  P L E N O  E  T U R M A S ,  p e l o  e - m a i l :

plenoeturmas@trt14.jus.br, pelos telefones: (69) 3218-6405

/WhatsApp: (69) 9 9906-1368 ou pelo balcão virtual, no endereço:

https://meet.google.com/ozf-dazh-fts, DAS 7h30 às 14h30,

HORÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA,

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000642-68.2022.5.14.0007
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECORRIDO ITAMARATI TRANSPORTES LTDA -
ME

RECORRIDO VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

RECORRIDO TRES MARIAS TRANSPORTES
LTDA.

RECORRIDO OMC TRANSPORTES LTDA

RECORRIDO TRANSPORTE COLETIVO RIO
MADEIRA EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - OMC TRANSPORTES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E TURMAS

ORDEM DE SERVIÇO n.º 001/2023

EDITAL

AO(À) EMBARGADO(A):

OMC TRANSPORTES LTDA

POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE LEGAL

ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO
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Fica INTIMADO(A) o(a) embargado(a) OMC TRANSPORTES

LTDA, POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE

LEGAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO,

do inteiro teor do acórdão Id.  ff52e6a, PARA, QUERENDO,

INTERPOR RECURSO, NO PRAZO LEGAL, como segue:

“PROCESSO:      0000642-68.2022.5.14.0007

CLASSE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO

ORDINÁRIO

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE porto velho/ro

EMBARGANTE: ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADA: MARIA CLARA DO CARMO GOES

1ª EMBARGADa: VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

2ª EMBARGADa: ITAMARATI TRANSPORTES LTDA - ME

3ª EMBARGADa: OMC TRANSPORTES LTDA

4ª EMBARGADa: TRES MARIAS TRANSPORTES LTDA.

5ª EMBARGADa: TRANSPORTE COLETIVO RIO MADEIRA

EIRELI

RELATORA: DESEMBARGADORA DO TRABALHO VANIA MARIA

DA ROCHA ABENSUR MONTEIRO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

1 RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração em recurso ordinário da parte

reclamante (Id. dc72067), pretendendo a reconsideração da decisão

apontada no v. Acórdão de Id. dc37225, cuja conclusão e

dispositivo assim restaram estabelecidos, ipsis litteris:

2.3 CONCLUSÃO

DESSA FORMA, conheço do recurso ordinário. No mérito, dou

parcial provimento, para determinar que o valor do pensionamento e

lucros cessantes seja recomposto pelos índices de reajustes

salariais anuais obtidos pelos trabalhadores da empresa reclamada,

o que será devidamente observado na fase de liquidação. Tudo nos

termos da fundamentação precedente.

Em decorrência, não necessário um realinhamento do valor

provisório da condenação.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do

recurso ordinário. No mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos

do voto da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no

período de 4 a 7 de dezembro de 2023, na forma da Resolução

Administrativa n. 033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça do Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de dezembro de 2023..

A parte embargante acusa o v. acórdão de conter contradição e até

reformatio in pejus, pois assere que em seu recurso postulou

apenas majoração no grau de contribuição das empresas nas

lesões que acometem o obreiro, mas postulou que os parâmetros

contidos na sentença fossem mantidos, porém novos parâmetros

foram estabelecidos para a liquidação. Pede que seja afastada a

contradição e manutenção dos parâmetros delineados na instância

primeva.

Aponta ainda uma segunda contradição, desta feita tendo como o

período em que fora deferido o pagamento do lucro cessante, bem

como do FGTS. Aduz, nesse ponto, que não houve análise dos

documentos apresentados que demonstraram que não houve

atualização dos dados quando da efetiva implantação do benefício

previdenciário junto ao CNIS do trabalhador, de forma que o período

definido pelo Juízo de 1º Grau no qual o obreiro teria direito ao lucro

cessante e ao FGTS está divergente da realidade fática, que fora

reconhecida nos autos n. 0012963-64.2018.4.01.4100.

Argumenta ainda que não houve manifestação no acórdão quanto a

tal fato.

Deixei de intimar a parte embargada por não vislumbrar

repercussão modificativa na decisão embargada, dispensando,

portanto, a observância do disposto na Orientação Jurisprudencial

142 da Subseção Especializada em Dissídios Individuais I, do

Colendo Tribunal Superior do Trabalho.

2 FUNDAMENTOS

2.1 CONHECIMENTO

A medida é tempestiva e a representação processual está regular.

Assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço

dos embargos de declaração.

2.2 MÉRITO

A tese da embargante, como se viu no relatório, é de que o acórdão

incidiu em duas contradições e omissão.

Os embargos de declaração têm por objeto corrigir vício na decisão

(omissão, obscuridade, contradição ou manifesto equívoco na

análise dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal),

como dispõem os arts. 1022 e ss do CPC e 897-A, da CLT, sem

que se preste tal medida a rever julgado, cujo inconformismo da

parte quanto ao resultado da decisão deve ser objeto de outra

modalidade recursal.
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A grosso modo, sequer se poderia enfrentar o pleito do ora

embargante como contradição, pois essa figura se estabelece

quando um dos pedidos atinentes à matéria de fundo não

corresponde com a conclusão, o que não ocorreu.

Também não há omissão, pois não é o caso, já que essa figura

jurídica se estabelece quando um dos pedidos atinentes à matéria

de fundo não é analisada. Sendo que todas as matérias de fundo

propostas nos recursos das partes (reclamante e primeira

reclamada) foram analisadas dentro dos padrões fáticos e jurídicos.

Além do que não houve estabelecimento de novos parâmetros para

liquidação da indenização do lucros cessantes, tanto que o recurso

fora improvido na insurgência quanto ao grau de contribuição do

pensionamento (tópico 2.2.1), o que leva à compreensão de que

prevalece a decisão de 1º Grau, inclusive com os parâmetros nela

delineados.

Com relação ao período em que fora deferido o pagamento do lucro

cessante, bem como do FGTS, o que se vê de verdade, é que a

embargante tenta de todas as formas revolver matéria fática.

Entendo, portanto, que a manifestação expressa requerida pela ora

embargante está correlacionada ao pedido de modificação da

análise do mérito, o que, na verdade, foi suficientemente enfrentado

no v. Acórdão, cujo uso do livre convencimento motivado do

colegiado valorizou a decisão contida nos autos.

Em outras palavras, o que a ora embargante pretende, na verdade,

é o retorno à discussão de questão já decidida, o que seria atacável

via recurso próprio, pois a reanálise dos elementos probatórios

constantes dos autos não é cabível em sede de embargos de

declaração, como já dito anteriormente, pois não se prestam a

corrigir justiça ou injustiça da decisão ou mesmo para uniformizar

jurisprudência como pretende o embargante, mas, tão-somente, os

vícios elencados no art. 897-A da CLT, combinado com o art. 1022

do CPC.

Ademais, ainda que assim não fosse, não é demais lembrar que o

art. 489 do CPC estatui que o juiz não é obrigado a analisar todos

os argumentos erigidos pelas partes quando já convencido o

bastante por outros elementos encontrados e fundamentar bem o

seu ponto de vista.

Rechaçado, portanto.

Nesses termos, rejeito, no particular, os presentes embargos de

declaração, por não configurar qualquer das hipóteses dos arts.

1022 do CPC e 836 da CLT.

2.4 CONCLUSÃO

Dessa forma, conheço dos embargos de declaração e, no mérito, os

rejeito.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer dos

embargos de declaração; no mérito, rejeitá-lo, nos termos do voto

da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no período de 4

a 7 de março de 2024, na forma da Resolução Administrativa n.

033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do

Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora.”.

EM CASO DE DÚVIDAS CONTACTAR A SECRETARIA DO

T R I B U N A L  P L E N O  E  T U R M A S ,  p e l o  e - m a i l :

plenoeturmas@trt14.jus.br, pelos telefones: (69) 3218-6405

/WhatsApp: (69) 9 9906-1368 ou pelo balcão virtual, no endereço:

https://meet.google.com/ozf-dazh-fts, DAS 7h30 às 14h30,

HORÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA,

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000642-68.2022.5.14.0007
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECORRIDO ITAMARATI TRANSPORTES LTDA -
ME

RECORRIDO VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

RECORRIDO TRES MARIAS TRANSPORTES
LTDA.

RECORRIDO OMC TRANSPORTES LTDA

RECORRIDO TRANSPORTE COLETIVO RIO
MADEIRA EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - TRES MARIAS TRANSPORTES LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E TURMAS

ORDEM DE SERVIÇO n.º 001/2023

EDITAL
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AO(À) EMBARGADO(A):

TRÊS MARIAS TRANSPORTES LTDA.

POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE LEGAL

ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO

Fica INTIMADO(A) o(a)  embargado(a)  TRÊS MARIAS

TRANSPORTES LTDA., POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA

REPRESENTANTE LEGAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO

OU NÃO SABIDO, do inteiro teor do acórdão Id.  ff52e6a, PARA,

QUERENDO, INTERPOR RECURSO, NO PRAZO LEGAL, como

segue:

“PROCESSO:      0000642-68.2022.5.14.0007

CLASSE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO

ORDINÁRIO

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE porto velho/ro

EMBARGANTE: ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADA: MARIA CLARA DO CARMO GOES

1ª EMBARGADa: VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

2ª EMBARGADa: ITAMARATI TRANSPORTES LTDA - ME

3ª EMBARGADa: OMC TRANSPORTES LTDA

4ª EMBARGADa: TRES MARIAS TRANSPORTES LTDA.

5ª EMBARGADa: TRANSPORTE COLETIVO RIO MADEIRA

EIRELI

RELATORA: DESEMBARGADORA DO TRABALHO VANIA MARIA

DA ROCHA ABENSUR MONTEIRO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

1 RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração em recurso ordinário da parte

reclamante (Id. dc72067), pretendendo a reconsideração da decisão

apontada no v. Acórdão de Id. dc37225, cuja conclusão e

dispositivo assim restaram estabelecidos, ipsis litteris:

2.3 CONCLUSÃO

DESSA FORMA, conheço do recurso ordinário. No mérito, dou

parcial provimento, para determinar que o valor do pensionamento e

lucros cessantes seja recomposto pelos índices de reajustes

salariais anuais obtidos pelos trabalhadores da empresa reclamada,

o que será devidamente observado na fase de liquidação. Tudo nos

termos da fundamentação precedente.

Em decorrência, não necessário um realinhamento do valor

provisório da condenação.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do

recurso ordinário. No mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos

do voto da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no

período de 4 a 7 de dezembro de 2023, na forma da Resolução

Administrativa n. 033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça do Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de dezembro de 2023..

A parte embargante acusa o v. acórdão de conter contradição e até

reformatio in pejus, pois assere que em seu recurso postulou

apenas majoração no grau de contribuição das empresas nas

lesões que acometem o obreiro, mas postulou que os parâmetros

contidos na sentença fossem mantidos, porém novos parâmetros

foram estabelecidos para a liquidação. Pede que seja afastada a

contradição e manutenção dos parâmetros delineados na instância

primeva.

Aponta ainda uma segunda contradição, desta feita tendo como o

período em que fora deferido o pagamento do lucro cessante, bem

como do FGTS. Aduz, nesse ponto, que não houve análise dos

documentos apresentados que demonstraram que não houve

atualização dos dados quando da efetiva implantação do benefício

previdenciário junto ao CNIS do trabalhador, de forma que o período

definido pelo Juízo de 1º Grau no qual o obreiro teria direito ao lucro

cessante e ao FGTS está divergente da realidade fática, que fora

reconhecida nos autos n. 0012963-64.2018.4.01.4100.

Argumenta ainda que não houve manifestação no acórdão quanto a

tal fato.

Deixei de intimar a parte embargada por não vislumbrar

repercussão modificativa na decisão embargada, dispensando,

portanto, a observância do disposto na Orientação Jurisprudencial

142 da Subseção Especializada em Dissídios Individuais I, do

Colendo Tribunal Superior do Trabalho.

2 FUNDAMENTOS

2.1 CONHECIMENTO

A medida é tempestiva e a representação processual está regular.

Assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço

dos embargos de declaração.

2.2 MÉRITO

A tese da embargante, como se viu no relatório, é de que o acórdão

incidiu em duas contradições e omissão.

Os embargos de declaração têm por objeto corrigir vício na decisão

(omissão, obscuridade, contradição ou manifesto equívoco na
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análise dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal),

como dispõem os arts. 1022 e ss do CPC e 897-A, da CLT, sem

que se preste tal medida a rever julgado, cujo inconformismo da

parte quanto ao resultado da decisão deve ser objeto de outra

modalidade recursal.

A grosso modo, sequer se poderia enfrentar o pleito do ora

embargante como contradição, pois essa figura se estabelece

quando um dos pedidos atinentes à matéria de fundo não

corresponde com a conclusão, o que não ocorreu.

Também não há omissão, pois não é o caso, já que essa figura

jurídica se estabelece quando um dos pedidos atinentes à matéria

de fundo não é analisada. Sendo que todas as matérias de fundo

propostas nos recursos das partes (reclamante e primeira

reclamada) foram analisadas dentro dos padrões fáticos e jurídicos.

Além do que não houve estabelecimento de novos parâmetros para

liquidação da indenização do lucros cessantes, tanto que o recurso

fora improvido na insurgência quanto ao grau de contribuição do

pensionamento (tópico 2.2.1), o que leva à compreensão de que

prevalece a decisão de 1º Grau, inclusive com os parâmetros nela

delineados.

Com relação ao período em que fora deferido o pagamento do lucro

cessante, bem como do FGTS, o que se vê de verdade, é que a

embargante tenta de todas as formas revolver matéria fática.

Entendo, portanto, que a manifestação expressa requerida pela ora

embargante está correlacionada ao pedido de modificação da

análise do mérito, o que, na verdade, foi suficientemente enfrentado

no v. Acórdão, cujo uso do livre convencimento motivado do

colegiado valorizou a decisão contida nos autos.

Em outras palavras, o que a ora embargante pretende, na verdade,

é o retorno à discussão de questão já decidida, o que seria atacável

via recurso próprio, pois a reanálise dos elementos probatórios

constantes dos autos não é cabível em sede de embargos de

declaração, como já dito anteriormente, pois não se prestam a

corrigir justiça ou injustiça da decisão ou mesmo para uniformizar

jurisprudência como pretende o embargante, mas, tão-somente, os

vícios elencados no art. 897-A da CLT, combinado com o art. 1022

do CPC.

Ademais, ainda que assim não fosse, não é demais lembrar que o

art. 489 do CPC estatui que o juiz não é obrigado a analisar todos

os argumentos erigidos pelas partes quando já convencido o

bastante por outros elementos encontrados e fundamentar bem o

seu ponto de vista.

Rechaçado, portanto.

Nesses termos, rejeito, no particular, os presentes embargos de

declaração, por não configurar qualquer das hipóteses dos arts.

1022 do CPC e 836 da CLT.

2.4 CONCLUSÃO

Dessa forma, conheço dos embargos de declaração e, no mérito, os

rejeito.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer dos

embargos de declaração; no mérito, rejeitá-lo, nos termos do voto

da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no período de 4

a 7 de março de 2024, na forma da Resolução Administrativa n.

033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do

Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora.”.

EM CASO DE DÚVIDAS CONTACTAR A SECRETARIA DO

T R I B U N A L  P L E N O  E  T U R M A S ,  p e l o  e - m a i l :

plenoeturmas@trt14.jus.br, pelos telefones: (69) 3218-6405

/WhatsApp: (69) 9 9906-1368 ou pelo balcão virtual, no endereço:

https://meet.google.com/ozf-dazh-fts, DAS 7h30 às 14h30,

HORÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA,

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

Processo Nº ROT-0000642-68.2022.5.14.0007
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADO MARIA CLARA DO CARMO
GOES(OAB: 198/RO)

RECORRIDO ITAMARATI TRANSPORTES LTDA -
ME

RECORRIDO VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

RECORRIDO TRES MARIAS TRANSPORTES
LTDA.

RECORRIDO OMC TRANSPORTES LTDA

RECORRIDO TRANSPORTE COLETIVO RIO
MADEIRA EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - TRANSPORTE COLETIVO RIO MADEIRA EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E TURMAS

ORDEM DE SERVIÇO n.º 001/2023

EDITAL

AO(À) EMBARGADO(A):

TRANSPORTE COLETIVO RIO MADEIRA EIRELI

POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA REPRESENTANTE LEGAL

ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO

Fica INTIMADO(A) o(a) embargado(a) TRANSPORTE COLETIVO

RIO MADEIRA EIRELI , POR INTERMÉDIO DE SEU/SUA

REPRESENTANTE LEGAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO

OU NÃO SABIDO, do inteiro teor do acórdão Id.  ff52e6a, PARA,

QUERENDO, INTERPOR RECURSO, NO PRAZO LEGAL, como

segue:

“PROCESSO:      0000642-68.2022.5.14.0007

CLASSE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO

ORDINÁRIO

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE porto velho/ro

EMBARGANTE: ERINALDO FERNANDES GOMES

ADVOGADA: MARIA CLARA DO CARMO GOES

1ª EMBARGADa: VIACAO INDEPENDENCIA LTDA

2ª EMBARGADa: ITAMARATI TRANSPORTES LTDA - ME

3ª EMBARGADa: OMC TRANSPORTES LTDA

4ª EMBARGADa: TRES MARIAS TRANSPORTES LTDA.

5ª EMBARGADa: TRANSPORTE COLETIVO RIO MADEIRA

EIRELI

RELATORA: DESEMBARGADORA DO TRABALHO VANIA MARIA

DA ROCHA ABENSUR MONTEIRO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. Nega-

se provimento ao recurso por eventual inconformismo quanto ao

resultado do julgamento, que deve ser objeto de recurso apropriado,

sem que os embargos de declaração se prestem para reexame da

matéria litigiosa. Inteligência dos arts. 1022 do CPC e 836 da CLT.

1 RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração em recurso ordinário da parte

reclamante (Id. dc72067), pretendendo a reconsideração da decisão

apontada no v. Acórdão de Id. dc37225, cuja conclusão e

dispositivo assim restaram estabelecidos, ipsis litteris:

2.3 CONCLUSÃO

DESSA FORMA, conheço do recurso ordinário. No mérito, dou

parcial provimento, para determinar que o valor do pensionamento e

lucros cessantes seja recomposto pelos índices de reajustes

salariais anuais obtidos pelos trabalhadores da empresa reclamada,

o que será devidamente observado na fase de liquidação. Tudo nos

termos da fundamentação precedente.

Em decorrência, não necessário um realinhamento do valor

provisório da condenação.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do

recurso ordinário. No mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos

do voto da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no

período de 4 a 7 de dezembro de 2023, na forma da Resolução

Administrativa n. 033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça do Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de dezembro de 2023..

A parte embargante acusa o v. acórdão de conter contradição e até

reformatio in pejus, pois assere que em seu recurso postulou

apenas majoração no grau de contribuição das empresas nas

lesões que acometem o obreiro, mas postulou que os parâmetros

contidos na sentença fossem mantidos, porém novos parâmetros

foram estabelecidos para a liquidação. Pede que seja afastada a

contradição e manutenção dos parâmetros delineados na instância

primeva.

Aponta ainda uma segunda contradição, desta feita tendo como o

período em que fora deferido o pagamento do lucro cessante, bem

como do FGTS. Aduz, nesse ponto, que não houve análise dos

documentos apresentados que demonstraram que não houve

atualização dos dados quando da efetiva implantação do benefício

previdenciário junto ao CNIS do trabalhador, de forma que o período

definido pelo Juízo de 1º Grau no qual o obreiro teria direito ao lucro

cessante e ao FGTS está divergente da realidade fática, que fora

reconhecida nos autos n. 0012963-64.2018.4.01.4100.

Argumenta ainda que não houve manifestação no acórdão quanto a

tal fato.

Deixei de intimar a parte embargada por não vislumbrar

repercussão modificativa na decisão embargada, dispensando,

portanto, a observância do disposto na Orientação Jurisprudencial

142 da Subseção Especializada em Dissídios Individuais I, do

Colendo Tribunal Superior do Trabalho.

2 FUNDAMENTOS

2.1 CONHECIMENTO

A medida é tempestiva e a representação processual está regular.

Assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço

dos embargos de declaração.
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2.2 MÉRITO

A tese da embargante, como se viu no relatório, é de que o acórdão

incidiu em duas contradições e omissão.

Os embargos de declaração têm por objeto corrigir vício na decisão

(omissão, obscuridade, contradição ou manifesto equívoco na

análise dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal),

como dispõem os arts. 1022 e ss do CPC e 897-A, da CLT, sem

que se preste tal medida a rever julgado, cujo inconformismo da

parte quanto ao resultado da decisão deve ser objeto de outra

modalidade recursal.

A grosso modo, sequer se poderia enfrentar o pleito do ora

embargante como contradição, pois essa figura se estabelece

quando um dos pedidos atinentes à matéria de fundo não

corresponde com a conclusão, o que não ocorreu.

Também não há omissão, pois não é o caso, já que essa figura

jurídica se estabelece quando um dos pedidos atinentes à matéria

de fundo não é analisada. Sendo que todas as matérias de fundo

propostas nos recursos das partes (reclamante e primeira

reclamada) foram analisadas dentro dos padrões fáticos e jurídicos.

Além do que não houve estabelecimento de novos parâmetros para

liquidação da indenização do lucros cessantes, tanto que o recurso

fora improvido na insurgência quanto ao grau de contribuição do

pensionamento (tópico 2.2.1), o que leva à compreensão de que

prevalece a decisão de 1º Grau, inclusive com os parâmetros nela

delineados.

Com relação ao período em que fora deferido o pagamento do lucro

cessante, bem como do FGTS, o que se vê de verdade, é que a

embargante tenta de todas as formas revolver matéria fática.

Entendo, portanto, que a manifestação expressa requerida pela ora

embargante está correlacionada ao pedido de modificação da

análise do mérito, o que, na verdade, foi suficientemente enfrentado

no v. Acórdão, cujo uso do livre convencimento motivado do

colegiado valorizou a decisão contida nos autos.

Em outras palavras, o que a ora embargante pretende, na verdade,

é o retorno à discussão de questão já decidida, o que seria atacável

via recurso próprio, pois a reanálise dos elementos probatórios

constantes dos autos não é cabível em sede de embargos de

declaração, como já dito anteriormente, pois não se prestam a

corrigir justiça ou injustiça da decisão ou mesmo para uniformizar

jurisprudência como pretende o embargante, mas, tão-somente, os

vícios elencados no art. 897-A da CLT, combinado com o art. 1022

do CPC.

Ademais, ainda que assim não fosse, não é demais lembrar que o

art. 489 do CPC estatui que o juiz não é obrigado a analisar todos

os argumentos erigidos pelas partes quando já convencido o

bastante por outros elementos encontrados e fundamentar bem o

seu ponto de vista.

Rechaçado, portanto.

Nesses termos, rejeito, no particular, os presentes embargos de

declaração, por não configurar qualquer das hipóteses dos arts.

1022 do CPC e 836 da CLT.

2.4 CONCLUSÃO

Dessa forma, conheço dos embargos de declaração e, no mérito, os

rejeito.

3 DECISÃO

ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer dos

embargos de declaração; no mérito, rejeitá-lo, nos termos do voto

da Relatora. Sessão de julgamento virtual realizada no período de 4

a 7 de março de 2024, na forma da Resolução Administrativa n.

033/2019, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do

Trabalho em 26-6-2019.

Porto Velho/RO, 7 de março de 2024.

(assinado digitalmente)

Desembargadora VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

Relatora.”.

EM CASO DE DÚVIDAS CONTACTAR A SECRETARIA DO

T R I B U N A L  P L E N O  E  T U R M A S ,  p e l o  e - m a i l :

plenoeturmas@trt14.jus.br, pelos telefones: (69) 3218-6405

/WhatsApp: (69) 9 9906-1368 ou pelo balcão virtual, no endereço:

https://meet.google.com/ozf-dazh-fts, DAS 7h30 às 14h30,

HORÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA,

, 18 de março de 2024.

MAURIMAR NONATO DE SOUZA

Servidor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE BURITIS

Edital

Processo Nº ATOrd-0000237-61.2017.5.14.0151
RECLAMANTE DANIEL RODRIGUES CESÁRIO

ADVOGADO FABIO ROCHA CAIS(OAB: 8278/RO)

ADVOGADO WELLINGTON DE FREITAS
SANTOS(OAB: 7961/RO)

RECLAMADO EVERSON CEZAR NASCIMENTO

ADVOGADO MERIEN AMANTEA
FERNANDES(OAB: 2695/RO)

RECLAMADO EVERSON CEZAR NASCIMENTO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO
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TERCEIRO
INTERESSADO

SUINORTE DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

JANDIRA DAVIS DE LIMA SANTOS

ADVOGADO THIAGO DE OLIVEIRA
CAMPOS(OAB: 6820/RO)

TESTEMUNHA GILBERTO MIRANDA DE OLIVEIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL RODRIGUES CESÁRIO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem da Excelentíssima Senhora Juíza Substituta da VARA

DO TRABALHO DE BURITIS/RO, fica a parte exequente, por

intermédio de seu advogado, intimado, para, no prazo de 5 (cinco)

dias, indicar dados bancários para fins de recebimento parcial do

seu crédito, por meio de Alvará Eletrônico - Transferência.

BURITIS/RO, 19 de março de 2024.

FABIANA FERREIRA BARROS FERNANDES

Diretor de Secretaria

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000027-97.2023.5.14.0151
RECLAMANTE VALTER JACOB

ADVOGADO JUNIO DOS SANTOS SILVA(OAB:
9465/RO)

ADVOGADO KATIA REGINA BARROS DE
SOUZA(OAB: 10904/RO)

RECLAMADO DIEGO MORAES

RECLAMADO TIAGO BUENO KUNRATH

ADVOGADO VALDECINEI CARLISBINO(OAB:
9433/RO)

ADVOGADO DANIEL VENDRAMINI
PEREIRA(OAB: 7592/RO)

RECLAMADO R S DOS REIS LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIAGO BUENO KUNRATH

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0c52809

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista das respostas obtidas via

Sisbajud onde se realizou o bloqueio de valores parciais do

executado.

Diante dos valores encontrados, determino a transferência para

conta à disposição deste Juízo dos valores encontrados, e os

valores excedentes devem ser desbloqueados, proceda-se.

Vindo aos autos o comprovante de transferência, intime-se o

executado, para, querendo, manifestar-se no prazo de 05 (cinco)

dias, sob pena de liberação da quantia ao Exequente.

Após, façam-se os autos conclusos para deliberações quanto a

liberação dos valores.

Ficam as partes intimadas do presente despacho por meio de seus

procuradores, através de publicação no Diário Eletrônico da Justiça

do Trabalho (DEJT).

Atuação conforme PORTARIA GP N.º 0174, DE 19 DE

FEVEREIRO DE 2024.

BURITIS/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000027-97.2023.5.14.0151
RECLAMANTE VALTER JACOB

ADVOGADO JUNIO DOS SANTOS SILVA(OAB:
9465/RO)

ADVOGADO KATIA REGINA BARROS DE
SOUZA(OAB: 10904/RO)

RECLAMADO DIEGO MORAES

RECLAMADO TIAGO BUENO KUNRATH

ADVOGADO VALDECINEI CARLISBINO(OAB:
9433/RO)

ADVOGADO DANIEL VENDRAMINI
PEREIRA(OAB: 7592/RO)

RECLAMADO R S DOS REIS LTDA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALTER JACOB

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0c52809

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista das respostas obtidas via

Sisbajud onde se realizou o bloqueio de valores parciais do

executado.

Diante dos valores encontrados, determino a transferência para
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conta à disposição deste Juízo dos valores encontrados, e os

valores excedentes devem ser desbloqueados, proceda-se.

Vindo aos autos o comprovante de transferência, intime-se o

executado, para, querendo, manifestar-se no prazo de 05 (cinco)

dias, sob pena de liberação da quantia ao Exequente.

Após, façam-se os autos conclusos para deliberações quanto a

liberação dos valores.

Ficam as partes intimadas do presente despacho por meio de seus

procuradores, através de publicação no Diário Eletrônico da Justiça

do Trabalho (DEJT).

Atuação conforme PORTARIA GP N.º 0174, DE 19 DE

FEVEREIRO DE 2024.

BURITIS/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000266-12.2019.5.14.0032
RECLAMANTE VALDECI DA SILVA BARREIRA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

TERCEIRO
INTERESSADO

ANDRE PASTUCZENKO DOS
SANTOS RODRIGUES DE FREITAS

PERITO EDER APARECIDO BUENO

TERCEIRO
INTERESSADO

EDER APARECIDO BUENO

PERITO ANDRE PASTUCZENKO DOS
SANTOS RODRIGUES DE FREITAS

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 560443a

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da certidão negativa de Id

6f0e05d.

Considerando que na certidão Id 6f0e05d, o oficial de justiça

informa um endereço para localização do perito Dr. ANDRE

PASTUCZENKO DOS SANTOS RODRIGUES DE FREITAS.

intimem-se o perito Dr. ANDRE PASTUCZENKO DOS SANTOS

RODRIGUES DE FREITAS, por Oficial de Justiça Avaliador

Federal,no endereço indicado em Id 6f0e05d, para fornecer, no

prazo de 05(cinco) dias, dados bancários para fins de recebimento

dos honorários periciais, por meio de Alvará Eletrônico de

Transferência.

Ficam as partes intimadas do presente despacho por meio de seus

procuradores, através de publicação no Diário Eletrônico da Justiça

do Trabalho (DEJT).

Atuação conforme PORTARIA GP N.º 0174, DE 19 DE

FEVEREIRO DE 2024.

BURITIS/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000266-12.2019.5.14.0032
RECLAMANTE VALDECI DA SILVA BARREIRA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

TERCEIRO
INTERESSADO

ANDRE PASTUCZENKO DOS
SANTOS RODRIGUES DE FREITAS

PERITO EDER APARECIDO BUENO

TERCEIRO
INTERESSADO

EDER APARECIDO BUENO

PERITO ANDRE PASTUCZENKO DOS
SANTOS RODRIGUES DE FREITAS

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDECI DA SILVA BARREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 560443a

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos à vista da certidão negativa de Id

6f0e05d.

Considerando que na certidão Id 6f0e05d, o oficial de justiça

informa um endereço para localização do perito Dr. ANDRE

PASTUCZENKO DOS SANTOS RODRIGUES DE FREITAS.

intimem-se o perito Dr. ANDRE PASTUCZENKO DOS SANTOS

RODRIGUES DE FREITAS, por Oficial de Justiça Avaliador

Federal,no endereço indicado em Id 6f0e05d, para fornecer, no

prazo de 05(cinco) dias, dados bancários para fins de recebimento

dos honorários periciais, por meio de Alvará Eletrônico de

Transferência.

Ficam as partes intimadas do presente despacho por meio de seus

procuradores, através de publicação no Diário Eletrônico da Justiça
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do Trabalho (DEJT).

Atuação conforme PORTARIA GP N.º 0174, DE 19 DE

FEVEREIRO DE 2024.

BURITIS/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA CAVALCANTE FON SOARES

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000017-19.2024.5.14.0151
RECLAMANTE ODAIR RODRIGUES GONCALVES

ADVOGADO JEFERSON EVANGELISTA
DIAS(OAB: 9852/RO)

ADVOGADO ANA LIDIA VALADARES(OAB:
9975/RO)

RECLAMADO FARMACIA E DROGARIA PRECO
POPULAR LTDA

RECLAMADO FARMACIA E DROGARIA MONTE
NEGRO LTDA.

Intimado(s)/Citado(s):

  - ODAIR RODRIGUES GONCALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica o(a) reclamante e seu advogado intimados para participação

na audiência UNA designada para o dia 09/04/2024 11:30h, horário

de Rondônia, por videoconferência, através do aplicativo

ZOOM, no seguinte link: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/87688634649?pwd=UW4xSm10MnBWL0FIb1FsZW54

SjFwZz09 Código: 87688634649 Senha: 942168

O(A) reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais, ainda que

beneficiário da justiça gratuita, bem como produzir provas e trazer

suas testemunhas, sob pena de preclusão, salvo se comprovadas

dificuldades técnicas para conexão com a videoconferência.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones. Recomenda-se a utilização de

fones de ouvido, bem como, o download e configuração do

aplicativo no smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do Whatsapp, além do reclamante e do preposto para

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Registro o telefone/WhatsApp de contato com este juízo para

qualquer problema de conexão é: (69) 99975-3093 ou ainda pelo

balcão virtual https://meet.google.com/wak-evmv-qav

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

As testemunhas, no máximo de 03 (três), deverão ser arroladas

por petição, oportunidade em que deverá informar dados

pessoais (nome, CPF, telefone/whatsapp e e-mail) para que

participem da audiência independentemente de intimação.

BURITIS/RO, 19 de março de 2024.

FABIANA FERREIRA BARROS FERNANDES

Diretor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE MACHADINHO DO

OESTE

Notificação

Processo Nº ATSum-0000079-29.2024.5.14.0161
RECLAMANTE FABIO JUNIOR SUAREZ LINO

ADVOGADO ROSIMERY DETTKE DORST(OAB:
68714/PR)

RECLAMADO BOM SUCESSO INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA

ADVOGADO TIAGO LACHESKI SILVEIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 102510/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BOM SUCESSO INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS
LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 84504c9

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos diante da manifestação de ID 3c62efc na

qual a parte reclamada apresentou exceção de incompetência

territorial.

O art. 800, §1º, da CLT estabelece que será suspenso o processo e

não se realizará a audiência a que se refere o art. 843 desta

Consolidação até que se decida a exceção.

Deste modo, retire-se o feito de pauta.

Fica o excepto (reclamante) notificado para apresentar impugnação,

no prazo de 5 dias, na qual poderá expressamente manifestar-se

sobre a pretensão de produção de prova oral.

Decorrido o prazo in albis ou não havendo pedido de produção de

prova oral, façam os autos conclusos para decisão.

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.
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    MARIA ELIZA ESPINDOLA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000079-29.2024.5.14.0161
RECLAMANTE FABIO JUNIOR SUAREZ LINO

ADVOGADO ROSIMERY DETTKE DORST(OAB:
68714/PR)

RECLAMADO BOM SUCESSO INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA

ADVOGADO TIAGO LACHESKI SILVEIRA DE
OLIVEIRA(OAB: 102510/PR)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABIO JUNIOR SUAREZ LINO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 84504c9

proferido nos autos.

DESPACHO

Vieram os autos conclusos diante da manifestação de ID 3c62efc na

qual a parte reclamada apresentou exceção de incompetência

territorial.

O art. 800, §1º, da CLT estabelece que será suspenso o processo e

não se realizará a audiência a que se refere o art. 843 desta

Consolidação até que se decida a exceção.

Deste modo, retire-se o feito de pauta.

Fica o excepto (reclamante) notificado para apresentar impugnação,

no prazo de 5 dias, na qual poderá expressamente manifestar-se

sobre a pretensão de produção de prova oral.

Decorrido o prazo in albis ou não havendo pedido de produção de

prova oral, façam os autos conclusos para decisão.

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    MARIA ELIZA ESPINDOLA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000065-45.2024.5.14.0161
RECLAMANTE FABIO VICENTE CAETANO

OLIVEIRA

ADVOGADO LEILA SOARES DE OLIVEIRA(OAB:
10559/RO)

ADVOGADO ELAINE CRISTINA BARBOSA DOS
SANTOS FRANCO(OAB: 1627/RO)

RECLAMADO PRINCESA TUR - EIRELI - EPP

RECLAMADO NILO BONI

RECLAMADO MUNICIPIO DE MACHADINHO
D'OESTE

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABIO VICENTE CAETANO OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica a parte reclamante, por intermédio de seus patronos,

INTIMADA a obter ciência do link de acesso à audiência que será

realizada no dia 02/04/2024 às 08:00 via ZOOM:

https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/84822385748?pwd=ZXlFSGtzd2pORWIyQ1Jsc0c1d

UNYUT09

ID da reunião: 848 2238 5748

Senha: 857870

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.

CALEBE BEZERRA VIEIRA

Servidor

Processo Nº ATSum-0000091-43.2024.5.14.0161
RECLAMANTE ADRIANO ALVES BATISTA

ADVOGADO ALLISON ALMEIDA TABALIPA(OAB:
6631/RO)

RECLAMADO MULTIPETRO COMERCIO DE
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADRIANO ALVES BATISTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO AO RECLAMANTE

DESTINATÁRIO: ADRIANO ALVES BATISTA

Data de Audiência: 09/04/2024 09:30

Fica a parte Reclamante intimada para participar da audiência

telepresencial no dia 09/04/2024 09:30, nesta VARA DO

TRABALHO DE MACHADINHO D'OESTE/RO, oportunidade em

que deverá participar para prestar depoimento, apresentando

também suas testemunhas,  no máximo de 02 (duas) ,

independentemente de intimação. Em caso de recusa ao

comparecimento das testemunhas, desde que devidamente

comprovada até a audiência designada, Vossa Senhoria poderá

requerer intimação, fornecendo nome e endereço, sob pena de

preclusão (parágrafo único do art. 825 c/c § 3º do art. 852-H da

CLT).

A audiência será realizada por videoconferência, através do
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aplicativo ZOOM, no seguinte link:

https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/82410552871?pwd=Vm1CWmhSUEk3ZWl2SzRhd3

J0UTkxQT09

ID da reunião: 824 1055 2871

Senha: 198254

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que deverá estar presente

independentemente do comparecimento de advogado, sob pena de

arquivamento do processo e condenação ao pagamento das custas

calculadas na forma do art. 789 da CLT, ainda que beneficiário da

justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de quinze dias, que a

ausência ocorreu por motivo legalmente justificável. (artigo 844,

caput, e §§ 2º e 3º, todos da CLT).

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.

RAISSA RAMOS DE MORAIS

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000063-75.2024.5.14.0161
RECLAMANTE CLAUDINEI APARECIDO ARAUJO

ADVOGADO ANDREIA MARQUES VIRIATO
COSTA(OAB: 13415/RO)

RECLAMADO PRINCESA TUR - EIRELI - EPP

RECLAMADO MUNICIPIO DE MACHADINHO
D'OESTE

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDINEI APARECIDO ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2459e3f

proferido nos autos.

DESPACHO

Verifica-se a ausência de confirmação, por parte do Correios, da

entrega do telegrama Id 66aea67 que informa à reclamada

PRINCESA TUR - EIRELI - EPP a designação da audiência inicial

para o dia 20/03/2024 às 09:00.

Assim, em razão da incerteza quanto ao recebimento de citação de

Id 66aea67 pela reclamada PRINCESA TUR - EIRELI - EPP, uma

vez que é impossível consultar o rastreio do telegrama enviado, faz-

se necessária a redesignação da audiência inicial.

Isto posto, adia-se a presente audiência para o dia 02/04/2024 às

08:15, a ser realizada por meio de videoconferência, mantidas todas

as cominações e penalidades nele previstas às partes.

Dê ciência às partes.

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    MARIA ELIZA ESPINDOLA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000054-50.2023.5.14.0161
RECLAMANTE ALDEMIR TAVARES DE CASTRO

ADVOGADO MAIELE ROGO MASCARO(OAB:
5122/RO)

ADVOGADO VIVIANE MATOS TRICHES(OAB:
4695/RO)

RECLAMADO CONSTRUTORA & TRANSPORTE
MELO E CASTRO LTDA

ADVOGADO IVANILDE MARCELINO DE
CASTRO(OAB: 1552/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSTRUTORA & TRANSPORTE MELO E CASTRO LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 260d1ef

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante das tentativas frustradas de penhora de bens vinculados à

executada, o exequente requer a desconsideração da

personalidade jurídica da empresa (ID b61632a), com a inclusão

dos sócios José Socorro Melo de Castro, CPF 420.437.512-04,

Lucas Rodrigues de Castro e Francine Brito Alves Sampaio

Souza, CPF 713.197.432-34, no polo passivo do processo.

Considerando a redação do art. 855-A da CLT, recebo o pedido em

parte e determino a instauração de IDPJ face os sócios José

Socorro Melo de Castro e Lucas Rodrigues de Castro, com a

inclusão dos referidos sócios no polo passivo do incidente, que será

processado nos mesmos autos da presente execução.

Quanto à Sra. Francine Brito Alves Sampaio Souza, verifico que não

constam nos autos indícios capazes de evidenciar sua participação

como sócia oculta da empresa, portanto, indefiro a instauração de

IDPJ face à referida.

Suspendo a execução com fulcro no art. 134, §3º do CPC.

Citem-se os suscitados para, querendo, apresentar defesa no prazo

de 15 (quinze) dias.

Decorrido o prazo in albis, voltem os autos conclusos para decisão

acerca do referido incidente.

Havendo manifestação, dê-se vista à parte contrária e, somente

após, conclusos.

Por fim, retire-se o sigilo dos documentos ID a28c9f6 e 5a0fc58
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conforme já determinado em despacho anterior.

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    MARIA ELIZA ESPINDOLA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000054-50.2023.5.14.0161
RECLAMANTE ALDEMIR TAVARES DE CASTRO

ADVOGADO MAIELE ROGO MASCARO(OAB:
5122/RO)

ADVOGADO VIVIANE MATOS TRICHES(OAB:
4695/RO)

RECLAMADO CONSTRUTORA & TRANSPORTE
MELO E CASTRO LTDA

ADVOGADO IVANILDE MARCELINO DE
CASTRO(OAB: 1552/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALDEMIR TAVARES DE CASTRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 260d1ef

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante das tentativas frustradas de penhora de bens vinculados à

executada, o exequente requer a desconsideração da

personalidade jurídica da empresa (ID b61632a), com a inclusão

dos sócios José Socorro Melo de Castro, CPF 420.437.512-04,

Lucas Rodrigues de Castro e Francine Brito Alves Sampaio

Souza, CPF 713.197.432-34, no polo passivo do processo.

Considerando a redação do art. 855-A da CLT, recebo o pedido em

parte e determino a instauração de IDPJ face os sócios José

Socorro Melo de Castro e Lucas Rodrigues de Castro, com a

inclusão dos referidos sócios no polo passivo do incidente, que será

processado nos mesmos autos da presente execução.

Quanto à Sra. Francine Brito Alves Sampaio Souza, verifico que não

constam nos autos indícios capazes de evidenciar sua participação

como sócia oculta da empresa, portanto, indefiro a instauração de

IDPJ face à referida.

Suspendo a execução com fulcro no art. 134, §3º do CPC.

Citem-se os suscitados para, querendo, apresentar defesa no prazo

de 15 (quinze) dias.

Decorrido o prazo in albis, voltem os autos conclusos para decisão

acerca do referido incidente.

Havendo manifestação, dê-se vista à parte contrária e, somente

após, conclusos.

Por fim, retire-se o sigilo dos documentos ID a28c9f6 e 5a0fc58

conforme já determinado em despacho anterior.

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    MARIA ELIZA ESPINDOLA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000088-88.2024.5.14.0161
RECLAMANTE WEDER CAETANO PAIXAO

ADVOGADO RUBENS VALENTIM PEREIRA(OAB:
6461/RO)

RECLAMADO DILMAR MARTINS DOS SANTOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - WEDER CAETANO PAIXAO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 877effe

proferido nos autos.

DESPACHO

Remetam-se os autos ao núcleo de justiça 4.0 para que seja

designada audiência inaugural.

Dê ciência às partes.

MACHADINHO D'OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    MARIA ELIZA ESPINDOLA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

VARA DO TRABALHO DE COLORADO DO OESTE

Notificação

Processo Nº ATSum-0000154-44.2023.5.14.0051
RECLAMANTE VANESSA DELAZARI DUTRA

SANTOS

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

RECLAMADO E R P DE OLIVEIRA & CIA LTDA

ADVOGADO Monica Maria Trevisane(OAB:
2601/RO)

ADVOGADO IAF AZAMOR BARBOSA(OAB:
3339/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - E R P DE OLIVEIRA & CIA LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0933f02

proferido nos autos.

DESPACHO

Dê-se vistas do parecer sob id 58efc08 à demandada e aguarde-se

a realização da audiência designada para 21.03.2024.

COLORADO DO OESTE/RO, 18 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000054-55.2024.5.14.0051
RECLAMANTE MONICA MARINHO BASTOS

REOLON

ADVOGADO MATHEUS ARAUJO
MAGALHAES(OAB: 10377/RO)

ADVOGADO BRUNO RAFAEL SANTOS DO
NASCIMENTO(OAB: 13588/RO)

RECLAMADO SIAZE SERVICOS DE GESTAO DE
SINISTROS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MONICA MARINHO BASTOS REOLON

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5be613d

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto, decido extinguir a presente ação trabalhista,

ajuizada por MONICA MARINHO BASTOS REOLON em face de

SIAZE SERVÇOS DE GESTAÃO DE SINISTROS LTDA., sem

resolução do mérito, nos termos do art. 485, inciso IV, do

CPC/2015.

Custas no importe de R$667,74, dispensadas na forma da lei,

devido aos benefícios da gratuidade de justiça.

Transitado em julgado, arquive-se.

Intime-se a parte autora.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000148-37.2023.5.14.0051
RECLAMANTE REGINALDO DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO BRUNO DE ARAUJO BARRETO
VAZ(OAB: 352718/SP)

RECLAMANTE MARIA JOSE DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO BRUNO DE ARAUJO BARRETO
VAZ(OAB: 352718/SP)

RECLAMADO DANIEL ANDRADE VILELA

ADVOGADO JEAN LOUIS DE CAMARGO SILVA E
TEODORO(OAB: 148449/SP)

PERITO GUSTAVO CESAR SCALCON

Intimado(s)/Citado(s):

  - DANIEL ANDRADE VILELA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 334a135

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que o reclamado não especificou quais eram os

compromissos que ele e seu patrono possuem na data já designada

para conciliação, indefiro o requerido e mantenho o feito na pauta

para tentativa conciliatória, na qual é dispensada a presença dos

litigantes.

COLORADO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000148-37.2023.5.14.0051
RECLAMANTE REGINALDO DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO BRUNO DE ARAUJO BARRETO
VAZ(OAB: 352718/SP)

RECLAMANTE MARIA JOSE DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO BRUNO DE ARAUJO BARRETO
VAZ(OAB: 352718/SP)

RECLAMADO DANIEL ANDRADE VILELA

ADVOGADO JEAN LOUIS DE CAMARGO SILVA E
TEODORO(OAB: 148449/SP)

PERITO GUSTAVO CESAR SCALCON

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA JOSE DOS SANTOS SILVA

  - REGINALDO DOS SANTOS SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 334a135

proferido nos autos.
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DESPACHO

Considerando que o reclamado não especificou quais eram os

compromissos que ele e seu patrono possuem na data já designada

para conciliação, indefiro o requerido e mantenho o feito na pauta

para tentativa conciliatória, na qual é dispensada a presença dos

litigantes.

COLORADO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000155-29.2023.5.14.0051
RECLAMANTE OLEA GOES DE OLIVEIRA

ADVOGADO MICHELY DE FREITAS(OAB:
8394/RO)

ADVOGADO FELIPE WENDT(OAB: 4590/RO)

ADVOGADO EBER COLONI MEIRA DA
SILVA(OAB: 4046/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE COLORADO

ADVOGADO REGIANE ESTEFANNY
CASTILHO(OAB: 4835/RO)

PERITO HEINZ ROLAND JAKOBI

PERITO GUSTAVO CESAR SCALCON

Intimado(s)/Citado(s):

  - OLEA GOES DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1c098de

proferido nos autos.

DESPACHO

Dê-se vistas da manifestação sob id f2af107 ao médico perito e à

parte reclamante.

COLORADO DO OESTE/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

VARA DO TRABALHO DE SÃO MIGUEL DO

GUAPORÉ

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000016-13.2024.5.14.0061
RECLAMANTE JADER RODRIGO FERMINO

GONCALVES

ADVOGADO NEIDE SKALECKI DE JESUS
GONCALVES(OAB: 283/RO)

ADVOGADO DIONEI GERALDO(OAB: 10420/RO)

RECLAMADO GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

ADVOGADO ARMANDO SILVA BRETAS(OAB:
31997/PR)

ADVOGADO MAGDA REGINA MORILLAS
CUNHA(OAB: 227/RO)

ADVOGADO LUIS AUGUSTO MORILLAS
CUNHA(OAB: 12430/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JADER RODRIGO FERMINO GONCALVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID c7b342b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III. DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, nos autos da reclamação trabalhista movida

por JADER RODRIGO FERMINO GONCALVES em face de GAZIN

INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS

LTDA decido afastar as preliminares arguidas; no mérito, extinguir

as pretensões anteriores a 29-1-2019 e, ainda, JULGAR

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados para:

I - RECONHECER que a verba paga como “PREMIO SERVIÇOS

COOPER” detém natureza salarial, e assim CONDENAR reclamada

ao pagamento de seus reflexos em férias, 1/3 de férias, 13º salário,

DSR, FGTS e multa de 40% sobre o FGTS, a partir do mês 6 de

2021 até o final do contrato de trabalho, servindo-se de base para

os cálculos o extrato do cartão cooper anexado Id. 1a724b9 dos

autos.

II - CONDENAR a reclamada ao pagamento de diferenças de

comissões relativas ao período contratual imprescrito (29-1-2019 a

12-12-2023), relativamente às vendas parceladas (a prazo),

devendo ser considerado como base de cálculo o valor do produto

com financiamento.

III - CONDENAR a reclamada ao pagamento de diferenças de

comissões relativas aos períodos de Black Friday nos interstícios de

28 a 30/2019, 26 a 28/2020, 25 a 27/2021, 24 a 26/2022, e 23 a

25/2023, e relativas aos aniversários Gazin (13/12/2019,

13/12/2020, 13/12/2021, 13/12/2022 e 13/12/2023), devendo ser

consideradas as vendas constantes nos relatórios juntados aos

autos

IV - CONDENAR a reclamada ao pagamento de honorários

advocatícios sucumbenciais ao(s) advogado(s) da parte autora, que

são arbitrados em 10% (dez por cento), tendo em vista a natureza e

o grau de complexidade da causa, sobre o valor que resultar da

liquidação da sentença.

Rejeito os demais pedidos, nos termos da fundamentação.
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Defiro o benefício da justiça gratuita à parte autora.

Deverá a parte ré demonstrar nos autos o recolhimento da quota

previdenciária e fiscal, incidente sobre as parcelas de natureza

salarial, sob pena de execução direta.

Juros e correção monetária, nos termos da fundamentação.

Contribuição previdenciária e imposto de renda, nos termos da

fundamentação

Custas de R$ 2.000,00 pela reclamada, calculadas sobre o valor

provisoriamente atribuído à condenação de R$ 100.000,00.

Intimem-se as partes e, oportunamente, a União, se necessário

(Portaria MF 582/2013).

Cumpra-se.

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000016-13.2024.5.14.0061
RECLAMANTE JADER RODRIGO FERMINO

GONCALVES

ADVOGADO NEIDE SKALECKI DE JESUS
GONCALVES(OAB: 283/RO)

ADVOGADO DIONEI GERALDO(OAB: 10420/RO)

RECLAMADO GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

ADVOGADO ARMANDO SILVA BRETAS(OAB:
31997/PR)

ADVOGADO MAGDA REGINA MORILLAS
CUNHA(OAB: 227/RO)

ADVOGADO LUIS AUGUSTO MORILLAS
CUNHA(OAB: 12430/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E
ELETRODOMESTICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID c7b342b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III. DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, nos autos da reclamação trabalhista movida

por JADER RODRIGO FERMINO GONCALVES em face de GAZIN

INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS

LTDA decido afastar as preliminares arguidas; no mérito, extinguir

as pretensões anteriores a 29-1-2019 e, ainda, JULGAR

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados para:

I - RECONHECER que a verba paga como “PREMIO SERVIÇOS

COOPER” detém natureza salarial, e assim CONDENAR reclamada

ao pagamento de seus reflexos em férias, 1/3 de férias, 13º salário,

DSR, FGTS e multa de 40% sobre o FGTS, a partir do mês 6 de

2021 até o final do contrato de trabalho, servindo-se de base para

os cálculos o extrato do cartão cooper anexado Id. 1a724b9 dos

autos.

II - CONDENAR a reclamada ao pagamento de diferenças de

comissões relativas ao período contratual imprescrito (29-1-2019 a

12-12-2023), relativamente às vendas parceladas (a prazo),

devendo ser considerado como base de cálculo o valor do produto

com financiamento.

III - CONDENAR a reclamada ao pagamento de diferenças de

comissões relativas aos períodos de Black Friday nos interstícios de

28 a 30/2019, 26 a 28/2020, 25 a 27/2021, 24 a 26/2022, e 23 a

25/2023, e relativas aos aniversários Gazin (13/12/2019,

13/12/2020, 13/12/2021, 13/12/2022 e 13/12/2023), devendo ser

consideradas as vendas constantes nos relatórios juntados aos

autos

IV - CONDENAR a reclamada ao pagamento de honorários

advocatícios sucumbenciais ao(s) advogado(s) da parte autora, que

são arbitrados em 10% (dez por cento), tendo em vista a natureza e

o grau de complexidade da causa, sobre o valor que resultar da

liquidação da sentença.

Rejeito os demais pedidos, nos termos da fundamentação.

Defiro o benefício da justiça gratuita à parte autora.

Deverá a parte ré demonstrar nos autos o recolhimento da quota

previdenciária e fiscal, incidente sobre as parcelas de natureza

salarial, sob pena de execução direta.

Juros e correção monetária, nos termos da fundamentação.

Contribuição previdenciária e imposto de renda, nos termos da

fundamentação

Custas de R$ 2.000,00 pela reclamada, calculadas sobre o valor

provisoriamente atribuído à condenação de R$ 100.000,00.

Intimem-se as partes e, oportunamente, a União, se necessário

(Portaria MF 582/2013).

Cumpra-se.

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000036-04.2024.5.14.0061
RECLAMANTE THIAGO DA SILVA SANTOS

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

RECLAMADO E. Q. DE ALMEIDA & CIA LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - THIAGO DA SILVA SANTOS
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 251d945

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000417-46.2023.5.14.0061
RECLAMANTE ILDA DE SOUZA SACOMAN

ADVOGADO APARECIDO NUNES GOMES(OAB:
10219/RO)

ADVOGADO FABIO DE PAULA NUNES DA
SILVA(OAB: 8713/RO)

RECLAMADO CONAFER CONFEDERACAO
NACIONAL DOS AGRICULTORES
FAMILIARES E
EMPREEND.FAMI.RURAIS DO
BRASIL

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ILDA DE SOUZA SACOMAN

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 1fbcc27

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000520-53.2023.5.14.0061
RECLAMANTE HELIO CASTANHO

ADVOGADO APARECIDO NUNES GOMES(OAB:
10219/RO)

ADVOGADO FABIO DE PAULA NUNES DA
SILVA(OAB: 8713/RO)

RECLAMADO CONAFER CONFEDERACAO
NACIONAL DOS AGRICULTORES
FAMILIARES E
EMPREEND.FAMI.RURAIS DO
BRASIL

ADVOGADO HUDSON ALVES DE OLIVEIRA(OAB:
50314/GO)

ADVOGADO DJESSY NARRIMAN DE ALMEIDA
ROCHA(OAB: 24309/PB)

ADVOGADO IASMIN DIENER BRITO(OAB:
67755/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HELIO CASTANHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 65d7315

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000520-53.2023.5.14.0061
RECLAMANTE HELIO CASTANHO

ADVOGADO APARECIDO NUNES GOMES(OAB:
10219/RO)

ADVOGADO FABIO DE PAULA NUNES DA
SILVA(OAB: 8713/RO)

RECLAMADO CONAFER CONFEDERACAO
NACIONAL DOS AGRICULTORES
FAMILIARES E
EMPREEND.FAMI.RURAIS DO
BRASIL

ADVOGADO HUDSON ALVES DE OLIVEIRA(OAB:
50314/GO)

ADVOGADO DJESSY NARRIMAN DE ALMEIDA
ROCHA(OAB: 24309/PB)

ADVOGADO IASMIN DIENER BRITO(OAB:
67755/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONAFER CONFEDERACAO NACIONAL DOS
AGRICULTORES FAMILIARES E EMPREEND.FAMI.RURAIS DO
BRASIL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 65d7315

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000102-52.2022.5.14.0061
RECLAMANTE ROBSON PINTO DE SOUZA

ADVOGADO FERNANDO SANTINI ANTONIO(OAB:
3084/RO)

RECLAMADO PEDRO ALCIDIR DELAVY

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Operadora Claro
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Intimado(s)/Citado(s):

  - PEDRO ALCIDIR DELAVY

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 30005c6

proferido nos autos.

DESPACHO

Dê ciência a parte reclamante dos comprovantes de depósitos de

FGTS juntados pela parte reclamada #id:0206653.

Ciente as partes, via DEJT.

SAO MIGUEL DO GUAPORE/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000102-52.2022.5.14.0061
RECLAMANTE ROBSON PINTO DE SOUZA

ADVOGADO FERNANDO SANTINI ANTONIO(OAB:
3084/RO)

RECLAMADO PEDRO ALCIDIR DELAVY

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

Operadora Claro

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROBSON PINTO DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 30005c6

proferido nos autos.

DESPACHO

Dê ciência a parte reclamante dos comprovantes de depósitos de

FGTS juntados pela parte reclamada #id:0206653.

Ciente as partes, via DEJT.

SAO MIGUEL DO GUAPORE/RO, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000520-53.2023.5.14.0061
RECLAMANTE HELIO CASTANHO

ADVOGADO APARECIDO NUNES GOMES(OAB:
10219/RO)

ADVOGADO FABIO DE PAULA NUNES DA
SILVA(OAB: 8713/RO)

RECLAMADO CONAFER CONFEDERACAO
NACIONAL DOS AGRICULTORES
FAMILIARES E
EMPREEND.FAMI.RURAIS DO
BRASIL

ADVOGADO HUDSON ALVES DE OLIVEIRA(OAB:
50314/GO)

ADVOGADO DJESSY NARRIMAN DE ALMEIDA
ROCHA(OAB: 24309/PB)

ADVOGADO IASMIN DIENER BRITO(OAB:
67755/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HELIO CASTANHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

foi expedido alvarás de transferência #id:fd7af70 e #id:acda5fa,

referente as créditos do reclamante e honorários advocatícios.

SAO MIGUEL DO GUAPORE/RO, 19 de março de 2024.

SANDRA PAULINO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000417-46.2023.5.14.0061
RECLAMANTE ILDA DE SOUZA SACOMAN

ADVOGADO APARECIDO NUNES GOMES(OAB:
10219/RO)

ADVOGADO FABIO DE PAULA NUNES DA
SILVA(OAB: 8713/RO)

RECLAMADO CONAFER CONFEDERACAO
NACIONAL DOS AGRICULTORES
FAMILIARES E
EMPREEND.FAMI.RURAIS DO
BRASIL

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ILDA DE SOUZA SACOMAN

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

foi expedido alvarás de transferência #id0326203, referente os

créditos do reclamante.

SAO MIGUEL DO GUAPORE/RO, 19 de março de 2024.

SANDRA PAULINO

Diretor de Secretaria
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Processo Nº ATOrd-0000537-89.2023.5.14.0061
RECLAMANTE TIAGO HENRRIQUE DOS SANTOS

ADVOGADO DIONEI GERALDO(OAB: 10420/RO)

ADVOGADO NEIDE SKALECKI DE JESUS
GONCALVES(OAB: 283/RO)

RECLAMADO C D C SUPERMERCADO EIRELI - ME

RECLAMADO SUCESSO PRESTADORA DE
SERVICOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI

RECLAMADO G DE SOUZA SUPERMERCADO
LTDA

ADVOGADO GIOVANNI DILION SCHIAVI
GOMES(OAB: 4262/RO)

ADVOGADO JOILMA GLEICE SCHIAVI
GOMES(OAB: 3117/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - TIAGO HENRRIQUE DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

Fica o(a) reclamante INTIMADO(A), por seu(s) advogado(s), de que

foi expedido alvarás de transferência #id:41ef46b, #id:7b83aa0 e

#id: fb0b10a, referente os créditos do reclamante.

SAO MIGUEL DO GUAPORE/RO, 19 de março de 2024.

SANDRA PAULINO

Diretor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE GUAJARÁ-MIRIM

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000013-28.2024.5.14.0071
RECLAMANTE CRISTOVAO ALVES DE MACEDO

ADVOGADO ROXANE FERNANDES
RIBEIRO(OAB: 8666/RO)

ADVOGADO ARYANE KELLY SILVA
SAMPAIO(OAB: 8625/RO)

ADVOGADO RODRIGO DE BARCELOS
TAVEIRA(OAB: 10421/RO)

RECLAMADO NOVO HORIZONTE IND. COM. IMP.
E EXP. DE MADEIRAS LTDA - EPP

ADVOGADO ADVALDO DA SILVA VIEIRA
GONZAGA(OAB: 7109/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CRISTOVAO ALVES DE MACEDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e32869e

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista a minuta de acordo juntada, intimem-se as partes

para participarem da audiência de conciliação designada para o dia

20/03/2024 às 10h00, sendo facultada a presença somente dos

patronos, caso tenham poderes para transigir, no link abaixo:

https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/86446559891?pwd=ZzBsUkE3VExRSGJWQXprNzl

DTXNiQT09

ID da reunião: 864 4655 9891

Senha: 848860

GUAJARA-MIRIM/RO, 18 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000013-28.2024.5.14.0071
RECLAMANTE CRISTOVAO ALVES DE MACEDO

ADVOGADO ROXANE FERNANDES
RIBEIRO(OAB: 8666/RO)

ADVOGADO ARYANE KELLY SILVA
SAMPAIO(OAB: 8625/RO)

ADVOGADO RODRIGO DE BARCELOS
TAVEIRA(OAB: 10421/RO)

RECLAMADO NOVO HORIZONTE IND. COM. IMP.
E EXP. DE MADEIRAS LTDA - EPP

ADVOGADO ADVALDO DA SILVA VIEIRA
GONZAGA(OAB: 7109/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NOVO HORIZONTE IND. COM. IMP. E EXP. DE MADEIRAS
LTDA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e32869e

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista a minuta de acordo juntada, intimem-se as partes

para participarem da audiência de conciliação designada para o dia

20/03/2024 às 10h00, sendo facultada a presença somente dos

patronos, caso tenham poderes para transigir, no link abaixo:

https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/86446559891?pwd=ZzBsUkE3VExRSGJWQXprNzl

DTXNiQT09

ID da reunião: 864 4655 9891

Senha: 848860
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GUAJARA-MIRIM/RO, 18 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000215-39.2023.5.14.0071
RECLAMANTE J.Y.G.C.

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

RECLAMANTE ALCILENE GONCALVES
FIGUEIREDO

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

RECLAMADO FLAVIO & MOREIRA LTDA

RECLAMADO KAROLINE CASARIN FLAVIO

ADVOGADO RAFAEL WILMAR DAURIA MARTINS
RIBEIRO(OAB: 15463/MS)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALCILENE GONCALVES FIGUEIREDO

  - J.Y.G.C.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b850085

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (ID

9628284) contra a sentença de ID d3db9bb, publicada em 01-03-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 13-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID 8590a8d;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

GUAJARA-MIRIM/RO, 18 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000215-39.2023.5.14.0071
RECLAMANTE J.Y.G.C.

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

RECLAMANTE ALCILENE GONCALVES
FIGUEIREDO

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

RECLAMADO FLAVIO & MOREIRA LTDA

RECLAMADO KAROLINE CASARIN FLAVIO

ADVOGADO RAFAEL WILMAR DAURIA MARTINS
RIBEIRO(OAB: 15463/MS)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - KAROLINE CASARIN FLAVIO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b850085

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (ID
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9628284) contra a sentença de ID d3db9bb, publicada em 01-03-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 13-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID 8590a8d;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

GUAJARA-MIRIM/RO, 18 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000215-39.2023.5.14.0071
RECLAMANTE J.Y.G.C.

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

RECLAMANTE ALCILENE GONCALVES
FIGUEIREDO

ADVOGADO JOSELIO FAUSTINO DA SILVA(OAB:
10299/RO)

ADVOGADO NATALIA CAROLINE GONCALVES
BEZERRA(OAB: 9690/RO)

ADVOGADO JANDIRA MACHADO(OAB: 9697/RO)

RECLAMADO FLAVIO & MOREIRA LTDA

ADVOGADO RAFAEL WILMAR DAURIA MARTINS
RIBEIRO(OAB: 15463/MS)

RECLAMADO KAROLINE CASARIN FLAVIO

ADVOGADO RAFAEL WILMAR DAURIA MARTINS
RIBEIRO(OAB: 15463/MS)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - FLAVIO & MOREIRA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b850085

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (ID

9628284) contra a sentença de ID d3db9bb, publicada em 01-03-

2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 13-03-2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID 8590a8d;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Intime-se a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo
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respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

GUAJARA-MIRIM/RO, 18 de março de 2024.

ANDREZA SOARES PINTO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

GUAJARA-MIRIM/RO, 19 de março de 2024.

JANAINA DAS DORES ELIAS MENACHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000056-36.2024.5.14.0403
RECLAMANTE FRANCIMAR DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO JOAO LUIZ MONTEIRO
GUIMARAES(OAB: 4922/AC)

RECLAMADO MADEIREIRA PIONEIRO LTDA

RECLAMADO JESSICA CARVALHO OLIVEIRA
SILVA

RECLAMADO VERDE TERRAPLENAGEM E
SERVICOS LTDA

ADVOGADO SILVIO MACHADO(OAB: 3355/RO)

ADVOGADO KARINNE LOPES COELHO(OAB:
7958/RO)

RECLAMADO ELSON DA SILVA PASSOS

ADVOGADO SILVIO MACHADO(OAB: 3355/RO)

ADVOGADO KARINNE LOPES COELHO(OAB:
7958/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCIMAR DA SILVA OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

De ordem do Juízo da Vara do Trabalho de Guajará-Mirim/RO,

ficam as partes INTIMADAS, para ciência do constante na r.

Sentença de ID b3bc62a, para conhecimento e providências que

julgar pertinente.

GUAJARA-MIRIM/RO, 19 de março de 2024.

JANAINA DAS DORES ELIAS MENACHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000056-36.2024.5.14.0403
RECLAMANTE FRANCIMAR DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO JOAO LUIZ MONTEIRO
GUIMARAES(OAB: 4922/AC)

RECLAMADO MADEIREIRA PIONEIRO LTDA

RECLAMADO JESSICA CARVALHO OLIVEIRA
SILVA

RECLAMADO VERDE TERRAPLENAGEM E
SERVICOS LTDA

ADVOGADO SILVIO MACHADO(OAB: 3355/RO)

ADVOGADO KARINNE LOPES COELHO(OAB:
7958/RO)

RECLAMADO ELSON DA SILVA PASSOS

ADVOGADO SILVIO MACHADO(OAB: 3355/RO)

ADVOGADO KARINNE LOPES COELHO(OAB:
7958/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VERDE TERRAPLENAGEM E SERVICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

De ordem do Juízo da Vara do Trabalho de Guajará-Mirim/RO,

ficam as partes INTIMADAS, para ciência do constante na r.

Sentença de ID b3bc62a, para conhecimento e providências que

julgar pertinente.

GUAJARA-MIRIM/RO, 19 de março de 2024.

JANAINA DAS DORES ELIAS MENACHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000056-36.2024.5.14.0403
RECLAMANTE FRANCIMAR DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO JOAO LUIZ MONTEIRO
GUIMARAES(OAB: 4922/AC)

RECLAMADO MADEIREIRA PIONEIRO LTDA

RECLAMADO JESSICA CARVALHO OLIVEIRA
SILVA

RECLAMADO VERDE TERRAPLENAGEM E
SERVICOS LTDA

ADVOGADO SILVIO MACHADO(OAB: 3355/RO)

ADVOGADO KARINNE LOPES COELHO(OAB:
7958/RO)

RECLAMADO ELSON DA SILVA PASSOS

ADVOGADO SILVIO MACHADO(OAB: 3355/RO)

ADVOGADO KARINNE LOPES COELHO(OAB:
7958/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELSON DA SILVA PASSOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

De ordem do Juízo da Vara do Trabalho de Guajará-Mirim/RO,

ficam as partes INTIMADAS, para ciência do constante na r.

Sentença de ID b3bc62a, para conhecimento e providências que

julgar pertinente.

GUAJARA-MIRIM/RO, 19 de março de 2024.
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JANAINA DAS DORES ELIAS MENACHO

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000015-95.2024.5.14.0071
RECLAMANTE FERNANDO MARTINS DE MORAIS

ADVOGADO FELIPE GOES GOMES DE
AGUIAR(OAB: 4494/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO RICHARD HARLEY AMARAL DE
SOUZA(OAB: 3484/AC)

PERITO WALNEY FARIAS BRAGA

Intimado(s)/Citado(s):

  - FERNANDO MARTINS DE MORAIS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Ficam as partes, através de seus respectivos advogados, intimados

da perícia a ser realizada no dia 01/04/2024, às 10:00h, com local

de  encon t ro  em f ren te  à  VARA DO TRABALHO DE

GUAJARÁMIRIM/RO, sito à Av. Nov Sertão, nº 1333, Bairro 10 de

Abril, em Guajará-Mirim/RO, conforme manifestação de ID 64d4a66.

GUAJARA-MIRIM/RO, 19 de março de 2024.

HENRIQUE SOARES VALENTE NETO

Assessor

Processo Nº ATSum-0010068-87.2014.5.14.0071
RECLAMANTE EVERALDO GOMES

ADVOGADO CYNTHIA PATRICIA CHAGAS MUNIZ
DIAS(OAB: 1147/RO)

ADVOGADO CRISTIANE STEVANELLI(OAB:
6729/RO)

RECLAMADO AMERICAN DOOR DA AMAZONIA
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA. -
ME

ADVOGADO GERSEY SILVA DE SOUZA(OAB:
3086/AC)

RECLAMADO RAQUEL ALVES DOS SANTOS

RECLAMADO MANOEL CLAUDENIR DE ARAUJO
LIMA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO DO BRASIL SA

Intimado(s)/Citado(s):

  - AMERICAN DOOR DA AMAZONIA COMERCIO DE MADEIRAS
LTDA. - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 087a195

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista a petição de ID c9e6349, onde a parte exequente

requer diversos atos executórios, passo à análise de cada pedido:

CAGED: Defiro o pedido para que se proceda a pesquisa sobre a

existência de vínculo empregatício dos executados Manoel

Claudenir de Araújo Lima, CPF nº 360.679.542-49 e Raquel

Alves Dos Santos, CPF: 278.718.758-76.

SISBAJUD: Defiro o pedido, proceda-se nova tentativa de bloqueio

de valores em desfavor dos executados, com a aplicação da

teimosinha pelo prazo máximo de 30 dias.

RENAJUD: Defiro o pedido, proceda-se nova pesquisa para

verificar a existência de veículos cadastrados em nome dos

executados, em havendo proceda-se a restrição de transferência e

circulação.

PROTESTO DE TÍTULO: Defiro o pedido da exequente para que o

débito seja apresentado para protesto. Considerando que já

decorrido o prazo para pagamento voluntário da obrigação, com

fundamento no artigo 517 do CPC, expeça-se certidão de crédito

que deverá fazer menção ao número do processo, ao trânsito em

julgado, aos valores, juros e correção monetária, a data do decurso

do prazo para pagamento voluntário, a completa qualificação das

partes e se fazer acompanhar de cópia do título executivo em que

fundado o crédito; do cálculo de liquidação e sua homologação.

Considerando ser a exequente beneficiária da Justiça Gratuita a

Secretaria deverá encaminhar a certidão de crédito para que seja

protestada no Tabelionato de Protesto de Títulos da Comarca de

Guajará-Mirim. Solicite-se o encaminhamento de resposta a este

Juízo, no prazo de 15 dias.

Vindo as informações, caso infrutíferas, retornem os autos ao

sobrestamento para término da fluência do prazo da prescrição

intercorrente.

Sendo alguma positiva, conclusos para deliberação.

GUAJARA-MIRIM/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0010068-87.2014.5.14.0071
RECLAMANTE EVERALDO GOMES

ADVOGADO CYNTHIA PATRICIA CHAGAS MUNIZ
DIAS(OAB: 1147/RO)
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ADVOGADO CRISTIANE STEVANELLI(OAB:
6729/RO)

RECLAMADO AMERICAN DOOR DA AMAZONIA
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA. -
ME

ADVOGADO GERSEY SILVA DE SOUZA(OAB:
3086/AC)

RECLAMADO RAQUEL ALVES DOS SANTOS

RECLAMADO MANOEL CLAUDENIR DE ARAUJO
LIMA

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

TERCEIRO
INTERESSADO

BANCO DO BRASIL SA

Intimado(s)/Citado(s):

  - EVERALDO GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 087a195

proferido nos autos.

DESPACHO

Tendo em vista a petição de ID c9e6349, onde a parte exequente

requer diversos atos executórios, passo à análise de cada pedido:

CAGED: Defiro o pedido para que se proceda a pesquisa sobre a

existência de vínculo empregatício dos executados Manoel

Claudenir de Araújo Lima, CPF nº 360.679.542-49 e Raquel

Alves Dos Santos, CPF: 278.718.758-76.

SISBAJUD: Defiro o pedido, proceda-se nova tentativa de bloqueio

de valores em desfavor dos executados, com a aplicação da

teimosinha pelo prazo máximo de 30 dias.

RENAJUD: Defiro o pedido, proceda-se nova pesquisa para

verificar a existência de veículos cadastrados em nome dos

executados, em havendo proceda-se a restrição de transferência e

circulação.

PROTESTO DE TÍTULO: Defiro o pedido da exequente para que o

débito seja apresentado para protesto. Considerando que já

decorrido o prazo para pagamento voluntário da obrigação, com

fundamento no artigo 517 do CPC, expeça-se certidão de crédito

que deverá fazer menção ao número do processo, ao trânsito em

julgado, aos valores, juros e correção monetária, a data do decurso

do prazo para pagamento voluntário, a completa qualificação das

partes e se fazer acompanhar de cópia do título executivo em que

fundado o crédito; do cálculo de liquidação e sua homologação.

Considerando ser a exequente beneficiária da Justiça Gratuita a

Secretaria deverá encaminhar a certidão de crédito para que seja

protestada no Tabelionato de Protesto de Títulos da Comarca de

Guajará-Mirim. Solicite-se o encaminhamento de resposta a este

Juízo, no prazo de 15 dias.

Vindo as informações, caso infrutíferas, retornem os autos ao

sobrestamento para término da fluência do prazo da prescrição

intercorrente.

Sendo alguma positiva, conclusos para deliberação.

GUAJARA-MIRIM/RO, 19 de março de 2024.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000029-79.2024.5.14.0071
RECLAMANTE INGRID JAQUELINE DA SILVA DOS

SANTOS

ADVOGADO DEYVISON FURTADO SOARES(OAB:
12709/RO)

RECLAMADO D A SOARES ENGENHARIA

ADVOGADO SAMIR MUSSA BOUCHABKI(OAB:
2570/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - INGRID JAQUELINE DA SILVA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 550c25b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto e o que mais dos autos consta, ju lgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na

presente ação trabalhista ajuizada por INGRID JAQUELINE DA

SILVA DOS SANTOS em face de D. A. SOARES ENGENHARIA, e

condeno o ex-empregador ao pagamento das seguintes parcelas:

a) diferenças salariais, tendo por referência os valores pagos

durante a contratualidade, nos termos da peça de ingresso, e

aquele efetivamente devido, decorrente do piso salarial reconhecido

na fundamentação.

b) aviso prévio.

c) férias proporcionais acrescidas de 1/3.

d) décimo terceiro salário proporcional.

e) recolhimento do FGTS decorrente do pacto laboral no período

ora reconhecido acrescido de multa compensatória de 40%.

f) indenização substitutiva da estabilidade provisória, abrangidos os

salários, gratificação natalina, férias + 1/3 e FGTS + 40%, desde o

encerramento contratual, ocorrido em 29/12/2023 até cinco meses

após a data do parto, com previsão para 28/08/2024.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 553
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Deverá ainda a requerida cumprir a obrigação de fazer consistente

em anotação do pacto laboral, nos termos da fundamentação, sob

pena de multa.

Honorár ios  advocat íc ios  sucumbenc ia is  na  fo rma da

fundamentação.

Tudo conforme termos e parâmetros da fundamentação supra, que

passam a integrar esse dispositivo, para todos os efeitos legais.

Improcedentes os demais pedidos.

Fica desde já autorizada a dedução das parcelas comprovadamente

quitadas sob o mesmo título.

A presente sentença é publicada de forma líquida, em conformidade

com a planilha de cálculos anexa, que fica fazendo parte integrante

deste dispositivo para todos os fins e efeitos.

Juros e correção monetária nos termos da fundamentação.

Contribuições previdenciárias e fiscais conforme fundamentação.

Custas, pela reclamada, no importe de R$ 592,09, calculadas sobre

o valor da condenação ora estimado em R$ 29.604,67.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000029-79.2024.5.14.0071
RECLAMANTE INGRID JAQUELINE DA SILVA DOS

SANTOS

ADVOGADO DEYVISON FURTADO SOARES(OAB:
12709/RO)

RECLAMADO D A SOARES ENGENHARIA

ADVOGADO SAMIR MUSSA BOUCHABKI(OAB:
2570/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - D A SOARES ENGENHARIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 550c25b

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto e o que mais dos autos consta, ju lgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na

presente ação trabalhista ajuizada por INGRID JAQUELINE DA

SILVA DOS SANTOS em face de D. A. SOARES ENGENHARIA, e

condeno o ex-empregador ao pagamento das seguintes parcelas:

a) diferenças salariais, tendo por referência os valores pagos

durante a contratualidade, nos termos da peça de ingresso, e

aquele efetivamente devido, decorrente do piso salarial reconhecido

na fundamentação.

b) aviso prévio.

c) férias proporcionais acrescidas de 1/3.

d) décimo terceiro salário proporcional.

e) recolhimento do FGTS decorrente do pacto laboral no período

ora reconhecido acrescido de multa compensatória de 40%.

f) indenização substitutiva da estabilidade provisória, abrangidos os

salários, gratificação natalina, férias + 1/3 e FGTS + 40%, desde o

encerramento contratual, ocorrido em 29/12/2023 até cinco meses

após a data do parto, com previsão para 28/08/2024.

Deverá ainda a requerida cumprir a obrigação de fazer consistente

em anotação do pacto laboral, nos termos da fundamentação, sob

pena de multa.

Honorár ios  advocat íc ios  sucumbenc ia is  na  fo rma da

fundamentação.

Tudo conforme termos e parâmetros da fundamentação supra, que

passam a integrar esse dispositivo, para todos os efeitos legais.

Improcedentes os demais pedidos.

Fica desde já autorizada a dedução das parcelas comprovadamente

quitadas sob o mesmo título.

A presente sentença é publicada de forma líquida, em conformidade

com a planilha de cálculos anexa, que fica fazendo parte integrante

deste dispositivo para todos os fins e efeitos.

Juros e correção monetária nos termos da fundamentação.

Contribuições previdenciárias e fiscais conforme fundamentação.

Custas, pela reclamada, no importe de R$ 592,09, calculadas sobre

o valor da condenação ora estimado em R$ 29.604,67.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000169-50.2023.5.14.0071
RECLAMANTE JOSE RODRIGO CORREIA DOS

SANTOS

ADVOGADO ALAFE DA SILVA FREITAS(OAB:
5778/AC)

RECLAMADO VINICIUS EUGENIO FOLETO

ADVOGADO NEUZA DETOFOL FOLETO(OAB:
4313/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE RODRIGO CORREIA DOS SANTOS
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5558b5c

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000169-50.2023.5.14.0071
RECLAMANTE JOSE RODRIGO CORREIA DOS

SANTOS

ADVOGADO ALAFE DA SILVA FREITAS(OAB:
5778/AC)

RECLAMADO VINICIUS EUGENIO FOLETO

ADVOGADO NEUZA DETOFOL FOLETO(OAB:
4313/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - VINICIUS EUGENIO FOLETO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5558b5c

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinta a presente execução, por sentença, para que

produza os seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 924,

inciso II, do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000019-35.2024.5.14.0071
RECLAMANTE ANNA PAULA CRUZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO VILMA BERNARDO DA SILVA(OAB:
12192/RO)

RECLAMADO GILBERTO UCHOA DE OLIVEIRA
00201919281

ADVOGADO ALINE CUNHA GALHARDO(OAB:
6809/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANNA PAULA CRUZ DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID fa624dc

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinto o feito, por cumprimento do acordo, nos termos do

artigo 924, II do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000019-35.2024.5.14.0071
RECLAMANTE ANNA PAULA CRUZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO VILMA BERNARDO DA SILVA(OAB:
12192/RO)

RECLAMADO GILBERTO UCHOA DE OLIVEIRA
00201919281

ADVOGADO ALINE CUNHA GALHARDO(OAB:
6809/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

TERCEIRO
INTERESSADO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILBERTO UCHOA DE OLIVEIRA 00201919281

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID fa624dc
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proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Declaro extinto o feito, por cumprimento do acordo, nos termos do

artigo 924, II do Código de Processo Civil.

Inexistindo pendências, arquivem-se os autos.

A presente sentença de extinção supre a determinação do art. 316,

do Provimento Geral Consolidado do e. TRT da 14ª Região,

aprovado pela Resolução Administrativa N. 056/2020.

    ANDREZA SOARES PINTO

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

VARA DO TRABALHO DE PIMENTA BUENO

Edital

Processo Nº ATOrd-0000381-87.2019.5.14.0111
RECLAMANTE VALERIA CORREIA DOS SANTOS

MATTE VIEIRA

ADVOGADO GILVANI VAZ RAIZER
BORDINHAO(OAB: 5339/RO)

RECLAMADO GONCALVES E SANTANA
CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM LTDA

ADVOGADO MARCELO MACEDO BACARO(OAB:
9327/RO)

RECLAMADO ASA BRANCA INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS EIRELI -
EPP

ADVOGADO MARCELO MACEDO BACARO(OAB:
9327/RO)

ADVOGADO ATILA RODRIGUES SILVA(OAB:
9996/RO)

CUSTOS LEGIS UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ASA BRANCA INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS
EIRELI - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimada a parte executada para comprovação do

recolhimento de custas processuais (id 16fb782), no prazo de cinco

dias, sob pena de execução.

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

ANTHONY MARK DE SOUSA FERREIRA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000381-87.2019.5.14.0111
RECLAMANTE VALERIA CORREIA DOS SANTOS

MATTE VIEIRA

ADVOGADO GILVANI VAZ RAIZER
BORDINHAO(OAB: 5339/RO)

RECLAMADO GONCALVES E SANTANA
CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM LTDA

ADVOGADO MARCELO MACEDO BACARO(OAB:
9327/RO)

RECLAMADO ASA BRANCA INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS EIRELI -
EPP

ADVOGADO MARCELO MACEDO BACARO(OAB:
9327/RO)

ADVOGADO ATILA RODRIGUES SILVA(OAB:
9996/RO)

CUSTOS LEGIS UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

Intimado(s)/Citado(s):

  - GONCALVES E SANTANA CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

De ordem, fica intimada a parte executada para comprovação do

recolhimento de custas processuais (id 16fb782), no prazo de cinco

dias, sob pena de execução.

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

ANTHONY MARK DE SOUSA FERREIRA

Servidor

Processo Nº ATAlc-0000145-62.2024.5.14.0111
RECLAMANTE VALDENI DA COSTA SOUZA

RECLAMADO LIDIA NARA ALTOÉ

RECLAMADO ANDREIA MARIA COSTA
GUIMARAES 71707018200

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDREIA MARIA COSTA GUIMARAES 71707018200

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL

FicaINTIMADA a reclamada ANDREIA MARIA COSTA

GUIMARAES 71707018200, CNPJ: 11.993.905/0001-26,

ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, da sentença

proferida no autos, cujo dispositivo ora se transcreve:

"DISPOSITIVO

Ante o exposto, julgo PROCEDENTES os pedidos formulados nos

autos da reclamação trabalhista proposta por VALDENI DA COSTA

SOUZA em face de ANDREIA MARIA COSTA GUIMARAES

71707018200 e LIDIA NARA ALTOE, tudo nos termos da

fundamentação que passa a integrar esse decisum, para:

Determinar que seja oficiado o CAGED e CNIS para que procedam
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à exclusão do contrato de trabalho do reclamante com a reclamada

ANDREIA MARIA COSTA GUIMARAES 71707018200.

Determinar que seja oficiado o CAGED e CNIS a fim de que

procedam a baixa do contrato de trabalho no dia 29/09/2009, caso

esteja em aberto, em relação à reclamada LIDIA NARA ALTOÉ.

Defiro o benefício da justiça gratuita, na forma do art. 790, § 3º da

CLT.

Custas no importe de R$10,64, calculadas sobre o valor ora

arbitrado provisoriamente a condenação em R$100,00, dispensadas

na forma da Portaria 75/2012 do Ministério da Fazenda, Ordem de

Serviço 005 do e. TRT da 14ª Região e princípios da efetividade e

economicidade.

Com vistas a prestigiar os princípios da boa fé processual, duração

razoável do processo e celeridade, advirto as partes que observem

o seguinte: 1) O juiz não está obrigado a apreciar todas as provas e

argumentos das partes, apenas aqueles que são capazes de

infirmar a sua conclusão, além de ter que analisar todos os pedidos

(art. 489 e art. 141, CPC) e fundamentar suas decisões (art. 93, IX,

CRFB) com base no livre convencimento motivado (art. 371, CPC);

2) os embargos de declaração não são destinados a rever fatos e

provas produzidas e que foram apreciadas no julgamento, muito

menos para mudar decisão desfavorável à parte embargante,

inclusive se no julgamento houve erro de apreciação destas provas.

Para esta finalidade a parte deve interpor o recurso ordinário; 3) os

embargos de declaração são destinados a corrigir omissões,

obscuridades ou a existência de contradição sobre o raciocínio

desenvolvido na fundamentação (art. 897-A, da CLT); 4) a

interposição de embargos de declaração, sem que existam as

hipóteses acima, de forma clara, importarão na aplicação da multa,

tudo de acordo com o previsto nos art. 1026, parágrafo segundo do

CPC aplicável a esta especializada por força do art. 769, CLT.

Dispensada a intimação da União (Portarias MF 532/2013 e Ato

Conjunto 01/2011 do e. Tribunal Regional do Trabalho da 14ª

Região).

Intimem-se as partes, inclusive o revel.

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, arquivem- se os

autos.

Nada mais.

PIMENTA BUENO/RO, 18 de março de 2024.

CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

Juiz(a) do Trabalho Titular"

E, para que chegue ao conhecimento do interessado é passado o

presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Justiça do

Trabalho da 14ª Região.

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

EVELYN MARIANE ESTEVES DA SILVA

Assessor

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000368-49.2023.5.14.0111
RECLAMANTE MARCILIO FERREIRA DE SOUZA

RECLAMANTE MIQUEIAS ALVES DE SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMANTE JUNIOR FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMANTE ERICA DAIANE ALVES DE SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMANTE ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE
SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMADO ROGERIO COUTO LIMA

ADVOGADO ANDREIA SILVA VRUCK ROSS(OAB:
4744/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROGERIO COUTO LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 533dfb4

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3. DISPOSITIVO

Ante o exposto, na reclamação trabalhista proposta por

ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE SOUZA E OUTROS em

face de ROGERIO COUTO LIMA  julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES  os pedidos formulados,  na forma da

fundamentação supra parte integrante deste decisum para

reconhecer a responsabilidade subjetiva do reclamado pelo

acidente que vitimou o de cujus, bem como, condená-lo nas

seguintes parcelas:

- indenização por danos materiais, na modalidade pensionamento

mensal, o qual corresponderá a 2/3 da remuneração do trabalhador

falecido, no período de 18/09/2023 a 28/10/2049, incluindo férias,

gratificação natalina e reajuste salarial com a inclusão da Sra.

ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE SOUZA em folha de

pagamento.

Para fins de cálculo, observe o valor do salário de R$2.000,00 (ID.

19b1591).

Para cumprimento da obrigação, o reclamado deverá constituir

capital, nos termos do art. 533, CPC.
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- indenização por danos morais no valor de R$320.000,00, sendo

R$80.000,00 para cada reclamante.

- diferenças de FGTS as quais deverão ser depositadas na conta

vinculada do trabalhador falecido, no prazo de 8 dias, sob pena de

conversão em indenização substitutiva (art. 15 da Lei 8.036/90).

Para fins de cálculos, observe-se a remuneração de R$2.000,00,

conforme holerites acostados aos autos.

Proceda a Secretaria a expedição de alvará judicial para que a Sra.

ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE SOUZA levante os valores

depositados à título de FGTS na conta vinculada do falecido Sr.

Marcílio Ferreira de Souza.

Defiro os benefícios da justiça gratuita aos reclamantes (art. 790 §

3º, CLT).

Arbitro honorários advocatícios sucumbenciais à razão de 10%

sobre o valor da liquidação em prol da advogada dos reclamantes.

Arbitro honorários advocatícios sucumbenciais à razão de 5% sobre

o proveito econômico obtido (pedidos julgados improcedentes), em

prol da advogada do reclamado.

Considerando que os reclamantes são beneficiários da justiça

gratuita, determino a suspensão da exigibilidade dos honorários

sucumbenciais por eles devidos, os quais somente poderão ser

liquidados e executados por meio de cumprimento de sentença

autônomo e observado o procedimento comum (art. 509, II, do

CPC) se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da

sentença, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de

insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade.

Dê-se ciência deste julgado ao Ministério Público do Trabalho e

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego para que

adotem as providências que entenderem cabíveis, valendo a

presente sentença como ofício.

Em atenção a Recomendação Conjunta GP.CGJT N.º 2/2011,

encaminhem cópia deste julgado para a Procuradoria-Geral Federal

– PGF, por meio do e-mail pfro.regressivas@agu.gov.br, a fim de

adotarem as medidas que entenderem cabíveis, valendo a presente

sentença como ofício.

Para fins do art. 832, § 3º, CLT, declaro a natureza indenizatória das

parcelas constantes do art. 28, § 9º da Lei 8.212/91. Sobre as

demais parcelas incidem imposto de renda e contribuição

previdenciária, na forma da Súmula 368 TST e IN 1500/2014 RFB,

cujos recolhimentos deverão ser comprovados pela reclamada,

após liquidação da sentença, sob pena de execução.

Em relação à correção monetária e aos juros de mora, em respeito

ao princípio da segurança jurídica que deve permear a aplicação do

direito, nos termos do art. 30 da LINDB e arts. 926 e 927 do CPC,

determino a aplicação imediata e retroativa:

a) na fase pré-judicial e até o ajuizamento da ação, do IPCA-E como

índice de correção monetária para atualização dos débitos

trabalhistas vencidos;

b) a partir do ajuizamento da ação e até o cumprimento integral da

obrigação de pagar quantia certa fixada no título executivo, da taxa

SELIC como índice composto de correção monetária e juros de

mora para atualização dos créditos decorrentes de condenação

judicial na Justiça do Trabalho.

Fixo, ainda, como época própria de incidência dos referidos índices

de atualização, o mês subsequente ao da prestação dos serviços ou

aquele em que ocorreu o vencimento da obrigação, nos termos da

Súmula nº 381 c. TST, à exceção de eventual indenização por dano

moral, cuja aplicação ocorrerá a partir da data do arbitramento ou

alteração do seu valor, na forma da Súmula nº 439 do TST.

Os recolhimentos previdenciários e fiscais observarão o disposto no

art. 46 da Lei n. 8541/92, IN n. 1500/2014 da RFB, art. 43 da Lei n.

8212/91, Súmula n. 368/TST, Portaria PGF n. 757/2019, bem como

a Consolidação dos Provimentos da CGJT e o Provimento n. 1/93

do CGJT, autorizando-se a retenção do imposto de renda.

Aplica-se, ainda, com relação às contribuições previdenciárias, o

art. 43 da Lei n. 8212/91, autorizando-se a retenção, pela

reclamada, dos valores relativos à contribuição previdenciária

devida pela parte autora.

Liquidação por cálculos.

Custas no valor de R$14.000,00, calculados sobre o valor

provisoriamente arbitrado à condenação em R$700.000,00, a cargo

do reclamado, na forma do art. 789, I, da CLT.

Com vistas a prestigiar os princípios da boa fé processual, duração

razoável do processo e celeridade, advirto as partes que observem

o seguinte: 1) O juiz não está obrigado a apreciar todas as provas e

argumentos das partes, apenas aqueles que são capazes de

infirmar a sua conclusão, além de ter que analisar todos os pedidos

(art. 489 e art. 141, CPC) e fundamentar suas decisões (art. 93, IX,

CRFB) com base no convencimento racionalmente motivado (art.

371, CPC); 2) os embargos de declaração não são destinados a

rever fatos e provas produzidas e que foram apreciadas no

julgamento, muito menos para mudar decisão desfavorável à parte

embargante, inclusive se no julgamento houve erro de apreciação

destas provas. Para esta finalidade a parte deve interpor o recurso

ordinário; 3) os embargos de declaração são destinados a corrigir

omissões, obscuridades ou a existência de contradição sobre o

raciocínio desenvolvido na fundamentação (art. 897-A, da CLT); 4) a

interposição de embargos de declaração, sem que existam as

hipóteses acima, de forma clara, importarão na aplicação da multa,

tudo de acordo com o previsto nos art. 1026, parágrafo segundo do

CPC aplicável a esta especializada por força do art. 769, CLT.

Esta decisão vale como título executivo de hipoteca judiciária, na
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forma do art. 495, CPC e poderá ser inscrita nos cartórios de

registro de imóveis, cartório de notas e protestos de todo o território

nacional.

Intimem-se as partes.

Desnecessária a intimação do representante judicial da União, nos

termos da Portaria Normativa PGF nº 47, de 7 de julho de 2023.

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, arquivem-se os

autos.

Nada mais.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000368-49.2023.5.14.0111
RECLAMANTE MARCILIO FERREIRA DE SOUZA

RECLAMANTE MIQUEIAS ALVES DE SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMANTE JUNIOR FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMANTE ERICA DAIANE ALVES DE SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMANTE ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE
SOUZA

ADVOGADO MARIA CRISTINA FEITOSA
PANIAGO(OAB: 7861/RO)

RECLAMADO ROGERIO COUTO LIMA

ADVOGADO ANDREIA SILVA VRUCK ROSS(OAB:
4744/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERICA DAIANE ALVES DE SOUZA

  - JUNIOR FERREIRA DE SOUZA

  - MIQUEIAS ALVES DE SOUZA

  - ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 533dfb4

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3. DISPOSITIVO

Ante o exposto, na reclamação trabalhista proposta por

ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE SOUZA E OUTROS em

face de ROGERIO COUTO LIMA  julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES  os pedidos formulados,  na forma da

fundamentação supra parte integrante deste decisum para

reconhecer a responsabilidade subjetiva do reclamado pelo

acidente que vitimou o de cujus, bem como, condená-lo nas

seguintes parcelas:

- indenização por danos materiais, na modalidade pensionamento

mensal, o qual corresponderá a 2/3 da remuneração do trabalhador

falecido, no período de 18/09/2023 a 28/10/2049, incluindo férias,

gratificação natalina e reajuste salarial com a inclusão da Sra.

ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE SOUZA em folha de

pagamento.

Para fins de cálculo, observe o valor do salário de R$2.000,00 (ID.

19b1591).

Para cumprimento da obrigação, o reclamado deverá constituir

capital, nos termos do art. 533, CPC.

- indenização por danos morais no valor de R$320.000,00, sendo

R$80.000,00 para cada reclamante.

- diferenças de FGTS as quais deverão ser depositadas na conta

vinculada do trabalhador falecido, no prazo de 8 dias, sob pena de

conversão em indenização substitutiva (art. 15 da Lei 8.036/90).

Para fins de cálculos, observe-se a remuneração de R$2.000,00,

conforme holerites acostados aos autos.

Proceda a Secretaria a expedição de alvará judicial para que a Sra.

ROSANGELA ROSARIO PEREIRA DE SOUZA levante os valores

depositados à título de FGTS na conta vinculada do falecido Sr.

Marcílio Ferreira de Souza.

Defiro os benefícios da justiça gratuita aos reclamantes (art. 790 §

3º, CLT).

Arbitro honorários advocatícios sucumbenciais à razão de 10%

sobre o valor da liquidação em prol da advogada dos reclamantes.

Arbitro honorários advocatícios sucumbenciais à razão de 5% sobre

o proveito econômico obtido (pedidos julgados improcedentes), em

prol da advogada do reclamado.

Considerando que os reclamantes são beneficiários da justiça

gratuita, determino a suspensão da exigibilidade dos honorários

sucumbenciais por eles devidos, os quais somente poderão ser

liquidados e executados por meio de cumprimento de sentença

autônomo e observado o procedimento comum (art. 509, II, do

CPC) se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da

sentença, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de

insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade.

Dê-se ciência deste julgado ao Ministério Público do Trabalho e

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego para que

adotem as providências que entenderem cabíveis, valendo a

presente sentença como ofício.

Em atenção a Recomendação Conjunta GP.CGJT N.º 2/2011,

encaminhem cópia deste julgado para a Procuradoria-Geral Federal

– PGF, por meio do e-mail pfro.regressivas@agu.gov.br, a fim de

adotarem as medidas que entenderem cabíveis, valendo a presente

sentença como ofício.
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Para fins do art. 832, § 3º, CLT, declaro a natureza indenizatória das

parcelas constantes do art. 28, § 9º da Lei 8.212/91. Sobre as

demais parcelas incidem imposto de renda e contribuição

previdenciária, na forma da Súmula 368 TST e IN 1500/2014 RFB,

cujos recolhimentos deverão ser comprovados pela reclamada,

após liquidação da sentença, sob pena de execução.

Em relação à correção monetária e aos juros de mora, em respeito

ao princípio da segurança jurídica que deve permear a aplicação do

direito, nos termos do art. 30 da LINDB e arts. 926 e 927 do CPC,

determino a aplicação imediata e retroativa:

a) na fase pré-judicial e até o ajuizamento da ação, do IPCA-E como

índice de correção monetária para atualização dos débitos

trabalhistas vencidos;

b) a partir do ajuizamento da ação e até o cumprimento integral da

obrigação de pagar quantia certa fixada no título executivo, da taxa

SELIC como índice composto de correção monetária e juros de

mora para atualização dos créditos decorrentes de condenação

judicial na Justiça do Trabalho.

Fixo, ainda, como época própria de incidência dos referidos índices

de atualização, o mês subsequente ao da prestação dos serviços ou

aquele em que ocorreu o vencimento da obrigação, nos termos da

Súmula nº 381 c. TST, à exceção de eventual indenização por dano

moral, cuja aplicação ocorrerá a partir da data do arbitramento ou

alteração do seu valor, na forma da Súmula nº 439 do TST.

Os recolhimentos previdenciários e fiscais observarão o disposto no

art. 46 da Lei n. 8541/92, IN n. 1500/2014 da RFB, art. 43 da Lei n.

8212/91, Súmula n. 368/TST, Portaria PGF n. 757/2019, bem como

a Consolidação dos Provimentos da CGJT e o Provimento n. 1/93

do CGJT, autorizando-se a retenção do imposto de renda.

Aplica-se, ainda, com relação às contribuições previdenciárias, o

art. 43 da Lei n. 8212/91, autorizando-se a retenção, pela

reclamada, dos valores relativos à contribuição previdenciária

devida pela parte autora.

Liquidação por cálculos.

Custas no valor de R$14.000,00, calculados sobre o valor

provisoriamente arbitrado à condenação em R$700.000,00, a cargo

do reclamado, na forma do art. 789, I, da CLT.

Com vistas a prestigiar os princípios da boa fé processual, duração

razoável do processo e celeridade, advirto as partes que observem

o seguinte: 1) O juiz não está obrigado a apreciar todas as provas e

argumentos das partes, apenas aqueles que são capazes de

infirmar a sua conclusão, além de ter que analisar todos os pedidos

(art. 489 e art. 141, CPC) e fundamentar suas decisões (art. 93, IX,

CRFB) com base no convencimento racionalmente motivado (art.

371, CPC); 2) os embargos de declaração não são destinados a

rever fatos e provas produzidas e que foram apreciadas no

julgamento, muito menos para mudar decisão desfavorável à parte

embargante, inclusive se no julgamento houve erro de apreciação

destas provas. Para esta finalidade a parte deve interpor o recurso

ordinário; 3) os embargos de declaração são destinados a corrigir

omissões, obscuridades ou a existência de contradição sobre o

raciocínio desenvolvido na fundamentação (art. 897-A, da CLT); 4) a

interposição de embargos de declaração, sem que existam as

hipóteses acima, de forma clara, importarão na aplicação da multa,

tudo de acordo com o previsto nos art. 1026, parágrafo segundo do

CPC aplicável a esta especializada por força do art. 769, CLT.

Esta decisão vale como título executivo de hipoteca judiciária, na

forma do art. 495, CPC e poderá ser inscrita nos cartórios de

registro de imóveis, cartório de notas e protestos de todo o território

nacional.

Intimem-se as partes.

Desnecessária a intimação do representante judicial da União, nos

termos da Portaria Normativa PGF nº 47, de 7 de julho de 2023.

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, arquivem-se os

autos.

Nada mais.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000228-20.2020.5.14.0111
RECLAMANTE JOSE ANTONIO LOPES

ADVOGADO CIBELE THEREZA BARBOSA
RISSARDO(OAB: 235/RO)

ADVOGADO JOSE ANGELO DE ALMEIDA(OAB:
309/RO)

RECLAMADO BIG SERVICOS DE CARGA E
DESCARGA LTDA - ME

ADVOGADO JOSE RICARDO ABRANTES
BARRETO(OAB: 2596/AM)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE ANTONIO LOPES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam intimadas as partes para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias,

apresentar eventual impugnação aos cálculos Id 13a0bc9, devendo

esta estar devidamente fundamentada, com indicação expressa dos

itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão, na

forma do art. 879, § 2º, da CLT. Declarar de imediato o valor que

entende como correto e apresentar o demonstrativo discriminado e
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atualizado dos cálculos, sob pena de indeferimento liminar (art. 525,

§§ 4º e 5º, do CPC).

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

ROGERIO JARUZO DOS SANTOS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATOrd-0000228-20.2020.5.14.0111
RECLAMANTE JOSE ANTONIO LOPES

ADVOGADO CIBELE THEREZA BARBOSA
RISSARDO(OAB: 235/RO)

ADVOGADO JOSE ANGELO DE ALMEIDA(OAB:
309/RO)

RECLAMADO BIG SERVICOS DE CARGA E
DESCARGA LTDA - ME

ADVOGADO JOSE RICARDO ABRANTES
BARRETO(OAB: 2596/AM)

PERITO KLEBER KUSSABA PALANCA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BIG SERVICOS DE CARGA E DESCARGA LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Ficam intimadas as partes para, querendo, no prazo de 8 (oito) dias,

apresentar eventual impugnação aos cálculos Id 13a0bc9, devendo

esta estar devidamente fundamentada, com indicação expressa dos

itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão, na

forma do art. 879, § 2º, da CLT. Declarar de imediato o valor que

entende como correto e apresentar o demonstrativo discriminado e

atualizado dos cálculos, sob pena de indeferimento liminar (art. 525,

§§ 4º e 5º, do CPC).

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

ROGERIO JARUZO DOS SANTOS

Diretor de Secretaria

Processo Nº ATSum-0000163-83.2024.5.14.0111
RECLAMANTE APARECIDA PAVANELLI MACIEL

ADVOGADO RUBENS DEMARCHI(OAB: 2127/RO)

RECLAMADO ALEXANDRE PEREIRA DOS
SANTOS 72546492268

Intimado(s)/Citado(s):

  - APARECIDA PAVANELLI MACIEL

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 816c9f8

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, julgo extinto, sem resolução do mérito, a ação

trabalhista proposta por APARECIDA PAVANELLI MACIEL em face

de ALEXANDRE PEREIRA DOS SANTOS 72546492268, na forma

do art. 485, IV, § 3º, CPC.

Custas pela autora no importe de R$973,62, calculadas sobre o

valor da causa, de cujo recolhimento fica dispensada em razão da

concessão do benefício da justiça gratuita.

Intime-se a autora.

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, arquivem-se os

autos.

Nada mais.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000377-11.2023.5.14.0111
RECLAMANTE LEANDRO DOS SANTOS REIS

ADVOGADO CRISDAINE MICAELI SILVA
FAVALESSA SOUZA(OAB: 5360/RO)

ADVOGADO DEBORA CRISTINA MORAES(OAB:
6049/RO)

RECLAMADO JACIR CANDIDO FERREIRA JUNIOR

ADVOGADO JACIR CANDIDO FERREIRA
JUNIOR(OAB: 3408/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JACIR CANDIDO FERREIRA JUNIOR

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9473c2e

proferido nos autos.

Despacho

1) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada JACIR

CANDIDO FERREIRA JUNIOR, CPF: 881.169.056-00, por seu(s)

advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimada a, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, efetuar o pagamento do valor integral e atualizado, no

importe de R$8.462,34 (oito mil, quatrocentos e sessenta e dois

reais e trinta e quatro centavos), conforme planilha de cálculos
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(Id 3262f5a), ou indicar bens livres e desimpedidos passíveis de

penhora para garantia do juízo, observada a gradação legal prevista

no art. 835 do CPC, da seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$ 6.180,55, vinculado

às agências 2783 da Caixa Econômica Federal ou 1181 do Banco

do Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos

autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários advocatícios, no importe de R$ 896,21, vinculado às

agências 2783 da Caixa Econômica Federal ou 1181 do Banco do

Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos

autos;

c) proceder ao recolhimento dos valores devidos a título de FGTS,

R$ 881,57, na conta vinculada do exequente;

d) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das contribuições

previdenciárias devidas, no importe de R$ 251,72, por meio de

Guia da Previdência Social (GPS), observando-se o disposto no art.

46 da Lei nº 8.541/1992, art. 43 da Lei nº 8.212/1991, IN nº

1.500/2014 da RFB, Súmula nº 368 do TST, OJ nº 363 da SDI-1 do

TST, Provimento nº 1/93 e Provimentos da CGJT, salientando que

(o)a executado(a) é obrigado(a) a emitir e transmitir as informações

à Previdência Social por meio da competente Guia de Recolhimento

do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), na forma

do art. 1º do Manual GFIP/SEFIP;

e) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais no importe de R$ 252,29, por meio de Guia de

Recolhimento à União (GRU), informando a Unidade Gestora

080015, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18740-2 e CNPJ

do(a) executado(a).

2) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Desnecessária a intimação do

representante judicial da União, visto ser valor inferior a

R$40.000,00, nos termos da Portaria Normativa PGF nº 47, de 7 de

julho de 2023.

3) INTIMAÇÃO DO(A) EXEQUENTE: Fica o(a) exequente, por

seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação

desta decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência do crédito trabalhista.

4) INTIMAÇÃO DO(A) ADVOGADO(A) DO(A) EXEQUENTE: Fica

o(a) advogado(a) do(a) exequente, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência dos honorários

advocatícios.

5) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova

determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente ou

seu(sua) advogado(a) com poderes especiais outorgados por meio

da procuração de Id f921da2, do valor líquido do crédito trabalhista,

com as atualizações da conta judicial, que deverá, após

comprovado o seu levantamento ou a sua transferência no prazo de

5 (cinco) dias, ser zerada e encerrada;

b) expedir o necessário para pagamento ao(à) advogado(a) da parte

exequente do valor líquido dos honorários advocatícios, com as

atualizações da conta judicial, que deverá, após comprovado o seu

levantamento ou a sua transferência no prazo de 5 (cinco) dias, ser

zerada e encerrada;

c) aguardar a comprovação dos recolhimentos das contribuições

previdenciárias e das custas processuais devidas, pelo prazo

assinalado, sob pena de execução;

d) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

e) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo, fazer

os conclusos para extinção da execução.

6) GARANTIA DA EXECUÇÃO E INTIMAÇÃO PARA OPOR

EMBARGOS À EXECUÇÃO: Havendo garantia integral da

execução por meio de depósito judicial do débito total, fica o valor

convolado em penhora e ciente desde logo a parte executada para,

querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do depósito

bancário e independente de nova intimação, opor embargos, sob

pena de preclusão.

7) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA E ATOS EXECUTIVOS:

Transcorrido o prazo sem pagamento ou garantia da execução,

prossiga-se com a prática dos atos executivos típicos e atípicos pela

Secretaria desta Vara ou demais órgãos auxiliares deste Juízo,

conforme a seguir determinados de ofício, conforme autorizam os

arts. 765 e 878 da CLT c/c do art. 2º do CPC.

8) INDISPONIBILIDADE DE ATIVOS FINANCEIROS: Proceda-se à

tentativa de indisponibilidade de ativos financeiros pelo sistema

SISBAJUD, e:

a) sendo total ou parcialmente positiva a indisponibilidade intime-se

a(o) executada(o), na pessoa do seu advogado ou, não havendo,

pessoalmente, para, no prazo de 5 (cinco) dias, opor embargos à

penhora, nos termos do art. 884 da CLT;

b) sem manifestação da(o) executada(o) no prazo legal, ficam os

valores indisponibilizados automaticamente convolados em

penhora, devendo ser efetuada a transferência do montante para

conta judicial vinculada a este juízo e processo.
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9) PENHORA DE VEÍCULOS: Se a indisponibilidade de ativos

financeiros for negativa ou insuficiente para garantia integral da

execução, proceda-se à consulta pelo sistema RENAJUD para

tentativa de localização de eventuais veículos em nome do(a)

executado(a) e, sendo essa positiva:

a) inclua-se as restrições de transferência e circulação sobre os

referidos veículos no sistema RENAJUD;

b) expeça-se o competente mandado de penhora e avaliação do(s)

veículo(s), bem como de intimação da parte executada ou seu(sua)

advogado(a) para, querendo, opor embargos no prazo de 5 (cinco)

dias, sob pena de preclusão, ficando autorizado o oficial de justiça

a, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial (art. 782, §

2º, do CPC), bem como realizar a diligência após o horário previsto

no art. 212, caput e § 1º, do CPC.

10) PENHORA DE IMÓVEIS: Se a indisponibilidade de ativos

financeiros for negativa ou insuficiente para garantia integral da

execução, proceda-se à consulta pelo sistema CNIB para tentativa

de localização de eventuais imóveis em nome do(a) executado(a) e,

sendo essa positiva:

a) inclua-se a ordem de indisponibilidade do(s) imóvel(is) em nome

do(a) executado(a) pelo sistema CNIB;

b) expeça-se o competente mandado de penhora, avaliação e

registro do(s) imóvel(is), bem como intimação da parte executada,

na pessoa do seu(sua) advogado(a) ou, pessoalmente, assim como

do seu cônjuge, se houver e não for casado em regime de

separação total de bens, para, querendo, opor embargos no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de preclusão.

11) PENHORA LIVRE DE BENS: Se as consultas pelos sistemas

RENAJUD e/ou CNIB resultarem totalmente negativas ou forem

insuficientes para garantia integral da execução proceda-se à

penhora livre de bens no estabelecimento ou residência da parte

executada, ficando autorizado o oficial de justiça a, caso necessário,

requisitar o auxílio de força policial (art. 782, § 2º, do CPC), bem

como realizar a diligência após o horário previsto no art. 212, caput

e § 1º, do CPC.

12) INCLUSÃO NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES: Se

parcialmente positivas as medidas determinadas nos itens

anteriores ou não se logrando êxito em garantir integralmente a

execução, ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a que

alude o art. 883-A da CLT:

a) inclua-se o nome da parte executada no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas (BNDT) conforme determina a Lei nº

12.440/2011 e observando-se o disposto na Resolução

Administrativa nº 1.470/2011 do TST, sobretudo no que tange às

informações quanto à existência de depósito, bloqueio de numerário

ou penhora suficiente à garantia do débito e as correspondentes

modificações futuras dessas situações de fato, cujos registros de

inclusão e exclusão deverão ser efetuados pela Secretaria nos

exatos moldes do citado ato normativo;

b) inscreva-se o nome da parte executada no(s) órgão(s) de

proteção ao crédito por meio do convênio SERASAJUD.

13) INTIMAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE PARA IMPULSIONAR

A EXECUÇÃO: Esgotadas as tentativas de indisponibilidade ou

penhora de bens, intime-se a parte exequente para, no prazo de 10

(dez) dias, requerer o que entender de direito ou fornecer os meios

adequados para prosseguimento da execução, ficando desde logo

ciente o interessado de que o seu silêncio ou o requerimento de

medidas já apreciadas pelo juízo ou ineficazes importarão a

suspensão da execução por até 1 (um) ano, nos termos do art. 40

da Lei 6.830/80 c/c art. 116 da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

Sem manifestação no prazo assinalado, o processo deverá

aguardar o prazo no fluxo próprio do Sistema PJe (Sobrestamento

por execução frustrada), com a inclusão do(a) executado(a) no

BNDT, Serasajud e CNIB.

Após o decurso do prazo de 1 (um) ano, o feito será arquivado

provisoriamente pelo prazo prescricional de 2 (dois) anos previsto

no art. 11-A, caput e § 1º, da CLT, independentemente de nova

intimação, na forma art. 40, § 5º, da Lei nº 6.830/1980.

14)  EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE: Transcorrido o prazo prescricional bienal,

desarquivem-se os autos e intime-se a parte exequente para que se

manifeste sobre eventual causa suspensiva ou interruptiva da

prescrição, no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão.

Sem manifestação, façam os conclusos para extinção da execução

e arquivamento definitivo do feito, dos quais ficam desde logo

cientes e intimadas as partes na forma do art. 10 do CPC.

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000377-11.2023.5.14.0111
RECLAMANTE LEANDRO DOS SANTOS REIS

ADVOGADO CRISDAINE MICAELI SILVA
FAVALESSA SOUZA(OAB: 5360/RO)

ADVOGADO DEBORA CRISTINA MORAES(OAB:
6049/RO)

RECLAMADO JACIR CANDIDO FERREIRA JUNIOR

ADVOGADO JACIR CANDIDO FERREIRA
JUNIOR(OAB: 3408/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEANDRO DOS SANTOS REIS
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9473c2e

proferido nos autos.

Despacho

1) INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA PAGAMENTO OU

GARANTIA DA EXECUÇÃO: Fica a parte executada JACIR

CANDIDO FERREIRA JUNIOR, CPF: 881.169.056-00, por seu(s)

advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimada a, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, efetuar o pagamento do valor integral e atualizado, no

importe de R$8.462,34 (oito mil, quatrocentos e sessenta e dois

reais e trinta e quatro centavos), conforme planilha de cálculos

(Id 3262f5a), ou indicar bens livres e desimpedidos passíveis de

penhora para garantia do juízo, observada a gradação legal prevista

no art. 835 do CPC, da seguinte forma:

a) proceder ao depósito judicial individualizado do valor do crédito

líquido da parte exequente, no importe de R$ 6.180,55, vinculado

às agências 2783 da Caixa Econômica Federal ou 1181 do Banco

do Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos

autos;

b) proceder ao depósito judicial individualizado do valor dos

honorários advocatícios, no importe de R$ 896,21, vinculado às

agências 2783 da Caixa Econômica Federal ou 1181 do Banco do

Brasil, à disposição deste juízo e processo, comprovando nos

autos;

c) proceder ao recolhimento dos valores devidos a título de FGTS,

R$ 881,57, na conta vinculada do exequente;

d) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das contribuições

previdenciárias devidas, no importe de R$ 251,72, por meio de

Guia da Previdência Social (GPS), observando-se o disposto no art.

46 da Lei nº 8.541/1992, art. 43 da Lei nº 8.212/1991, IN nº

1.500/2014 da RFB, Súmula nº 368 do TST, OJ nº 363 da SDI-1 do

TST, Provimento nº 1/93 e Provimentos da CGJT, salientando que

(o)a executado(a) é obrigado(a) a emitir e transmitir as informações

à Previdência Social por meio da competente Guia de Recolhimento

do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), na forma

do art. 1º do Manual GFIP/SEFIP;

e) efetuar e comprovar nos autos o recolhimento das custas

processuais no importe de R$ 252,29, por meio de Guia de

Recolhimento à União (GRU), informando a Unidade Gestora

080015, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18740-2 e CNPJ

do(a) executado(a).

2) INTIMAÇÃO DA UNIÃO: Desnecessária a intimação do

representante judicial da União, visto ser valor inferior a

R$40.000,00, nos termos da Portaria Normativa PGF nº 47, de 7 de

julho de 2023.

3) INTIMAÇÃO DO(A) EXEQUENTE: Fica o(a) exequente, por

seu(s) advogado(s) constituído(s) nos autos, mediante publicação

desta decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência do crédito trabalhista.

4) INTIMAÇÃO DO(A) ADVOGADO(A) DO(A) EXEQUENTE: Fica

o(a) advogado(a) do(a) exequente, mediante publicação desta

decisão no DEJT, intimado(a) para, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, informar nos autos os dados completos de uma conta

corrente de sua titularidade para transferência dos honorários

advocatícios.

5) PAGAMENTO ESPONTÂNEO E INTEGRAL DO DÉBITO:

Havendo pagamento integral e espontâneo da dívida por meio de

depósito judicial, deverá a Secretaria, independentemente de nova

determinação:

a) expedir o necessário para pagamento à parte exequente ou

seu(sua) advogado(a) com poderes especiais outorgados por meio

da procuração de Id f921da2, do valor líquido do crédito trabalhista,

com as atualizações da conta judicial, que deverá, após

comprovado o seu levantamento ou a sua transferência no prazo de

5 (cinco) dias, ser zerada e encerrada;

b) expedir o necessário para pagamento ao(à) advogado(a) da parte

exequente do valor líquido dos honorários advocatícios, com as

atualizações da conta judicial, que deverá, após comprovado o seu

levantamento ou a sua transferência no prazo de 5 (cinco) dias, ser

zerada e encerrada;

c) aguardar a comprovação dos recolhimentos das contribuições

previdenciárias e das custas processuais devidas, pelo prazo

assinalado, sob pena de execução;

d) registrar, oportunamente, todos os pagamentos para fins

estatísticos;

e) verificar eventuais pendências, principalmente a existência de

saldo remanescente depositado no processo, e, não havendo, fazer

os conclusos para extinção da execução.

6) GARANTIA DA EXECUÇÃO E INTIMAÇÃO PARA OPOR

EMBARGOS À EXECUÇÃO: Havendo garantia integral da

execução por meio de depósito judicial do débito total, fica o valor

convolado em penhora e ciente desde logo a parte executada para,

querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do depósito

bancário e independente de nova intimação, opor embargos, sob

pena de preclusão.

7) INÉRCIA DA PARTE EXECUTADA E ATOS EXECUTIVOS:
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Transcorrido o prazo sem pagamento ou garantia da execução,

prossiga-se com a prática dos atos executivos típicos e atípicos pela

Secretaria desta Vara ou demais órgãos auxiliares deste Juízo,

conforme a seguir determinados de ofício, conforme autorizam os

arts. 765 e 878 da CLT c/c do art. 2º do CPC.

8) INDISPONIBILIDADE DE ATIVOS FINANCEIROS: Proceda-se à

tentativa de indisponibilidade de ativos financeiros pelo sistema

SISBAJUD, e:

a) sendo total ou parcialmente positiva a indisponibilidade intime-se

a(o) executada(o), na pessoa do seu advogado ou, não havendo,

pessoalmente, para, no prazo de 5 (cinco) dias, opor embargos à

penhora, nos termos do art. 884 da CLT;

b) sem manifestação da(o) executada(o) no prazo legal, ficam os

valores indisponibilizados automaticamente convolados em

penhora, devendo ser efetuada a transferência do montante para

conta judicial vinculada a este juízo e processo.

9) PENHORA DE VEÍCULOS: Se a indisponibilidade de ativos

financeiros for negativa ou insuficiente para garantia integral da

execução, proceda-se à consulta pelo sistema RENAJUD para

tentativa de localização de eventuais veículos em nome do(a)

executado(a) e, sendo essa positiva:

a) inclua-se as restrições de transferência e circulação sobre os

referidos veículos no sistema RENAJUD;

b) expeça-se o competente mandado de penhora e avaliação do(s)

veículo(s), bem como de intimação da parte executada ou seu(sua)

advogado(a) para, querendo, opor embargos no prazo de 5 (cinco)

dias, sob pena de preclusão, ficando autorizado o oficial de justiça

a, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial (art. 782, §

2º, do CPC), bem como realizar a diligência após o horário previsto

no art. 212, caput e § 1º, do CPC.

10) PENHORA DE IMÓVEIS: Se a indisponibilidade de ativos

financeiros for negativa ou insuficiente para garantia integral da

execução, proceda-se à consulta pelo sistema CNIB para tentativa

de localização de eventuais imóveis em nome do(a) executado(a) e,

sendo essa positiva:

a) inclua-se a ordem de indisponibilidade do(s) imóvel(is) em nome

do(a) executado(a) pelo sistema CNIB;

b) expeça-se o competente mandado de penhora, avaliação e

registro do(s) imóvel(is), bem como intimação da parte executada,

na pessoa do seu(sua) advogado(a) ou, pessoalmente, assim como

do seu cônjuge, se houver e não for casado em regime de

separação total de bens, para, querendo, opor embargos no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de preclusão.

11) PENHORA LIVRE DE BENS: Se as consultas pelos sistemas

RENAJUD e/ou CNIB resultarem totalmente negativas ou forem

insuficientes para garantia integral da execução proceda-se à

penhora livre de bens no estabelecimento ou residência da parte

executada, ficando autorizado o oficial de justiça a, caso necessário,

requisitar o auxílio de força policial (art. 782, § 2º, do CPC), bem

como realizar a diligência após o horário previsto no art. 212, caput

e § 1º, do CPC.

12) INCLUSÃO NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES: Se

parcialmente positivas as medidas determinadas nos itens

anteriores ou não se logrando êxito em garantir integralmente a

execução, ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a que

alude o art. 883-A da CLT:

a) inclua-se o nome da parte executada no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas (BNDT) conforme determina a Lei nº

12.440/2011 e observando-se o disposto na Resolução

Administrativa nº 1.470/2011 do TST, sobretudo no que tange às

informações quanto à existência de depósito, bloqueio de numerário

ou penhora suficiente à garantia do débito e as correspondentes

modificações futuras dessas situações de fato, cujos registros de

inclusão e exclusão deverão ser efetuados pela Secretaria nos

exatos moldes do citado ato normativo;

b) inscreva-se o nome da parte executada no(s) órgão(s) de

proteção ao crédito por meio do convênio SERASAJUD.

13) INTIMAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE PARA IMPULSIONAR

A EXECUÇÃO: Esgotadas as tentativas de indisponibilidade ou

penhora de bens, intime-se a parte exequente para, no prazo de 10

(dez) dias, requerer o que entender de direito ou fornecer os meios

adequados para prosseguimento da execução, ficando desde logo

ciente o interessado de que o seu silêncio ou o requerimento de

medidas já apreciadas pelo juízo ou ineficazes importarão a

suspensão da execução por até 1 (um) ano, nos termos do art. 40

da Lei 6.830/80 c/c art. 116 da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

Sem manifestação no prazo assinalado, o processo deverá

aguardar o prazo no fluxo próprio do Sistema PJe (Sobrestamento

por execução frustrada), com a inclusão do(a) executado(a) no

BNDT, Serasajud e CNIB.

Após o decurso do prazo de 1 (um) ano, o feito será arquivado

provisoriamente pelo prazo prescricional de 2 (dois) anos previsto

no art. 11-A, caput e § 1º, da CLT, independentemente de nova

intimação, na forma art. 40, § 5º, da Lei nº 6.830/1980.

14)  EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE: Transcorrido o prazo prescricional bienal,

desarquivem-se os autos e intime-se a parte exequente para que se

manifeste sobre eventual causa suspensiva ou interruptiva da

prescrição, no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão.

Sem manifestação, façam os conclusos para extinção da execução

e arquivamento definitivo do feito, dos quais ficam desde logo
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cientes e intimadas as partes na forma do art. 10 do CPC.

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000004-94.2017.5.14.0141
RECLAMANTE JOSE ROBERTO DA SILVA

ADVOGADO MICHELE MACHADO SANT ANA
LOPES(OAB: 6304/RO)

ADVOGADO CARLA FALCAO SANTORO(OAB:
616/RO)

ADVOGADO PRISCILA SAGRADO UCHIDA(OAB:
5255/RO)

RECLAMADO ASSOCIACAO HABITACIONAL DE
RONDONIA - HABITAR

ADVOGADO LEANDRO MARCIO PEDOT(OAB:
2022/RO)

ADVOGADO VALDINEI LUIZ BERTOLIN(OAB:
6883/RO)

DEPOSITÁRIO CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DEPOSITÁRIO ESTADO DE RONDONIA

LEILOEIRO EVANILDE AQUINO PIMENTEL

DEPOSITÁRIO MUNICIPIO DE PIMENTA BUENO

Intimado(s)/Citado(s):

  - ASSOCIACAO HABITACIONAL DE RONDONIA - HABITAR

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 90d4306

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DO CRÉDITO TRABALHISTA

DECORRENTE DA DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO

Processam-se neste feito as execuções do crédito trabalhista e das

custas processuais da decisão transitada em julgado (ID. 5b126c6).

Neste sentido, opera-se a prescrição da ação de execução de

quaisquer créditos no processo do trabalho, salvo se a lei

estabelecer prazo inferior, após o decurso do prazo de 2 anos

contados do arquivamento provisório do feito por inação da parte

interessada, consoante prevê o art. 11-A da CLT.

Nem mesmo a regra da execução de ofício prevista nos arts. 114,

VIII, da CRFB e 878 da CLT tem o condão de elidir a prescrição

intercorrente na ação trabalhista, haja vista que o dever do juiz de

impulsionar o feito não poder ser oposto em desfavor do devedor

como fundamento para a eternização da execução.

Pelas razões mencionadas, a prescrição intercorrente deverá ser

declarada após o decurso de 2 anos da decisão do juiz que ordenar

o arquivamento da execução, podendo ser conhecida de ofício e

decretada de imediato em relação aos exequentes quando for

despicienda a sua manifestação, nos termos do art. 879, § 5º, da

CLT c/c art. 40, § 5º, da Lei nº 6.830/1980, art. 1º da Portaria MF nº

582/2013 e art. 2º da Portaria PGF nº 839/2013.

No caso dos autos, o reclamante-exequente foram intimados para

impulsionarem a execução, permanecendo silentes no prazo a eles

assinalados por este juízo, o que ocasionou a suspensão do

processo pelo período de 1 ano, conforme dispõe o art. 40, § 2º, da

Lei nº 6.830/1980.

Decorrido o prazo da suspensão e sendo infrutíferas todas as

medidas executórias a disposição deste juízo, foi determinado o

arquivamento do processo, na forma prevista no art. 40, § 4º, da

LEF.

Sem manifestação dos interessados no biênio contado da data do

despacho que ordenou o arquivamento da execução, operou-se a

prescrição intercorrente, a qual fica ora expressamente declarada,

nos termos do art. 11-A da CLT.

Processa-se neste feito, por fim, a execução das custas

processuais.

O Código Tributário Nacional, em seu art. 172, III, confere à

autoridade administrativa competência para conceder remissão do

crédito tributário quando o seu valor for diminuto.

O art. 1º, I, da Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012, editada

pelo Ministro de Estado da Fazenda com fundamento na

competência que lhe é conferida por lei, estabelece "a não inscrição

na Dívida Ativa da União de débito de um mesmo devedor com a

Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$

1.000,00 (mil reais)".

Trata-se de hipótese de remissão do crédito tributário pertencente à

União que não ultrapasse R$ 1.000,00, autorizando, de imediato, a

declaração da extinção da obrigação abaixo desse valor, conforme

autoriza o art. 156, IV, do CTN.

Sendo o crédito tributário relativo às custas processuais executado

nestes autos, no importe de R$180,00, ou seja, inferior ao valor

estabelecido pela portaria supramencionada, deve ele ser declarado

extinto, nos termos do arts. 156, IV, e 172, III, do CTN c/c art. 1º, I,

da Portaria MF nº 75/2012, dispensando-se a executada do seu

recolhimento.

DECISÃO

Diante todo o exposto, decido:

1 )  P R E S C R I Ç Ã O  I N T E R C O R R E N T E  D O  C R É D I T O

TRABALHISTA: Reconheço de ofício a prescrição intercorrente do

crédito trabalhista que integram a decisão transitada em julgado,

nos termos do art. 11-A da CLT.

2) REMISSÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS: Declaro extinto o

crédito tributário atinente às custas processuais por remissão, nos
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termos do arts. 156, IV, e 172, III, do CTN c/c art. 1º, I, da Portaria

MF nº 75/2012.

3) EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO: DECLARO EXTINTA a presente

execução, com fundamento no art. 11-A da CLT c/c art. 924, III e V,

do CPC.

4 )  LEVANTAMENTO E  EXCLUSÃO DAS MEDIDAS

EXECUTIVAS: Com o decurso in albis do prazo recursal:

a) proceda a Secretaria à verificação e, caso tenha sido praticado o

ato executivo correspondente, à exclusão dos bloqueios, restrições,

indisponibilidades e penhoras sobre os bens do(s) devedor(es)

realizados via SISBAJUD, RENAJUD, CNIB, ARISP ou outro

sistema eletrônico;

b) proceda a Secretaria à verificação e, caso tenha sido praticado o

ato executivo correspondente, à exclusão do nome do(s)

devedor(es) junto ao SERASAJUD e BNDT;

c) proceda a Secretaria à verificação e, caso constate a existência

de algum valor depositado nos autos, expeça o necessário para

levantamento por quem de direito;

d) ficam levantadas todas as penhoras sobre os bens do(s)

devedor(es), assim como desonerado o fiel depositário do seu

encargo, devendo a Secretaria providenciar e expedir o necessário

para cumprimento dessas providências.

5) ARQUIVAMENTO: Após a verificação e certificação da

inexistência de pendências nos autos, arquive-se em definitivo o

processo.

6) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Intimem-se todas as partes e

interessados desta decisão.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000004-94.2017.5.14.0141
RECLAMANTE JOSE ROBERTO DA SILVA

ADVOGADO MICHELE MACHADO SANT ANA
LOPES(OAB: 6304/RO)

ADVOGADO CARLA FALCAO SANTORO(OAB:
616/RO)

ADVOGADO PRISCILA SAGRADO UCHIDA(OAB:
5255/RO)

RECLAMADO ASSOCIACAO HABITACIONAL DE
RONDONIA - HABITAR

ADVOGADO LEANDRO MARCIO PEDOT(OAB:
2022/RO)

ADVOGADO VALDINEI LUIZ BERTOLIN(OAB:
6883/RO)

DEPOSITÁRIO CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DEPOSITÁRIO ESTADO DE RONDONIA

LEILOEIRO EVANILDE AQUINO PIMENTEL

DEPOSITÁRIO MUNICIPIO DE PIMENTA BUENO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE ROBERTO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 90d4306

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

SENTENÇA

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DO CRÉDITO TRABALHISTA

DECORRENTE DA DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO

Processam-se neste feito as execuções do crédito trabalhista e das

custas processuais da decisão transitada em julgado (ID. 5b126c6).

Neste sentido, opera-se a prescrição da ação de execução de

quaisquer créditos no processo do trabalho, salvo se a lei

estabelecer prazo inferior, após o decurso do prazo de 2 anos

contados do arquivamento provisório do feito por inação da parte

interessada, consoante prevê o art. 11-A da CLT.

Nem mesmo a regra da execução de ofício prevista nos arts. 114,

VIII, da CRFB e 878 da CLT tem o condão de elidir a prescrição

intercorrente na ação trabalhista, haja vista que o dever do juiz de

impulsionar o feito não poder ser oposto em desfavor do devedor

como fundamento para a eternização da execução.

Pelas razões mencionadas, a prescrição intercorrente deverá ser

declarada após o decurso de 2 anos da decisão do juiz que ordenar

o arquivamento da execução, podendo ser conhecida de ofício e

decretada de imediato em relação aos exequentes quando for

despicienda a sua manifestação, nos termos do art. 879, § 5º, da

CLT c/c art. 40, § 5º, da Lei nº 6.830/1980, art. 1º da Portaria MF nº

582/2013 e art. 2º da Portaria PGF nº 839/2013.

No caso dos autos, o reclamante-exequente foram intimados para

impulsionarem a execução, permanecendo silentes no prazo a eles

assinalados por este juízo, o que ocasionou a suspensão do

processo pelo período de 1 ano, conforme dispõe o art. 40, § 2º, da

Lei nº 6.830/1980.

Decorrido o prazo da suspensão e sendo infrutíferas todas as

medidas executórias a disposição deste juízo, foi determinado o

arquivamento do processo, na forma prevista no art. 40, § 4º, da

LEF.

Sem manifestação dos interessados no biênio contado da data do

despacho que ordenou o arquivamento da execução, operou-se a

prescrição intercorrente, a qual fica ora expressamente declarada,

nos termos do art. 11-A da CLT.

Processa-se neste feito, por fim, a execução das custas

processuais.

O Código Tributário Nacional, em seu art. 172, III, confere à
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autoridade administrativa competência para conceder remissão do

crédito tributário quando o seu valor for diminuto.

O art. 1º, I, da Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012, editada

pelo Ministro de Estado da Fazenda com fundamento na

competência que lhe é conferida por lei, estabelece "a não inscrição

na Dívida Ativa da União de débito de um mesmo devedor com a

Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$

1.000,00 (mil reais)".

Trata-se de hipótese de remissão do crédito tributário pertencente à

União que não ultrapasse R$ 1.000,00, autorizando, de imediato, a

declaração da extinção da obrigação abaixo desse valor, conforme

autoriza o art. 156, IV, do CTN.

Sendo o crédito tributário relativo às custas processuais executado

nestes autos, no importe de R$180,00, ou seja, inferior ao valor

estabelecido pela portaria supramencionada, deve ele ser declarado

extinto, nos termos do arts. 156, IV, e 172, III, do CTN c/c art. 1º, I,

da Portaria MF nº 75/2012, dispensando-se a executada do seu

recolhimento.

DECISÃO

Diante todo o exposto, decido:

1 )  P R E S C R I Ç Ã O  I N T E R C O R R E N T E  D O  C R É D I T O

TRABALHISTA: Reconheço de ofício a prescrição intercorrente do

crédito trabalhista que integram a decisão transitada em julgado,

nos termos do art. 11-A da CLT.

2) REMISSÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS: Declaro extinto o

crédito tributário atinente às custas processuais por remissão, nos

termos do arts. 156, IV, e 172, III, do CTN c/c art. 1º, I, da Portaria

MF nº 75/2012.

3) EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO: DECLARO EXTINTA a presente

execução, com fundamento no art. 11-A da CLT c/c art. 924, III e V,

do CPC.

4 )  LEVANTAMENTO E  EXCLUSÃO DAS MEDIDAS

EXECUTIVAS: Com o decurso in albis do prazo recursal:

a) proceda a Secretaria à verificação e, caso tenha sido praticado o

ato executivo correspondente, à exclusão dos bloqueios, restrições,

indisponibilidades e penhoras sobre os bens do(s) devedor(es)

realizados via SISBAJUD, RENAJUD, CNIB, ARISP ou outro

sistema eletrônico;

b) proceda a Secretaria à verificação e, caso tenha sido praticado o

ato executivo correspondente, à exclusão do nome do(s)

devedor(es) junto ao SERASAJUD e BNDT;

c) proceda a Secretaria à verificação e, caso constate a existência

de algum valor depositado nos autos, expeça o necessário para

levantamento por quem de direito;

d) ficam levantadas todas as penhoras sobre os bens do(s)

devedor(es), assim como desonerado o fiel depositário do seu

encargo, devendo a Secretaria providenciar e expedir o necessário

para cumprimento dessas providências.

5) ARQUIVAMENTO: Após a verificação e certificação da

inexistência de pendências nos autos, arquive-se em definitivo o

processo.

6) INTIMAÇÃO DAS PARTES: Intimem-se todas as partes e

interessados desta decisão.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000162-98.2024.5.14.0111
RECLAMANTE IVANDRA BEATRIZ NUNES

RODRIGUES

ADVOGADO ANDRE RICARDO REBOUCAS
SOUZA CASTRO(OAB: 10961/RO)

RECLAMADO CICLO CAIRU LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - IVANDRA BEATRIZ NUNES RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 68279ba

proferida nos autos.

DECISÃO

1) TUTELA DE URGÊNCIA:

O Código de Processo Civil preconiza que a tutela de urgência será

concedida quando houver elementos que evidenciem a

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado

útil do processo (art. 300, CPC).

Logo, para a concessão da tutela antecipada na presente ação, é

necessário perquirir se estão presentes os requisitos concernentes

à plausibilidade do direito e o perigo da demora na prestação

jurisdicional.

Da análise do caso concreto, observo que, nesse momento, os

elementos probatórios próprios desta fase inicial não permitem

que este Juízo reconheça, em caráter liminar, a alegada

probabilidade do direito, requisito legal essencial à tutela provisória

vindicada.

Isso porque, a despeito dos argumentos elencados na prefacial,

observo que não há qualquer indício de que a reclamada não tenha

aceitado o pedido de demissão da autora, o qual se trata de direito

potestativo e rescisão unilateral por simples manifestação da

vontade, de modo que, sequer foi comprovado nos autos.
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Igualmente, não se infere no contexto fático o perigo de dano ou

o risco ao resultado útil do processo, porquanto, em pedidos dessa

natureza, a eficácia de eventual provimento jurisdicional final será

retroativa.

Note-se, por oportuno, que a despeito de comprovada a

convocação da reclamante para matrícula no Programa de

Residência Multiprofissional em Saúde da Família, na cidade de

Pimenta Bueno/RO, os documentos de ID. a81ba47 e ID. b7ffd18

evidenciam que o prazo de matrícula expirou em 29/02/2024.

Ademais, é certo que o Poder Judiciário pode antecipar a tutela em

sede de cognição sumária, tudo com base em juízo de incerteza,

portanto de mera probabilidade do direito, desde que haja perigo de

dano ou risco ao resultado útil do processo ou ao seu direito,

conforme prevê o art. 300 do CPC.

Todavia, não se pode olvidar que, além dos princípios da duração

razoável do processo, existem outros de igual valor, como o devido

processo legal, o contraditório e a ampla defesa, que também

devem ser observados.

Assim, a prudência recomenda que salvo em raras exceções,

somente após instalado o contraditório e a ampla defesa, seja

deferida a tutela de urgência, principalmente em razão do perigo de

irreversibilidade dos efeitos da decisão nos casos de arquivamento

da ação pela ausência do reclamante à audiência inaugural ou de

eventual improcedência dos pedidos ora pleiteados (art. 300, §3º,

CPC).

Isto posto, indefiro o pedido da reclamante.

2) AUDIÊNCIA UNA:

Considerando que o(a) reclamante optou, no ajuizamento da ação,

pela tramitação do processo no Juízo 100% Digital na forma

prevista no art. 3º da Resolução CNJ nº 345/2020;

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Fica designada

audiência telepresencial UNA a ser realizada no dia 03/04/2024

10:00, na Vara do Trabalho de Pimenta Bueno/RO, por meio de

videoconferência, devendo as partes informar no processo, com até

48 horas de antecedência da data designada, os e-mails e números

de telefone celular de cada um dos participantes para envio do link

de acesso à plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: Ficam as partes intimadas

a se fazerem presentes pessoalmente à audiência telepresencial

acima designada, nos termos dos arts. 843 e 844 da CLT, e a

prestarem depoimento pessoal, caso necessário e pertinente, nos

termos do art. 820 da CLT e Súmula nº 74 do c. TST, bem como,

supletivamente, no que couber, de acordo com o disposto nos arts.

385 a 388 do CPC, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: Ficam as partes cientes e

intimadas de que deverão comparecer à audiência telepresencial

acessando a plataforma digital abaixo indicada e ingressando na

reunião no horário agendado, sob pena de aplicação das sanções

processuais correspondentes em caso de atraso ou ausência

injustificados, nos termos do art. 844 da CLT.

4) DEFESA: Fica(m) ciente(s) e intimada(s) a(s) reclamada(s) de

que a apresentação de defesa observará o disposto no art. 847 da

CLT e o art. 22 da Resolução CSJT nº 185/2017 e eventual exceção

de incompetência seguirá o prazo e rito do art. 800 da CLT.

5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: Fica ciente e intimada

a(o) reclamante de que eventual manifestação sobre a defesa e

documentos apresentados pela(o) reclamada(o) deverá ocorrer na

própria audiência UNA, que será contínua e ininterrupta, sob pena

de preclusão, nos termos do arts. 849 e 852-H, § 1º, da CLT, salvo

se de modo diverso entender o juiz que a presidir.

6) PROVA DOCUMENTAL: Ficam cientes e intimadas as partes de

que todos os documentos juntados ao processo eletrônico, nos

termos dos arts. 12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017:

a) deverão ser devidamente identificados de acordo com o tipo

específico disponibilizado no PJe-JT, vedada a utilização do tipo

“documento diverso”, salvo se inexistente aquele;

b) somente poderão ser agrupados num único arquivo se forem do

mesmo tipo;

c) conter no campo “descrição” as informações resumidas do seu

conteúdo, vedada aquela que não possibilite a sua correta

identificação;

d) estar legíveis, com orientação visual correta e ordenados

cronologicamente;

e) que não observarem esse formato poderão ser excluídos do

processo pelo juiz.

7) PROVA TESTEMUNHAL: Ficam cientes e intimadas as partes

de que deverão apresentar as suas testemunhas na audiência

telepresencial, independentemente de intimação, conforme

estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845 da CLT, e sua oitiva

observará a regra do art. 820 da CLT e, supletivamente, o disposto

no art. 453, caput e § 1º, do CPC. Deverão as próprias partes,

ainda:

a) enviar às suas testemunhas o link para acesso à audiência;

b) informar no processo o nome completo, e-mail e número de

telefone celular de todas as testemunhas.

8) PROVA PERICIAL: Ficam cientes e intimadas as partes de que,
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havendo necessidade de produção de prova pericial, será

observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, § 4º, da CLT e,

supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

9) PROVA DIGITAL: Ficam cientes e intimadas as partes de que as

provas digitais deverão ser apresentadas no PJe-JT ou, em caso de

impossibilidade técnica, por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

10) RAZÕES FINAIS: Ficam as partes e advogados (as) cientes e

intimados(as) de que, querendo, deverão apresentar razões finais,

oralmente, na própria audiência telepresencial, no prazo de 10

minutos assinalado no art. 850 da CLT.

11) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: Ficam as partes

cientes e intimadas de que a audiência telepresencial será realizada

por meio de videoconferência utilizando a plataforma ZOOM,

cabendo-lhes a responsabilidade de:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo em seu

computador, notebook, smartphone, tablet ou outro meio

tecnológico a ser utilizado para participar da audiência designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, os e-mails e números de telefone celular de cada um

dos participantes para envio do link de acesso à sala de audiência,

que também poderá ser obtido nos autos do processo eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no

horário designado, sob pena de aplicação das sanções processuais

correspondentes.

12) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Ficam as partes cientes e

intimadas de que eventual impossibilidade de participação à

audiência por videoconferência deverá ser comunicada no processo

com até 48 horas de antecedência da data designada, competindo a

este juízo apreciar a plausibilidade da justificativa e, se for o caso,

manter ou suspender a prática do ato, observado o seguinte:

a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;

b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo ela

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada, sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

13) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, por uma única

vez, até a prolação da sentença, mantida a prática dos atos

processuaisem curso e preservados todos aqueles já praticados

naquela modalidade, conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, do

mesmo diploma legal.

14) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/for-ajna-uwp

b) telefone: (69) 9 9975-3157

c) e-mail: vtpbueno@trt14.jus.br

15) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES:

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s), via postal, telegrama ou por oficial de justiça, o que

for mais célere e eficaz para cumprimento, ou, se já houver

advogado habilitado nos autos, ficam a parte reclamada e seu(sua)

advogado(a) também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização de telefone, Whatsapp,

Telegram, Messenger, SMS ou e-mail para comunicação dos atos

processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos.

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000212-61.2023.5.14.0111
RECLAMANTE ANDERSON PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO JOANE MAGNO DE SOUZA
SANTOS(OAB: 3523/RO)

RECLAMADO ELITE ALARMES E INSTALACAO
LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANDERSON PEREIRA DA SILVA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d1164e9

proferido nos autos.

DESPACHO

Intime-se a reclamada (por e-mail) para, no prazo de 5 dias,

manifestar-se acerca do inadimplemento noticiado, sob pena de

presunção de veracidade e imediata execução.

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000099-73.2024.5.14.0111
RECLAMANTE CLAUDECIR LAUVERS

ADVOGADO DEBORAH LAUVERS GARCIA
GORZA(OAB: 13297/RO)

RECLAMADO VALDINEI CORREA PEREIRA

RECLAMADO FLORESTA PROJETOS FLORESTAIS
LTDA

RECLAMADO PROJEFLORA PROJETOS
FLORESTAIS LTDA

RECLAMADO P SANTIAGO CORREA

RECLAMADO ELETROGOES S/A

RECLAMADO RONE GASPAR PEREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDECIR LAUVERS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7d2914f

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando que o(a) reclamante OPTOU, quando do

ajuizamento da ação, pela tramitação do processo no Juízo

100% Digital, na forma prevista no art. 3º da Resolução CNJ nº

345/2020 e decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional

de Justiça no julgamento do Procedimento de Controle

Administrativo 0002260-11.2022.2.00.0000, ficam devidamente

cientes e intimadas as partese seus advogados das determinações

e cominações processuais a seguir:

1) DATA, HORA E LOCAL DA AUDIÊNCIA: Designa-se audiência

de CONCILIAÇÃO e INICIAL na modalidade telepresencial, por

meio de videoconferência, a ser realizada no dia 17/04/2024

08:30, no Núcleo de Justiça 4.0 de 1º Grau, devendo as partes

informar no processo, com até 48 horas de antecedência da data

designada, seus respectivos e-mails e números de telefone

celular, os dos seus(suas) advogados(as), bem como de todas as

demais pessoas participantes para envio do link de acesso à

plataforma ZOOM.

2) COMPARECIMENTO DAS PARTES: As partes deverão se fazer

presentes pessoalmente à audiência acima designada, nos termos

dos arts. 843 e 844 da CLT, sendo:

a) vedada a substituição do(a) reclamante por outro empregado ou

pelo sindicato da categoria;

b) facultado ao empregador fazer-se substituir por preposto, nos

termos do art. 843, § 1º, da CLT;

c) necessária a apresentação, pelas partes, no início da audiência

telepresencial, de um documento de identificação pessoal com foto.

3) PENALIDADES PROCESSUAIS: O atraso ou não

comparecimento pessoal das partes à audiência telepresencial

importará a aplicação das sanções processuais correspondentes,

nos termos do art. 844 da CLT.

4) DEFESA: A(s) reclamada(s) deverá(ão), querendo, apresentar

defesa nos termos do art. 847 da CLT e art. 22 da Resolução CSJT

nº 185/2017 e, eventual exceção de incompetência, no prazo e

modo previstos no art. 800 da CLT.

5) MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA: A(o) reclamante deverá

se manifestar sobre a defesa e documentos apresentados pela(o)

reclamada(o) na própria audiência INICIAL, sob pena de preclusão,

nos termos do arts. 849 e 852-H, § 1º, da CLT, salvo se de modo

diverso entender o juiz que a presidir.

6) PROVA DOCUMENTAL: As partes deverão juntar todos os

documentos ao processo eletrônico observando o disposto nos arts.

12, 13, 14 e 15 da Resolução CSJT nº 185/2017, sob pena de

serem excluídos do processo pelo juiz, notadamente:

a) identificá-los de acordo com o tipo específico disponibilizado no

PJe-JT, vedada a utilização do tipo “documento diverso”, salvo se

inexistente aquele;

b) agrupá-los num único arquivo somentese forem do mesmo tipo;

c) descrevê-los no campo “descrição” com as informações

resumidas do seu conteúdo, vedadas as que não possibilitem a sua

correta identificação;

d) apresentá-los de maneira legível, com orientação visual correta e

ordenados cronologicamente.

7) PROVA TESTEMUNHAL: As partes deverão apresentar suas

testemunhas na audiência de INSTRUÇÃO e JULGAMENTO a ser

posteriormente designada, independentemente de intimação,

conforme estabelecem os arts. 825, 852-H, § 2º, e 845 da CLT, e

sua oitiva observará a regra do art. 820 da CLT e, supletivamente, o
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disposto no art. 453, caput e § 1º, do CPC.

8) PROVA PERICIAL: Havendo necessidade de produção de prova

pericial, será observado o disposto nos arts. 790-B e 852-H, § 4º, da

CLT e, supletivamente, nos arts. 464 a 480 do CPC.

9) PROVA DIGITAL: As provas nato-digitais deverão ser anexadas

ao PJe-JT nos formatos permitidos ou, em caso de impossibilidade

técnica, apresentadas por outro meio legítimo, observando-se os

requisitos de autenticidade, integridade e cadeia de custódia para

garantia da sua validade e eficácia no processo.

10) RAZÕES FINAIS: As partes, querendo, deverão apresentar

razões finais, oralmente, na audiência de INSTRUÇÃO e

JULGAMENTO a ser posteriormente designada, no prazo de 10

minutos previsto no art. 850 da CLT.

11) PLATAFORMA DE VIDEOCONFERÊNCIA: A audiência

telepresencial será realizada por meio de videoconferência

utilizando a plataforma ZOOM, sendo responsabilidade exclusiva

das partes:

a) providenciar a instalação do referido aplicativo no dispositivo

tecnológico que será utilizado para participar da audiência

designada;

b) informar no processo, com até 48 horas de antecedência da

data designada, os e-mails e números de telefone celular de cada

um dos participantes para envio do link de acesso à sala de

audiência, que também poderá ser obtido nos autos do processo

eletrônico;

c) acessar o link enviado e ingressar na sala de audiência no dia e

horário designados, sob pena de aplicação das sanções

processuais correspondentes.

12) IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA: Eventual impossibilidade técnica

de participação à audiência por videoconferência deverá ser

comunicada no processo com até 48 horas de antecedência da

data designada, competindo a este juízo apreciar a plausibilidade da

justificativa e, se for o caso, manter ou suspender a prática do ato,

observado o seguinte:

a) em caso de indeferimento do(s) pedido(s) ou ausência

injustificada de qualquer das partes, aplicar-se-ão as sanções

processuais pertinentes;

b) em caso de deferimento do pedido ou de ausência justificada

da(o) reclamante, o processo será adiado para o primeiro dia

desimpedido na pauta;

c) em caso de deferimento do pedido ou ausência justificada da

reclamada, seguir-se-á automaticamente o disposto no art. 335 do

CPC, aplicado analogicamente e observadas as especificidades do

processo do trabalho quanto aos prazos para a prática dos atos

processuais na forma dos arts. 841 e 847 da CLT, devendo ela

apresentar diretamente no PJe-JT, até o horário de início da

audiência designada, sua defesa, sob pena de revelia e confissão,

acompanhada de documentos, conforme estabelece o art. 434 do

CPC, bem como da indicação expressa das demais provas que

pretende produzir, justificando a necessidade e pertinência, tudo

sob pena de indeferimento e/ou preclusão.

13) JUÍZO 100% DIGITAL: A(s) parte(s) reclamada(s) deverá(ão)

manifestar sua oposição à tramitação do processo pelo Juízo 100%

Digital de forma expressa nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar do recebimento da primeira notificação, conforme dispõe o

art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 345/2020, sob pena de aceitação

tácita, podendo, após o referido prazo, retratar-se, com efeitos ex

nunc, por uma única vez, até a prolação da sentença, mantida a

prática dos atos processuaisem curso (art. 276, CPC) e

preservados todos aqueles já praticados naquela modalidade (art.

277, CPC), conforme dispõe o art. 3º, §§ 2º e 3º, da Resolução CNJ

nº 345/2020.

14) CANAIS DE INFORMAÇÃO: Para maiores informações,

acessar um dos canais de comunicação abaixo:

a) balcão virtual: https://meet.google.com/for-ajna-uwp

b) telefone: (69) 3218-6349

c) e-mail: vtpbueno@trt14.jus.br

15) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS:

Em se tratando qualquer uma das partes de espólio ou seus

dependentes/sucessores, deverá a Secretaria oficiar ao INSS para

que envie a este juízo, no prazo de 5 dias, a certidão de

dependentes do de cujus habilitadosperante a Previdência Social,

caso ainda não tenha sido juntada aos autos.

16) INTIMAÇÃO DO MPT:

Havendo interesse de menor, deverá a Secretaria intimar o MPT,

via sistema, para, querendo, no prazo de 5 dias, se manifestar e

para comparecer à audiência designada.

17) COMUNICAÇÃO ÀS PARTES E PROCURADORES(AS):

a) ficam a parte reclamante e seu(sua) advogado(a) intimados(as)

do inteiro teor deste despacho mediante publicação no DEJT;

b) expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s), via postal, telegrama ou por oficial de justiça, o que

for mais célere e eficaz para cumprimento, ou, se já houver

advogado habilitado nos autos, ficam a parte reclamada e seu(sua)

advogado(a) também devidamente intimados pelo DEJT;

c) em se tratando em ente público com procuradoria habilitada no

PJe-JT, expeça-se o necessário para citação e intimação da(s)

reclamada(s) via sistema, por meio do seu representante judicial;

d) fica autorizada, ainda, a utilização excepcional de ligação

telefônica, mensagem eletrônica ou e-mail para comunicação dos

atos processuais às partes, advogados(as), testemunhas e peritos

quando por esses requerido ou autorizado.
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18) Observe a Secretaria o seguinte em relação à notificação

dos reclamados:

a) a notificação do reclamado P SANTIAGO CORREA (CNPJ

49.706.265/0001-07) deve dar-se por Oficial de Justiça, na

pessoa de seu representante legal Pedro Santiago Correia

(CPF: 042.685.002-51), no endereço localizado na pesquisa

Jucer (Rua Anísio Serrão, 1010, bairro Princesa Isabel, em

Cacoal/RO).

b) a intimação da reclamada PROJEFLORA PROJETOS

FLORESTAIS LTDA (CNPJ: 09.468.665/0001-07) deve dar-se por

Oficial de Justiça, na pessoa do seu responsável legal e

também reclamado RONE GASPAR PEREIRA (CPF: 977.216.541

-49), informado pelo autor em petição (Avenida Nações Unidas,

2055, próximo à BR364, casa subesquina, CEP 76.964-120, em

Cacoal/RO).

PIMENTA BUENO/RO, 19 de março de 2024.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000147-32.2024.5.14.0111
RECLAMANTE ADEMILSON GOMES GUEDES

ADVOGADO JANAINA VENDRAMINI(OAB:
13341/RO)

RECLAMADO VISAO EMPRESARIAL LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADEMILSON GOMES GUEDES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 5ba21f1

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos autos da reclamação trabalhista proposta por

ADEMILSON GOMES GUEDES  em  face  de  V ISAO

EMPRESARIAL LTDA - ME, acolho, de ofício, a preliminar de

inépcia da inicial e extingo o feito sem resolução do mérito, na forma

no art. 852-B, II, § 1º, CLT c/c art. 485, IV, do Código de Processo

Civil, tudo nos termos da fundamentação que passa a integrar esse

decisum.

Custas pelo(a) reclamante no importe de R$91,77, calculadas sobre

o valor da causa (R$ 4.588,51), de cujo recolhimento fica

dispensado(a) em razão da concessão do benefício da justiça

gratuita.

Intime-se a parte autora.

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, arquivem-se os

autos.

Nada mais.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

VARA DO TRABALHO DE CRUZEIRO DO SUL

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000433-41.2019.5.14.0416
RECLAMANTE GONTRAN DIAS DE ARAUJO

ADVOGADO CIL FARNEY ASSIS
RODRIGUES(OAB: 3589/AC)

ADVOGADO MATHEUS RAMOS FECURY
BEZERRA(OAB: 5521/AC)

RECLAMADO FUNDACAO NACIONAL DO INDIO

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (AGU) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - GONTRAN DIAS DE ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 266bce6

proferida nos autos.

DECISÃO

Recebo o Agravo de Petição interposto pela executada/FUNAI

(ID7966bb3), por ser tempestivo (aba expedientes), contando com

regular representação processual, e por estarem presentes os

pressupostos intrínsecos de admissibilidade da medida.

Fica a parte agravada, INTIMADA para, no prazo legal, querendo,

apresentar a contraminuta ao Agravo de Petição, sob pena de

preclusão.

Sobrevindo contraminuta ou com o decurso do prazo in albis, ao E.

Regional, para julgamento.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000056-94.2024.5.14.0416
RECLAMANTE GLEILSON SILVA NASCIMENTO

ADVOGADO VITOR EDUARDO DE CASTRO
SILVA(OAB: 6542/AC)

RECLAMADO F. T. SILVA - EPP

ADVOGADO ADILSON OLIMPIO COSTA(OAB:
122134/MG)
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TERCEIRO
INTERESSADO

FABIO LOUREIRO PIMENTEL

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLEILSON SILVA NASCIMENTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9240dcb

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da manifestação por parte do autor, conforme Petição

ID702572b, em que não concorda com a realização da pericia no

endereço da filia, analiso:

Conforme se verifica da ata de audiência ID4f4b0cf, no que tange a

perícia de insalubridade, este Juízo determinou o seguinte: "2) A

realização de perícia no local de trabalho do(a) reclamante, a fim de

verificar a existência de eventual labor em condições insalubres".

Assim, a perícia deverá ser realizada na empresa em que o autor

laborou, conforme segue:

MERCANTIL COHAB, com a razão social F T SILVA LTDA, opera

com o CNPJ 04.398.484/0001-20, localizada no seguinte endereço:

CONJUNTO THAUMATURGO DE AZEVEDO, Q-1C-5 - PRÉDIO -

COHAB/URBANO Cruzeiro do Sul - AC, 69.980-000, conforme

consta da anotação na CTPS do autor ID7a590dc.

Ficam às partes cientes, por intermédio de seus I. Patronos, via

publicação no DEJT.

Dê-se ciência ao Sr. Perito, com brevidade.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000056-94.2024.5.14.0416
RECLAMANTE GLEILSON SILVA NASCIMENTO

ADVOGADO VITOR EDUARDO DE CASTRO
SILVA(OAB: 6542/AC)

RECLAMADO F. T. SILVA - EPP

ADVOGADO ADILSON OLIMPIO COSTA(OAB:
122134/MG)

TERCEIRO
INTERESSADO

FABIO LOUREIRO PIMENTEL

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - F. T. SILVA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9240dcb

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da manifestação por parte do autor, conforme Petição

ID702572b, em que não concorda com a realização da pericia no

endereço da filia, analiso:

Conforme se verifica da ata de audiência ID4f4b0cf, no que tange a

perícia de insalubridade, este Juízo determinou o seguinte: "2) A

realização de perícia no local de trabalho do(a) reclamante, a fim de

verificar a existência de eventual labor em condições insalubres".

Assim, a perícia deverá ser realizada na empresa em que o autor

laborou, conforme segue:

MERCANTIL COHAB, com a razão social F T SILVA LTDA, opera

com o CNPJ 04.398.484/0001-20, localizada no seguinte endereço:

CONJUNTO THAUMATURGO DE AZEVEDO, Q-1C-5 - PRÉDIO -

COHAB/URBANO Cruzeiro do Sul - AC, 69.980-000, conforme

consta da anotação na CTPS do autor ID7a590dc.

Ficam às partes cientes, por intermédio de seus I. Patronos, via

publicação no DEJT.

Dê-se ciência ao Sr. Perito, com brevidade.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000250-65.2022.5.14.0416
RECLAMANTE MIRLA RAQUEL DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO NUBIA SALES DE MELO(OAB:
2471/AC)

RECLAMADO EDITORA E DISTRIBUIDORA
EDUCACIONAL S/A

ADVOGADO CESAR LUIZ PASOLD JUNIOR(OAB:
18088/SC)

ADVOGADO LUCIO SERGIO DE LAS CASAS
JUNIOR(OAB: 108176/MG)

RECLAMADO UCRESA - UNIAO CRUZEIRENSE DE
ENSINO ACRIANO LTDA - ME

ADVOGADO LINEU ALVES CAVALCANTE
JUNIOR(OAB: 3945/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

  - UCRESA - UNIAO CRUZEIRENSE DE ENSINO ACRIANO
LTDA - ME
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5ce52b1

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da comprovação de pagamento, conforme Petição

ID1905070 e comprovante ID2ad7499.

Assim, considerando que a executada realizou o depósito relativo

ao crédito da exequente e honorários, concordando, inclusive com a

liberação, expeça-se alvará para liberar o crédito liquido da

exequente e os honorários advocatícios.

Defiro o pedido de dilação de prazo por mais 15 (quinze) dias, para

fins de possibilitar que a Reclamada consiga realizar os registros

necessários no E-Social e, consequentemente os recolhimentos dos

encargos previdenciários devidos.

Ficam as partes cientes do presente despacho, por intermédio de

seus I. Patronos, via publicação no DEJT.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000250-65.2022.5.14.0416
RECLAMANTE MIRLA RAQUEL DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO NUBIA SALES DE MELO(OAB:
2471/AC)

RECLAMADO EDITORA E DISTRIBUIDORA
EDUCACIONAL S/A

ADVOGADO CESAR LUIZ PASOLD JUNIOR(OAB:
18088/SC)

ADVOGADO LUCIO SERGIO DE LAS CASAS
JUNIOR(OAB: 108176/MG)

RECLAMADO UCRESA - UNIAO CRUZEIRENSE DE
ENSINO ACRIANO LTDA - ME

ADVOGADO LINEU ALVES CAVALCANTE
JUNIOR(OAB: 3945/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MIRLA RAQUEL DOS SANTOS SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 5ce52b1

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da comprovação de pagamento, conforme Petição

ID1905070 e comprovante ID2ad7499.

Assim, considerando que a executada realizou o depósito relativo

ao crédito da exequente e honorários, concordando, inclusive com a

liberação, expeça-se alvará para liberar o crédito liquido da

exequente e os honorários advocatícios.

Defiro o pedido de dilação de prazo por mais 15 (quinze) dias, para

fins de possibilitar que a Reclamada consiga realizar os registros

necessários no E-Social e, consequentemente os recolhimentos dos

encargos previdenciários devidos.

Ficam as partes cientes do presente despacho, por intermédio de

seus I. Patronos, via publicação no DEJT.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000108-27.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ROMULO DE LIMA E SILVA FILHO

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO VENILSON SOMBRA DE
ALBUQUERQUE LTDA

ADVOGADO MARIANA CHIACHIO FERNANDES
DE TOLEDO(OAB: 468464/SP)

ADVOGADO EMERSON PINHO SERRATINI(OAB:
391922/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - VENILSON SOMBRA DE ALBUQUERQUE LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 902fcc2

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da juntada de comprovante de depósito por parte do

executado, conforme Petição IDc77d501 e documentos ID 8142584

e ID16d4c04, respectivamente, convolo os valores bloqueados nos

autos.

Prossiga-se nos termos do despacho ID2146822, no que tange ao

item V e seguintes, no que tange a intimação do executado, por

intermédio de sua I. Patronesse, via publicação no DEJT para,

querendo, apresentar embargos à execução, no prazo de 05 (cinco)

dias, sob preclusão, nos termos do art. 884 da CLT, bem como para

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 575
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

manifestação sobre os termos do artigo 854 do CPC.

Sem manifestação, fica ciente à executada que os valores serão

liberados à parte autora na forma determinada no CPCGJ.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000108-27.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ROMULO DE LIMA E SILVA FILHO

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO VENILSON SOMBRA DE
ALBUQUERQUE LTDA

ADVOGADO MARIANA CHIACHIO FERNANDES
DE TOLEDO(OAB: 468464/SP)

ADVOGADO EMERSON PINHO SERRATINI(OAB:
391922/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROMULO DE LIMA E SILVA FILHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 902fcc2

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da juntada de comprovante de depósito por parte do

executado, conforme Petição IDc77d501 e documentos ID 8142584

e ID16d4c04, respectivamente, convolo os valores bloqueados nos

autos.

Prossiga-se nos termos do despacho ID2146822, no que tange ao

item V e seguintes, no que tange a intimação do executado, por

intermédio de sua I. Patronesse, via publicação no DEJT para,

querendo, apresentar embargos à execução, no prazo de 05 (cinco)

dias, sob preclusão, nos termos do art. 884 da CLT, bem como para

manifestação sobre os termos do artigo 854 do CPC.

Sem manifestação, fica ciente à executada que os valores serão

liberados à parte autora na forma determinada no CPCGJ.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000114-34.2023.5.14.0416
RECLAMANTE FELIPE LIMA COELHO

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO IFOOD.COM AGENCIA DE
RESTAURANTES ONLINE S.A.

ADVOGADO ADRIANO JOAO BOLDORI(OAB:
290450/SP)

RECLAMADO SIS MOTO ENTREGAS EXPRESS
SERVICOS - EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - FELIPE LIMA COELHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d342613

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da manifestação ID09417e6, em que o exequente requer a

utilização de ferramentas eletrônicas, defiro, na forma requerida.

Inicialmente, ao SISBAJUD, na modalidade Teimosinha por 30

(trinta) dias.

Infrutífera, ao Renajud. Caso positivo, grave-se com restrição de

circulação, certificando-se acerca da existência de outras restrições

e o endereço de cadastro, devendo os autos retornarem conclusos,

para noas deliberações.

Por fim, restando infrutífera as tentativas anteriores, ao INFOJUD,

mantendo os resultados sob sigilo necessário.

A Secretaria deverá observar o PROVIMENTO TRT14 N.01, de 09

de janeiro de 2024, que estabelece que a realização das atividades

de pesquisa patrimonial deve ser realizada por Oficial de Justiça,

expedindo-se o mandado necessário.

Fica o exequente ciente do presente despacho, por intermédio de

seu I. Patrono, via publicação no DEJT.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000197-50.2023.5.14.0416
RECLAMANTE MARIA RUTE LIBANIO DA SILVA

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO PETROACRE TRANSPORTES LTDA

RECLAMADO EMPRESA DE TRANSPORTES
ACREANA LTDA

RECLAMADO VIACAO RIO BRANCO LTDA

RECLAMADO VIACAO AQUIRI LTDA

RECLAMADO VIACAO RONDONIA LTDA

RECLAMADO REALNORTE TRANSPORTES S.A

RECLAMADO AUTO VIACAO FLORESTA CIDADE
DO RIO BRANCO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA RUTE LIBANIO DA SILVA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID cd53160

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante da manifestação ID0b507b2, no que tange ao uso de

ferramentas eletrônicas RENAJUD e INFOJUD, respectivamente e,

em nome de todas as devedoras nestes autos.

Defiro o pedido, na forma requerida, com exceção das devedoras

em recuperação judicial.

Prossiga-se com a execução mediante uso de ferramentas, contra

os devedores exequíveis.

No que tange ao RENAJUD, caso positivo, grave-se com restrição

de circulação, certificando-se acerca da existência de outras

restrições e o endereço de cadastro, devendo os autos retornarem

conclusos, para noas deliberações.

Por fim, restando infrutífera a tentativa anterior, ao INFOJUD,

mantendo os resultados sob sigilo necessário.

A Secretaria deverá observar o PROVIMENTO TRT14 N.01, de 09

de janeiro de 2024, que estabelece que a realização das atividades

de pesquisa patrimonial deve ser realizada por Oficial de Justiça,

expedindo-se o mandado necessário.

Fica a exequente ciente do presente despacho, por intermédio de

seu I. Patrono, via publicação no DEJT.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000269-37.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ELISANGELO DO NASCIMENTO

ANDRADE

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - RED PONTES EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a6f31e7

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante

(ID5f2c142), em face da sentença de ID2025228, publicada em

22/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 13/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID642d515;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto
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pelo reclamante.

Intimem-se as partes contrárias para, querendo, apresentarem

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Sobrevindo as contrarrazões ou com o decurso do prazo in albis,

encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para julgamento,

com os registros necessários.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000272-89.2023.5.14.0416
RECLAMANTE MARIA JANIELE OLIVEIRA

NASCIMENTO

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO MARIA FABIANY DOS SANTOS
ANDRADE(OAB: 4650/AC)

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - RED PONTES EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 45482e6

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamante

(IDf79a54c) em face da sentença de ID23d53fa, publicada em 22-02

-2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: a recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 13/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: a recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato IDef92436;

d) preparo: a reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pela reclamante.

Intimem-se as partes contrárias para, querendo, apresentarem

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000283-21.2023.5.14.0416
RECLAMANTE OLENIZIA AMARAL DA SILVA

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - RED PONTES EIRELI
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 182b659

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante

(ID8a58684), em face da sentença de ID0982cf5, publicada em

22/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 13/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID7b1741b;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Intimem-se as partes contrárias para, querendo, apresentarem

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Sobrevindo as contrarrazões ou com o decurso do prazo in albis,

encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para julgamento,

com os registros necessários.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000448-68.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ANTONIO ELCIMAR BATISTA

GALVAO

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO IMPETUS LTDA

ADVOGADO ALESSANDRO CALLIL DE
CASTRO(OAB: 3131/AC)

RECLAMADO ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA
DE ENERGIA S.A

ADVOGADO RENATO CHAGAS CORREA DA
SILVA(OAB: 8768/RO)

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

MARIA ROSANGELA LIMA ALVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - IMPETUS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b6c53f2

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada

(ID355fc09) em face da r. sentença de IDd7d96b7, publicada em

04/03/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;
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b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 18/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID13acead;

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do

teto/condenação (IDf8df1f7), por apólice de seguro e recolhidas as

custas processuais nos termos do decisum (IDe3f78c6), reputo

regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Intimem-se as partes contrárias para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Sobrevindo as contrarrazões ou com o decurso do prazo in albis,

encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com os registros necessários.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000448-68.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ANTONIO ELCIMAR BATISTA

GALVAO

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO IMPETUS LTDA

ADVOGADO ALESSANDRO CALLIL DE
CASTRO(OAB: 3131/AC)

RECLAMADO ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA
DE ENERGIA S.A

ADVOGADO RENATO CHAGAS CORREA DA
SILVA(OAB: 8768/RO)

ADVOGADO SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB:
6673/RO)

TERCEIRO
INTERESSADO

MARIA ROSANGELA LIMA ALVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO ELCIMAR BATISTA GALVAO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b6c53f2

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pela reclamada

(ID355fc09) em face da r. sentença de IDd7d96b7, publicada em

04/03/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 18/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID13acead;

d) preparo: comprovado o depósito recursal no valor do

teto/condenação (IDf8df1f7), por apólice de seguro e recolhidas as

custas processuais nos termos do decisum (IDe3f78c6), reputo

regular o preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: a recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: a recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.
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DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pela reclamada.

Intimem-se as partes contrárias para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Sobrevindo as contrarrazões ou com o decurso do prazo in albis,

encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da

14ª Região para julgamento, com os registros necessários.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000543-98.2023.5.14.0416
RECLAMANTE WENDY OLIVEIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO DENVER MAC DONALD PEREIRA
VASCONCELOS(OAB: 3439/AC)

ADVOGADO LETICIA DINIZ DE ALMEIDA(OAB:
5200/AC)

RECLAMADO ENERGY ASSETS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO ALEXANDRE DE ALMEIDA
CARDOSO(OAB: 149394/SP)

RECLAMADO ENERGIAS DO ACRE SPE LTDA

ADVOGADO JOSE CRISTIANO PINHEIRO(OAB:
1529/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENERGIAS DO ACRE SPE LTDA

  - ENERGY ASSETS DO BRASIL LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID fe183a0

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante

(ID7700735 ) em face da sentença de IDfd85056, publicada em

28/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 14/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato IDbd68b35;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Intimem-se as partes contrárias para, querendo, apresentarem

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Sobrevindo as contrarrazões ou com o decurso do prazo in albis,

encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para julgamento,

com os registros necessários.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 18 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000001-46.2024.5.14.0416
RECLAMANTE ORLEILSON DE SOUZA FONSECA

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO IFOOD.COM AGENCIA DE
RESTAURANTES ONLINE S.A.

ADVOGADO TATIANA GUIMARAES FERRAZ
ANDRADE(OAB: 242236/SP)

RECLAMADO SIS MOTO ENTREGAS EXPRESS
SERVICOS - EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A.
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 7f33757

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3. DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, nos termos e critérios da fundamentação

(considerada parte integrante deste dispositivo para todos os fins e

efeitos), na ação ajuizada por ORLEILSON DE SOUZA FONSECA

em face de SIS MOTO ENTREGAS EXPRESS SERVIÇOS - EIRELI

e IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A

decido afastar as preliminares arguidas, e, no mérito, julga

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para CONDENAR a

primeira reclamada, com responsabilidade subsidiária da segunda

reclamada ao pagamento das seguintes verbas:

a) diferenças salariais;

b)férias vencidas, em dobro, acrescidas do terço constitucional

(2021/2022),13o salário integral (2022);3/12 de 13o proporcional

de 2021 ;1/12 de 13o proporcional de 2023 eFGTS de todo o

período contratual

c) aviso prévio (33 dias); 4/12 de férias proporcionais (2022/2023),

acrescidas do terço constitucional; FGTS sobre as parcelas

rescisórias; multa de 40% sobre o FGTS; multa do artigo 467 da

CLT; multa do artigo 477, §8º da CLT

d) adicional de periculosidade e reflexos;

e) horas extras (incluindo o adicional pela jornada noturna) e

reflexos;.

Condeno a reclamada a fornecer, no prazo de 10 dias, as guias

para encaminhamento do seguro-desemprego. Em caso de

descumprimento, providencie a Secretaria da Vara a expedição de

alvará. Assinale-se que a efetiva concessão do benefício do seguro

desemprego dependerá de aferição pela autoridade administrativa

competente quanto ao preenchimento dos demais requisitos

preconizados na atual legislação vigente (art. 3º da Lei 7998/90).

Contudo, se inviabilizado o recebimento do seguro-desemprego por

ato que não seja imputado à reclamante, condeno a reclamada ao

pagamento de indenização substitutiva do seguro-desemprego com

fundamento no art. 186 do CC, na Lei 7998/90 (art. 3º) e na Súmula

389, II, do C. TST, no valor determinado pelas Resoluções do

CODEFAT.

Os valores serão apurados em regular liquidação de sentença na

forma da lei, conforme a fundamentação, inclusive com relação a

juros e correção monetária.

Contribuições previdenciárias e fiscais conforme a fundamentação.

Observe-se a natureza das verbas deferidas, conforme art. 28, § 9º

da lei 8.212/91.

Face ao reconhecimento do vínculo de emprego, aSecretaria desta

Vara deverá proceder às anotações da CTPS do reclamante,

fazendo constar admissão em 27/09/2021; rescisão em 28/12/2022;

remuneração mensal fixa de 1 (um) salário-mínimo; na função de

operador de logística, conforme art. 39, § 2º da CLT.

A parte autora deverá depositar sua CTPS em Secretaria no prazo

de 5 dias após intimada para tanto.

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Honorários sucumbenciais na forma da fundamentação.

Demais pedidos improcedentes.

Custas processuais pela 1a reclamada, no importe de R$ 1.800,00,

calculadas sobre o valor de R$ 90.000,00, provisoriamente

estimado.

Intimem-se as partes.

Cumpra-se.

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000001-46.2024.5.14.0416
RECLAMANTE ORLEILSON DE SOUZA FONSECA

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO IFOOD.COM AGENCIA DE
RESTAURANTES ONLINE S.A.

ADVOGADO TATIANA GUIMARAES FERRAZ
ANDRADE(OAB: 242236/SP)

RECLAMADO SIS MOTO ENTREGAS EXPRESS
SERVICOS - EIRELI

Intimado(s)/Citado(s):

  - ORLEILSON DE SOUZA FONSECA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 7f33757

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3. DISPOSITIVO

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 582
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ANTE O EXPOSTO, nos termos e critérios da fundamentação

(considerada parte integrante deste dispositivo para todos os fins e

efeitos), na ação ajuizada por ORLEILSON DE SOUZA FONSECA

em face de SIS MOTO ENTREGAS EXPRESS SERVIÇOS - EIRELI

e IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A

decido afastar as preliminares arguidas, e, no mérito, julga

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para CONDENAR a

primeira reclamada, com responsabilidade subsidiária da segunda

reclamada ao pagamento das seguintes verbas:

a) diferenças salariais;

b)férias vencidas, em dobro, acrescidas do terço constitucional

(2021/2022),13o salário integral (2022);3/12 de 13o proporcional

de 2021 ;1/12 de 13o proporcional de 2023 eFGTS de todo o

período contratual

c) aviso prévio (33 dias); 4/12 de férias proporcionais (2022/2023),

acrescidas do terço constitucional; FGTS sobre as parcelas

rescisórias; multa de 40% sobre o FGTS; multa do artigo 467 da

CLT; multa do artigo 477, §8º da CLT

d) adicional de periculosidade e reflexos;

e) horas extras (incluindo o adicional pela jornada noturna) e

reflexos;.

Condeno a reclamada a fornecer, no prazo de 10 dias, as guias

para encaminhamento do seguro-desemprego. Em caso de

descumprimento, providencie a Secretaria da Vara a expedição de

alvará. Assinale-se que a efetiva concessão do benefício do seguro

desemprego dependerá de aferição pela autoridade administrativa

competente quanto ao preenchimento dos demais requisitos

preconizados na atual legislação vigente (art. 3º da Lei 7998/90).

Contudo, se inviabilizado o recebimento do seguro-desemprego por

ato que não seja imputado à reclamante, condeno a reclamada ao

pagamento de indenização substitutiva do seguro-desemprego com

fundamento no art. 186 do CC, na Lei 7998/90 (art. 3º) e na Súmula

389, II, do C. TST, no valor determinado pelas Resoluções do

CODEFAT.

Os valores serão apurados em regular liquidação de sentença na

forma da lei, conforme a fundamentação, inclusive com relação a

juros e correção monetária.

Contribuições previdenciárias e fiscais conforme a fundamentação.

Observe-se a natureza das verbas deferidas, conforme art. 28, § 9º

da lei 8.212/91.

Face ao reconhecimento do vínculo de emprego, aSecretaria desta

Vara deverá proceder às anotações da CTPS do reclamante,

fazendo constar admissão em 27/09/2021; rescisão em 28/12/2022;

remuneração mensal fixa de 1 (um) salário-mínimo; na função de

operador de logística, conforme art. 39, § 2º da CLT.

A parte autora deverá depositar sua CTPS em Secretaria no prazo

de 5 dias após intimada para tanto.

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Honorários sucumbenciais na forma da fundamentação.

Demais pedidos improcedentes.

Custas processuais pela 1a reclamada, no importe de R$ 1.800,00,

calculadas sobre o valor de R$ 90.000,00, provisoriamente

estimado.

Intimem-se as partes.

Cumpra-se.

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000530-02.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ALANA LARISSA ANDRADE DE

PAIVA

ADVOGADO JOAO AUGUSTO DA SILVA(OAB:
43255/GO)

RECLAMADO VERA LUCIA DA SILVA CUNHA

ADVOGADO KARINA RODRIGUES DA
SILVA(OAB: 5375/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALANA LARISSA ANDRADE DE PAIVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Através da presente, fica parte reclamante, através de seu

advogado, INTIMADA para tomar ciência do agendamento da

perícia, conforme abaixo:

Local: Fascinação Presentes

Endereço: Avenida Rodrigues Alves, n° 256 - Centro, Cruzeiro do

Sul-AC

Data: 22/04/2024

Horário: 08:00

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

LUCAS DE MATOS COELHO

Secretário de Audiência
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Processo Nº ATSum-0000530-02.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ALANA LARISSA ANDRADE DE

PAIVA

ADVOGADO JOAO AUGUSTO DA SILVA(OAB:
43255/GO)

RECLAMADO VERA LUCIA DA SILVA CUNHA

ADVOGADO KARINA RODRIGUES DA
SILVA(OAB: 5375/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VERA LUCIA DA SILVA CUNHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMADA

Através da presente, fica parte reclamada, através de seu

advogado, INTIMADA para tomar ciência do agendamento da

perícia, conforme abaixo:

Local: Fascinação Presentes

Endereço: Avenida Rodrigues Alves, n° 256 - Centro, Cruzeiro do

Sul-AC

Data: 22/04/2024

Horário: 08:00

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

LUCAS DE MATOS COELHO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATSum-0000077-70.2024.5.14.0416
RECLAMANTE TASSIA CARMO DE CASTRO

ADVOGADO DEBORA DE ALMEIDA
ARAUJO(OAB: 5995/AC)

RECLAMADO MARCELO SILVA DE CARVALHO

RECLAMADO CATIANA PEREIRA MARCAL DE
CARVALHO

Intimado(s)/Citado(s):

  - TASSIA CARMO DE CASTRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA A PARTE AUTORA, por meio de seu(s)

advogado(s), para participar da Audiência de Conciliação que

prevalecerá como inaugural, com recebimento da peça de

defesa, a qual será realizada no dia 15/04/2024, às 09:15, horário

do Acre, por videoconferência, perante o NÚCLEO DE JUSTIÇA

4.0, através do aplicativo ZOOM.

O(A) Reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais.

A audiência será realizada pela plataforma ZOOM, através do link

abaixo:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/86432724282

Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de Audiência

Virtual com 05 (cinco) minutos de antecedência.

As partes, seus procuradores e o Ministério Público poderão fazer

uso da plataforma ZOOM por meio de computador, tablet ou celular,

que possuam câmera e preferencialmente com uso de fone de

ouvido com microfone embutido para evitar interferências de ruídos

externos.

Para utilizar o smartphone é necessário baixar o aplicativo ZOOM

Clouding Meetings, disponível na Google Store e na App Store.

Para utilizar notebooks ou computadores não é necessário fazer o

download de aplicativos, sendo possível entrar na sessão virtual da

audiência apenas através do link, que será certificado nos autos, e

clicar em INGRESSAR.

Cada participante deverá habilitar a câmera e o áudio do seu

dispositivo, além portar documento de identificação com foto.

No momento de acesso à sala, o sistema solicitará o nome do

participante (que ficará disponível para todos nas imagens da

videoconferência). Para facilitar a identificação, após o nome, cada

participante deverá acrescentar o papel que exercerá na audiência

(Exemplos: Marcos – reclamante; Maria – preposta da empresa

“X”).

Os patronos deverão informar nos autos o e-mail e os seus

números de telefone do WhatsApp, além do reclamante, objetivando

resolver eventuais problemas técnicos.

Registro o contato com o Núcleo de Justiça 4.0 para qualquer

problema de conexão e atendimento é:

https://meet.google.com/iih-cpnt-weg ou por e-mail:

nucleodejustica@trt14.jus.br.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

LUCAS DE MATOS COELHO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000122-74.2024.5.14.0416
RECLAMANTE JOSE PESSOA SILVA
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ADVOGADO WESLEY BARROS AMIN(OAB:
3865/AC)

RECLAMADO AMAZONIA CONSTRUCOES
ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE PESSOA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA A PARTE AUTORA, por meio de seu(s)

advogado(s), para participar da Audiência de Conciliação que

prevalecerá como inaugural, com recebimento da peça de

defesa, a qual será realizada no dia 15/04/2024, às 08:30, horário

do Acre, por videoconferência, perante o NÚCLEO DE JUSTIÇA

4.0, através do aplicativo ZOOM.

O(A) Reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais.

A audiência será realizada pela plataforma ZOOM, através do link

abaixo:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/83086292932

Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de Audiência

Virtual com 05 (cinco) minutos de antecedência.

As partes, seus procuradores e o Ministério Público poderão fazer

uso da plataforma ZOOM por meio de computador, tablet ou celular,

que possuam câmera e preferencialmente com uso de fone de

ouvido com microfone embutido para evitar interferências de ruídos

externos.

Para utilizar o smartphone é necessário baixar o aplicativo ZOOM

Clouding Meetings, disponível na Google Store e na App Store.

Para utilizar notebooks ou computadores não é necessário fazer o

download de aplicativos, sendo possível entrar na sessão virtual da

audiência apenas através do link, que será certificado nos autos, e

clicar em INGRESSAR.

Cada participante deverá habilitar a câmera e o áudio do seu

dispositivo, além portar documento de identificação com foto.

No momento de acesso à sala, o sistema solicitará o nome do

participante (que ficará disponível para todos nas imagens da

videoconferência). Para facilitar a identificação, após o nome, cada

participante deverá acrescentar o papel que exercerá na audiência

(Exemplos: Marcos – reclamante; Maria – preposta da empresa

“X”).

Os patronos deverão informar nos autos o e-mail e os seus

números de telefone do WhatsApp, além do reclamante, objetivando

resolver eventuais problemas técnicos.

Registro o contato com o Núcleo de Justiça 4.0 para qualquer

problema de conexão e atendimento é:

https://meet.google.com/iih-cpnt-weg ou por e-mail:

nucleodejustica@trt14.jus.br.

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

LUCAS DE MATOS COELHO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATSum-0000123-59.2024.5.14.0416
RECLAMANTE BRENDA CIACCI PEREIRA

ADVOGADO JOAO VITOR SERRA FARIAS(OAB:
6540/AC)

RECLAMADO ATACADAO PARANA LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BRENDA CIACCI PEREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO À PARTE RECLAMANTE

Fica INTIMADA A PARTE AUTORA, por meio de seu(s)

advogado(s), para participar da Audiência de Conciliação que

prevalecerá como inaugural, com recebimento da peça de

defesa, a qual será realizada no dia 15/04/2024, às 10:00, horário

do Acre, por videoconferência, perante o NÚCLEO DE JUSTIÇA

4.0, através do aplicativo ZOOM.

O(A) Reclamante deverá participar, independentemente do

comparecimento de advogado, sob pena de arquivamento e

condenação ao pagamento das custas processuais.

A audiência será realizada pela plataforma ZOOM, através do link

abaixo:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/87916646617

Recomenda-se às partes que compareçam na Sala de Audiência

Virtual com 05 (cinco) minutos de antecedência.

As partes, seus procuradores e o Ministério Público poderão fazer

uso da plataforma ZOOM por meio de computador, tablet ou celular,

que possuam câmera e preferencialmente com uso de fone de

ouvido com microfone embutido para evitar interferências de ruídos

externos.

Para utilizar o smartphone é necessário baixar o aplicativo ZOOM

Clouding Meetings, disponível na Google Store e na App Store.
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Para utilizar notebooks ou computadores não é necessário fazer o

download de aplicativos, sendo possível entrar na sessão virtual da

audiência apenas através do link, que será certificado nos autos, e

clicar em INGRESSAR.

Cada participante deverá habilitar a câmera e o áudio do seu

dispositivo, além portar documento de identificação com foto.

No momento de acesso à sala, o sistema solicitará o nome do

participante (que ficará disponível para todos nas imagens da

videoconferência). Para facilitar a identificação, após o nome, cada

participante deverá acrescentar o papel que exercerá na audiência

(Exemplos: Marcos – reclamante; Maria – preposta da empresa

“X”).

Os patronos deverão informar nos autos o e-mail e os seus

números de telefone do Whatsapp, além do reclamante, objetivando

resolver eventuais problemas técnicos.

Registro o contato com o Núcleo de Justiça 4.0 para qualquer

problema de conexão e atendimento é: https://meet.google.com/iih-

cpnt-weg ou por e-mail: nucleodejustica@trt14.jus.br

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

LUCAS DE MATOS COELHO

Secretário de Audiência

Processo Nº ATOrd-0000311-91.2020.5.14.0416
RECLAMANTE JOSE NOGUEIRA DE MIRANDA

ADVOGADO OCILENE ALENCAR DE SOUZA(OAB:
4057/AC)

RECLAMADO FRANCISCO RABELO DE OLIVEIRA

RECLAMADO J. F. R. CONSTRUCOES LTDA - ME

ADVOGADO CAROLINE SANTOS DA COSTA
GUIMARAES(OAB: 5328/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

KOVR SEGURADORA S A

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE NOGUEIRA DE MIRANDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1f0bd16

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO

Vistos os autos.

Diante da Petição do exequente ID9e52708 e do resultado da

pesquisa, via CENSEC ID4b7f940, relativo ao Executado Francisco

Rabelo de Oliveira - CPF: 359.384.392-72.

CONCEDO FORÇA DE OFÍCIO a este despacho, para determinar

aos Cartórios abaixo relacionados que apresentem a íntegra do

conteúdo dos documentos (Procurações), apontados na pesquisa

supracitada, relacionado ao devedor FRANCISCO RABELO DE

OLIVEIRA, via e-mail, assinalando o prazo de 15 (quinze) dias, para

resposta:

2º TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS

NATURAIS DE RIO BRANCO - Livro 00000409 - P 0018 - F -

11/06/2018 -11/06/2018;

Livro 00000393 - P, 0045 - F 17/10/2017;

Livro 00000458 -  folha 146 - 17/02/2020;

3º TABELIONATO DE NOTAS E 3º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL

DAS PESSOAS NATURAIS DA COMARCA DE RIO BRANCO, fl.

12 - 16/01/2012;

CARTÓRIO BUJARI: SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DA

COMARCA DE JUJARI - lIVRO 00000021, fl 32 -27/02/2022;

Sobrevindo, mantenha-se em sigilo quanto aos documentos

solicitados.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000311-91.2020.5.14.0416
RECLAMANTE JOSE NOGUEIRA DE MIRANDA

ADVOGADO OCILENE ALENCAR DE SOUZA(OAB:
4057/AC)

RECLAMADO FRANCISCO RABELO DE OLIVEIRA

RECLAMADO J. F. R. CONSTRUCOES LTDA - ME

ADVOGADO CAROLINE SANTOS DA COSTA
GUIMARAES(OAB: 5328/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

KOVR SEGURADORA S A

Intimado(s)/Citado(s):

  - J. F. R. CONSTRUCOES LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 1f0bd16

proferido nos autos.

DESPACHO COM FORÇA DE OFÍCIO

Vistos os autos.

Diante da Petição do exequente ID9e52708 e do resultado da

pesquisa, via CENSEC ID4b7f940, relativo ao Executado Francisco

Rabelo de Oliveira - CPF: 359.384.392-72.
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CONCEDO FORÇA DE OFÍCIO a este despacho, para determinar

aos Cartórios abaixo relacionados que apresentem a íntegra do

conteúdo dos documentos (Procurações), apontados na pesquisa

supracitada, relacionado ao devedor FRANCISCO RABELO DE

OLIVEIRA, via e-mail, assinalando o prazo de 15 (quinze) dias, para

resposta:

2º TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS

NATURAIS DE RIO BRANCO - Livro 00000409 - P 0018 - F -

11/06/2018 -11/06/2018;

Livro 00000393 - P, 0045 - F 17/10/2017;

Livro 00000458 -  folha 146 - 17/02/2020;

3º TABELIONATO DE NOTAS E 3º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL

DAS PESSOAS NATURAIS DA COMARCA DE RIO BRANCO, fl.

12 - 16/01/2012;

CARTÓRIO BUJARI: SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DA

COMARCA DE JUJARI - lIVRO 00000021, fl 32 -27/02/2022;

Sobrevindo, mantenha-se em sigilo quanto aos documentos

solicitados.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000022-56.2023.5.14.0416
RECLAMANTE NERCI SILVA ARAUJO

ADVOGADO HEBERT INOCENCIO SIMAO DE
ARAUJO(OAB: 5967/AC)

RECLAMADO MARLENE MARQUES GONCALVES

ADVOGADO DAYANE DE CASTRO
CARVALHO(OAB: 13904/CE)

Intimado(s)/Citado(s):

  - NERCI SILVA ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c2ae135

proferido nos autos.

DESPACHO

Diante da resposta do Cartório, nos termos ID3dfb040 e anexos,

protegendo-se mediante sigilo, com visibilidade restrita às partes e

aos seus procuradores.

Dê-se vista a parte exequente, por intermédio de seu I. Patrono, via

publicação no DEJT para, querendo, manifestar no prazo de 10

(dez) dias, indicando diretrizes para o prosseguimento do feito.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000566-15.2021.5.14.0416
RECLAMANTE ANTONIO GEOVANE OLIVEIRA

ALMEIDA

ADVOGADO NUBIA SALES DE MELO(OAB:
2471/AC)

RECLAMADO UCRESA - UNIAO CRUZEIRENSE DE
ENSINO ACRIANO LTDA - ME

ADVOGADO ANDREZA SIBELLE HOLANDA DE
SOUZA(OAB: 2815/AC)

ADVOGADO ROBSON DE AGUIAR DE
SOUZA(OAB: 3063/AC)

RECLAMADO UNIAO NORTE DO PARANA DE
ENSINO LTDA

ADVOGADO RAFAEL GOOD GOD
CHELOTTI(OAB: 139387/MG)

ADVOGADO LUCIO SERGIO DE LAS CASAS
JUNIOR(OAB: 108176/MG)

RECLAMADO EDITORA E DISTRIBUIDORA
EDUCACIONAL S/A

ADVOGADO LUCIO SERGIO DE LAS CASAS
JUNIOR(OAB: 108176/MG)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 54128b2

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante do resultado negativo ao SISBAJUD, conforme ID5cd893f;

Considerando que a executada EDITORA E DISTRIBUIDORA

EDUCACIONAL, quintou o débito principal;

Considerando o pedido da executada para regularização junto ao E-

social, determino:

Reitere-se a intimação à executada EDITORA E DISTRIBUIDORA

EDUCACIONAL S/A para que, no prazo de 15 (quinze) dias,

comprove os recolhimentos dos encargos previdenciários, sob pena

de prosseguimento.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000190-92.2022.5.14.0416
RECLAMANTE ADAMA MARIA DE QUEIROZ

FIGUEIREDO

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)
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TERCEIRO
INTERESSADO

FABIO LOUREIRO PIMENTEL

Intimado(s)/Citado(s):

  - ADAMA MARIA DE QUEIROZ FIGUEIREDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f0d8dd1

proferida nos autos.

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS

Vistos etc.

Trata-se de impugnação aos cálculos da autora ADAMA MARIA DE

QUEIROZ FIGUEIREDO (, ID234529c), manejada pelo executado

BANCO BRADESCO S/A, conforme Petição ID 663eb61, planilha

ID147eb59 e extrato do FGTS ID207e9f6.

Intimada a parte exequente apresentou manifestação, nos termos

da Petição ID40d176d, refutando os argumentos da parte

reclamada.

Mantido o pedido de reintegração ao emprego, requer o Executado

que seja condenada a parte autora, a devolver todos os valores

recebidos a título rescisório, haja vista a reintegração.

Tendo em vista a impugnação apresentada, os autos foram

remetidos ao Contador Judicial, que apresentou parecer técnico

minucioso (IDd6257f9.), esclarecendo cada item constante da

impugnação.

Pois bem.

Impende transcrever a resposta do Contador Judicial às alegações

apresentadas nas impugnações das partes:

“PARECER IDd6257f9

1. DEVOLUÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

“ O cálculo obreiro possui erro grave em suas apurações, eis que

deixa de deduzir os valores pagos referentes à rescisão contratual.

Isto porque, em face dadeclaração de nulidade da dispensa pela r.

Sentença, a autora foi reintegrada aosquadros de empregados do

reclamado e, portanto, deve devolver ao Banco osvalores

indevidamente recebidos na rescisão contratual a título de aviso

prévio erespectivas projeções sobre o 13º salário e férias + 1/3,

FGTS sobre referidasverbas, além da multa de 40% do FGTS.”.

Esta contadoria acha plausível o argumento da reclamada, mas

tende a concordar com a conta da reclamante, haja vista não haver

determinação nosautos para que seja efetuada tal dedução.

Analisando os autos em confronto com a sentença ID14d89b7 , não

há qualquer determinação para compensação ou devolução de

valores e isso se deu em virtude de não haver pedido em sede de

contestação.

Considerando que não houve pedido de compensação em sede de

contestação; não houve determinação em sentença de piso

ID14d89b7; nem mesmo embargos de declaração; não merece

prosperar a impugnação do Executado sob pena de desrespeito a

coisa julgada. Mantenho os cálculos da parte autora. Rejeito a

impugnação nesse ponto.

2. SALÁRIOS PERÍODO AFASTAMENTO INSS

“MATÉRIA JURÍDICA (Conforme o CAT anexado na fl.71, a

reclamante ficouafastada pelo INSS a partir de 10/01/2022 por 60

dias. Sendo assim, no período emque foi pago o benefício

previdenciário, é devido o pagamento apenas docomplemento

salarial e, não a remuneração integral como procedido nos

cálculosobreiros. Para que seja apurado o referido complemento

faz-se necessária aintimação da reclamante para que apresente o

extrato do INSS com os valoresrecebidos do benefício

previdenciário). A parte autora argumenta em sua manifestação de

ID.40d176d:“Em consulta a impugnação de ID. 663eb61, é possível

observar que o argumentodo Executado tem como premissa a data

de expedição da CAT de ID. 049a97d.Contudo, a Comunicação de

Acidente de Trabalho não é o documento adequadopara a

delimitação do marco inicial do afastamento previdenciário da

Trabalhadora.Para tanto, a própria Previdência Social disponibiliza

o CNIS. No caso daExequente, a percepção do Auxílio Doença por

Acidente de Trabalho somente teveinício em 06/06/2022, razão

pela qual os seus salários são integralmente devidosentre a

dispensa e a reintegração.Cabe aqui explicitar que o pagamento

dos salários da Reclamante foi apurado até09/05/2022 por força do

acórdão de ID. 1f1ef98:E, uma vez comprovado nos autos de que a

autora fora reintegrado em 09-5-2022(doc. de id. 469a0ea) em

cumprimento à decisão em sede de Ação Mandamental n.0000081-

65.2022.5.14.0000, compete ao reclamado pagar à reclamante

todos osrendimentos salariais (contratuais e convencionais) desde

o dia seguinte à dispensa,isto é, desde 17-12-2021 a 9-5-2022 (dia

da reintegração)”.Pelo acima exposto, concordamos com a

reclamante.

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) emitida pelo Banco

Bradesco ID049a97d , no que tange ao Auxílio Doença por

Acidente de Trabalho somente cominício em 06/06/2022.

Conforme consta do v. Acórdão ID1f1ef98, deve o reclamado arcar

com os pagamentos de todos os rendimentos à partir da dispensa

que se deu 17-12-2021 até o dia da sua reintegração que ocorreu

no dia 9-5-2022. Sem razão o executado em seus argumentos, pelo

que rejeito, devendo ser mantida a conta da parte autora nesses
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pontos.

3. AUXÍLIO REFEIÇÃO

“Em relação ao auxílio refeição as normas coletivas dos bancários

deixam claro queo benefício é devido apenas nos primeiros 15 dias

de afastamento. Comprovando ainformação segue abaixo a

transcrição da do §2º da Cláusula 14ª da CCT de 2020/2022:

Parágrafo Segundo O auxílio refeição será concedido, antecipada

emensalmente, até o último dia útil do mês anterior ao benefício, à

razão de 22 (vintee dois) dias fixos por mês, inclusive nos períodos

de gozo de férias e até o 15º(décimo quinto) dia nos afastamentos

por doença ou acidente de trabalho. Noscasos de admissão e de

retorno ao trabalho do empregado, no curso do mês, oauxílio será

devido proporcionalmente aos dias trabalhados. Em qualquer

situaçãonão caberá restituição dos tíquetes já recebidos.” A parte

autora apresenta a seguinte manifestação:“Conforme explicitado no

tópico anterior, o afastamento previdenciário da Exequenteapenas

teve início em 06/06/2022, ou seja, as prestações convencionais

eremuneratórias lhe seriam devidas até a implantação do

B91.Como a cláusula 14ª da CCT de 2020/2022 fala em

“afastamento por doença ouacidente de trabalho”, a limitação ao

décimo quinta dia deve ter como premissa aimplantação do B31/91

por parte da Previdência Social.Contudo, em atenção ao título

executivo, O PAGAMENTO AS PRESTAÇÕESPREVISTAS NA

CCT FORAM LIMITADAS A 09/05/2022, data em que a ordem

dereintegração foi cumprida pelo Executado.” Conforme o acórdão

supra, com razão a reclamante. Senão vejamos:“compete ao

reclamado pagar à reclamante todos os rendimentossalariais

(contratuais e convencionais) desde o dia seguinte à dispensa,

istoé, desde 17-12-2021 a 9-5-2022 (dia da reintegração)".

Convém destacar que, de acordo com as CCT's as anexadas aos

autos, estas atribuem natureza indenizatória à parcela relativa ao

auxílio refeição.

Conforme acima exposto, o v. Acórdão ID ID1f1ef98, determina o

pagamento de todos os rendimentos (contratuais e convencionais)

desde o dia seguinte à dispensa, istoé, desde 17-12-2021 a 9-5-

2022 (dia da reintegração)". Sem razão o Executado em sua

impugnação nesse ponto, devendo ser mantida a conta da parte

autora. Rejeito os argumentos do executado nesse ponto.

4. VALOR PLR

“Incorretos os cálculos obreiros, tendo em vista que a reclamante

não apurou a PLRdo período entre a dispensa e a reintegração nos

termos das normas coletivas dosbancários.”

As partes apresentaram os parâmetros para apuração de tal

verba,mas as CCT’s juntadas aos autos não detalham como seria o

pagamento da PLR.

Em pesquisa na Internet,  sobre a refer ida verba, esta

contadoriadeparou-se com a seguinte informação: ” A PLR dos

bancários é determinada pelo lucro anual do banco, e opagamento

é efetuado em duas parcelas, a primeira sendo creditada até 30de

setembro (antecipação), e a segunda até 1º de março do ano

seguinte,quando o lucro do Itaú já está consolidado .”

Diante disso, concordamos com os parâmetros utilizados no cálculo

dareclamante.

Analisando os autos, bem como as CCT',s, em confronto com o

Parecer do contador judicial, entendo que o pagamento do PLR se

dá por meio de duas parcelas, sendo uma antecipada e a segunda

quando o Banco já tem o lucro consolidado, equivalendo a mais de

duas remunerações.

V e j a m o s  a  s i m p l e s  p e s q u i s a  r e a l i z a d a  a o  s i t e

. p o r t a l i n s i g h t s . c o m . b r / :

"A PLR dos bancários é determinada pelo lucro anual do banco, e o

pagamento é efetuado em duas parcelas, a primeira sendo

creditada até 30 de setembro (antecipação), e a segunda até 1º de

março do ano seguinte, quando o lucro do Bradesco já está

consolidado.".

Assim, no que diz respeito ao PLR, os cálculos merecem

reformulação e correção, para apurar o período entre a dispensa e a

reintegração, nos termos do Parecer do contador judicial.

5. DIFERENÇA DE CUSTAS PROCESSUAIS

“Assim, requer o Reclamado que sejam corrigidos os valores acima

demonstrados,para correto pagamento conforme cálculos que

seguem.”Tendo em vista que as custas processuais foram

recolhidas, conformeID.d1df3e6, concordamos com a parte ré.

Porém, por ser matéria de direito,submetemos à apreciação

superior.

A parte executada impugna ainda o montante das custas, sob

alegação de que o o montante das custas da fase de conhecimento

já haviam sido recolhidas, conforme IDd1df3e6.

No que se refere à impugnação apresentada pela parte reclamada,

convém destacar que o Contador Judicial foi bastante claro e

preciso ao analisar e responder cada item objeto de referida

impugnação, reconhecendo a existência de erros na conta de

liquidação elaborada pela parte autora e, ao final, apresentou

Parecer. Razão assiste ao executado em seus argumentos.

Determino que sejam liquidados os valores das custas após a fase

de liquidação, abatendo-se o montante já recolhido em sede

recursal.

Face do exposto, sem maiores digressões, decido.
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DISPOSITIVO

Diante do exposto, conheço da IMPUGNAÇÃO à conta de

liquidação oposta por BANCO BRADESCO S.A, em face de

ADAMA MARIA DE QUEIROZ FIGUEIREDO, para julgá-la

parcialmente procedentes.

Por conseguinte, decido:

Considerando a autorização para confecção de nova conta,

determino a remessa aos cálculos, conforme termos da

fundamentação e do Parecer do contador judicial.

Ficam as partes notificadas desta decisão, por intermédio de seus I.

Patronos, via publicação no DEJT.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000190-92.2022.5.14.0416
RECLAMANTE ADAMA MARIA DE QUEIROZ

FIGUEIREDO

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES(OAB: 128341/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

FABIO LOUREIRO PIMENTEL

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f0d8dd1

proferida nos autos.

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS

Vistos etc.

Trata-se de impugnação aos cálculos da autora ADAMA MARIA DE

QUEIROZ FIGUEIREDO (, ID234529c), manejada pelo executado

BANCO BRADESCO S/A, conforme Petição ID 663eb61, planilha

ID147eb59 e extrato do FGTS ID207e9f6.

Intimada a parte exequente apresentou manifestação, nos termos

da Petição ID40d176d, refutando os argumentos da parte

reclamada.

Mantido o pedido de reintegração ao emprego, requer o Executado

que seja condenada a parte autora, a devolver todos os valores

recebidos a título rescisório, haja vista a reintegração.

Tendo em vista a impugnação apresentada, os autos foram

remetidos ao Contador Judicial, que apresentou parecer técnico

minucioso (IDd6257f9.), esclarecendo cada item constante da

impugnação.

Pois bem.

Impende transcrever a resposta do Contador Judicial às alegações

apresentadas nas impugnações das partes:

“PARECER IDd6257f9

1. DEVOLUÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

“ O cálculo obreiro possui erro grave em suas apurações, eis que

deixa de deduzir os valores pagos referentes à rescisão contratual.

Isto porque, em face dadeclaração de nulidade da dispensa pela r.

Sentença, a autora foi reintegrada aosquadros de empregados do

reclamado e, portanto, deve devolver ao Banco osvalores

indevidamente recebidos na rescisão contratual a título de aviso

prévio erespectivas projeções sobre o 13º salário e férias + 1/3,

FGTS sobre referidasverbas, além da multa de 40% do FGTS.”.

Esta contadoria acha plausível o argumento da reclamada, mas

tende a concordar com a conta da reclamante, haja vista não haver

determinação nosautos para que seja efetuada tal dedução.

Analisando os autos em confronto com a sentença ID14d89b7 , não

há qualquer determinação para compensação ou devolução de

valores e isso se deu em virtude de não haver pedido em sede de

contestação.

Considerando que não houve pedido de compensação em sede de

contestação; não houve determinação em sentença de piso

ID14d89b7; nem mesmo embargos de declaração; não merece

prosperar a impugnação do Executado sob pena de desrespeito a

coisa julgada. Mantenho os cálculos da parte autora. Rejeito a

impugnação nesse ponto.

2. SALÁRIOS PERÍODO AFASTAMENTO INSS

“MATÉRIA JURÍDICA (Conforme o CAT anexado na fl.71, a

reclamante ficouafastada pelo INSS a partir de 10/01/2022 por 60

dias. Sendo assim, no período emque foi pago o benefício

previdenciário, é devido o pagamento apenas docomplemento

salarial e, não a remuneração integral como procedido nos

cálculosobreiros. Para que seja apurado o referido complemento

faz-se necessária aintimação da reclamante para que apresente o

extrato do INSS com os valoresrecebidos do benefício

previdenciário). A parte autora argumenta em sua manifestação de

ID.40d176d:“Em consulta a impugnação de ID. 663eb61, é possível

observar que o argumentodo Executado tem como premissa a data

de expedição da CAT de ID. 049a97d.Contudo, a Comunicação de

Acidente de Trabalho não é o documento adequadopara a

delimitação do marco inicial do afastamento previdenciário da

Trabalhadora.Para tanto, a própria Previdência Social disponibiliza

o CNIS. No caso daExequente, a percepção do Auxílio Doença por
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Acidente de Trabalho somente teveinício em 06/06/2022, razão

pela qual os seus salários são integralmente devidosentre a

dispensa e a reintegração.Cabe aqui explicitar que o pagamento

dos salários da Reclamante foi apurado até09/05/2022 por força do

acórdão de ID. 1f1ef98:E, uma vez comprovado nos autos de que a

autora fora reintegrado em 09-5-2022(doc. de id. 469a0ea) em

cumprimento à decisão em sede de Ação Mandamental n.0000081-

65.2022.5.14.0000, compete ao reclamado pagar à reclamante

todos osrendimentos salariais (contratuais e convencionais) desde

o dia seguinte à dispensa,isto é, desde 17-12-2021 a 9-5-2022 (dia

da reintegração)”.Pelo acima exposto, concordamos com a

reclamante.

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) emitida pelo Banco

Bradesco ID049a97d , no que tange ao Auxílio Doença por

Acidente de Trabalho somente cominício em 06/06/2022.

Conforme consta do v. Acórdão ID1f1ef98, deve o reclamado arcar

com os pagamentos de todos os rendimentos à partir da dispensa

que se deu 17-12-2021 até o dia da sua reintegração que ocorreu

no dia 9-5-2022. Sem razão o executado em seus argumentos, pelo

que rejeito, devendo ser mantida a conta da parte autora nesses

pontos.

3. AUXÍLIO REFEIÇÃO

“Em relação ao auxílio refeição as normas coletivas dos bancários

deixam claro queo benefício é devido apenas nos primeiros 15 dias

de afastamento. Comprovando ainformação segue abaixo a

transcrição da do §2º da Cláusula 14ª da CCT de 2020/2022:

Parágrafo Segundo O auxílio refeição será concedido, antecipada

emensalmente, até o último dia útil do mês anterior ao benefício, à

razão de 22 (vintee dois) dias fixos por mês, inclusive nos períodos

de gozo de férias e até o 15º(décimo quinto) dia nos afastamentos

por doença ou acidente de trabalho. Noscasos de admissão e de

retorno ao trabalho do empregado, no curso do mês, oauxílio será

devido proporcionalmente aos dias trabalhados. Em qualquer

situaçãonão caberá restituição dos tíquetes já recebidos.” A parte

autora apresenta a seguinte manifestação:“Conforme explicitado no

tópico anterior, o afastamento previdenciário da Exequenteapenas

teve início em 06/06/2022, ou seja, as prestações convencionais

eremuneratórias lhe seriam devidas até a implantação do

B91.Como a cláusula 14ª da CCT de 2020/2022 fala em

“afastamento por doença ouacidente de trabalho”, a limitação ao

décimo quinta dia deve ter como premissa aimplantação do B31/91

por parte da Previdência Social.Contudo, em atenção ao título

executivo, O PAGAMENTO AS PRESTAÇÕESPREVISTAS NA

CCT FORAM LIMITADAS A 09/05/2022, data em que a ordem

dereintegração foi cumprida pelo Executado.” Conforme o acórdão

supra, com razão a reclamante. Senão vejamos:“compete ao

reclamado pagar à reclamante todos os rendimentossalariais

(contratuais e convencionais) desde o dia seguinte à dispensa,

istoé, desde 17-12-2021 a 9-5-2022 (dia da reintegração)".

Convém destacar que, de acordo com as CCT's as anexadas aos

autos, estas atribuem natureza indenizatória à parcela relativa ao

auxílio refeição.

Conforme acima exposto, o v. Acórdão ID ID1f1ef98, determina o

pagamento de todos os rendimentos (contratuais e convencionais)

desde o dia seguinte à dispensa, istoé, desde 17-12-2021 a 9-5-

2022 (dia da reintegração)". Sem razão o Executado em sua

impugnação nesse ponto, devendo ser mantida a conta da parte

autora. Rejeito os argumentos do executado nesse ponto.

4. VALOR PLR

“Incorretos os cálculos obreiros, tendo em vista que a reclamante

não apurou a PLRdo período entre a dispensa e a reintegração nos

termos das normas coletivas dosbancários.”

As partes apresentaram os parâmetros para apuração de tal

verba,mas as CCT’s juntadas aos autos não detalham como seria o

pagamento da PLR.

Em pesquisa na Internet,  sobre a refer ida verba, esta

contadoriadeparou-se com a seguinte informação: ” A PLR dos

bancários é determinada pelo lucro anual do banco, e opagamento

é efetuado em duas parcelas, a primeira sendo creditada até 30de

setembro (antecipação), e a segunda até 1º de março do ano

seguinte,quando o lucro do Itaú já está consolidado .”

Diante disso, concordamos com os parâmetros utilizados no cálculo

dareclamante.

Analisando os autos, bem como as CCT',s, em confronto com o

Parecer do contador judicial, entendo que o pagamento do PLR se

dá por meio de duas parcelas, sendo uma antecipada e a segunda

quando o Banco já tem o lucro consolidado, equivalendo a mais de

duas remunerações.

V e j a m o s  a  s i m p l e s  p e s q u i s a  r e a l i z a d a  a o  s i t e

. p o r t a l i n s i g h t s . c o m . b r / :

"A PLR dos bancários é determinada pelo lucro anual do banco, e o

pagamento é efetuado em duas parcelas, a primeira sendo

creditada até 30 de setembro (antecipação), e a segunda até 1º de

março do ano seguinte, quando o lucro do Bradesco já está

consolidado.".

Assim, no que diz respeito ao PLR, os cálculos merecem

reformulação e correção, para apurar o período entre a dispensa e a

reintegração, nos termos do Parecer do contador judicial.
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5. DIFERENÇA DE CUSTAS PROCESSUAIS

“Assim, requer o Reclamado que sejam corrigidos os valores acima

demonstrados,para correto pagamento conforme cálculos que

seguem.”Tendo em vista que as custas processuais foram

recolhidas, conformeID.d1df3e6, concordamos com a parte ré.

Porém, por ser matéria de direito,submetemos à apreciação

superior.

A parte executada impugna ainda o montante das custas, sob

alegação de que o o montante das custas da fase de conhecimento

já haviam sido recolhidas, conforme IDd1df3e6.

No que se refere à impugnação apresentada pela parte reclamada,

convém destacar que o Contador Judicial foi bastante claro e

preciso ao analisar e responder cada item objeto de referida

impugnação, reconhecendo a existência de erros na conta de

liquidação elaborada pela parte autora e, ao final, apresentou

Parecer. Razão assiste ao executado em seus argumentos.

Determino que sejam liquidados os valores das custas após a fase

de liquidação, abatendo-se o montante já recolhido em sede

recursal.

Face do exposto, sem maiores digressões, decido.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, conheço da IMPUGNAÇÃO à conta de

liquidação oposta por BANCO BRADESCO S.A, em face de

ADAMA MARIA DE QUEIROZ FIGUEIREDO, para julgá-la

parcialmente procedentes.

Por conseguinte, decido:

Considerando a autorização para confecção de nova conta,

determino a remessa aos cálculos, conforme termos da

fundamentação e do Parecer do contador judicial.

Ficam as partes notificadas desta decisão, por intermédio de seus I.

Patronos, via publicação no DEJT.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000277-14.2023.5.14.0416
RECLAMANTE PAULO CEZAR SARAIVA DE MELO

ADVOGADO PAULO GERNANDES COELHO
MOURA(OAB: 4359/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - RED PONTES EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID dc2f8b6

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante

(IDa5bc157) em face da sentença de ID8dbc119, publicada em

27/02/2024, passo à verificação dos pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em18/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID30f8e56;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi sucumbente no objeto da

ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto
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pelo reclamante.

Intimem-se as partes contrárias para, querendo, apresentarem

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Sobrevindo as contrarrazões ou com o decurso do prazo in albis,

encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para julgamento,

com os registros necessários.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000496-27.2023.5.14.0416
RECLAMANTE FRANCISCO FERREIRA DE

OLIVEIRA

ADVOGADO MAYARA LIMA SOARES(OAB:
5157/AC)

RECLAMADO PRIVAN MINERACAO, SERVICOS DE
PESQUISA E GEOLOGIA EIRELI

ADVOGADO DANIEL DE BRITO RIBEIRO(OAB:
2630/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - PRIVAN MINERACAO, SERVICOS DE PESQUISA E
GEOLOGIA EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID ad3aa6f

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

I - Diante da oposição de Embargos de Declaração por por parte do

autor (IDed6cd44) e, considerando a possibilidade de efeito

modificativo, intime-se a parte embargada para, querendo,

manifestar-se nos autos, no prazo de 5 dias, nos termos do art. 897-

A, §2º, da CLT.

II - Sobrevindo resposta ou decorrido o prazo in albis, voltem os

autos conclusos para julgamento.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000021-08.2022.5.14.0416
RECLAMANTE MARINALVA SOUZA DE CARVALHO

ADVOGADO MARIA LUCIANA DE ARAUJO
TELES(OAB: 5125/AC)

RECLAMADO SPANDEX SERVICOS DE
TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA
EIRELI

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
INFRAESTRUTURA
AEROPORTUARIA - INFRAERO

ADVOGADO LUCIANA PEREIRA BENDELAK(OAB:
12833/PA)

ADVOGADO MARCELO PEREIRA E SILVA(OAB:
9047/PA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA
AEROPORTUARIA - INFRAERO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3cd693e

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da oposição de embargos à execução, conforme Petição

ID65b10dc, fica a parte exequente intimada, por intermédio de seu

I. Patrono, via publicação no DEJT para, manifestação acerca dos

embargos, prazo de 5 (cinco) dias.

Igualmente, fica intimada a SPANDEX SERVIÇOS DE

TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI, atualmente em local

não sabido, a partir da publicação deste pronunciamento, via edital.

Após, com ou sem manifestação, volvam os autos conclusos.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000021-08.2022.5.14.0416
RECLAMANTE MARINALVA SOUZA DE CARVALHO

ADVOGADO MARIA LUCIANA DE ARAUJO
TELES(OAB: 5125/AC)

RECLAMADO SPANDEX SERVICOS DE
TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA
EIRELI

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
INFRAESTRUTURA
AEROPORTUARIA - INFRAERO

ADVOGADO LUCIANA PEREIRA BENDELAK(OAB:
12833/PA)

ADVOGADO MARCELO PEREIRA E SILVA(OAB:
9047/PA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARINALVA SOUZA DE CARVALHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3cd693e
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proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Diante da oposição de embargos à execução, conforme Petição

ID65b10dc, fica a parte exequente intimada, por intermédio de seu

I. Patrono, via publicação no DEJT para, manifestação acerca dos

embargos, prazo de 5 (cinco) dias.

Igualmente, fica intimada a SPANDEX SERVIÇOS DE

TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI, atualmente em local

não sabido, a partir da publicação deste pronunciamento, via edital.

Após, com ou sem manifestação, volvam os autos conclusos.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000120-41.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ANTONIO ALTENIR DA SILVA

CASTELO BRANCO

ADVOGADO ODIRAN DOS SANTOS(OAB:
45234/DF)

RECLAMADO CERAMICA JURUA LTDA - ME

ADVOGADO EFRAIN SANTOS DA COSTA(OAB:
3335/AC)

ADVOGADO RAPHAEL TRELHA
FERNANDEZ(OAB: 3685/AC)

RECLAMADO V.M. CORREIA

ADVOGADO EFRAIN SANTOS DA COSTA(OAB:
3335/AC)

ADVOGADO RAPHAEL TRELHA
FERNANDEZ(OAB: 3685/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

FABIO LOUREIRO PIMENTEL

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CERAMICA JURUA LTDA - ME

  - V.M. CORREIA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ecc6c91

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3.DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, nos termos e critérios da fundamentação

(considerada parte integrante deste dispositivo para todos os fins e

efeitos), na ação ajuizada porROBERTO VASCONCELOS

FREITAS, em desfavor deCERAMICA JURUA LTDA – ME e V.M.

CORREIA, decido afastar as preliminares arguidas, declarar

prescritas as pretensões cuja exigibilidade sejam anteriores a

06/04/2018, e, no mérito, julgar PARCIALMENTE PROCEDENTES

os pedidos formulados para CONDENAR as reclamadas, de forma

solidária, a:

I – PAGAR o adicional de insalubridade em grau médio (20%) de

abril de 2018 até março de 2020.

II- PROCEDERa anotação do contrato na CTPS do reclamante,

fazendo constar como data do término o dia 05/03/2024, no prazo

de dez dias a contar do trânsito em julgado e mediante intimação,

sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 até o limite de 10

dias multa.

Defiro o benefício da justiça gratuita à parte autora.

Indeferidos os demais pedidos, nos termos da fundamentação.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Honorários periciais, nos termos da fundamentação.

Deverá a parte ré demonstrar nos autos o recolhimento da quota

previdenciária e fiscal, incidente sobre as parcelas de natureza

salarial, sob pena de execução direta.

Juros e correção monetária, nos termos da fundamentação.

Contribuição previdenciária e imposto de renda, nos termos da

fundamentação.

Custas processuais de R$ 218,32 pela reclamada, calculadas

sobre o valor provisório arbitrado a condenação (R$ 10.915,86).

Intimem-se as partes e, oportunamente, a União, se necessário

(Portaria MF 582/2013).

Cumpra-se.

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000120-41.2023.5.14.0416
RECLAMANTE ANTONIO ALTENIR DA SILVA

CASTELO BRANCO

ADVOGADO ODIRAN DOS SANTOS(OAB:
45234/DF)

RECLAMADO CERAMICA JURUA LTDA - ME

ADVOGADO EFRAIN SANTOS DA COSTA(OAB:
3335/AC)

ADVOGADO RAPHAEL TRELHA
FERNANDEZ(OAB: 3685/AC)

RECLAMADO V.M. CORREIA

ADVOGADO EFRAIN SANTOS DA COSTA(OAB:
3335/AC)

ADVOGADO RAPHAEL TRELHA
FERNANDEZ(OAB: 3685/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

FABIO LOUREIRO PIMENTEL

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO ALTENIR DA SILVA CASTELO BRANCO
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ecc6c91

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3.DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, nos termos e critérios da fundamentação

(considerada parte integrante deste dispositivo para todos os fins e

efeitos), na ação ajuizada porROBERTO VASCONCELOS

FREITAS, em desfavor deCERAMICA JURUA LTDA – ME e V.M.

CORREIA, decido afastar as preliminares arguidas, declarar

prescritas as pretensões cuja exigibilidade sejam anteriores a

06/04/2018, e, no mérito, julgar PARCIALMENTE PROCEDENTES

os pedidos formulados para CONDENAR as reclamadas, de forma

solidária, a:

I – PAGAR o adicional de insalubridade em grau médio (20%) de

abril de 2018 até março de 2020.

II- PROCEDERa anotação do contrato na CTPS do reclamante,

fazendo constar como data do término o dia 05/03/2024, no prazo

de dez dias a contar do trânsito em julgado e mediante intimação,

sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 até o limite de 10

dias multa.

Defiro o benefício da justiça gratuita à parte autora.

Indeferidos os demais pedidos, nos termos da fundamentação.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Honorários periciais, nos termos da fundamentação.

Deverá a parte ré demonstrar nos autos o recolhimento da quota

previdenciária e fiscal, incidente sobre as parcelas de natureza

salarial, sob pena de execução direta.

Juros e correção monetária, nos termos da fundamentação.

Contribuição previdenciária e imposto de renda, nos termos da

fundamentação.

Custas processuais de R$ 218,32 pela reclamada, calculadas

sobre o valor provisório arbitrado a condenação (R$ 10.915,86).

Intimem-se as partes e, oportunamente, a União, se necessário

(Portaria MF 582/2013).

Cumpra-se.

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000497-12.2023.5.14.0416
RECLAMANTE VALDECIR DA SILVA SANTANA

ADVOGADO ALEXSON BUSSONS MIRANDA(OAB:
4823/AC)

RECLAMADO F. R. SANTOS SILVA LTDA

ADVOGADO FELIPE DA SILVA DANTAS(OAB:
6491/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - F. R. SANTOS SILVA LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID b76eace

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3. DISPOSITIVO:

ANTE O EXPOSTO, nos termos e critérios da fundamentação

(considerada parte integrante deste dispositivo para todos os fins e

efeitos), na ação ajuizada por VALDECIR DA SILVA SANTANA,

em face de F. R. SANTOS SILVA LTDA decido, no mérito, julgar

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para:

- RECONHECERa existência de vínculo de emprego entre o

autorVALDECIR DA SILVA SANTANA e a reclamadaF. R.

SANTOS SILVA LTDA no período de 03/04/2023 a 26/10/2023

(último dia trabalhado), na função de barqueiro e remuneração

mensal de R$ 1.320,00.

- CONDENAR a reclamada a proceder a anotação da CTPS do

reclamante, nos termos do reconhecimento do vínculo, no prazo de

dez dias a contar do trânsito em julgado e mediante intimação, sob

pena de multa diária no valor de R$ 100,00 até o limite de 10 dias

multa.

- CONDENAR a reclamada ao pagamento das seguintes verbas:

a) FGTS das competências faltantes, conforme extrato anexado aos

autos (id7f5870d).

b) aviso prévio indenizado (30 dias);

c) saldo de salário (26 dias)

d) 8/12 de gratificação natalina proporcional

e) 8/12 de férias proporcionais, acrescidas do terço constitucional

f) multa de 40% sobre o FGTS

- CONDENAR a reclamadaa fornecer, no prazo de 10 dias e

independentemente do trânsito em julgado, as guias para

encaminhamento do seguro-desemprego, sob pena de conversão
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em indenização

- CONDENAR a reclamada ao pagamento do adicional de

insalubridade em grau médio (20%) em relação ao período laborado

- CONDENAR a reclamada ao pagamento de indenização por

danos morais no valor de R$ 1.500,00

Indeferidos os pedidos, nos termos da fundamentação.

Defiro o benefício da justiça gratuita a parte autora.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Honorários periciais, nos termos da fundamentação.

Deverá a parte ré demonstrar nos autos o recolhimento da quota

previdenciária e fiscal, incidente sobre as parcelas de natureza

salarial, sob pena de execução direta.

Juros e correção monetária, nos termos da fundamentação.

Custas processuais de R$ 250,73 pela reclamada, calculadas sobre

o valor provisório arbitrado a condenação da condenação de R$

12.536,63.

Intimem-se as partes e, oportunamente, a União, se necessário

(Portaria MF 582/2013).

Cumpra-se

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATSum-0000497-12.2023.5.14.0416
RECLAMANTE VALDECIR DA SILVA SANTANA

ADVOGADO ALEXSON BUSSONS MIRANDA(OAB:
4823/AC)

RECLAMADO F. R. SANTOS SILVA LTDA

ADVOGADO FELIPE DA SILVA DANTAS(OAB:
6491/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

NEY PINHEIRO DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - VALDECIR DA SILVA SANTANA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID b76eace

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3. DISPOSITIVO:

ANTE O EXPOSTO, nos termos e critérios da fundamentação

(considerada parte integrante deste dispositivo para todos os fins e

efeitos), na ação ajuizada por VALDECIR DA SILVA SANTANA,

em face de F. R. SANTOS SILVA LTDA decido, no mérito, julgar

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para:

- RECONHECERa existência de vínculo de emprego entre o

autorVALDECIR DA SILVA SANTANA e a reclamadaF. R.

SANTOS SILVA LTDA no período de 03/04/2023 a 26/10/2023

(último dia trabalhado), na função de barqueiro e remuneração

mensal de R$ 1.320,00.

- CONDENAR a reclamada a proceder a anotação da CTPS do

reclamante, nos termos do reconhecimento do vínculo, no prazo de

dez dias a contar do trânsito em julgado e mediante intimação, sob

pena de multa diária no valor de R$ 100,00 até o limite de 10 dias

multa.

- CONDENAR a reclamada ao pagamento das seguintes verbas:

a) FGTS das competências faltantes, conforme extrato anexado aos

autos (id7f5870d).

b) aviso prévio indenizado (30 dias);

c) saldo de salário (26 dias)

d) 8/12 de gratificação natalina proporcional

e) 8/12 de férias proporcionais, acrescidas do terço constitucional

f) multa de 40% sobre o FGTS

- CONDENAR a reclamadaa fornecer, no prazo de 10 dias e

independentemente do trânsito em julgado, as guias para

encaminhamento do seguro-desemprego, sob pena de conversão

em indenização

- CONDENAR a reclamada ao pagamento do adicional de

insalubridade em grau médio (20%) em relação ao período laborado

- CONDENAR a reclamada ao pagamento de indenização por

danos morais no valor de R$ 1.500,00

Indeferidos os pedidos, nos termos da fundamentação.

Defiro o benefício da justiça gratuita a parte autora.

Honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos da

fundamentação.

Honorários periciais, nos termos da fundamentação.

Deverá a parte ré demonstrar nos autos o recolhimento da quota

previdenciária e fiscal, incidente sobre as parcelas de natureza

salarial, sob pena de execução direta.

Juros e correção monetária, nos termos da fundamentação.

Custas processuais de R$ 250,73 pela reclamada, calculadas sobre

o valor provisório arbitrado a condenação da condenação de R$

12.536,63.

Intimem-se as partes e, oportunamente, a União, se necessário

(Portaria MF 582/2013).
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Cumpra-se

Nada mais.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Processo Nº ATOrd-0000532-69.2023.5.14.0416
RECLAMANTE CATIELE BARBOZA DE QUEIROZ

ADVOGADO ERNANDES DE OLIVEIRA
ROCHA(OAB: 10201/RO)

ADVOGADO TIAGO GOMES CANDIDO(OAB:
7858/RO)

RECLAMADO CAMPO BELO DISTRIBUIDORA
LTDA

ADVOGADO VINICIUS MARTINS NOE(OAB:
6667/RO)

PERITO FABIO LOUREIRO PIMENTEL

Intimado(s)/Citado(s):

  - CATIELE BARBOZA DE QUEIROZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8e9e5b8

proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos os autos.

Renove-se a intimação a parte autora para, no prazo improrrogável

de 48 horas, apresentar justificativa, plausível e válida que justifique

sua ausência no dia e horário agendado para realização da perícia,

sob pena deste Juízo entender pela desistência da prova pericial,

além de assumir com o ônus probatório decorrente da falta.

Sobrevindo a justificativa ou com o decurso do prazo in albis,

volvam os autos conclusos.

CRUZEIRO DO SUL/AC, 19 de março de 2024.

    FERNANDA SIMOES CAVALCANTE MAENISHI

    Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

VARA DO TRABALHO DE FEIJÓ

Edital

Processo Nº ATSum-0000032-51.2024.5.14.0421
RECLAMANTE MARIA AUXILIADORA MENDONCA

CAVALCANTE

ADVOGADO JOSE FERRAZ TORRES NETO(OAB:
20801-O/MT)

RECLAMADO EVILAZIO LIMA DE SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA AUXILIADORA MENDONCA CAVALCANTE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO EM PROCESSO ELETRÔNICO

De ordem Excelentíssimo Senhor VICENTE ANGELO SILVEIRA

REGO, Juiz do Trabalho, titular da VARA DO TRABALHO DE

FEIJÓ, INTIMA por meio deste edital a CONSIGNANTE acima

nominada, através de seu advogado Dr. JOSE FERRAZ TORRES

NETO, OAB:MT20801, também acima referida, acerca da inclusão

do presente feito na pauta para realização de AUDIÊNCIA UNA

POR VIDEOCONFERÊNCIA, a ser realizada em

25/04/2024(QUARTA-FEIRA) às 10h15min (horário do Acre), por

meio do aplicativo Zoom.

Link para a videoconferência: https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/84757203958

Pelo computador, é só clicar no link. Pelo celular será necessário

baixar o aplicativo Zoom, de forma gratuita.

Caso alguma das partes tenha alguma impossibilidade de ordem

técnica para conexão com a videoconferência, deverá informá-la até

72 (setenta e duas) horas antes da data marcada para a audiência,

através de petição no PJe, e-mail (vtfeijo@trt14.jus.br) ou pelos

telefones (68) 99971-1646 e 3216-5612.

FEIJO/AC, 19 de março de 2024.

WILLIAN MAX DE FREITAS DOS SANTOS

Assessor

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000042-32.2023.5.14.0421
RECLAMANTE UELITON ALBERTAZIO QUIRINO

GOMES

ADVOGADO GABRIELA FERNANDA COSTA
MENDES(OAB: 4857/AC)

ADVOGADO DAIANA DE ARAUJO PERES(OAB:
5657/AC)

RECLAMADO FRIGORDO INDUSTRIA, COMERCIO,
IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA

ADVOGADO LUIS MANSUETO MELO
AGUIAR(OAB: 2828/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRIGORDO INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a0d3607

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 DISPOSITIVO

Isso posto, DECIDE o MM. Juiz da Vara do Trabalho de Feijó/AC,

nos autos n. 0000042-32.2023.5.14.0421, CONHECER os

embargos de declaração opostos pelo reclamante a UELITON

ALBERTAZIO QUIRINO GOMES, CPF 627.717.952-72. em

desfavor da reclamada FRIGORDO INDÚSTRIA, COMERCIO,

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ CNPJ n.

15.512.192/0001-92, porquanto tempestivos e, no mérito, DAR-

LHES PROVIMENTO, dando efeito infringente a eles a fim de

alterar a sentença de ID b661e53, nos termos da fundamentação

supra e sanando as omissões apontadas, para acrescer na

fundamentação e no dispositivo da sentença, conforme segue:

1) julgar improcedente os pedidos das letras “C”, “C.1”, “C.2” e “C.3”

da petição inicial de Id e1bea79 referente a postulação de

condenação da reclamada ao pagamento de indenização pela

supressão/redução do intervalo intrajornada;

2) condenar a reclamada a realizar o recolhimento dos depósitos do

FGTS na conta vinculada do reclamante a partir da competência de

setembro/2022 até o término da relação de emprego, sob pena de

conversão da obrigação de fazer em obrigação de pagar

(indenização substitutiva).

Considerando a procedência do pedido de recolhimento de

competência dos FGTS, majoro o valor da condenação,

provisoriamente arbitrada, para R$ 177,000,00-, bem como altero o

valor das custas processuais a serem recolhidas pela reclamada

para R$ 3.540,00-.

Intimem-se as partes e a União.

    VICENTE ANGELO SILVEIRA REGO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000042-32.2023.5.14.0421
RECLAMANTE UELITON ALBERTAZIO QUIRINO

GOMES

ADVOGADO GABRIELA FERNANDA COSTA
MENDES(OAB: 4857/AC)

ADVOGADO DAIANA DE ARAUJO PERES(OAB:
5657/AC)

RECLAMADO FRIGORDO INDUSTRIA, COMERCIO,
IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA

ADVOGADO LUIS MANSUETO MELO
AGUIAR(OAB: 2828/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - UELITON ALBERTAZIO QUIRINO GOMES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a0d3607

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

3 DISPOSITIVO

Isso posto, DECIDE o MM. Juiz da Vara do Trabalho de Feijó/AC,

nos autos n. 0000042-32.2023.5.14.0421, CONHECER os

embargos de declaração opostos pelo reclamante a UELITON

ALBERTAZIO QUIRINO GOMES, CPF 627.717.952-72. em

desfavor da reclamada FRIGORDO INDÚSTRIA, COMERCIO,

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ CNPJ n.

15.512.192/0001-92, porquanto tempestivos e, no mérito, DAR-

LHES PROVIMENTO, dando efeito infringente a eles a fim de

alterar a sentença de ID b661e53, nos termos da fundamentação

supra e sanando as omissões apontadas, para acrescer na

fundamentação e no dispositivo da sentença, conforme segue:

1) julgar improcedente os pedidos das letras “C”, “C.1”, “C.2” e “C.3”

da petição inicial de Id e1bea79 referente a postulação de

condenação da reclamada ao pagamento de indenização pela

supressão/redução do intervalo intrajornada;

2) condenar a reclamada a realizar o recolhimento dos depósitos do

FGTS na conta vinculada do reclamante a partir da competência de

setembro/2022 até o término da relação de emprego, sob pena de

conversão da obrigação de fazer em obrigação de pagar

(indenização substitutiva).

Considerando a procedência do pedido de recolhimento de

competência dos FGTS, majoro o valor da condenação,

provisoriamente arbitrada, para R$ 177,000,00-, bem como altero o

valor das custas processuais a serem recolhidas pela reclamada

para R$ 3.540,00-.

Intimem-se as partes e a União.

    VICENTE ANGELO SILVEIRA REGO

    Juiz(a) do Trabalho Titular

VARA DO TRABALHO DE SENA MADUREIRA

Edital

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 598
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Processo Nº ATSum-0000216-26.2023.5.14.0426
RECLAMANTE JUACI PEREIRA DA ROCHA

ADVOGADO MARIA ROSA JORGE DE
FRANCA(OAB: 5509/AC)

RECLAMADO JOSE BADECO DO REGO

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE BADECO DO REGO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

DECISÃO COM FORÇA DE EDITAL DE CITAÇÃO AO

EXECUTADO JOSE BADECO DO REGO - CPF 466.081.332-00,

POR SE ENCONTRAR EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO.

Vistos, etc.

Homologo os cálculos elaborados nos autos (ID dc346a4 ), fixando

o débito do executado em R$18.967,22 (dezoito mil, novecentos e

sessenta e sete reais e vinte e dois centavos) para que

produzam os seus jurídicos e legais efeitos.

2. Cálculos disponíveis "on line" por meio de consulta processual.

3. Portanto, determino a CITAÇÃO do executado, na forma do

artigo 880 da CLT, sendo que o presente despacho possui força de

mandado, nos termos abaixo:

4. O Excelentíssimo Senhor EDUARDO ANTÔNIO ODONELL

GALARÇA LIMA, Juiz do Trabalho Da Vara do Trabalho de

Sena Madureira, no uso de suas atribuições legais, em

cumprimento ao presente CITE-SE o executado JOSE BADECO

DO REGO, via diário oficial, por se encontrar em local incerto

ou não sabido nos termos do art. 880 da CLT, para, querendo

no prazo de 48 horas, pagar ou garantir a execução, atualmente

no valor de R$18.967,22 (dezoito mil, novecentos e sessenta e

sete reais e vinte e dois centavos)em favor JUACI PEREIRA

DA ROCHA - CPF - 627.671.862-91 , cujos cálculos estão

disponíveis para consulta eletrônica.

5.Expirado o prazo sem oposição de embargos ou qualquer

manifestação da parte reclamante, venham os autos conclusos para

pesquisa junto ao SISBAJUD, e demais atos da execução, em

relação ao executado JOSE BADECO DO REGO.

6. Esta decisão tem força de edital para os fins legais do item 4.

SENA MADUREIRA/AC, 22 de fevereiro de 2024.

EDUARDO ANTONIO O DONNELL GALARCA LIMA

Juiz(a) do Trabalho Titular

SENA MADUREIRA/AC, 19 de março de 2024.

AMELIA ELUMINADA SECOTI

Diretor de Secretaria

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000438-28.2022.5.14.0426
RECLAMANTE ESPÓLIO DE JAKELINE QUEIROZ

DA COSTA

ADVOGADO MARIA ROSA JORGE DE
FRANCA(OAB: 5509/AC)

RECLAMADO T M COMERCIO E SERVICOS LTDA

ADVOGADO MIRELLA UCHOA PEREIRA DE
SOUZA(OAB: 6007/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE SENA MADUREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - T M COMERCIO E SERVICOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 48c74c8

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Portanto, após realizadas as anotações pertinentes, retiradas as

restrições acaso existentes, e não havendo nenhuma pendência,

remetam-se os autos ao arquivo definitivo.

    EDUARDO ANTONIO O DONNELL GALARCA LIMA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000438-28.2022.5.14.0426
RECLAMANTE ESPÓLIO DE JAKELINE QUEIROZ

DA COSTA

ADVOGADO MARIA ROSA JORGE DE
FRANCA(OAB: 5509/AC)

RECLAMADO T M COMERCIO E SERVICOS LTDA

ADVOGADO MIRELLA UCHOA PEREIRA DE
SOUZA(OAB: 6007/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE SENA MADUREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ESPÓLIO DE JAKELINE QUEIROZ DA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 48c74c8

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

Portanto, após realizadas as anotações pertinentes, retiradas as

restrições acaso existentes, e não havendo nenhuma pendência,

remetam-se os autos ao arquivo definitivo.

    EDUARDO ANTONIO O DONNELL GALARCA LIMA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000226-41.2021.5.14.0426
RECLAMANTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

RECLAMADO UNISENA - UNIAO DE CULTURA E
ENSINO, DE SENA MADUREIRA
LTDA - ME

ADVOGADO ANDREZA SIBELLE HOLANDA DE
SOUZA(OAB: 2815/AC)

ADVOGADO LINEU ALVES CAVALCANTE
JUNIOR(OAB: 3945/AC)

RECLAMADO NAGILA MARIA HOLANDA DE
SOUZA

ADVOGADO ANDREZA SIBELLE HOLANDA DE
SOUZA(OAB: 2815/AC)

RECLAMADO CARLOS ALBERTO ALVES DE
SOUZA

Intimado(s)/Citado(s):

  - UNISENA - UNIAO DE CULTURA E ENSINO, DE SENA
MADUREIRA LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 3d565f4

proferida nos autos.

DECISÃO

Vistos, etc.

Realize-se pesquisa junto ao SISBAJUD de forma repetitiva, pelo

prazo de 30 (trinta) dias, referente aos encargos devidos.

Havendo bloqueio, intime-se o executado; prazo de 05 dias.

Caso contrário, intime-se a União para requerer o que de direito;

prazo de 10 dias.

SENA MADUREIRA/AC, 18 de março de 2024.

    EDUARDO ANTONIO O DONNELL GALARCA LIMA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000289-95.2023.5.14.0426
RECLAMANTE LUCILENE DE FARIAS ALMEIDA

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE SENA MADUREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LUCILENE DE FARIAS ALMEIDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f4e2405

proferida nos autos.

DECISÃO

Vistos, etc.

Acolho a renúncia da autora (ID dfdf9ec), eis que é ato unilateral e

encontra-se amparado no parágrafo único do art. 87 da ADCT,

fixando o débito do executado atualmente em R$7.786,02 (sete

mil, setecentos e oitenta e seis reais e dois centavos).

Expeça-se RPV.

Após, expiração do prazo e não havendo o devido pagamento, e

considerando o acordo (0000214-95.2019.5.14.0426)entabulado

entre este juízo, o executado e os credores, deixo de determinar a

expedição de mandado de sequestro, e determino que pague ao(a)

exequente, na ordem gerenciada pela Secretaria, com os valores

depos i tados  nos  au tos  cen t ra l i zador  PROC0000085-

51.2023.5.14.0426, em uma das contas judiciais existentes, a qual

tiver saldo.

Inclua-se a autora na lista acima citada.

Os autos ficarão sobrestados até o efetivo pagamento.

SENA MADUREIRA/AC, 18 de março de 2024.

    EDUARDO ANTONIO O DONNELL GALARCA LIMA

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000327-10.2023.5.14.0426
RECLAMANTE CARLOS EMERSON DA SILVA

SANTOS

ADVOGADO WILLIAN POLLIS MANTOVANI(OAB:
4030/AC)

RECLAMADO OURO VERDE MADEIRAS LTDA

ADVOGADO RENATA ALICE PESSOA RIBEIRO
DE CASTRO STUTZ(OAB: 1112/RO)

ADVOGADO EDILSON STUTZ(OAB: 309/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS EMERSON DA SILVA SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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FICA INTIMADO, via advogado quanto o ALVARÁ de ID 5a0169d.

Com o devido levantamento do FGTS, deverá juntar o comprovante.

SENA MADUREIRA/AC, 19 de março de 2024.

AMELIA ELUMINADA SECOTI

Diretor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE EPITACIOLÂNDIA

Edital

Processo Nº ATOrd-0010130-77.2014.5.14.0411
RECLAMANTE ADSON MONTEIRO MACEDO

RECLAMADO W. J. P. DA CUNHA - ME

RECLAMADO WALTER JACKSON PASSOS DA
CUNHA

Intimado(s)/Citado(s):

  - WALTER JACKSON PASSOS DA CUNHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem da Excelentíssima Senhora JAMILLE CARVALHO

RIBEIRO PIRES GONÇALVES, Juíza Titular da Vara do Trabalho

de Epitaciolândia/AC, fica intimado(a) WALTER JACSON PASSOS

DA CUNHA, CPF: 632.315.572-91, atualmente em lugar incerto e

não sabido, executado nos autos do processo em referência, acerca

dos bloqueios de valores efetuados em sua conta bancária através

do SISBAJUD, e para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias,

manifestar-se/opor embargos, sob pena de preclusão.

EPITACIOLANDIA/AC, 19 de março de 2024.

ADEYSE DE LIMA DANTAS FERNANDES

Servidor

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000054-42.2024.5.14.0411
RECLAMANTE IANA CRISTINA DA SILVA VASCO

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA DE
SOUZA(OAB: 5301/AC)

ADVOGADO SANDRO ROGERIO TORRES
PESSOA(OAB: 5309/AC)

RECLAMADO NEW TIMES NEGOCIOS LTDA

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

Intimado(s)/Citado(s):

  - IANA CRISTINA DA SILVA VASCO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2b1147e

proferido nos autos.

DESPACHO

Considerando a Adesão desta unidade judiciária à modalidade de

Vara do Trabalho Digital, consoante Portaria GP n. 0513 de 27 de

maio de 2021.

Considerando que “no âmbito do juízo 100% Digital, todos os atos

processuais serão exclusivamente praticados por meio eletrônico e

remoto por intermédio da rede mundial de computadores “ conforme

preconizado no parágrafo único do artigo 1º da Resolução 345/2020

do CNJ.

Considerando as diretrizes traçadas pelo Conselho Nacional de

Justiça, por meio da RESOLUÇÃO n. 345, de 19 de outubro de

2020, bem como diretr izes constantes na RESOLUÇÃO

ADMINISTRATIVA N. 042, 30 DE MARÇO DE 2021.

Considerando que é dever do juízo promover a autocomposição em

qualquer tempo e fase processual (artigo 139, IV do CPC).

DETERMINA-SE:

1 - inclusão deste processo na pauta para realização

deaudiência de CONCILIAÇÃO no26/03/2024, às 09h15min,que

ocorrerá na“Sala de Audiências Virtuais”da Vara do Trabalho de

Epitaciolândia/AC,através do aplicativo ZOOM Meetings,

cujo l inkde acesso é o seguinte:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/84206889887

1.1 - As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

ZOOM em seus smartphones.Recomenda-se a utilização de

fones de ouvido, bem como, o download e configuração do

aplicativo no smartphone por celeridade.

1.2 - Os patronos deverão informar nos autos os seus números de

telefone do Whatsapp, além do reclamante e do preposto para

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

2 - intimação da parte reclamante,por meio de seusadvogados,

porcontato telefônico, WhatsApp ou DEJT, paracomparecer à

referida audiência sob pena de arquivamento (art. 844 da CLT),

bem assim, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, manifestar-

se a respeito da tramitação do feito na modalidade 100% Digital,

nos termos do artigo 1º da RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 042,

30 DE MARÇO DE 2021, sob pena de preclusão.

3 - intimação da parte reclamada, através dos advogados da
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empresa reclamada constituído nos autos 0000018-

97.2024.5.14.0411 (analogia ao artigo 269, §1º do CPC), para

comparecer à referida audiência, bem assim, querendo, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis, manifestar-se a respeito da tramitação do

feito na modalidade 100% Digital, nos termos do artigo 1º da

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 042, 30 DE MARÇO DE 2021,

sob pena de preclusão.

3.1 - intimação do segundo reclamado, ESTADO DO ACRE, via

sistema, para comparecer à referida audiência, bem assim,

querendo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, manifestar-se a

respeito da tramitação do feito na modalidade 100% Digital, nos

termos do artigo 1º da RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 042, 30

DE MARÇO DE 2021, sob pena de preclusão.

4 - Esclarece-se que esta primeira audiência é exclusivamente

para tentativa de conciliação.

4.1. Oportunamente será designada nova audiência para a

realização da inicial.

5 - Para fins de acessar a sala virtual de audiência, via smartphone,

sigam as instruções contidas no tutorial (vídeo) que poderá ser

visualizado através do seguinte link: https://youtu.be/kpu4SuW2Fyk.

6 - Cumpra-se com urgência.

EPITACIOLANDIA/AC, 19 de março de 2024.

    JAMILLE CARVALHO RIBEIRO PIRES GONÇALVES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000246-09.2023.5.14.0411
RECLAMANTE SILVANIA DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA DE
SOUZA(OAB: 5301/AC)

ADVOGADO SANDRO ROGERIO TORRES
PESSOA(OAB: 5309/AC)

RECLAMADO MAIA & PIMENTEL SERVICOS E
CONSULTORIA LTDA - EPP

ADVOGADO MANYRA BRAZ DA GAMA(OAB:
3508/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - MAIA & PIMENTEL SERVICOS E CONSULTORIA LTDA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 2ddd379

proferida nos autos.

DECISÃO

Vistos,

1 - Face a retificação dos cálculos judiciais conforme novo

demonstrativo de id ad45a6b, consoante disposto no despacho de

id f7a6c52, acolhe-se a impugnação da parte reclamante e

homologam-se os novos cálculos judiciais de id ad45a6,

fixando-se o débito executado em R$2.337,93 (dois mil,

trezentos e trinta e sete reais e noventa e três centavos).

2 - Cite-se a(o) executada(o), MAIA & PIMENTEL SERVICOS E

CONSULTORIA LTDA - EPP, para, no prazo de 48 horas, efetuar

o pagamento integral da dívida, devidamente atualizada, na

forma do art. 880 da CLT, sob pena de penhora.

3) Transcorrido in albis o prazo do item 2, tendo em vista a ordem

preferencial do art. 835 do Código de Processo Civil e o disposto no

art. 126 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral

da Justiça do Trabalho, determina-se a indisponibilidade de ativos

financeiros em nome da executada, por meio do sistema eletrônico

SISBAJUD. Os valores bloqueados serão transferidos para conta

judicial à disposição do Juízo, certificando-se nos autos.

4) Sendo totalmente frutífera a medida determinada no item 3, ficam

os valores bloqueados automaticamente convolados em penhora,

devendo a parte executada ser intimada para, querendo, no prazo

de 5 (cinco) dias, opor embargos, conforme previsão contida no art.

884 da CLT, sob pena de preclusão.

4.1) Sem manifestação ou oposição de embargos pela(o)

executada(o) no prazo legal promova-se o pagamento à parte

exequente.

5) Não havendo garantia do juízo e depois de transcorrido o prazo

de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da citação da parte

executada, inclua-se o nome da mesma no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas (BNDT), conforme previsão do art. 883-A,

da CLT.

6) Empreendam-se, ainda, diligências executórias junto ao sistema

RENAJUD na busca de veículos de propriedade do(s) executado(s)

e, em caso positivo, proceda-se à inclusão das restrições de

transferência e circulação e, após, à penhora dos aludidos bens,

com posterior intimação do devedor.

7) Efetue-se, também, a consulta via sistema INFOJUD das

declarações de Imposto de Renda da parte executada, juntando-as

aos autos apenas se forem encontrados bens ou movimentações,

em caráter SIGILOSO, ante a proteção conferida às aludidas

informações, o que deverá ser observado pela Secretaria.

8) Não se logrando êxito nas medidas executórias determinadas

nos itens anteriores, proceda-se à penhora livre de bens no

endereço da parte executada ou outro lugar que se faça necessário,

devendo o Sr. Oficial de Justiça diligenciar junto ao Cartório de

Registro de Imóveis, INCRA e IDAF na busca de bens de

propriedade do(s) executado(s) e, em caso positivo, proceda-se à

penhora e ao respectivo registro desta, com posterior intimação
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do(a) devedor(a).

09) Sem sucesso as medidas executórias alhures determinadas e

considerando o disposto no art. 878, da CLT, segundo o qual a

execução será promovida pelas partes, intime-se o(a) exequente

para, no prazo de 8 (oito) dias, requerer o que entender de direito

para o efetivo prosseguimento da execução, indicando meios

eficazes, ficando ciente o(a) exequente de que em caso de silêncio

a execução será suspensa pelo prazo de 1 (um) ano, após o que

iniciará imediatamente a contagem do prazo prescricional

intercorrente de 2 (dois) anos, nos termos do art. 11-A, da CLT.

Manifestando-se o(a) exequente, venham os autos conclusos.

Silente, remeta-se o feito ao arquivo provisório para aguardar o

prazo de 1 (um) ano de suspensão, seguido imediatamente do

prazo de 2 (dois) anos da prescrição intercorrente.

EPITACIOLANDIA/AC, 19 de março de 2024.

    JAMILLE CARVALHO RIBEIRO PIRES GONÇALVES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000246-09.2023.5.14.0411
RECLAMANTE SILVANIA DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA DE
SOUZA(OAB: 5301/AC)

ADVOGADO SANDRO ROGERIO TORRES
PESSOA(OAB: 5309/AC)

RECLAMADO MAIA & PIMENTEL SERVICOS E
CONSULTORIA LTDA - EPP

ADVOGADO MANYRA BRAZ DA GAMA(OAB:
3508/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - SILVANIA DOS SANTOS SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 2ddd379

proferida nos autos.

DECISÃO

Vistos,

1 - Face a retificação dos cálculos judiciais conforme novo

demonstrativo de id ad45a6b, consoante disposto no despacho de

id f7a6c52, acolhe-se a impugnação da parte reclamante e

homologam-se os novos cálculos judiciais de id ad45a6,

fixando-se o débito executado em R$2.337,93 (dois mil,

trezentos e trinta e sete reais e noventa e três centavos).

2 - Cite-se a(o) executada(o), MAIA & PIMENTEL SERVICOS E

CONSULTORIA LTDA - EPP, para, no prazo de 48 horas, efetuar

o pagamento integral da dívida, devidamente atualizada, na

forma do art. 880 da CLT, sob pena de penhora.

3) Transcorrido in albis o prazo do item 2, tendo em vista a ordem

preferencial do art. 835 do Código de Processo Civil e o disposto no

art. 126 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral

da Justiça do Trabalho, determina-se a indisponibilidade de ativos

financeiros em nome da executada, por meio do sistema eletrônico

SISBAJUD. Os valores bloqueados serão transferidos para conta

judicial à disposição do Juízo, certificando-se nos autos.

4) Sendo totalmente frutífera a medida determinada no item 3, ficam

os valores bloqueados automaticamente convolados em penhora,

devendo a parte executada ser intimada para, querendo, no prazo

de 5 (cinco) dias, opor embargos, conforme previsão contida no art.

884 da CLT, sob pena de preclusão.

4.1) Sem manifestação ou oposição de embargos pela(o)

executada(o) no prazo legal promova-se o pagamento à parte

exequente.

5) Não havendo garantia do juízo e depois de transcorrido o prazo

de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da citação da parte

executada, inclua-se o nome da mesma no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas (BNDT), conforme previsão do art. 883-A,

da CLT.

6) Empreendam-se, ainda, diligências executórias junto ao sistema

RENAJUD na busca de veículos de propriedade do(s) executado(s)

e, em caso positivo, proceda-se à inclusão das restrições de

transferência e circulação e, após, à penhora dos aludidos bens,

com posterior intimação do devedor.

7) Efetue-se, também, a consulta via sistema INFOJUD das

declarações de Imposto de Renda da parte executada, juntando-as

aos autos apenas se forem encontrados bens ou movimentações,

em caráter SIGILOSO, ante a proteção conferida às aludidas

informações, o que deverá ser observado pela Secretaria.

8) Não se logrando êxito nas medidas executórias determinadas

nos itens anteriores, proceda-se à penhora livre de bens no

endereço da parte executada ou outro lugar que se faça necessário,

devendo o Sr. Oficial de Justiça diligenciar junto ao Cartório de

Registro de Imóveis, INCRA e IDAF na busca de bens de

propriedade do(s) executado(s) e, em caso positivo, proceda-se à

penhora e ao respectivo registro desta, com posterior intimação

do(a) devedor(a).

09) Sem sucesso as medidas executórias alhures determinadas e

considerando o disposto no art. 878, da CLT, segundo o qual a

execução será promovida pelas partes, intime-se o(a) exequente

para, no prazo de 8 (oito) dias, requerer o que entender de direito

para o efetivo prosseguimento da execução, indicando meios

eficazes, ficando ciente o(a) exequente de que em caso de silêncio
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a execução será suspensa pelo prazo de 1 (um) ano, após o que

iniciará imediatamente a contagem do prazo prescricional

intercorrente de 2 (dois) anos, nos termos do art. 11-A, da CLT.

Manifestando-se o(a) exequente, venham os autos conclusos.

Silente, remeta-se o feito ao arquivo provisório para aguardar o

prazo de 1 (um) ano de suspensão, seguido imediatamente do

prazo de 2 (dois) anos da prescrição intercorrente.

EPITACIOLANDIA/AC, 19 de março de 2024.

    JAMILLE CARVALHO RIBEIRO PIRES GONÇALVES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000238-32.2023.5.14.0411
RECLAMANTE IVANIL DURICE DE SOUZA

ADVOGADO THIAGO VINÍCIUS GWOZDZ
POERSCH(OAB: 3172/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE XAPURI

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - IVANIL DURICE DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID e421526

proferida nos autos.

DECISÃO

Vistos etc.

1 - Com fundamento no art. 879, §2º, da CLT, ficam as partes

intimadas para ciência e, no prazo comum de 08 (oito) dias

úteis, contados em dobro para o ente público (art.183 do CPC),

apresentarem impugnação fundamentada aos cálculos de

liquidação, indicando os itens e valores objeto da discordância,

apresentando nova conta, sob pena de preclusão, conforme

art. 879, §2º, da CLT. Esclarece-se que a não apresentação de

conta de liquidação com os objetos de discordância e ainda

com a contribuição previdenciária nos termos do art. 879 c/c

seu §1º-A, ambos da CLT, importará em não conhecimento da

impugnação.

2 - Fica a UNIÃO (Procuradoria-Geral Federal no Estado do Acre)

intimada, via sistema, para manifestação, no prazo simples de 10

(dez) dias úteis, sob pena de preclusão (art. 879, §3º, da CLT).

3 - Em não havendo insurgência, resultarão homologados os

cálculos de liquidação de Id. 25b44c0, para que produzam seus

legais e jurídicos efeitos, visto que estão em conformidade com

o título executivo judicial, fixando o débito executado em

R$20.797,77.

4 - Tratando-se de parte reclamante assistida por advogado, não

havendo discordância aos cálculos de liquidação e sendo defeso o

impulso da execução ex officio (art. 878 da CLT), deverá a parte

reclamante ser intimada, através de seus advogados para, no

prazo de 10 (dez) dias, impulsionar a execução requerendo as

medidas executórias que entender de direito, obedecendo a ordem

legal da execução trabalhista, inclusive manifestar eventual

interesse em renunciar aos valores excedentes ao limite

estipulado como de pequeno valor pela lei municipal vigente,

bem como apresentar nos autosseus dados bancários

completos e/ou os dados bancários completos de seu

procurador com poderes especiais para receber e dar quitação,

para fins de possibilitar a expedição do precatório(art. 31, § 1º,

da Resolução CNJ nº 303/2019 e art. 24, § 1º, da Resolução CSJT

nº 314/2021).

4.1 - Concomitantemente, ficam os advogados da parte

exequente intimados para, querendo, no prazo de 05 (cinco)

dias, juntarem aos autos o seu contrato de honorários

requerendo o destaque, para fins de dedução dos honorários

contratuais da quantia a ser paga ao(à) exequente art. 12, § 5º,

da Resolução CSJT nº 314/2021). Ressalte-se que a não

apresentação do contrato de honorários nesta oportunidade não

impede sua juntada em momento futuro, até a liberação do crédito

ao beneficiário originário quando do pagamento do precatório,

conforme art. 12, § 6º, da Resolução CSJT nº 314/2021.

5 - Não requerida a execução, intime-se a parte exequente, através

de seus advogados, para no prazo de 10 (dez) dias, impulsionar a

execução sob pena de seu si lêncio configurar-se como

descumprimento de ordem judicial no curso da execução e

consequente arquivamento provisório pelo prazo prescricional

intercorrente de 02 (dois) anos (artigo 11-A, §1º da CLT).

6 - Requerida a execução e requerido o destaque dos honorários

contratuais mediante apresentação do contrato, remeta-se o

feito à Contadoria do Juízo apenas para adequação da planilha

de cálculos, deduzindo a verba honorária contratual da quantia

a ser paga ao(à) exequente.

6.1 - Após a adequação dos cálculos ou não havendo o

requerimento de destaque, inicie-se a execução e intime-se o

ente público para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias,

impugnar a execução nos termos do art. 535 do novo CPC, sob

pena de preclusão.

6.2 - Decorrido o prazo sem impugnação da execução, observando-

se os procedimentos previstos na Resolução CNJ nº 303/2019 e na

Resolução CSJT nº 314/2021, determina-se:

6.2.1 - A expedição de Requisição de Pequeno Valor a ser
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dirigida ao ente público executado para requisição do pagamento

dos créditos que não ultrapassarem o limite estipulado como de

pequeno valor pela lei municipal, devendo o ente público quitar

a RPV no prazo de 02 (dois) meses, sob pena de sequestro, nos

termos do artigo 535, §3º, II do CPC.

6.2.2 - Decorrido o prazo sem pagamento da RPV, expeça-se

mandado de sequestro, a ser cumprido pelo Oficial de Justiça,

via SISBAJUD.

6.2.3 - Disponibilizados os valores em conta judicial, deverá a

Secretaria promover o recolhimento dos encargos previdenciários e

fiscais, o pagamento dos honorários periciais e honorários

advocatícios sucumbenciais, bem como o pagamento do crédito do

exequente, atentando-se que os valores a título de FGTS deverão

ser depositados em conta vinculada da parte exequente em caso de

contrato de trabalho vigente.

6.2.4 - Para os créditos que ultrapassarem o limite estipulado

como de pequeno valor pela Lei Municipal, concomitante à

expedição de RPV, expeça-se ofício precatório dirigindo-se à

Presidência do egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 14ª

Região, para fins de requisição de pagamento do crédito,

destacando-se os valores a título de honorários advocatícios

contratuais do crédito da parte exequente, caso apresentado

nos autos o respectivo contrato.

7 - Comprovados os recolhimentos dos encargos devidos e

pagamentos dos créditos, conclusos para extinção.

8 - Confere-se ao presente despacho força de intimação para as

finalidades descritas nos itens 1, 2 e 6 supra.

EPITACIOLANDIA/AC, 19 de março de 2024.

    JAMILLE CARVALHO RIBEIRO PIRES GONÇALVES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000262-60.2023.5.14.0411
RECLAMANTE AUDERLAN EDUARDO DA SILVA

ADVOGADO CAROLINE SILVA LEITAO(OAB:
4755/AC)

ADVOGADO THALLIS FELIPE MENEZES DE
SOUZA BRITO(OAB: 5633/AC)

RECLAMADO MAYCON D S MOURA

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA DE
SOUZA(OAB: 5301/AC)

ADVOGADO SANDRO ROGERIO TORRES
PESSOA(OAB: 5309/AC)

RECLAMADO Afrânio Reis da Silva

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA DE
SOUZA(OAB: 5301/AC)

ADVOGADO SANDRO ROGERIO TORRES
PESSOA(OAB: 5309/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUDERLAN EDUARDO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d945de9

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (ID

4724d23) contra a sentença de ID 60f44e5, passo à verificação dos

pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 15/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID fd8f9e5;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Fica intimada a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

EPITACIOLANDIA/AC, 19 de março de 2024.

    JAMILLE CARVALHO RIBEIRO PIRES GONÇALVES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000262-60.2023.5.14.0411
RECLAMANTE AUDERLAN EDUARDO DA SILVA

ADVOGADO CAROLINE SILVA LEITAO(OAB:
4755/AC)
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ADVOGADO THALLIS FELIPE MENEZES DE
SOUZA BRITO(OAB: 5633/AC)

RECLAMADO MAYCON D S MOURA

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA DE
SOUZA(OAB: 5301/AC)

ADVOGADO SANDRO ROGERIO TORRES
PESSOA(OAB: 5309/AC)

RECLAMADO Afrânio Reis da Silva

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA DE
SOUZA(OAB: 5301/AC)

ADVOGADO SANDRO ROGERIO TORRES
PESSOA(OAB: 5309/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - Afrânio Reis da Silva

  - MAYCON D S MOURA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID d945de9

proferida nos autos.

DECISÃO

À vista da interposição de recurso ordinário pelo reclamante (ID

4724d23) contra a sentença de ID 60f44e5, passo à verificação dos

pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade recursal.

1. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

1.1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS.

a) adequação: o recorrente apresentou a medida recursal

adequada em face do ato judicial combatido;

b) tempestividade: o recurso foi protocolado em 15/03/2024, ou

seja, dentro do octídio legal;

c) regularidade processual: o recorrente encontra-se

representado por advogado regularmente constituído nos autos,

conforme instrumento de mandato ID fd8f9e5;

d) preparo: O reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, logo,

dispensado de preparo.

1.2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS.

a) cabimento: há previsão legal para a interposição de recurso

ordinário contra a decisão definitiva ou terminativa do feito na fase

de conhecimento (art. 893, II, e 895, I, da CLT);

b) interesse recursal: o recorrente foi parcialmente sucumbente no

objeto da ação (art. 996 do CPC), havendo interesse recursal;

c) legitimidade: o recorrente é parte no processo, portanto,

legitimada a recorrer.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade recursal, RECEBO o recurso ordinário interposto

pelo reclamante.

Fica intimada a parte contrária para, querendo, apresentar

contrarrazões no prazo legal, sob pena de preclusão.

Com a vinda das contrarrazões ou o decurso in albis do prazo

respectivo, encaminhem-se os autos ao e. TRT da 14ª Região para

julgamento, com os registros necessários.

EPITACIOLANDIA/AC, 19 de março de 2024.

    JAMILLE CARVALHO RIBEIRO PIRES GONÇALVES

    Juiz(a) do Trabalho Titular

VARA DO TRABALHO DE PLÁCIDO DE CASTRO

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000031-88.2023.5.14.0425
RECLAMANTE LAURIANA RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO PAULA YARA BRAGA DE
CARLI(OAB: 3434/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RED PONTES EIRELI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0092543

proferido nos autos.

DESPACHO

Autos conclusos para apreciação pelo Juízo em 18 de março de

2024, conforme detalhamento disponível no ícone "Exibir

movimentos"

I – À vista do teor da manifestação de ID 45c5474 e do documento

a ela coligido, assim como tendo em conta o panorama retratado

pela parte peticionante, intime-se os demais integrantes da lide

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, manifestarem-se no

particular, requerendo o que entenderem de direito.

II - Sem prejuízo, prossiga-se no cumprimento dos comandos já

delineados no feito.

III - Após, conclusos para análise do Juízo.

PLACIDO DE CASTRO/AC, 18 de março de 2024.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular
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Processo Nº ATOrd-0000031-88.2023.5.14.0425
RECLAMANTE LAURIANA RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO PAULA YARA BRAGA DE
CARLI(OAB: 3434/AC)

RECLAMADO ESTADO DO ACRE

RECLAMADO RED PONTES EIRELI

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAURIANA RIBEIRO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 0092543

proferido nos autos.

DESPACHO

Autos conclusos para apreciação pelo Juízo em 18 de março de

2024, conforme detalhamento disponível no ícone "Exibir

movimentos"

I – À vista do teor da manifestação de ID 45c5474 e do documento

a ela coligido, assim como tendo em conta o panorama retratado

pela parte peticionante, intime-se os demais integrantes da lide

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, manifestarem-se no

particular, requerendo o que entenderem de direito.

II - Sem prejuízo, prossiga-se no cumprimento dos comandos já

delineados no feito.

III - Após, conclusos para análise do Juízo.

PLACIDO DE CASTRO/AC, 18 de março de 2024.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000054-34.2023.5.14.0425
RECLAMANTE HAMILTON CLEISON DE MATOS

HOLSBACH

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE ACRELANDIA

ADVOGADO AURICELHA RIBEIRO FERNANDES
MARTINS(OAB: 3305/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HAMILTON CLEISON DE MATOS HOLSBACH

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8f79ac8

proferido nos autos.

DESPACHO

Autos conclusos para apreciação pelo Juízo em 18 de março de

2024, conforme detalhamento disponível no ícone "Exibir

movimentos"

I - À vista do teor da manifestação de ID 5c409a5, assim como

considerando o prazo em curso afeto ao integrante do polo passivo

no que se refere à intimação de ID 22d70a9, conforme

detalhamento na aba “Expedientes”, aguarde-se o prazo correlato.

Dê-se ciência ao peticionante.

II - Após a expiração do prazo em curso, com ou sem manifestação,

conclusos para análise do Juízo.

PLACIDO DE CASTRO/AC, 18 de março de 2024.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000271-77.2023.5.14.0425
RECLAMANTE DANIELE CARMO PESSOA

RECLAMADO I. AFONSO DA SILVA - ME

ADVOGADO ALAFE DA SILVA FREITAS(OAB:
5778/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - I. AFONSO DA SILVA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3c20df8

proferido nos autos.

DESPACHO

Autos conclusos para apreciação pelo Juízo em 18 de março de

2024, conforme detalhamento disponível no ícone "Exibir

movimentos"

I - À vista do teor da manifestação de ID d445a86, assim como

considerando a comprovação da cientificação direta da parte

executada no que atine à renúncia do mandato correspondente (ID

6f70b18), adote a Secretaria as providências necessárias a fim de

retificar o registro na autuação e excluir o i. Patrono ALAFE DA
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SILVA FREITAS - OAB/AC 5778. Dê-se ciência à parte

peticionante.

II - Intime-se o integrante do polo passivo para que, no prazo de 05

(cinco) dias, constitua novo patrono ou requeira o que entender de

direito. Dê-se ciência à parte peticionante.

III - À vista do bem indicado à penhora pela executada (ID's

b3125be e 83bf05f), considerando as tratativas inexitosas de

celebração de acordo entre as partes, por ora, consoante a

detalhada e proativa certidão de IDvb3125be, intime-se o polo ativo,

para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente a correspondente

manifestação.

IV - Após, conclusos para análise do Juízo.

PLACIDO DE CASTRO/AC, 18 de março de 2024.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000019-40.2024.5.14.0425
RECLAMANTE ELIAS PATRICIO JUNIOR

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE ACRELANDIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELIAS PATRICIO JUNIOR

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID a02a76f

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Isso posto, decide o Juízo do Trabalho da Vara de Plácido de

Castro - AC, na ação ajuizada por ELIAS PATRÍCIO JUNIOR em

detrimento do MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, DECLARAR, na linha

da repercussão geral conferida pelo entendimento do Supremo

Tribunal Federal ao julgamento do Recurso Extraordinário (RE)

1288440, Tema 1.143, a INCOMPETÊNCIA MATERIAL ABSOLUTA

desta Justiça Especializada para apreciação dos pedidos

formulados na presente lide, razão pela qual, com base no art. 64,

§1º, do CPC de 2015, c/c os arts. 769 e 795, §2º, da CLT, determina

-se a remessa destes aos ao Juízo competente, Juízo de Direito da

Comarca de Acrelândia-AC, a fim de que a lide seja apreciada como

entender de direito.

Para fins de lançamento no âmbito do PJE, adote-se como

parâmetro o disposto no art. 485, IV, do CPC de 2015.

À parte reclamante, os benefícios da gratuidade da Justiça,

conforme fundamentação supra.

Custas pela parte reclamante no importe de 2% sobre o valor

atribuído à causa (R$ 155.384,46) (art. 789, II, parte inicial, da CLT),

de cujo recolhimento é isenta, ante os benefícios da gratuidade da

Justiça que lhe foram deferidos.

Intime-se a parte autora.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000021-10.2024.5.14.0425
RECLAMANTE CLEUMA MARIA DE ARAUJO

MADEIRA

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

RECLAMADO MUNICIPIO DE ACRELANDIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLEUMA MARIA DE ARAUJO MADEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID ee7dc68

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

DISPOSITIVO

Isso posto, decide o Juízo do Trabalho da Vara de Plácido de

Castro - AC, na ação ajuizada por CLEUMA MARIA DE ARAÚJO

MADEIRA em detrimento do MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA,

DECLARAR, na linha da repercussão geral conferida pelo

entendimento do Supremo Tribunal Federal ao julgamento do

Recurso Extraordinár io (RE) 1288440,  Tema 1.143,  a

INCOMPETÊNCIA MATERIAL ABSOLUTA desta Just iça

Especializada para apreciação dos pedidos formulados na presente

lide, razão pela qual, com base no art. 64, §1º, do CPC de 2015, c/c

os arts. 769 e 795, §2º, da CLT, determina-se a remessa destes aos

ao Juízo competente, Juízo de Direito da Comarca de Acrelândia-

AC, a fim de que a lide seja apreciada como entender de direito.

Para fins de lançamento no âmbito do PJE, adote-se como

parâmetro o disposto no art. 485, IV, do CPC de 2015.

À parte reclamante, os benefícios da gratuidade da Justiça,

conforme fundamentação supra.
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Custas pela parte reclamante no importe de 2% sobre o valor

atribuído à causa (R$ 179.469,46) (art. 789, II, parte inicial, da CLT),

de cujo recolhimento é isenta, ante os benefícios da gratuidade da

Justiça que lhe foram deferidos.

Intime-se a parte autora.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000256-45.2022.5.14.0425
RECLAMANTE MAURO SILVA DE ANDRADE

ADVOGADO ALDO ROBER VIVAN(OAB: 3274/AC)

RECLAMADO FEIJAOZINHO TERRAPLENAGEM E
CONSTRUCOES LTDA

ADVOGADO LUIS GUILHERME FAVARETTO
BORGES(OAB: 36576/GO)

ADVOGADO TIAGO SANTOS ISSA(OAB:
27509/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MAURO SILVA DE ANDRADE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Destinatário: MAURO SILVA DE ANDRADE

De ordem, fica Vossa Senhoria INTIMADO para tomar ciência do

alvará judicial para levantamento do FGTS expedido no ID 37913ff,

conforme determinado na comando sentencial transitado em

julgado.

PLACIDO DE CASTRO/AC, 19 de março de 2024.

LARISSA DA SILVA VIEIRA DE LIMA

Servidor

Processo Nº ATOrd-0000256-45.2022.5.14.0425
RECLAMANTE MAURO SILVA DE ANDRADE

ADVOGADO ALDO ROBER VIVAN(OAB: 3274/AC)

RECLAMADO FEIJAOZINHO TERRAPLENAGEM E
CONSTRUCOES LTDA

ADVOGADO LUIS GUILHERME FAVARETTO
BORGES(OAB: 36576/GO)

ADVOGADO TIAGO SANTOS ISSA(OAB:
27509/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FEIJAOZINHO TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7d14712

proferido nos autos.

DESPACHO

Autos conclusos para apreciação pelo Juízo em 19/03/2024,

conforme detalhamento disponível no ícone "Exibir

movimentos"

I - Tendo em conta o teor da impugnação dos cálculos apresentada

pela parte reclamante (ID 887c87f), intime-se a parte reclamada

para manifestação no particular, caso queira, no prazo legal.

II - Após, com ou sem manifestação, remeta-se os autos ao Setor

competente para elaboração de parecer acerca da divergência

apontada.

III - Após, conclusos para novas deliberações.

PLACIDO DE CASTRO/AC, 19 de março de 2024.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000256-45.2022.5.14.0425
RECLAMANTE MAURO SILVA DE ANDRADE

ADVOGADO ALDO ROBER VIVAN(OAB: 3274/AC)

RECLAMADO FEIJAOZINHO TERRAPLENAGEM E
CONSTRUCOES LTDA

ADVOGADO LUIS GUILHERME FAVARETTO
BORGES(OAB: 36576/GO)

ADVOGADO TIAGO SANTOS ISSA(OAB:
27509/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MAURO SILVA DE ANDRADE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 7d14712

proferido nos autos.

DESPACHO

Autos conclusos para apreciação pelo Juízo em 19/03/2024,

conforme detalhamento disponível no ícone "Exibir

movimentos"
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I - Tendo em conta o teor da impugnação dos cálculos apresentada

pela parte reclamante (ID 887c87f), intime-se a parte reclamada

para manifestação no particular, caso queira, no prazo legal.

II - Após, com ou sem manifestação, remeta-se os autos ao Setor

competente para elaboração de parecer acerca da divergência

apontada.

III - Após, conclusos para novas deliberações.

PLACIDO DE CASTRO/AC, 19 de março de 2024.

    CHRISTIANA DARC DAMASCENO OLIVEIRA ANDRADE

SANDIM

    Juiz(a) do Trabalho Titular

VARA DO TRABALHO DE ROLIM DE MOURA

Edital

Processo Nº ATSum-0000055-91.2024.5.14.0131
RECLAMANTE MARIANA GARCIA

ADVOGADO YURI GAUTAMA HELMANN SOUZA
SAMPAIO(OAB: 12292/RO)

RECLAMADO JBN GESTAO DE RECURSOS
HUMANOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBN GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL À PARTE RÉ(REVEL)

Destinatária:JBN GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA

Fica a reclamada intimada para no prazo de 5(cinco) dias cumprir

a obrigação de fazer consistente em anotar a à baixa da CTPS da

parte Autora com data de 16-3-2024, já computada a projeção do

aviso prévio de 36 (trinta e seis) dias (artigo 487, §1º da CLT), com

comprovação nos autos, sob pena de a Secretaria da Vara fazê-lo,

nos termos do artigo 39, da CLT com incidência de multa de R$

6.000,00 (seis mil reais), em favor da parte Autora, caso não efetue

a anotação determinada.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATSum-0000056-76.2024.5.14.0131
RECLAMANTE DAIANE PEREIRA FRANCISCATI

ADVOGADO YURI GAUTAMA HELMANN SOUZA
SAMPAIO(OAB: 12292/RO)

RECLAMADO JBN GESTAO DE RECURSOS
HUMANOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - DAIANE PEREIRA FRANCISCATI

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL A PARTE AUTORA

Fica ciente a parte reclamante da disponibilidade do alvará sob

id/bced598, para os fins a que se destina, podendo valer-se de

cópia autêntica para o pleito nos órgãos competentes, devendo

comprovar nos autos em 5 (cinco)dias o valor efetivamente

levantado.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATSum-0000056-76.2024.5.14.0131
RECLAMANTE DAIANE PEREIRA FRANCISCATI

ADVOGADO YURI GAUTAMA HELMANN SOUZA
SAMPAIO(OAB: 12292/RO)

RECLAMADO JBN GESTAO DE RECURSOS
HUMANOS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - JBN GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL À PARTE RÉ(REVEL)

Destinatária: JBN GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA

Fica intimada a reclamada para no prazo de 5(cinco) dias cumprir a

Obrigação de fazer consistente e em anotar a à baixa da CTPS da

parte Autora com data de 13-3-2024, já computada a projeção do

aviso prévio de 33 (trinta e três) dias (artigo 487, §1º da CLT), com

comprovação nos autos, sob pena de a Secretaria da Vara fazê-lo,

nos termos do artigo 39, da CLT, com incidência de multa de R$

6.000,00 (seis mil reais), em favor da parte Autora, caso não efetue

a anotação determinada na r. Sentença

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor
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Processo Nº ATOrd-0000096-58.2024.5.14.0131
RECLAMANTE TALITA ALVES SOARES MACIEL

RECLAMADO RAMOS & SILVA SOLUCOES
FINANCEIRAS LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAMOS & SILVA SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL À PARTE RÉ(Lugar incerto e não sabido)

DESTINATÁRIO: RAMOS & SILVA SOLUCOES FINANCEIRAS

LTDA

Endereço:   Em local incerto ou não sabido

Data de Audiência: 21/03/2024 09:00. ASSUNTO: Ação

Trabalhista - Rito Ordinário

De ordem, fica o(a) Reclamado(a) Destinatário(a) acima indicado(a),

atualmente em local incerto ou não sabido, notificado(a), por

este edital, que será realizada, no dia 21/03/2024 09:00h, horário

de Rondônia,audiência por videoconferência,por meio do

aplicativo Zoom, no seguinte link:https://trt14-jus-

br.zoom.us/j/87648511445

Pelo computador, é só clicar no link. Pelo celular será necessário

baixar o Zoom, de forma gratuita.

Nesta oportunidade poderá apresentar a sua defesa (art. 847 da

CLT) aos termos da ação ajuizada pelo(a) reclamante acima

nominado(a), oportunidade em que deverá oferecer todas as provas

que julgar necessárias.

Esclarecemos que esta primeira audiência é para tentativa de

conciliação e recebimento de defesa. Oportunamente será

designada nova audiência para a realização da instrução.

As partes e seus patronos poderão acessar por meio de

computador com kit multimídia (webcam) ou baixar o aplicativo

zoom em seus smartphones. Sugere-se a utilização de fones de

ouvido, bem como, o download e configuração do aplicativo no

smartphone com antecedência por celeridade.

Os patronosdeverão informar nos autos os seus números de

telefone do Whatsapp, além do reclamante e do prepostopara

contato, objetivando resolver eventuais problemas técnicos.

Registro o contato com este juízo para qualquer problema de

conexão é na Secretaria da Vara, Rua Jaguaribe, 4329, Centro, ou

pelo Balcão Virtual Secretaria Virtual com endereço

https://meet.google.com/wuo-sngm-ygd

Para fins de melhor qualidade na realização da audiência,

recomenda-se a utilização de conexão de banda larga (cabo ou wi-

fi), uma vez que a conexão de dados via 4G pode oscilar.

Recomenda-se que as testemunhas sejam arroladas com a

contestação ou até 48 horas após a audiência inaugural, no

máximo de 02 ou 03 (duas ou três), oportunidade em que serão

informados dados pessoais (nome,  cpf ,  endereço,

telefone/whatsapp e e-mail)para que participem da audiência

independentemente de intimação.

Para facilitar a identificação e agilizar a audiência, é preferível que

seja juntada cópia de documento oficial de identificação e

número de CPF das testemunhas.

Em caso de recusa ao comparecimento das testemunhas, desde

que devidamente comprovada até a audiência designada, Vossa

Senhoria poderá requerer intimação, fornecendo nome e endereço,

sob pena de preclusão (parágrafo único do art. 825 c/c § 3º do art.

852-H da CLT).

Fica ainda Vossa Senhoria ciente que deverá participar da

videoconferência independentemente da participação de

advogado, sendo-lhe facultado fazer-se substituir por gerente ou

qualquer outro preposto que tenha conhecimento dos fatos, na

forma dos §§ 1º e 2º do art. 843 da CLT, e que o não

comparecimento à referida audiência importará no julgamento da

ação à sua revelia com aplicação da pena de confissão quanto à

matéria de fato (artigo 844 da CLT).

O(a) reclamado(a) também deverá apresentar com a defesa:

a) o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

(PCMSO), o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA),

o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT),

bem como laudos periciais realizados nas dependências da

empresa ou local, de trabalho do reclamante, se o objeto da

reclamação versar sobre pedido relacionado às condições

ambientais de trabalho, adicional de insalubridade, periculosidade

ou penosidade, sob as penas previstas no art. 400 do CPC.

b) se o objeto da relação versar sobre o pedido de horas extras,

deverá apresentar prova de número de trabalhadores empregados,

controles de ponto (manual e eletrônico) que possuir comprovantes

de pagamento, sob as penas previstas do art. 400 do CPC.

c) registro atualizado da constituição societária, além do

comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas(CNJP) ou, no caso de pessoa física, número do Cadastro

Nacional de Pessoas Físicas, Cadastro Específico do INSS (CEI),

conforme determina o Provimento Geral Consolidado da Justiça do

Trabalho da 14ª Região, qualquer alteração nestes dados, durante o

trâmite processual, deverá ser imediatamente comunicada ao Juízo.

O processo tramitará exclusivamente em forma eletrônica, logo,

deverá o(a) Reclamado(a) apresentar a defesa EXCLUSIVAMENTE

por meio do processo judicial eletrônico (PJ-e), conforme a
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Resolução Nº 185, DE 24 DE MARÇO DE 2017 do Conselho

Superior da Justiça do Trabalho, cuja juntada aos autos ocorrerá

no ato do envio dos documentos. Os originais dos documentos

utilizados como provas deverão ser preservados pelo seu detentor

até o trânsito em julgado da sentença ou, quando for o caso, até o

final do prazo para ação rescisória, conforme a Lei nº 11.419/2006.

Os advogados deverão encaminhar eletronicamente as

contestações e documentos, antes da realização da

audiência,sem prescindir de sua presença àquele ato

processual.Conforme art.847 da CLT, fica facultada a

apresentação de defesa oral, pelo tempo de até 20 minutos. A

juntada dos documentos permanece como ônus do advogado.

Nos termos do Art. 22, §1º da Resolução nº 185 do CSJT (alterada

pela Resolução nº 241 do CSJT),recomenda-se que a

contestação ou a reconvenção e os documentosque as

acompanhem sejam protocolados no PJe até aaudiência. (Art. 847

da CLT, Parágrafo único).

Os documentos serão devidamente individualizados e em

orientação que permita a leitura imediata, de modo que a leitura

possa ser iniciada pela sua parte superior(art. 7º da Portaria TRT

nº185/2014).

 

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000094-25.2023.5.14.0131
RECLAMANTE ROSANA APARECIDA CRUZ DE

AZEVEDO

ADVOGADO AGNALDO JOSE DOS ANJOS(OAB:
6314/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA
D'OESTE

ADVOGADO LEILA MAYARA CASSIA
MENEZES(OAB: 6495/RO)

RECLAMADO R. B. DA SILVA TRANSPORTES

ADVOGADO SARA GESSICA GOUBETI
MELOCRA(OAB: 5099/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ROSANA APARECIDA CRUZ DE AZEVEDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Fica Vossa Senhoria notificada para, querendo, no prazo de 8 (oito)

dias úteis, impugnar os cálculos(id/- ce35920)de forma

fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão. Ressalte-se que, na hipótese

de impugnação, deverá ser declarado de imediato o valor devido

que a parte entende como correto, e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000094-25.2023.5.14.0131
RECLAMANTE ROSANA APARECIDA CRUZ DE

AZEVEDO

ADVOGADO AGNALDO JOSE DOS ANJOS(OAB:
6314/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA
D'OESTE

ADVOGADO LEILA MAYARA CASSIA
MENEZES(OAB: 6495/RO)

RECLAMADO R. B. DA SILVA TRANSPORTES

ADVOGADO SARA GESSICA GOUBETI
MELOCRA(OAB: 5099/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - R. B. DA SILVA TRANSPORTES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Fica Vossa Senhoria notificada para, querendo, no prazo de 8 (oito)

dias úteis, impugnar os cálculos(id/- ce35920)de forma

fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão. Ressalte-se que, na hipótese

de impugnação, deverá ser declarado de imediato o valor devido

que a parte entende como correto, e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000094-25.2023.5.14.0131
RECLAMANTE ROSANA APARECIDA CRUZ DE

AZEVEDO

ADVOGADO AGNALDO JOSE DOS ANJOS(OAB:
6314/RO)

RECLAMADO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA
D'OESTE

ADVOGADO LEILA MAYARA CASSIA
MENEZES(OAB: 6495/RO)

RECLAMADO R. B. DA SILVA TRANSPORTES
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ADVOGADO SARA GESSICA GOUBETI
MELOCRA(OAB: 5099/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA D'OESTE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Fica Vossa Senhoria notificada para, querendo, no prazo de

16(dezesseis) dias úteis, impugnar os cálculos(id/- ce35920)de

forma fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão. Ressalte-se que, na hipótese

de impugnação, deverá ser declarado de imediato o valor devido

que a parte entende como correto, e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000001-72.2017.5.14.0131
RECLAMANTE JULIO CESAR VICENTE BATISTA

ADVOGADO ADRIENE RODRIGUES DO
NASCIMENTO MEDEIROS(OAB:
10003/RO)

ADVOGADO CAROLINA TAVANTI BALASSO(OAB:
10084/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ANTONIO MARCOS MOURA DA
SILVA(OAB: 2045/RO)

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JULIO CESAR VICENTE BATISTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Fica Vossa Senhoria notificada para, querendo, no prazo de 8 (oito)

dias úteis, impugnar os cálculos(id/- 8a860a9)de forma

fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão. Ressalte-se que, na hipótese

de impugnação, deverá ser declarado de imediato o valor devido

que a parte entende como correto, e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATOrd-0000001-72.2017.5.14.0131
RECLAMANTE JULIO CESAR VICENTE BATISTA

ADVOGADO ADRIENE RODRIGUES DO
NASCIMENTO MEDEIROS(OAB:
10003/RO)

ADVOGADO CAROLINA TAVANTI BALASSO(OAB:
10084/RO)

RECLAMADO EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS

ADVOGADO ANTONIO MARCOS MOURA DA
SILVA(OAB: 2045/RO)

ADVOGADO FERNANDO MOREIRA DA SILVA
FILHO(OAB: 12344/BA)

Intimado(s)/Citado(s):

  - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Fica Vossa Senhoria notificada para, querendo, no prazo de

16(dezesseis)) dias úteis, impugnar os cálculos(id/- 8a860a9)de

forma fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da

discordância, sob pena de preclusão. Ressalte-se que, na hipótese

de impugnação, deverá ser declarado de imediato o valor devido

que a parte entende como correto, e apresentando demonstrativo

discriminado e atualizado de cálculo, sob pena de indeferimento

liminar (CPC, art. 525, §4º e §5º).

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATSum-0000804-45.2023.5.14.0131
RECLAMANTE CILAS RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO LEIDIANE CRISTINA DA SILVA(OAB:
7896/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO EMANOEL NASARENO MENEZES
COSTA(OAB: 22394/CE)

PERITO MARCIUS LUIZ DE QUEIROZ ALVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - CILAS RODRIGUES DE OLIVEIRA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE E À RECLAMADA

Ficam Vossas Senhorias notificadas para, no prazo de 5 (cinco)

dias, manifestarem-se quanto ao laudo pericial ID nº78cb98a.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATSum-0000804-45.2023.5.14.0131
RECLAMANTE CILAS RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO LEIDIANE CRISTINA DA SILVA(OAB:
7896/RO)

RECLAMADO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO EMANOEL NASARENO MENEZES
COSTA(OAB: 22394/CE)

PERITO MARCIUS LUIZ DE QUEIROZ ALVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE E À RECLAMADA

Fica Vossa Senhoria notificadas para, no prazo de 10(dez) dias,

manifestar-se quanto ao laudo pericial ID nº78cb98a.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ADEMIR MONDARDO

Assessor

Processo Nº ATSum-0000543-80.2023.5.14.0131
RECLAMANTE DAIRSON ROSA DA SILVA

ADVOGADO RENATO FIRMO DA SILVA(OAB:
9016/RO)

RECLAMADO SUPERMERCADO F. NEVES EIRELI -
EPP

ADVOGADO SERGIO MARTINS(OAB: 3215/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - DAIRSON ROSA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem, fica Vossa Senhoria INTIMADA quanto a expedição do

Alvará Judicial n. 018.exe.2024 de ID 0f60902, comprovante

bancário de ID ed448ef, bem como, para, em 5 (cinco) dias,

comprovar o valor efetivamente levantado e requerer o que

entender de direito, nos termos do art. 878 da CLT, sob pena de

suspensão da execução por 1 (um) ano.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

ANDERSON CLEITON DOS SANTOS SCHMIDT

Servidor

Notificação

Processo Nº ATSum-0000132-03.2024.5.14.0131
RECLAMANTE THIAGO DA SILVA SANTOS

ADVOGADO GLORIA CHRIS GORDON(OAB:
3399/RO)

RECLAMADO E. Q. DE ALMEIDA & CIA LTDA - ME

Intimado(s)/Citado(s):

  - THIAGO DA SILVA SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID e809245

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

II - Dispositivo.

Isso posto, JULGO EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, a

AÇÃO TRABALHISTA - RITO SUMARÍSSIMO ajuizada por

THIAGO DA SILVA SANTOS em face de E. Q. DE ALMEIDA & CIA

LTDA - ME, nos termos da fundamentação precedente, que passa a

ser parte integrante do presente dispositivo. Custas processuais

pela Parte Autora, sobre o valor da causa, no importe de R$ 137,28,

de cujo recolhimento fica dispensada (Artigo 790, §3º, CLT). Após o

trânsito em julgado, arquivem-se. Ciente a parte Autora, via DEJT.

Desnecessária a intimação da parte Ré.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000074-97.2024.5.14.0131
RECLAMANTE ALANA PAULA DUTRA

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 614
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ADVOGADO LEANDRO TONELLO ALVES(OAB:
8094/RO)

RECLAMADO ELETRO J. M. S/A.

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE GOMES
PETERLE(OAB: 6912/RO)

ADVOGADO SEVERINO JOSÉ PETERLE
FILHO(OAB: 437/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELETRO J. M. S/A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8698fd7

proferido nos autos.

Embora a parte Autora não tenha se manifestado no momento

oportuno acerca da impossibilidade do comparecimento a esta

comarca para participação na perícia médica, qual seja, o momento

da nomeação da Perita, em audiência, mas para que não se fale em

eventual nulidade processual, determino:

1. Expeça-se Carta Precatória à Vara do Trabalho de Jaciara/MT, a

fim de que seja nomeada Perita médica e realizado o exame pericial

na parte Autora. Como o prazo para apresentação de quesitos já

expirou, encaminhem-se ao Juízo Deprecado as cópias das

petições com os quesitos já apresentados.

2. Consulte-se, a cada 30 (trinta) dias, o andamento processual

correspondente à Carta Precatória. Cumprida, havendo devolução

ou manifestação do Juízo Deprecado direcionada a este Juízo,

conclusos.

Partes cientes, via DEJT.

ROLIM DE MOURA/RO, 18 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000074-97.2024.5.14.0131
RECLAMANTE ALANA PAULA DUTRA

ADVOGADO LEANDRO TONELLO ALVES(OAB:
8094/RO)

RECLAMADO ELETRO J. M. S/A.

ADVOGADO PEDRO HENRIQUE GOMES
PETERLE(OAB: 6912/RO)

ADVOGADO SEVERINO JOSÉ PETERLE
FILHO(OAB: 437/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALANA PAULA DUTRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8698fd7

proferido nos autos.

Embora a parte Autora não tenha se manifestado no momento

oportuno acerca da impossibilidade do comparecimento a esta

comarca para participação na perícia médica, qual seja, o momento

da nomeação da Perita, em audiência, mas para que não se fale em

eventual nulidade processual, determino:

1. Expeça-se Carta Precatória à Vara do Trabalho de Jaciara/MT, a

fim de que seja nomeada Perita médica e realizado o exame pericial

na parte Autora. Como o prazo para apresentação de quesitos já

expirou, encaminhem-se ao Juízo Deprecado as cópias das

petições com os quesitos já apresentados.

2. Consulte-se, a cada 30 (trinta) dias, o andamento processual

correspondente à Carta Precatória. Cumprida, havendo devolução

ou manifestação do Juízo Deprecado direcionada a este Juízo,

conclusos.

Partes cientes, via DEJT.

ROLIM DE MOURA/RO, 18 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000046-03.2022.5.14.0131
RECLAMANTE VANESSA DE ALMEIDA

HARTIZCOPF

ADVOGADO PAMELA CRISTINA PEDRA
TEODORO(OAB: 8744/RO)

ADVOGADO CAMILA NAYARA PEREIRA
SANTOS(OAB: 6779/RO)

ADVOGADO LARA GABRIELE LUZ ALAMINI(OAB:
13292/RO)

RECLAMADO F. A. DE ALMEIDA PROJETOS
AMBIENTAIS - ME

ADVOGADO EDUARDO BELMONTH FURNO(OAB:
5539/RO)

RECLAMADO CLEUCIMAR VINHADELLI GOUVEIA
RIBEIRO

Intimado(s)/Citado(s):

  - F. A. DE ALMEIDA PROJETOS AMBIENTAIS - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b4173b7

proferido nos autos.
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1. Fica intimada a primeira Executada, via DEJT, para, em 5 (cinco)

dias, manifestar-se a respeito da transferência parcial da execução

oriunda da Vara Cível de Alta Floresta do Oeste/RO, sob pena de

preclusão. Intime-se a segunda Executada, na forma realizada

anteriormente.

2. Findo o prazo ou vindo as manifestações, conclusos.

ROLIM DE MOURA/RO, 18 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000135-55.2024.5.14.0131
RECLAMANTE GLEICIELLE BENTO DA SILVA

ADVOGADO RONIELLY FERREIRA
DESIDERIO(OAB: 9944/RO)

ADVOGADO SALVADOR LUIZ PALONI(OAB:
81050/SP)

RECLAMADO ELIZEU RODRIGUES DIAS
38655101249

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLEICIELLE BENTO DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 7d9cf2f

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - Dispositivo.

Isso posto, JULGO EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, a

AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO ajuizada por

GLEICIELLE BENTO DA SILVA em face de ELIZEU RODRIGUES

DIAS, nos termos da fundamentação precedente, que passa a ser

parte integrante do presente dispositivo. Custas processuais pela

Parte Autora, sobre o valor da causa, no importe de R$ 6.223,82, de

cujo recolhimento fica dispensada (Artigo 790, §3º, CLT). Após o

trânsito em julgado, arquivem-se. Ciente a parte Autora, via DEJT.

Desnecessária a intimação da parte Ré.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000368-86.2023.5.14.0131
EXEQUENTE JOSINA NUNES DA CUNHA

ADVOGADO LUCIARA BUENO SEMAN(OAB:
7833/RO)

EXECUTADO MINERVA S.A.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE CORREIA
GOMES(OAB: 288793/SP)

ADVOGADO EDUARDO MENDONCA
BORGES(OAB: 385370/SP)

ADVOGADO TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO(OAB:
351329/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSINA NUNES DA CUNHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 0f8e3f9

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

IV - Dispositivo.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os EMBARGOS À

EXECUÇÃO opostos por MINERVA S.A e a IMPUGNAÇÃO oposta

por JOSINA NUNES DA CUNHA, nos termos da fundamentação

precedente, que passa a fazer parte integrante do presente

dispositivo. Custas pela Executada, ora Embargante, no importe de

R$ 44,26, conforme art. 789-A, V, da CLT. Cientes as partes, via

DEJT. Desnecessária a intimação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO

TRABALHO, conforme manifestação nos autos nº 0000008-

25.2021.5.14.0131.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000368-86.2023.5.14.0131
EXEQUENTE JOSINA NUNES DA CUNHA

ADVOGADO LUCIARA BUENO SEMAN(OAB:
7833/RO)

EXECUTADO MINERVA S.A.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE CORREIA
GOMES(OAB: 288793/SP)

ADVOGADO EDUARDO MENDONCA
BORGES(OAB: 385370/SP)

ADVOGADO TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO(OAB:
351329/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - MINERVA S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 0f8e3f9
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proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

IV - Dispositivo.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os EMBARGOS À

EXECUÇÃO opostos por MINERVA S.A e a IMPUGNAÇÃO oposta

por JOSINA NUNES DA CUNHA, nos termos da fundamentação

precedente, que passa a fazer parte integrante do presente

dispositivo. Custas pela Executada, ora Embargante, no importe de

R$ 44,26, conforme art. 789-A, V, da CLT. Cientes as partes, via

DEJT. Desnecessária a intimação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO

TRABALHO, conforme manifestação nos autos nº 0000008-

25.2021.5.14.0131.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000385-25.2023.5.14.0131
EXEQUENTE MESSIAS BATISTA BARROS

ADVOGADO LUCIARA BUENO SEMAN(OAB:
7833/RO)

EXECUTADO MINERVA S.A.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE CORREIA
GOMES(OAB: 288793/SP)

ADVOGADO EDUARDO MENDONCA
BORGES(OAB: 385370/SP)

ADVOGADO TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO(OAB:
351329/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - MINERVA S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9735523

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

IV - Dispositivo.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os EMBARGOS À

EXECUÇÃO opostos por MINERVA S.A e a IMPUGNAÇÃO oposta

por MESSIAS BATISTA BARROS, nos termos da fundamentação

precedente, que passa a fazer parte integrante do presente

dispositivo. Custas pela Executada, ora Embargante, no importe de

R$ 44,26, conforme art. 789-A, V, da CLT. Cientes as partes, via

DEJT. Desnecessária a intimação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO

TRABALHO, conforme manifestação nos autos nº 0000008-

25.2021.5.14.0131.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº CumSen-0000385-25.2023.5.14.0131
EXEQUENTE MESSIAS BATISTA BARROS

ADVOGADO LUCIARA BUENO SEMAN(OAB:
7833/RO)

EXECUTADO MINERVA S.A.

ADVOGADO LEONARDO HENRIQUE CORREIA
GOMES(OAB: 288793/SP)

ADVOGADO EDUARDO MENDONCA
BORGES(OAB: 385370/SP)

ADVOGADO TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO(OAB:
351329/SP)

TERCEIRO
INTERESSADO

Ministério Público do Trabalho

Intimado(s)/Citado(s):

  - MESSIAS BATISTA BARROS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 9735523

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

IV - Dispositivo.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os EMBARGOS À

EXECUÇÃO opostos por MINERVA S.A e a IMPUGNAÇÃO oposta

por MESSIAS BATISTA BARROS, nos termos da fundamentação

precedente, que passa a fazer parte integrante do presente

dispositivo. Custas pela Executada, ora Embargante, no importe de

R$ 44,26, conforme art. 789-A, V, da CLT. Cientes as partes, via

DEJT. Desnecessária a intimação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO

TRABALHO, conforme manifestação nos autos nº 0000008-

25.2021.5.14.0131.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATSum-0000584-47.2023.5.14.0131
RECLAMANTE FRANCISCO BATISTA JUVINO

ADVOGADO CAMILA NAYARA PEREIRA
SANTOS(OAB: 6779/RO)

ADVOGADO PAMELA CRISTINA PEDRA
TEODORO(OAB: 8744/RO)

RECLAMADO LATICINIOS ROLIM DE MOURA LTDA

ADVOGADO AIRTON PEREIRA DE ARAUJO(OAB:
243/RO)

ADVOGADO FABIO JOSE REATO(OAB: 2061/RO)

PERITO MARCIUS LUIZ DE QUEIROZ ALVES

Intimado(s)/Citado(s):

  - LATICINIOS ROLIM DE MOURA LTDA
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID c98d1c3

proferida nos autos.

Juízo de admissibilidade do Recurso Ordinário interposto pela parte

Autora:

1. Pressupostos subjetivos das partes: preenchidos, pois a parte

Autora apresenta legitimidade e capacidade para recorrer, além de

estar devidamente representada por advogado.

2. Pressupostos subjetivos do Juiz: preenchidos, pois o Juiz é

competente e não há nenhuma hipótese de impedimento ou

suspeição.

3. Pressupostos objetivos do processo: preenchidos, pois o ato

decisório (sentença) é recorrível; houve sucumbência da parte

Autora; há adequação e regularidade procedimental, pois ingressou

com a medida legal correta para a autoridade competente; é

tempestivo, pois interposto dentro do prazo legal de 8 (oito) dias.

Não há recolhimento de custas, pois foram concedidos a ela os

benefícios da Justiça Gratuita.

Recebo.

Fica intimada a parte Ré, via DEJT, para, em 8 (oito) dias,

apresentar contrarrazões, caso queira. Expirado o prazo ou vindo a

manifestação, remetam-se ao Egrégio.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000137-25.2024.5.14.0131
RECLAMANTE ZIQUIEL RIOS DE SOUZA

ADVOGADO DANUBIA JOB ALVES BARROS(OAB:
13065/RO)

ADVOGADO ALLANA CAROLINI DA SILVA(OAB:
13681/RO)

RECLAMADO GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ZIQUIEL RIOS DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 461cdcb

proferida nos autos.

ZIQUIEL RIOS DE SOUZA ajuizou RECLAMAÇÃO TRABALHISTA

em face de GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E

ELETRODOMESTICOS LTDA. Alega, em resumo, que foi

contratada em 18-11-2020 para ocupar o cargo de vendedor, com

remuneração inicial especificada de R$ 4.500,00 (quatro mil e

quinhentos reais) e que a parte Ré age com rigor excessivo, cobra

metas fora do horário de trabalho e causa a sobrecarga na jornada.

Requer, em sede de tutela de urgência, seja declarada a rescisão

indireta do contrato de emprego e a expedição das guias para

levantamento do FGTS e habilitação ao recebimento do seguro

desemprego.

Decido.

A matéria, por si só, é controvertida. Necessita de cognição

exauriente para ser apreciada. Em sede de cognição sumária, da

análise da documentação juntada pela parte Autora, não vejo, neste

momento, elementos que evidenciem a probabilidade do direito para

conceder a tutela de urgência, na forma requerida.

Não concedo.

Incluo o feito em pauta, para realização de audiência inaugural, em

5-4-2024, às 9h. A sala de audiência deverá ser acessada por meio

do link:

https://trt14-jus-br.zoom.us/j/84725709178

Ciente a parte Autora, via DEJT. Notifique-se a parte Ré, como de

praxe.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000136-11.2022.5.14.0131
RECLAMANTE EDERSON CUSTODIO FERREIRA

ADVOGADO CAMILA NAYARA PEREIRA
SANTOS(OAB: 6779/RO)

ADVOGADO PAMELA CRISTINA PEDRA
TEODORO(OAB: 8744/RO)

RECLAMADO MINERVA S.A.

ADVOGADO NELSON FELIPE DOS SANTOS(OAB:
464891/SP)

ADVOGADO RAFAEL GOMES DUARTE(OAB:
328636/SP)

ADVOGADO TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO(OAB:
351329/SP)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - MINERVA S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 3c654e8

proferida nos autos.

Apresentada a conta de liquidação pelo Núcleo de Cálculos do

Egrégio, a parte Autora concordou com os cálculos e a parte Ré

apresentou impugnação.

Decido.

A contadoria, por meio do parecer Id 96fccc4, afirmou que corrigiu

a conta, no particular. Além disso, a metodologia cuja aplicação a

parte Ré requer, não está explicitada no título executivo judicial, que

deve ser interpretado de forma restritiva.

ACOLHO o parecer Id 96fccc4, que passa a ser parte integrante

da presente fundamentação.

REJEITO a impugnação apresentada pela parte Ré.

HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo Núcleo de Cálculos

(Id 0b38add). Inexistem depósitos recursais.

Providências:

1. Inicie-se o processo de execução.

2. Cite-se a parte Executada, via DEJT, nos termos do art. 880

da CLT, para pagamento ou garantia da execução, em 48

(quarenta e oito) horas, no valor de R$ 64.351,92 (sessenta e

quatro mil trezentos e cinquenta e um reais e noventa e dois

centavos). Ressalto que as custas deverão ser recolhidas em guia

GRU, com o código correto (18740-2), unidade gestora (080015).

2.1. Efetuados os pagamentos e expirado o prazo de 5 (cinco) dias

previsto no art igo 884 da CLT, expeçam-se os alvarás

correspondentes e dê-se ciência a quem de direito. Opostos

embargos ou impugnação, intime-se a parte contrária para

manifestação, em 5 (cinco) dias. Expirado o prazo ou vindo a

manifestação, conclusos.

2.2. Tudo cumprido, registrem-se os pagamentos, certifique-se

eventual existência de pendências e, inexistindo, façam-se

conclusos para extinção da execução.

2.3. Caso a parte Executada mantenha-se inerte, intime-se a parte

Exequente, via DEJT, para, em 5 (cinco) dias, requerer o que

entender de direito, sob pena de suspensão da execução por 1 (um)

ano. No silêncio, sobreste-se. Havendo manifestação, conclusos.

Cientes as partes, via DEJT.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000136-11.2022.5.14.0131
RECLAMANTE EDERSON CUSTODIO FERREIRA

ADVOGADO CAMILA NAYARA PEREIRA
SANTOS(OAB: 6779/RO)

ADVOGADO PAMELA CRISTINA PEDRA
TEODORO(OAB: 8744/RO)

RECLAMADO MINERVA S.A.

ADVOGADO NELSON FELIPE DOS SANTOS(OAB:
464891/SP)

ADVOGADO RAFAEL GOMES DUARTE(OAB:
328636/SP)

ADVOGADO TALYTTA SEGOVIA DEL ARCO(OAB:
351329/SP)

PERITO ARIANE PERETTO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDERSON CUSTODIO FERREIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 3c654e8

proferida nos autos.

Apresentada a conta de liquidação pelo Núcleo de Cálculos do

Egrégio, a parte Autora concordou com os cálculos e a parte Ré

apresentou impugnação.

Decido.

A contadoria, por meio do parecer Id 96fccc4, afirmou que corrigiu

a conta, no particular. Além disso, a metodologia cuja aplicação a

parte Ré requer, não está explicitada no título executivo judicial, que

deve ser interpretado de forma restritiva.

ACOLHO o parecer Id 96fccc4, que passa a ser parte integrante

da presente fundamentação.

REJEITO a impugnação apresentada pela parte Ré.

HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo Núcleo de Cálculos

(Id 0b38add). Inexistem depósitos recursais.

Providências:

1. Inicie-se o processo de execução.

2. Cite-se a parte Executada, via DEJT, nos termos do art. 880

da CLT, para pagamento ou garantia da execução, em 48

(quarenta e oito) horas, no valor de R$ 64.351,92 (sessenta e

quatro mil trezentos e cinquenta e um reais e noventa e dois

centavos). Ressalto que as custas deverão ser recolhidas em guia

GRU, com o código correto (18740-2), unidade gestora (080015).

2.1. Efetuados os pagamentos e expirado o prazo de 5 (cinco) dias

previsto no art igo 884 da CLT, expeçam-se os alvarás

correspondentes e dê-se ciência a quem de direito. Opostos

embargos ou impugnação, intime-se a parte contrária para

manifestação, em 5 (cinco) dias. Expirado o prazo ou vindo a

manifestação, conclusos.

2.2. Tudo cumprido, registrem-se os pagamentos, certifique-se

eventual existência de pendências e, inexistindo, façam-se

conclusos para extinção da execução.
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2.3. Caso a parte Executada mantenha-se inerte, intime-se a parte

Exequente, via DEJT, para, em 5 (cinco) dias, requerer o que

entender de direito, sob pena de suspensão da execução por 1 (um)

ano. No silêncio, sobreste-se. Havendo manifestação, conclusos.

Cientes as partes, via DEJT.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000044-62.2024.5.14.0131
RECLAMANTE ERITON OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO MIQUEIAS HENRIQUE PEREIRA
LINHARES(OAB: 10050/RO)

RECLAMADO GLOBAL GERADORES EIRELI - ME

ADVOGADO JOAO EDUARDO CHAVES
NASCIMENTO(OAB: 38177/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLOBAL GERADORES EIRELI - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f501d39

proferido nos autos.

Ficam intimadas as partes, via DEJT, para, em 5 (cinco) dias,

indicar eventuais provas que pretendem produzir, apresentarem

razões finais e/ou alguma proposta de conciliação, cientes de que,

caso o prazo escoe em branco, serão consideradas remissivas as

razões finais e infrutífera a tentativa de conciliação prevista no artigo

850 da CLT. Ficam advertidas, também, quanto ao disposto no

artigo 793-B, VI, da CLT.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000044-62.2024.5.14.0131
RECLAMANTE ERITON OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO MIQUEIAS HENRIQUE PEREIRA
LINHARES(OAB: 10050/RO)

RECLAMADO GLOBAL GERADORES EIRELI - ME

ADVOGADO JOAO EDUARDO CHAVES
NASCIMENTO(OAB: 38177/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ERITON OLIVEIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID f501d39

proferido nos autos.

Ficam intimadas as partes, via DEJT, para, em 5 (cinco) dias,

indicar eventuais provas que pretendem produzir, apresentarem

razões finais e/ou alguma proposta de conciliação, cientes de que,

caso o prazo escoe em branco, serão consideradas remissivas as

razões finais e infrutífera a tentativa de conciliação prevista no artigo

850 da CLT. Ficam advertidas, também, quanto ao disposto no

artigo 793-B, VI, da CLT.

ROLIM DE MOURA/RO, 19 de março de 2024.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000714-37.2023.5.14.0131
RECLAMANTE NELSON LIMA

ADVOGADO FABIO JOSE REATO(OAB: 2061/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

RECLAMADO BMG FOODS IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

ADVOGADO DOUGLAS AUGUSTO FONTES
FRANCA(OAB: 278589/SP)

ADVOGADO ETIENNE WALLACE PASCUTI(OAB:
59442/PR)

PERITO BEATRIZ DAMILYS SOUSA DA
GAMA MIRANDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - NELSON LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 17f3e91

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - Dispositivo.

Isso posto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos da

AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO ajuizada por NELSON

LIMA em face de DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO E

TRANSPORTE DE CARNE BOVINA LTDA e IMPROCEDENTES

em face de BMG FOODS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,

nos termos da fundamentação precedente, que passa a fazer parte
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integrante do presente dispositivo. Custas pela primeira Ré, no

importe de R$ 5.000,00, calculadas sobre o valor provisório da

condenação, sujeito à alteração, de R$ 250.000,00. Nos termos do

artigo 897-A, da CLT, ficam cientes as partes de que em caso de

embargos de declaração que não tenham os escopos do artigo

1.022, do CPC, de aplicação subsidiária - esclarecer obscuridade,

eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material - não

serão conhecidos, não haverá interrupção do prazo para

interposição do recurso ordinário e serão aplicadas as penalidades

dos artigos 793-B, da CLT e 1.026, § 2o, do CPC, ou seja: a parte

perderá o prazo do recurso e pagará duas multas, uma por litigância

de má-fé e outra por embargos protelatórios, ambas sobre o valor

atualizado da causa, além da indenização da parte contrária pelos

prejuízos que sofreu, honorários advocatícios e todas as despesas

que efetuou. Cientes as partes, via DEJT.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

Processo Nº ATOrd-0000714-37.2023.5.14.0131
RECLAMANTE NELSON LIMA

ADVOGADO FABIO JOSE REATO(OAB: 2061/RO)

RECLAMADO DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO
E TRANSPORTE DE CARNE BOVINA
LTDA.

ADVOGADO KATIA CARLOS RIBEIRO(OAB:
2402/RO)

RECLAMADO BMG FOODS IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

ADVOGADO DOUGLAS AUGUSTO FONTES
FRANCA(OAB: 278589/SP)

ADVOGADO ETIENNE WALLACE PASCUTI(OAB:
59442/PR)

PERITO BEATRIZ DAMILYS SOUSA DA
GAMA MIRANDA

Intimado(s)/Citado(s):

  - BMG FOODS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

  - DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO E TRANSPORTE DE
CARNE BOVINA LTDA.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 17f3e91

proferida nos autos, cujo dispositivo consta a seguir:

III - Dispositivo.

Isso posto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos da

AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO ajuizada por NELSON

LIMA em face de DISTRIBOI - INDUSTRIA, COMERCIO E

TRANSPORTE DE CARNE BOVINA LTDA e IMPROCEDENTES

em face de BMG FOODS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,

nos termos da fundamentação precedente, que passa a fazer parte

integrante do presente dispositivo. Custas pela primeira Ré, no

importe de R$ 5.000,00, calculadas sobre o valor provisório da

condenação, sujeito à alteração, de R$ 250.000,00. Nos termos do

artigo 897-A, da CLT, ficam cientes as partes de que em caso de

embargos de declaração que não tenham os escopos do artigo

1.022, do CPC, de aplicação subsidiária - esclarecer obscuridade,

eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material - não

serão conhecidos, não haverá interrupção do prazo para

interposição do recurso ordinário e serão aplicadas as penalidades

dos artigos 793-B, da CLT e 1.026, § 2o, do CPC, ou seja: a parte

perderá o prazo do recurso e pagará duas multas, uma por litigância

de má-fé e outra por embargos protelatórios, ambas sobre o valor

atualizado da causa, além da indenização da parte contrária pelos

prejuízos que sofreu, honorários advocatícios e todas as despesas

que efetuou. Cientes as partes, via DEJT.

    JOSE ROBERTO COELHO MENDES JUNIOR

    Juiz(a) do Trabalho Titular

JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO

Notificação

Processo Nº CumSen-0000048-89.2024.5.14.0005
EXEQUENTE UNIÃO FEDERAL (PGF) - RO

EXEQUENTE UNIÃO FEDERAL (PGFN) - RO

EXEQUENTE Ministério Público do Trabalho

EXEQUENTE LINDA MARTINS DE OLIVEIRA

ADVOGADO NILTON MENEZES SOUZA
CORTES(OAB: 8172/RO)

ADVOGADO TIAGO FAGUNDES BRITO(OAB:
4239/RO)

ADVOGADO ANTONIA MARIA DA CONCEICAO
ALVES BIANCHI(OAB: 8150/RO)

ADVOGADO NERY ALVARENGA(OAB: 470-A/RO)

ADVOGADO LUIS SERGIO DE PAULA
COSTA(OAB: 4558/RO)

ADVOGADO NEIDSONIA MARIA DE FATIMA
FERREIRA(OAB: 5283/RO)

ADVOGADO CAIO SERGIO CAMPOS
MACIEL(OAB: 5878/RO)

ADVOGADO TIAGO PASCHOAL GENOVA(OAB:
9280/RO)

ADVOGADO GABRIEL ELIAS BICHARA(OAB:
6905/RO)

ADVOGADO ISANGELA DE SOUZA DUARTE(OAB:
8792/RO)

ADVOGADO DANIELE RODRIGUES
SCHWAMBACK(OAB: 7473/RO)

ADVOGADO NILMARA DA SILVA AQUINO(OAB:
10533/RO)

ADVOGADO MARCELO BOMFIM DE
ALMEIDA(OAB: 8169/RO)

ADVOGADO MARCIA YUMI MITSUTAKE(OAB:
7835/RO)

ADVOGADO RODRIGO ADRIANO DE OLIVEIRA
SILVA(OAB: 9700/RO)
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ADVOGADO PAULO SERGIO LIMA AGUIAR(OAB:
9305/RO)

ADVOGADO LEANDRO CAVOL(OAB: 26558/RS)

ADVOGADO ANA CLARA OLIVEIRA E OLIVEIRA
ROCHA(OAB: 11457/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

ADVOGADO MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA
CAHULLA(OAB: 4117/RO)

ADVOGADO JANILENNY CHALENDER FERREIRA
BORIN(OAB: 10551/RO)

ADVOGADO CLELIA SUELI HERMOGENES DE
SOUZA RODRIGUES(OAB: 9563/RO)

ADVOGADO KATIANE BREITENBACH RIZZI(OAB:
7678/RO)

ADVOGADO JOSE JORGE DE PAULA
RIBEIRO(OAB: 7070/RO)

ADVOGADO SILVANA DEVACIL SANTOS(OAB:
8679/RO)

ADVOGADO SANDRA ROCHA NOVAIS DE
OLIVEIRA(OAB: 7386/RO)

ADVOGADO TAISSA DA SILVA SOUSA(OAB:
5795/RO)

ADVOGADO GLAUCIA ELAINE FENALI(OAB:
5332/RO)

ADVOGADO ROXANE FERNANDES
RIBEIRO(OAB: 8666/RO)

ADVOGADO ADELSON GINO FIDELES(OAB:
9789/RO)

ADVOGADO ADRIANO ALVES LACERDA(OAB:
5874/RO)

ADVOGADO MARISSELMA MARIA DA
CONCEICAO MARIANO(OAB:
1040/RO)

EXECUTADO FLECHA TRANSPORTES E
TURISMO LTDA

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

ADVOGADO DAVI SOUZA BASTOS(OAB:
6973/RO)

ADVOGADO BRUNO ANDRADE DE
MIRANDA(OAB: 7680/RO)

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

EXECUTADO SIDINEY FERREIRA PEIXOTO

EXECUTADO PORTO MADEIRA TURISMO LTDA -
EPP

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

ADVOGADO DAVI SOUZA BASTOS(OAB:
6973/RO)

ADVOGADO BRUNO ANDRADE DE
MIRANDA(OAB: 7680/RO)

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

EXECUTADO KEILA MARA SCHUMANN

ADVOGADO FABIANA NOGUEIRA NERIS(OAB:
12366/AM)

EXECUTADO GUSTAVO MAGALHAES TAVARES
DA SILVA

ADVOGADO LEILA CRISTINA FERREIRA
REGO(OAB: 1499/RO)

EXECUTADO RICARDO MAGALHAES TAVARES
SILVA

ADVOGADO LEILA CRISTINA FERREIRA
REGO(OAB: 1499/RO)

ADVOGADO ELIZANDRA LUCIANE PINTO DA
SILVA(OAB: 12704/AM)

EXECUTADO VIA VERDE TRANSPORTES E
SERVICOS EIRELI - ME

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

ADVOGADO DAVI SOUZA BASTOS(OAB:
6973/RO)

ADVOGADO BRUNO ANDRADE DE
MIRANDA(OAB: 7680/RO)

ADVOGADO ROCHILMER MELLO DA ROCHA
FILHO(OAB: 635/RO)

EXECUTADO LAUREN OLIVEIRA DELAGE
ESBARZI

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

EXECUTADO CLEBIA DAMACENA PANTOJA
ESBARZI

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

EXECUTADO CLEBSON HARRISON DAMACENO
PANTOJA

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

EXECUTADO C & S PEIXOTO LTDA - EPP

EXECUTADO CLAUDIA MAGALHAES TAVARES

ADVOGADO LEILA CRISTINA FERREIRA
REGO(OAB: 1499/RO)

EXECUTADO JULIANO HEY

ADVOGADO ELIZANDRA LUCIANE PINTO DA
SILVA(OAB: 12704/AM)

EXECUTADO CELIO FERREIRA PEIXOTO

EXECUTADO RUTH PEREIRA SANTANA

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

EXECUTADO STAMP E BORDE COMERCIO
INDUSTRIA E SERVICOS LTDA - ME

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

EXECUTADO PVH COMERCIO DE PRODUTOS
NATURAIS LTDA

ADVOGADO AURIMAR LACOUTH DA SILVA(OAB:
602/RO)

EXECUTADO RODOLPHO ESBARZI NETO

ADVOGADO FLAVIANA LETICIA RAMOS
MOREIRA(OAB: 4867/RO)

EXECUTADO CLEIA DAMACENO PANTOJA

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

EXECUTADO ELCIONE DA SILVA DAMASCENO

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

EXECUTADO RENAN FELIX DAMASCENO

ADVOGADO ANDRE DERLON CAMPOS
MAR(OAB: 8201/RO)

DEPOSITÁRIO LUCIANO TABORDA DA SILVA

Intimado(s)/Citado(s):

  - LINDA MARTINS DE OLIVEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 27f43ba

proferido nos autos.
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DESPACHO

Vieram os autos conclusos para deliberação em razão da certidão

de devolução de Mandado ID. bc285a8 com informação de que a

executada Flecha Transportes encerrou suas atividades no

endereço conhecido nos autos há mais de dois anos, não sendo

possível realizar a penhora dos veículos de placa JXB3182 NBP-

4413-RO e NBP-4543-RO.

Ficam os exequentes intimados para ciência e manifestação quanto

à certidão de ID. bc285a8, devendo requerer o que entender de

direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 5 dias.

Após, retornem-se os autos conclusos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    FERNANDA ANTUNES MARQUES JUNQUEIRA

    Juiz Auxiliar de Execução

SECRETARIA DE PRECATÓRIOS

Notificação

Processo Nº Precat-0000645-73.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE FRANCI INES NOGUEIRA PINHEIRO

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FRANCI INES NOGUEIRA PINHEIRO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9341b60

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 1be9ded, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 390de38.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024 , referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01062/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id a96fd34, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 17.075,94 (dezessete mil,

setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), destinada ao

pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores

deverão estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária

(art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção

monetária que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100,

§ 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho
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Processo Nº Precat-0000645-73.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE FRANCI INES NOGUEIRA PINHEIRO

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9341b60

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 1be9ded, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 390de38.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024 , referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01062/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id a96fd34, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 17.075,94 (dezessete mil,

setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), destinada ao

pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores

deverão estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária

(art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção

monetária que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100,

§ 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000651-80.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE JOSE ALVES DA COSTA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b3c3150
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proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 374a4b0, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 0dbe5fb.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01065/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id ec0ca38, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 18.113,11 (dezoito mil,

cento e treze reais e onze centavos), destinada ao pagamento do

crédito exequendo e onerações legais, cujos valores deverão estar

atualizados quando da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º da

Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção monetária que

deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF e

artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000652-65.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE MARIA DA CONCEICAO DE LIMA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a4226b5

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id ccb5054, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 0e4d051.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01066/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id a056e9b, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu
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representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 13.714,91 (treze mil,

setecentos e quatorze reais e noventa e um centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000651-80.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE JOSE ALVES DA COSTA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE ALVES DA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b3c3150

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 374a4b0, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 0dbe5fb.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01065/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id ec0ca38, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 18.113,11 (dezoito mil,

cento e treze reais e onze centavos), destinada ao pagamento do

crédito exequendo e onerações legais, cujos valores deverão estar

atualizados quando da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º da

Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção monetária que

deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF e

artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,
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atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000652-65.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE MARIA DA CONCEICAO DE LIMA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA DA CONCEICAO DE LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a4226b5

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id ccb5054, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 0e4d051.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01066/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id a056e9b, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 13.714,91 (treze mil,

setecentos e quatorze reais e noventa e um centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho
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Processo Nº Precat-0000650-95.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE JAIRO CASTRO DA PENHA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3ce9042

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id ab06487, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 4acce21.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01064/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 31724a5, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 21.809,04 (vinte e um mil,

oitocentos e nove reais e quatro centavos), destinada ao

pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores

deverão estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária

(art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção

monetária que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100,

§ 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000650-95.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE JAIRO CASTRO DA PENHA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JAIRO CASTRO DA PENHA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 3ce9042

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id ab06487, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 4acce21.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01064/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 31724a5, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 21.809,04 (vinte e um mil,

oitocentos e nove reais e quatro centavos), destinada ao

pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores

deverão estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária

(art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção

monetária que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100,

§ 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0003695-44.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE ENOS CRUZ DO VALE

ADVOGADO TALITA BATISTA FERREIRA
CONSTANTINO(OAB: 7061/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4ac11eb

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

                    Considerando o disposto no art. 100 da

CF, no art. 6º da Resolução 303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res.

314/2021 do CSJT e no art. 3º da Resolução Administrativa 126,

deste Tribunal e, após análise quanto à sua regularidade formal,

constata-se que o Ofício Precatório de ID 7cb7d85, apresentado

neste Tribunal em 18/03/2024 12:56:44, está apto para deferimento,

conforme Certidão de Regularidade de ID 7b0e984.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 18/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01070/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$22.863,53 (vinte e dois mil,

oitocentos e sessenta e três reais e cinquenta e três centavos),
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destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0003695-44.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE ENOS CRUZ DO VALE

ADVOGADO TALITA BATISTA FERREIRA
CONSTANTINO(OAB: 7061/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ENOS CRUZ DO VALE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 4ac11eb

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

                    Considerando o disposto no art. 100 da

CF, no art. 6º da Resolução 303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res.

314/2021 do CSJT e no art. 3º da Resolução Administrativa 126,

deste Tribunal e, após análise quanto à sua regularidade formal,

constata-se que o Ofício Precatório de ID 7cb7d85, apresentado

neste Tribunal em 18/03/2024 12:56:44, está apto para deferimento,

conforme Certidão de Regularidade de ID 7b0e984.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 18/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01070/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$22.863,53 (vinte e dois mil,

oitocentos e sessenta e três reais e cinquenta e três centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante
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legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000654-35.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE JOSE BAIRON FERNANDES

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE BAIRON FERNANDES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d51589c

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 22ff5b0, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 4782e40.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01069/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 3782235, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 21.385,98 (vinte e um mil,

trezentos e oitenta e cinco reais e noventa e oito centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000654-35.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE JOSE BAIRON FERNANDES

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 631
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d51589c

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 22ff5b0, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 4782e40.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01069/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 3782235, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 21.385,98 (vinte e um mil,

trezentos e oitenta e cinco reais e noventa e oito centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000659-57.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE IVANE DOS SANTOS TAVARES

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

ADVOGADO JANETE COSTA DE
MEDEIROS(OAB: 4833/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE MANOEL URBANO

Intimado(s)/Citado(s):

  - IVANE DOS SANTOS TAVARES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 278083d

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º
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da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 9d50705, apresentado neste Tribunal em

18/03/2024 18:26:00, está apto para deferimento, conforme

Certidão de Regularidade de Id 240e603.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 18/03/2024 18:26:00,

referente à Requisição de Pagamento TRT-nº 01072/2024-GPrec,

devendo ser observado quando do pagamento, o destaque dos

honorários contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id

de8b694;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$90.128,36 (noventa mil,

cento e vinte e oito reais e trinta e seis centavos), destinada ao

pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores

deverão estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária

(art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção

monetária que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100,

§ 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000658-72.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE MARIA JOSE DA SILVA CARDOSO

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b3b24a7

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 88dc89e, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 6b4ed33 .

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01073/2024- GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id d930448, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 28.076,04 (vinte e oito mil,

setenta e seis reais e quatro centavos), destinada ao pagamento

do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores deverão

estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º

da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção monetária

que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF

e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);
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I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000661-27.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE REGINA FERREIRA DOS SANTOS
LIMA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b1eb9c6

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 58594fe, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id a8ed63e.

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01078/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 1568acb, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 14.016,01 (quatorze mil,

dezesseis reais e um centavo), destinada ao pagamento do

crédito exequendo e onerações legais, cujos valores deverão estar

atualizados quando da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º da

Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção monetária que

deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF e

artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça
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do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000661-27.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE REGINA FERREIRA DOS SANTOS
LIMA

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO LUIZ EDUARDO COELHO DE
AVILA(OAB: 296305/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - REGINA FERREIRA DOS SANTOS LIMA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b1eb9c6

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 58594fe, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id a8ed63e.

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01078/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 1568acb, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 14.016,01 (quatorze mil,

dezesseis reais e um centavo), destinada ao pagamento do

crédito exequendo e onerações legais, cujos valores deverão estar

atualizados quando da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º da

Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção monetária que

deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF e

artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000658-72.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE MARIA JOSE DA SILVA CARDOSO

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA JOSE DA SILVA CARDOSO
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b3b24a7

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 88dc89e, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id 6b4ed33 .

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01073/2024- GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id d930448, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 28.076,04 (vinte e oito mil,

setenta e seis reais e quatro centavos), destinada ao pagamento

do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores deverão

estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º

da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção monetária

que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF

e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000655-20.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE ISABEL CRISTINA GOMES DINIZ

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

ADVOGADO ANTONIO DE CARVALHO
MEDEIROS JUNIOR(OAB: 1158/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE SENA MADUREIRA

Intimado(s)/Citado(s):

  - ISABEL CRISTINA GOMES DINIZ

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9e19814

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 109ce44, apresentado neste Tribunal em

18/03/2024 17:55:14, está apto para deferimento, conforme

Certidão de Regularidade de Id d4dda60.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 18/03/2024 17:55:14,

referente à Requisição de Pagamento TRT-nº 01067/2024-GPrec,

devendo ser observado quando do pagamento, o destaque dos

honorários contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id

dacd260;
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II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$263.338,35 (duzentos e

sessenta e três mil, trezentos e trinta e oito reais e trinta e

cinco centavos), destinada ao pagamento do crédito exequendo e

onerações legais, cujos valores deverão estar atualizados quando

da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do

CSJT), sem prejuízo da correção monetária que deverá ser feita por

ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e

seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000646-58.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE HENRIQUE MINEGI MATSUO

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE HABITACAO DO ACRE

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 187563a

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id fcc8ddc, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id c097a0f.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01063/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 7270722, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 17.757,13 (dezessete mil,

setecentos e cinquenta e sete reais e treze centavos), destinada

ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos

valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios
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no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000646-58.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE HENRIQUE MINEGI MATSUO

ADVOGADO pedro raposo baueb(OAB: 1140/AC)

REQUERIDO COMPANHIA DE HABITACAO DO
ACRE

ADVOGADO LUANA MARIA HALUEN MAIA(OAB:
5503/AC)

ADVOGADO RAPHAEL DA SILVA BEYRUTH
BORGES(OAB: 2852/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - HENRIQUE MINEGI MATSUO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 187563a

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id fcc8ddc, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024, está apto para deferimento, conforme Certidão de

Regularidade de Id c097a0f.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº 01063/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id 7270722, bem

como o fato de que o beneficiário do crédito é pessoa com

prioridade de acordo com:

(X) o art. 71 da Lei nº 10.741/03 (idoso);

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$ 17.757,13 (dezessete mil,

setecentos e cinquenta e sete reais e treze centavos), destinada

ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos

valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de inclusão do precatório na proposta

orçamentária do exercício de 2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.
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    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0004235-92.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE GILCELIO MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO PAULO SILVA CESARIO ROSA(OAB:
3106/AC)

REQUERIDO FUNDACAO MUNICIPAL DE
CULTURA, ESPORTE E LAZER
GARIBALDI BRASIL - FGB

ADVOGADO SARAH ELIZABETH DE CARVALHO
LIMA(OAB: 5555/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FUNDACAO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
GARIBALDI BRASIL - FGB

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fe61aeb

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 7e17c3a, apresentado neste Tribunal em

16/03/2024 00:11:14, está apto para deferimento, conforme

Certidão de Regularidade de Id 16ef62e.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 16/03/2024 00:11:14,

referente à Requisição de Pagamento TRT-nº 01071/2024-GPrec,

devendo ser observado quando do pagamento, o destaque dos

honorários contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id

3d807d6;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$88.207,41 (oitenta e oito mil,

duzentos e sete reais e quarenta e um centavos), destinada ao

pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores

deverão estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária

(art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção

monetária que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100,

§ 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000641-36.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

ADVOGADO JANETE COSTA DE
MEDEIROS(OAB: 4833/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE ACRELANDIA

ADVOGADO AURICELHA RIBEIRO FERNANDES
MARTINS(OAB: 3305/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE NETO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e793024

proferido nos autos.
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            D E S P A C H O

                  Considerando o disposto no art. 100 da CF,

no art. 6º da Resolução 303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res.

314/2021 do CSJT e no art. 3º da Resolução Administrativa 126,

deste Tribunal e, após análise quanto à

sua regularidade formal, constata-se que o Ofício Precatório de Id

a43f49f, apresentado neste Tribunal em 15/03/2024 - 16:10:38, está

apto para deferimento, conforme Certidão de Regularidade de Id

973ef4c.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024 - 16:10:38,

referente à Requisição de Pagamento TRT-nº 01068/2024-GPrec;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$15.849,9(quinze mil,

oitocentos e quarenta e nove reais e noventa e nove centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão

estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º

da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção monetária

que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF

e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0004235-92.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE GILCELIO MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO PAULO SILVA CESARIO ROSA(OAB:
3106/AC)

REQUERIDO FUNDACAO MUNICIPAL DE
CULTURA, ESPORTE E LAZER
GARIBALDI BRASIL - FGB

ADVOGADO SARAH ELIZABETH DE CARVALHO
LIMA(OAB: 5555/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILCELIO MARTINS DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fe61aeb

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id 7e17c3a, apresentado neste Tribunal em

16/03/2024 00:11:14, está apto para deferimento, conforme

Certidão de Regularidade de Id 16ef62e.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 16/03/2024 00:11:14,

referente à Requisição de Pagamento TRT-nº 01071/2024-GPrec,

devendo ser observado quando do pagamento, o destaque dos

honorários contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id

3d807d6;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$88.207,41 (oitenta e oito mil,

duzentos e sete reais e quarenta e um centavos), destinada ao

pagamento do crédito exequendo e onerações legais, cujos valores

deverão estar atualizados quando da sua inclusão orçamentária

(art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo da correção

monetária que deverá ser feita por ocasião do pagamento (art. 100,
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§ 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000660-42.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE RENATA ANDRE LEOCADIO

ADVOGADO RONNYE AFONSO SARAIVA
GAGO(OAB: 11091/RO)

REQUERIDO MUNICIPIO DE RIO CRESPO

ADVOGADO Jonas Mauro da Silva(OAB: 666/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MUNICIPIO DE RIO CRESPO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID cd4993b

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id a31f01d, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024 11:49:05, está apto para deferimento, conforme

Certidão de Regularidade de Id 7e3c6a8.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024 11:49:05,

referente à Requisição de Pagamento TRT-nº 01076/2024-GPrec,

devendo ser observado quando do pagamento, o destaque dos

honorários contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id

bc67d0a;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$24.978,04 (vinte e quatro

mil, novecentos e setenta e oito reais e quatro centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de
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cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0000660-42.2024.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE RENATA ANDRE LEOCADIO

ADVOGADO RONNYE AFONSO SARAIVA
GAGO(OAB: 11091/RO)

REQUERIDO MUNICIPIO DE RIO CRESPO

ADVOGADO Jonas Mauro da Silva(OAB: 666/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RENATA ANDRE LEOCADIO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID cd4993b

proferido nos autos.

             D E S P A C H O

Considerando o disposto no art. 100 da CF, no art. 6º da Resolução

303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res. 314/2021 do CSJT e no art. 3º

da Resolução Administrativa 126, deste Tribunal e, após análise

quanto à sua regularidade formal, constata-se que o Ofício

Precatório de Id a31f01d, apresentado neste Tribunal em

15/03/2024 11:49:05, está apto para deferimento, conforme

Certidão de Regularidade de Id 7e3c6a8.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 15/03/2024 11:49:05,

referente à Requisição de Pagamento TRT-nº 01076/2024-GPrec,

devendo ser observado quando do pagamento, o destaque dos

honorários contratuais, que foi deferido conforme decisão de Id

bc67d0a;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$24.978,04 (vinte e quatro

mil, novecentos e setenta e oito reais e quatro centavos),

destinada ao pagamento do crédito exequendo e onerações legais,

cujos valores deverão estar atualizados quando da sua inclusão

orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do CSJT), sem prejuízo

da correção monetária que deverá ser feita por ocasião do

pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e seguintes da Res.

314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0002334-89.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE MARIA DAMASCENO DE CARVALHO

ADVOGADO JANETE COSTA DE
MEDEIROS(OAB: 4833/AC)

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE CAPIXABA

ADVOGADO LAURO BORGES DE LIMA
NETO(OAB: 1514/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MARIA DAMASCENO DE CARVALHO
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            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID aae0e1a

proferido nos autos.

            D E S P A C H O

                   Considerando o disposto no art. 100 da CF,

no art. 6º da Resolução 303/2019 do CNJ, no art. 14 da Res.

314/2021 do CSJT e no art. 3º da Resolução Administrativa 126,

deste Tribunal e, após análise quanto à sua regularidade formal,

constata-se que o Ofício Precatório de Id e5bbae2, apresentado

neste Tribunal em 18/03/2024 08:57:25, está apto para deferimento,

conforme Certidão de Regularidade de Id 16289f8.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais:

I- DEFERE-SE o Ofício Precatório de 18/03/2024, referente à

Requisição de Pagamento TRT-nº01077/2024-GPrec, devendo ser

observado quando do pagamento, o destaque dos honorários

contratuais;

II- Expeça-se ofício requisitório ao Ente Executado, por seu

representante legal, nos termos do art. 100, §§ 5º e 6º, da CF/88,

REQUISITANDO a importância de R$169.839,28 (cento e

sessenta e nove mil, oitocentos e trinta e nove reais e vinte e

oito centavos), destinada ao pagamento do crédito exequendo e

onerações legais, cujos valores deverão estar atualizados quando

da sua inclusão orçamentária (art. 13, §1º da Res. 314/2021 do

CSJT), sem prejuízo da correção monetária que deverá ser feita por

ocasião do pagamento (art. 100, § 5º da CF e artigos 12-A e

seguintes da Res. 314/2021, do CSJT);

I I I–  Proceda o ente  executado,  a  inc lusão da verba

supramencionada, na proposta orçamentária de 2025, para o

respectivo pagamento de sentença transitada em julgado,

informando nos autos, até 31 de dezembro de 2025;

IV- Requisitado o valor executado e após a confirmação do

recebimento do referido Ofício Requisitório pelo Ente Devedor,

inclua-se o Precatório na lista de ordem cronológica de precatórios

no GPrec - Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios e, após,

aguarde-se o prazo legal de

inclusão do precatório na proposta orçamentária do exercício de

2025;

V- Com base nos princípios da economia e celeridade processual,

atribui-se ao presente despacho força de OFÍCIO REQUISITÓRIO,

a ser cumprido por meio eletrônico, de acordo com § 2º, art. 17 da

Resolução 185/2017, do CSJT, para oficiar ao responsável pelo

pagamento e/ou ente devedor, na pessoa de seu representante

legal.

VI- Saliente-se que, caso se trate de ente/entidade inserido(a) no

Regime Especial, o quanto disposto nos itens anteriores deverá ser

aplicado no que couber, devendo-se oficiar ao Tribunal de Justiça

do Estado respectivo, com cópia deste despacho e da planilha de

cálculos, para as providências de inclusão na ordem cronológica do

devedor, até o dia 25 de maio, nos termos do artigo 17, inciso II da

Res. 314/2021 do CSJT;

VII- À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

Porto Velho/RO, data conforme assinatura.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    OSMAR JOAO BARNEZE

    Desembargador(a) do Trabalho

Processo Nº Precat-0004646-38.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE ANTONIO GOMES FEITOSA

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 2ae6f2a

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,
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conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05676/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004680-13.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE SIDINEY NOLAN DE OLIVEIRA
RODRIGUES

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4541526

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05729/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004680-13.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE SIDINEY NOLAN DE OLIVEIRA
RODRIGUES

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SIDINEY NOLAN DE OLIVEIRA RODRIGUES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4541526

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.
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Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05729/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004646-38.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE ANTONIO GOMES FEITOSA

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ANTONIO GOMES FEITOSA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 2ae6f2a

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05676/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004679-28.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE AUZENIR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - AUZENIR PEREIRA DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 230804d

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.
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Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05683/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004679-28.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE AUZENIR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 230804d

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05683/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004670-66.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE APARECIDO CARNEIRO DE OLINDO

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - APARECIDO CARNEIRO DE OLINDO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4afafe6

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.
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Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05680/2021 ,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0003486-75.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE DEUZIMAR ALVES DE SOUZA

ADVOGADO LUCIANO FILLA(OAB: 1585/RO)

ADVOGADO SILVIO RODRIGUES BATISTA(OAB:
5028/RO)

ADVOGADO CLEBER DOS SANTOS(OAB:
3210/RO)

ADVOGADO OSVALDO NAZARENO SILVA
BARBOSA(OAB: 6944/RO)

ADVOGADO LAÉRCIO JOSÉ TOMASI(OAB:
4400/RO)

REQUERIDO MUNICIPIO DE JARU

Intimado(s)/Citado(s):

  - DEUZIMAR ALVES DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID a6992a1

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 00017/2019,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004670-66.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE APARECIDO CARNEIRO DE OLINDO

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4afafe6

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05680/2021 ,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).
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3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004633-39.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE SALOMAO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SALOMAO PEREIRA DOS SANTOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 20c227b

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05722/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004712-18.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE MOISES ZAURIZIO DE SOUZA

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - MOISES ZAURIZIO DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 451cabb

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05754/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os
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presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0000654-69.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE CARLOS ANDRE DA SILVA

ADVOGADO ISAU DA COSTA PAIVA(OAB:
2393/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE PORTO ACRE

ADVOGADO JOAO PAULO DE ARAGAO
LIMA(OAB: 3744/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CARLOS ANDRE DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e2b6250

proferido nos autos.

DESPACHO

      

Vieram-me os autos conclusos face a certidões de Id 08ff7d7 e Id

609c59a, que informam o óbito do exequente.

                    Feito a análise. Pronuncio-me.

Com relação a competência para apreciar a habilitação de

herdeiros, a Resolução nº 303 do CNJ, em seu artigo 32, §5º, com a

nova redação dada pela Resolução nº 482 de 2022, dispõe, in

verbis:

Art. 32. Ocorrendo fato que impeça o regular e imediato pagamento,

este será suspenso, total ou parcialmente, até que dirima a

controvérsia administrativa, sem retirada do precatório da ordem

cronológica.

                   §5º Nos autos de cumprimento de

sentença, competirá ao juíza da execução decidir a respeito da

sucessão processual nos casos de falecimento, divórcio, dissolução

de união estável ou empresarial, dentre outras hipóteses legalmente

previstas, caso e que comunicará ao presidente do tribunal os

novos beneficiários do crédito requisitado, inclusive os relativos aos

novos honorários contratuais, se houver.

Nesse contexto, considerando que a competência do Juízo de

Precatórios é meramente administrativa e que as petições de

habilitação dos espólios devem ser dirigidas ao Juiz da execução,

que detém competência jurisdicional para análise da matéria e

adoção das medidas cabíveis, nos termos do artigo 32, §5º da

Resolução 303 do CNJ, determino:

1- encaminhe-se ao Juízo de origem cópia da presente decisão, da

petição de Id….. e documentos anexos por e-mail, para análise dos

pedidos de habilitação;

2- após a análise dos pedidos, a Vara de Origem deverá prestar

informações a este Juízo para que seja processado o pagamento do

crédito aos herdeiros, nos termos do que dispõe o artigo 3º, V da

Resolução 303 do CNJ;

3- Vindo os autos a manifestação do juízo de origem, venham os

autos conclusos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004711-33.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE ORLANDO NONATO

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO
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Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9e7d94f

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05756/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004633-39.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE SALOMAO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 20c227b

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05722/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004712-18.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE MOISES ZAURIZIO DE SOUZA

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 451cabb
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proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05754/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004711-33.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE ORLANDO NONATO

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ORLANDO NONATO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 9e7d94f

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05756/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0002860-56.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE EDNALDO TEIXEIRA NUNES

ADVOGADO DAGMAR DE MELO GODINHO
KURIYAMA(OAB: 7426/RO)

REQUERIDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EDNALDO TEIXEIRA NUNES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9e1e875

proferido nos autos.

MLTR Nº003/2024 - TRANSFERÊNCIA DE FGTS PARA CONTA

VINCULADA

Pelo presente, determino ao BANCO DO BRASIL que proceda a

imediata transferência de valor, que deverá ser sacado da conta

judicial abaixo discriminada, com acréscimo de juros e correção

monetária a partir da data da parcela, devendo ser observados os

demais dados indicados:

Conta judicial: 1500117087574

R$4.843,71, transferência para conta vinculada do autor.

Empregado: EDNALDO TEIXEIRA NUNES

CPF: 691.000.982-72

PIS: 206.66419.56-0

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 651
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

CTPS:50037

Série:00001

Data de admissão: 07/08/2009

Data de demissão:

Períododa Reclamatória: 04/04/2016 a 18/09/2018 

Empregador: RONDA VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA

CNPJ do empregador: : 84.649.136/0001-17

Deverá o Banco do Brasil observar, rigorosamente, os dados

indicados no presente documento, sendo vedada a realização de

saques em outra parcela e/ou conta judicial que não seja a indicada

acima, sob pena de arcar com a restituição dos valores e expedição

de ofícios às autoridades competentes para apuração de

responsabilidades.

A instituição financeira deverá encaminhar à Secretaria de

P r e c a t ó r i o s  p e l o  e - m a i l  a  s e g u i r  i n d i c a d o

(secretar iadeprecator ios@tr t14. jus .br ) ,  os  respect ivos

comprovantes, sob pena de ser responsabilizada pela demora no

cumprimento das determinações judiciais, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, a contar do primeiro dia útil após o envio

deste Mandado por e-mail (pso8370.judicial@bb.com.br).

Nos termos do Provimento nº 003/2015 da Corregedoria Regional,

este MLT, tem validade de 15 (QUINZE) dias a partir da data da

assinatura eletrônica.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0000656-05.2024.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE GILCELIO MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO PAULO SILVA CESARIO ROSA(OAB:
3106/AC)

REQUERIDO FUNDACAO MUNICIPAL DE
CULTURA, ESPORTE E LAZER
GARIBALDI BRASIL - FGB

ADVOGADO PRISCILA MAIA DE SOUZA(OAB:
3493/AC)

ADVOGADO SARAH ELIZABETH DE CARVALHO
LIMA(OAB: 5555/AC)

REQUERIDO COOPERATIVA DOS
TRABALHADORES AUTONOMOS EM
SERVICOS GERAIS

Intimado(s)/Citado(s):

  - FUNDACAO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
GARIBALDI BRASIL - FGB

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 541bbd4

proferida nos autos.

DECISÃO

Constata-se que a autuação do Processo nº 0000590-

25.2020.5.14.0401 no PJe do 2º grau ocorreu em duplicidade, na

classe processual de precatórios, em relação aos autos nº 0004235-

92.2023.5.14.0000. Consequentemente, determino a extinção do

presente feito e o necessário arquivamento definitivo, tendo em

vista que o prosseguimento do objeto desta ação dar-se-á no

Processo nº 0004235-92.2023.5.14.0000.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0000656-05.2024.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE GILCELIO MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO PAULO SILVA CESARIO ROSA(OAB:
3106/AC)

REQUERIDO FUNDACAO MUNICIPAL DE
CULTURA, ESPORTE E LAZER
GARIBALDI BRASIL - FGB

ADVOGADO PRISCILA MAIA DE SOUZA(OAB:
3493/AC)

ADVOGADO SARAH ELIZABETH DE CARVALHO
LIMA(OAB: 5555/AC)

REQUERIDO COOPERATIVA DOS
TRABALHADORES AUTONOMOS EM
SERVICOS GERAIS

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILCELIO MARTINS DE SOUZA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 541bbd4

proferida nos autos.

DECISÃO

Constata-se que a autuação do Processo nº 0000590-

25.2020.5.14.0401 no PJe do 2º grau ocorreu em duplicidade, na

classe processual de precatórios, em relação aos autos nº 0004235-

92.2023.5.14.0000. Consequentemente, determino a extinção do

presente feito e o necessário arquivamento definitivo, tendo em

vista que o prosseguimento do objeto desta ação dar-se-á no

Processo nº 0004235-92.2023.5.14.0000.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 652
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

Processo Nº Precat-0000632-11.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE JOSE LUIZ DA SILVA

ADVOGADO HELEN PRISCILA CAMPOS
RABELO(OAB: 3953/AC)

ADVOGADO VANESSA OLIVEIRA NERI DA
SILVA(OAB: 5655/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE PORTO ACRE

ADVOGADO MARCUS VENICIUS NUNES DA
SILVA(OAB: 3886/AC)

ADVOGADO JOAO PAULO DE ARAGAO
LIMA(OAB: 3744/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE LUIZ DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0581054

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos para deliberação.

Determino a remessa dos autos para a Divisão de Cálculos, a fim

de que sejam elaborados os cálculos de atualização limitados à

data de depósito judicial pelo ente devedor.

A correção dos valores devidos, segundo os parâmetros legais,

deverá ser aplicada tendo como data limitadora aquela na qual foi

realizada, pelo órgão devedor, a disponibilização do montante para

quitação da obrigação.

Nesse sentido, nos ofícios precatórios incluídos nos orçamentos até

2023, a data de atualização deve ficar limitada até 13/12/2023.

Em relação ao período compreendido entre o depósito realizado

pelo ente devedor, e a efetiva transferência dos valores aos

credores, a fim de evitar prejuízos a estes, deverá ser aplicada a

correção bancária quando da expedição dos alvarás.

À divisão de cálculos judiciais para atualização, nos termos da

presente decisão.

Após a atualização dos cálculos e lançada a atualização no

GPREC, realizados os demais procedimentos de conferência para

pagamento, expeça-se certidão de triagem para pagamento.

Tudo cumprido, havendo disponibilidade de valores, e observada a

ordem cronológica de apresentação dos precatórios, providencie-se

o necessário para o pagamento dos valores aos beneficiários, bem

como recolhimento de encargos.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004733-91.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE RAIMUNDO BENTO DA CUNHA
FILHO

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f0e4140

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05713/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 653
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004733-91.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE RAIMUNDO BENTO DA CUNHA
FILHO

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIMUNDO BENTO DA CUNHA FILHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID f0e4140

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05713/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004653-30.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE JOSE PARA PINTO

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID bc982f1

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05721/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 654
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004714-85.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE LEONCIO DA SILVA SANTANA

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LEONCIO DA SILVA SANTANA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 661515b

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05731/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004654-15.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE LORENTINO PEREIRA RAMOS

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0a64842

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05733/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 655
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004736-46.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE ALCIDES ALVES DA COSTA

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4b4e166

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05669/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004653-30.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE JOSE PARA PINTO

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE PARA PINTO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID bc982f1

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05721/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.
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    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004736-46.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE ALCIDES ALVES DA COSTA

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ALCIDES ALVES DA COSTA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 4b4e166

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05669/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004714-85.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE LEONCIO DA SILVA SANTANA

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 661515b

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05731/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.
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    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004654-15.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE LORENTINO PEREIRA RAMOS

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LORENTINO PEREIRA RAMOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 0a64842

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05733/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004782-35.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE WILSON MARTINS DE ARAUJO

ADVOGADO THAIRINY BUCHMEIER DE OLIVEIRA
FERNANDES(OAB: 4470/AC)

ADVOGADO Rodrigo Mafra Biancão(OAB: 2822/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE SENADOR
GUIOMARD

ADVOGADO JOSE STENIO SOARES LIMA
JUNIOR(OAB: 4000/AC)

REQUERIDO C E Z VASCONCELOS & CIA. LTDA -
ME

ADVOGADO BARBARA MAUES FREIRE(OAB:
5014/AC)

ADVOGADO JESSICA CATIUSI ALMEIDA DA
SILVA(OAB: 5047/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - C E Z VASCONCELOS & CIA. LTDA - ME

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2b3b34e

proferido nos autos.

DESPACHO

      

Vieram-me os autos conclusos face a certidão de Id cc8a5f0, que

informa o óbito do exequente.

                    Feito a análise. Pronuncio-me.

Com relação a competência para apreciar a habilitação de

herdeiros, a Resolução nº 303 do CNJ, em seu artigo 32, §5º, com a

nova redação dada pela Resolução nº 482 de 2022, dispõe, in

verbis:

Art. 32. Ocorrendo fato que impeça o regular e imediato pagamento,

este será suspenso, total ou parcialmente, até que dirima a

controvérsia administrativa, sem retirada do precatório da ordem

cronológica.

                   §5º Nos autos de cumprimento de

sentença, competirá ao juíza da execução decidir a respeito da

sucessão processual nos casos de falecimento, divórcio, dissolução

de união estável ou empresarial, dentre outras hipóteses legalmente
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previstas, caso e que comunicará ao presidente do tribunal os

novos beneficiários do crédito requisitado, inclusive os relativos aos

novos honorários contratuais, se houver.

Nesse contexto, considerando que a competência do Juízo de

Precatórios é meramente administrativa e que as petições de

habilitação dos espólios devem ser dirigidas ao Juiz da execução,

que detém competência jurisdicional para análise da matéria e

adoção das medidas cabíveis, nos termos do artigo 32, §5º da

Resolução 303 do CNJ, determino:

1- encaminhe-se ao Juízo de origem cópia da presente decisão, da

petição de Id….. e documentos anexos por e-mail, para análise dos

pedidos de habilitação;

2- após a análise dos pedidos, a Vara de Origem deverá prestar

informações a este Juízo para que seja processado o pagamento do

crédito aos herdeiros, nos termos do que dispõe o artigo 3º, V da

Resolução 303 do CNJ;

3- Vindo os autos a manifestação do juízo de origem, venham os

autos conclusos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004782-35.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE WILSON MARTINS DE ARAUJO

ADVOGADO THAIRINY BUCHMEIER DE OLIVEIRA
FERNANDES(OAB: 4470/AC)

ADVOGADO Rodrigo Mafra Biancão(OAB: 2822/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE SENADOR
GUIOMARD

ADVOGADO JOSE STENIO SOARES LIMA
JUNIOR(OAB: 4000/AC)

REQUERIDO C E Z VASCONCELOS & CIA. LTDA -
ME

ADVOGADO BARBARA MAUES FREIRE(OAB:
5014/AC)

ADVOGADO JESSICA CATIUSI ALMEIDA DA
SILVA(OAB: 5047/AC)

TERCEIRO
INTERESSADO

UNIÃO FEDERAL (PGF) - AC

Intimado(s)/Citado(s):

  - WILSON MARTINS DE ARAUJO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 2b3b34e

proferido nos autos.

DESPACHO

      

Vieram-me os autos conclusos face a certidão de Id cc8a5f0, que

informa o óbito do exequente.

                    Feito a análise. Pronuncio-me.

Com relação a competência para apreciar a habilitação de

herdeiros, a Resolução nº 303 do CNJ, em seu artigo 32, §5º, com a

nova redação dada pela Resolução nº 482 de 2022, dispõe, in

verbis:

Art. 32. Ocorrendo fato que impeça o regular e imediato pagamento,

este será suspenso, total ou parcialmente, até que dirima a

controvérsia administrativa, sem retirada do precatório da ordem

cronológica.

                   §5º Nos autos de cumprimento de

sentença, competirá ao juíza da execução decidir a respeito da

sucessão processual nos casos de falecimento, divórcio, dissolução

de união estável ou empresarial, dentre outras hipóteses legalmente

previstas, caso e que comunicará ao presidente do tribunal os

novos beneficiários do crédito requisitado, inclusive os relativos aos

novos honorários contratuais, se houver.

Nesse contexto, considerando que a competência do Juízo de

Precatórios é meramente administrativa e que as petições de

habilitação dos espólios devem ser dirigidas ao Juiz da execução,

que detém competência jurisdicional para análise da matéria e

adoção das medidas cabíveis, nos termos do artigo 32, §5º da

Resolução 303 do CNJ, determino:

1- encaminhe-se ao Juízo de origem cópia da presente decisão, da

petição de Id….. e documentos anexos por e-mail, para análise dos

pedidos de habilitação;

2- após a análise dos pedidos, a Vara de Origem deverá prestar

informações a este Juízo para que seja processado o pagamento do

crédito aos herdeiros, nos termos do que dispõe o artigo 3º, V da

Resolução 303 do CNJ;

3- Vindo os autos a manifestação do juízo de origem, venham os

autos conclusos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0002342-66.2023.5.14.0000
Relator OSMAR JOAO BARNEZE

REQUERENTE RAIMUNDO NONATO DOS ANJOS
CHAVES

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 659
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ADVOGADO ELCIAS CUNHA DE ALBUQUERQUE
NETO(OAB: 4891/AC)

ADVOGADO WAGNER ALVARES DE SOUZA(OAB:
3930/AC)

REQUERIDO MUNICIPIO DE PORTO ACRE

ADVOGADO MARCUS VENICIUS NUNES DA
SILVA(OAB: 3886/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - RAIMUNDO NONATO DOS ANJOS CHAVES

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 233cf27

proferido nos autos.

DESPACHO

      

Vieram-me os autos conclusos face a certidão de Id b26a7e2, que

informa o óbito do exequente.

                    Feito a análise. Pronuncio-me.

Com relação a competência para apreciar a habilitação de

herdeiros, a Resolução nº 303 do CNJ, em seu artigo 32, §5º, com a

nova redação dada pela Resolução nº 482 de 2022, dispõe, in

verbis:

Art. 32. Ocorrendo fato que impeça o regular e imediato pagamento,

este será suspenso, total ou parcialmente, até que dirima a

controvérsia administrativa, sem retirada do precatório da ordem

cronológica.

                   §5º Nos autos de cumprimento de

sentença, competirá ao juíza da execução decidir a respeito da

sucessão processual nos casos de falecimento, divórcio, dissolução

de união estável ou empresarial, dentre outras hipóteses legalmente

previstas, caso e que comunicará ao presidente do tribunal os

novos beneficiários do crédito requisitado, inclusive os relativos aos

novos honorários contratuais, se houver.

Nesse contexto, considerando que a competência do Juízo de

Precatórios é meramente administrativa e que as petições de

habilitação dos espólios devem ser dirigidas ao Juiz da execução,

que detém competência jurisdicional para análise da matéria e

adoção das medidas cabíveis, nos termos do artigo 32, §5º da

Resolução 303 do CNJ, determino:

1- encaminhe-se ao Juízo de origem cópia da presente decisão, da

petição de Id….. e documentos anexos por e-mail, para análise dos

pedidos de habilitação;

2- após a análise dos pedidos, a Vara de Origem deverá prestar

informações a este Juízo para que seja processado o pagamento do

crédito aos herdeiros, nos termos do que dispõe o artigo 3º, V da

Resolução 303 do CNJ;

3- Vindo os autos a manifestação do juízo de origem, venham os

autos conclusos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº RPV-0005440-59.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE IVONELSON SA SOBREIRA

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

REQUERENTE MARINHO ADVOGADOS
ASSOCIADOS

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

REQUERIDO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA

Intimado(s)/Citado(s):

  - IVONELSON SA SOBREIRA

  - MARINHO ADVOGADOS ASSOCIADOS

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 12be99c

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 04569/2023,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.
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PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0003264-10.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE EGUINALDO COSTA DE AMORIM

ADVOGADO EDER MIGUEL CARAM(OAB:
5368/RO)

ADVOGADO KARIMA FACCIOLI CARAM(OAB:
3460/RO)

REQUERIDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO

Intimado(s)/Citado(s):

  - EGUINALDO COSTA DE AMORIM

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 1275097

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 06450/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004738-16.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE JOSE ALVES FILHO

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - JOSE ALVES FILHO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ec01322

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05699/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

Processo Nº Precat-0004738-16.2023.5.14.0000
Relator AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

REQUERENTE JOSE ALVES FILHO

ADVOGADO CRISTIANE TESSARO(OAB:
1562/RO)

ADVOGADO KAROLINE COSTA MONTEIRO
AKL(OAB: 3905/RO)

ADVOGADO DENYVALDO DOS SANTOS PAIS
JUNIOR(OAB: 7655/RO)

REQUERIDO COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211990



3934/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 661
Data da Disponibilização: Terça-feira, 19 de Março de 2024

ADVOGADO ALESSANDRO SILVA DE
MAGALHAES(OAB: 165546/SP)

ADVOGADO PITAGORAS CUSTODIO
MARINHO(OAB: 4700/RO)

ADVOGADO THIAGO COSTA MIRANDA(OAB:
3993/RO)

ADVOGADO ESTEVAO FERREIRA DA
SILVA(OAB: 9406/RO)

ADVOGADO MARCIO NOBRE DO
NASCIMENTO(OAB: 2852/RO)

ADVOGADO TALES MENDES MANCEBO(OAB:
6743/RO)

ADVOGADO MARICELIA SANTOS FERREIRA DE
ARAUJO(OAB: 324-B/RO)

ADVOGADO ROMILTON MARINHO VIEIRA(OAB:
633/RO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA
CAERD

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID ec01322

proferida nos autos.

DECISÃO

Vieram os autos conclusos, para deliberação.

Considerando que houve o efetivo pagamento do débito exequendo,

conforme consta da Certidão de Quitação de RP 05699/2021,

delibero:

1 -  Extingue-se o presente feito nos termos do art. 924, II do CPC.

2 - Informe-se as partes que os comprovantes de pagamento

podem ser obtidos através do link de acesso aos dados de resgate

fornecido pelo Banco do Brasil

(https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/resgate/dadosResgate.bbx

).

3 - Inexistindo outras pendências, arquivem-se definitivamente os

presentes autos.

À Secretaria de Precatórios, para cumprimento.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    AUGUSTO NASCIMENTO CARIGE

    Juiz do Trabalho Convocado

ANÁLISE DE RECURSO

Notificação

Processo Nº RORSum-0000342-09.2023.5.14.0416
Relator ANDREA ALEXANDRA BARRETO

FERREIRA

RECORRENTE TEC NEWS EIRELI - EPP

ADVOGADO ANDRESSA RAYSSA DE
SOUZA(OAB: 58741/SC)

RECORRIDO SAVIO SANTOS DA SILVA

ADVOGADO ALEXSON BUSSONS MIRANDA(OAB:
4823/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - TEC NEWS EIRELI - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID cfb0e8c

proferida nos autos.

RORSum-0000342-09.2023.5.14.0416 - 1ª Turma 

Tramitação Preferencial

Lei 13.015/2014

Lei 13.467/2017 

Recurso de Revista 

Recorrente(s): SAVIO SANTOS DA SILVA

Advogado(a)(s): ALEXSON BUSSONS MIRANDA (AC - 4823)

Recorrido(a)(s): TEC NEWS EIRELI - EPP

Advogado(a)(s): ANDRESSA RAYSSA DE SOUZA (SC - 58741)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tempestivo o recurso, considerando que o(a) recorrente foi

intimado(a) da decisão recorrida em 12/03/2024 (Id 3d8e4d1),

ocorrendo a manifestação recursal no dia 15/03/2024 (Id e4f9600).

Portanto, no prazo estabelecido em lei.

Regular a representação processual (Id df509d3).

Desnecessária a comprovação de depósito recursal, por se tratar de

recurso da parte obreira. Custas processuais inexigíveis, em

decorrência da concessão dos benefícios da gratuidade da justiça

na decisão de Id 9ce307e. Portanto, não há se falar em preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / RECURSO /

TRANSCENDÊNCIA

Encontra-se prejudicada a alegação de transcendência, nesta

oportunidade, diante do que dispõe o §6º do artigo 896-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, "in verbis": "O juízo de

admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos

Tribunais Regionais do Trabalho l imita-se à análise dos

pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, não abrangendo o

critério da transcendência das questões nele veiculadas".

Esclareça-se, desde logo, que o presente feito se processa segundo
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o rito sumaríssimo, no qual somente se admite recurso de revista

por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do egrégio

Tribunal Superior do Trabalho ou à súmula vinculante do excelso

Supremo Tribunal Federal e por violação direta da Constituição

Federal, conforme dispõe o §9º do art. 896 da Consolidação das Lei

do Trabalho. Assim, são inócuas as alegações de violação à

legislação infraconstitucional e de divergência jurisprudencial. Feita

essa consideração, passa-se à análise das demais insurgências

recursais.

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Adicional /

Adicional de Insalubridade / Outros Agentes Insalubres

Alegação(ões):

- contrariedade à Súmula n. 448, II. do egrégio Tribunal Superior do

Trabalho.

Alega que".....laborava na função de servente de limpeza, sendo

exposto à umidade e a produtos químicos com os quais trabalhava.

Era responsável pela limpeza do Fórum da Comarca de Cruzeiro do

Sul-AC, onde limpava além do chão, o teto, o ambiente externo

podando a copa das arvores, recolhimento de lixo coletivo, além da

limpeza dos banheiros de grande circulação, e ainda a limpeza das

celas onde os detentos provisórios ficam antes de serem

interrogados nas audiências criminais, ambiente totalmente

insalubre, isso tudo EXA. Sem o uso de EPIS.".

Em que pesem as arguições formuladas pela recorrente, constata-

se que a análise das supracitadas matérias está prejudicada, em

virtude do que se passa a explicitar.

A disciplina inserta na Consolidação das Leis do Trabalho afeta ao

recurso de revista sofreu significativa modificação com a edição da

Lei n. 13.015/2014, dentre as quais a exigência de uma nova

formalidade para a admissibilidade dessa modalidade recursal,

disposta no §1º-A do art. 896 da CLT, "in verbis":

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal

Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional;

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante

demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição

Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade

aponte".

Nessa conjuntura, tem-se que afora os pressupostos intrínsecos

que já existiam na legislação, a partir da vigência da Lei n.

13.015/14, a viabilidade de processamento do recurso de revista

fica condicionada ao cumprimento dos aludidos requisitos formais, o

que não foi observado no caso em apreço, já que, de plano,

constata-se que a parte recorrente não indicou o trecho do acórdão

recorrido, no qual foi prequestionada a matéria objeto do presente

apelo extraordinário.

Ressalta-se que, conforme sedimentado na jurisprudência da

egrégia Corte Superior Trabalhista, não satisfaz o supracitado

requisito formal a mera transcrição integral da decisão recorrida,

sem destaque de suas razões de decidir, constando os

fundamentos jurídicos adotados pelo Tribunal Regional do Trabalho.

Nesse sentido, transcreve-se a seguinte ementa de julgado da SBDI

-1 do egrégio Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO EM RECURSO DE

REVISTA. REQUISITO PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA

CLT. Nos termos da jurisprudência desta SDI-1, a transcrição

integral de extenso capítulo do acórdão regional objeto do recurso

de revista, sem indicação do trecho que consubstancia o

prequestionamento da controvérsia, não atende o requisito previsto

no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT. Incidência do artigo 894, § 2º, da

CLT . Agravo conhecido e não provido " (Ag-E-Ag-RR-173-

70.2014.5.12.0035, Subseção I Especializada em Dissídios

Individuais, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT

01/10/2021).

Assim, mostra-se inviável o seguimento do presente recurso de

revista, no particular, em virtude do não atendimento do requisito

previsto no inciso I do §1º-A do artigo 896 da Consolidação das Leis

do Trabalho.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nega-se seguimento ao presente recurso de revista,

em virtude da ausência dos requisitos de sua admissibilidade

elencados no inciso I do §1º-A do artigo 896 da Consolidação das

Leis do Trabalho

Dê-se ciência, na forma da lei.

À Secretaria Judiciária de 2º Grau, para providências.

            (assinado digitalmente) 

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

        Vice-Presidente do TRT da 14ª Região

Processo Nº RORSum-0000342-09.2023.5.14.0416
Relator ANDREA ALEXANDRA BARRETO

FERREIRA

RECORRENTE TEC NEWS EIRELI - EPP

ADVOGADO ANDRESSA RAYSSA DE
SOUZA(OAB: 58741/SC)

RECORRIDO SAVIO SANTOS DA SILVA
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ADVOGADO ALEXSON BUSSONS MIRANDA(OAB:
4823/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - SAVIO SANTOS DA SILVA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID cfb0e8c

proferida nos autos.

RORSum-0000342-09.2023.5.14.0416 - 1ª Turma 

Tramitação Preferencial

Lei 13.015/2014

Lei 13.467/2017 

Recurso de Revista 

Recorrente(s): SAVIO SANTOS DA SILVA

Advogado(a)(s): ALEXSON BUSSONS MIRANDA (AC - 4823)

Recorrido(a)(s): TEC NEWS EIRELI - EPP

Advogado(a)(s): ANDRESSA RAYSSA DE SOUZA (SC - 58741)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tempestivo o recurso, considerando que o(a) recorrente foi

intimado(a) da decisão recorrida em 12/03/2024 (Id 3d8e4d1),

ocorrendo a manifestação recursal no dia 15/03/2024 (Id e4f9600).

Portanto, no prazo estabelecido em lei.

Regular a representação processual (Id df509d3).

Desnecessária a comprovação de depósito recursal, por se tratar de

recurso da parte obreira. Custas processuais inexigíveis, em

decorrência da concessão dos benefícios da gratuidade da justiça

na decisão de Id 9ce307e. Portanto, não há se falar em preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / RECURSO /

TRANSCENDÊNCIA

Encontra-se prejudicada a alegação de transcendência, nesta

oportunidade, diante do que dispõe o §6º do artigo 896-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, "in verbis": "O juízo de

admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos

Tribunais Regionais do Trabalho l imita-se à análise dos

pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, não abrangendo o

critério da transcendência das questões nele veiculadas".

Esclareça-se, desde logo, que o presente feito se processa segundo

o rito sumaríssimo, no qual somente se admite recurso de revista

por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do egrégio

Tribunal Superior do Trabalho ou à súmula vinculante do excelso

Supremo Tribunal Federal e por violação direta da Constituição

Federal, conforme dispõe o §9º do art. 896 da Consolidação das Lei

do Trabalho. Assim, são inócuas as alegações de violação à

legislação infraconstitucional e de divergência jurisprudencial. Feita

essa consideração, passa-se à análise das demais insurgências

recursais.

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Adicional /

Adicional de Insalubridade / Outros Agentes Insalubres

Alegação(ões):

- contrariedade à Súmula n. 448, II. do egrégio Tribunal Superior do

Trabalho.

Alega que".....laborava na função de servente de limpeza, sendo

exposto à umidade e a produtos químicos com os quais trabalhava.

Era responsável pela limpeza do Fórum da Comarca de Cruzeiro do

Sul-AC, onde limpava além do chão, o teto, o ambiente externo

podando a copa das arvores, recolhimento de lixo coletivo, além da

limpeza dos banheiros de grande circulação, e ainda a limpeza das

celas onde os detentos provisórios ficam antes de serem

interrogados nas audiências criminais, ambiente totalmente

insalubre, isso tudo EXA. Sem o uso de EPIS.".

Em que pesem as arguições formuladas pela recorrente, constata-

se que a análise das supracitadas matérias está prejudicada, em

virtude do que se passa a explicitar.

A disciplina inserta na Consolidação das Leis do Trabalho afeta ao

recurso de revista sofreu significativa modificação com a edição da

Lei n. 13.015/2014, dentre as quais a exigência de uma nova

formalidade para a admissibilidade dessa modalidade recursal,

disposta no §1º-A do art. 896 da CLT, "in verbis":

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal

Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional;

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante

demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição

Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade

aponte".

Nessa conjuntura, tem-se que afora os pressupostos intrínsecos

que já existiam na legislação, a partir da vigência da Lei n.

13.015/14, a viabilidade de processamento do recurso de revista

fica condicionada ao cumprimento dos aludidos requisitos formais, o

que não foi observado no caso em apreço, já que, de plano,
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constata-se que a parte recorrente não indicou o trecho do acórdão

recorrido, no qual foi prequestionada a matéria objeto do presente

apelo extraordinário.

Ressalta-se que, conforme sedimentado na jurisprudência da

egrégia Corte Superior Trabalhista, não satisfaz o supracitado

requisito formal a mera transcrição integral da decisão recorrida,

sem destaque de suas razões de decidir, constando os

fundamentos jurídicos adotados pelo Tribunal Regional do Trabalho.

Nesse sentido, transcreve-se a seguinte ementa de julgado da SBDI

-1 do egrégio Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO EM RECURSO DE

REVISTA. REQUISITO PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA

CLT. Nos termos da jurisprudência desta SDI-1, a transcrição

integral de extenso capítulo do acórdão regional objeto do recurso

de revista, sem indicação do trecho que consubstancia o

prequestionamento da controvérsia, não atende o requisito previsto

no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT. Incidência do artigo 894, § 2º, da

CLT . Agravo conhecido e não provido " (Ag-E-Ag-RR-173-

70.2014.5.12.0035, Subseção I Especializada em Dissídios

Individuais, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT

01/10/2021).

Assim, mostra-se inviável o seguimento do presente recurso de

revista, no particular, em virtude do não atendimento do requisito

previsto no inciso I do §1º-A do artigo 896 da Consolidação das Leis

do Trabalho.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nega-se seguimento ao presente recurso de revista,

em virtude da ausência dos requisitos de sua admissibilidade

elencados no inciso I do §1º-A do artigo 896 da Consolidação das

Leis do Trabalho

Dê-se ciência, na forma da lei.

À Secretaria Judiciária de 2º Grau, para providências.

            (assinado digitalmente) 

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

        Vice-Presidente do TRT da 14ª Região

Processo Nº ROT-0000146-02.2023.5.14.0008
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE FABRICIO NANTES OLIVEIRA VIEIRA

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)

RECORRIDO BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA
S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

ADVOGADO REINALDO LUIS TADEU RONDINA
MANDALITI(OAB: 4873/RO)

RECORRIDO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - BANCO BRADESCO S.A.

  - BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b02a042

proferida nos autos.

RO-0000146-02.2023.5.14.0008 - 1ª Turma 

Lei 13.015/2014

Lei 13.467/2017              

Recurso de Revista 

Recorrente(s): 1. FABRICIO NANTES OLIVEIRA VIEIRA

Advogado(a)(s): 1. NAYLIN NICOLLE PAIXAO NUNES (RO -

9228)

Recorrido(a)(s): 1.  BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.

              2. BANCO BRADESCO S.A.

Advogado(a)(s): 1. REINALDO LUIS TADEU RONDINA

MANDALITI (RO - 4873)

              2. LUIZ HENRIQUE VIEIRA (GO - 55639) 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tempestivo o recurso, considerando que o(a) recorrente foi

intimado(a) da decisão recorrida em 12/03/2024, considerando a

aba "expedientes" no PJe , ocorrendo a manifestação recursal no

dia 12/03/2024 (Id d06d719). Portanto, no prazo estabelecido em

lei.

Regular a representação processual (Id 7842931).

Desnecessária a comprovação de depósito recursal, por se tratar de

recurso da parte obreira. Custas processuais inexigíveis, em

decorrência da concessão dos benefícios da gratuidade da justiça

na decisão de Id 69118fa. Portanto, não há se falar em preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / RECURSO /

TRANSCENDÊNCIA
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Encontra-se prejudicada a alegação de transcendência, nesta

oportunidade, diante do que dispõe o §6º do artigo 896-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, "in verbis": "O juízo de

admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos

Tribunais Regionais do Trabalho limita-se à análise dos

pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, não abrangendo o

critério da transcendência das questões nele veiculadas".

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Descontos

Salariais - Devolução / Seguro de Vida.

Alegação(ões):

- violação do(s) artigo(s) 6º, IV, 39, V, 47, e 51, IV, da Lei 8.078/90;

422, 423 e 765 do CC; 19, 20 e 21 da LEI 8.213/91.

- divergência jurisprudencial: para fundamentar sua(s) tese(s),

colaciona aresto(s) do(s) TRTs. 13 e 14, e TST e STJ.

Alega que "a apólice reconhecida como válida até o momento, ainda

que benéfica ao recorrente, foi formalizada em época em que os

conceitos de doença ocupacional eram muito limitados, onde a

patologia coberta pelo seguro, deveria condicionar o mesmo a

invalidez funcional permanente total por doença".

Sustenta que "Tal afirmação é totalmente contrária ao entendimento

jurisprudencial, pois traz intepretação estática e restritiva de apólice,

em omissão a jurisprudência que determina que o direito individual

do segurado, resguardado pela legislação, jurisprudência ou

convenção coletiva de trabalho, deve sobrepor ao disposto em

contrato de seguro".

Afirma que "a doença ocupacional, adquirida após um longo período

de exposição a ambiente prejudicial ao trabalhador é equiparada a

acidente de trabalho, havendo entendimento claro que tal instituto

se estende aos contratos de seguro".

Em que pesem as arguições formuladas pela recorrente, constata-

se que a análise das supracitadas matérias está prejudicada, em

virtude do que se passa a explicitar.

A disciplina inserta na Consolidação das Leis do Trabalho afeta ao

recurso de revista sofreu significativa modificação com a edição da

Lei n. 13.015/2014, dentre as quais a exigência de uma nova

formalidade para a admissibilidade dessa modalidade recursal,

disposta no §1º-A do art. 896 da CLT, "in verbis":

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal

Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional;

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante

demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição

Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade

aponte."

A parte recorrente não observou o que determina o supracitado

inciso I, porque transcreveu trechos do acórdão recorrido que não

englobam todos os motivos e fundamentos adotados pela c. Turma

Julgadora.

A transcrição de apenas parte da decisão recorrida, como se

verifica nas razões do recurso em tela, não supre a exigência legal.

A parte que recorre deve reproduzir o trecho do acórdão que lhe foi

desfavorável, constando todas as razões de decidir adotadas pela c.

Turma, o que não foi observado no caso em tela.

Nesse sentido, cita-se os seguintes precedentes do egrégio Tribunal

Superior do Trabalho: (Ag-E-Ag-RR-173-70.2014.5.12.0035,

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relatora

Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 01/10/2021); (Ag-E-ED-Ag-ED-

RR-1004-31.2011.5.05.0161, Subseção I Especializada em

Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT

14/05/2021); (Ag-E-ED-RR-361-16.2014.5.09.0013, Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alberto Luiz

Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 19/03/2021); e (Ag-E-ED-Ag-RR-

4-71.2013.5.04.0381, Subseção I Especializada em Dissídios

Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT

27/08/2021).

Portanto, inviável o seguimento do recurso de revista, no particular,

por inobservância do disposto no inciso I do §1º-A do artigo 896 da

Consolidação das Leis do Trabalho.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nega-se seguimento ao presente recurso de revista,

em virtude da ausência dos requisitos de sua admissibilidade

elencados no inciso I do §1º-A do art. 896 da Consolidação das Leis

do Trabalho.

Dê-se ciência, na forma da lei.

À Secretaria Judiciária de 2º Grau, para providências.

(assinado digitalmente) 

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

Vice-Presidente do TRT da 14ª Região

Processo Nº ROT-0000146-02.2023.5.14.0008
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE FABRICIO NANTES OLIVEIRA VIEIRA

ADVOGADO LUCAS DUARTE MOZINI(OAB:
11699/RO)

ADVOGADO NAYLIN NICOLLE PAIXAO
NUNES(OAB: 9228/RO)
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RECORRIDO BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA
S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

ADVOGADO REINALDO LUIS TADEU RONDINA
MANDALITI(OAB: 4873/RO)

RECORRIDO BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO LUIZ HENRIQUE VIEIRA(OAB:
55639/GO)

Intimado(s)/Citado(s):

  - FABRICIO NANTES OLIVEIRA VIEIRA

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID b02a042

proferida nos autos.

RO-0000146-02.2023.5.14.0008 - 1ª Turma 

Lei 13.015/2014

Lei 13.467/2017              

Recurso de Revista 

Recorrente(s): 1. FABRICIO NANTES OLIVEIRA VIEIRA

Advogado(a)(s): 1. NAYLIN NICOLLE PAIXAO NUNES (RO -

9228)

Recorrido(a)(s): 1.  BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.

              2. BANCO BRADESCO S.A.

Advogado(a)(s): 1. REINALDO LUIS TADEU RONDINA

MANDALITI (RO - 4873)

              2. LUIZ HENRIQUE VIEIRA (GO - 55639) 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tempestivo o recurso, considerando que o(a) recorrente foi

intimado(a) da decisão recorrida em 12/03/2024, considerando a

aba "expedientes" no PJe , ocorrendo a manifestação recursal no

dia 12/03/2024 (Id d06d719). Portanto, no prazo estabelecido em

lei.

Regular a representação processual (Id 7842931).

Desnecessária a comprovação de depósito recursal, por se tratar de

recurso da parte obreira. Custas processuais inexigíveis, em

decorrência da concessão dos benefícios da gratuidade da justiça

na decisão de Id 69118fa. Portanto, não há se falar em preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / RECURSO /

TRANSCENDÊNCIA

Encontra-se prejudicada a alegação de transcendência, nesta

oportunidade, diante do que dispõe o §6º do artigo 896-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, "in verbis": "O juízo de

admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos

Tribunais Regionais do Trabalho limita-se à análise dos

pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, não abrangendo o

critério da transcendência das questões nele veiculadas".

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Descontos

Salariais - Devolução / Seguro de Vida.

Alegação(ões):

- violação do(s) artigo(s) 6º, IV, 39, V, 47, e 51, IV, da Lei 8.078/90;

422, 423 e 765 do CC; 19, 20 e 21 da LEI 8.213/91.

- divergência jurisprudencial: para fundamentar sua(s) tese(s),

colaciona aresto(s) do(s) TRTs. 13 e 14, e TST e STJ.

Alega que "a apólice reconhecida como válida até o momento, ainda

que benéfica ao recorrente, foi formalizada em época em que os

conceitos de doença ocupacional eram muito limitados, onde a

patologia coberta pelo seguro, deveria condicionar o mesmo a

invalidez funcional permanente total por doença".

Sustenta que "Tal afirmação é totalmente contrária ao entendimento

jurisprudencial, pois traz intepretação estática e restritiva de apólice,

em omissão a jurisprudência que determina que o direito individual

do segurado, resguardado pela legislação, jurisprudência ou

convenção coletiva de trabalho, deve sobrepor ao disposto em

contrato de seguro".

Afirma que "a doença ocupacional, adquirida após um longo período

de exposição a ambiente prejudicial ao trabalhador é equiparada a

acidente de trabalho, havendo entendimento claro que tal instituto

se estende aos contratos de seguro".

Em que pesem as arguições formuladas pela recorrente, constata-

se que a análise das supracitadas matérias está prejudicada, em

virtude do que se passa a explicitar.

A disciplina inserta na Consolidação das Leis do Trabalho afeta ao

recurso de revista sofreu significativa modificação com a edição da

Lei n. 13.015/2014, dentre as quais a exigência de uma nova

formalidade para a admissibilidade dessa modalidade recursal,

disposta no §1º-A do art. 896 da CLT, "in verbis":

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal

Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional;

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante
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demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição

Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade

aponte."

A parte recorrente não observou o que determina o supracitado

inciso I, porque transcreveu trechos do acórdão recorrido que não

englobam todos os motivos e fundamentos adotados pela c. Turma

Julgadora.

A transcrição de apenas parte da decisão recorrida, como se

verifica nas razões do recurso em tela, não supre a exigência legal.

A parte que recorre deve reproduzir o trecho do acórdão que lhe foi

desfavorável, constando todas as razões de decidir adotadas pela c.

Turma, o que não foi observado no caso em tela.

Nesse sentido, cita-se os seguintes precedentes do egrégio Tribunal

Superior do Trabalho: (Ag-E-Ag-RR-173-70.2014.5.12.0035,

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relatora

Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 01/10/2021); (Ag-E-ED-Ag-ED-

RR-1004-31.2011.5.05.0161, Subseção I Especializada em

Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT

14/05/2021); (Ag-E-ED-RR-361-16.2014.5.09.0013, Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alberto Luiz

Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 19/03/2021); e (Ag-E-ED-Ag-RR-

4-71.2013.5.04.0381, Subseção I Especializada em Dissídios

Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT

27/08/2021).

Portanto, inviável o seguimento do recurso de revista, no particular,

por inobservância do disposto no inciso I do §1º-A do artigo 896 da

Consolidação das Leis do Trabalho.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nega-se seguimento ao presente recurso de revista,

em virtude da ausência dos requisitos de sua admissibilidade

elencados no inciso I do §1º-A do art. 896 da Consolidação das Leis

do Trabalho.

Dê-se ciência, na forma da lei.

À Secretaria Judiciária de 2º Grau, para providências.

(assinado digitalmente) 

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

Vice-Presidente do TRT da 14ª Região

Processo Nº ROT-0000186-63.2023.5.14.0402
Relator VANIA MARIA DA ROCHA ABENSUR

RECORRENTE ESTADO DO ACRE

RECORRIDO CLAUDIA MOURA DA SILVA

ADVOGADO GABRIEL LEITAO SANTOS DE
ALMEIDA(OAB: 5372/AC)

ADVOGADO KRYSNA MARCELA RAMIREZ
FERREIRA(OAB: 4773/AC)

RECORRIDO RED PONTES LTDA - EPP

ADVOGADO MARIA FABIANY DOS SANTOS
ANDRADE(OAB: 4650/AC)

ADVOGADO SAMARA MAIA DOS SANTOS
SARKIS(OAB: 6145/AC)

ADVOGADO ANDRIAS ABDO WOLTER
SARKIS(OAB: 3858/AC)

Intimado(s)/Citado(s):

  - CLAUDIA MOURA DA SILVA

  - RED PONTES LTDA - EPP

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 72d2b81

proferida nos autos.

RO-0000186-63.2023.5.14.0402 - 1ª Turma 

Lei 13.015/2014

Lei 13.467/2017                                         

                                                      

           

Recurso de Revista

Recorrente(s): 1. ESTADO DO ACRE

Advogado(a)(s): 1. FABIO MARCON LEONETTI

Recorrido(a)(s): 1. CLAUDIA MOURA DA SILVA

2. RED PONTES LTDA - EPP

Advogado(a)(s): 1. GABRIEL LEITAO SANTOS DE ALMEIDA (AC -

5372)

2. MARIA FABIANY DOS SANTOS ANDRADE (AC - 4650)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tempestivo o recurso, considerando que o(a) recorrente foi

intimado(a) da decisão recorrida em 14/03/2024, ocorrendo a

manifestação recursal no dia 14/03/2024 (Id c97c22e). Registra-se

que tendo em vista que não fora realizada a ciência pessoal do ente

público recorrente, conforme consta da aba "expedientes", presume

-se que o mesmo tomou ciência do acórdão recorrido na data da

interposição do apelo. Portanto, no prazo estabelecido em lei.

Regular a representação processual, nos termos da Súmula n. 436

do colendo Tribunal Superior do Trabalho.

Isento(a) de preparo, conforme dispõe o art. 790-A da Consolidação

das Leis do Trabalho e art. 1º, inciso IV, do Decreto-lei n. 779/1969.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / RECURSO /

TRANSCENDÊNCIA

Encontra-se prejudicada a alegação de transcendência, nesta

oportunidade, diante do que dispõe o §6º do artigo 896-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, "in verbis": "O juízo de

admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos

Tribunais Regionais do Trabalho limita-se à análise dos

pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, não abrangendo o

critério da transcendência das questões nele veiculadas".

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Atos

Processuais / Nulidade / Reserva de Plenário

Alegação(ões):

- contrariedade à Súmula Vinculante n. 10 do excelso Supremo

Tribunal Federal.

- violação do(s) artigo(s) 97 da Constituição Federal.

- violação do(s) artigo(s) 927, inciso I, do CPC;

- indica contrariedade ao julgamento proferido pelo e. STF na ADC

nº 16 e Recurso Extraordinário nº 760.931.

Afirma que "há nítida contrariedade do Acórdão recorrido ao teor da

Súmula Vinculante nº 10 do STF".

Apesar das argumentações ventiladas pelo(a) recorrente, não há

como se processar a revista quanto ao tema em questão, em face

da ausência de prequestionamento, porquanto, em que pese se

tratar de matéria de ordem pública, deve haver necessariamente o

preenchimento desse pressuposto de admissibilidade do recurso de

revista, em virtude de sua natureza de apelo extraordinário.

Nesse sentido, transcrevo o teor da OJ n. 62 da SBDI-1 e das

Súmulas n. 153 e 297, todas do e. TST, acerca da necessidade do

prequestionamento ainda que seja de ordem pública a matéria

articulada no recurso de revista, "in verbis":

"OJ n. 62 da SDI-1. PREQUESTIONAMENTO. PRESSUPOSTO DE

A D M I S S I B I L I D A D E  E M  A P E L O  D E  N A T U R E Z A

EXTRAORDINÁRIA. NECESSIDADE, AINDA QUE SE TRATE DE

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA (republicada em decorrência de erro

material) - DEJT divulgado em 23, 24 e 25.11.2010.

É necessário o prequestionamento como pressuposto de

admissibilidade em recurso de natureza extraordinária, ainda que se

trate de incompetência absoluta."

"Súmula nº 153 do TST. PRESCRIÇÃO (mantida) - Res. 121/2003,

DJ 19, 20 e 21.11.2003.

Não se conhece de prescrição não argüida na instância ordinária

(ex-Prejulgado nº 27)."

" S ú m u l a  n º  2 9 7  d o  T S T .  P R E Q U E S T I O N A M E N T O .

OPORTUNIDADE. CONFIGURAÇÃO (nova redação) - Res.

121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003.

I. Diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão

impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.

II. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido

invocada no recurso principal, opor embargos declaratórios

objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de

preclusão.

III. Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada no

recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar

tese, não obstante opostos embargos de declaração."

Logo, nego seguimento ao recurso de revista, no particular, em

razão da referida ausência de prequestionamento.

Responsabilidade Solidária / Subsidiária / Tomador de Serviços /

Terceirização / Ente Público

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Processo e

Procedimento / Provas / Ônus da Prova

Alegação(ões):

- contrariedade à Súmula n. 219, 331, IV, e 363 do egrégio Tribunal

Superior do Trabalho.

- violação ao(s) artigo(s) 5º, II, 37, II e XXI, §§ 2º e 6° da

Constituição Federal.

- violação aos artigos: 71, § 1°, da Lei n. 8.666/93; 15 e 373, I, do

CPC; 16 da Lei 7.394/85 e 769 e 818, I, da CLT.

- divergência jurisprudencial: para fundamentar sua(s) tese(s),

colaciona aresto(s) do(s) e. TST e do e. STF;

- indica contrariedade à IN nº 39 do TST; ADC nº 16 e Recurso

Extraordinário nº 760.931.

Afirma que "em vista da declaração incondicional da

constitucionalidade do disposto no art. 71, §1º da Lei de Licitações,

é de ser afastada, in casu , a responsabilidade subsidiária do

Estado do Acre, já que o seu teor dispõe o seguinte: "a

inadimplência do contratado, com referência aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração

Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar

o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras

e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis".

Aduz que "não havendo comprovação da inobservância do dever de

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos promovidos com

a empresa prestadora de serviços, não há que se falar em omissão,

negligência ou responsabilidade subsidiária do Ente Público."

Sustenta, ademais, que "hoje prevalece o entendimento no STF no

sentido de que é do RECLAMANTE o ônus de comprovar a conduta

culposa da Administração. Está demonstrado cabalmente que ao

menos 6 (seis) Ministros comungam expressamente desse

entendimento."

E, por fim, que "está cabalmente demonstrado o error in judicando,

haja vista o tribunal ter atribuído ao Reclamado, ora Recorrente, o

ônus de comprovar as medidas de fiscalização, ignorando a
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orientação hoje pacífica no Supremo Tribunal Federal."

Em que pesem as arguições formuladas pela recorrente, constata-

se que a análise das supracitadas matérias está prejudicada, em

virtude do que se passa a explicitar.

A disciplina inserta na Consolidação das Leis do Trabalho afeta ao

recurso de revista sofreu significativa modificação com a edição da

Lei n. 13.015/2014, dentre as quais a exigência de uma nova

formalidade para a admissibilidade dessa modalidade recursal,

disposta no §1º-A do art. 896 da CLT, "in verbis":

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal

Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional;

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante

demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição

Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade

aponte."

A parte recorrente não observou o que determina o supracitado

inciso I, porque transcreveu trechos do acórdão recorrido que não

englobam todos os motivos e fundamentos adotados pela c. Turma

Julgadora.

A transcrição de apenas parte da decisão recorrida, como se

verifica nas razões do recurso em tela, não supre a exigência legal.

A parte que recorre deve reproduzir o trecho do acórdão que lhe foi

desfavorável, constando todas as razões de decidir adotadas pela c.

Turma, o que não foi observado no caso em tela.

Nesse sentido, cita-se os seguintes precedentes do egrégio Tribunal

Superior do Trabalho: (Ag-E-Ag-RR-173-70.2014.5.12.0035,

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relatora

Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 01/10/2021); (Ag-E-ED-Ag-ED-

RR-1004-31.2011.5.05.0161, Subseção I Especializada em

Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT

14/05/2021); (Ag-E-ED-RR-361-16.2014.5.09.0013, Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alberto Luiz

Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 19/03/2021); e (Ag-E-ED-Ag-RR-

4-71.2013.5.04.0381, Subseção I Especializada em Dissídios

Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT

27/08/2021).

Portanto, inviável o seguimento do recurso de revista, no particular,

por inobservância do disposto no inciso I do §1º-A do artigo 896 da

Consolidação das Leis do Trabalho.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nega-se seguimento ao presente recurso de revista,

em virtude da ausência dos requisitos de sua admissibilidade

elencados no §1º-A, inciso I, do art. 896 da Consolidação das Leis

do Trabalho.

Dê-se ciência, na forma da lei.

À Secretaria Judiciária de 2º Grau, para providências.

            (assinado digitalmente) 

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

        Vice-Presidente do TRT da 14ª Região

NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0

Notificação

Processo Nº ATOrd-0000241-84.2024.5.14.0141
RECLAMANTE GLEDSON BALBINO LEMO

ADVOGADO VALDINEI LUIZ BERTOLIN(OAB:
6883/RO)

ADVOGADO LEANDRO MARCIO PEDOT(OAB:
2022/RO)

RECLAMADO PABLO ANTONIO SANTOS DA SILVA

Intimado(s)/Citado(s):

  - GLEDSON BALBINO LEMO

            PODER JUDICIÁRIO

            JUSTIÇA DO

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c5eab2a

proferido nos autos.

DESPACHO

Retire-se o feito de pauta, haja vista que não tramita no juízo 100%

digital, conforme determina o art. 1º, § 2º da Resolução 385/2021 do

Conselho Nacional de Justiça c/c art. 1º, "caput" da Resolução

67/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.

Devolva-se a vara de origem.

PORTO VELHO/RO, 19 de março de 2024.

    CAROLINA DA SILVA CARRILHO ROSA YAMADA

    Juiz(a) Conciliador(a)
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